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A Gramática do Português descreve, de modo tão exaustivo quanto possível, a língua 
portuguesa na sua variedade europeia contemporânea. É inovadora em muitos 
aspetos, destacando-se o facto de serem considerados todos os níveis de análise 
linguística: fonético e fonológico (o estudo dos sons); morfológico (o estudo da 
forma das palavras e da sua estrutura interna); lexical (o estudo da organização das 
palavras no léxico); sintático (o estudo da maneira como as palavras se combinam 
para formar orações e frases); semântico (o estudo do tipo de significado que os 
vários elementos linguísticos apresentam). 

As línguas não são entidades monolíticas; ou seja, não são faladas do mesmo 
modo por todos os seus utilizadores. Pelo contrário, são entidades altamente 
diversificadas, apresentando variação de acordo com a origem geográfica, o nível 
de instrução, a profissão e a idade dos falantes, entre outros fatores. A variação que 
apresentam está na origem da existência de dialetos (ou variedades). 

A variação manifesta-se também a nível individual, quer na fala quer na escrita. 
Em primeiro lugar, o vocabulário, as regras e os princípios gramaticais dos indiví- 
duos que falam o mesmo dialeto nunca são exatamente idênticos, podendo, assim, 
falar-se na existência de idioletos. Em segundo lugar, os falantes usam a língua de 
maneira diferente também em função da formalidade da situação de comunicação 
ou do grau de familiaridade entre os interlocutores. Para este tipo de variação, os 
linguistas usam o termo registo, ou estilo, que pode ser mais ou menos coloquial, 
mais ou menos familiar, mais ou menos cuidado ou mais ou menos formal. 

Na dimensão geográfica, a variedade da língua portuguesa manifesta-se não só 
entre os falantes dos diferentes países que a usam como língua materna ou segunda, 
mas também, dentro do mesmo país, entre falantes de regiões diferentes, e afeta a 
pronúncia, o vocabulário e aspetos da estrutura sintática. Em Portugal, um destes 
dialetos - por razões históricas, políticas, sociais e culturais, o falado nas zonas 
urbanas do litoral-centro, aproximadamente entre Lisboa e Coimbra - adquiriu um 
estatuto social e cultural privilegiado, que se manifesta no facto de ser a variedade 
ensinada nas escolas, usada pelos meios de comunicação social (jornais, revistas, 
rádio e televisão) e, sobretudo na escrita formal, pela generalidade dos portugueses 
com uma instrução média ou superior. A este dialeto chama-se português-padrão, 
e também variedade (ou variante) culta do português. Por motivos sociológicos, 
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metodológicos e práticos, esta Gramática tem principalmente como objeto de 
estudo o português-padrão. 

Tal não significa, no entanto, que se tenha descurado a variação linguística, 
que tem, aliás, uma longa tradição nos estudos sobre o português, quer em Portugal 
quer no Brasil. Muito pelo contrário: em primeiro lugar, no âmbito das gramáticas 
sobre a língua portuguesa, a presente obra é pioneira por conter capítulos onde 
se descrevem (de forma necessariamente breve) as principais características lin- 
guísticas não só do português falado no Brasil como também do português falado 
em África (com especial incidência sobre as variedades de Angola e Moçambique). 
Em segundo lugar, a maioria dos autores, embora centrando a sua descrição na 
variedade culta, dá conta igualmente de fenómenos de variação dialetal, indivi- 
dual e de registo, em particular nos casos em que essa variação é mais notória, ou 
quando constitui motivo de controvérsia sobre o uso tido como “correto” da língua 
portuguesa. Finalmente, e este é um ponto importante que queremos salientar, 
esta Gramática contém um capítulo que constitui um dos estudos mais completos 
e sistemáticos sobre as variedades regionais do português apresentado numa gra- 
mática. Em suma, com esta Gramática, o leitor terá uma visão da heterogeneidade 
da língua, tomando consciência da multiplicidade dos seus usos. 

A língua é um sistema dinâmico em constante mudança. A comparação de 
textos escritos na época medieval, clássica e moderna não deixa dúvidas a este 
respeito. Com o decorrer do tempo, o português mudou em todos os seus aspetos: 
nos sons, no vocabulário, na forma e ordem das palavras, e nos significados das 
palavras e das expressões. Ao estudo histórico da evolução fonética, lexical, sintá- 
tica e semântica das línguas chama-se linguística diacrónica (de modo mais geral, 
linguística histórica). Apesar de o objeto de estudo central desta Gramática ser o 
português contemporâneo, considerou-se importante dar a conhecer um pouco 
da sua história, no que respeita às suas origens, às suas diferentes fases de forma- 
ção e à sua evolução geral. Procurou-se, também, situar brevemente o português 
no conjunto das línguas românicas, isto é, daquelas que derivam do latim. Estes 
contributos constituem um ponto de partida para que o leitor interessado possa 
aprofundar esse tipo de conhecimentos. 

De modo geral, os estudos gramaticais são pautados por uma de duas pers- 
petivas distintas. Numa delas - chamada prescritiva ou normativa -, dá-se parti- 
cular atenção ao dialeto-padrão da língua, centrando-se a descrição sobre as suas 
características, apresentadas como correspondendo à “maneira correta de falar”; 
concomitantemente, relega-se para segundo plano a variação linguística, ou seja, 
os restantes dialetos e os registos coloquiais ou menos formais. Na outra perspetiva 
- chamada descritiva —, os gramáticos não fazem juízos de valor sobre a correção 
ou incorreção das variantes linguísticas, descrevendo-as sem preconceitos quando 
as suas características são relevantes para os fenómenos em análise. Embora, pelas 
razões assinaladas acima, esta Gramática tenha essencialmente como objeto de 
estudo o português-padrão, a perspetiva adotada na sua elaboração é estritamente 
descritiva, e não prescritiva. Isto significa que o leitor não encontrará regras nor- 
mativas que valorizem uma determinada variante em detrimento de outra, ou 
que se considerem incorretas opções gramaticais que não sejam as do português- 
-padrão. Muitos dos usos que são considerados erros ou desvios à norma ocorrem 
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regularmente, são uma consequência natural da existência de variação linguística 
e indiciam, por vezes, uma mudança linguística em curso. Querendo contribuir 
para a compreensão do sistema linguístico do português de forma tão abrangente 
quanto possível, entendemos ser mais importante fornecer ao leitor indicações 
relevantes sobre estas questões do que dar-lhe a conhecer tão-somente aquilo que 
é aceite pelas normas oficialmente em uso. Neste sentido, são esclarecidas mui- 
tas das dúvidas e hesitações sobre construções frequentemente produzidas pelos 
falantes, ainda que não sejam sancionadas pela norma-padrão. Um exemplo é a 
seguinte passagem, extraída do Cap. 23, sobre a concordância verbal com a locução 
pronominal a gente quando esta tem a função de sujeito: 

“A locução a gente [...), semanticamente, é de 1.º pessoa do plural (visto que é 
usada pelo falante para representar um grupo no qual se inclui), mas gramatical- 
mente é de 3.º pessoa do singular, na norma-padrão do português (cf. a gente, logo, 
vai ao cinema). Note-se, no entanto, que, para alguns falantes, num registo coloquial 
menos cuidado, a gente determina frequentemente concordância na 1.º pessoa do 
plural (cf. a gente, logo, vamos ao cinema), embora esta variante seja estigmatizada 
na norma-padrão”. 

A variação dialetal não implica de forma alguma que não existam princípios 
e regras gramaticais que se aplicam à língua de maneira geral, e que determinam 
se uma expressão é correta ou não do ponto de vista da própria gramática, o que 
se traduz na aceitabilidade ou inaceitabilidade dessa expressão por parte dos falan- 
tes. Assim, e para dar apenas alguns exemplos extremos, são claramente incorretas 
e sentidas como inaceitáveis pela totalidade dos falantes expressões como a gente 
logo ir ao cinema (faltam no verbo marcas de tempo e de concordância), ambas 
crianças foram ao cinema (falta o determinante definido as entre ambas e crianças), 
ou as que ganharam a lotaria pessoas são do Porto (o antecedente pessoas do pronome 
relativo que tem de ocorrer antes dele). 

Os exemplos incorretos, chamados “exemplos negativos”, permitem explicitar 
com maior clareza as regras e os princípios que compõem o sistema gramatical, 
e são usados frequentemente ao longo desta Gramática. Para se distinguirem dos 
exemplos aceitáveis, e seguindo a prática da linguística contemporânea, assinalam- 
-se com um asterisco inicial (“*"): *a gente logo ir ao cinema, *ambas crianças foram 
ao cinema, *as que ganharam a lotaria pessoas são do Porto. 

Nalguns casos, os exemplos são de aceitabilidade duvidosa, ou seja, um número 
significativo de falantes não tem juízos claros sobre o seu estatuto gramatical. 
Segundo o seu grau de marginalidade, esses exemplos são marcados com um ou 
dois pontos de interrogação (“?”, “??”) — por exemplo, ?[que lhe deem já a notícia] 
é melhor (a maioria dos falantes prefere que a oração subordinada entre parênteses 
retos ocorra no final da frase — é melhor [que lhe deem já a notícia). 

A marcação de um determinado exemplo com um asterisco, com um ponto 
de interrogação ou com dois exige “juízos de gramaticalidade” que nem sempre 
são fáceis de decidir. Na verdade, muitas expressões suscitam hesitações sobre a 
sua aceitabilidade, devidas, frequentemente, à existência de variantes dialetais 
ou individuais com regras gramaticais parcialmente distintas. Nesse sentido, os 
falantes (incluindo os linguistas) nem sempre estão de acordo sobre o estatuto mais 
ou menos gramatical de algumas frases. Este é um problema incontornável dos 
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estudos linguísticos. Nesses casos, a perspetiva geralmente adotada pelos gramá- 
ticos e pelos linguistas é simplesmente a de assinalar as potenciais discordâncias 
e tentar explicar a sua causa; é esta a abordagem seguida nesta Gramática e que o 
leitor deverá ter em conta. Nesse sentido, note-se que os juízos assinalados com “?” 
ou “??” são os dos autores dos capítulos, sendo possível que o leitor discorde deles. 

A descrição dos fenómenos gramaticais apresentada na Gramática apoia-se em 
resultados da linguística contemporânea, da filosofia da linguagem e da lógica 
moderna. No entanto, não se pressupõe da parte do leitor qualquer conhecimento 
prévio destas áreas. De facto, sempre que uma determinada descrição gramatical 
assenta sobre conceitos linguísticos, filosóficos ou lógicos, procura-se explicá-los 
em termos tão simples quanto possível, de modo a que o leitor possa ter uma visão 
clara da sua relevância relativamente aos fenómenos gramaticais em discussão. Para 
além disso, evita-se ao máximo a utilização de aparatos formais, explicitando-se 
com clareza as convenções e os termos técnicos utilizados. Finalmente, apesar da 
multiplicidade de autores, procedeu-se a uma harmonização da terminologia e dos 
conceitos usados na Gramática. 

Uma das características da Gramática que mais útil pode ser ao leitor é a abun- 
dância de exemplos, frequentemente apresentados em paradigmas (no sentido 
aqui em causa, um paradigma é um conjunto de exemplos numerado e destacado 
do texto). Os exemplos visam essencialmente sustentar de forma direta a descri- 
ção dos factos linguísticos em discussão e são de tipo diferente e complementar: 
(i) construídos pelos autores, (ii) abonações extraídas de diversas fontes textuais, 
entre as quais corpora eletrónicos. Para os exemplos do segundo tipo, recorreu-se a 
textos orais, formais e informais, recolhidos em diferentes regiões e em diferentes 
situações de comunicação, e também a textos escritos, que consistem em obras 
literárias, técnicas, científicas, textos publicitários e artigos de jornais e de revis- 
tas, o que constitui um enriquecimento desta Gramática, permitindo dar conta de 
diferentes usos da linguagem. A acompanhar cada um destes exemplos, fornece-se 
uma informação sucinta da sua fonte e, no final de cada capítulo, a sua referência 
completa. O uso de corpora pelos autores permitiu-lhes ainda verificar a frequência 
de ocorrência de certas construções, fator importante na descrição de determinados 
fenómenos gramaticais. 

Questões teóricas mais complexas ou que suscitem controvérsia entre lin- 
guistas, mas que sejam relevantes para o tópico em discussão, são abordadas em 
“caixas” tipograficamente diferenciadas relativamente ao corpo do texto. Também 
algumas questões históricas e etimológicas relevantes são tratadas nesse formato. 
A leitura das caixas não é necessária para a compreensão do texto principal, sendo 
essencialmente destinada a permitir ao leitor interessado uma compreensão mais 
aprofundada dos fenómenos. 


Organização interna da Gramática do Português 
A presente Gramática compreende três volumes e divide-se em cinco grandes partes: 
Parte 1 — História e geografia do português; Parte 2 — Léxico; Parte 3 - Sintaxe e 
semântica; Parte 4 - Morfologia; Parte 5 — Fonética e fonologia. 

A Parte 1 articula-se em duas vertentes: uma tem como objeto de estudo a 
história e a geografia do português europeu, incluindo capítulos sobre a origem e 
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a evolução da língua em relação com dados da história social e cultural, sobre as 
mudanças ocorridas na gramática e no léxico ao longo dos séculos e sobre a varia- 
ção dialetal. A outra inclui capítulos sobre o lugar do português no contexto das 
línguas românicas, sobre as zonas do mundo em que se fala português e sobre as 
principais características do português falado no Brasil e em África (com especial 
incidência em Angola e em Moçambique), incluindo o quadro histórico em que 
se formaram estas variedades. Faz-se ainda uma breve referência aos crioulos de 
base portuguesa e à sua distribuição geográfica. 

Na Parte 2, apresentam-se os vários tipos de relações semânticas que existem 
entre as palavras e que estruturam a organização do léxico. Discute-se o processo 
gradual de lexicalização de determinadas sequências de palavras em grupos formal 
e semanticamente coesos, com um comportamento semelhante ao de unidades 
lexicais simples, bem como o processo progressivo e contínuo de gramaticalização 
de certas unidades linguísticas e as mudanças funcionais, semânticas e formais 
que, neste processo, podem alterar profundamente a sua forma e o seu sentido. 

Na Parte 3 — a mais extensa da Gramática -, discutem-se fenómenos sintá- 
ticos e semânticos organizados em nove grandes blocos assinalados por letras 
maiúsculas: no Bloco A, discute-se a organização geral da frase; o Bloco B é dedi- 
cado a questões semânticas, nomeadamente o tempo, o aspeto, a modalidade e 
o modo; no Bloco C, descrevem-se as propriedades dos constituintes da frase: 
sintagma nominal, sintagma verbal, sintagma adjetival, sintagma preposicional 
e sintagma adverbial; o Bloco D é dedicado à organização textual e às frases 
constituídas por mais do que uma oração, nomeadamente em estruturas de coor- 
denação e estruturas de subordinação; o Bloco E aborda um determinado número 
de estruturas sintáticas, nomeadamente construções de grau, os diferentes tipos 
de interpretação dos pronomes e a posição das formas pronominais clíticas; o 
Bloco F trata de fenómenos de omissão de pronomes e da elipse de alguns consti- 
tuintes; no Bloco G, descrevem-se fenómenos de concordância verbal e nominal; 
no Bloco H, discutem-se aspetos linguísticos que se situam na fronteira entre a 
sintaxe, a semântica e a pragmática; finalmente, o Bloco I é constituído por um 
único capítulo e trata de alguns contrastes gramaticais entre o português do Brasil 
e o português europeu. 

Na Parte 4, após uma introdução que apresenta as questões básicas da mor- 
fologia do português, a descrição centra-se na estrutura das palavras simples e 
nas propriedades morfológicas de diferentes classes de palavras, com especial 
relevância para nomes, adjetivos e verbos (incluindo-se um apêndice com tabelas 
de conjugação). Descrevem-se seguidamente os processos de formação de palavras 
por afixação (sufixação, prefixação e parassíntese), conversão e composição. Estes 
processos permitem determinar os tipos de estruturas das palavras não simples do 
português. Relativamente a vários dos fenómenos descritos, é feita a articulação 
entre morfologia e léxico, fonologia e sintaxe. 

Na Parte 5, apresenta-se a componente sonora da gramática do português 
europeu padrão, focando os seus aspetos mais relevantes e indicando diferenças 
em relação a outras variedades da língua. Descrevem-se as vogais e consoantes 
tendo em conta a sua estrutura interna, a sua distribuição na palavra e as alter- 
nâncias regulares em que participam. São também objeto de descrição aspetos da 
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organização prosódica como o acento ou o agrupamento dos segmentos em sílabas 
e em unidades rítmicas e entoacionais maiores. 

Nalguns casos, capítulos cuja temática está fortemente relacionada são ante- 
cedidos por um texto introdutório comum, que auxilia o leitor a relacionar as 
questões neles tratadas. 

O Volume I da Gramática inclui as Partes 1 e 2 e o início da Parte 3, nomeada- 
mente os Blocos A, B e a primeira parte do Bloco C. Inclui-se também neste volume 
uma secção introdutória que fornece as informações necessárias para uma fácil 
consulta da obra. O Volume II trata unicamente de sintaxe, incluindo a restante 
parte do Bloco C e os Blocos D, E e F. Finalmente, o Volume III contém a parte final 
da sintaxe —- Blocos G, H e I — e as Partes 4 e 5. Neste volume inclui-se um anexo 
sobre ortografia e um índice remissivo. 

No início de cada volume apresenta-se a lista dos autores que nele colaboram e 
o índice pormenorizado dos capítulos que o integram e respetivos autores. No início 
de cada parte (ou de cada bloco, no caso da Parte 3) são indicados os capítulos que 
a compõem e os respetivos autores. No final de cada volume, inclui-se a bibliografia 
mencionada nesse volume. 

Em cada capítulo, a seguir ao índice, são sucintamente apresentados o tema 
e os objetivos desse capítulo. Para que o leitor compreenda como se articulam as 
várias questões e possa aprofundar ou recapitular a informação que vai sendo 
apresentada, é frequentemente explicitado o interesse em consultar outro ou outros 
capítulos; esse percurso é geralmente sugerido através da inclusão de referências 
cruzadas entre capítulos ou secções de capítulos. 

Na Comissão Organizadora, foram responsáveis pelas diferentes áreas: Luísa 
Segura — história e geografia do português; Maria Fernanda Bacelar do Nascimento 
— léxico; Eduardo Buzaglo Paiva Raposo e Amália Mendes - semântica; Eduardo 
Buzaglo Paiva Raposo - sintaxe; Maria Antónia Coelho da Mota — morfologia; Maria 
do Céu Viana — fonética e fonologia. 

Para finalizar, damos algumas indicações sobre o modo de proceder à leitura 
da Gramática. De maneira geral, não recomendamos nenhuma ordem sequencial 
de leitura dos capítulos. O leitor decidirá em função do seu interesse por tópicos 
particulares ou para resolver dúvidas que lhe sejam suscitadas pelo uso e estru- 
tura de alguns aspetos gramaticais do português. No entanto, para o público sem 
formação linguística, recomendamos que se proceda à leitura do Capítulo 11 
antes da leitura dos restantes capítulos das Partes 2 e 3 da Gramática. De facto, 
este capítulo apresenta, de forma clara e sucinta, as bases de natureza teórica que 
lhe permitirão abordar de modo mais profícuo o conteúdo dos restantes capítulos 
dessas partes. De modo semelhante, o Capítulo 20, da área do sintagma nominal, 
apresenta uma panorâmica geral das questões levantadas nos vários capítulos dessa 
área. Consideramos também importante a consulta prévia da lista de convenções 
e abreviaturas, para a adequada compreensão dos capítulos. 

A Gramática foi redigida segundo as normas do Acordo Ortográfico de 1990. 
Os capítulos da responsabilidade de autores brasileiros foram adaptados à sintaxe 
e ao léxico do português europeu, com o acordo dos mesmos. 
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O projeto Gramática do Português 

A Fundação Calouste Gulbenkian endereçou, no ano de 2000, um convite a Maria 
Fernanda Bacelar do Nascimento, investigadora do Centro de Linguística da Univer- 
sidade de Lisboa (CLUL), para a elaboração de uma nova gramática do português. 
Foi expressamente solicitado que a obra fosse dirigida a um leitor com instrução 
média-alta, interessado em esclarecer dúvidas ou em aprofundar questões sobre 
a língua portuguesa para as quais não encontrasse resposta nas gramáticas exis- 
tentes, por serem ou demasiado sucintas ou demasiado especializadas. Este leitor 
seria conhecedor, de modo intuitivo e informal, dos conceitos e da terminologia 
mais comuns utilizados pela abordagem tradicional da gramática (nome, verbo, 
sujeito, complemento direto, modificador adverbial, etc.), mas não teria conhecimentos 
linguísticos especializados. 

A investigadora contactada considerou que o projeto devia ser assumido pelo 
Centro de Linguística, pelo que apresentou essa proposta ao Conselho Científico da 
instituição, que a aceitou, em maio de 2000, tendo-se então constituído o projeto 
Gramática do Português. A mesma investigadora propôs a formação de uma Comissão 
Organizadora que se encarregaria da tarefa. Em julho de 2000, foi apresentada à 
Fundação Calouste Gulbenkian a previsão dos primeiros trabalhos a realizar para 
a apresentação da proposta de plano, que incluiriam a discussão, com um grupo 
de consultores, de problemas de caráter teórico e prático essenciais à conceção e 
planificação da obra. 

Tendo a Fundação Calouste Gulbenkian acolhido favoravelmente a proposta, 
foi possível, entre outubro e novembro de 2000, constituir a Comissão Orga- 
nizadora da Gramática, inicialmente formada pelos membros do CLUL Maria 
Fernanda Bacelar do Nascimento, Luísa Segura, Maria Antónia Coelho da Mota 
e Maria do Céu Viana e por Eduardo Buzaglo Paiva Raposo, da Universidade da 
Califórnia, Santa Bárbara. A estes membros da Comissão Organizadora juntou-se 
mais tarde Amália Mendes, também do CLUL. Nessa fase inicial, contámos com 
a colaboração dos seguintes consultores: Claire Blanche-Benveniste (Universidade 
de Aix-en-Provence), Dominique Willems (Universidade de Ghent), Sílvia Brandão 
(Universidade Federal do Rio de Janeiro) e Violeta Demonte (Universidade Autó- 
noma de Madrid). 

Em dezembro de 2000, a Comissão Organizadora apresentou o projeto à 
Fundação Calouste Gulbenkian, que deu o aval definitivo para o seu início em 
janeiro de 2001. 

O projeto deu origem a uma obra de caráter coletivo. Com o atual desenvol- 
vimento dos estudos gramaticais, seria impossível elaborar uma gramática com a 
profundidade que esta adquiriu sem o recurso a especialistas nos diversos domínios. 
Assim, é de toda a justiça valorizar a colaboração dada a esta obra por quarenta 
autores ligados a várias universidades portuguesas e a centros de investigação em 
linguística a elas associados (Universidade de Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, 
Universidades do Minho, do Porto, de Coimbra, do Algarve e dos Açores), a três 
universidades brasileiras (Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade 
Federal da Bahia e Universidade Estadual de Campinas) e ainda à Universidade 
da Califórnia, Santa Bárbara, à Universidade Eduardo Mondlane, de Maputo, à 
Universidade de Estocolmo e à Universidade Estadual de Nova lorque/Buffalo. 
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INTRODUÇÃO 


A Gramática apresenta homogeneidade na escrita, na organização e na maneira 
como se apresentam e desenvolvem os vários temas. Nesse sentido, os membros da 
Comissão Organizadora, independentemente da área pela qual foram responsáveis, 
leram, comentaram e discutiram todos os capítulos com os seus autores, procurando 
uniformizar os termos técnicos usados, assegurando clareza na apresentação dos 
conceitos e visando coerência estilística na forma de redação. Pela qualidade dos 
seus contributos e pela cooperação havida, a Comissão Organizadora agradece a 
todos os autores. 

Os volumes foram organizados por Eduardo Buzaglo Paiva Raposo, Maria 
Fernanda Bacelar do Nascimento, Maria Antónia Coelho da Mota, Luísa Segura e 
Amália Mendes. Do terceiro volume foi também organizadora Maria do Céu Viana. 
A Comissão Organizadora beneficiou da colaboração de Graça Vicente (na revisão 
de capítulos, na preparação do manuscrito e na revisão de provas) e de Rita Veloso 
(na revisão de capítulos). Luísa Alice Santos Pereira recolheu e organizou materiais 
constantes de corpora para dar resposta aos pedidos dos autores. Para a bibliografia, 
a Comissão Organizadora contou, em momentos diferentes, com o apoio de Aline 
Bazenga, de Maria João Colaço e de Luísa Alice Santos Pereira, que colaborou na 
sua organização e fez as verificações finais. 


Agradecimentos 

A Comissão Organizadora sente-se muito honrada pela confiança nela depositada 
pela Fundação Calouste Gulbenkian, na pessoa dos seus Administradores. Pelo 
incondicional apoio recebido e pela compreensão e encorajamento, o nosso caloroso 
agradecimento ao Senhor Diretor do Serviço de Educação e Bolsas Dr. Carmelo 
Rosa, nosso interlocutor na Fundação Calouste Gulbenkian. 

Aos Autores queremos apresentar o nosso reconhecimento por terem aceitado 
participar neste ambicioso projeto do CLUL e terem cooperado com a Comissão 
Organizadora de modo a que esta obra pudesse alcançar as características desejadas. 

Os colaboradores da Comissão Organizadora foram uma peça fundamental 
para a realização do Projeto; a todos estamos muito gratos, e apraz-nos destacar a 
colaboração de Graça Vicente, que, durante a maior parte do projeto, contribuiu, 
com o seu saber, competência, dedicação e empenho, para que levássemos a bom 
termo este trabalho. Um agradecimento ao Ministério da Educação por, durante 
três anos letivos (2002-2005), ter autorizado a equiparação a bolseira desta profes- 
sora para participar no projeto Gramática do Português. Agradecemos, ainda, a João 
Lavinha e a Dulce Leiria Åberg, a quem solicitámos a leitura de alguns capítulos 
da Gramática. 

O nosso reconhecimento vai também para as diferentes direções do Centro 
de Linguística da Universidade de Lisboa pelo apoio recebido ao longo dos anos. 
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ABREVIATURAS E SIGLAS 


A = adjetivo 

ac. = acusativo 

ADJU = adjunto adverbial 

Adv = advérbio 

Ag = agente 

ant. = antigo 

AP = aposto 

arb = arbitrário 

arg. = argumento 

art = artigo 

aux = auxiliar 

C = Contagem 

c.p. = comunicação pessoal 

Cap. = capítulo 

cast. = castelhano 

CD = complemento direto 

cf. = conferir 

CI = complemento indireto 

CIP = construção do infinitivo 
preposicionado 

CObl = complemento oblíquo 

compl. = complemento 

Conj = conjunção 

conj = conjuntivo 

D/Det = determinante 

dat. = dativo 

deriv. = derivado de 

Dest = destinatário 

esp. lex. = especificação lexical 

Est = estímulo 

et al. = et alii ʻe outros’ 


Exp = experienciador 

expl = expletivo 

F = frase 

fem. = feminino 

fr. = francês 

gal.-port. = galego-português 

hisp. = hispânico 

ger = gerúndio 

GN = grupo nominal 

i.e. = id est 'isto é 

ibid. = ibidem 'na mesma obra’ 

IC = Índice Combinatório 

id. = idem ‘na mesma obra, 
noutra página’ 

impess. = impessoal 

ind = indicativo 

inf = infinitivo 

inf flex = infinitivo flexionado 

inf (flex) = infinitivo flexionado 
ou não flexionado 

ital. = italiano 

Interj = interjeição 

lat. = latim 

LC = leitura coletiva 

LD = leitura distributiva 

M = Medição 

masc. = masculino 

N = nome 

NP = nome próprio 

Num = numeral 

Op. cit. = opus citatum “obra citada’ 
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Or = oração 

p.e. = por exemplo 

P/Prep. = preposição 

PA = português de Angola 
PacAf = paciente afetado 
PacRes = paciente resultante 
PB = português do Brasil 

PE = português europeu 
pess. = pessoal 

pl. = plural 

PM = português de Moçambique 
port. = português 

pp/PP = particípio passado 
Pron = pronome 

prov. = provençal 

Q/Quant = quantificador 


s.v. = sub voce ‘na palavra” (em entrada 


de dicionário) 
SA = sintagma adjetival 
SAdv = sintagma adverbial 
sg./sing. = singular 
SGrau = sintagma de grau 
SN = sintagma nominal 
SP = sintagma preposicional 
SQ = sintagma quantificacional 
SUJ = sujeito 
SV = sintagma verbal 
t.n. = tradução nossa 
TMA = tempo, modo e aspeto 
ou 
tempo, modalidade e aspeto 
V = verbo 


Qdef = quantificação definida 
rel/REL = relativa 

rom. = romeno 

s = seguinte ('e página seguinte”) 
s.d. = sem data 

ss = seguintes (ʻe páginas seguintes”) 


VAsp = verbo de operação aspetual 
Vauxiliar = verbo auxiliar 

Vanito= verbo numa forma finita 
Vinfinitivo = Verbo no infinitivo 
Vpleno = verbo pleno 

vs. = versus 'em contraste com’ 


As abreviaturas que ocorrem em quadros ou formalizações podem ter apresen- 


tação diferente da que está nesta lista, quer no que respeita à sua grafia com letra 
maiúscula ou minúscula, quer quanto a terem ou não ponto final. 


SÍMBOLOS E CONVENÇÕES 


?? 


antecede frases ou expressões gramaticalmente não aceitáveis (agramaticais) 
(ex. tas crianças ambas foram ao cinema. Compare-se, por um lado, com a 
frase gramatical ambas as crianças foram ao cinema e, por outro lado, com 
as duas frases todas as crianças foram ao cinema e as crianças todas foram ao 
cinema, com o quantificador todos, que pode ocorrer quer no princípio quer 
no fim do sintagma nominal). 


antecede frases ou expressões de gramaticalidade duvidosa (ex. ?estamos 
interessados [que ela apareça]. A maioria dos falantes prefere que a oração su- 
bordinada, entre parênteses retos, seja iniciada pela preposição em — estamos 
interessados em [que ela apareça). 


antecede frases ou expressões marginais, ou seja, de gramaticalidade muito 
duvidosa (ex. ??[que o orçamento já tinha sido aprovado] constava. Compare-se 
com a frase aceitável constava [que o orçamento já tinha sido aprovado], em que 
a oração subordinada ocorre no final da frase). 


ABREVIATURAS E SIGLAS, SÍMBOLOS E CONVENÇÕES 


antecede frases ou expressões semanticamente anómalas ou não adequadas 
ao contexto discursivo em que são produzidas (ex. %o vestido lavou a noiva 
vs. a noiva lavou o vestido). 


representa pronomes (frequentemente com a função de sujeito) ou expres- 
sões sem realização fonética ou gráfica (exs. [-] responderam ambos à pergunta 
vs. eles responderam ambos à pergunta e ela perguntou se alguém já tinha lido o 
jornal, mas ninguém tinha [-] vs. ela perguntou se alguém já tinha lido o jornal, 
mas ninguém tinha lido o jornal). 


assinala posições vazias associadas a constituintes interrogativos, exclama- 
tivos ou relativos ou a tópicos (ex. que amigos é que a Maria convidou _ para o 
seu aniversário?). Nas frases correspondentes não interrogativas, não excla- 
mativas, não relativas ou sem um tópico, essa posição é preenchida por um 
constituinte com a mesma função gramatical (ex. a Maria convidou alguns 
amigos para o seu aniversário). Este símbolo é referido na Gramática como 
“espaço em branco sublinhado”. 


Fexto-rasurado 


identifica palavras ou expressões elididas (ex. o meu irmão é mais novo do que 
o teu irmão, que representa a frase o meu irmão é mais novo do que o teu). 


assinala a supressão de parte de um texto citado (ex. os chefes de Estado e de 
governo do G8 [...] insistiram que esse princípio deveria ser aceite pelas duas 
partes. (CRPC, Público). O texto original é os chefes de Estado e de governo do G8 


apoiaram o envio de observadores para o Médio Oriente, mas insistiram que esse 
princípio deveria ser aceite pelas duas partes. (CRPC, Público). 


assinala expressões ou frases alternativas (ex. os teus muitos/cinco amigos 
vão-te prestar uma homenagem). As alternativas correspondem a um número 
de frases ou expressões igual ao número de barras presentes no exemplo, 
mais uma. Assim, o exemplo acima deve ser lido como correspondendo às 
duas frases os teus muitos amigos vão-te prestar uma homenagem e os teus cinco 
amigos vão-te prestar uma homenagem. 


delimitam: 

(a) expressões alternativas (separadas por barra(s) oblíqua(s)) (i) quando em 
número igual ou superior a três (ex. o bolo foi feito com (manteiga/azeite/ 
margarina) — correspondente às frases o bolo foi feito com manteiga, o bolo foi 
feito com azeite e o bolo foi feito com margarina); (ii) quando pelo menos uma 
delas é constituída por duas ou mais palavras (ex. pensei [no/sobre o) assunto, 
correspondente às frases pensei no assunto e pensei sobre o assunto); 


(b) conjuntos, no sentido lógico-matemático deste termo (ex. consideremos 
o conjunto das formas que constituem a conjugação de um verbo (p.e., (canto, 
cantas, ..., cantávamos, ..., cantásseis, cantarem...)), o conjunto das formas 
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ABREVIATURAS E SIGLAS, SÍMBOLOS E CONVENÇÕES 


O 


[| 


de singular e plural de um nome (p.e., (livro, livros)) e o conjunto das formas 
de singular e plural e de masculino e feminino de um adjetivo (p.e., (alto, alta, 
altos, altas))). 


(a) na área da sintaxe, delimitam constituintes gramaticais. Nalguns casos, 
a natureza do constituinte é assinalada por uma abreviatura, em forma de 
índice, no interior do parêntese da esquerda (ex. vê [sn as [gn minhas duas 
primeiras fotografias] J); 


(b) enquadram designações de propriedades semânticas, fonéticas e fonoló- 
gicas por vezes também chamadas “traços” (ex. cujo aceita como antecedente 
nomes semanticamente muito variados, com valor positivo ou negativo para os 
traços [humano], [animado] e [lugar]). A referência genérica a estas proprieda- 
des pode também fazer-se usando o símbolo “+” (ex. a dimensão [thumano] 
afeta a morfologia de certos pronomes, os quais apresentam formas diferentes 
consoante denotam ou não seres humanos: cf. o pronome relativo/interrogativo 
quem vs. que). A presença ou ausência da propriedade é assinalada, respeti- 
vamente, pelos sinais “+” e “—“ (ex. os nomes que denotam seres humanos são 
[+animado] e, trivialmente, os nomes que denotam matérias inertes, sem vida, 
são [-animado)); 


(c) enquadram classificações apresentadas a seguir a exemplos incluídos 
em paradigmas (ex. (4) As pessoas a quem te apresentei são minhas amigas. 
[pronome relativo); 


(d) enquadram palavras ou expressões adicionadas em textos citados 
(ex. O meu [pão] ainda não está bem finto, tendes de esperar um pouco. (ALEPG, 
Sabugueiro, Guarda). O texto original é O meu ainda não está bem finto, tendes de 
esperar um pouco. (ALEPG, Sabugueiro, Guarda)); 


(e) enquadram transcrições fonéticas (ex. a pronúncia-padrão mantém o ditongo 
[ej], que, na pronúncia lisboeta, por dissimilação, toma a forma [ej). 


para além do seu uso corrente, enquadram: 

(a) elementos linguísticos (como expressões, palavras ou partes de pala- 
vras) opcionais ou não relevantes para a discussão, sobretudo em exemplos 
(ex. traz-me o livro de matemática, e (traz-me) também o (livro) de física); 


(b) preposições gramaticalizadas (a e de), quando se mencionam os verbos 


que as selecionam (ex. a frase gparece que as paredes gostam da professora é 


anómala, devido às restrições de seleção semântica impostas pelo verbo gostar 


(de)). 


enquadram representações fonológicas (ex. a «troca do v pelo b», ou seja, 
a neutralização fonológica entre /v/ e /b/, em proveito de /b/, é um traço do portu- 
guês setentrional). 


um 


« » 


Itálico 


ABREVIATURAS E SIGLAS, SÍMBOLOS E CONVENÇÕES 


delimitam a explicitação de significados (exs. é o significado de ‘caminho’ que 
fundamenta a recategorização de via como preposição com valor espacial ou este 
sufixo tem origem no radical do verbo latino facere “fazer”. 


enquadram: 
(a) termos técnicos (ex. esta forma é também conhecida como “particípio 
passivo”); 


(b) expressões usadas em sentido metafórico ou pouco corrente (ex. na frase 
quero-te dar os parabéns, o pronome pessoal “subiu” para junto do primeiro verbo). 


delimitam formas ortográficas (ex. os pronomes relativos são formas tipicamente 
iniciadas, graficamente, pelas letras <qu> ou <c>). 


delimitam citações textuais (ex. segundo Bechara (1999:208), a palavra avo 
corresponde à terminação de oitavo «como se fora sufixo», a qual «por hipertaxe 
passa a funcionar como uma palavra»). 


indica separação silábica (ex. veranu > ve.rã.o > ve.rão) (para além dos seus 
usos correntes). 


indica que o elemento à sua esquerda dá origem ao elemento à sua direita 
ou é anterior a ele (ex. síncope das consoantes -l- e -n- em posição intervocálica 
(dolore > door > dor, tenere > teer > ter)). 


indica que o elemento à sua esquerda deriva do elemento à sua direita ou é 
posterior a ele (ex. os verbos auxiliares resultarão da gramaticalização de verbos 
plenos (haver = aux. < haver = possuir”). 


assinala: 
(a) palavras ou expressões mencionadas (ex. «a palavra lago é um dissílabo»); 


(b) exemplos integrados em texto (ex. «Uma frase como o João já chegou 
ilustra esta hipótese»); 


(c) palavras, partes de palavras ou expressões relevantes em exemplos 
incluídos em paradigmas (ex. «(13) a. Apenas um por cento da população 
não votou ..»). 


Sublinhado assinala palavras, partes de palavras ou expressões relevantes: 


(a) em exemplos integrados em texto, e portanto escritos em itálico (ex. «Na 
frase a Joana tinha saído, há um verbo auxiliar»); 


(b) em exemplos integrados em paradigmas, e portanto escritos em redon- 
do, quando há outro destaque, em itálico (ex. «(18) A Marta conhece-nos 


as manias.») 
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Negrito assinala: 


(a) palavras, partes de palavras ou expressões relevantes em exemplos inte- 
grados em texto, e portanto escritos em itálico, quando já existem outros 
destaques sublinhados (ex. se nos Deus entô a morte nõ deu (Cantigas de Amor, 
apud Nunes 1932:225)); 


(b) palavras, partes de palavras ou expressões relevantes em exemplos inte- 
grados em paradigmas, e portanto escritos em redondo, quando já existem 
outros destaques em itálico e sublinhados (ex. «(220) a. Estamos todos [de- 
sejosos de um gelado).»); 


(c) em formas ortográficas, partes de palavras correspondentes a sons relevan- 
tes apresentados em transcrição fonética (exs. [pkí4u] aquilo, p[é]dra pedra); 


(d) termos relevantes introduzidos no texto pela primeira vez, geralmente 
acompanhados da correspondente definição (ex. Quando a interpretação de 
uma expressão é obtida a partir do significado dos elementos que a formam, diz-se 
que o seu significado é composicional). 


TRANSCRIÇÃO FONÉTICA 
SÍMBOLOS DO ALFABETO FONÉTICO INTERNACIONAL (AFI) 


As transcrições não indicadas como dialetais correspondem à pronúncia de Lisboa. 


VOGAIS ORAIS 
Símbolos fonéticos 


[i] 
[e] 
[e] 


[a] 


[o] 


[u] 


VOGAIS NASAIS 
Símbolos fonéticos 


m 


G 


Símbolos gráficos 


Símbolos gráficos 


in, im, ín, ím 


en, em, ên, êm 


Exemplos 
ilha, dia, tímido, júri, educar, e 
ele, dedo, ver, mês, lê 


ela, ferro, fiel, aquecer, época, 
café, é 


arte, caso, tomar, fugaz, ácido, olá, 
há, àquele, à-vontade 


agir, cada, tâmara, a, coelho, 
vejo, tenho 


rezar, mexerico, monte, de 


obra, bota, sorte, nove, ócio, pó, 
avó 


ovo, boca, flor, fôlego, avô, 
outro, pouco, ficou 


uva, lume, bambu, guloso, última, 
fúria, comer, isso, O 


Exemplos 


inteiro, cinco, timbre, jardim, 
píncaro, tímpano 


entre, enterro, venda, mentir, 
sempre, membro, audiência, 
apêndice, têmpera 
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fe) 


SEMIVOGAIS ORAIS 


Símbolos fonéticos 
[jl 
[w] 


SEMIVOGAIS NASAIS 


Símbolos fonéticos 


j 


[w] 


DITONGOS ORAIS 
Símbolos fonéticos 


laj] 
lej] 
lj] 
[oj] 
Di) 
[uj] 
[aw] 
[ew] 


[ew] 


lew] 
liw] 
[wa] 
[we] 
[we] 
[we] 


[wi] 


à, an, am, ân, âm 


Õõ, on, om, ôn, ôm 


un, um, ún, úm 


Símbolos gráficos 
i 


u 


Símbolos gráficos 
i, e 


o 


Símbolos gráficos 
ai 

ei 

éi 

oi 

Ói, Oi 

ui 

au 

au 


eu 


ue, oe 


irmã, maçã, mãe, cão, anca, plantar, 


campo, ambos, ânsia, pântano, 
lâmpada 


põe, botões, onde, tonto, bomba, 
som, recôndito, tômbola 


unto, fundo, junco, cumprir, um, 
comum, furúnculo, cúmplice 


Exemplos 
pai, feio, papéis, boi, faróis, azuis 


pau, céu, meu, bebeu, frequente, 
quando 


Exemplos 
muito, cãibra, mãe, pães, melões 


não, carvão 


Exemplos 

airoso, baixa, pai, caixote 
eira, feio, peixeiro, rei, liguei 
papéis, fiéis 

coisa, oitenta, boi 

mói, faróis, dezoito 

uivo, azuis 

audaz, arauto, pau 

saudade 


euro, eucalipto, celeuma, meu, 
bebeu 


chapéu, céu 

viu, rio 

igual, quase 

água, quadrado, suadouro 
equestre, sequela, goela, moela 
lingueta 


tranquilo, linguiça 


[wo] 


[wo] 


DITONGOS NASAIS 
Símbolos fonéticos 


[é] 
Ea] 
[o] 
[0] 


CONSOANTES 
Símbolos fonéticos 


[p] 
[b] 
[B] 
[t] 


uo 


uo 


Símbolos gráficos 
ãe, ãi, em 
ão, am 


oe 


ui 


Símbolos gráficos 


ao) 


(= 


S, S5; C; Ç, X 


j 88,2 
m 
n 


nh 


TRANSCRIÇÃO FONÉTICA 


quota, aquosa 


aquoso 


Exemplos 

mãe, cãibra, pedem, bem 
não, carvão, órfão, levam 
põe, botões 


muito 


Exemplos 

pico, lapa 

belo, baixo, bico, comboio, 

lobo, tábua, barba, cobrir, álbum 
tipo, atar, tu 

dado, dizer, vender 

dado, azedo, verde, vidro 


capa, pacote, curto, claro, acre, 
queijo, pequeno, fique, quilo, 
aquilo, aqui 


gato, zanga, grito, guerra, guia 


bago, viga, sargo, regra, águia, 
largueza 


fava, figo, afã, café, fruta 
vaso, avô 


seco, valsa, ânsia, massa, fosso, certo, 
cinza, caça, maço, próximo, sintaxe 


asa, peso, rosa, zanga, azar, exame 


chuva, cacho, xaile, caixa, enxame, 
paz, tez, disco, pés 


já, sujo, gente, giro, desde, felizmente 
molho, cama 

neve, ano, hífen 

vinho, unha 


laço, tela, flecha, globo, placa, atlas, 
claro 
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H l 


[4] lh 
fr] I, IT 
[c] I 


SONS DIALETAIS 
Vogais 
Símbolos fonéticos Símbolos gráficos 


[1] i 


[ce] e 
[3] e 
[æ] e, é 
[a] a 
[a] a, á 
[o] a 
[87] o 
lø] ou 
[y] u 
[e] u 


DITONGOS ORAIS 
Símbolos fonéticos Símbolos gráficos 


[ew] ou 
[ej] ei 
[ow] ou 


DITONGOS NASAIS 
Símbolos fonéticos Símbolos gráficos 


[E] em 


talco, relva, mal, anel, farol, anil, azul 
filho, malho, lhe 
rota, tenro, melro, burro, arredores 


caro, verde, mar, abraço, cravo, traço, 


preto, grito 


Exemplos 
linha, barriga 


medo, cesto, ver 


rês 
terra, cego, dez, 
égua 


cidade, pasta 


água, nata, 
podar 


pasto, cabra, 
carro 


porta, cofre 


pouco, outro 


tudo, unha 


lua, saúde 


Exemplos 


outro, pouco 


rei 


outro, pouco 


Exemplos 


bem, casem 


Observações 
entre [i] e fe] 


idêntico ao 
francês peur 


próximo de [e] 


entre [a] e [z] 
mais próximo de [a] 


entre [a] e [z] 
mais próximo de [e] 


entre [a] e [>], 
mais próximo de [a] 


entre [a] e [b], 
mais próximo de [>] 


entre [b] e [o] 


idêntico ao 
francês feu 


idêntico ao 
francês lune 


entre [y] e [u] 


TRANSCRIÇÃO FONÉTICA XLIII 


CONSOANTES 
Símbolos fonéticos Símbolos gráficos Exemplos Observações 
[s] SSS; C Ç sol, osso, cinco, 
lençol 
[z] ŠZ rosa, azar 
tf] ch chuva, cacho 
[áz] j já antigo e dialetal 
(19 l lua, ela, mel idêntico ao 1 
francês 
[r] I, II rota, burro, 


tenro, melro 


SINAIS DIACRÍTICOS 


Símbolos fonéticos Observações Exemplos 
g marca a vogal 

acentuada [kópu] copo 
1 marca a nasalidade 


da vogal [órfb] órfã 
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FORMAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
Origens 

Português Antigo (sécs. XII-XIV) 

1.2.1 Língua escrita 

Português Médio (séc. XV) 

Português Clássico (sécs. XVI-XVIII) 

1.4.1 Língua escrita 

1.4.1.1 Textos autógrafos 

1.4.1.2 Obras de caráter metalinguístico 
Conclusão 
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FORMAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
Este capítulo visa apresentar brevemente os processos de aparecimento e evolução 
histórica do português europeu, em conexão com dados da história social e cultural. 
O tempo será dividido em quatro períodos sucessivos: Origens (cf. 1.1), Portu- 
guês Antigo (sécs. XII-XIV; cf. 1.2), Português Médio (séc. XV; cf. 1.3) e Português 
Clássico (sécs. XVI-XVIII; cf. 1.4). Os limites cronológicos destes períodos e as eti- 
quetas atribuídas a cada um não têm grande rigor e sofrem mesmo de alguma arbi- 
trariedade, justificando-se pela facilidade da apresentação. Assim, entende-se por 
Origens o período que vem até ao início do uso escrito da língua portuguesa, hoje 
situável no último quartel do séc. XII. Mas esse início, que tem flutuado ao sabor 
da descoberta de novos documentos, não nos diz muito sobre a língua que o povo 
falava. O período seguinte, o Português Antigo, comporta a consolidação da lín- 
gua escrita, oficial e literária, e é nele que a língua transfere o seu centro de gravi- 
dade do Norte para o Sul do reino. Na passagem do séc. XIV para o séc. XV, momento 
de grandes transformações políticas e sociais, inicia-se uma série de mudanças coin- 
cidentes na estrutura da língua falada, com reflexos na escrita, que abrem um curto 
período de crise, o Português Médio, o qual transfigura a fisionomia da língua e 
abre as portas ao período do Português Clássico. Entre a primeira metade do 
séc. XVI e finais do séc. XVIII, o desenvolvimento da alfabetização e da leitura 
graças à imprensa, a ação normalizadora dos gramáticos e a influência de grandes 
modelos literários fornecem alguns dos traços mais vincados a este longo período, 
durante o qual a língua falada se aproxima do seu estado moderno. É também 
durante este período que, no Brasil, tem início uma outra história da língua por- 
tuguesa, marcada por influências de contacto com outras línguas (índias e africa- 
nas), que merece narrativa separada. Faltam estudos suficientes sobre a língua de 
finais do séc. XVIII e do XIX que permitam descrever em perspetiva diacrónica o 
que se poderia chamar o Português Moderno, razão pela qual aqui será elidido o 
seu tratamento. Não basta a intuição de que um contemporâneo de Garrett, tal 
como as personagens dos romances seus contemporâneos, falava com a pronúncia, 
com o vocabulário e com as frases coloquiais de um homem de hoje. 


Origens 
As línguas românicas têm a sua origem na transformação e na divisãointerna do latim 
falado na Europa, durante a desagregação do Império Romano (cf. Baldinger 1972). 
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1.2 


1.2 FORMAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA 


Numa região pouco acessível e tardiamente romanizada do noroeste da Península 
Ibérica, correspondendo à província romana Gallaecia et Asturica e, em termos 
modernos, à Galiza, ao ocidente de Astúrias e ao norte de Portugal (até ao paralelo 
de Aveiro), a variedade de latim aí falado seguiu, a partir dos sécs. V-VI, uma evo- 
lução própria, distinta da que sofreram as regiões suas vizinhas. Estas eram, a sul, 
a Lusitania, de romanização antiga e conservadora, e, a leste, a Tarraconensis, que 
se estendia do maciço cantábrico até ao Mediterrâneo (cf. Mapa 1 e Piel 1975). Estas 
regiões já se distinguiam na época romana, por ação de fatores como os povos que 
antes as habitavam, a época em que foram reduzidas ao domínio de Roma e as 
características dos agentes dessa colonização. O latim falado em cada uma delas 
agravaria as suas diferenças quando o Império perdeu a coesão e Roma a sua cen- 
tralidade. Para isso contribuíram também, indiretamente, as chamadas invasões 
germânicas: um reino suevo, com capital em Braga e território aproximadamente 
coincidente com a Gallaecia et Asturica, teve curta existência (409-585 d.C.) e esteve 
em guerra constante com os seus vizinhos, até ser absorvido pelo reino visigodo 
de Toledo (cf. Kremer 2004:135). Nesse recinto se constituiu uma variedade româ- 
nica distinta (um romance), que esteve na origem tanto do galego como do portu- 
guês, que de início mais não seriam que dialetos pouco diferenciados entre si. Algu- 
mas mudanças fonológicas, sem paralelo nas outras línguas românicas e por isso 
atribuíveis à conservação no latim de traços de línguas pré-romanas (substratos!), 
de que muito pouco se sabe (cf. Baldinger 1972, Correa 2004), tiveram um papel 
importante na reconfiguração do novo romance, pois afetaram largas secções do 
seu léxico vernáculo: 


(i) síncope das consoantes -l- e -n- em posição intervocálica 
(dolore > door > dor, tenere > teer > ter); 


(ii) convergência dos grupos iniciais pl-, fl-, cl- para uma africada palatal tf 
(plorare > florar, flamma > [tfJama, clamare > [tflamar,. 


O primeiro destes fenómenos constitui um critério seguro para distinguir o 
léxico originário galego e português do léxico do leonês e do castelhano, formados 
em território tarraconense, e também de um romance lusitânico que, após a Recon- 
quista, foi submergido pela língua de repovoadores vindos do norte. A par desta 
distinção duradoura com as línguas vizinhas, podem reconhecer-se, ainda hoje, a 
origem comum e as afinidades que ligam os dialetos galegos e os portugueses ao 
longo de toda a faixa ocidental da Península Ibérica, desde a Corunha até Faro, 
onde se dispõem sob a forma de continuum (cf. Fernández Rei 1990:175). 


Português Antigo (sécs. XII-XIV) 

A origem da língua portuguesa não se encontra, pois, no latim lusitânico (cuja des- 
cendência teve vida curta, deixando apenas vestígios nos atuais dialetos alenteja- 
nos e algarvios), mas no latim do Noroeste. O romance galego-português teve, por 


1 Substrato é o conjunto de traços, geralmente fonológicos ou lexicais, que uma língua desaparecida lega 
à língua que a suplantou, em situação de colonização; alguns deles podem, mais tarde, provocar mudan- 
ças nessa língua. 
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motivos políticos, uma considerável expansão fora da sua área inicial, que, por sua 
vez, acarretou uma quebra da unidade primitiva. A criação do Condado Portuca- 
lense, em finais do séc. XI, e a sua separação do reino de Galiza abriram esse pro- 
cesso diferenciador: a história externa (ou seja, política e social) do galego e do 
português deixaram de ser comuns e as escolhas linguísticas tomaram sentidos 
divergentes. Após a integração do reino de Leão na coroa de Castela, em 1230, a 
língua galega entrou na esfera de influência do castelhano (de que importou léxico 
e alguma gramática e a que cedeu espaço nos usos oficial, escrito, urbano, etc.). 

Entretanto, com a constituição do reino de Portugal (séc. XII), a língua portu- 
guesa nascente deslocou-se do Noroeste para Sul e para Leste, ocupando quase exa- 
tamente o território que fora definido pelas armas: a fronteira política com os rei- 
nos de Leão e de Castela tornou-se rapidamente uma fronteira linguística, exceto 
em terras de Miranda, onde um povoamento leonês criou a única bolsa de língua 
não portuguesa do nosso país, ocupada até hoje pelo mirandês (cf. Carvalho 1964 
e Cap. 5), e na região de Ribacoa (cf. Cap. 5), que demorou a ser integrada em Por- 
tugal. Com estas exceções, a fronteira portuguesa oriental passou a corresponder a 
um feixe de isoglossas (linhas imaginárias que os linguistas, nomeadamente os 
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1.2.1 FORMAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA 


dialetólogos e os sociolinguistas, traçam sobre a carta geográfica de dada região, 
com vista a delimitar uma fronteira linguística entre dois dialetos ou entre duas 
línguas, com base em características linguísticas diferenciadoras dos mesmos). Além 
da isoglossa que distingue a área de -l- e de -n- sincopados da área onde se con- 
servam, e da isoglossa que separa a área em que pl-, cl-, fl- foram palatalizados 
para itf da área leonesa-castelhana em que os mesmos grupos resultaram na 
palatal [4], grafada <ll>, a fronteira é igualmente assinalada por uma isoglossa 
que Menéndez Pidal privilegiou: a que traça a separação entre o espaço da 
ditongação das vogais latinas breves acentuadas č e ð, típicas do leonês e do cas- 
telhano (respetivamente, [e] > [je], lat. térra > tierra; [d] > [we], lat. cóva > cueva), e 
o espaço galego e português, em que essas vogais latinas foram mantidas: terra, cova 
(cf. Menéndez Pidal 1962:16ss). 

Com a expansão do português para sul do Mondego, dois processos paralelos 
tiveram lugar. As populações autóctones, constituídas por árabes, mouros (de ori- 
gem berbere) e maioritariamente por hispano-romanos muito arabizados (os cha- 
mados moçárabes), adquiriram a língua vinda do norte, que temperaram com ele- 
mentos linguísticos seus, em regime de substrato: esses elementos tanto são 
arabismos (álcool, aldeia, arroz, azeite)? como antigas formas latinas que, na boca 
de moçárabes, haviam sobrevivido ao domínio do árabe (avelaneira, madroneira). 
Mas a língua vinda do norte não era homogénea: a compartimentação dialetal que 
ainda hoje se observa nas províncias originárias do país, entre falares do Baixo e 
Alto Minho, e entre estes e os de Trás-os-Montes, e ainda os durienses e alto-beirões, 
devia ser, nos sécs. XII e XIII, ainda mais acentuada. Por isso, os povoadores seten- 
trionais, a que se somavam galegos e estrangeiros de várias proveniências, trouxe- 
ram os seus variados dialetos para os novos territórios, onde teve lugar um processo 
de koinê?, que ocorre quando dialetos de certa língua se deslocam para um mesmo 
território, sem que um deles se imponha como variedade de prestígio, e aí se 
desregionalizam, dando origem a uma nova variedade suprarregional e veicular 
(cf. Hock 1986:485). Assim se formaram no Centro-Sul do país, com o polo em 
Lisboa, novos dialetos mais extensos e menos diferenciados que os do Norte, que 
viriam a servir de base para a língua normalizada e culta que seria codificada a par- 
tir do Renascimento. O moderno mapa dos dialetos, proposto por Lindley Cintra, 
mostra bem o contraste entre o Portugal antigo e aquele que resultou da Recon- 
quista (cf. Cintra 1971, reproduzido no Cap. 5, Mapa 3). 


Língua escrita 

As primeiras manifestações de português escrito situam-se no final do reinado de 
Afonso Henriques, mais cedo, portanto, do que até há pouco se supunha. Antes 
disso (e depois ainda por mais um século), a produção documental usava o latim 
com graus variáveis de literacia: o mais antigo documento original produzido em 
território portucalense chegado até nós é a escritura da igreja de Lardosa (Penafiel), 
datada de 882 (cf. Emiliano 1999). 


2 Nem todos os arabismos do português têm esta história; alguns foram importados mais tarde, em con- 
tactos nas praças do norte de África e na Ásia: açorda, alcateia, alcatra, alecrim, aletria, cáfila, cafre, faquir, 
mameluco, monção, tufão (cf. Benarroch 2000). 

3 Koinê designava o grego comum que servia de interlíngua a todos os gregos, ao lado da língua da sua cidade. 
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Situam-se na década de 1170 os primeiros casos conhecidos de uso do português 
na escrita: uma Notícia de Fiadores é datada de 1175 (cf. Martins 1999) e um Pacto de 
Gomes Pais e Ramiro Pais, sem data, pode ser, ou não, ligeiramente anterior (cf. Souto 
Cabo 2008:255). No início do século seguinte (1214), duas cópias de um testamento 
real (Testamento de Afonso 11) e um documento particular minhoto, a Notícia de Torto, 
provavelmente anterior, mostram com abundância de dados que o português já era 
escrito em ambientes muito diversos, tanto na corte como em recônditas paragens. 
Mas todos são ensaios isolados, até que a meio do séc. XIII a chancelaria de Afonso 
Il começa a produzir parte da sua documentação em português (com inovações 
ortográficas importadas do provençal, como o uso dos dígrafos <lh> e <nh> para 
as consoantes palatais, em vez de <ll> e <nn> ou <fi>, talvez destinadas a marcar a 
diferença do documento oficial português em relação ao leonês-castelhano e tam- 
bém ao galego). É finalmente na chancelaria de D. Dinis (a partir de 1279) que o 
português se torna a língua da escrita oficial (cf. Castro 2006:94ss). 

Em contraste com a abundância de documentos oficiais e privados que sobre- 
viveram em original desta época, a maior parte dos textos de natureza literária 
escritos nos sécs. XIII e XIV são conhecidos por cópias feitas nos dois séculos seguin- 
tes, o que frequentemente levanta problemas na datação dos dados linguísticos. 


Português Médio (séc. XV) 

A transferência do poder político do Norte para Lisboa, ainda no séc. XIII, e o pre- 
domínio dos dialetos centro-meridionais serviram de base à elaboração, a partir do 
séc. XV, de uma norma culta (e de uma língua literária) afastada dos dialetos seten- 
trionais e do galego, que tinham sido a base da língua dos cancioneiros trovado- 
rescos. Assim, das obras da geração de Avis desaparecem traços que eram caracte- 
rísticos do Português Antigo: 


(i) os abundantes hiatos causados pelas síncopes de consoantes intervocálicas 
são resolvidos por crase (palumba > paomba > poomba > pomba), por ditonga- 
ção (veranu > ve.rã.o > ve.rão, deus (d[éu]s) > d[éw]s > d[éw]s), ou por epêntese, 
inserção entre as vogais de um elemento menos aberto (credo > cre.o > creljjo, 
vinu > v£o > vinho); 


(ii) seguindo a ditongação da terminação -anu > -ão, fundem-se em -ão várias ter- 
minações nasais (tam > tão, non > não, sunt > sô > são, oratione > oraçõ > oração, 
multitudine > multidõe > multidô > multidão); 


(iii) o-d- das segundas pessoas do plural dos verbos desaparece da flexão verbal regu- 
lar (sabedes > sabeis), criando tardios hiatos, depois resolvidos por ditongação*; 


(iv) na morfologia, registam-se realinhamentos, geralmente analógicos, que 
tendem a eliminar irregularidades no radical dos verbos (ardeo > arço > ardo, 
jaceo > jaço > jazo) e variações de género nos nomes (o linhagem > a linha- 
gem) ou a regularizar a correspondência -or (masculino) com -ora (feminino), 
como em o senhor/a senhor > o senhor/a senhora; 


4 Subsistem relíquias da forma medieval em formas verbais como vedes, ledes, etc. 
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(v) o léxico enriquece-se por via literária com a importação de numerosos lati- 
nismos, alguns deles, aliás, já presentes: assim, planu, que figurava desde os 
primórdios da língua como chão, reentra como planos. 


Algumas destas mudanças, como as lexicais, restringem-se ao plano da língua 
escrita, mas outras têm manifestação mais ampla: brotando dos dialetos meridio- 
nais, infiltram o dialeto da capital nos seus vários registos e vão marcar a norma 
culta, ao mesmo tempo que no terreno iniciam uma lenta marcha de Sul para Norte, 
repelindo formas mais conservadoras e cada vez mais sentidas como provinciais. 

É, assim, centro-meridional a base linguística da língua literária que no séc. XV 
floresce em ambientes palacianos (a prosa de Avis, a historiografia de Fernão Lopes 
e Zurara, a poesia que Garcia de Resende recolherá, em 1516, no Cancioneiro Geral) 
e religiosos (mosteiros como Alcobaça empreendem traduções e cópias de manus- 
critos mais antigos). Os dados da língua literária apontam para uma conclusão 
rápida e em simultâneo de várias mudanças, que afetaram bastante a estrutura do 
português e, no prazo de poucas gerações, o diferenciaram da língua medieval e, 
igualmente, dos dialetos setentrionais e do galego. O Português Médio constitui 
tanto um separador cronológico entre Idade Média e época clássica, como um sepa- 
rador geográfico entre Norte e Sul do país (cf. Cardeira 2005). 

Essa é a língua que, com os Descobrimentos, será transportada para fora da 
Europa, a começar pelas ilhas atlânticas e a terminar no Brasil, depois de passar 
pelo litoral africano e certos pontos do Oriente, dando origem, conforme o tipo 
de contacto com as populações locais e com povoamentos supervenientes, a novas 
áreas de expansão da língua portuguesa, de história autónoma (cf. Caps. 6 e 7), 
ou a fenómenos de pidginização que conduziram, ou não, ao nascimento de lín- 
guas crioulas de base lexical portuguesa (cf. Cap. 4). 


Português Clássico (sécs. XVI-XVIII) 

No território continental, o mapa dialetal português da época clássica pouco difere 
do atual (cf. Cap. 5). Concluídas, ou residuais, as grandes mudanças do Português 
Médio, ainda se mantêm na área inicial da língua, mas agora como marcas diale- 
tais, certos traços antigos como os ditongos [ow] e [ej] (pouco e feira), a consoante 
africada [tj] (chave) e a distinção entre consoantes sibilantes apicais ([s]) grafadas 
<s> ou <ss> e sibilantes dentais ([s]) grafadas <c>, <ç> ou <z> (servo/cervo, passo/ 
paço, coser/cozer). No Centro e Sul, estes traços tinham resistido durante o Portu- 
guês Médio, mas, entrados na época clássica, sofrem mudança: 


(i) [ow] monotonga para [0] (pouco é pronunciado p[ólco) e [ej] monotonga para [e] 
(feira é pronunciado fléjra) ou mantém-se como [tj] no dialeto de Lisboa (f[éjlra); 


(ii) as sibilantes apicais são substituídas pelas dentais (passo = paço), que passam 
a preponderar; [tf] funde-se com [f] (pelo que chávena e xícara se iniciam pelo 
mesmo som); em final de sílaba, o [s] implosivo torna-se palatal (pastos soa 
[páftuf]). Estas duas mudanças demoram a impor-se, só no séc. XVIII sendo 
reconhecidas como marca do falar da capital. 


5 Além de várias importações por intermédio de outras línguas: prov. pran > porão, cast. llano > lhano, ital. piano. 
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CONCLUSÃO 1.5 


Língua escrita 

O português escrito oferece, pelo menos, dois tipos textuais interessantes para o 
conhecimento da língua do período clássico (além do valor documental direto pró- 
prio de qualquer texto): são eles os manuscritos autógrafos e os escritos de natureza 
metalinguística (gramáticas, ortografias, apologias da língua e dicionários). 


Textos autógrafos 
Interessam duas categorias de autógrafos — os literários, originais produzidos pelo 
próprio escritor, e os textos de mãos inábeis, originais de semiletrados que por 
alguma circunstância sobreviveram. Os autógrafos literários têm o efeito de pôr em 
dúvida a eficácia da ortografia etimologizante que era preceituada, já que os escri- 
tores comprovadamente não a seguiam, deixando esses cuidados para revisores 
(cf. Marquilhas 1991); seriam igualmente os revisores do jornal oficial quem reclama, 
em 1911, e obtém, uma reforma ortográfica que passa a ser matéria de legislação. 
Os autógrafos dos escritores, e mais ainda os dos inábeis, contêm dados linguísti- 
cos não normalizados, interessantes por revelarem insuspeitadas dimensões da 
variação linguística (cf. Cap. 2). 

Da pena de Camilo saiu relação, mas também rellação e relaçam; presoe prezo; casa 
e caza; ceu e ceo; cadeia, cadea e cadêa; cincoenta e sincoenta; cair e cahir; estas irregu- 
laridades eram eliminadas pelos revisores das suas obras, os quais exerceram uma 
função normalizadora que os gramáticos depois codificavam. Não se limita à orto- 
grafia a intervenção dos revisores: na 4.º edição de Amor de Perdição, decerto à reve- 
lia do autor, alguém regularizou a colocação dos pronomes (de me não dispenso para 
não me dispenso; de Quando se isto soube para Quando isto se soube); e, na 2. edição 
do mesmo romance, emendou para houvesse a forma verbal houvessem, que Camilo, 
por seu punho, deixara nesse manuscrito, e em muitos outros (cf. Castro 2007). 

Numa carta de denúncia à Inquisição, escrita em Leiria em 1699 (revelada em 
Marquilhas 2000:300s), a grafia colxois, por colchões, mostra que o desafricamento 
de [tf] e a consequente confusão com [f] eram praticados mais cedo e mais a norte 
do que os gramáticos da época supunham (cf. Castro 2006:198s). 


Obras de caráter metalinguístico 

As obras de caráter metalinguístico que abundam a partir do séc. XVI interessam 
menos pelas suas aspirações precetivas, não seguidas na prática, do que por regis- 
tos e observações da língua real que, por vezes, veiculam: Fernão de Oliveira (1536) 
refere aspetos morfofonológicos, como a coexistência de quatro formas da 1.º pessoa 
de ser: som, são, sou e so, ao mesmo tempo evocando como, em menino, era escar- 
necido no colégio de Évora devido à sua pronúncia beirã; as diferenças dialetais 
são atentamente descritas por Jerónimo Contador de Argote nas Regras da Lingua 
Portugueza (1725). 


Conclusão 

Este capítulo apresentou breves descrições de quatro dos cinco períodos que se 
reconhecem na história da língua portuguesa: as Origens, o Português Antigo, 
o Português Médio e o Português Clássico. O último período, o do Português 
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Moderno, iniciado em finais do séc. XVIII, inclui a versão contemporânea da 
língua. Como mencionámos no início, faltam-nos ainda os estudos diacrónicos 
suficientes que nos permitam descrever seriamente a fase inicial desse período; 
quanto à sua fase contemporânea, ela é o objeto de estudo desta Gramática, nas 
áreas da fonética/fonologia, da morfologia e da sintaxe, da semântica e do léxico, 
bem como no campo da variação dialetal. 
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2.1 


Natureza e difusão da mudança linguística 

Chama-se mudança linguística à alteração dos sons, palavras e frases de uma lín- 
gua ao longo da história. Observando as línguas no plano do tempo (ou diacronia), 
percebe-se que por alguma razão há sempre diferenças entre enunciados da mesma 
língua desde que tenham sido produzidos em épocas distintas. A linguística his- 
tórica é a descrição dessas diferenças e a busca das suas causas. Mas, apesar da longa 
tradição que têm os estudos sobre mudança linguística (que começaram há duzen- 
tos anos), ainda não existe, hoje em dia, uma resposta consensual à pergunta com- 
plexa: como e por que é que as línguas mudam? As causas e os mecanismos iden- 
tificados têm sido múltiplos, mas o debate sobre a razão que leva os falantes a serem 
sistematicamente inovadores e a aceitarem sistematicamente inovações vindas dos 
outros prolonga-se nos nossos dias. Encontram-se demasiados padrões: há padrões 
sociais, padrões psicológicos e padrões gramaticais, sendo que todos eles parecem 
ser envolvidos quando há inovações nas línguas. 

Uma ideia, no entanto, parece clara: a da estreita relação que liga a falta de 
homogeneidade dos usos da língua — a variação — e a substituição das regras que 
presidem à organização das gramáticas. Usada em comunidade, a língua fisicamente 
realizada nunca é homogénea. Os falantes distinguem-se uns dos outros em ter- 
mos sociais, geográficos e educacionais, as intenções comunicativas variam cons- 
tantemente, até os sons variam fisicamente (por exemplo, um som que ocorre em 
determinada palavra pode receber influências de outros sons da mesma palavra). 
Em contrapartida, as propriedades abstratas da linguagem afiguram-se altamente 
codificadas. Ora, entre a variação da fala, por um lado, e a ordenação do sistema, 
por outro, tem de haver ajustamentos. Assim, de alguma maneira, os falantes inter- 
pretam os fenómenos variáveis que os rodeiam e criam a partir deles novas proprie- 
dades abstratas para a sua língua. Essas propriedades novas conhecem então uma 
difusão comunitária, a qual, por sua vez, também está sujeita a pressões. Arritmia e 
caos aparente, estas são algumas das dificuldades que é preciso enfrentar para lidar, 
em geral, com a mudança linguística. Na expressão de William Labov, «[a mudança 
linguística] não é sob nenhum ponto de vista constante, exceto no que diz respeito à 
sua própria existência. A mudança é esporádica num sentido profundo, movendo-se 
rapidamente nalgumas áreas da estrutura da língua até que, ao fim de um ou dois 
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séculos, elas ficam tão distorcidas, que se tornam irreconhecíveis. Depois, pode parar 
tão repentinamente que as regras anteriormente normais e inevitáveis passam, no 
espaço de uma década, a parecer inconcebíveis e artificiais, desaparecendo durante 
milénios e dando uma ilusão de estabilidade. [...] O fenómeno que estamos a estu- 
dar é irracional, violento, imprevisível.» (Labov 1994:10, t.n.). 


[1] Foram os neogramáticos Karl Brugmann e Berthold Delbrück, no seu Manual de 
gramática comparada das línguas indo-germânicas, de 1897-1916, que adiantaram 
a primeira proposta de distinção entre a origem e a difusão da mudança linguís- 
tica. A origem seria psicológica, inconsciente e regular, já que a língua abstrata era 
entendida como um conjunto de “leis mentais”, um forte pressuposto da escola a 
que pertenciam (cf. Osthoff e Brugmann [1878] 1967). Mas a difusão das novas 
regras inconscientes admitiria margens de incoerência muito maiores (cf. Davies 
[1990] 1996). Com Saussure e os estruturalistas, no início do séc. XX, a difusão 
da mudança passou a ser vista como a emergência de novos sistemas linguísticos: 
sem respeito pela solidariedade com os outros elementos do sistema, um elemento 
linguístico poderia mudar por pressão exterior, exercida pela fala. Mas, dada a forte 
estruturação da língua, essa mudança “elementar” determinaria o aparecimento 
de um novo sistema (cf. Saussure [1916] 2002). Nesta linha insere-se também a 
atual teoria da gramaticalização, segundo a qual é o sistema da língua que tende 
a mudar porque segue uma inclinação, (ou “deriva”), que o atrai sempre para os 
mesmos resultados. Haverá um processo «histórico, dinâmico e unidirecional» pelo 
qual os itens lexicais tendem a adquirir um estatuto cada vez mais gramatical, mor- 
fossintático (cf. Traugott e Koenig 1991). Por exemplo, os verbos auxiliares resulta- 
rão da gramaticalização de verbos plenos (haver = aux. < haver = “possuir; ou os 
complementadores resultarão da gramaticalização progressiva de pronomes (que = 
conjunção < que = determinante relativo < que = pronome interrogativo). Já segundo 
a perspetiva generativista, que concebe a língua abstrata não como um sistema exte- 
rior ao falante mas como um elemento da mente de cada indivíduo — a “língua-l” 
(cf. Chomsky 1986) —, a mudança dar-se-á a nível individual, mental. No momento 
crítico em que as crianças constroem a sua língua-l guiadas por princípios inatos, são 
expostas a um ambiente linguístico que, na formulação de David Lightfoot, pode 
ser diferente do dos pais: «Pode ter havido movimentação populacional, contacto 
linguístico, inovações por parte dos adultos, ou então os dados estão de alguma 
maneira truncados e não incluem certas expressões, ou incluem-nas, mas com uma 
frequência diferente da de há uma geração atrás» (Lightfoot 1999, t.n.). No caso da 
aquisição da sintaxe, os novos falantes podem fixar novas regras (parâmetros) para 
a sua língua-l e desencadear uma sucessão de mudanças futuras (ibid.). Ainda na 
perspetiva generativista, mas com igual atenção ao contexto social em que vivem 
os falantes, Anthony Kroch adianta a hipótese de as comunidades cuja língua está a 
mudar serem semelhantes às comunidades bilingues: os falantes interiorizam duas 
gramáticas (a tradicional e a inovadora) e mudam entre elas com a mesma fluência 
de um bilingue. Não adquirem forçosamente as duas à nascença porque podem até 
aprender uma gramática materna e, mais tarde, na escola por exemplo, aprender 
uma gramática erudita. Do lado do observador da mudança, o triunfo da gramá- 
tica inovadora sobre a anterior, tal como pode ser visto nos textos do passado que 
ficaram escritos, ganha uma aparência gradual, mas constante, semelhante ao da 
evolução genética das populações (cf. Kroch 1989, 2001). 
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Panorama geral da mudança linguística na história do português 

As exemplificações que se seguem mostram casos concretos das mudanças que afe- 
taram historicamente o português. Em primeiro lugar, veja-se este parágrafo de um 
texto escrito há 500 anos, narrando o mito de Júpiter: 


(1) E o escudeiro o fez bem asy como lho a rrainha mandou. E tomou o menino 
e livouo aa montanha e deuo a hum homem que o criase como que o avia 
achado e que não sabia cujo era (Crónica Troiana [de Guido de Columnis), séc. XVI) 


Para modernizar o trecho de forma a poder ter sido escrito por um autor do séc. XXI, 
seriam necessárias inúmeras operações de substituição, e o resultado seria possi- 
velmente este: 


(2) E o escudeiro fê-lo tal como a rainha lho mandou: pegou no menino, levou-o 
à montanha e deu-o a um homem para o criar [tão bem] como se o tivesse 
achado e não soubesse de quem era. 


São visíveis as mudanças nos tempos compostos (mudou o verbo auxiliar haver > ter) 
e nas orações condicionais (ou optativas) porque mudaram as conjunções como 
que > como se e, concomitantemente, a seleção do modo verbal (como que havia 
achado > como se tivesse achado). 

Notam-se também mudanças nas formas pronominais: a palavra cujo, por exem- 
plo, deixou de funcionar como pronome e passou a utilizar-se apenas como determi- 
nante relativo, não podendo mais desempenhar uma função predicativa (cf. Cap. 39): 


(3) não sabia cujo era vs. não soubesse de quem era 


Outro tipo de pronome -o clítico verbal (cf. Cap. 42) — deixou de poder ocorrer 
antes do verbo em algumas orações principais: 


(4) E o escudeiro o fez vs. E o escudeiro fê-lo 


E em certos contextos sintáticos — os de oração subordinada — o mesmo clítico 
verbal podia estar separado do verbo por um qualquer constituinte, mas passou a 
ocupar obrigatoriamente uma posição adjacente ao verbo (cf. exceções em 2.2.3.2.1): 


(5) como lho a rrainha mandou. vs. como a rainha lho mandou. 


Quanto às alterações que atingem palavras isoladas, há os casos em que o signi- 
ficado das palavras mudou. Foi o que aconteceu com o verbo tomar, que com a 
aceção de ‘pegar’ já só se usa em contextos muito específicos, como os das ordens 
para que o interlocutor pegue num objeto (toma!), ou então em contextos consert- 
vadores, como o da missa católica: «tomou o pão, partiu-o e deu-o a seus discípulos». 

Há também um outro caso de mudança em palavras isoladas: — é diferente do 
anterior porque envolve formas que, não tendo mudado de significado, deixaram 
de se usar vulgarmente devido a alterações na sociedade. Verificou-se isso com a 
forma escudeiro: a ocupação de escudeiro desapareceu da organização social portu- 
guesa em consequência da inutilidade defensiva dos escudos à medida que a tecno- 
logia bélica foi evoluindo. Tendo desaparecido do mundo extralinguístico a enti- 
dade que servia de referente ao nome, ele próprio saiu do vocabulário comum e 
passou a ser um arcaísmo lexical. 
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Passando para outros níveis de mudança, eles estão ilustrados neste outro exem- 
plo de há 700 anos, tirado da versão portuguesa de um romance de cavalaria: 


(6) Amigo, vos sejades o bem vindo! Se vos nos nom conhiciamos, conhece-vos 
Deus, e podedes o veer polla seeda da Mesa Redonda que vos Deus deu (Demanda 
do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 


Para que a fala da personagem de (6) -o rei Artur, dos cavaleiros da Távola Redonda — 
fosse modernamente aceitável, seria necessário escrever isto: 


(7) Amigo, sejais bem-vindo! Se nós não vos conhecíamos, conhece-vos Deus, e 
podeis vê-lo pelo lugar na Távola Redonda que Ele vos deu. 


Entre (6) e (7) notam-se várias diferenças. Na morfologia do português, as formas 
verbais da segunda pessoa do plural com -d- intervocálico passaram a ter outra ter- 
minação depois do séc. XV: o sufixo flexional de segunda pessoa do plural -des deu 
lugar a -is, após supressão do -d- quando o contexto era intervocálico!. 


(8) sejades, podedes vs. sejais, podeis 


Também algumas palavras se escrevem hoje de maneira diferente da que se 
usava na Idade Média porque passaram a corresponder a sons diferentes: é o caso 
de nom, que já não se pronuncia geralmente com a vogal final, uma vez que sofreu 
ditongação em -ão; e é o caso de veer, que deixou de se escrever com duas vogais 
porque também deixou de ser uma palavra pronunciada com sequência vocálica 
(veer tinha duas sílabas, com vogais em hiato, enquanto hoje ver é uma palavra 
monossilábica porque se formou pelo processo da crase de duas vogais idênticas). 
Na história dos sons do português deram-se mudanças no vocalismo que distan- 
ciam muito a língua falada antes do séc. XV da que se falou depois desse século. 
Desapareceu também um processo fonológico (harmonização vocálica), atestado 
pela forma conhicíamos, em que a vogal acentuada [i] influenciava a qualidade da 
vogal da sílaba que a precedia [e], tornando-a também num i?. 

Finalmente, é de observar uma outra mudança no uso da língua em contexto. 
Uma tradução alternativa, mais informal, do exemplo (6) seria esta outra: 


(9) Amigo, seja bem-vindo! Se nós não o conhecíamos, conhece-o Deus, e pode 
vê-lo pelo lugar na Távola Redonda que Ele lhe deu. 


Desaparecem as formas verbais sejades e podedes, substituídas por seja e pode, 
porque o emprego do pronome vós sofreu uma ampla transformação. Esta é nova- 
mente uma mudança mais cultural do que linguística, porque está em causa o 
envolvimento dos falantes uns com os outros, ou seja, a interação verbal que 
entre eles se estabelece. Na história da interação em português, há a registar o 
geral abandono do pronome vós e do verbo na segunda pessoa do plural como 
formas de tratamento de um único interlocutor (há dialetos que conservam 


1 O contexto intervocálico verificava-se quando havia uma vogal do radical (p.e., sodes) ou do tema ver- 
bal (p.e., amades, comedes, fugides) a preceder o sufixo. Uma exceção é constituída pela forma verbal ides, 
que manteve o -d- intervocálico e não sofreu a esperável evolução para o monossilabo tis. 

2 Este tipo de harmonização vocálica pode ainda hoje ser observado tanto no português do Brasil como 
no galego (pedir, por exemplo, pronuncia-se “pidir”, tanto na Galiza como no Brasil). 
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vós, mas para situações comunicativas em que há mais do que um interlocutor; 
cf. Cap. 5). O tratamento formal de um só interlocutor passou a realizar-se com 
o verbo na terceira pessoa do singular, acompanhado de expressões nominais, 
como vossa mercê, logo em meados do séc. XV. Foi um código que nasceu na 
corte, mas no séc. XVII já se tinha expandido socialmente e já tinha assumido 
a forma contraída que é hoje o pronome você (de vossa mercê, por intermédio de 
vossemecê) (cf. Cintra 1972). 

O português, como acontece com todas as línguas, mudou, por conseguinte, 
tanto nos sons como nas palavras e seus significados, como ainda nas frases e nos 
usos. A mudança linguística e cultural afetou-o inevitavelmente, como já tinha 
afetado a sua língua-mãe, o latim. 

Independentemente do maior ou menor número de mudanças que ocorrerem 
numa língua, podem dar-se fenómenos sociopolíticos que forcem os falantes e as 
instituições a considerar que a língua antiga deu lugar a uma nova língua, a uma 
língua “diferente”. Esse evento chama-se precisamente diferenciação. Do latim, 
por diferenciação, nasceram na Idade Média as línguas românicas, a cuja família o 
português pertence (cf. Cap. 3). 


[2] Considera-se que o atestado de “batismo” das línguas românicas foi passado 
em 813, quando, no concílio episcopal de Tours, se decidiu que a homilia da missa 
devia ser falada em língua germânica ou em língua “rústica românica” («in rusticam 
Romanam linguam») (cf. Tagliavini 1972). O objetivo era o de os analfabetos, que 
não sabiam latim, compreenderem o que se dizia. O português, em particular, só 
quatro séculos mais tarde teve uma instituição a consagrá-lo como língua diferente 
da latina. Apesar de ter começado a ser escrito anteriormente na esfera privada, só 
em 12140 rei D. Afonso |l, de cuja chancelaria saíam normalmente documentos em 
latim, escolheu o português para a língua do seu testamento. Dentro de uma família 
linguística, a conquista da autonomia política é a principal condição social que deter- 
mina o reconhecimento de uma nova língua. A nação portuguesa, com a sua história 
antiga de independência política, é pacificamente encarada como tendo uma língua 
própria. Em contrapartida, a região da Galiza, por exemplo, que de reino medieval 
passou muito cedo a constituir parte integrante dos reinos vizinhos de Leão e Castela 
(1126), veio a ter extrema dificuldade em ver reconhecido o galego como uma das 
línguas nacionais de Espanha, com todos os direitos inerentes. O reconhecimento 
oficial só ocorreu, com efeito, no último quartel do séc. XX, quando a Constituição 
consagrou a autonomia das grandes regiões de Espanha (cf. Fernández Rei 1988). 


2.1.2 Observação da mudança linguística 


Quando se trata de estudar a língua do passado, é preciso ultrapassar o problema 
de ser obviamente impossível a observação direta dos falantes e do seu comporta- 
mento em sociedade. Recorre-se então a duas estratégias: a primeira é a do “uso do 
presente para explicar o passado”, segundo um raciocínio que diz que fenómenos 
linguísticos observados hoje se registaram certamente também em épocas prece- 
dentes (cf. Labov 1975, mas também Osthoff e Brugmann [1878] 1967). A obser- 
vação de mudanças em curso pode, assim, servir para formular hipóteses sobre lín- 
guas antigas e suas inovações. Em segundo lugar, usam-se cautelosamente os 


3 Mais tarde fez um segundo, de novo em latim, comoera habitual. 
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enunciados deixados pelos falantes antigos, i.e., faz-se a peritagem linguística do 
que eles escreveram. Os escritos antigos (a que se chama, significativamente, fon- 
tes) constituem o único registo que ficou dos usos antigos da língua, e o seu con- 
teúdo tem de ser comparado com o de outros escritos, feitos em épocas diferentes, 
e com os de outras línguas genealogicamente aparentadas. A partir destas fontes, 
e para cada época da história, descrevem-se as regras da gramática da língua, 
passando-se então à identificação de mudanças entre épocas sucessivas. 

A utilização de fontes escritas é uma metodologia com alguns inconvenientes. 
Acontece que sempre que uma língua muda em alguma área da sua gramática ou do 
seu léxico, a escrita tarda em registar essa mudança. Quando escrevem, os falantes 
de uma língua são tendencialmente mais conservadores do que quando falam, pelo 
que não é costume registarem, no tempo em que vivem, as inovações linguísticas 
que se estejam a desencadear na sua época e que ainda não estejam estabilizadas. 
Para além disso, os textos que as sociedades mais facilmente conservam são os 
textos literários, e as normas literárias são por sua vez muito mais conservadoras 
do que as variedades faladas. Mas mesmo quando os textos escritos apresentam 
inovações (como as ortográficas, por exemplo), é difícil distinguir o que são só novas 
convenções daquilo que são verdadeiras manifestações de mudança linguística. 
Assim, e sempre que o podem, os historiadores das línguas privilegiam as fontes 
que lhes foram deixadas por autores pouco alfabetizados (com “mãos inábeis”; 
cf. Marquilhas 2000), os quais transcrevem mais espontaneamente o que ouvem ou 
dizem, para além de não estranharem ver escritas palavras e frases mais coloquiais. 

Um exemplo de texto de mão inábil com valor de fonte linguística pode ser 
encontrado nesta carta familiar, escrita em 1822, por uma senhora de Lisboa que 
não hesitou em escrever i, tanho, estimarai, testemunhando assim os processos de 
mudança [e] > [i] e [e] > [e] que a ortografia normativa do português não acolhe: 


(10) estimo que ahi pasasem bem: i a Maria Delfina i Joaqina de qem tanho imen- 
sas saudades [...) estimarai que a comadre pasase melhor de lhe muitos e mui- 
tos recados meos: que estimarai que ela logo se restabelesa como eu lhe dezejo 
(CARDS, Carta familiar, 1822)*. 

(Estimo que aí passassem bem, e a Maria Delfina, e Joaquina, de quem tenho imen- 
sas saudades. Estimarei que a comadre passasse melhor. Dê-lhe muitos e muitos 
recados meus, que estimarei que ela logo se restabeleça, como eu lhe desejo.) 


Há também, no entanto, muitas mudanças na grafia dos textos ao longo da 
história - bem como no desenho das letras e na disposição da página em geral — 
que não devem ser confundidas com testemunhos linguísticos. A mudança linguís- 
tica afeta as frases, as palavras e os sons da língua, ao passo que a mudança gráfica 
é apenas uma alteração de convenções, umas tácitas, outras assumidas em 
documentos próprios e sancionadas por uma instituição académica. Ao longo da 
história da escrita em português, mudou, por exemplo, o uso das letras consonân- 
ticas duplas (<ll>, <pp>, <nn>, etc.), o uso de grafias com <h> inicial e o de sinais 
não alfabéticos, como são o hífen ou os acentos (por exemplo, já se escreveu 


* Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Feitos Findos-Crime, Letra A, Mç. 4, n.º 12, Cx. 11, 
apenso 24, 1822. 
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sistematicamente anno por ano, he por é, dase, ou dasse, por dá-se). Uma atualização 
de textos antigos passa, assim, também pela aplicação de novos códigos ortográ- 
ficos, mas esse é o sintoma de uma mudança cultural decorrente da alteração das 
convenções, e não de uma mudança linguística. No caso específico da história de 
Portugal, as convenções gráficas foram mudando tacitamente entre a Idade Média 
e a atualidade, admitindo sempre algum grau de variação. A partir de 1911, come- 
çaram a suceder-se códigos ortográficos explícitos, consagrados pelo Estado portu- 
guês e com aplicação obrigatória no ensino e na escrita de documentos e publica- 
ções oficiais. E durante o ano de 2008, deram-se os passos decisivos para que tanto 
Portugal como os restantes países de língua oficial portuguesa passassem a adotar 
todos a mesma ortografia”. Em Portugal, o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
lavrado inicialmente em 1990, entrou em vigor em 2010. 


Mudanças na gramática e no léxicoé 

Uma das formas de classificar os diferentes fenómenos de mudança linguística 
consiste em indicar a área da gramática onde a inovação se registou. Se tiver havido 
alterações na fala sem consequências para o sistema fonológico, fala-se de mudança 
fonética. Se as alterações na fala refletirem mudanças na organização do sistema 
fonológico, tem-se mudança fonológica. Se tiver mudado a estrutura interna das 
palavras, suas subunidades ou conjuntos dessas subunidades, fala-se de mudança 
morfológica. Quando há modificação no padrão segundo o qual as frases e ora- 
ções da língua se organizam, há mudança sintática, eventualmente acompanhada 
de gramaticalização, com seus esvaziamentos semânticos (dessemantização) 
(cf. Cap. 10). Os processos que permitem aos falantes operar tais mudanças nos 
diferentes domínios da gramática são sobretudo três: as leis fonéticas, a analogia 
e a reanálise (cf. infra 2.2.1-2.2.3). 

A par das mudanças na gramática das línguas, há outras alterações, as mudanças 
lexicais, tradicionalmente registadas nos dicionários etimológicos. Correspondem 
a alterações no inventário das palavras que os falantes conhecem - substituição 
lexical - e nos significados associados às palavras - semantização. 


$ Cf. Decreto do Presidente da República n.º 52/2008, de 29 de julho. 

é Para esta secção foram usados três tipos de fontes bibliográficas, que o leitor deverá consultar se pretender 
um entendimento mais profundo dos tópicos abordados. O primeiro tipo de bibliografia diz respeito ao 
conhecimento canónico em linguística histórica: inclui Hock (1986), Hock e Joseph (1996), Trask (2000) 
e Campbell (2004). Ao segundo tipo pertencem os trabalhos que refletem sobre esse mesmo cânone, 
problematizando-o e adiantando novas abordagens: em fonologia, Kiparsky (1995); em morfologia e sintaxe, 
Lightfoot (1999), Kroch (1989, 2001) e Roberts e Roussou (2003); em semântica, Forston 1v (2003); e em 
semântica pragmática, Heine (2003) e Traugott (2003). O terceiro tipo de fontes bibliográficas corresponde 
aos trabalhos desenvolvidos para a compreensão das mudanças linguísticas sofridas concretamente pelo 
português. Sem prejuízo de referências pontuais aos trabalhos de outros autores, as quais serão feitas in situ, 
as obras incontornáveis no estudo da gramática histórica portuguesa são as de José Leite de Vasconcellos 
([1911] 1966), Augusto Epiphanio da Silva Dias ([1918] 1970), Manuel Said Ali ([1908] 1966 e [1931] 
1971), José Joaquim Nunes ([1919] 1975), Joseph Huber ([1933] 1986), Edwin Williams ([1938] 1975), 
Paul Teyssier ([1980] 1982 e [1981] 1990), Clarinda Maia (1986), Rosa Virgínia Mattos e Silva (1989, 1991, 
1994, 2000), Rosa Virgínia Mattos e Silva e Machado Filho (2002), Rebecca Posner (1996), Ilza Ribeiro 
(1995, 2003, 2007), Ivo Castro (2006), Charlotte Galves e colaboradoras (Galves, Britto e Sousa 2005, 
Galves, Namiute e Sousa 2006) e Ana Maria Martins (1994, 1997, 2000, 2001, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b). 


23 


IL UTOTONI 


24 


2.2.1 


2.2.1 FENÓMENOS DE MUDANÇA NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS 


Uma fonte importante de substituição lexical é o empréstimo linguístico. Por 
contacto com outros povos e com outras culturas, muitas palavras novas podem 
ser incorporadas nos vocabulários. Esse mecanismo leva à convivência de palavras 
estrangeiras (estrangeirismos) e de palavras eruditas (cultismos) com vocábulos 
tradicionais (as formas vernáculas). A comparação entre os três conjuntos espelha 
vicissitudes políticas, tais como invasões ou colonizações, e vicissitudes culturais, 
como são as conversões religiosas, o culto revivalista de um passado, ou qualquer 
outro fator de generalização de novos discursos (p.e., o discurso político, o discurso 
científico, o discurso tecnológico, o discurso económico, etc.). Na história do por- 
tuguês, as palavras vernáculas são sobretudo romanas (casa, homem, mulher) e pré- 
-romanas (esquerdo, cama); os estrangeirismos mais antigos são os germanismos 
medievais (espia, estribo) e arabismos medievais (açúcar, azul). Os cultismos, esses 
são renascentistas, apoiados no léxico das línguas clássicas grega (democracia, meta- 
morfose) e latina (óvulo, corpúsculo). 

O processo da semantização desencadeia-se no uso situado da língua, ou seja, 
no recurso à linguagem verbal para fins comunicativos em contextos forçosamente 
específicos. Quando se exprimem, os falantes são muitas vezes conduzidos a exer- 
cícios de estilização e adicionam novos sentidos às palavras antigas (por metáfora 
e metonímia, sobretudo), sentidos esses que depois se podem convencionalizar. 
Por extensão metafórica, uma palavra ganha uma nova denotação quando surge 
uma novaentidade ou estado de coisas no mundo extralinguístico que tenha alguma 
similitude com entidades ou estados previamente conhecidos. Por exemplo, o verbo 
latino para ‘tomar o peso’, pensare, evoluiu metaforicamente para o significado de 
“avaliar mentalmente’. A extensão metonímica, que implica também uma associa- 
ção entre dois tipos de entidades ou estados de coisas, exige que haja uma relação 
de causalidade ou de contiguidade (continente-conteúdo, parte-todo). O nome 
latino para a parte do braço que vai desde a mão ao cotovelo, brachiu, passou a 
denotar por metonímia todo o membro superior do corpo, incluindo braço e ante- 
braço. Segundo o mesmo mecanismo, o nome latino para “elevação”, tumulu, passou 
a designar também ‘sepultura’ devido ao hábito de se fazerem montes de terra por 
cima das sepulturas. 

Uma consequência da semantização está na transformação de certas palavras 
em vocabulário tabu. Na perspetiva antropológica, os temas tabu são conceitos 
que criam desordem na comunidade, como é o caso da falta de pureza e do perigo 
(cf. Douglas [1966] 1994). Como as palavras tabu referem os conceitos desordena- 
dores, torna-se proibida a sua verbalização. As estratégias de escapismo linguístico 
são um bom barómetro para se ver o que é ou não tabu em cada comunidade. Em 
português europeu alude-se aos tabus, por exemplo, através de eufemismos foné- 
ticos como fogo, fo ge e caraças (tabus sexuais) e de eufemismos lexicais como falecer 
(tabu da morte). 


Leis fonéticas 

Lei fonética é a designação tradicional de um mecanismo de mudança que atinge 
as propriedades físicas dos sons das línguas e que pode vir a modificar as pro- 
priedades abstratas dos sistemas fonológicos (suas entidades, suas regras). Fala-se 
de leis fonéticas quando a variação quotidiana na produção e perceção dos sons 
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ganha efeitos duradoiros, caracterizados por uma impressionante regularidade. Os 
neogramáticos falaram inicialmente em leis fonéticas nos seguintes termos: «Toda 
a mudança fonética, desde que ocorra mecanicamente [i.e., motivada pela fisio- 
logia dos falantes e não pela sua psicologia], obedece a leis que não admitem exce- 
ção. A direção da mudança é a mesma para todos os membros da comunidade lin- 
guística (na ausência de fronteiras dialetais) e todas as palavras em que o som 
apareça — em contexto fonético idêntico — são afetadas sem exceção pela mudança 
em causa.» (Osthoff e Brugmann [1878] 1967:204, t.n.) 

Esta ideia da regularidade cega das leis fonéticas foi posteriormente testada por 
múltiplas escolas linguísticas; passada uma fase de ceticismo em relação aela, voltou 
a ganhar credibilidade em finais do séc. XX (cf. Joseph e Janda 2003). William 
Labov propôs que se reformulasse da seguinte maneira a ideia inicial dos neogra- 
máticos (Labov 1994:603): 


(i) a mudança fonética é uma mudança na realização fonética de um segmento 
fonológico independentemente de identidades lexicais (i.e., processa-se 
sem intervenção da classe gramatical a que pertencem as palavras em que o 
segmento ocorre); 


(ii) a progressão da mudança obedece a fatores fonéticos e é independente da 
preservação de significados (i.e., processa-se sem intervenção da semântica 
das palavras em que o segmento ocorre). 


A tipologia das leis fonéticas inclui tradicionalmente uma ampla terminologia? 
(cf. quadros exemplificativos destes fenómenos mais abaixo): 


-æ Assimilação: processo mediante o qual um som se torna mais próximo de um 
som vizinho, ou mesmo idêntico a ele. A assimilação pode ser total ou parcial, 
conforme forem assimiladas todas ou apenas partes das propriedades do segmento 
que influencia a mudança. Pode ser por contacto ou à distância (dilação), con- 
forme forem contíguos ou estiverem separados os segmentos envolvidos. Pode ser 
regressiva ou progressiva, conforme o segmento que influencia a mudança estiver 
depois ou antes do segmento assimilado. A assimilação mútua (assimilação em 
ambas as direções), no entanto, também parece ser possível. Alguns autores consi- 
deram como manifestação deste fenómeno os casos de coalescência (também ditos 
de fusão ou crase) de dois elementos consecutivos num só segmento que reúne as 
propriedades dos segmentos originais. As assimilações são tão frequentes na histó- 
ria das línguas que se costuma subdividi-las em vários tipos: 


= Palatalização: processo mediante o qual um som não palatal passa a ser pro- 
duzido com uma constrição na zona palatal ou palato-alveolar. É frequente as 
consoantes palatalizarem em virtude da copresença de [j], [i] ou [e]; assim, em 
latim vulgar deram-se algumas palatalizações ainda visíveis nas línguas români- 
cas quando se observam séries de palavras cognatas (i.e., palavras vernáculas que 
descendem do mesmo étimo mas que pertencem ao léxico de línguas diferentes) 
— cf. Quadro 1. 


7 Seguiu-se aqui a sistematização feita em Campbell (2004). 
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DATINI LATIM RESULTADO COGNATOS EM OUTRAS | SÉRIES DE COGNATOS 
VULGAR PORTUGUÊS LÍNGUAS ROMÂNICAS COM HISTÓRIA IDÊNTICA 
HISPĀNŤA hespaínJa Espanha España (cast) port: desdenhar, senhor, 
castanha, aranha, 
Espagne (fr) banhar 
Spagna (ital) cast: desderiar, señor, 
castaña, araña, bañar 
fr: dédaigner, seigneur, 
châtaigne, araignée, 
baigner 
ital: sdegnare, signore, 
castagna, ragno, bagnare 
TALÉARE talAJare talhar tajar (cast) port: filha, alho, 
(com [4] em cast ant) conselho, melhor, colher 
tailler (fr) cast: hija, ajo, consejo, 
(com [4] em fr ant) mejor, cojer 
tagliare (ital) fr: fille, ail, conseil, 
meilleur, cueillir 
ital: figlia, aglio, 
consiglio, migliore, 
cogliere 
VERMÍC(Ú)LU vermelkjlo > vermelho bermejo (cast) port: coelho, lentilha, 
vermelAJo (com [4] em cast ant) abelha 
vermeil (fr) cast: conejo, lenteja, 
(com [4] em fr ant) abeja 
vermiglio (ital) fr: conil (ant), lentille, 
abeille 
ital: coniglio (mas 
lenticchia, pecchia, sem 
palatalização) 
CENTU k[ jlento > cento _ ciento (cast) port: cervo, céu, mercê, 
Itilento (com [ts] (com [ts] em cast ant) doce 
em gal-port) 
cent (fr) cast: ciervo, cielo, 
(com [ts] em fr ant) merced, dulce 
cento (ital) (mantém fr: cerf, ciel, merci, douce 
[tj] do latim vulgar) 
ital: cervo, cielo, 
mercede, dolce 
LOXU lufksjo > luxo lujo (cast) port: eixo, dixe (port 
lufjsjo (com [f (com [J] em cast ant) ant), deixar, bexiga 
(lat hisp) > em gal-port) 
lufiflo cast: eje, dijo, dejar, vejiga 
PLÍCARE plegare > chegar llegar (cast) port: cheio, chover, 
[p4legar [p4] > [pil > [p4] > [4] em cast ant chuva, chorar 
(lat hisp) [ptf] > [tf] 
em gal-port cast: leno, llover, lluvia, 


llorar 
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ATIM LATIM RESULTADO COGNATOS EM OUTRAS | SÉRIES DE COGNATOS 
VULGAR PORTUGUÊS LÍNGUAS ROMÂNICAS | COM HISTÓRIA IDÊNTICA 
CLĀMARE clamare > chamar llamar (cast) port: chave 
[k4]amar [k4]> ar [k4] > [4] em cast ant cast: Ilave 
(lat hisp) [kt] > It 
em gal-port 
FLAMMA flama > chama llama (cast) port: achar == 
[f4lama [f4] > [fj] > [f4] > [4] em cast ant cast: hallar = 
(lat hisp) Ift > ÉN = 
em gal-portë — 


Quadro 1 - Palatalizações comuns a várias línguas românicas: novos segmentos palatais surgem nas 
fonologias do latim vulgar, do latim hispânico e do romance galego-português” 


Outros tipos de assimilação são os seguintes: 


«:- Lenição: enfraquecimento de um som, normalmente uma consoante inter vocá- 
lica, em virtude da assimilação dos traços dos sons circundantes: de não vozeada (ou 
surda, na terminologia tradicional), uma consoante intervocálica, por exemplo, pode 
passar a vozeada (ou sonora) (sonorização), de não contínua (ou oclusiva), a contínua 
(ou fricativa) (fricatização), de contínua, a zero (síncope, uma forma de supressão). 


«::- Metafonia: assimilação à distância em que a vogal acentuada muda por influên- 
cia das propriedades da vogal postónica. 


=: Harmonização vocálica: assimilação à distância em que a qualidade das vogais 
pretónicas se altera por influência das propriedades da vogal acentuada (ou da que 
a preceder). 


«= Nasalização: passagem de um som oral a nasal em virtude da copresença de um 
segmento nasal. 

Estes quatro subtipos de assimilação são fenómenos que estiveram presentes 
nas fases iniciais da história do português: 


PROCESSO ENVOLVIDO | EXEMPLOS 
RESULTADO DA MUDANÇA 


NA MUDANÇA (Palavras latinas em versaletes) 
| 
LENIÇÃO (SÍNCOPE) DOLORE > door (> dor) adição da regra de síncope de 
SALIRE > sair -l- e -n- intervocálicos dando 
SOLES > soes (> sóis) origem a hiatos 


BÓNU > bõo (> bom) 
LANA > lãa (> lã) 
TĚNES > têes (> tens) 


METAFONIA ÁVUOLU > av[á][ul> avô vs av[óla > avó, pl | adição de regra que modificava | 
| av[ó]os > avós a qualidade da vogal tónica 
FORMOSA > form[óJ]s[a] > form[ó]sa de alguns nomes e pronomes; 
vs. formoso note-se a incidência morfo- 
TOTU > t[o]d[u} > tudo vs toda, todos lógica consoante o género e 
ISTU > félst[u] > isto vs este número dos nomes e pronomes 


8 A reconstituição destas fases de evolução encontra-se em Williams ([1938] 1975:75). 
º Exemplos de Boyd-Bowman ([1954] 1980). 
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2.2.1 FENÓMENOS DE MUDANÇA NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS 


PROCESSO ENVOLVIDO | EXEMPLOS 
RESULTADO DA MUDANÇA 


NA MUDANÇA (Palavras latinas em versaletes) 

HARMONIZAÇÃO alegria > aligria, devia > divia, adição de regra que modificava 

VOCÁLICA nemigalha > nimigalha, parecia > paricia, | a qualidade da vogal pretónica, 
sepultura > supultura, condicionada pelas proprieda- 


conheçuda>cunhuçuda(formas medievais) | des da vogal acentuada! 


NASALIZAÇÃO PINCTU > pinto > p[ílto adição de regra que modificava 
GENTE > glélte a qualidade de vogal homossi- 
TANTU > tfélto lábica de consoante nasal 


COMP(U)TARE > comptar > c[õ]tar 


Quadro 2 - Processos fonológicos próprios do romance galego-português e do português antigo 


< Dissimilação: menos frequente do que a assimilação é o processo seu inverso, 
i.e., a dissimilação, mediante o qual dois sons semelhantes se tornam diferentes 
dentro da mesma palavra (p.e., memorare > (port. ant.) nembrar, locale > (port. ant.) 
logar). 

A par da assimilação e da dissimilação, existem outros tipos de mudança nos 
sons das línguas; no seu condicionamento desempenham papel importante a estru- 
tura silábica e a posição do acento: 


-æ Metátese: mudança de posição de um som dentro de uma palavra. 
« Ditongação e monotongação: passagem de vogal a ditongo e vice-versa. 


« Elevação vocálica: diminuição do grau de abertura do trato vocal (maior ele- 
vação do corpo da língua) na produção de certas vogais em determinados contex- 
tos (por exemplo, em sílaba átona). 


-æ Consonantização e semivocalização: passagem de semivogal a consoante e 
vice-versa. 


« Supressão ou queda: desaparecimento total de um som de palavra. Em con- 
texto inicial, chama-se aférese, em contexto medial, síncope, e em contexto final, 
apócope. 

«+ Haplologia: eliminação de uma de duas sílabas consecutivas quando estas são 


idênticas ou muito semelhantes. 


<œ Epêntese ou inserção: introdução de um som novo numa palavra. Em contexto 
inicial, chama-se prótese; em contexto medial, e quando se insere uma vogal, é 
anaptixe; quando se insere uma consoante, é excrescência. Em contexto final, a 
inserção chama-se paragoge. 


-æ Crase: passagem a vogal de uma sequência de duas vogais (em hiato). 


10 Esta regra, inicialmente condicionada, a partir do séc. XVII deu lugar a uma regra de elevação geral das 
vogais pretónicas, independentemente da altura da vogal acentuada. A elevação das pretónicas em 
português contemporâneo é uma regra ainda com muitas exceções, facto que a distingue da regra da ele- 
vação das postónicas. Aquela, a das pretónicas, é provavelmente a generalização analógica desta última 
(cf. Marquilhas 2003). 


Na história do português há a assinalar inúmeros fenómenos dos tipos supra, 


MUDANÇAS NA GRAMÁTICA E NO LÉXICO 2.2.1 


ocorridos sobretudo na transição da Idade Média para a Idade Moderna: 


PROCESSO ENVOLVIDO 
NA MUDANÇA 


EXEMPLOS 
(Palavras latinas em versaletes) 


RESULTADO DA MUDANÇA 


METÁTESE 


CORIU > coiro (port ant) 
PIGRITIA > priguiça (port ant) 
FABRICA > frávega (port ant) 


palavras com diferente estru- 
tura silábica 


ELEVAÇÃO VOCÁLICA 


roubfo] > roub[u] 


| almadfa] > almad[e] 


adição de regra de elevação das 
vogais do subsistema postónico 


é (datação polémica)! 
sed[e] > sed[i] (provavelmente medieval) 


adição de regras que impedem 
a realização fonética de cer- 
tos hiatos: acrescentam um 
segmento, mudam vogais em 
semivogais, ou fundem vogais, 
respetivamente. 


EPÊNTESE (ANAPTIXE) | (PLENA >) chléja > chelija 
(FRENU >) frfêjo > frelijo 


EPÊNTESE (VICINA >) vizfíla > vizinha 
(EXCRESCÊNCIA) z E 
(VINU >) v[ī]o > vinho 
(PINU >) p[ílo > pinho 


(ONA >) [ŭ]a > uma 


SEMIVOCALIZAÇÃO (MANU >) mão > m[éR] 

(SĀNU >) sã.o > s[ÉW] 

(GRANU >) grã.o > gr[ÉW] 
(GERMANU >) irmã.o > irm[éW] 
(ORGÂNU >) órgã.o > órg[8W] 
(ORPHÂNU >) órfã.o > órf[8w] 
(CÂNES >) cães > c[éj]s 

(DRÁCONES >) dragõ.es > dragfójls 
(HOMÍNES >) hom[é].es > hom[éj]s 


CRASE (PÉDE >) pee > pé 

(SÉDE >) see > sé 

(VEDITORE >) veedor > v[e]dor 
(SOLU >) s00 > só 

(ÁVUOLA >) avoa > avó 

(PANATARIA >) paadeira > p[ajdeira 
(LANA >) lãa > lã 

(TÕNU >) tõo > tom 


" Não sendo um fenómeno inequivocamente detetável na escrita dos documentos, só pelo discurso dos 
gramáticos se pode ter a certeza da sua datação. Paul Teyssier é da opinião de que Fernão de Oliveira, 
cuja gramática é de 1536, não registava ainda o fenómeno de elevação das vogais átonas (cf. Teyssier 
[1980] 1982). No entanto, uma observação atenta do comentário do autor quinhentista a palavras como 
Almada e Alemanha, no seu capítulo VIII, permite ver que as formas estão escritas com “a pequeno” na 
posição final. Por outro lado, a metafonia medieval não teria tido lugar se existisse [o] postónico e não 
[u] nos nomes singulares. Antes de Teyssier, Edwin Williams tinha sancionado a hipótese de a elevação 
[o] > [u] postónico ser do séc. XII (cf. Williams [1938] 1975). 
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2.2.2 


2.2.2 FENÓMENOS DE MUDANÇA NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS 


PROCESSO ENVOLVIDO EXEMPLOS 


NA MUDANÇA (Palavras latinas em versaletes) RESULTADO 'DA-MUDANÇA 


EPÊNTESE (PARAGOGE) NON > nom > n[0W] (> n[8w]) adição de regra configurando as 
CORATION(E) > coraçom (mediev), nasais em posição final 
coraç[ów] > coraç[EW] 

CAN(E) > cam (mediev), c[éw] (séc xv) 
PAN(E) > pam (mediev), p{éw] (séc xv) 


CANTAN(T) > cantam (mediev), cant[2W] 


MONOTONGAÇÃO [ówltro, m[ów]co, p[ówico, r[ówjca adição de regra que suprime 
(mediev e port setentrional) > [óltro, os ditongos não diferencia- 
míójco, plólco, rfójca dos (séc XvI — dialetos centro- 


-meridionais) 


Quadro 3 — Processos fonológicos típicos do final do português antigo e do início do português clássico 


Quando qualquer fenómeno fonético ocorre em fronteira de morfema dentro 
de uma mesma palavra ou entre palavras contíguas de um enunciado, chama-se- 
-lhe sândi interno e sândi externo, respetivamente (todalas cousas, se nono quiser, 
ca os non vejo (port. ant.) em vez de todas las cousas, non lo quiser, ca los non vejo são 
casos de sândi externo). 


Analogia e mudança morfológica 

A analogia é um processo de mudança também identificado como pertinente logo 
pelos linguistas do séc. XIX!2. Envolve uma relação de semelhança entre formas da 
língua e permite resolver, sobretudo, problemas de desproporção dentro do padrão 
que aquelas formas parecem integrar. Por exemplo, seguindo a aplicação de uma 
regra proporcional como 


ds b=: xX 
mouro : moura = senhor:x > x= senhora 


Os paradigmas morfológicos são um alvo propício à mudança por analogia. 
A analogia funciona do seguinte modo: as formas flexionadas de cada paradigma 
podem apresentar falta de uniformidade, ou então falta de alternância (cf. Tabelas 
de conjugação). Por analogia, os falantes eliminam algumas irregularidades, ora 
por extensão analógica, que permite criar alternâncias em paradigmas que as não 
têm, ora por nivelação analógica, que permite reduzir alternâncias pouco trans- 
parentes (de sufixos, por exemplo). Mas os dois processos tendem a alimentar-se 
mutuamente. 


12 Segundo a formulação de Karl Brugmann em “Nasalis sonans in der indogermanischen Grundsprache” 
(‘Nasalis sonans’ na língua original indo-europeia), de 1876: 317ss, a analogia seria um processo psico- 
lógico de importância fundamental para a mudança linguística. As formações analógicas apresentavam, 
para Brugmann, três características principais que ainda hoje se lhes reconhecem: (i) não resultavam de 
mudança fonética regular; (ii) não correspondiam à introdução de novos conceitos na língua; (iii) nasciam 
porque o falante tinha em mente, durante o ato linguístico, outras formas diferentes daquela que estava 
a pronunciar (cf. Davies [1990] 1996:3475). 
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2.2.2.2: 


2.2.2.21 


MUDANÇAS NA GRAMÁTICA E NO LÉXICO 2.2.2.2.1 


Casos de extensão analógica 

Extensões analógicas importantes na história do português são as que atingiram as 
marcas de género e número nos nomes e adjetivos. Assim surgiram nomes femini- 
nos inovadores terminados em -a, como meestra, leoa, pavoa, senhora, infanta, 
parenta, hóspeda, portuguesa, espanhola. Hoje continuam a surgir inovações como a 
do nome singular téni 'sapatilha”, sem -s final (que, no entanto, ainda não suplan- 
tou a forma normativa ténis), ou as dos nomes femininos juíza e ministra, já inega- 
velmente consagrados como normativos. 

Sujeitos a extensão analógica têm sido também certos fenómenos que come- 
çaram numa lei fonética, mas acabaram por ganhar pertinência morfológica. É o 
caso da metafonia (cf. supra 2.2.1). Ao determinar uma alternância previsível na 
realização fonética de radicais de palavra, a metafonia desencadeou a possibilidade 
de operações proporcionais deste tipo: 


plólrto: plólrtos = plólço: x > x= p[ó]ços 


Houve, assim, um abaixamento analógico do plural de poço, com [>] aberto, 
adotado por falantes de algumas das variedades do português, nomeadamente a 
variedade-padrão. Variação semelhante encontra-se em palavras como acordo e 
bolso, em relação às quais os falantes ora produzem o plural analógico, ora produ- 
zem o etimológico. 


Casos de nivelação analógica 


Particípios em -udo 

As três conjugações portuguesas, de tema em -a (1.º), em -e (2.º) e em -i (3.º), provêm 
de quatro conjugações latinas. A 2.º e a 3.º conjugações latinas fundiram-se: por 
exemplo, respondêre (2.º conjugação latina) e vendêre (3.º conjugação latina) resul- 
taram em português em responder e vender, ambos verbos da 2.º conjugação. Isto 
sucedeu em todas as línguas românicas faladas na Península Ibérica, pelo que o 
fenómeno de fusão terá sido bem antigo, não fazendo parte, especificamente, da 
história do português. 

As formas regulares do particípio passado dos verbos de tema em -e, com aquela 
genealogia dupla, tinham, até ao séc. XV, -u como vogal temática, ou seja, tinham 
terminação em -udo. Durante o séc. XV, instalou-se a variação com a terminação 
analógica -ido, típica dos verbos de tema em -i da terceira conjugação portuguesa 
(p.e., medir, partir, servir)". No séc. XVI já eram raras as formas etimológicas: dos 
verbos da segunda conjugação, mas todos os verbos do Quadro 4 tinham tido 
particípio etimológico em -udo !*. 


'3 Muitos verbos medievais passaram da 2.º para a 3.º conjugação (exemplos de Mattos e Silva 1989): 
caer, cinger, confonder, correger, enquerer, esparger, finger, tinger, traer > cair, cingir, confundir, corrigir, inquirir, 
aspergir, fingir, tingir, trair. 

4 Eliminou-se a variação gráfica. Usaram-se as listas de Huber ([1933] 1986) e Barros (2000). 
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2.2.2.2.2. 


2.2.2.2.2 FENÓMENOS DE MUDANÇA NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS 


INFINITIVO PARTICÍPIO PASSADO MEDIEVAL FORMAS ATUAIS CORRESPONDENTES 
asconder ascondudo escondido 
aver avudo midia 
conocer conoçudo conhecido 
conter contehudo contido 
correger correiudo corrigido 
constranger constranjudo constrangido 
creer creudo crido 
enduzer enduzudo induzido 
estabelecer estabeleçudo estabelecido 
falecer faleçudo falecido 
leer lehudo lido 
manteer mantehudo mantido 
mover movudo movido 

| perder perdudo perdido 
perleer perlehudo - 
receber recebudo recebido 
saber sabudo sabido 
sofrer sofrudo sofrido 
soestabelecer soestabeleçudo substabelecido 
tanger tanjudo tangido 
teer tehudo tido 
vencer vençudo vencido 
vender vendudo vendido 

f 

| vīir vēudo vindo 


Quadro 4 - Verbos cujo particípio passado terminado em -udo foi substituído por um particípio passado 
terminado em -ido 


Particípios duplos 

Um segundo caso de nivelação analógica portuguesa, que, aliás, ainda está em 
curso, é o dos verbos abundantes. São verbos com particípios duplos no seu para- 
digma, ou seja, têm duas formas diferentes para o particípio passado: a forma rizo- 
tónica (também dita forte), com acento no radical e irregular do ponto de vista da 
sua formação morfológica (p.e., ganho, preso, extinto), e aformaarrizotónica (tam- 
bém dita fraca), com acento na vogal temática e portanto regular, já que tem o 


MUDANÇAS NA GRAMÁTICA E NO LÉXICO 2.2.2.2.2 


sufixo -do acrescentado ao tema verbal (p.e., ganhado, prendido, extinguido). As formas 
fortes têm, desde o latim, um estatuto gramatical mais próximo do de nomes e 
adjetivos do que do estatuto de verbos. 

A existência destes e de outros pares morfológicos, integrados por palavras tanto 
regulares como irregulares, é muito comum ao nível da aquisição da linguagem, 
nível esse em que se pode produzir, inclusivamente, um efeito de bloqueio a favor 
das formas irregulares!*. Já entre falantes adultos, os pares morfológicos e a insta- 
bilidade no uso de uma ou outra das suas formas são reflexo de uma mudança em 
curso. Em português, por exemplo, a mudança em causa é provavelmente sintática 
e envolve as construções com verbos auxiliares. Cada vez mais os falantes se afastam 
da prescrição da gramática tradicional que regula, geralmente, o uso dos particípios 
fortes (por serem adjetivais) com os verbos ser e estar, e o dos particípios fracos (por 
serem verbais) com o verbo ter dos tempos compostos. Vejam-se alguns exemplos: 


(11) ganhar: ganho/ganhado 
a. O dinheiro será ganho pelo vencedor, ou já está ganho? 
b. O vencedor terá ganhado muito dinheiro. 


(12) prender: preso/prendido 
a. O suspeito será preso pelo agente; estará preso dentro em pouco. 
b. O agente terá prendido o suspeito 


(13) extinguir: extinto/extinguido 
a. O fogo será extinto pelos bombeiros; estará extinto dentro em pouco. 
b. Os bombeiros terão extinguido o fogo. 


São frequentemente ouvidas hoje em português certas construções ativas como 
a equipa tem ganho muitos jogos, os agentes tinham preso muitos indivíduos ou os bom- 
beiros terão extinto os fogos todos, prova de que há alguma mudança em curso nesta 
área, com o particípio fraco a ceder terreno à forma forte. 

Já em português antigo, na sequência da herança latina, se verificava a exis- 
tência de verbos abundantes e, a par destes, de muitos outros apenas com formas 
fortes do particípio passado (PP), algumas já desaparecidas, como tinto (PP de tin- 
gir), suspeito (PP de suspeitar), cinto (PP de cingir)'º. A primeira inovação consistiu 
numa extensão analógica: introdução de formas fracas para os verbos que só 
tinham particípio forte, equilibrando assim os paradigmas verbais. Foi por esta 
via que surgiram, por exemplo, secado, fritado, sujeitado, morrido, a par das formas 
etimológicas para os mesmos verbos, únicas a aparecer em textos medievais, seco, 
frito, sujeito, morto (cf. Barros 2000). Só em casos como os de fazer: feito, dizer: dito, 
pôr: posto, escrever: escrito continua a existir apenas o particípio forte. Mas aquela 
inovação acabou por criar demasiados pares de particípios (irregular-regular) 
para funções que os falantes sentiam como semelhantes, o que teve como con- 
sequência uma mudança de sentido inverso, que consistiu na criação de novos 
particípios fortes que nunca antes tinham existido (p.e., empregue, encarregue, 
gasto) e na tendência para a eliminação dos particípios regulares correspondentes. 


15 Cf. a hipótese teórica, de alcance universal, sugerida em Aronoff (1976). 
16 Por conversão, passaram a nomes (cinto) ou a nomes e adjetivos (suspeito e tinto). 
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2.2.3 


2:2:3:] 


2:2:3:2 


2.2.3 FENÓMENOS DE MUDANÇA NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS 


O fenómeno continua a gerar variação, sendo de registar o triunfo já quase 
consumado de pelo menos pago e limpo sobre os particípios regulares de pagar: 
pagado, limpar: limpado"””. 


Reanálise 

A reanálise é, genericamente, um processo de interpretação criativa de dados 
linguísticos ambíguos. Tal interpretação pode desencadear mudanças fonéticas, 
morfológicas e sintáticas. 


Reanálise e mudança morfofonológica 

Aforma fonética que certas palavras ganham no decurso da sua mudança histórica 
pode desencadear processos de reanálise da respetiva estrutura interna. Muitas pala- 
vras portuguesas entradas na língua por empréstimo ao árabe, por exemplo, foram 
importadas com o determinante árabe al- ('o”, ʻa’), assimilado ou não ao som ini- 
cial do nome que precediam (al-huzâma, ad-day'a, as-suteih, as-sukkar, etc.). Já enten- 
didas como palavras portuguesas, foram reanalisadas como se o determinante fizesse 
parte do radical da palavra, dando respetivamente lugar às formas alfazema, aldeia, 
açoteia e açúcar, com manifestação da forma portuguesa do artigo quando essas 
palavras estão integradas num sintagma nominal definido (a alfazema, a aldeia, a 
açoteia, o açúcar). 

Encontra-se um processo idêntico no caso dos nomes de pessoas canonizadas, 
tipicamente precedidos dos epítetos santo ou santa. Na Idade Média, podiam 
verificar-se dois tipos de apócope com santo/santa: antes de antropónimo come- 
çado por vogal, como Ana ou Angustino, havia queda da vogal final, ficando Sant"Ana 
e Sant'Angustino. Mas precedendo nome começado por consoante, santo e santa 
sofriam queda de toda a última sílaba: San'Johan, San'Pedro. A forma Sant'lago nasceu 
daquela primeira regra, i.e., Sant(o) Iagoo (< iacobu-); no entanto, a formação veio 
a ser reanalisada como se tivesse sido obtida pela segunda regra, e o nome do santo 
recebeu uma consoante acrescentada ao início do seu radical: Iago > Tiago. 


Reanálise e mudança sintática 

A área da sintaxe das línguas é a que mais frequentemente é atingida pelos pro- 
cessos de reanálise. Os falantes atribuem por vezes uma estrutura inovadora a fra- 
ses que tenham uma linearização ambígua, e assim põem em marcha mecanismos 
de mudança que alteram a gramática da língua (cf. Campbell 2004). Na história do 
português, aconteceu isso mesmo a múltiplas regras sintáticas de que se dão abaixo 
quatro exemplos!s. 


17 Exemplo flagrante de como é imprevisível o desfecho deste fenómeno é o facto de o espanhol contem- 
porâneo ter os seus particípios duplos a desaparecerem num sentidoexatamente contrário ao do português, 
ou seja, em benefício dos particípios fracos, que são cada vez em maior número no discurso coloquial 
(cf. Cassany i Comas 1988). Mesmo as variedades europeia e brasileira do português diferem em relação 
aos verbos que admitem particípios duplos (cf. Said Ali [1908] 1966). 

18 Outros casos de mudança sintática em português, aqui não comentados, são os da reanálise de se passivo 
como se impessoal (cf. Naro 1976, Martins 2003a), do desaparecimento dos pronomes anafóricos hi e ende 
(cf. Teyssier [1981] 1990, Martins 2003b) e da alteração da ordem de palavras (cf. Martins 1994, Ribeiro 
1995 e 2007). 
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MUDANÇAS NA GRAMÁTICA E NO LÉXICO 2.2.3.2.1 


Mudança na posição dos clíticos 
No português contemporâneo, frases como ofereceram-me um presente ou vai-te 
embora permitem observar que há tipos de frases independentes em que a posição 
dos pronomes clíticos é obrigatoriamente pós-verbal: os acusativos 0, a, os, as, OS 
dativos me, te, lhe, nos, vos, lhes, as contrações respetivas mo, to, lho, etc. e o pro- 
nome se têm de surgir depois do verbo, e não antes, para que a ordem de palavras 
seja aceitável. A esta posição pós-verbal dá-se o nome de ênclise, enquanto se chama 
próclise à posição pré-verbal do clítico (cf. Cap. 42). 

Entre os sécs. XIII e XVI, no entanto, e considerando o mesmo tipo de frases, 
os pronomes clíticos podiam ocorrer tanto depois do verbo como antes do verbo, 
conforme os seguintes dados de Martins (2002): 


(14) E a donzela foi-se e deo agoa à rainha. (Primeiro Livro de Linhagens, séc. XIII) 
(E a donzela foi-se e deu água à rainha.) 


(15) E a donzella lhe disse entom que achara um mouro doente. (ibid.) 
(E a donzela disse-lhe então que achara um mouro doente.) 


(16) E elle outorgoulho. (Crónica Geral de Espanha, séc. XIV) 
(E ele outorgou-lho.) 


(17) E Rotas lho outorgou. (ibid.) 
(E Rotas outorgou-lho.) 


(18) E a aguia feze-o assy. (Fabulário, séc. XV) 
(E a águia fê-lo assim.) 


(19) E o asno lhe deu dous couces. (ibid.) 
(E o asno deu-lhe dois coices.) 


(20) continuadamente ten guarda de muitos soldados, & muitos porteiros, & falão 
lhe cô dificuldade. (Crónica de D. Manuel, séc. XVI) 
(Sempre tem guarda de muitos soldados e muitos porteiros e falam-lhe com 
dificuldade.) 


(21) el rei Mahamed anconij veo visitar dom Francisco, & lhe pedio hos mouros 
que [...] foram captiuos. (ibid) 
(El-rei Mohamed de Ancona veio visitar Dom Francisco e pediu-lhe os mouros 
que tinham sido feitos prisioneiros.) 


No séc. XIII, a variação pendia em favor da ênclise, mas a próclise foi-se tor- 
nando cada vez mais frequente, para ser quase categórica durante o séc. XVI, com 
uma exceção — em início absoluto de frase, mantinha-se sempre a ênclise: 


(22) Estas se costumão fazer nos navios, para proveyto, & fermosura. Dão-lhes pare- 
cer, & magestade. (Livro da fábrica das Naos, séc. XVI) 
(Estas costumam-se fazer nos navios para proveito e formosura. Dão-lhes pare- 
cer [bom parecer] e majestade. 


Entre os sécs. XVII e XVIII, após a reanálise do padrão das frases em que ocor- 
riam, os clíticos passaram a ter uma posição cristalizada pós-verbal, aquela que é 


35 


OR OO TTT 


36 


2.2.3.2.1 FENÓMENOS DE MUDANÇA NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS 


ainda hoje obrigatória nas frases independentes ou nas orações principais de frases 
complexas. Esta é uma das grandes diferenças sintáticas entre o português europeu 
e o português brasileiro, uma vez que no Brasil a gramática evoluiu para uma regra 
generalizada de próclise, mesmo em início absoluto de frase (cf., por exemplo, me 
joguei no chão), enquanto a próclise em posição inicial absoluta nunca se verificou 
em português europeu, independentemente da sua fase histórica!?. 

A par da ênclise que, como se viu, variou no seu grau de generalização na his- 
tória da sintaxe portuguesa, a próclise sempre existiu e sempre foi obrigatória em 
certos contextos: por um lado, em todas as orações subordinadas; por outro lado, 
nas frases independentes e nas orações principais de frases complexas com itens 
negativos ou com um advérbio a anteceder o verbo (cf. ele deu-lhe um beijo vs. ele 
disse que lhe dava um beijo, ele nem lhe deu um beijo, ele já lhe deu um beijo). 

No entanto, esta uniformidade de regras não se observa no que diz respeito 
à adjacência clítico-verbo. Hoje, essa adjacência é obrigatória na variedade- 
-padrão do português, embora no registo literário o advérbio negativo não possa 
interrompê-la (cf., por exemplo, «Havia na realidade outras cartas, mas que ele 
não copiou, decerto por as não julgar publicáveis.» (V. Ferreira, Cartas a Sandra, pág. 9)). 
É uma construção portuguesa, sem dúvida, mas sentida pela generalidade dos 
falantes como marcada. Acontece que no passado as coisas foram diferentes: até 
ao séc. XVIII era vulgar o aparecimento de constituintes diversos entre o verbo 
e os clíticos verbais que o antecediam. Trata-se do fenómeno da interpolação, 
que envolvia uma grande variedade de constituintes (destacados a itálico nos 
exemplos (23) a (29)): 


(i) Interpolação de sujeito pronominal 


(23) E depois que o ela soube, de pesar que houve, matou-se com la espada. (Livro 
de Linhagens do Conde D. Pedro, séc. XIV) 
(E depois que ela o soube, [por causa] do pesar que teve, matou-se com uma 
espada.) 


(ii) Interpolação de sujeito nominal 


(24) Já avedes ouvydo [...] como se os linhagens partirom da grande Babilonya 
(Crónica Geral de Espanha, séc. XIV) 
(Já haveis ouvido como as linhagens se partiram (dispersaram) da grande Babi- 
lónia.) 


(25) & algús caravelões mays pequenos não tem necessidade destes castellos: porê 
se lhos o senhorio mandar por, serão segundo a descrição do mestre da obra 
(Liuro da fabrica das Naos, séc. XVI) 

(e alguns caravelões mais pequenos não têm necessidade destes castelos; 
porém, se o senhorio lhos mandar pôr, serão [feitos] segundo a descrição do 
mestre da obra.) 


1 Este fenómeno tem recebido estudos profundos, como os de Martins (1994) e de Galves, Britto e Sousa 
(2005). 
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(iii) Interpolação de complemento 


(26) E sse com ell nõ sse estrevesse de combater que buscasse outrem que sse com 
ell combatesse em sseu nome. (Fabulário, séc. XV) 
(E se não se atrevesse a combater com ele, que buscasse outrem que com ele se 
batesse em seu nome.) 


(iv) Interpolação de adjunto 


(27) A maior doemça que se nestas partes semtia era quando o cravo nasya. (Tratado 
de las yslas de los Malucos, séc. XVI) 
(A maior doença que nestas partes se sentia era quando nascia o cravo.) 


(v) Interpolação de complemento e de palavra negativa 


(28) Eu ouvi tanto bem dizer de vos que nom acharedes aqui homem que vos mais 
algo nom faça ca em casa de rei Artur. (Demanda do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 
(Eu ouvi dizer tanto bem de vós, que não achareis aqui ninguém que vos faça 
menos do que em casa do Rei Artur.) 


Entre os sécs. XVII e XVIII, a mesma reanálise que estava a tornar a ênclise 
categórica limitou a possibilidade da interpolação, tornando obrigatória a adjacên- 
cia clítico-verbo (Martins 1994). 

Contudo, é preciso reconhecer que certas interpolações continuam vivas hoje 
no português não padrão, i.e., em variedades regionais (cf. Caps. 5 e 42), tal como 
continuaram a surgir no texto de romancistas do séc. XIX. 


(29) Quando lhe eu disse, o senhor saiu. (CORDIAL-SIN, Cabeço de Vide) 


(30) Daí vinha o nenhum pendor que os amigos de Marcos Pamplona queriam que 
lhe ela e o filho tivessem no espírito. (CRPC, Camilo, Doida) 


É difícil interpretar com acerto estes fenómenos mais recentes: serão só vestígios 
de uma estrutura antiga, ou manifestações de uma nova estrutura, ainda pouco 
estudada, que se foi expandindo dialetalmente entre o séc. XVIII e os dias de hoje??? 


Mudança na frequência do artigo definido 

Até ao séc. XIX, a frequência de emprego do artigo definido nas frases era diferente da 
que se observa em português contemporâneo. Na prática, aquele artigo —0,a, 0s, as- era 
geralmente mais raro, sobretudo antes de possessivo pré-nominal (meu, teu, seu, etc.). 
Do séc. XIII quase não ficaram atestações para a sequência artigo + possessivo + nome; 
nos textos dos séculos seguintes, no entanto, o grupo foi sendo progressivamente 
mais frequente, até se generalizar já muito perto do nosso tempo?!: 


(31) E esse Johane lourêço dar cadá áno aos frades [...] meio marauedi 1 sa vida. 
(Documentos Medievais, séc. XIII) 
(E esse João Lourenço dê cada ano aos frades meio maravedi durante a sua 
vida.) 


2º Cf, Magro (2007): a autora decide-se pela proposta de que houve uma inovação recente no domínio do 
fenómeno da interpolação em português. 
21 Cf. datações de Rinke (2010). 
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(32) E esse moesteyro deue a façer en cada húu anos húa aniuerssaria in dia de 
santo argyffonsso por alma de mha madre. (ibid.) 
(E esse mosteiro deve fazer em cada ano um aniversário [uma missa de aniver- 
sário] em dia de Santo Argifonso por alma da minha mãe.) 


(33) E houve i grandes fazendas e [moitas] grandes cavalarias, assi como fala na sa 
estorea. (Livro de linhagens do Conde D. Pedro, séc. XIV) 
(E houve aí grandes batalhas e muitas grandes cavalarias [feitos de cavalaria), 
assim como diz na sua história.) 


(34) Sam Senhor maravilhado de minha vida [...] sam çerto que os meus pecados 
mereçem danaçam. (Breve memorial dos pecados, séc. XVI) 
(Estou, Senhor, assombrado com a minha vida [...] estou certo de que os meus 
pecados merecem condenação.) 


Há, é certo, construções em que o artigo nunca apareceu, nem aparece hoje, a 
anteceder o grupo possessivo + nome. É o caso dos vocativos (minha querida amiga!) 
e das expressões idiomáticas, previsivelmente conservadoras (por sua conta e risco). 
Em certas construções copulativas (és meu convidado) e apositivas (João e Mafalda, 
sua filha) o artigo pode ocorrer ou não. Fora dos contextos mencionados, o artigo 
tardou também em aparecer junto de possessivo associado a um nome de relação 
familiar (meu pai, meu filho, meu marido, etc.); no séc. XIX, ainda era comum a 
ausência de artigo neste contexto em português europeu: 


(35) asim faço esta Lembranca a Meu Paii para que haja de dar ordem de se me 
remeter ficando Meu Paii na certeza que eu nenhuma precizão tenho por que 
em caza de Meu Marido achei camas tanto para mim como para criados e Algu- 
mas de sobrecelente (CARDS, Carta familiar, 1822)22 
(Assim lembro isto ao meu pai para que ele ordene que mo remetam, ficando 
o meu pai com a certeza de que não preciso de nada, porque em casa do meu 
marido encontrei camas tanto para mim como para os criados e [mesmo] 
algumas de sobra.) 


[3] Como todas as línguas românicas evoluíram de uma língua-mãe cuja gramática 
não continha artigos definidos, e todas elas os apresentam, parece necessário encon- 
trar uma explicação global para o desenvolvimento românico desta classe de palavras. 
O que efetivamente sucedeu terá sido provavelmente isto: formas descendentes dos 
pronomes demonstrativos ille, illa, illud do latim ('este”, “esta”, 'isto”) começaram a ser 
usadas junto dos nomes quando estivesse em causa a expressão de um valor anafórico. 
Quer isto dizer que os falantes, ao construírem um enunciado ao qual quisessem dar 
maior coesão interfrásica, podiam retomar o tópico discursivo por meio da introdução 
daqueles pronomes (cf. Cap. 34) (a casa significaria “esta casa de que eu estava a 
falar” e não simplesmente “casa”, acompanhada de expressão de definitude). Posner 
(1996:126) explica que na evolução românica «como também aconteceu em outras 
línguas fora da família românica, a função do artigo definido se ampliou com o tempo, 
passando a admitir a combinação com nomes denotando objetos únicos [e não só 


22 Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Feitos Findos-Crime, Letra J, Mç. 28, n.º 20, Cx. 88, 
caderno [1], fl. 35, 1822. 
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tópicos discursivos] e com nomes abstratos [p.e., a honra)» (t.n.). O artigo definido 
adquiriu ainda a possibilidade de ser usado na expressão da posse inalienável (cf. ele 
lavou as mãos, equivalente a ele lavou as suas mãos), e, por outro lado, tornou-se 
um marcador de género e número (p.e., o simples, a simples, os simples, as simples). 


No entanto, nem todas as línguas românicas atingiram até hoje a amplitude de 
uso do artigo definido que o português ganhou, isto no que diz respeito à variedade- 
-padrão da língua. Só o português, de entre todas elas, generalizou a combinação 
do nome próprio de pessoa (antropónimo) com artigo. A possibilidade de ter, não 
marcado, um grupo definido — a Ester ou o Fontes — é exclusiva do português dentro 
do quadro românico?, se bem que esse uso só seja mesmo sistemático no registo 
oral. Também só em português se constrói a sequência artigo definido + posses- 
sivo + nome de relação familiar (o teu pai, a minha avó). Mesmo uma língua como 
o italiano, que admite a sequência artigo + possessivo + nome (il mio cuore ʻo meu 
coração”), deixa de a admitir quando o nome denota parentesco (tuo padre, mia 
nona ʻo teu pai”, ʻa minha avó, respetivamente), e até a variedade brasileira, bem 
como certos dialetos portugueses mais conservadores, ainda assim se comportam. 


Mudança na sintaxe das palavras negativas 

Outra área de contraste entre a sintaxe do português medieval e a dos séculos poste- 
riores envolve a construção das frases negativas. É um contraste que repousa no 
valor semântico dos marcadores negativos antigos (nem um, só um, nada, rem, cousa, 
migalha, nulha, ninguem, homem, nunca, já mais, etc.) em posição de sujeito pré- 
-verbal. Durante a Idade Média, as frases negativas em português caracterizavam-se por 
poderem exibir um tipo de concordância negativa (ou dupla negação, cf. Cap. 14) 
que entretanto se perdeu. Ao longo da época clássica, deixaram de ser possíveis 
construções como nada não se passou ou ninguém não grite, em que havia um reforço 
da negação com recurso ao advérbio canónico não. Em contrapartida, até ao séc. XVI 
eram comuns as duplas negações com sujeito pré-verbal. Aparentemente, as pala- 
vras negativas conservavam, em todos os contextos sintáticos, traços semânticos 
das palavras positivas, daí ser possível o redobro com não: 


(36) «Dona» disse Persival, «vos dezedes a vosso prazer, mas certamente, pois que 
vos nada nom sabedes de sua linhagem, nom tenho rezam por que o quisesse 
fazer cavalleiro». (Demanda do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 

(«Senhora», disse Percival, «vós falais a vosso bel-prazer, mas é claro que não 
tenho razão para o querer fazer cavaleiro, visto que nada sabeis da sua linhagem».) 


(37) Ora vos guardade, que ja mais ante cavalleiro rem nom faledes taa que sejades 
conpanheiro da Mesa Redonda. (ibid. 
(Ora vós, olhai: que jamais diante de [qualquer] cavaleiro deveis falar até que 
sejais companheiro da Távola Redonda.) 


(38) Senhora, nhíia cousa que os homens por sua vomtade tomão não lhes deve ser 
grave de sofrer. (Crónica Troiana [de Guido de Columnis), séc. XVI) 


23 Em italiano, francês e espanhol, a combinação artigo definido + antropónimo é possível mas é sempre 
marcada. 
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(Senhora, nenhuma decisão que seja tomada por vontade própria deve causar 
sofrimento.) 


(39) e despois lhe adoeçerão pasamte de cemto e dez peçoas, amtre criados e escra- 
vos, que so hum nom ficou, e a mor parte lhe faleceo. (Tratado de las yslas de los Malucos, 
séc. XVI) 
(E depois lhe adoeceram mais de cento e dez pessoas, entre criados e escravos, 
que nenhum escapou, e a maior parte lhe faleceu.) 


Em português contemporâneo, a dupla negação já só pode ocorrer quando a 
palavra negativa é um sujeito pós-verbal (isso, não sabe ninguém), ou então um com- 
plemento (não queremos nada). Neste aspeto, o português distingue-se de línguas 
como o espanhol, o francês e o italiano, uma vez que essas e outras línguas romã- 
nicas conservam gramáticas em que as palavras negativas podem receber uma inter- 
pretação positiva?*. 


Mudança na sintaxe de ser, estar, haver e ter 

Os verbos ser, estar, haver e ter têm no português de hoje um comportamento sin- 
tático diferente do que tinham na Idade Média e do que tinham em latim. Entre 
o latim vulgar e o português antigo deram-se sucessivas reanálises sintáticas (que 
se prolongaram até ao séc. XVI), findas as quais deixou de haver variação ao nível 
das construções locativas, das construções de tempo composto e das construções 
copulativas. 

Em latim, esse “existir”, sedere “estar sentado”, stare estar de pé”, habere ‘possuir’ e 
tenere ‘segurar’ eram todos verbos locativos. Em termos semânticos, as construções 
locativas são aquelas em que um elemento do mundo real é localizado num espaço 
físico ou no domínio de um possuidor (cf. Lyons 1968). Construções vulgarmente 
descritas como existenciais (há leões em África), de localização (está um livro em cima 
da mesa) e de posse (tenho um livro, o livro é meu) incluem todas no seu significado 
a informação de ‘locativo’. São casos de locativos latinos os seguintes exemplos?: 


(40) esse 
Qui nisi fuisset, quis nostrum esse potuisset? (Cícero, Orationes Philippicae, séc. 1 a.C.) 
(Se ele não existisse, quem de nós podia ter existido?) 


(41) sedere 
Animalia sedentur (Flávio Vegécio, Mulomedicina, sécs. IV-V d.C.) 
(Os animais são para montar (= para nos sentarmos neles)) 


(42) sedere e stare 
Stant, non sedent (Cícero, De divinatione) 
(Estão de pé e não sentados.) 


24 O fenómeno foi tratado em Martins (2000) e Martins (2002:271ss). A autora analisou os casos de palavras 
negativas como nada (galego), nadie (castelhano), res (catalão), personne (francês) e nessuno (italiano), 
as quais podem ocorrer em contextos modais não negativos: ¿cando me regalaches ti nada? (galego); el 
comandante prohibió que saliera nadie del cuartel (castelhano); si vols menjar res, avisam (catalão); Pierre est 
parti avant que personne ait pu faire aucun geste (francês); si domandava si sarebbe venuto nessuno (italiano). 
25 Exemplos de Gaffiot ([1934] 1988). Os verbos habere e tenere tinham também muitos sentidos metafóricos. 
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(43) habere 
Africam initio habuere Gaetuli. (Salústio, De bello Jugurthino, séc. I a.C.) 
(A África, no início, pertencia aos Getúlios.) 


(44) tenere 
manu tenere aliquid (Cícero, De officiis, séc. 1 a.C.) 
(ter qualquer coisa na mão) 


Além de ser locativo, o verbo esse surgia já em latim noutras construções; era 
igualmente auxiliar da passiva, auxiliar perfectivo em construções inacusativas 
(cf. Cap. 28) e verbo copulativo (cf. Cap. 30): 


(45) esse auxiliar da passiva 
facilis est nostris receptus datus. (Júlio César, De Bello Civillis, séc. 1 a.C.) 
(uma retirada fácil foi dada aos nossos [homens].) 


(46) esse auxiliar de verbos inacusativos 
Orgetorix mortuus est. Júlio César, De Bello Gallico, séc. I a.C.) 
(Orgetórix morreu.) 


(47) esse copulativo 
breviores esse quam in continenti noctes. (Júlio César, De Bello Gallico, séc. I a.C.) 
(que as noites são mais curtas do que no continente.) 


Estas correlações que se verificavam em latim não são surpreendentes porque 
as línguas do mundo demonstram, geralmente, que os verbos usados nas constru- 
ções locativas estão relacionados com os das construções copulativas e de tempo 
composto (cf. Clark 1978, Ribeiro 2003:352). 

Ora, a observação dos enunciados do português antigo permite que se encon- 
tre também uma língua com muitos verbos locativos diferentes: com efeito, esta- 
vam em competição dois verbos para predicado das orações de localização (seer e 
estar); o mesmo acontecia com dois verbos para predicado das orações existenciais 
(seer e aver) e dois para as orações de posse ‘x possui y’ (teer e aver). Esta multiplici- 
dade de verbos com sentido locativo poderá explicar que também tivesse havido 
vários verbos para funções auxiliares e copulativas, isto se se aceitar o esquema de 
correlações universais proposto em Clark (1978) e retomado em Ribeiro (2003): 


Correlações A e B: nas línguas, é frequente obterem-se as seguintes constru- 
ções mediante recurso aos mesmos verbos: 
(i) construção existencial : construção de posse (= ‘x possui y’) 
(ii) construção de localização : construção de posse (= ‘y pertence a x”) 


Quando isto se verifica, os verbos em causa também surgem como auxiliares 
ou copulativos noutras estruturas. Em português antigo, encontra-se essa correla- 
ção no caso dos verbos aver e seer, o que justifica que reapareçam em construções 
de tempo composto (ambos) e em construções copulativas (só seer): 


26 Exemplos de Devine e Stephens (2006). 
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(48) 


(49 


a 


(50) 


(51) 


(52) 


(53) 


(54 


— 


(55 


— 


(56) 


(57) 


aver existencial 

Por onde, antre os principes houve e ha muitos que a arte militar se inclinárão. 
(Livro de José de Arimateia, séc. XV) 

(Pelo que, entre os príncipes, houve e há muitos que se inclinaram para a arte 
militar.) 


aver possessivo: ‘x possui y’ 
Foi casado e ouue semel. (Livro de linhagens do Conde D. Pedro, séc. XIV) 
(Casou-se e teve filhos.) 


seer de localização 

Como Mador disse que Lançarot era em a Joiosa Guarda e a raia con el. (Demanda 
do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 

(Como Mador disse que Lançarote estava na ‘Joiosa Guarda’ e [que] a rainha 
[estava] com ele.) 


seer possessivo: ‘y pertence a x’ 

e. os termhos do dicto Olyual estes som [...] oliual que foy de Pááy Garcia 
(Documentos Medievais, séc. XIII) 

(E os termos do dito olival são estes: [...] olival que foi de Paio Garcia) 


aver auxiliar do pretérito mais-que-perfeito composto 

E, quando o senescal del-rei Ebalac o vio assi tornar a batalha, pareceo-lhe que 
nhŭa de suas forças havia perdido. (Livro de José de Arimateia, séc. XV) 

(E quando o senescal (= magistrado) d'el-rei Ebalac o viu assim voltar à batalha, 
pareceu-lhe que não tinha perdido nenhuma das suas forças.) 


aver auxiliar do pretérito perfeito composto 

Ja avedes ouvydo de suso em como Deus confondeu a linguagem daqueles que 
per soberva queriam fazer a torre. (Crónica Geral de Espanha, séc. XIV) 

(Já ouvistes acima como Deus confundiu a linguagem daqueles que por soberba 
queriam fazer a Torre [de Babel).) 


seer auxiliar do pretérito perfeito composto de verbos inacusativos 
O meu filho he morto. Ven tu e resuscita-o. (Diálogos de São Gregório, séc. XIV) 
(O meu filho morreu. Vem e ressuscita-o.) 


seer auxiliar da passiva 

hera muy louvado de todolos bõos que ho sabiam. (Crónica de D. Pedro de Meneses, 
séc. XV) 

(Era muito louvado por todos os bons que o sabiam.) 


seer copulativo com predicados estáveis (cf. Cap. 17) 

E a fonte era mui fermosa e ele havia mui grande fame e gram sede. (Demanda do 
Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 

(E a fonte era muito bonita, e ele tinha muita fome e muita sede.) 


seer copulativo com predicados episódicos (cf. Cap. 17) 
Entom foi mais ledo e contente ca ante e foi a Meraugis e filhou-o pella mão. 
(Demanda do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 


MUDANÇAS NA GRAMÁTICA E NO LÉXICO 2.2.3.2.4 


(Então ficou mais alegre e contente do que antes e chegou-se a Meraugis e 
pegou-lhe pela mão.) 


Correlação C: quando há dois verbos diferentes para construções existenciais 


e de localização, ou existenciais e de posse, esses verbos são também auxiliares nou- 
tras estruturas. Os verbos aver (existencial) e estar (de localização), por um lado, e 
seer (existencial) e teer (de posse) por outro, permitem demonstrar o funcionamento 
desta correlação em português antigo, o que vem justificar também o aparecimento 
de estar e teer no elenco dos auxiliares e copulativos: 


(58) 


(59) 


(60) 


(61) 


(62) 


(63) 


aver existencial 

ca el é ora o scolheito a que nom ha par antre todos os cavalleiros que ora sam 
nem foram gram tempo ha. (Demanda do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 

(porque ele é agora o escolhido; para ele não há par entre todos os cavaleiros 
que existem e existiram desde há muito tempo.) 


estar de localização 
E deve dar a sentença seendo e nõ stando nê andando. (Tempos dos Preitos, séc. XIII?) 
(E deve dar a sentença sentado e não de pé ou a andar.) 


seer existencial 

ca el é ora o scolheito a que nom ha par antre todos os cavalleiros que ora sam 
nem foram gram tempo ha. (Demanda do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 

(porque ele é agora o escolhido; para ele não há par entre todos os cavaleiros 
que existem e existiram desde há muito tempo.) 


teer possessivo 


a. Encomendou-se muito a Deos, e nom andou muito que vio em úu valle o 


cavalleiro que decera e tinha a donzella sub si por jazer com ella. E ella dava 
voz quanto podia. (Demanda do Santo Graal, sécs. XIII-XIV) 

(Rogou muito a Deus e não andou muito antes de ver num vale o cavaleiro 
que descera e tinha a donzela debaixo de si para dormir com ela. E ela gri- 
tava quanto podia. 


b. Eo dicto Nicollao stevez disse que Ell tynha e possoia as dictas cassas e tynha 


as chaues dellas de Mao do Priol. (Documentos Medievais, séc. XIV) 
(E o dito Nicolau Esteves disse que ele tinha e possuía as ditas casas e tinha 
(= recebera) as chaves delas da mão do prior.) 


estar copulativo com predicados episódicos 

Mas alguiús dos que estavam presentes lhe diseron que el rey Bamba nom ver- 
ria ally sen grande tropel de cavallaria. (Crónica Geral de Espanha, séc. XIV) 

(Mas alguns dos que estavam presentes disseram-lhe que o rei Bamba não viria 
ali sem grande tropel de cavalaria.) 


teer auxiliar do pretérito mais-que-perfeito composto 

deus folgou de todallas obras que tinha feyto & aquele dia folgou o Senñor no 
sepulcro (Sacramental, séc. XV) 

(Deus descansou de todas as obras que tinha feito e naquele dia descansou o 
Senhor no sepulcro) 
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2.2.3.2.4 FENÓMENOS DE MUDANÇA NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS 


A partir do séc. XVI a variação parece ter-se reduzido muito, pelo que se admite 
que foi nessa época que os falantes estabilizaram a gramática de tais predicados 
(cf. Mattos e Silva 2002). Assim, as diferentes construções passaram a ser obtidas 
do seguinte modo: (i) construções existenciais, com haver (mas ter veio a triunfar 
no português do Brasil: cf. tem gente que não come camarão vs. há gente que não come 
camarão, em português europeu); (ii) construções de posse do tipo ‘x possui y’, 
com ter: cf. a biblioteca tem milhares de obras; do tipo ‘y pertence a x", com ser: 
cf. este carro é do meu amigo”; (iii) construções de localização, com estar: cf. as cartas 
estão na sala; (iv) construções de tempo composto, com ter: cf. os rapazes têm 
cumprido as horas de estudo; construções passivas, com ser: cf. as horas de estudo foram 
cumpridas); (v) construções copulativas, com ser para predicados estáveis: cf. o Luís 
é licenciado; com estar, para predicados episódicos: o Luís está doente. 

Do ponto de vista sintático, terá havido reanálise das construções locativas 
devido à sua ambiguidade estrutural, mas a interpretação teórica dessa operação 
ainda é muito debatida?. 

Quanto ao resultado superficial, houve uma gramaticalização do léxico, uma 
vez que palavras de conteúdo referencial (referindo posse, existência e localização) 
passaram a palavras gramaticais, no caso, verbos auxiliares (cf. Meillet [1912] 1948). 
Trata-se de um mecanismo que envolve quatro processos”: 


(i) a perda de conteúdo semântico, ou dessemantização, em que as expressões 
linguísticas ganham um sentido mais genérico — seer e estar passaram a referir 
estados e deixaram de referir posições do corpo humano, por exemplo; 


(ii) a generalização de contextos, em que as expressões linguísticas passam a 
ter menos restrições de ocorrência - ter enquanto auxiliar passou a poder 
co-ocorrer com qualquer tipo de nome sujeito e de verbo no particípio pas- 
sado, o que não acontecia com o latino tenere; 


(iii) a perda de propriedades morfossintáticas — esse perdeu tantas formas flexio- 
nadas do seu paradigma que se fundiu mesmo com formas do paradigma de 
sedere; 


(iv) a redução fonética, ou erosão - o verbo copulativo estar tem vindo a perder 
a sua sílaba inicial mediante um processo de aférese: tou, tas, tá, etc., ao con- 
trário dos nomes que partilham a sua etimologia, como estado ou estante. 
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3 O PORTUGUÊS NO CONTEXTO DAS LÍNGUAS ROMÂNICAS* 


Neste capítulo, visa-se responder ao desafio de localizar o português entre as lín- 
guas românicas - o conjunto das línguas que têm origem comum no latim. Parado- 
xalmente, a principal dificuldade desse desafio provém não da falta de informações 
mas do seu excesso, e da impossibilidade de recuperar e apresentar em poucas linhas 
os vários contextos teóricos em que as línguas românicas têm sido estudadas e 
comparadas. 

Sobre a língua portuguesa sabemos hoje muito mais do que sabíamos há cin- 
quenta anos, e isso deve-se, em grande parte, ao formidável contributo de conhe- 
cimentos trazido pela linguística, uma disciplina cuja origem costuma ser identifi- 
cada com a publicação, em 1916, do Curso de Linguística Geral do suíço Ferdinand 
de Saussure, e cujos efeitos começaram a manifestar-se, entre os investigadores do 
português, a partir dos anos 60. 

Como todas as disciplinas de vanguarda, a linguística trouxe novas ideias e 
novos problemas e, como seria de esperar, dividiu-se em muitas escolas entre as 
quais há conflitos. Uma das consequências é que, atualmente, quando se abrem os 
livros escritos para especialistas, se encontram mais controvérsias do que ideias 
consensuais. 

Aqui, far-se-á o possível para contornar essa dificuldade. Correndo o risco de 
sugerir que as coisas são muito mais simples do que são de facto, organiza-se esta 
exposição a partir de duas afirmações sobre as quais parece difícil discordar. A pri- 
meira é que o português é uma língua ibérica, românica e indo-europeia. Embora 
essas palavras orientem a reflexão no sentido de recuperar a história que o portu- 
guês tem em comum com o espanhol e as demais línguas ibéricas, ou a história 
que o latim teve em comum com as demais línguas derivadas do indo-europeu, 
elas também apontam para uma quantidade não desprezível de informações estru- 
turais. A segunda afirmação é que se, em vez de recordar caminhos que a língua 
portuguesa acabou por trilhar à medida que deixou para trás a sua origem latina, 
nos empenharmos em descrever as feições que ela tem hoje, veremos que há fenó- 
menos que a distinguem das línguas próximas em todos os campos possíveis de 
descrição: desde o estudo dos sons até à morfologia e à sintaxe, desde o vocabulário 


* O autor agradece a revisão que os amigos Ataliba Castilho e Renato Basso fizeram de uma versão prévia 
deste texto. 
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3.1 O PORTUGUÊS NO CONTEXTO DAS LÍNGUAS ROMÂNICAS 


até ao estudo dos processos semânticos que se baseiam no uso de construções gra- 
maticais e ao tipo de interação que os falantes estabelecem no intercâmbio verbal. 

Em cada um desses campos, os factos são tantos que se torna inevitável sele- 
cionar uns poucos exemplos. Sendo impossível tratar com exaustividade a grande 
quantidade de factos relevantes, apresentar-se-ão aqui apenas algumas amostras 
daqueles que podem ser considerados típicos do português ou de um subconjunto 
limitado das línguas românicas no qual o português se inclui. A escolha desses 
factos, de preferência a outros, foi determinada por um critério que nada tem de 
teórico: trata-se, e isso é intencional, de factos que, com toda a probabilidade, o 
leitor já observou pessoalmente. Também não se pretendeu exaustividade quanto 
às línguas românicas com as quais seria possível contrastar o português. 


O português: uma língua indo-europeia, românica e ibérica 

Nada poderia parecer mais banal do que a afirmação de que o português é uma lín- 
gua indo-europeia, românica e ibérica, mas, por trás dessa aparente banalidade, há 
muita informação. 


Três adjetivos: três tempos históricos 

Falar em língua indo-europeia é, antes de mais nada, uma forma de recuperar uma 
história de subversão da realidade linguística do nosso planeta, que dura há alguns 
milénios e que começou há cerca de 3500 anos, com as migrações que levariam 
línguas indo-europeias de diversos ramos (como o helénico, o itálico, o celta, o 
protogermânico, etc.) a ocupar diferentes regiões da Europa e da Ásia. 

Falar em língua românica lembra que o português é mais do que uma língua 
que se assemelha ao latim: o português de hoje é o próprio latim que, levado até à 
extremidade mais ocidental da Europa pelo expansionismo romano, ganhou feições 
próprias e se tornou a língua nacional de um país que teria um papel histórico 
importantíssimo no contexto europeu e mundial. Nesse contexto, que é o da 
romanização e da difusão da língua portuguesa no mundo, nunca é demais insistir 
em duas observações: dos dois termos que costumam ser aplicados ao português 
para explicar a sua origem, “língua latina” e “língua românica”, este último é o mais 
pertinente, porque o protótipo de latim que a maioria das pessoas tem em mente, 
quando se fala de latim, é a língua escrita que se usou em Roma para fins literários 
entre o final da república e o início do período imperial; ora, o latim do qual deriva o 
português não foi esse; foi, ao contrário, a língua tipicamente falada que os militares, 
comerciantes e colonos levaram às regiões conquistadas. Marcado pela presença de 
construções e termos que os bons escritores abominariam, esse latim foi certamente 
considerado inferior e nunca foi objeto de uma atenção especial, no seu tempo; 
por isso, o que nos resta dele em termos de documentação escrita é muito pouco. 

Falar em língua ibérica recupera não só a história da colonização românica 
da Península Ibérica, que foi bem diferente nas regiões voltadas para o Mediterrá- 
neo, no Centro e nas regiões voltadas para o Atlântico. Lembra-nos também que o 
português, o espanhol e o catalão foram as línguas criadas no Norte da Península 
e implantadas no seu território europeu por reinos cristãos que estiveram empe- 
nhados, durante séculos, num processo de “reconquista” que tinha os árabes como 
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O PORTUGUÊS: UMA LÍNGUA INDO-EUROPEIA, ROMÂNICA E IBÉRICA 3.1.2.1 


adversários. A partir do séc. XVI, esses Estados foram responsáveis pela descoberta 
dos caminhos que redesenharam a geografia do mundo e pela criação de vastíssi- 
mos impérios. Sem isso seria impossível explicar o facto de que o espanhol é hoje 
a segunda língua europeia mais falada no mundo, e o português a terceira, uma 
realidade na qual as antigas colónias de Espanha e de Portugal têm evidentemente 
um papel preponderante. 


Três adjetivos: três conjuntos de características estruturais 

Falar do português como uma língua indo-europeia, românica e ibérica lembra-nos 
todos esses factos históricos, mas é possível ler aqueles adjetivos numa perspetiva 
mais estritamente linguística, como se verá em seguida, e aí também são muitas as 
informações pertinentes. 


Uma herança indo-europeia: a importância da flexão 

Dizer que o português é uma língua indo-euro peia é uma forma de dizer que serão 
previsíveis certas configurações estruturais, ao passo que outras não devem ser espe- 
radas. De todos os factos que se poderiam lembrar a este propósito, um dos mais 
importantes é que as línguas indo-europeias são, tipicamente, línguas flexivas, ou 
seja, línguas nas quais as palavras são formadas pela combinação de uma base lexi- 
cal com elementos que correspondem a flexões de vários tipos - conjugação, decli- 
nação, variação de algumas palavras em género, número e grau; encontraremos 
nessas línguas, em suma, uma morfologia rica. Uma forma tipicamente indo- 
-europeia de flexão é exemplificada pelas alternâncias muito comuns de desinên- 
cias: contando as “vozes” do verbo cantar, ou de qualquer outro que não seja defe- 
tivo, chegar-se-á rapidamente a um número que beira a centena. Esse recurso, que 
consiste em formar muitas palavras a partir de um mesmo radical pelo acréscimo 
de desinências, parece-nos inteiramente natural, mas muitas línguas do mundo 
não o têm. Por exemplo, em algumas línguas indígenas da América não existem 
duas formas do verbo diferentes para referir o presente e o passado. Quando um 
falante dessas línguas diz que os seus pais gostam de mandioca e de peixe, os falan- 
tes de uma língua flexiva como o português ficam às vezes na dúvida sobre se os 
pais do informante ainda vivem ou não. Isto não significa que os falantes dessas 
línguas não sabem distinguir entre o presente e o passado. Significa simplesmente 
que a distinção entre presente e passado não está gramaticalizada na sua língua do 
mesmo modo que nas línguas indo-europeias. Dito de outra maneira, o género, o 
número, o grau e os tempos, modos e pessoas do verbo não são categorias neces- 
sárias da linguagem humana. São características que estão presentes em algumas 
línguas e não em outras e que serão mais facilmente encontradas nas línguas indo- 
-europeias, no português inclusive. 

Alternâncias de outros tipos presentes nas línguas indo-europeias são ilustra- 
das pelas palavras inglesas sing, sang, sung e song: reconhecemos em todas estas 
palavras a ideia básica de “canto”, mas diferentes realizações da vogal em torno 
da qual se constituem essas palavras dizem-nos que estamos diante de uma ação 
presente, de uma ação passada, do resultado de uma ação ou de uma entidade. 
Esta é uma alternância de formas semelhante à que distingue, em português, 


faz, fez, fiz. 
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3.1.2.2 O PORTUGUÊS NO CONTEXTO DAS LÍNGUAS ROMÂNICAS 


Uma herança latina: a distinção entre imperfeito e perfeito 

Lembrar que o português é uma língua românica evita reações de estranheza que 
seriam de outro modo possíveis. Quando se ensina o português (ou qualquer outra 
língua românica) a falantes do inglês ou do sueco, por exemplo, é complicado 
explicar por que, ao falar de factos passados, é preciso usar ora o pretérito imper- 
feito ora o pretérito perfeito. Por que razão, indagam então os alunos, se deve dizer 
(la) ou (1b), mas não (1c)? 


(1) a. Quando conheceu a Maria, o Manuel trabalhava no cais. 
b. Quando trabalhou no cais, o Manuel conheceu a Maria. 
c. * Quando conhecia a Maria, o Manuel trabalhou no cais. 


Os manuais procuram às vezes responder dizendo que o pretérito perfeito fala 
de factos que fazem avançar o tempo da narrativa (ao passo que o imperfeito man- 
tém o tempo inalterado); outras vezes, sugerem que o perfeito é reservado à expres- 
são de factos pontuais. Essas explicações são aproveitáveis, porque cobrem um certo 
número de casos, mas a verdade é que as línguas românicas, em oposição às línguas 
germânicas acima citadas, obrigam o falante, sempre que queira referir-se a factos 
passados, a optar entre duas alternativas que têm a ver com o modo de “perceber” 
ou “representar” a ação. A obrigatoriedade dessa opção (não se veja nisso um jogo 
de palavras) é uma característica que todas as línguas românicas compartilham, e 
que muitas línguas não românicas não têm. Não sabemos tudo aquilo que seria 
preciso saber sobre o significado exato dessa escolha. Mas é certo que não se trata 
de uma alternativa de tempo, porque os factos descritos são, em ambos os casos, 
factos passados (cf. Cap. 15). Para qualificar a opção, generalizou-se há algumas 
décadas o uso da palavra “aspeto”. É uma escolha feliz, porque a palavra “aspeto” 
contém em si mesma a raiz spek, uma velha raiz indo-europeia que se encontra 
também na palavra latina speculum (a antepassada de espelho) e nas palavras por- 
tuguesas espectador e perspetiva. Até prova em contrário, “aspeto” é, então, uma 
boa escolha para falar dessa alternativa (cf. Cap. 17). 


Uma característica ibérica: as marcas de género e número 

O português é uma língua ibérica. Como seria de esperar a partir da sua história e 
da sua localização no espaço europeu, apresenta semelhanças mais fortes com o 
espanhol e com o catalão do que com o francês, e, em certos aspetos, as diferenças 
são ainda maiores se tomarmos como termo de comparação as duas línguas romã- 
nicas que se desenvolveram com estatuto de línguas nacionais a leste do território 
romanizado: o italiano e o romeno. 

Um facto que chama a atenção, nessas comparações, é a presença, nas línguas 
ibéricas, de dois procedimentos que são extremamente familiares para os falantes 
de português e que servem para “converter” nomes masculinos em femininos, e 
vice-versa, e nomes singulares em nomes plurais. Trata-se, evidentemente, da “troca” 
de -o por -a (segundo o modelo amigo/amiga, feio/feia) e do acréscimo de um -s 
(como em amigo, amiga / amigos, amigas; feio, feia / feios, feias). 

O primeiro desses procedimentos é encontrado, tal e qual, em italiano (amico/ 
amica; brutto/brutta); o segundo, não (o plural de amico é amici, o de amica é amiche; 
o plural de brutto é brutti, o de brutta é brutte). Na pedagogia do francês, o -s foi 
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muitas vezes apresentado como o símbolo inconfundível do plural, mas trata-se de 
um -s que, embora presente na escrita, já não se pronuncia há séculos, a não ser 
em contextos muito especiais, o mesmo acontecendo com o -e final de feminino. 
Comparemos algumas expressões francesas com as suas traduções portuguesas, 
entre parênteses: 


(2) a. mes amis, mes amies [mezamií] (port. os meus amigos, as minhas amigas) 
b. mes copains [mekopé] (port. os meus companheiros) 


Levando em conta a transcrição fonética das expressões francesas, fica claro que, 
no francês falado, não é o -s final que indica plural; com efeito, se em (2a) ocorre 
um [z] fonético entre o possessivo e o nome que poderia ser associado ao plural, 
a transcrição do exemplo em (2b) mostra que esse -s gráfico não é pronunciado e, 
logo, que não é ele que veicula a informação de número. Do mesmo modo, o -s final 
dos nomes copains e ami(e)s não tem realização fonética. Por outro lado, o -e final 
em amie só graficamente indica o feminino: foneticamente, não tem realização, 
pelo que masculino (ami) e feminino (amie) são formas homófonas. 

A situação descrita no parágrafo anterior, bem diferente da do português e do 
espanhol, pode parecer caótica, mas tem uma explicação bem conhecida e relati- 
vamente simples, que pode ser resumida como segue: é bem sabido que em latim 
a função sintática dos nomes era dada por terminações casuais - a mesma palavra 
poderia aparecer com várias formas diferentes, entre três (por exemplo, sg. rosa, 
rosae, rosam) e cinco (por exemplo, sg. homo, hominem, hominis, homini, homine), 
formas essas que estavam associadas a funções sintáticas como sujeito, modificador 
de nome, complemento indireto, complemento direto e adjunto adverbial de valor 
instrumental. É também sabido que o latim tinha cinco paradigmas de “declina- 
ção”, ou seja, cinco modelos segundo os quais os nomes podiam ser declinados. 
Dessas declinações, a primeira comportava nomes masculinos e femininos como 
incola “habitante”, agricola ‘agricultor’ e domina “esposa do dono da casa”, ao passo 
que a segunda comportava nomes masculinos, femininos e neutros como dominus 
‘dono da casa”, pinus ‘pinheiro’ e templum ‘templo’. O que é relevante para resolver 
o quebra-cabeças do parágrafo anterior é a variação exemplificada por dominus e 
domina: mediante o mesmo radical, domin-, formavam-se nomes femininos usando 
as terminações casuais da primeira declinação, e nomes masculinos usando as 
terminações casuais da segunda. 


Duas mudanças que aconteceram mais ou menos simultaneamente no final da 
latinidade provocaram uma reinterpretação radical desse conjunto de factos da 
gramática latina: a primeira foi que a alternância entre declinações passou a ser 
vista como um recurso sempre disponível para expressar a diferença de género; 
a segunda foi que a variação casual dos nomes se perdeu, sobrevivendo uma única 
forma casual. Mas essa forma não foi a mesma em todas as regiões em que o latim 
era falado: no oriente do mundo romanizado, sobreviveu a forma do nominativo, 
que terminava em -a ou -u(s) para o singular e em -ae ou -i para o plural. No oci- 
dente, a forma sobrevivente foi o acusativo, em -a(m) ou -u(m) para o singular e 
em -as ou -os para o plural. Isso explica a situação que encontramos hoje nas lín- 
guas ibéricas e no italiano: este gato, esta gata, estes gatos, estas gatas, mas questo 
gatto, questa gatta, questi gatti, queste gatte. A situação atual do francês não desmente 
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essa explicação, ao contrário, reforça-a. Depois de passar pela etapa em que se 
encontram hoje as línguas ibéricas (perdoem-se as simplificações), o francês trans- 
formou o -a final em -e, e depois deixou de pronunciá-lo; além disso, o -s final emu- 
deceu. Por isso, os recursos para indicar o feminino e o plural, no francês, não 
poderiam ser o -e e o -s finais, a não ser em circunstâncias muito especiais, sobre as 
quais não se entrará aqui em pormenor. 

Às vicissitudes históricas que impuseram -a, -o e -s como marcas de género 
e número, deve ser associado um traço do português que levanta dificuldades a 
quem o aprende: a diferente pronúncia das vogais tónicas de palavras como porco, 
porca e porcos - (0), [2] e [2], respetivamente. Para explicar estas pronúncias naquele 
contexto, basta lembrar que são o resultado de uma assimilação. Com efeito, em 
latim vulgar, a terminação do acusativo singular -um tinha dado origem a um -o 
fechado, [o]; o acusativo plural -os teve sempre -o aberto, [>]; o acusativo singular 
-a(m) tinha igualmente vogal aberta. Foram as duas pronúncias abertas das termi- 
nações do masculino plural e do feminino singular que levaram às atuais pronún- 
cias de p[oJrca e p[oJrcos, em oposição a p[oJrco; mais precisamente, as vogais tóni- 
cas dessas palavras abriram quando a vogal final era aberta, e somente nesse caso. 
A alternância que encontramos em avô e avó é a mesma: essas palavras provêm de 
avolus e avola, diminutivos de avus e ava. Como em outras palavras do português, 
o -l- intervocálico caiu, e as duas vogais em hiato reduziram-se a uma só. Mas a 
diferença na vogal tónica permaneceu, único vestígio de uma oposição de género 
que, no passado, era mais “regular”, no sentido de que exibia também a alternân- 
cia -o (< -us)/-a, típica das línguas ibéricas. 


O português: uma língua ibérica com traços próprios 

O português é uma língua ibérica, mas as diferenças em relação às outras línguas 
ibéricas — sobretudo o espanhol e o catalão — são notáveis. Já o eram, na verdade, 
no séc. XII. Naquele tempo, deviam chamar a atenção dos forasteiros vindos do 
Leste algumas pronúncias recorrentes na fala dos portugueses, e que acabaram por 
ser identificadas como marcas de uma língua autónoma, ao mesmo tempo que se 
fixava a imagem de uma monarquia e de uma nação também autónomas. Essas 
pronúncias são, por exemplo, a da palavra lã, que soava então [láa], ou a da pala- 
vra céu, que soava então [tséo], ou ainda a da palavra feio, que soava então [féo]. 
Essas pronúncias, entenda-se, constituíam um facto sistemático da língua falada a 
Noroeste da Península Ibérica, afetavam todas as palavras que tinham certas sequên- 
cias de sons e eram o resultado de uma evolução pela qual passaram regularmente 
essas palavras. Por exemplo, a pronúncia [láa] da palavra que hoje é lã era o resul- 
tado da queda do -n- intervocálico presente na palavra latina lana, [tséo] era o resul- 
tado da queda do -l- presente na palavra latina caelum, e [féo] era a evolução da 
palavra latina f(o)edu; trata-se de um mesmo fenómeno de evolução fonética, a 
queda de certos sons quando localizados entre duas vogais!. Estas pronúncias são 
uma amostra mínima de como algumas mudanças surgidas no território do portu- 
guês criaram diferenças entre as várias regiões da Península Ibérica; as formas lana 
e cielo mostram que o espanhol conserva até hoje algumas das consoantes que o 
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português perdeu, estabelecendo uma diferença quase regular entre as duas línguas, 
ou, mais geralmente, entre o português e as demais línguas românicas (cf. fr. laine, 
ciel, ital. lana, cielo, rom. lína, cer (onde o -l- sobreviveu como -r)). 

Para evitar mal-entendidos, vale a pena, em todo o caso, lembrar que, desde o 
séc. XII até hoje, o português mudou muito. Aos forasteiros que iam a Portugal 
no séc. XII, o português deve ter soado bárbaro, precisamente pela grande quanti- 
dade de hiatos criados pela queda de consoantes intervocálicas. Hoje, porém, o 
português é uma língua quase sem hiatos: ao longo dos séculos, a própria língua 
se encarregou de eliminá-los, quer porque as vogais contíguas se contraíram (como 
em lã), quer porque uma das duas vogais se transformou em semivogal (como em 
céu, mão) ou ainda porque entre as duas vogais foi inserida uma semivogal (como 
em feio). Se o critério para qualificar uma língua como bárbara é a quantidade de 
hiatos, o português já não merece essa qualificação. 

A queda das consoantes intervocálicas -l-, -n- e -d- nos primórdios da língua é 
um exemplo de inovação que surgiu no território do português, e que acabou por 
distingui-lo das línguas vizinhas. Fenómenos que vão no sentido inverso também 
são comuns. Por exemplo, em certas condições, o -o- tónico mudou para ue numa 
grande região da Península Ibérica da qual Portugal não fez parte. Daí que tenha- 
mos hoje em português solo, logo e sorte e em espanhol suelo, luego e suerte. Con- 
tudo, a conversão o > ue nem sempre se aplica: algumas conversões não são possí- 
veis, mas a tentativa de explicá-las ultrapassaria os propósitos deste texto. 


Níveis de análise e de observação 

Os dois fenómenos descritos nos últimos parágrafos pertencem ao domínio da 
fonética e este foi, em todos os tempos, o domínio mais lembrado quando se tra- 
tou de decidir que duas línguas são diferentes, embora geneticamente afins. Mas a 
fonética é também o primeiro nível de análise de um roteiro popularizado pelo 
estruturalismo, segundo o qual a descrição linguística deve sempre ser elaborada 
em patamares, em que se analisam unidades de complexidade crescente. Essa con- 
ceção da descrição linguística preconiza que se fale primeiramente de fonética e 
fonologia, depois de morfologia e somente então de sintaxe. Não é a única maneira 
possível de organizar uma descrição, nem talvez a melhor, mas tem a vantagem de 
uma certa clareza, e por isso será usada aqui. Nas passagens que seguem, apresentam- 
-se alguns factos que dizem respeito aos sons do português, outros que dizem res- 
peito às formas e outros ainda que dizem respeito à organização da frase. Por fim, 
tratar-se-á brevemente de questões de sentido e de interação verbal. 


O nível dos sons 
São muitas, sem dúvida, as características que distinguem o português no domínio 
dos sons. 

No sistema das vogais, não encontraremos a oposição /u/-/y/, que em fran- 
cês dá origem a pares como vous (port. vós) e vus (port. vistos), nem a distinção, 
em posição acentuada, /i/-/i/, já que, nas línguas românicas, esta última vogal 
só distingue palavras no romeno; mas nem por isso o sistema vocálico do portu- 
guês é simples. 
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Se considerarmos as vogais orais, é notável a existência de um inventário mais 
numeroso que o do espanhol. São sete as vogais do português: /a/, /e/, /e/, /i/ /D/, 
/o/, /u/. Mas a verdade é que o potencial distintivo deste sistema de sete vogais (isto 
é, a sua capacidade de distinguir palavras, como pó e pé, dado e dedo, por exemplo) 
só é inteiramente aproveitado quando essas vogais são utilizadas na posição tónica 
das palavras. Em sílaba átona, algumas oposições são neutralizadas e, em vez dos 
sons que se distinguem em posição tónica, encontramos um inventário bem mais 
reduzido. Isso cria uma diferença notável em relação ao italiano, que, como vimos, 
usa precisamente, em posição átona, a distinção entre [e] e [i] para opor o singular 
e o plural de um bom número de palavras: sg. un dente, pl. tre denti; sg. un signore, 
pl. tre signori. 

Ainda no domínio das vogais, é de assinalar a presença, ao lado das vogais orais, 
de vogais nasais, uma característica que basta para opor o português ao italiano, ao 
espanhol e ao romeno. 

Outrotraço notável é a existência de ditongos nasais, característica única e que 
constitui uma das grandes dificuldades da aprendizagem do português como lín- 
gua estrangeira. 

No sistema das consoantes, importa registar a ausência de consoantes geminadas. 
Estas últimas são uma característica do italiano, língua em que pala e palla são pala- 
vras diferentes, a primeira das quais significa bola, ao passo que a segunda significa 
pá. É também em palavras como pizza ou focaccia, do italiano, que se pensa quando 
se quer registar o facto de que o português-padrão não tem hoje consoantes africa- 
das como [tj], [dz] ou [ts] e [dz). Como se sabe, o português já teve africadas, que 
eram a evolução normal de consoantes latinas que se palatalizaram (p.e., [tflamar, 
chamar; [d3lente, gente; ftsjervo, servo; coldzJer, cozer), mas já as tinha transfor- 
mado em fricativas em torno de 1500. Vem daí a identidade de pronúncia das con- 
soantes destacadas de cesta e sexta, de cassa e caça, de paço e passo (cf. Caps. 1 e 5). 

Para entender a natureza de uma língua, vale a pena, às vezes, observar a 
maneira como ela adapta as palavras estrangeiras. Pense-se na palavra inglesa sport. 
Introduzida no Brasil por volta de 1880, essa palavra passou por uma “adaptação 
aos hábitos fonéticos locais” que resultou na sua forma atual: esporte, com a sílaba 
inicial pronunciada como [if] ou [es]. Outras palavras de introdução mais recente 
que passaram por uma adaptação semelhante foram snooker, skate e spray, 
abrasileiradas como esnúquer, esquêite e esprêi?, e um destino análogo coube a status, 
uma velha palavra latina que muitos escrevem hoje estatus (no Brasil) ou 
substituíram de vez por estatuto. Estes empréstimos (do inglês, do latim) são recentes, 
mas o problema de o que fazer com a sequência formada por s + consoante é uma 
velha questão que se colocou para todas as línguas românicas. Essas sequências 
foram encaradas como problemáticas sobretudo em começo absoluto de palavra, 
e três soluções maioritárias, e bem diferentes, apareceram no mundo de fala latina: 
(i) manter a sequência; (ii) resolvê-la pela anteposição de uma vogal de apoio; 
(iii) usar a vogal de apoio e, em seguida, eliminar o -s. Contrariando a afirmação 
corrente de que o italiano é a língua mais vocálica do globo, a primeira solução é 
a do italiano e a terceira é a do francês: onde o italiano tem spada, stato, scala, 


? Em Portugal não ocorreu esta adaptação, pronunciando-se [snúker], [skéjt] e [spréj], respetivamente. 
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smalto, o francês tem épée, état, échelle, émail. Relativamente ao português: o 
português do Brasil segue a solução (ii), como acontece nas outras línguas da 
Península Ibérica, apresentando espada, estado, escada, esmalte, com vogal inicial 
pronunciada. Essa já foi também, no passado, a solução adotada pelo português 
europeu, e é a que está registada na escrita, mas o português europeu apresenta 
hoje uma quarta solução para a sequência: (iv) núcleo silábico vazio e consoante 
palatal [f] como elemento inicial (correspondendo a s-); as realizações [[]pada, [f] 
tado, (flcada, [3)malte apresentam, assim, uma primeira sílaba com ausência de vogal 
e com a consoante palatal ([/] ou [3]) como coda dessa sílaba. 

O que está implícito nesta comparação de línguas irmãs é, antes de mais nada, 
um facto linguístico geral: as línguas não se distinguem apenas pelos sons que 
utilizam, mas também pelas combinações de sons que permitem e pela maneira 
como os distribuem para formar unidades maiores. Essa verdade linguística geral 
aplica-se, como seria de esperar, às línguas românicas e torna-se relevante para 
refletir sobre o tratamento que elas deram a essa série de sequências cuja pronúncia 
foi sempre encarada como problemática, as sequências de consoantes iniciadas por 
s-. Para explicar a maneira como as línguas distribuem os seus sons, criou-se no 
passado uma palavra curiosa, fonotática, que se baseia por sua vez numa metáfora 
bélica — a língua, à maneira do general que dispõe os soldados em campo de batalha, 
dispõe os seus sons nessas formações de sons que são as palavras. Metáforas à parte, 
as línguas românicas têm fonotaxes diferentes: para um falante de qualquer língua 
românica que não o português pode parecer estranho o facto de que o -r- de tenro 
e de honra tenha que ter pronúncia forte (a mesma que encontramos em começo 
de palavras). Mas deixemos de falar de sons, e falemos um pouco de formas. 


O nível das formas 

Falar em formas leva, antes de mais nada, a lembrar que a declinação, isto é, a pos- 
sibilidade de usar as terminações dos substantivos e adjetivos para indicar as suas 
funções sintáticas, só sobreviveu no romeno. Portanto, no que concerne às decli- 
nações dos substantivos e adjetivos, o português coincide com a maioria das lín- 
guas românicas: simplesmente não as tem. 

Alguém poderia contra-argumentar, lembrando que no português, como na 
maioria das línguas românicas, há vestígios de declinação na classe dos pronomes 
pessoais, e, de facto, na oposição ele ~ o ~ lhe, está substancialmente representada 
a velha distinção entre o nominativo, o acusativo e o dativo (note-se, de passagem, 
que estes pronomes, que têm hoje uma aparência tão diferente, já foram bem mais 
parecidos entre si, pertencendo ao paradigma de declinação do demonstrativo 
latino: ille, illum, illi; cf. Cap. 22, Caixa 2). 

Tudo somado, a presença desse vestígio é muito pouco também para afirmar 
que o sistema pronominal do português se assemelha ao sistema pronominal do 
latim clássico. Aqui, como em muitos outros aspetos da língua, o português acom- 
panhou a tendência geral das línguas românicas: partiu de uma língua “mais sin- 
tética” e foi derivando para uma língua “mais analítica”. Falar em mesma tendên- 
cia não quer dizer, porém, que tudo se tenha passado de maneira igual e, de facto, 
se compararmos o sistema pronominal do português de hoje com os sistemas pro- 
nominais das línguas irmãs, encontraremos diferenças notáveis. 
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Pensemos num tradutor que queira passar para o português frases francesas tão 
banais como ne t'en fais pas, on se revoit mardi ou j'y tiens. Ele chegará provavelmente 
a soluções como não ligues a isso (PE), não ligue para isso (PB); revemo-nos (na) terça- 
-feira (PB), voltamos a ver-nos (na) terça-feira (PE), até terça-feira (PE) e faço questão, 
faço questão disso ou insisto, e talvez isso baste. Mas estas traduções não são fiéis ao 
original, no sentido de que alteram a sua sintaxe. Estes exemplos, com efeito, cha- 
mam a atenção para o facto de que o português não tem equivalentes exatos para 
en, on e y. Na realidade, o português antigo teve esses equivalentes e fez deles um 
uso bastante frequente, mas hoje o único vestígio que resta são as duas últimas 
letras do conector porém, uma palavra que ninguém se lembraria de analisar em 
dois segmentos distintos. 

Falar de formas, nas línguas flexivas, é também, e sobretudo, descrever o modo 
como a variação das palavras traduz diferenças de sentido que a língua impõe 
como relevantes, ou o modo como a língua apresenta variantes que têm de ser 
consideradas conforme o contexto sintático. Nesta perspetiva, “formas” remete 
para os domínios da morfologia e da sintaxe. Por isso, o estudo das formas implica 
considerar séries mais ou menos amplas de palavras entre as quais os falantes são 
obrigados a escolher quando constroem as suas frases. Como ficou dito mais 
acima, a classe em que a variação de formas é mais ampla, nas línguas indo- 
-europeias, é o verbo. Não foi por acaso que os antigos viram nele a palavra mais 
completa, a palavra por excelência. O verbo é também a classe de palavras em 
que o português mais se afasta da maioria das línguas românicas, devido à exis- 
tência de três paradigmas que são desconhecidos nestas últimas: os chamados 
pretérito mais-que-perfeito simples do indicativo, futuro do conjuntivo e infini- 
tivo pessoal. 


Pretérito mais-que-perfeito simples do indicativo 

O pretérito mais-que-perfeito simples do indicativo existe ainda hoje em português 
e deriva do mais-que-perfeito latino, um tempo que fazia honestamente o que o 
seu nome indica — localizar factos num passado anterior a outro passado (veja-se o 
exemplo de ficara e perdera em Já em Agosto, quando o grupo partiu para os Estados 
Unidos, o mais novo ficara para trás. Razão oficial: perdera a casa onde morava e preci- 
sava de encontrar uma nova. (CRPC, Visão). 

A esse uso acrescentou-se mais tarde um outro, em que o mais-que-perfeito 
expressa as duas condições que formam o período hipotético quando este descreve 
factos irreais que poderiam ter ocorrido no passado. Assim, Camões pôde dizer, 
falando do papel que o povo português teve nas navegações, “E se mais mundo hou- 
vera, lá chegara”. Há esse uso também em espanhol; nas demais línguas românicas, 
ao contrário, o mais-que-perfeito latino não deixou vestígio. Resta a essas línguas 
a possibilidade de indicar anterioridade no passado recorrendo a perífrases, mas 
isso tem os seus inconvenientes. Por exemplo, se Camões escrevesse em italiano, 
teria grande dificuldade para reduzir a um decassílabo as dezasseis ou dezassete síla- 
bas que se encontram na tradução italiana mais rasteira: Se ci fosse stato ancora del 
mondo, ci sarebbe arrivato. Isso não quer dizer que é fácil ser poeta em português; 
quer dizer apenas que os poetas conhecem como ninguém as potencialidades da 
sua língua. 
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Futuro do conjuntivo 

Um dos grandes mistérios da gramática portuguesa consiste em explicar a razão 
por que, na repartição das formas do verbo pelos vários modos, este futuro foi atri- 
buído à circunscrição do conjuntivo. Haveria argumentos igualmente bons para 
enquadrar essa forma no indicativo. De facto, formas como vier, puser, for ou souber 
(escolhe-se propositadamente estas formas por serem inconfundivelmente conjun- 
tivos futuros, formados com o mesmo radical do perfeito do indicativo) comutam 
ora com formas do indicativo (cf. (3a,b)), ora com formas do conjuntivo (cf. (4a)), 
como mostram os paralelismos abaixo: 


(3) a. Quando ele se foi embora, eu sofri. 
b. Quando ele se vai embora, eu sofro. 
c. Quando ele se for embora, eu vou sofrer. 


(4) a. Se ele soubesse disso, ficaria furioso. 
b. Se ele souber disso, ficará furioso. 


Questões terminológicas à parte, a existência do futuro do conjuntivo cria para 
o português uma complexidade própria quando se trata de lançar hipóteses inve- 
rificáveis no futuro. Note-se que o italiano diria do mesmo modo (cf. ha promesso 
di informarci quando verrà) estas duas frases do português, cujo sentido é bem dife- 
rente: prometeu informar-nos de quando virá e prometeu informar-nos, quando vier. 


Infinitivo pessoal 

Igualmente peculiar do português é a existência de um infinitivo pessoal. Quando 
se diz que o governo proibiu a venda de vários remédios por serem prejudiciais à saúde, 
entendemos imediatamente que o que causa prejuízo à saúde são os remédios, e 
não o governo; é uma informação que retiramos da terminação de terceira pessoa 
do plural do infinitivo serem, que, por sua vez, nos obriga a procurar um sujeito 
plural (remédios) para concordar com prejudiciais. Novamente, trata-se de uma cons- 
trução que não tem paralelo nas demais línguas românicas. Isso não significa que 
elas não possam expressar esse sentido por outros meios, mas são obrigadas a fazê-lo 
recorrendo a frases subordinadas completamente desenvolvidas - com conjunção 
e verbo numa forma finita: por exemplo, em francês, le gouvernement a interdit la 
vente de plusieurs remèdes parce qu’ils nuisent à la santé. 


Haveria muito mais a comparar, falando de formas do verbo. Mas neste ponto 
é mais importante lembrar que o verbo não é a única área da gramática em que o 
português se distingue das outras línguas românicas. Na verdade, é praticamente 
impossível, neste terreno cheio de acidentes que é o estudo das formas, encontrar 
áreas em que o português é absolutamente idêntico às suas línguas irmãs: não tem 
duas séries diferentes de possessivos (compare-se com o francês, que tem mon, ton, 
son, etc., como determinantes do nome, e le mien, le tien, le sien, etc., como prono- 
mes) nem distingue, nos possessivos de 3.º pessoa, os casos em que o possuidor é 
plural ou singular (o vizinho e os seus filhos, os vizinhos e os seus filhos vs. le voisin et ses 
enfants, les voisins et leurs enfants, em francês), mas conta com um artigo indefinido 
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plural (uns, umas); além disso, fala da soma de um mais um mediante dois numerais 
diferenciados quanto ao género (dois, duas) e dispõe de três demonstrativos distin- 
tos relacionados, em princípio, com as três pessoas do discurso: este, esse, aquele; 
não lhe é dado escolher entre dois artigos definidos masculinos, como acontece 
em italiano (il topo, lo scoiattolo), mas, em compensação, utiliza muito a sufixa- 
ção avaliativa dos substantivos (casinha, romancezinho) ~ cf. Cap. 57) e a variação 
de grau dos adjetivos, com uma liberdade que outras línguas românicas já perde- 
ram há muito tempo (obrigado, muito obrigado, obrigadíssimo, obrigadinho: tente-se 
traduzir isto para o francês, preservando as diferenças, e ver-se-á ser impossível). 


O nível das construções 
Ao falar da maneira como o português constrói as suas frases, cabe observar antes de 
mais nada a possibilidade de omitir o sujeito. Dizemos em português (e também na 
maioria das línguas românicas) que chove, neva e faz sol, ou que é preciso ter paciência, 
ou ainda que é bom fazer isto ou aquilo, sem ser obrigatório antepor ao verbo um 
sujeito expletivo (como seria o caso de ele chove ou de hoje, ele faz um frio de rachar!, 
possibilidade existente em PE não padrão (cf. Cap. 43)). E, se estivermos a contar as 
peripécias de um amigo, não precisaremos de repetir constantemente o seu nome ou 
usar um novo pronome sujeito no início de cada oração. O termo de contraste, neste 
caso, é mais uma vez o francês, onde frases independentes como *pleut ou *habite 
en France depuis 30 ans (no contexto mon ami Farhid est tunisien; *habite en France 
depuis 30 ans) seriam impossíveis, precisamente pela falta de um pronome sujeito. 
Uma vez assinalada a não obrigatoriedade do sujeito, duas construções vão 
reter a nossa atenção nas próximas linhas: a que o verbo forma juntamente com 
os pronomes clíticos e a que o auxiliar forma com o particípio passado. Acontece, 
nestes dois casos, um facto que se repete à exaustão nas línguas românicas: as cons- 
truções aplicam um mesmo esquema básico, mas os resultados da aplicação são 
parcialmente distintos. 


Verbo e pronomes clíticos 
Ao construírem um sistema pronominal com aquilo que havia sobrado dos prono- 
mes latinos, todas as línguas românicas formaram duas séries, uma tónica (mim, ti, 
si, etc.), que passou a ser usada depois de preposição, e uma átona (me, te, se, etc.), 
que se especializou como complemento não preposicionado do verbo. Este último 
fenómeno faz com que haja em português uma classe de pronomes átonos (ou 
seja, não portadores de um acento próprio), que são também “clíticos do verbo”, 
porque, necessitando do apoio acentual de uma palavra tónica, gravitam siste- 
maticamente em torno do verbo e formam com ele uma única unidade acentual. 
Que o português apresente pronomes clíticos não é surpresa. A surpresa é 
encontrá-los com a mesma forma em posições variáveis, descritas, tradicionalmente, 
como próclise e ênclise, e, principalmente, o princípio que leva a colocá-los nessas 
duas posições. A explicação tradicional fala da ênclise como a posição básica e explica 
a outra posição possível, a próclise, como efeito de uma “atração” exercida, por 
exemplo, por um pronome relativo ou por um advérbio de negação. É assim que, 
pela atração de que e de não, se explica as pessoas que me trouxeram esta carta (pro- 
nome + V) em oposição a trouxeram-me esta carta (V + pronome) ou não me convi- 
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daram para ir ao teatro (pronome + V) em oposição a convidaram-me para ir ao teatro 
(V + pronome). Nas outras línguas românicas há também próclise e ênclise, mas 
essas posições são determinadas exclusivamente pelo modo do verbo: o caso mais 
claro é o do italiano, língua em que exemplos como tu mi guardi vs. guardami e 
smettila di guardarmi resumem as principais possibilidades: próclise em geral, e ênclise 
obrigatória com o imperativo e o infinitivo. No francês, passa-se essencialmente o 
mesmo que em italiano, mas é obrigatório, além disso, usar a forma tónica dos pro- 
nomes depois do imperativo na forma afirmativa (regarde-moi! vs. ne me regarde pas!). 

A outra grande surpresa do português em matéria de pronomes átonos é a 
mesóclise, exemplificada por construções como encontrá-lo-ia amanhã, encontrar- 
-nos-á muito envelhecidos, etc. Nestas construções, o pronome não aparece antes ou 
depois do verbo, mas sim no meio dele. Especialidade do português, a mesóclise só 
é possível em dois tempos verbais: o futuro e o condicional; explica-se, historica- 
mente, pela maneira como se formaram estes dois tempos, que derivam (em todas 
as línguas românicas) de uma perífrase na qual se juntavam o infinitivo de um 
verbo de significação plena e o presente ou imperfeito do indicativo de um verbo 
usado para indicar tempo, quase sempre um descendente do latino habere. Perífra- 
ses como amare + habeo, amare + habebam foram comuns no latim tardio e vulgar. 
Tinham uma significação análoga à que têm ainda hoje tenho que amar, tenho de 
amar e vinham preencher uma lacuna criada com o desaparecimento do futuro 
latino, que tinha uma terminação própria. Com o tempo, amare habeo deu amar-ei, 
e amare habebam deu amar-ia. Interessa lembrar que a atual terminação do futuro 
e do condicional, -rei e -ria, nasceu do encontro do -r do infinitivo com o que res- 
tava de antigas formas do verbo haver, que inicialmente tinham um sentido pleno, 
depois passaram a ser utilizadas como auxiliares e finalmente se tornaram flexões 
do verbo (cf. Caps. 2 e 56). Retomando a questão da mesóclise, pode agora 
compreender-se que os pronomes cliticizam ao infinitivo, numa sequência infini- 
tivo + pronome clítico + forma restante de habere. 

Esse processo, pelo qual um verbo assume uma posição fixa e passa a ser usado 
como auxiliar, sendo em seguida reinterpretado como um instrumento gramatical, 
é relativamente comum na história das línguas (um exemplo bem conhecido é a 
formação dos futuros ingleses através dos verbos will e shall). Como envolve a trans- 
formação de uma palavra de sentido pleno num segmento que identifica uma cate- 
goria gramatical (no caso, o futuro), este é um dos vários processos que recebem o 
nome de “gramaticalização” (cf. Cap. 10). Mas o facto de que é possível encontrar 
o pronome átono internamente ao próprio verbo é sintoma de que a gramaticali- 
zação da perífrase de futuro, que chegou a completar-se nas demais línguas romá- 
nicas (como prova a inexistência de mesóclise nessas línguas), não se completou 
em português, e isso é notável. 


Perífrases verbais (verbo auxiliar + verbo pleno) 

Quem estiver interessado em ver como as línguas românicas divergem no uso de 
um mesmo esquema básico deve olhar para as perífrases verbais em que o verbo 
de sentido pleno ocorre com um auxiliar. Foi por processos desse tipo que, além 
do futuro, se construíram, nas várias línguas românicas, os tempos compostos, a 
conjugação passiva e muitas outras perífrases verbais que elaboram a informação 
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dada pelo verbo de sentido pleno acrescentando-lhe determinações de tempo e 
aspeto ou modalizando a afirmação. Mas aqui também a aplicação de esquemas 
que eram no fundo os mesmos resultou em diferenças notáveis. Neste ponto, tratar- 
-se-á apenas das formas passivas e dos tempos do passado. 

No que diz respeito às formas passivas, uma diferença é o uso como auxiliar de 
um derivado do latim venire (port. vir), possível em italiano e obrigatório em romeno. 
No que diz respeito aos tempos compostos, o que chama a atenção é que o francês 
e o italiano os formam usando ora o equivalente de ser, ora o equivalente de ter: 
Jean est venu, Jean a téléphoné. Essas línguas podem legitimamente ser qualificadas 
como “línguas de dois auxiliares”, porque a escolha entre ter e ser é determinada 
pela natureza do verbo de sentido pleno. Nada a ver com a possibilidade que existe 
em português de alternar entre ter e haver. Esta última possibilidade reduz-se na 
verdade ao pretérito mais-que-perfeito composto, sobretudo em certos registos 
escritos, e não tem nada a ver com a natureza do verbo de sentido pleno (cf., por 
exemplo, Voltou a ler a carta. E verificou que havia [/tinha] sido escrita há mais duma 
semana. (CRPC, F. Castro, Missão). Nas línguas de dois auxiliares, há uns poucos verbos 
que aceitam ambos, resultando da escolha uma diferença de sentido. É o que acon- 
tece em francês, onde se pode dizer tanto il était grandi como il avait grandi. Como 
seria de esperar, é possível expressar essa mesma diferença em português, mas para 
isso será preciso recorrer a um verbo auxiliar que não é nem ser nem ter, mas sim 
estar (cf. ele estava crescido vs. ele tinha crescido). 

Ter preservado um verbo estar distinto de ser foi, historicamente, um dos gran- 
des fatores de diversificação das línguas ibéricas em contraste com as outras línguas 
românicas. Mas as perífrases baseadas em estar são também a principal amostra da 
facilidade com que as línguas ibéricas conseguem, até hoje, construir perífrases ver- 
bais capazes de expressar matizes de significação particularmente requintados, e 
isso leva-nos ao penúltimo tópico do capítulo. 


Entre as formas e as construções: variedade e riqueza das perífrases verbais 
Esvaziando parcialmente do seu sentido original certos verbos de significação muito 
básica (como estar, vir, andar, começar, seguir, acabar, terminar, etc.) e combinando-os 
com os gerúndios, particípios ou infinitivos de outros verbos, o português cons- 
truiu e continua a construir perífrases que hoje concorrem em posição de força 
com as formas simples. Uma dessas perífrases (baseada em estar + a + infinitivo, ou 
estar + gerúndio) é hoje, praticamente, o verdadeiro presente contínuo, e é usada 
onde outras línguas românicas usariam a forma simples. Considerem-se diálogos 
portugueses e franceses como estes: 


(5) a. A ~ Pourquoi la circulation est-elle si lente ce matin? 
B — Parce qu'il pleut. (vs.*parce qu'il est en train de pleuvoir) 
b. A- Por que é que o trânsito está tão lento? 
B - Porque {está a chover/está chovendo). 


(6) a. A -— Que fais-tu? 
B -Je lis. 
b. A - Que fazes? 
B - Estou a ler. (vs. ?leio) 


NÍVEIS DE ANÁLISE E DE OBSERVAÇÃO 3.2.4 


(7) a. A-Tu es encore loin? 
B — Non, j'arrive tout de suite. (vs. *je suis en train d'arriver) 
b. A - Ainda estás longe?/Você está longe, ainda? 
B - Não, (estou a chegar/estou chegando). (vs. *não, chego) 


Face a estes exemplos, e à parte o PE padrão preferir estar a + infinitivo e o PB, 
estar + gerúndio, é imediato concluir que o presente simples, em português, tem 
muito mais limitações de uso do que no francês. Essas limitações resultam do facto 
de que as construções perifrásticas tomaram para si uma parte das funções tradi- 
cionais do presente simples, um processo que avançou em português muito mais 
do que em outras línguas. 

Um outro fator de diferenciação que também diz respeito às perífrases verbais 
são os sentidos bastante requintados e por assim dizer especializados que algumas 
delas adquiriram, desfazendo a equivalência que apresentavam inicialmente em 
relação aos seus análogos românicos. Uma criança francesa que volte da rua com 
o joelho esfolado depois de cair da bicicleta contará o incidente aos adultos da casa 
dizendo je suis tombé. Não dirá nunca je tombai. Na mesma situação, uma criança 
portuguesa ou brasileira não dirá nunca tenho caído da bicicleta, e sim caí da bici- 
cleta. Há, portanto, em ambas as línguas, diferenças importantes entre o pretérito 
perfeito simples e o pretérito perfeito composto. Mas as diferenças não são as mes- 
mas. Em francês, o pretérito perfeito composto indica tipicamente um facto recente 
ou um facto ainda relevante no momento da fala: por essa relevância presente, o 
tempo composto já foi caracterizado em alguns estudos célebres como um tempo 
que exprime o passado próximo, às vezes com o custo de se ter de explicar essa 
proximidade em termos psicológicos, e não cronológicos. Também em português 
há uma oposição entre a forma simples e a composta, mas essa oposição não tem 
a ver com o caráter recente ou remoto do facto passado, porque factos próximos 
ou distantes exprimem-se igualmente pelo pretérito perfeito (pense-se no intervalo 
de tempo que se pressupõe ter decorrido em perguntas como mãe, já tive varicela? 
ou Joãozinho, já terminou a redação?). O pretérito perfeito composto caracteriza-se 
por um uso que nas outras línguas não aparece diferenciado: o de indicar iteração 
(repetição). A existência de um tempo composto com valor iterativo (cf. tenho dor- 
mido pouco ou temos viajado nas férias), sem necessidade de advérbios para veicular 
esse valor, é própria do português”. 

Uma outra explicação do pretérito perfeito composto, mais recente, torna 
ainda mais interessante esta forma portuguesa, porque desmente uma hipótese 
mais geral sobre os tempos verbais, segundo a qual os verbos estariam aptos para 
localizar factos no tempo, mas seriam intrinsecamente incapazes de expressar 
qualquer tipo de duração interna. Assim, veja-se o seguinte: é sabido que a ideia 
de iteração se desencadeia se colocarmos no pretérito perfeito composto um pre- 
dicado, mesmo que este indique uma ação pontual, como é o caso de tossir (o rapaz 
tem tossido?); com tempos simples, esta possibilidade só tem lugar se se associar 
um adjunto adverbial de duração a esse predicado (o rapaz (tosse/tossiu/tossia) 
a noite toda). É possível unificar as duas explicações (valor de iteração e valor de 
duração) se se considerar que este tempo indica fundamentalmente duração e que 


3 Esta peculiaridade já tinha sido assinalada no começo do séc. XX por Gonçalves Viana. 
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a iteração de eventos, pressupondo um espaço de tempo alargado, se inscreve per- 
feitamente na duração. Esse é um resultado notável, que põe em causa a genera- 
lização acima referida. 


Representações do falante de português 

Esta última parte do capítulo incide sobre a questão de saber se dois interlocutores 
típicos do português se representam, enquanto participantes da interação verbal, 
da mesma maneira que o fariam quaisquer outros interlocutores, de qualquer outra 
língua românica. Prevê-se que não, mas esta é uma pergunta muito complexa, por- 
que a expressão “representar-se da mesma maneira” recobre uma quantidade de 
possibilidades diferentes. 

“Representar-se da mesma maneira” significa, antes de mais nada, ter os mes- 
mos referenciais para a situação de interlocução e para os factos de que se fala. Ora, 
é sabido que quando um italiano convida alguém para o visitar, dirá vieni da me sta 
sera? e que as respostas possíveis são vengo, sarà un piacere venire, purtroppo non posso 
venire: ou seja, independentemente de o convite ser aceite ou não, o interlocutor 
coloca-se no ponto final do trajeto, característica essencial do uso de venire ‘vir’, 
em oposição a andare 'ir'. O mesmo acontece em francês (A - Tu viens chez moi ce 
soir? B — Oui, je viens.). Em português, ir seria seguramente o verbo da resposta, e, a 
depender de onde está quem fala, o da pergunta (cf. A — Vens/Vais a minha casa esta 
noite? B — Vou.). Vê-se que, de uma língua para outra, podem mudar os referenciais 
que os interlocutores usam para localizar as ações narradas, e este exemplo é par- 
ticularmente forte, porque põe em jogo as respetivas localizações físicas. Mas esta 
é apenas uma das inúmeras maneiras que as línguas têm para imporem esquemas 
e representações a quem as fala. Se compararmos as diferentes formas de indeter- 
minação associadas às expressões a gente, ao francês on, ao espanhol uno e aos vários 
pronomes reflexos que exprimem indeterminação, veremos que o grau de partici- 
pação do falante na ação descrita varia de maneira extremamente subtil. Estes e 
outros factos abrem todo um vasto campo de pesquisas contrastivas que até há 
poucos anos era simplesmente inimaginável. 

“Representar-se da mesma maneira” significa também que, independentemente 
da língua românica escolhida, os falantes deveriam poder contar, por parte dos seus 
interlocutores, com a mesma capacidade de suprir informações e de completar implí- 
citos. Ao interagir, os falantes completam sempre a fala dos interlocutores suprindo 
implícitos de várias categorias, e um dos aspetos mais simples desse processo é 
o grau de explicitação que se exige no preenchimento das cadeias anafóricas 
(cf. Cap. 41). O termo pode parecer rebarbativo, pelo que se recorre a um exemplo: 


(8) a casa da rua Nicolau de Souza Queiroz foi vendida e o dono exigiu a entrega 
imediata, nós mudamos para a rua Pelotas trezentos e qualquer coisa e entre- 
gamos a chave... (NURC, inq. 208) 


Dada uma narrativa como esta, é imediato perceber que “o dono” de que se fala 
na primeira linha é o proprietário da casa da rua Nicolau de Souza Queiroz, que foi 
vendida, e que a entrega de que se fala na segunda linha é a da mesma casa da rua 
Nicolau de Souza Queiroz, o mesmo valendo para a chave da última linha. É sempre 
impressionante a quantidade de preenchimentos anafóricos que se fazem quando 
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se ouve uma narrativa, se interpreta um diálogo ou se procura fazer sentido de uma 
argumentação. A questão é esta: a quantidade de lacunas que se podem impor a um 
interlocutor é exatamente a mesma em qualquer língua? É exatamente a mesma em 
qualquer língua românica? Intuitivamente, dir-se-ia que não: o português brasileiro 
tolera mais lacunas do que o português europeu, e este tolera mais lacunas do que 
outras línguas românicas, como parece indicar o facto de que, diante de uma frase 
como comprei o livro e li, alguns portugueses poderão sentir falta de um pronome 
complemento direto (comprei o livro e li-o; cf. Cap. 44) e diante de frases francesas 
como *j'ai pris un billet pour Marseille et je suis allé, frequentes em aprendizes que 
têm o português como língua materna, os franceses darão pela falta de um y (et j’y 
suis allé). Estes exemplos mostram que não se trata de comparar a maior ou menor 
liberdade com que as pessoas se expressam, escolhendo entre alternativas ofereci- 
das pelo sistema da sua língua, mas sim de perceber a maior ou menor rigidez de 
dois sistemas linguísticos. 

Finalmente “representar-se da mesma maneira” significaria que os falantes de 
todas as línguas românicas estão sujeitos a uma mesma etnografia da fala, ou seja, 
estão sujeitos aos mesmos códigos de cortesia, dão o mesmo valor à distância que 
mantêm em relação ao interlocutor, seguem rituais análogos quando se trata de 
estabelecer simetria ou assimetria no diálogo, têm o mesmo grau de tolerância 
(ou de intolerância) para com os falantes das variedades estigmatizadas da língua 
e lidam do mesmo modo com os estrangeiros, inclusive os que falam outras línguas 
românicas, etc.? É uma pergunta a que é difícil responder, mas tenderíamos a apostar 
numa resposta negativa. 


Considerações finais 

Estudar uma língua é tarefa para toda a vida. Comparar línguas também é uma 
tarefa infindável, e por isso seria temerário querer tirar qualquer conclusão daquilo 
que ficou dito nestas poucas páginas. Contudo, este exercício de comparação não 
deixa de encerrar uma lição. Estudar a própria língua obriga à tarefa inglória de 
falar sobre o óbvio, e o óbvio, como sabe qualquer cientista social, é sempre a des- 
crição mais difícil de fazer porque, de tanto ser visto, se torna invisível. A compa- 
ração pode ser uma forma prática de desautomatizar a perceção dos factos. Nada 
impede, aliás, que o contacto intuitivo proporcionado pela comparação se torne o 
ponto de partida para análises mais rigorosas, inspiradas ou testadas pelo recurso 
a doutrinas científicas prestigiadas. 

Das comparações feitas, conclui-se que o português não se singulariza entre as 
línguas românicas pelo facto de comportar uma ou outra característica única e pere- 
grina, mas por ter com todas elas semelhanças e diferenças nem sempre fáceis de 
explicar, como é próprio numa grande família. 

Para compreender essas semelhanças e diferenças, pode ser útil, às vezes, 
recuar no tempo até reencontrar uma base comum que a história posterior desfez. 
Tal se fez neste capítulo, que em certos momentos evocou épocas em que toda 
a România, isto é, todo o território romanizado, apresentava uma relativa uni- 
dade; noutros, visualizou domínios mais localizados (o das línguas ibéricas, por 
exemplo); noutros, ainda, teve que lidar com diferenças dentro da própria língua 
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portuguesa, assinalando que certos modos de construir as frases são próprios da 
variedade europeia ou da americana, ou têm numa dessas variedades um caráter 
de algum modo marcado. 

Seja como for, da história das línguas românicas, procurou-se usar apenas o 
quantum satis, já que o objetivo deste capítulo não era a história pela história, mas 
sim contrastar o português contemporâneo com as restantes línguas românicas 
relativamente a um conjunto de factos importantes, e até certo ponto familiares. 


Fontes das abonações 
CRPC — Corpus de Referência do Português Contemporâneo. http://www.clul.ul.pt/en/research-teams/183- 
reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc: 
F. Castro, Missão — Ferreira de Castro (19543) A Missão. Lisboa. Livraria Editora Guimarães & C.. 
Visão. 
NURC - Corpus NURC, transcrito em Preti, D. e H. Urbano (orgs.) (1985) A linguagem falada culta na cidade 
de São Paulo, vol. 3. São Paulo. T. A. Queiroz Editor, Lda., 90-91. 


VARIEDADES GEOGRÁFICAS DA LÍNGUA PORTUGUESA 

É uma propriedade de qualquer língua viva apresentar variação, isto é, diversidade 
linguística motivada pela coexistência de formas que alternam no uso, explicáveis 
por fatores linguísticos e/ou não linguísticos. A par de fatores linguísticos, 
nomeadamente contextuais, e de fatores históricos (estes explicando a coexistência 
de variantes conservadoras e de variantes inovadoras), fatores de ordem geográfica, 
social e situacional originam a chamada variação no tempo, no espaço e na sociedade. 
Estes diferentes tipos de variação são designados tradicionalmente por variação 
diacrónica (etimologicamente do prefixo grego dia- “ao longo de, através de’ + kronos 
“tempo”, variação diatópica (dia + topos “lugar”, variação diastrática (dia + stratus 
‘camada, nível") e variação diafásica (dia + phasis “fala, discurso”. 

Nos capítulos anteriores foram tratados aspetos da variação observada em portu- 
guês ao longo do tempo e descritas as principais diferenças ocorridas, ou seja, aspe- 
tos da variação diacrónica que geraram mudanças linguísticas. É à variação relacio- 
nada com fatores geográficos que o português apresenta na atualidade que se 
consagram os capítulos seguintes da Gramática do Português, começando por indi- 
car onde se fala hoje português (cf. Cap. 4) e dando conta das variedades do por- 
tuguês dentro e fora de Portugal. Dentro de Portugal, apresentando aquilo que é 
usual designar por dialetos (cf. Cap. 5). Fora de Portugal, apresentando as varieda- 
des a que a língua tem dado lugar, por um lado no Brasil (cf. Cap. 6) e por outro 
em África (cf. Cap. 7). 
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A partir da primeira metade do séc. XV e na sequência dos Descobrimentos e da 
expansão portuguesa no mundo, a língua portuguesa estendeu-se aos vários con- 
tinentes, permanecendo até à atualidade nuns casos, tendo-se perdido noutros, 
adquirindo o estatuto de língua materna ou de língua segunda, impondo-se, nal- 
guns casos, como língua oficial (independentemente de ser língua materna ou não), 
dando origem a pidgins e a novas línguas (crioulos) ou deixando apenas vestígios 
lexicais nas línguas com que entrou em contacto. 

Impõe-se, pois, começar por indicar onde se fala hoje português e qual o esta- 
tuto que a língua portuguesa tem nos vários espaços geográficos em que perdurou. 


A língua portuguesa no mundo 

A língua portuguesa está entre as línguas mais faladas do mundo, sendo a terceira lín- 
gua europeia (depois do inglês e do espanhol) com maior número de falantes. Estima- 
-se que seja a língua de mais de 230 milhões de pessoas, das quais, como sabemos, só 
cerca de 10 milhões e meio são portugueses residentes em Portugal. Os emigrantes por- 
tugueses espalhados pelo mundo, em todos os continentes, serão perto de 5 milhões. 

A língua portuguesa é atualmente falada em quatro continentes (cf. Mapa 1), 
embora o seu estatuto e a percentagem da população que a fala em cada um deles 
sejam bastante variáveis. 

Na Europa, o português é língua materna e língua oficial em Portugal, conti- 
nental e insular!. 

Em África, o português é hoje língua oficial nas Repúblicas de Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique (cf. Cap. 7). Nestes paí- 
ses, que foram colónias portuguesas, é, contudo, muito difícil contabilizar com 
total justeza o número de pessoas que falam português, quer como língua materna 
quer como língua segunda. 

Na América do Sul, o português é língua oficial e língua materna da grande 
maioria da população do Brasil, restando, contudo, algumas bolsas de população 
que falam apenas línguas ameríndias (cf. Cap. 6). 


1 Numa pequena parte do nordeste transmontano, a língua portuguesa coexiste com uma língua de outro 
domínio linguístico, o domínio asturo-leonês (cf. Cap. 5.3.3). 
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Na Ásia, o português é língua oficial em Timor-Leste a par do tétum?, embora 
seja maioritariamente língua segunda, e é uma das línguas oficiais de Macau (a par 
do cantonês). Na Índia, o português sobrevive em Goa, Damão e Diu, territórios que 
faziam parte da chamada Índia Portuguesa e que foram retomados pela República 
Indiana em 1961; aí, o português é falado no âmbito familiar e utilizado nalgumas 
manifestações culturais. Noutros pontos da Ásia, como, por exemplo, Malaca, há 
muito fora da esfera colonial portuguesa, o português ainda é mantido, embora de 
forma muito residual. 

A razão desta distribuição espacial é conhecida: deve-se à expansão portuguesa 
iniciada nos tempos dos Descobrimentos e à fixação de portugueses, com maior ou 
menor demora, e sob variadas formas políticas, em várias partes do mundo. Em 
alguns desses espaços não havia populações autóctones anteriormente; é o caso 
dos arquipélagos do Atlântico. Com efeito, Açores, Madeira, Cabo Verde e São Tomé 
e Príncipe eram desertos à data do descobrimento. O povoamento desses arquipé- 
lagos, no entanto, processou-se de maneira diferente: os Açores e a Madeira foram 
desde logo povoados a partir de populações oriundas de Portugal que aí se fixaram. 
Os arquipélagos de Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe foram povoados maiori- 
tariamente com populações africanas, dado que o objetivo era fazer deles entrepos- 
tos do comércio de escravos. 

O caso destes dois arquipélagos testemunha também, de alguma maneira, os 
distintos tipos de contactos que os portugueses mantiveram com os diferentes 
territórios por onde passaram, ou seja, fixação em permanência (Açores e Madeira, 
como mais tarde será também o caso do Brasil) e contacto sem intenção de fixação 
permanente, através da criação de entrepostos de suporte a atividades comerciais 
(de mercadorias ou de pessoas). Este diverso tipo de contactos condicionou, como 
não poderia deixar de ser, o destino que a língua portuguesa havia de tomar em 
cada um desses espaços: naqueles em que os portugueses cedo se fixaram e em 
que estabeleceram colónias, a língua permaneceu, como, por exemplo, no Brasil 
(cf. Cap. 6), tornando-se língua materna dos brasileiros, mesmo depois da indepen- 
dência da colónia; já o caso de Angola e de Moçambique é diferente, dado que a 
penetração portuguesa é tardia, tal como a definição dos próprios territórios, que 
só se efetiva na segunda metade do séc. XIX (cf. Medeiros 1992 e Cap. 7). Naque- 
les espaços em que não houve fixação prolongada, ou (i) as necessidades de comu- 
nicação levaram à formação de crioulos, como nos referidos arquipélagos atlânticos 
de Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, e como acontecerá noutras paragens africa- 
nas e também em vários lugares do Oriente e da América, como será referido mais 
adiante, ou (ii) a língua, obviamente, não se manteve, deixando, no entanto, ves- 
tígios sob a forma de empréstimo de léxico português a outras línguas (cf. Mota e 
Nascimento 2001). Convém assinalar, contudo, que o português teve grande impor- 
tância entre os sécs. XVI e XVIII, tendo tido caráter de “língua franca” no litoral 
africano e nos portos da Índia e do Sudeste da Ásia. Serviu também como língua 
diplomática dos europeus, estatuto que manteve durante esses dois séculos pelo 
menos. Vários depoimentos de estrangeiros testemunham a forte e vasta presença 
do português nessas paragens, desde uma carta de São Francisco Xavier, datada de 


2 As línguas inglesa e indonésia têm o estatuto de línguas de trabalho. 
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1545, em que este recomenda aos membros da Companhia de Jesus que aprendam 
o português como condição para a eficácia da futura missão na Índia, às cartas que 
os reis de Ceilão enviavam aos holandeses, em 1646 e 1656, redigidas em portu- 
guês, ou «aos numerosos depoimentos de ingleses, holandeses, dinamarqueses e 
franceses sobre a utilização do português que constantemente faziam, directamente 
ou através de intérpretes, para comunicar com indígenas desde o reino de Benim, 
no Golfo da Guiné, de Moçambique e de Ormuz, no Golfo Pérsico, até à Malásia, 
à China ou ao Japão, ou sobre o emprego da mesma língua na catequização ou na 
pregação» (Cintra [1983] 1999:293). 

Outro dos fatores que têm levado à grande difusão do português no mundo é 
a emigração: por um lado, como consequência e na sequência dos Descobrimen- 
tos, seguindo-os de perto; por outro lado, a partir da segunda metade do séc. XIX, 
prolongando-se pelo séc. XX até à década de setenta. Entre 1855 e 1973, saíram de 
Portugal 3 175 000 emigrantes (registados oficialmente, número a que se deve acres- 
centar à volta de um terço de emigrantes clandestinos; cf. Medeiros 1992). O destino 
destes emigrantes foi inicialmente, e durante décadas, o Brasil; a partir do final dos 
anos 50 do séc. XX, foi maioritariamente a França e a então Alemanha Federal, 
enquanto a emigração açoriana, que tinha tido um primeiro fluxo ainda no séc. XVIII 
para o Brasil, rumava aos Estados Unidos e posteriormente também ao Canadá, e 
a madeirense se dirigia para a Venezuela e para a África do Sul (cf. Medeiros 1992). 
Para além destas, há importantes comunidades portuguesas também noutros paí- 
ses europeus, nomeadamente na Suíça, Luxemburgo, Bélgica e Reino Unido e ainda 
na Argentina e na Austrália. Todas essas comunidades, que se tornam geralmente 
bilingues, mantêm viva a presença da língua portuguesa, embora em graus diver- 
sos, o que depende de múltiplos fatores, entre os quais a prática de plurilinguismo 
e de tolerância cultural das sociedades de acolhimento e o prestígio que nessas 
comunidades têm a língua e a cultura portuguesas (cf. Duarte 2002). 

Depois destas breves notas sobre a geografia do português no mundo e a varie- 
dade de situações que o caracterizam, far-se-á ainda, neste capítulo, uma também 
muito breve referência aos crioulos de base portuguesa e à sua distribuição geográfica. 


Os crioulos de base portuguesa 

Os crioulos são línguas naturais de formação rápida, que nasceram de uma forma 
especial de contacto entre línguas. No caso dos crioulos de base portuguesa, 
nasceram do contacto entre portugueses e populações indígenas, inicialmente de 


+ A propósito do declínio do português nestas e noutras paragens, ocorre lembrar as seguintes reflexões de 
Eduardo Lourenço: «A celebrada alma portuguesa pelo mundo repartida, de camoniana evocação, foi, 
sobretudo, língua deixada pelo Mundo. Por benfazejo acaso, os portugueses, mesmo na sua hora imperial, 
eram demasiado fracos para “impor” em sentido próprio, a sua língua. Que ela seja hoje a fala de um país- 
-continente como o Brasil ou língua oficial de futuras grandes nações como Angola e Moçambique, que 
em insólitas paragens onde comerciantes e missionários da grande época puseram os pés, de Goa a Malaca 
ou a Timor, a língua portuguesa tenha deixado ecos da sua existência, foi mais benevolência dos deuses e 
obra do tempo que resultado de concertada política cultural» (Lourenço 1992:125). 

4 Para uma informação mais completa sobre os crioulos em geral e sobre crioulos de base portuguesa, 
cf. Andrade e Khim (1992), Andrade, Pereira e Mota (2000), Baxter (1990, 1996, 2005), Couto (1994), 
Ferraz (1987), Hagemeijer (1999), Pereira (1992, 1996, 2006), Siegel (2008) e Tomás (1988, 1992). 
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África (e depois de outros continentes), num contexto de relações comerciais e de 
escravatura, em que se tornava urgente comunicar. Num primeiro momento, a partir 
da língua portuguesa e de línguas indígenas, por vezes muito diferenciadas entre 
si, formaram-se linguagens veiculares, os pidgins. Um pidgin corresponde, pois, à 
primeira fase de aquisição espontânea da língua do grupo socialmente dominante 
pelos falantes das outras línguas em presença*. A estrutura gramatical do pidgin, 
inicialmente muito simplificada, ir-se-á complexificando à medida das necessidades 
de comunicação dos seus falantes. A partir do momento em que esta forma de 
linguagem, por razões diversas de ordem histórica ou sociocultural, se torna língua 
materna de toda uma comunidade, torna-se um crioulo*. A passagem de pidgin a 
crioulo implica, pois, o enriquecimento do léxico e de estruturas gramaticais, de 
modo a poder suprir todas as necessidades de comunicação próprias de uma língua 
materna e não apenas as da situação de comunicação que tinha motivado o seu 
aparecimento. No caso português, a fixação de comerciantes e de colonos em zonas 
costeiras e a política de casamentos mistos de portugueses com mulheres nativas são 
alguns dos fatores que favoreceram o suporte necessário para a formação de crioulos. 

Num crioulo, o léxico maioritário é fornecido pela língua dominante, designada 
superstrato, mas a estrutura gramatical é basicamente a da língua indígena, o 
substrato. Assim, chamam-se “crioulos de base portuguesa” aqueles cujo léxico é 
maioritariamente de origem portuguesa. 

A classificação habitual dos crioulos de base portuguesa é predominantemente 
geográfica, cruzando, em alguns casos, o critério geográfico com o da língua de 
substrato. 

Em África (cf. Mapa 2) formaram-se dois grupos de crioulos: os crioulos da 
Alta Guiné, os mais antigos que se conhecem, constituídos pelos crioulos de Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e Casamansa (Senegal), e os crioulos do Golfo da Guiné, cons- 
tituídos pelos de São Tomé, Príncipe e Ano Bom. 

O crioulo de Cabo Verde, que compreende as variedades de Barlavento e de 
Sotavento, e os crioulos de São Tomé e Príncipe são simultaneamente os mais anti- 
gos e também aqueles que têm maior vitalidade. De facto, o crioulo é a língua 
materna de toda a população cabo-verdiana e atualmente é falado também fora de 
Cabo Verde pelas comunidades cabo-verdianas emigrantes, especialmente nos Esta- 
dos Unidos, em Portugal, na Holanda e em São Tomé e Príncipe (cf. Pereira 2006). 
Em São Tomé e Príncipe há dois crioulos: o santomense ou forro e o angolar, sendo 
o primeiro o que tem, de longe, a maior percentagem de falantes. 

Os crioulos de base portuguesa da Ásia (cf. Mapa 3) são assim classificados: 
crioulos indo-portugueses, malaio-portugueses e sino-portugueses. 

Os crioulos indo-portugueses situam-se na Índia e são os crioulos de Diu, 
Damão, Bombaim, Korlai, Cananor, Tellicherry, Cochim, Vaipim, Quilom e da 


5 Cf. Pereira (2002). 

é A palavra crioulo formou-se a partir de cria (deverbal de criar) ‘filhote de animal”, ‘pequeno animal de 
mama” e designa inicialmente ʻo animal não comprado, que nasce em casa do dono’, sentido que passou 
a designar também o escravo nascido na colónia, por oposição ao escravo ido de África, e posteriormente 
designa também as diversas manifestações da vida dos crioulos, entre elas a sua forma de falar (cf. Silva 
Neto [1957] 1986). 

7 Os Mapas 2, 3 e 4 inspiram-se nos mapas de crioulos do sítio web do Instituto Camões: http://cvc.instituto- 
camoes.pt/conhecer/bases-tematicas/historia-da-lingua-portuguesa.html 
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Costa de Coromandel e de Bengala, bem como os de Sri-Lanka (antigo Ceilão), os 
de Trincomalee, Batticaloa, Mannar e Puttalam. Os crioulos indo-portugueses, como 
os outros de base portuguesa da Ásia, desapareceram quase todos ou estão em vias 
de desaparecimento, permanecendo ainda com alguma vitalidade o de Damão 
(“língua da casa” de cerca de 2000 cristãos) e o kristi ou crioulo de Korlai, que 
continua a ser a única língua materna de cerca de 900 falantes também cristãos 
(cf. Pereira 2006). Alguns dos antigos crioulos, como o que existiu em Goa, sofre- 
ram um processo de descrioulização, tendo sido substituídos pelo português. 

Os crioulos malaio-portugueses são os da Malásia (Kuala Lumpur, Malaca, Sin- 
gapura), de algumas ilhas da Indonésia (Java, Macassar, Ternate, Ambon, Flores) e 
de Timor. Destes crioulos, quase todos desaparecidos, destaca-se o papiá kristang 
‘falar cristão’, falado ainda, na Malásia, por uma população de pescadores e suas 
famílias, cerca de mil pessoas. 

Os crioulos sino-portugueses são o crioulo de Macau, o macaísta ou patuá, pra- 
ticamente extinto atualmente, e o de Hong-Kong, para aí levado por macaenses. 

Na América do Sul (cf. Mapa 4), existem crioulos que revelam uma forte pre- 
sença de léxico português, sem que se possam, contudo, considerar como crioulos 
de base lexical portuguesa; são eles o papiamento e o saramacano. O papiamento 
(< port. papear), que tem atualmente o estatuto de língua oficial a par do neerlan- 
dês, é falado nas ilhas Aruba, Curaçau e Bonaire das Antilhas Holandesas; o seu 
léxico é de origem ibérica, sendo, para muitos vocábulos, difícil distinguir se a sua 
origem é portuguesa ou espanhola. 

O saramacano, de base lexical inglesa, é falado no interior do Suriname. 

No Brasil, segundo alguns autores, existe um crioulo falado por comunida- 
des afro-brasileiras numa pequena área rural do sul da Bahia, nomeadamente em 
Helvéciať, cuja formação é explicada por um processo de transmissão irregular do 
português (cf. Baxter e Lucchesi 1997, Lucchesi 2001). 


è A população de Helvécia descende de escravos negros que pertenciam a uma colónia suíça-alemã fundada 
em 1818. 
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5 VARIEDADES DIALETAIS DO PORTUGUÊS EUROPEU 


Antes de abordar a caracterização dos dialetos portugueses, torna-se imprescindível 
tornar claras, ainda que brevemente, algumas noções, como os próprios conceitos 
de variedade, dialeto, língua-padrão, norma e as suas inter-relações. 

Pode considerar-se que variedade é a designação mais ampla e mais neutra, 
aquela que cobre qualquer das modalidades em que uma língua se pode diferenciar 
em função de diversos fatores, nomeadamente socioculturais e geográficos. Assim, 
são variedades sociais ou culturais a língua-padrão ou a língua popular, e são varie- 
dades geográficas ou diatópicas do português tanto o português de Portugal, o por- 
tuguês do Brasil, o de Angola ou de Moçambique, como o dialeto do Barlavento do 
Algarve, o barranquenho, os dialetos micaelenses ou os dialetos brasileiros nordes- 
tinos. Dentro das variedades geográficas, podem opor-se as variedades nacionais 
(por exemplo, o português de Portugal, também designado por português europeu 
(PE), e o português do Brasil (PB)) às variedades dialetais, ou dialetos, que cada 
uma dessas variedades nacionais comporta. 

Dialeto é, tradicionalmente, uma variedade geográfica ou diatópica de uma lín- 
gua. Por oposição a língua, o dialeto é um sistema com a mesma origem que um outro 
sistema considerado como língua, que se desenvolveu de forma independente deste, 
mas que não adquiriu o mesmo estatuto cultural e social. Em sentido restrito, dialeto 
está relacionado com diferenciação no espaço, mas em sentido mais vasto podem 
considerar-se dialetos também outro tipo de modalidades do mesmo sistema (as varie- 
dades ou dialetos diastráticos como nível popular, culto, etc.) ou diferentes modalidades 
de comunicação - variedades diafásicas (estilo coloquial, estilo formal, estilo cuidado). 
Neste texto, “dialeto” será tomado no sentido tradicional de variedade geográfica. 

“Variedade” e “dialeto” podem considerar-se sinónimos, tendo a sociolinguís- 
tica, de certa maneira, vindo a substituir o termo “dialeto” pelo de “variedade”, mais 
neutro, que praticamente impôs, uma vez que “dialeto” tem, em certos meios, a 
conotação pejorativa de modalidade rústica ou inferior da língua. Relativamente a 
este aspeto, convém referir que os dialetos não são (e nunca será de mais acentuar 
ou fazer compreender) variedades menores da língua ou, ainda menos, formas des- 
viantes da língua, que se toleram ou se apreciam pelo seu pitoresco. Os dialetos são 
variedades de uso simultâneo dentro da mesma língua, com as suas regularidades 
e os seus sistemas particulares, as suas gramáticas próprias e com as suas normas- 
-padrão próprias, embora, normalmente, não fixadas em nenhum documento de 
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tipo normativo, não tendo geralmente ortografia própria. É preciso não esquecer 
que as línguas românicas começaram por ser dialetos do latim e que aquilo que se 
considera a língua-padrão — no caso que nos interessa, o português-padrão - não 
é mais do que um dialeto ou, se quisermos, uma variedade da língua que, por 
contingências históricas, políticas e sociais, foi alçada a língua de prestígio, vindo 
a sobrepor-se às outras variedades, e passando a ser tomada como a “língua” de 
referência, o modelo. A elevação de um dialeto a língua de prestígio decorre, evi- 
dentemente, não só do facto de no espaço geográfico em que ele é falado habitarem 
pessoas de elevada cultura, mas, sobretudo, e uma coisa está indissociavelmente 
ligada à outra, pelo facto de nesse espaço se localizar o centro do poder. 

Os dialetos representam, por outro lado, a língua em diferentes estádios da sua 
evolução, uns conservando características arcaizantes que a língua-padrão não con- 
servou, outros apresentando aspetos inovadores que a língua-padrão não adotou, 
ou ainda não adotou, mas que poderá eventualmente vir a adotar, com o passar 
do tempo. De um ponto de vista linguístico não se justificam, pois, juízos de valor 
sobre se esta ou aquela variedade, este ou aquele dialeto é “melhor” ou “pior”, mais 
“correto” ou menos “correto”. 

A língua-padrão, já foi referido, é a modalidade linguística que uma comuni- 
dade elege como modelo de comunicação, como língua de referência, supradialetal. 
É essa modalidade que irá constituir a norma da língua, o modelo que dita as regras, 
as prescrições que definem o que deve e o que não deve ser seguido, usado, dito. 
Tradicionalmente considera-se como a norma-padrão do português (ou português- 
-padrão) «o conjunto dos usos linguísticos das classes cultas da região Lisboa- 
-Coimbra» (Cunha e Cintra 1984:10). 


[1] Desde meados do séc. XVIII, pelo menos, que a variedade da Estremadura, ou seja, 
a falada na Corte, é considerada como aquela que deveria ser tomada como modelo, 
ou seja, como norma culta. A esse respeito diz Luís António Verney no Verdadeiro 
Método de Estudar (publicado em 1746): «sempre se devem preferir os que sam mais 
cultos e falam bem na Estremadura» (apud Vasconcellos [1901] 1970:56). Um pouco 
antes, porém, D. Francisco Manuel de Melo, nos Apólogos Dialogais, exprimia a sua 
opinião nos seguintes termos: «se cá entre nós dissessemos se fallava mais elegante 
em Coimbra, que em outra parte, não mentiriamos, sendo alli o coração e a alma das 
sciencias que se ensinam e aprendem.» (apud Vasconcellos, ibid.:54). A ideia de que 
é a língua das pessoas cultas que deve ser tomada como modelo é também dada um 
pouco mais tarde por Monte Carmelo, no seu Compendio de Orthografia, de 1767, 
que diz também a propósito das pessoas de pouca cultura: «Devemos fallar e escrever 
como pratica o maior número, nam dos ignorantes ou plebeus, que corrompem os 
idiomas, mas dos doutos e peritos da côrte» (apud Vasconcellos, ibid.:56). 


É a escola que tem a principal função de ensinar e difundir a norma. Atual- 
mente, porém, não se pode desconhecer o papel da comunicação social, com espe- 
cial relevo para a televisão. 


[2] Sirva de exemplo do papel determinante da comunicação social na alteração de 
hábitos e na sua difusão o que está a acontecer com a palavra bicha numa das suas 
aceções, talvez a mais usual: no sentido vernáculo português de 'fila de pessoas atrás 
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umas das outras”, bicha foi alvo daquilo que se poderia considerar censura por parte 
da comunicação social, certamente conhecedora de uma das aceções da palavra 
no português do Brasil, a aceção, com forte carga pejorativa, de "homossexual 
efeminado”. A palavra foi sistematicamente substituída nessa aceção pelo vocábulo 
fila; ora, o equivalente semântico do português bicha na aceção que aqui interessa 
é fila de pessoas e não apenas fila, que sempre precisou de ser determinado: fila de 
pessoas, fila de carros, fila de cadeiras, fila de árvores, fila indiana (este, sim, equivalente 
semântico de bicha). Hoje, bicha, nesta aceção, já caiu praticamente em desuso nas 
gerações mais novas. 


Uma constatação que se impõe quando se considera a língua portuguesa aden- 
tro das fronteiras portuguesas é a sua relativa uniformidade, sobretudo se a com- 
pararmos com as suas congéneres românicas. A essa relativa uniformidade não é 
alheio o facto de as fronteiras de Portugal se terem constituído muito cedo, relati- 
vamente a outros países europeus, uma vez que, excetuando o caso de Olivença 
(cf. 5.3.1), as fronteiras portuguesas estão estabelecidas desde finais do séc. XIII 
(Tratado de Alcañices, assinado em 1297). Pode comprovar-se a existência de redu- 
zida diferenciação dialetal ao constatar como qualquer português, seja qual for a 
sua região de origem, não tem dificuldade em compreender um outro de qualquer 
outra parcela do território, ainda que afastada (exceção feita, talvez, para os conti- 
nentais relativamente aos falantes de alguns dos dialetos insulares, nomeadamente 
da Madeira e de São Miguel). No entanto, uns e outros reconhecem a sua pertença 
a regiões diferentes e, por vezes, até sabem determinar as respetivas proveniências, 
o que é testemunho de que existem diferenças. 

A variação existe a vários níveis — fonético, fonológico (incluindo prosódico), 
morfológico, sintático, semântico e lexical - sendo, contudo, a nível da fonética, 
do léxico e, em certos casos, da prosódia que ela é mais imediatamente reconhe- 
cida pelos falantes. De facto, todos reconhecemos como sendo do Norte um falante 
que diz “binho” e “abô” por vinho e avô, ou como sendo do Sul aquele que diz “lête” 
e “caféi” por leite e café e não diz “a iágua” por a água. Não raro até somos capazes 
de, com maior ou menor sucesso, imitar as pronúncias de outras regiões, associando- 
-lhes a prosódia própria da região. Quando — e é um caso paradigmático — se imita 
um alentejano, a primeira coisa imitada é precisamente a prosódia, ou seja, a toada, 
a cadência característica, independentemente de se pronunciarem os sons de acordo 
com as características próprias dos dialetos alentejanos. Por outro lado, também é 
do conhecimento comum que, por exemplo, confeitaria e pastelaria são duas deno- 
minações para um mesmo tipo de estabelecimento comercial, tal como picheleiro 
e canalizador são duas designações para a mesma profissão, respetivamente no Norte 
e no Sul, em relação a cada um destes pares de palavras. A existência de variação 
no léxico, consoante as regiões do país, é particularmente evidente em certas áreas 
como a zoonímia e a fitonímia: no litoral centro e norte, por exemplo, designam- 
-se por sardão e sardanisca os répteis que no resto do país se designam por lagarto e 
lagartixa; nestas áreas, há casos de uma grande diversidade de denominações, ao 
longo do território, para a mesma noção, como, por exemplo, para o inseto mais 
comummente designado por joaninha — rainha, santantoninho, santantónio, bicho de 
santantónio, avoa, avoinha, catrinita, mariquita e rãzinha, entre muitas outras —- ou 
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para uma planta aromática de que se faz chá, conhecida por bela-luísa, maria-luísa, 
erva-luísa, doce-lima, lúcia-lima, limonete, erva-lima, erva-limão. Esta diversidade jus- 
tifica o ditado tantas vezes ouvido aos informantes quando se faz recolhas diretas 
dos dialetos: «Cada terra com seu uso, cada roca com seu fuso», sábia constatação 
popular da variedade de usos e costumes, incluindo também a variação linguística. 
Por outro lado, também é do conhecimento geral que no Norte continua a usar-se 
o pronome vós, bem como as formas verbais de 2.º pessoa do plural (para a referên- 
cia a mais do que um interlocutor), diferentemente do Sul, que há muito substituiu 
esse pronome por vocês, usando a forma verbal na 3.º pessoa do plural. 


Dialetos continentais 

Embora a variação exista a vários níveis, como se acabou de exemplificar, as clas- 
sificações de dialetos foram, porém, desde sempre estabelecidas tomando como 
base a componente fonética/fonológica!. A classificação dos dialetos portugueses 
que se apresenta é, também ela, de base fonética/fonológica e ocupa a primeira 
parte da descrição (cf. 5.1-5.3); numa segunda parte (cf. 5.4 e 5.5), apresentam-se 
algumas amostras de variação morfológica, sintática e lexical. 

A classificação dos dialetos portugueses aqui seguida é fundamentalmente a 
que consta da “Nova proposta de classificação dos dialectos galego-portugueses”, de 
Lindley Cintra (1971)2. Por enquanto, e enquanto não estão explorados e disponíveis 
na totalidade os materiais recolhidos posteriormente (até finais dos anos 90) para o 
Atlas Linguístico-Etnográfico de Portugal e da Galiza (ALEPG), não é possível rever os 
dados de L. Cintra numa base fiável. A análise dos materiais já disponíveis permite 
alguns reajustamentos, como se verá ao longo deste texto, mas, por enquanto, não 
é prudente propor alterações substanciais. Por essa razão e porque, crê-se, os novos 
dados não porão em causa o fundamental desta proposta, que, a partir da sua publi- 
cação, foi imediatamente adotada, voltamos a apresentá-la, bem como o traçado de 
linhas de fronteira, tal como foi apresentado por L. Cintra, na convicção de que as 
possíveis diferenças existentes não passarão de ajustamentos no traçado das mesmas. 

Convém, no entanto, esclarecer ainda o seguinte: segue-se L. Cintra na classi- 
ficação dos dialetos continentais, bem como na extensão e localização geográfica 
dos seus “traços diferenciadores” (cf. 5.1.1) e na delimitação de fronteiras. A des- 
crição é, contudo, complementada, em vários aspetos - nomeadamente no que diz 
respeito aos dialetos insulares, aos fronteiriços e a algumas variedades - com dados 
mais recentes provenientes das referidas recolhas dialetais efetuadas em todo o país 


! Os dialetos portugueses têm sido objeto de várias classificações: Leite de Vasconcellos (com três classifi- 
cações distintas: Vasconcellos [1893] 1897, 1901 e 1929), Paiva Boléo e M. H. Santos Silva (1962), Vásquez 
Cuesta e M. A. Mendes da Luz (1961 e 1971) e Cintra (1971); nesta última obra, o autor também analisa 
e critica as classificações anteriores. 

2 Esta classificação tem por base os dados recolhidos pelo autor para o Atlas Lingüístico de la Península 
Ibérica (ALPI), nos anos 50. 

3 A rede de inquéritos do ALEPG é constituída por 212 pontos, com a seguinte distribuição: 176 em Portugal 
continental, 17 nos Açores, 7 na Madeira e 12 em Espanha em localidades fronteiriças. As recolhas de 
dados no território nacional terminaram em 1998. Toda a exemplificação usada neste texto foi extraída 
do Arquivo Sonoro do Atlas Linguístico-Etnográfico de Portugal e da Galiza constituído com o material 
gravado proveniente desses inquéritos. São também usados, por vezes, exemplos e outra informação de 
algumas monografias dialetais, que virão devidamente assinaladas. 


DIALETOS CONTINENTAIS 5.1.1 


para o ALEPG e com a apresentação de um outro “traço diferenciador”. A descrição 
diverge, no entanto, da de L. Cintra pela não inclusão do seu “grupo dos dialetos gale- 
gos”. Quanto a este aspeto, convém esclarecer o seguinte: Na sua proposta, L. Cintra 
considera «o território linguístico galego-português no seu conjunto» e, na linha da 
filologia românica tradicional, considera o galego como um dialeto do português. 
Como se sabe, L. Cintra não estava só: nas classificações das línguas românicas esta- 
belecidas, desde o séc. XIX, pelos grandes romanistas, como Diez ou Meyer-Lübke, 
o galego ou não figurava ou figurava como um dialeto do português (cf. Fernández 
Rei 1988). Aliás, em manuais de linguística românica da segunda metade do séc. XX, 
nomeadamente em Lausberg ([1963] 1974), ou até já de finais do século (cf. Martin 
Harris e Nigel Vincent 1988, apud Fernández Rei 1988), o galego continuava a não 
ser considerado como língua, com independência face ao português. Note-se que 
alguns manuais consideram mesmo o galego como dialeto do espanhol (cf. Vidos 
1956, apud Fernández Rei, ibid.). A situação do galego ilustra o facto de que, no reco- 
nhecimento de determinado sistema como língua e não como dialeto, pesam fato- 
res não exclusivamente linguísticos, sendo requisitos a ter em conta, entre outros, 
ser língua oficial de um Estado, ser dotado de instrumentos de normalização, como 
ortografia própria, e ser veículo de expressão literária, o que, desde logo, está indis- 
sociavelmente ligado à existência de uma ortografia consagrada. Citando Raposo 
(1984:589): «em última instância, não são as questões linguísticas, gramaticais, que 
decidem se um determinado sistema é língua ou dialecto, mas sim as fronteiras polí- 
ticas, os interesses culturais, a história comum». Se é um facto que galego e portu- 
guês compartilharam uma fase comum, a fase do galego-português, tendo tido uma 
evolução comum a partir do latim e em divergência com os outros romances hispá- 
nicos, a verdade é que se sabe hoje* que muito cedo — ainda na Idade Média — estas 
línguas começaram a divergir e que essas divergências se acentuaram sobremaneira 
a partir do momento em que Portugal se tornou um reino independente e o portu- 
guês se tornou língua de um Estado soberano, tendo entretanto a Galiza sido ane- 
xada primeiro pelo reino de Leão, o qual foi posteriormente anexado por Castela 
(cf. Cap. 1). A esse respeito diz Maia: «...devido a várias circunstâncias de carácter his- 
tórico e político, se acentuam as divergências, seguindo a língua da Galiza e de Por- 
tugal caminhos «históricos» em grande parte distintos, acabando por constituir duas 
línguas suficientemente diferenciadas, não só quanto a certos aspectos de carácter 
fonético, mas também fonológico, morfológico, sintáctico e lexical, mas, ao mesmo 
tempo, estreitamente aparentadas.» (Maia 2002:28). Considerando, pois, o galego na 
atualidade, nem de um ponto de vista linguístico, nem de um ponto de vista insti- 
tucional” se justifica que continue a ser considerado como um dialeto do português. 


Traços fonéticos diferenciadores 
Antes de mais, chama-se a atenção para o uso que é feito neste texto da palavra 
“traço”, que não deve ser confundido com a aceção técnica de “traço distintivo” 


+ Cf. Maia (1986), o estudo mais completo sobre o galego-português. A autora considera os meados do 
séc. XIV comotermo da fase de «relativa unidade linguística» do galego-português. Cf. também Maia (2002). 
* O galego foi entretanto reconhecido, em 1978, como uma das línguas oficiais da Comunidade Autónoma 
da Galiza, a par do castelhano, e é atualmente dotado de ortografia e de todos os instrumentos tendentes 
à normalização: gramáticas e dicionários, entre outros. 
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usada em fonologia. Neste texto, “traço” é usado na aceção comum de ‘elemento, 
dado ou aspeto que caracteriza ou distingue”, tradicional em dialetologia para iden- 
tificar cada uma das características de um dialeto. A utilização do termo nesta aceção 
encontra a sua justificação no facto de se seguir neste texto uma classificação dos 
dialetos que usa exatamente este termo como definidor. 

Para estabelecer a sua classificação, L. Cintra tomou como critério recorrer ao 
conhecimento empírico que, de uma maneira geral, qualquer português tem das 
diferenças entre os dialetos para verificar quais os traços que são verdadeiramente 
sentidos como diferenciadores e capazes de fazer reconhecer a proveniência regional 
de uma pessoa. A identificação desses traços permitiu-lhe depois a seleção de um ou de 
alguns deles para traçar fronteiras entre dialetos. São os seguintes os traços fonéticos 
diferenciadores reconhecidos por L. Cintra, de quem se reproduz também a 
formulação intencionalmente coloquial com que começa por apresentar cada um deles: 


(i) A «troca do v pelo b», ou seja, a neutralização fonológica entre /v/ e /b/, em 
proveito de /b/, pronunciado geralmente como bilabial fricativa [B], embora 
possam ocorrer também realizações como oclusiva [b]: [Bjaca ou [bJaca, 
[Blento ou [bJento, olBJo, ou falBJa para vaca, vento, ovo e fava, pronúncia pró- 
pria do Norte do país (cf. Mapa 1). Esta pronúncia, que é sentida como forte- 
mente dialetal, leva a hipercorreções, fazendo surgir [v] em palavras em que 
não devia existir, como em [vJoi, [v]anha ou tra[v]alho por boi, banha e traba- 
lho. A delimitação estabelecida por Cintra (1971) é uma linha que parte da 
costa, a norte de Figueira da Foz, em direção a sudeste, passa a sul de Coimbra, 
para infletir depois para norte, pelo centro do território, até ao rio Douro, que 
atravessa, continuando, depois, para leste até à fronteira. Este fenómeno ocorre 
igualmente no litoral da Estremadura, numa ilhota a norte de Lisboa, e numa 
outra na Beira Interior, no concelho de Sabugal, junto da fronteira com Espa- 
nha, não representadas no mapa*. 


(ii) A «pronúncia de s como x ou como j», isto é, realizações apicoalveolares, mais 
ou menos palatalizadas, para as consoantes sibilantes /s/ e /z/ e cuja variante 
mais palatalizada constitui a pronúncia conhecida por “s beirão”, ou seja, a 
pronúncia “assobiada” [s]aco e pe[z]o para saco e peso. É um fenómeno próprio 
das Beiras e do Norte de Portugal (ver mais à frente a descrição do seu traçado 
e Mapa 1). 


(iii) A «pronúncia do ch como tx ou tch», ou seja, a manutenção da oposição fono- 
lógica entre Aĵ (representado pelo grafema <ch> e pronunciado como africada 
palatal) e /f/ (representado pelo grafema <x>): ftlave, ftj/uva, caítj/o e bu/tJ/o 
para chave, chuva, cacho e bucho. Esta pronúncia, que é sentida como rústica, 
tem sido progressivamente eliminada. Conserva-se ainda, contudo, na pronún- 


* Estas localizações exteriores à área delimitada por L. Cintra não foram assinaladas pelo autor; essa ausência 
de referência não significa que o traço tenha necessariamente progredido desde as suas recolhas; de facto, 
relativamente à primeira, o próprio L. Cintra referiu «a existência de ilhotas da passagem a bilabial, nas 
proximidades de Lisboa» numa outra publicação (Cintra [1958] 1983:31) e representa-a no mapa que 
ilustra um outro artigo (Cintra [1961] 1983:103). Relativamente à segunda, ela já tinha sido assinalada por 
Adelina A. Pinto (1980) e Clarinda Maia (1977:180ss), tendo certamente escapado à malha pouco apertada 
de pontos inquiridos por L. Cintra. 
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Portalegre 


—— Limite do território linguístico galego-português 
uma Fronteira entre /v/=/b/ e /v/ + /b/ 

se... Fronteira entre /ĉ/ + /5/e /ĉ/ = /5/ 

=== Fronteira meridional de s ápico-alveolar 

mus Fronteira de ou conservado perante o (<ou) 


+...» Fronteira de ei conservado perante e (<ei) 


Mapa 1 Algumas isófonas dialetais (adaptado de Cintra 1971) 
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cia de pessoas idosas das aldeias a norte e leste de uma linha que liga a parte 
mais oriental do Tejo ao curso inferior do Douro e exclui a maior parte da costa 
minhota (cf. Mapa 1; a africada está representada por/ĉ/ e a palatal por /š/). 
À este respeito é interessante referir que os materiais recolhidos posteriormente 
para o ALEPG revelam que, apesar de geralmente erradicado da fala das camadas 
jovens e adultas, ainda na última década do séc. XX, na área tradicional deste 
traço, pessoas que normalmente o omitem, pelo menos perante estranhos, 
na realidade ainda o conservam, deixando-o “escapar” na fala espontânea. 


(iv) A «pronúncia de ou como o-u ou â-u», isto é, a conservação do ditongo [ow] 
nas realizações [ow], [ew], como em [ówjro ou [éw]ro, p[ów]co ou p[éwlco para 
ouro e pouco, em oposição à monotongação do ditongo em [o] que ocorreu 
na maior parte de Portugal. Este fenómeno, que é sentido como característico 
regionalismo nortenho, ocorre a norte de uma linha que, partindo da região 
de Aveiro, desce um pouco para sul, infletindo a seguir para norte até alturas 
de Viseu, para depois se juntar ao curso do rio Douro, até à fronteira com 
Espanha. Há ainda uma ilhota de conservação do ditongo no Centro do país, 
no distrito de Leiria (cf. Mapa 1). 


(v) A «passagem de eia ê», ou seja, a monotongação do ditongo [ej] em [e], como 
em ribféjra ou az[éJlte por ribeira e azeite, fenómeno sentido como característico 
regionalismo meridional. De facto, ele domina todo o Algarve, o Alentejo, 
bem como o sul e uma faixa ocidental da Estremadura (cf. Mapa 1). 


Em todos estes traços se configura a divisão do país em apenas duas áreas, um 
Norte e um Sul, o que permitiu a L. Cintra distinguir no território português dois 
grandes grupos de dialetos, o grupo dos dialetos setentrionais e o grupo dos diale- 
tos centro-meridionais (cf. Mapa 3). 

A estes traços propostos por L. Cintra pode acrescentar-se um outro que, tal 
como os anteriores, também configura a divisão do país apenas em duas áreas e 
também corresponde ao sentimento que os falantes têm da pertença a um Norte 
ou a um Sul linguístico, ou seja, quem o ostenta é do Norte, quem o não apresenta 
é do Sul, ou, mais propriamente, quem o ostenta indubitavelmente não é do Sul. 
Trata-se de um traço de fonética sintática que consiste, usando também um registo 
coloquial, na “pronúncia a iágua para a água”, ou seja, como o exemplo (1) mos- 
tra, na inserção de uma semivogal para desfazer o hiato existente entre duas vogais 
centrais, a primeira átona [e] (1a,b) ou tónica [á] (1c,d) e a segunda tónica [á], 
pertencentes a vocábulos diferentes. Trata-se da oposição entre a realização com 
semivogal própria do Norte e do Centro e a realização sem inserção de semivogal, 
própria do português-padrão e do Sul. 


(1) a. [e jáywe] a água 
b. [béjre jáłte] Beira Alta 
c.  [nëw á jáywe] não há água 
d. [lá jédêw] lá andam 


À linha que delimita as duas áreas tem um traçado semelhante a outras linhas 
de fronteira já descritas, ou seja, atravessa o país obliquamente, partindo do litoral 
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um pouco a norte de Vieira de Leiria, atravessando quase em linha reta o norte do 
distrito de Leiria em direção ao interior (deixando portanto fora da área em que o 
fenómeno se manifesta quase todo o distrito de Leiria), inflete para sul na fronteira 
entre o distrito de Leiria e o de Castelo Branco, atravessando a parte nordeste do 
distrito de Santarém (onde o fenómeno se manifesta apenas numa pequena região 
“encravada” no distrito de Castelo Branco) e toma a direção sudeste pelo interior 
norte do distrito de Portalegre até à fronteira com Espanha, que atinge a norte de 
Alegrete (cf. Mapa 2). 

No Mapa 1 estão traçadas as várias linhas que definem os limites geográficos 
de cada um dos traços considerados por L. Cintra; essas linhas designam-se por 
isoglossas, ou mais rigorosamente por isófonas, visto traçarem limites referentes 
a traços fonéticos ou fonológicos. 


[3] A palavra isoglossa, do radical grego iso- “igual” + glossa “língua”, significa literal- 
mente “a mesma língua, ou seja, a linha designada por isoglossa delimita, num mapa, 
os pontos em que se verifica o mesmo tratamento para determinado traço linguístico, 
separando-os daqueles em que se manifesta um tratamento diferenciado. Esta palavra 
foi usada pela primeira vez, em 1892, pelo dialetólogo letão ). G. A. Bielenstein, que a 
criou à semelhança do termo da meteorologia isotérmica “linha que une, numa carta 
meteorológica, os pontos do globo com a mesma temperatura média”. Sobre isoglossa 
formaram-se então outros vocábulos: isófona e isoléxica, de acordo com a natureza 
fonética/fonológica e lexical dos traços observados. Sendo, porém, de âmbito mais 
geral, o termo isoglossa é o termo mais frequentemente empregado, independente- 
mente da natureza do traço em análise. As isoglossas, isófonas e isoléxicas permitem 
delimitar áreas linguísticas num território, noção importante em geografia linguística. 
Como exemplo de isófona sirva exatamente qualquer daquelas que L. Cintra usou 
para traçar fronteiras entre dialetos (cf. Mapas 1 e 3) e como isoléxicas as usadas pelo 
mesmo autor para estabelecer áreas lexicais no território português (cf. Mapa 5). 


Como imediatamente se constata ao observar o Mapa 1, essas isófonas não 
coincidem, situando-se umas mais a norte e outras mais a sul, desenhando no ter- 
ritório traçados que, longe de serem sequer paralelos, se cruzam em direções e orien- 
tações em certos casos opostas”. A não coincidência de limites geográficos dos vários 
traços fonéticos considerados torna impossível tomá-los todos em conjunto, se se 
quiser traçar uma fronteira entre os dois grupos de dialetos. Esse facto impõe então 
que se selecione apenas um dos traços para considerar a fronteira, que será, no 
entanto, e como não poderia deixar de ser, uma fronteira convencional. 

L. Cintra selecionou o sistema de sibilantes para distinguir os dois grupos de 
dialetos: a isófona que marcará a fronteira é, assim, a que estabelece o limite das reali- 
zações apicoalveolares [s] e [z] para as consoantes /s/ e /z/, próprias do Norte, a que se 
contrapõem realizações dentais [s] e [z] para as mesmas consoantes, a sul desse limite. 


7 É este facto que explica em grande parte a inexistência de dificuldades intransponíveis de compreensão 
entre falantes de diferentes áreas: os traços próprios de cada dialeto, não tendo extensões geográficas 
coincidentes, funcionam como “estratégias” para assegurar a intercompreensão entre áreas vizinhas, 
o que não aconteceria se esses limites fossem coincidentes: nesse caso ter-se-ia um feixe de isoglossas 
que seria a expressão de uma fronteira abruptamente marcada, com o inevitável risco de incompreensão 
(cf. Tuaillon 1973). 
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— Limite meridional de inserção de semivogal anti-hiática 


Mapa 2 Hiato vs. inserção de semivogal 


Porto 


a 


Aveiro 
Viseu 


Guar 
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DIALETOS PORTUGUESES SETENTRIONAIS 
Dialetos transmontanos e alto-minhotos 

Dialetos baixo-minhotos-durienses-beirões 

DIALETOS PORTUGUESES CENTRO-MERIDIONAIS 
Dialetos do Centro Litoral 

Dialetos do Centro Interior e do Sul 


Limite de região subdialetal 
com características peculiares bem diferenciadas 


Mapa 3 Dialetos portugueses segundo L. Cintra (adaptado de Cintra 1971) 
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[4] L. Cintra apresenta três argumentos para esta opção: (i) a isófona correspon- 
dente a este traço não ultrapassa nem o curso do rio Douro, a norte, nem o do Tejo, 
a sul, como se pode verificar consultando os Mapas 1 e 3, o que não acontece com 
algumas das outras, facto a que L. Cintra atribui especial importância; (ii) este traço 
está relacionado com aquele que marca o limite meridional de ensurdecimento das 
fricativas no galego e que constitui uma das diferenças significativas entre o galego 
e o português; (iii) este traço, que marca a diferença entre dois tipos de sibilantes, é 
também aquele que separa os dialetos castelhanos setentrionais e centrais dos dialetos 
castelhanos meridionais (andaluzes), constituindo-se, pois, um traço com relevância 
no panorama dialetal ibérico. 


A fronteira entre os dois grandes grupos de dialetos segue uma linha que, par- 
tindo do litoral ocidental na região da ria de Aveiro, atravessa o centro de Portugal 
no sentido noroeste-sudeste até encontrar a fronteira política com Espanha, na 
região de Castelo Branco (cf. Mapas 1 e 3). 

A origem deste sistema de sibilantes é a seguinte: as consoantes apicoalveola- 
res provêm de s latino; as consoantes dentais, de c ou t latinos quando seguidos de 
vogal ou semivogal palatais. Estas consoantes, com este condicionamento, tinham 
evoluído primeiramente para duas consoantes africadas dentais /ts/ e /ãz/ que exis- 
tiram no português antigo. Estas africadas posteriormente desafricaram, ou seja, 
perderam o seu elemento oclusivo, dando lugar às consoantes fricativas dentais. 

Exemplificando:: [sjegar (< secare'cortar” vs. [s]egar (< caecare 'cegar”; con[sjelho 
(< consiliu 'deliberação”,) vs. con[sjelho (< conciliu 'assembleia”; co[z]er (< consuere 
‘coser uma coisa a outra’) vs. co[z]er (< cocere ‘cozer, cozinhar’); va[z]o (< vasu ‘vaso’) 
vs. va[z]o (forma verbal) (de vazar, deriv. de vazio < vacivus ‘vago’). 

Este sistema começou a simplificar-se no Sul do país com a progressiva neutra- 
lização da oposição fonológica entre consoantes apicoalveolares e dentais, em favor 
destas últimas, provocando o desaparecimento das apicoalveolares. Esta transfor- 
mação foi acolhida pelo português-padrão. Nos dialetos setentrionais também se 
produziu neutralização entre os dois tipos de sibilantes, mas com resultados con- 
trários: a conservação das consoantes apicoalveolares e o desaparecimento das den- 
tais. Numa zona mais conservadora subsistem as quatro sibilantes, como se verá 
mais à frente (cf. 5.1.2.1). 


Dialetos setentrionais 

Este grupo de dialetos abrange o Minho, Trás-os-Montes, o Douro Litoral e a parte 

norte da Beira Litoral, a Beira Alta e parte da Beira Baixa (cf. Mapa 3). 
Relativamente aos “traços diferenciadores” atrás referidos, e independente- 

mente da diferente extensão de cada um deles, os dialetos setentrionais apresen- 

tam como traços característicos gerais: 


(ii desaparecimento da oposição fonológica entre /b/ e /v/; 
(ii) realização apicoalveolar das sibilantes /s/ e /z/, respetivamente como [s] e [z]; 


(iii) manutenção da oposição fonológica entre /tJ/ e /f/; 


8 A exemplificação é extraída de Martins e Saramago (1993). 
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(iv) manutenção do ditongo [ow]; 
(v) manutenção do ditongo [ej]; 
(vi) inserção da semivogal [j] entre duas vogais centrais para desfazer o hiato. 


Relativamente à variedade-padrão, pode dizer-se que os dialetos setentrio- 
nais divergem dela em quase todos os traços acima assinalados, com exceção 
do penúltimo, ou seja, são marcados por quase todos os traços à exceção do 
penúltimo. 

Dentro deste grupo de dialetos é ainda possível encontrar variedades de menor 
extensão que se caracterizam por, pelo menos, um traço comum. Assim, no grupo 
dos dialetos setentrionais, distinguem-se dois subgrupos, o dos dialetos transmon- 
tanos e alto-minhotos e o dos dialetos baixo-minhotos, durienses e beirões. 


Dialetos transmontanos e alto-minhotos 

O que individualiza este grupo de dialetos é a conservação de um estado de língua 
arcaico, caracterizado pela existência do sistema complexo de quatro sibilantes, já 
atrás referido. Essas sibilantes são duas consoantes fricativas apicoalveolares — /s/ e 
/z/ (uma não vozeada e uma vozeada, ou, na terminologia tradicional, uma surda 
e outra sonora) — e duas consoantes fricativas dentais — /s/ e /z/ (também uma não 
vozeada e outra vozeada)º. Essas quatro consoantes correspondem a origens etimo- 
lógicas diferentes, como já foi referido, que a ortografia do português representa, 
também, por grafemas diferentes. 

No que diz respeito às consoantes apicoalveolares, as correspondências com os 
grafemas são as seguintes: [s$] corresponde a <s> inicial de palavra e a <ss>; 
[z] corresponde a <s> intervocálico. As consoantes dentais, por sua vez, têm as 
correspondências seguintes: [s] corresponde a <c> (seguido de e, i) e a<ç> (seguido 
de a, 0, u); [z] corresponde a <z> em posição inicial de palavra ou medial inicial de 
sílaba. Assim, uma palavra como segar “cortar os cereais, a erva” pronuncia-se com 
[s], diferentemente de cegar ‘perder a visão”, que, neste grupo de dialetos, se 
pronuncia com [s]. Também coser (a roupa) é pronunciado com [2], diferentemente 
de cozer (os alimentos), pronunciado com [z]. Neste grupo de dialetos, a pronúncia 
torna, pois, facilitada a tarefa de distinguir a grafia de pares de palavras como os 
acima indicados, ou ainda de passo pa[s]o e paço pa[sjo, servo [sjervo e cervo [sjervo, 
que, no português-padrão, são homófonas. Apresentam-se a seguir outros exemplos 
de consoantes fricativas apicoalveolares (cf. (2)), não vozeadas (2a,b) e vozeadas (2c), 
e de consoantes fricativas dentais (cf. (3)), igualmente não vozeadas (3a,b) e 
vozeadas (3c): 


(2) a. [slim sim, [sjela sela, [sal sal 
b. milsja missa, malsjeira masseira, o[sjo osso 
c. calzja casa, pelz]o peso, prelzjunto presunto 


? Em época antiga, este sistema de sibilantes teve grande extensão no mundo românico (cf. Galmés de 
Fuentes 1962), tendo sido progressivamente eliminado, de tal forma que hoje apenas sobrevive nesta área 
do Norte de Portugal e em alguns pontos da Galiza em zonas contíguas ou muito próximas da fronteira 
portuguesa (cf. Martins e Saramago 1993). 
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(3) a. [s]era cera, [sjenteio centeio, [sjinco cinco 
b. len{[s]ol lençol, balan[sja balança, bra[s]o braço 
c. cru[zeiro cruzeiro, a[zjeitona azeitona, de[zJembro dezembro 


Este sistema conservador de quatro sibilantes sobrevive numa área que abrange 
uma parte do Alto Minho, a maior parte de Trás-os-Montes e uma pequena parte 
da Beira Alta, a norte do distrito da Guarda, junto da fronteira com Espanha 
(cf. Mapa 3) e sobrevive ainda noutros pontos dispersos da Beira Alta situados ao 
norte do rio Mondego” que escaparam à malha pouco apertada de pontos inquiri- 
dos por L. Cintra, pelo que não estão representados no referido mapa. 


Dialetos baixo-minhotos, durienses e beirões 
Neste grupo de dialetos operou-se a simplificação do sistema de quatro sibilantes 
em apenas duas, tendo prevalecido as apicoalveolares, uma surda e outra sonora: 
[s] e [z]. Nesta vasta área, os pares segar e cegar, servo e cervo, passo e paço, coser e 
cozer pronunciam-se da mesma maneira, respetivamente [segar, [sjervo, paísjo e 
co[z]er. Qualquer destas realizações é, evidentemente, diferente da do português- 
-padrão. 

Apresentam-se a seguir, em (4) e (5), os mesmos exemplos utilizados em (2) e (3), 
em que se pode verificar a neutralização das quatro sibilantes apenas nas consoantes 
apicoalveolares: 


(4) a. [slim sim, [sela sela, [sal sal 
b. milsja missa, malsjeira masseira, o[sjo osso 
c. calz)a casa, pelz]o peso, prelzJunto presunto 


(5) a. [sera cera, [s]enteio centeio, [slinco cinco 
b. lenfsjol lençol, balan[sja balança, bralsjo braço 
c. crulzjeiro cruzeiro, alzjeitona azeitona, delzJembro dezembro 


Este sistema vigora no Baixo Minho, Douro, Beira Alta e na parte norte da Beira 
Baixa. Presentemente, a zona litoral constitui exceção, tendo-se dilatado a ilhota 
minhota de [s] dental que L. Cintra assinalou junto da costa (cf. Mapa 1). 


Variedade do Baixo Minho e Douro Litoral 

Ainda dentro dos dialetos setentrionais, mais propriamente do grupo baixo- 
-minhoto-duriense-beirão, destaca-se a região do Baixo Minho e Douro Litoral, 
que tem a cidade do Porto como centro urbano mais importante. O traço carac- 
terístico desta variedade é a formação dos ditongos crescentes [je] e [wo] ou [we] 


w Cf. Martins e Saramago (1993). Os autores cartografaram as várias localidades em que L. de Vasconcellos, 
entre finais do séc. XIX e a década de 30 do séc. XX, registou o sistema de quatro sibilantes, e compararam 
essa distribuição com a área delimitada por L. Cintra, nos anos 50, e ainda com os dados de recolhas 
efetuadas nos anos 70 para o Atlas Linguarum Europae (ALE). Estas últimas recolhas, apesar de usarem 
uma rede ainda menos apertada do que a utilizada por L. Cintra, se, por um lado, revelam a progressiva 
retração da área, sobretudo no Minho, revelam, por outro lado, a conservação desse sistema na Beira 
Alta, ao norte do Mondego. Também A. Andrade, que estuda as propriedades acústicas e os mecanismos 
de produção dos vários sons que constituem este sistema de sibilantes, revela a sua existência numa 
localidade da mesma área (Travanca, no concelho de Carregal do Sal) que ainda não tinha sido referenciada 
(cf. Andrade e Slifka 2006). 
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(diferenciação de [wo]) a corresponder às vogais acentuadas [e] e [o], como se 
exemplifica em (6): 


(6) a. pljélio pelo, cljélra cera, limpljéjza limpeza 
b. f[wóllha ou f[wé]lha folha, rep[wóllho repolho, nerv[wóJ]so nervoso 


Antes de passar para a observação dos dialetos centro-meridionais, convém 
acentuar que alguns dos traços que hoje se configuram como traços dialetais do 
português setentrional (nomeadamente a existência de sibilantes apicoalveolares ou 
mesmo, em certas áreas, a conservação do sistema de quatro sibilantes, a conserva- 
ção da africada /tf/ e a manutenção do ditongo [ow]), em fases anteriores da língua, 
abrangiam todo o território, tendo sido progressivamente eliminados da pronúncia- 
-padrão pelas inovações geradas no Sul, as quais, em determinada fase, passaram a 
constituir a norma de prestígio!!. Essas inovações tinham, elas próprias, começado 
por ser traços dialetais do Sul, considerados vícios ou «mao costume» (cf. Caixa [5]) 
e comotal tinham sido inicialmente criticadas e combatidas, como é ilustrado por 
testemunhos de gramáticos e ortografistas ao longo dos séculos, desde o séc. XVI. 


[5] O testemunho dos gramáticos e ortografistas portugueses não deixa margem 
para dúvidas quanto à maior extensão geográfica que alguns dos traços dos dialetos 
setentrionais ocuparam no passado, como se comprova nos excertos que se incluem 
nas alíneas seguintes: 

(i) Relativamente ao traço que L. Cintra escolheu como diferenciador dos dois 
grupos de dialetos, a pronúncia das sibilantes, podemos verificar que a coexistência 
dos quatro fonemas, hoje confinada essencialmente aos dialetos transmontanos e alto- 
-minhotos e a alguns pontos da Beira Alta, tinha sido generalizada a todo o território. 
É muito provável que a neutralização que havia de se tornar normativa se tenha ini- 
ciado muito cedo, nas regiões do Algarve e de Lisboa, como provam as grafias não 
etimológicas registadas em documentos dessas regiões desde o séc. XIII'2, No entanto, 
as primeiras menções condenatórias dos “erros” e da “confusão” resultantes dessa 
neutralização só se verificam no séc. XVI. É Duarte Nunes de Leão quem primeiro nos 
dá conta desse facto na sua Orthographia da Lingoa Portuguesa, publicada em 1576: 
«Que tenhamos grande têto nos vocabulos, em que entra c, s e z. Porque a mais da 
gente, e não soo a vulgar, se engana na scriptura, confundindo estas letras, e poendo 
hãas por outras, sem distinção, sendo ellas differentes, e distantes na pronunciação, 
e natureza, assi como o são na figura.»!? (apud Castro 1991:42). 

Século e meio depois, o ortografista João de Morais Madureira Feijó, na sua Ortho- 
graphia, ou Arte de Escrever e Pronunciar com acerto a Lingua Portuguesa (1739:445), 
ainda pugna pela distinção das duas pronúncias, dando para cada uma delas a des- 
crição articulatória apropriada: «Ja dissemos que o C como C se pronuncia com a 
extremidade anterior da lingua, tocando nos dentes quasi fechados, em quanto sahe 
o seu som, que he suavemente brando. O $ pronunciase com a ponta da lingua 


t! Essas inovações foram, nomeadamente, a simplificação do sistema de sibilantes apenas em duas, com 
realização dental, o desaparecimento da africada ATA com o consequente desaparecimento da oposição 
entre Aĵ e /f/ e a monotongação do ditongo [ow]. 

12 Cf. Cintra (1963), Martins e Saramago (1993) e Maia (2003). 

13 É de ter em atenção que a “confusão” nessa altura teria já grande difusão, dado que Duarte Nunes de 
Leão chama a atenção para o facto de não ser praticada apenas pelas pessoas de pouca cultura, como Maia 
(2003) faz notar. 
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moderadamente applicada ao paladar junto aos dentes de cima com os beiços aber- 
tos, em quanto sahe hum som quasi assobiando do meyo da bocca, como se percebe 
nestas palavras Sancto, Sá, Sé, etc. Pois se esta he a rigorosa, e propria pronunciaçaô 
do $, como se equivoca com a do C, que he taô diversa? Se os sons saô diversos, como 
póde ser a consonancia a mesma? Demos a cada huma destas letras a diversidade da 
sua pronunciaçaô, e logo se perceberá a diversidade de Sá, ou Çá, Sé, ou Ce, Si, ou 
Ci, So, ou Ço, Su ou Çu. Pronunciese Capato, e Sapato, Maça e Massa; e diga quem 
naõ he surdo a differença, que percebe entre hum, e outro som». Noutro passo con- 
dena a pronúncia com consoantes fricativas dentais de palavras que deveriam ser pro- 
nunciadas com consoantes apicais «porque esta pronunciação não é naturalmente 
nossa, mas afectada, ou de mulheres açucaradas, ou de homens ciciosos». 

(ii) Quanto à africada palatal fi, grafada <ch>, a sua fusão com a fricativa palatal 
ME grafada <x>, é uma inovação vinda do Sul (com Lisboa a ter um papel, se não 
responsável pela própria inovação, pelo menos preponderante na sua aceitação). Da 
confusão que começava a existir entre a pronúncia e a grafia de <ch> e de <x> dá-nos 
conta, pela primeira vez, no último quartel do séc. XVII, João Franco Barreto na sua 
Ortografia da Lingua Portuguesa, de 1671: «payxã, caxa, enxada, coxi, enxurrada, e 
outros, que muytos por a lingua os nã ajudar, ou por mao costume, pronunciam 
barbaramente, dizendo (e ainda escrevendo) páchã, cacha, enchada, cochim, 
enchurrada. [...] sendo que outros, que se devem pronunciar e escrever per ch, como 
chave, chapeo, chafariz, fechadura, etc. escrevem e pronunciam xave, xapeo, xafariz, 
fexadura» (apud Pinto 1981:158). 

Cerca de 70 anos mais tarde, Madureira Feijó, na já citada Ortographia, continua 
a distinguir as duas pronúncias, circunscrevendo a confusão aos oriundos de Lisboa: 
«...[CH] na [pronúncia] dos Portuguezes nunca sôa nem como C, nem como Q, mas 
faz hum terceiro som, em que se não percebe como sôa, ferindo as vogaes seguin- 
tes deste modo Cha, Che, Chi, Cho, Chu: v.g. Chave, Chaminé, China, Chove, Chuva, 
cuja pronunciaçaô não tem similhança com outras letras, e só os oriundos de Lisbôa 
a equivócaô tanto com o X, que a cada palavra trocaô huma por outra; porque não 
só pronunciaô, mas tambem escrevem Xave, Xemine, Xina, Xove, Xuva. E a alguns 
ouvi, que lhe era tão difficultosa a pronunciaçaô do Ch, que achando-o escripto, 
o pronunciaô como X; e pelo contrario, aonde achaô X, o pronunciaô como Ch». 

Relativamente a alguns dos outros traços dos dialetos setentrionais, a sua anti- 
guidade na língua também já era atestada desde, pelo menos, o séc. XVI. 

(iii) A inexistência de distinção entre /v/ e /b/ era notada, no séc. XVI!4, por 
Duarte Nunes de Leão, que, na citada Orthographia, já a circunscreve geograficamente 
à Galiza e ao Norte de Portugal. É de notar que o ortografista nota também o fenó- 
meno inverso, que pode ser considerado como de hipercorreção: «O que muito mais 
se vee nos Gallegos, e em algiús Portugueses d'entre Douro e Minho, que por vós e 
vósso, dizem bos, e bosso, e por vida, dizê bida. E quasi todos os nomes, em que há v 
côsoante mudão em b. E como se o fizessê aas vessas, os que nos pronunciamos per 
b pronuncião elles per v.» (apud Castro 1991:41 s). 

(iv) Quanto à semivogal anti-hiática, João Franco Barreto nota-a, em 1671, na sua 
Ortografia dá lingua portuguesa: «He esta letra a fatal para os de entre Douro e Minho, e 
Beyrões, siguindo-se-lhe outro a, porque não os podem pronunciar ambos, ŭ de tras do 
outro, sê lhes meter de permeyo ú y, e assi, havendo de dizer a agua, a alma, infallivel- 
mente hã de dizer ay agua, ay alma» (Barreto 1671 apud Vasconcelos [1901] 1970:53s). 


14 Na região da Galiza e de Entre-Douro-e-Minho, o fenómeno, porém, deve ser muito mais antigo, já da 
época anterior à Reconquista, como revela Maia (1986), que refere, a propósito da sua implantação geográfica 
e da razão por que ele não se terá expandido mais para sul, a existência de «núcleos de intensa moçarabia, 
alguns dos quais situados em regiões que viriam, com o decorrer dos séculos, a transformar-se em centros 
irradiadores de uma norma fonética e fonológica. Assim aconteceu com a zona de Coimbra e Lisboa.» 
(Maia 1986:484). Sobre os moçárabes e o romance moçárabe, ver a Nota 74 deste texto. 
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5.1.3 Dialetos centro-meridionais 


5.1.3.1 


Este grupo de dialetos abrange a Beira Litoral, a maior parte da Beira Baixa, a Estre- 
madura, o Ribatejo, o Alentejo e o Algarve (cf. Mapa 3). 

Os dialetos centro-meridionais caracterizam-se pelos seguintes traços, indepen- 
dentemente da diferente extensão de cada um deles: 


(i) existência da oposição fonológica entre /v/ e /b/; 
(ii) realização dental das sibilantes /s/ e /z/; 


(iii) inexistência do fonema fi , Com o consequente desaparecimento da oposição 
fonológica entre /tJ/ e /J/; 


(iv) monotongação do ditongo [ow]; 
(v) monotongação do ditongo [ej]; 
(vi) pronúncia com hiato entre vogais centrais. 


Os dialetos centro-meridionais coincidem com a variedade-padrão em todos 
os traços, com exceção apenas do penúltimo. De facto, a pronúncia-padrão 
mantém o ditongo [ej], que, na pronúncia lisboeta, por dissimilação, toma a 
forma [ej]. Relativamente aos “traços diferenciadores” considerados, a mono- 
tongação do ditongo [ej] é, pois, o único traço dialetal dos dialetos centro- 
-meridionais. 

Relativamente ao traço (ii), os dialetos centro-meridionais distinguem-se dos 
dialetos setentrionais por terem operado a simplificação do sistema de quatro 
sibilantes etimológicas em duas consoantes dentais, como já foi referido, sistema 
que veio a constituir a norma linguística portuguesa. Neste grupo de dialetos, e 
retomando os pares de palavras acima utilizados para ilustrar o fenómeno, as 
sibilantes de segar e cegar, servo e cervo, passo e paço pronunciam-se da mesma 
maneira, respetivamente [s]egar, [sjervo e pa[sjo; coser e cozer são igualmente 
homófonas: co[zJer, coincidindo a pronúncia de todas elas com a da norma. 
Apresentam-se a seguir, em (7) e (8), os mesmos exemplos utilizados em (2) e (3), 
em que se pode verificar a neutralização das quatro sibilantes apenas nas con- 
soantes dentais: 


(7) a. [slim sim, [slela sela, [s]al sal 
b. milsja missa, mal[sjeira masseira, o[sjo osso 
c. calz)a casa, pe[z]o peso, prelzjunto presunto 


(8) a. [s]era cera, [sjenteio centeio, [sjinco cinco 
b. len[s]ol lençol, balan[sja balança, bra[sjo braço 
c. crulzleiro cruzeiro, alzjeitona azeitona, delzJembro dezembro 


Dialetos do Centro Litoral e dialetos do Centro Interior e Sul 

Embora a área ocupada pelo português centro-meridional apresente, do ponto de 
vista dialetal, uma maior homogeneidade do que a área correspondente ao português 
setentrional, é todavia possível distinguir dentro dessa área dois grupos de dialetos: 
os dialetos do Centro Litoral e os dialetos do Centro Interior e Sul (cf. Mapa 3). 
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O primeiro destes grupos é formado pelos dialetos da Beira Litoral e da maior 
parte da Estremadura e o segundo pelos dialetos do Ribatejo, de parte da Beira Baixa, 
do Alentejo e do Algarve, e o que os distingue é a conservação do ditongo [ej], 
nos primeiros, contrariamente aos restantes, em que o ditongo monotongou. Este 
contraste é ilustrado pelos exemplos de (9), correspondentes a dialetos do Centro 
Litoral, e de (10), correspondentes a dialetos do Centro Interior e Sul: 


(9) cléjlfa ceifa, fil[éj]ra fileira, palhféjjro palheiro, mant[éjlga manteiga 
(10) c[é]fa ceifa, mol[éjro moleiro, az[e]tona azeitona, l[é}te leite, qu[é]jo queijo 


A isófona correspondente à monotongação do ditongo [ej] em [e], que serve de 
fronteira entre estes dois grupos de dialetos, parte da costa ocidental, por alturas de 
Óbidos, desce quase até Lisboa e, infletindo depois para nordeste, acompanha quase 
paralelamente o curso do Tejo, uns quilómetros ao norte do rio, atingindo a raia a 
norte de Castelo Branco (cf. Mapa 1). É de referir, relativamente a este traço, que 
Lisboa constitui uma ilhota de conservação do ditongo no interior de uma área de 
monotongação. De referir também que, em Lisboa, o ditongo tem a realização foné- 
tica [ej], diferentemente de grande parte da restante área que conserva o ditongo. 

Dentro da extensa área ocupada pelos dialetos do Centro Interior e Sul - e que 
vai desde o Ribatejo e Beira Baixa até ao Algarve —, destacam-se duas variedades 
localizadas em extremidades opostas, nordeste e sudoeste, e que apresentam pro- 
fundas alterações de timbre dos respetivos sistemas vocálicos acentuados; são as 
variedades da Beira Baixa e Alto Alentejo (ou de Castelo Branco/Portalegre) e a do 
Barlavento do Algarve, que se descrevem a seguir. 


5.13.1.1 Variedade da Beira Baixa e Alto Alentejo 


Esta variedade apresenta significativas diferenças no seu sistema vocálico relativa- 
mente ao português-padrão, com a existência de vogais que não existem neste: é 
o caso das vogais arredondadas [y] (com pronúncia semelhante à do u francês de 
lune), [ø] (com pronúncia semelhante à da vogal da palavra francesa feu) e [œ] (com 
pronúncia semelhante à das vogais das palavras francesas peur ou fleur). 

Os traços mais salientes desta variedade são: 


(i) palatalização de /u/ em vários graus, a que correspondem as notações [y], o 
grau mais elevado, e [e], como nos exemplos de (11): 


(11) a. [týd] tudo, [ksy] cru, [nyke) nuca, [lée] lua, tfáve) chuva 
b. [súm] sumo, [3áki] junco, [náke] nunca 


(ii) palatalização condicionada de /a/ acentuado em [e£], em determinados contex- 
tos; trata-se de um fenómeno de harmonização vocálica que ocorre quando na 
sílaba pretónica existem (ou existiram) as vogais altas [i], [ī], [u] ou [ú]'* ou as 
semivogais correspondentes [j] e [w], como se apresenta nos exemplos (12) e 
(13); chama-se a atenção para os exemplos de (12c) e de (13c), que mostram 
a alteração de timbre das vogais tónicas pela influência das semivogais dos 


15 O facto de ocorrerem fenómenos de palatalização depois da vogal [u], oral ou nasal, faz supor a existên- 
cia de /u/ palatalizado também em sílaba não acentuada, em fases anteriores. 
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ditongos [ej] e [ow], alteração que ocorre mesmo em casos em que os ditongos 
tenham monotongado (no caso do ditongo [ow], o resultado da monotongação 
é a vogal [9], como é referido em (iii): 


(12) [pizé6i) pisado, [fikéve] ficava, [miéde) meada, [tirér] tirar 
[elipér] alimpar, (iféde] enxada 


c. [sefér] ceifar, [detér] deitar 


T » 


(13) [kurél) curral, [punéoi] punhado 
[ezatér] ajuntar 


c. [ropér] roubar, [pozér) pousar 


Dine 


(iii) palatalização da vogal proveniente da monotongação do antigo ditongo [ow] 
em [ø], como se mostra nos exemplos (14) e também em (13c): 


(14) a. [rópe] roupa, [tór) touro, [móte] mouta 
b. [pøzí] pousio, [øvír) ouvir 


(iv) arredondamento e abaixamento da vogal [e] em [œ], como em (15): 
(15) [kuzcer] cozer, [séft] cesto, [pél] pelo 


(v) elisão da vogal final não acentuada [u], grafada <o>, ou a sua realização como 
[i], como mostram alguns dos exemplos já apresentados e ainda os de (16): 


(16) a. [bałdí] baldio's 
b. [kóp] copo 
c. [trőóki] tronco 


Esta variedade tem marcado caráter arcaizante, que se manifesta sobretudo na 
conservação, em algumas localidades, de sons consonânticos que desapareceram 
há séculos de qualquer outro dialeto português, como a africada palatal sonora [d3] 
em formas como [d3á] já ou [dzéti] gente”. 

Outro traço arcaizante é a conservação de demonstrativos reforçados, como 
aqueste, aquisso (cf. 5.4.1.6.3). 

O limite territorial desta variedade é traçado pela isófona de palatalização de 
[u], que L. Cintra usou igualmente para demarcar o limite da variedade do Barla- 
vento do Algarve. 


[6] A existência de sons tão próximos de sons franceses, nesta variedade dialetal, 
encontra explicação, na opinião de L. Cintra, na influência cultural tardia exercida 
pelos colonizadores das ordens religioso-militares Templários e Hospitalários, de origem 
galo-romáânica, a quem os primeiros reis de Portugal doaram terras e encarregaram 
de defender e povoar a maior parte da Beira Baixa e Alto Alentejo. Os topónimos 
Proença-a-Nova, Proença-a-Velha, Tolosa, Toulões e Nisa, que recordam as terras de 
origem dos povoadores (Provence, Toulouse, Nice), atestam a presença e a impor- 
tância dessas ordens naquela região. A propósito da palatalização do ditongo [ow] 
em [ø] na Beira Baixa e Alto Alentejo, diz L. Cintra: «É uma evolução completamente 


16 Esta palavra pode apresentar como forma de plural a forma |batdí/] baldios (ALEPG, Aldeia da Mata, Portalegre). 
7 Formas registadas em Idanha-a-Nova; também em Monsanto (cf. Buescu 1961), Salvaterra do Extremo, 
Rosmaninhal e Vale de Espinho (cf. Maia 1977) foi registada a presença desta africada. 
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anómala e isolada no panorama geral da fonética histórica hispânica e que nos aparece 
surpreendentemente associada às paralelas e também anómalas transformações de u 
em ü, a em e (em certas condições), e em ëi (através de um grau intermédio ë), todas 
elas bem conhecidas da Galo-România» (Cintra [1970] 1983:525). L. Cintra faz notar 
a quase perfeita coincidência entre a área caracterizada pelos fenómenos referidos e a 
que foi confiada àquelas ordens para repovoamento. Ver também a discussão, centrada 
sobretudo sobre a palatalização de u, bem como mapas históricos e linguísticos, em 
Segura da Cruz (1988:270ss). 


5.1.3.1.2 Variedade do Barlavento do Algarve 


A variedade do Barlavento do Algarve, muito menos extensa do que a anterior, 
situa-se no extremo sudoeste de Portugal. O seu sistema vocálico é constituído por 
oito vogais: /i/, /e/, /e/, /æ/, /0/, /2/, lol, lyl. É um sistema que apresenta grandes 
diferenças relativamente ao sistema vocálico do português-padrão; dessas diferen- 
ças avulta, por um lado, a existência de três segmentos vocálicos desconhecidos do 
padrão: /x/ (vogal de grande abertura, cujo timbre se situa entre [e] e [a]), /p/ (vogal 
que acusa grande recuo, aproximando-se de [2]) e /y/ (vogal arredondada palatali- 
zada); por outro lado, destaca-se a existência de três vogais, /e/, /£/ e /3/18, a corres- 
ponder às duas vogais /e/ e /e/ do português-padrão. 

Nesta variedade, verifica-se a tendência ao “deslocamento em cadeia” do sistema 
vocálico: uma tendência para a abertura (ou abaixamento) das vogais da série 
anterior e uma tendência para o fechamento (ou elevação) das vogais da série 
posterior. A conjugação destas tendências leva aos resultados seguintes: 


(i) /i/, em certos contextos (nasais e vibrantes), é pronunciado como [1] ou quase 
como [e], como em gal[íjnha ou mesmo gal[éJnha galinha, ou rfílco rico; 


(ii) /e/ evoluiu para /e/, sendo realizado como [£], como em s[éjda seda, cab[élça 
cabeça ou diz[éJr dizer; 


(iii) /e/ evoluiu para /æ/, como em [&Jrva erva, p[&Jdra pedra ou d[é]z dez; 


(iv) /a/ sofreu recuo e evoluiu para /p/, sendo pronunciado com timbre muito 
próximo de [2], como em c[ólbra cabra, n[ólta nata ou m[Óó]r mar; 


(v) />/eleva-se, sendo pronunciado como [2], ou seja, com timbre que se aproxima 
do de [o], embora nunca se confunda com ele, como em [Sjbra obra, clólpo 
copo ou s[S]l sol; 


(vi) /u/ palataliza em [y], como na variedade da Beira Baixa e Alto Alentejo, como 
em [y]va uva, n[ýļvem nuvem, IyJto luto ou s[ý]l sul. 


Outros aspetos salientes desta variedade são: 


(vii) à vogal acentuada [0], em posição final, corresponde um ditongo, [ow], como 
em uma p[bw] pá e uma doença m[bw] má. 


18 Sucintamente: /e/ com realização [e] corresponde ao resultado da monotongação do ditongo [ej], como 
em [lét] leite ou [erée] areia, e também a /e/ do português-padrão apenas em três situações: (i) quando a 
vogal é seguida de consoante palatal inicial de sílaba, como em [té4e] telha, [sté3e], cereja e [féfe) fecha; 
(ii) em palavras em que a sílaba final conteve [i] (historicamente [i]), hoje inexistente, como em [réd] rede; 
(iii) em posição final absoluta, como em [vé] vê. 
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(viii) ao ditongo acentuado [ew] do português-padrão corresponde a vogal simples 
[æ], quando em posição final, como em chap[é] chapéu ou v[é] véu; 


(ix) elisão das vogais não acentuadas [u] e [i], grafadas, respetivamente, <o>e <e>, 
em posição final, como em [séd] cedo, [pók] pouco e [séd] sede ou [lét] leite. 


Como facilmente se verifica, esta variedade tem várias características comuns 
com a variedade de Castelo Branco/Portalegre!º. 


Dialetos insulares 

Os dialetos falados nos arquipélagos dos Açores e da Madeira apresentam um con- 
junto de traços próprios (alguns deles comuns aos dois arquipélagos), que não se 
encontram nos dialetos continentais, ou que nestes estão esporádica ou parcamente 
representados; este facto confere aos dialetos insulares um estatuto que permite 
demarcá-los dos dialetos continentais, independentemente dos laços de maior ou 
menor proximidade que possam ter com estes. Justifica-se, pois, plenamente que 
se considere um grupo de dialetos insulares, a par do grupo dos dialetos setentrio- 
nais e do grupo dos dialetos centro-meridonais do continente, contrariando, assim, 
aquilo que, desde Leite de Vasconcellos ([1901] 1970:130), se vinha afirmando 
relativamente à filiação dos dialetos insulares nos dialetos do Sul do país. Relativa- 
mente aos traços usados por L. Cintra na sua classificação dos dialetos continentais 
(cf. 5.1.1)20, os dialetos insulares coincidem com os dialetos centro-meridionais (em 
que também se inscreve o português-padrão) no que diz respeito aos traços conso- 
nânticos (ausência de sibilantes apicoalveolares e da africada palatal e existência 
da oposição entre /b/ e /v/); quanto aos ditongos, enquanto o ditongo [ow] 
monotonga em [o] como no português-padrão ou é substituído pelo ditongo [oj], 
o ditongo [ej] mantém-se, contrariamente aos dialetos centro-meridionais (exceto 
na ilha açoriana de São Miguel). Relativamente ao comportamento face ao hiato 
entre duas vogais centrais pertencentes a vocábulos diferentes, atrás referido como 
traço marcante na distinção entre os dialetos continentais, os dialetos insulares 
também neste aspeto coincidem com o português-padrão: o hiato é tolerado, não 
se verificando inserção de semivogal anti-hiática nem na norma-padrão madeirense, 
nem na açoriana, embora se registe esporadicamente em alguns falantes açorianos 
das ilhas de São Miguel, Santa Maria e Terceira?!. 


1° Para uma informação mais pormenorizada sobre a variedade do Barlavento do Algarve, cf. Segura da 
Cruz (1988, 1996) e A. Andrade (1992, 1993). 
2 Na primeira versão da sua proposta, L. Cintra (1971) não fez referência aos dialetos insulares, tendo 
posteriormente referido que eles prolongavam os dialetos centro-meridionais (Cunha e Cintra 1984:19); 
mais tarde, em texto redigido em 1990, Cintra veio a pronunciar-se pela autonomia dos dialetos insulares 
face aos continentais (cf. Cintra 2008). 
21 Vejam-se exemplos de inserção de semivogal anti-hiática nas seguintes sequências: 
(i) a. o vento e a água [e jáywe] (Ponta Garça, São Miguel, Açores) 

b. aanca [e jéke) do cavalo (Nordeste, São Miguel, Açores) 
a terra antes [e tére jétif] (Altares, Terceira, Açores) 
a minha arte [e míne járti] (Ponta Garça, São Miguel, Açores) 
dá planta alta [pléte jálte] (Santo Espírito, Santa Maria, Açores) 
uma árvore [ume járvi] (Mosteiros, São Miguel, Açores) 
ia à água [ía jáywe] (Vila do Porto, Santa Maria, Açores) 
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Os dialetos dos dois arquipélagos apresentam um número considerável de tra- 
ços comuns, e alguns dos que têm sido apresentados como próprios de um dos 
arquipélagos (ou de algumas das ilhas) estão também presentes no outro. Neste 
aspeto, é de chamar a atenção para a existência de maiores afinidades, como se 
mostrará, entre os dialetos madeirenses e os dialetos das ilhas do Grupo Central 
açoriano. Entre os traços comuns aos dois arquipélagos, destacam-se: 


(i) instabilidade da vogal acentuada provocada por fenómenos de harmonização 
vocálica e metafonia; de facto, a sílaba acentuada pode apresentar-se modi- 
ficada por dois tipos de condicionamento: por um lado, por influência das 
vogais e semivogais átonas que a precedem, tendo como resultado o apare- 
cimento de ditongos crescentes, como em [ripjár] ripar ou [fumwár] fumar 
(cf. 5.2.1 (vi) e 5.2.2.2 (i)) (e a que pode associar-se a modificação de timbre 
da vogal tónica, mantendo ou não a semivogal, como em [siôjáôi] ou [sidéoi] 
cidade — cf. 5.2.2.2 (i)) e, por outro lado, por influência do timbre da vogal 
átona da sílaba final, produzindo fenómenos de metafonia, como transparece 
comparando plálta pata e p[ólto pato (cf. 5.2.2.3 (i) e Nota 38); 


(ii) palatalização de /1/ e de /n/ em determinadas condições, como em [ekí4u] 
aquilo e [diftínu] destino (cf. 5.2.1 (i) e (ii) e 5.2.2.2 (ii)); 


(iii) semivocalização ou vocalização de /s/ final, como em [ej vákef] as vacas ou 
[éfti vímiy] estes vimes (cf. 5.2.1 (iii) e Nota 24); 


(iv) síncope de /g/ intervocálico, como em [fpíe] espiga. (cf. 5.2.1 (iv) e 5.2.2.2 (iii)). 


É de acentuar que nem sempre os traços comuns têm a mesma amplitude e 
expressão nos dialetos dos dois arquipélagos; em alguns casos, o que constitui traço 
relevante num deles apresenta no outro pouca expressão ou pouca produtividade; 
está neste caso o tratamento peculiar e completamente original de /s/ em posição 
final (cf. 5.2.1 (iii)), que, sendo um traço relevante na Madeira, aparece nos Açores 
representado esporadicamente em apenas três ilhas, ou a metafonia (cf. 5.2.2.3), 
com maior expressão nos Açores. Atendendo a esta circunstância, a descrição mais 
pormenorizada destes traços será feita ao tratar os dialetos do arquipélago em que 
eles têm maior relevância, fazendo-se referência então ao que se passa no outro. 

No interior dos dialetos insulares, aqueles que, pela especificidade e regulari- 
dade de alguns dos seus traços, mais se destacam são os da Madeira (Porto Santo 
incluído), de São Miguel e da Terceira. Assim, a descrição centrar-se-á nestes dialetos. 


Dialetos madeirenses 

A Madeira apresenta grande diversidade interna, como L. Cintra assinala (cf. Cintra 
2008). São consonânticos os fenómenos que têm caráter mais geral no arquipélago, 
sendo especialmente abrangentes os indicados em (i) e em (iii): 


(i) palatalização de /1/2, quando imediatamente precedido (ou, mais raramente, 
seguido) da vogal [i] ou da semivogal [j], oral ou nasal, sendo a consoante 


22 A palatalização de /1/ é provavelmente o traço mais referido na bibliografia sobre os dialetos da Madeira. 
Confrontar, entre outros, Vasconcellos ([1901] 1970), Rogers (1946 e 1948), Pereira (1952), Rezende (1961), 
Nunes (1965), Pestana ([1940-41] 1965 e [1947] 1970), Andrade (1994) e Cintra ([1990] 2008). 
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então realizada como lateral palatal [K]. É de notar que o segmento vocálico 
ou semivocálico condicionante pode não pertencer à mesma palavra, como 
alguns dos exemplos evidenciam: 


(17) [ekíAu] aquilo 

[piyéj 4úm] peguei lume 
[ikétriku] elétrico 
[femíde] família 
[seku6í Au] sacudi-lo 
[téj AáteJ] tem latas 
[kwe4idá6if] qualidades 
[pe4ítu] palito 


samnano» 


(ii) paralelamente, ocorre também a palatalização de [n], com o mesmo condicio- 
namento, ou seja, o estar precedido de vogal ou semivogal palatal, passando 
a consoante a ser realizada como nasal palatal [p]: 


(18) a. [vináyci] vinagre 
b. [fpináfri] espinafre 
c. [kôtinéti] continente 
d. [tíne) tina 
e. [diftínu) destino 


(iii) semivocalização ou vocalização de /s/ em [j] ou [i], em coda e em final de 
palavra, quando seguido de consoante, com exceção de oclusiva surda. 


(19) [uj Bífuf] os bichos 
[kumisémuj de póte] começamos da ponta 
[ej vákef] as vacas 

[uj fúru f] os furos 

[uj levreðócf] os lavradores 
[repáj nóvu] rapaz novo 

[duj 4á6uf] dois lados 

[uj 4óbu/] os lombos 

[aj póvi)3 às nove 

[ráti grédif] ratos grandes 
[uz óvi déle] os ovos dela 
[éSti vímiy] estes vimes 

m. [Rrepázi nóvuJ] rapazes novos 


PpeRMADES 


me 


e 


Este traço nunca foi atestado em nenhum dialeto continental; poderá ser inter- 
pretado como resultado de enfraquecimento de [f] e [3] em coda, fenómeno que, 
sob outras formas (nomeadamente substituição por [r] ou desaparecimento por 
assimilação ao som seguinte) é atestado em dialetos continentais?*. 


23 Os exemplos (19g-i) documentam também palatalização de /1/ e de /n/, provocada pela semivogal, 
como se acabou de referir. 

24 Este traço ocorre nos Açores, com uma certa frequência, na ilha das Flores ([betáte) bréke)] batatas 
brancas; [dúej Rézif] duas reses) e foi registado também na freguesia micaelense dos Mosteiros (botar [aj 
RézJ] às reses; [dúej vákeJ] duas vacas) e na jorgense da Calheta ([aj vézif] às vezes; [nej 4ó3e)] nas lojas). 
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O enfraquecimento de /s/ em coda, revestindo várias formas, inclusivamente 
a vocalização em [i], é um traço conhecido de outras áreas românicas, nomeada- 
mente no domínio galo-românico e em dialetos sardos*. 

Convém assinalar que este é um dos traços que está em recessão na Madeira. 
Pestana ([1940-41] 1965 e [1947] 1970) descreve-o, em meados do séc. XX, como 
geral na ilha: «É fenómeno que se verifica em todas as camadas sociais de todas as 
povoações da Ilha»; atualmente é dos poucos traços da Madeira que não se ouve na 
boca de falantes instruídos, provavelmente porque é daqueles que a escolaridade 
mais “eficazmente” se encarrega de eliminar. 


(iv) síncope de /g/ intervocálico, que ocorre quando imediatamente precedido 
das vogais /i/ e /u/, como nos exemplos de (20): 


(20) [siéne] cigana 
[priózu] perigoso 
[lizôúre] ligadura 
[fcuméje] formiga 
[féjeôu] figado 
[nuéjre] nogueira 
[8fuár] enxugar 
[fuéjre] fogueira 


rampang 


Este traço não tem a generalidade dos traços precedentes: é próprio sobretudo 
do sul e noroeste da ilha da Madeira e do Porto Santo (cf. Segura da Cruz e Sara- 
mago 1999:729ss). 

Com a mesma localização geográfica ocorre o fenómeno inverso, ou seja, O 
aparecimento da consoante velar sonora em palavras que originalmente não a 
possuem: [fríyu] frio, [evíye] havia, [díwyef] duas. 

Entre os traços vocálicos destes dialetos, destacam-se os que dizem respeito às 
vogais /i/ e /u/, apresentados em (v), e que, pela sua originalidade, estão entre os 
mais frequentemente referidos na literatura, embora não abranjam a totalidade do 
arquipélago da Madeira: 


(v) inserção de uma vogal, [e] ou [i], junto das vogais acentuadas [i] e [u], levando 
à semivocalização destas e ao aparecimento de ditongos decrescentes, respe- 
tivamente [ej] ou [ij], [ew] ou [iw], como exemplificado em (21) e (22): 


(21) a. [féjnu] fino 
[feréjne] farinha 
[kótéju] contigo 
[ekéj] aqui 
[minfjnu] menino 


pang 


Esta é uma das realizações de /s/ em posição final de palavra que podem ocorrer nas ilhas açorianas; outra 
é a assimilação à consoante seguinte: [kurtému lépe] cortamos lenha, [tré mézi f] três meses (São Jorge); outra 
ainda é a realização como [r]: [eráôur Sésif] arados desses (São Jorge), [furmíger 8 áze] formigas de asa (Faial), 
[kefténer S Búru] castanhas de burro (Pico). 

235 Para uma informação mais completa, designadamente sobre outro tipo de modificações condicionadas 
por este fenómeno, bem como sobre as várias formas que o enfraquecimento de /s/ reveste em dialetos 
continentais e na România, cf. Segura da Cruz e Saramago (1999:724ss). 
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[kuzíjôu] cozido 
[výjnu] vinho 
[vijve] viva 


poa 


(22) [réwe] rua 
[séwl] sul 
[léwkru] lucro 
[néwke] nuca 
[tiwu] tudo 
[kríwe] crua 
[piwe] pua 
[diwyef] duas ?* 


swmmoanos 


(vi) formação de ditongos crescentes na sílaba acentuada de uma palavra, pela 
inserção das semivogais [j] ou [w], sempre que na sílaba imediatamente ante- 
rior (pertença ela à mesma palavra ou à palavra precedente) existam as vogais 
[i] ou [u] ou as semivogais [j] ou [w]; dão-se, em (23), exemplos de sílaba 
tónica antecedida de [i] e de [j] e, em (24), exemplos de sílaba tónica antece- 
dida de [u] e de [w]?”: 


(23) [ripjár] ripar 

[i kjótêw] e cantam 
[icmjéw] irmão 
[ivjérnu] inverno 

[i sjéftuf] em cestos 
[biyjórne] bigorna 
[limjójf] limões 

[i bjúru/] em burros 


sampang 


(24) [ŭ kwáfu] um cacho 
[brukwár] brocar 

[u swág] o sangue 
[u pwée] o pé 

[u fwéru] o ferro 
[kumwér] comer 

[à pwéti] um pente 
[suBwír] subir 


qro ars» 


Os exemplos mostram que todas as vogais podem ser afetadas e que o facto de as 
vogais ou semivogais que desencadeiam o fenómeno poderem não pertencer ao 
vocábulo modificado tem como consequência que a vogal tónica pode apresentar 
variação. Assim, um mesmo vocábulo pode apresentar realizações diferentes, con- 
soante o contexto anterior, como se mostra em (25): 


2% Neste exemplo regista-se epêntese de /g/ anteriormente referida como traço próprio de alguns dialetos 
madeirenses. 

2? Este traço é paralelo daquele que será descrito como o traço individualizador dos dialetos açorianos da 
Terceira. Contrariamente a estes (cf. 5.2.2.2 (i)), nos dialetos madeirenses, a inserção da semivogal [j] não 
produz qualquer efeito sobre o timbre da vogal tónica, que não sofre, pois, palatalização. Quanto aos efeitos 
da inserção da semivogal [w], cf. nota seguinte. 


no 


5.2.2 
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(25) a. [e káfe] a caixa, [ï kjáfef] em caixas 
b. [séftu] cesto, [i sjéftuJ] em cestos, [ŭ swéftu] um cesto 
c. [di trig] de trigo, [u trójg]?* o trigo 


(vii) modificação das vogais finais átonas [i], grafado <e>, e [u], grafado <o>, que 
passam a ser pronunciadas como [i], sempre que a sílaba tónica contém /i/ oral 
ou nasal ou a semivogal [j]. Trata-se de um caso de harmonização vocálica que 
não é geral no arquipélago, mas mostra grande vitalidade em alguns dialetos 
madeirenses: 


(26) [zíki] zinco 

[mí4i mwíôi] milho moído 
[ísi] isso 

[urdéjdi] urdindo 

[véjmi] vime 

[nójti] noite 


mo anos 


Dialetos açorianos 
Os dialetos açorianos, tal como os madeirenses, apresentam uma série de traços 
próprios que não se verificam nos dialetos continentais ou, quando se verificam, 
não apresentam a sistematicidade e regularidade que manifestam nos Açores. Sem 
se pretender apresentar aqui uma classificação exaustiva dos dialetos do arquipé- 
lago dos Açores, é forçoso, contudo, destacar, por um lado, os dialetos da ilha de 
São Miguel e, por outro, os da Terceira, uns e outros marcados por características 
muito vincadas e completamente distintas umas das outras: os micaelenses, mar- 
cados pelo “deslocamento em cadeia” do seu sistema vocálico, os terceirenses, 
pelos fenómenos de harmonização vocálica. Convém, porém, ter em atenção o 
seguinte: enquanto o deslocamento em cadeia de São Miguel não tem paralelo 
em nenhuma das outras ilhas?, a harmonização vocálica manifesta-se, ainda 
que em diferentes graus, em todas as ilhas, à exceção, exatamente, da ilha de São 
Miguel; em nenhuma das outras ilhas se verifica, porém, a vitalidade e regulari- 
dade terceirense. 

Há, no entanto, alguns traços comuns a quase todos os dialetos, incluindo os 
micaelenses, que serão apresentados mais à frente (cf. 5.2.2.3). 


28 Esta forma atesta uma série de modificações que a inserção da semivogal [w] pode provocar junto da 
vogal /i/ e de que este é um dos possíveis resultados finais: (i) formação de um ditongo crescente [wi]; (ii) 
passagem do ditongo de crescente a decrescente [uj]; (iii) modificação do timbre da vogal. Podem ocorrer 
ainda mais algumas modificações se a sílaba seguinte começar por consoante palatal; nesse caso, essa 
consoante pode assimilar a semivogal do novoditongo, dando lugar a uma vogalrecuada em graus diversos. 
Assim, palavras como milho, se antecedido de artigo, o milho, ou um diminutivo em -inho, como porquinho, 
podem ter como realizações finais formas como, respetivamente, [u móAu] e [purkúpu]. 

2º Na realidade, encontram-se noutras ilhas alguns dos traços micaelenses, como, por exemplo, /u/ pala- 
talizado, na Terceira e no Corvo (cf. Saramago 1992), mas não só nestas ilhas a articulação da vogal não 
atinge o grau de palatalização do [y] de São Miguel, como a instabilidade do seu uso diverge sobremaneira 
da estabilidade revelada pela vogal em São Miguel. Além disso, em nenhuma das outras ilhas se encontra 
reproduzida a arquitetura do sistema vocálico micaelense. 
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Dialetos micaelenses?º 
O sistema vocálico dos dialetos micaelenses apresenta, como as variedades continen- 
tais da Beira Baixa/Alto Alentejo e do Barlavento do Algarve, profundas alterações 
relativamente ao sistema vocálico do português-padrão, com a existência de vogais 
que não fazem parte do sistema deste último: é o caso das vogais arredondadas [y] 
e [9] e da vogal [æ], de grande abertura, cujo timbre se situa entre [e] e [a]. 

Os dialetos micaelenses apresentam o chamado “deslocamento em cadeia” do 
seu sistema vocálico acentuado, que pode ser sucintamente caracterizado e exem- 
plificado da seguinte maneira: 


(i) /i/é realizado com maior abaixamento, como [1] ou quase como [e], como em 
barr[ílga barriga ou rod[éJnha rodinha; 


(ii) /e/ centraliza em [3], aproximando-se de [e], como em vl[glrga verga, r[é]s rês 
ou d[áldos dedos; 


(iii) /e/ sofre abaixamento e é realizado como [x], como em f[é]rro ferro, n[é]ta 
neta ou p[é]sca pesca; 


(iv) /a/ é a vogal que apresenta maior variação: além de realizações como vogal 
central baixa [a], como em ceifláJr ceifar ou s[ájca saca, a vogal recua, em vários 
graus, [a] ou [D], aproximando-se de [>], chegando, por vezes, a ser mesmo pro- 
nunciada como [b], sobretudo se sob o efeito metafónico de [u] final (cf. 5.2.2.3), 
respetivamente como em [pudár] podar, [póft] pasto ou [kf] cacho?!; 


(v) />/ pode ser realizado com maior elevação (menor abertura), como [2], apro- 
ximando-se de [0], como em b[álde bode ou maçar[ájca maçaroca; 


(vi) /o/ realiza-se também com maior elevação, aproximando-se de [u], como em 
senh[ú]r senhor ou n[úlvo novo; 


(vii) /u/ palataliza, sendo realizado como [y], como em t[yjdo tudo, [yJnha unha 
ou cint[yJra cintura. 


Relativamente aos ditongos [ej] e [ow], o primeiro monotonga em [e], como 
em [éjra eira, p[é]xe peixe ou chegu[é] cheguei, contrariamente aos outros dialetos 
açorianos, que mantêm o ditongo; o ditongo [ow] monotonga também, tendo a 
vogal resultante da monotongação palatalizado em [ø], como em [ó]tro outro, 
lav[ó]ra lavoura ou cheg[ó] chegou. Esta é também a vogal resultante da monoton- 
gação do ditongo [oj], como em [bó] boi, [fó] foi ou c[ó]sa coisa. 

Como alguns dos exemplos já apresentados mostram, as vogais átonas finais 
[u] e [i], grafadas, respetivamente, <o> e <e>, são regularmente elididas nos diale- 
tos de São Miguel*?. 


æ Frequentemente os dialetos açorianos são indevidamente identificados com os dialetos de São Miguel, 
certamente pelo facto de estes se afastarem, mais do que quaisquer outros, dos dialetos continentais. 
31 Além destas realizações, /a/ pode ter ainda, em São Miguel, realizações palatalizadas, [a], com um timbre 
próximo de [£], como em pláJsta pasta ou cavlálla cavala, circunscritas, contudo, à região açoriana da 
Bretanha (cf. Bernardo 1991, 1993). 

32 Para uma informação mais pormenorizada sobre os dialetos micaelenses, cf. Bernardo (1999) e Bernardo 
e Montenegro (2003). 
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Relativamente às consoantes, o traço mais marcante destes dialetos é a con- 
soante líquida lateral alveolar /l/ produzida com articulação apical [1], o que a 
distingue tanto da articulação da mesma consoante nos dialetos continentais, como 
mesmo de outros dialetos açorianos. 


Dialetos terceirenses 
Os traços mais importantes dos dialetos terceirenses são os seguintes: 


(i) o traço individualizador destes dialetos é a modificação da vogal acentuada 
sempre que, na sílaba anterior (ou na sílaba final do vocábulo precedente), 
existe (ou existiu) [i], [ï], [j] ou [5], [u], [à], [w] ou [W]. Essa modificação consiste 
na inserção, imediatamente antes da vogal acentuada, de uma semivogal com a 
mesma zona de articulação da vogal ou da semivogal precedente, dando lugar 
à formação de ditongos crescentes. Trata-se de um fenómeno de harmonização 
vocálica devido à qualidade da vogal ou da semivogal pretónicas. A semivo- 
gal pode, por sua vez, condicionar o timbre da vogal acentuada que, assim, 
adquire qualidades (em avanço ou em recuo, respetivamente) das semivogais, 
como alguns dos exemplos evidenciam. Em (27), mostram-se exemplos de 
sílaba tónica antecedida de [i], [ï], [j] e [j] e, em (28), exemplos de sílaba tónica 
antecedida de [u], [ù], [w] ou [W): 


(27) [ifkjáde] escada 

[pinéjrjá] peneirar 

[si8jáði] ~ [siójáo:] ~ [sidéoi] cidade 
[i fjérvi] e ferve 

(Rkjéjcu] chiqueiro 

[ojtjéte] oitenta 

[ibjóre] embora 

[téj pjósuf] tem poços 

[fikjó] ficou 

[ifjúze] infusa 


Pam an gs» 


o tdo 


(28) a. [Ù frwájku] um frasco 
b.  [fumwár] ~ [fumwár] ~ [fumór] fumar 

c. [téw fwártef] estão fartas 

d. [ků pwérnef] com pernas 

e. [turwézmuy/] torresmos 

f.  [ŭ bwífu] ~ [ú bújfu] ~ [ù báfu] ~ [ù býfu] um bicho 
g. [fuckwi4e] ~ [furkú4e] forquilha 


Os exemplos mostram que todas as vogais, orais ou nasais, podem ser afetadas 
por este condicionamento. As vogais que têm o mesmo ponto de articulação das 
semivogais pretónicas condicionadoras não são obviamente afetadas. Este processo 
provocado pela semivogal pode conduzir à assimilação total entre os dois elementos 
do novo ditongo e à sua fusão, fazendo desaparecer a semivogal, como alguns exem- 
plos mostram; podem, assim, coexistir variantes fonéticas dum mesmo vocábulo, 
como se exemplifica com as formas registadas para cidade e fumar (i) com ditongo 
e manutenção do timbre da vogal tónica, como em [siðjáði] ou [fumwár]; (ii) com 
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ditongo e alteração do timbre da vogal tónica, como em [siðjáði] e [fumwár]; (iii) 
com palatalização ou recuo da vogal tónica e desaparecimento da semivogal, como 
em [sidé6:] e [fumór). 

É de assinalar que a inserção da semivogal [w] junto da vogal /i/ pode provocar 
uma série de modificações de que a exemplificação dá conta, podendo o ditongo 
passar de crescente, [wi], a decrescente, [uj], e podendo a assimilação entre semi- 
vogal e vogal levar à fusão entre ambas, dando lugar à ocorrência de uma vogal 
acentuada cujo timbre pode variar entre [u], [u] e [y] (cf. (28€)). 

O facto de a vogal condicionadora poder integrar a sílaba final do vocábulo 
precedente tem como consequência que a vogal tónica pode apresentar variação, 
podendo um mesmo vocábulo apresentar realizações diferentes, consoante o con- 
texto anterior, como se exemplifica a seguir: 


(29) a. [tréf ká fuf] três cachos, [č] kjáfu] em cacho, [ŭ kwófu] um cacho 
b. [di méł) de mel, [fázi mjét] fazem mel, [u mwét] o mel 
c. [sét sépu/f] sete cepos, [ï sjépuf] em cepos, [uf swépuf] os cepos 


Este traço, que tem a sua maior incidência e regularidade na ilha Terceira, ocorre, 
na realidade, em todas as ilhas dos Açores, à exceção de São Miguel, alcançando 
nas outras ilhas diferentes graus de incidência. Assim, apresenta grande vitalidade 
também na Graciosa e em São Jorge, registando-se, em menor grau, nas outras ilhas 
dos grupos Central (Pico e Faial) e Ocidental (Flores e Corvo). Em Santa Maria ocorre 
esporadicamente. Convém ainda assinalar que, nas diferentes ilhas, a formação de 
ditongos crescentes com a semivogal [w] (bem como as modificações daí decorren- 
tes) se mostra mais frequente e regular do que a formação de ditongos com a semi- 
vogal [j]; contudo, no Corvo e nas Flores, mostra-se mais produtiva a formação de 
ditongos com esta semivogal”. 


(ii) palatalização de /1/ e de /n/: É muito frequente a palatalização destas con- 
soantes com o mesmo condicionamento que se verifica na Madeira, ou seja, 
quando imediatamente precedidas da vogal [i] ou da semivogal [j], oral ou 
nasal, como se pode observar nos exemplos que a seguir se apresentam**. 
É de notar que o segmento vocálico ou semivocálico condicionante pode não 
pertencer à mesma palavra, como alguns dos exemplos evidenciam: 


(30) palatalização de /1/ 
[ekí4u] aquilo 

[i Aíkdi] em líquido 
[ifti4u] estilo 

[ú kwí4u) um quilo 
[víAe] vila 

[fúj Aá] fui lá 

[bé] 4ípu] bem limpo 


qmpanos 


33 Para uma informação mais completa, designadamente sobre outro tipo de modificações operadas por 
este fenómeno, ver Martins e Vitorino (1989), Segura da Cruz e Saramago (1999) e Segura (2006). 

34 Paralelamente, e tal como na Madeira, podem verificar-se casos de despalatalização, como em (trílu] 
trilho ou [síle] cilha. 
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(31) palatalização de /n/ 
[fínu] fino 

b. [minine] menina 
[minútuf] minutos 
d. [tēzicíne] tangerina 
e. [Rejpná] reinar 


o 


e 


Este traço, que apresenta maior regularidade na Terceira, ocorre também signi- 
ficativamente na Graciosa e em São Jorge e, com menor expressão, nas outras ilhas 
do Grupo Central e no Grupo Ocidental. 


(iii) síncope de /g/ intervocálico, quando imediatamente precedido das vogais /i/ 
e /u/: 


(32) 


» 


. [tríu] trigo 

[iár] chegar 
[mêtéje] manteiga 
[6fuár] enxugar 
[fuéjre] fogueira 
[áwe] água 


meang 


Este fenómeno ocorre especialmente na Terceira e na Graciosa, e menos 
frequentemente em São Jorge e no Pico, embora possa verificar-se esporadicamente 
noutras ilhas; [áwe] e [awerdéti] por água e aguardente são, contudo, realizações 
comuns em quase todas as ilhas*. Especialmente nas ilhas Terceira e Graciosa, 
regista-se, tal como acontece na Madeira, mas nestas ilhas açorianas com maior 
frequência e regularidade, o fenómeno inverso, ou seja, o aparecimento da 
consoante em palavras que não a possuem: 


(33) a. [feftíyu] fastio 


b. [vizivár] vigiar 

c. [purkeríye] porcaria 
d. [ziyéftre] giesta 

e. [púye] pua 

f: 


[kefúye] cafua 


Alguns traços comuns aos dialetos açorianos 

Para além dos traços que fazem a individualidade destes grupos de dialetos, exis- 
tem ainda alguns outros traços que são comuns aos vários dialetos. Estão neste caso 
a metafonia e a supressão da consoante vibrante em final de palavra. 


(i) Metafonia: A metafonia é um fenómeno de assimilação vocálica à distância 
motivado, nestes dialetos, pelo timbre da vogal átona final [u], grafada <o>, 
sobre a vogalacentuada. A vogal tónica sofre uma modificação no seu timbre, 
harmonizando-se, em recuo e arredondamento, com a vogal final [u]. Esta 
ação metafónica de [u] incide especialmente sobre a vogal acentuada [a], 


35 Estas realizações com síncope da consoante derivam, certamente, de [áwye] e [awyerőéti], realizações 
com as quais coocorrem. 


DIALETOS INSULARES 5.2.2.3 


que recua em graus diversos, [a], [0], chegando a ser pronunciada como [9], 
como em g[á]do, g[óldo, g[ó]do, clálrro, c[ólrro, clólrro, plólsto e plóJsto, 
realizações, respetivamente, para gado, carro e pasto (cf. Segura da Cruz e 
Saramago 1999:720ss e Segura 2006:333s)3º. 

Este tipo de metafonia é desconhecido dos dialetos do continente”. 

Este fenómeno produz-se na generalidade das ilhas dos Açores*. Apre- 
senta, contudo, um grau mais elevado e maior regularidade nas ilhas de São 
Miguel, Graciosa, Corvo (cf. Saramago 1992) e Santa Maria; pelo contrário, 
nas ilhas do Faial e do Pico, a metafonia não se apresenta com regularidade. 


(ii) Supressão de /R/ final de vocábulo: Outro traço da quase totalidade dos dialetos 
açorianos é a supressão da consoante vibrante em final de palavra, seguida de 
pausa, exemplificada a seguir: 


(34) lav[á] lavar 
alguid[á) alguidar 
lag[á] lagar 
mo[é) moer 


lavrad[ó6] lavrador 


Papp 


A não realização da consoante vibrante nestas condições, ou seja, em final abso- 
luto, seguida de pausa - não justificada, portanto, pela existência de um contexto 
seguinte propiciador de elisão — é conhecida como própria do português do Brasil. 
Pelo contrário, a não realização da vibrante em final de vocábulo, mas imediata- 
mente antes de palavra começada por consoante, ocorre no português continental, 
mesmo no português-padrão, sobretudo em registo corrente, como já notava L. de 
Vasconcellos, que dá como exemplos «comprá' caro, po” teu pé, se não fô’ muito tarde», 
e, mais recentemente, Mateus e Rodrigues (2004) e Brandão, Mota e Cunha (2003). 
Este tipo de elisão condicionada pelo contexto consonântico seguinte também se 
verifica nos dialetos açorianos; porém, aquilo que é realmente relevante e que os 
distingue dos dialetos continentais é a não realização da vibrante seguida de pausa. 
Em alguns dialetos, o fenómeno é de tal maneira frequente e relevante que pode ter 


3 A metafonia por [u] final pode exercer-se também, embora com menor regularidade, sobre outras vogais, 
isoladas ou em ditongo, nomeadamente sobre [e] e [i]. Em todos os casos em que se verifica [u] átono final, 
a vogal acentuada é articulada com recuo da zona de articulação, como se pode verificar comparando a 
qualidade da vogal tónica nos seguintes pares de palavras que apenas divergem na vogal final: as formas 
masculinas, porque terminadas em [u], grafado <o>, são articuladas com recuo da zona de articulação: 
bezfélrra bezerra vs. bez[álrro bezerro, pen[éj]ra peneira vs. penfájjro peneiro, cord[êjjra cordeira vs. cordfájjro 
cordeiro, cabrlílta cabrita vs. cabrfílto cabrito. A ação da metafonia sobre estas vogais ocorre especialmente 
na Graciosa e, em menor medida, em São Miguel. 

37 Nos dialetos insulares, a metafonia pela vogal átona final produz efeitos diferentes daqueles que são 
responsáveis pela passagem das vogais [5] e [e], respetivamente, a [o] e [e] na evolução histórica do português 
(cf. Cap. 2); neste caso, a metafonia operou em termos de altura, ao passo que nos dialetos insulares opera 
adequando a vogal ao mesmo ponto de articulação. 

38 Na Madeira e em Porto Santo, a metafonia sobre /a/ também ocorre, tendo maior expressão em Porto 
Santo. Dão-se a seguir alguns exemplos: mach[áldo machado (Madeira e Porto Santo); cav[ájlo (Madeira) 
cav[ó]lo (Porto Santo) cavalo; baglólço bagaço (Madeira e Porto Santo); p[ólto pato (Porto Santo); clójrro 
carro (Porto Santo); g[ó]do gado (Porto Santo). 

3º Vasconcellos ([1901] 1970:77 e 98) refere-o na pronúncia descuidada, pelo menos no Centro e no Norte 
de Portugal, a que se podem acrescentar também testemunhos relativos ao Sul do país, descritos para o 
Algarve (cf. Segura da Cruz 1991:91). 
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implicações ao nível da formação do plural das palavras, podendo este ser realizado 
como se a palavra terminasse por vogal, como em [eleyáf], forma registada como 
plural do nome alagar (= lagar), correspondendo pois a alagares (= lagares) (cf. Atlas 
Linguístico-Etnográfico dos Açores (ALEAÇ), vol. II, Mapa 273). 

A supressão da consoante vibrante nestas condições ocorre praticamente em 
todos as ilhas, embora apresente muito menor regularidade no Faial e no Pico 
(cf. Segura 2006:334ss). 


Dialetos fronteiriços 

A fronteira linguística entre Portugale Espanha, que, na generalidade do território, 
coincide com a fronteira política, é interrompida em duas ou três pequenas áreas. 
A razão dessa não coincidência entre fronteiras política e linguística é a existência 
nessas áreas, de um e de outro lado da fronteira, e por razões históricas diversas, de 
enclaves em que se falam dialetos portugueses (ou de origem galego-portuguesa 
antiga) em território politicamente espanhol e em que se fala, em território politi- 
camente português, uma língua (ou dialetos de uma língua) que não é português. 
A par destas, existe ainda uma terceira situação, que é a existência, em território 
português, de dialetos portugueses que revelam forte presença de traços dos diale- 
tos do outro lado da fronteira. Configuram-se, pois, três tipos de situações: (i) dia- 
letos portugueses em território politicamente espanhol, a que se pode, de certa 
maneira, associar O caso dos dialetos galego-portugueses; (ii) dialetos não portu- 
gueses (leoneses) em território politicamente português; (iii) dialetos portugueses 
com fortes traços dos dialetos de Espanha com os quais estão em contacto. 

Para bem compreender por que se pode dizer que nuns casos estamos perante 
línguas diferentes ou dialetos de línguas diferentes e noutros casos perante dialetos 
portugueses com fortes influências de outra língua, convém lembrar o que distin- 
gue o português das outras línguas. 

O português, tal como o galego, caracteriza-se e distingue-se dos restantes domí- 
nios linguísticos peninsulares, descendentes do latim, por manifestar um tratamento 
específico de dois traços fonéticos, um de natureza consonântica e outro de natu- 
reza vocálica. São esses traços: (i) a síncope das consoantes -n- e -l- intervocálicas, 
traço exclusivo do galego-português: assim, temos lua (< lat. luna), por oposição a 
luna (castelhano), lune (francês), luna (italiano); voar (< lat. volare), por oposição 
a volar (cast.), volare (ital.), voler (fr.); (ii) a não ditongação das vogais breves lati- 
nas é e ò (diferentemente das outras línguas românicas, especialmente das penin- 
sulares, que ditongam essas vogais): assim, temos pedra (< lat. pétra) por oposição a 
piedra (cast.), pierre (fr.), pietra (ital.) e porta (< lat. pórta) por oposição a puerta (cast.). 

A presença vs. ausência destes traços permite concluir que, enquanto o miran- 
dês (cf. 5.3.3.1), o guadramilês ou o riodonorês (cf. 5.3.3.2) não são portugueses, o 
barranquenho (cf. 5.3.2) é português. 

Relativamente a outro dos traços que individualizam o português e o galego 
em comparação com as outras línguas peninsulares — o tratamento dos grupos ini- 
ciais latinos pl-, cl-, fl- que evoluíram para a africada palatal /tf/, numa primeira 
fase (que se mantém ainda dialetalmente, como vimos em 5.1.2), e depois para a 
palatal /f/, e de que são exemplo cheio (< plenu), chave (< clave), chama (< flama) -, o 
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mirandês e os outros dialetos leoneses em território português seguem o tratamento 
galego-português, que é também o do leonês ocidental, já que o leonês oriental 
coincide com o castelhano, tendo, como resultado desses grupos, a palatal lateral 
[4], como em lleno, llave e llama. 


Dialetos portugueses em território politicamente espanhol 

Em território espanhol, várias povoações, ao longo da fronteira, apresentam falares 
portugueses e distribuem-se tanto na fronteira norte com a Galiza e com a provín- 
cia de Zamora, como ao longo da fronteira leste com as províncias de Salamanca, 
Cáceres e Badajoz. 

Relativamente à fronteira com a Galiza, existem vários traços em que os dialetos 
galegos e os dialetos portugueses setentrionais, falados nas províncias do Minho e 
de Trás-os-Montes, se aproximam, como é também reconhecido pelos dialetólogos 
galegos: «Desde unha perspectiva estrictamente lingüística, [...] ó N e ó S do Miño 
fálase o mesmo dialecto latino (ou a mesma lingua latina) porque non existen dife- 
rencias sustanciais entre os falares galegos e os falares interamnenses e transmon- 
tanos portugueses» (Fernández Rei 1988:100); e noutro texto do mesmo autor: «os 
falares do galego meridional e os do norte de Portugal veciños presentan fenómenos 
comúns, en contraste co resto dos falares do complexo lingüístico galego-português» 
(Fernández Rei 1990:24s). Apesar disso, é possível traçar a fronteira entre o portu- 
guês e o galego, tomando em consideração fundamentalmente várias isoglossas que 
coincidem com a fronteira política, nomeadamente (i) a que marca o limite entre 
sibilantes sonoras do lado português e o seu ensurdecimento do lado da Galiza; 
(ii) a que marca a menor elevação das vogais átonas no lado galego (cf. Cintra 
1971); (iii) a da presença (Portugal) vs. ausência (Galiza) de vocalismo nasal; (iv) a 
da ausência (Portugal) vs. presença (Galiza) de gheada% (cf. Fernández Rei 1990). 
Ora, se tomarmos em linha de conta essas isoglosas, podemos verificar que algumas 
delas não seguem o traçado da fronteira, recuando e deixando localidades galegas 
do lado da fronteira linguística portuguesa. É o que se verifica com as localidades de 
Monterredondo, Entrimo e Lobios, da província de Orense, junto do concelho por- 
tuguês de Melgaço, em que ainda se verificam traços portugueses como as sibilantes 
sonoras e o sistema de sibilantes arcaico do Minho e de Trás-os-Montes; a mesma 
situação se apresenta mais para leste, já na província de Zamora, em Hermisende, 
ao norte do concelho de Bragança (cf. Fernández Rei 1990). 


[7] A fronteira política com a Galiza, como, aliás, com outras regiões como a de 
Ribacoa (que será referida a seguir), nem sempre foi uma questão pacífica, havendo 
notícias de dúvidas e divergências relativamente ao traçado da fronteira, ao longo de 
várias épocas; como exemplo, cite-se o caso de povoações que, tendo pertencido a 
Portugal, passaram, em época posterior, a fazer parte de Espanha; é o caso de Hermi- 
sende, San Ciprián (antiga São Cibrão) e La Tejera (Teixeira), localidades que confinam 
com os concelhos de Vinhais e de Bragança, que foram portuguesas até às Guerras 
da Restauração; por outro lado, uma povoação como Lama de Arcos, no concelho 


*º A gheada é o nome com que se designa a realização fricativa faringal do fonema /g/ em formas como 
amigho ou ghato. A gheada, faringal ou glotal, pronuncia-se normalmente como um som aspirado. Em 
certas zonas perto da costa pode chegar a realizar-se como [x] castelhano (fricativa velar surda, como en 
mujer ou gente.) (cf. Fernández Rei 1990:163s). 
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de Chaves, ficou na posse de Portugal depois de, durante pelo menos três séculos 
e meio, ter constituído uma das «aldeas mistigas», em que «os Portugueses estam 
mitidos por galyza nos ditos logares, e os galegos por Purtugall, e hūas casas sam de 
galegos e outras de Purtugueses e nam tem certa divisam», segundo o Recenseamento 
de 1530 de D. joão m®'. 


Na fronteira oriental, na província de Salamanca, contígua ao concelho de Sabu- 
gal, na chamada região de Ribacoa fala-se um dialeto português de tipo setentrional 
em La Alamedilla, o qual conserva a africada palatal sonora (dg), que há muito 
desapareceu do português e de que apenas restam vestígios em falares contíguos da 
Beira Baixa, como já foi referido (cf. 5.1.3.1.1). Na região de Ribacoa houve disputas 
territoriais entre Portugal e Leão e só no final do séc. XIII (em 1297, pelo Tratado de 
Alcañizes) os castelos da região ficaram definitivamente na posse dos portugueses. 

Mais a sul, fala-se ainda português numa extensa região da Extremadura que, 
sem interrupção, ocupa toda a faixa fronteiriça da “campiña” de Valencia de Alcán- 
tara desde o rio Tejo até ao limite da província de Cáceres, prolongando-se pela de 
Badajoz e confina, do lado português, com o sul do distrito de Castelo Branco e 
com o de Portalegre (cf. Carrasco González 1996). A esta faixa pertencem povoa- 
ções com diferentes histórias e diferentes épocas de fixação de populações portu- 
guesas. Assim, a mais antiga, Herrera de Alcántara, foi fundada na Idade Média, 
conservando o português aí falado traços arcaicos há muito desaparecidos quer dos 
lugares portugueses vizinhos, quer das outras localidades espanholas que mantêm 
o português; Herrera de Alcántara manifesta, além disso, grande influência moderna 
do castelhano (cf. Vilhena [1965] 2000). Cedillo, no vértice da “cunha” espanhola 
na margem sul do Tejo, foi constituída no séc. XVIII com pessoas idas de Portugal 
(algumas fugidas à Justiça) e a língua que aí se fala é o português dialetal de Castelo 
Branco/Portalegre*. 

Datam da última década do séc. XX os primeiros trabalhos e a própria “reve- 
lação” da existência de várias outras localidades de fala portuguesa na raia espa- 
nhola da Extremadura. São, por um lado, povoações nascidas provavelmente no 
séc. XVIII, de emigração portuguesa, localizadas na zona meridional do concelho 
de Valencia de Alcántara, como acontece com Las Casifias, El Pino, Jola, La Fon- 
tanera (esta mais recente), e, por outro lado, povoações ainda mais recentes, de 
finais do séc. XIX, início do séc. XX, no concelho de La Codosera, já na província 
de Badajoz (cf. Carrasco 1996:57); a este concelho pertencem, entre outras, as 
povoações de La Tojera, La Rabaza, El Marco e La Varse. Em La Codosera, as 
localidades surgiram, por vezes, como prolongamento de localidades portuguesas, 
conservando até os mesmos nomes: a Rabaça portuguesa e La Rabaza espanhola, 
o Marco português e El Marco espanhol“. 


* Apud Santos (1967:88); cf. Maia (2001). 

42 Os falares de Alamedilla e de três povoações extremenhas da serra de Xalma (San Martín de Trevejo, 
Eljas e Valverde del Fresno, referidas mais à frente), bem como os de povoações portuguesas da região de 
Ribacoa, foram estudados por Clarinda Maia (1977). 

83 Estas duas localidades foram estudadas por Vilhena ([1965] 2000). 

“ Para um melhor conhecimento destes dialetos da Extremadura (Espanha), incluindo uma perspetiva 
sociolinguística, cf. ainda Carrasco González (2001, 2004 e 2007a). 
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Continuando para sul, ainda na província de Badajoz, no concelho de Oli- 
vença, dois séculos depois da sua anexação por Espanha, o português ainda se 
mantém, sobretudo em povoações rurais como Vila Real, San Jorge de Alor, Santo 
Domingo e San Benito“. O português falado em Olivença tem as características dos 
dialetos alentejanos que lhe estão contíguos”. 

Quanto aos dialetos falados em San Martín de Trevejo, Eljas (ou as Ellas) e 
Valverde del Fresno, as três povoações da serra de Xalma (Cáceres), os “tres lugaris” 
— como os seus habitantes as designam - que L. de Vasconcellos descreveu como 
«português dialectal da região de Xalma»**, no que foi seguido por outros filólogos, 
inclusivamente espanhóis, na realidade são dialetos de origem galego-portuguesa 
medieval, com alguns traços leoneses. Isso mesmo começou por ser revelado por 
L. Cintra no seu estudo sobre a linguagem dos foros de Castelo Rodrigo (cf. Cintra 
1959)” e depois por Maia (1977), que os descrevem como galego-portugueses. A esse 
respeito diz Maia: «Em Riba-Coa, embora sob a direcção de um rei leonês, a 
colonização parece dever-se essencialmente a galegos. O grande número de nomes 
de lugar formados com Galegos, Galego, Galega, revelados pela toponímia menor 
de Riba-Coa, e a linguagem essencialmente galega dos foros de Castelo Rodrigo e 
dos falares da região de Xalma teriam a sua origem e explicação nos repovoadores 
galegos da região nos séculos XII e XIII» (Maia 1977:24s). Os dialetos dos “tres 
lugaris”, que, no seu conjunto, são denominados “A Fala”, têm, na realidade, 
características e designações próprias, diferentes em cada um deles — maiiegu (San 
Martin de Trevejo), lagarteiru (Eljas) e valverdeiru (Valverde del Fresno) — e têm 
despertado renovado interesse e motivado novos estudos, tendentes sobretudo à 
sua normativização e a estabelecer a sua filiação”. 


Dialetos portugueses com fortes traços dos dialetos espanhóis com que estão 
em contacto. O barranquenho 

Observa-se ao longo da fronteira, em quase toda a sua extensão, influência mútua 
dos dialetos vizinhos. Em alguns casos, o produto linguístico do contacto é bas- 
tante complexo, fazendo surgir dúvidas sobre a filiação dos dialetos em causa. Nesta 
secção, tratar-se-á apenas do barranquenho, embora também se pudesse falar de 
características doutros dialetos como o de Castro Laboreiro (ou o do Soajo), que 
apresentam fenómenos conservadores comuns com o galego central (como a acen- 
tuação de formas verbais como cantabámos), ou o de Campo Maior (ou o de Juro- 
menha), em que se regista aspiração e/ou perda de /s/ final, como em Barrancos e 


45 Olivença foi anexada pelos espanhóis, em 1801, na sequência das guerras napoleónicas e, embora objeto 
de vários tratados internacionais que determinam a sua restituição a Portugal, e que não foram cumpridos, 
permanece, dois séculos depois, virtualmente uma questão em aberto. 

4 Inquéritos efetuados para o ALEPG em 1998 revelaram a permanência do português com vitalidade e 
perfeito domínio, pelo menos na geração dos inquiridos-tipo de inquéritos dialetais - adultos de idade 
superior a 60 anos, de escolaridade reduzida ou analfabetos -, nas aldeias de Vila Real, San Jorge e San Benito. 
º? Um e outros foram estudados por Matias (1984). 

48 Nome de um seu artigo: cf. Vasconcellos (1933). 

4º Neste trabalho L. Cintra destaca a grande semelhança que reconhece entre a língua deste documento 
do séc. XIII e as falas atuais destas localidades da serra de Xalma. 

so Cf. Costas González (1996, 2000), Gargallo Gil (1999) e Carrasco González (2007b). 
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nos dialetos extremenhos e andaluzes, mas não caberia dar conta do grande número 
de situações, muito variadas entre si. 

Entre os dialetos que têm suscitado dúvidas quanto à sua filiação está o barran- 
quenhoS!, falado em Barrancos“, vila do Baixo Alentejo, fronteira com a Andaluzia 
e que pertenceu outrora à andaluza Noudar, tendo sido povoada no séc. XVI essen- 
cialmente por castelhanos. Já acima se indicou quais os critérios linguísticos que 
fazem reconhecer uma língua ou um dialeto como não sendo português. Tendo em 
conta esses critérios, conclui-se que o barranquenho é indubitavelmente português, 
com as características dos dialetos meridionais, ainda que revele fortes marcas dos 
dialetos andaluzes, nomeadamente na fonética e no léxico. No campo da fonética, 
essas marcas são essencialmente a realização menos elevada das vogais relativa- 
mente ao português-padrão, e, no aspeto consonântico, a neutralização da oposi- 
ção /b/ e /v/ a favor de /b/ e, sobretudo, o especial tratamento de /s/ em final de 
sílaba, podendo ocorrer o enfraquecimento, o desaparecimento ou a substituição 
por aspiração. 

Em Barrancos, a população é trilingue, visto usar, além do barranquenho, tam- 
bém o português com características alentejanas e o espanhol na variedade das 
localidades vizinhas. 


Dialetos não portugueses em território politicamente português 

Numa pequena área do nordeste de Trás-os-Montes confinante com Espanha fala- 
-se uma língua diferente do português. Trata-se do mirandês e dos dialetos asturo- 
-leoneses riodonorês e guadramilês. 


O mirandês 

O mirandês constitui, histórica e linguisticamente, um dialeto de um antigo 
romance asturo-leonês que se falava no reino de Leão no séc. XII e que continuou, 
até aos nossos dias, a ser falado nessa pequena área do nordeste trasmontanoS. 
Obteve, em 1999, enquanto língua minoritária, o estatuto de segunda língua oficial 
de Portugal**. Atualmente é falado em cerca de 30 aldeias, sobretudo do concelho 
de Miranda do Douro, mas também do de Vimioso. De tradição e transmissão oral 
até ao final do séc. XX, o mirandês tem vindo a suscitar interesse crescente, o que 
levou primeiramente à sua normativização ortográfica** e culminou com o reco- 
nhecimento oficial dos direitos linguísticos da comunidade mirandesa; Portugal 
dispõe, pois, de duas línguas oficialmente reconhecidas. Estes fatores fizeram, por 


51 O barranquenho tem dado lugar a abundante literatura de que se destaca Vasconcellos (1955) e Navas 
(1992, 1993 e 1997). 

52 Barrancos começou por ser um pequeno lugar do termo de Noudar, antiquíssimo povoado que ganhou 
este nome que significa 'atalaia' no tempo dos árabes. No reinado de Afonso x ainda pertencia a Sevilha. 
Sobre essa atalaia foi edificado um castelo no tempo de D. Dinis. Noudar tornou-se, em 1308, um couto de 
homiziados, a quem D. Manuel, em 1521, permitiu fixarem-se noutros lugares do termo (cf. Barros 2007). 
5 Para mais informações sobre a razão histórica deste facto e da consequente existência de dialetos leoneses 
em território português, cf. Carvalho (1964). Sobre o mirandês, cf. L. de Vasconcellos (1900-1901), Carvalho 
(1957), Ferreira (1994, 1995, 2001) e Martins (1994, 2005 e 2006). 

5 A lei de oficialização da língua mirandesa é a Lei 7/99 de 29 de Janeiro. 

5s Cf. Ferreira, Raposo et al. (1999). Um século antes tinha surgido com L. de Vasconcellos (1882), a quem 
se deve a “descoberta” da existência de uma outra língua diferente do português em Portugal, uma primeira 
tentativa de criação de uma norma escrita para o mirandês. 
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sua vez, recrudescer ainda mais o interesse pelo seu estudo e pela sua utilização, 
sendo atualmente ensinado em várias escolas da região e dando origem a impor- 
tante produção escrita (cf. Martins 2006). 


[8] A justificação da presença do leonês em território português não tem feito a 
unanimidade de quem procurou estudar a questão, em particular Menéndez Pidal, 
Herculano de Carvalho e o P.º António Maria Mourinho. 

Assim, Menéndez Pidal acentua a antiguidade da relação da Terra de Miranda 
com Leão, defendendo que desde os tempos da romanização da Península Ibérica estes 
territórios teriam feito parte do convento jurídico dependente de Asturica Augusta 
(Astorga) e não do de Bracara Augusta (Braga), para além do facto de a Igreja de 
Bragança, entre os sécs. VIII e XII, ter estado incluída na diocese de Astorga. A Terra 
de Miranda, além disso, não terá integrado inicialmente o Condado Portucalense 
(cf. Torquato de Sousa Soares, “Condado Portucalense” in Dicionário da História de 
Portugal de Joel Serrão). 

Herculano de Carvalho, pondo em dúvida a fiabilidade da documentação em 
que Menéndez Pidal baseia a sua argumentação, embora admitindo que a Igreja de 
Bragança tenha estado na dependência da Sé de Astorga durante a Idade Média, 
prefere ver a justificação da implantação do leonês em terras portuguesas na intensa 
colonização leonesa levada a cabo no séc. XIII, no concelho de Miranda e em parte 
do de Vimioso, segundo revelam as Inquirições de D. Afonso 111. A colonização leonesa, 
com a fundação de vários povoados, que durou do início do séc. XIII até ao séc. XV, 
em terras então já politicamente portuguesas, ter-se-á estendido inclusivamente para 
além dos limites ocidentais atuais ocupados pelos dialetos leoneses. 

Para o P.e António Mourinho (1987:76), o mirandês «é um idioma neolatino con- 
servado e falado desde o nascimento das línguas românicas filhas do latim popular». 

Segundo Herculano de Carvalho, a longevidade do mirandês deve-se, por um 
lado, ao grande isolamento desta região em relação ao resto do país (que durou até 
meados do séc. XX) e, por outro lado, ao contacto estreito e permanente com os 
vizinhos do outro lado da fronteira. 


Os traços fundamentais do mirandês, que o distinguem como pertencendo ao 


domínio linguístico asturo-leonês, são: 


(i) 


(ii) 


(iii) 


(iv) 


manutenção do -l- e do -n- intervocálicos latinos, como em pala [pále] a corres- 
ponder a pá, malo [málu] a mau, luna [lúne] a lua, grano [grénu] a grão; 


ditongação das vogais médias latinas é e, em menor medida, ð em [je] e [wo], 
como em piedra [pjédre] a corresponder a pedra, nieto [njétu] a neto, puorta 
[pwórte] a porta, fuorte [fwórti] a forte, nuobe [nwóBi] a nove; 


palatalização de l- inicial latino em [4], como em lhume [Aúm] a corresponder 
a lume, lhabrador (AvpredÓ6r] a lavrador, Ihabar [Avpár] a lavar. Este é o traço 
mais característico do leonês, já que o opõe simultaneamente ao castelhano, 
ao galego e ao português. 


palatalização das consoantes duplas intervocálicas latinas -ll-, -nn-, em [4] e 
[n], como em cabalho [keBá4u] a corresponder a cavalo, galho [gá4u] a galo, 
anho [énu] a ano e canha [kéne] a cana. 
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Apesar da sua reduzida extensão territorial, o mirandês não se apresenta uni- 
forme, destacando-se, pela sua originalidade, o mirandês do sul, ou sendinês, falado 
na localidade de Sendim, que apresenta os resultados [i] e [u] para as vogais médias 
latinas é e ð (só muito raramente ainda se encontram vestígios de ditongos), como em 
([pídre] e [fíru], [púrte] e [rúðv], respetivamente para piedra e fierro, puorta e ruoda), 
e por não apresentar a palatalização de l- inicial latino, característica do leonês**. 


Os dialetos asturo-leoneses raianos: o riodonorês e o guadramilês 
Um pouco mais ao norte, no concelho de Bragança, subsistem outros dialetos do 
asturo-leonês, o riodonorês e o guadramilês, falados respetivamente em Riodonor 
e Guadramil. O grupo formado por estes dois dialetos diferencia-se do mirandês, 
entre outros aspetos, por não dispor, no seu sistema fonológico, de consoante pala- 
tal líquida [4] e por apresentar alguns traços que o aproximam do galego, nomea- 
damente a ausência de consoantes fricativas palatais sonoras e de sibilantes (den- 
tais e apicoalveolares) sonoras*”. 

As localidades de Deilão e de Petisqueira, no mesmo concelho, apresentam 
também ainda alguns vestígios linguísticos leoneses. 


Relativamente às linguagens fronteiriças, convém assinalar o seguinte: tal como 
foi descrita, a situação dos vários dialetos (quer os portugueses falados em territó- 
rio político espanhol, quer os leoneses falados em território português) corresponde, 
em alguns casos, à realidade do momento em que se fizeram os levantamentos e 
estudos em que se fundamentam as descrições, podendo acontecer que a situação 
descrita já não corresponda à realidade atual. De facto, a situação tem vindo a 
modificar-se nos últimos 50 a 60 anos, assistindo-se, na maior parte dos casos, à 
gradual substituição dos dialetos pelas línguas nacionais. Vários fatores estão na 
origem dessa alteração, destacando-se dois: a expansão da escolaridade obrigatória 
(dos dois lados da fronteira) e a exposição aos meios de comunicação radiofónica 
e televisiva difundindo as respetivas normas-padrão; mas se, de facto, a ação de 
ambos estes fatores, pondo as populações em contacto com horizontes mais alar- 
gados do que aqueles que durante séculos tinham tido, foram decisivos para a nive- 
lação e a perda dos dialetos, outros fatores também se revelaram importantes. Entre 
eles, o alargamento da rede de vias de comunicação. Até há umas décadas, o isola- 
mento de algumas aldeias tinha sido um fator decisivo para a preservação dos dia- 
letos; outro fator a ter em conta é a emigração das populações, quer para fora do 
país, quer para centros urbanos em busca de melhores condições de vida. Em con- 
trapartida, mais recentemente, a partir da última década do séc. XX, assiste-se ao 
desejo das populações de preservarem o que lhes é próprio e identitário, com espe- 
cial ênfase para as suas linguagens próprias. Isto é particularmente evidente no caso 
do mirandês, já referido, do barranquenho e dos dialetos da serra de Xalma. 


sé Para mais informações sobre o sendinês, cf. Ferreira (1994). 

*” Para mais informações e caracterização destes dialetos e dos traços que os diferenciam do mirandês, 
cf. Segura da Cruz et al. (1994). 

ss Talvez na decorrência da adesão de Portugal e de Espanha à União Europeia, com o consequente esba- 
timento de fronteiras e de identidades, e talvez por reação a esse facto. 
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5.4 Aspetos morfológicos e sintáticos dos dialetos portugueses 


5.4.1 


5.4.1.1 


Nos domínios da morfologia e da sintaxe também se verifica variação que, em cer- 
tos casos, permite distinguir os dialetos portugueses. Nesta secção enunciam-se 
apenas alguns aspetos que podem ser considerados típicos dessa variação. Tal como 
relativamente aos traços fonéticos, os aspetos morfológicos e sintáticos que serão 
brevemente focados nem sempre coocorrem numa mesma zona geográfica nem 
correspondem exatamente à divisão que é comum fazer dos dialetos. Com efeito, 
relativamente a este tipo de variantes, não está ainda completamente estudada a 
sua localização geográfica, dado que a morfologia e a sintaxe dialetais mereceram 
tradicionalmente menos interesse da parte dos estudiosos e só recentemente se tem 
procedido à análise de corpora recolhidos em função de outro tipo de análises*º. 
Assim, a localização geográfica que se apresenta é aproximativa, sendo certo que 
cada um dos traços em apreço é observável na área referida, mas sem que se possa 
indicar com rigor os respetivos limites geográficos. Um aspeto a salientar é o cará- 
ter conservador de certos dialetos, mantendo, por vezes, formas que há muito desa- 
pareceram da linguagem-padrão. 

Para vários dos aspetos que a seguir se apresentam haverá, noutros capítulos 
desta Gramática, descrições e análises mais desenvolvidas. Sempre que tal se veri- 
ficar, far-se-á aqui a respetiva remissão. 


Aspetos morfológicos 


Género 

Os dados dialetais patenteiam variação relativamente ao género de algumas pala- 
vras, como em o nascente (de água) e o febre, que são masculinos em grande parte 
do território, ou a fim, que, em grande parte do país, mantém o género feminino 
que a palavra tinha no português arcaico; outros exemplos, menos generalizados, 
são a pó, a nó (dos ossos), a gás, a suor, a açude ou açudre, que apresentam género 
feminino, e o acidez, o cal, o cima ‘ʻa parte mais elevada”, o hortelã, que apresentam 
género masculino. Note-se ainda o besto, que, em alguns dialetos, para além da 
mudança de género, adequou a terminação àquela que é mais frequente para o 
género masculino em português, a terminação -o; noutros dialetos, a palavra 
passou a apresentar duas formas, o besto para designar os animais machos e a besta 
para designar os animais fêmeas. Em (35) apresentam-se alguns exemplos em 
contexto: 


(35) a. Aqui nas hortas tem um nascente. (ALEPG, Alegrete, Portalegre) 

b. Araiz [da grama] lava-se e ferve-se para cortar o febre. (ALEPG, Castro Laboreiro, 
Viana do Castelo) 
Aquilo era só para aquela fim. (ALEPG, Serra de Fora, Porto Santo) 
Olhai rapazes, olhai que nós estamos na fim do mundo (ALEPG, Covo, Aveiro) 
A semente [dos cereais] tem sempre aquela pozinha (ALEPG, Mesão Frio, Santarém) 
o cima da pipa (ALEPG, Malhada, Viseu; Corujas e Sambade, Bragança) 


mo ao 


5 Estes domínios têm suscitado interesse crescente, dando origem a estudos de sintaxe dialetal, como é o 
caso dos estudos baseados no Corpus Dialectal para o Estudo da Sintaxe (CORDIAL-SIN), extraído do acervo 
de materiais recolhidos para a elaboração do ALEPG. 
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g. Carrega um saco de cada lado e depois aquelas cordas [...] traçadas assim 
ao meio e aperta os dois sacos no cima [do burro] e depois no cima se lhe 
quiser deitar outro saco... (ALEPG, Mondrões, Vila Real) 

h. Havia forno do cal. (ALEPG, Rosais, São Jorge, Açores) 


5.4.1.2 Flexão em número 


5.4.1.3 


No campo da morfologia flexional, os dialetos apresentam variantes resultantes de 
processos de regularização analógica, tanto no que diz respeito aos paradigmas 
nominais, como aos paradigmas verbais. Quanto aos primeiros, encontram-se casos 
de formação de plural segundo modelos que se afastam do que é normativo; está 
neste caso a formação do plural de dois tipos de palavras: 


(i) palavras terminadas em -l, que testemunham a generalização do modelo de 
formação de plural das palavras terminadas em consoante, ou seja, o plural 
em -es. Currales, quintales, toneles, móbeles, barriles, caracoles, paúles como for- 
mas de plural, respetivamente, de curral, quintal, tonel, móvel, barril, caracol e 
paúl são frequentes nos dialetos. 


(ii) palavras terminadas em -ão que podem apresentar formas de plural não 
coincidentes com as formas consagradas. Embora possa ocorrer hesitação, em 
vários dialetos, entre as terminações -ôes, -ães e -ãos para formar o plural (p.e., 
pãos, limães, irmões), é, no entanto, nos Açores que se verifica maior regu- 
laridade na adoção de uma terminação não coincidente com a terminação 
mais produtiva no português-padrão. Nos Açores, a formação mais produtiva 
é em -âães (ou -ãs*º) e não em -ôes, aplicando-se não só aos casos etimológicos 
como cães (< lat. canes) ou pães (< lat. panes), mas também a todos os outros, 
como grães (grãos), mãezinhas (mãozinhas), balcães (balcões), travessães (traves- 
sões), plantaçães (plantações), anães (anões). 


Regularização de padrões de flexão verbal 

No campo da morfologia verbal*!, os dialetos revelam alguma tendência a fazer 
convergir as terminações das diferentes conjugações, nivelando-as preferencial- 
mente com as terminações próprias da 2.º conjugação (infinitivo terminado em -er) 
em vários tempos e pessoas, a que correspondem diferentes distribuições geográfi- 
cas; apresenta-se a seguir apenas uma seleção de alguns casos: 


(i) a 1.º pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo dos verbos da 1.º con- 
jugação (infinitivo terminado em -ar) apresenta a terminação -i, em vez de 
-ei, provavelmente por analogia com os verbos das outras conjugações: os 
correspondentes de formas verbais como casei, cortei, atireisão, respetivamente, 
casi, corti, atiri nos dialetos centro-meridionais, especialmente no Alentejo e 
no Algarve: 


& Dada a tendência dos dialetos insulares para a redução dos ditongos, a terminação -às pode ser o resultado 
da redução de duas terminações: -ães e -ãos. 

“ Sobre outros tipos de variação que a morfologia verbal apresenta dialetalmente cf. Mota (2001) e Mota 
et al. (2003). 


(36) a. 
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Pensi, pagui-lha (a pastagem aos patrões), mudi-me. (ALEPG, Corte Cobres, Beja) 
Andi cavando todo o dia. (ALEPG, Vila do Bispo, Faro) 

Lidi com as ovelhas até que fui para a tropa. (ALEPG, Corte Cobres, Beja) 
Piqui-me toda (nas silvas). (ALEPG, Santa Luzia, Faro) 


Este facto, que já teve maior extensão, está atualmente em regressão, provavel- 
mente com o incremento da escolaridade obrigatória. J. J. Nunes ([1919] 1989:307, 
Nota 2) referencia-o na «fronteira de Trás-os-Montes, Norte e Centro, o Ribatejo, cer- 
tos lugares da Beira Baixa e mais ou menos em todo o Sul» e é conhecido desde pelo 
menos o séc. XVII, de acordo com o testemunho de João Franco Barreto (Ortografia da 
Língua portuguesa, 1671, apud Vasconcellos [1901] 1970:53): «Os verbos da primeyra 
conjugaçã todos fazem o pretérito & -ey, como amey, faley, jantey etc. sê nenhiúia 
exceyçã. Ainda que por este Ribatejo todos os mudam ë i agudo, dizendo ami, falli, 
janti, etc., que he uma notavel barbaria, e mayor por ser aqui tã vizinho da Corte». 


(ii) a 1.º pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos da 1.º conjugação 
apresenta a terminação -emos em vez de -amos em quase todo o território, 
incluindo os dialetos insulares: os correspondentes de formas verbais como 
cavamos, deitamos, fechamos são, respetivamente, cavemos, deitemos, fechemos, 
como em (37). A terminação -emos (andemos, encontremos, arranquemos) subs- 
titui também frequentemente a terminação -ámos (andámos, encontrámos, 
arrancámos) do pretérito perfeito, como em (38): 


(37) a. 


b. 


(38) 


d. 


ê 


E 


Nunca aqui chamemos nada à mulher [que trabalha no campo). (ALEPG, 
Sedielos, Vila Real) 

“Se quiserem vir para as nossas terras, nós arrendemo-lhes as nossas terras, 
lavremos com o tractor [...] e adubemos, deixemos terem touros vossos”. 
(ALEPG, Soutelo, Braga) 

A gente corta lenha, a gente rasga lenha que é para o Inverno [...] e depois 
no fim acartemo-la e depois arrecademo-la (ALEPG, Igreja Nova do Sobral, Santarém) 
Racha-se uma [cana] mais fina [...] que é a que vai então a ligar aquelas 
quatro mais fortes que chamemos nós as mestras. (Odeleite, Faro in Segura da 
Cruz 1991:204) 


Já o capemos. (ALEPG, Sambade, Bragança) 

Quando foi que vim para aqui [...] arrendemos terras, ele não tinha terras, 
eu também não. (ALEPG, Sedielos, Vila Real) 

Uma ocasião com a minha irmã, malhemos um carro de pão, depois fique- 
mos com uns papos nas mãos. (ALEPG, Soutelo, Braga) 

Nós aqui nunca usemos, mas havia quem tivesse. (ALEPG, Soutelo, Braga) 

as trabalheiras por onde a gente and[É]mos. (ALEPG, Terena, Évora) 


(iii) As terminações em -am da 3.º pessoa do plural do presente e do pretérito 
imperfeito do indicativo dos verbos da 1? conjugação tendem a convergir em 
-em, terminação da mesma pessoa e dos mesmos tempos dos verbos da 2.º e 
da 3.º conjugações, como mostram os exemplos (39) e (40): 


(39) a. 


(Falando de lobos) os animais aqueles... o hábito... quando é para morder 
procurem o pescoço. (ALEPG, Cabeço de Vide, Portalegre) 
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b. Naquele tempo era a saia ali junto do pé! Se uma pessoa visse ali por cima 
[...] do artelho começava dormente, [...), se visse o joelho, desnorteava! 
Agora... andem nuas, ninguém liga! (ALEPG, Porches, Faro) 

c. Há uma planta campestre que lhe chamem orégãos. (ALEPG, Porto da Espada, 
Portalegre) 

Não sei como é que eles apanhem aquilo. (ALEPG, Rabo de Peixe, São Miguel, Açores) 

e. Hão cabras que andem juntas com ovelhas e hão cabras que andem só 
cabras.º2 (ALEPG, Ponta Ruiva, Flores, Açores) 

f. Eles plantem no jardim. (ALEPG, Porto da Cruz, Madeira) 


(40) a. Eles tinham que roçar aquilo primeiro, depois queimavem, depois lavravem 
então. (ALEPG, Aldeia da Mata, Portalegre) 
b. Apanhavim um moio de trigo, ganhavim cinquenta mil reis por mês. (ALEPG, 
Cabeço de Vide, Portalegre) 
c. Roçavim o mato. (ALEPG, Dagorda, Lisboa) 
Os pastos estavim cobertos daquele gelo. (ALEPG, Ponta Ruiva, Flores, Açores) 
e: Dantes usavem isso. (ALEPG, Calheta, São Jorge, Açores) 


5.41.4 Duplos particípios passados 


Alguns dialetos apresentam duplas formas de particípio passado para alguns verbos 
que, no português-padrão, apresentam apenas uma forma; é o caso dos verbos cor- 
tar, (a)justar, precisar, enxertar e voltar, que, além das formas arrizotónicas, ou fracas, 
de formação morfológica regular (cortado, (a)justado, precisado, enxertado e voltado), 
apresentam também as formas rizotónicas, ou fortes, de formação irregular corto, 
justo, preciso, enxerto e volto, como se ilustra em contexto nos exemplos de (41). Nes- 
tes dialetos, estes verbos são, pois, verbos abundantes na tradição terminológica. 


(41) a. [Esta é] a parte que é corta. (ALEPG, Moura, Beja) 

b. Se [o leite] estiver azedo, a gente vai pô-lo a ferver, fica corto, estraga-se. 
(Odeleite, Faro in Segura da Cruz 1991:200) 

€: Essa parte era corta para baixo. (ALEPG, Rabo de Peixe, São Miguel, Açores) 

d. Havia ganhões no tempo que havia bois; eram justos ao mês. (ALEPG, Foros 
do Arrão, Portalegre) 

e. Ao pôr-do-sol, [o girassol] já está volto ao contrário. (ALEPG, Moura, Beja) 

f. Hoje já vem tudo enxerto. (ALEPG, Travanca, Bragança) 


A utilização das formas fortes segue a regra de emprego dos verbos abundantes: 
forma fraca nos tempos compostos, ou seja, com o auxiliar ter, formas fortes com 
os verbos ser, estar e ficar, que são também as usadas como adjetivos. Este processo, 
que é característico dos dialetos meridionais, nomeadamente os do Algarve e Alen- 
tejo, foi também registado em Trás-os-Montes e na ilha de São Miguel, nos Açores. 

Verifica-se também, embora mais raramente, o uso da forma forte com o auxi- 
liar ter, como no exemplo seguinte com o verbo morrer: 


(42) Já tem morto gente com isso (por comer cogumelos venenosos). (ALEPG, Penas 


Roias, Bragança) 


62 Sobre as formas do verbo haver nesta frase, cf. 5.4.2.1.3. 
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Algumas formas fortes usam-se também como nomes (são casos de conversão 


de particípio em nome; cf. Cap. 59), como atestam os exemplos seguintes com o 
verbo precisar: 


(43) 


a. Ajudam-se uns aos outros [...) quando algum se atrasava ou tinha preciso, 
falavam a este ou aquele e iam ajudar. (ALEPG, Pereiro, Santarém) 

b. Sea pessoa [...] tem preciso de lenha, não corta [a árvore), arranca-a porque 
as raízes também é lenha. (ALEPG, Cabeço de Vide, Portalegre) 

c. Se ele tivesse preciso de mais mondas, pois íamos sempre mondando, con- 
forme ele precisasse de monda. (ALEPG, Melides, Setúbal) 


Pronomes pessoais 
Apontam-se aqui alguns casos em que os pronomes nominativos, ou seja, com a 
função de sujeito, se afastam do português-padrão: 


G) 


(44) 


(ii) 


(45) 


(iii) 


(46) 


Em alguns dialetos transmontanos, sobretudo no distrito de Bragança, o 
pronome sujeito de 3.º pessoa ele apresenta como forma do plural a forma eis 
(= eles). Esta forma de plural, correspondente a uma forma de singular el, com 
apócope de -e (< ille), tal como o plural do demonstrativo aquele (cf. 5.4.1.6.3 (ii), 
tem a sua formação por analogia com o plural dos nomes terminados em -el. 


a. Chamam-lhe uma pala (‘toca’), metem-se na pala [...), fazem-na eis (= eles) 
(os coelhos). (ALEPG, Corujas, Bragança) 
b. Isto era deis (= deles). (ALEPG, Marmelos, Bragança) 


O pronome ela pode apresentar a forma com a vogal tónica fechada [e] nos 
dialetos setentrionais: 


a. Eu tenho lençóis de linho [...] que já foram tecidos pela minha bisavó, 
feitos por [élla e tudo (ALEPG, Corujas, Bragança) 

b. [éllas querem saber como eram as coisas, tem de se explicar. (ALEPG, Ala, 
Bragança) 


O pronome pessoal acusativo pode manter as antigas formas lo, la, los, las 
em próclise (cf. (46a-c)) e especialmente em ênclise, mesmo depois de formas 
verbais terminadas em vogal (e não apenas depois de formas terminadas em 
-r, -S € -z como no português-padrão): 


D 


Já lo disseste? (ALEPG, Outeiro, Bragança) 

b. Ela é que lo enxuga (a vaca ao bezerro). (ALEPG, Vila Pouca do Campo, Coimbra) 

c. Este madeiro apodreceu ou está a levar caminho, não é, a gente chama 
um tanoeiro para lo pôr. (ALEPG, Penas Roias, Bragança) 

d. Isso que aí trazendes às costas não é vosso; e se vos não quiserdes ir embora 

[...] pousai-lo. (ALEPG, Cabril, Vila Real) 

A gente tira-lo para fora. (ALEPG, Brufe, Braga) 

Uns botam-las no adubo. (ALEPG, Travanca, Bragança) 

A urdideira? Eu mostro-la. (ALEPG, Malhada, Viseu) 

[as batatas) é descascadas, lávo-las e... (ALEPG, Mosteiros, São Miguel, Açores) 


samo 
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5.4.1.6 VARIEDADES DIALETAIS DO PORTUGUÊS EUROPEU 


Determinantes 
Os artigos definidos e indefinidos, bem como as formas de demonstrativos, apre- 
sentam alguns fenómenos morfofonológicos interessantes. 


Artigos definidos 


G) 


(47) 


(ii) 


(48) 


(49) 


As formas arcaicas lo, la, los, las, no seu emprego como artigo definido, vivem 
ainda em alguns dialetos setentrionais, numa faixa sobretudo litoral. Estas 
formas ocorrem sobretudo, mas não exclusivamente (cf. (47i)), depois de 
formas verbais terminadas em -r (que, neste caso, é geralmente assimilado), 
nos mesmos contextos em que se realiza o pronome clítico acusativo: 


a. O fuso de fiá lo (= fiar o) linho era o fuso de ferro e o de fiá la (= fiar a) lã 
era o fuso de pau. (ALEPG, Castro Laboreiro, Viana de Castelo) 

Carregá la (= carregar a) teia. (ALEPG, Castelo de Neiva, Viana do Castelo) 

Vou lavá la (= lavar a) bata. (ALEPG, Carvoeiro; Aveiro) 

Deitá la (= deitar a) canga aos bois. (ALEPG, Cesar, Aveiro) 

É para apoiá las (= apoiar as) pipas. (ALEPG, Covo, Aveiro) 

No fim de ripá la (= ripar a) semente. (ALEPG, Vila Verde, Viseu) 

É atá las (= atar as) varas da vinha. (ALEPG, Moita do Martinho, Leiria) 

É para ganhá lo (= ganhar 0) seu. (ALEPG, Moita do Martinho, Leiria) 
Fabricava-se todolos (= todos os) anos. (ALEPG, Gagos, Braga) 


sampang 


je 


Em parte dos dialetos setentrionais, sobretudo no norte da Beira Alta e em 
Trás-os-Montes, os artigos definidos podem assumir as formas com vogal 
aberta [2] e [a] e respetivos plurais, sempre que o contexto à esquerda seja a 
conjunção copulativa e. Na realidade, trata-se de um facto de fonética sintá- 
tica%, mas cuja incidência na forma do artigo e frequência de uso requerem 
que se lhe faça menção. O facto resulta do encontro entre duas vogais não 
acentuadas, [i] à esquerda e [e] ou [u] à direita; esse encontro provoca o 
aparecimento na 2.º posição, respetivamente, de um [a] (cf. (48)) ou de um [>] 
(cf. (49)): 
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Foi a minha cunhada [i a] (= e a) senhora Maria. (ALEPG, Seixas, Guarda) 

b. Para apanhar aquela erva [i a] (= e a) palha dos palheiros. (ALEPG, Barreira, 
Guarda) 

c. Os homens [i az) (= e as) mulheres. (ALEPG, Covas do Barroso, Vila Real) 

Aquilo fica fofinho [i a3] (= e as) vacas aguentam-se. (ALEPG, Vidoedo, Vila 

Real) 


Toda a vida teve moinho, ela [i 3] (= eo) homem. (ALEPG, Penas Roias, Bragança) 
Éo trigo [i 2) (= e o) centeio. (ALEPG, Sonim, Vila Real) 

Éramos oito irmãos [i 33] (= e os) meus pais, dez. (ALEPG, Outeiro, Bragança) 
Andava a cavar [éli >f] (= ele e os) filhos. (ALEPG, Travanca, Bragança) 


arcos» 


& O facto de se registarem sequências com este contorno fonético, não se tratando de artigo à direita 
(cf. os exemplos seguintes, em que seencontra a preposição a no primeiro, e um demonstrativo no segundo) 
permite assegurar que não se trata de um facto de natureza morfológica ou morfossintática: 

(i) Ira Macedo [i a] (= e a) Peso [da Régua]. (ALEPG, Penas Roias, Bragança) 

(ii) Este tem quatro [i akéli] (= e aquele) só tem três [dentes]. (ALEPG, Travanca, Bragança) 
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5.4.1.6.2 Artigos indefinidos 

No domínio dos artigos indefinidos, observa-se a persistência das formas arcaicas 
ña, las para o artigo indefinido (e também para o numeral) uma, umas, sobretudo 
nos dialetos setentrionais e também nos Açores e na Madeira. 


5.4.1.6.3 


(50) a. Nos porcos, qualquer ña pessoa fazia isso. (ALEPG, São João do Campo, Braga) 
b. É ña arte muito puxada para as mulheres. (ALEPG, Bizalhāes, Vila Real) 
c. Há duas qualidades de piteira: há as que espigam e outras que não. (ALEPG, 
Amiais de Baixo, Santarém) 
d. ğa tina. (ALEPG, Boaventura, Madeira) 
Demonstrativos 


No que respeita aos demonstrativos, verificam-se, nos dialetos, várias particulari- 
dades dignas de nota, pelo seu caráter conservador: 


G) 


(51) 


(ii) 


(52) 


(iii) 


Demonstrativos compostos: Na Beira Baixa e Alto Alentejo sobrevivem as 
formas dos demonstrativos ditos “reforçados” ou compostos aqueste, aquesta, 
aquesse, aquessa (e respetivos plurais), aquisto e aquisso, formas que, segundo 
os historiadores da língua, deixaram de ser usadas no séc. XVI. 


a. Moíam aqueste, estendiam logo além outro, que era para o gado nunca 
parar. (ALEPG, Monsanto, Castelo Branco) 

b. Aquestas árvores querem terra mais magra. (ALEPG, Pereiro, Santarém) 

c. Castanheiros também lá havia e ainda hoje lá há, porque aquessas touças 
que havia de castanheiros que arderam tornaram a arrebentar. (ALEPG, 
Alcongosta, Castelo Branco) 

d. Isto? Isto é uma costa, isto é para se fazer o fundo [do cesto] e aquisto é 
para tecer, para fazer a volta. (ALEPG, Alcongosta, Castelo Branco) 


Outro aspeto conservador que se pode observar relativamente às formas de 
demonstrativo é a persistência de utilização da forma aquel (< eccu + ille) com 
apócope de -e, em vez de aquele, a qual tem como forma de plural aqueis, de 
acordo com a regra de formação do plural da generalidade das palavras ter- 
minadas em -el. Estas formas do demonstrativo, que se relacionam com as do 
pronome pessoal el (atrás referido), são usadas em alguns dialetos setentrionais, 
nomeadamente em Trás-os-Montes: 


a. Dantes não havia balanças [...] e tínhamos os rasões para medir [o cereal) 
e na malhadeira também se aparava com aqueis rasões. (ALEPG, Ala, Bragança) 

b. A ferradura de ferro assentava em cima e ele cravava aqueis pregos. (ALEPG, 
Penas Roias, Bragança) 

c. É marmelo, daqueis grandes do tio Firmino! (ALEPG, Corujas, Bragança) 


Também nos dialetos setentrionais, mas numa área bastante mais alargada 
(Trás-os-Montes, Minho e norte das Beiras), as formas femininas dos demons- 
trativos mantêm na sílaba tónica [e] fechado etimológico, tanto no singular 
como no plural ([é]sta(s), [é]ssa(s) e, mais raramente, aqu[éllia), divergindo do 
português-padrão por não apresentarem a vogal tónica aberta proveniente da 
metafonia por -a final: 
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(53) a. É o caso dfélsta [vide]. Veio dacolá, da beira daquela. (ALEPG, Soutelo, Braga) 

b. Jáo tenho visto n[é]sta encosta aqui. (ALEPG, Sobrado, Porto) 

c. Eu estou aqui, mas [é]sta senhora está aqui. (ALEPG, Bizalhães, Vila Real) 

d. Havia umas rodas como [élstas com os raios em madeira. (ALEPG, Roalde, 
Vila Real) 

e. E depois é que se junta [é]ssa calda com aquela massa. (ALEPG, Roalde, Vila Real) 

f. [é)ssa plantinha também tem assim umas folhas, mas são mais largas. 
(ALEPG, Corujas, Bragança) 

g. [élssas partes são os órgãos. (ALEPG, Azinhoso, Bragança) 

h. Se sair aqufélla água pela salgadeira fora... (ALEPG, Mondrões, Vila Real) 

i Olhe, das de casa eram aqufélias. (ALEPG, Ala, Bragança) 


5.42 Aspetos sintáticos 


5.4.2.1 


5.4.211 


Nesta secção apresentam-se alguns dos traços sintáticos que caracterizam a varia- 
ção dialetal em português. 


Alguns traços sintáticos dos dialetos setentrionais 


Conservação de vós, pronome da 2.º pessoa do plural 

Contrariamente aos dialetos do Sul e ao português-padrão, os dialetos setentrio- 
nais e alguns do Centro mantêm o uso de vós como pronome de 2.º pessoa do 
plural em situações comunicativas em que o falante se dirige a mais do que um 
interlocutor*; nesse contexto, o verbo mantém igualmente, na sua flexão, as for- 
mas correspondentes de 2.º pessoa de plural. Como se sabe, o português-padrão 
substituiu, na interação verbal com interlocutor plural, o pronome vós por vocês 
(redução de vossas mercês), usando o verbo na 3.º pessoa do plural. Aquele traço 
conservador mantém plena vitalidade em todo o Norte e parte do Centro do país, 
havendo atestações nos distritos de Viana do Castelo, Braga, Vila Real, Bragança, 
Porto, Aveiro, Viseu, Guarda, Coimbra e Castelo Branco. Vejam-se exemplos com 
ou sem pronome expresso (de acordo com a possibilidade de construções de sujeito 
nulo em português). Na seleção de exemplos teve-se em conta a diversidade de 
construções e de proveniências geográficas: 


(54) a. Alugastes vós os quartos. (CORDIAL-SIN, Vila Praia de Âncora, Viana do Castelo) 

b. “Ó senhor doutor, eu estou doente, não sei que tenho!” Dão ali quatro 
supositórios ou uma caixa de comprimidos, pronto! “Ide-vos embora!” 
Nem auscultam a gente! (ALEPG, Vila Boa de Bucos, Braga) 

c. Vós não vos mexeis! (ALEPG, Gondomar das Taipas, Braga) 

d. Olha, agora comei uvas que estamos no sã-miguel delas! Estamos no sã- 
-miguel das uvas, agora comei! (ALEPG, São João do Campo, Braga) 

e. Nesta, que vedes à minha frente, tira ali o leite todos os dias. (CORDIAL-SIN, 
Perafita, Vila Real) 


é Para um único interlocutor, os dialetos, de uma maneira geral, comportam-se como o português-padrão, 
ou seja, aboliram o uso de vós como pronome singular na língua falada, mantendo-o apenas na linguagem 
religiosa para se dirigir a Deus e a outras entidades religiosas. No entanto, não é de excluir a possibilidade 
de que ainda se mantenha em uso, em dialetos muito conservadores, na fala das gerações mais velhas, 
como forma de tratamento de respeito. 
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f. São estes abrunhicos que apanhasteis este ano! (ALEPG, Outeiro, Bragança) 

g. Ó Beto, que nome chamais àquelas [plantas com] que fazeis as fogueiras 
no São João?* (ALEPG, Larinho, Bragança) 

h. Eu pensei que vós tínheis trabalhado muito. (ALEPG, Espinho, Aveiro) 

i. Calai-vos que pode ser um colmeeiro! (ALEPG, Ester de Cima, Viseu) 

j. Já vos ides? (ALEPG, Escalhão, Guarda) 

k. O meu [pão] ainda não está bem finto, tendes de esperar um pouco. (ALEPG, 
Sabugueiro, Guarda) 

1. Não sei se vós tendes já feito feijoada? (ALEPG, Casconho, Coimbra) 

m. Foiotio Bertoldo, vós conhecei-lo também. (CORDIAL-SIN, Porto de Vacas, Coimbra) 

n. Arranjai-vos cá, vós! (ALEPG, Alcongosta, Castelo Branco) 

o. Lá vindes vós com o perdoar! (CORDIAL-SIN, Monsanto, Castelo Branco) 


Atestando a penetração do modelo padronizado nos dialetos que ainda mantêm 
o uso da 2.º pessoa de plural, bem como a gradual perda do pronome vós e a sua 
substituição por vocês, podem ocorrer construções híbridas de utilização de vocês 
em combinação com formas verbais de 2. pessoa de plural (e não as esperadas de 
3.º pessoa). Podem também ocorrer, em concorrência, formas já padronizadas deste 
pronome, vocês, com o verbo na 3.º pessoa do plural, como se exemplifica em (55). 
É de assinalar que é frequente a primeira das construções, isto é, a substituição do 
pronome vós por vocês mantendo o verbo na 2.º pessoa do plural. 


(55) a. Um dia disse eu para eles assim: “Olhai lá, que é que vocês andam a fazer? 
Vocês são uns tolos, vocês andais a gastar dinheiro!” (ALEPG, Covo, Aveiro) 

b. Quando foi nas partilhas, parti com os meus irmãos; pois olhe, fui tão 
“mondável” como isto: Partimos e eu disse: “Ó meus amigos, agora escolhei 
o que vocês quiserem, se quereis à cega — bilhetes e assim — muito bem! e se 
não quereis... vocês escolhei, lei (lede) as folhas e o que vocês quiserem e vocês 
escolhei e eu fico com aquilo que vocês não quiserem”. (ALEPG, Covo, Aveiro) 
E vocês vinde por aí acima! (ALEPG, Covo, Aveiro) 

Vocês sendes uns burros! (CORDIAL-SIN, Covo, Aveiro) 
A canga que vocês tendes. (ALEPG, São Romão da Ucha, Braga) 
Vocês não se preocupais que eu cá me ajeito. (ALEPG, Malhada, Viseu) 


mo ço 


É de notar que nem sempre a forma verbal ocorre na forma canónica, como 
alguns dos exemplos apresentados atestam, registando-se formas que (i) relevam 
da analogia com a mesma pessoa de outros tempos verbais (caso de apanhasteis em 
vez de apanhastes); (ii) tomam provavelmente como modelo formas muito frequen- 
tes (sendes, provavelmente decalcado sobre tendes); (iii) regularizam formas irregu- 
lares (lei); (iv) usam o modo indicativo em vez do conjuntivo (caso de preocupais 
em vez de preocupeis). 


5.4.21.2 Uso do pretérito mais-que-perfeito simples 
Os dialetos revelam a persistência de uso, na oralidade, de tempos verbais que o 
português deixou de usar nesse registo. Está neste caso o uso do pretérito mais-que- 
-perfeito simples, tempo que, pelo menos na oralidade, o português-padrão não 


65 A informante dirige-se ao marido, interrogando-o sobre um costume local, o que supõe um sujeito plural. 
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usa com o valor que lhe é próprio, ou seja, o de situar uma ação passada anterior 
a outra também passada, sendo este valor atribuído ao pretérito mais-que-perfeito 
composto (cf. Cap. 15)%. Em alguns dialetos setentrionais, contudo, o pretérito 
mais-que-perfeito simples continua a ser usado no seu valor temporal próprio de 
veículo de uma ação passada anterior a outra ação também passada, como os exem- 
plos (56) permitem constatar: 


(56) a. E depois ele disse que fora uma constipação que eu apanhei no geramento 
da criança e a constipação recolheu à criança e foi o resultado (a doença 
do filho). (ALEPG, Cesar, Aveiro) 

b. E pus-me à beira do lume. Havia um cepo - um carvalho que cortara — 
e fazia como uma mesinha. E depois sentei-me. (CORDIAL-SIN, Castro Laboreiro, 
Viana do Castelo) 

c. Olhe, e depois, há [...] lá um couto que tem o lagarto e a cobra e tem onde 
a Senhora apareceu. Que diziam os antigos que aparecera a Senhora lá, 
[...] no meio do penedo, numa gruta. (CORDIAL-SIN, Castro Laboreiro, Viana do 
Castelo) 

d. A vaca só tinha trazido vitelas; tinha para aí nove anos, parira para aí oito 
vezes já e só trazia vitelas. (ALEPG, Travanca, Bragança) 

e. Nós por acaso tínhamos um [carneiro], uma vez que bem calhou, houve 
aí uns anos... fora criado com muito mimo. (ALEPG, Travanca, Bragança) 

f. O homem veio dizer que a nora estivera uns anos na França. (Soajo, Viana 
do Castelo in Pereira 1970:170) 


[9] Para além deste uso, ocorre, noutra áreas, o uso, ainda na oralidade, do pretérito 
mais-que-perfeito simples com valor de pretérito perfeito simples*”, ou seja, para indi- 
car uma ação passada, podendo alternar na mesma situação o uso dos dois tempos, 
como mostram alguns dos exemplos de (i): 


(i) a. Semos daqui, nascêramos aqui e cá estemos. (ALEPG, Figueira de Lorvão, Coimbra) 

b. Passáramos assim muitos tormentos para criarmos quatro filhos que tivéra- 
mos, passámos muitos tormentos! Era só o que dava o campo! (CORDIALSIN, 
Unhais da Serra, Castelo Branco) 

c O que é certo é que abalámos os dois. Abaláramos os dois, mas eles ficaram 
sempre com pena de mim. (CORDIAL-SIN, Melides, Setúbal) 

d. A gente não temos; a gente já tivera em tempos. (ALEPG, Nordeste, São Miguel, 
Açores) 

e. Agente nunca fizera isso. (ALEPG, Nordeste, São Miguel, Açores) 


& Este tempo verbal no seu uso normal continua a usar-se na linguagem escrita, sobretudo literária. 
O uso do pretérito mais-que-perfeito simples restringe-se, na linguagem corrente (na oralidade, volta 
a acentuar-se), a expressões estereotipadas exclamativas como quem (me) dera! pudera! tomara (que)...! 
prouvera (a Deus)...! 

6&7 L. de Vasconcellos ([1901] 1970:112) refere que, em vários dialetos, se usa a 1.º pessoa do plural do 
pretérito mais-que-perfeito em vez da correspondente pessoa do pretérito perfeito. «No Ribatejo, e nos 
distritos de Coimbra e de Portalegre [e em Torres Novas), é frequente ouvir, em todas as conjugações, -rmos, 
p. e., passarmos, vindermos, fugirmos: estas formas têm origem no pretérito mais-que-perfeito; é frequente 
ouvir o próprio pretérito mais-que-perfeito no sentido de pretérito perfeito, p. e., passáramos, vindéramos, 
fugiramos.» (t.n.). 
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Emprego pessoal do verbo haver 

O verbo haver tem, em alguns dialetos, um comportamento sintático diferente 
daquele que tem no português-padrão; esse comportamento consiste em apresentar 
flexão, na 3.º pessoa do plural, no seu emprego de verbo existencial, como mostram 
os exemplos (57), registados em dialetos setentrionais e nos Açores*: 


(57) a. Aquelas canas grandes de pôr no feijão? Aqui não hão, não hão. (ALEPG, 

Cesar, Aveiro) 

b. (A propósito dos cachos das madressilvas): Eu já tive aqui. [...] Hão sin- 
gelos e hão dobrados. (ALEPG, Cesar, Aveiro) 

c. Mas também hão vacas arraianas. (ALEPG, Válega, Aveiro) 
As forquilhas que hão por aqui... (ALEPG, Castelo de Neiva, Viana do Castelo) 

e. Hão cabras que andem juntas com ovelhas e hão cabras que andem só 
cabras. (ALEPG, Ponta Ruiva, Flores, Açores) 

f. Desses canecos que ultimamente já hão. (ALEPG, Ponta Ruiva, Flores, Açores) 

g. Eu sei que hão! que já as vi! (ALEPG, Fajazinha, Flores, Açores) 

h. Hão! Hão lá muitas coisas! (ALEPG, Fajazinha, Flores, Açores) 


Interpolação 

Um dos aspetos em que os dialetos se afastam do português-padrão diz respeito à 
colocação dos pronomes átonos quando proclíticos, ou seja, quando precedem o 
verbo; nestas circunstâncias, muitos dialetos apresentam interpolação, um fenó- 
meno que consiste na interposição de constituintes entre o pronome pessoal átono 
e o verbo, colocação que era própria da sintaxe medieval, mas que deixou de ser 
usada no português-padrão. De facto, hoje, no português-padrão, o clítico, quando 
proclítico, está numa posição de adjacência ao verbo. Para além da interpolação do 
marcador de negação frásica não, exemplificada em (58), que é admitida, mesmo 
na língua-padrão, sobretudo no registo escrito, verifica-se dialetalmente a inter- 
polação entre o clítico e o verbo de formas pronominais tónicas (cf. (59)), de advér- 
bios e, embora mais raramente, de demonstrativos, como mostram, respetivamente, 
os exemplos (60) e (61) (cf. Caps. 2 e 42 e Magro 2007). Embora se verifique inter- 
polação em todo o país (sobretudo do marcador de negação frásica não), o fenó- 
meno é, contudo, mais produtivo nos dialetos setentrionais, onde se regista a pre- 
sença de todos os outros casos exemplificados; por essa razão, este ponto foi 
incluído nos aspetos sintáticos dos dialetos setentrionais. 


(58) a. E [vós inde-vos embora [...) e se vos não quiserdes ir embora em paz... (ALEPG, 
Cabril, Vila Real) 
A gente já se não lembra do nome dessas lagartas. (ALEPG, Larinho, Bragança) 
c. Havia uma forcada, para [...] quando se não chegava lá. (ALEPG, Larinho, Bra- 
gança) 
A gente conta para a gente se não enganar. (ALEPG, Casconho, Coimbra) 
e. Ainda agora o pôs e já o não encontra. (ALEPG, Pereiro, Santarém) 


es À exceção do presente do indicativo, a flexão de 3.º pessoa do plural deste verbo ocorre, inclusivamente, 
na produção de falantes do dialeto-padrão (sobretudo em haviam, houveram, haveriam). 
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(59) a. 


(60) 


S 


(61) a. 


E: 


Aqui o castanheiro não se dá, a cerejeira também se não dá, não é por 
falta de haver pessoas a tentarem a coisa, as bananeiras também se não 
dão. (ALEPG, Cabeço de Vide, Portalegre) 


Na casa onde me eu criei também se rezava. (ALEPG, Moledo do Minho, Viana do 
Castelo) 

Quando me eu criava, a gente tinha porcos. (ALEPG, Larinho, Bragança) 

Ó minha senhora, você [...] tem de fazer aquilo que lhe eu mando. (ALEPG, 
Cesar, Aveiro) 

Ele não parou como lhe eu disse. (ALEPG, Alegrete, Portalegre) 

Agora estamos no sã-miguel das castanhas, agora é que se elas comem. 
(ALEPG, São João do Campo, Braga) 

À medida que o milho vai crescendo vai-se-lhe chegando uma coisinha 
de terra [...] para se ele suster ali de pé. (ALEPG, Corvo, Açores) 


O mocho já o aqui vi neste lado. (ALEPG, Sabugueiro, Guarda) 

As coisas que se aqui fazem. (ALEPG, Amiais de Baixo, Santarém) 

E dizende lá ao vosso amigo, ao que vos cá mandou, que eu... (ALEPG, Cabril, 
Vila Real) 

Só aquele homenzinho é que o cá teve (um tear). (ALEPG, Vila Pouca do Campo, 
Coimbra) 

Efiávamos linhas de casa. Ainda as aí tenho, linhas de casa, e torcíamo-las 
com a parafusa ('espécie de fuso”). (ALEPG, Ala, Bragança) 

Outras vezes era a dinheiro como se antes fazia o negócio. (ALEPG, Sedielos, 
Vila Real) 

[o arado] ainda se hoje usa. (ALEPG, Casconho, Coimbra) 

Ainda se agora usa [salgadeira]. (ALEPG, Ala, Bragança) 


O rasto [da charrua] é o que anda por baixo, quando se este desgastar, 
depois compra-se outro. (ALEPG, Roalde, Vila Real) 

Então como é que se isto rega? (ALEPG, Cabeço de Vide, Portalegre) 

Que se aquilo malhava. (ALEPG, Isna, Castelo Branco) 


Embora o mais usual seja a interpolação de um único elemento, podem ocorrer 
dois elementos entre o clítico e o verbo, como em (62): 


(62) a. 


b. 


Isso é o que tem mão nas canas para me elas não virem para a frente. (ALEPG, 
Covas do Barroso, Vila Real) 

Depois punha-se o tal cango [...] por baixo da tal trave e depois com umas 
tábuas ali em cima, bem segurado em volta para se ele não espalhar para 
os lados. (ALEPG, Larinho, Bragança) 

Que é para se ele não estragar. (ALEPG, Moita do Martinho, Leiria) 


Alguns traços sintáticos dos dialetos centro-meridionais 


Gerúndios flexionados 
O português é das poucas línguas que admitem sufixos de pessoa/número em formas 
não finitas do verbo: o infinitivo, como sabemos, apresenta, no português-padrão, 
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além do infinitivo impessoal, também um infinitivo com flexão, o infinitivo pes- 
soal. Um dos aspetos mais interessantes e originais que os dialetos centro- 
-meridionais apresentam é o uso de gerúndios flexionados, ou seja, a ocorrência 
do gerúndio com sufixos flexionais de pessoa/número*º. É nos dialetos centro- 
-meridionais, especialmente no Algarve e no Alentejo (Baixo e Alto), que ele está 
mais representado e que as atestações são mais numerosas; há, porém, registos de 
ocorrências também na Estremadura, Ribatejo, Beiras (Baixa, Alta e Litoral) e nos 
dialetos fronteiriços de Cedillo (Cáceres) e de Olivença. O gerúndio flexionado 
apresenta flexão visível na 2.º pessoa do singular e nas 1.º e 3.º pessoas do plural: 
(tu) querendo+s, (nós) querendo+mos, (eles) querend(o)+em?º. 

Os exemplos de (63) ilustram casos em que a flexão é visível, bem como o 
emprego de gerúndio flexionado com ou sem sujeito expresso e, no caso de sujeito 
expresso, anteposto ou posposto, em orações introduzidas por conectores ou sem 
conectores (cf. Cap. 38). Ilustram-se também várias proveniências geográficas: 


(63) a. Quando volti da tropa, os patrões [...] disseram-me logo: “Tens aqui a 
casa tal e qual, em querendos viri...” (ALEPG, Corte Cobres, Beja) 

b. Logo, em tu vindos, tratamos do gado. (ALEPG, Aljezur, Faro) 

c. Eu digo assim para o rapaz que estava a gramar o linho [...): “Ó João, eu 
gostava que tu me fizesses a mim — estândomos a gente a falar - o que 
vocês costumam a fazer aos gaiatos: bater com as maniotas na mão”. “É já” 
-o gajo para mim — “é já!” Digo assim: “Pronto! Em tu querendos!” (ALEPG, 
Cabeço de Vide, Portalegre) 

d. Mas em se separândomos, o senhor pensa numa coisa e eu penso noutra. 
(CORDIAL-SIN, Carrapatelo, Évora) 

e. (as terras) dandem trigo ou dandem cevada, já é uma relva, não é um 
barbeito. (ALEPG, Lavre, Évora) 

f. Só têm esse nome enquanto são novas, passandem a parir já não é borregas, 
já é ovelhas. (ALEPG, Alcochete, Setúbal) 

g. Quando elas (es)tandem floridas... (ALEPG, Penteadeiros, Faro) 

h. Os senhores querendem lá ir... (ALEPG, Dagorda, Lisboa) 

i Dizem que depois, vindem as águas novas, aparecem uns carochinhos. 
(ALEPG, Lavre, Évora) 

j- Tendem sete filhas seguidas, uma sai bruxa. (ALEPG, Campo Maior, Portalegre) 

k. Também não se sabe qual é o macho, nem qual é a fêmea e às vezes anda 
aquele rebanho junto e depois às vezes vão dormir pensandem que é que 
são todas fêmeas e há algum macho ali no meio! (ALEPG, Porches, Faro) 

l. E tendem uma árvore, não há pássaro nenhum que poise no chão. (CORDIAL- 
-SIN, Santa Justa, Santarém) 

m. Isto os arrendamentos, já se sabe, que não há como as coisas estandem nas 
mãos dos donos, está a compreender? (CORDIAL-SIN, Alto Alentejo) 


© A existência de gerúndio flexionado é registada também em galego, em dialetos italianos da Calábria e 
há conhecimento de que existiu gerúndio flexionado em napolitano antigo (cf. Lobo 2001, 2008; ver 
também Mota 1998). 

70 As 1.º e 3.º pessoas do singular não apresentam flexão visível em português; quanto à 2.º pessoa do plural, 
embora apresente flexão visível, ela só regista vitalidade nos dialetos setentrionais, em que não se atesta a 
existência de gerúndio flexionado. 
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n. Quando sendem grande é ratazana que se chama. (CORDIAL-SIN, Aldeia da Mata, 
Portalegre) 

o. O caracol traz a casa atrás e em bem lhe partindim a casa, eles morrem. 
(ALEPG, Cabeço de Vide, Portalegre) 


5.4.2.2.2 Uso de gerúndio em perífrases verbais 


Regista-se também como próprio dos dialetos do Sul o uso preferencial de perífra- 
ses verbais construídas com os auxiliares estar ou andar seguidos de gerúndio do 
verbo principal, para exprimir um valor aspetual durativo, incluindo o progressivo 
(cf. Caps. 17 e 29), situação em que o português-padrão usa o verbo auxiliar seguido 
da preposição a e do infinitivo no verbo principal. 

A construção com gerúndio, mais antiga na língua (cf. Cunha e Cintra 
1984:394), geralmente assinalada como uma das diferenças a nível sintático 
entre o português de Portugal e o português do Brasil, tem plena vitalidade nos 
dialetos do Alentejo, do Algarve, e também dos Açores e da Madeira. Há ocor- 
rências registadas também no norte de Trás-os-Montes, nos distritos de Vila Real 
e Viseu. Os exemplos (64) e (65) mostram perífrases com o verbo estar e andar, 
respetivamente: 


(64) Estar + gerúndio 

a. A mulher confirmou que realmente era verdade o que ele estava dizendo. 
(CORDIAL-SIN, Porches, Faro) 

b. A vida do mar é arrastada, a gente está contando sempre com a morte. 
(CORDIAL-SIN, Alvor, Faro) 

c. Eu estive morando ao pé de Mértola. (CORDIAL-SIN, Aljustrel, Beja) 

d. Quando se está fazendo os queijos é que a água começa a aparecer. (CORDIAL- 
-SIN, Serpa, Beja) 

e. O meu marido é que estava ganhando para casa porque o meu sogro já era 
velhinho. (CORDIAL-SIN, Santo Espírito, Santa Maria, Açores) 

f. A minha mãe disse assim: “Para que será que estás fazendo isso à rapariga?” 
(CORDIAL-SIN, Ponta Garça, São Miguel, Açores) 

g O sino está tocando para a missa. (ALEPG, Castelo Branco, Faial, Açores) 

h. Então o homem esteve contando a sua vida como é que tinha sido. (CORDIAL- 
-SIN, São Roque, Pico, Açores) 

i Uma horta é uma quinta de fruta, está percebendo? (ALEPG, Fajazinha, Flores, 
Açores) 

j- Está vendo aquele? Aquele peixe que o rapaz está deitando para a água? 
Aquele chama-se xara. (CORDIAL-SIN, Câmara de Lobos, Madeira) 

k. Isto é verdade, como a luz que está alumiando a gente. (ALEPG, Curral das 
Freiras, Madeira) 

l. O senhor A. [...] esteve aqui falando até com o meu marido. (CORDIAL-SIN, 
Porto Santo) 

m. Eu já disse, estou conversando não sei com quem. (CORDIAL-SIN, Santo André, 
Vila Real) 

n. O moinho está moendo na mesma. (ALEPG, Malhada, Viseu) 
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(65) Andar + gerúndio 

a. Quando um homem anda limpando uma oliveira ou uma amendoeira, 
tem o podão. (CORDIAL-SIN, Porches, Faro) 

b. Então o que é que andas aí fazendo? (CORDIAL-SIN, Aljustrel, Beja) 

c. Depois andava aqui [...] apanhando medronho e ia vender. (CORDIAL-SIN, 
Luzianes, Beja) 

d. O rapaz andou aprendendo a ler e agora anda no estudo. (CORDIAL-SIN, Melides, 
Setúbal) 

e. Era uma mulher que andava pedindo, não tinha casa. (CORDIAL-SIN, Carrapatelo, 
Évora) 

f. Aqui, eles andaram fazendo [poços] e deram com água. (CORDIAL-SIN, Porto 
Santo) 

g. Aquilo que meu pai lhe dizia: que tinha andado apastorando ovelhas na 
serra. (CORDIAL-SIN, Fajãzinha, Flores, Açores) 


Nos mesmos dialetos, a preferência pela construção auxiliar + gerúndio em vez 
de auxiliar + a + infinitivo verifica-se inclusivamente noutras perífrases (incluindo 


algumas de valor não durativo), como se exemplifica com os verbos começar 
(cf. (66)), ficar (cf. (67)) e vir (cf. (68)): 


(66) Começar + gerúndio 
a. E depois agarravam então numas enxadas e começavam à ponta de cima 
estrambalhando aquilo para esse sítio. (CORDIAL-SIN, Luzianes, Beja) 
b. Ea gente começava dizendo uns aos outros para fazer um relheiro alto... 
(ALEPG, Cabeço de Vide, Portalegre) 


(67) Ficar + gerúndio 

a. Agora de repente não me lembra o nome disto, mas quando vier, calhando, 
para amanhã ou depois, deito-me e fico pensando naquilo e lembro-me. 
(ALEPG, Luzianes, Beja) 
Eu fiquei gostando muito dela. (CORDIAL-SIN, Carrapatelo, Évora) 

c. Deuum trabalhão e ainda se ficou devendo a tanta gente, mas agora, graças 
a Deus, já pagámos. (CORDIAL-SIN, Porto Santo) 

d. O pai não fique dizendo que eu que desobedeço. (CORDIAL-SIN, Ponta Garça, 
São Miguel, Açores) 


(68) Vir + gerúndio 
a. Mas, aprendeu a falar — iam ali para Lagos para a tropa — e depois quando 
vinha a casa, a fim para aí de um mês ou dois, vinha falando a uso de Lisboa 
(CORDIAL-SIN, Porches, Faro) 
b. Depois sentámo-nos na carrinha, viemos comendo o panito até aqui à vila. 
(CORDIAL-SIN, Aljustrel, Beja) 


5.5 Aspetos lexicais dos dialetos portugueses. Áreas lexicais 
A variação no léxico permite também distinguir diversos grupos de dialetos. Embora 
os tipos de estruturação do léxico sejam muito variáveis, sendo condicionados pelo 
próprio tipo de léxico, que depende, em larga medida, de fatores extralinguísticos, 


137 


138 


5.5 VARIEDADES DIALETAIS DO PORTUGUÊS EUROPEU 


nomeadamente de ordem histórico-cultural e social, é possível encontrar algumas 
regularidades na sua distribuição geográfica. 

A observação de algumas dessas regularidades permitiu a L. Cintra estabelecer 
algumas «áreas lexicais no território português», como mostra o seu artigo assim 
intitulado (cf. Cintra [1962] 1983). 

Entre essas áreas estão as que opõem dialetos setentrionais a dialetos meridio- 
nais, mas esta oposição entre Norte e Sul só se verifica quando a uma designação 
de origem latina ou germânica se opõe outra de origem árabe, correspondendo 
então a primeira aos dialetos setentrionais e a segunda aos dialetos meridionais. 
L. Cintra ilustra esta distribuição lexical com um Mapa (Cintra 1983:69, Mapa 3) 
relativo às designações usadas, ao longo do território, para a noção ‘líquido que 
se separa do leite quando este coalha”, fixando a sua observação apenas nas desig- 
nações maioritárias, soro e almece, a primeira românica, a segunda árabe. A forma 
almece cobre todo o território ao sul do Tejo e ainda parte da Estremadura, parte 
do Ribatejo e penetra na Beira Baixa e na Beira Litoral. No Norte e na maior 
parte do Centro do país usa-se o vocábulo de origem latina, soro, que é também 
a designação-padrão”!. 

Como outro exemplo desta oposição entre Norte e Sul, apresenta-se no 
Mapa 47? a distribuição geográfica das designações para “cortar os cereais”, a que 
correspondem, ao longo do território, ceifar, segar e cortar. Segar e cortar são de ori- 
gem latina, provenientes, respetivamente, dos verbos latinos sécãre ‘cortar’ e curtáre 
'encurtar'; ceifar, em contrapartida, deriva do nome ceifa, do árabe çaifâ, que significa 
‘verão, estação do ano”, atestado desde o séc. XIV, segundo Machado (1977, s.v.). 
Considerando apenas segar e ceifar (dado que cortar, embora circunscrevendo tam- 
bém uma área, é sobretudo um genérico e é, além disso, normalmente usado em 
concorrência com segar), podemos verificar que ceifar cobre praticamente três 
quartos do país e começa a penetrar na área de segar, enquanto esta, que é a 
designação mais antiga, está confinada aos dialetos setentrionais do Minho, 
Trás-os-Montes, Douro Litoral e desce apenas numa estreita faixa parasuldo Douro 
que corresponde ao norte da Beira Alta; mantém-se ainda na Beira Alta, junto da 
fronteira leste, aí em concorrência com ceifar. Ceifar logrou, pois, suplantar a 
designação mais antiga, a latina, e impôs-se, passando a ocupar o lugar de designa- 
ção-padrão e relegando segar para designação dialetal?3. A grande extensão da área 
ocupada por ceifar encontra certamente nesse facto a sua explicação. No caso de 
soro vs. almece, o panorama é diferente (circunscrevendo embora também uma 
oposição entre Norte e Sul, como referido), já que a designação de origem árabe 
não logrou ascender a designação-padrão. 

A observação de outros tipos de distribuição do léxico permitiu a L. Cintra 
constatar a existência de mais duas áreas: uma área localizada no Noroeste e Oeste 
que raramente ultrapassa o Tejo (Minho, Douro Litoral, ocidente de Trás-os-Montes, 
Beira Litoral, ocidente da Beira Alta e parte norte da Estremadura) e uma outra área 
localizada no Leste e no Sul (oriente de Trás-os-Montes, a maior parte da Beira Alta, 


7 Nos dialetos insulares é também esta a forma usada; almece é conhecido apenas na ilha açoriana de São 
Jorge, onde convive com soro (cf. ALEAÇ, vol. I, Mapa 82). 

72 Mapa elaborado a partir das respostas à pergunta 0754 do Questionário ALEPG. 

73 Os dialetos insulares seguem o português-padrão (cf., para os Açores, ALEAç, vol. III, Mapa 289). 
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Mapa 4 Distribuição geográfica das designações para “cortar os cereais’ 
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Beira Baixa, Alentejo e Algarve). Na primeira, conservadora, sobrevivem tipos lexi- 
cais muito antigos, «alguns quase totalmente desaparecidos do resto da România» 
(Cintra 1983:91); na segunda, inovadora, avultam inovações de vários tipos, que, 
por vezes, logram interromper a continuidade da área conservadora. Esta estrutura, 
opondo uma região Noroeste e Oeste a outra formada pelo Sul Leste, é a que trans- 
parece da distribuição geográfica dos tipos lexicais com que se exprime uma série 
de conceitos da vida rural, nomeadamente da criação de gado: assim, a 'ordenhar”, 
úbere”, “cria da ovelha’, “cria da cabra’ e “espiga do milho’ correspondem as oposi- 
ções moger/mugir vs. ordenhar, úbere vs. amojo, anho e cordeiro vs. borrego, cabrito 
vs. chibo e espiga (de milho) vs. maçaroca (cf. Mapa 5). 

L. Cintra encontra fundamentos históricos nesta oposição lexical que trans- 
parece da distribuição geográfica: a primeira região, a região conservadora de 
Noroeste e Oeste, coincide aproximadamente com terras que se mantiveram per- 
manentemente povoadas entre os sécs. VIII e XI, ocupadas «por uma população 
que, na sua maior parte, tem raízes muito antigas na terra em que habita, popula- 
ção fundamentalmente avessa a inovações»; em contrapartida, a área inovadora de 
Leste e Sul corresponde à parte do território que nesses séculos esteve intensamente 
despovoada, tendo sido repovoada nos sécs. XII e XIII «por uma população de várias 
proveniências que se misturou em localidades fundadas de novo ou totalmente 
reorganizadas, população propensa a criar ou a admitir formas de viver e de falar 
novas ou modificadas» (Cintra 1983:94). 


Uma outra distribuição que se pode verificar no léxico diz respeito já não a 
diferentes denominações para um mesmo objeto ou noção, mas à forma diferente 
que determinado vocábulo pode apresentar ao longo do território: assim, nos 
dialetos centro-meridionais, mais propriamente no Alentejo e no Algarve, certas 
palavras de origem latina em cujo étimo existia -n- intervocálico mantêm-no, 
contrariamente ao resto do país, visto que essa consoante não se manteve no 
português. É o caso de formas como romaneira, ou melhor, romanfélra, maçantféjra, 
rana ou arrana, ponente e marrana, respetivamente para romanzeira, macieira, rã, 
poente e marrã, que vivem no resto do território. Esporadicamente, algumas destas 
formas e outras deste tipo, como é o caso de avelaneira para aveleira, podem ocorrer 
também em Trás-os-Montes e na Beira Alta. É também o caso de diminutivos em 
-nito/-nita, como em manita, maçanita, panito e canito, diminutivos respetivamente 
de mão, maçã, pão e cão, de grande vitalidade no Alentejo e no Algarve. Essas 
formas com a consoante conservada, que aproximam as palavras em que esta 
ocorre das suas correspondentes castelhanas e leonesas, são atribuídas à herança 
do romance moçárabe?*, em que a síncope da consoante não se verificou. Em 
menor medida, há também casos de manutenção de -l- intervocálico. Em palavras 
de origem árabe, essas consoantes também por vezes se mantêm, como em azémola 


74 Os moçárabes eram os povos «hispano-godos ou hispano-romanos submetidos ao domínio muçulmano, 
mas não assimilados; viviam em comunidades separadas e dispunham de instituições e autoridades próprias 
e conservavam as suas línguas romances» (Castro 2004:70); os moçárabes conservaram durante o domínio 
muçulmano a sua religião, cristã, e a sua língua, o romance moçárabe, pelo menos num primeiro tempo, 
tendo vindo este progressivamente a acusar forteinfluência do árabe. Posteriormente, com a Reconquista, 
acabou por ser assimilado pelo romance dos colonizadores do Norte da Península, que se substituíram 
aos árabes (cf. Cap. 1). 


ASPETOS LEXICAIS DOS DIALETOS PORTUGUESES. ÁREAS LEXICAIS 5.5 


inasnan 


Entre MUGIR e ORDENHAR 
Entre ÚBERE e AMOJO 

Entre CORDEIRO e BORREGO 
Entre ANHO e CORDEIRO 
Entre CABRITO e CHIBO 
Entre ESPIGA e MAÇAROCA 


(o tipo lexical citado em 1º lugar 
é sempre aquele que se situa mais a norte) 


Mapa 5 Portugal — Fronteiras Lexicais (adaptado de Cintra 1961) 
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e javali”*. A permanência destas consoantes está igualmente atestada na toponímia 
central e meridional: Mértola (< Mírtúla por Myrtilis), Fontanas, Fontanelas, Odiana 
(antigo nome do rio Guadiana). 


Fontes das abonações 
ALEPG - Arquivo sonoro do Atlas Linguístico-Etnográfico de Portugal e da Galiza. 
CORDIAL-SIN - Corpus Dialectal para o Estudo da Sintaxe. http://www.clul.ul.pt 


75 Cf. Cintra ((1962] 1983:72ss) e Teyssier ([1980] 1982:15ss) e para os diminutivos também Rio-Torto 
(1999:68755). 
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6 O PORTUGUÊS DO BRASIL 


6.1 


História sociolinguística do português do Brasil 

Inicialmente levado para os novos territórios no início do séc. XVI, o português 
europeu (PE), língua do colonizador - e língua do poder e do prestígio social! —, 
entrou em contacto, no decurso do tempo, com as numerosas línguas indígenas 
brasileiras, as diferentes línguas africanas chegadas pelo tráfico negreiro e as mui- 
tas línguas, europeias e não europeias, faladas pelos que, mais tardiamente, 
emigraram para o Brasil, sobretudo a partir de meados do séc. XIX. Este contacto 
foi configurando, através de uma história longa e complexa, o que é atualmente a 
variedade brasileira da língua portuguesa: o português do Brasil (PB), hoje falado 
por mais de cento e setenta milhões de pessoas. 


Multilinguismo no Brasil colonial e pós-colonial 
Pode afirmar-se com alguma segurança que, até meados do séc. XVIII, o território 
brasileiro se caracterizava por um multilinguismo generalizado. As leis pombalinas 
de política linguística, dessa mesma época, pretenderam refrear tal realidade, mas 
ainda hoje perduram resquícios desse multilinguismo inicial: apesar de o português 
ser a língua oficial do Brasil e de ser amplamente maioritária, persistem cerca de 
cento e oitenta das línguas indígenas existentes à época da colonização, faladas, 
segundo estimativas recentes, por 300 000 a 500 000 índios (0,2% da população 
brasileira), concentrados, na sua maioria, na Amazónia brasileira e na região centro- 
-norte do país (cf. Franchetto 2000). 

Sabe-se que, em meados do séc. XVI, havia uma certa homogeneidade cultural 
e linguística ao longo do litoral brasileiro, primeira zona de implantação dos colo- 
nizadores. A língua dos índios tupinambás que aí se falava, descrita na gramática 
do P. José de Anchieta Arte de grammatica da lingoa mais usada na costa do Brasil, 
de 1595, serviu de base para a catequese inicial assim como, segundo se crê, foi 
ensinada aos primeiros colonizadores. Considera-se que o que veio a ser designado 


1 Para além da regular chegada de portugueses ao Brasil, ao longo dos séculos, convém destacar, como 
fatores que favoreceram a implantação do português, as escolas e colégios de jesuítas e de outras ordens 
religiosas, assim como a permanência da corte portuguesa no Rio de Janeiro, de 1808 a 1821, que favoreceu, 
nomeadamente, o aparecimento de uma classe dirigente brasileira, determinante para a construção do 
futuro Império, no séc. XIX. 
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como língua geral, muito usada nos sécs. XVII-XVIII, terá a sua génese nessa língua 
(cf. Rodrigues 1986:99). 


[1] Rodrigues (1986) distingue duas línguas gerais: a paulista, de base tupininquim 
e/ou guarani, que terá sido a língua de intercomunicação entre colonizadores, colonos 
e índios nas bandeiras paulistas para o interior do Brasil (séc. XVII), e a amazónica, de 
base tupinambá, que, a partir do Maranhão, se expandiu na época da colonização da 
Amazónia. Esta última está amplamente documentada, continuando a ser usada 
(modificada, é claro) no chamado nheengatu do médio Rio Negro, do rio Xié, da Bacia 
do Içana e das fronteiras com a Venezuela (cf. Taylor 1988:5s). A língua geral paulista, 
precariamente documentada, terá sido a língua da colonização de São Paulo e das 
suas extensões territoriais (Minas Gerais e Mato Grosso, entre outras), através dos 
bandeirantes. Diferentes povos indígenas tornaram-se, assim, bilingues, tendo essa 
situação dado origem a que ocorressem mudanças na língua geral inicial e diferenciação 
dialetal (cf. Rodrigues 1996), para a qual contribuiu a presença de escravos africanos 
e a de europeus. 


A partir de 1549, estabelece-se o tráfico negreiro regular (que oficialmente se 
encerra em 1830, mas que continua para além dessa data?) e estimula-se a impor- 
tação de africanos para o Brasil, estimando-se que, no fim do séc. XVI, 42% da 
população era constituída de africanos (cf. Couto 1975:278), os quais falariam 
entre duzentas a trezentas línguas diferentes, das famílias oeste-africanas, sobre- 


tudo bantas (cf. Bonvini e Petter 1998:73). 


[2] A presença banta no tráfico negreiro é consensual entre os especialistas. Mussa 
(1991:145s) fornece os seguintes dados sobre os escravos de língua banta trazidos 
pelo tráfico: 35%, no séc. XVI; 65%, no séc. XVII; 64%, no séc. XVIII; 50%, no séc. XIX. 
Segundo o autor, a antiguidade e a continuidade dessa presença explica o grande 
número de palavras bantas no léxico brasileiro e o seu alto grau de adaptação mor- 


fológica ao português. 


No séc. XIX, com a chegada de muitos emigrantes europeus e asiáticos, recru- 
desceu o contacto entre diferentes línguas. Entre 1850 e 1920, uma das décadas de 
mais intensa imigração foi a de 1890, com 1 200 000 pessoas entradas no país 
(cf. Kreutz 2000:349ss). Na sua grande maioria, esses novos elementos da socie- 
dade multilingue, multiétnica, multirracial e pluricultural brasileira fixaram-se de 
São Paulo para o sul. 

Os quadros seguintes dão uma ideia da formação populacional do Brasil entre 


os sécs. XVI e XIX: 


1538-1600 | 1601-1700 | 1701-1800 1801-1850 1851-1890 | 

Africanos 20% | 30% | 20% 12% 2% | 
Negros brasileiros - | 20% | 21% 19% 13% | 

| Mulatos z | 10% | 1% 34% 42% | 


? Segundo Conrad (1978), a migração forçada dos escravos brasileiros, que se seguiu à supressão do tráfico, 
começou nas plantações, fazendas e cidades do norte, do oeste e do extremo sul e teve como alvo as 
plantações de café do Rio, de Minas e de São Paulo. 
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1538-1600 1601-1700 1701-1800 1801-1850 1851-1890 
Brancos brasileiros - 5% 10% 17% 24% 
Europeus 30% 25% 22% 14% 17% 
Índios integrados 50% 10% 8% 4% i 2% 


Quadro 1 - Formação populacional do Brasil entre os sécs. XVI e XIX (Fonte: Mussa 1991:63) 


E ETNIAS NÃO BRANCAS ETNIA BRANCA 
1538-1600 70% 30% 
1601-1700 70% 30% 
1701-1800 68% 32% 
1801-1850 j 69% sai] 31% 
1851-1890 59% 41% 


Quadro 2 - Formação populacional do Brasil entre os sécs. XVI e XIX (Fonte: Lobo 1996:16) 


Fausto (1994:135) afirma, com base no primeiro censo oficial, de 1872, que 
«do ponto de vista social, os dados relativos às principais províncias sugerem 
que os brancos [portugueses e seus descendentes] representam menos de 30% da 
população total ao fim do período colonial», ao que Lobo (1996) acrescenta que 
a maioria dos brasileiros tem uma história linguística familiar de língua não por- 
tuguesa. A população de origem africana, escrava, sempre se concentrou nas cha- 
madas grandes frentes de exploração económica do processo colonial, sendo carac- 
terizada pela mobilidade geográfica e pela diversidade de papéis sociais, embora 
sempre subalternos (na lavoura, no cultivo do café, do algodão e do tabaco, na 
mineração de ouro e de diamantes, nos engenhos de açúcar ou nas imensas regiões 
pastoris do Brasil; cf. Mattoso 1990). A par dos escravos “migrantes”, havia os 
escravos urbanos, apesar da pouca urbanização da colónia - em 1820, apenas 7% 
da população vive nas cidades (cf. Mattoso 1990:109) —, cabendo-lhes o trabalho 
considerado vil para os brancos, embora esses escravos citadinos gozassem, diante 
do seu senhor, de maior independência do que os rurais. 

Face aos dados demográficos disponíveis, e sabendo-se que, no fim da fase de 
colonização, havia uma distribuição geográfica equilibrada da população escrava 
no Brasil, pode admitir-se que foram não os indígenas autóctones?, mas os africanos 
e os afrodescendentes, os principais agentes da difusão do antecedente histórico 
do atual vernáculo ou português popular, a variedade do PB mais generalizada. 
O chamado português brasileiro culto, falado pelos brasileiros com um grau de 
escolarização alto, será o descendente do português europeu ou mais europeizado 
das elites e dos segmentos mais altos da sociedade colonial. 

Os dados históricos mostram que a maioria da população brasileira adquiriu a 
língua da colonização, ou língua alvo, por um processo de transmissão irregular, 


3 Os indígenas morreram ou por extermínio intencional ou por epidemias. Os que restaram refugiaram-se 
no interior do Brasil ou integraram-se na nova sociedade, nos primeiros tempos da colonização, por casa- 
mento com os colonizadores. 
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favorecedora de uma aquisição imperfeita; com efeito, o modelo da língua alvo 
era defetivo e precário”, variando em função das circunstâncias específicas em que 
viviam os indivíduos e as comunidades que se formavam pelo Brasil. Efetivamente, 
era adquirido na oralidade do quotidiano e, dada a escolarização praticamente 
inexistente, na ausência de uma normativização que só poderia ser veiculada pelo 
ensino. De facto, até ao início do séc. XIX, os brasileiros letrados não ultrapassa- 
riam os 0,5% da população, que rondava os 4 600 000 indivíduos (cf. Fausto 
1994:137), tendo-se chegado à segunda década do séc. XX com apenas 25% de 
potenciais utilizadores do português brasileiro culto e com 75% de potenciais falan- 
tes do português popular brasileiro. 


6.2 Algumas características do português do Brasil 


6.2.1 


O PB apresenta, hoje, algumas características gramaticais que o distanciam do por- 
tuguês europeu contemporâneo (cf. também o Cap. 53), explicáveis por uma genea- 
logia e um percurso sociolinguístico diferenciados dos do PE. Por outro lado, a 
variação linguística interna ao PB é muito grande, contribuindo para a sua expli- 
cação a imensidão geográfica do país e as diferenças socioeconómicas e sociocul- 
turais que estratificam grandemente a sociedade brasileira. Assim, não é fácil esta- 
belecer uma norma culta brasileira única, a ser veiculada pela escola, sem se cair 
no risco de a idealizar, já que entre o português das camadas cultas de São Paulo 
ou do Recife, por exemplo, há diferenças importantes. Com efeito, a «grande ques- 
tão nunca foi a da intercomunicabilidade, mas sim a da padronização de uma lín- 
gua falada e escrita para fins cultos. Por uma ou outra razão, a escolha de um falar 
local padrão sempre girou em torno de três grandes centros urbanos, a saber, a 
cidade do Rio de Janeiro, a de São Paulo e a de Salvador. A preferência recaiu sobre 
a cidade do Rio de Janeiro e se deveu, prioritariamente, a razões extralinguísticas» 
(Leite e Callou 2002:9s). 

Por outro lado, também a denominação “português popular” ou “vernáculo” 
recobre uma grande variedade de realidades linguísticas, embora seja possível iso- 
lar um certo número de características constantes, sobretudo sintáticas. 

Nos pontos seguintes, far-se-á uma breve apresentação de algumas caracterís- 
ticas gramaticais que diferenciam, contemporaneamente, o português do Brasil do 
português europeu, com a ressalva da variação que possam apresentar, conforme 
as regiões e o nível de instrução dos falantes*. 


Aspetos fónicos 

As diferenças mais imediatamente percetíveis entre as variedades brasileira e euro- 
peia situam-se nos domínios fonético-fonológico e prosódico, não sendo este último 
aspeto considerado no presente capítulo. Antes de se referirem algumas questões 
importantes para a distinção entre estas duas variedades, convém notar que se 
tomarão como objeto de análise a variedade-padrão do PE e a variedade culta do 


4 Relembre-se que os luso-falantes, portugueses e seus descendentes não mestiçados, não teriam ultrapas- 
sado, no geral do Brasil, 30% dos habitantes. 

* No Cap. 53, serão discutidos com maior detalhe, entre outros, alguns dos aspetos aqui brevemente 
apresentados. 
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Rio de Janeiro, acrescentando-se breves comentários relativos a algumas variantes 
de realização, internamente a ambas as variedades do português. 


Vocalismo átono e tónico 
Se, no português europeu, a elevação e/ou centralização das vogais átonas é prati- 
camente categórica, tal não acontece no português do Brasil, o que por vezes torna 
quase inaudíveis, para os brasileiros, as vogais produzidas pelos portugueses. 

Em PB culto carioca, ocorrem, em sílaba átona final de palavra, apenas as vogais 
[u], [i] e [e] (cert[u], lev[i], terr[v]), sendo a pronúncia da segunda diferente da do 
PE padrão (cf. PE lev[i])*. Em sílaba pretónica, ocorrem cinco vogais: [u], [i], [o], [e]” 
e [a], como exemplificado pelos infinitivos f[u]gir, p[ilcar, c[o]brar, s[elcar e I[a]var, 
os dois primeiros com a vogal do radical idêntica à do PE, mas não os três últimos 
(cf. PE c[u]brar, s[ilcar e I[e]var). Comparando palavras em que uma mesma vogal 
fonológica se encontra em diferentes tipos de sílaba, verifica-se existir uma dife- 
rença entre as duas variedades do português quanto ao timbre de algumas vogais 
quando em sílaba pretónica e átona (cf. Quadro 3): 


SÍLABA PRETÓNICA 


PB PE 
ləl— [o] plo]rtal /o/ — [u] pfulrtal 
le/-[e] Ife]vada lel-[i] Ililvada 
Jal [a] clalrtada [al [e] clelrtada 
/o/-[0] Iolbão /ol= [u] Ilulbão 
lel—le] plelreira lel- [i] plilreira 


mlillheiro, cr[ulzeiro 


SÍLABA ÁTONA, EM FINAL DE PALAVRA 


PB PE 


Vel Li levfi) /el — [i] levii), [lév] 


terr[e), cert[u] 


SÍLABA TÓNICA 


PB, PE 


pllrta, I[ÉJva, cláJrta, 1[ó]bo, plélra, m[íllho, cr[u)z 


Quadro 3 - Diferenças entre PB e PE quanto ao timbre de algumas vogais em sílaba átona 


é De referir que, em PE, em final de palavra, existe dialetalmente a realização [i], como em PB (lev[i], por 
exemplo) e que a vogal [i] da variedade-padrão é frequentemente não pronunciada (cf. [lév]); por outro 
lado, em PB, existe a realização dialetal [a] (como em terr[a]), que não ocorre em PE. 

7 Conforme as regiões, os falantes dispõem de [e] ou [£] e de [0] ou [>], produzindo sempre, por exemplo, 
c[elrteza, numa região, e c[e]rteza, noutra região. Por outro lado, na fala informal carioca, às vogais pretónicas 
[e] e [o] dos falantes cultos podem corresponder as vogais [i] e [u], respetivamente, por um fenómeno de 
harmonização com o timbre da vogal tónica da palavra em questão: flilliz, c[ulstura (cf. Callou e Leite 
2003:80ss). 
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No que se refere às vogais em posição acentuada, apesar da semelhança entre 
PE e PB, existem, contudo, duas diferenças dignas de nota. 

A primeira refere-se ao timbre das vogais tónicas médias seguidas de consoante 
nasal na posição inicial da sílaba seguinte: em PE, essas vogais realizam-se como 
[o] e [e] (cf. homónimo e grémio, respetivamente), enquanto em PB se realizam como 
[o] e [e] (cf. homônimo e grêmio, respetivamente). 

A outra diz respeito à oposição existente em PE entre a 1.º pessoa do plural do 
presente do indicativo e a 1.º pessoa do plural do pretérito perfeito do indicativo, 
nos verbos da primeira conjugação: trabalh[éJmos e trabalh[á]mos, respetivamente. 
Esta oposição não existe em PB, assim como não existe em algumas variedades 
dialetais do PE. 


Palatalização de consoantes 

Relativamente ao sistema consonântico, em PB ocorre a palatalização das con- 
soantes oclusivas /t/ e /d/ quando seguidas da vogal [i] ou da semivogal [j], fenó- 
meno que não ocorre em Portugal. Assim, tia, Tiago e dente são pronunciados, res- 
petivamente, [tfíe), [tfjágu) e [détfi] (neste último exemplo, porque a vogal final é 
produzida como [i]; cf. Quadro 3). Essas palatalizações, que ocorrem noutras línguas 
românicas, não são extensíveis a todas as variedades do PB; contudo, em certas 
regiões brasileiras, esse fenómeno ocorre também quando a semivogal [j] precede 
a consoante oclusiva: pode ocorrer a palatalização em palavras como oito e peito, 
pronunciados o[tfjo e pelt/jo, respetivamente, embora essa palatalização seja social- 
mente estigmatizada. 

Por outro lado, é de assinalar que os falantes cariocas de nível de instrução 
superior produzem a consoante fricativa coronal /S/ como palatal, em posição 
final de palavra (cf. cai[f]) ou em posição final de sílaba e antes de consoante 
(cf. polflto, al3]ma, conforme a consoante seguinte), como acontece em PE padrão, 
constituindo a realização palatal um traço diferenciador da fala culta do Rio de 
Janeiro, no contexto brasileiro. Na generalidade das variedades dialetais do Brasil, 
nas mesmas posições essa consoante realiza-se como alveolar, [s] ou [z] (cf. cai[s), 
polslto, a[z]ma). 


Consoante lateral e consoante vibrante 
O PB caracteriza-se por enfraquecer as consoantes em posição final de palavra, 
posição em que o português europeu apresenta articulação forte. Assim, em PB, 
a consoante /1/ ocorre sistematicamente como [w], semivogal, em final de sílaba 
(cf. animal e maldade, pronunciados anima[w] e ma[w]dade, respetivamente)*. No 
vernáculo dos falantes não escolarizados, sobretudo nas áreas rurais, O [w] final 
é, por sua vez, eliminado, dando origem a formas socialmente estigmatizadas 
(anim(a]). 

A consoante vibrante, no PB, geralmente não é produzida, em final de palavra, 
sobretudo no infinitivo dos verbos (cf. amar, pronunciado amf[a])º. Pode, contudo, 
ser realizada como fricativa glotal (ama[h]) ou como fricativa velar (amalx]), estas 


8 Este fenómeno ocorre em algumas variedades dialetais do português europeu (cf. mel, pronunciado 
[méw]), mas não na variedade-padrão. 
9 Este fenómeno está igualmente atestado em algumas variedades do PE (cf. Cap. 5). 
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últimas sobretudo antes de pausa ou de consoante, ou ainda como coronal simples 
(amal<]), como em português europeu padrão, sobretudo quando seguida de pala- 
vra iniciada por vogal !º. 


Aspetos sintáticos 

No domínio da sintaxe, existe um certo número de diferenças entre o PBe o PE, 
mais acentuadas quando se considera a variedade popular do PB e mais atenuadas 
quando se trata de falantes com alto grau de instrução que, em contextos altamente 
formais, procuram seguir a norma-padrão lusitanizante. 


Concordância em número no sintagma nominal 

Enquanto, em PE, o /s/ de plural é obrigatoriamente realizado, dentro do sintagma 
nominal, em todos os especificadores ou modificadores do nome passíveis de serem 
flexionados (como, por exemplo, em os nossos amigos), tal não acontece necessa- 
riamente em certas variedades do PB, em que apenas um dos elementos do sin- 
tagma, geralmente o determinante, apresenta a marca da pluralidade (cf. os nosso 
amigo). Apesar de serem os falantes do PB vernáculo aqueles que mais omitem as 
marcas de plural no sintagma nominal, o fenómeno também não é estranho a 
alguns falantes da norma culta. 


Sistema pronominal, concordância verbal e uso do pronome sujeito 

Um ponto central da diferença entre PB e PE reside no sistema pronominal. No 
caso dos pronomes sujeito, essas diferenças afetam também o sistema da concor- 
dância verbal (em pessoa/número). 


PARADIGMAS VERBAIS 
5 FORMAS 4 FORMAS | 3 FORMAS 2 FORMAS 
isg cu falo eu falo eu falo eu falo 
você fala você fala você fala você fala / tu fala 
2sg T fi = — 
tu falas = -= - 
3sg ele/ela fala ele/ela fala ele/ela fala ele/ela fala 
a gente fala a gente fala a gente fala a gente fala 
1pl 
nós falamos nós falamos - - 
2pl vocês falam vocês falam vocês falam vocês fala 
3pl eles/elas falam eles/elas falam eles/elas falam eles/elas fala 


Quadro 4 - Paradigmas verbais do PB 


10 Cf. Brandão et al. (2003), para um estudo sociolinguístico comparativo da realização desta consoante 
no português das zonas de Lisboa e do Rio de Janeiro. 
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Em PB, a 3.º pessoa do singular tem vindo a generalizar-se, em detrimento da 
2º pessoa. Este fenómeno deve-se a vários fatores: por um lado, a expansão de você 
e de a gente, que desencadeiam concordância com a 3.º pessoa do verbo; por outro 
lado, o uso de tu com a 3.º pessoa verbal, nos dialetos que mantêm este pronome 
(tu vai substituindo tu vais, por exemplo). Existem, assim, em convivência, no Bra- 
sil, quatro paradigmas verbais diferentes (cf. Duarte 1993), com um número de 
formas do verbo que vai de cinco a duas, o último dos quais atestado nos falantes 
menos escolarizados ou não escolarizados, sobretudo de áreas rurais!! (cf. Quadro 4). 

Devido muito provavelmente à redução do paradigma da concordância verbal, 
o PB usa o pronome sujeito em contextos em que este não é necessário em PE, visto 
que a flexão verbal “rica” desta variedade permite ao ouvinte identificar o sujeito 
da frase sem que seja necessário explicitar o pronome que tem essa função 
(cf. Cap. 43). Assim, no padrão mais popular do PB, uma forma verbal como fala, 
por exemplo, pode corresponder a seis pronomes diferentes: você, tu, ele, a gente, 
nós e eles!2, pelo que, para a identificação do sujeito, se torna necessário o uso do 
pronome correspondente: se você dorme tarde, você fica cansado. 


Pronomes pessoais clíticos 

Os pronomes clíticos com a função de complemento, sobretudo os de terceira pessoa 
(o(s) e a(s)), estão em perda no português do Brasil, embora possam ocorrer no uso 
cuidado, monitorizado, de falantes escolarizados (cf. (1Bc)). Em seu lugar, ocorrem 
muito mais frequentemente o sintagma nominal pleno (cf. (1Ba)) e o chamado “ele 
acusativo’ ou pronome forte (cf. (1Bb)), embora este seja estigmatizado pelos falantes 
altamente escolarizados. Em alternativa, o pronome é simplesmente omitido 
(cf. (1Bd)): 


(1) A- Meu filho estava no shopping. 
B-a. Eu vi seu filho lá. 
b. Eu viele lá. 
c. Euvi-olá. 
d. Eu vi [-] lá. 


A omissão do complemento direto pronominal clítico é corrente no português 
do Brasil, movimento inverso ao preenchimento regular do sujeito, como comen- 
tado acima. 

Quanto ao pronome lhe, é de notar a perda acentuada da sua função como 
dativo (isto é, como complemento indireto), e o seu uso crescente, em certas varie- 
dades dialetais, como acusativo (ou seja, como complemento direto) na 2.º pessoa, 
correlacionado com o pronome sujeito você: 


(2) Você gosta mesmo de golfe! Eu lhe vejo sempre no clube. 
(PE: Eu vejo-o sempre no clube.) 


1 Você e vocês são pronomes que desencadeiam concordância com a 3.º pessoa do verbo; contudo, são 
considerados “pronomes de tratamento”, ou seja, são formas de se dirigir ao interlocutor, singular ou plural, 
pelo que correspondem à 2.º pessoa do discurso. 

12 Este fenómeno não ocorre em PE, nem mesmo dialetalmente. Em certas variedades do PE, a 3.º pessoa 
do plural pode ser produzida sem ditongo nasal (eles fal[e] ou eles podfi], por exemplo), mas a explicação 
é de natureza fonológica e não morfossintática, como no PB popular. 
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Este lhe acusativo também alterna frequentemente com te, mesmo que o falante 
trate o seu interlocutor por você: 


(3) Você gosta mesmo de golfe! Eu te vejo sempre no clube. 
(PE: Eu vejo-o sempre no clube.) 


Em PB, a posição mais comum dos pronomes clíticos é a próclise (ou seja, a 
posição pré-verbal), incluindo o caso das orações simples em que o PE tem ênclise 
(ou seja, posição pós-verbal): eu te vi ontem (PB) vs. eu vi-te ontem (PE). Existe, no 
entanto, uma tendência crescente para a ênclise em contextos em que até em por- 
tuguês europeu sempre se usou a próclise, em textos de estudantes ou de jornalistas. 
Esta tendência manifesta-se sobretudo nas orações subordinadas e nas negativas: 


(4) a. O vestido que dei-lhe de presente ficou bom. 
b. Despertei quando ligaram-me da escola. 
c. Eu não disse-lhe que viesse! 


No português do Brasil, existe ainda uma aceitação generalizada dos clíticos na 
primeira posição da oração (cf. (5a,b)), exceto os acusativos o(s) e a(s); estes, com 
rara ocorrência na fala, encontram-se, contudo, em posição enclítica ao infinitivo, 
como na variedade europeia (cf. (5d)): 


(5) a. Te/Lhe disse que ia chover! 
b. Me passe esse livro. 
c. *O vino cinema. 
d. Vamos vê-lo amanhã. 


O sistema pronominal do português do Brasil distancia-se, assim, bastante 
do sistema do português europeu e cria problemas de insegurança linguística que 
atinge aqueles que, no processo de escolarização, são “corrigidos” em função do 
padrão da gramática prescritiva de tradição lusitanizante. A tentativa de sistematizar 
o uso dos clíticos na escrita-padrão atual é, em consequência, uma tarefa difícil. 
Parecem estar em jogo fatores prosódicos, mais do que sintáticos, sendo alguns 
clíticos, como me, te, lhe, mais “cómodos” na posição proclítica e outros, como o 
e se, na posição enclítica. 


Orações relativas de retoma 

No que se refere às orações relativas, verifica-se desde há muito o uso do pronome 
de retoma (chamado “pronome lembrete” na tradição gramatical brasileira e “pro- 
nome resuntivo” na tradição portuguesa), como ilustrado em o cão que eu gostei dele 
fugiu, variante da construção padronizada o cão de que eu gostei fugiu. Em PE, este 
tipo de construção é cada vez mais frequente, embora não seja sancionado pela 
norma-padrão (cf. Cap. 39). 


Fundo lexical do português do Brasil 

Se o português do Brasil se distingue do europeu no que se refere à fonética, fono- 
logia, morfologia e sintaxe, é no léxico, parte da gramática mais sensível às condi- 
ções socio-históricas e culturais externas, que maiores diferenças se podem atestar. 
O português do Brasil deve, certamente, a sua riqueza lexical às línguas indígenas, 


O O 
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sobretudo as do tronco tupi, mas também às línguas africanas, sobretudo as do 
grupo banto, às línguas dos imigrantes que se fixaram em algumas regiões do Bra- 
sil e, sobretudo, a uma tendência criativa! e a uma abertura sem preconceitos em 
relação aos estrangeirismos e aos neologismos. Contudo, existe um fundo lexical 
comum e constante entre o português europeu e o português do Brasil, tendo o 
português europeu integrado algum léxico brasileiro indígena, como, por exemplo, 
jacarandá, piranha, abacaxi. Essa partilha lexical permite (com alguns mal-entendidos 
de permeio) uma comunicação não problemática entre brasileiros e portugueses, 
embora os usos discursivos, conversacionais e pragmáticos distingam bastante a 
interação linguística no Brasil e em Portugal. 


13 Nessa abertura para a criatividade lexical, é de ressaltar a espantosa liberdade que ocorre na antroponímia 
brasileira, dando origem a nomes de batismo muito originais. 
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Neste capítulo, é apresentado, em primeiro lugar, o quadro socio-histórico em que 
se formaram as variedades africanas do português, com particular destaque para 
Angola e Moçambique. Em seguida, apresentam-se as principais características que 
distinguem as variedades angolana e moçambicana do português europeu, a nível 
fónico, lexical, sintático e morfossintático. 


Condicionamentos socio-históricos na formação das variedades africanas 
do português 
O português constitui atualmente a língua oficial! de todos os países africanos ante- 
riormente colonizados por Portugal, a saber: Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé 
e Príncipe, Angola e Moçambique. A escolha do português como língua oficial por 
países que são tipicamente multilingues prende-se basicamente com as suas poten- 
cialidades como língua “operacional” (cf. Ganhão 1979), que garante a unidade 
nacional, e permite, de forma mais eficaz do que as línguas locais, a comunicação 
internacional e a transmissão do conhecimento científico. Assim, em todos estes 
países, ainda que minoritário, o português constitui o principal veículo de comu- 
nicação usado na administração pública, no ensino formal e nos meios de comu- 
nicação social, sendo ainda a língua preferida pela quase totalidade dos escritores. 
Ainda que a chegada dos portugueses aos diversos países africanos tenha decor- 
rido quase integralmente na segunda metade do séc. XV (1444, Cabo Verde e Guiné- 
-Bissau; 1471, São Tomé e Príncipe; 1482, Angola; e 1498, Moçambique), a coloni- 
zação destes territórios só teve início muito mais tarde, já no séc. XIX. Por essa razão, 
na altura da independência destas colónias (1975), o português era usado por uma 
baixa percentagem de falantes, tipicamente como língua segunda (L2)?. Embora 
não se disponha de dados quantitativos rigorosos, pode dizer-se que o português 


! Língua usada pelo governo e instituições públicas na comunicação a nível nacional e internacional. Em 
comunidades multilingues, como é o caso dos países africanos em geral, a “língua oficial” nem sempre é 
a língua materna da maior parte dos cidadãos. 

2 Usa-se a designação “língua segunda” para fazer referência às línguas não maternas que têm um papel 
institucional e social, usadas em comunidades multilingues, em contraste com as chamadas “línguas estran- 
geiras” que, sendo igualmente línguas não maternas, são apenas usadas em ambiente escolar ou em situa- 
ções pontuais de comunicação. 
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tem uma relevância menor nos países em que emergiram línguas crioulas? - Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe —, onde estas constituem o principal 
veículo da comunicação oral para a grande maioria da população. A título de exem- 
plo, segundo dados do censo populacional de 1979, a percentagem de falantes de 
português/L2 na Guiné-Bissau era de 11,1%, sendo o crioulo falado por 44,4% dos 
guineenses (cf. Henriques 1985:235). Em Angola e Moçambique, países situados 
na zona das línguas bantas*, na ausência de uma língua materna (L1) comum, o 
português é muito usado na comunicação oral, sobretudo no meio urbano. Assim, 
Mendes (1985:46) admite que um terço da população angolana fala português, 
como L1 ou L2, e, de acordo com dados do Censo populacional de 2007, o número 
de falantes de português em Moçambique, como L1 e L2, é de cerca de 50%. 

Neste capítulo, dedicado ao português em África, será dada particular atenção 
aos fatores socio-históricos que condicionam a situação da língua portuguesa em 
Angola e Moçambique, assim como às propriedades gramaticais que distinguem as 
variedades do português que estão a emergir nestes dois países. Os restantes países 
africanos de língua oficial portuguesa não serão aqui incluídos: o objetivo é fornecer 
alguns contributos para o conhecimento do português em África, e não apresentar 
um estudo exaustivo”. 


A colonização de Angola e Moçambique 
Durante vários séculos, as colónias de Angola e Moçambique ocuparam uma posi- 
ção periférica no conjunto dos territórios dominados por Portugal, cujo governo 
estava, nessa época, mais virado para o Brasil e para a Índia, regiões economica- 
mente mais atraentes. Assim, por exemplo, no que se refere a Angola, esta funcio- 
nou essencialmente como base para o fornecimento de escravos para o Brasil durante 
os sécs. XVII, XVIII e XIX, tendo chegado a ser caracterizada como uma colónia do 
Brasil, mais do que de Portugal (cf. Davidson 1972:97). Quanto a Moçambique, a 
sua posição periférica pode ser ilustrada pelo facto de, até meados do séc. XVII 
(1752), esta colónia ter sido governada a partir da Índia, e não diretamente por 
Portugal. Em síntese, como afirmam Oliver e Fage ([1962] 1980:209), excetuando 
cinco ou seis cidades, «a Angola e o Moçambique portugueses dificilmente se pode- 
riam considerar colónias no sentido moderno do termo, mas antes reservas comer- 
ciais mal definidas que se estendiam para o interior do continente [africano)». 
A posição periférica de Angola e Moçambique durante grande parte do período 
colonial implicou um atraso considerável no controlo político-militar destes terri- 
tórios e no processo da sua colonização em geral. Com efeito, a ocupação efetiva 


3 Para uma definição de língua crioula, cf. Cap. 4. 

+ As línguas bantas fazem parte de uma família linguística de cerca de 1400 línguas, designada Níger-Congo, 
que ocupa quase toda a região da África austral e ocidental (cf. Heine e Nurse 2000). Embora exista ainda 
alguma polémica relativamente ao número de línguas bantas faladas em Angola e Moçambique, estima-se 
que, em Angola, sejam faladas nove línguas diferentes e que, em Moçambique, existam cerca de vinte 
(cf. Bonvini 1994 e Mingas 2000 para Angola, e Sitoe e Ngunga 2000 para Moçambique). Nestes países, o 
adjetivo banto é geralmente ortografado <bantu», e é invariável em género e número (exemplo: línguas bantu). 
* Para informação sobre os estudos já disponíveis sobre o português de Cabo Verde, Guiné-Bissau e São 
Tomé e Príncipe, vejam-se as bibliografias - em permanente atualização - disponíveis em http://www.catedra 
portugues .uem.mz/?target=variedades-não-europeias, preparadas por Nélia Alexandre e Rita Gonçalves. 
Veja-se ainda Bacelar do Nascimento et al. (2008), onde, com base em cinco subcorpora comparáveis, se 
apresenta o primeiro estudo comparativo, a nível do léxico e da gramática, das variedades africanas do 
português de Angola, Cabo Verde, Guiné, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 
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destas colónias teve início apenas a partir da segunda metade do séc. XIX, altura 
em que são desencadeadas as chamadas campanhas de “pacificação”. A colonização 
maciça de Angola e Moçambique, por sua vez, ocorre já em meados do séc. XX. Por 
exemplo, nos anos 50-60, chegam a Moçambique cerca de 140 000 colonos, e nos 
anos 60-65, chegam 270 000 colonos a Angola. No final deste processo de coloni- 
zação tardia, a percentagem de colonos continuava muito reduzida, não atingindo 
os 10% em Angola e sendo inferior a 2% em Moçambique (cf. Ribeiro 1981:390). 

A definição de uma política educacional para as colónias portuguesas, através 
da qual pudesse ser desencadeada a difusão sistemática do português, só ocorreu 
em 1930, tendo sido adotado o modelo “assimilacionista” francês, segundo o qual 
a língua colonial deveria ser a única língua de contacto no ensino e o instrumento 
que propicia a assimilação cultural (cf. Barreto 1977). O portuguêstornou-se, assim, 
a única língua autorizada nas escolas, ficando o uso das línguas bantas reservado 
para a instrução religiosa. Contudo, a criação de escolas que assegurassem a difusão 
da língua portuguesa só tem início muito mais tarde, pelo que em meados dos 
anos 40 o número de escolas era ainda insignificante tanto em Angola como em 
Moçambique. Só na década de 60-70 se registou um crescimento considerável nos 
vários níveis de ensino (primário, secundário e técnico-profissional). O Quadro 1 
permite avaliar mais claramente este processo de expansão da rede escolar 
(cf. Mateus 1999:212, Quadro IV): 


NÚMERO DE ESCOLAS 
GRAUS ANOS - — 
ANGOLA MOÇAMBIQUE 

1945 96 92 

1955 133 104 
Primário 

1965 1944 323 

1973 2990 40376 

1945 2 1 

1955 2 6 
Secundário —— - u 

1965 9 12 

1973 77 28 

1945 3 8 

1955 12 14 
Técnico-profissional pe 

1965 32 21 

1973 59 20 


Quadro 1 - Escolas dos vários graus de ensino oficial (1945-73) 


é Neste quadro não se conservou o número fornecido por Mateus (1999:212), de 1190 escolas primárias, 
uma vez que ele contraria dados fornecidos pela mesma autora (ibid.:209), onde se indica que, em 1972-73, 
o número de escolas oficiais era de 4037. Por outro lado, o número que aqui se apresenta está mais de 
acordo com os dados estatísticos fornecidos pelo Ministério da Educação de Moçambique, que apontam, 
para os anos de 1974-75, a existência de 5235 escolas no país. 
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Em 1973, o total de alunos que frequentavam os diferentes graus de ensino 
representava cerca de 1% do total da população, quer em Angola quer em Moçam- 
bique (cf. Mateus 1999:217, Quadro 1x). 

Sintetizando, em consequência do atraso no processo de colonização de Angola 
e Moçambique, na altura da independência, a língua portuguesa era praticamente 
desconhecida da maior parte da população destes países, particularmente nos meios 
rurais, onde a presença portuguesa se fez sentir de forma muito ténue. 


O período pós-colonial 
A partir da independência, teve início um importante processo de difusão e valo- 
rização do português, tanto em Angola como em Moçambique. A associação desta 
língua com o prestígio e a ascensão social, já presente na época colonial, não só 
não desaparece com a independência, como, pelo contrário, é reforçada. Segundo 
Firmino (2002:231), referindo-se ao processo moçambicano, tal reforço deve-se ao 
facto de o português «ter sido envolvido num novo quadro ideológico, que o pro- 
moveu e adotou como um importante símbolo de unidade nacional e como língua 
oficial». Em consequência desta situação, e também devido a uma forte expansão 
da rede escolar, o uso do português alargou-se consideravelmente em termos de 
contextos de utilização e de utentes, passando gradualmente a penetrar nos domií- 
nios chamados “baixos”? (p.e., conversas informais nas ruas ou mercados, etc.). As 
novas gerações das classes mais favorecidas dos centros urbanos já não aprendem 
línguas bantas, estando, assim, a emergir uma comunidade de falantes que não 
só comunicam entre si exclusivamente em português (mesmo que esta não seja a 
sua L1), como escolhem esta língua como a única a transmitir às novas gerações. 
Este alargamento das funções e dos contextos de utilização do português 
traduziu-se naturalmente por um aumento significativo do número de falantes desta 
língua. Assim, no que se refere mais particularmente ao caso moçambicano, os dados 
dos censos populacionais de 1980, 1997 e 2007 mostram que, num período de quase 
trinta anos, a percentagem de falantes de português como L1 quase decuplicou, 
e os falantes desta língua como L2 passaram a representar perto de 50% da 
população moçambicana (cf. Firmino 2001 e Instituto Nacional de Estatística 2010). 


FALANTES 1980 1997 2007 

Português como L1 1,2% 6,5% 10,7% 
Português como L2 24,4% 33% 39,7% 
Português como L1 e L2 25,6% 39,5% 50,4% 


Quadro 2 - Evolução da percentagem de falantes de português em Moçambique 


O aumento do número de falantes de português em Angola como em Moçam- 
bique criou condições para o desencadeamento do que pode chamar-se o processo 
de “nativização” (Kachru 1986) desta língua, passando a evidenciar-se de forma 
mais regular e sistemática as inovações relativamente ao padrão europeu. 


7 Termo técnico proposto por Ferguson (1972), para quem a variedade “baixa” de uma língua é aquela que 
é aprendida em casa ou em ambiente de amigos e é usada em contextos informais. 
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7.2 As variedades angolana (PA) e moçambicana (PM) do português 


7.2.1 


Limites e alcance da caracterização 
Dados os condicionamentos socio-históricos que subjazem à formação das varie- 
dades africanas do português, estas só começam a ganhar um formato mais consis- 
tente nos últimos vinte anos do séc. XX. Em traços muito gerais, pode dizer-se que 
devido ao facto de se tratar de variedades não nativas, tipicamente adquiridas como 
L2 num contexto em que quase não há exposição à norma-padrão europeia, se 
desencadeia um conjunto de efeitos de relevo no processo de variação e mudança 
que as caracteriza. Isto deve-se, em parte, à falta de acesso a dados robustos sobre 
a gramática do português europeu padrão, o que dificulta, em certos casos, O pro- 
cesso de re-estruturação gramatical que deveria conduzir a uma convergência com 
essa norma, dando assim origem à estabilização de novas propriedades gramaticais. 

Assim, para além de estas variedades mudarem de forma mais radical do que as 
línguas adquiridas em contextos monolingues, pode salientar-se, em primeiro lugar, 
que, como consequência de este processo ocorrer em situação de contacto linguís- 
tico com as línguas bantas, as línguas maternas da maior parte da população, muitas 
das inovações relativamente à norma europeia resultam da interferência, direta ou 
indireta, da gramática destas línguas. Esta interferência manifesta-se não tanto pela 
criação de novas palavras, mas sobretudo por alterações nos traços fonéticos e fono- 
lógicos, morfológicos e sintáticos do sistema gramatical do português europeu (PE)º. 

Em segundo lugar, é necessário assinalar que uma consequência não trivial da 
situação de L2 do português é uma variabilidade maior dos traços gramaticais que 
caracterizam esta variedade do que aquela que se verifica em línguas faladas em 
contextos monolingues. Esta variabilidade evidencia-se quer na maneira pouco 
regular e sistemática com que estes traços se manifestam na produção linguística 
dos falantes angolanos e moçambicanos, quer na frequente falta de coerência entre 
as produções dos falantes, orais ou escritas, e os juízos de gramaticalidade que estes 
emitem quando submetidos a procedimentos experimentais, nomeadamente testes 
de gramaticalidade. 

Assim, pode dizer-se que, no momento atual, o discurso dos falantes do PM e do 
PA é gerado não só por regras destas “novas” gramáticas, mas também da gramática 
do PEº. Na descrição que se segue, serão apresentadas as características que distin- 
guem as variedades angolana e moçambicana do PE, mesmo que elas não sejam 
típicas do repertório linguístico de todos os falantes, ou mesmo que não ocorram 
em todas as situações de comunicação. Serão, assim, selecionados os traços grama- 
ticais que apresentam caráter mais estável e se distribuem de forma mais regular 
pela comunidade de locutores. Sempre que relevante (e possível), destacar-se-ão os 
casos em que a caracterização apresentada se refere a um tipo particular de falantes 
(p.e., instruídos vs. não instruídos) ou de discurso (p.e., formal vs. corrente). 


8 Cf. Gonçalves e Sitoe (1999) sobre o caso específico do PM. 

? No que se refere mais especificamente ao PM, diversos autores afirmaram já que este apresenta um amplo 
espetro de variação, que inclui desde as subvariedades populares (ou "baratas") às subvariedades de falantes 
educados, mais próximas do padrão europeu (cf. Firmino 2002, Dias 2002). À semelhança do que acontece 
com outras variedades de línguas coloniais, estas subvariedades distinguem-se não tanto pela presença 
ou ausência de um certo traço gramatical, mas antes pela frequência da sua ocorrência (cf. o estudo de 
Mesthrie 1992 sobre o inglês indiano da África do Sul, onde é descrita esta dinâmica da variação linguística). 
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É importante assinalar que, devido ao caráter relativamente recente da implan- 
tação social do português em Angola e Moçambique, a investigação sobre o pro- 
cesso de variação e mudança desta língua nestes países tem igualmente uma his- 
tória recente. Como consequência desta situação, algumas áreas gramaticais estão 
ainda pouco estudadas!º, não permitindo uma caracterização abrangente das gra- 
máticas do PM e do PA!!. 

Note-se, por último, que nesta descrição não será possível tratar com o mesmo 
nível de profundidade as gramáticas do PM e do PA, dado que são em número redu- 
zido as caracterizações, gerais e empiricamente fundamentadas, da variedade ango- 
lana do português. Os estudos atualmente disponíveis sobre o PA ou apresentam 
breves listas de alguns traços mais salientes da sua gramática (cf. Marques 1985) ou 
se referem a uma subvariedade particular (cf. Mingas 2000, Miguel 2003). Por outro 
lado, nos casos em que são apresentadas descrições do PA de alcance mais geral, a 
base empírica é constituída por textos literários, que dificilmente podem ser con- 
siderados representativos da gramática da língua oral, tal como foi fixada pela 
comunidade de falantes desta língua (cf. Mendes 1985, Gärtner 1989, 1996). 

Dadas estas limitações, e tendo em conta que, tal como foi já assinalado, tanto 
o PM como o PA estão a formar-se em contacto com línguas bantas, admite-se que, 
pelo menos no que se refere às alterações não lexicais (isto é, fonéticas e fonológi- 
cas, morfossintáticas e sintáticas), estas duas variedades do português partilhem 
muitas das suas propriedades gramaticais. Assim, na descrição que se segue, embora 
tomando como alvo a gramática do PM, considera-se que muitas das propriedades 
gramaticais do PM são generalizáveis ao PA. Admite-se, contudo, que haja proprie- 
dades do PM que não se observam em PA, pelo que as generalizações aqui apresen- 
tadas relativamente ao PA devem ser tomadas como hipóteses, a serem validadas 
por uma pesquisa mais aprofundada desta variedade africana do português. 
Admite-se, por outro lado, que haja fenómenos que se registam apenas no PA, não 
sendo, porisso, possível caracterizá-los a partir do PM. Neste caso, na descrição que 
se segue, sempre que os dados disponíveis o permitem, são sugeridas hipóteses 
sobre propriedades específicas do PA. 

A base empírica usada nos vários estudos em que se fundamenta a descrição do 
PM é constituída por entrevistas orais a falantes de português de várias regiões do 
país, e por dados escritos extraídos de jornais e revistas moçambicanos. Quanto ao 
PA, sempre que possível, fornecem-se abonações extraídas de dados orais, havendo 
casos em que os exemplos são extraídos de textos escritos, literários ou não!??. 


10 Está neste caso, por exemplo, a área da fonética e fonologia, apesar de nela se registarem importantes 
fenómenos de variação e mudança relativamente ao PE. 

n Para informação sobre os estudos já disponíveis sobre o PM e o PA, vejam-se as bibliografias - em perma- 
nente atualização - disponíveis em http://www.catedraportugues.uem.mz/?target=variedades-não-europeias, 
preparadas por Perpétua Gonçalves e Francisco Vicente (PM) e Liliana Inverno (PA). 

12 Os dados orais foram extraídos dos seguintes corpora: para o PM, corpora recolhidos no âmbito das 
pesquisas de Gonçalves (1990) (corpus Gonçalves) e do projeto “Panorama do Português Oral de Maputo” 
(corpus PPOM); para o PA, foram usados dados do corpus África (CA). As abonações de textos escritos estão 
seguidas das respetivas referências e, sendo caso disso, dos corpora de onde foram extraídas. Em alguns 
casos, devidamente assinalados, os dados orais foram extraídos de Miguel (2003). As citações de textos 
literários do PA foram extraídas de Mendes (1985) e Gärtner (1989, 1996). Neste capítulo, as referências 
às fontes orais de que foram extraídos os exemplos são feitas nesta nota, e não a seguir aos exemplos, 
como é feito noutros capítulos desta Gramática, para não quebrar a leitura contrastiva com as construções 
equivalentes do PE. 
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7.2.2 Aspetos fónicos 


No conjunto dos estudos já disponíveis sobre o PM e o PA, quase não figuram pesquisas 
sobre os aspetos fónicos que os distinguem do PE. Nesta secção, tomando como base 
os poucos dados que se conhecem sobre esta área em PM e em PA, será apresentada 
uma caracterização que permita dar conta das principais tendências que se registam !3. 

Como foi já aqui referido, a fonética e a fonologia estão entre as áreas onde se 
espera que ocorram fenómenos de interferência das línguas maternas dos falantes, 
as línguas bantas. A seguir, referem-se alguns desses casos. 


<æ Padrão silábico 

Todas as línguas bantas de Angola e Moçambique fixam como padrão silábico a 
sequência consoante-vogal, podendo admitir-se que esta propriedade deixa marcas 
na produção linguística dos falantes do PM e do PA. Está neste caso a tendência a 
estabelecer a sequência consoante-vogal como estrutura típica da sílaba. Este fenó- 
meno desencadeia efeitos diversos no sistema fónico destas variedades do portu- 
guês, destacando-se particularmente a tendência a introduzir uma vogal a seguir a 
sílabas terminadas em consoante, sobretudo em final de palavra. Em PM, há ten- 
dência a introduzir a vogal [i], ao passo que em PA é usada mais frequentemente a 
vogal [e]. Assim, palavras do PE como abrir ou dificuldade são pronunciadas em PM 
como [abríri] e [difikulidádi]. Por sua vez, palavras do PE como beber, final ou açorda 
podem ser pronunciadas em PA como [bebére], [finále] e [asóreda]. Além disso, 
verifica-se que os falantes menos instruídos podem introduzir uma vogal no inte- 
rior de grupos consonânticos que são iniciais de sílaba em PE. Tanto quanto os 
dados disponíveis mostram, a vogal inserida constitui uma “cópia” da vogal tónica 
da palavra em questão. Assim, palavras do PE como patrão, flor ou ritmo podem ser 
pronunciadas em PM e em PA como [pataréw], [folóri] e [rítimu]. Refira-se, por fim, 
que a adoção do padrão silábico consoante-vogal pode também explicar a tendência 
a usar as vogais [e] e [i], mais salientes, nos casos em que, em PE, devido à supres- 
são frequente da vogal [i] (sobretudo na fala coloquial; cf. Mateus et al. 2003), 
ocorrem sequências consonânticas inesperadas ou consoantes que, noutras circuns- 
tâncias, não ocorreriam em final de sílaba. Em PM e em PA, o uso das vogais [e] e 
[i] em lugar de [i] parece, assim, constituir uma estratégia que permite assegurar a 
conservação do padrão consoante-vogal, seja em sílabas iniciais, mediais ou finais 
de palavra. O quadro que se segue resume este contraste: 


PALAVRA PE (Fala coloquial) PM OU PA 

querido [krídu] [kicídu] ou [kerídu] 
pesado [pzádu] [pezádu] 
pequenino [pknínu] [pekenínu] 

disse [dís] [dísi] 

fome [bm] [fómi] 

debate [dbát] [debáti] 


Quadro 3 - Variações na pronúncia correspondente ao som [i] do PE 


33 Cf. Dias (2002) e Gonçalves (2001) sobre o PM, e Mendes (1985) e Mingas (2000) sobre o PA. 
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> Vogais átonas 

A tendência para as vogais que são átonas em PE serem pronunciadas como vogais 
abertas ou semiabertas é igualmente de assinalar. Estão neste caso as vogais [e] e 
[u] (esta última apenas em sílabas pretónicas), que tendem a ser pronunciadas como 
[a] e [o], respetivamente. Por exemplo, palavras do PE como bocado, aluno ou colega 
podem ser pronunciadas como [bokádu], [alúnu] e [koléga]. 


«æ Vogal [e] em contextos que em PE requerem [e] 

Pode ainda apontar-se a tendência a pronunciar o som [e] em contextos que em 
PE requerem [e], seja em ditongos orais seja quando esta vogal precede uma con- 
soante palatal. Assim, palavras como primeiro ou cerveja, que em PE, variante-padrão 
de Lisboa, se pronunciam [priméjru] e [sirvêze], são pronunciadas em PM e em PA 
como [priméjru] e [servéza]. 


« Influência de traços de línguas bantas específicas 
Note-se ainda que alguns dos traços fónicos que se observam em falantes do PM e do 
PA são produzidos por influência de traços de uma língua banta específica. Por exem- 
plo, ao contrário do que acontece noutras línguas bantas de Moçambique, o macua 
não contém as consoantes oclusivas vozeadas [b], [d] ou [g] (cf. Sitoe e Ngunga 2000). 
Como consequência, os falantes de PM que têm o macua como L1 tendem a pro- 
nunciar as palavras do PE gado ou bolo como [kátu] e [pólu]. Um outro exemplo 
pode ser encontrado em falantes do PM com língua materna changana, cujo sistema 
fonológico possui apenas a vibrante múltipla [r] e não tem uma vibrante simples [r] 
(cf. Sitoe e Ngunga 2000). Como conseguência, estes falantes pronunciam palavras 
do PE como areia ou herói como [aréja] e [eráj], podendo ainda acontecer que, pro- 
vavelmente por um fenómeno de hipercorreção, em palavras como carro ou morrer, 
o [r] seja pronunciado como [r]. 

Estas são algumas das características do sistema fónico do PM e do PA, que, na 
ausência de estudos consistentes sobre esta área da sua gramática, podem ilustrar 
tendências do processo de diferenciação destas variedades relativamente ao PE. 


Aspetos lexicais 
No conjunto de fenómenos lexicais que distinguem o PM e o PA da norma europeia, 


observam-se dois grandes tipos de inovações: por um lado, a criação de novas palavras, 
resultantes de empréstimos (às línguas bantas, sobretudo) ou da aplicação inovadora 
de afixos derivacionais a bases do PE ou a bases tomadas de empréstimo; por outro lado, 
a atribuição de novos valores semânticos a palavras já pertencentes ao léxico do PE. 


« Criação de novas palavras por empréstimo 
No que diz respeito aos empréstimos, verifica-se que estes surgem em geral nos 


casos em que o léxico do PE não proporciona meios para a referência a realidades 
específicas de Moçambique ou Angola, relativas à cultura (práticas religiosas, ins- 
trumentos musicais, pratos típicos), à fauna, à flora, e ainda a atividades económico- 
-sociais típicas das sociedades moçambicana e angolana. Na fase atual, o aspeto 
interessante a assinalar, no que se refere ao PM, é que poucos são os neologismos 
plenamente integrados no seu léxico, para além daqueles que eram já reconhecidos 


AS VARIEDADES ANGOLANA (PA) E MOÇAMBICANA (PM) DO PORTUGUÊS 7.2.3 


e usados no tempo colonial, como é o caso de palavras como machamba ‘terreno 
cultivado”, mato pe ‘lama’, maçala ‘fruto’. 

Na maior parte dos empréstimos recentes, usados em textos escritos (p.e., jor- 
nais), são adotadas estratégias que mostram que se trata ainda de palavras não ple- 
namente assumidas como pertencendo ao léxico do português. Está neste caso o 
uso de aspas ou de carateres em itálico, destinados a destacar graficamente que se 
trata de neologismos (cf. (1)). Uma outra evidência do não reconhecimento dos 
empréstimos como parte do léxico do PM consiste no facto de estes não serem tra- 
tados de acordo com a morfologia flexional do português (cf. (1b), onde se tem 
timbila em vez de timbilas): 


(1) a. nos “dumba-nengue” também se vendem eletrodomésticos (dumba-nengue = mer- 
cado informal) 
b. os dançarinos podem parar de dançar para cantar em coro com as timbila 
(Música Tradicional) (timbila = instrumento de percussão) 


<æ Produtividade lexical com base em palavras do PE 

Quanto aos casos de produtividade lexical com base em palavras do PE, os dados do 
PM disponíveis não permitem ainda estabelecer, de forma clara, quais as regrasmor- 
fológicas que têm tendência a ser aplicadas de forma mais sistemática. No momento 
atual, apenas é possível constatar que predomina a derivação sufixal, dando origem 
a unidades do léxico inexistentes em PE!4. Vejam-se os seguintes exemplos do PM: 


(2) a. Formação de um verbo a partir de uma base nominal 
PM: confus(ão) > confusionar!* (PE: arranjar confusões); mobíli(a) > mobi- 
liar; estil(o) > estilar 'exibir-se' 
PA: churrasc(o) > churrascar (PE: fazer um churrasco); boca > bocar ‘contar 
o que se ouviu dizer' 

b. Formação de um nome a partir de uma base verbal ou nominal!é 

PM: empresta(r) > emprestação (PE: empréstimo); ajuda(r) > ajudamento 
“ajuda” 
PM: cabel(o) > cabelaria (PE: cabeleireiro) 


No caso dos sufixos nominalizadores, em PM, o seu uso, em geral associado à 
formação de nomes abstratos, parece revelar que os falantes ou não adotam as 
palavras do PE formadas por um processo de “conversão” (cf. Cap. 59), também 
chamado “derivação regressiva” (cf. PM ajudamento vs. PE ajuda), ou recorrem a 
formações regulares mas que redundam em palavras inexistentes em PE, já que, na 
variedade europeia, a sua formação foi diversa (cf. PM emprestação ou cabelaria!”). 


14 Note-se que, apesar de se referir frequentemente a palavra desconseguir como exemplo que ilustra a 
vitalidade das inovações lexicais do PM, nem a prefixação em geral nem o prefixo des- em particular são 
produtivos nesta variedade do português. 

1$ Em PM, este verbo usa-se no discurso coloquial, em frases do tipo: esse miúdo só gosta de confusionar. 
16 Note-se que os dados orais e escritos do PA mostram a ocorrência de um número considerável de nomes 
formados a partir de bases verbais, nominais e adjetivais. Exemplos: angariamento, premiação, cadastramento, 
positivização. No momento atual, não é ainda possível apresentar generalizações sobre as regras morfoló- 
gicas aplicadas de forma mais sistemática. 

17 Como se pode verificar, embora estas duas palavras não façam parte do léxico do PE, elas estão formadas 
de acordo com regras morfológicas existentes em PE. Com efeito, no caso de emprestação, o sufixo -ção foi 
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-æ Inovações lexicais que afetam palavras já existentes em PE 

No que se refere às inovações lexicais que afetam palavras já existentes no léxico 
do PE, verifica-se que ou ocorre a modificação dos seus significados básicos, ou são 
alteradas as suas propriedades lexicais, de seleção semântica ou categorial!*. 

Em PM e em PA, as alterações de natureza semântica — que afetam quer o signi- 
ficado das palavras, quer as suas propriedades de seleção semântica —, apesar de 
frequentes na linguagem corrente, apresentam ainda um caráter muito disperso. 
Vejam-se os seguintes exemplos do PM e do PA: 


(3) a. PM: eu não sou boa historiadora ('contadora de histórias”, e não, como 

em PE, “aquela que escreve sobre história”) 

PM: alguns não conseguiam apanhar sono (‘adormecer’) 

PA: aquela família que era possessa da pulseira (“possuidora”) 

d. PA: as crianças estavam assim bem inundadas com o vício (‘cheias de vício”, 
'metidas no vício”) 


o 


Saliente-se, contudo, que algumas unidades lexicais particulares têm tendência 
a estabilizar como parte do repertório lexical das comunidades angolana e moçam- 
bicana de falantes de português. Vejam-se os seguintes exemplos: 


(4) a. PM: negar ‘recusar’: o namorado negou assumir o namoro 
b. PM: dialeto ‘língua banta moçambicana: não sei falar dialeto 
c. PM: antepassado 'anterior a um período passado”: vi o Dino na semana 
antepassada 
d. PA: ter haver": aqui tem muitas, muitas senhoras que vendem e são do sul 
e. PA: assistir ‘ver’: confessou ter já assistido vários documentários sobre 
Angola (CRPC, CA, Jornal de Angola) 


A finalizar esta apresentação panorâmica das alterações lexicais que distinguem 
o PM e o PA do PE, vale a pena ressaltar que, pelo facto de a criação lexical estar 
frequentemente associada a processos histórico-sociais, se torna difícil predizer 
quais as inovações que virão a ser efetivamente integradas no léxico destas varie- 
dades africanas emergentes. A título ilustrativo, podem referir-se os neologismos 
surgidos em Moçambique no período pós-independência (1975-1986, aproxima- 
damente), hoje quase desaparecidos do léxico corrente: 


(5) a. continuador ‘criança, aquela que dá continuidade à revolução” 
b. abastecimento 'conjunto de produtos básicos de consumo - p.e., arroz, óleo, 
sabão — distribuídos a cada agregado familiar pelas lojas do Estado” 


associado a uma base verbal, tal como acontece em palavras do PE como apresentação ou deformação; no 
caso de cabelaria, o sufixo -aria foi aplicado à base nominal cabel- (tal como acontece em palavras do PE 
como livraria ou peixaria) e não à base cabeleir- (como em PE, cabeleireiro). 

18 Recorde-se que a seleção categorial, ou subcategorização, diz respeito à classe sintagmática dos comple- 
mentos de um predicador; assim, p.e., o verbo pensar subcategoriza um sintagma preposicional iniciado 
por em (como em pensar num problema); o verbo ler subcategoriza um sintagma nominal objeto direto 
(como em ler um livro), etc. 
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7.2.4 Aspetos sintáticos 
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Na área da sintaxe, podem distinguir-se, por um lado, os fenómenos de interface 
léxico e sintaxe, e, por outro, os fenómenos sintáticos em sentido mais restrito. 


Fenómenos de interface léxico-sintaxe 
As alterações que envolvem o léxico e a sintaxe afetam sobretudo as propriedades 
de seleção categorial dos itens lexicais, mais particularmente os verbos, alterando 
por vezes também o seu significado. Além disso, registam-se igualmente inovações 
nas condições de utilização do pronome pessoal se (e outros pronomes do para- 
digma reflexo) em frases não reflexas. 

Na fase atual, as mudanças que atingem as propriedades de seleção categorial dos 
verbos cobrem um conjunto às vezes amplo de entradas lexicais, sendo já possível 
estabelecer uma tipologia de fenómenos com tendência a estabilizar em PM e em PA. 


Seleção categorial dos itens lexicais 


=: Supressão de preposições 

Em primeiro lugar, destaca-se a tendência para a supressão de preposições que, em 
PE, regem complementos verbais com a função gramatical de complemento indi- 
reto ou oblíquo (cf. Cap. 28)!º. Isto significa que em PM e em PA se dá a conver- 
são de complementos preposicionados do PE em complementos diretos. Vejam-se 
os exemplos: 


(6) Complemento indireto 
a. PM: chegou na sala, entregou o emissário a carta (PE: ao emissário) 
b. PA: depois dos resultados do recurso que dá razão o clube encarnado (PE: ao 
clube) 


(7) Complemento oblíquo 
a. PM: ninguém protestou a iniciativa (PE: contra a iniciativa) 
b. PM: até há filhos que batem os pais (PE: nos pais) 
c. PA: estão sempre a conversar a mesma coisa (PE: sobre a mesma coisa) 
d. PA: para penetrar determinadas camadas (PE: em determinadas camadas) 


«=: Variante transitiva de verbos intransitivos em PE 

Em segundo lugar, regista-se a tendência a estabelecer uma variante transitiva de 
verbos que, em PE, são intransitivos, passando estes a funcionar como verbos de 
alternância causativa?º. Vejam-se os exemplos: 


(8) a. PM: aquele rapaz estava sempre disposto a [ele] evoluir a sua aldeia (‘fazer 
evoluir’; sem contraparte em PE: evoluir = verbo intransitivo) 


19 Veja-se Gonçalves (1990:77ss) para os fenómenos que atingem o complemento indireto. Para os casos 
de supressão das preposições que regem complementos oblíquos, veja-se Gonçalves (1996, 2004). Note-se 
que, em PA, esta não parece ser uma tendência tão forte como em PM, uma vez que vários autores referem 
a regência do complemento indireto pela preposição em (cf. Mingas 2000, Mendes 1985), um fenómeno 
não atestado em dados do PM. Exemplos: trouxe as armas para entregar no pai (PE: ao pai); não pode pedir 
ajuda nos seus clientes? (PE: aos seus clientes); telefonem na polícia (M. Rui, Quem me dera ser onda) (PE: à polícia). 
20 Cf. Caps. 13 e 28 sobre este tópico. Para uma análise mais aprofundada deste fenómeno em PM, veja-se 
Gonçalves (2004). 
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b. PA: tu também podes nascer um filho como eu (U. Xitu, Vozes, pág. 74) ('gerar”; 
sem contraparte em PE: nascer = verbo intransitivo) 


Como consequência dos fenómenos exemplificados em (6), (7) e (8), em PM e 
em PA, regista-se um aumento considerável das estruturas transitivas. Uma conse- 
quência sintática deste fenómeno é a possibilidade de formar frases passivas em 
casos excluídos pelo PE. Exemplos?!: 


(9) a. O emissário foi entregue a carta. 
b. Os pais são batidos pelos filhos. 
c. Um filho também pode ser nascido por ti. 


[1] No caso dos verbos que, em PE, selecionam um complemento direto e um com- 
plemento indireto, a supressão da preposição a, em PM, dá origem às chamadas cons- 
truções de duplo objeto. Nestes casos, e tal como é ilustrado em (6a), o complemento 
indireto ocupa geralmente a posição adjacente ao verbo. Note-se que esta construção 
é muito produtiva em inglês, alternando com a construção em que o complemento 
indireto é introduzido por preposição (cf. John gave the book to Mary vs. John gave 
Mary the book ʻo João deu o livro à Maria"). A supressão da preposição a, que em PE 
rege o complemento indireto, assim como a possibilidade de este constituinte ocupar 
a posição de sujeito em frases passivas (como no exemplo (9a)) resultam muito pro- 
vavelmente da interferência das línguas bantas (cf. Gonçalves 1990:77ss). Nestas lín- 
guas, tal como em inglês, o chamado “objeto primário”, equivalente ao complemento 
indireto em PE, é tipicamente um sintagma nominal e ocupa a posição adjacente à 
direita do verbo. À semelhança do que acontece com o complemento indireto, a 
transitivização de verbos preposicionados parece resultar da interferência das línguas 
bantas, onde os verbos agentivos selecionam tipicamente um complemento direto 
(cf. Gonçalves 2004). 


« Papel semântico das preposições a, em e com na regência de complementos verbais 
As alterações das propriedades de seleção categorial dos verbos manifestam-se 
ainda na tendência a associar papéis semânticos específicos, diferentes dos do PE, 
a algumas preposições que regem complementos verbais. Estão neste caso as pre- 
posições a, em e com. Em PM, a preposição a é usada tipicamente com argumentos 
[+humano), de valor semântico específico e com a função de complemento direto 
em PE, que podem ser interpretados como beneficiário?2. Exemplos: 


(10) a. PM:a filha do imperador amou ao Manuel (PE: o Manuel) 
b. PM: eles elogiam a uma pessoa (PE: uma pessoa) 


Em PM e PA, a preposição em ou é usada com argumentos direcionais que em 
PE exigem as preposições direcionais a ou para (cf. (11)), ou ocorre com verbos 
que em PE selecionam um complemento direto com a função semântica de loca- 
tivo (cf. (12))23: 


2 A fim de tornar esta descrição mais clara, optou-se por formar as frases passivas a partir das frases (6a), 
(7b) e (8b). Isto significa que, neste caso, não são fornecidos exemplos extraídos de corpora do PM ou do PA. 
22 Note-se que no castelhano, uma outra língua românica, também é usada esta preposição nestes contextos. 
Em PE, esta proposição ocorre em casos muito restritos, como em amar a Deus e ao próximo ou louvar a 
Deus (cf. Caps. 28 e 32). 

23 Para uma análise mais profunda do comportamentosintático dos complementos locativos e direcionais 
do PM, veja-se Carvalho (1991) e Gonçalves e Chimbutane (2004). 
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(11) a. PM: chegou cedo na escola (PE: à escola) 
b. PM: o pai volta em casa às sete (PE: para casa) 
c. PA: quando você vem, vai na explicação (PE: à explicação) 
d. PA: e desde oitenta e cinco nunca mais voltou lá no Huambo? (PE: ao 
Huambo) 


(12) a. PM: visitei no museu de história natural (PE: o museu) 
b. PM: frequenta na escola primária (PE: a escola) 


Quanto à preposição com, em PM, ela parece estar reservada ou para reger com- 
plementos de verbos que indicam ‘separação’ (exemplo (13a)), ou para selecionar 
o complemento agente da passiva (exemplo (13b)): 


(13) a. PM: jovens recém-casadas que se divorciam com os seus esposos (PE: dos 
seus esposos) 
b. PM:eu era muito mimada com os meus pais (PE: pelos meus pais) 


«:- Regência de orações completivas verbais 

Um outro fenómeno de relevo, em que há alteração das propriedades de seleção 
categorial dos verbos, diz respeito à regência de orações completivas verbais pelas 
preposições de e para?*. A escolha destas preposições parece estar condicionada 
pela semântica do verbo que rege a oração completiva (cf. Issak 1998)?: em PM 
e em PA, a preposição de é usada geralmente com verbos declarativos simples, 
percetivos e de atividade mental, que requerem o verbo no modo indicativo 
(cf. (14))2. A preposição para, por seu lado, é usada, em geral, em PM com verbos 
de sentido diretivo, que requerem o verbo da oração completiva no modo con- 
juntivo (cf. (15))7: 


(14) a. PM:todaa gente sabe de que um dirigente tem direito de regalias (PE: sabe 

que) 

b. PM: acho de que esses alunos não conhecem o paradeiro dos seus fami- 
liares (PE: acho que) 

c. PA: conseguiu-se ver de que realmente a cistostomia era também endeme 
no nosso país (PE: ver que) 

d. PA: conseguimos constatar de que das dezoito províncias, quinze provín- 
cias são endémicas (PE: constatar que) 


(15) a. PM: Que ideia tem, caro leitor, ao sugerir para que se pare com o recruta- 
mento? (PE: sugerir que) 
b. PM: disseram-me para que fizesse um documento empréstimo (PE: disseram- 
-me que) 


2 O fenómeno de inserção da preposição de é designado “dequeismo” (cf. Cap. 36 sobre este tópico). 

235 Os exemplos (14)-(16) foram extraídos da revista Tempo, apud Issak (1998). 

26 Em Duarte et al. (1999:478) assinala-se ainda a ocorrência, em PM, de frases em que a preposição de 
introduz orações completivas não finitas em frases copulativas. Exemplos: já é dificil de largar tudo aquilo; 
a nossa tendência foi de verificar se de facto as armadilhas eram ou não nossas. 

27 Note-se que, em PE, osverbospedire dizercom sentido diretivo têm um complemento oracional infinitivo 
também regido por para. Exemplo: Disseram-me/pediram-me para fazer um documento novo. 
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Vale a pena ressaltar que este fenómeno se verifica igualmente em verbos do 
PE que não selecionam complementos frásicos, e que, em PM, passam a selecionar 
este tipo de complementos, como se ilustra em (16): 


(16) a. PM: aproveito a oportunidade de atualizar de que a fábrica encara dificul- 
dades (PE: informar) 

b. PM:o funcionário orientou-nos para que passássemos pela porta traseira 
(PE: deu orientações) 


« Verbos auxiliares 

Um último fenómeno que merece ser incluído nesta tipologia de alterações de 
propriedades de seleção categorial dos verbos é a tendência, ilustrada em (17), a 
omitir a preposição a requerida por verbos auxiliares do PE como começar (a), 
estar (a), entre outros?; 


(17) a. PM: continuo suspeitar que ela está doente (PE: continuo a suspeitar) 
b. PA: Estou estudar (PE: estou a estudar) 


Os diferentes fenómenos aqui apresentados, que envolvem alterações das pro- 
priedades de seleção categorial dos verbos, parecem indicar que, em PM e em PA, 
há uma tendência a reter as preposições plenas e semanticamente interpretáveis 
do PE, com o consequente abandono daquelas que parecem ter um papel secun- 
dário?º. Pode, assim, admitir-se que os fenómenos de supressão versus conservação 
das preposições que regem complementos verbais decorrem não de tendências con- 
traditórias, mas de uma reanálise do papel das preposições do PE. 


-3 Uso dos pronomes do paradigma reflexo em frases não reflexas 
Em PM, o uso do pronome se (e outros pronomes do paradigma reflexo) com verbos 
em frases não reflexas sofre alterações importantes. 


-i Supressão do pronome reflexo 

Em primeiro lugar, verifica-se a tendência para a supressão do pronome reflexo 
nas construções intransitivas de natureza incoativa, que alternam tipicamente 
com uma construção transitiva de natureza causativa, como afundar vs. afundar- 
-se (cf. PE: afundámos o navio vs. o navio afundou-se). Estão neste caso assustar 
vs. assustar-se, sobressaltar vs. sobressaltar-se, divertir vs. divertir-se, estragar 
vs. estragar-se, cansar vs. cansar-se, etc. Contudo, o fenómeno é mais geral, pois 
ocorre igualmente com verbos de outras classes semânticas que em PE se cons- 
troem com se como aproximar-se, deslocar-se, mover-se, sentar-se, deitar-se, 


28 Note-se que, contrariando esta tendência, o verbo auxiliar chegar é frequentemente usado com a pre- 
posição de. Exemplos: PM: não cheguei de aprender nada (PE: cheguei a); PA: não cheguei de acabar a minha 
tropa (PE: cheguei a). 

2 Não se pode incluir nesta generalização o caso da preposição a, que, por um lado, aparece suprimida 
com complementos indiretos do PE (cf. (6)), e, por outro lado, ocorre associada a argumentos com o traço 
[+humano], com a função de complemento direto em PE (cf. (10)). De acordo com Gonçalves (1990:195), 
em PM, a presença desta preposição com este tipo de argumentos pode ser interpretada como estratégia de 
«enfatização do papel semântico atribuído a complementos [+humano)». Para uma análise mais aprofundada 
deste fenómeno, veja-se Gonçalves (1990:875s). 
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prolongar-se, atrasar-se (= ‘chegar tarde”), etc. (cf. Caps. 13 e 28). Os exemplos de 
(18) ilustram estes dois tipos de alterações: 


(18) a. PM: ouvi um ruído e assustei (PE: assustei-me) 

b. PM:eulá trabalhava simplesmente para divertir (PE: me divertir) 
c. | PM: movíamos de um lado para o outro (PE: movíamo-nos) 
d 


PM: aquilo passou não prolongou (PE: se prolongou) 


=: Inserção do pronome reflexo 

Em segundo lugar, e em aparente contradição com o fenómeno que acaba de ser 
referido, há verbos que se constroem em PM, mas não em PE, com o pronome se 
(ou outro do paradigma reflexo). De um modo mais particular, verifica-se que este 
pronome é inserido junto de verbos que descrevem experiências psicológicas (como 
troçar, desconfiar, simpatizar, etc.) ou físicas (como aguentar, resistir, etc.) da entidade 
designada pelo sintagma nominal sujeito. Os dados disponíveis mostram que o uso 
deste pronome se destina a assinalar que a entidade designada por esse SN é afetada 
pela ação descrita pelo verbo (cf. Gonçalves 1990:309ss): 


(19) a. PM: parecia troçar-se dele (PE: troçar dele) 
b. PM: uma pessoa já não se aguenta a jogar (PE: não aguenta) 


Fenómenos sintáticos 

Os fenómenos mais puramente sintáticos que distinguem o PM e o PA do PE incluem 
(i) alterações dos padrões de ordem dos pronomes pessoais átonos; (ii) a adição de 
regras diferentes de distribuição dos nomes simples; (iii) alterações a nível de dife- 
rentes estruturas de subordinação. 


-æ Padrões de ordem dos pronomes pessoais átonos 

No que diz respeito aos padrões de ordem dos pronomes pessoais átonos, salienta- 
-se em primeiro lugar a tendência, em PM, a adotar a ênclise em contextos que, de 
acordo com a norma europeia, exigem a próclise, como se ilustra em (20): 


(20) a. PM: há pessoas que opõem-se à religião (PE: que se opõem) 
b. PM: sim, tudo experimenta-se (PE: tudo se experimenta) 
c. PM:eu só farto-me de rir (PE: só me farto) 


No que se refere ao PA, embora se registe ainda uma grande instabilidade na 
colocação dos pronomes átonos, sobretudo na linguagem coloquial, os dados 
recolhidos sugerem que, por um lado, existe a tendência a adotar o padrão proclí- 
tico em frases em que não estão presentes atratores da próclise (cf. (21)), e que, por 
outro lado, é adotado o padrão enclítico em orações subordinadas (cf. (22a)) assim 
como em frases contendo um advérbio de negação (cf. (22b))*º: 


(21) a. PA: te vi ontem no Roque (PE: vi-te) 
b. PA: professora, se diz “cobarde”ou “covarde”? (PE: diz-se) 


30 Exemplos extraídos de Miguel (2003). Note-se que todas as frases aqui apresentadas foram produzidas 
por falantes com um nível de instrução médio ou superior. 
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(22) a. PA: o que surpreendeu-nos é que esta questão... (PE: o que nos surpreendeu) 
b. PA: ontem não viste-me? (PE: não me viste) 


«=: Uso dos pronomes pessoais átonos com formas verbais complexas 

Quanto aos casos em que os pronomes pessoais átonos são usados com formas verbais 
complexas (formadas por um verbo auxiliar ou semiauxiliar finito e um verbo prin- 
cipal numa forma não finita), verifica-se que, em PM, exibem um padrão diferente 
do PE, sendo difícil determinar se estão em ênclise ao verbo auxiliar (cf. tinham-nos 
dado (23a); ia-me sentir (23b) e podes-me ajudar (23c)) ou se estão em próclise ao 
verbo principal (cf. tinham nos-dado (23a); ia me-sentir (23b) e podes me-ajudar (23c)): 


(23) a. PM: trocámos aquela roupa que eles tinham nos dado (PE: nos tinham 
dado) 

PM: eu penso que ia me sentir muito perdida (PE: (me ia sentir/ia sentir-me)) 

c. PM: eu sei que podes me ajudar (PE: (me podes ajudar/podes ajudar-me)) 


Exemplos como (24), em que existe uma preposição entre o verbo semiauxiliar 
finito e o verbo principal no infinitivo, podem vir a dar uma pista no sentido de 
resolver esta questão: 


(24) a. PM: começou a me proibir de treinar (PE: começou a proibir-me) 
b. PM: são os métodos que estão-se a utilizar agora (PE: se estão) 


Nestas frases, é já possível estabelecer claramente que o pronome pessoal é proclítico 
(cf. (24a)) ao verbo principal proibir ou enclítico ao verbo auxiliar estão (cf. (24b)). 
Os dados atualmente disponíveis, contudo, são ainda escassos, não permitindo 
validar qualquer destas hipóteses. 

Quanto ao PA, os dados disponíveis parecem mostrar uma tendência a colocar 
o pronome pessoal em ênclise ao verbo auxiliar ou semiauxiliar (Miguel 2003:102), 
como se ilustra em (25)º!: 


(25) a. sabes porque é que estou-te a ligar? (PE: que te estou a ligar ou que estou a 
ligar-te) 
b. setivessem-me dito... (PE: se me tivessem dito) 


<æ Distribuição de sintagmas nominais reduzidos 

Quanto às regras de distribuição de sintagmas nominais reduzidos (i.e., sintagmas 
nominais constituídos apenas pelo seu núcleo nominal, com ou sem complementos 
e/ou modificadores, mas sem especificadores; cf. Cap. 20) em PM e em PA, verifica- 
-se que, quando têm um valor genérico, estes podem ocorrer no singular em con- 
textos que em PE requerem a sua flexão no plural, como se ilustra em (26): 


(26) a. PM: faço bebida (PE: bebidas) 
b. PM: aqui já posso dizer que há carteira (PE: carteiras) 
c. PA: Malange é uma região muito rica, não é? Tem diamante (PE: diamantes) 


3! Exemplos extraídos de Miguel (2003). Note-se, contudo, que, em PA, como ilustra a frase é o embaixador 
meu amigo que veio me dizer, ocorrem frases em que existe a mesma ambiguidade, já assinalada para o PM, 
relativamente ao verbo hospedeiro do pronome pessoal. 
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Por outro lado, pode assinalar-se o uso alargado de sintagmas nominais redu- 
zidos (cf. Duarte et al. 1999) em contextos que em PE exigem a presença do artigo 
definido. Exemplos: 


(27) a. PM: disseram-nos para apertar cinto (PE: o cinto) 
b. PM:baixar preço, também acho que não é solução (PE: o preço) 
c. PA: a medida está a prejudicar atividade piscatória (PE: a atividade) 
d. PA:só fica madrasta e a minha irmã (PE: a madrasta) 


«æ Estruturas de subordinação 


«= Orações relativas 

Nas alterações que afetam as orações subordinadas em PM e em PA, destaca-se em 
primeiro lugar a construção de orações relativas (cf. Cap. 39), com recurso à estra- 
tégia com pronome de retoma (cf. (28)) ou à estratégia cortadora (cf. (29))*2. Em 
qualquer dos casos, o introdutor das orações relativas é o pronome relativo que*: 


(28) a. PM: foi um amigo que conheci-o logo que cheguei (PE: que conheci) 
b. PM: usei oapagador que apagamos o quadro com ele (PE: com que apagamos 
o quadro) 
c. PA: Padre Horácio que tem um centro que as crianças podem viver lá (PE: 
onde as crianças podem viver) 


(29) a. PM: na banca que ela comprou o tomate estava mais barato (PE: em que) 
b. PM:o emissário não chegou no momento que se esperava por ele (PE: em 
que) 
c. PA: é uma profissão que se fala da beleza (PE: em que) 
d. PA: Nga Xixi sorria [...] a lembrar a conversa que nem deu importância 
(L. Vieira, Luuanda, pág. 33) (PE: a que) 


«= Introdutores de orações subordinadas 

Quanto à escolha dos introdutores de orações subordinadas, em PM e em PA destaca- 
-se a tendência a formar locuções conjuncionais não canónicas em PE, como se 
ilustra em (30): 


(30) a. PM: estou a tentar ser música embora que não sou conhecida (PE: embora 
não seja conhecida) 
b. PM: mal que toma banho já quer jantar (PE: mal toma banho) 
c. PA: havia tudo isso embora que houvesse uma administração portuguesa 
(PE: embora houvesse) 


32 Nas duas estratégias, o único elemento em posição inicial da oração relativa é invariavelmente o pronome 
relativo que; na estratégia com pronome de retoma, o pronome relativo é retomado no interior da oração 
relativa por um pronome (o em (28a), ele em (28b)) ou por um advérbio (lá em (28c)), precedidos por uma 
preposição, se esta for exigida pela regência do verbo; na estratégia cortadora, nenhum elemento retoma 
o pronome dentro da oração relativa (cf. Cap. 39). Note-se que, em PA, parece ainda haver a tendência a 
construir orações relativas sem introdutor, uma estrutura praticamente ausente no discurso de falantes 
adultos de PM. Exemplo: são cães estatais comem todos os dias (M. Rui, Quem me dera ser onda, pág. 67) (PE: cães 
estatais que comem). 

33 Os exemplos (28a,b) provêm de redações de alunos do ensino secundário, apresentadas em Chimbu- 
tane (1998). 
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Em PA, por seu lado, parece ainda haver a tendência a não preencher lexical- 
mente a posição de complementador de orações completivas verbais, um fenómeno 
pouco relevante em PM, como se ilustra em (31): 


(31) a. PA: Vimos pelas horas era um pouco tarde (PE: vimos [...] que era) 
b. PA: este povo não é traidor, mas precisa de ver a guerra está a sair mal ao 
tuga (Pepetela, Mayombe, pág. 127) (PE: ver que a guerra) 
c. PA: fingi queria comprar o relógio (B. Cardoso, Fogo, pág. 32) (PE: fingi que 
queria) 


«= Encaixe do discurso direto 

No encaixe do discurso direto, o aspeto que mais se salienta em PM é a presença 
do complementador que, o qual só é usado em PE como introdutor do discurso 
indireto. Este facto é ilustrado em (32): 


(32) a. PM: O presidente afirmou que não sei. Não conheço e não tenho plano. 
(Notícias) (PE: afirmou que não sabia ou afirmou: “Não sei.”) 

b. PM: Ismail Mussagy diz que “eu acho que todos os comerciantes sentem 
que é necessário continuar”. (Notícias) (PE: diz que ele acha que todos [...] ou 
diz: “Eu acho que todos [...)”) 

c. PM: só ouviam de que “ah existe a ilha da Juventude” (entrevista oral) 
(PE: ouviam que existia a ilha [...) ou ouviam: “Ah! existe a ilha [...]”) 


Como se nota, a presença do complementador não desencadeia nem alterações 
na flexão do verbo em pessoa ou tempo, nem a substituição dos elementos dêiticos 
presentes nas frases do discurso direto. Estes dados parecem indicar que o com- 
plementador que é usado para assinalar o início de uma predicação produzida por 
um novo locutor, sem que a sua presença desencadeie necessariamente as opera- 
ções gramaticais requeridas pela gramática do PE. 


Aspetos morfossintáticos 

As alterações registadas nesta área gramatical incluem (i) o uso do infinitivo flexio- 
nado e do modo indicativo em contextos excluídos pelo PE; (ii) o uso do pronome 
clítico lhe com valor de objeto direto; (iii) o enfraquecimento da morfologia flexional 
verbal e nominal; (iv) a neutralização das diferentes formas de que o PE dispõe para 
a referência à 2.º pessoa. 


-æ Uso do infinitivo flexionado e do modo indicativo 

No que diz respeito à utilização do infinitivo flexionado, verifica-se que este ocorre 
mais sistematicamente em PM do que em PE (cf. Duarte et al. 1999), quer se trate 
de orações completivas infinitivas (cf. (33)) quer de verbos principais regidos por 
um verbo auxiliar ou semiauxiliar numa perífrase verbal (cf. (34)). Este fenómeno 
ocorre em geral no discurso oral ou escrito de falantes instruídos: 


3 É de destacar que, quer se trate do registo escrito quer do discurso oral, são usadas estratégias que deno- 
tam que os falantes reconhecem que se trata do discurso direto (e não de discurso indireto): em (32a), 
foram usados carateres em negrito; em (32b), usaram-se aspas; em (32c) houve mudança de entoação, gra- 
ficamente representada através de aspas. 


AS VARIEDADES ANGOLANA (PA) E MOÇAMBICANA (PM) DO PORTUGUÊS 7.2.5 


(33) a. PM: as pessoas preferem ganharem naquela hora mesmo (PE: ganhar) 
b. PM: os professores não conseguem darem as aulas (PE: dar) 


(34) a. PM: os chefes deviam criarem condições (PE: criar) 
b. PM: fizeram isso para as duas pessoas poderem conhecerem-se (PE: conhecer-se) 


Relativamente ao modo indicativo, as alterações relevantes registadas em PM e 
em PA dizem respeito ao seu uso em contextos que em PE requerem o modo con- 
juntivo, nomeadamente frases introduzidas pelo advérbio talvez (cf. (35a)) e dife- 
rentes tipos de orações subordinadas (relativas (cf. (35b,c)), adverbiais (cf. (35d,e)) 
e completivas (cf. (35f)): 


(35) a. PM: talvez eu tenho vocação (PE: tenha) 
b. PM: não há ninguém que fica satisfeito (PE: fique) 
c. PA: Não há vigilantes que obrigam os alunos a irem às aulas? (PE: obriguem) 
d. PM: embora que eu sou mais novo, posso dar uma opinião (PE: embora eu 


seja) 
e. PA: então damos o medicamento para que o paciente toma-o em casa 
(PE: tome) 


f. PA: eu espero que muitos jovens também não roubam (PE: roubem) 


-æ Uso do pronome clítico lhe 

Em PM e em PA, a forma dativa do pronome pessoal de 3.º pessoa ocorre frequen- 
temente em contextos que em PE exigem as formas acusativas o e a**. Por outras 
palavras, em PM e em PA o pronome clítico lhe pode assumir também a função de 
complemento direto, como se ilustra em (36): 


(36) a. PM: levam a miúda para o quarto, vestem-lhe (PE: vestem-na) 
b. PA: a minha mãe diz que lhe vão buscar e lhe vão levar todos os dias (PE: 
a vão) 


Este fenómeno, que se regista de modo generalizado no discurso oral e escrito, 
é mais frequente naqueles casos em que o pronome pessoal tem um referente com 
o traço [+humano] (cf. Gonçalves 1990:151ss). 


« Morfologia flexional verbal e nominal 

Em PM e em PA, existe uma tendência para o enfraquecimento da morfologia verbal 
de pessoa e número. Assim, muitos falantes do PM com um baixo nível de instrução 
preferem usar a forma gramatical da 3.º pessoa do singular em casos nos quais o sujeito 
é semanticamente da 1.º pessoa do singular ou da 3.º pessoa do plural, como se ilus- 
tra em (37). Desta forma, o paradigma do presente do indicativo do verbo trabalhar, 
p.e., é o seguinte: eu trabalha, tu trabalhas, ele trabalha, nós trabalhamos, eles trabalha. 


35 De acordo com os dados disponíveis, extraídos de recolhas orais ou de textos literários, em PA o pro- 
nome ele(s)/ela(s) também pode ocorrer associado à função de complemento direto. Exemplos: eu convido 
ela para ir na escola (dados orais, de Miguel 2003); Quando levámos ele na escola (M. Rui, Quem me dera ser onda). 
Em PM, o uso desta forma pronominal regista-se em contextos muito restritos, nomeadamente em orações 
infinitivas subordinadas a verbos causativos e de perceção, nas quais a preposição a precede o verbo no 
infinitivo. Exemplos: gostávamos de ver ele a cantar; eu ouvi ela a procurar. 

36 O exemplo do PA foi extraído de Miguel (2003). 
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(37)a. PM: como eu trabalha, não tem tempo (PE: trabalho ... tenho) 
b. PM:ultimamente os casamentos não dura (PE: duram) 
c. PA: se meus clientes quer pão eu fia mesmo (PE: querem ... fio) 


De acordo com os dados extraídos de textos literários, em PA parece ser tam- 
bém frequente o uso da morfologia verbal da 3.º pessoa do singular com sujeito 
semântico da 2.º pessoa do singular, como se mostra em (38): 


(38) a. tu vai pagar tudo o que me fizeste (U. Xitu, Vozes, pág. 60) (PE: vais) 
b. tu quer mesmo ir com aquele rapaz? (U. xitu, Vozes) (PE: queres) 


No que se refere aos fenómenos registados na área da concordância nominal, 
verifica-se que, em PM e em PA, os elementos antepostos ao núcleo nominal (arti- 
gos, pronomes possessivos e quantificadores) concordam, em muitos casos, em 
género e número com esse núcleo (cf. os elementos sublinhados de (39) e (40)). 
Contudo, no discurso de falantes com escolaridade baixa, é frequente o cance- 
lamento de marcas de género e/ou número no SN nos elementos pospostos ao 
núcleo nominal, em geral adjetivos com função atributiva ou predicativa, como 
se ilustra em (39) e (40): 


(39) Função atributiva 
a. PM: é uma cidade mais ou menos idêntico à de Maputo (PE: idêntica) 
b. PA: abriu a cancela pequeno do fundo do quintal (L. Vieira, Luuanda) (PE: pequena) 


(40) Função predicativa 
a. PM: as condições não estão nada bom (PE: boas) 
b. PA:a cerveja está caro (PE: cara) 


Ainda no âmbito dos fenómenos de concordância nominal, em PM e em PA regis- 
tam-se também casos de cancelamento das marcas de número dos nomes (cf. (41)). 
Este fenómeno é mais frequente no discurso de falantes com escolaridade baixa””: 


(41) a. PM: meus neto são dezasseis neto (PE: netos ... netos) 
b. PM: há muitas dificuldade nas escola (PE: dificuldades ... escolas) 
c. PA: eu trabalhava lá com os filipino (PE: filipinos) 
d. PA: foi feito análise dessas amostra (PE: amostras) 


Formas de tratamento da segunda pessoa 

A finalizar esta apresentação de alguns aspetos morfossintáticos do PM e do PA, 
refira-se a tendência a neutralizar as diferentes formas de que o PE dispõe para o 
tratamento da 2.º pessoa, tu/você/senhor. Em PM e em PA, esta neutralização manifes- 
ta-se de diferentes formas. Assim, em primeiro lugar, verifica-se a tendência a 
abandonar a forma da 2.º pessoa do singular do imperativo, sendo usadas, em seu 
lugar, as formas do conjuntivo que coocorrem com os pronomes você/vocês em 
PE (cf. (42)). Este fenómeno está generalizado à maioria dos falantes, podendo 
ocorrer no discurso oral ou escrito de falantes instruídos: 


37 É possível que este cancelamento dos sufixos flexionais de número dos nomes esteja relacionado com o facto 
de as línguas bantas serem línguas de flexão prefixal. Pode assim supor-se que, para os falantes que produzem 
este tipo de estruturas, seja suficiente a marcação do plural apenas nos elementos que antecedem os nomes. 
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(42) a. PM: Jovem universitário, procure o teu lugar nas seis semanas de eleições. 
(PE: procura o teu lugar ou procure o seu lugar) 
b. PM: Queres ganhar um fato de treino? Vá agora ao Jardim Tunduru. (aviso 
in Notícias) (PE: queres ... vai ou quer ... vá) 
c. PA: Consulte as listas. Angola conta contigo. (CA, anúncio in Jornal de Angola) 
(PE: consulta ... contigo ou consulte ... consigo) 


Uma segunda evidência da neutralização das formas destinadas ao tratamento 
da 2.º pessoa consiste na coocorrência, numa mesma frase, da forma você e de formas 
verbais ou de pronomes pessoais e possessivos da 2. pessoa do singular, como se 
ilustra em (43) (cf. Gonçalves et al. 1998): 


(43) a. PM: se arrancas o salário você vai passar mal (PE: arranca) 

PM: você não tinha nada que falar, não é teu irmão (PE: seu irmão) 
PM: você vai mandam-te ir numa montanha (PE: mandam-no) 

PA: a tua vizinha diz que você saiu tarde?” (PE: sua vizinha) 

PA: aí você cultiva vai nas tuas lavra (PE: suas lavras) 


a = 


De uma forma geral, as formas verbais concordam em pessoa com a forma você 
(cf. você vai (43a), você tinha (43b) e você saiu (43c)). Contudo, embora menos 
frequente, também se verifica o uso do pronome você associado à forma verbal da 
2.º pessoa do singular: 


(44) a. PM: você é que fizeste? (PE: fez) 
b. PA: queres que eu te dou mais dinheiro, se você ainda não me pagaste 
(PE: pagou)? 


Considerações finais 

Conforme se disse no início, este capítulo teve como principal objetivo contribuir 
para o conhecimento do português em África, e não apresentar um estudo exaus- 
tivo de todas as variedades africanas do português. 

Embora se considere que a caracterização do PM e do PA aqui apresentada pro- 
porciona uma visão adequada das propriedades das suas gramáticas que apresentam 
caráter mais estável e regular, não se pode deixar de assinalar alguns limites desta 
caracterização. Estes limites decorrem de vários fatores, entre os quais se salienta o 
facto, já aqui referido, de estas variedades só terem começado a ganhar um formato 
mais consistente no último quartel do séc. XX. Por essa razão, a literatura científica 
produzida sobre elas tem também uma história recente. Este contexto histórico 
pode afetar a qualidade das descrições das variedades africanas do português, que 
podem apresentar algumas lacunas ou até deficiências, quer porque ainda não foram 
detetados e descritos pelos investigadores aspetos relevantes destas variedades quer 
porque os estudos realizados sobre elas não foram suficientemente divulgados*!. 


38 Aviso afixado numa faculdade. 

3º? Frase do discurso oral (Miguel 2003). 

4 Frase do discurso oral (Miguel 2003). 

+ A título de exemplo, refira-se que, na altura em que este capítulo foi entregue para publicação, apenas 
existia um estudo que apresentava uma visão panorâmica da investigação realizada sobre o PM, com base 
em menos de 200 títulos (cf. Maciel e Pascoal 2002). A bibliografia sobre o PM, atualmente disponível em 
linha (cf. Nota 11), contém o dobro de títulos. 
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No momento atual, a pesquisa sobre as variedades africanas do português 
constitui um desafio para os investigadores, que são constantemente confrontados 
com novos fenómenos ou com novas abordagens, que obrigam a rever e reavaliar 
as suas descrições de forma dinâmica. 
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8 ORGANIZAÇÃO DO LÉXICO 


A organização semântica do léxico é uma questão complexa. De facto, o significado 
das palavras nem sempre é fácil de descrever, visto que muitas delas, principalmente 
as de uso comum, veiculam mais do que uma interpretação e remetem para classes 
de entidades e de conceitos muito diversos. Por exemplo, o conceito de “aparelho” 
pode aplicar-se não só ao nome de natureza geral aparelho, mas também a nomes 
mais especializados como rádio, televisão, ventilador, prensa, fotocopiadora (entre 
muitos outros), devido à natureza e complexidade dos objetos que esses nomes 
representam, ainda que estes tenham formas e funções muito diferentes. 

Por outro lado, existem características funcionais que podem, em princípio, 
ser atribuídas a uma enorme quantidade de objetos, sem, no entanto, definirem 
necessariamente uma propriedade semântica partilhada por todas as palavras 
que se usam para designar esses objetos. Por exemplo, muitos objetos podem 
ser usados como uma arma (ou seja, como um instrumento para ferir ou matar), 
incluindo carros, canetas, livros, telefones, lenços, etc. No entanto, nem todos os 
nomes que representam esses objetos são semanticamente caracterizados como 
‘armas’; assim, enquanto substantivos como adaga, alfange, espingarda, faca, gra- 
nada ou revólver têm esse conceito como parte do seu significado, o mesmo não 
se pode dizer de nomes como caneta, carro, lenço, livro, telefone ou mesmo cani- 
vete e faca de cozinha. 

As palavras podem também variar quanto à riqueza e precisão do significado 
que possuem. Assim, uma palavra como gato está associada a um conjunto relati- 
vamente preciso e rico de propriedades semânticas de natureza descritiva ('animal”, 
‘mamífero’, felino”, ‘com pelo”, ‘com quatro patas”, ‘com unhas retráteis”, “domes- 
ticado', ‘que convive com o ser humano’, ‘que caça ratos”, entre outras — cf. 8.1). 
Essas propriedades, por sua vez, permitem que a palavra represente um conjunto 
bem delimitado de entidades do mundo (de animais, neste caso), o qual se opõe 
ao conjunto dos cães, das girafas, das raposas, etc. 


1 Este facto, por sua vez, permite dizer que um ventilador é um aparelho, que uma televisão é um apare- 
lho, etc. (sobre a relação que se estabelece entre um termo geral como aparelho e termos particulares como 
televisão e ventilador, cf. 8.6). O conceito de “aparelho” sintetiza, assim, um núcleo semântico comum a 
todas essas palavras, podendo ser caracterizado como 'conjunto de peças ou mecanismos formando um 
instrumento capaz de executar determinadas operações”. 
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Em contrapartida, existem palavras com um significado muito reduzido ou 
mesmo nulo, de que são exemplo típico aquelas que integram as classes chama- 
das “gramaticais” (cf. Cap. 10): pense-se, p.e., na conjunção que em frases como ele 
disse que a Maria não tinha sido convidada para a festa. Outras palavras ainda, como 
as conjunções coordenativas e, mas e ou, não têm qualquer significado descritivo 
nem remetem para qualquer conjunto de entidades, mas possuem um significado 
de natureza inteiramente conceptual, caracterizável logicamente (cf. Cap. 35). 

O significado de umafrase depende crucialmente da combinação do significado 
das palavras que a compõem. As palavras, no entanto, não se encontram simples- 
mente listadas alfabeticamente no “dicionário mental” — o léxico — de um falante. 
A sua organização, de facto, é bastante mais complexa. No dicionário mental, as 
palavras estão organizadas numa “rede” estruturada em torno de relações abstratas. 
Essa estruturação conceptual implica operações mentais de categorização. 

Assim, consideremos, p.e., a palavra fruto e a categoria geral que representa. Se 
pedirmos a um falante português que enumere diferentes tipos de frutos, não nos 
será certamente dada como resposta uma listagem por ordem alfabética. Provavel- 
mente, serão produzidas em primeiro lugar palavras como maçã, laranja e banana, 
e não palavras como papaia, limão ou abacaxi. Este facto sugere que a palavra fruto 
(entre muitas outras que se poderiam usar como exemplo) é um termo genérico 
que representa uma categoria natural e que alguns exemplares dessa categoria são 
mais naturais do que outros (i.e. constituem protótipos) num dado enquadra- 
mento cultural ou civilizacional. Ou seja, o falante (inserido numa determinada 
cultura) associa mais naturalmente à categoria determinados exemplares, os quais, 
por sua vez, dão origem a representações semânticas (mais) estáveis do termo geral 
na sua memória. 

Para além disso, a organização das palavras em redes semânticas é consistente 
com o facto de determinados tipos de dano ou lesão cerebral poderem afetar a capa- 
cidade de um falante usar ou reconhecer palavras pertencentes a uma determinada 
área semântica. Esta disfunção pode afetar de modo extremamente seletivo qual- 
quer classe semântica de palavras. Por exemplo, pode manifestar-se apenas com 
palavras abstratas (como ideia), apenas com palavras concretas (como gato), ou até 
mesmo apenas com palavras que representam seres vivos, objetos inanimados, ani- 
mais, nomes próprios, frutos, vegetais, etc. Assim, um falante pode manter a sua 
capacidade geral de comunicar, mas não ser capaz de processar nomes de vegetais, 
ainda que não tenha dificuldade em usar palavras de outras classes. Isso acontece 
porque existem áreas no cérebro especializadas no armazenamento de palavras de 
classes semânticas específicas (cf. Best 2000). 

Neste capítulo, apresentam-se os vários tipos de relações que podem existir 
entre as palavras, estruturando a organização do léxico. Tais relações são tipica- 
mente de natureza semântica, isto é, estabelecem-se ao nível do significado das 
palavras. Em 8.1 analisa-se o termo “significado”, mostrando que nele se amalga- 
mam diferentes aspetos ou componentes conceptualmente e discursivamente dife- 
renciados, dando-se particular importância à noção de “sentido” de uma palavra. 
Na secção 8.2 discute-se uma característica importante do sentido da maioria das 
palavras: a sua natureza pouco precisa, geral, ou “vaga”. Da secção 8.3 à secção 8.7 
discutem-se diferentes aspetos do sentido das palavras, incluindo as relações de 
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ASPETOS DO SIGNIFICADO LEXICAL 8.1 


sentido que estas podem manter entre si: homonímia e polissemia, sinonímia e 
antonímia, hiponímia e hiperonímia, e meronímia e holonímia?. Na secção 8.8 
discutem-se três tipos de relações lógicas entre proposições que assentam na natu- 
reza semântico-lexical dos predicadores que formam o seu núcleo: a simetria, a 
reflexividade e a transitividade. 


Aspetos do significado lexical 

Na sequência de uma longa tradição da semântica e também da disciplina da Lógica, 
o significado de uma palavra (ou, mais geralmente, de uma expressão linguística) 
pode ser decomposto em pelo menos duas dimensões diferentes. Por um lado, um 
conjunto de propriedades que definem o conceito expresso pela palavra; por outro 
lado, a classe de entidades do mundo que satisfazem essas propriedades e para a 
qual remete o conceito expresso pela palavra. 

Retomando o substantivo gato como exemplo (ver o terceiro parágrafo da intro- 
dução), a primeira dimensão será um conjunto de propriedades, como ser um ani- 
mal doméstico com pelo, ter quatro patas, cauda, ter tamanho médio (um pouco 
menor do que o de um cão típico), garras retráteis, o facto de caçar ratos, etc. Algu- 
mas destas propriedades são de natureza subjetiva (e por isso variáveis entre os 
falantes, dentro de certos parâmetros), como as relativas à inteligência, esperteza 
e afabilidade destes animais, o tipo de relacionamento que mantêm com os seres 
humanos, etc. Ao conjunto das propriedades semânticas que definem descritiva- 
mente uma palavra chamamos o sentido ou intensão da palavra. 

A segunda dimensão, por sua vez, é a própria classe das entidades que satisfa- 
zem o sentido; para a palavra usada como exemplo, a classe dos gatos existentes 
no mundo. Ao conjunto das entidades que satisfazem a intensão de uma pala- 
vra e para o qual remete o conceito expresso pela palavra, chama-se a extensão 
da palavra. 

Seguindo Lyons (1977), usamosnesta Gramática o termo denotação para nos refe- 
rirmos quer à intensão quer à extensão de uma palavra, desambiguando onde neces- 
sário pelos termos denotação intensional e denotação extensional (cf. Cap. 20)3. 

O sentido de uma palavra ou de uma expressão pode, assim, ser entendido como 
a “definição” que a palavra tem no léxico mental e que a distingue das outras pala- 
vras. Assim, p.e., se um falante apontar para um pato e disser a frase está ali um gato, 
o resultado será alguma perplexidade por parte do ouvinte. O sentido da palavra 
gato remete para um animal mamífero com determinadas características físicas, ao 
passo que o sentido da palavra pato remete para uma ave com outras características 
físicas. Os dois sentidos não são compatíveis, e por isso as palavras não podem ser 
usadas para designar as mesmas entidades; neste caso, os conjuntos que definem 
a extensão de cada uma delas são mutuamente exclusivos. 


2 Para exposições mais detalhadas destes conceitos, cf. Cruse (1986), Jackendoff (1990), Pustejovsky (1995) 
e Fellbaum (1998). 

3 Repare-se que não são apenas os nomes que denotam: também os adjetivos (como alto) e os verbos (como 
dormir) possuem um significado denotativo, já que podem ser caracterizados descritivamente através de um 
conjunto de propriedades conceptuais e remetem igualmente para conjuntos de entidades que satisfazem 
essas propriedades (ou para relações entre conjuntos, no caso de verbos transitivos como amar). 
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Nem sempre isto acontece com duas palavras diferentes. A intensão diferente 
de duas palavras ou expressões distintas não implica necessariamente que a sua 
extensão também o seja. Assim, p.e., as expressões nominais animal comrins e animal 
com coração têm sentidos diferentes mas denotam extensionalmente a mesma classe 
de entidades, já que todos os animais que possuem coração também possuem rins 
e vice-versa; neste caso, os dois conjuntos são idênticos. Uma possibilidade mais 
frequente é que a extensão de duas expressões intensionalmente diferentes seja 
distinta mas com membros comuns; um exemplo é o par de palavras estudante e 
jovem: muitos estudantes são jovens (e vice-versa), mas nem todos os estudantes 
são jovens e nem todos os jovens são estudantes. 

Distinguindo-se da denotação (quer intensional quer extensional), a referência 
é a propriedade que têm algumas expressões linguísticas, cnamadas expressões 
referenciais, de designarem ou representarem uma entidade particular ou um grupo 
particular de entidades do universo do discurso. As expressões referenciais têm 
tipicamente como núcleo um nome comum (também chamado substantivo), um 
nome próprio ou um pronome, i.e., são sintagmas nominais (cf. Cap. 20). Os seguintes 
sintagmas nominais (sublinhados) constituem expressões referenciais, pois são usados 
para designar determinadas entidades num determinado contexto enunciativo: a minha 
vizinha foi às compras, a Maria cozinhou um ótimo jantar e ela zangou-se com o marido, 

À entidade, individual ou coletiva, designada por uma expressão referencial 
chama-se o referente da expressão. O referente corresponde, assim, essencialmente, 
àquilo de que se está a falar quando usamos um determinado sintagma nominal 
num enunciado concreto (cf. Cap. 20). Por isso, a referência depende não só do 
sentido das palavras que formam o sintagma nominal (em particular, do substan- 
tivo e outros elementos que o modifiquem, como os adjetivos), mas também da 
situação em que o enunciado é produzido. Por exemplo, na frase o gato adormeceu, 
o sintagma nominal o gato refere normalmente um animal diferente de cada vez 
que a frase é produzida num enunciado concreto, consoante o contexto situacio- 
nal, o lugar e o tempo em que esse enunciado é produzido. Isto acontece ainda que 
as palavras o e gato tenham a mesma contribuição semântica em todos esses enun- 
ciados (sobre a interpretação do artigo definido, cf. Caps. 20 e 22). 

A dependência da referência relativamente ao contexto situacional ou discursivo 
em que um enunciado é produzido também é visível em frases como todos os cães 
perseguiram o gato. Nesta frase, o sujeito não é normalmente interpretado como 
designando todos os cães do mundo (perseguindo um determinado gato), mas 
sim como referindo a totalidade dos cães mencionados anteriormente ou que se 
encontram na situação concreta em que o enunciado é produzido (e que podem ser 
apenas três ou quatro). Em resumo, a referência depende do contexto situacional e 
discursivo em que a frase é dita, da intenção comunicativa de quem enuncia a frase 
e do conhecimento da situação partilhado pelos interlocutores; em contrapartida, 
a denotação, incluindo o sentido, não depende do contexto. 

A distinção entre denotação e referência é particularmente evidente em 
casos em que as palavras, num determinado contexto situacional ou discursivo, 
não possuem um referente. Por exemplo, no enunciado nenhum gato foi ferido 
na rodagem do filme, até porque não havia gatos no estúdio, os sintagmas em que se 
insere a palavra gato (i.e. nenhum gato e gatos), embora tenham uma denotação, 
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não referem nenhum animal em particular, já que se declara que não havia gatos 
na situação em questão. Quando um SN não refere qualquer entidade, diz-se que 
é não referencial (cf. Caps. 20 e 22). 

Estabelecidas estas diferenças, é importante assinalar que os aspetos do signi- 
ficado lexical abordados nos pontos seguintes deste capítulo têm a ver não com 
a referência, mas sim com a denotação das palavras, em particular a denotação 
intensional ou sentido. 


Vagueza 

O sentido da maioria das palavras inclui propriedades conceptuais de natureza muito 
diferente. Tomemos como exemplo um dos sentidos comuns da palavra janela. Esta 
palavra denota uma abertura na parte exterior de uma edificação ou de um veículo 
que permite a passagem do ar e da luz para o interior dessa edificação ou veículo, 
bem como o seu revestimento com vidro ou outro material transparente. 

Estas propriedades, ainda que necessárias (ou, pelo menos, típicas) na carac- 
terização daquilo que constitui uma janela, são, no entanto, muito gerais, permi- 
tindo alguma variação na sua caracterização precisa. Em particular, deixa-se em 
aberto toda uma série de possibilidades quanto à forma ou ao tamanho da abertura 
da superfície, a natureza da edificação ou do veículo, o material de que é feito o 
revestimento, a sua espessura, a possibilidade de se abrir ou não de modo a deixar 
passar o ar (por exemplo, as janelas de um avião e de muitos edifícios modernos 
não se podem abrir), etc. Ou seja, janela, e na realidade a maioria das palavras, tem 
um sentido vago (a propriedade semântica correspondente chama-se vagueza). 

Os sentidos vagos permitem, assim, que exista variação e flexibilidade na espe- 
cificação interna das propriedades que compõem o sentido das palavras, podendo 
essa especificação ser diferente de falante para falante; e quanto mais vago for o 
sentido de uma palavra, mais abrangente será a sua extensão. Uma janela, por 
exemplo, pode ser redonda, quadrada, retangular, pode ser pequena ou grande, 
o seu revestimento pode ser feito de um material mais ou menos translúcido, de 
maior ou menor espessura, pode aplicar-se sobre edificações ou veículos de natureza 
variada, desde que tenham um volume interno e uma superfície externa adequada, 
incluindo submarinos, aviões, carros, casas, cabanas, tendas, etc. 

Para além das propriedadesnecessárias, o sentido das palavras inclui outras pro- 
priedades que estão frequentemente (e tipicamente) presentes nos objetos por elas 
designados, mas que não constituem características necessárias da definição. Por 
exemplo, as janelas típicas são feitas de vidro (mas não necessariamente), podem 
abrir-se através de um fecho (mas não necessariamente) e têm um caixilho (mas 
não necessariamente). 

Para dar outro exemplo, consideremos a palavra carro, de cujo sentido são atri- 
butos típicos ter uma carroçaria, um volante, um motor, quatro rodas revestidas 
de pneus, um chassis, bancos, janelas com um revestimento de vidro, etc. No caso 
extremo, se removermos todas as peças de um carro à exceção do volante, então 
certamente já não temos um carro, mas unicamente um volante. No entanto, a 
determinação dos elementos necessários para que se possa dizer que (ainda) temos 
um carro varia provavelmente de falante para falante. Ou seja, se removermos as 
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peças de um carro uma a uma, os falantes poderão divergir sobre se o resultado de 
cada remoção é ainda um carro ou não. Isto significa que a definição precisa do 
sentido da palavra carro não é clara nem para os falantes nem para os linguistas 
que estudam o funcionamento da linguagem. Nesse sentido, a maioria das palavras 
de uma língua tem uma definição mental ligeiramente diferente para cada falante, 
relacionada com o seu conhecimento do mundo e a sua experiência pessoal. No 
entanto, a comunicação decorre, em geral, sem problemas, pois muito raramente 
os falantes se encontram numa situação em que a maioria dos atributos que asso- 
ciam à definição de uma palavra não seja satisfeita pelo seu referente. 

Um exemplo extremo de vagueza é a palavra algo (cf. Cap. 23). Esta palavra é 
usada por muitos falantes para designar entidades abstratas ou concretas, e, embora 
seja tipicamente intuída como o pronome indefinido aplicável a entidades não 
humanas (e não animadas), é muitas vezes admissível o seu uso mesmo quando 
o referente inclui ou é constituído por seres animados, incluindo mesmo seres 
humanos: cf. a aceitabilidade de algo matou os meus ratinhos da índia, possivelmente 
o frio, o stress, a gripe, a idade, o gato, o vizinho ou o bebedouro elétrico, ou de algo fez 
o alarme soar, e só pode ter sido um ladrão. Nesse sentido, algo contrasta com alguém 
(outra palavra vaga), corretamente intuído como sendo um pronome indefinido 
unicamente aplicável a entidades humanas, mas não a animais ou a entidades não 
animadas, como se pode ver pela estranheza de #alguém fez o alarme soar, e só pode 
ter sido ou o gato ou o vento. 


Homonímia e polissemia 

Nasua maioria, as palavras de qualquer língua são ambíguas, isto é, a uma mesma 
forma lexical correspondem sentidos diversos, e tantos mais quanto maior for a 
frequência dessas palavras no uso; pelo contrário, são em muito menor número as 
palavras monossémicas, ou seja, aquelas em que há uma relação biunívoca entre 
a forma e o sentido. São exemplos deste último caso certos nomes científicos, como 
camussela, nome de um pássaro, urzela, nome de um líquen ou batíscafo, nome de 
um pequeno submarino para observação científica dos oceanos. São também pala- 
vras monossémicas algumas formas derivadas que se relacionam apenas com um 
dos sentidos da palavra base, como colunável, que significa, apenas, ‘digno de apa- 
recer nas colunas da imprensa”, e que deriva de um dos vários sentidos da palavra 
coluna, o de 'secção regular da imprensa escrita”. 

No âmbito da ambiguidade lexical, distinguem-se dois casos: o da homonímia 
e o da polissemia. Em ambos, a uma mesma forma fonética e gráfica correspon- 
dem sentidos diferentes, pondo-se como problema decidir em que casos se consi- 
dera estarmos perante palavras distintas ou perante uma só palavra. No primeiro 
caso, trata-se de homonímia; no segundo, de polissemia. 

Para dar um exemplo clássico, será que verde, como nome de cor, e verde, como 
designação do estado de maturação de um fruto, são duas palavras homónimas, ou 
uma só palavra polissémica? Alguns falantes não detetam qualquer relação entre a 
cor e o estado de maturação, considerando-as, por isso, palavras diferentes. Outros, 
no entanto, relacionam os dois sentidos, dado que a fruta que tem cor verde é, 
frequentemente, fruta que ainda não amadureceu, pelo que consideram tratar-se 
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de uma única palavra. Compreende-se, assim, que nem sempre seja fácil distinguir 
entre homonímia e polissemia*. 

Tendo em conta unicamente o conhecimento lexical do falante médio numa 
determinada época, e seguindo, portanto, uma perspetiva puramente sincrónica, 
diz-se que duas ou mais palavras são homónimas quando têm a mesma forma 
fonética e gráfica e sentidos completamente distintos, isto é, em que não se distin- 
guem, presentemente, traços semânticos comuns, como, p.e., serra ‘instrumento 
para cortar’ e serra “elevação de terreno”. 

Em contrapartida, considera-se que uma palavra é polissémica quando a uma 
mesma forma lexical correspondem sentidos diferentes para os quais é possível 
estabelecer uma relação através de um ou mais traços semânticos comuns, como, 
p.e., vão no sentido de ‘vazio, oco’, e vão no sentido de ‘sem valor, desnecessário”. 
No caso das palavras polissémicas, podem conceber-se pontes semânticas entre os 
vários sentidos, atribuídas a processos diversos, sendo particularmente sistemáticos 
na língua os processos de extensão ou restrição dos sentidos, nomeadamente por 
metáfora e metonímia (vulgarmente chamados “sentidos figurados”). Neste capí- 
tulo, segue-se esta perspetiva sincrónica e não uma perspetiva histórica. 

Algumas formas lexicais como, por exemplo, a palavra banco podem ser tanto 
homónimas como polissémicas. Esta forma constitui uma palavra polissémica 
quando se compara a interpretação de ‘instituição’ (cf. o banco vai falir) com a 
de “edifício' onde funciona a instituição (cf. o banco vai ruir). Em contrapartida, 
a forma instancia um caso de homonímia (ou seja, representa duas palavras dis- 
tintas) quando se compara a interpretação de 'instituição' com a interpretação de 
'assento” (cf. ele sentou-se no banco do jardim). 

Um dos critérios usados em lexicografia para distinguir entre homonímia 
e polissemia é observar a história da palavra. Ou seja, seguindo uma perspetiva 
diacrónica, consideram-se palavras homónimas aquelas que, tendo a mesma forma, 
têm origens etimológicas diferentes, convergindo numa mesma forma devido à sua 
evolução fonética. Assim, por exemplo, nos dicionários que adotam este critério, 
formas lexicais idênticas têm entradas diferentes, equivalendo a palavras distintas, 
ou seja, homónimas, sempre que as formas associadas aos diversos sentidos têm 
étimos também diferentes, como, p.e., manga “parte de uma peça de vestuário”, 
cujo étimo é manica, do latim, e manga 'fruto da mangueira”, cujo étimo é manga, 
do malaiala, ou canto “ângulo, esquina, aresta”, do latim canthus, e canto “ato de 
cantar, som musical”, do latim cantus. Em contrapartida, a uma forma lexical cujos 
sentidos não correspondem a étimos diferentes é dada uma única entrada; neste 
caso, temos uma única palavra polissémica. 


* Por este motivo, a distinção é considerada como praticamente insolúvel por vários semanticistas 
(cf. Lyons 1986:43ss). 

$ Frequentemente, palavras com sentidos muito distintos têm formas morfológicas derivadas também 
distintas (banco “assento” > bancada, banqueta vs. banco ‘instituição bancária’ > bancário, banqueiro), o que 
corrobora a adoção de uma metodologia sincrónica para se distinguir entre polissemia e homonímia. 
é O item banco pode também ser usado em expressões como banco de areia ou ainda banco de sangue, banco 
de dados, em que significa um lugar onde se guarda uma quantidade elevada da matéria ou das entidades 
em causa. É plausível que estes dois últimos usos instanciem um sentido relacionado com o de institui- 
ção financeira, na medida em que todos remetem para um lugar onde se guarda um volume elevado de 
alguma coisa. 
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Este critério histórico não é relevante para a maioria dos falantes porque estes 
não têm, de um modo geral, conhecimento da etimologia das palavras, nem do seu 
percurso histórico. Assim, existem palavras formalmente idênticas, com o mesmo 
étimo e, consequentemente, com sentidos historicamente relacionados, mas que 
não são intuídas como relacionadas pelos falantes de uma determinada geração 
(ou seja, para esses falantes, essas palavras são homónimas e não polissémicas), 
como, p.e., a palavra curso, do latim cursus, que pode significar, por um lado, ʻato 
de correr, movimento’ e, daí, ‘caminho percorrido por um rio”, e, por outro lado, 
‘programa de estudos, lição, disciplina”, sentidos que o falante não relaciona. 


Homonímia 

Como vimos, na perspetiva sincrónica seguida neste capítulo, palavras que têm a 
mesma forma gráfica e fonética mas sentidos diferentes são consideradas palavras 
homónimas. Por exemplo, o nome canto é ambíguo entre duas palavras diferentes, 
cada uma com sentidos distintos: uma ocorre em expressões como o canto da sala 
e a outra em expressões como o canto do rouxinol. Outros casos de homonímia são, 
por exemplo, banco 'assento' e banco 'instituição bancária”, cavalo “animal equídeo” 
e cavalo “heroína (droga)”. 

Em todos estes exemplos, a mesma forma tem, atualmente, sentidos suficien- 
temente diferentes para ser tratada no âmbito da homonímia, independentemente 
de considerações sobre as suas origens etimológicas, que são diferentes em canto e 
em banco, ao contrário do que acontece em cavalo. 

Muitas das palavras homónimas pertencem a classes diferentes: foca (verbo, 
em a máquina foca bem) vs. foca (nome, em eu vi a foca); são (adjetivo, em ele está 
são) vs. são (verbo, em elas são altas); mato (nome, em estamos no mato) vs. mato 
(verbo, em eu mato as moscas), entre muitas outras. Este tipo de homonímia, que 
diz respeito a palavras homónimas não pertencentes à mesma classe, é designado 
por homonímia parcial. 

Outro tipo de homonímia, a homonímia absoluta, diz respeito a palavras que 
pertencem à mesma classe, como, por exemplo, vela “objeto de cera’ vs. vela “tecido 
para propulsão eólica”; banco 'instituição financeira” vs. banco “assento”; manga 
‘fruto’ vs. manga ‘parte de uma peça de vestuário”; pena ‘castigo judiciário’ vs. pena 
'órgão cutâneo que reveste o corpo das aves”; letra ‘sinal gráfico” vs. letra ‘título de 
crédito”. Todas estas palavras pertencem à classe dos nomes e possuem sentidos 
independentes. 


Polissemia 

Como foi dito, designa-se como polissemia a associação de uma forma lexical única 
a sentidos diferentes que mantêm entre si alguma relação. Dois processos analógicos 
muito produtivos e com um papel importante neste domínio da significação são a 
metáfora e a metonímia. No primeiro caso, há transferência de sentido resultante 
de uma associação por semelhança. Assim, por exemplo, a palavra joia tem o sen- 
tido básico de ornamento valioso em usava uma joia na lapela e, por semelhança, 


7 O nome de “cavalo” para heroína vem do efeito que produz, semelhante ao de um coice de cavalo. Há, 
portanto, uma relação de analogia, mas nem todos os falantes têm conhecimento disto. 
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o de pessoa com qualidades valiosas em a tua irmã é uma joia. No segundo caso, 
há expansão ou restrição de sentido por contiguidade. Essa contiguidade pode ser 
(i) entre o continente e o conteúdo (copo significa recipiente em enche o copo com 
água ou o líquido que o recipiente contém - tipicamente uma bebida alcoólica - em 
vamos beber um copo); (ii) entre o todo e a parte (teto significa uma parte da casa em 
pintei o teto de branco ou toda a casa em não tem um teto onde se abrigar); (iii) entre 
a matéria-prima e o produto (prata tem o sentido de metal precioso em a prata vale 
menos do que o ouro e de objeto feito de prata em roubaram-lhe todas as pratas). 

Outro exemplo de polissemia é a palavra livro, que pode significar o conteúdo 
intelectual de uma obra escrita (em frases como o livro é extremamente polémico) 
ou o suporte físico no qual o texto está escrito (em frases como o rato roeu o livro). 
Embora os dois sentidos (conteúdo vs. suporte) sejam diferentes, apresentam 
relações metonímicas que o falante reconhece. 

Podemos distinguir dois tipos de polissemia, a polissemia regular e a polisse- 
mia irregular. Na polissemia regular, todas as palavras pertencentes a uma deter- 
minada classe semântica exibem o mesmo padrão polissémico. Um exemplo é o 
das palavras que remetem para uma obra escrita (carta, diário, dicionário, jornal, livro 
de código, livrete, manual, panfleto, relatório, revista, etc.), que exibem exatamente a 
mesma dualidade de sentidos da palavra livro. Se for dito a um falante do português 
que existe uma palavra nova, por exemplo lídito (palavra inventada por nós), que 
remete para um tipo de obra escrita mas cujo significado exato não é bem conhe- 
cido, os falantes concluirão que podem usar essa palavra tanto com o sentido de 
conteúdo como com o sentido de suporte material. 

No caso da polissemia irregular, não existe qualquer padrão polissémico parti- 
lhado pelas palavras da mesma classe semântica. Por este motivo, as palavras e os 
seus sentidos têm de ser aprendidos um a um, não podendo ser inferidos a partir da 
classe semântica. Por exemplo, a palavra coração tem um sentido biológico, quando 
designa um órgão muscular, e um sentido emocional, quando designa metafori- 
camente a sede de algumas emoções. Contudo, esta dualidade de sentidos não é 
observada em outras palavras da mesma classe semântica, tais como bexiga, pân- 
creas, pulmão, rim, etc.º 

Na polissemia regular, pode acontecer que os vários sentidos da palavra este- 
jam simultaneamente disponíveis na mesma frase. Por exemplo, é possível usar os 
dois sentidos da palavra livro em o livro que está em cima da mesa contém erros sobre 
a história de Portugal. Aqui, o objeto físico livro está a ser localizado no espaço, ao 
mesmo tempo que se qualifica o seu conteúdo intelectual. Este tipo de polissemia 
regular é chamado polissemia compatível. 

Contudo, nem todas as palavras polissémicas podem ser usadas desta forma; há 
um segundo tipo de polissemia regular a que chamamos polissemia incompatí- 
vel, Como exemplo, consideremos a palavra colher, que pode ser usada no sentido 
de utensílio recipiente ou também, por metonímia, como medida de quantidade 
que o recipiente pode conter (cf. Cap. 21). Os dois sentidos são ilustrados, respeti- 
vamente, em a colher está torta e em ponha uma colher de manteiga no refogado. Esses 


8 Também a palavra estômago possui uma dualidade de sentido ('órgão' e ânimo”) semelhante à da palavra 
coração, mas o sentido de ‘ânimo’ apenas se verifica na expressão idiomática não ter estômago para. 
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sentidos são observáveis em palavras da mesma classe: balde, copo, pá, panela, pipa, 
pipeta, saco ou tacho. Contudo, a polissemia incompatível não permite que estejam 
ativos na mesma frase, em simultâneo: cf. a estranheza de #a colher de manteiga que 
está torta deve ser posta no refogado, uma frase que não pode ser interpretada como 
uma instrução para colocar uma certa porção de manteiga num refogado usando 
uma colher torta. Abaixo são listados exemplos de palavras pertencentes a estas 
duas classes. 


 Polissemia compatível 


(1) a. O relatório era falso. [conteúdo] 
b. O relatório foi rasgado. [suporte] 
c. O relatório que foi rasgado era falso. [conteúdo + suporte] 


(outros exemplos: livro, manual, carta, etc.) 


(2) a. O hospital despediu o segurança. [instituição] 
b. O hospital foi assaltado. [edifício] 
c. O hospital que foi assaltado despediu o segurança. [instituição + edifício] 


(outros exemplos: banco, escola, empresa, etc.) 


(3) a. A cidade foi inundada. [local, região] 
b. A cidade está revoltada contra a Câmara. [população] 
c. Acidadeque foi inundada está revoltada contra a Câmara. [local, região + po- 
pulação] 


(outros exemplos: cidade, vila, aldeia, país, etc.) 


<æ Polissemia incompatível 


(4) a. Ele partiu um copo. [recipiente] 
b. Ele pôs um copo de vinagre no estufado. [medida de quantidade) 
c. *Ele pôs um copo de vinagre estalado no molho. [recipiente + medida de 
quantidade] 


(outros exemplos: colher, caneca, jarro, balde, etc.) 


(5) a. O panda está a dormir. [espécime (cf. Cap. 21)] 
b. O panda está atualmente ameaçado. [espécie] 
c. #0 panda que está atualmente ameaçado está a dormir. [espécime + espécie] 


(outros exemplos: tigre, canário, sardinha, etc.) 


(6) a. Ele usa um fio de prata. [substância] 
b. A prata tem o número atómico 47. [elemento] 
c. *?Ele usa um fio de prata que tem onúmero atómico 47. [substância +elemento] 


(outros exemplos: ouro, ferro, platina, etc.) 


A polissemia não está restringida a formas nominais. Há também verbos, adje- 
tivos e preposições que exibem um comportamento polissémico. 
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Assim, os verbos fechar e abrir tanto podem remeter para ações físicas (fechar a 
gaveta, abrir o portão) como para atividades abstratas (fechar o balanço, fechar a sessão, 
abrir a sessão, abrir a aula com uma anedota, etc.). Também se podem considerar 
polissémicos alguns verbos com realizações sintáticas distintas associadas a leituras 
semânticas parcialmente diferentes, ainda que relacionadas. É este o caso dos verbos 
que entram na “alternância causativa-incoativa”, como afundar (cf. Caps. 13 e 28). 
Este verbo ocorre numa frase transitiva com dois sintagmas nominais argumentais, 
desempenhando as funções de sujeito e de complemento direto (cf. (7a)), e numa 
frase intransitiva com apenas um sintagma nominal argumental, desempenhando 
a função de sujeito (cf. (7b)): 


(7) a. O submarino afundou o barco. (afundar = fazer com que vá ao fundo) 
b. O barco afundou-se. (afundar-se = ir ao fundo) 


Nas duas frases, o sentido de afundar é essencialmente o mesmo. Nomeada- 
mente, o mesmo sintagma nominal é complemento direto da versão transitiva (7a) 
e sujeito da versão intransitiva (7b), sendo-lhe atribuído pelo verbo o mesmo papel 
temático de paciente afetado em ambas as frases (cf. Cap. 11). No entanto, há uma 
diferença: em (7b) apenas se exprime a situação resultante do evento causal repre- 
sentado em (7a), sem qualquer menção, explícita ou implícita, desse evento causal 
e do agente causador (representados em (7a)). Tal como é característico da polisse- 
mia regular, o tipo de diferença semântica relacionada com a alternância causativa- 
-incoativa é observado em muitos outros verbos, tais como abrir, danificar, fechar, 
partir, submergir ou sujar (cf. Cap. 28). 

Existem também adjetivos polissémicos como alto, baixo, belo, bom, grande, 
mau, pequeno ou verdadeiro. Por exemplo, em (8a), o adjetivo atributivo grande, em 
posição pré-nominal, denota a elevada capacidade de jogo do indivíduo, ao passo 
que, em (8b), o mesmo adjetivo atributivo, em posição pós-nominal, denota a 
sua elevada estatura física. Já em (8c), o mesmo adjetivo, agora com função pre- 
dicativa, é ambíguo entre um sentido em que denota dotes físicos e outro em que 
denota dotes morais: 


(8) a. O Vasco é um grande jogador. 
b. O Vasco é um jogador grande. 
c. O Vasco é grande. 


Frequentemente, o sentido dos adjetivos depende da entidade que qualificam, 
o que torna impossível listar todos os sentidos que podem ter. Este fenómeno é 
ilustrado nas frases em (9), onde o adjetivo bom/boa é sempre usado com uma 
conotação positiva, embora ligeiramente diferente em cada caso: 


(9) a. A carne não está boa. (‘fresca’) 
b. Foi bom passear pela cidade. (‘agradável’) 
c. A caldeirada estava boa. (‘saborosa’) 
d. Isto é bom para as enxaquecas. (‘curativo’) 
e Este nó é bom de se desfazer. (‘fácil’) 
f Ela é uma pessoa boa. (‘bondosa’) 
g. Ela é uma boa médica. (‘competente’) 
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O mesmo tipo de comportamento polissémico pode ser observado em relação a 
adjetivos como falso, lento, novo, rápido, velho, veloz, verdadeiro: cf., por exemplo, este 
é um jogo rápido, este carro é rápido e este teste é rápido. No primeiro caso, rápido não 
qualifica a velocidade do jogo, mas sim a das jogadas. No segundo caso, o adjetivo 
qualifica a velocidade de um veículo, não a rapidez da condução. E, no terceiro 
caso, o adjetivo qualifica o tempo em que se pode fazer ou ler o teste. 

Também existe polissemia nas preposições. Por exemplo, a preposição em 
significa inclusão, mas este sentido pode tomar diferentes matizes, alguns deles 
abstratos, tal como ilustrado em (10) (cf. Cap. 32): 


(10) a. O livro está em Lisboa. [inclusão geográfica] 

O futuro está em ti. [inclusão metafórica] 

O peixe está em óleo quente. [inclusão física] 

A avestruz está em pânico. [inclusão psicológica] 

O sistema está em fase de testes. [inclusão abstrata] 

Um dos condutores está em contramão. [inclusão numa situação] 
O relatório está em disquete. [inclusão num suporte) 

O meu quadro está em pedaços. [inclusão num estado] 

A minha vida está em pedaços. [inclusão metafórica num estado] 


parana 


tão 


Sinonímia 

Chamam-se sinónimas as palavras distintas, da mesma classe lexical, com sentidos 
semelhantes (cf. japonês e nipónico, nitrogénio e azoto, narcótico e estupefaciente, amá- 
vel e gentil, célebre e famoso, horrível e horroroso, abelha-mestra e abelha rainha, etc.). 

A sinonímia absoluta é um fenómeno extremamente raro naslínguas humanas. 
De facto, praticamente não existem palavras que tenham exatamente o(s) mesmo(s) 
sentido(s) e as mesmas condições de uso, i.e., que possam substituir-se uma à outra 
num enunciado sem provocar qualquer diferença de significado expressivo ou de 
adequação pragmática do enunciado ao contexto situacional ou discursivo. Por 
vezes, existem também diferenças “colocacionais” entre sinónimos (i.e., que têm 
a ver com a sua capacidade combinatória com outras palavras; cf. Firth 1951:190ss 
e Lyons 1986:50ss): assim, célebre, mas não notável, pode ocorrer com o advérbio 
tristemente: cf. tristemente célebre mas não tristemente notável (cf. Cap. 9). 

Por este motivo, é mais correto (e produtivo) restringir a definição de sinoní- 
mia aos aspetos do significado que têm a ver com o valor de verdade das frases nas 
quais se integram os termos em questão? - a chamada sinonímia proposicional 
(cf. Cruse 2004). Com base neste critério, são sinónimas as palavras ou expressões 
linguísticas que se possam substituir numa frase sem alterar o seu valor de ver- 
dade (cf. muitos japoneses/nipónicos emigraram para o Brasil, o azoto/nitrogénio faz 
parte do ar que respiramos, o tráfico de narcóticos/estupefacientes pode dar cabo de um 
país, a Maria é extremamente amável/gentil, esse filme é horrível/horroroso, a (abelha- 
-mestra/abelha rainha) acabou de entrar na colmeia, etc.). 


? Dizendo melhor, que têm a ver com o valor de verdade das proposições expressas por essas frases 
(cf. Cap. 11). Para simplificar a exposição, continuamos a usar o termo “frase” neste contexto. 
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Quando uma palavra é polissémica, determinados sinónimos podem abranger 
apenas algum ou alguns dos seus sentidos; nesse caso, a sinonímia diz-se parcial. 
Por exemplo, o nome polissémico alto tem cume como sinónimo em contextos 
como o alto/cume da montanha, mas não em contextos como ter um alto na cabeça 
(cf. a estranheza de Hter um cume na cabeça); neste contexto, alto tem como sinó- 
nimo protuberância (cf. tem uma protuberância na cabeça); a palavra caro tem como 
sinónimo dispendioso em o aluguer é caro/dispendioso, mas tem como sinónimo 
querido em fórmulas de cortesia como meu caro/querido amigo. 

Há palavras com sentidos semelhantes mas também com algumas diferenças 
semânticas que podem aparecer realçadas em determinados contextos, podendo, 
nalguns deles, a sua substituição alterar subtilmente o valor de verdade da frase; é o 
caso de palavras como vaidade e arrogância, orgulho e soberba; célebre e notável, e guiar 
e conduzir. Estas palavras são chamadas quase sinónimos ou parassinónimos!º. Por 
exemplo, guiar está usualmente associado ao ato simples de orientar um volante 
ou um guiador, ao passo que conduzir remete para uma atividade mais complexa 
que inclui a manipulação de outras peças (pedais, alavancas, manetes, etc.). Assim, 
dizemos que um piloto conduz um avião, um submarino, etc., mas não que o guia. 

Em muitos casos, as palavras sinónimas são variantes dialetais da mesma língua 
(cf. sertã e frigideira; quarto de banho e casa de banho; borrego, cordeiro e anho, café, 
bica e cimbalino (no sentido de café de máquina servido em cafés e restaurantes), 
fino e imperial (no sentido de copo de cerveja tirada à pressão) !!. 

Entre variedades nacionais do português, h á também casos de sinonímia, como, 
por exemplo, autocarro (português europeu), ônibus (português do Brasil) e machim- 
bombo (português de Angola e de Moçambique). As palavras ônibus e machimbombo, 
para além de significarem transporte urbano de passageiros, tal como autocarro, 
têm outro sentido, correspondente ao da palavra do português europeu camioneta 
(transporte interurbano de passageiros). 

A sinonímia também tem uma dimensão temporal, ou porque uma das palavras 
sinónimas é um arcaísmo (cf. bragal como sinónimo de enxoval, ósculo como 
sinónimo de beijo), ou porque é um neologismo (rebaixas como sinónimo de saldos, 
flop como sinónimo de fracasso). 

Também entre registos de língua diferentes ocorrem frequentemente sinónimos: 
cf. pai (termo neutro) vs. papá (sinónimo familiar); comer (termo neutro) vs. papar 
(sinónimo familiar) e morfar (sinónimo popular). Outro exemplo é o das várias 
palavrasque denotam intoxicação alcoólica, como bebedeira e os seus correspondentes 
populares: borracheira, piela, pifo, tosga, a par de outros, menos partilhados pela 
generalidade dos falantes, como bezana, buba, cadela, cardina, manta, narda, etc. 


[1] Muitos dos termos da linguagem científica, incluindo nomes latinos e fórmulas 
químicas, são sinónimos de termos da linguagem corrente (cf., entre outros, síndrome 
de Down e mongolismo, cefaleia e dor de cabeça, OH, e água, merluccius merluccius 
e pescada). O termo científico, no entanto, tem um sentido muito restrito, que se 


10 Os parassinónimos são, no entanto, frequentemente apresentados como sinónimos nos dicionários 
de uso. 

1 Com o tempo, a variação dialetal pode esbater-se ou mesmo desaparecer, e as palavras sinónimas 
passam a ser usadas por falantes do mesmo dialeto, quer como termos equivalentes quer com associações 
contextuais ou estilísticas diferentes. 
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reduz à nomeação científica da espécie ou categoria em questão, abstraindo de toda 
a riqueza expressiva do termo corrente e das suas várias associações de sentido com 
as outras palavras da língua. Por esse motivo, na maioria dos casos, o termo científico 
tem um contexto de uso limitado, restringido a textos científicos e legais, dicionários 
e enciclopédias, comunicação entre especialistas, etc. Por exemplo, cefaleia é termo 
usado por médicos, sendo dor de cabeça expressão corrente; mongolismo e síndrome 
de Down são ambos termos científicos, mas o primeiro é de uso mais corrente, sendo 
hoje em dia menos utilizado do que o segundo entre os especialistas; e ninguém diz 
que quer para o jantar merluccius merluccius com molho tártaro. 


8.5 Antonímia 


As palavras da mesma classe lexical com formas diferentes e sentidos opostos 
chamam-se antónimos, designando-se por antonímia a relação semântica entre elas 
(cf. alto e baixo, des pedir e contratar, macho e fêmea, noite e dia, entre muitos outros). 

A natureza semântica da oposição que é estabelecida entre palavras antónimas 
pode assumir várias formas, das quais destacamos quatro classes principais. 


<æ Antonímia complementar 

Os antónimos complementares são aqueles que instanciam uma relação que só 
possui dois pontos de oposição possíveis, isto é, em que os dois antónimos têm 
um sentido incompatível entre si e se excluem mutuamente. Neste caso, uma enti- 
dade que pode ser descrita por um deles não o pode ser pelo outro. Para além disso, 
não existem valores intermédios entre os conceitos opostos. É este o caso, p.e., de 
adjetivos como par/ímpar, existente/inexistente e vivo/morto (no sentido literal, não 
metafórico, destes dois últimos termos — cf. Nota 12). Ou seja, a negação de um 
implica a afirmação do outro: um número natural é par ou ímpar, uma pessoa está 
viva ou morta, etc. 

Devido ao facto de não existirem estados intermédios entre dois antónimos 
complementares, estes não podem combinar-se com advérbios que especificam 
grau ou intensidade variável, tais como muito, pouco, mais, menos ou bastante: 
cf. *ele está muito/pouco morto, *a água é mais inexistente em Marte do que na Terra ou 
*este número é bastante ímpar (mas cf. Nota 12). 


<æ Antonímia de grau 
Os antónimos de grau são aqueles que se definem numa escala contínua com pon- 
tos intermédios entre dois extremos opostos; são exemplos pares de adjetivos como 
quente/frio, molhado/seco, fácil/dificil, novo/velho, limpo/sujo, sóbrio/bêbedo, curto/longo, 
alto/baixo, puro/impuro, amar/odiar, rir/chorar, longe/perto. Estes antónimos podem 
combinar-se com advérbios que especificam grau ou intensidade: cf. o chão está muito 
molhado, é mais difícil sobreviver em Marte do que na Terra, ele está bastante bêbedo, etc. 
Neste tipo de antonímia, existem com frequência palavras que remetem para 
estados intermédios, tais como morno (estado entre quente e frio), húmido (estado 
entre molhado e seco), ou gostar e detestar (par de antónimos situados entre os 
antónimos mais extremos amar e odiar). Nalgumas escalas existe mais do que um 
termo aplicável aos seus pontos intermédios. Assim, na escala de temperatura, 
tem-se gelado, frio, fresco, morno, quente, tórrido. Nem sempre é claro em que ponto 
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da escala se encontram tais palavras, mas estas escalas contrastam claramente com 
as dos antónimos complementares, onde não existem termos intermédios entre 
os dois antónimos!?. 


sæ Antonímia reversível 
Os antónimos reversíveis denotam extremos opostos de uma escala espacial, como 
o par dentro/fora, e podem envolver movimento, orientação ou localização, de tal 
modo que as entidades a que se aplicam podem “circular” de modo contínuo pelos 
vários pontos da escala espacial num sentido ou noutro, como ilustram os pares expan- 
dir/encolher, abrir/fechar, tirar/pôr e subir/descer. Assim, p.e., a ação de abrir uma porta 
pode ser invertida na ação de a fechar, o inverso de estar dentro é estar fora (e as duas 
situações são reversíveis), depois de enrolar uma corda é possível desenrolá-la, etc. 
Os antónimos reversíveis são semelhantes aos antónimos de grau, na medida 
em que admitem termos de comparação ou intensidade: cf. um elevador subiu mais 
do que o outro ou o camião está mais dentro da garagem do que fora. Muitos verbos 
criados pelo prefixo des- são antónimos reversíveis da forma correspondente sem 
o prefixo, tais como atar/desatar, apertar/desapertar, enrolar/desenrolar e ligar/desligar. 


 Antonímia relacional 

Os antónimos relacionais denotam uma mesma situação, mas a partir de uma 
perspetiva oposta. Por exemplo, os verbos dar e receber remetem ambos para uma 
ação de transferência, mas ao passo que dar representa a transferência a partir da 
perspetiva de quem dá, receber representa-a a partir da perspetiva de quem recebe. 
Ou seja, para uma determinada situação particular, quer se use dar quer se use receber, 
estão envolvidos os mesmos intervenientes, com os mesmos papéis temáticos (fonte 
e destinatário), ainda que a função gramatical das expressões que representam esses 
papéis temáticos não sejam as mesmas: assim, a frase o Pedro deu um beijo à Leonor e a 
frase a Leonor recebeu um beijo do Pedro representam a mesma situação. De uma forma 
mais geral, ‘x dar algo a y’ implica ‘y receber algo de x”, e vice-versa (relativamente a 
uma determinada situação). 

Outros exemplos de antónimos relacionais são ensinar/aprender, empregado/patrão, 
professor/aluno, como se pode ver em pares de frases que exprimem essencialmente a 
mesma situação, tais como o Bruno é empregado do Carlos e o Carlos é patrão do Bruno. 

O verbo alugar é interessante a este respeito, pois pode expressar duas perspe- 
tivas diferentes sobre uma situação. De facto, este verbo tanto pode denotar o ato 
de ceder a outrem o direito ao uso de um bem móvel ou imóvel, com contrapar- 
tidas financeiras, como o ato de adquirir o direito a usar esse bem, mediante um 
pagamento: cf. o João alugou a casa à Maria, que tanto pode significar que o João, 
enquanto senhorio, cedeu à Maria o direito de usar uma determinada casa (provavel- 
mente a sua) mediante um pagamento, como pode significar que o João, enquanto 
inquilino, adquiriu da Maria o direito de usar uma determinada casa (provavelmente 
propriedade da Maria). Assim, este verbo é polissémico entre duas interpretações 
que estão associadas entre si por uma relação de antonímia relacional. 


12 Num sentido não literal, figurativo ou metafórico, alguns antónimos complementares podem ser usados 
como antónimos de grau e combinar-se com advérbios de grau. É este o caso, p.e., do par vivo/morto. Assim, 
é possível dizer essa pessoa está {mais morta do que viva/meio morta). 
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Hiponímia-hiperonímia 

Frequentemente, palavras que pertencem à mesma área semântica encontram- 
-se relacionadas entre si em termos da maior ou menor especificidade do seu 
sentido. Por exemplo, o item azul é mais específico e, logo, mais informativo do 
que o item cor, por denotar um tipo particular de cor; azul claro é mais específico 
e informativo do que azul por denotar um tipo particular de azul, e assim 
sucessivamente. Estas relações são chamadas relações de hiponímia-hiperonímia. 
Assim, azul claro é hipónimo de azul e azul é hipónimo de cor. Inversamente, azul 
é hiperónimo de azul claro e cor é hiperónimo de azul. Para dar outro exemplo de 
uma área semântica diferente, maçã ou pera são hipónimos de fruta, e este termo 
é hiperónimo daqueles. 

A relação lógica entre um hipónimo e o seu hiperónimo é a de inclusão. Assim, 
do ponto de vista extensional, a classe (ou conjunto) de entidades denotada por 
um hiperónimo contém (ou inclui) a classe (ou conjunto) de entidades denotada 
pelo hipónimo. Assim, p.e., a classe das entidades coloridas contém a classe das 
entidades azuis, a classe das frutas contém a classe das peras, etc. 

Inversamente, do ponto de vista intensional, os conceitos que formam o sentido 
de um hipónimo formam uma classe mais abrangente, rica e informativa do que 
a classe de conceitos que formam o sentido do hiperónimo. Assim, p.e., o sentido 
de azul contém não só a noção de cor, como a noção adicional que tem a ver com 
uma determinada localização no espetro das ondas luminosas; o sentido de maçã 
inclui o sentido de fruta mais uma série de propriedades que individualizam as 
maçãs relativamente às peras, às uvas, etc. 

As relações de hiponímia e hiperonímia são simétricas (mudando os predicados): 
sempre que x é hipónimo de y, y é hiperónimo de x, e vice-versa; p.e., azul é 
hipónimo de cor e cor é hiperónimo de azul. 

Geralmente, um hiperónimo possui mais do que um termo hipónimo. Assim, 
todas as palavras que designam cores particulares são hipónimas do termo cor: 
amarelo, branco, castanho, cor-de-rosa, laranja, preto, verde, etc. As palavras que 
partilham o mesmo hiperónimo são chamadas co-hipónimas. Assim, p.e., as 
relações de hiponímia/hiperonímia do termo cor instanciam uma hierarquia de 
palavras ilustrada (de modo incompleto) em (11): 


(11) hiperónimo 
cor 
azul branco castanho preto roxo verde vermelho 
azul claro azul escuro 


co-hipónimos 


A mesma palavra pode entrar numa relação de hiponímia com mais do que um 
termo da mesma área semântica, numa organização hierárquica articulada em níveis 
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distintos; assim, p.e., azul claro é um hipónimo indireto de cor, visto que é hipó- 
nimo direto de azul, e, por sua vez, azul é hipónimo direto de cor. 

Em alguns casos, a hierarquia de hiponímia/hiperonímia que se estabelece é 
relativamente complexa, como, p.e., a de canídeo, que se apresenta a seguir: 


(12) hiperónimo 


canídeo 


| 
| | | | | | 


cão chacal coiote lobo raposa 


| | | | | | | 


caniche pastoralemão perdigueiro podengo rafeiro são-bernardo 


co-hipónimos 


O termo canídeo, por sua vez, faz parte de uma hierarquia muito mais vasta 
(canídeo é hipónimo de mamífero, e esta palavra, por sua vez, é hipónimo de 
animal). 

Existem vários critérios que permitem a identificação de um par de palavras 
relacionadas desta forma. Assim, é possível dizer que existe uma relação de hipo- 
nímia entre um par de palavras (aqui simbolizadas como “x” e “y”) se estas não 
forem sinónimas e se a verdade de a é x implicar necessariamente a verdade de 
a é y. Este critério baseia-se no facto de um hipónimo remeter para um conceito 
mais específico do que o seu hiperónimo. Assim, p.e., se for verdade que o Rex é 
um caniche, é também necessariamente verdade que é um cão, visto que caniche 
é um hipónimo de cão. É, assim, possível comprovar em (12) que caniche é um 
hipónimo de cão". 

Um outro critério para a identificação de hipónimos/hiperónimos resulta 
da impossibilidade de coordenar um hipónimo com um hiperónimo (cf. (13a)), 
contrariamente à coordenação de dois co-hipónimos (cf. (13b)) ou de dois 
termos que se situem em ramificações distintas de uma hierarquia de hiponímia- 
-hiperonímia (cf. (13c)). 


(13) a. #Eu tenho em casa um caniche e um cão. 
b. Eu tenho em casa um caniche e um pastor alemão 
c. Eu tenho em casa um cão/caniche e um (gato/gato siamês). 


A estranheza de (13a) deve-se ao facto de uma estrutura de coordenação de sin- 
tagmas nominais representar normalmente um conjunto de entidades distintas, 
cada uma correspondendo a um dos termos coordenados. Em (13b,c), a coorde- 
nação exprime um conjunto com dois animais distintos, mas em (13a) isso não 


13 É fácil para o leitor verificar que as relações de implicação inversas, i.e., de hiperónimo para hipónimo, 
não se verificam. Se Rex é um mamífero, não é necessariamente um canídeo, se é um canídeo, não é 
necessariamente um cão, e assim por diante. 
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acontece, visto que todos os caniches são cães. Naturalmente, se mais informação 
for acrescentada ao termo coordenado um cão, então a frase tornar-se-á aceitável: 
cf. eu tenho em casa um caniche e um cão rafeiro. Ou seja, nesta frase a coordenação 
é possível porque caniche é co-hipónimo de cão rafeiro. 

Embora a relação de hiponímia/hiperonímia seja usualmente bastante intuitiva, 
nalguns casos não o é. Por exemplo, há uma diferença subtil entre as palavras pássaro 
e ave, que se reflete no contraste entre as duas frases de (14): 


(14) a. Todos os pássaros são aves. 
b. HTodas as aves são pássaros. 


O exemplo (14b) é estranho porque a palavra ave é um termo genérico usado para 
qualquer ser bípede com o corpo coberto de penas, com asas e bico, ao passo que 
a palavra pássaro é um termo mais específico, que é usado para qualquer ave capaz 
de voar. Assim sendo, pássaro é hipónimo de ave, o que torna ilegítima a relação 
de inclusão expressa por (14b). 

Nem todos os co-hipónimos de um hiperónimo estão em pé de igualdade. 
Alguns são melhores representantes do que outros da categoria representada 
pelo hiperónimo, sendo, por isso, considerados prototípicos (sobre esta noção, 
cf. a introdução a este capítulo). Por exemplo, quando um falante do português 
pensa na palavra ave, há vários co-hipónimos que se apresentam como represen- 
tantes mais naturais desta classe (águia, andorinha, canário, pardal, pombo, etc.) e 
outros que se apresentam como representantes menos óbvios (faisão, galinha ou 
pinguim). Da mesma forma, se for pedido a alguém que enumere exemplos de 
cores, é mais provável que azul, vermelho e amarelo sejam enunciados antes de 
cores como bege, magenta ou lilás. Embora todos estes termos sejam exemplos de 
cor, alguns são hipónimos mais salientes na organização do léxico mental dos 
falantes do português. 

A divisão dos co-hipónimos em prototípicos e não prototípicos pode ter conse- 
quências linguísticas a nível lexical. Para dar um exemplo, o nome coletivo cardume 
denota um grupo de peixes nadando em proximidade, e pode ser especificado pela 
espécie particular de peixes que formam o cardume (p.e., cardume de sardinhas). 
No entanto, é relativamente estranho falar de um cardume de tubarões, pelo facto 
de os tubarões não representarem exatamente o protótipo de um peixe. De facto, 
de modo geral, na nossa cultura, as classes prototípicas de peixes são aquelas cujos 
membros são animais comestíveis de porte relativamente pequeno (sardinhas, 
pescadas, linguados, carapaus, etc.). Ora, são precisamente os nomes destas classes 
que, também tipicamente, se aceitam como complementos do coletivo cardume. 
Repare-se que isso nada tem a ver com o facto de os tubarões não nadarem em grupo 
(os tubarões-martelo, na realidade, deslocam-se frequentemente em grupo), mas 
apenas com a aplicabilidade ou não aplicabilidade linguística do nome da classe ao 
nome coletivo. Naturalmente, também nesta área, falantes diferentes têm intuições 
diferentes, dependendo da cultura ou subcultura na qual estão integrados, do seu 
conhecimento e da sua experiência. 

Existem certas relações de inferência lógica entre asserções contendo hipónimos 
e hiperónimos, que variam consoante o tipo de predicado. Por exemplo, verbos 
como detestar implicam que se for verdade que x detesta y, então é necessariamente 
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verdade que x detesta todos os hipónimos (diretos ou indiretos) de y. Este padrão 
de inferências é ilustrado abaixo, em que as frases de (16) são verdadeiras sempre 
que a frase (15) for verdadeira, isto é, em que a asserção ele detesta cães implica que 
ele detesta todos os tipos de cães, como se exemplifica em (16): 


(15) Ele detesta cães. 


(16) a. Ele detesta caniches. 
b. Ele detesta galgos. 
c. Ele detesta cachorros. 


Repare-se que detestar não permite inferências do hipónimo para o hiperónimo. 
Se a frase (17a) é verdadeira, não é necessário que a frase (17b) também seja ver- 
dadeira: 


(17) a. Ele detesta caniches. 
b. Ele detesta cães. 


Outros verbos, como os verbos de perceção (ouvir, ver, etc.) ou os verbos que 
denotam uma ação em que o complemento direto é um paciente afetado (afagar, 
alimentar, comprar, fotografar, vacinar, etc.) permitem a inferência inversa. Tomando 
ver como verbo representativo, se for verdade que x viu y, então não é obrigatoria- 
mente verdade que x viu todos os hipónimos de y. Assim, o facto de a frase (18) 
ser verdadeira não implica que as frases de (19) o sejam: 


(18) Ele viu cães no jardim. 


(19) a. Ele viu caniches. 
b. Ele viu galgos. 
c. Ele viu cachorros. 


Pelo contrário, verbos como ver permitem a inferência do hipónimo para o 
hiperónimo, ao contrário de detestar. Assim, a verdade da frase (20) implica a 
verdade das frases de (21): 


(20) Eu vi um cão. 


(21) a. Eu vi um canídeo. 
b. Eu vi um mamífero. 
c. Eu vium animal. 


A diferença entre os verbos de perceção e de ação (como ver, afagar, alimen- 
tar, etc.) e os verbos de atitude afetiva (como detestar, odiar, etc.) relativamente às 
suas inferências hiponímicas e hiperonímicas reside na forma como se combinam 
semanticamente com o seu complemento direto. Em ver cães, p.e., o verbo aplica-se 
a um conjunto de entidades na extensão do substantivo cão (por outras palavras, 
ver cães significa “avistar seres que são cães”). Como um cão é, por definição, um 
canídeo, um mamífero e um animal (ou seja, o nome cão é caracterizável pelas pro- 
priedades semânticas 'canídeo”, ‘mamífero’ e 'animal”), é possível, a partir de “ver 
cães”, inferir ‘ver canídeos”, ‘ver mamíferos’ e “ver animais”. Contudo, a inferência 
não “desce” na hierarquia dos hipónimos (como caniche, p.e.: se vejo um cão, não 
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vejo necessariamente um caniche), visto que estes contêm especificações semânti- 
cas adicionais que não estão contidas no hiperónimo. 

Em contrapartida, em detestar cães, o verbo aplica-se à intensão do substantivo 
cão, ou seja, ao conjunto de propriedades que compõem o sentido desse substantivo. 
Assim, detestar cães significa ‘ter uma opinião negativa em relação às propriedades 
que fazem uma entidade ser um cão”. Por inferência, essa atitude afetiva estende-se 
a todos os seres denotados por palavras que são hipónimos de cão (caniches, pasto- 
res alemães, cães rafeiros, etc.), visto que todas elas são caracterizáveis pela proprie- 
dade ‘cão’. Contudo, a atitude não “sobe” na hierarquia dos hiperónimos (como, 
p-e., canídeo ou mamífero), visto que estes não se caracterizam pela propriedade ‘cão’ 
(odiar cães não implica que se odeiem lobos ou baleias). 

Verbos como odiar, proibir, respeitar e temer comportam-se da mesma forma 
que detestar. Este facto não é surpreendente, pois alguns destes verbos estão eles 
próprios relacionados com outros por meio de uma relação paralela à de hiponí- 
mia/hiperonímia nos nomes, relação usualmente referida como troponímia. Esta 
relação existe entre verbos que denotam eventos mais gerais (sobreordenados) e 
verbos que denotam eventos mais específicos (subordenados). Pode dizer-se, por 
exemplo, que essa relação existe entre andar e coxear, pois coxear pode ser definido 
como “andar de um modo específico/particular' (cf. Barreto 2002). 

Os verbos desgostar, detestar e odiar denotam um mesmo tipo de sentimento, 
embora com diferentes intensidades. Assim, sempre que a proposição ‘x odeia y’ 
é verdadeira, então a proposição 'x detesta y' também o é, mas não vice-versa: 
‘x detesta y’ não implica ‘x odeia y’. Em (22) e (23) ilustram-se duas hierarquias de 
hipónimos verbais (isto é, de relações de troponímia): 


(22) 
abrir 
arrombar  entreabrir escancarar 
(23) 


ver 


| | | | 


assistir contemplar mirar observar 


Como o hiperónimo e os seus hipónimos partilham parte do seu sentido, mui- 
tos processos lexicais aplicam-se tanto ao hiperónimo como aos seus hipónimos, 
diretos ou indiretos. Por exemplo, a relação de polissemia regular, discutida acima 
(cf. 8.3.2), observa-se de uma forma sistemática em todos os hipónimos de um 
hiperónimo. Assim, tanto recipiente como os seus hipónimos exibem dois sentidos 
polissémicos relacionados, o de ‘utensílio’ (cf. amolguei o recipiente) e o de ‘capaci- 
dade” (cf. entomei o recipiente). Os hipónimos colher, copo, panela ou tacho possuem 
o mesmo tipo de polissemia observado no hiperónimo, como o leitor pode facil- 
mente observar. 
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Também os hipónimos de um verbo tipicamente partilham parte do sentido 
do seu hiperónimo. Assim, p.e., todos os hipónimos de abrir em (22) selecionam 
o mesmo tipo de argumentos, combinam-se com o mesmo tipo de adjuntos 
adverbiais e podem ocorrer no mesmo tipo de estruturas, como exemplificado 
em (24) e (25): 


(24) Ele [abriu/arrombou/entreabriu/escancarou) a porta com um tijolo. 
(25) Ele fabriu/arrombou/entreabriu/escancarou) rapidamente a porta. 


No entanto, um hipónimo verbal pode impor mais restrições do que o seu 
hiperónimo. Por exemplo, abrir permite exprimir a duração do estado resultante da 
ação através de um adjunto adverbial introduzido por durante (cf. a frase (26a), que 
significa que a janela esteve aberta durante cinco minutos depois de ter sido aberta); 
em contrapartida, arrombar apenas exprime a ação em si mesma, não permitindo 
exprimir a duração do estado resultante (cf. a estranheza de (26b)). Repare-se que 
arrombar, no entanto, permite exprimir a duração da própria ação, através de um 
adjunto adverbial introduzido por em (cf. (26c)): 


(26) a. Ele abriu a janela durante cinco minutos. 
b. #Ele arrombou a janela durante cinco minutos. 
c. Ele arrombou a janela em cinco minutos. 


Caso semelhante ocorre com matar e assassinar. Tal como é ilustrado em (27), 
o hiperónimo matar não requer um agente volitivo ou humano, contrariamente ao 
hipónimo assassinar. Por essa razão, (27b) é semanticamente anómalo: 


(27) a. O maremoto matou Abel. 
b. #O maremoto assassinou Abel. 


Meronímia-holonímia 

Um merónimo é uma palavra que denota uma parte incluída num todo maior. 
O termo que denota esse todo, por sua vez, chama-se holónimo. Por exemplo, as 
palavras capa, contracapa e página são merónimos de livro e, inversamente, livro é 
holónimo dessas palavras. O verbo ter pode ser usado para exprimir a relação de 
meronímia-holonímia, sendo o sujeito o holónimo e o complemento o merónimo: 
cf. o livro tem muitas páginas (página é merónimo de livro), a cidade tem várias avenidas 
(avenida é merónimo de cidade), a casa tem um telhado (telhado é merónimo de casa), 
o júri tem cinco membros (membro é merónimo de júri), um dia tem vinte e quatro horas 
(hora é merónimo de dia), etc. 

Um dos aspetos distintivos desta relação é o facto de a entidade designada 
por um merónimo não estar necessariamente presente como uma parte de todas 
as entidades designadas pelo holónimo. Por exemplo, índice é um merónimo de 
livro, embora não seja necessariamente verdade que todos os livros têm um índice. 

Um segundo aspeto desta relação é o facto de se poderem estabelecer estrutu- 
ras relacionais complexas, pois uma palavra pode ter mais do que um merónimo 
e mais do que um holónimo. Por exemplo, livro tem como merónimos capa, con- 
tracapa e página, e tem como holónimos coletânea (no sentido de “coleção de livros 
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de um mesmo autor, ou com o mesmo tema”) e biblioteca (conjunto ordenado de 
livros possuídos por uma entidade). Da mesma forma, cada um destes merónimos 
e holónimos pode ter os seus próprios merónimos e holónimos. Assim, a palavra 
página (no sentido do conjunto de texto escrito) tem como merónimo parágrafo, 
que, por sua vez, tem como merónimo linha, e assim por diante, até caráter. 

Para além disso, um merónimo pode ter mais do que um holónimo em campos 
semânticos diferentes. Por exemplo, a palavra janela é um merónimo de variadas 
palavras, incluindo meios de transporte (autocarro, camião, carro, metro, etc.) e 
edificações (cabana, casa, prédio, etc.). Em todos estes casos, uma parte integral 
que consiste numa abertura com uma determinada forma e disposição, ou no 
revestimento dessa abertura, é chamada janela. 

Existem várias classes de meronímia-holonímia, que passamos a descrever mais 
detalhadamente. 


«æ Meronímia quantitativa 

Na meronímia quantitativa, a relação parte-todo liga uma porção arbitrária a um 
todo sem partes distintas intrínsecas. Por exemplo, uma melancia não possui partes 
integrais distintas, como são, por exemplo, os gomos de um citrino. Contudo, um 
corte de parte de uma melancia é referido pelo nome talhada. Este termo requer uma 
forma específica (por exemplo, um cubo de melancia não é uma talhada) e requer 
um determinado tipo de holónimo (ver abaixo): um corte de queijo exatamente 
com a mesma forma e dimensão não é referido como talhada, mas sim como fatia. 
Em geral, classes de alimentos possuem termos específicos que referem as porções 
respetivas, como se ilustra em (28) (cf. também o Cap. 21): 


(28) a. talhada - melancia, melão, meloa, abóbora 
fatia — bolo, tarte, queijo, pão 

naco - pão, carne, presunto 

posta — peixe 

bife — vaca, porco, frango, peru 


van o 


<æ Meronímia integral 

Na meronímia integral ou estrutural (cf. Cap. 21), a parte é integral, individua- 
lizável, com funções próprias e claramente distinta do todo onde está inserida. 
É este o caso, por exemplo, de partes e peças, e o respetivo mecanismo onde estas 
se inserem. Alguns exemplos são dados em (29): 


p 


(29) a. asa- chávena 

asa — pássaro 

gomo - laranja 

dedo - mão ou pé 

manga - camisa, vestido, blusa 
gargalo - garrafa 

tronco — árvore 

trinco — fechadura 

parede - casa 


snmeao ps 


mão 
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<% Meronímia inclusiva 

Na meronímia inclusiva, a relação parte-todo liga uma entidade autónoma, com 
a sua própria identidade, a uma coleção. Por exemplo, uma floresta é formada por 
árvores, uma alcateia é formada por lobos, etc. Por outras palavras, a meronímia 
inclusiva estabelece uma ligação entre nomes coletivos (ou grupais) e os nomes 
que designam as entidades que compõem esses coletivos. Apresentam-se alguns 
exemplos em (30): 


(30) a. lobo - alcateia 
árvore -— floresta 
eucalipto - eucaliptal 
sobreiro - montado 
porco — vara 

osso — esqueleto 
tecla — teclado 

peixe — cardume 


spermçang 


Em muitos casos, o sentido do nome que representa o holónimo não se reduz a 
uma versão plural do sentido do nome que representa o merónimo. Assim, p.e., 
uma alcateia não é simplesmente um conjunto de lobos, visto que inclui também 
a ideia de uma hierarquia bem definida no grupo; e uma floresta não é simples- 
mente qualquer conjunto de árvores (um conjunto de árvores arrancadas do chão 
e empilhadas num armazém não é uma floresta). 

À semelhança do que se exemplificou em (28), alguns nomes coletivos não 
possuem só um merónimo: p.e., uma manada pode ser formada por vários tipos 
de animal de grande porte (bovinos, equinos, paquidermes, etc.). 


<æ Meronímia material 

Na meronímia material, a relação parte-todo liga uma substância ingrediente (tipi- 
camente expressa por um nome não contável, ou massivo; cf. Caps. 21 e 25) a uma 
substância mais complexa. Por exemplo, álcool é um merónimo material de vinho 
porque é um dos seus ingredientes necessários, mas não uma parte distinta, dis- 
cernível e funcional, do vinho (contrariamente, p.e., ao volante de um carro). Ou 
seja, o sentido da palavra vinho de alguma forma implica um componente — entre 
outros - denotado por álcool. Apresentam-se outros exemplos em (31): 


(31) a. açúcar — doce 

limão - limonada 

ginja — ginjinha 

gema - gemada 
nitroglicerina — dinamite 
carne — bife 


o A no 


Note-se que as relações de meronímia podem entrelaçar-se. Por exemplo, carne é 
um merónimo material de bife, o qual, por sua vez, é um merónimo quantitativo 
de vaca, porco ou peru. 

Na maior parte destes exemplos, a substância designada pelo merónimo é um 
fator necessário para se poder utilizar o holónimo correspondente como nome da 
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substância complexa. Por exemplo, não existe ginjinha sem ginja, dinamite sem 
nitroglicerina, ou limonada sem limões. É interessante notar, no entanto, que isso 
não acontece em relação a todos estes pares. Devido a determinados desenvolvi- 
mentos tecnológicos, existe hoje em dia café sem cafeína (também designado por 
descafeinado) e cerveja sem álcool; assim, em casos particulares, cafeína não é um 
merónimo de café, nem álcool um merónimo de cerveja. 


«æ Meronímia de subatividade 

Na meronímia de subatividade, a relação parte-todo liga uma ação a outra ação 
na qual a primeira está incluída. Por exemplo, pagar é uma atividade que faz parte 
de uma atividade mais complexa, referida como comprar; outros casos são exem- 
plificados em (32): 


(32) a. falar - entrevistar 
b. mastigar - comer 
c. focar — fotografar 


É importante notar que pagar e comprar não estão relacionados através de 
hiponímia-hiperonímia. As duas palavras pertencem a áreas semânticas distintas, 
embora estejam relacionadas pela meronímia de subatividade. 

Repare-se que a subatividade designada pelo merónimo não se encontra neces- 
sariamente presente em todas as atividades ou situações designadas pelo holónimo. 
Por exemplo, não é necessário focar para fotografar, falar para entrevistar, ou mas- 
tigar para comer (cf. a expressão de censura não comas sem mastigar!). 

Em certos casos, o merónimo e o holónimo de subatividade são palavras homó- 
fonas: cf., por exemplo, pintar (“aplicar tinta em alguma coisa’ e “criar uma pintura”) 
e escrever (‘inserir caracteres numa página’ e “criar um texto”). 


<æ Meronímia espacial 

A meronímia espacial é um tipo de meronímia em que a relação parte-todo liga 
uma área espacial a uma outra, mais abrangente, e em que as fronteiras entre as duas 
áreas são algo subjetivas. Ou seja, informalmente, x é merónimo espacial de y se x 
é uma subárea de y. Por exemplo, baixa é uma subárea de uma cidade densamente 
urbanizada, ainda que as suas fronteiras possam não ser completamente definidas. 
Em (33) são dados alguns outros exemplos de meronímia espacial. 


(33) a. oásis — deserto 
palma - mão 
lombo - dorso 
testa — face 

nuca -— cabeça 
cume - montanha 


moans 


8.8 Relações proposicionais 


Nem todas as propriedades semânticas lexicais têm a ver com relações entre pala- 
vras. Algumas destas propriedades manifestam-se em inferências que envolvem 
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unidades frásicas, e têm a ver, em particular, com a relação que se estabelece entre 
um predicador (cf. Cap. 11) e os seus argumentos. Nesta secção, descrevem-se três 
relações que têm sido particularmente estudadas na literatura da Lógica e da Semân- 
tica: a simetria, a reflexividade e a transitividade. 


Relações e predicadores simétricos 

Com a maioria dos predicadores que selecionam dois argumentos (i.e., os predica- 
dores de dois lugares; cf. Cap. 11), a ordem dos argumentos não é reversível. Assim, 
p.e., mantendo constante a referência dos nomes, a frase a Joana gosta do Vasco 
tem um significado diferente do da frase o Vasco gosta da Joana. Em particular, não 
se pode inferir a verdade de qualquer uma delas a partir da verdade da outra (ou 
seja, a Joana pode perfeitamente gostar do Vasco sem que o Vasco goste da Joana 
e vice-versa). 

No entanto, existem predicadores de dois lugares que admitem uma tal reversi- 
bilidade, i.e., em que uma frase que corresponda ao esquema proposicional a x b 
implica a frase que corresponde ao esquema b x a e vice-versa (a e b representam 
argumentos, x representa o predicador)!*. Assim, em (34a-c), a primeira frase implica 
a segunda e vice-versa: 


(34) a. O Vasco casou(-se) com a Joana. = À Joana casou(-se) com o Vasco. 
b. A Idalina é vizinha da Beatriz. = A Beatriz é vizinha da Idalina. 
c. O Manuel é irmão da Maria. = A Maria é irmã do Manuel. 


Dizemos então que casar(-se) (com), (ser) vizinho (de) e (ser) irmão/ã (de) são predi- 
cadores simétricos. 

Como se observou acima, a maioria dos predicadores são não simétricos, como, 
p.e., os verbos beijar, gostar (de), ver e o nome amigo (de). Assim, a frase o Vasco viu 
a Ana não implica necessariamente a frase a Ana viu o Vasco; e o Pedro pode ser 
amigo do Paulo sem que o Paulo seja necessariamente amigo do Pedro. 

Muitas línguas possuem uma construção gramatical que torna um predicador 
não simétrico num predicador simétrico: nomeadamente, a chamada construção 
recíproca. Nesta construção, os argumentos a e b constituem os dois termos de um 
sujeito coordenado, e no predicado ocorre o adjunto adverbial “de reciprocidade” 
um + preposição + o outro (um do outro, uns com os outros, etc.), como se ilustra em 
(35) (cf. Caps. 13 e 41)'S: 


(35) a. O Vasco ea Joana beijaram-se (um ao outro). 
b. A Idalina e a Beatriz gostam uma da outra. 
c. O Manuel e a Maria viram-se (um ao outro). 
d. O Pedro e o Paulo são amigos (um do outro). 


14 As relações de implicação descritas nesta subsecção e nas seguintes estabelecem-se não entre as frases 
enquanto entidades gramaticais, mas sim entre as proposições expressas por essas frases (cf. Cap. 11). Para 
não sobrecarregar a exposição, no entanto, usamos o termo “frase” em vez de “proposição”, pedindo ao 
leitor que faça o ajuste relevante. 

5 Seo predicador é um verbo transitivo, este é necessariamente “conjugado” com o pronome se e o adjunto 
de reciprocidade é opcional, como em (35a, c); quando o predicador é um nome, o adjunto é igualmente 
opcional, como em (35d). Na coordenação, os termos também são reversíveis: comparar (35a) com a Joana 
e o Vasco beijaram-se (um ao outro), etc. 
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Os predicadores simétricos também podem ocorrer nesta construção, como se 
ilustra em (36) (comparar com (34)): 


(36) a. O Vasco e a Joana casaram (um com o outro). 
b. A Idalina e a Beatriz são vizinhas (uma da outra). 
c. O Manuel e a Maria são irmãos (um do outro). 


Existem predicadores, chamados assimétricos, que, por razões lógicas, nunca 
permitem uma inferência de simetria, como pai (de), mais alto (do que), entre outros. 
Com estes, obviamente, nem as frases com o esquema proposicional a x b são equi- 
valentes às frases com o esquema b x a (cf. (37a)), nem é possível construir uma 
frase recíproca bem formada semanticamente (cf. (37b)): 


(37) a. O Eduardo é pai do Manuel. (+ o Manuel é pai do Eduardo) 
b. #O Eduardo e o Manuel são pais um do outro. 


Relações e predicadores reflexos 

Quando os dois argumentos de um predicador de dois lugares referem a mesma enti- 
dade, obtém-seuma frase reflexa. Em português, estas frases contêm uma só ocorrência 
do argumento, com a função de sujeito, e no seu predicado ocorre um adjunto adver- 
bial “de reflexividade”, preposição + si próprio ou preposição + si mesmo (e suas varian- 
tes morfológicas em género e número), como se ilustra em (38) (cf. Caps. 13 e 41)!6: 


(38) a. O doente lavou-se (a si próprio). 
b. O Pedro não gosta de si mesmo. 
c. A Maria é amiga de si própria. 


A verdade destas frases é, obviamente, contingente, ou seja, não é necessariamente 
verdadeiro que um doente se lave a si próprio, nem que o Pedro de que se fala goste 
de si mesmo, nem que a Maria que eu conheço seja amiga de si própria. 

No entanto, existe um pequeno número de predicadores com os quais, por 
motivos lógicos, as frases reflexas são necessariamente verdadeiras, qualquer que 
seja o contexto. Ou seja, com estes predicadores, chamados predicadores reflexos, 
o esquema proposicional a x a (a designa os argumentos, x o predicador), linguis- 
ticamente expresso por uma frase reflexa, é sempre verdadeiro. A maioria, se não a 
totalidade, dos predicadores reflexos representa relações de identidade ou de igual- 
dade: cf. o João é igual a si próprio, a Maria é tão alta como ela própria, o Pedro tem a 
mesma idade que ele próprio. Por serem tautologias, estas frases são geralmente sen- 
tidas como estranhas (e pouco informativas) pela maioria dos falantes. 

A maioria dos predicadores de dois lugares (lavar, gostar (de), amigo (de), etc.) 
são não reflexos; ou seja, como se observou acima, com eles as proposições que 
correspondem ao esquema a x a são apenas contingentemente verdadeiras. Final- 
mente, existem vários predicadores que, por razões lógicas, são irreflexos; ou seja, 


16 De novo, se o predicador é um verbo transitivo, este é necessariamente “conjugado” com o pronome 
“reflexo” se e o adjunto de reciprocidade é opcional, como em (38a). Em construções comparativas, em 
vez de uma preposição, ocorre uma conjunção-complementador (cf. os exemplos dois parágrafos a seguir, 
no texto). 
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com esses predicadores, as proposições representadas pelo esquema a x a nunca 
podem ser verdadeiras: cf., por exemplo, (ser) pai (de), (ser) mais alto (do que), etc. 

Tal como a construção recíproca torna um predicador não simétrico num pre- 
dicador simétrico (cf. 8.8.1 e os exemplos em (35)), também a construção reflexa, 
acima descrita, torna um predicador não reflexo num predicador reflexo (cf. (38)). 

Em português existem verbos inerentemente reflexos, como o verbo suicidar-se 
(cf. ele suicidou-se e a impossibilidade de *ele suicidou o Luís)”. Certos prefixos, como 
auto-, também convertem um predicador não reflexo num predicador reflexo, exi- 
gindo sempre o pronome clítico se: cf. ele autorrecriminou-se. Outros verbos são 
convertidos em predicadores “reflexos” quando têm determinado tipo de comple- 
mentos. É o caso de abrir quando o seu complemento é uma expressão que denota 
uma parte do corpo, como em abrir a mão: numa frase como o João abriu a mão, a 
mão em questão é necessariamente a da entidade referida pelo sujeito (neste caso, 
o João). 


Relações e predicadores transitivos 

Os predicadores transitivos! são aqueles que selecionam (pelo menos) dois argu- 
mentos e permitem a seguinte inferência: se as frases que correspondem ao esquema 
proposicional a x be b x c são ambas verdadeiras, então a frase que corresponde ao 
esquema proposicional a x c também é verdadeira. Muitos dos predicadores que 
denotam relações espaciais, como conter, (estar) no interior (de), sobrevoar, são tran- 
sitivos. Por exemplo, se as frases (a) e (b) dos exemplos abaixo forem verdadeiras, 
então as frases (c) também o serão”: 


(39) a. O balão sobrevoa o helicóptero. 
b. O helicóptero sobrevoa o barco. 
c. O balão sobrevoa o barco. 

(40) As joias estão no interior da caixa. 


a. 
b. A caixa está no interior do cofre. 
c. As joias estão no interior do cofre. 


A maioria dos predicadores são não transitivos, como beijar, colidir, empurrar, 
gostar (de), odiar, zangar-se (com), etc. Assim, se as frases (a) e (b) dos seguintes exem- 
plos forem verdadeiras, nada implica que as frases (c) também o sejam, embora 
possam sê-lo, em determinadas situações: 


(41) a. O Carlos gosta da Ana. 
b. A Ana gosta do Pedro. 
c. O Carlos gosta do Pedro. 


17 Paradoxalmente, e mau grado a presença do pronome se, as frases com suicidar-se não são casos 
da construção reflexa: cf. a impossibilidade de *ele suicidou-se a si próprio. Este verbo combina-se 
“intrinsecamente” com se, tal como afundar-se, ajoelhar-se, queixar-se, etc. 

18 É crucial referir aqui que a noção de transitividade discutida nesta subsecção é de natureza lógico- 
-semântica, nada tendo a ver com a noção de transitividade sintática caracterizada nos Caps. 11 e 28. 
19 Para além disso, é necessário que a referência dos argumentos seja a mesma nas três frases, e que as 
situações descritas se integrem no mesmo “macroevento”. Por exemplo, se o helicóptero mencionado em 
(39a) for diferente do que é mencionado em (39b), ou se (39a) e (39b) representarem eventos distintos 
espacial e temporalmente, é evidente que a inferência transitiva não se obtém. 
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(42) a. O carro colidiu com o jipe. 
b. O jipe colidiu com o muro. 
c. O carro colidiu com o muro. 


Um predicador intransitivo, por sua vez, é aquele que nunca suporta qualquer 
inferência transitiva; por outras palavras, uma frase que corresponda ao esquema 
da inferência será sempre contraditória com as frases obedecendo ao esquema das 
premissas. Um exemplo é o predicador (ser) pai (de): se forem verdadeiras as frases 
o Pedro é pai do Luís e o Luís é pai do Paulo, então é necessariamente falsa a frase o 
Pedro é pai do Paulo. No domínio espacial, o predicador (estar) (diretamente) ao lado 
(de) é igualmente intransitivo: assim, se a Maria estiver (diretamente) ao lado da 
Alexandra e a Alexandra estiver (diretamente) ao lado da Clara, a Maria não pode 
estar (diretamente) ao lado da Clara. 

Contrariamente às relações simétrica e reflexa, não existe qualquer constru- 
ção gramatical que torne um predicador não transitivo num predicador transitivo. 
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9 PROCESSOS DE LEXICALIZAÇÃO 

Existem, na língua, sequências de palavras com comportamentos unitários ou 
tendencialmente unitários, isto é, semelhantes aos de uma palavra única, resultantes 
de conexões formais e semânticas que se foram estabelecendo entre os seus elementos 
e que o uso consagrou (cf. dizer à boca cheia, de forma geral, à sua saúde, etc.). Essas 
sequências lexicalizadas são aqui chamadas unidades multilexicais e ao processo 
da sua formação chamamos lexicalização!. A lexicalização é, pois, neste capítulo, 
definida como um processo gradual de fixação de sequências de palavras em grupos 
formal e semanticamente coesos, com um comportamento semelhante ao de uma 
unidade do léxico. 

Na formação destes grupos, a coesão das palavras entre si pode tornar-se maior 
ou menor, dependendo, entre outros fatores, do momento mais ou menos recente 
em que se formaram e do seu grau de fixação no uso. Entre os grupos que 
apresentam maior coesão, temos itens como lugar-comum = ‘banalidade’; de se lhe 
tirar o chapéu = ‘excelente’; esticar o pernil = ‘morrer’; por um triz = ‘quase’; ainda 
que = ‘embora’; de acordo com = ‘conforme’; noutros grupos, o grau de coesão é 
menor, embora também se vão fixando no uso, por serem muito recorrentes: 
cf. mania das grandezas, abandono escolar, absolutamente indispensável, passar fome, 
ficar a ganhar, fora de série, por mero acaso. Todas estas sequências serão aqui global- 
mente consideradas unidades multilexicais?. 


1 O termo “lexicalização” tem sido usado com vários sentidos, por vezes muito abrangentes, como seja o da 
criação, em geral, de novos “lexemas” (cf. Lyons 1977), ou o da criação de palavras lexicais ou gramaticais, 
simples ou complexas, resultantes de mudanças morfológicas, sintáticas ou semânticas, ocorridas sobre 
palavras já existentes. Neste último sentido, recobre processos morfológicos produtivos, como a composição 
e a derivação, e menos produtivos, como a conversão, a redução, a abreviação ou a amálgama. Outras vezes, 
o termo é usado num sentido muito restrito, como, p.e., o da especialização semântica de uma palavra 
(cf. Downing 1977). Também há autores que chamam lexicalização ao processo de “desgramaticalização”, 
que se traduz na passagem de uma palavra gramatical a palavra lexical (plena), ou seja, o processo oposto 
ao da gramaticalização (cf. Cap. 10 sobre processos de gramaticalização). 

2 Consideramos que estes grupos formam unidades multilexicais, independentemente da sua ortografia. 
Alguns constam de vocabulários e de dicionários com o estatuto de entradas autónomas e são grafados 
com hífen. Mas é extremamente hesitante esta grafia, quer nos dicionários, quer na escrita corrente; 
assim, não trataremos de modo diferente os grupos que alguns dicionários registam com entrada própria, 
ortografados com hífen (consagrando-os como unidades no léxico) e aqueles que não são habitualmente 
registados dessa maneira, sendo antes tratados no interior dos artigos dos dicionários, sob a entrada de 
um dos seus componentes. 
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Os compostos sintáticos (cf. Cap. 58) como desportos radicais, condomínio fechado 
ou cadeira de rodas podem ser vistos como expressões sintáticas lexicalizadas, isto 
é, como unidades multilexicais. O mesmo acontece com as siglas, como PS, e os 
acrónimos, como ONU, que também têm na base da sua formação sequências 
lexicais de natureza sintagmática (respetivamente Partido Socialista e Organização 
das Nações Unidas (cf. Caixa [2)). 

O processo de lexicalização das unidades multilexicais é um processo gradual, 
não regular e, em caso de forte grau de fixidez e coesão semântica dos seus 
elementos, o resultado final tem de ser definido individualmente no dicionário, pois 
a expressão, no seu sentido atual, não é (ou já não é) analisável semanticamente. 
Por exemplo, o sentido da expressão meter os pés pelas mãos não se deduz a partir 
do sentido dos elementos que a formam, sendo necessário defini-lo no dicionário 
como 'confundir-se, contradizer-se'. Quando a interpretação de uma expressão 
é obtida a partir do significado dos elementos que a formam, diz-se que o seu 
significado é composicional (p.e., o significado da sequência ver um cão é obtido 
a partir do significado das suas palavras constitutivas ver, um e cão). Quando isso 
não acontece, como sucede em meter os pés pelas mãos, diz-se que o significado da 
expressão é não composicional. 

Existem também muitas sequências com um menor grau de fixidez e de coesão 
interna que são incluídas, sem definição, nos dicionários que registam grupos de 
palavras usuais. Por exemplo, na entrada “consumo”, estes dicionários podem 
incluir sequências como bens de consumo, sociedade de consumo, impróprio para 
consumo, consagradas pelo uso, e que, embora mantendo o significado literal de 
cada elemento e tendo uma interpretação composicional, adquiriram também, de 
acordo com a perspetiva aqui seguida, o estatuto de unidades multilexicais. 

À lexicalização estão associados processos de fixação sintática, semântica e 
pragmática que originam uma mudança linguística; diz-se que há rotinização 
quando as expressões lexicalizadas que decorrem desses processos se tornam fami- 
liares e rotineiras; um processo relacionado e mais avançado é o da instituciona- 
lização, que ocorre quando são aceites por toda ou por uma parte significativa da 
comunidade linguística. Passam, então, a fazer parte do inventário lexical da lín- 
gua e, como tal, são adquiridas e memorizadas pelos falantes (nativos ou não) e 
inscritas nos dicionários. 

A lexicalização, no sentido que aqui vamos desenvolver, processa-se ao longo do 
tempo. Existem sempre, em qualquer período da língua, frases ou grupos ambíguos, 
que podem ser usados quer como “sequências livres”, i.e., interpretadas composicio- 
nalmente e contendo elementos sintática e semanticamente independentes, quer 
(em contextos diferentes) de uma forma na qual se observa um processo de lexica- 
lização, em que os seus elementos perderam parcial ou totalmente a independência 
sintática e semântica, adquirindo, em maior ou menor grau, um caráter unitário. 
É o caso, por exemplo, da expressão fazer a cama, que pode ser usada com a signi- 
ficação literal “fabricar uma determinada peça de mobiliário” ou então, enquanto 
unidade multilexical, com o sentido de “arranjar as roupas da camma’ ou com o 
sentido de 'armar uma cilada” (cf. a discussão desta unidade multilexical em 9.1). 

Este capítulo articula-se do seguinte modo: em 9.1 discutem-se noções gerais 
sobre lexicalização; em 9.2 caracterizam-se as unidades multilexicais quanto às áreas 


9.1 


NOÇÕES GERAIS SOBRE LEXICALIZAÇÃO 9.1 


semânticas (e pragmáticas) em que ocorrem e quanto à sua classe e função grama- 
tical; em 9.3 classificam-se as unidades multilexicais de acordo com o seu grau de 
lexicalização e discutem-se as suas propriedades formais, semânticas e pragmáticas 
mais salientes. 


Noções gerais sobre lexicalização 
A lexicalização cria unidades multilexicais cuja estrutura apresenta um maior ou 
menor grau de coesão interna, falando-se, concomitantemente, de “lexicalização 
(mais ou menos) forte ou fraca”. Revelam um forte grau de lexicalização as unidades 
multilexicais formadas por compostos morfossintáticos, como surdo-mudo, andar- 
-modelo, peixe-espada, por grupos sintagmáticos?, como pés-de-galinha ou andar à 
nora, por siglas, como TV, por acrónimos, como sida, por fórmulas ritualizadas de 
saudação, como passou bem?, e de delicadeza, como se faz favor, e ainda por vários 
tipos de aforismos*, como mais vale prevenir do que remediar. 

A par destes exemplos com alto grau de unidade formal e semântica, observam- 
-se também, muito frequentemente, outras coocorrências sistemáticas de palavras, 
com menos coesão interna, que mantêm o sentido literal de alguns ou mesmo de 
todos os seus elementos e que formam uma unidade de uso (cf. fogo posto, estado 
lastimoso, politicamente correto ou induzir em erro). Estes grupos (considerados aqui 
também como unidades multilexicais) são chamados colocações, combinatórias 
ou coocorrentes privilegiados, termos que designam, assim, a tendência particular 
de certas palavras para ocorrerem em combinação com determinadas outras, em 
certos contextos. 


[1] As unidades multilexicais têm recebido designações genéricas muito diversas e por 
vezes conflituosas, como sejam, entre outras, “frases feitas, expressões/frases estereo- 


uu uu 


tipadas/cristalizadas”, “unidades multilexicais”, “expressões pluriverbais”, “locuções”, 


uu uu 


”lexias complexas”, “frasemas”, “pragmatemas”, 


”n” n 


clichés”, “idiomatismos”, etc. Esta 
proliferação terminológica e o uso de termos diferentes com o mesmo sentido em 
nada têm contribuído para clarificar as noções relacionadas com este tema. 


O que têm em comum estes diversos tipos de sequências de palavras é o facto 
de, em todas elas, se terem estabelecido progressivamente relações combinatórias 
(mais ou menos) fortes entre os seus elementos, relações essas que se foram con- 
solidando formal, semântica e pragmaticamente, em maior ou menor grau, dando 
origem a grupos (mais ou menos) fixos, mas muito recorrentes no uso, qualquer 
que seja o seu grau de fixidez. Todos eles são grupos de palavras “pré-construídos”, 
de que o falante dispõe e que utiliza automaticamente e de forma inconsciente, 
mesmo quando são analisáveis nos seus elementos constitutivos. 


3 Alguns destes grupos são também chamados “compostos sintáticos” no Cap. 58. 

* Os aforismos englobam sentenças de origem culta e máximas de cunho popular; adotamos aqui a definição 
de “aforismo” dada por Prado Coelho (1969:26), como «expressão concisa de um pensamento moral». 
$ O termo inglês “collocation”, que em francês corresponde a “combinatoire”, foi definido pela primeira vez 
por Firth (1957) como «actual words in habitual company», «palavras que coocorrem habitualmente» (t.n.). 
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A consolidação formal da sequência implica, por um lado, que existe pouca 
(nalguns casos, nenhuma) liberdade de escolha das palavras que a constituem e, por 
outro lado, que a sua estrutura morfossintática se vai tornando fixa. Dizemos que 
há des-sintatização quando os falantes deixam de ter consciência de uma cons- 
trução sintática subjacente à sequência e esta passa a funcionar como uma palavra 
simples: cf. cara de pau ou fim de semana. 

A consolidação semântica consiste na perda do significado composicional dos 
elementos da unidade multilexical, através de um processo de semantização de 
todoo grupo. Quer isto dizer que o significado da sequência deixa de poder deduzir- 
-se da combinação dos significados de cada uma das palavras que a compõem; a 
sequência adquire então um significado global, cristalizado e unitário, muitas vezes 
de caráter metafórico e por vezes completamente opaco. Quando se atinge o grau 
máximo de fixidez formal e de consolidação semântica, tem-se uma só unidade 
de forma e de sentido constituída por várias palavras, um processo chamado idio- 
matização. Neste caso, os falantes já não encontram nos elementos da expressão 
qualquer motivação para o seu sentido global. Por exemplo, em estar com a pulga 
atrás da orelha os falantes não veem hoje motivação para o sentido global de 'des- 
confiar' que a expressão tem. 

A consolidação pragmática de uma unidade multilexical, por sua vez, consiste 
numa habituação (ou rotinização) do uso combinado das palavras que a formam. 
Note-se que, neste caso, as palavras não perdem necessariamente o seu significado 
individual, podendo manter uma certa “liberdade” semântica. A rotinização é favo- 
recida pela frequente utilização das unidades multilexicais, quer em usos comuns, 
do dia-a-dia (cf. cabeça no ar, consciência tranquila, apinhado de gente, banhado em 
lágrimas, esfregar as mãos de contente, contrair um empréstimo, estar condenado ao fra- 
casso), quer em usos específicos, de natureza técnica, científica, etc. (cf. acidente 
vascular cerebral, artrite reumatoide, massa molecular, ângulo de reflexão, consolidação 
orçamental, mercado de capitais, carta rogatória, ação cível). Existem também situações 
de comunicação, sejam elas mais ou menos formais, que favorecem a rotinização 
das expressões (cf. as expressões de saudação como bom dia! como está? ou de iní- 
cio ou fim de discurso oral como ora viva! até logo! ou de discurso escrito, como 
caro amigo, com os meus melhores cumprimentos). Em todos estes casos, os falantes 
memorizam e armazenam as combinatórias como um todo, no seu léxico mental, 
e dessa forma as utilizam. 

Contrariamente às combinações livres de palavras, as unidades multilexicais, 
enquanto expressões lexicalizadas, para além de não obedecerem à livre escolha 
dos falantes no que respeita aos elementos que as constituem e à sua estruturação, 
adquirem, por vezes, um semantismo próprio, institucionalizado pelo uso. 

Nomes como lugar e alguns dos adjetivos com que se podem combinar ilustram 
bem estas observações. Por exemplo, a propósito de um lugar onde as pessoas se 
sentem bem, pode escolher-se, livremente, dizer que lugar simpático, que sítio apra- 
zível, que local ameno ou agradável ou qualquer outra combinação entre os nomes 
lugar, sítio e local e os adjetivos simpático, aprazível, ameno ou agradável, em qualquer 
das duas ordenações nome + adjetivo ou adjetivo + nome. A escolha do nome e do 
adjetivo, bem como a sua ordem, não implicam uma alteração substancial do signi- 
ficado do sintagma nominal. Estes casos são, pois, exemplos de sequências livres. 
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Em contrapartida, se se quiser falar de um texto cheio de banalidades, pode 
dizer-se: quantos lugares comuns! Mas, para este mesmo sentido, não se poderá optar 
por dizer quantos lugares usuais, quantos sítios vulgares, quantos locais banais ou qual- 
quer outra combinação dos nomes lugar, sítio e local com os adjetivos usual, vulgar 
ou banal. Do mesmo modo, não é possível inverter a ordem entre o nome lugares e 
o adjetivo comuns: cf. a estranheza de #quantos comuns lugarest!. Ou seja, a sequência 
lugar comum passou a ser uma unidade multilexical, i.e. um sintagma fortemente 
lexicalizado, que não admite variação na escolha nem na ordem dos seus elemen- 
tos constitutivos, tendo adquirido o sentido figurado de “banalidade”; como tal, é 
produzido e reconhecido pelos falantes e atualmente tem entrada própria, sendo 
grafado com hífen, na maior parte dos dicionários. 

Quer se trate da formação de palavras compostas, como guarda-chuva ou corri- 
mão, quer da fixação de unidades gramaticais, como em vez de ou por conseguinte, e 
lexicais, como mercado negro, perder a cabeça ou dar com os burrinhos na água, está- 
-se perante um processo de lexicalização, que pode, na sua origem, ter sido deter- 
minado pela necessidade de criação de novas designações, mas que é sempre o 
resultado da combinação frequente de elementos originalmente autónomos. Estes 
elementos vão perdendo gradualmente a sua autonomia formal, fixando-se, por 
vezes, em formas totalmente cristalizadas (coca-bichinhos e não coca-bichos; tem-te 
não caias e não tenha-se não caia); e vai-se tornando também fixa a sua ordem de 
ocorrência no grupo (saia-casaco e não casaco-saia; de viva voz e não de voz viva). 
Concomitantemente, os elementos vão perdendo a sua autonomia semântica den- 
tro da unidade multilexical, que passa a ter um significado global, o qual tem de 
ser adquirido e memorizado pelos falantes da mesma forma que o significado das 
palavras simples; i.e., o falante tem de aprender que, p.e., perder a cabeça signi- 
fica “descontrolar-se” e dar com os burrinhos na água significa ‘falhar’. Mesmo nos 
casos em que os elementos da sequência lexicalizada não perdem o seu signifi- 
cado autónomo, e, logo, o sentido do grupo não é opaco, o seu uso global não se 
confunde com o uso de uma sequência idêntica não lexicalizada (cf. a discussão 
a seguir sobre fazer a cama). 

Sendo a lexicalização o resultado de um processo gradual, é possível observar, 
tanto diacronicamente como sincronicamente, expressões que atingiram diferen- 
tes graus deste processo. Assim, por exemplo, no momento atual, a sequência de 
palavras fazer a cama é ambígua: pode ocorrer como uma combinação livre em que 
cada uma das palavras mantém o seu sentido individual (cf. (1a)) ou apresentar 
características que a identificam como uma unidade multilexical, apresentando, 
contudo, diferentes graus de lexicalização: (i) uma combinatória em que ainda se 
pode deduzir o sentido global da unidade a partir do sentido dos seus elementos 
(cf. (1b)), ou (ii) uma combinatória que atingiu o grau máximo de lexicalização, 
tendo adquirido um sentido não composicional totalmente idiossincrático (cf. (1c)). 
A mesma expressão pode, ainda, fazer parte de um aforismo (cf. (1d)) que tem tam- 
bém, tal como (1c), um significado global, não composicional: 


é Neste exemplo, e noutros deste texto, o símbolo “%” é usado para indicar que a unidade multilexical não 
é possível na interpretação que se discute. 
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(1) a. O marceneiro fez-lhe a cama e a cómoda. (= fabricou-lhe a cama) 

A mãe fez-lhe a cama logo de manhã. (= arranjou-lhe as roupas da cama) 
O colega fez-lhe a cama e ele foi despedido. (= armou-lhe uma cilada) 
Quem boa cama fizer nela se deitará. (= terá um.bom futuro quem o souber 
preparar) 


ap p 


Em (la), as palavras fazer e cama mantêm o seu significado individual de ‘produzir’ 
e de “peça de mobiliário para as pessoas se deitarem”, entrando as duas em relações 
paradigmáticas com outras palavras da mesma área semântica, como fabricar e cons- 
truir (para fazer) e cómoda, cadeira ou estante (para cama). Estas palavras podem ser 
substituídas na frase, preservando a sua interpretabilidade e alterando-a apenas em 
partes bem delimitadas do seu conteúdo (cf. o marceneiro fabricou-lhe/construiu-lhe 
a cómoda/estante. Em (1b-d), no entanto, essas substituições são impossíveis, uma 
vez que a expressão fazer a cama (a alguém) funciona globalmente, ou seja, como 
uma “grande” palavra, com um significado bem diferente do significado composi- 
cional que a expressão correspondente tem em (la). 

Como fica patente nos exemplos (1b,c), as expressões lexicalizadas, à seme- 
lhança das palavras individuais, podem ter vários sentidos. Em (1b), o sentido da 
expressão, embora menos transparente do que o de (1a), não é completamente 
opaco, pois o verbo fazer não ficou totalmente vazio de sentido (sendo usado aqui 
na aceção de “arranjar, arrumar”) e cama está usado metonimicamente como ‘roupa 
da cama”. Em contrapartida, em (1c), a expressão fazer a cama, usada metaforica- 
mente com o sentido de “armar uma cilada”, é semanticamente opaca, não sendo 
interpretada de nenhum modo a partir dos seus elementos constitutivos. 

Esta diferença semântica reflete-se também na maneira como a expressão 
interage com determinados fenómenos sintáticos. Assim, fazer a cama, em (1b), está 
mais próxima da sequência livre de (la) porque admite, tal como esta”, variação 
flexional (cf. (2a)) e sintática (cf. (2b-e)): 


(2) a. As mães faziam as camas das crianças logo de manhã. [variação flexional 
do verbo e dos elementos do SN] 

A cama, a mãe vai fazer-lha logo de manhã. [construção de topicalização] 
Que cama é que a mãe fez? [construção interrogativa] 

A cama que a mãe fez ficou pronta logo de manhã. [construção relativa] 
A cama foi-lhe feita pela mãe logo de manhã. [construção passiva] 


mang 


Em (1c), fazer a cama admite variação na flexão verbal (cf. (3a)), mas não 
variação sintática (cf. (3b-d)): 


(3) a. Os colegas fizeram-lhe a cama e ele foi despedido. [variação na flexão verbal: 
pessoa, tempo e modo] 
b. #A cama, o colega fez-lha e ele foi despedido. [construção de topicalização] 
c. #Que cama é que o colega lhe fez? [construção interrogativa] 
d. #A cama foi-lhe feita pelo colega. [construção passiva] 


7 As variações de fazer a cama como sequência livre, correspondentes às de (2), são, respetivamente, os 
marceneiros fizeram-lhes as camas; a cama, o marceneiro fez-lha (por bom preço); que cama é que o marceneiro 
lhe fez?; a cama que o marceneiro lhe fez ficou linda e a cama foi-lhe feita pelo marceneiro. 
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Do cotejo destes exemplos se conclui que é em (1c) que a sequência atinge um 
maior grau de lexicalização. 

Por sua vez, o exemplo (1d) forma, no seu todo, um enunciado completo, de 
sentido unitário e idiossincrático, com alto grau de generalidade. Trata-se de «uma 
unidade de comunicação mínima» (Zuluaga 1980:192, t.n.) e aqui o elemento fazer 
a cama pode ser interpretado como “preparar o futuro”. 

Em síntese, existe lexicalização quando as palavras de um sintagma ou de uma 
frase, tipicamente, perdem a sua independência semântica, passando a formar 
um grupo mais ou menos “fixo” ao qual estão associados contextos de uso e/ou 
significados específicos. Consequentemente, existem limitações fortes na escolha 
e na combinação das palavras que formam estes grupos; as palavras tendem a 
“escolher-se” umas às outras de maneira restrita, ou seja, manifestam aquilo que 
se chama cosseleção. Esta situação contrasta com o que se passa na formação 
de sintagmas e frases “normais” ou “livres”, em que as palavras são livremente 
escolhidas pelos falantes e mantêm o seu significado próprios. 

Assim, de acordo com Sinclair (1991), quando se constroem sintagmas e frases 
“livres”, faz-se um uso quase ilimitado das possibilidades de estruturação sintática 
das palavras e estas são selecionadas de acordo com um “princípio de livre escolha”. 
Em contrapartida, quando se constroem unidades multilexicais, essas possibilidades 
estão, de um modo ou de outro, limitadas, dando lugar à utilização automática de 
combinatórias previamente construídas, e a sua seleção deve-se a um “princípio 
idiomático””. 


Valores semânticos, classes lexicais ou gramaticais e valores funcionais 
das unidades multilexicais 
As unidades multilexicais distribuem-se por várias áreas semânticas e pragmáticas: 


(i) expressões com que se designam realidades extralinguísticas do quotidiano 
(pão com manteiga, café com leite, vinho branco, ferro elétrico, serviço de chá, trem 
de cozinha); 


(ii) expressões que respondem à necessidade de criar denominações especializadas, 
científicas, técnicas, artísticas, etc. (água forte, água-pesada, órgão consultivo, 
sequenciação do genoma humano, deduzir acusação, natureza-morta); 


(iii) variantes “expressivas” de palavras ou sintagmas com um significado expres- 
sivo mais neutro (dias a fio por dias seguidos; fino como um coral por muito fino 
(‘esperto’); tratar alguém abaixo de cão por tratar alguém muito mal); 


(iv) expressões de natureza geral ou específicas de determinadas áreas (cultura geral, 
fluxo migratório, drogas ilícitas, sinais exteriores de riqueza, fora do comum, do foro 
privado, matar à fome, estar em foco); 


8 Existem também, obviamente, restrições de natureza sintática, morfológica e semântica na construção 
dos sintagmas e das frases. 

? Estes dois princípios não se excluem mutuamente, podendo, até, coexistir na mesma expressão, como, 
p.e. em certas unidades multilexicais com um menor grau de lexicalização. 
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(v) expressões com uma função exclusivamente pragmática: saudações e fórmulas 
de cortesia (bom dia ou muito prazer em conhecer), formas de início ou fecho 
de discurso (era uma vez ou sem outro assunto), ditos (quem sai aos seus não 
degenera), máximas (não deixes para amanhã o que podes fazer hoje); 


(vi) provérbios (grão a grão enche a galinha o papo, cão que ladra não morde, dezembro 
frio, calor no estio); 


(vii) siglas (RTP - Rádio Televisão Portuguesa, CTT — Correios, Telégrafos e Telefones, 
EDP - Eletricidade de Portugal); 


(viii) acrónimos (sida — síndrome de imunodeficiência adquirida ou AMI - Ajuda 
Médica Internacional). 


[2] A abreviação de unidades sintagmáticas faz parte do processo de lexicalização e 
inclui a siglação (formando siglas), a acronímia (formando acrónimos) e, ainda, o 
uso de abreviaturas, na escrita. Na siglação, combinam-se as iniciais de palavras ple- 
nas de um sintagma (cf. AR < Assembleia da República, IRS < imposto sobre o rendimento 
de pessoas singulares) ou as iniciais dos elementos de palavras complexas (cf. TV< tele- 
visão ou ECG < eletrocardiograma). Uma característica importante das siglas (que as 
distingue dos acrónimos) é o facto de a sua pronúncia ser feita letra a letra. A forma- 
ção dos acrónimos, por sua vez, é semelhante à das siglas, com a diferença de que os 
acrónimos têm estrutura silábica, isto é, são pronunciados como uma palavra da 
língua (cf. OPA < oferta pública de aquisição, IVA < imposto sobre o valor acrescentado, 
ETAR < estação de tratamento de águas residuais). Finalmente, as abreviaturas consistem 
em reduções de palavras no registo escrito da língua (cf. a.C. < antes de Cristo, 
V. Exa. < Vossa Excelência, s.d. < sem data, Sr. Dr. < Senhor Doutor). 


As unidades multilexicais pertencem a várias classes, lexicais ou gramaticais!º, 
dependendo do seu núcleo (cf. Cap. 11), e têm funções variadas na frase ou den- 
tro de um sintagma nominal: podem ser (i) nominais! (cf. chamavam-lhe caixa de 
óculos, só uso sal marinho, é preciso dar-lhes apoio logístico, avaliámos ganhos e per- 
das), funcionando como argumentos; (ii) adjetivais (cf. o rapaz está são como um 
pero), funcionando como modificadores nominais restritivos ou como predica- 
tivo do sujeito; (iii) preposicionais, com a função de adjunto adverbial (cf. a dada 
altura perguntaram-me por ti, gosto de tripas à moda do Porto, por alturas de Coim- 
bra, o carro avariou); (iv) verbais, funcionando como predicado (cf. só ontem me 
dei conta de que tinhas razão, mandaste fazer essas calças, celebraram um contrato de 
compra e venda de propriedades, eles fazem vista grossa aos erros dos amigos); (v) ora- 
ções completivas infinitivas, funcionando como modificador de nome ou como 


10 Designam-se por "unidades multilexicais gramaticais" as locuções gramaticais de vários tipos: conjun- 
cionais, como ao passo que e ainda que; relativas e/ou interrogativas, como por que, o qual, etc. Autores 
como Benson et al. (1986a e 1986b) e Hausmann (1989) só consideram como expressões multilexicais 
as que são constituídas por itens lexicais (plenos), excluindo, assim, as locuções gramaticais. Neste capí- 
tulo não consideramos as locuções gramaticais, que são tratadas nos capítulos dedicados às várias clas- 
ses a que pertencem. 

u Alguns autores incluem nestas categorias nomes próprios geográficos (Mar Vermelho, Golfo Pérsico), de 
períodos históricos (Idade Média, Revolução Francesa), de personalidades históricas (Rei Sol, Dama de Ferro), 
de instituições (Cruz Vermelha, Legião Estrangeira). 
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predicativo do sujeito (cf. estou com um vestido de trazer por casa, o teu procedimento 
foi de se lhe tirar o chapéu). 

Em certos casos, a lexicalização reclassifica uma expressão que pertence origina- 
riamente a uma classe (lexical ou sintagmática) noutra classe lexical: cf. as pessoas 
sem abrigo (sintagma preposicional atributivo, com função adjetival) —> os sem-abrigo 
(nome); noutros casos, a lexicalização envolve fenómenos de gramaticalização das 
palavras que constituem a unidade multilexical (i.e. a passagem da expressão ou 
de um dos seus elementos de uma classe lexical para uma classe gramatical. Para 
vários exemplos desta reclassificação, cf. Cap. 10). 


Identificação das unidades multilexicais e aferição dos seus graus de 
lexicalização 

Firth, no artigo em que escreveu a sua célebre frase «You shall know a word by the 
company it keeps», «Conhecerás uma palavra pela sua companhia» (t.n.) (Firth 1957), 
chamava a atenção para a importância de se estudarem e caracterizarem as palavras 
tendo em atenção as outras palavras com que podem coocorrer, designando por 
“collocations” (“colocações”, em português) as possibilidades combinatórias de cada 
palavra. Marcava, assim, o início do desenvolvimento do conceito de “combinatória 
de palavras” ou de “unidade multilexical”, o qual tem sido encarado segundo 
perspetivas diversas centradas em duas propriedades fundamentais: 


(i) a fixidez sintática da sequência de palavras que forma o grupo; 
(ii) a não composicionalidade semântica dessa sequência. 


Ambas estas propriedades admitem uma gradação, que decorre da maior ou 
menor tendência associativa das palavras que formam o grupo!?. 

De acordo com a forma como estas propriedades são perspetivadas, assim se 
têm dado definições mais restritas ou mais latas de unidade multilexical (cf. Bacelar 
do Nascimento et al. 2006); para alguns autores, estas unidades consistem em 
associações de palavras com características restritas cujo resultado é semanticamente 
não composicional (cf. Hausmann 1979, Mel'cuk 1984), enquanto para outros elas 
abrangem tipos de relações associativas menos restritivos (cf. Sinclair 1991). 

Segundo as definições mais restritivas, a unidade multilexical é uma sequên- 
cia de palavras totalmente coesa e indissolúvel, sem possibilidade de variação 
das formas que a constituem, e não admite a introdução de outros elementos, 
em particular no seu interior. Semanticamente, o seu significado é único e não 
é igual ao conjunto dos significados dos seus componentes (ou seja, não é com- 
posicional); antes, é fruto de um processo acabado de conversão de uma estru- 
tura sintática numa unidade de valor lexical ou gramatical, ou numa unidade 
fraseológica. Pode dizer-se que em unidades deste tipo o processo de lexicalização 
atingiu o seu termo. 


12 A determinação desta tendência associativa exige o recurso a métodos estatísticos que permitam obter 
dados de frequência recolhidos com base em corpora equilibrados de grandes dimensões. Cf., entre outros, 
Church e Hanks (1990), Clear (1993), Smadja (1993), Krishnamurthy (1997). 
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Contudo, não é possível nem estabelecer com exatidão o momento em que se 
inicia o processo de lexicalização de uma sequência de palavras nem o momento 
em que está terminado. Por isso, parece-nos demasiado restritivo classificar as 
unidades multilexicais tomando como critério absoluto a finalização do processo de 
lexicalização. Seguimos, por isso, uma perspetiva menos restritiva do que a descrita 
no parágrafo anterior, estabelecendo vários tipos de unidades multilexicais segundo 
o grau de lexicalização que detêm. 

A identificação e a aferição do grau de lexicalização das unidades multile- 
xicais são feitas com base nas suas propriedades formais, semânticas e pragmá- 
ticas; o reconhecimento da consolidação pragmática envolve o estabelecimento 
de dados quantitativos: índices de frequência e estatísticos, incluindo medidas de 
associação lexical, aqui representadas pelo chamado Índice Combinatório (IC)?3. 

Estas propriedades são mais valorizadas ou menos valorizadas conforme a 
abordagem seguida, sendo as propriedades formais e semânticas as mais utilizadas, 
tradicionalmente!” Dada a abrangência do conceito de unidade multilexical 
que seguimos nesta Gramática, consideram-se aqui também as propriedades 
pragmáticas. 

Para além disso, consideramos que cada um dos tipos de propriedades, formal, 
semântico e pragmático, se manifesta de modo independente dos outros; por outras 
palavras, cada um deles contribui de modo independente para a identificação de 
umaunidade multilexical e para a determinação do seu grau de lexicalização. Assim, 
p.e., uma unidade multilexical pode atingir um forte grau de lexicalização do ponto 
de vista semântico ou pragmático e um fraco grau de lexicalização do ponto de vista 
formal. Naturalmente, o alto grau de lexicalização de uma unidade multilexical 
fica tanto mais reforçado quanto mais propriedades se lhe puderem reconhecer. 

Para exemplificar este ponto, comparem-se duas unidades multilexicais: pau 
mandado e fontes fidedignas. A primeira é fortemente lexicalizada nas três dimen- 
sões consideradas: tem uma forte coesão formal, é semanticamente opaca e tem 
um forte Índice Combinatório (IC = 10)!5. Em contrapartida, fontes fidedignas é 
uma unidade multilexical formada por coocorrentes privilegiados (cf. 9.1), mas 
não apresenta todas as propriedades identificadoras das unidades multilexicais 
(cf. 9.3.1): formalmente, aceita a comutação de um dos seus elementos (cf. fontes 
seguras) e a inclusão de uma palavra no seu interior (cf. fontes bastante fidedignas), 
e semanticamente é transparente. Neste caso, a propriedade que permite o seu 
reconhecimento como unidade multilexical é a forte tendência associativa entre 


3 O IC (também chamado "Mutual Information") é um índice que resulta da aplicação de uma medida sobre 
um corpus visando aferir a tendência associativa entre duas ou mais palavras (cf. 9.3.3). 

14 Cf., por exemplo, Carter (1987) e Zuluaga (1980). 

1$ Recorde-se que o IC é a medida que identifica a tendência associativa de duas ou mais palavras. 
O valor 10 é o IC desta sequência num corpus de 50 milhões de palavras, corpus do projeto COMBINA-PT 
— Combinatórias Lexicais do Português do Centro de Linguística da Universidade de Lisboa (http://www.clul. 
ul.pt/en/research-teams/183-reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc) (cf. Antunes et al. 2008), 
também referido como corpus COMBINA, extraído do Corpus de Referência do Português Contemporâneo, 
projeto do mesmo Centro. Em todos os casos em que é indicado, neste capítulo, o IC de uma unidade 
multilexical, ele foi extraído deste corpus. Considera-se que a partir do índice 7 se torna segura a identificação 
de combinatórias no plano estatístico. Em estudos sobre este tema (cf. Bacelar do Nascimento 2002, Evert 
e Krenn 2001, Pereira e Mendes 2002), foi evidenciado que os valores de Mutual Information entre 7 e 11 
correspondem a uma faixa que tem a maior concentração de combinatórias num dado corpus. 
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os seus elementos, confirmada pelo seu elevado Índice Combinatório (= 12,4), o 
qual evidencia uma estabilidade de ocorrência conjunta das duas palavras que a 
formam. Assim, contrariamente a pau mandado, o grau de lexicalização de fontes 
fidedignas é praticamente só de natureza pragmática, não envolvendo fatores formais 
ou semânticos. Trata-se de uma “colocação”, de acordo com a terminologia de Firth, 
ou seja, uma coocorrência típica entre duas ou mais palavras que, com o uso, se 
convencionalizou. 


Propriedades formais das unidades multilexicais 

Descrevem-se nesta subsecção algumas propriedades formais que caracterizam as 
unidades multilexicais. Estas propriedades manifestam-se no plano paradigmá- 
tico e no plano sintagmático. As primeiras têm a ver com a possibilidade (ou não) 
de substituir cada um dos elementos de uma unidade multilexical por outros 
elementos com um significado semelhante ou próximo, mantendo constante a 
estrutura da expressão. A variação das unidades multilexicais nesta dimensão é 
tanto mais importante quanto nos servirá de base para estabelecer a sua tipologia 
formal básica, articulada em três grupos com propriedades distintas: (i) unidades 
multilexicais fixas, (ii) unidades multilexicais semifixas e (iii) coocorrentes privi- 
legiados. Esta matéria é abordada em 9.3.1.1. As propriedades sintagmáticas, por 
sua vez, dizem respeito à maneira como os vários elementos que formam as uni- 
dades multilexicais se combinam linearmente e hierarquicamente entre si. Este 
aspeto é abordado em 9.3.1.2. 


Plano paradigmático 

No plano paradigmático, um critério para avaliar a fixação de uma unidade mul- 
tilexical consiste em observar a maior ou menor possibilidade de substituição (ou 
comutação) de cada um dos seus elementos lexicais sem alteração da estrutura 
interna da unidade multilexical ou do seu significado global. Ou seja, as substitui- 
ções restringem-se àquelas palavras que detêm com o elemento substituído rela- 
ções de sentido próximas: sinónimos, hiperónimos, hipónimos e, por vezes, antó- 
nimos (cf. Cap. 8)!6. 

O número de substituições lexicais que é possível fazer, quer num lugar fixo, 
quer em diferentes posições dentro da unidade multilexical, apresenta uma rela- 
ção inversa com o grau de lexicalização da sequência. Por outras palavras, quanto 
menor for o número possível de substituições maior será o grau de lexicalização da 
unidade multilexical; inversamente, quanto menos restringida for a seleção para- 
digmática, mais “livre” é a sequência formada”. É importante ter em conta, no 
entanto, que mesmo nas unidades multilexicais com menor grau de lexicalização, 
o número dos elementos lexicais que podem comutar é tipicamente limitado, for- 
mando paradigmas mais ou menos fechados. 


16 A substituição de um elemento de uma unidade multilexical por um antónimo não altera necessariamente 
o seu sentido global. Veja-se, p.e., ver com bons olhos vs. ver com maus olhos, em que ambos exprimem a 
noção geral de ter uma determinada opinião sobre alguma coisa. 

17 Mesmo no “discurso livre” não envolvendo unidades multilexicais, nunca existe liberdade total nas 
escolhas, porque existem sempre restrições de natureza sintática, semântica e pragmática nas escolhas 
lexicais que levam à formação dos sintagmas e das frases. 
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É também no plano paradigmático que se tem em conta a possibilidade ou 
impossibilidade de variação em número, género, tempo, modo e aspeto dos ele- 
mentos que compõem a unidade multilexical. Abordamos a substituição lexical e 
a substituição flexional separadamente. 


Substituição lexical 

Para ilustrar este ponto, compare-se a sequência livre vimos uma estatueta que tinha 
corpo de gesso e cara de pau com a unidade multilexical contrataram uma secretária 
que tinha cara de pau, mas era muito eficiente. Enquanto, no primeiro caso, cara de 
pau pode ser substituído por rosto de pau ou cara de madeira (cf. vimos uma estatueta 
que tinha corpo de gesso e {rosto de pau/cara de madeira}), no segundo tal substituição 
é impossível (cf. #contrataram uma secretária que tinha {rosto de pau/cara de madeira}, 
mas era muito eficiente). Ou seja, cara de pau, neste exemplo, é uma unidade 
multilexical com um alto grau de fixidez lexical. 

Um aspeto muito importante das unidades fixas como cara de pau, e que é 
fundamental para a compreensão do seu funcionamento, é o seguinte: o seu grau 
de lexicalização (ou seja, a sua fixidez lexical) é tão grande no léxico mental dos 
falantes, que praticamente já não ocorrem como sequências livres, precisamente 
porque são automaticamente identificadas como unidades multilexicais. Isto explica 
que o primeiro exemplo dado acima (vimos uma estatueta...) e outros como ele 
sejam extremamente raros e pouco naturais quando ocorrem (para muitos falantes, 
a primeira interpretação que vem à ideia é que a estatueta tem “cara de pau” no 
sentido idiomático). 


<æ Unidades multilexicais fixas 

Existem unidades multilexicais que não aceitam qualquer substituição dos seus 
elementos, chamadas, por isso, unidades multilexicais fixas. Apresentam-se a 
seguir alguns exemplos, organizados por classes lexicais e/ou funcionais: 


(4) Grupos nominais 
a. pau mandado (vs. vara mandada) 
b. um belo dia! (vs. tum bonito dia) 
c. golpe de misericórdia (vs. #golpe de compaixão/fgolpe de piedade/fgolpe 
misericordioso/*pancada de misericórdia) 
falsa modéstia (vs. Hfingida modéstia/fsimulada modéstia) 
e. árvore das patacas (vs. gárvore das moedas) 


(5) Grupos com a função de modificador restritivo de nome ou de predicativo do 
sujeito (passamos a designar esta função doravante como “função adjetival”) 
a. deselhetirarochapéu (vs. #de se lhe tirar o boné/fde se lhe pôr o chapéu) 

são como um pero (vs. são como uma maçã/fsão como um fruto) 

de trás da orelha/fde trás do ouvido) 

de força (vs. de fortaleza/fde fraqueza) 

não contente (vs. #não feliz) 


vao g 


8 Entende-se aqui um belo dia com o sentido de adjunto adverbial de tempo, como em um belo dia, chegaram 
os livros que tínhamos encomendado. 
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(6) Grupos com a função de adjunto adverbial 


a. 
b. 


c. 
d. 


de pedra e cal (vs. #de rocha e cal) 

com a pulga atrás da orelha (vs. #com a mosca atrás da orelha/#com o 
inseto atrás da orelha) 

a fio (vs. #a linha/#a cordel) 

a prazo (vs. #a data) 


(7) Grupos verbais 


mo an» 


não se dar por achado (vs. não se dar por encontrado) 
meter água (vs. &pôr água/Hintroduzir água) 

matar à fome (vs. &assassinar à fome) 

não ser flor que se cheire (vs. não ser rosa que se cheire) 
ficar a ver navios (vs. #ficar a ver barcos) 

não arredar pé (vs. &não desviar pé/#não afastar pé) 


Também não aceitam substituição certas unidades multilexicais que incluem 
elementos com sufixos avaliativos; em particular, o elemento sufixado não pode 
ocorrer sem o sufixo: 


(8) a. 
b. 
E: 
d 


coca-bichinhos (vs. f'coca-bichos) 

de casa e pucarinho (vs. de casa e púcaro) 
nervoso miudinho (vs. &nervoso miúdo) 
sair de fininho (vs. &sair de fino) 


« Unidades multilexicais semifixas 

Existem unidades multilexicais que aceitam a substituição de alguns elementos da 
sequência por outras palavras que mantêm com o elemento substituído relações 
semânticas de sinonímia, de hiperonímia, de hiponímia ou mesmo de antonímia, 
sem que a estrutura e o sentido genérico do grupo se alterem. Apresentam-se a 
seguir alguns exemplos: 


(9) Grupos nominais 


ódio mortal/ódio de morte/ódio figadal 

fome de cão/fome canina/fome de lobo 

varinha mágica/varinha de condão 

onda de assaltos/maré de assaltos/vaga de assaltos 
desenhos animados/bonecos animados 
habilitações literárias/habilitações académicas 
altas pressões/baixas pressões 

consciência pesada/consciência tranquila 

velho continente/novo continente 


(10) Grupos com função adjetival 


E 


b 
e: 
d 


sobejamente conhecido/por de mais conhecido 
de alto nível/de alto gabarito/de alto coturno 
fora do comum/fora do vulgar/fora do normal 
politicamente correto/politicamente incorreto 
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(11) Grupos verbais 


armar aos cágados/armar aos cucos/armar ao pingarelho 

ficar de cara à banda/ficar de cara ao lado 

fechar a porta na cara/dar com a porta na cara/bater com a porta na cara 
dizer à boca cheia/dizer à boca pequena 

dar com o nariz na porta/bater com o nariz na porta 

ver com bons olhos/ver com maus olhos 

dar à sola/dar às de vila-diogo 


(12) Grupos com função de adjunto adverbial 


me 


Ta mopoangy 


de forma geral/de modo geral 

a folhas tantas/a páginas tantas 

por via materna/pelo lado materno 

em menos de um amém/em menos de um fósforo 
na mó de cima/na mó de baixo 

à compita/à porfia 

a meio gás/a todo o gás 

com fins lucrativos/sem fins lucrativos 

de bom grado/de mau grado 


Em certas unidades multilexicais, observa-se também variação entre elementos 
simples e elementos com morfemas avaliativos: 


p 


(13) a. 


Ta e pos 


pao 


um fio de voz/um fiozinho de voz 

carro de linhas/carrinho de linhas 

novo em folha/novinho em folha 

ter a papa feita/ter a papinha feita 

de alto nível/de altíssimo nível 

de primeira água/de primeiríssima água 

de corpo bem feito/de corpinho bem feito 

com um grão na asa/com um grãozinho na asa 

dar com os burros na água/dar com os burrinhos na água 


Nos exemplos (9)-(13), a variação lexical não é aleatória. De facto, não há total 
liberdade na escolha dos elementos que aceitam comutação: os paradigmas admis- 
síveis (ou seja, as classes de elementos que podem comutar entre si) são fechados. 
Por esta razão, consideram-se estas sequências não como expressões livres mas como 
unidades multilexicais semifixas. Os exemplos seguintes ilustram algumas restri- 
ções que se verificam na seleção lexical destas unidades: 


(14) a. fome de cão/fome canina/fome de lobo (vs. &fome lupina/Hfome de raposa) 


b. 


E. 


varinha de condão/varinha mágica (vs. fvarinha de magia) 

por de mais conhecido/sobejamente conhecido (vs. demasiadamente 
conhecido/fdemasiado conhecido) 

fora do comum/fora do vulgar/fora do normal (vs. fora do geral) 
fechar a porta na cara/bater com a porta na cara/dar com a porta na cara 
(vs. fatirar com a porta na cara) 
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Asexpressões aforísticas!” (muitas vezes consideradas como unidades altamente 
rígidas) também admitem alguma variação paradigmática, mas de modo mais 
restrito que os casos anteriores, como se ilustra nos seguintes exemplos (destacam-se 
com sublinhado as palavras registadas como variantes por substituição): 


(15) a. Depois do temporal vem a bonança./Depois da tempestade vem a 
bonança./Depois da tormenta vem a bonança. 

Mestre fora, dia santo na loja./Patrão fora, dia santo na loja. 

Longe da vista, longe do coração./Longe dos olhos, longe do coração. 
Quem não trabuca não manduca./Quem não trabalha, não come, 


[Brigam/Guerreiam/Pelejam/Ralham/Zangam-se] as comadres, desco- 


brem-se as verdades. 


van o 


Diz-se que duas ou mais sequências são variantes de uma unidade multilexical 
semifixa quando (i) não têm significados globais diferentes, (ii) não dependem do 
contexto em que ocorrem e (iii) fazem parte de uma série paradigmática limitada 
e estável (cf. Corpas 1996:28s). 

Este tipo de variação não deve confundir-se com “jogos de palavras” inten- 
cionais, a partir de uma unidade multilexical fixa, que por vezes ocorrem no dis- 
curso. Assim, por exemplo, no corpus COMBINA, ocorrem as seguintes substituições 
ocasionais na expressão aforística no poupar é que está o ganho: 


(16) a. No anunciar é que está o ganho. 
No atacar é que está o ganho. 

No descontar é que está o ganho. 
No esperar é que está o ganho. 

No provar é que está o ganho. 

No comparar é que está o ganho. 
No economizar é que está o ganho. 
No prejuízo é que está o ganho. 


rampang 


[3] Nos casos acima descritos, não se trata de variantes, mas sim de modificações 
criativas. De acordo com Corpas (ibidem), quanto maior é o grau de fixidez de uma 
unidade, mais possibilidade há de que sofra modificações no discurso e de que essas 
modificações e o seu efeito sejam reconhecidos pelos falantes. Ou seja, o facto de a 
unidade multilexical no poupar é que está o ganho permitir um tão diversificado número 
de alterações significa que ela atingiu, efetivamente, um alto grau de lexicalização. 
É precisamente a sua memorização global que facilita a produção pelos falantes dos 
”jogos de palavras” em que se mantém a estrutura da unidade multilexical e se conserva 
a identidade parcial dos seus componentes, mas se altera o semantismo da unidade 
multilexical. Isto nada tem a ver com os casos de variação da unidade multilexical 
por substituição do léxico. 


-æ Coocorrentes privilegiados 
Em (17)-(19), a mesma palavra de base ocorre com modificadores diferentes (sin- 
tagmas preposicionais atributivos em (17), sintagmas preposicionais “referen- 


1º Todos os exemplos de expressões aforísticas com variação dados neste capítulo foram extraídos do 
levantamento apresentado em Chacoto (1994). 
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ciais” em (18)), ou o mesmo modificador, adjetivo, ocorre com nomes diferen- 
tes, em (19b)): 


(17) a. garrafa de água, garrafa de vinho, garrafa de cerveja, garrafa de aguar- 
dente, garrafa de whisky, garrafa de leite, garrafa de azeite 
b. pão de mistura, pão de milho, pão de trigo, pão de centeio, pão-de-leite, 
pão de forma 
c. pãocom manteiga, pão com queijo, pão com fiambre 
d. fora de dúvida, fora de causa, fora de propósito, fora de série, fora de 
moda, fora de serviço 


(18) contrato de adjudicação, contrato de aluguer, contrato de arrendamento, con- 
trato de compra e venda, contrato de promessa de compra e venda, contrato 
de concessão de serviços, contrato de empreitada 


(19) a. pão branco, pão saloio, pão caseiro, pão quente, pão fresco 
b. porto fluvial, praia fluvial, transporte fluvial, via fluvial 


Nestes exemplos, os diferentes modificadores alteram significativamente 
o sentido do grupo; ou seja, estas sequências não são variantes de unidades 
multilexicais semifixas, mas cada uma delas é uma unidade multilexical. 

Estes grupos são constituídos por combinações de palavras com uma alta fre- 
quência de coocorrência, superior ao que seria de prever tendo em conta as suas 
frequências individuais. Esse facto justifica que sejam considerados unidades mul- 
tilexicais, chamadas colocações, combinatórias ou coocorrentes privilegiados. 
Os elementos que compõem os coocorrentes privilegiados mantêm o seu sentido 
próprio e a sua interpretação semântica é plenamente composicional; por outras 
palavras, os coocorrentes privilegiados têm um fraco grau de lexicalização. 


Variação flexional 

Para além da substituição lexical, contribui também para avaliar o grau de fixidez 
das unidades multilexicais a possibilidade de flexão morfológica dos seus elementos 
adjetivais, verbais ou nominais. Neste aspeto, a generalidade das unidades multi- 
lexicais comporta-se da mesma forma que as sequências livres de palavras. Assim, 
muitas delas aceitam a pluralização de nomes e adjetivos de acordo com as regras 
morfológicas da língua: 


(20) a. ódio mortal/ódios mortais 

bom dia!/bons dias! 

motivo de força maior/motivos de força maior 
arco do triunfo/arcos do triunfo 

árvore das patacas/árvores das patacas 


van o 


O mesmo acontece em provérbios, onde se registam variantes com formas no 
singular e no plural: 


(21) a. Burro velho não aprende língua./Burro velho não aprende línguas. 
b. A cavalo dado não se olha o dente./A cavalo dado não se olha os dentes. 
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Da mesma forma, na flexão verbal ocorre variação em pessoa/número, para 
além de variação em tempo e modo (cf. (22a,b)). Repare-se também na possibili- 
dade de ocorrência de um verbo auxiliar aspetual, no terceiro exemplo de (22b) e 
no segundo de (22c)?: 


(22) a. Perdi a cabeça./Perdemos a cabeça. 
b. Meteste água./Meteram água./Continuam a meter água. 
c. Não tem papas na língua./Não têm tido papas na língua. 


Este tipo de variação é menos frequente em expressões de tipo aforístico, embora 
se encontre nalgumas: 


(23) a. Maior é o dia, maior a romaria./Quanto maior for o dia, maior a romaria./Se 
maior fosse o dia, maior era a romaria. 
b. Quem parte paga./Quem partiu pagou. 


Em contrapartida, algumas unidades multilexicais cristalizam numa determi- 
nada forma flexiva, ou seja, possuem um maior grau de fixidez no que se refere à 
flexão nominal ou verbal. Veja-se, por exemplo: ganhar terreno (unidade multilexi- 
cal) mas não ganhar terrenos (sequência livre), detrás da orelha (unidade multilexical) 
mas não detrás das orelhas (sequência livre), braço direito (unidade multilexical) mas 
não braços direitos (sequência livre), quando o rei faz anos (unidade multilexical) mas 
não quando o rei fez anos (sequência livre), cão que ladra não morde (unidade multi- 
lexical) mas não cães que ladraram não morderam (sequência livre). Os exemplos de 
(24) ilustram também fixação flexional (em (24a), no plural): 


(24) a. mundos e fundos, primeiros socorros, altas esferas, forças armadas, (ter) 
macaquinhos no sótão, por artes mágicas, direitos humanos, desenhos 
animados 

b. caixa alta, ordem do dia, sangue frio 


É interessante notar que a fixidez lexical das unidades multilexicais fixas 
(cf. (4)-(8)) é relativamente independente da rigidez flexional. Assim, p.e., há mui- 
tas unidades multilexicais fixas que não admitem substituição dos seus elementos 
constitutivos mas que admitem variação flexiva: cf. paus mandados, caras de pau, 
golpes de misericórdia, falsas modéstias, de se lhes tirar o chapéu, sãos como um pero, 
não se deram por achados ou andam a meter água. 

Para finalizar esta subsecção, mencionamos um tipo de variação morfológica 
que tem um importante correlato semântico, mais precisamente de natureza refe- 
rencial. Quando um dos elementos de uma unidade multilexical é um pronome, 
este pode variar de referência, e, logo, concomitantemente, em pessoa e número. 
Neste caso, diz-se que a posição que corresponde ao pronome é de “preenchi- 
mento livre”: 


(25) a. à (minha/tua/sua/nossa/...) vontade 
b. à (minha/tua/sua/nossa/vossa) espera 
c. sair-[me/te/lhe/nos/...) um peso de cima dos ombros 


2º Note-se que em (22) o nome não pode variar flexionalmente: cf. perdemos as cabeças, Emeteste águas 
ou #não ter papa na língua). 
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fazer-[me/te/lhe/...) o ninho atrás da orelha 

só ([me/te/lhe/lhes/nos/vos) faltava mais essa! 
que [te/lhe/lhes/vos) faça bom proveito! 

não (me/te/lhe/lhes/nos/vos) faltava mais nada! 
não (me/te/se/nos/...) dar por achado 


Fo mpa 


Nestes exemplos, pode ocorrer, em vez do pronome, um sintagma preposi- 
cional introduzido por de quando o pronome é possessivo ou dativo de posse, e 
por a quando o pronome é um dativo ético, como se ilustra a seguir: 


(26) a. à vontade da Maria 

à espera do João 

sair um peso de cima dos ombros do rapaz 
fazer o ninho atrás da orelha do pai 

só faltava mais essa ao Pedro! 

não faltava mais nada ao Pedro! 


que faça bom proveito a todos! 


qmpancos» 


Há outros casos em que a substituição por um sintagma preposicional não é 
possível: p.e., não é possível a correspondência entre estar/ficar fora (de mim/de 
ti/de si) e Hestar/ficar fora de alguém. 


Plano sintagmático 

No plano sintagmático, a fixação (ou “estabilidade”) sintática das unidades mul- 
tilexicais tem a ver, essencialmente, com os seguintes pontos: (i) possibilidade de 
alteração da ordem dos constituintes, (ii) possibilidade de inserção de elementos 
modificadores ou especificadores (artigos, quantificadores, advérbios, adjetivos, 
pronomes), (iii) possibilidade de redução ou extensão da expressão e (iv) possibili- 
dade de modificação da estrutura sintática (p.e., em estruturas de nominalização, 
passivas, interrogativas, relativas, etc.). 


< Ordem dos constituintes 

Nas unidades multilexicais fortemente lexicalizadas, os constituintes ocupam, 
em geral, uma posição fixa. Quando essa ordem é alterada, deixam de funcionar 
como unidades multilexicais, o que se ilustra nos seguintes exemplos (primeiro 
apresenta-se a unidade multilexical e a seguir a sequência resultante da altera- 
ção da ordem): 


(27) a. uso e abuso (vs. abuso e uso) 

altas esferas (vs. #esferas altas) 

ter lágrimas nos olhos (vs. ter nos olhos lágrimas) 

trazer água no bico (vs. ftrazer no bico água/fno bico trazer água) 

ter um grãozinho na asa (vs. #ter na asa um grãozinho/fna asa ter um 

grãozinho) 

f. tirar nabos da púcara (vs. ftirar da púcara nabos/fda púcara tirar nabos) 

g. não saber da missa a metade (vs. #não saber a metade da missa/fda missa 
não saber a metade) 


papp 
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Também nos coocorrentes privilegiados a alteração da ordem pode levar à perda 
do estatuto de unidade multilexical, como se ilustra a seguir: 


(28) a. congresso extraordinário (vs. extraordinário congresso?!) 
b. prós e contras (vs. &contras e prós) 

c. claro e inequívoco (vs. inequívoco e claro) 

d 


certo e sabido (vs. &sabido e certo) 


Em contrapartida, noutras unidades multilexicais com uma lexicalização mais 
fraca, a ordem de palavras é livre e o estatuto da sequência como unidade mul- 
tilexical mantém-se, independentemente da ordem, como se ilustra nos seguin- 
tes exemplos, retirados do corpus COMBINA, em que as duas versões têm um alto 
Índice Combinatório: 


(29) a. aumento considerável/considerável aumento 

b. silêncio absoluto/absoluto silêncio 

c. conhecimento prévio/prévio conhecimento 

d. consequências graves/graves consequências 

e. consequências inevitáveis/inevitáveis consequências 
É 


atual situação/situação atual 
Também se verifica alteração da ordem de palavras em variantes de aforismos: 


(30) a. Cedo deitar e cedo erguer, dá saúde e faz crescer./Deitar cedo e cedo erguer 
dá saúde e faz crescer. 
b. Deus dá nozes a quem não tem dentes./Dá Deus nozes a quem não tem 
dentes. 
c. Mais vale cair em graça do que ser engraçado./Vale mais cair em graça do 
que ser engraçado. 
A palavras loucas orelhas moucas./Orelhas moucas a palavras loucas. 
Pela boca morre o peixe./O peixe morre pela boca. 
Alcança quem não cansa./Quem não cansa alcança. 
g- O segredo é a alma do negócio./A alma do negócio é o segredo. 


ER Di 


« Inserção de elementos novos na unidade multilexical 

Este é outro dos critérios que permitem avaliar o grau de lexicalização de uma 
unidade multilexical. Quando a unidade multilexical é fortemente lexicalizada, 
a sequência é totalmente coesa, não permitindo a inserção de qualquer novo ele- 
mento, em particular no seu interior; se isto acontece, a unidade multilexical torna- 
-se numa sequência livre (em (31), damos primeiro exemplos da unidade multi- 
lexical e depois, entre parênteses, exemplos das sequências livres resultantes da 
inserção de novos elementos): 


(31) a. sangue frio (vs. sangue muito/extremamente frio) 
b. arco do triunfo (vs. arco do grande triunfo) 
c. penas do inferno (vs. penas do terrível inferno) 
d. desenhos animados (vs. desenhos muito animados) 


21 Neste caso, a alteração semântica deve-se ao facto de o adjetivo em anteposição ao nome adquirir sentido 
avaliativo (cf. Cap. 31). 
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e. fora de moda (vs. fora daquela moda) 
f. linguagem natural (vs. linguagem pouco natural) 
g. fazer prova (vs. fazer uma prova) 


Em contrapartida, alguns coocorrentes privilegiados admitem a inserção de 
novos elementos (em geral, artigos, quantificadores, advérbios, adjetivos) que não 
fazem propriamente parte da unidade multilexical: 


(32) a. votado ao abandono/votado a um completo abandono 
solução consensual/solução totalmente consensual 
autores consagrados/autores altamente consagrados 
perder a cabeça/perder totalmente a cabeça 

não passar da cepa torta/não passar nunca da cepa torta 
conhecer os cantos à casa/conhecer bem os cantos à casa 


mA ADIT 


O mesmo acontece em certos aforismos, como em quem conta um conto aumenta 
um ponto vs. quem conta um conto aumenta sempre um ponto. 


-æ Redução e extensão da unidade multilexical 

Certas unidades multilexicais têm uma variante “curta” e uma variante “longa”, 
sendo relativamente fácil, na maior parte dos casos, identificar qual delas é a básica. 
Quando a variante básica é a mais curta, diz-se que há extensão (cf. querer à força 
vs. querer à viva força); quando a variante básica éa mais longa, diz-se que há redução 
(cf. garrafa de vinho do Porto vs. garrafa de Porto). 

Contrariamente aos casos de “inserção” analisados acima, nas unidades mul- 
tilexicais formadas por extensão, o elemento inserido (geralmente um especi- 
ficador com características semânticas de intensificador) é intuído pelos falan- 
tes como pertencendo à unidade multilexical, e não como um simples “acrescento”, 
como em (32). Isto é, trata-se, claramente, de variantes curtas e longas, qualquer 
delas com o estatuto de unidade multilexical, no seu todo. Outra diferença rela- 
tivamente aos casos de inserção é que, tanto nos casos de extensão como nos de 
redução, as duas variantes são igualmentereconhecidas pelos falantes como usuais. 
Dão-se alguns exemplos em (33) e (34) (este último paradigma contendo aforismos): 


(33) a. como propósito de/com o firme propósito de 

estar arranjado/estar bem arranjado 

deitar achas para a fogueira/deitar mais achas para a fogueira 

doença contagiosa/doença altamente contagiosa 

o pão de cada dia/o pão nosso de cada dia 

levar uma corrida/levar uma corrida em osso/levar uma corrida em pelo 
vai dar uma volta!/vai dar uma volta ao bilhar grande! 

ir para a rua/ir para o olho da rua 


PRrseang 


(34) a. Gaba-te cesta que vais à vindima./Gaba-te cesta rota que amanhã vais à 
vindima. 
b. Gostos não se discutem./Gostos e cores não se discutem. 
c. Galinha pedrês não a comas nem a dês./Galinha pedrês nem a comas 
nem a vendas nem a dês. 
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d. Mulher honrada não tem ouvidos./Mulher honrada não tem ouvidos nem 
olhos. 
e. Abril águas mil./Abril águas mil coadas (por um funil/por um mandil}. 


Nalguns casos, a variante da unidade multilexical pode ficar reduzida a um 
único elemento?: 


(35) a. espinha dorsal/espinha 
b. ensino secundário/secundário (cf. a Joana anda no ensino secundário/a Joana 
anda no secundário) 


A extensão e a redução ocorrem apenas nalgumas unidades multilexicais, 
estando longe de constituir fenómenos produtivos, como se pode verificar nos 
seguintes exemplos, em que se comparam unidades multilexicais da mesma área 
semântica e com significados relacionados, mas em que só uma delas admite a 
redução/extensão: 


(36) a. Vai dar uma volta!/Vai dar uma volta ao bilhar grande! (vs. vai passear! /&vai 
passear (ao jardim/à praia/ao campo)!) 
b. garrafa de vinho tinto/garrafa de tinto (vs. garrafa de água mineral/*garrafa 
de mineral) 
c. ensino secundário/secundário (cf. a Joana está no ensino secundário/a Joana 
está no secundário) (vs. ensino universitário/&universitário? (cf. a Joana está 
no ensino universitário/*a Joana está no universitário) 


« Modificação da estrutura sintática das unidades multilexicais 

À semelhança do que acontece com as sequências livres, algumas unidades mul- 
tilexicais podem ocorrer em construções sintáticas diferenciadas (nominaliza- 
ções, estruturas passivas, relativas, interrogativas, etc.), mas este fenómeno não 
é de forma alguma generalizável a todas elas. Descrevem-se a seguir alguns des- 
tes casos?*. 


-::- Nominalizações 

Algumas unidades multilexicais de natureza verbal admitem uma versão nomina- 
lizada, com um núcleo nominal obtido por derivação deverbal a partir do verbo 
correspondente, como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(37) a. abusar da confiança/abuso de confiança 

usar e abusar/uso e abuso 

renovar o contrato/renovação do contrato 
suspender o contrato/suspensão do contrato 
abrir as hostilidades/abertura das hostilidades 


abrir a sessão/abertura da sessão 


»o anos» 


22 Nestes casos, temos uma palavra simples, fruto da redução de uma unidade multilexical da qual é 
sinónima. 

23 Neste caso, dir-se-á está na universidade. 

24 Na secção 9.1 já tínhamos chamado a atenção para a importância destas propriedades, dando em (1)- 
-(3) exemplos com a unidade multilexical fazer a cama a alguém. 
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Já as seguintes unidades multilexicais não admitem nominalização: 


(38) a. brincar com o fogo (vs. brincadeira com o fogo) 
b. andar à nora (vs. fandamento à nora) 
c. custar os olhos da cara (vs. #custo dos olhos da cara) 


Não sendo possível generalizar, podemos, no entanto, dizer que a composi- 
cionalidade da unidade multilexical parece favorecer a existência de nominaliza- 
ções. De facto, em (37), tanto o verbo como o nome mantêm os significados que 
têm fora das unidades multilexicais. Pelo contrário, os sintagmas verbais de (38) 
são todos eles não composicionais, e o seu sentido global não encontra correspon- 
dência nas nominalizações. 


=: Modificadores adjetivais e preposicionais 

Algumas unidades multilexicais nominais cujo núcleo é modificado por um sin- 
tagma preposicional admitem uma alternativa adjetival para o modificador, como 
se ilustra a seguir: 


. fome de cão/fome canina 
ódio de morte/Ódio mortal 
método de contraceção/método contracetivo 


(39) 


ros 


Outras, pelo contrário, não admitem esta alternativa: 


(40) a. esfera de ação (vs. esfera ativa) 


b. golpe de misericórdia (vs. golpe misericordioso) 
c. ordem do dia (vs. tordem diária) 
d. cara de fome (vs. cara esfomeada) 
e. fogo de artifício (vs. Hfogo artificial) 
=+ Pronominalização 


A pronominalização de um sintagma nominal dentro de uma unidade multile- 
xical é possível quando esta é formada por coocorrentes privilegiados e mantém 
um sentido composicional, como se ilustra em (41) (põem-se as unidades mul- 
tilexicais entre parênteses retos, e em itálico o elemento pronominalizado e o 
pronome): 


(41) a. Ele ia [celebrar um contrato], mas acabou por não [o celebrar]. 
b. Ele tentou [contrair um empréstimo), mas acabou por não conseguir [con- 
traí-lo). 
c. Ele está sempre a [dar conselhos]; na realidade, [dá-os] a torto e a direito. 
Adoras [gastar dinheiro)! É fácil [gastá-lo], não é? 
e. Tens que [abafar esse escândalo). É preciso mesmo [abafá-lo) já! 


Em contrapartida, a pronominalização é impossível em unidades multilexicais 
fixas, altamente lexicalizadas e sem sentido composicional, como em à noite todos 
os gatos são pardos vs. &pardos, [à noite todos os gatos o são)? (cf. (42)), o que faz com 


235 Neste exemplo, o elemento que não pode ser pronominalizado é um adjetivo predicativo (cf. ele é 
inteligente, sempre o foi). 
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que este fenómeno seja um bom critério para distinguir, nestas sequências, aque- 
las que têm um alto grau de lexicalização: 


(42) a. [Deste com os burrinhos na água], tmas oh se [deste com eles na água]! 
b. Não [abras as hostilidades), porque quando [as abrires), vai ser o inferno! 
c. Isso vai-te [custar os olhos da cara), #vai-te mesmo [custá-los]! 
d. Ela [disse cobras e lagartos] de ti, fe [disse-os] à pior pessoa! 


A pronominalização envolve um empobrecimento lexical, e é provavelmente 
por esse motivo que ocorre menos facilmente nas unidades multilexicais que depen- 
dem, para o seu processamento, do material lexical que as constitui. 


«= Passivização 

As unidades multilexicais verbais com menor grau de lexicalização podem ser passi- 
vizadas; em contrapartida, as unidades multilexicais verbais altamente lexicalizadas 
não admitem a passivização. Este contraste é ilustrado pela unidade multilexical 
ambígua fazer a cama (a alguém). Como se observou em 9.1, esta unidade multile- 
xical pode ter como significado “arranjar as roupas da cama (a alguém)”, leitura na 
qual tem um fraco grau de lexicalização, ou ‘armar uma cilada (a alguém)’, leitura 
na qual tem um alto grau de lexicalização e um sentido não composicional. Na pri- 
meira leitura pode ser passivizada, como se ilustra em (43a,b), mas na segunda não, 
como se ilustra em (43c,d). Outros exemplos de casos que não admitem passivização 
são dados em (43e,f) e (43g,h): 


(43) a. A mãe fez-lhe a cama logo de manhã. 
b. A cama foi-lhe feita pela mãe logo de manhã. 
c. Os colegas fizeram-lhe a cama e ele foi despedido. 
d. #A cama foi-lhe feita pelos colegas e ele foi despedido. 
e. O rapaz não tomou chá em pequeno. 
f. #Chá não foi tomado pelo rapaz em pequeno. 
g. Dá Deus nozes a quem não tem dentes. 
h. &Nozes são dadas por Deus a quem não tem dentes. 


Outros fatores que contribuem para se avaliar o grau de lexicalização de uma 
unidade multilexical são: 


-æ Ausência de determinante 
Quando a unidade multilexical contém um sintagma nominal, a ausência de deter- 
minante no SN revela um alto grau de lexicalização, sendo outro bom critério para 
distinguir as sequências mais lexicalizadas (cf. (44)) das menos lexicalizadas (como 
fazer a barba ou dar um passeio): 


(44) a. meter água (vs. #meter a água) 
b. não ser flor que se cheire (vs. #não ser uma flor que se cheire) 
c. ficara ver navios (vs. ficar a ver os navios) 
d. não arredar pé (vs. não arredar o pé) 
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-< Subcategorização 

Algumas unidades multilexicais de natureza verbal, em geral fortemente lexicali- 
zadas, não admitem um dos complementos que o verbo seleciona numa constru- 
ção livre: 


(45) a. ajudar (#alguém) à missa 
b. dar (#alguma coisa) às de vila-diogo 


« Construções com tópico e estruturas interrogativas e relativas 

A impossibilidade de os elementos nominais de uma unidade multilexical ocorre- 
rem em posições que não sejam aquelas que correspondem ao seu estatuto argu- 
mental normal constitui prova do seu alto grau de fixidez; assim, um sintagma 
nominal contido numa unidade multilexical não pode ser um tópico marcado 
nem ocorrer sob a forma de um constituinte interrogativo ou de um pronome 
relativo, três elementos que tipicamente ocorrem na posição inicial de uma ora- 
ção (cf. Caps. 12, 48 e 39, respetivamente). Assim, correspondendo a (46a), não 
se tem (46b-d): 


(46) a. Os colegas fizeram-lhe a cama e ele foi despedido. 
b. #A cama, os colegas fizeram-lha e ele foi despedido. [tópico] 
c. Que cama é que os colegas lhe fizeram? (constituinte interrogativo] 
d. HA cama que os colegas lhe fizeram acabou com ele. [constituinte relativo] 


Propriedades semânticas das unidades multilexicais 

As propriedades semânticas permitem também classificar as unidades multilexicais 
em três tipos, numa escala de maior ou menor especialização e motivação semân- 
tica: (i) unidades multilexicais (semanticamente) transparentes, (ii) unidades mul- 
tilexicais (semanticamente) opacas e (iii) unidades multilexicais (semanticamente) 
semitransparentes. O conceito de “transparência semântica” (cf. adiante, Caixa 3) 
é usado aqui como indicando a existência de algum grau de motivação ou funda- 
mentação semântica, acessível ao falante, que lhe permite “descodificar” o sentido 
da unidade multilexical; inversamente, a “opacidade semântica” remete para uma 
situação em que o falante não encontra qualquer fundamentação semântica para 
descodificar o sentido de uma unidade. 


(i) As unidades multilexicais transparentes têm um significado literal e com- 
posicional (ou seja, obtido a partir do significado dos seus elementos 
constitutivos), o que as aproxima das sequências livres. Estes grupos são 
considerados unidades multilexicais porque ocorrem frequentemente e 
constituem conjuntos estáveis, sendo muito comuns em linguagens de espe- 
cialidade (cf. acidente vascular cerebral, a pneia obstrutiva do sono, consolidação 
orçamental), embora ocorram também na linguagem comum, como mostram 
os exemplos de (47): 


(47) consequências inevitáveis, em plena consciência, vaga de incêndios, são e 
salvo, feito inédito, sigilo absoluto, direitos humanos, entrada livre, opinião 
pública, por artes mágicas, dívida externa, acima de qualquer suspeita, da pior 
espécie 
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(ii) No extremo oposto, as unidades multilexicais semanticamente opacas são 
as que têm uma “especialização semântica” máxima. Neste caso, os falantes 
não têm atualmente acesso a qualquer motivação ou fundamentação para 
“descodificar” o sentido global que adquiriram e que não se deduz a partir 
dos seus componentes (cf. dar com os burrinhos na água, dar às de vila-diogo, 
ir para o maneta)?. Consequentemente, esse sentido tem de ser aprendido, 
tal como se aprende o significado de uma palavra simples. Note-se também 
que nalgumas destas unidades multilexicais ocorrem elementos que, atual- 
mente, fora delas, não têm qualquer significado, como, por exemplo, os 
elementos sublinhados das expressões por um triz, fazer jus, nem chus nem 
bus, por artes de berligues e berloques, e do provérbio lé com lé, cré com cré. 
Apresentam-se em (48) outros exemplos de unidades multilexicais seman- 
ticamente opacas: 


(48) 


p 


alma do padeiro = buracos do pão 

menina dos olhos = pessoa preferida, pessoa em quem mais orgulho se 
tem 

c. dar às de vila-diogo = fugir apressadamente 

d. dar com os burrinhos na água = falhar 

e. tirar nabos da púcara = tentar saber alguma coisa de forma dissimulada 
f. fazer o ninho atrás da orelha = enganar 
8 

h 


g 


estar com a pulga atrás da orelha = estar desconfiado 
não passar da cepa torta = não progredir 
i. estar com um grãozinho na asa = estar um pouco alcoolizado 
j- encanar a perna à rã = protelar, atrasar o desenvolvimento de alguma 
coisa 
k. ter macaquinhos no sótão = ter manias/desconfianças, cismar em alguma 
coisa 
fazer jus (a alguma coisa) = merecer (alguma coisa) 
por um triz = por pouco 
por uma unha negra = por pouco 
tomar chá em pequeno = ser bem-educado 


22 E- 


(ii) As unidades multilexicais semitransparentes são aquelas em que alguns 
elementos mantêm o seu significado literal, enquanto outros adquiriram 
sentidos figurados, essencialmente por processos metafóricos ou metoními- 
cos (cf. Cap. 8). Estas extensões do sentido, no entanto, são (ainda) familia- 
res para os falantes, o que empresta a este tipo de unidades multilexicais um 
certo grau de motivação semântica. São exemplos, entre outros, baixar a 
cabeça, custar os olhos da cara (formados por metáfora), ser um bom garfo 
(formado por metonímia). 


Algumas unidades deste tipo são formadas com os “verbos leves” (cf. Cap. 28) 
dar, fazer, ter e tomar (cf. dar razão, fazer anos, ter cabeça/tino, tomar banho, tomar 


2 Relativamente a algumas destas unidades multilexicais, como dar às de vila-diogo ou ir para o maneta, 
por exemplo, é ainda possível encontrar hipóteses sobre a sua possível origem, mas o falante comum não 
as conhece. 
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partido). Como é típico dos grupos formados com verbos leves, o complemento 
direto destas expressões é geralmente um grupo nominal (i.e. um sintagma nominal 
sem determinante (cf. Cap. 20)), e as expressões são tipicamente equivalentes a um 
único verbo pleno, o que comprova o seu caráter unitário, do ponto de vista lexical 
e semântico. Apresentam-se a seguir alguns exemplos: 


(49) 


fazer pressão = pressionar 
dar início = iniciar 


pôr fim = finalizar 
fazer frente = enfrentar 


a. 

b 

c. dar valor = valorizar 
d 

e 

f. tomar partido = optar 


Apresentam-se seguidamente alguns exemplos de unidades multilexicais semi- 


transparentes, organizadas segundo o processo semântico que determina a sua 
interpretação figurada: 


(1) 


(ii) 


(iii) 


(iv) 
(v) 


Comparação (são como um pero, fino como um coral, lindo como os amores, fresco 
que nem uma alface, magro que nem um carapau, dormir como uma pedra, viverem/ 
darem-se como Deus com os anjos) 


Metáfora (palavras azedas, ideias brilhantes, carta fora do baralho, pau mandado, 
fruto proibido, arma de dois gumes, passar a pente fino, deitar achas na fogueira, 
dizer cobras e lagartos, as paredes têm ouvidos, voz de cana rachada, lágrimas de 
crocodilo) 


Metonímia (fuga de cérebros, ser um bom garfo, ser um bom copo, ser uma boa 
cabeça, pedir a mão, beber um copo) 


Hipérbole (mil e uma coisas, morrer a rir, morrer de medo) 


Eufemismo (ir desta para melhor, despedir-se da vida, ir para o céu, partir deste 
mundo) 


[3] Embora sejam noções relacionadas, a interpretação não composicional e a 
opacidade semântica (ou seja, a ausência de qualquer motivação para a descodificação 
do significado) não são conceitos completamente equivalentes, sendo possível 
encontrar unidades multilexicais com uma, mas não com a outra propriedade. As 
unidades multilexicais composicionais são sempre semanticamente transparentes 
(cf. renovar um contrato, falta de preparação) e as unidades multilexicais semanticamente 
opacas são sempre não composicionais (cf. dar às de vila-diogo, por uma unha negra). 
No grupo das unidades semitransparentes, no entanto, encontram-se casos de não 
composicionalidade, ainda que a interpretação não seja completamente opaca. Assim, 
por exemplo, baixar a cabeça não tem uma interpretação composicional, pois nenhum 
dos seus elementos é usado no seu sentido literal. No entanto, muitos falantes podem 
considerá-la transparente porque existe um processo metafórico facilmente 
compreensível, que compara o sentido estrito da expressão com o significado global 
de “aceitação/desistência' que se lhe atribui; baixar a cabeça, no sentido literal, 
representa uma postura corporal que pode corresponder a submissão, sujeição. Ou 
seja, o sentido de uma unidade multilexical não composicional tem de ser apreendido 
como um todo, mas a sua maior ou menor transparência/opacidade depende da 
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capacidade que o falante tem de recuperar a motivação de base, intuindo o sentido 
figurado que lhe está associado, em função de condicionantes lexicais, sintáticas, 
culturais, etc. Note-se também que, ao contrário do que acontece com as propriedades 
formais, a determinação da transparência ou opacidade de uma unidade multilexical 
implica uma certa dose de subjetividade. Em contrapartida, é mais fácil (e consensual) 
determinar se o sentido de uma unidade multilexical é composicional (ou seja, obtido 
a partir do significado das suas partes constitutivas) ou não (tendo, neste caso, de ser 
aprendido de forma global). 


Uso das unidades multilexicais em línguas especializadas 

Muitas unidades multilexicais são usadas em domínios do conhecimento espe- 
cializados (embora, por vezes, possam entrar para o uso comum, como se discute 
adiante), como elementos das chamadas línguas especializadas. Exemplificam-se 
alguns casos a seguir: 


(i) Artes (natureza-morta, música de câmara, canto gregoriano, meio soprano, boca de 
cena, compasso binário) 


(ii) Economia (oferta e procura, economia keynesiana, sistemas de valor, estruturas de 
mercado) 


(iii) Jurisprudência (deduzir acusação, decisão sumária, pena agravada, matéria de 
facto) 


(iv) Política (voto de confiança, separação de poderes, minorias parlamentares) 
(v) Desporto (livre direto, corrida de fundo, falsa partida, salto à vara, subir a fasquia) 


(vi) Marinha (amplitude da maré, ferro a pique, mar chão, mar grosso, à bolina, vela 
latina) 


(vii) Energia (energia solar, energia eólica, energia hidráulica, energia nuclear, central 
nuclear, gás natural, painel solar) 


(viii) Zoologia - animais marinhos (linguado legítimo, linguado da areia, perca do Nilo, 
perca da rocha, pargo mulato, solha das pedras, falso pampo) 


(ix) Vestuário (fato de saia e casaco — também saia e casaco ou saia-casaco —, camisa 
de dormir, fato de banho, saltos altos, chapéu de palha) 


Tal como os diferentes domínios de especialidade, a diferença de géneros 
discursivos determina uma especialização das unidades multilexicais. Assim, algumas 
são próprias do discurso técnico-científico, outras do discurso jornalístico, outras 
do discurso televisivo ou publicitário, etc. Daremos aqui exemplos de unidades 
multilexicais usadas no discurso técnico-científico e no discurso publicitário. 

Nas línguas especializadas do discurso técnico-científico, é muito comum o uso 
de unidades multilexicais de natureza nominal e com caráter denominativo, dada a 
necessidade de se atribuírem designações a novas descobertas científicas e a novas 
tecnologias ou produtos (cf. genoma humano, ácido desoxirribonucleico (ADN), tomo- 
grafia axial computorizada (TAC), energia solar, antena parabólica, cartões de memória, 
computador pessoal (PC)). 
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Nas línguas especializadas, os termos científicos e técnicos (incluindo as unidades 
multilexicais) admitem variação conceptual e denominativa (cf. Cabré 1999:120). 
Assim, contrariamente ao que tradicionalmente se considerava, esses termos 
(incluindo as unidades multilexicais) admitem sinonímia, como se exemplifica 
a seguir: 


(50) Marinha 
a. mar chão/mar de leite/mar de rosas 
b. mar grosso/mar cavado 
c. ferrar âncora/pôr âncora 


(51) Zoologia (animais marinhos) 
a. bicuda gigante/barracuda gigante 
b. escorpião de água doce/peixe-sapo 
c. raia pintada/raia estrelada 
d. tubarão-martelo/peixe-martelo 


(52) Física (energia) 
a. terrenos de cobertura/terrenos mortos 
b. carvão classificado/carvão calibrado 


(53) Medicina 
a. pressão arterial/tensão arterial 
b. arteriografia coronária/angiografia coronária 
c. doença de Christmas/hemofilia B 
d. esclerose em placas/esclerose múltipla 


Esta variação depende, muitas vezes, dos públicos a que se destina o discurso 
científico e técnico, ou seja, do grau de especialização desse público e também da 
situação comunicativa. Por exemplo, o mesmo conceito pode ser transmitido por 
uma unidade multilexical usada por especialistas - um termo —- ou por uma unidade 
multilexical sinónima, mais típica do discurso oral ou escrito dirigido a leigos - uma 
expressão comum - (cf. cefaleia vs. dor de cabeça, melanoma maligno vs. cancro da 
pele). Pode, ainda, observar-se variação diacrónica na terminologia (cf. bolina ester- 
nida, forma antiga de bolina folgada, trissomia xx1, termo que atualmente se usa para 
designar mongolismo, ou acidente isquémico transitório, que hoje substitui o termo ictus). 

Também é de notar que, tal como as palavras em geral, as unidades multilexicais 
científicas e técnicas podem passar a ser usadas em áreas de especialidade diferen- 
tes daquela em que tiveram origem: p.e., teoria do caos, termo inicialmente usado 
em física, é hoje usado em muitas disciplinas, da medicina à linguística. Levado ao 
seu extremo, este processo resulta na vulgarização da unidade multilexical (tam- 
bém chamada banalização ou vocabularização), ou seja, na sua passagem ao uso 
comum a partir de uma língua de especialidade, com a consequente mudança de 
estatuto de termo científico para vocábulo comum. São exemplos deste processo 
expressões como anos-luz e entrar em órbita, termos originados na astronomia e cor- 
rentemente usados, o primeiro, para designar hiperbolicamente grandes distâncias, 
e o segundo, o facto de alguém ter ficado completamente descontrolado; subir a 
fasquia, termo com origem no desporto e usado com o sentido de ‘subir o nível"; 
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mar de rosas, termo metafórico da náutica, usado para designar um momento de 
calma e felicidade. 

Inversamente, há palavras (cf. rato, usado em informática) e unidades multi- 
lexicais não especializadas (cf. correr um programa ou abrir uma janela, usados em 
informática), que passam a ser usadas como termos científicos ou técnicos, num 
processo chamado terminologização. 

O discurso publicitário é um domínio que utiliza frequentemente unidades 
multilexicais de uso comum, “desconstruindo-as”. Assim, p.e., a partir do 
aforismo diz-me com quem andas, dir-te-ei quem és, foi feito o anúncio dizemos com 
quem andamos [...) dir-lhe-ão quem somos (Markimagem)?””; a partir das unidades 
multilexicais ter um parafuso a menos, dar uma mãozinha ou fazer castelos no 
ar, encontram-se os seguintes anúncios publicitários: Você tem um parafuso a 
menos? Nós não (Fabory); Sempre que você dá uma mãozinha, alguém recebe duas 
(peditório nacional da Abraço); Nestas férias não faça castelos no ar... faça-os na 
areia (TAP Air Portugal)?. 

Inversamente, certas expressões criadas em anúncios publicitários passam, 
por vezes, para a linguagem comum, como, por exemplo, o slogan publicitário da 
autoria do poeta Alexandre O'Neill há mar e mar, há ir e voltar, para uma campanha 
de socorros a náufragos, que passou para a linguagem comum como um verdadeiro 
aforismo, ou o slogan publicitário para a Coca-Cola, da autoria de Fernando Pessoa, 
primeiro estranha-se, depois entranha-se, que passou a ser usado na linguagem comum 
relativamente a diversos produtos ou ideias novas. 

Também as diferentes situações de comunicação em que se inserem os enun- 
ciados determinam a ocorrência de diferentes unidades multilexicais próprias da 
interação discursiva. Neste caso, estão envolvidas unidades que correspondem a 
diferentes atos de fala e a distintas rotinas conversacionais, e que se especializam 
de acordo com a situação: p.e., se os participantes se encontram face a face ou se 
comunicam a distância, se o fazem oralmente ou por escrito, segundo o maior ou 
menor grau de formalidade da interação, o tipo de discurso, etc. Alguns destes usos 
são exemplificados a seguir: 


(i) Fórmulas de saudação (Bom dia! Boa tarde! Boa noite! Como está? Passou bem? 
Seja bem aparecido! Até qualquer dia! Até depois! Até à vista!) 


(ii) Fórmulas de cortesia (Com licença, Peço desculpa, Se faz favor, Faz favor de dizer, 
É servido?, Bom proveito!, Estimo as melhoras!) 


(iii) Fórmulas de organização do discurso (como ia dizendo, a propósito, por exemplo, 
por falar em, por um lado, por outro lado, em primeiro lugar) 


(iv) Fórmulas de início do discurso escrito (Meu caro amigo, Caro senhor, Excelen- 
tíssimo Senhor) 


(v) Fórmulas de fecho do discurso escrito (Um abraço, Um beijo, Com os meus 
melhores cumprimentos) 


2 Exemplo de Teixeira (2007). 
28 Exemplos de Coimbra (2000). 
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(vi) Fórmulas de modalização (como sabe, pode crer, de facto, com efeito, em princípio, 
quer dizer, isto é, de mais a mais) 


(vii) Estratégias de diálogo (Não posso acreditar! Não (vai/vais/vão) acreditar! Contado 
ninguém acredita! Quem havia de dizer! Quem adivinhasse! Qual carapuça! Era só 
o que faltava! Não faltava mais nada!) 


Aspetos quantitativos das unidades multilexicais 

A intuição dos falantes não é suficiente para identificar as inúmeras combinatórias 
de palavras presentes em vários tipos de discurso como sendo unidades multilexi- 
cais; de facto, só o recurso a análises quantitativas de corpora vastos e diversificados 
permite fazê-lo, mediante a identificação das tendências associativas das palavras 
e das suas cosseleções preferenciais?”. 

Por outras palavras, os falantes nativos combinam as palavras que formam 
as unidades multilexicais de forma adequada porque as restrições combinatórias 
(as “cosseleções”) que as regem fazem parte do seu léxico mental, mas isso não 
significa que tenham necessariamente consciência do estatuto da combinação que 
produziram como unidade multilexical, sobretudo quando se trata de coocorrentes 
privilegiados. 

Em contrapartida, num corpus, a existência regular de padrões colocacionais é 
quantitativamente observável. Por exemplo, para qualquer unidade multilexical 
arbitrária, é fácil observar num corpus que, de entre um conjunto de palavras 
sinónimas ou quase sinónimas (cf. Cap. 8), apenas algumas (por vezes uma só) 
ocorrem na sua formação e que as outras não ocorrem, ou ocorrem apenas pouco 
significativamente. Assim, p.e., de acordo com dados do corpus COMBINA, duas 
palavras que nos dicionários são dadas como sinónimas, total e absoluto, ocorrem 
em combinatórias distintas com IC significativos: com total mas não com absoluto 
ocorreram, p.e., descalabro total, eclipse total, colapso total, colesterol total; em 
contrapartida, com absoluto mas não com total ocorreram prioridade absoluta, recorde 
absoluto, monarquia absoluta, temperatura absoluta. 

É principalmente nas unidades multilexicais formadas por coocorrentes privile- 
giados, os quais, como foi dito, detêm um menor grau de coesão formal e semântica, 
que a análise quantitativa de dados empíricos se torna indispensável para determi- 
nar o grau de tendência associativa que existe entre os seus elementos. O estudo 
quantitativo inclui análises de frequência e outras análises estatísticas, nomeada- 
mente o estabelecimento do Índice Combinatório (IC) (cf. 9.3 e Notas 13 e 15). 

A identificação de unidades multilexicais através de dados quantitativos é feita 
com recurso a corpora linguísticos de grandes dimensões. Só assim, de facto, se pode 
evidenciar a existência de associações lexicais padronizadas e obter informação 
sobre os seus significados e usos convencionais. Estas associações constituem um 


2* Não se trata aqui de “restrições de seleção” de caráter gramatical ou semântico (cf. Cap. 11), mas de asso- 
ciações lexicais que permitem identificar e caracterizar padrões de coocorrência entre palavras, incluindo 
no plano gramatical e discursivo. 

3º A este propósito, veja-se a seguinte passagem de Fellbaum (2007:2): «A idiomaticidade de uma língua 
revela-se talvez melhor através dos erros que cometem os que estão a aprendê-la.» (t.n.). 
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aspeto importante da estrutura lexical de uma língua*!. Nesses corpora, identifica- 
-se a frequência de ocorrência de cada uma das palavras da sequência em estudo, 
assim como a frequência com que ocorre a sequência (estes dois tipos de dados 
permitem estabelecer o Índice Combinatório). 

O Índice Combinatório3? é um resultado estatístico que permite avaliar se, 
num dado corpus, a frequência da sequência é maior do que seria previsível relati- 
vamente à frequência de cada um dos seus elementos; este resultado, por sua vez, 
permite também medir a força da associação lexical existente entre os componentes 
da sequência. 

O Índice Combinatório permite, ainda, avaliar se os elementos da expressão 
têm tendência para ocorrer apenas ou quase exclusivamente juntos ou se tam- 
bém ocorrem com uma grande variedade de outras palavras que não aquelas que 
compõem a expressão em análise. Se uma determinada palavra ocorrer maiorita- 
riamente na expressão em causa e se a sua frequência junto de outras palavras for 
reduzida, isso aponta para uma alta probabilidade de a expressão ter um grau forte 
de lexicalização. 


[4] A identificação das unidades multilexicais através de uma análise quantitativa torna 
patentes vários tipos de tendências associativas entre as palavras, de que se dão aqui 
exemplos para as palavras abolição e mágico?3: 


(i) a. abolição: abolição da escravatura (11,6), abolição da pena de morte (13), 
abolição das fronteiras fiscais (15), abolição das portagens (11,7), abolição 
do tráfico de escravos (14,4) 
b. mágico: artes mágicas (10,1), caixinha mágica (13,3), como que por artes 
mágicas (12,39), espelho mágico (8), flauta mágica (13,1), lanterna mágica 
(12,5), lugar mágico (7,2), momento mágico (6,9), palavra mágica (7,2), 
poção mágica (14,5), poderes mágicos (11,7), varinha mágica (15,7) 


Outras palavras há que ocorrem significativamente sempre combinadas com 
um número muito restrito de palavras, como ínfimo: cf. ínfimo pormenor (13,3) e 
ínfima parte (8,5). 

Alguns itens lexicais ocorrem frequentemente em unidades multilexicais, o 
que decorre da sua aplicabilidade a variadas áreas da realidade extralinguística. 
Por exemplo, a palavra contrato entra numa vasta série de unidades multilexicais: 


(54) a. contrato a prazo, contrato a termo, contrato a termo certo, contrato sem 
termo 
b. contrato social, contrato coletivo, contrato coletivo de trabalho 
c. contrato de adjudicação, contrato de aluguer, contrato de arrendamento, 
contrato de compra e venda, contrato de promessa de compra e venda, 
contrato de concessão de serviços, contrato de empreitada, contrato de 


31 Cf. Sinclair (1991), Fernando (1996), Biber et al. (1999), Brinton e Traugott (2005), Altenberg (2005) e 
Bacelar do Nascimento et al. (2006). 

32 Cf. Church e Hanks (1990:22ss) e Pereira (1994). 

33 Exemplos retirados do corpus COMBINA. Os números entre parênteses são os dos Índices Combinatórios 
que se registaram neste corpus. 
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fornecimento de serviços, contrato de locação financeira, contrato de 
manutenção, contrato de prestação de serviços, contrato de leasing 

d. regime jurídico do contrato, termos do contrato, cláusulas do contrato, 
data do contrato, minuta do contrato, modelo de contrato, denúncia 
do contrato, duração do contrato, execução do contrato, renovação do 
contrato, final do contrato, incumprimento do contrato, cessação do con- 
trato, rescisão do contrato, revisão do contrato, alteração do contrato, 
vigência do contrato 


As análises quantitativas apontam, ainda, para a recorrência de diversos tipos 


de unidades multilexicais, do ponto de vista da sua estrutura gramatical. Assim, 
são particularmente frequentes as seguintes estruturas: 


G) 


(ii) 


(iii) 


Nome + adjetivo (ação prolongada, ajuda humanitária, ano escolar, ano letivo, ar 
livre, área coberta, boletim meteorológico, cadeia hierárquica, centro comercial, classe 
média, condomínio fechado, construção civil, cultura geral, direitos humanos, drogas 
ilícitas, entrada livre, estado lastimoso, estrutura hierárquica, facto consumado, fluxo 
migratório, fogo posto, fonte fidedigna, força aérea, fórmula mágica, guerra aberta, 
habilitações literárias, luto carregado, mercado negro, nomes sonantes, opinião 
pública, orla marítima, ponte aérea, população ativa, suplemento alimentar) 


Nome + de + nome (ar de família, área de serviço, arma de fogo, ato de misericór- 
dia, cabeça de casal, caixa de óculos, caminho-de-ferro, camisa-de-forças, campo 
de ação, cara de pau, carro/carrinho de linhas, carta de recomendação, dia de anos, 
direito de antena, dor de alma/dó de alma, esfera de ação, fome (de cão/de lobo}, 
golpe de misericórdia, motivo de força maior, orelhas de abano, paz de alma, período 
de garantia, porto de abrigo, prazo de garantia, qualidade de vida, razão de força 
maior, rede de abastecimento, sessão de abertura, sistema de abastecimento, teia 
de aranha) 


Sintagmas verbais com verbos leves (dar ajuda, dar autorização, dar início, dar 
origem, dar resposta, dar um beijo, dar um passeio; fazer a barba, fazer batota, fazer 
críticas, fazer perguntas, fazer pressão, fazer queixa, fazer uso; meter dó, meter medo; 
pôr em risco; ter admiração, ter dúvidas, ter medo, ter necessidade, ter paciência, 
ter pena) 


Concluindo, as unidades multilexicais não são casos marginais, antes cons- 


tituem uma parte importante da produção lexical*!, como diversos estudos sobre 
corpora têm demonstrado: não só são muito recorrentes no discurso, mas também 
é linguisticamente significativo o seu estatuto na gramática e no léxico mental 


dos 


falantes (cf. Fellbaum 2007:2), conforme se procurou mostrar neste capítulo. 


* Moon (1998:57ss) refere a grande recorrência das unidades multilexicais, em correlação também com a 
tipologia dos textos estudados, e Sinclair (2004), usando uma definição lata de unidade multilexical, afirma 
que, segundo estimativas feitas sobre corpora ingleses, 80% das ocorrências das palavras são cosseleções, 
ou seja, apenas 20% serão escolhas independentes. 
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10 PROCESSOS DE GRAMATICALIZAÇÃO* 


A gramaticalização é um processo progressivo e contínuo de passagem de certas 
unidades linguísticas de uma classe lexical para uma classe gramatical ou de uma 
classe menos gramatical para uma mais gramatical. Este processo de recategorização 
é acompanhado de mudanças funcionais e semânticas e também, nalguns casos, 
de mudanças formais que podem alterar profundamente a forma dessa unidade. 

Para entender o processo de gramaticalização, é necessário discutir a distinção 
“lexical” vs. “gramatical”, que leva à tradicional divisão das unidades do léxico 
de uma língua em dois grandes grupos. Por um lado, temos as classes dos nomes, 
dos adjetivos e dos verbos, constituídas por palavras ou locuções denotadoras de 
entidades externas à linguagem (pessoas, coisas, ideias, qualidades, ações, etc.) e, 
portanto, com um sentido descritivo. Estas classes são chamadas classes lexicais 
ou plenas e os itens que as constituem, concomitantemente, são chamados itens 
lexicais! ou itens plenos. Estas são classes abertas, pois admitem a inclusão de 
novos elementos (por exemplo, através de empréstimos ou de processos deriva- 
cionais). Por outro lado, existem classes fechadas (i.e. com um número finito de 
elementos), cujos membros têm essencialmente uma função estruturadora, quer ao 
nível da frase quer ao nível do discurso. Estas classes chamam-se classes gramati- 
cais (ou funcionais), e os itens que as formam chamam-se, concomitantemente, 
itens gramaticais (ou funcionais). Constituem exemplos típicos as preposições, 
as conjunções e os verbos auxiliares ou semiauxiliares. Embora se divida tradicio- 
nalmente o léxico nestes dois grandes grupos, este estrutura-se, na verdade, num 
continuum que vai do mais lexical para o mais gramatical (cf. 10.1). A gramatica- 
lização é, portanto, um processo de recategorização de unidades ao longo desse 
continuum, podendo atingir estádios mais ou menos avançados. 

O estudo diacrónico e comparativo das línguas mostra que a gramaticalização 
é um processo extremamente produtivo nas línguas naturais, pois os falantes ten- 
dem a usar unidades com significado pleno para expressar conceitos gramaticais. 
Além disso, este processo apresenta regularidades cognitivas, pois a gramaticalização 
afeta preferencialmente unidades linguísticas pertencentes a determinadas áreas 


* A autora agradece a Rita Marquilhas a leitura atenta de uma versão prévia deste texto e as suas sugestões. 
1 O termo “item lexical” é por vezes utilizado para designar qualquer elemento do léxico de uma língua, 
pelo que engloba, nesse uso, os itens lexicais e os itens gramaticais. Não é esse o uso do termo neste capí- 
tulo, que, aqui, se opõe ao de “item gramatical”. 
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conceptuais do léxico. Estes processos cognitivos não são específicos de uma lín- 
gua, pois determinados valores gramaticais são tipicamente expressos, em línguas 
diferentes, através de unidades lexicais oriundas das mesmas áreas conceptuais. 
Por exemplo, verifica-se em várias línguas que verbos plenos com valor de posse, 
como ter em português (ele tem uma casa), avoir ‘ter’ em francês (il a une maison) 
e to have ‘ter’ em inglês (he has a house), sofrem frequentemente um processo de 
gramaticalização mediante o qual são recategorizados como verbos auxiliares que 
ocorrem na formação dos tempos compostos (ele tem lido o livro, il a lu le livre, he 
has read the book). Note-se que o processo de gramaticalização não implica que a 
unidade lexical deixe de existir: neste caso, coexistem no português atual os dois 
valores de ter, isto é, o valor de verbo pleno de posse e o valor de verbo auxiliar. 

O processo de gramaticalização de determinada unidade tem frequentemente 
por base processos de reanálise, isto é, uma nova interpretação de dados linguísticos 
ambíguos?, e de analogia, ou seja, uma mudança linguística que consiste na nova 
interpretação de uma unidade a partir dos padrões linguísticos que caracterizam 
outra unidade com a qual a primeira tem uma relação de semelhança. Serão dados 
exemplos destes processos ao longo do capítulo. 

A gramaticalização de unidades linguísticas pode não envolver alterações 
fonológicas ou morfológicas. É o caso da palavra assim, que, em português, evolui 
de advérbio (cf. (1a)) para conector com valor consecutivo (com significado de 
‘portanto’, como em (1b) (a posição que os advérbios e os conectores ocupam no 
continuum lexical vs. gramatical será discutida em 10.1.2): 


(1) a. Ninguém no mundo pode brincar assim com as pessoas. (CRPC, Jornal de 
Notícias) 

b. NaPenínsula Ibérica, estes movimentos imprimiram uma nova organização 
geral ao relevo com orientação NE-SW e manifestaram-se de forma dife- 
rente, conforme a natureza e a idade das rochas. Assim, os terrenos sedi- 
mentados durante o Secundário, sujeitos à orogenia alpina, enrugaram-se 
e deram origem a grandes cadeias montanhosas. (CRPC, Rodrigues e Baptista, 
Geografia) 


Noutros casos, a gramaticalização envolve alterações fonológicas e morfológicas 
profundas de uma palavra, que deixa de ser uma forma autónoma e passa a afixo. 
É o caso do presente do indicativo do verbo latino habere, que ocorria em perífrases 
verbais com valor de futuro, como, por exemplo, cantare habeo: em português, sofreu 
alterações formais ao passar a integrar a estrutura morfológica do futuro simples 
do indicativo (cf. cantarei), adquirindo o estatuto de afixo. 

Estes dois exemplos evidenciam estádios de gramaticalização, em 
que o item lexical passa a item gramatical autónomo, como no caso de assim, ou 
dependente, como no caso do afixo -ei (cf. Hopper e Traugott 1993). 


2 Langacker (1977) define a reanálise como uma mudança na estrutura de uma expressão ou classe de 
expressões, sem que essa mudançaenvolva uma modificação da estrutura de superfície, e inclui a reformu- 
lação semântica no conceito de reanálise. Para uma discussão das diferentes perspetivas sobre o conceito 
de reanálise e sua relação com a gramaticalização, veja-se Traugott e Trousdale (2010). 

3 Cf. Cap. 2.10.3.1 e também Campbell (1999, 2001). 
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O processo de recategorização para uma classe mais gramatical é acompa- 
nhado de alterações ao nível do significado das unidades. Dá-se, por um lado, um 
enfraquecimento semântico designado como dessemantização e que consiste na 
perda total ou parcial do significado da unidade enquanto item lexical da língua. 
Simultaneamente, os itens recategorizados ganham um significado que se prende 
com a sua nova função de tipo gramatical. Assim, retomando o exemplo da grama- 
ticalização do verbo habere em afixo verbal, o percurso seguido por este verbo pleno 
envolveu a perda do seu significado enquanto verbo de posse e a aquisição de um 
novo significado gramatical (constituinte de um paradigma verbal, marcando os 
valores de tempo/modo/aspeto e de pessoa/número; cf. Cap. 56). Noutros casos, as 
unidades lexicais sofrem alterações de significado que se prendem com a sua nova 
função ao nível da estruturação do texto, como é o caso do já referido advérbio assim. 

O significado de uma palavra lexical pode apresentar propriedades que possi- 
bilitam a sua utilização com outras funções linguísticas e que a tornam disponível 
para ser gramaticalizada, como no caso de via, que é um nome em (2a) e uma pre- 
posição em (2b,c): 


(2) a. A via onde teve lugar o sinistro ficou cortada até às 5h30 de ontem. (CRPC, 
Público) 
b. Os jogadores serão dispensados na sexta-feira, concentrando-se no 
domingo, e pelas 10 e 35 viajarão para Toronto, via Nova Iorque. (CRPC, 
Diário de Notícias) 
c. A disponibilização de produtos via Internet permite a qualquer empresa 
perspectivar o mercado mundial, com milhões de potenciais clientes. (CRPC, 


Expresso) 


É o significado de 'caminho” que fundamenta a recategorização de via como pre- 
posição com valor espacial em (2b) e, por extensão metafórica, como preposição 
com valor de meio, em (2c). A gramaticalização de via envolve, assim, simultanea- 
mente, a perda e a manutenção de parte do seu significado, isto é, respetivamente, 
dessemantização e persistência (cf. Hopper 1991). 

Noutros casos ainda, a palavra, ou o conjunto de palavras, deixa de ter um signi- 
ficado enquanto item lexical mas passa a ter uma função discursiva. Neste caso, O 
processo de gramaticalização é acompanhado de um enriquecimento pragmático, 
sendo este percurso específico designado como discursivização ou pragmatização. 
É este o caso, por exemplo, do advérbio bem ou da expressão não é, que, quando 
reanalisados como marcadores discursivos, têm, entre outras, a função de preen- 
cher as pausas no discurso (os elementos linguísticos com esta função são também 
designados por bordões), como se ilustra em (3), onde se reproduzem extratos de 
duas conversas de tipo informal: 


(3) a. pois, ouve-se a música, bem, o que é que isto será, bem, isto é o mar a rugir, 
é uma cavalgada (CRPC, PF 0049) 

b. olhe, eu gosto imenso, quanto a países eu não conheço nada a não ser 

a Espanha, não é, e, mas gosto imenso de acampar na Espanha [...] sim, 

gosto imenso porque aquele ambiente é diferente daqui, a que eu não 

estou habituado, não é, e portanto gosto mais de lá estar (CRPC, PF 0048) 
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Assim, em (3a), a expressão bem não tem qualquer valor adverbial de qualificação 
positiva e, da mesma forma, em (3b), a expressão não é não tem valor de negação 
nem de interrogação. Tanto bem como não é perderam o seu significado pleno e 
ganharam um valor pragmático, de solicitação da aprovação do interlocutor, no 
caso de não é, ou de elemento usado para preencher pausas no discurso, tanto no 
caso de não é como no de bem. 

O processo de gramaticalização ocorre por vezes repetidamente. Quando uma 
unidade atinge um estádio avançado de gramaticalização, é frequente surgir uma 
nova unidade (formada por uma ou mais palavras) com o mesmo significado da 
unidade resultante da recategorização. Esta unidade nova poderá, por sua vez, 
sofrer também um processo de gramaticalização e ser de novo substituída por 
outro elemento. A expressão do futuro nas línguas românicas fornece um excelente 
exemplo deste processo (cf. Heine et al. 1991). Assim, em latim, a realização do futuro 
através de uma forma verbal contendo um sufixo (cf., por exemplo, cantabimus 
'cantaremos”) foi substituída por uma perífrase verbal formada pelo infinitivo do 
verbo seguido da forma latina habere. Esta perífrase sofreu gramaticalização e, por 
sua vez, deu lugar, através de processos morfológicos e fonológicos, à forma verbal 
simples do português cantaremos, forma essa que, por sua vez, concorre atualmente 
com uma nova perífrase formada com o verbo ir: vamos cantar. 

A consciência por parte dos falantes do português da existência de um pro- 
cesso de gramaticalização varia consoante este tenha decorrido num estádio 
anterior da língua e esteja há muito concluído - como é o caso do afixo verbal 
do futuro do indicativo, que os falantes não identificam como tendo sido uma 
forma livre - ou consoante se trate de um processo de recategorização em curso 
e percetível num mesmo estádio da língua, isto é, percetível em sincronia e não 
apenas em diacronia. Por exemplo, a expressão a gente tem atualmente um uso 
como sintagma nominal livre (cf. a gente que vive naquela aldeia tem poucos meios 
de transporte) e outro como locução pronominal emergente (cf. Caps. 23 e 52), 
em que a gente remete para um conjunto plural que inclui o falante, tendo refe- 
rência equivalente à do pronome nós (cf. a gente foi ao cinema). A recategorização 
do sintagma a gente como pronome com valor plural leva a que seja frequente, 
embora não aceitável na norma-padrão, a concordância do verbo na 1.º pessoa 
do plural (a gente fomos ao cinema) e, em estruturas predicativas, a presença de 
marcas de plural no adjetivo ou no particípio passado (cf. a gente estamos tristes; 
a gente estamos cansadas/cansados) (cf. Cap. 46). 

Em síntese, este exemplo de gramaticalização em curso na língua portuguesa 
mostra que, embora este seja um processo diacrónico, o momento da mudança 
pode ser, por vezes, observado em sincronia, isto é, num mesmo estádio da língua. 


* Este processo de formação do futuro tem uma origem ainda anterior, pois a forma morfológica 
latina cantabimus contém o verbo de existência *b"umos ‘somos’, herdado do indo-europeu, e pode ser 
reconstruída como a gramaticalização de uma perífrase pré-latina *kanta b"umos (cf. Hopper e Traugott 
1993:9s). O asterisco que marca as formas referidas nesta nota indica que estas são formas do indo-europeu 
reconstruídas a partir dos estudos comparados das línguas indo-europeias. Neste capítulo, apenas em dois 
casos (devidamente assinalados) se usa o asterisco com esta função, sendo que, no resto do capítulo, esta 
notação marca a agramaticalidade de uma sequência. 


INTRODUÇÃO 10 


[1] Alguns autores usam o termo gramaticalização quando o processo é analisado 
numa perspetiva diacrónica e gramaticização quando é observado numa perspetiva 
sincrónica (cf. discussão da terminologia em Hopper e Traugott 1993:xvi). Nesta 
Gramática, usa-se unicamente o termo gramaticalização, designando este um processo 
diacrónico, que também pode ser observado em sincronia. 

Por outro lado, o termo gramaticalização é por vezes associado ao significado 
“tornar-se gramatical, isto é, aceitável para os falantes e para a norma linguística 
e integrado na gramática de uma língua”, o que leva alguns autores a preferir 
gramaticização para o processo que é descrito neste capítulo (cf., por exemplo, 
Hopper 1991). 

Enquanto alguns autores encaram a gramaticalização como um quadro teórico 
que permite compreender os processos de mudança linguística (cf. Hopper e Traugott 
1993), outras correntes contestam esta posição, defendendo que a gramaticalização 
não tem estatuto próprio, sendo antes um epifenómeno, sem poder explicativo 
(cf. Campbell 1999, Campbell 2001, Roberts e Roussou 2003). No entanto, a validade 
dos casos de gramaticalização que ocorrem nas línguas não é posta em causa nestas 
abordagens, nem a existência de percursos na mudança diacrónica (“pathways” em 
Roberts e Roussou 1999:4), embora os processos de gramaticalização sejam encarados, 
nestas abordagens, como o resultado de processos de reanálise. 


No caso de a gente, o processo de gramaticalização aplica-se não a uma unidade 
simples da língua, mas sim a um sintagma nominal constituído por duas palavras 
(o artigo definido a e o nome gente). O processo é, assim, simultâneo com uma 
cristalização da expressão linguística, isto é, com um processo de lexicalização. 
O sintagma nominal a gente perde liberdade sintática (não permite, por exemplo, 
a substituição do artigo ou do núcleo nominal), deixa de ser analisado composi- 
cionalmente (isto é, o seu significado não se pode depreender a partir da soma do 
significado de cada uma das palavras da expressão), ganha uma função pronominal 
e forma uma unidade multilexical (cf. Cap. 9). Este processo simultâneo de lexica- 
lização e de gramaticalização é comum a muitas outras unidades linguísticas, como, 
por exemplo, as locuções prepositivas ou conjuncionais, que podem ser formadas, 
por exemplo, por um nome seguido de preposição (face a) ou por um advérbio e 
por uma conjunção (assim que). 

Uma vez que a gramaticalização consiste numa evolução de determinada uni- 
dade linguística (simples ou multilexical) em direção a uma classe mais gramatical, 
é considerada como unidirecional. 

O processo inverso, de passagem de uma unidade de uma classe mais gramati- 
cal para uma classe mais lexical, também ocorre, embora sejam reduzidos os casos 
claros deste tipo, que designamos como desgramaticalização. Os exemplos mais 
regulares envolvem a passagem de afixos a palavras autónomas com o estatuto de 
nomes, como o prefixo ex- (cf. (4a)) ou o sufixo -ismo (cf. (4b)): 


(4) a. Ea autora da biografia do magnata Donald Trump, além de ser sua ex, é 
também uma amiga chegada de Bushnell. (CRPC, Expresso) 


5 O princípio da gramaticalização levanta a questão de podermos pressupor ou não que todos os itens 
gramaticais têm origem num item lexical, pelo que nunca resultariam de formas totalmente novas, criadas 
para o efeito. No entanto, embora este seja o processo mais regular, não será exclusivo, como mostram os 
estudos sobre este tema. Além disso, nem sempre dispomos de informação suficiente para avaliar a evolução 
de certas formas com função gramatical. 
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b. Nasartes plásticas, por exemplo, é a cavalgada alucinante dos ismos que se 
sucedem e se interpenetram a um ritmo extremamente veloz: fauvismo, 
expressionismo, futurismo, cubismo, abstraccionismo. (CRPC, Guedes, Ferro) 


Outro caso é o prefixo super-, que ganha, em registos coloquiais, estatuto de 
palavra livre, de natureza adverbial, com um sentido próximo de ‘muito’ (cf. (5a)). 
Também o prefixo pro- e a preposição contra são ambos recategorizados como nomes, 
por exemplo na expressão os prós e os contras. Embora prós e contras não sejam ele- 
mentos necessariamente contíguos, ocorrem geralmente num contexto próximo, 
ou subentendem a presença do outro elemento (cf. (5b))*: 


(5) a. Do outro lado tinha o meu pai, completamente ateu até hoje, super inte- 
ligente, com memória de computador. (CRPC, Máxima) 

b. embora os contendores se esforcem por apresentá-los como uma objectiva 
questão, ou de tradição — os prós -, ou de civilização - os contras. Os prós, 
sempre muito mal representados nestes debates, são esmagadoramente 
compostos pelas mulheres e homens do interior. (CRPC, Público) 


A classe dos advérbios apresenta também exemplos de desgramaticalização. 
É o caso do advérbio altamente, que ocorre por vezes com função adjetival em regis- 
tos coloquiais de falantes jovens, com sentido equivalente a “espetacular, genial’ 


(cf. é um filme altamente!)”. 


[2] Para a teoria da gramaticalização, estes casos são por vezes considerados como 
contraexemplos para o princípio da unidirecionalidade, isto é, para a perspetiva 
segundo a qual a gramaticalização segue um percurso regular, que vai do lexical para 
o gramatical. No entanto, há que realçar a fraca expressão dos casos de desgramati- 
calização, por oposição aos casos muito frequentes de gramaticalização. 

Existe alguma variação terminológica em relação ao processo aqui designado 
como desgramaticalização. Alguns autores mantêm para esses casos o termo gra- 
maticalização, recusando, portanto, a proposta de unidirecionalidade. Não é essa a 
abordagem seguida neste capítulo, em que se assume a gramaticalização como um 
processo unidirecional. 

O processo de desgramaticalização é ainda, por vezes, designado como “lexicaliza- 
ção” (isto é, como a aquisição de propriedades lexicais; cf. Lehmann 1995 e Campbell 
2001). Neste capítulo, como referido acima, o termo “lexicalização” é usado noutro 
sentido, para designar o processo que leva certas expressões linguísticas a adquirirem 
maior fixidez sintática e semântica (cf. Cap. 9). 


São geralmente as palavras com um significado menos preciso e com maior fre- 
quência de uso que têm mais tendência para sofrerem gramaticalização (cf. Traugott 
e Heine 1991), como é o caso dos verbos estar, haver, ser e ter. Observando quais os 


é Em latim, a forma livre super tinha função adverbial e também função de preposição, existindo ainda 
o prefixo super-. No português contemporâneo, manteve-se a função de prefixo e deu-se a recente 
desgramaticalização observada no texto. Quanto à forma pro, em latim, podia ser livre (preposição) ou 
presa (prefixo), mantendo-se em português a forma presa. Finalmente, contra em latim podia ser advérbio 
ou preposição, tendo passado para o português como preposição (mas cf. Cap. 32, onde se descrevem usos 
adverbiais deste item). É no estado atual da língua que o processo de desgramaticalização tem lugar, a partir 
do prefixo pro- e da preposição contra. 

7 Muitos advérbios podem ainda ser nominalizados, como se pode ver nos exemplos além e amanhã 
(cf. ele casou com uma rapariga que comunicava com o além; importa viver o presente sem pensar no amanhã). 
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verbos com maior número de ocorrências num corpus equilibrado de língua por- 
tuguesa de 11 milhões de palavrasê, temos os seguintes dados de frequência: ser 
(333 747), ter (117 212), estar (65 520), fazer (47 273), ir (45 510), haver (42 560) 
e poder (42 138). De facto, todos estes verbos sofreram um processo de gramatica- 
lização que os levou a perder parte do seu significado e a apresentar algum grau 
de defetividade relativamente às propriedades que tipicamente caracterizam um 
verbo pleno, sendo recategorizados como verbos auxiliares (ser, estar e ter), como 
verbos copulativos (ser e estar), ou como verbos semiauxiliares com valor temporal 
futuro (ir + inf? e haver de + inf) ou com valor modal (ter de), como verbo leve (fazer) 
ou ainda como afixo verbal com valor de futuro (haver). A título exemplificativo, 
veja-se que o verbo ter é um verbo pleno com valor de posse (cf. (6a)) que ganhou 
funções de verbo semiauxiliar com valor modal (cf. (6c) e Caps. 18 e 29) e também 
de verbo auxiliar dos verbos compostos (cf. (6b)). As especificidades dos processos 
de gramaticalização que afetam os restantes verbos acima referidos serão discutidas 
ao longo do capítulo. Repare-se que estes verbos continuam a ter um estatuto de 
verbo pleno a par do seu novo estatuto gramatical. 


(6) a. O João tem uma coleção de pacotes de açúcar. 
b. O João tem conversado pouco com o Paulo. 
c. Ela tem de telefonar à amiga. 


Como foi referido, o processo de gramaticalização aplica-se frequentemente a 
unidadeslexicais de sentido vago e com uma frequência de ocorrência elevada na lín- 
gua. Por sua vez, a dessemantização e as novas funções gramaticais desempenhadas 
pelos elementos recategorizados contribuem ainda mais para as suas altas frequências. 

Nas secções seguintes, iremos discutir as diferentes propriedades das classes 
lexicais e das classes gramaticais (cf. 10.1), os estádios da gramaticalização (cf. 10.2) 
e os seus mecanismos e percursos conceptuais (cf. 10.3). 


Classes lexicais vs. classes gramaticais 

As palavras do léxico de uma língua podem ser agrupadas em classes: nomes, pro- 
nomes, verbos, adjetivos, preposições, advérbios, conjunções, entre outras. Essas 
classes costumam dividir-se em dois grandes grupos, caracterizados por determi- 
nadas propriedades típicas, de natureza formal, funcional e semântica: as classes 
lexicais e as classes gramaticais. Não se trata, no entanto, de uma divisão estanque 
e rígida, na qual todas as classes de palavras de cada lado da divisão tenham o 
mesmo estatuto de “lexicalidade” ou de “gramaticalidade”. Esta situação é parti- 
cularmente verdadeira no grupo das classes de palavras gramaticais (preposições, 
conjunções, conectores, advérbios, pronomes, especificadores). Mais ainda, dentro 


8 As frequências foram extraídas do corpus escrito DCP (corpus do projeto Dicionário de Combinatórias do 
Português), do Centro de Linguística da Universidade de Lisboa. No entanto, estes verbos são também os 
mais frequentes no subcor pus escrito do Corpus de Referência do Português Contemporâneo, com 309 milhões 
de palavras, mudando apenas a sua ordenação. São também os mais frequentes nos corpora de língua falada 
Português Fundamental e C-ORAL-ROM (cf. Bacelar do Nascimento et al. 2005). Estes dados mostram uma 
grande regularidade na lista dos verbos mais frequentes, que não depende, portanto, do corpus observado. 
° Usa-se “inf” como abreviatura de “infinitivo”. 
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de cada classe, nem todos os elementos têm o mesmo estatuto, uma vez que podem 
apresentar algumas, mas não todas as propriedades que são típicas dos itens lexicais 
ou dos itens gramaticais. Assim, o léxico apresenta-se como uma escala contínua, 
em que classes diferentes, e mesmo subclasses ou itens particulares dentro de uma 
determinada classe, podem ocupar posições intermédias distintas. 
Desenvolvendo estasideias, apresentamos em 10.1.1 uma discussão das proprie- 
dades que caracterizam de forma típica, por um lado, as classes e os itens lexicais e, 
por outro, as classes e os itens gramaticais. Seguidamente, em 10.1.2, observamos 
as várias classes e subclasses de palavras do ponto de vista dessas propriedades e 
classificamo-las num continuum que vai do mais lexical ao mais gramatical. 


Propriedades dos itens lexicais e gramaticais 
A categorização das classes de palavras de uma língua em termos da sua natureza 
gramatical ou lexical relaciona-se com a distinção entre classes abertas e classes 
fechadas. As classes lexicais (em que se incluem os nomes, os verbos e os adjeti- 
vos) são classes abertas, no sentido em que contêm um número indefinidamente 
grande de elementos. Do ponto de vista formal, os seus membros são palavras autó- 
nomas, ou livres, que não dependem morfológica ou fonologicamente de outras 
entidades do léxico, como acontece com os afixos ou os clíticos. Os itens lexicais 
apresentam ainda marcas de flexão e apresentam, portanto, variantes flexionais: 
comparem-se, assim, as classes dos nomes (variação em número), dos adjetivos 
(variação em número, género e grau) e dos verbos (flexão de tempo/modo/aspeto 
e de pessoa/número). Note-se que estas marcas de flexão são veiculadas por afixos 
flexionais, que constituem uma classe gramatical, como se verá a seguir. Do ponto 
de vista semântico, os membros das classes lexicais representam a realidade extra- 
linguística, em toda a sua riqueza ontológica, com especializações típicas (ainda 
que não únicas) de cada uma das classes: os nomes denotam entidades (cf. Cap. 25), 
os verbos denotam situações (cf. Cap. 28), e os adjetivos denotam propriedades 
(cf. Cap. 31). O sentido dos itens destas classes é descritivo, podendo ser consultado 
num dicionário ou numa enciclopédia. Finalmente, estas são as classes que sofrem 
alterações frequentes, através da criação de novas palavras (refletindo novas ideias, 
novas tecnologias e a mudança social em geral) e do progressivo desuso de outras. 
As classes gramaticais, por sua vez, constituem conjuntos restritos de elementos 
linguísticos, que se renovam mais lentamente e formam, portanto, classes fechadas, 
que não são regularmente enriquecidas com neologismos pelos falantes. Do ponto 
de vista formal, os seus membros tendem a ser morfológica ou fonologicamente 
dependentes, i.e., são clíticos (cf. Cap. 42) ou afixos (cf. Cap. 57), embora também 
possam ser palavras autónomas, como as conjunções, as preposições e os verbos 
auxiliares e semiauxiliares. Tendem ainda a ser invariáveis, como no caso das pre- 
posições e das conjunções, isto é, não apresentam tipicamente marcas de flexão 
(cf. Cap. 55). No entanto, os pronomes e os advérbios, por exemplo, apresentam 
algumas propriedades típicas dos itens gramaticais e admitem variação: os prono- 
mes têm marcas de pessoa (1.º, 2.º e 3.º) e número (singular e plural) e os advérbios 
admitem apenas variação de grau (muitíssimo, velocissimamente). Estes dados con- 
firmam que a categorização deve ser feita em termos de maior ou menor grau de 
“lexicalidade” e “gramaticalidade”. 
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Uma das funções das classes gramaticais é de natureza estrutural, i.e., estes 
elementos permitem articular entre si os itens das classes lexicais, quer a nível da 
frase quer a nível do discurso. Semanticamente, em português e em geral nas lín- 
guas indo-europeias, os itens gramaticais (sobretudo os itens dependentes como 
os afixos) especializam-se tipicamente em áreas particulares do significado: tempo, 
modo e aspeto (os afixos verbais e os verbos auxiliares e semiauxiliares), número 
e género (os afixos flexionais dos adjetivos), número e pessoa (os afixos flexionais 
dos verbos); e ainda, no caso das preposições, das conjunções e dos advérbios, 
um pequeno conjunto de dimensões semânticas, nas quais se destacam os valores 
locativo, temporal e de modo. 

Contrariamente às classes lexicais abertas, as classes gramaticais fechadas sofrem 
poucas inovações ao longo do tempo; assim, por exemplo, não são frequentes os casos 
de criação ou perda de uma preposição ou de um pronome na língua. No entanto, 
embora raros, casos deste tipo ocorrem e é precisamente esse processo de criação de 
novos elementos gramaticais a partir de itens lexicais que se analisa neste capítulo. 

Podemos sistematizar as propriedades das classes lexicais e das classes grama- 
ticais da seguinte forma: 


«e Os itens lexicais tendem a: 


(i) apresentar um significado descritivo, denotador de entidades, propriedades, 
eventos, estados, etc.; 


(ii) pertencer a classes abertas, que se caracterizam pela frequente inclusão de 
novos elementos, bem como pelo progressivo desuso de outros; 


(iii) ter autonomia fonológica e gráfica; 


(iv) apresentar marcas de flexão: de número (nomes e adjetivos); de género (adje- 
tivos e alguns nomes); e de tempo/modo/aspeto e pessoa/número (verbos). 


-æ Os itens gramaticais tendem a: 


(i) ter um significado que codifica algumas áreas semânticas particulares, como 
tempo, modo, aspeto, número, género, ou a ter uma função estruturadora da 
frase e do discurso; 


(ii) pertencer a classes fechadas, que raramente integram novos elementos; 
(iii) ter uma menor autonomia fonológica e morfológica; 

(iv) não apresentar marcas de flexão. 

Classificação das classes em lexicais e gramaticais 


Em termos esquemáticos, a maioria das propostas sobre o percurso de gramaticali- 
zação identifica as seguintes etapas gerais (cf. Hopper e Traugott 1993): 


palavra lexical > palavra gramatical > clítico > afixo flexional 


Existe alguma variação relativamente ao número de etapas da gramaticalização, 
às suas propriedades e às diferentes classes e seu posicionamento ao longo desta 
evolução (em inglês referida como “cline”) que se prende, na sua maioria, com a 


258 


10.1.2 PROCESSOS DE GRAMATICALIZAÇÃO 


dificuldade em estabelecer fronteiras estanquesentre as classes. Apesar dessas dificul- 
dades, tentamos, no Quadro 1, com base nas propriedades apresentadas na secção 
anterior, categorizar as diferentes classes de palavras ao longo de uma escala que vai 
do mais lexical até ao mais gramatical. A distinção lexical (ou pleno) vs. gramatical 
(ou funcional) não constitui uma dicotomia, mas antes um continuum, ao longo do 
qual encontramos diferentes graus de “gramaticalidade”, estando, por exemplo, os 
itens nominais no polo mais lexical e os afixos flexionais, como os sufixos verbais 
de tempo/modo/aspeto, no polo oposto. O processo de gramaticalização consiste 
na progressiva passagem de determinada palavra de uma classe mais à esquerda no 
quadro para uma classe mais à direita, simbolizada por uma seta. Note-se que este 
quadro organiza as várias classes de palavras como mais ou menos lexicais/gramati- 
cais, não implicando que os elementos de determinada classe sejam forçosamente o 
resultado de um processo de gramaticalização. Porém, caso sejam o resultado desse 
processo, o quadro indica um percurso no sentido de crescente gramaticalização. 


Preposições (contra, 
desde, sob, sobre) 


Pronomes pessoais 
tónicos e possessivos 
Demonstrativos 


+ lexical + gramatical 
+ pleno DD >>> + funcional 
+ independente + dependente 
ITENS LEXICAIS AFIXOS 
Nomes 
Adjetivos 
(incluindo 
os numerais 
ordinais) 
Verbos plenos Verbos Verbos 
semiauxiliares auxiliares 
Advérbios Advérbios de tempo, Advérbio 
em -mente lugar, modo de negação 


Preposições 
(a, de) 


Conjunções, 
Conectores, 
Marcadores 
discursivos 


Determinantes 
Quantificado- 
res (incluindo 
os numerais 
cardinais) 


Pronomes 
clíticos 


Pronomes relativos 
e interrogativos 


Quadro 1 - Classes lexicais e gramaticais 


Afixos deri- 
vacionais 


Sufixos de fle- 
xão não verbal 


Sufixos de fle- 
xão verbal 
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No Quadro 1, os itens nominais (como exame, janela, liberdade, mulher, pátio), 
adjetivais (como amarelo, amargo) e a maioria dos itens verbais (como dizer, escrever, 
pensar, pintar) integram classes abertas, têm um significado preciso, relacionado 
com entidades e conceitos externos à linguagem, apresentam marcas de flexão 
e elevada autonomia na frase, pelo que as classes nas quais se integram são clas- 
ses lexicais. Estão, por isso, representados na coluna mais à esquerda do quadro. 

As restantes classes consideradas nesta Gramática ocorrem mais à direita no 
quadro por apresentarem todas ou algumas das propriedades associadas aos itens 
gramaticais. Estas classes são: advérbio, pronome, determinante, quantificador, 
preposição, conjunção, marcador discursivo, bem como os afixos derivacionais 
(como -ific- em justificar) e flexionais (afixos com valor de tempo/modo/aspeto, de 
número e género) (cf. Caps. 55, 56 e 57). Repare-se, no entanto, que estas classes 
diferem quanto ao grau de propriedades gramaticais que apresentam, pelo que se 
situam em posições diferentes ao longo do continuum lexical/gramatical. 

Na classe dos verbos, há elementos que são verbos plenos, denotam eventos ou 
estados e têm, portanto, um significado descritivo, funcionando como predicado- 
res que selecionam argumentos (cf. Cap. 11). Mas nesta mesma classe há também 
outros elementos com propriedades mais gramaticais. Os verbos auxiliares formam 
um pequeno conjunto de verbos que (i) satisfazem um determinado número de 
critérios sintáticos e semânticos particulares (cf. Cap. 29), (ii) apenas veiculam 
valores temporais, aspetuais e modais, não tendo estrutura argumental própria e 
(iii) constituem, com os verbos plenos que com eles ocorrem, uma perífrase ver- 
bal. É o caso, por exemplo, do verbo ter nos tempos compostos (ele tinha lido esse 
livro), do verbo ser como auxiliar da voz passiva (esse livro foi lido pelos alunos) e do 
verbo ir seguido de verbo pleno no infinitivo, com valor de futuro (ele vai ler esse 
livro). Existe ainda outro conjunto de verbos, chamados semiauxiliares, que satisfaz 
apenas um subconjunto dos critérios sintáticos e semânticos da auxiliaridade. Por 
exemplo, os verbos modais poder e dever, na sua leitura deôntica de obrigação ou de 
permissão, exercem restrições de natureza semântica sobre o sujeito. Veja-se que um 
sujeito não animado na frase #as pedras devem rolar pela encosta abaixo (no sentido 
em que se está a exigir às pedras que rolem) resulta numa frase pragmaticamente 
inaceitável. Isto deve-se a restrições semânticas exercidas pelo verbo modal dever 
no seu sentido de obrigação, pois a mesma frase, sem este verbo, é perfeitamente 
aceitável: as pedras rolaram pela encosta abaixo!º. 

A diferença entre verbos plenos, semiauxiliares e auxiliares mostra que os ele- 
mentos de uma mesma classe, neste caso a dos verbos, podem não partilhar as mes- 
mas propriedades. Existe, portanto, com frequência, heterogeneidade no interior das 
classes de palavrastradicionalmente estabelecidas, sendo necessário, em muitos casos, 
estabelecer subclasses com diferentes posicionamentos no continuum do Quadro 1. 


10 Para uma descrição das propriedades dos verbos auxiliares e semiauxiliares, veja-se o Cap. 29. Em termos 
gerais, os verbos semiauxiliares situam-se entre o verbo pleno e o verbo auxiliar, isto é, ainda têm algum 
conteúdo semântico e respondem a algumas propriedades formais típicas dos verbos plenos, como a 
possibilidade de haver um elemento de negação com escopo sobre o verbo semiauxiliar e outro sobre o 
verbo principal (cf. eu não posso não ir à festa), enquanto os verbos auxiliares têm apenas um conteúdo 
gramatical e formam com o verbo principal da oração uma unidade verbal que apenas pode ser negada na 
sua globalidade (cf. ele não [tinha lido] o livro). 
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Isso mesmo acontece com a classe dos advérbios, que apresenta alguma varia- 
ção interna e que se encontra, portanto, subdividida no quadro. Os advérbios em 
“mente, que se formam a partir de adjetivos, uma classe aberta (rápida > rapidamente; 
veloz > velozmente), constituem, por conseguinte, um conjunto relativamente 
aberto e partilham propriedades do significado dos adjetivos de que derivam, pro- 
priedades essas que os aproximam das classes lexicais (cf. Cap. 58). Os restantes 
advérbios apresentam propriedades mais gramaticais. Assim, enquanto um item 
nominal denota, por exemplo, entidades espaciais com propriedades específicas, 
como aeroporto, estrada, praça, rua, etc., advérbios de lugar como aqui, ali, lá têm um 
significado que denota uma localização espacial e uma maior ou menor distância 
em relação ao falante, embora não denotem qualquer propriedade mais específica 
desse local. Tal como os advérbios de lugar, também os advérbios de tempo (como 
agora, logo, ontem), de modo (como assim) e também os pronomes pessoais tónicos 
(eu, tu, ele, etc.), os pronomes pessoais possessivos (meu, teu, seu, etc.) e os pronomes 
demonstrativos (isto, isso, aquilo) não identificam de forma precisa e descritiva uma 
localização temporal, um modo de fazer as coisas ou uma entidade, como é próprio, 
por exemplo, dos nomes. Pelo contrário, têm um significado mais abstrato, depen- 
dente da situação de enunciação. Os pronomes relativos e interrogativos têm um 
valor ainda mais gramatical do que os pronomes pessoais, possessivos e demons- 
trativos, pois não referenciam diretamente uma entidade na situação de enuncia- 
ção. Assim, os pronomes relativos ganham o seu valor através da correferência 
com um antecedente (cf. Cap. 39) e os pronomes interrogativos funcionam como 
uma variável cujo valor se quer conhecer (cf. Cap. 48). Para além disso, ocorrem 
na posição inicial da oração, que não é a posição canónica dos argumentos que 
estes pronomes realizam (cf. Caps. 39 e 48). Os pronomes interrogativos e relativos 
diferenciam-se ainda de conjunções, conectores e marcadores discursivos por estes 
terem apenas valor de ligação entre sintagmas nominais, orações ou frases: estes 
últimos têm, portanto, um maior grau de gramaticalidade, no sentido em que a sua 
função é essencialmente ligar itens lexicais, sintagmas ou orações, como no caso 
das conjunções (cf. o rapaz e a rapariga; o Pedro chegou atrasado mas ainda assistiu à 
conferência) e dos marcadores discursivos (cf. primeiro, o João não acredita em Deus 
e, segundo, nem foi batizado). 

No caso das preposições, é necessário distinguir entre as preposições a e de, que 
nalguns casos apenas desempenham funções gramaticais de ligação entre consti- 
tuintes! (cf. a pintura da porta), e outras preposições (como contra, desde e sobre) 
que, para além de estabelecerem uma ligação entre constituintes, veiculam um 
significado pleno, que determina (conjuntamente com o verbo, quando a prepo- 
sição introduz um argumento) a função semântica dos constituintes (cf. ele chocou 
contra o muro; ele vive em Berlim desde criança; ele pôs o livro sobre a mesa). Também 
os determinantes e os quantificadores são elementos essencialmente funcionais, 
que constituem classes fechadas e cujo significado é gramatical, no sentido em que 
não denotam entidades externas, mas permitem estabelecer uma relação referencial 


" Noutros contextos, a mesma preposição pode ter significado pleno, designando, por exemplo, uma 
localização espacial (cf. ele veio de Lisboa para participar na reunião). Ver a este respeito a discussão sobre a 
natureza gramatical ou plena da preposição de no Cap. 32. 
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entre um significado denotativo expresso pelo nome e uma entidade do universo 
do discurso. 

Foram discutidas até agora as classes de palavras tradicionais, cujos membros 
funcionam como palavras autónomas da língua. Nem sempre a autonomia grá- 
fica tem equivalente numa autonomia fonológica, como no caso dos pronomes 
clíticos, que não têm acento de palavra e formam, por isso, uma palavra fonoló- 
gica com o elemento verbal que ocorre a seguir (não me diga) ou antes (diga-me), 
consoante sejam enclíticos ou proclíticos, podendo ainda ocorrer em posição de 
mesóclise (dir-me-á), interna à forma verbal (cf. Cap. 42). Os pronomes clíticos 
são, assim, elementos que partilham propriedades das unidades lexicais autóno- 
mas e também das unidades presas, os afixos. Estes últimos são elementos que 
não têm funcionamento autónomo e cujo significado apresenta um grau menor 
ou maior de gramaticalidade: assim, os afixos derivacionais apresentam um sig- 
nificado que não é puramente funcional e que está próximo do significado de 
algumas preposições; veja-se, por exemplo, a relação entre a preposição com, que 
indica “companhia” em ela almoçou com o Rui, e o prefixo com- no verbo compar- 
tilhar (‘partilhar com”. Pelo contrário, os afixos flexionais adjetivais!? e verbais 
(por exemplo, os afixos que marcam o género masculino (-o) e feminino (-a) em 
gordo, gorda) posicionam-se no polo mais gramatical do continuum pela sua natu- 
reza dependente, pelo seu significado gramatical sem conteúdo descritivo, pelo 
número limitado de valores que veiculam: género, número, pessoa, tempo, modo, 
aspeto (cf. Caps. 55 e 56). 


Estádios do processo de gramaticalização 
Discutem-se, nesta secção, os vários estádios do percurso de gramaticalização de uma 
palavra (como ter e haver) ou de uma sequência de palavras (como não é e face a). 


Gramaticalização sem alterações formais 

A gramaticalização de uma palavra ou sequência de palavras pode não envolver 
qualquer alteração na sua forma ou nas suas propriedades flexionais. Por exem- 
plo, no caso do advérbio assim, a sua passagem a conector não implica nenhuma 
alteração formal, pois na sua classe de origem a palavra é já invariável (cf. o 
exemplo (1) e a discussão à volta desse exemplo). O mesmo acontece com o verbo 
auxiliar ter nos tempos compostos (cf. (7)), com o verbo ser na passiva sintática 
(cf. (8)) ou com o verbo estar em construções predicativas (cf. (9))'3, que, nestas 
construções, mantêm a sua integridade formal enquanto palavras independen- 
tes, apesar do seu estatuto mais gramatical do que o dos verbos plenos que lhes 
deram origem. Além disso, e como se ilustra também nos exemplos (7)-(9), estes 
verbos mantêm as suas propriedades flexionais de pessoa (3.º pessoa nas frases 
(a,b) e 2.º pessoa nas frases (c)), de número (singular nas frases (a) e (c) e plural 
nas frases (b)) e de tempo/modo/aspeto (presente do indicativo em (a), pretérito 


12 Remete-se para o Cap. 55 relativamente ao género dos nomes. 
33 Este caso é um pouco diferente, pois, na oralidade, as formas do verbo estar são frequentemente reali- 
zadas como tou, tás, tá, etc., existindo enfraquecimento da sequência inicial. 
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imperfeito do indicativo em (b) e condicional em (c)). A manutenção dos padrões 
flexionais também é uma propriedade comum aos processos de gramaticalização 
dos restantes verbos auxiliares e semiauxiliares do português, como acabar (de), 
continuar (a), dever, estar (a), poder: 


(7) a. O especialista tem referido os perigos da crise na conferência. 
b. Os especialistas tinham referido os perigos da crise na conferência. 
c. Tu terias apreciado este livro. 


(8) a. Essa questão é referida pelo autor na conferência. 
b. Essas questões eram referidas pelo autor na conferência. 
c. Tu serias convidado para a festa se estivesses em Lisboa nessa altura. 


(9) a. O atleta está cansado depois de um dia de treino. 
b. Os atletas estavam cansados depois de um dia de treino. 
c. Tu estarias cansado depois de um dia de treino. 


Embora formalmente estas unidades não ganhem marcas visíveis de gramati- 
calização, a sua recategorização envolve alterações semânticas e sintáticas que se 
prendem com as suas novas funções na oração. 

Um outro exemplo é logo, que deixa de ter uma função adverbial temporal e 
passa a conector textual com valor consecutivo. Em termos sintáticos, isto implica 
que o conector passa a ocorrer sempre no início da oração consecutiva e perde, 
assim, liberdade sintática na frase: veja-se que as frases (11b,c) não mantêm o 
significado da frase (11a), ao contrário do que acontece com as frases em (10). 


(10) a. Logo, eu vou ter contigo ao cinema. 
b. Eu, logo, vou ter contigo ao cinema. 
c. Eu vou ter contigo ao cinema logo. 


(11) a. Eu não estudei nada, logo eu tenho de repetir o exame. 
b. *Eu não estudei nada, eu, logo, tenho de repetir o exame. 
c. *Eu não estudei nada, eu tenho de repetir o exame logo. 


Por sua vez, os verbos plenos que passam a ter funcionamento de (semi)auxiliares 
sofrem profundas alterações do seu significado: por exemplo, ter, enquanto auxiliar 
dos tempos compostos (cf. (12b)), perde o seu significado de verbo de posse (cf. (12a)) 
e tem essencialmente!* como função veicular informação de tempo, modo, aspeto!s: 


(12) a. O João tem uma coleção de soldadinhos de chumbo. 
b. OJoão ea Ana tinham lido todos os livros da série Os Cinco. 


Estas alterações têm fortes implicações sintáticas, uma vez que os verbos 
(semi)auxiliares deixam de selecionar argumentos próprios: veja-se que, em (12a), 


14 Repare-se que, em construções transitivas predicativas, os verbos estar e serpodemestar implícitos sem que 
haja perda de informação na frase (cf. vi os atletas cansados no final da prova (equivalente a vi que os atletas 
estavam cansados no final da prova); acho a Ana bonita (equivalente a acho que a Ana é bonita)). Veja-se, por 
exemplo, que, em línguas como o árabe e o russo, o verbo copulativo não é realizado no tempo presente, 
embora seja realizado noutros tempos verbais. 

15 Para o perfil aspetual do predicado verbal contribui não só o verbo auxiliar, mas também a forma do 
particípio passado que realiza o verbo pleno. 
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o verbo pleno ter seleciona o complemento direto uma coleção de soldadinhos de 
chumbo, enquanto em (12b) o complemento direto todos os livros da série Os Cinco é 
selecionado pelo verbo pleno ler e não pelo auxiliar ter. As relações semânticas que 
caracterizam este percurso de gramaticalização serão exploradas na secção seguinte. 

Como vimos, no caso de sequências de palavras, e não de palavras isoladas, a 
gramaticalização é acompanhada de um processo de lexicalização, isto é, de uma 
progressiva fixidez da sequência, que passa a formar uma unidade multilexical 
(cf. Cap. 9). Este processo pode envolver uma cristalização da unidade sem que haja 
alterações que afetem formalmente a sequência de palavras. É o caso, por exemplo, 
do conector frásico assim que, formado pelo advérbio assim e pela conjunção que 
(cf. (13)). Esta nova unidade multilexical deixa de ser analisada composicionalmente 
(pela soma do significado dos seus elementos) e passa a ter um significado próprio 
de simultaneidade (‘no mesmo momento em que’): 


(13) Assim que entrámos sentiu-se uma tensão na sala, tudo de olhos postos em 
nós. (CRPC, Expresso) 


A ausência de alterações formais a acompanhar o processo de gramaticalização 
pode apontar para um processo de gramaticalização que não atingiu as fases finais 
assinaladas no Quadro 1 (cf. (7)-(10)). 


Gramaticalização e perda de propriedades flexionais 

Os casos até aqui analisados envolvem gramaticalização e por vezes também lexi- 
calização, mas sem outras alterações formais. Ora, noutros casos, o processo de gra- 
maticalização afeta a unidade não só semanticamente, mas também formalmente, 
embora em graus variáveis. Assim, algumas unidades linguísticas que sofrem gra- 
maticalização apresentam restrições em termos flexionais que decorrem da natureza 
mais gramatical da nova classe a que passam a pertencer (cf. Hopper 1991). É o caso 
da palavra segundo, que, na passagem de numeral ordinal a preposição (já em latim), 
deixa de apresentar flexão de género e número. Exemplifica-se em (14) o uso de 
segundo como numeral ordinal, ou seja, como adjetivo (cf. Cap. 24), e, portanto, com 
variação em género e número, e em (15) o seu uso como preposição, cuja função é 
introduzir o sintagma nominal a acusação e que não admite qualquer variação de 
género e número (cf. (15b)): 


(14) a. Tivemos oportunidades para marcar, mas desconcentrámo-nos depois de 
sofrer o segundo golo. (CRPC, Público) 
b. Aocorrigir as segundas provas imagino que estou em frente a um cavalete. 
(CRPC, Público) 


(15) a. Segundo a acusação, o arguido conhecia os códigos de acesso. (CRPC, Jornal 
de Notícias) 


b. *Segunda a acusação, o arguido conhecia os códigos de acesso. 


Também o particípio passado do verbo ver, ao ser recategorizado como conec- 
tor frásico com valor causal (visto, quando seguido de oração não finita, e visto 
que, quando seguido de oração finita), deixa de apresentar as marcas de flexão de 
género e número próprias do particípio. Compare-se as possibilidades de variação 
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em género e número no seu uso participial em (16) e a neutralização das marcas 
de flexão no seu uso de conector em (17): 


(16) apesar de tudo (valha-nos isso) é-nos poupada a maior parte dos clichés habi- 
tuais sobre “americanos na Europa” ou sobre “americanos vistos por europeus” 
ou “a Europa vista por americanos” (CRPC, Público) 


(17) o projecto de reforma de 1985 precisa de ser repensado, visto ter havido uma 
evolução nas reivindicações da polícia (CRPC, Expresso) 


Outro exemplo é o uso frequente, no discurso oral, mas também em textos 
escritos, de adjetivos recategorizados com função adverbial, como o caso de rápido 
e exato (exemplifica-se o primeiro em (18)): 


(18) Vim muito bem preparado para esta Volta a Portugal, que em Espanha é vista 
como uma corrida em que não se anda muito rápido e não tem grande nível. 
(CRPC, Público) 


Em (18), a forma rápido não admite variação em género e número, contrariamente 
ao adjetivo (cf. *uma corrida em que não se anda muito rápidos) e não modifica um 
substantivo, mas sim um predicado verbal, podendo ser substituída por um advérbio 
como depressa (cf. uma corrida em que não se anda muito depressa). A recategorização 
destas formas adjetivais como advérbios é geralmente descrita nas gramáticas como 
não normativa e pouco recomendada, mas aponta para uma tendência de grama- 
ticalização. Noutros casos, como alto e claro, o processo de gramaticalização já está 
num estádio adiantado, pelo que o uso adverbial não é apontado como marginal: 
ela fala muito alto; A — vens connosco? B — sim, claro. 

Alguns nomes concretos, como mar, montanhas, montes, mundo, rios, podem 
desempenhar funções de quantificadores, tendo como complemento um grupo 
nominal que pode expressar entidades concretas ou abstratas, como se ilustra 
em (19): 


(19) a. Ele tem montes de namoradas. (CRPC, Público) 

b. inundando o mercado nacional com montanhas de carne de vaca e de car- 
neiro. (CRPC, DSAN) 

c. Acontece, por outro lado, que o actual gigante comunitário tem rios de 
leite, assim como de vinho, e montanhas de cereais e de açúcar, não sabendo 
o destino que lhes há-de dar. (CRPC, DAR) 

d. Não hesitam, apesar dos rios de lamentações hipócritas, em, ao abrigo da 
lei em vigor, arrastar as mulheres que se vêem forçadas a abortar, por 
investigações policiais e julgamentos vexatórios e em as mandar para a 
cadeia. (CRPC, Público) 

e. Uma multidão de gente sai à pressa da linha - são miúdos que jogam à 
bola, vendedores de legumes, de comida, de pequeno artesanato, um mar 
de gente. (CRPC, Grande Reportagem) 

f. Durante o dia (a partir das 11 horas) funcionam como bares de apoio à 
praia e à noite albergam mares de gente. (CRPC, Expresso) 

g. Os mais pessimistas dirão que a Cimeira Ibero-americana é um mar de 
equívocos. (CRPC, Jornal de Notícias) 
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Repare-se que estes nomes concretos (seguidos da preposição de) têm um valor 
aproximado ao do quantificador muito (cf. ganham muito dinheiro, muito respeito 
humano, muita gente). Tal como o quantificador muito, também estes nomes con- 
cretos têm um valor quantificacional vago, pois não é especificada a quantidade 
exata de cada uma das entidades referidas. Estes nomes, ao serem utilizados como 
quantificadores, perdem o seu significado de itens lexicais (ou plenos), pois deixam 
de referir as entidades mar, montes, mundo, rio, mas mantêm um traço semântico 
comum, o de “grande dimensão”. 

Outro caso ainda é o de nomes fragmentadores ou agrupadores (estes últimos 
também designados por “coletivos”. Os nomes fragmentadores pingo ou gota, por 
exemplo, aplicam-se habitualmente a grupos nominais que remetem para substân- 
cias líquidas, como um pingo de leite e uma gota de água, enquanto o nome agrupador 
resma ocorre geralmente com o complemento de papel e o nome agrupador molhos 
com complementos nominais tipicamente denotadores de vegetais, como molhos 
de brócolos e molhos de espinafres (podendo, nalguns casos, o complemento estar ou 
não realizado no contexto: cf. comprei várias resmas para o escritório, comprei várias 
resmas de folhas brancas para o escritório). Ora, em certos contextos, estes nomes 
fragmentadores e agrupadores deixam de exercer fortes restrições sobre a natureza 
dos seus complementos e passam a poder ocorrer com um leque variado de grupos 
nominais, como se ilustra em (20) e (21): 


(20) a. Eassim se decidiu, não sem que as gargalhadinhas contidas de Machado 
fizessem crescer uma dúvida na sala: haveria ali um pingo de ironia? (CRPC, 
Público) 

b. Eticamente, Srs. Deputados, perdoa-se a quem reconhece o erro e está 
arrependido, mas perdoar a quem arrogantemente continua a negar os 
factos e não mostra um pingo de arrependimento, não pode ser! (CRPC, DAR) 

c. redescobre sem nostalgia uma certa melancolia poética do rock dos inícios 
de 80, tal como os Joy Division ou os Bunnymen de Heaven Up Here a 
conheciam, acrescentada de uma ínfima gota de concisão pop aprendida na 
cartilha de Lloyd Cole. (CRPC, Expresso) 

d. Não há uma gota de glamour que se desprenda tão pouco dos seus relatos 
e diários. (CRPC, Público) 


(21) a. Hoje são molhos e molhos de sebentas para vender, livres de impostos, e 
testes resolvidos, passados à máquina, que facilitam a vida a quem os lê 
e estuda por eles. (CRPC, Público) 
b. Trazia um tabuleiro de vime com resmas de camisas engomadas. (CRPC, 
M. Velho da Costa, Missa) 
c. É que transpor as avenidas 5 de Outubro e de Santa Joana, de Norte para 
Sul ou em sentido contrário, de automóvel, obriga a uma imaginativa 
gincana pelo labirinto de arruamentos alternativos, que acabam, todos 
eles, por acrescentar alguns quilómetros ao percurso e exigir resmas de 
paciência. (CRPC, Jornal de Notícias) 


Em contextos como (20) e (21), os nomes pingo, gota, molho e resma perdem uma 
parte do seu significado, que é indissociável das características das entidades às quais 


265 


266 


10.2.3 


10.2.3 PROCESSOS DE GRAMATICALIZAÇÃO 


se aplicavam. Assim, passam a denotar uma quantificação de contagem vaga, com 
valor de pequena quantidade, no caso de pingo e gota, e valor de grande quanti- 
dade, no caso de molhos e resmas. Nestes casos, os nomes fragmentadores ocorrem 
tipicamente no singular (por exemplo, não se diz #pingos de ironia — cf. (20a)) e os 
nomes agrupadores tipicamente no plural (cf. (21b)). 

A perda de marcas de flexão verifica-se igualmente na gramaticalização de uni- 
dades multilexicais e é parte integrante do processo de lexicalização, como foi já 
referido. Por exemplo, a locução prepositiva face a (cf. (22a)) e a locução pronominal 
a gente (equivalente a nós, nos — e nosco em connosco; cf. (22b)) resultam, respetiva- 
mente, da lexicalização e gramaticalização do nome face seguido da preposição a 
e do nome gente precedido do artigo definido a: 


(22) a. Felizmente, a indignação da opinião pública face a essa campanha não se 
fez esperar (CRPC, Expresso) 
b. Conversem com a gente, senão dá-nos o sono! (CRPC, Camilo, O Santo da 


Montanha) 


As unidades exemplificadas em (22), bem como outras unidades multilexicais que 
gramaticalizaram (cf. ao pé de, a despeito de, de modo que), são totalmente fixas, como 
se comprova pelas seguintes propriedades: 


(i) não variam em número: *ele demonstrou o seu descontentamento faces a estas 
situações, *conversem com as gentes, senão dá-nos o sono! 


(ii) admitem uma limitada possibilidade de substituição por outro elemento: em 
face a, o nome face pode ser substituído, nalguns contextos, por frente, mas 
não por fronte ou rosto, e não é possível alterar a preposição (cf. #face de!*); 


(iii) o significado do nome face já não é pertinente paraa interpretação da unidade 
multilexical que resulta de um processo de extensão semântica em que face, 
no sentido de ‘rosto’, é interpretado como ‘frente a”. 


Gramaticalização, redução morfológica e cliticização 

Em estádios mais adiantados do processo de gramaticalização, as unidades podem 
sofrer alterações mais profundas das suas propriedades formais. No caso de unidades 
multilexicais, formadas por duas ou mais palavras, o processo de recategorização 
numa classe mais gramatical pode envolver, para além de uma maior fixidez sin- 
tática, a que se junta a perda de conteúdo semântico e de propriedades flexionais, 
uma redução fonológica e/ou morfológica e a consequente aglutinação numa única 
palavra. Veja-se o exemplo de em boa hora: esta sequência sintagmática sofre um 
processo de lexicalização e forma uma unidade multilexical com função adverbial 
com significado de avaliação positiva da situação referida no enunciado. Assim, na 
frase em boa hora acabaste esse namoro, em boa hora expressa a avaliação da proposi- 
ção “acabar esse namoro’ por parte do falante. Este uso está já atestado no séc. XVI 
(cf. exemplo (23), de Lima 1997:647, retirado de CIPM — Corpus Informatizado do 
Português Medieval): 


16 Para uma discussão dos critérios para a identificação de unidades multilexicais, veja-se o Cap. 9. 
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(23) E assi deue seer seu prazer. De ouuir a pallaura de deos e amiudar a egreja/ 
E aquellas que am esta vida escolheita som em booa ora naçidas/Ca ellas am 
tomado a melhor parte (CIPM, Christine de Pizan, O Espelho de Cristina) 


Observa-se uma tendência para escrever a expressão como uma única palavra, 
como no exemplo (24a), do séc. XV, não obstante esta mantenha nessa época o seu 
valor composicional (isto é, continue a ser interpretada como sendo constituída por 
vários elementos autónomos que contribuem semanticamente para a interpretação 
global da expressão (cf. Cap. 9)). Essa interpretação composicional é comprovada 
pela ocorrência de em boa hora junto da expressão antónima em hora má, como no 
exemplo (24b), do séc. XVII (os exemplos (24) são ambos de Lima (1997:647)). Não 
obstante a interpretação seja composicional, a expressão apresenta alguma fixidez, 
pois não admite flexão em número nem substituição de um dos seus elementos 
(Fem boas horas acabaste esse namoro, tem bons minutos acabaste esse namoro). 


(24) a. Senhor, eu por agora nom quero de vós nenhua pagua, mas hyrees muyto 
emboora e tornarees aqui Conde d'Ourem e entom me pagarees (Crónica do 
Condestabre, cap. XVII (em Silva, 1949-59, s.v.)) 

b. vivei embora, ou na má hora, à vossa vontade, largai a rédea a vossos 
apetites; mas não façais, nem inventeis novas seitas (António Vieira (em Silva, 
1949-59, s.v.)) 


Como é apontado em Lima (1997), existe uma relação lógica entre os conceitos 
de aprovação e de admissão/concessão que faz com que a expressão em boa hora 
ocorra com frequência em contextos de interpretação concessiva e seja recatego- 
rizada como advérbio de concessão, como no exemplo (25) (de Lima 1997:649): 


(25) Mas isto passe embora, porque é dano particular. (Vieira (em Freire, Dic., s.v.)) 


O processo de gramaticalização atingiu, assim, uma fase mais adiantada, com 
a perda de autonomia morfológica e fonológica e a aglutinação dos elementos, 
que são reanalisados como uma única palavra gramatical embora. A forma embora 
adquire função de conector frásico com valor concessivo, ocorrendo então em 
início de oração, como na frase (26). Para uma discussão detalhada do processo de 
gramaticalização de embora, veja-se Lima (1997), bem como Neves e Braga (1998) 
e Neves (2002). 


(26) Embora nem um vidro faltasse nas janelas de guilhotina, a fachada parecia 
roída por uma impiedosa doença de pele (CRPC, Mourão-Ferreira, Amor feliz) 


Processo semelhante é o da gramaticalização das formas você e vocês, forma- 
das, respetivamente, a partir das unidades sintagmáticas Vossa Mercê e Vossas 
Mercês (pronome possessivo + nome), que foram reanalisadas como formas de 
tratamento de 2.º pessoa, isto é, da pessoa ou pessoas a quem o falante se dirige, 
como em (27) (sobre as especificidades do uso de Vossa Mercê, Vossas Mercês, você 
e vocês, cf. Cap. 52): 


(27) a. Vá, vamo-nos embora, se você soubesse as voltas que já dei ao estádio. 
(CRPC, Público) 
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b. O passado é importante, sem dúvida, mas vocês teimam em viver nele! 
(CRPC, Diário de Notícias) 


A gramaticalização do sintagma Vossa Mercê envolve não só a total lexicaliza- 
ção da sequência, mas ainda redução morfofonológica no processo de aglutinação 
sob a forma vossemecê e novo processo de redução morfológica e fonológica que 
resulta na forma você. Repare-se que, sendo embora você e vossemecê formas de 
2.º pessoa, a origem sintagmática destas formas ainda é visível na concordância 
de 3.º pessoa no verbo, como em (27). O processo sofrido pela forma a gente, 
com função de 1.º pessoa do plural, assemelha-se, no seu início, ao da forma você 
(cf. 10.2.2). Também em a gente existe uma lexicalização da sequência e a sua 
gramaticalização; trata-se, no entanto, de uma recategorização recente que não 
envolveu alterações formais”. 

Noutras situações, a gramaticalização afeta uma só palavra e conduz a uma 
perda de autonomia e à sua recategorização como afixo derivacional ou flexional. 
Chama-se morfologização a este processo de criação de formas presas (afixos) a 
partir de formas livres! (palavras autónomas do léxico) (cf. Hopper e Traugott 
1993; Lehmann 1995). Um exemplo é o do elemento -mente, formado a partir 
do nome latino mente (ablativo de mens). Este elemento ocorria inicialmente, 
enquanto forma autónoma, em posição pós-adjetival, e sofreu posteriormente um 
processo de gramaticalização que o levou a cliticizar junto do adjetivo e a perder, 
portanto, autonomia, podendo formar advérbios a partir de adjetivos. Estas são 
propriedades que aproximam o elemento -mente dos sufixos derivacionais. No 
entanto, os advérbios em -mente apresentam propriedades que os diferenciam das 
palavras derivadas: 


(i) existência de uma fronteira de palavra entre o adjetivo e o sufixo que permite 
coordenações como correu rápida e furtivamente, em que -mente é realizado uma 
única vez, mas tem alcance (i.e. escopo) sobre os dois adjetivos; 


(ii) existência de um acento secundário no constituinte adjetival (esse acento 
secundário está assinalado com sublinhado no exemplo seguinte, enquanto 
a sílaba com o acento principal está a negrito: rapidamente); 


(iii) quando o advérbio deriva de um adjetivo biforme (isto é, com formas dife- 
rentes para o género masculino e feminino), é formado a partir da forma 
feminina do adjetivo, por este concordar com o género feminino do nome 
latino original mente (cf. rápida + mente > rapidamente). O sufixo -mente não se 


1 A função pronominal de a gente aproxima-se de um dos valores da forma on, em francês, que também 
remete para um conjunto que inclui o falante e que equivale ao pronome nós (on a lu ce livre 'a gente 
leu esse livro”). O pronome on resulta, por sua vez, de um processo de gramaticalização do nome ome 
‘homem’: on < ome (processo que também existiu em português medieval e que se manteve pelo menos 
até ao séc. XVI). Tal como no caso de a gente, a norma estipula que on desencadeie concordância na 
3.º pessoa do singular (on va au cinéma) e não na 1.º pessoa do plural (*on allons au cinéma). No entanto, 
como foi referido, com a gente a concordância na 1.º pessoa do plural é muito frequente na oralidade e até 
na escrita, ao contrário do que acontece com o pronome on francês (embora essa concordância também 
ocorra com on a nível dialetal). 

18 Daí a observação de Givón (1971:413): «A morfologia de hoje é a sintaxe de ontem» (t.n. de «Today's 
morphology is yesterday's syntax» (apud Hopper e Traugott 1993:25)). 
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aplica, portanto, ao radical adjetival, mas sim à forma feminina do adjetivo, 
ou seja, a uma palavra. 


Estes advérbios têm, assim, um estatuto particular que advém do processo de 
gramaticalização do nome latino: -mente ocupa a posição dos sufixos derivacionais 
e permite, como estes, a formação regular e produtiva de novas palavras; por outro 
lado, a sua junção a um adjetivo dá origem a palavras que partilham muitas pro- 
priedades com as palavras formadas por composição, como descrito acima. 

O caso do sufixo verbal -ific- envolve, tal como acontece com -mente, um pro- 
cesso de gramaticalização de elemento lexical a clítico e finalmente a afixo deriva- 
cional. Este sufixo tem origem no radical do verbo latino facere ‘fazer’, que, ainda 
em latim, sofre mudança para ficare. A sequência -ific-, em fructificare, por exemplo, 
terá sido reanalisada no baixo latim como um sufixo verbal (cf. Väänänen 1981 e 
Cap. 57), que permite formar verbos a partir de radicais nominais (cf. classificar, 
coisificar, exemplificar, a partir dos radicais de classe, coisa, exemplo) ou adijetivais 
(cf. clarificar, purificar, solidificar, com base nos radicais de claro, puro, sólido). Este 
sufixo denota uma mudança de estado por resultado de um evento causativo (por 
exemplo, determinada entidade ou situação, a causa, faz com que algo se torne 
numa coisa (coisificar) ou algo se torne puro (purificar)). A reanálise do verbo original 
latino facere no sufixo -ific- é, pois, semanticamente motivada e o sufixo mantém 
parte do significado causativo do verbo que lhe deu origem. 

Outro exemplo é o caso do elemento -cida (formado pelo radical -cid seguido 
da terminação casual -a), já existente no latim, que tem origem no verbo pleno 
latino cædere ‘cortar, imolar’ e cujo significado ‘que mata” mantém o significado 
essencial do verbo latino que lhe deu origem. Este elemento tinha, já em latim, 
uma função de formador de palavras compostas, ocorrendo sempre em segunda 
posição (p.e., lat. matricida). Em português, -cida é também segundo elemento de 
composição (cf. inseticida), nos compostos morfológicos (i.e., formados por dois 
radicais unidos por uma vogal de ligação; cf. Cap. 58). Assim, ocorrem no corpus 
CRPC palavras compostas frequentes, como a referida acima, ou ainda deicida, 
espermicida, herbicida, raticida, regicida. No entanto, ocorrem também outros itens 
lexicais menos frequentes e não atestados pela lexicografia, como burricida, psi- 
quiatricida, xenocida. Estas palavras mostram que os falantes associam o elemento 
em causa a um significado que se mantém constante, ‘que mata”. Pode admitir-se 
que os falantes ou estão a formar novos compostos” ou interpretam -cida como 
um sufixo derivacional. Nesta última hipótese, aos radicais das palavras burricida e 
psiquiatricida, por exemplo, juntar-se-ia -icida, e não -cida, pois a vogal de ligação 
(-i-) passaria a ser reanalisada como integrando o elemento sufixal. Nesta presunção, 
estas palavras apontam para um processo de gramaticalização embrionário, um caso 
que se aproxima do do elemento -mente, estando essa formação na fronteira entre 
processos derivacionais e composicionais. 

Outro exemplo ainda é o de nomes como fantasma e sombra, que ocorrem 
com frequência junto de outros nomes, numa estrutura de aposição que segue os 
princípios da formação de palavras por composição (cf. navio-fantasma, governo- 


9 Nesse caso, xenocida apresenta uma vogal de ligação (-o-) inesperada, pois o elemento -cid, nos compostos, 
é sempre precedido da vogal de ligação -i-. 
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-sombra) (cf. Cap. 58). Nos exemplos em (28), os nomes fantasma e sombra têm 
autonomia fonológica, mantêm parte do seu significado e acrescentam ao nome 
à sua esquerda um dos valores alternativos de ‘não existente”, ‘com existência não 
oficial ou “ilusório”, no caso de fantasma, e de ‘não oficial”, no caso de sombra. Estes 
nomes caracterizam-se ainda por uma alta produtividade na formação de novos 
compostos. O nome fantasma ocorre no corpus junto de 60 nomes diferentes (que 
podem estar no singular ou no plural), que denotam pessoas, instituições, lugares, 
meios de transporte ou eventos, ilustrados em (28a). O nome sombra ocorre com 
32 nomes, essencialmente denotadores de instituições ou cargos políticos, embora 
não exclusivamente (cf. (28b)): 


(28) a. aldeia-fantasma, castelo-fantasma, clientes-fantasma, coligação-fantasma, 
diocese-fantasma, eleitores-fantasma, empresa-fantasma, operação-fan- 
tasma, organizações-fantasma, viagens-fantasma, etc. 

b. campeonato-sombra, governo-sombra, líder-sombra, ministro-sombra, 
orçamento-sombra, pasta-sombra, personagem-sombra, presidente-som- 
bra, salário-sombra, etc. 


Outros exemplos são os nomes modelo e tipo?º, que, quando se combinam com 
outros nomes, mantêm o seu significado de “entidade mais adequada, exemplar ou 
representativa’ e “entidade mais representativa”, respetivamente. O nome modelo 
ocorre no corpus junto de 76 nomes diferentes (cf. (29a)), enquanto o nome tipo 
ocorre com 178 nomes diferentes (cf. (29b)): 


(29) a. agro-florestação-modelo, autarca-modelo, casal-modelo, cidade-modelo, 
projeto-modelo, prova-modelo, quinta-modelo, etc. 
b. acidez-tipo, alinhamento-tipo, audiência-tipo, cliente-tipo, contrato-tipo, 
equipa-tipo, família-tipo, português-tipo, projeto-tipo, etc. 


Algumas formas de base verbal, como guarda-, para-, porta-, mostram um com- 
portamento semelhante quando se combinam com um nome à sua direita; veja-se 
guarda-sol, para-fogo e porta-aviões. Tal como no caso dos nomes modelo e tipo, 
também estes verbos mantêm a sua autonomia fonológica e se distinguem pela sua 
alta produtividade. Assim, a forma verbal porta- ocorre com 63 nomes no corpus 
(cf. (30)). Alguns destes exemplos são reconhecidos pelos falantes como unidades 
já fixas, que formam nomes compostos do português, como porta-moedas e porta- 
-chaves, enquanto outros podem ter poucas ou apenas uma ocorrência, que não 
deixam, no entanto, de ser perfeitamente compreendidas. No caso de guarda-, o 
verbo ocorre junto de 40 nomes e a expressão pode denotar um objeto que permite 
arrumar certo tipo de entidades (cf. (31a)), um objeto que protege determinadas 
entidades (cf. (31b)), uma pessoa que protege determinada entidade, podendo 
designar uma profissão (cf. (31c)) (ou uma pessoa que protege outra, referida 
metonimicamente pelo nome costas: guarda-costas), ou que protege de determinada 
entidade (cf. (31d)): 


20 Para além dos exemplos dados no texto (fantasma, sombra, modelo e tipo), outros nomes apresentam 
um comportamento semelhante: pirata (cassete-pirata, emissão-pirata, rádio-pirata, etc.), relâmpago (inter- 
venção-relâmpago, operação-relâmpago, etc.), chave (problema-chave, questão-chave, etc.), base (opção-base, 
problema-base, etc.). 
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(30) porta-automóveis, porta-bandeira, porta-cabos, porta-chapas, porta-chaves, 
porta-enxerto, porta-espada, porta-moedas, porta-paletes, porta-provetes, etc. 


(31) a. guarda-alimentos, guarda-fato, guarda-joias, guarda-loiça, guarda-luvas, etc. 
b. guarda-cama, guarda-porta, etc. 

c. guarda-freio, guarda-linhas, guarda-redes, etc. 

d. guarda-chuva, guarda-fogo, guarda-lama, guarda-mato, guarda-pó, guarda- 


-sol, guarda-vento, etc. 


A alta produtividade destes nomes e verbos, bem como o significado regular 
que imprimem ao composto, poderá indiciar um processo de gramaticalização 
incipiente, através do qual alguns destes radicais poderão estar a ser interpretados 
como afixos neste estádio da língua. 

Por outro lado, interessa observar o processo de gramaticalização que deu 
origem a muitos prefixos do português. A origem dos prefixos remonta a formas 
adverbiais do indo-europeu que gramaticalizaram e foram recategorizadas como 
preposições e prefixos, mantendo sobretudo os valores locativo e instrumental?!. 
A gramaticalização destes advérbios em preposições e em prefixos deu-se, na maio- 
ria dos casos, no latim. Assim, o advérbio do indo-europeu reconstruído *kum deu 
origem à preposição e prefixo latinos cum e co-, respetivamente, que estão na ori- 
gem da preposição e do prefixo do português com e co-; também o prefixo em-, do 
português, tem origem na preposição latina in, que deriva do indo-europeu *endo 
'em”. Note-se que a origem comum de algumas preposições e prefixos explica o facto 
de manterem em muitos casos valores semânticos comuns, como acontece com a 
preposição com e com o prefixo co-, que expressam ambos o valor de companhia 
(cf. ele assumiu a responsabilidade com o João e eles assumiram a corresponsabilidade). 
Este percurso de gramaticalização (advérbios > preposições/prefixos) não envolve a 
habitual dessemantização, isto é, a perda de conteúdo semântico, ou, pelo menos, 
não a envolve na totalidade. De facto, é necessário distinguir processos de grama- 
ticalização que atuam sobre palavras lexicais (e que implicam, consequentemente, 
uma maior perda semântica) de processos que atuam sobre itens que já têm um 
significado gramatical. Nestes casos, a passagem de uma classe gramatical para uma 
classe ainda mais gramaticalizada mantém geralmente o significado já disponível, 
embora os prefixos possam ganhar novos significados abstratos. Veja-se, por exem- 
plo, o caso do prefixo em-, que tem valores espaciais comuns aos da preposição em 
(compare-se embarcar com entrar ou meter em barcos), mas ganha igualmente valores 
de mudança de estado envolvendo um processo (cf. embelezar = tornar belo ou mais 
belo) (cf. Poggio 2002, Santana 2006). 

Alguns dos exemplos apresentados acima são casos de recategorização (con- 
cluída, em curso ou, eventualmente, incipiente) de itens lexicais em afixos deri- 
vacionais. Existem ainda processos de gramaticalização de unidades lexicais que 
gramaticalizaram em afixos flexionais, como o caso, já referido, do verbo habere, 
que cliticizou junto da forma infinitiva do verbo com o qual se combina e passou a 


21 Estas formas adverbiais tinham origem em antigas formas casuais que se fixaram como advérbios no 
indo-europeu (cf. Romanelli 1964, Poggio 2002, Santana 2006, entre outros), sendo, portanto, um caso 
de desgramaticalização. 
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afixo verbal com valor de futuro (num processo que se inicia, por exemplo, com a 
perífrase verbal amare habeo e tem como resultado a forma do futuro amarei). Neste 
caso, o processo de gramaticalização abrange a totalidade do continuum indicado 
no Quadro 1: desde elemento lexical (verbo) a clítico e finalmente a afixo flexional, 
através de redução morfológica e fonológica (cf. Posner 1996:177ss). O anterior fun- 
cionamento como elemento autónomo deste afixo ainda é visível através dos casos 
em que ocorre um pronome clítico em posição de mesóclise, isto é, no interior da 
forma verbal, no futuro simples do indicativo e no condicional (dir-me-á, sugerir- 
-lhe-ia). Nos outros tempos verbais, em contextos semelhantes, o clítico ocorre em 
posição de ênclise ao verbo, portanto depois do verbo (veja-se, por exemplo, as 
formas do pretérito perfeito do indicativo (disse-me) e do pretérito imperfeito do 
indicativo (sugeria-lhe)). A posição do clítico em mesóclise, no futuro e no condi- 
cional, que constitui, aparentemente, uma exceção à posição típica de ênclise nos 
outros tempos verbais, é, na verdade, uma propriedade que revela o processo de 
gramaticalização que esteve na origem da formação do futuro e do condicional. 

Estes exemplos mostram que, a partir do momento em que uma palavra lexical 
é recategorizada como elemento gramatical, tende a sofrer um processo de erosão, 
no sentido em que sofre redução da sua forma (morfo)fonológica e, consequen- 
temente, tende a tornar-se fonologicamente dependente do material que a rodeia 
(cf. Heine et al. 1991). 

O processo de gramaticalização pode, numa fase última, envolver a perda da 
função gramatical desempenhada pelo afixo?2. Vejam-se estes exemplos de palavras 
etimologicamente formadas pelo prefixo de-: devagar (de + vagar), deveras (de + veras), 
diante (de + lat. tardio inante), devanear (de + vanu + -ear; lat. vanu 'vão”). Em todos 
estes casos, o elemento de- perdeu o seu valor e função de prefixo e passou a ser 
interpretado pelos falantes como parte integrante do radical destas palavras. Nalguns 
casos, esse processo deu-se em fases antigas da evolução das palavras. Por exemplo, 
os verbos colocar, comer, confirmar e conviver têm todos origem em verbos latinos 
formados por prefixação de cum a temas verbais (comer < lat. comedere < cum + ede(re); 
colocar < lat. collocare < cum + loca(re); confirmar < lat. confirmare < cum + firma(re); 
conviver < lat. convivere < cum + vive(re)), tendo esse constituinte inicial perdido a 
sua função morfológica. 

A forma comigo, de formação muito antiga em português, também resulta da 
aglutinação, em latim, do pronome me ‘me’ e da preposição cum ‘com’, dando a 
forma mecum (lat. vulgar micum > port. migo). Esta aglutinação foi acompanhada, 
ainda em latim (cf. Cunha [1982] 2010) da perda do significado e da funcionalidade 
associados à preposição, levando à sua repetição (cum mecum > port. ant. comego; 
cum micum > port. comigo) e a um novo processo de aglutinação até à atual forma 
comigo (bem como contigo, connosco, convosco)?. Note-se que, nestas formas atuais, 


2 A perda do valor morfológico de determinado elemento gramatical é designada como desmorfologi- 
zação em Hopper e Traugott (1993:164ss). O mesmo processo é por vezes designado na literatura como 
desgramaticalização (cf. Heine et al. 1991:26), termo que reservamos nesta Gramática para o processo 
inverso ao da gramaticalização, como já foi aqui referido. 

23 Para mais pormenores sobre este processo de gramaticalização, cf. Cap. 32, Caixa [7]. O processo de 
criação de uma nova forma gramatical por perda de função morfológica é designado por alguns autores 
como regramaticalização (cf. Hopper e Traugott 1993:164ss). 
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os falantes reconhecem a presença de uma única preposição aglutinada (o primeiro 
constituinte: com- em comigo e con- em contigo, connosco, convosco). 

Findo o processo de gramaticalização de uma unidade, é frequente aparecer uma 
nova sequência com o mesmo significado da unidade resultante da recategorização. 
Assim, o verbo haver começou por fazer parte de uma perífrase verbal com valor de 
futuro ou condicional e recategorizou como desinência verbal do futuro simples do 
indicativo e do condicional. No final deste processo de gramaticalização surge uma 
nova perífrase verbal formada pelo verbo ir seguido de oração infinitiva (ir + inf: 
vou cantar, vamos cantar), que concorre com o futuro simples (cantarei, cantaremos) 
para a expressão do futuro. 


Mecanismos e percursos conceptuais da gramaticalização 

A gramaticalização dá-se através de mecanismos que não lhe são específicos, sendo 
antes comuns aos diferentes processos da mudança linguística, como é o caso da 
reanálise e da analogia. Estas mudanças na interpretação da unidade pelos falan- 
tes levam à sua recategorização e a alterações formais analisadas na secção ante- 
rior. Note-se que a recategorização também não é específica da gramaticalização 
(cf. Caps. 57 e 59), apenas nos interessando aqui os casos em que a mudança de 
classe envolve um percurso de aquisição de propriedades mais gramaticais. 

Os exemplos de gramaticalização apresentados até aqui neste capítulo mostra- 
ram que este processo é regular e não aleatório, sendo que determinadas unidades 
e não outras têm em si propriedades semânticas que as tornam candidatas a um 
processo de recategorização para assumir funções mais gramaticais. Os processos 
cognitivos relacionados com a metáfora têm um papel importante nesse percurso. 
Estes processos mostram que existe uma tendência para conceptualizar conceitos 
abstratosrecorrendo a expressões que denotam inicialmente noções mais concretas. 
Por exemplo, o verbo de deslocação vir passou a desempenhar funções ao nível do 
sistema temporal e aspetual, expressando duratividade quando forma uma perífrase 
com o gerúndio (cf. ele vem chamando a atenção das autoridades para esse problema). 
Este verbo sofreu, portanto, uma transferência conceptual de espaço (noção mais 
concreta) para tempo/aspeto (noção mais abstrata) (cf. Traugott e Heine 1991, 
Heine et al. 1991). 

Noutros casos, a mudança tem origem num processo baseado na metonímia, 
entendida aqui como uma reinterpretação que é induzida pelo contexto e que 
tem, portanto, origem em relações de contiguidade, podendo ser motivada por 
um elemento que ocorre junto da unidade que é recategorizada ou por um sentido 
presente no contexto (mas não realizado linguisticamente)?*. Aqui intervém tam- 
bém a rotinização, pois a elevada frequência de ocorrência de uma expressão num 
determinado contexto, ganhando por isso fixidez, tende a conduzir a processos 
de reinterpretação, de que serão dados exemplos nas subsecções seguintes. Nem 
sempre a metáfora e a metonímia são mecanismos totalmente independentes, pois 


23 O papel da metáfora e da metonímia no processo de gramaticalização tem sido muito discutido na 
literatura, com autores a valorizarem um ou outro desses mecanismos, consoante, por vezes, a sua orientação 
teórica. Na verdade, ambos os processos desempenham um papel importante na gramaticalização, como 
se verá nas subsecções seguintes (cf. Hopper e Traugott 1993). 
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muitos casos evidenciam a influência de ambas no processo de gramaticalização, 
embora por vezes em fases diferentes. O contexto linguístico em que a palavra 
tende a ocorrer parece ser, em muitos casos, determinante para a recategorização 
de determinada unidade, que ganha novos valores e funções por influência dos 
elementos que lhe são contíguos (ou dos sentidos ou inferências presentes no 
contexto), embora essas mudanças se enquadrem com frequência em associações 
de tipo analógico e portanto metafóricas. 

Nesta secção, vamos apresentar vários casos de gramaticalização do ponto de 
vista das regularidades conceptuais que estão em jogo (cf. 10.3.1) e de tendências 
que atuam no plano da estruturação textual (cf. 10.3.2) e do discurso (cf. 10.3.3). 
Os exemplos centram-se no português, com algumas referências pontuais a outras 
línguas, com o propósito de evidenciar a regularidade destas conceptualizações 
nas línguas naturais. 


Escalas de categorias conceptuais 

Com base em análises comparadas de várias línguas, têm sido propostos percur- 
sos conceptuais associados ao processo de gramaticalização que tendem a captar 
as regularidades encontradas. Esses percursos são estabelecidos de acordo com o 
grau de abstração das áreas conceptuais que contemplam e apontam para a maior 
ou menor gramaticalização das unidades linguísticas. Uma proposta de escala é a 
seguinte, que designamos como Escala A: 


pessoa > objeto > atividade > espaço > tempo > qualidade 


Esta escala parte de um domínio mais concreto, associado a expressões relativas à 
dimensão física do ser humano, e termina em domínios conceptuais mais abstratos 
(cf. Heine et al. 1991, Traugott e Kônig 1991, Neves 1997). 

O domínio cognitivo “espaço” no percurso assinalado é tomado num sentido 
lato, considerando-se que abrange a localização de determinada entidade num 
espaço físico ou no domínio de um possuidor. Assim, o domínio espacial envolve 
expressões que denotam a localização de uma entidade, a posição do corpo humano 
ou ainda uma localização de tipo abstrato que pode consistir na existência ou na 
posse (esta escala realça a importância da dimensão espacial na forma como o ser 
humano conceptualiza o universo do discurso; cf. Lyons 1977). Repare-se que o 
processo de gramaticalização não tem necessariamente de atingir a última fase 
do percurso da Escala A, nem de percorrer cada uma das fases indicadas. O que se 
indica é uma generalização que aponta tendências da gramaticalização identificadas 
a partir de casos específicos, que poderão abarcar uma maior ou menor parte deste 
percurso de domínios conceptuais. Existem, aliás, versões ligeiramente diferentes 
desta escala na literatura, mas que identificam, na generalidade, as mesmas fases 
principais do percurso. 

Um exemplo ilustrativo do percurso da Escala A é o caso do nome pé, que 
denota uma parte do corpo humano e que, por processos metafóricos, passa 
a designar partes de objetos, por exemplo, o pé do copo (pessoa > objeto) e 
ainda valores espaciais de proximidade na locução prepositiva ao pé de (pes- 
soa > objeto > espaço), que passou por um processo de lexicalização e gramati- 
calização. Noutros casos, verifica-se um percurso cognitivo que leva do domínio 
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espacial para o domínio temporal (espaço > tempo), como no caso do advérbio 
perto, que tem sentido espacial (cf. (32a)) e ganha sentido temporal (cf. (32b)). 
A mesma duplicidade de valores espaciais e temporais está disponível para a 
locução-prepositiva perto de (cf. (33)): Ga 


(32) a. O leão estava muito perto e todos se assustaram. 
b. O Natal estava perto e todas as crianças começavam a escrever as suas 
cartas ao Pai Natal. 


(33) a. A Joana morava muito perto da escola. 
b. A Rita já deve andar perto dos 40 anos. 


Outro exemplo ainda é o do advérbio atrás, com valor locativo, que pode 
ocorrer com a preposição de (atrás de). Este advérbio locativo pode expressar valo- 
res temporais em contextos como ele encontrou o João dois dias atrás e pode ainda 
denotar uma avaliação qualitativa negativa numa frase como o Rui está muito atrás 
dos colegas, falando-se, por exemplo, dos resultados escolares do Rui. Note-se que o 
verbo atrasar (derivado do advérbio atrás) tem essencialmente um valor temporal e 
que o adjetivo atrasado (formado a partir do particípio passado de atrasar) denota, 
para além desse mesmo valor (o Rui está atrasado para a reunião), alguma defi- 
ciência de aptidões cognitivas (o Rui é atrasado). Este exemplo ilustra um percurso 
espaço > tempo > qualidade que se caracteriza pela crescente abstração semântica 
dos conceitos denotados pela unidade (cf. Hopper e Traugott 1993, Martelotta, 
Votre e Cezario 1996). 

Note-se, contudo, que a passagem de pé (parte do corpo humano) a pé (parte de 
objeto) não envolve recategorização para uma classe mais gramatical, pois o item 
pé é, em ambos os casos, de natureza nominal. Da mesma forma, quando o advér- 
bio atrás conceptualiza valores temporais e de qualidade não sofre recategorização 
para uma classe mais gramatical. Na maior parte da literatura, a gramaticalização 
é entendida como um processo lato, que envolve a passagem de um domínio 
mais concreto para um domínio mais abstrato, havendo ou não recategorização 
para uma classe mais gramatical (cf. Heine et al. 1991). Outras abordagens são 
mais restritivas e requerem necessariamente uma passagem para uma classe mais 
gramatical, considerando que casos como o ilustrado por pé (pessoa > objeto) são 
extensões metafóricas muito produtivas na língua e que não devem ser necessaria- 
mente incluídas na gramaticalização (cf. Traugott e Heine 1991). Seguimos neste 
capítulo esta perspetiva mais restritiva, embora não deixe de ser interessante notar 
que muitos processos de gramaticalização ocorrem sobre palavras que passaram já 
por processos de extensão metafórica ou metonímica, ou seja, que mostram uma 
disponibilidade para conceptualizarem outros domínios mais abstratos e, por con- 
seguinte, para sofrerem gramaticalização. Por exemplo, na análise do percurso do 
nome pé, é vantajoso ter em consideração a sua evolução metafórica de parte de 
corpo para parte de objeto e, finalmente, para a denotação de valores espaciais, 
pois possibilita uma perspetiva global dos processos cognitivos que acompanham 
a gramaticalização desta unidade. 

Por outro lado, os casos de gramaticalização de itens verbais que passam a ter 
funções de verbo auxiliar, semiauxiliar ou copulativo são interessantes do ponto 
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de vista da sua evolução semântica e funcional e dos mecanismos envolvidos na 
sua evolução, como a metáfora e a metonímia conceptual. 

Tomando o exemplo do verbo ir, este pode ocorrer em frases bioracionais, por- 
tanto constituídas por duas orações, como em (34a), com o locativo em posição 
pós-verbal. Nestes casos, o significado do verbo ir é claramente de tipo espacial, 
uma vez que denota uma deslocação a determinado local (com o fim de realizar 
determinado evento). Ora, esta construção contém já em si a noção de futuridade 
por inferência pragmática, pois esse evento terá lugar num tempo futuro, após o 
término da deslocação. A noção de futuridade torna-se mais evidente em constru- 
ções em que o verbo ir e o verbo da subordinada estão adjacentes, como (34b), e 
sobretudo em construções sem locativo, como (34c). A associação entre o verbo 
ir, de domínio espacial, e o seu uso em construções bioracionais desencadeia um 
processo de reanálise em que ir é recategorizado como verbo semiauxiliar com valor 
futuro e integra uma perífrase verbal com um verbo principal: 


(34) a. Ela vai ao restaurante comer uma caldeirada. 
b. Ela vai comer uma caldeirada ao restaurante. 
c. Ela vai comer uma caldeirada. 


A construção em que o verbo ir é seguido de um verbo de tipo eventivo no 
infinitivo é, assim, geralmente ambígua entre uma interpretação espacial de des- 
locação e uma interpretação temporal de futuridade, como no caso da frase vou 
trabalhar, que envolve sempre a noção de futuridade, mas que pode envolver ou 
não a deslocação da entidade sujeito (cf. Cap. 29). 

Este processo de gramaticalização faz com que o verbo ir passe a ocorrer igual- 
mente com predicados estativos, como em (35a), exemplo do séc. XVII apresentado 
em Lima (2001:138), e (35b), onde apenas pode ser analisado como semiauxiliar de 
futuro e não como verbo de deslocação (note-se que não faz sentido uma paráfrase 
de (35b) como “ela desloca-se para gostar da caldeirada’). Quando passa a ter apenas 
valor de futuridade, pode coocorrer com verbos de movimento, como em (35c) 
(cf. Pérez Saldanya 1997 e Campbell 2001). Note-se que o valor de deslocação do 
verbo ir ainda é predominante em construções do tipo ir + infinitivo pelo menos 
até ao séc. XV (cf. Lima 2001). 


(35) a. Ohomem que tiver discrição e indústria, casando com molher de tal idade, 
pai cuide que vai a ser de sua molher, tanto como seu marido. (séc. XVII; 
D. Francisco Manuel de Melo, Carta de Guia de Casados/E. Prestage /BVAP) 
Ela vai gostar da caldeirada. 
c. Ela vai viajar. 


O processo de gramaticalização do verbo ir segue o percurso da Escala concep- 
tual A, acima mencionada, pois uma palavra denotadora de um evento de tipo 
espacial passa a representar um conceito temporal mais abstrato, num percurso 
metafórico de base analógica: espaço > tempo. Mas repare-se que, embora se dê 
sem dúvida uma transferência conceptual, que segue um percurso muito frequente 
nas línguas, esta mudança semântica é desencadeada pelo contexto regular (daí 
a importância da rotinização) em que ocorre o verbo ir, nomeadamente quando 
seguido de infinitiva (e podendo, nalguns casos, ser seguido da preposição a: como eu 
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ia a dizer). Essa relação de contiguidade, juntamente com relações conceptuais de 
analogia (tempo em termos de espaço), é um fator determinante para a reanálise, 
isto é, intervêm processos metafóricos mas também de metonímia? discursiva na 
gramaticalização desta e das restantes formas verbais aqui discutidas. 

Note-se que este processo de reanálise é comum a outras línguas românicas, 
como o francês, em que o verbo aller 'ir' passa igualmente a ter valor de futuro 
(cf. il va chanter “ele vai cantar”), e a línguas como o inglês, em que o verbo to go 'ir' 
tem o mesmo valor na expressão to be going to (cf. he is going to sing “ele vai cantar”). 
Nesta língua, o processo de gramaticalização sofreu nova evolução com a redução 
de going to para gonna, na oralidade (e na escrita informal). 

O verbo ir pode ainda ocorrer seguido de verbo no gerúndio, tendo a constru- 
ção ir + gerúndio valor progressivo (cf. (36a)). Também aqui o verbo ir tem funções 
de auxiliar e passa por um processo de dessemantização. Em textos do séc. XIV e 
mesmo anteriores, o significado de deslocação já não está presente em muitas das 
ocorrências de ir + gerúndio (cf. (36b)), pelo que a gramaticalização desta construção 
parece estar já adiantada neste estádio da língua, em comparação com a constru- 
ção ir + infinitivo. O verbo de movimento vir também ocorre seguido de gerúndio, 
em contextos como (37). Contrariamente a ir + gerúndio, o verbo vir, nesta cons- 
trução, mantém uma leitura de deslocação em muitas das ocorrências dos textos 
do séc. XV, onde a leitura progressiva ainda é rara. Para uma análise detalhada da 
interpretação progressiva de ir e vir seguidos de gerúndio, ver Correia e Brocardo 
(2010), que apresentam os exemplos que aqui se reproduzem em (36b) e (37c), 
retirados de Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, fim do séc. XIV)2. 


(36) a. Ele ia adiando o dia do seu casamento desde fevereiro do ano passado. 
b. Os portogueeses asi forô durado e sofro sa batalha & tal presa e coita como 
ouuvides. 


(37) a. Ele vem adiando o dia do seu casamento desde fevereiro do ano passado. 
b. Eles vêm escrevendo um blogue sobre provas de vinhos. 
c. E pera verdes o que digo, vede como nos vem afastamdo pouco e pouco 
d'açerca da cidade e tomamdo tamanho ousyo como vedes. 


Nas frases (37), a sequência vir + gerúndio exprime uma situação de tipo durativo, 
cujo início pode estar expresso (cf. (37a)) ou não (cf. (37b)) e que se prolonga até 
ao momento da enunciação. Repare-se que o verbo vir não mantém, nestes contex- 
tos, o significado do verbo pleno correspondente, pois não expressa uma situação 
que envolva deslocação, embora se mantenha o valor durativo associado ao verbo 
pleno de movimento. 

Outros exemplos ainda são os casos dos verbos ser e estar, que derivam das for- 
mas latinas sedere e stare e que significavam, respetivamente, “estar sentado” e “estar 


25 Para uma discussão do uso do termo “metonímia” para situações deste tipo, ver Lima (2001). 

26 Também o verbo andar tem leitura progressiva quando seguido de gerúndio, como em ele anda lendo 
policiais (construção sobretudo usada no português do Brasil), e quando seguido de preposição a e 
infinitivo, como em ele anda a ler policiais (construção preferencialmente usada no português europeu). 
A gramaticalização do verbo andar seguido de gerúndio é mais antiga, estando atestada no português 
medieval e tendo sido preservada no português do Brasil, enquanto a construção andar a + infinitivo é mais 
recente (cf. Correia e Brocardo 2010). 
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de pé'”. O verbo estar tem ainda um valor aspetual estativo, quando seguido da 
preposição a (cf. estar a trabalhar), e é a expressão privilegiada do tempo presente 
com predicados que expressam eventos, uma vez que com este tipo de predica- 
dos o presente morfológico ganha tipicamente uma leitura habitual (cf. Cap. 15). 
O contraste é visível nas frases (38a) e (38b): 


(38) a. Eu estou a conduzir. 
b. Eu conduzo. 


O verbo estar sofreu, assim, um processo de gramaticalização, passando de 
verbo pleno a verbo copulativo e ainda a semiauxiliar (estar (a)), entrando, por- 
tanto, num percurso cognitivo extremamente produtivo nesse processo de grama- 
ticalização, que envolve a passagem do domínio espacial para o domínio temporal 
(espaço > tempo). 

Os verbos ter e haver, que, na sua origem latina, expressavam a posse, também 
são exemplos de itens verbais que sofreram um processo de gramaticalização. 
O verbo haver tem valor existencial em português europeu, como na frase há livra- 
rias muito boas nesta cidade (no português do Brasil é o verbo ter o mais utilizado 
nestes contextos, como em tem livrarias muito boas nesta cidade). Os verbos ter e 
haver têm ainda função de auxiliares dos tempos compostos (haviam feito /tinham 
feito), tendo-se o verbo ter generalizado nesta função. Os processos de mudança que 
afetaram estes verbos são descritos de forma pormenorizada no Cap. 2. 

O processo sofrido por estes dois verbos aponta para uma regularidade cogni- 
tiva, a da expressão de valores temporais com base em unidades que pertenciam 
inicialmente ao domínio cognitivo da posse (localização abstrata), e que exemplifica 
novamente o percurso espaço > tempo. Como foi já referido, este processo ocorre 
igualmente noutras línguas, como o francês, o castelhano e o inglês, em que os ver- 
bos de posse avoir, haber e to have, respetivamente, são os verbos auxiliares usados 
para formação dos tempos compostos (cf. avait lu, habia leído, had read). 

O verbo haver entrou ainda num processo de gramaticalização que culmina com 
a sua reanálise como afixo verbal com valor de futuro, como também já referimos. 
Ocorre já no latim clássico em construções com uma oração infinitiva com valor 
final, onde o verbo habere tem um significado abstrato de posse, como se ilustra 
nos exemplos (39) (exemplos de Fleischman, apud Pérez Saldanya 1997:104; para 
uma descrição pormenorizada das várias fases de evolução do verbo habere, cf. Pérez 
Saldanya 1997). 


(39) a. Habeo etiam dicere quem... de ponte in Tiberim deicerit. (Cícero) 
“Tenho [um caso) a citar de um que se atirou da ponte para o Tibre.’ 
b. Item in multis rebus dicere habemus. (Lucrécio) 
‘Da mesma forma, temos [isso] a dizer sobre muitas coisas.’ 


A conjugação do valor abstrato de posse com o valor final da infinitiva faz com que 
a construção ganhe um valor de tempo futuro. Esta evolução é acompanhada de 
uma maior dependência do verbo habere em relação ao verbo com o qual se com- 
bina, que culmina no processo de cliticização e aglutinação (que dá, por exemplo, 


27 Sobre estes verbos em português antigo, cf. Cap. 2. 
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origem à forma cantarei) discutido em 10.2.3. O valor de futuro está ainda presente 
na perífrase atual com o verbo haver seguido da preposição de (cf. eu hei de passar 
por lá amanhã), que concorre com o tempo verbal de futuro simples. Neste caso, 
o verbo haver (de) tem um funcionamento de verbo semiauxiliar (cf. Cap. 29)?8. 

O verbo haver pode ainda ganhar valores mais subjetivos, que se prendem com 
uma avaliação da proposição por parte do falante ou do sujeito da oração. Trata-se 
de um percurso de subjetivização através do qual o significado da unidade passa 
a denotar uma avaliação ou modalização do enunciado (cf. Traugott 1995a, Trau- 
gott e Kônig 1991). Assim, nos contextos com haver (de), o valor futuro e o valor 
modal de intenção forte ou mesmo obrigação de realizar o evento denotado pelo 
sintagma verbal estão em geral fortemente associados, como se ilustra em (40). 
Neste exemplo, haver (de) não tem apenas valor de tempo futuro, mas remete tam- 
bém para uma intenção forte de realizar a visita, isto é, tem valor de modalidade 
deôntica (cf. Cap. 18): 


(40) Fico doisdias... voltarei muitas vezes, tantas que hei de acabar por aborrecê-la, 
Luziazinha. (CRPC, Aquilino, Gavião) 


O verbo haver dá igualmente origem ao afixo -ia no modo condicional (cantaria) 
e, neste caso, ganha um valor modal epistémico, que se prende com a avaliação da 
probabilidade de realização do evento (cf. Cap. 18). 

Assim, o verbo haver evolui de um valor inicial de posse (verbo latino habere) 
para um valor temporal de futuro, mas adquire ainda valores subjetivos que se 
prendem com uma avaliação da proposição pelo falante: valores de incerteza e 
valores de obrigação. O verbo haver ilustra, portanto, o processo de subjetivização 
frequentemente associado à gramaticalização. 

Também o verbo de posse ter (cf. o João tem uma edição antiga desse livro), quando 
ocorre seguido da preposição de, tem funções de verbo semiauxiliar e valor modal. 
Na frase (41a), ilustra-se o valor modal deôntico, de obrigação forte, do semiauxi- 
liar ter (de). Note-se que este valor deôntico forte contrasta com o valor deôntico 
fraco do verbo semiauxiliar dever, em (41b), que pode também ter valor epistémico 
de probabilidade neste exemplo. Veja-se que, por exemplo, também em inglês e 
castelhano encontramos o mesmo percurso de tipo cognitivo em que os verbos 
de posse to have e tener, respetivamente, passam a ocorrer em perífrases com valor 
deôntico (cf. have to work/tener de trabajar 'ter de trabalhar”. 


(41) a. Eu tenho de acabar este trabalho. 
b. Eu devo acabar este trabalho. 


Estes são vários casos de gramaticalização de verbos plenos em verbos semiau- 
xiliares com valor modal: haver (de), ter (de), dever e ainda poder (que pode ter leitura 
epistémica, isto é, de possibilidade de realização da situação (cf. o concerto pode vir 
a ser adiado), leitura deôntica de permissão (cf. ela portou-se bem e o pai acabou por 


28 Em Móia (2011), discute-se ainda o processo de gramaticalização de expressões temporais com haver, 
como no exemplo seguinte (do autor): o Hubble está em funcionamento há vinte angs. Nestas expressões, O 
verbo haver apresenta, por um lado, propriedades de predicador verbal e, por outro lado, propriedades de 
conector de tipo preposicional. 
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dizer-lhe que pode ir à festa) ou de capacidade (cf. ela ainda pode ler sem óculos))?. Nos 
casos de haver e ter, os verbos perdem conteúdo semântico (de posse e existência) 
e ganham valores modais. Nos casos de poder e dever, não ocorre o mesmo grau de 
perda semântica, pois estes verbos mantêm em grande parte o seu significado de 
verbo pleno. Assim, enquanto verbos plenos, eles indicam, respetivamente, uma 
capacidade e a existência de uma obrigação ou dever (eu posso com esta caixa; eu devo 
50 euros ao João; eu devo obediência aos meus pais). Como verbo modal, poder mantém 
a leitura de capacidade (eu posso bater esse recorde) e pode ter ainda as leituras epis- 
témica ou deôntica de permissão atrás referidas. Da mesma forma, mantém-se no 
uso modal de dever a noção de obrigação (cf. ele deve apresentar-se hoje no consulado). 
É, aliás, o significado destes verbos enquanto plenos que possibilita que passem a 
veicular os valores modais em causa. 

O Quadro 2 ilustra as categorias conceptuais e as propriedades de subjetivização 
dos itens verbais aqui discutidos. Listam-se aqui os valores que os verbos plenos ini- 
ciais foram adquirindo e a função na qual gramaticalizaram. No entanto, a posição 
dos valores e formas no quadro não pretende indicar uma progressão temporal da 
esquerda para a direita, pois as várias construções de um verbo podem ter sofrido 
processos de gramaticalização autónomos. 


VERBO SEMIAUXILIAR 
VERBO PLENO DE TEMPO E MODO 
VERBO COPULATIVO 


VERBO AUXILIAR DOS TEMPOS DESINÊNCIA 
COMPOSTOS VERBAL 


espaço: posição tempo/aspeto 
lat. stare > estar estar a ler 


espaço 
estar em cima da mesa 


qualidade 
estar cansado 


espaço: posição existência 


lat. sedere > ser 


espaço: deslocação 
ir 


vir 


espaço: posse 
ter 
ter um passaporte 


haver 


ser alto 


tempo/aspeto 
ir + infinitivo 
ir pensar nesse assunto 


ir + gerúndio 


ir pensando nesse assunto 


vir + gerúndio 


vir pensando nesse assunto 


modalidade 


ter (de) 
ter de pagar as contas 


modalidade/tempo 
haver de 
heide cantar 


tempo 
tinha cantado 


tempo tempo 
havia cantado cantarei 


Quadro 2 — Categorias conceptuais e processos de subjetivização de itens verbais 


2º Também o verbo deixar sofre um processo de gramaticalização analisado em Silva (1997). 
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10.3.2 Funções de estruturação textual 


O processo de gramaticalização de uma unidade envolve com frequência um per- 
curso em que esta perde funções de item lexical e adquire funções estruturadoras 
do texto, sendo recategorizada como conector frásico (cf. Traugott e Heine 1991). 
Em termos conceptuais, a gramaticalização destas unidades segue um percurso dife- 
rente do referido em 10.2.3. Enquanto itens verbais como habere e ficare seguem 
processos que os levam a adquirir novas funções ao nível da morfologia (afixos -ei e 
-ific-, respetivamente), o processo de gramaticalização que é tratado nesta subsecção 
segue um percurso em que itens lexicais passam a assumir funções de conectores 
frásicos, isto é, funções ao nível do texto. 

Como veremos nesta subsecção, estes elementos estruturadores do texto podem 
ter origem em diferentes classes de palavras, quer itens lexicais como nomes, verbos, 
adjetivos, quer elementos que não apresentam todas as propriedades típicas dos 
itens lexicais, embora tenham um grau de gramaticalidade inferior ao dos conec- 
tores oracionais, como é o caso dos advérbios. Os conectores frásicos podem ter 
ainda origem em constituintes que lexicalizam e se aglutinam. 

Começaremos por discutir alguns exemplos deste último tipo, isto é, casos de 
conectores frásicos que resultam de um processo de gramaticalização e lexicali- 
zação de sequências formadas por mais do que uma palavra (sobre o conceito de 
lexicalização que adotamos, cf. Caixa [2)). É frequente estas sequências serem for- 
madas por um sintagma nominal que pode ser precedido de preposição. Veja-se, 
por exemplo, o caso, já aqui referido, de embora, que tem origem na sequência em 
boa hora (cf. 10.2.3). Este sintagma lexicalizou e foi recategorizado como advérbio 
junto de verbos de movimento (ir(-se) embora) e como conector oracional com valor 
concessivo, como em (42a). Outros exemplos são os conectores com valor adver- 
sativo todavia, a modos que e porém (cf. (42b-d)): todavia é uma gramaticalização do 
sintagma nominal toda + via, porém resulta da sequência por + en (ou ende) do por- 
tuguês antigo (vindo do latim pro + inde ‘por isso”) e a modos que é constituído pelo 
nome modo no plural, precedido de preposição e seguido de conjunção (cf. (42d)): 


(42) a. Não costuma sair de casa, embora às vezes vá até um restaurante próximo 
da sua residência comer sardinhas. (CRPC, Público) 
b. Dois pontos, todavia, se me afiguram particularmentesignificativos. (CRPC, 
DAR) 
c. Mal sabiam, porém, o que lhes estava reservado nessa viagem. (CRPC, Expresso) 
d. Lopes, tens aí uma caneta? A minha a modos que entrou em greve... (CRPC, 


Diário de Notícias) 


Outroconector é a locução prepositiva não obstante, que resulta da gramaticali- 
zação (e simultânea lexicalização) da sequência formada pelo advérbio de negação 
não e pelo adjetivo obstante, que tem origem no particípio presente do verbo latino 
obstare (cf. (43)): 


(43) A conclusão de que já não há «condições políticas» ou «espaço» para «novas 
purgas» é unânime. Não obstante, as expectativas dos que estão de fora quanto 
ao sucesso dos movimentos reformadores dos que estão dentro não são exces- 
sivamente optimistas. (CRPC, Expresso) 
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Outro conector de origem verbal é o item visto, formado pelo particípio passado 
do verbo ver no masculino singular, que ocorre seguido da conjunção que quando 
introduz uma oração finita (exemplificamos visto que em (44a)). Outro exemplo 
ainda é o conector digamos, formado pelo verbo dizer na primeira pessoa do plural 
do presente do conjuntivo, que é seguido da conjunção que quando introduz uma 
oração finita (cf. (44b)): 


(44) a. Trata-se da primeira experiência a este nível, visto que as propostas visam 
revitalizar o espaço contíguo aos castelos e não apenas recuperar monu- 
mentos sem qualquer estratégia. (CRPC, Diário de Notícias) 

b. Depois, mal soube o que tinha - um tumor -, começou um novo período, 
o da cura. Digamos que foi um período de renascimento e reconstrução. 
(CRPC, Expresso) 


Em todos os casos de (42) a (44), a gramaticalização aplica-se a uma forma espe- 
cífica do nome ou do verbo que está na origem da expressão: pode ser o singular 
(cf. embora (hora) e todavia (via)), o plural (cf. a modos que (modos)), o masculino 
singular (cf. visto) ou um tempo/modo e pessoa/número específicos (cf. digamos). 
Em todas estas situações, a sequência que sofre gramaticalização ganha fixidez e 
não apresenta as possibilidades de variação flexional próprias da sua classe original 
(cf. a inaceitabilidade de: *a modo que, *vistos que, ftdizemos que foi um periodo de 
renascimento e reconstrução), 

O conector pode ainda ser formado por um elemento adverbial seguido de 
conjunção (cf. assim que, em (45)): 


(45) Com a portaria isso acontecerá já daqui a trinta dias, assim que terminar o período 
de consulta aos sindicatos de pessoal do ar e aos operadores. (CRPC, Expresso) 


Em muitos outros casos, o conector é formado por uma única palavra, que 
pode igualmente pertencer a várias classes do léxico. Por exemplo, a forma adjetival 
conforme foi recategorizada como conector (cf. (46a)) e perdeu, nessa função, a flexão 
em número que a caracteriza (cf. um documento conforme às normas, documentos 
conformes às normas). Da mesma forma, os numerais ordinais como primeiro, segundo, 
terceiro, etc. têm funções de estruturação do texto, como se exemplifica em (46b), 
e perdem, nesse contexto, a possibilidade, própria do numeral, de flexionar em 
género e número (cf. o comportamento do numeral em o primeiro gomo da tangerina, 
as primeiras leituras, etc., que contrasta com o do conector em eu não vou, primeiro 
porque estou cansada e doente e segundo porque não me interessa o espetáculo e é caro 
(vs. *primeiros porque [...) e segundos porque [...))). 


(46) a. O tiro que mata o prisioneiro, conforme mostrou a reportagem, é dado na 
cabeça, na nuca. (CRPC, Jornal de Notícias) 

b. Primeiro, foram as empresas públicas que, em anos de crise profunda, 

tiveram de criar mercado para alguns sectores de actividade [...), através 

de investimentos acrescidos e quase sempre incorrectamente financiados. 


3 Esta frase é perfeitamente gramatical, mas nestes casos o verbo dizer é claramente um verbo pleno que 
seleciona uma oração completiva finita, por oposição aos contextos como (44b). 
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Segundo, para que o País pudesse financiar os défices externos, as empresas 
públicas, a partir de 1979, foram administrativamente obrigadas a contrair 
empréstimos no exterior (CRPC, DAR) 


Ocorrem igualmente casos de preposições que têm origem em formas verbais, 
como exceto e salvo (a partir das formas de particípio passado latinas exceptu e salvu) 
e como as preposições mediante e durante, que têm origem nas formas de particípio 
presente dos verbos latinos mediare e durare, respetivamente. Exemplificamos estas 
duas últimas em (47): 


(47) a. Nesse sentido será publicada a legislação que favoreça a descentralização 
da indústria, mediante incentivos à instalação de estabelecimentos fabris 
em novos pólos ou em zonas industriais. (CRPC, DSAN) 

b. Com efeito, as economias, durante o processo da mundialização, desli- 
zaram para uma produção de bens e serviços imateriais e culturais, a tal 
ponto que a informação e a indústria dos lazeres ocupam hoje o lugar da 
primeira indústria mundial. (CRPC, O Consumidor) 


As marcas morfológicas verbais deixam de desempenhar as funções próprias dos 
particípios latinos e passam a integrar a forma invariável da preposição. Com a 
recategorização, estas formas ganham fixidez sintática ao funcionarem como ele- 
mento introdutor do sintagma nominal e perdem parte do significado do verbo 
pleno original, embora se mantenha presente algum sentido - por exemplo, no 
caso de durante, o de duração temporal. 

Outro caso é o da conjunção adversativa mas, que tem origem no advérbio 
comparativo latino magis ‘mais’ (a forma já no latim vulgar tinha adquirido valor 
adversativo), que também deu origem ao advérbio mais. Como se aponta em 
Neves (1984), a definição semântica de base da forma mas prende-se com a noção 
de desigualdade. Se a diferença entre duas entidades só pode ser depreendida pela 
via da comparação, é legítimo afirmar que o traço da desigualdade, presente nos 
usos atuais desta forma, se relaciona com o próprio significado do étimo latino 
magis. Assim, a disponibilidade do valor adversativo adviria de extensões semân- 
ticas potenciadas pelo próprio significado da palavra inicial. Existem propostas 
que apontam outras motivações para o processo de gramaticalização de mas, cen- 
tradas num processo de tipo metonímico. Este baseia-se na frequente ocorrência 
da forma latina magis após a conjunção adversativa sed (sed magis) e na ocorrência 
frequente de partículas negativas junto da forma mas (cf. Castilho 1997), como 
se ilustra no exemplo (48): 


(48) A demagogia dá votos, mas não desenvolve um país. (CRPC, Expresso) 


A forma mas terá assimilado o valor adversativo do contexto negativo, ocorrendo 
como conjunção adversativa mesmo em contextos sem elementos de negação, 
como em (49): 


(49) A guerra foi suja, tive medo muitas vezes, mas soube vencê-lo. (CRPC, Expresso) 


Note-se que as duas explicações não são incompatíveis, pois é possível que o 
significado original tenha possibilitado a ocorrência da forma latina em contextos 
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com elementos de negação, que, por sua vez, terão fortalecido a interpretação 
adversativa desta forma (para uma discussão das motivações que levaram à grama- 
ticalização de mas, ver Rocha 2006). 

Muitos dos itens que adquirem funções ao nível do texto partilham parte do 
percurso da Escala A (cf. 10.3.1), embora esta não dê conta da fase final da sua evo- 
lução, pelo que se propõe um percurso específico para este tipo de gramaticalização, 
que partilha as fases iniciais e termina no domínio textual (cf. Martelotta, Votre e 
Cezario 1996) e que designamos como Escala B: 


espaço > tempo > texto 


O caso do advérbio logo foi já aqui discutido (cf. 10.2.1) e é agora retomado 
como exemplo do percurso nesta escala. Este advérbio tem origem no nome latino 
locu- “lugar”, portanto com significado espacial, e passou a ter, em português, sen- 
tido de tempo simultâneo ao da situação (cf. (50a)), ou de tempo posterior ao da 
enunciação (cf. (50b)). Certos contextos possibilitam ambas as leituras de logo e são, 
por conseguinte, ambíguos. Assim, o verbo no tempo presente em (50c) possibilita 
uma leitura de (quase) simultaneidade em relação ao tempo do evento receber a 
mensagem:!, ou uma leitura de futuro: 


(50) a. Eu percebi logo que ele era culpado. (= imediatamente) 
b. Eu vou ao cinema logo. (= mais tarde) 
c. A -Vou mandar-te uma mensagem urgente. 
B — Está bem, eu respondo logo. (ambíguo) 


Este elemento entra ainda na formação da locução logo que, que lexicalizou 
enquanto conector com valor temporal, conforme ilustram os exemplos (51): 


(51) a. Nos termos da mesma circular, as companhias aéreas deverão comunicar 
à DGAC as situações de baixa de pilotos que se encontrem naquelas con- 
dições logo que delas tomem conhecimento. (CRPC, Jornal de Notícias) 

b. solicito a V. Ex.º que determine uma interrupção regimental da sessão por 
15 minutos, logo que estejam concluídas as declarações de voto e demais 
assuntos extremamente urgentes. (CRPC, DAR) 


O valor de futuro do advérbio logo e o contexto linguístico em que ocorre per- 
mitem uma inferência em que a relação temporal é perspetivada como relação de 
causa-efeito. Veja-se, por exemplo, que nas frases (52) o item logo tem um valor 
temporal, mas o contexto leva a que se infira uma relação de consequência, que 
pode ser expressa, respetivamente, como: existe uma afirmação, deduzindo-se con- 
sequentemente que ...; uma bomba recebe gasolina e consequentemente formam-se 
filas de veículos. Estes exemplos ilustram o processo através do qual logo ganhou 
valor de conector, pois, embora mantenha o seu valor temporal, ganha valor con- 
secutivo por influência do material linguístico contíguo: 


3! Quando a situação tem leitura de tipo habitual, como na frase eu respondo logo, o item logo só tem valor 
de simultaneidade com a situação: 'eu respondo imediatamente sempre que me fazem uma pergunta”. 
Não analisamos aqui a unidade multilexical logo vi, com valor semântico de confirmação enfática, usada 
discursivamente. 
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(52) a. E que assim é, logo se deduz da afirmação de que se não quer fazer de 
Lisboa «o relicário da Europa» (CRPC, DAR) 
b. Quásitodas as bombas se encontram fechadas; e se alguma recebe gasolina 
logo se formam extensas filas de veículos (CRPC, DSAN) 


Este tipo de inferência é frequente nos processos de gramaticalização de itens 
que ganham funções ao nível da estrutura do texto (cf. Traugott e Kônig 1991) e, 
neste caso, conduz a uma interpretação de logo como conector consecutivo, como 
nos exemplos (53): 


(53) a. Também é claríssimo que o regimento, em matéria de autorizações legis- 
lativas, reserva a iniciativa originária ao Governo. Logo, um e um são dois, 
e neste caso concreto não há qualquer dúvida: o único enquadramento 
possível desta autorização legislativa é o de uma proposta de lei. (CRPC, DAR) 
b. A Câmara Municipal afirma não ter responsabilidade directa, já que foram 
os operadores de subsolo (EPAL, LTE ...) que esventraram o pavimento 
para a instalação dos seus respectivos serviços. Logo, terão de ser eles a 
repor a “ordem”. (CRPC, Jornal de Notícias) 


Vários outros advérbios sofrem igualmente processos de gramaticalização ao 
longo do mesmo percurso conceptual. É o caso do advérbio de lugar aí, que mantém 
o seu sentido locativo e pode contrair-se com a preposição de na forma daí. Como 
veremos, o processo de gramaticalização de aí e da forma contraída daí partilha, 
em grande parte, do seu percurso. 

O advérbio aí identifica uma localização próxima do interlocutor, num para- 
digma em que aqui indica localização próxima do falante e ali, localização mais 
afastada dos interlocutores e eventualmente próxima de uma terceira entidade 
incluída na situação de enunciação. Pode ter uma função dêitica, ao referir uma loca- 
lização presente no universo do discurso (cf. (54a)), ou anafórica, ao retomar como 
referente uma expressão linguística que ocorre no contexto anterior (cf. (54b)). Os 
mesmos valores estão presentes no advérbio quando contraído com a preposição 
de, como mostram os exemplos (55). Sublinha-se em (54b) e (55b) a expressão que 
funciona como antecedente da anáfora: 


(54) a. Eles construíram aí esse prédio. 


b. Procuraram a pastagem mais indicada para o efeito, construíram aí uma 
torre. (CRPC, Expresso) 


(55) a. a senhora sai daí e senta-se acolá (CRPC, PF 0151) 
b. Parte hoje no «sud» com destino a Paris e daí para Amesterdão a equipa 
nacional de football (CRPC, Diário de Notícias) 


Para além desse valor locativo, aí ganha ainda um valor temporal, como em (56), 
em que retoma anaforicamente a localização temporal da oração precedente, isto é, é 
parafraseável por “nesse momento” (cf. tudo começa a mexer e aí (‘nesse momento”), apa- 
rece um conjunto de individualidades) e serve de referência temporal à segunda oração: 


(56) E, de repente, porque está na moda, porque houve um eclipse, porque alguém 
tocou no assunto, eis que tudo começa a mexer e aí aparece um conjunto de 
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individualidades e instituições a pronunciar-se, ou a dizer que prefere não se 
pronunciar. (CRPC, Diário de Notícias) 


Quando a primeira oração é de tipoeventivoe não estativo, o advérbio aí retoma 
o momento da culminação do evento, isto é, o limite terminal intrínseco do evento 
e/ou o estado resultativo (cf. Cap. 17). Por exemplo, na frase a Joana construiu a casota 
do cão e aí apareceu o Rui, aí retoma o momento da culminação do evento construir 
a casota do cão, portanto o momento em que a construção está acabada (podendo, 
obviamente, não ser o momento exato em que a casota está acabada de construir, 
mas sim um momento no estado resultativo que consiste em “a casota do cão estar 
construída”). No caso de eventos pontuais sem culminação, remete para o tempo 
posterior a esse evento. Assim, na frase a Joana tossiu e aí apareceu o Rui, o elemento 
aí remete para o tempo posterior ao evento de tossir. 

Quando o advérbio ocorre contraído com a preposição de, tem valor temporal 
se integrar uma expressão mais extensa como daí a dois dias, como em (57). Esta 
expressão localiza temporalmente um evento a partir de outro tempo que serve 
como tempo de referência. A forma contraída daí tem, neste contexto, valor ana- 
fórico e coocorre com um elemento que quantifica a distância temporal entre os 
dois eventos (veja-se que daqui a x tempo toma como ponto de referência temporal 
o momento da enunciação). No exemplo (57), daí retoma anaforicamente o evento 
da primeira oração (comprar a casa), que serve de ponto de referência temporal 
para o evento da segunda oração (decidir vender a casa). 


(57) Ele comprou a casa e daí a dois dias decidiu vendê-la. 


A expressão de valores temporais envolve um princípio de lexicalização de daí 
com a preposição a, com variação no preenchimento da expressão de quantificação 
temporal, formando um padrão gramatical regular: daí a + numeral + nome (deno- 
tador de unidade de medida temporal). Chama-se coligação ao padrão gramatical 
regular no qual ocorre determinado item lexical (cf. Hoey 1997), também designado 
como collocational framework em Renouf e Sinclair (1991). 

Nem sempre é evidente a delimitação de valores espaciais e temporais, uma 
vez que aí e daí retomam anaforicamente eventos que têm lugar num determinado 
espaço e tempo. Assim, no exemplo (58), daí retoma uma sequência (sublinhada no 
exemplo) que identifica um local onde determinado evento tem lugar, mas também 
o posicionamento desse evento numa sequência temporal: 


(58) digestor é onde, é aquela coluna grande lá em cima, uma espécie de panela onde se 


coze a madeira e daí segue então para as outras secções (CRPC, PF 0669) 


Existe continuidade entre exemplos como (58) e contextos em que daí tem 
valor anafórico de retoma de um evento, sem um valor espacial ou temporal espe- 
cífico, como em (59). Este exemplo mostra a progressão de daí enquanto locativo 
com valor anafórico para um elemento anafórico que retoma um evento e tem 
essencialmente uma função estruturadora da frase ou do texto: 


(59) eu acho que estão a tentar reorganizar as competições de clubes de forma [...) a 
q 8 as competições de clubes 
que os clubes possam daí colher mais benefícios. (CRPC, REDIP) 
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O valor temporal anafórico de aí e daí referido acima está associado a dois 
eventos que ocorrem em sequência. O facto de a precedência temporal ser muito 
frequentemente associada a uma relação de causa leva à reinterpretação de aí e 
daí de advérbios anafóricos a conectores com valor consecutivo, como ilustram os 
exemplos (60) (cf. Mendes e Bacelar do Nascimento 2007; Braga 2003a, 2003b; para 
o castelhano, Eguren 1999:961s). Este é um exemplo de metonímia conceptual, 
pois o sentido implícito no contexto em que ocorre o elemento anafórico aí leva 
à sua interpretação como conector com valor consecutivo: 


(60) a. doenças [...] que resultam ou cuja causa são alterações num único gene 
daí a gente chamar-lhes doenças monogénicas (CRPC, C-ORAL-ROM, pfammn17) 
b. não estão habituados a engolir várias dezenas de cápsulas por dia daí que 
o processo de concentração tenha que ser muito elevado e o processo é 
caro (CRPC, C-ORAL-ROM, pfamdiOS) 


A forma contraída daí sofre lexicalização e cristaliza, deixando de ser analisada 
como contração de duas palavras, mas apenas como uma palavra única com função 
de conector. Repare-se que, nos exemplos (55) e (57)-(59), daí pode ser analisada 
como forma contraída, como o mostra a possibilidade de substituição do advérbio 
aí por outro advérbio ou por um pronome, sublinhado nos exemplos seguintes: sai 
daqui (cf. (55)), dali a dois dias (cf. (57)), possam disso colher (cf. (59)). No entanto, 
em (60), não é possível substituir o advérbio por qualquer outro elemento. Além 
disso, quando é seguido por orações finitas, o conector lexicaliza na locução daí 
que, como em (60b). 

Talcomo no caso de logo, também com aí e daí se torna por vezes difícil separar 
os valores temporais dos valores consecutivos. O Quadro 3 mostra o processo de 
gramaticalização seguido por estas formas. Embora o percurso proponha classes 
diferenciadas, os contextos mostram que há em muitos casos sobreposição de valo- 
res e funções. Isto deve-se ao facto de cada fase deste processo motivar e potenciar 
reinterpretações das unidades, que resultam na sua multifuncionalidade. A forma 
daí ganha ainda funções discursivas, discutidas na subsecção seguinte. 


ESPAÇO > TEMPO > TEXTO > TEXTO 
dêitico anafórico anafórico conector 
anafórico 


Quadro 3 - Processo de gramaticalização de aí e daí em espaço > tempo > texto 


Para uma análise dos processos de gramaticalização que ocorrem ao longo de um 
percurso conceptual que partilha algumas das etapas acima identificadas, veja-se, 
por exemplo, os estudos sobre donde e então (Lopes e Amaral 2001; Martelotta e 
Silva 1996). 

Outro exemplo é o caso de pois, que tem funcionamento como advérbio, con- 
junção/conector e, finalmente, como marcador discursivo (cf. Lima 2002). Tem 
origem na forma latina post e terá seguido a evolução post > pos > pois. Tem valor 
temporal indicando ʻa seguir”, ocorrendo no séc. XIII como preposição, advérbio 
ou conector, como se ilustra, respetivamente, nos exemplos (a), (b) e (c) de (61) 
(de Lima 2002:364): 
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(61) a. Mando o meu salteyro grande a Jo(han) Ean(e)s, sucelareyro, q(u)e o aia 
elle en sua uida e poys sua mort(e) que fique ao m(o)est(e)i(r)o e neúún 
nõ seia podroso de o en tirar. (1281; CIPM/Maia, História do Galego-Português, 055) 
(poys = 'após’) 

b. o preyto en que el testemonhou por dizer el que é falso o testimonhyo nõ 
deue seer desfeyto, foras se podesse poys seer prouado per boas testimo- 
nhas ou per boo scripto. (1280?; CIPM/Afonso X, Foro Real, 94r) (poys = 'depois”) 

c. Firmemente deffendemos que nenhuus nõ seyã ousados de casar contra 
mandamêto da Sancta Eygreya poys que lhis for deffendodo. (12807; CIPM/ 
Afonso X, Foro Real, 104r) (poys = 'depois”) 


Em (61c), a situação denotada pela oração subordinada introduzida pelo conector 
temporal pois é temporalmente anterior ao evento denotado pela oração princi- 
pal. Tal como no caso de logo, esta noção de precedência temporal conduz a um 
valor causal por inferência. Repare-se, aliás, que a frase (61c) apresenta alguma 
ambiguidade entre um valor temporal e um valor causal (para mais detalhes sobre 
a evolução diacrónica de pois, cf. Lima 2002). No português atual, pois mantém-se 
como conjunção com valor causal, como exemplificado em (62), e ganhou novas 
funcionalidades ao nível do discurso, que serão discutidas na subsecção seguinte: 


(62) Foi uma vitória muito importante, pois dá-nos a possibilidade de lutar pelo 
quarto posto do campeonato. (CRPC, Público) 


Discursivização 

Para além do desempenho de funções ao nível da estruturação do texto, é frequente 
que unidades linguísticas gramaticalizadas ganhem funções ao nível do discurso 
e da pragmática. Fala-se nestes casos em discursivização ou pragmatização 
(cf. Martelotta, Votre e Cezario 1996), embora seja de ressalvar que a discursivização 
não se aplica necessariamente apenas a elementos já gramaticalizados. Os elementos 
lexicais ou gramaticais que passam a desempenhar funções ao nível da organização 
do discurso são chamados marcadores discursivos (cf. Cap. 51). 


[3] Em termos teóricos, coloca-se a questão de saber se o processo que leva um ele- 
mento lexical ou até mesmo gramatical a ter funções discursivas pode ser considerado 
como um caso de gramaticalização. Alguns autores defendem esta perspetiva, pois 
incluem na gramática a componente discursiva (cf. Traugott 1995b), enquanto outros 
defendem que a discursivização é independente da gramaticalização por abranger 
elementos que funcionam no campo do discurso, mais vasto do que o da gramática 
(cf. Martelotta, Votre e Cezario 1996). Não entraremos aqui numa discussão pormeno- 
rizada desta questão, sendo apenas de referir que seguimos neste capítulo a perspetiva 
que inclui a discursivização no processo de gramaticalização. 


Nos casos de discursivização, a gramaticalização envolve, por um lado, um 
processo de dessemantização, pois a unidade perde conteúdo semântico, e, por 
outro lado, um enriquecimento pragmático. Para ilustrar este processo, retomamos 
o caso de não é e de bem, já referidos na introdução a este capítulo. A sequência não 
é pode integrar uma oração, como em ele não é burro: nestes casos, o advérbio de 
negação não tem escopo sobre o verbo copulativo ser e ambos os elementos têm um 
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funcionamento sintática e semanticamente autónomo na frase. Noutros contextos, 
a sequência não é apresenta já alguma fixidez e pode ter múltiplas funções, todas 
elas disponíveis no atual estádio da língua. Nalguns contextos, é um marcador de 
frase interrogativa (cf. estás aqui por minha causa, não é?), enquanto noutros, o seu 
uso não assinala verdadeiramente uma pergunta feita ao interlocutor, mas tem 
antes funções pragmáticas ao nível do discurso. Pode, por um lado, ser utilizado 
para solicitar a aprovação do interlocutor, sem constituir propriamente uma inter- 
rogação (cf. (63a)), ou pode ser apenas um elemento usado para preencher pausas 
no discurso (e manter o turno de fala), por vezes designado como “bordão” por 
funcionar como apoio ao discurso (cf. (3b), aqui repetido em (63b)). A discursivi- 
zação de não é é, aliás, acompanhada de um processo de redução fonológica e de 
aglutinação que culmina na forma né, muito usual no português do Brasile menos 
frequente no português europeu. 


(63) a. Hoje em dia o padre já exige um determinado tipo de coisa e de renda, 
e por vezes quer ser ele a vir comprar e vem comprar e enfim pede um 
desconto e não sabemos com que intuito, não é? (CRPC, PF 0043) 

b. olhe, eu gosto imenso, quanto a países eu não conheço nada a não ser 
a Espanha, não é, e, mas gosto imenso de acampar na Espanha [...) sim, 
gosto imenso porque aquele ambiente é diferente daqui, a que eu não 
estou habituado, não é, e portanto gosto mais de lá estar (CRPC, PF 0048) 


No caso do advérbio bem, este sofre igualmente um processo de discursivização 
ao perder o seu significado de advérbio e ganhar funções de marcador discursivo, 
que não serve para qualificar a proposição anterior ou seguinte, mas antes para assi- 
nalar a tomada de turno de fala (cf. (64a)) ou ainda para preencher pausas, como 
em (3a), repetido em (64b): 


(64) a. A-e... que mais é que elas fazem? 
B — bem, agora estão a lavar as grelhas, depois para o tempo da... da sar- 
dinha descabeçam as sardinhas (CRPC, PF 0147) 
b. pois, ouve-se a música, bem, o que é que isto será, bem, isto é o mar a rugir, 
é uma cavalgada (CRPC, PF 0049) 


Nomes como tipo e estilo têm igualmente sido reinterpretados, sobretudo no 
discurso oral, como elementos com funções gramático-discursivas. O nome tipo 
ocorre, quer na escrita, quer na oralidade, como um núcleo nominal seguido da 
preposição de, como se ilustra em (65). A sua função de núcleo nominal leva a que 
desencadeie a concordância com o verbo, quando ocorre na posição de sujeito, 
como em (65b): 


(65) a. depende depois do caminho que cada um segue e do tipo de interesses 
que cada um cria (CRPC, PF 1367) 
b. eele é muito, eeh, é daquele tipo de pessoas que faz, tem jeito para tudo 
(CRPC, C-ORAL-ROM, pfamdl16) 


No entanto, os falantes fazem por vezes a concordância não com tipo, mas sim 
com o núcleo do grupo nominal introduzido pela preposição de, como se ilustra 
em (66): 
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(66) Esse tipo de fotos já estão disponíveis no mercado. (CRPC, Diário de Notícias) 


Nestes contextos, considerados não normativos, os falantes reinterpretam a 
estrutura do sintagma nominal como tendo um elemento especificador, constituído 
neste caso por esse tipo de, seguido do núcleo nominal fotos, que desencadeia a 
concordância. Neste processo, o nome tipo perde funcionalidades nominais, ganha 
funções gramaticais de especificador e forma uma unidade multilexical com a pre- 
posição de. A reinterpretação da unidade envolve, assim, uma reparentetização 
(em inglês, rebracketing) da sequência, isto é, envolve uma nova análise sintática 
dos constituintes do sintagma nominal, que deixa de ser analisado como [um [tipo 
[de [...]]]] e passa a [um tipo de [...]]. Repare-se que o significado de tipo enquanto 
nome é já de si abstrato e é certamente essa a razão pela qual é reinterpretado em 
contextos nos quais deixa de ter função claramente nominal. O mesmo processo 
é, aliás, visível com o nome maioria, pois a concordância entre o sujeito e o verbo 
também aponta para alguma variação quanto ao seu estatuto de núcleo nominal 
ou de quantificador (cf. a maioria [dos alunos) chumbou/[a maioria dljos alunos chum- 
baram) (cf. Caps. 21 e 46). 

O nome tipo ocorre ainda em estruturas específicas do discurso oral (especial- 
mente frequentes em falantes jovens), como as exemplificadas em (67). Veja-se que, 
nesses exemplos, tipo ocorre à direita de um núcleo nominal, respetivamente meio e 
aparador, após uma pausa breve, e é seguido de um nome ou adjetivo. A função da 
sequência tipo + nome/adjetivo é a de fornecer mais informação sobre a denotação 
do nome que a precede e, nestes contextos, tipo introduz elementos que permitem 
a categorização aproximada da entidade em causa (cf. Lima-Hernandes 2011): 


(67) a. isso é aborrecido aqui. é um meio pequeno tipo aldeia. (CRPC, PF 0319) 
b. tem no chão um alambique de cobre antigo que se comprou num anti- 
quário há muito tempo, não fui eu mas alguém comprou, e depois tem 
o aparador tipo alentejano (CRPC, C-ORAL-ROM, pfammn06) 


A palavra tipo pode ainda preceder o sintagma nominal e tem então valor de 
quantificador vago, aproximado ao das expressões cerca de ou mais ou menos, como 
em (68a). Pelo contrário, em contextos como (68b), o elemento tipo pode ser para- 
fraseado com por exemplo: 


(68) a. acho que havia tipo sessenta pessoas a ver o concerto (CRPC, C-ORAL-ROM, 
pfamcv05) 
b. ou então, vai tipo aos drive-ins, ver os meninos dentro dos carros (CRPC, 
C-ORAL-ROM, pfamcv06) 


Noutros contextos ainda, tipo ocorre depois do verbo ser e é seguido de uma 
oração, como em (69). Nestes casos, a expressão é/era tipo parece funcionar como 
um introdutor de informação no texto: 


(69) a. aminha irmã tem menos dois anos e meio que eu; tinha nascido há pouco 
tempo, pá, ficou sozinha cá com a minha [...] ficou com a minha avó cá; 
ficou sem o meu pai, sem a minha mãe e foi uma situação muito gira, era 


tipo a minha mãe voltar, e a minha irmã não queria nada com ela (CRPC, 
C-ORAL-ROM, pfamdl1O) 
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b. as músicas são muito boas, mas... pá, é tipo, estás sentado a ouvir, gostas 
da música, mas é um bocado como se estivesses em casa, não tens aquele 
ambiente de concerto (CRPC, C-ORAL-ROM, pfamcv05) 


A mesma função parece ser desempenhada nos contextos em (70), sem o verbo 
ser, mas em que ocorre o verbo olhar e a interpretação geral é também a de chamada 
de atenção para a introdução de informação nova, relacionada com a anterior, quer 
especificando-a, como em (70a), quer criando contraste, como em (70b): 


(70) a. veja se se lembra assim também de coisas, pronto, histórias engraçadas 
que fizessem antigamente, tradições, olhe, tipo aquela que a tia há bocado 
estava a falar, sobre as espigas (CRPC, C-ORAL-ROM, pfamdl0O3) 

b. mas olha agora, tipo, na política tens os elementos do bloco de esquerda 
a maior parte deles não usam gravata (CRPC, C-ORAL-ROM, pfamcv02) 


Os exemplos apresentados ilustram o processo de gramaticalização do nome 
tipo, que passa a ocorrer em contextos diversificados, desempenhando funções que 
são simultaneamente gramaticais e discursivas, mostrando como, em muitos casos, 
é difícil estabelecer uma fronteira nítida entre estes dois domínios. 

Na subsecção anterior, a forma contraída daí foi analisada do ponto de vista da 
sua evolução de preposição + advérbio com funções dêiticas para funções anafóricas, 
com a sua consequente reanálise como conector oracional. Ora, as funções anafó- 
ricas são o ponto de partida para a lexicalização de daí junto do verbo ir, formando 
o marcador discursivo vai daí, exemplificado em (71): 


(71) (Conversa sobre um grupo etnográfico) vai daí, dir-se-á que vocês por aqui, 
neste corpo de baile, arranjaram gente nova (CRPC, C-ORAL-ROM, pmedrt01) 


Esta expressão é totalmente fixa (não admite variação na forma verbal, na 
preposição ou no advérbio) e tem funções de marcador discursivo, num registo 
coloquial. Remete anaforicamente para uma expressão que ocorre no discurso, 
mas distingue-se das funções de conector com valor anafórico por apresentar 
alguma liberdade sintática: pode ocorrer no início da oração, mas também numa 
posição parentética no interior da oração (cf. a rapariga não lhe respondeu e vai 
daí o João começou a namorar outra/a rapariga não lhe respondeu e o João, vai daí 
começou a namorar outra). Enquanto daí que mantém um valor anafórico e fun- 
ciona como conector frásico, vai daí tem, pelo contrário, um valor pragmático 
mais saliente. 

Repare-se ainda no caso do advérbio locativo lá, que apresenta igualmente 
valores dêiticos e anafóricos espaciais (cf. (72a)), mas também temporais (cf. (72b)) 
e que ganha ainda valores pragmáticos no discurso (cf. (72c-f)): 


(72) a. Encontrei-me lá com ele. [espaço] 
b. Seviver até lá! [tempo] 
c. Lá estava o meu amigo [espaço + valor pragmático acrescido] 
d. Ela estava zangada, mas eu lá a convenci de que não tinha razão. [inten- 
sificador] 
e. Eu preocupo-me lá com essas coisas. [negação/valor de afastamento do 
falante em relação ao seu enunciado] 
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f. Sei lá eu o que ela quer dizer. [negação/valor de afastamento do falante 
em relação ao seu enunciado] 


Retomando o processo de gramaticalização de pois (cf. 10.3.2), esta forma 
ganha ainda valores discursivos. Em (73a), funciona como um elemento que marca 
o assentimento na resposta a uma pergunta. Pode ter ainda funções de bordão 
linguístico que permite ao falante indicar ao seu interlocutor que está a seguir o 
seu discurso, como em (73b) (para uma análise detalhada de pois como marcador 
discursivo, ver Lima 2002): 


(73) a. X- quer dizer, eu cheguei ao sexto obstáculo 
A- com o cavalo dele? 
X- pois. 
(CRPC, PF 0482) 
b. X- claro, como era uma apaixonada de música, continuo a gostar de 
música, mas não sou limitada à música clássica 


A- pois 
X- quer dizer, na outra música chamada ligeira há imensa coisa que eu 
gosto 


(CRPC, PE 0710) 


O processo que afeta formas como aí, daí, lá, pois e assim (para a análise desta 
última, ver Lopes e Carapinha 2004) segue um percurso que pode ser sintetizado 
na escala lexical > gramatical > discursivo (cf. Martelotta, Votre e Cezario 1996), 
pois os itens lexicais ganham funções gramaticais ao nível da organização textual 
e apresentam ainda novas funções ao nível da organização do discurso, sendo a 
sua dessemantização acompanhada de um enriquecimento pragmático. No 
entanto, nos casos referidos de não é e bem, as unidades ganham valores discur- 
sivos sem ser patente uma fase em que passem de valores lexicais a valores tex- 
tuais, podendo o percurso ser do tipo lexical > discursivo. Para uma análise deta- 
lhada dos valores desempenhados no discurso pelos marcadores discursivos, 
veja-seo Cap. 51. 
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HORA SARRO 


Nos capítulos deste bloco apresentam-se as propriedades gerais da frase (Cap. 11), 
discutem-se as características das construções básicas que organizam, de maneira 
diferente, a informação por ela veiculada — construções de topicalização (Cap. 12), 
construções ativas (Caps. 11 e 13) e construções passivas (Cap. 13) — e descreve-se o 
fenómeno sintático-semântico da negação, não só quando se aplica à frase no seu 
todo, mas também quando se aplica a alguns dos grupos que a constituem (Cap. 14). 

Ainda que as noções discutidas se apliquem às frases em geral, independente- 
mente do seu grau de complexidade, a maioria dos exemplos que apoiam a apre- 
sentação é constituída por frases “simples”, i.e., frases formadas por uma só oração. 
De facto, é nas frases simples que se manifesta de modo mais transparente a maio- 
ria das noções e dos fenómenos discutidos nestes capítulos; por uma questão de 
clareza, é, pois, metodologicamente preferível restringir o universo da discussão, 
tanto quanto possível, a esse tipo de frases — sem prejuízo, no entanto, de se consi- 
derar frases com um grau maior de complexidade quando tal seja necessário para 
uma devida caracterização das questões. 

Chamamos aqui a atenção para o Cap. 11 - cuja leitura se recomenda na intro- 
dução a esta obra previamente à leitura dos restantes capítulos das Partes 2 e 3. Este 
capítulo tem dois objetivos centrais. Primeiro, dar uma visão geral da organização 
estrutural, funcional e semântica das frases: quais os elementos que as constituem, 
quais as suas funções, e que tipo de interpretação têm; segundo, apresentar os 
conceitos linguísticos e lógicos mais importantes para os quais se apela implícita 
ou explicitamente em vários capítulos da Gramática. São, assim, introduzidos e 
discutidos conceitos como frase, oração, sintagma, enunciado, proposição, argu- 
mento, sujeito, complemento, predicado e predicador, entre muitos outros. Também 
neste capítulo se discute brevemente a maneira como as orações se combinam entre 
si para formar frases com um grau maior de complexidade, abrindo caminho para 
a descrição das propriedades específicas dessas construções no Bloco 3D. 
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11 ESTRUTURA DA FRASE* 

A frase é a unidade mais importante da língua. De facto, é através das frases que 
exprimimos pensamentos completos através dos quais comunicamos uns com os 
outros, fazemos perguntas quando precisamos de obter informação, e damos ordens 
ou fazemos pedidos quando queremos produzir alguma alteração no mundo através 
do envolvimento de outra ou outras pessoas. Com uma frase, também podemos 
persuadir, ameaçar, insultar, seduzir, e, não menos importante, é com frases que 
pensamos alto, falando connosco próprios, para planificar as nossas ações, para 
lhes dar um sentido, para precisar as nossas ideias ou para tentar convencer-nos 
de alguma coisa. 

Através das frases, expressamos qualquer pensamento que a razão humana 
possa formar, uma propriedade à qual o linguista Noam Chomsky chamou “capa- 
cidade criativa da linguagem” (cf. Chomsky 1965, 1980). A essência gramatical 
da criatividade da linguagem humana, aquilo que lhe dá o seu poder expressivo 
praticamente infinito, é a capacidade que os falantes têm de construir um número 
ilimitado de frases, a partir da combinação das palavras que formam o léxico da 
sua língua. O estudo das regras e dos princípios que regem estas combinações, e da 
organização estrutural e funcional das frases que resulta da sua aplicação, constitui 
o objeto da sintaxe (palavra que tem origem na forma grega sýntaxis, que significa 
“organização”, uma disciplina que ocupa, assim, um lugar central nos estudos gra- 
maticais. O estudo da organização das frases não se limita aos seus aspetos estruturais 
e funcionais. As frases exprimem pensamentos e descrevem coisas que acontecem 
no mundo; ou seja, significam algo. Esse significado, em última instância, é função 
do significado das palavras que as constituem e do significado dos grupos que resul- 
tam da sua combinação. O estudo da frase envolve, pois, três aspetos — estrutural, 
funcional e semântico — intimamente relacionados entre si. 

O principal objeto de estudo deste capítulo é a estrutura gramatical das fra- 
ses de tipo declarativo. Convém, pois, esclarecer brevemente em que consistem 
estas frases. As frases declarativas são aquelas que são usadas pelos falantes para 
representar uma situação do mundo e comunicá-la assertivamente ao ouvinte 
(cf. Cap. 48). Constituem frases declarativas expressões como chove, a Maria tossiu, 
o Pedro leu um livro, a criança atirou a bola do jardim para a rua, o gatuno arrombou a 


* O autor agradece a Inês Duarte, que leu e comentou uma versão prévia deste capítulo. 
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porta com uma gazua às três da manhã, as crianças estão doentes, a Clara é inteligente, 
entre muitas outras. 

As frases de tipo declarativo ocupam um lugar central no sistema gramatical, 
visto que manifestam de forma canónica os princípios gerais da gramática. De facto, 
os elementos que compõem este tipo de frases ocorrem usualmente na ordem “não 
marcada” da língua, que revela de modo transparente as suas funções gramaticais e 
os seus valores semânticos. A maneira mais profícua de abordar o estudo dos outros 
tipos de frases - interrogativas, exclamativas e imperativas - consiste em tomar como 
modelo a organização das frases declarativas e descrever as alterações sistemáticas 
que os seus elementos constitutivos sofrem para formar frases desses outros tipos, 
uma perspetiva que é adotada nesta Gramática (cf. Cap. 48). 

Outro objetivo deste capítulo consiste em introduzir e definir algumas noções 
básicas da gramática, da semântica e da lógica, que ocorrem frequentemente ao 
longo desta obra e para as quais se apela implicitamente em muitas das descrições 
nela apresentadas: concretamente, as noções de frase, oração, enunciado e pro- 
posição. Em muitas gramáticas, estas noções são simplesmente assumidas pelos 
seus autores. Embora defini-las de maneira simples não seja uma tarefa fácil (nem 
incontroversa), pensamos que o facto de constituírem a “infraestrutura” do edifício 
gramatical exige que sejam explicadas de maneira clara aos leitores. Esse é o objetivo 
da secção 1, onde também se discute, de forma breve, as diferentes maneiras como 
as orações se podem combinar para formar estruturas mais complicadas, como frases 
complexas e compostas, abrindo assim caminho para o estudo aprofundado dessas 
estruturas no Bloco D da Parte III da Gramática (em particular, nos Caps. 34 a 39). 

Com este capítulo, procuramos, pois, alcançar dois objetivos: em primeiro lugar, 
introduzir os conceitos linguísticos mais importantes que se encontram subjacentes 
às análises apresentadas na Gramática; em segundo lugar, dar ao leitor uma visão 
geral da organização gramatical das frases que lhe permita ler os capítulos mais espe- 
cializados onde se descrevem em pormenor, por um lado, as unidades que entram 
na formação das orações e, por outro, as estruturas mais elaboradas nas quais se 
articulam duas ou mais orações. 

Como se mencionou acima, a nossa abordagem das frases incide sobre a sua 
organização estrutural, funcional e semântica. A organização estrutural tem a ver 
com o facto de uma frase não ser meramente uma soma linear de palavras, mas sim 
uma estrutura na qual as palavras formam grupos que se articulam entre si, estes por 
sua vez formam novos grupos de nível superior, até chegar ao nível da frase completa. 
Nesta estrutura hierárquica, as palavras constituem as unidades elementares e a frase 
a unidade mais complexa. Entre estes dois níveis existem grupos de natureza variada. 
Esses grupos organizam-se geralmente em redor de uma palavra, que constitui o seu 
elemento mais importante; essa palavra pode ser um nome, um verbo, um adjetivo, 
uma preposição ou um advérbio. Às várias unidades gramaticais cuja combinação e 
articulação formam a frase — palavras ou grupos - chamamos constituintes da frase. 

Os constituintes de uma frase exercem nela funções diferentes. Essas funções 
estão intimamente articuladas com o seu valor semântico, e muitas das noções da 
organização funcional têm um fundamento semântico. Há dois tipos de articulação 
funcional, complementares, que os elementos de uma frase mantêm entre si: num 
deles, a frase divide-se em sujeito e predicado. No outro, a frase divide-se em três 
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partes: um predicador (função exercida canonicamente pelos verbos plenos), os 
argumentos do predicador, que lhe completam o sentido, e os adjuntos adverbiais, 
que descrevem circunstâncias de vária ordem que enquadram as situações descritas 
nas frases. Os argumentos, por sua vez, desempenham um pequeno número de fun- 
ções na frase: sujeito gramatical, complemento direto, complemento indireto 
e complemento oblíquo. 

Os argumentos e os adjuntos têm um valor semântico, sistematizado em torno 
de um pequeno número de papéis temáticos. Para os argumentos, esses papéis 
correspondem usualmente à maneira como a entidade por eles designada participa 
nas situações descritas na frase: como agente (interveniente ativo, que faz coisas), 
como paciente (interveniente passivo, a quem acontecem coisas), como entidade 
que se move de ou para um determinado lugar, etc. Para os adjuntos, esses papéis 
correspondem ao tipo de circunstâncias que enquadram as situações: o lugar e o 
momento em que ocorrem, o que as causa, a maneira como um agente realiza uma 
determinada ação, etc. 

Para além do seu valor semântico lexical, algumas expressões linguísticas, 
nomeadamente os sintagmas nominais, têm a capacidade de designar diretamente 
— de referir — entidades do mundo no qual se situam os interlocutores. Frequen- 
temente, a referência depende de fatores variáveis do ato de produção das frases, 
designadamente dos interlocutores, do lugar que eles ocupam e do momento em 
que as frases são produzidas. Os elementos que determinam este tipo de referência 
variável chamam-se dêiticos, e o sistema geral em que se integram tem o nome 
de dêixis. Devido à importância que este sistema tem na interpretação das frases, 
apresentamos, a finalizar este capítulo, uma panorâmica geral dos elementos que 
o integram e das suas propriedades. 

Este capítulo organiza-se do seguinte modo: em 11.1, discutem-se as noções de 
frase, oração, enunciado e proposição, que constituem a “infraestrutura” básica do 
sistema gramatical e semântico. Em 11.2, apresentam-se as várias classes de pala- 
vras em que se organiza o léxico do português, e apresenta-se uma tipologia dessas 
classes, tomando como critério classificativo um pequeno número de propriedades 
gramaticais. Em 11.3, discute-se a organização estrutural da frase, introduzindo-se o 
método de análise em constituintes imediatos. Em 11.4, apresenta-se a organização 
funcional da frase, primeiro em sujeito e predicado, seguidamente em predicador, 
argumentos e adjuntos. Em 11.5, tratamos da organização semântica da frase; em 
particular, discutem-se os tipos de situações que as frases podem descrever e os valo- 
res semânticos (chamados papéis temáticos) que os argumentos e alguns adjuntos 
mantêm nessas situações. Em 11.6, introduz-se a noção de estrutura argumental 
de um predicador, i.e., a coleção organizada de informações de natureza estrutural, 
funcional e semântica que se associa a um predicador no léxico, como base para 
o seu funcionamento no sistema gramatical. Finalmente, em 11.7, discutem-se as 
propriedades centrais do sistema da dêixis. 


Frase, oração, enunciado e proposição 
Juntamente com as palavras (cf. Cap. 54), as unidades linguísticas que dão o título 
a esta secção constituem as peças básicas da descrição gramatical, nas áreas da 
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sintaxe e da semântica. Ainda que não seja fácil dar delas uma definição simples 
e não polémica (sobretudo da noção de frase), é, no entanto, fundamental descre- 
ver as suas propriedades básicas, de modo a que o leitor possa compreender o seu 
estatuto teórico no sistema linguístico, incluindo aquilo que as distingue umas das 
outras. É esse o objetivo desta secção. 

As noções de frase, enunciado e proposição encontram-se de tal maneira ligadas 
entre si que é praticamente impossível discutir cada uma delas sem mencionar as 
outras. Por esse motivo, damos delas, desde já, uma breve caracterização preliminar, 
antecipando uma discussão mais aprofundada nas subsecções seguintes. 

Nas línguas, existem unidades gramaticais de vários tipos: morfemas, palavras, 
grupos, sintagmas, orações e frases. Cada uma destas unidades tem características 
próprias. Em particular, uma frase é uma sequência de palavras numa determinada 
ordem, que satisfaz as regras e os princípios gramaticais da língua a que pertence, 
e que descreve uma situação do mundo sobre o qual se fala ou remete para ela. 
As frases são elementos abstratos, inteiramente determinados pelo sistema gra- 
matical; o seu estatuto é independente de qualquer realização oral ou escrita, ou 
seja, do seu uso concreto por falantes ou escritores, num momento e num lugar 
determinados. Assim, para dar um exemplo, a sequência de palavras os assaltantes 
do banco fugiram num carro, independentemente de ser dita ou escrita por alguém 
num momento particular, é uma frase, visto que descreve uma situação e satisfaz 
as regras e os princípios da gramática — entre outros, p.e., a divisão em sintagma 
nominal seguido de sintagma verbal, a concordância em pessoa e número entre o 
sujeito e o verbo e a ordem linear artigo + nome nas expressões nominais. 

Em contrapartida, um enunciado é a realização concreta de uma unidade gra- 
matical, em particular de uma frase (mas não só, como veremos; cf. 11.1.3), num 
ato de fala ou de escrita, por um falante ou um escritor particular, dirigindo-se a um 
interlocutor ou grupo de interlocutores - ouvinte(s) ou leitor(es) - num momento 
e num lugar determinados. Por outras palavras, os enunciados, enquanto produtos 
de um ato de fala ou de escrita, são elementos que podem ser percecionados (ainda 
que de modo efémero, no caso da língua falada), encontrando-se inscritos num meio 
físico, de natureza sonora, no caso da fala, ou gráfica, no caso da escrita. Assim, p.e., 
sempre que a frase mencionada acima é produzida num ato de fala ou de escrita, 
num lugar e momento determinados, por um falante ou escritor determinado, 
mencionando uma situação particular de fuga de assaltantes de um banco num 
carro (p.e., por um polícia, por uma testemunha ocular do evento ou por um jor- 
nalista), constitui um enunciado. Repare-se que a uma frase do sistema gramatical 
corresponde (ou pode corresponder) teoricamente um número indefinido de enun- 
ciados, tantos quantos o número de vezes que é produzida por falantes ou escritores 
diferentes, ou pelo mesmo falante ou escritor, em momentos e/ou lugares distintos, 
falando da mesma situação ou de situações diferentes do mesmo tipo (no exemplo 
usado, situações que envolvam uma fuga de assaltantes de um banco num carro). 

Finalmente, uma proposição é o conteúdo descritivo de uma frase quando esta 
se realiza num enunciado concreto!; ou seja, corresponde ao “estado de coisas” 


1 Não confundir “proposição” com “preposição”. O primeiro termo denota uma noção lógico-semântica 
(descrita nesta secção), ao passo que o segundo denota uma classe de palavras (cf. 11.2.1 e Cap. 32). 
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do mundo que o enunciado da frase descreve ou para o qual remete. Seguindo a 
terminologia da semântica moderna, usamos o termo situação para denotar esse 
“estado de coisas” do mundo que uma proposição representa (cf. também 11.5.1). 
A propriedade fundamental das proposições consiste em terem um valor de 
verdade, i.e., serem verdadeiras ou falsas relativamente à situação descrita. Assim, 
se a frase dada acima como exemplo for produzida num enunciado particular, a 
proposição veiculada por esse enunciado corresponde a uma situação do mundo: 
em princípio, uma fuga de assaltantes de um banco num carro. A proposição é 
verdadeira se a situação corresponde de facto à descrição e falsa se não corresponde 
à descrição (p.e., se não houve qualquer assalto, se foi uma mercearia e não um 
banco que foi assaltada, se os assaltantes fugiram a pé e não de carro, etc. — as 
possibilidades são múltiplas). 

Quando consideramos a frase enquanto unidade do sistema gramatical, 
independentemente da sua realização em enunciados concretos produzidos em 
situações particulares, dizemos que tem um conteúdo proposicional. A relação 
entre as noções de proposição e conteúdo proposicional é explicitada em 11.1.5. 
Para já, importa apenasrealçar que a noção de proposição se associa estreitamente 
com a noção de enunciado (de uma frase), ao passo que a noção de conteúdo 
proposicional se associa estreitamente com a noção de frase, enquanto unidade 
abstrata da gramática. Relativamente ao exemplo usado até aqui, o conteúdo 
proposicional dessa frase serão as propriedades semânticas que lhe permitem 
representar não apenas um evento concreto descrito por um enunciado parti- 
cular, mas todos os eventos com características similares (i.e., consistindo em 
fugas de assaltantes de um banco num carro), descritos por todos os possíveis 
enunciados da frase, pelo mesmo falante ou por falantes diferentes em situações 
distintas. 

Passamos agora a uma discussão mais aprofundada destas noções. 


Frase: primeira definição 

Na maioria das gramáticas (e em várias teorias linguísticas contemporâneas), a 
noção de frase não se define, ou seja, é concebida como um elemento axiomá- 
tico do sistema teórico-descritivo, assumindo-se que o falante de uma língua 
(e em particular o leitor dessas gramáticas) tem uma noção intuitiva e apriorística 
daquilo que constitui uma frase (na sua língua). Em particular, assume-se que os 
falantes sabem distinguir (pelo menos na maior parte dos casos) as sequências de 
palavras da sua língua que são frases daquelas que o não são. Nesta perspetiva, a 
tarefa das gramáticas consiste em descrever as regras e os princípios gramaticais 
que determinam a estrutura e a interpretação das frases, reconhecidas como tal 
pelos falantes, e não propriamente em definir uma noção abstrata de frase. Por 
outras palavras, as frases constituem o ponto de partida da análise gramatical, e 
não o seu ponto de chegada. 

Em geral, esta é também a perspetiva seguida nesta Gramática, cuja preocupa- 
ção essencial consiste em descrever a estrutura das frases e dos elementos que as 
formam, a sua função e a sua interpretação. No entanto, dada a importância das 
frases na análise gramatical, parece-nos importante identificar algumas das suas 
características que permitam servir de base para uma definição geral da noção. 


307 


308 


11.1.1 ESTRUTURA DA FRASE 


É um facto que os falantes de uma língua (neste caso, do português) têm intui- 
ções relativamente estáveis sobre as sequências de palavras que constituem frases. 
Assim, p.e., as seguintes sequências são identificadas pelos falantes como frases do 
português, em particular, frases de tipo declarativo (cf. Cap. 48): 


(1) a. Os assaltantes do banco fugiram num carro. 
b. A tua irmã mora em Paris. 
c. A Maria é muito inteligente. 
d. O meu amigo está contente. 


De modo semelhante, também as sequências de (2) são consideradas frases, de 
um tipo diferente, assinalado entre parênteses: 


(2) a. A tua irmã mora em Paris? [frase interrogativa global (ou “sim-não”)) 
b. Onde mora a tua irmã? [frase interrogativa parcial (ou qu-)] 
c. Que inteligente a Maria é! [frase exclamativa] 
d. Fecha a porta! [frase imperativa] 


Em contrapartida, ninguém terá dúvidas em dizer que os exemplos do para- 
digma (3) (entre muitos outros que se poderiam apresentar) não constituem frases 
da língua portuguesa: 


(3) a. Os assaltantes do banco um carro. 
b. A tua irmã em Paris. 
c. A Maria muito inteligente. 
d. Os assaltantes do banco fugir num carro. 
e. À tua irmã more em Paris. 
f. A tua irmã mora Paris em. 


g. É que a tua onde irmã mora? 


Não é necessária uma análise linguística aprofundada para identificar o problema de 
cada uma destas sequências, em particular a razão pela qual não constituem frases. 
Nos dois primeiros exemplos, para além de faltar um verbo, não se descreve uma 
situação do mundo. Quando muito, no caso de (3a), podemos supor que existe 
uma relação qualquer entre os assaltantes e um carro, e, no caso de (3b), que existe 
uma situação que tem lugar em Paris na qual participa o indivíduo referido pela 
expressão a tua irmã. Nos dois casos, contudo, essa relação ou essa situação não são 
identificadas. Relativamente a (3a), será que os ladrões roubaram um carro? Que 
o compraram? Que o destruíram? Que fugiram nele? E, relativamente a (3b), será 
que o indivíduo em questão está em Paris? Mora lá? Almoçou lá? Em suma, não é 
possível recuperar a partir destas sequências um “estado de coisas”: essas sequên- 
cias não têm um conteúdo proposicional e não poderiam ser usadas para exprimir 
proposições particulares. 

A propriedade de veicular um conteúdo proposicional é, assim, uma das carac- 
terísticas essenciais das frases, e podemos considerá-la como fazendo parte de uma 
definição adequada da noção correspondente. Se uma sequência de palavras não 
descreve ou remete para uma situação do mundo — se não veicula um conteúdo 
proposicional — não é uma frase. 
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Relativamente a (3c-e), a questão é diferente. Nestes exemplos, é possível 
recuperar um conteúdo proposicional. Em (3c), sentimos intuitivamente que falta 
um verbo a ligar a expressão a Maria à expressão muito inteligente; no entanto, a 
escolha é limitada a um número finito de verbos, dos quais ser é plausivelmente o 
primeiro que vem à mente dos falantes (cf. (1c)). Este verbo é usado para representar 
a atribuição de uma propriedade “estável” a um indivíduo (cf. 11.5.1 e Caps. 17, 
30 e 31), neste caso a propriedade da inteligência. Logo, mau grado a ausência do 
verbo, podemos inferir implicitamente neste exemplo o conteúdo proposicional 
ʻa Maria é muito inteligente”. O que a inaceitabilidade da sequência sugere, então, 
é que uma frase, para além de veicular um conteúdo proposicional, precisa de ter 
um verbo como elemento central - diremos aqui que uma frase tem de possuir um 
verbo como núcleo gramatical. 

Por sua vez, os exemplos (3d,e) têm como núcleo gramatical um verbo e vei- 
culam um conteúdo proposicional - em (3d), o mesmo veiculado por (la), e em (3e) 
o mesmo veiculado por (1b)º. O verbo, no entanto, está numa forma infinitiva em 
(3d) e no modo conjuntivo em (3e). Nos dois casos, os exemplos não são frases do 
português. É possível, então, concluir que, canonicamente, uma frase tem de ter 
um núcleo verbal não só finito - i.e. com marcas morfológicas de tempo, modo, 
aspeto e de pessoa-número (estas últimas, geralmente, em concordância com o 
sujeito) -, mas também no modo indicativo, como em (1) e (2a-c), ou no modo 
imperativo, se a frase for de tipo imperativo, como em (2d). 


[1] Neste ponto, simplificamos a exposição ao considerar apenas as frases mais 
canónicas do português, nas quais o verbo está no modo indicativo ou, se forem 
de tipo imperativo, no modo imperativo. De facto, o uso canónico do conjuntivo 
e do infinitivo é em verbos de orações subordinadas (cf. 11.1.2.1 e Caps. 36 a 39). 
Em usos menos canónicos, no entanto, o conjuntivo e o infinitivo podem ocorrer 
como marcas morfológicas do núcleo verbal de algumas frases. O conjuntivo pode 
ocorrer no verbo de frases com um valor comunicativo no qual se exprime uma 
exclamação, um desejo ou uma vontade do falante. Estas frases são frequentemente 
introduzidas pela conjunção que ou por advérbios como oxalá e talvez (cf. ah, ele 
quer ser rico? (que) fosse para médico! e (talvez/oxalá (que)) ele chegue a tempo). No 
entanto, como se nota no Cap. 19, Nota 6, estes exemplos podem ser analisados 
como orações subordinadas completivas numa estrutura frásica implícita mais 
abrangente (cf. 11.1.2), e não propriamente como frases independentes. O infinitivo, 
por sua vez, pode ocorrer no verbo de frases que veiculam um valor exclamativo 
ou de ordem (cf., respetivamente, nem pensar! e meninos, arrumar o quarto já! e o 
Cap. 37.1.1). Abstraímos no texto destes usos menos centrais do conjuntivo e do 
infinitivo. Note-se, no entanto, que a definição de frase apresentada mais adiante 


2 Há línguas (o russo é uma delas) nas quais a sequência correspondente a (3c) é aceitável e constitui 
uma frase. De facto, nessas línguas, é possível, nas orações copulativas (cf. Cap. 30), omitir o verbo de 
cópula correspondente ao português ser. Plausivelmente, a ausência do verbo pode ser analisada como 
um fenómeno de elipse (cf. a Maria é muito inteligente, em que se rasura o verbo elidido; ver Cap. 45). 
Encontra-se uma estrutura semelhante em português, em expressões nas quais o predicado, reduzido ao 
adjetivo (i.e. com o verbo ser elidido), ocorre em posição inicial com um valor enfático, seguido do sujeito, 
com uma pausa entre os dois elementos, assinalada, na escrita, por uma virgula: cf. inteligente, a Maria!, 
correspondendo a é inteligente, a Maria! 

3 Repare-se, no entanto, que, ainda que em (3e) se descreva uma situação, não se exprime que ela aconteça 
realmente. Em contrapartida, um falante que produza (1b) descreve uma situação e exprime também que 
ela acontece realmente (cf. 11.1.5). 
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no texto pode, em princípio, ser alterada (embora complicando-se) para dar conta 
destes casos. Finalmente, sendo a morfologia do modo imperativo defetiva, na 
medida em que se restringe a sujeitos de 2.º pessoa, em frases imperativas cujo 
sujeito é gramaticalmente de 1.º ou 3.º pessoas, o modo conjuntivo supre o modo 
imperativo (cf. falemos nós! ou falem vocês! e o Cap. 19.2). 


Os exemplos (3f,g), por sua vez, mostram que, independentemente das con- 
dições descritas nos parágrafos anteriores, uma sequência só constitui uma frase 
se satisfizer as regras e os princípios da gramática: assim, em (3f), não é satisfeito 
o princípio de que as preposições precedem o nome (ou o sintagma nominal) 
ao qual se ligam — e por isso, precisamente, se chamam preposições (cf. Cap. 32); 
e, em (3g), não é satisfeito o princípio de que um pronome interrogativo (aqui 
com uma função de adjunto adverbial) tem de ocorrer numa posição “proemi- 
nente” da frase — tipicamente a posição inicial, como em (2b) - e não no interior 
de outro sintagma sem qualquer relação funcional ou semântica com o pro- 
nome (neste caso, o sintagma nominal a tua irmã). Seria excessivo — e impossí- 
vel — incorporar na definição de frase todas as regras e princípios da gramática 
que determinam a sua “boa formação”, ou gramaticalidade. De maneira mais 
simples, este facto pode ser sintetizado numa definição dizendo que uma frase 
é um determinado tipo de sequência de palavras construído de acordo com 
as regras e princípios da gramática, ou seja, que é uma sequência gramatical*. 

Finalmente, uma frase constitui uma unidade gramatical autónoma, i.e., pode 
ser usada isoladamente, constituindo por si só um enunciado - pode ser produzida 
ou escrita normalmente por um falante/escritor, sem qualquer material linguístico 
anterior ou posterior a ela. 

É importante esclarecer que, quando dizemos que uma frase é uma sequência de 
palavras, contemplamos igualmente os casos em que é formada por uma só palavra 
(usando o termo da Lógica que designa conjuntos com um só elemento, contempla- 
mos, pois, a possibilidade de a sequência ser “unária”): é este o caso, p.e., de frases 
formadas unicamente por um verbo “meteorológico”, como chove, neva, troveja, ou 
por um verbo que descreve uma mudança de uma parte do dia para outra, como 
anoitece, amanhece — cada um destes verbos, dito ou escrito isoladamente no modo 
indicativo, pode descrever uma situação (ou seja, tem conteúdo proposicional), e 
pode constituir um enunciado autónomo. 

Até aqui, discutimos unicamente as frases declarativas do paradigma (1). 
Os exemplos de (2), constituídos por frases não declarativas, também têm as carac- 
terísticas descritas acima. Trivialmente, estas sequências são gramaticais, têm como 
núcleo um verbo finito no modo indicativo ou imperativo (em (2d)), e podem 
constituir enunciados autónomos. Os exemplos de (2) manifestam também um 
conteúdo proposicional. Esta questão, no entanto, merece alguns comentários 
adicionais. Antes, porém, é conveniente dizer algo sobre o modo como as frases 
declarativas de (1) veiculam um conteúdo proposicional. 


4 O facto de as frases (canónicas — ver Caixa [1]) terem um verbo no indicativo é obviamente também um 
princípio da gramática, mas é suficientemente importante para fazer parte da definição. 

$ Note-se bem que, ao atribuirmos esta propriedade às frases, não estamos a dizer que outras unidades 
gramaticais não possam também ser usadas como enunciados autónomos (cf. 11.1.3 e Cap. 34). 
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No seu uso mais típico, as frases declarativas servem para o falante descrever 
uma situação do mundo e comunicá-la ao ouvinte assertivamente, assumindo que 
constitui informação nova para ele*. É neste tipo de frases (no seu uso normal) que 
o conteúdo proposicional se revela de forma mais transparente, visto que, quando 
a frase é produzida num enunciado concreto, toma a forma de uma proposição 
asserida pelo falante, i.e. comunicada ao ouvinte como sendo verdadeira, se o 
falante estiver de boa-fé e não mentir. 

Em contrapartida, ao usar frases não declarativas, o falante não pretende comu- 
nicar um determinado estado de coisas ao ouvinte, ou seja, asserir uma proposição. 
Estas frases, no entanto, têm um conteúdo proposicional, e remetem para uma 
determinada proposição quando são produzidas como enunciados concretos. 

Assim, o uso típico de uma frase interrogativa, quer global quer parcial, con- 
siste em pedir informação (aquilo a que se chama comummente “perguntar” 
sobre uma determinada situação do mundo, representada proposicionalmente na 
frase. Ao usar uma frase interrogativa global (pelo menos na maneira mais típica 
em que estas frases são usadas), o falante menciona uma situação e interroga o 
ouvinte sobre se ela ocorre ou não efetivamente — por outras palavras, menciona 
uma proposição e pergunta se ela é verdadeira ou falsa. Assim, em (2a), o falante 
menciona a proposição 'a irmã do ouvinte mora em Paris’ e pergunta se, sim ou 
não, essa proposição é verdadeira. 

Por sua vez, quando se usa (na maneira mais típica) uma frase interrogativa 
parcial, a pergunta incide sobre algum aspeto de uma situação apresentada pelo 
falante, sobre o qual este pretende obter do ouvinte informação adicional; ou seja, 
pede-se uma especificação adicional sobre parte de uma proposição que é assumida 
(ou “pressuposta”) pelo falante como sendo verdadeira, e apresentada ao ouvinte 
como tal. Assim, em (2b), o falante assume que a irmã do ouvinte vive nalgum 
lugar, e pergunta qual é esse lugar. 

Os enunciados de frases exclamativas veiculam também uma proposição - no 
caso de (2c), a proposição de que o indivíduo referido pelo nome próprio é inteli- 
gente — e exprimem uma atitude subjetiva do falante sobre essa proposição, a qual 
pode ser de espanto, exaltação, ironia, contentamento, medo, etc. 

Finalmente, no seu uso mais típico, as frases imperativas servem para o falante 
dar uma ordem ao ouvinte, ou para lhe pedir algo. O objetivo dessa ordem ou desse 
pedido é que o ouvinte pratique uma determinada ação - p.e., no caso de (2d), a 
ação de fechar uma porta. A proposição veiculada por uma frase imperativa con- 
siste, assim, na descrição da situação do mundo que resulta da satisfação da ordem 
ou do pedido que estas frases veiculam - no caso de (2d), a proposição ʻo ouvinte 
fecha a porta”. 

Estamos agora em condições de apresentar uma primeira definição da noção 
de frase, que, como veremos, terá de ser revista quando se consideram frases com 
um grau maior de complexidade, que analisamos em 11.1.27: 


* Ou que constitui informação da qual o ouvinte tem de ser recordado, ou informação não necessariamente 
nova, mas importante para que o ouvinte possa seguir um determinado raciocínio, etc. As possibilidades 
são múltiplas e não as consideramos aqui. 

7 Relativamente a (iii), na definição, cf. a Caixa [1]. 
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« DEFINIÇÃO DE FRASE (I): uma frase é uma sequência de palavras gramatical 
que (i) tem um conteúdo proposicional; (ii) tem como elemento nuclear um verbo; 
(iii) esse verbo está no modo indicativo ou imperativo; e (iv) pode ser usada como 
um enunciado autónomo. 


Frase e oração 

Como vimos em 11.1.1, duas das características definitórias da noção de frase são 
(i) ter um conteúdo proposicional e (ii) ter como núcleo um verbo. Para simplifi- 
car a exposição que segue, cnamemos a qualquer sequência de palavras com estas 
propriedades um domínio proposicional verbal. Para ajudar o leitor a distinguir 
esta nova noção da noção de frase, note-se que nada se diz quanto à forma do 
verbo — em particular, não se requer que seja uma forma finita no modo indicativo 
ou imperativo — nem sobre se pode ou não constituir um enunciado autónomo. 
Esta definição mais abrangente inclui também as frases; ou seja, estas constituem 
domínios proposicionais verbais. O inverso, no entanto, não é verdadeiro, ou seja, 
nem todos os domínios proposicionais verbais constituem frases. Assim, p.e., (3d,e) 
constituem domínios proposicionais verbais, mas não são frases do português 
— em particular, em (3d) o verbo não é finito e em (3e) não está no modo indica- 
tivo - e, em condições normais, essas sequências não podem ser usadas como enun- 
ciados autónomos. Trivialmente, podemos converter todos os exemplos de (1) e (2) 
em domínios proposicionais verbais não frásicos, substituindo o verbo finito no 
indicativo por uma forma verbal infinitiva ou no conjuntivo*. 

O interesse desta discussão, e da noção de domínio proposicional verbal, intro- 
duzida acima, consiste no facto de existirem frases que contêm domínios proposi- 
cionais verbais como elementos constitutivos, quer desempenhando uma função 
gramatical na frase que os inclui (cf., por exemplo, o Reitor pro pôs que os professores 
trabalhassem mais) quer ligando-se simplesmente entre si para formar uma frase 
mais abrangente (cf. o Pedro é português e a Maria é francesa). Esses domínios propo- 
sicionais contêm frequentemente um verbo no infinitivo ou no modo conjuntivo 
e são frequentemente introduzidos ou ligados entre si por palavras de natureza 
gramatical (cf. 11.2.4) chamadas conjunções. 

Discutimos em primeiro lugar exemplos do primeiro tipo, chamados estrutu- 
ras de subordinação, em que um domínio proposicional verbal desempenha uma 
função gramatical na frase mais abrangente que o inclui. Com base nestes exem- 
plos, propomos uma definição da noção de oração e uma segunda definição da 
noção de frase. Seguidamente, em 11.1.2.2, discutimos exemplos do segundo tipo, 
chamados estruturas de coordenação, em que os domínios proposicionais verbais 
se ligam entre si sem estarem contidos um no outro. Neste caso, as definições de 
oração e frase satisfazem condições algo diferentes. Devido à sua maior comple- 
xidade, as definições que abarcam estas estruturas serão apresentadas numa caixa 
(Caixa [2]). Chamamos, assim, desde já a atenção do leitor interessado para o facto 
de que só aí encontrará uma definição exaustiva destas noções que cubra os dois 
tipos de estruturas. 


8 Abstraímos aqui da possibilidade de alguns desses exemplos, com o conjuntivo ou o infinitivo, poderem 
ser usados como frases com um dos valores comunicativos descritos na Caixa [1]. 
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Estruturas de subordinação 

Considerem-se então exemplos do primeiro tipo, nos quais se coloca em itálico o 
domínio proposicional verbal contido em cada uma das frases e se sublinham as 
conjunções: 


(4) O polícia afirmou gue os assaltantes do banco fugiram num carro. 
A mãe quer que a filha arrume o quarto. 

O meu pai prometeu levar-me ao cinema hoje. 

O aluno perguntou ao professor se ele já corrigiu o exame. 

Que a Clara chegue sempre tão tarde preocupa os pais em demasia. 
A Maria preparou o jantar antes que o André ralhasse com ela. 


g. O gato que a Rita encontrou na rua chama-se Afonso. 


»o ao co» 


Em (4a-d), o domínio proposicional verbal em itálico é um complemento do verbo 
nuclear da frase (afirmar, querer, prometer e perguntar, respetivamente); em (4e), esse 
domínio tem a função de sujeito da frase; em (4f), é um complemento do advérbio 
antes, desempenhando toda a sequência antes que o André ralhasse com ela a função 
de adjunto adverbial; finalmente, em (4g), o domínio proposicional verbal é um 
modificador do nome gato, fazendo parte do sintagma nominal que tem este nome 
como elemento mais importante”. 

Em (4b,e,f), o verbo do domínio proposicional em itálico está no conjuntivo, e 
em (4c) é uma forma infinitiva. Relativamente a este exemplo, é importante notar 
que, embora a sequência em itálico não tenha um sujeito, este é implicitamente 
recuperado como sendo o meu pai, i.e., o próprio sujeito da frase mais abrangente. 
De facto, a sequência em itálico de (4c) é compreendida como tendo o conteúdo 
proposicional ʻo meu pai leva-me ao cinema hoje'!º. De modo semelhante, o pro- 
nome relativo que que inicia o domínio proposicional em (4g) remete para o nome 
gato, funcionando como complemento direto do domínio, ainda que ocorra na sua 
posição inicial - ou seja, o domínio corresponde (aproximadamente) ao conteúdo 
proposicional 'a Rita encontrou o gato na rua”. 

Com a conjunção presente (em (4g), o pronome relativo — cf. Nota 9), os domí- 
nios proposicionais verbais em itálico de (4) não podem ser usados como frases 
autónomas do português (mas cf. Nota 8), o que o leitor pode verificar facilmente 
(cf., por exemplo, a não gramaticalidade de *que os assaltantes fugiram num carro, de 
*seele já corrigiu o exame, de *que a Clara chegue sempre tão tarde, de *levar-me ao cinema 
hoje ou de *que a Rita encontrou na rua). Se omitirmos a conjunção introdutória (em 
(4g) o pronome relativo), as sequências em itálico de (4b,e,f,g) também não podem 
ser usadas autonomamente como frases declarativas: cf., por exemplo, a não grama- 
ticalidade de *a filha arrume o quarto ou, sem mais contexto, de *a Rita encontrou na 
rua (falta aqui um complemento direto). No entanto, e este ponto é extremamente 
importante, quando ocorrem como parte de uma frase, todas essas sequências 


? Sobre exemplos do tipo de (4a,b,d,e), cf. Cap. 36; sobre exemplos do tipo de (4c), cf. Cap. 37; sobre 
exemplos do tipo de (4f), cf. Cap. 38; e sobre exemplos do tipo de (4g), cf. Cap. 39. Repare-se que, 
em (4g), a forma que, sendo um pronome relativo, funciona também como uma conjunção introduzindo 
o domínio proposicional em itálico - comummente chamado “oração relativa” (ver a discussão a seguir). 
10 Na realidade, propõe-se nesta Gramática (cf. Cap. 37) que o domínio proposicional em itálico contém 
um sujeito que não é realizado foneticamente (assinalado a seguir pela convenção gráfica “[-]”), o qual 
refere a mesma entidade referida pelo sujeito da frase: cf. o meu pai prometeu [-] levar-me ao cinema hoje. 


OO IDO IR A N 


314 


11.1.2.1 ESTRUTURA DA FRASE 


satisfazem as regras e os princípios da gramática; caso contrário, as frases em que 
ocorrem (i.e., os exemplos (4)) seriam agramaticais e não seriam aceites pelos falantes. 

Muitos leitores terão já concluído que as unidades em itálico dos exemplos (4), 
a que temos vindo a chamar “domínios proposicionais verbais”, constituem as 
orações da gramática tradicional, e é por esse nome que passamos doravante a 
designá-las. Ao introduzir estas unidades, usámos o termo mais longo apenas para 
realçar aquilo que as orações têm em comum com as frases — veicular uma pro- 
posição e ter um verbo como elemento nuclear. Lembremos também de novo as 
diferenças: as orações não têm necessariamente um verbo finito no modo indicativo 
(ou imperativo), e não possuem necessariamente a capacidade de funcionarem como 
enunciados autónomos. Esta caracterização implica que toda a frase é uma oração, 
mas o inverso não é verdadeiro: ou seja, nem todas as orações constituem frases. 

Outro ponto importante é o seguinte. Intuitivamente, numa determinada cons- 
trução sintática com mais de uma oração, a frase consiste na oração mais abrangente 
dessa construção — aquilo a que podemos chamar a sua “oração máxima”. Assim, 
p.e. em (4a), a frase é o exemplo na sua totalidade, o qual constitui a oração mais 
abrangente — o polícia afirmou que os assaltantes do banco fugiram num carro. Abs- 
traindo da conjunção que, nesta frase ocorre a sequência os assaltantes do banco 
fugiram num carro, que tem um conteúdo proposicional, um verbo no indicativo 
e tem a capacidade de funcionar como enunciado autónomo (cf. (1a)). Em (4a), 
no entanto, essa sequência não constitui uma frase, porque não é a oração mais 
abrangente do exemplo. Essa mesma sequência, porém, é uma frase em (la), visto 
que é aí a oração máxima (trivialmente, visto que é a única) e obedece às restantes 
propriedades da definição. Por sua vez, num exemplo como o jornalista comunicou ao 
inspetor [gue o polícia afirmou [que os ladrões fugiram num carro]], a mesma sequência 
que constitui uma frase em (4a) não tem esse estatuto, mas sim apenas o de oração 
(de novo, abstraindo da conjunção). A frase, neste caso, é a oração máxima, que 
tem como núcleo o verbo comunicar - ou seja, é a construção na sua totalidade. 

Estamos agora em condições de reformular a definição de frase dada em 11.1.1, 
bem como de definir a noção de oração. No sistema aqui proposto (tal como no 
edifício teórico da gramática tradicional), a noção de oração é mais básica do que 
a noção de frase e é uma parte constitutiva da noção de frase — porque uma frase, 
como vimos, é uma oração com características adicionais: 


« DEFINIÇÃO DE ORAÇÃO (1): numa construção sintática, uma oração é uma 
sequência de palavras gramatical, que tem um conteúdo proposicional e como 
elemento nuclear um verbo. 


< DEFINIÇÃO DE FRASE (Il): numa construção sintática, uma frase é a oração 
máxima (ou seja, a mais abrangente) cujo núcleo verbal está no modo indicativo 
ou imperativo e que pode ser usada como um enunciado autónomo. 


Introduzimos agora um sistema terminológico que nos permite classificar as 
várias estruturas analisadas até aqui. Quando nenhuma das unidades que constitui 
uma oração é também uma oração, chamamos-lhe oração simples. Concomitan- 
temente, às frases dos paradigmas (1) e (2), constituídas por uma oração simples, 
chamamos frases simples. 


FRASE, ORAÇÃO, ENUNCIADO E PROPOSIÇÃO 11.1.2.1 


Em contrapartida, quando uma oração contém outra oração que desempenha 
nela uma função gramatical, chamamos-lhe oração complexa. Concomitante- 
mente, as frases que são orações complexas (i.e., em que a oração mais abrangente 
é complexa), como as do paradigma (4), chamam-se frases complexas. Numa ora- 
ção (ou frase) complexa, uma das orações está contida, ou encaixada, na outra, e 
a sua articulação forma uma estrutura de subordinação (cf. Caps. 36 a 39) - um 
caso particular da relação mais geral entre unidades linguísticas chamada hipo- 
taxe (cf. Cap. 34). Nestas estruturas, a oração contida na outra chama-se oração 
subordinada e a oração que a contém chama-se oração subordinante. Quando a 
oração subordinante é a própria frase — a oração mais abrangente de toda a cons- 
trução -, chama-se oração principal. O exemplo dado acima, no texto (cf. o jorna- 
lista comunicou ao inspetor que o polícia afirmou que os ladrões fugiram num carro 
contém três orações; aquela que se representa em sublinhado desempenha uma 
função gramatical na oração mais abrangente - ou seja, na frase —, e aquela que é 
representada em negrito desempenha uma função gramatical na oração sublinhada. 
A oração sublinhada é, assim, subordinante relativamente à oração em negrito e 
subordinada relativamente à oração subordinante constituída pela frase na sua 
totalidade —- a oração principal. Neste exemplo, a sequência sublinhada é, pois, 
uma oração complexa, embora não seja uma frase. 

Quando uma oração subordinada desempenha a função de complemento 
(cf. (4a-d)) ou de sujeito (cf. (4e)) da oração subordinante, chama-se oração 
completiva ou integrante (cf. Caps. 36 e 37); quando desempenha a função de 
adjunto adverbial (cf. (4f)) da oração subordinante, chama-se oração adverbial 
(cf. Cap. 38); e quando desempenha a função de modificador de um nome (cf. (4g)), 
ocorrendo no sintagma nominal que tem esse nome como núcleo (cf. 11.3.2), 
chama-se oração relativa (cf. Cap. 39). Neste último caso, na medida em que a 
oração subordinada desempenha uma função num sintagma nominal, considera-se 
que esse sintagma também constitui uma estrutura subordinante da oração relativa 
(em (4g), o gato que a Rita encontrou na rua), a par da oração que contém o próprio 
sintagma nominal (em (4g), a frase na sua totalidade). 

Para finalizar, dois comentários breves sobre as estruturas de subordinação. 
Em primeiro lugar, as conjunções pertencem à oração subordinada, formando um 
grupo sintático com a sequência propriamente oracional que as segue: relativamente 
a (4a), p.e., [gue + os assaltantes do banco fugiram num carro]. Assim, em constru- 
ções nas quais uma oração subordinada ocupa uma posição diferente na estrutura 
frásica - como na construção de topicalização — cf. Cap. 12), a conjunção ocorre 
nessa posição juntamente com o resto da estrutura: cf. que os assaltantes do banco 
fugiram num carro, o polícia nunca afirmou (alteramos ligeiramente a frase original, 
para tornar o exemplo mais natural) vs. *os assaltantes do banco fugiram num carro, 
o polícia nunca afirmou que). 

Em segundo lugar (e este comentário é particularmente importante), nalgumas 
gramáticas tradicionais, a divisão de uma frase em oração subordinante (ou princi- 
pal, no caso de ser a estrutura mais abrangente) e subordinada separa radicalmente 
os elementos que pertencem a uma e a outra. Tomando como exemplo (4a) e (4f), 
é comum encontrar descrições onde se diz que, em (4a), a oração subordinante 
(principal, neste caso) é constituída (unicamente) pela sequência o polícia afirmou e a 
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oração subordinada é constituída pela sequência que os assaltantes fugiram num carro; 
e, em (4f), que a oração subordinante (principal) é constituída (unicamente) pela 
sequência a Maria preparou o jantar, e a oração subordinada pela sequência antes que 
o André ralhasse com ela. Esta análise, na nossa opinião, está errada. Nos dois casos, 
a oração subordinada desempenha uma função gramatical na oração subordinante 
(de complemento, em (4a), e de adjunto adverbial, em (4f)), i.e. é um elemento 
constitutivo dessa oração. Para além disso, em (4a), a sequência o polícia afirmou 
não tem um conteúdo proposicional completo — falta-lhe um complemento direto, 
exprimindo o que é dito. Em suma, nas estruturas de subordinação, a oração subor- 
dinada está incluída na oração subordinante (principal): em (4a), a oração subor- 
dinante (principal) é toda a sequência o polícia afirmou que os assaltantes do banco 
fugiram num carro, e, em (4f), a oração subordinante (principal) é toda a sequência 
a Maria preparou o jantar antes que o André ralhasse com ela. De modo semelhante, 
na subordinação relativa, a oração relativa faz parte do sintagma nominal que a 
contém e da oração que contém esse sintagma nominal: assim, o sintagma nominal 
sujeito de (4g) é toda a sequência o gato que a Rita encontrou na rua e não apenas o 
gato, e a oração principal é o gato que a Rita encontrou na rua chama-se Afonso, e não 
apenas o gato chama-se Afonso. 


Estruturas de coordenação 

Passemos agora aos casos do segundo tipo mencionado em 11.1.2, em que os domí- 
nios proposicionais verbais — as orações — se ligam entre si, formando uma estrutura 
mais abrangente, mas sem que um esteja contido no outro: 


(5) a. O Pedro almoçou em Coimbra e a Josefina almoçou na Figueira da Foz. 
b. O António estuda mais ou não passa no exame.” 
c. O Manelviajou para Lisboa, mas a Mariana ficou em Madrid. 
d. Os pais querem [que o filho siga a carreira médica e que a filha seja astro- 


nauta]. 


Em (Sa-c), nenhuma das orações em itálico mantém uma função gramatical na frase 
que a contém, constituída pela totalidade de cada exemplo. Na realidade, cada uma 
dessas frases consiste na simples ligação das orações entre si, a qual é formalmente 
marcada, respetivamente, pelas conjunções e, ou e mas (cf. Cap. 35). Por sua vez, 
em (5d), as duas orações em itálico (que o filho siga a carreira médica, que a filha 
seja astronauta) ligam-se entre si para formar uma nova oração mais abrangente 
(que o filho siga a carreira médica e que a filha seja astronauta), a qual desempenha 
a função de complemento do verbo querer da oração principal, numa estrutura de 
subordinação completiva. 

Quando duas (ou mais) orações se ligam entre si de forma não hierarquizada!?, 
i.e. sem que nenhuma delas esteja incluída na outra, o resultado é uma oração 


u A segunda oração (em itálico) deste exemplo contém um sujeito nulo, equivalente a ele, e que refere o 
mesmo indivíduo expresso pelo nome próprio António. 

2 Num exemplo como o Pedro é português, a Maria é francesa e a Josefina é inglesa, ligam-se três orações deste 
modo. Repare-se que a ligação entre a primeira e a segunda, neste exemplo, é feita prosodicamente (o que se 
assinala na escrita com uma vírgula) e não através de uma conjunção. Sobre estas questões, cf. Caps. 34 e 35. 
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composta?. Concomitantemente, as frases que são orações compostas (i.e. em que 
a oração mais abrangente é composta), como as de (5a-c), chamam-se frases com- 
postas. Em (5d), a ligação entre as duas orações em itálico forma uma oração com- 
posta, que, no entanto, não é uma frase, em virtude de estar incluída numa estrutura 
frásica mais abrangente. A articulação entre orações numa oração (ou numa frase) 
composta forma uma estrutura de coordenação (cf. Cap. 35) — um caso particular 
da relação mais geral entre unidades linguísticas chamada parataxe (cf. Cap. 34). 
As orações ligadas por coordenação chamam-se orações coordenadas. 


[2] A análise das estruturas oracionais coordenadas como formando uma nova ora- 
ção (ou frase) composta levanta um problema para as definições de oração e de frase 
dadas em 11.1.2.1, visto que a nova oração (ou frase) composta não contém um 
verbo como elemento nuclear!*. Antes, cada uma das orações coordenadas é que 
contém um verbo como núcleo. Assim, p.e., na frase composta o Pedro é português 
e a Maria é francesa há duas ocorrências do verbo ser, constituindo cada uma delas 
o núcleo gramatical de cada uma das orações coordenadas. No entanto, nenhuma 
das ocorrências do verbo ser funciona como núcleo gramatical da oração composta 
(da frase, neste caso). Esta situação implica que a definição de oração composta e de 
frase composta tem de mencionar a presença obrigatória de um verbo, não como 
núcleo da estrutura composta em si mesma, mas sim como núcleo de cada uma das 
orações constitutivas. Introduzimos essa alteração nas definições finais dadas a seguir: 


« DEFINIÇÃO DE ORAÇÃO (FINAL): numa construção sintática, uma oração é uma 
sequência de palavras gramatical que (i) tem um conteúdo proposicional; (ii) tem um 
verbo como elemento nuclear, exceto se for uma oração composta; nesse caso, cada 
uma das orações simples coordenadas que constituem a oração composta tem um 
verbo como elemento nuclear. 


« DEFINIÇÃO DE FRASE (FINAL): numa construção sintática, uma frase é a ora- 
ção máxima (ou seja, a mais abrangente) que pode ser usada como um enunciado 
autónomo; o seu núcleo verbal, ou, no caso de ser uma frase composta, o núcleo 
verbal das orações coordenadas que a constituem, tem de estar no modo indicativo 
ou imperativo. 


Na mesma frase, podem coexistir estruturas de subordinação e estruturas de 
coordenação; assim, p.e., em (5d), as duas orações em itálico formam uma estru- 
tura composta - uma oração, neste caso, não uma frase — e essa oração composta 
articula-se com a oração mais abrangente — a frase na sua totalidade - numa estru- 
tura de subordinação. Inversamente, num exemplo como o polícia disse que os assal- 
tantes do banco fugiram num carro e a testemunha confirmou essa afirmação, temos 
uma estrutura de subordinação (o polícia disse que os assaltantes do banco fugiram 
num carro) que constitui uma oração, mas não uma frase; esta oração, por sua vez, 


13 Do ponto de vista semântico, o modo como os conteúdos proposicionais de cada uma das orações 
se combinam para formar o conteúdo proposicional único da oração composta é o objeto de estudo da 
disciplina da Lógica Proposicional (cf. Cap. 35). 

14 Na análise proposta no Cap. 35, as estruturas compostas, formadas pela coordenação quer de orações 
quer de outras unidades, não possuem um núcleo gramatical. Esta situação deve-se basicamente ao facto 
de cada uma das unidades que se coordenam numa estrutura composta manter um grau alto de autonomia 
em relação às outras (cf. Cap. 34). 
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articula-se por coordenação com a oração a testemunha confirmou essa afirmação, 
formando uma frase, constituída pela totalidade do exemplo. 

A partir de 11.2, as restantes secções deste capítulo têm como objetivo princi- 
pal descrever a organização estrutural, funcional e semântica das frases. Como, por 
definição, as frases são orações, muito daquilo que se diz nessas secções sobre essas 
unidades aplica-se também às orações em geral, quer constituam a oração única 
de uma frase simples, quer sejam subordinantes (incluindo principais), quer sejam 
subordinadas, quer sejam coordenadas!*. Na realidade, relativamente à maioria dos 
fenómenos descritos nessas secções, quando se diz que uma frase se caracteriza por 
tal ou tal fenómeno, o leitor pode substituir “frase” por “oração” na maior parte 
dos casos. Quando isso não for possível, fazemos uma advertência. 


Enunciado 

Um enunciado é o produto de um ato de fala (também chamado enunciação), 
i.e., consiste na realização concreta de uma unidade linguística, por um falante 
particular, dirigindo-se a um ouvinte ou grupo de ouvintes particular!*, num lugar 
e tempo determinados”. Os enunciados, enquanto produtos de um ato, são ele- 
mentos “inscritos” num meio material (sons, no caso da fala; sinais gráficos, no 
caso da escrita) e podem ser percecionados (pelo sistema auditivo, no caso da fala; 
pelo sistema visual, no caso da escrita). Assim, p.e., cada vez que a frase o Afonso é 
muito inteligente é pronunciada, por falantes diferentes, ou pelo mesmo falante num 
momento diferente, constitui um enunciado distinto. Saliente-se de novo, aqui, 
a diferença entre frase e enunciado: uma frase é um elemento abstrato do sistema 
gramatical, que só se converte em enunciado quando é dita ou escrita com uma 
determinada intenção comunicativa (ver a discussão já a seguir). 

Um enunciado tem tipicamente uma intenção comunicativa, que lhe é confe- 
rida pelo falante, cnamada força ilocutória (cf. Cap. 48). A força ilocutória consiste 
no ato que o falante pretende levar a cabo ao produzir um enunciado: informar, 
perguntar, exclamar, ordenar, ameaçar, acusar, agradecer, entre várias outras possi- 
bilidades. Alguns destes valores são codificados na própria estrutura gramatical das 
frases, que se classificam em diferentes tipos — declarativo, interrogativo, exclama- 
tivo e imperativo — de acordo com a força ilocutória mais típica que têm quando 
constituem enunciados: no caso das frases declarativas, asserir uma proposição de 
modo informativo; no caso das frases interrogativas, perguntar; no caso das frases 
exclamativas, exprimir uma atitude emocional face àquilo que é dito, algo que pode- 
mos sintetizar no termo exclamar; e, no caso das frases imperativas, dar uma ordem 
ou fazer um pedido, ações para as quais se usa o termo ato diretivo (cf. Cap. 48). 

Numa conversa típica, os enunciados vão-se sucedendo, produzidos em turno 
pelos vários interlocutores nela envolvidos. Ao contexto linguístico mais vasto em 
que se inserem os enunciados no decorrer da conversação, chamamos contexto 


1$ Excetuam-se as orações compostas; sobre essas estruturas, cf. Cap. 35. 

16 Um enunciado pode também ser o produto linguístico de um solilóquio, i.e., um ato de fala não dirigido 
a nenhum interlocutor. 

v No seguimento deste capítulo, restringimos estes termos à língua falada, embora muitas destas noções, 
devidamente generalizadas, se possam também aplicar à língua escrita, substituindo “fala” por “escrita”, 
“falante” por “escritor”, ouvinte” por “leitor”, etc. 
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discursivo; e à própria situação em que decorre a conversação, incluindo os seus 
participantes, as coordenadas espácio-temporais que ocupam (o lugar em que se 
encontram, o momento em que falam) e as pessoas, animais ou coisas presentes 
na situação, chamamos contexto situacional. 

À medida que vão falando, os interlocutores mencionam no discurso entidades 
(pessoas, lugares, animais, coisas, ideias, etc.) e acontecimentos que ficam acessí- 
veis na sua memória, que podem ser retomados num momento posterior da con- 
versação, e sobre os quais se vai elaborando e acumulando informação adicional. 
Juntamente com o contexto situacional, as entidades e situações introduzidas no 
contexto discursivo — aquilo a que se pode chamar, informalmente, os temas ou 
tópicos de uma conversa - e a informação que sobre eles é progressivamente dada 
formam o universo do discurso!. 

Crucialmente, há aspetos da interpretação que dependem não só das pro- 
priedades semânticas das frases (enquanto elementos do sistema gramatical), mas 
também do seu estatuto como enunciados —- em particular, de propriedades contex- 
tuais, quer situacionais quer discursivas. Assim, p.e., na frase exemplificada acima, 
o Afonso é muito inteligente, atribui-se inteligência a uma entidade designada pelo 
nome Afonso, com as propriedades cognitivas adequadas para poder ser caracteri- 
zada como inteligente: presumivelmente uma pessoa, mas não necessariamente. 
Um antropónimo pode designar não só uma pessoa, mas também um animal ou, 
inclusivamente, uma máquina, e a qualquer uma destas entidades se pode atribuir 
inteligência. Ora, só o enunciado dessa frase, por um falante determinado, num 
contexto discursivo e situacional determinados, é que permite identificar a enti- 
dade particular designada pelo nome. Essa entidade pode ser uma pessoa que os 
interlocutores conhecem, mas pode ser igualmente o gato da minha amiga Rita ou 
mesmo, com o adjetivo inteligente interpretado metaforicamente, um robô com esse 
nome capaz de realizar ações que, quando praticadas por humanos, atribuímos à 
sua inteligência (p.e., jogar xadrez). Em suma, a propriedade dos nomes próprios 
e dos sintagmas nominais em geral de designar entidades particulares do universo 
do discurso, chamada referência (cf. Cap. 20), é uma característica dos enunciados 
em que esses elementos ocorrem, e não propriamente das frases como tal. 

De modosemelhante, a dêixis é um sistema de elementos linguísticos que depen- 
dem, para a sua interpretação, do contexto situacional — logo, da sua ocorrência em 
enunciados. Entre os elementos dêiticos contam-se, entre outros, os pronomes pes- 
soais e demonstrativos, advérbios como aqui, hoje e então e os tempos verbais (cf. 11.7). 

Esta distribuição de trabalho na interpretação das expressões — entre, por um 
lado, o sentido propriamente linguístico das palavras e das frases, enquanto ele- 
mentos do sistema gramatical, e, por outro, os elementos do contexto discursivo 
e situacional — está na origem, respetivamente, das disciplinas da semântica e da 
pragmática. Na semântica, estuda-se o significado dos elementos linguísticos, inde- 
pendentemente da sua contextualização em enunciados concretos; na pragmática, 
em contrapartida, estuda-se a maneira como o contexto situacional e o contexto 
discursivo contribuem para a interpretação dos enunciados. 


18 No Cap. 21, é dada uma definição mais lata desta noção, consistindo em todas as entidades que podem 
ser nomeadas numa língua (cf. Cap. 21.1.1). 
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Os enunciados podem consistir em unidades linguísticas de classes diversas, 
desde que veiculem uma força ilocutória e possam constituir unidades autónomas, 
i.e., desde que possam ser pronunciadas isoladamente — nos termos do linguista 
Zellig Harris (cf. Harris 1951), precedidas e seguidas de silêncio por parte do falante. 
As frases, obviamente, podem ser realizadas como enunciados (e para distinguir 
este tipo de enunciados de outros tipos, cnamar-lhes-emos enunciados frásicos). 
Para além das frases, podem também ter esse estatuto, por um lado, textos, i.e., 
sequências de frases ligadas entre si de forma coerente e coesa (cf. Cap. 34), e, por 
outro lado, elementos que usualmente entram na constituição das frases, como 
palavras isoladas e grupos de palavras, chamados sintagmas (cf. 11.3.2). Também 
podem constituir enunciados as interjeições, unidades com uma força ilocutória 
exclamativa, de valor expressivo ou emotivo, constituídas por palavras, grupos de 
palavras ou sons convencionados (cf. ai!, bolas!, caluda!, oh!). 

Têm particular interesse, no contexto desta secção, os enunciados formados 
por palavras ou por sintagmas. Tais enunciados ocorrem tipicamente em contextos 
discursivos nos quais funcionam como respostas (cf. (6B), (9B), (10B)), como pergun- 
tas (cf. (7A)), ou para retificar uma informação dada anteriormente (cf. (8B) = (93) 
do Cap. 45): 


(6) A- Quem saiu de casa? 
B-A tua filha. 


(7) A -O Pedro? 
B- O Pedro foi ao cinema. 


(8) A- Eles ofereceram uma moto à filha. 
B- Ao filho. 


(9) A- Deste de comer ao cão? 
B — Sim./Não./ Dei. 


(10) A- O João saiu antes ou depois da Rita? 
B — Antes./ Depois. 


Do uso destes elementos como enunciados é tipicamente possível recons- 
truir uma frase de tipo apropriado (declarativo, interrogativo ou exclamativo): 
cf., para (6B), a tua filha saiu de casa; para (7A), onde está o Pedro?; para (8B), eles 
ofereceram uma moto ao filho; para (9B), {dei/não dei} de comer ao cão; e, para (10B), 
o João saiu antes/depois da Rita (cf. Cap. 45). Por este motivo, quando estas unida- 
des funcionam como enunciados, chamam-se fragmentos frásicos. Os fragmentos 
frásicos constituem o foco (ou seja, a informação nova) da pergunta ou da resposta 
completa reconstruída, e é essa propriedade que lhes permite ocorrer autonoma- 
mente, como enunciados independentes!”. 


19 Nesse sentido, respostas adequadas, mas mais longas, a (6A) e (10A) teriam o sintagma a tua filha ou 
um dos advérbios numa posição especial de foco; p.e., numa construção clivada (cf. foi a tua filha que saiu 
de casa, como resposta a (64)), ou no final do enunciado (cf. saiu antes/depois, como resposta a (104). 
Do mesmo modo, uma retificação mais longa de (8A) poderia tomar a forma de uma construção clivada 
(cf. não, foi ao filho que eles ofereceram uma moto). Sobre construções de foco, cf. Cap. 50. 
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11.1.4 Gramaticalidade e aceitabilidade 


Por definição, as frases são unidades gramaticais de um determinado tipo. Ou seja, 
constitui um contrassenso falar em “frases não gramaticais”. Se uma sequência de 
palavras não é gramatical, mesmo que tenha outras propriedades definitórias da 
noção de frase (como ter conteúdo proposicional e um verbo - cf., por exemplo, 
(3d-g)), então não é uma frase. A gramaticalidade é, pois, uma propriedade defi- 
nitória das frases de uma língua. 

Um conceito relacionado, mas diferente, é o de aceitabilidade. A aceitabi- 
lidade é uma noção pré-teórica, de natureza subjetiva, e tem a ver com a reação 
dos falantes a uma determinada expressão linguística (frase, enunciado, sintagma, 
palavra, etc.), ou seja, com o seu juízo (subjetivo) sobre se essa expressão é ou não 
correta gramaticalmente, sobre se é ou não aceitável semanticamente, ou sobre se é 
ou não adequada a um determinado contexto discursivo ou situacional. Em geral, 
a aceitabilidade pelos falantes de um enunciado frásico significa que esse enun- 
ciado corresponde a uma frase do sistema gramatical. Ou seja, a aceitabilidade é 
um bom indício de gramaticalidade. Assim, p.e., os falantes consideram aceitáveis 
os exemplos gramaticais de (1)-(2), e inaceitáveis os exemplos não gramaticais 
de (3). Nesse sentido, quando os linguistas discutem os juízos dos falantes sobre se 
as expressões da sua língua estão ou não de acordo com as regras e princípios da 
gramática, é comum substituírem o adjetivo “aceitável” pelo adjetivo “gramatical”, 
e dizerem que tal ou tal expressão é considerada “gramatical” pelos falantes, em 
vez de dizerem que é considerada “aceitável”. Concomitantemente, é usual falar 
em “juízos de gramaticalidade”, em vez de “juízos de aceitabilidade”?. 

Como se mencionou no parágrafo anterior, existem dimensões diferentes, inde- 
pendentes entre si, de aceitabilidade dos enunciados. Assim, um enunciado (i) pode 
ser aceitável gramaticalmente mas não semanticamente: cf. #0 vestido lavou a noiva, 
ou a célebre frase do linguista Noam Chomsky (aqui traduzida) as ideias verdes sem 
cor dormem furiosamente?!; (ii) pode ser aceitável semanticamente ~ i.e., interpretável 
—, sem o ser gramaticalmente: cf., por exemplo, *a Maria prometeu [ela levar o filho a 
Londres), que não satisfaz o princípio gramatical de que a oração infinitiva subordi- 
nada ao verbo prometer não pode ter um sujeito realizado foneticamente em posição 
pré-verbal; a expressão, no entanto, é facilmente interpretada como significando 
o mesmo que a frase (gramatical) correspondente a Maria prometeu [levar o filho a 
Londres] (cf. Cap. 37); (iii) pode ser aceitável gramaticalmente e semanticamente, 
mas não pragmaticamente: em condições normais, um enunciado como a noiva 
lavou o vestido não é aceitável como resposta à pergunta o que é que há hoje para o 
jantar?; (iv) pode ser aceitável gramatical, semântica e pragmaticamente, mas não 
socialmente: para a maioria dos falantes, é este o caso das expressões em que ocorre 
o verbo foder ou a expressão nominal filho(a) da puta, usualmente preteridas pelos 
falantes por eufemismos como fogo ou malandro(a). 


2 Como se assinalou na introdução a esta obra, os juízos de gramaticalidade nem sempre são claros. 
De facto, existem expressões que constituem uma espécie de “zona de indeterminação”, sobre as quais os 
falantes (incluindo os linguistas) hesitam quando se lhes pergunta se são aceitáveis gramaticalmente. Essas 
expressões são marcadas nesta Gramática por um ou dois pontos de interrogação. 

21 No original, colorless green ideas sleep furiously (cf. Chomsky 1957). 
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[3] Um caso particularmente interessante é aquele em que uma frase — logo, uma 
expressão gramatical, por definição — não é aceitável por não ser processável, em 
particular por sobrecarregar a memória a curto prazo dos falantes. Entre este tipo de 
exemplos contam-se as frases complexas com duas ou mais orações relativas modi- 
ficando o nome de um sintagma nominal sujeito (cf. Chomsky 1965). Com apenas 
uma oração relativa, os falantes não têm dificuldade em processar esse tipo de frases, 
praticamente de modo instantâneo, e, logo, entendê-las imediatamente: cf. o gato que 
o cão mordeu fugiu, frase em que se associa facilmente a forma verbal mordeu com o 
sujeito o cão e a forma verbal fugiu com o sujeito o gato. Contudo, com duas orações 
relativas, uma subordinada à outra, a associação entre verbos e sujeitos torna-se mais 
difícil num intervalo curto: cf. o gato que o cão que o Pedro encontrou mordeu fugiu?2. 
Com três orações relativas, a dificuldade de processamento aumenta: cf. o rato que o 
gato que o cão que o Pedro encontrou mordeu comeu morreu. 


11.1.5 Proposição e conteúdo proposicional 


N.1.5.1 


Nesta subsecção, discutimos as noções de proposição e conteúdo proposicional, e 
a sua articulação com as noções de enunciado e de frase. 


Proposição e enunciado 

Uma proposição é a representação cognitiva da situação descrita por um enun- 
ciado frásico, independentemente das palavras usadas para descrever essa situação, 
da ordem das palavras entre si e da língua usada (voltamos a estes pontos mais à 
frente). As proposições reenviam, pois, para as situações do mundo (real ou imagi- 
nário) descritas pelos enunciados frásicos que as veiculam. Assim, p.e., a proposição 
expressa pelo enunciado frásico o juiz interrogou as testemunhas, pronunciado por 
um determinado falante que descreve um caso particular de tribunal, consiste na 
representação cognitiva da situação concreta em que o juiz desse caso interrogou 
as testemunhas; ou seja, reenvia diretamente para essa situação. 

É importante notar que não são as frases em si mesmas (enquanto unidades 
abstratas do sistema gramatical) que veiculam proposições, mas sim os enuncia- 
dos frásicos. Assim, p.e., a frase mencionada acima pode ser usada para descrever 
situações distintas, consoante o falante que a produz, o lugar em que a produz, o 
momento em que o faz, o caso particular de tribunal sobre o qual está a falar, o juiz 
que preside ao caso, as testemunhas chamadas a depor, etc. Logo, de cada vez que 
a frase é produzida num enunciado concreto num contexto diferente, veicula-se 
uma proposição distinta. Do mesmo modo, a frase a Rita ontem acariciou o Afonso 
veicula proposições muito diferentes consoante a entidade que é referida pelos 
nomes Rita e Afonso, e também consoante o dia em que o enunciado é produzido. 
Assim, p.e., o enunciado pode descrever uma situação em que a minha amiga Rita 
acaricia o seu gato chamado Afonso no dia anterior à enunciação, ou, se a Rita tem 
um namorado chamado Afonso, para descrever a situação completamente diferente 
em que a Rita acariciou o seu namorado. 

A propriedade fundamental das proposições consiste em terem um valor 
de verdade, i.e., serem verdadeiras ou falsas.Uma proposição é verdadeira se a 


22 Informalmente, esta frase é formada pelas seguintes orações: o gato fugiu (oração principal), ocão mordeu 
(o gato) (primeira oração relativa, modificando o nome gato) e o Pedro encontrou (o cão) (segunda oração 
relativa, modificando o nome cão). Deixa-se ao leitor a tarefa de “descodificar” a frase dada a seguir na caixa. 
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descrição veiculada pelo enunciado fásico corresponder a uma situação do mundo, 
ou seja, a algo que realmente aconteceu; caso contrário, é falsa. Assim, a propo- 
sição expressa pelo enunciado frásico acima (a Rita ontem acariciou o Afonso), na 
interpretação em que o nome Rita remete para uma pessoa particular e o nome 
Afonso remete para o seu gato, é verdadeira caso descreva uma situação do mundo 
em que a Rita tenha realmente acariciado o seu gato no dia anterior àquele em 
que o enunciado é produzido pelo falante, e falsa se isso não tiver acontecido. Se 
o falante usar o nome Afonso com a intenção de referir o namorado da Rita, e se a 
Rita não tiver estado com o seu namorado no dia anterior ao da enunciação (ainda 
que tenha estado com o seu gato e o tenha acariciado), a proposição veiculada 
é falsa, visto que não representa uma situação do mundo que tenha acontecido. 

Convém lembrar que as proposições não se confundem com os enunciados 
frásicos que as veiculam. Assim, p.e., se a Rita for vizinha do falante e habitar o 
apartamento do 5.º esquerdo, e o Afonso for o seu gato, a mesma proposição vei- 
culada pelo enunciado frásico a Rita ontem acariciou o Afonso é também veiculada 
pelos enunciados frásicos a minha vizinha do 5.º esquerdo ontem acariciou o seu gato, 
a Rita ontem acariciou o seu gato, a minha vizinha do 5.º esquerdo ontem acariciou o 
Afonso, entre outras possibilidades, que são, de facto, múltiplas, pelo menos tantas 
quantas as maneiras diferentes de descrever a Rita e o seu gato Afonso. 

Embora o estatuto ontológico das proposições seja controverso, é possível 
argumentar que têm uma natureza cognitiva, i.e., que são representações mentais, 
independentes dos enunciados frásicos através das quais são expressas?. Isto 
implica que os falantes podem ter atitudes linguísticas distintas relativamente às 
proposições, para além da sua asserção através de enunciados frásicos declarativos, 
como nos exemplos de (1) (cf. a parte final de 11.1.1, antes da definição de frase). 
Quando um falante usa uma frase declarativa (nas condições de uso típicas destas 
frases), a sua intenção é a de comunicar uma determinada proposição como sendo 
verdadeira?*. Os falantes, no entanto, podem “suspender” a atribuição de um valor 
de verdade (verdadeiro ou falso) a uma proposição. Assim, uma proposição pode ser 
questionada (cf. (será que) o juiz interrogou as testemunhas?), pode ser objeto de uma 
crença, mais ou menos firme (cf. acredito que o juiz tenha interrogado as testemunhas 
ou parece que o juiz interrogou as testemunhas), ou pode ser posta em dúvida (cf. não 
tenho bem a certeza se o juiz interrogou as testemunhas), entre outras possibilidades. 
Por outras palavras, os falantes podem ter diferentes tipos de relações mentais com 
as proposições, cnamadas atitudes proposicionais. As atitudes proposicionais 
são expressas por uma série de verbos (ou locuções verbais) chamados verbos de 
atitude proposicional, incluindo, entre outros, acreditar, considerar, crer, duvidar, 
julgar, parecer, (não) saber, (não) ter a certeza. 


Conteúdo proposicional e frase 
Como vimos acima, uma determinada frase (enquanto elemento abstrato do sistema 
gramatical) pode veicular proposições muito diferentes, que dependem do falante, 


23 Foi assim que definimos “proposição” no início desta subsecção. 
24 Nos termos de Lyons (1977), há um “compromisso epistemológico” do falante com a verdade daquilo 
que diz numa frase declarativa. 
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das coordenadas espácio-temporais em que se situam os interlocutores, e da refe- 
rência das expressões nominais usadas, entre outros fatores. As frases, no entanto, 
caracterizam-se por possuírem condições de verdade, a que se chama também 
conteúdo proposicional. As condições de verdade, ou conteúdo proposicional, 
de uma frase (enquanto elemento do sistema gramatical) são as condições que o 
mundo tem de satisfazer para que os enunciados possíveis dessa frase veiculem 
uma proposição verdadeira. Assim, as condições de verdade da frase a Rita ontem 
acariciou o Afonso consistem na existência de duas entidades, uma chamada Rita 
(presumivelmente uma pessoa, mas também, possivelmente, um animal superior, 
visto que os animais superiores também podem acariciar) e outra chamada Afonso 
(uma pessoa, um animal, mas também, possivelmente, um boneco, entre outras 
possibilidades) relacionadas numa situação em que a primeira acaricia a segunda 
no dia anterior ao da enunciação da frase. 

Tal como a noção de proposição deve ser distinguida da noção de enunciado 
frásico, também a noção de conteúdo proposicional deve ser distinguida da noção 
de frase. O conteúdo proposicional é uma das partes do significado de uma frase 
(voltamos a esta questão em 11.1.5.3), que tem a ver com a descrição do con- 
junto possível de situações representadas por ela. Ora, o conteúdo proposicional é 
preservado em certos conjuntos de frases distintas, que se correspondem entre si, 
mas que exibem construções gramaticais diferentes, ou uma diferente ordem de 
palavras, ou ainda que pertencem a línguas diferentes, como se ilustra em (11) com 
um par de frases ativa e passiva?s, e em (12) por duas frases de conteúdo equivalente 
pertencentes a línguas diferentes: 


(11) a. A Rita ontem acariciou o Afonso. 
b. O Afonso ontem foi acariciado pela Rita. 


(12) a. O juiz interrogou as testemunhas. 
b. Le juge d'instruction a interrogé les témoins. 


De modo semelhante, mudando a posição linear do advérbio ontem em (11a), 
obtêm-se frases diferentes, mas cujo conteúdo proposicional é o mesmo: cf. ontem 
a Rita acariciou o Afonso, a Rita acariciou ontem o Afonso, a Rita acariciou o Afonso 
ontem. Como o leitor pode verificar, não é possível conceber uma situação que 
satisfaça as condições de verdade de (11a) mas não as de (11b), as de (12a) mas não 
as de (12b), ou as de (11a) mas não as das frases em itálico apresentadas acima. 
Por outras palavras, se (11a) for usado para descrever uma determinada situação, 
(11b) também o pode ser; e o mesmo se pode dizer de (12a,b) ou de (11a) e das 
frases em itálico. Ainda por outras palavras, qualquer que seja a proposição parti- 
cular veiculada por um enunciado frásico de (1 1a), se essa proposição é verdadeira, 


25 Nem sempre os pares de frases ativas e passivas têm as mesmas condições de verdade (cf. Nota 3 do Cap. 13 
e Chomsky 1977:30), como acontece em frases “caracterizadoras” com sintagmas nominais genéricos 
(cf. Caps. 21 e 22): assim, a frase os castores constroem diques não tem as mesmas condições de verdade da 
frase os diques são construídos por castores (frases traduzidas e adaptadas de Chomsky). A primeira exprime 
uma propriedade dos castores em geral, enquanto a segunda descreve uma propriedade dos diques em geral. 
No mundo em que vivemos, a primeira frase pode ser usada para veicular uma proposição verdadeira, ao 
passo que a proposição veiculada pelo uso da segunda é falsa (não é verdade que os diques em geral sejam 
construídos por castores; são-no também, e sobretudo, pelos seres humanos). 
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a proposição veiculada por um enunciado frásico de (1 1b) também o é necessaria- 
mente, e o mesmo acontece relativamente a (12a) e (12b), e relativamente a (11a) 
e às frases em itálico. 


[4] Mencionou-se acima que a mesma proposição pode ser veiculada por enuncia- 
dos frásicos distintos. Assim, p.e., relativamente à situação em que a Rita é vizinha do 
falante e o Afonso é o seu gato, são possíveis enunciados como a Rita ontem acariciou 
o Afonso e a minha vizinha do 5.º esquerdo ontem acariciou o seu gato. No entanto, 
embora nas circunstâncias descritas estes enunciados veiculem a mesma proposição, as 
frases que eles realizam (enquanto elementos do sistema gramatical) não têm o mesmo 
conteúdo proposicional. Assim, p.e., uma das condições que satisfazem o conteúdo 
proposicional da frase a minha vizinha do 5.º esquerdo acariciou o Afonso é que haja uma 
pessoa do sexo feminino que seja vizinha do falante e que habite no apartamento do 
5.º esquerdo. Contudo, esta condição nada diz sobre o nome dessa pessoa, ou seja, 
essa pessoa pode chamar-se Rita, mas não tem necessariamente de se chamar Rita. 
De modo semelhante, uma das condições que satisfazem o conteúdo proposicional 
da frase a Rita acariciou o Afonso é que haja um indivíduo do sexo feminino (entre 
outras possibilidades, como se discutiu acima) chamado Rita, mas esse indivíduo não 
tem necessariamente de ser vizinho do falante. Este ponto mostra de novo que são 
os enunciados, não as frases, que veiculam proposições, e que frases com conteúdos 
proposicionais diferentes podem, eventualmente, veicular a mesma proposição. 


Para finalizar, repare-se que as frases usadas como exemplos linguísticos numa 
gramática não representam proposições, visto que o gramático não as usa como 
enunciados para descrever ou mencionar uma situação particular do mundo, mas 
apenas para ilustrar um fenómeno gramatical. Os exemplos têm, no entanto, um 
conteúdo proposicional, ou seja, é possível identificar as condições que o mundo 
tem de satisfazer para que os enunciados frásicos hipotéticos que lhes corres- 
pondem veiculem proposições verdadeiras. Este ponto é importante, pois requer 
do leitor um esforço adicional: o de imaginar situações às quais os exemplos se 
apliquem, ou seja, que sejam adequadamente descritas por eles e relativamente 
às quais as proposições potenciais veiculadas por potenciais enunciados desses 
exemplos sejam verdadeiras. 


Tipos diferentes de conteúdo frásico 

Como vimos, os enunciados frásicos veiculam proposições, as quais remetem para 
uma determinada situação, para um “estado de coisas” do mundo. Num nível mais 
abstrato, as frases caracterizam-se por terem um conteúdo proposicional, definido 
como as condições que o mundo tem de satisfazer para que os enunciados que as 
realizam exprimam proposições verdadeiras, ou seja, descrevam objetivamente situa- 
ções determinadas. A este tipo de conteúdo das frases e dos enunciados chama-se 
conteúdo descritivo. 

As frases e os enunciados, no entanto, caracterizam-se também, normalmente, 
por ter outro tipo de conteúdos. Assim, fatores como a maneira mais ou menos 
expressiva com que o falante produz um enunciado (com voz mais ou menos alta, 
com um tom calmo ou zangado, etc.), ou as palavras que usa para caracterizar 
as entidades sobre as quais fala, podem veicular a sua atitude emocional sobre 
aquilo que diz. Sendo uma parte importante do significado global das frases ou dos 
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enunciados, estes elementos não pertencem necessariamente à proposição expressa 
pelo enunciado nem ao conteúdo proposicional da frase. Assim, p.e., tanto (12a) 
(dito num tom perfeitamente neutro) como o enunciado o sacana do juiz interrogou 
as malditas testemunhas (dito em tom exaltado por alguém com um interesse direto 
no caso em questão) veiculam a mesma proposição, embora exprimindo atitudes 
emocionais distintas do falante. Esta dimensão semântica dos enunciados e das 
frases chama-se conteúdo expressivo. 

Noutra dimensão semântica, as frases ativas e passivas, embora veiculem nor- 
malmente o mesmo conteúdo descritivo (ou seja, tenham o mesmo conteúdo propo- 
sicional), não apresentam a informação da mesma maneira: assim, enquanto (11a) 
apresenta a informação perspetivando-a como uma caracterização da entidade 
representada pelo nome Rita, (11b) apresenta a informação perspetivando-a como 
uma caracterização da entidade representada pelo nome Afonso. No primeiro caso, 
dizemos que o tópico da frase é o nome Rita; no segundo, que é o nome Afonso 
(cf. 11.4.1.2). Esta dimensão semântica das frases é, por vezes, chamada conteúdo 
temático (ou estrutura temática), sendo tratada nos Caps. 12 e 34%. 

De modo semelhante, as frases cujas diferenças residem unicamente na diferente 
ênfase do falante sobre um ou outro participante da situação descrita, ou sobre a 
ação praticada por um dos intervenientes, também partilham o mesmo conteúdo 
descritivo: compare-se, p.e., (12a) com foi o juiz que interrogou as testemunhas, em 
que se coloca a ênfase sobre o juiz, com foi as testemunhas que o juiz interrogou, em 
que se realçam as testemunhas, ou com o que o juiz fez foi interrogar as testemunhas, 
em que se realça a ação praticada pelo juiz. Todas estas frases têm o mesmo conte- 
údo proposicional, e os seus possíveis enunciados veiculam a mesma proposição 
(relativamente a uma dada situação), apenas variando a unidade realçada, cnamada 
foco. Esta dimensão semântica das frases é, por vezes, chamada conteúdo infor- 
macional, sendo tratada nos Caps. 34 e 50. 


Classes de palavras e sua organização tipológica 

As palavras dividem-se em classes (nomes, verbos, adjetivos, etc.), com propriedades 
morfológicas, sintáticas e semânticas distintas. Estas classes, por sua vez, organizam-se 
numa tipologia complexa, de acordo com os seguintes parâmetros: (i) se constituem 
ou não conjuntos quantitativamente delimitados; (ii) se os seus membros apresen- 
tam variação morfológica de natureza flexional (cf. Cap. 54), em dimensões apropria- 
das para cada classe, ou se, pelo contrário, são morfologicamente invariáveis, (iii) se 
os seus membros têm um significado de natureza descritiva que os relaciona com a 
realidade extralinguística, em toda a sua riqueza ontológica, ou se, pelo contrário, 
apresentam significados altamente codificados e formando um sistema fechado. 


Classes de palavras 
Nesta Gramática, adotamos o termo classe de palavras como designação geral dos 
conjuntos distintos nos quais se agrupam as palavras do léxico, diferenciados pelas 


2 Chama-se a atenção do leitor para o facto de o termo “temático” ser também usado para caracterizar as 
funções semânticas dos argumentos de uma frase (cf. 11.5.2). Estes usos não têm qualquer relação entre si. 
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suas propriedades gramaticais e semânticas. Deve-se ter em atenção, no entanto, que 
este não é o único termo usado com esse sentido, quer nas gramáticas tradicionais, 
quer na linguística moderna. Assim, tradicionalmente, as classes de palavras são 
por vezes chamadas “partes do discurso”; e, contemporaneamente, são também 
chamadas “categorias (ou classes) gramaticais”, “categorias (ou classes) sintáticas” 
e “categorias (ou classes) lexicais”?”. 

Na gramática tradicional, o termo “categoria gramatical” tem um sentido dife- 
rente do de “classe de palavras”. Como por vezes ainda se encontra esse sentido 
nalgumas obras mais recentes que se pretendem herdeiras dessa tradição (incluindo 
nesta Gramática), cabe aqui uma breve explicação. 

Na tradição gramatical greco-latina, “classes de palavras” (ou “partes do dis- 
curso”) e “categorias gramaticais” são noções complementares. As classes de palavras 
são os verbos, nomes, adjetivos, advérbios, etc. As categorias gramaticais, por sua 
vez, são as propriedades, sobretudo de natureza flexional, que servem de critério 
definitório das várias classes de palavras. Assim, por exemplo, em grego e em latim, 
a classe dos nomes (e também a dos adjetivos e a dos pronomes) distingue-se das 
outras classes pela categoria gramatical flexional do caso, enquanto a classe dos 
verbos se caracteriza por manifestar as categorias gramaticais flexionais do tempo, 
do modo e do aspeto, e da concordância em pessoa e número (com o sujeito da 
frase). Ou seja, na tradição greco-latina, as categorias gramaticais designam as pro- 
priedades flexionais (também chamadas “acidentais”) que servem de critério para 
organizar as palavras em diferentes classes de palavras ou partes do discurso. 

Feita esta distinção, passamos a apresentar uma lista das classes de palavras 
do português, refletindo a classificação que se adota nesta Gramática, que é, de 
maneira geral, a da tradição gramatical clássica, complementada por resultados 
da investigação mais recente no âmbito da linguística contemporânea. Para cada 
classe, indica-se a sua abreviatura e dão-se exemplos ilustrativos?: 


Nome comum ou substantivo (N): alegria, humidade, menina, mesa, trigo 
Nome próprio (N próprio, por vezes NP): Lisboa, Maria, Pedro, Raposo, Tejo 
« Adjetivo (A): alto, azul, bêbado, bom, inteligente, mero, simples 

-æ Verbo (V): chegar, comer, discutir, saber, ser, ter, votar 

<æ Preposição (P): a, até, com, contra, de, em, para, perante, sob 

-æ Advérbio (Adv): agora, antes, atentamente, delicadamente, já, sempre 

-< Determinante (D ou Det): o, um, algum, este, esse, aquele 


< Quantificador (Q ou Quant): alguns, bastante, cada, muitos, poucos, todos 


27 Alguns destes termos, como “categoria gramatical”, “classe gramatical” e “classe lexical” são usados nesta 
Gramática com um significado diferente do de “classe de palavras”. Sobre o primeiro termo, ver o texto a 
seguir e o Cap. 54; sobre os dois últimos, cf. 11.2.4 e o Cap. 10. Embora se tenha procurado uniformizar na 
Gramática o uso do termo “classe de palavras”, não descartamos a possibilidade de alguns autores usarem 
um dos termos alternativos. Nesse caso, o contexto é suficiente para desfazer potenciais ambiguidades. 
28 Os nomes comuns e os nomes próprios são usualmente agrupados na classe dos nomes (sem qualifica- 
tivo). Distinguimo-los aqui apenas com a finalidade prática de apresentar uma classificação mais completa. 
Sobre o uso alternativo dos termos “nome (comum)” e “substantivo”, cf. Caixa [5]. 
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< Pronome (Pron): eu, tu, elas, meu, suas, lhe, a, qual, quem 
< Numeral (Num): dois, três, dez, cento e um, primeiro, quinto 
 Conjunção (Conj): e, enquanto, mas, quando, que, se, ainda que, logo que” 


-æ Interjeição (Interj): ai, bolas, caramba, livra, merda, oh, porra 


[5] Na tradição gramatical portuguesa (e ibérica, em geral), os termos “nome” e 
“substantivo” são usados alternativamente para designar a mesma classe de palavras. 
As gramáticas modernas usam preferencialmente o primeiro termo, e as gramáticas 
tradicionais o segundo. Historicamente, o termo “nome” é usado na tradição greco- 
-latina, e só na Idade Média o termo “substantivo” passou a impor-se nas gramáticas 
da Europa ocidental. Os gramáticos da antiguidade clássica e dos começos do período 
medieval consideravam que os nomes e os adjetivos pertenciam à mesma classe, que 
designavam com o termo genérico de “nome”. Mais tarde, ainda na Idade Média, 
tomou-se progressivamente consciência de que existiam diferenças entre nomes e 
adjetivos, e passaram a utilizar-se os termos “nome substantivo” e “nome adjetivo” 
para os distinguir. Quando os dois tipos de palavras passaram a ser reconhecidos como 
distintos, o termo “substantivo” foi então adotado por vários gramáticos para designar 
os nomes, especialmente na Península Ibérica, onde o termo continua a ser usado 
em muitas gramáticas portuguesas e espanholas. Nesta Gramática, a par de “nome”, 
usa-se também (indistintamente) o termo “substantivo” (por vezes pelo mesmo autor). 
No entanto, contrariamente a algumas gramáticas tradicionais, apenas consideramos 
como “substantivos” os nomes comuns, não os nomes próprios (para uma discussão 
desta questão, cf. Cap. 20, Nota 3). 


De modo geral, os membros de uma dada classe não têm um comportamento 
homogéneo nem têm em comum todas as propriedades que são típicas da classe. 
Em cada classe de palavras, há um núcleo central de elementos, que manifestam um 
número maior das características canónicas, ou prototípicas, da classe. Concomi- 
tantemente, cada classe contém uma periferia de elementos que partilham apenas 
de um subconjunto das suas propriedades relevantes, e que por vezes podem ter 
características secundárias típicas de outra classe. 

Damos seguidamente uma caracterização sucinta (e simplificada) de cada uma 
das classes indicadas acima, ilustrando com exemplos contextualizados sempre 
que for apropriado. Estas definições serão posteriormente retomadas e discutidas 
em capítulos específicos, indicados entre parênteses. A breve caracterização dada a 
seguir restringe-se às propriedades canónicas das classes, aquelas que caracterizam 
os seus membros mais representativos. 


<æ Nomes comuns: palavras cujos elementos mais típicos denotam classes de entida- 
des, concretas ou abstratas; caracterizam-se por ter um género intrínseco (masculino 
ou feminino - cf. livro e mesa, respetivamente) e por variarem morfologicamente 
em número (cf. casa, casas). São frequentemente precedidas por um especificador, 


29 Para além de palavras simples, a classe das conjunções contém igualmente locuções chamadas locuções 
conjuncionais, formadas por sequências de duas ou mais palavras que funcionam como uma conjunção 
simples em estruturas de subordinação adverbial. Essas locuções contêm tipicamente como membro 
principal um advérbio, como em ainda que, ou uma preposição, como em sem que (cf. Caps. 33 e 38). 
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quer quantificador (muitos livros) quer determinante (os livros) (cf. Caps. 20 a 23, 
25, 27 e 55). 


< Nomes próprios; palavras que referem de maneira direta entidades particulares 
do mundo, de diversas categorias ontológicas (pessoas e lugares, entre outras), não 
enquanto membros de uma classe (como os nomes comuns), mas através da sua indi- 
vidualização dentro da classe a que pertencem; em português são usualmente prece- 
didas pelo determinante (artigo) definido: cf. o António, a Teresa, o Rossio (cf. Cap. 26). 


-æ Adjetivos; palavras cujos elementos mais típicos denotam propriedades (mate- 
riais, abstratas, mentais, sociais, comportamentais, etc.) das coisas e dos seres; variam 
morfologicamente em género e número, concordando com o nome ao qual se apli- 
cam; sintaticamente, podem combinar-se com o nome diretamente, dentro de um 
sintagma nominal (cf. o chapéu branco) ou numa predicação, p.e., através da media- 
ção de um verbo copulativo (cf. o chapéu é branco) (cf. Caps. 27, 30, 31, 39 e 55). 


-æ Verbos: palavras cujos elementos mais típicos denotam ações, atividades, proces- 
sos ou estados (cf. Cap. 17). Morfologicamente, podem ocorrer numa forma finita ou 
não finita; quando ocorrem numa forma finita, apresentam marcas flexionais que 
codificam propriedades semânticas temporais (cf. canto — cantei — cantarei), modais 
(cf. canto — cante) e aspetuais (cf. cantei — cantava); em forma finita e no infinitivo 
flexionado, concordam em pessoa e número com o sujeito da frase (cf. eu canto — tu 
cantas e (para) tu leres — (para) nós lermos) (cf. Caps. 15 a 19, 28 a 30, 36, 37 e 56). 


<æ Preposições: palavras que relacionam um sintagma nominal com outra palavra, 
a qual pode ser um verbo (cf. saí com a Maria), um nome (cf. o livro do Pedro), um 
adjetivo (cf. fiel ao seu marido) ou um advérbio (antes do Porto). Morfologicamente, 
são palavras invariáveis (cf. Cap. 32). 


-æ Advérbios; palavras cujos elementos mais típicos se combinam com verbos 
(cf. saiu apressadamente) ou com adjetivos (cf. muito bonita), especificando o seu 
significado em várias dimensões semânticas. Quando se combinam com verbos, 
exprimem usualmente circunstâncias acidentais das situações descritas. Morfolo- 
gicamente, são palavras invariáveis (cf. Caps. 33 e 38). 


< Determinantes: palavras que se combinam com nomes, adquirindo o grupo 
resultante uma dimensão referencial, ou seja, passando a designar entidades 
particulares do mundo real ou imaginário sobre o qual incide o discurso (cf. este livro, 
a garrafa de vinho). Morfologicamente, variam em género e número, concordando 
com o nome com o qual se combinam. Os determinantes incluem os artigos definido 
e indefinido, a forma algum (e variantes) e as formas demonstrativas este, esse, aquele 
e suas variantes (cf. Caps. 20, 21 e 22). 


< Quantificadores: palavras que se combinam com nomes, passando o grupo 
resultante a designar entidades do mundo em termos da sua quantidade. Morfo- 
logicamente, variam em género e número (cf. muitos livros, pouca água, várias 
garrafas de vinho), concordando com o nome com o qual se combinam. Têm, 
por vezes, uma natureza adjetival. Entre os quantificadores incluem-se as formas 
muito, pouco, todo e as suas variantes morfológicas. 
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11.2.2 ESTRUTURA DA FRASE 


É importante notar, por um lado, que esta classe tem uma natureza mais 
semântica do que sintática, e, por outro, que o seu domínio de aplicação é mais 
vasto do que o sintagma nominal. De facto, a quantificação afeta igualmente o 
sistema dos adjetivos, dos verbos e dos advérbios (sublinhados, a seguir), os quais 
podem ser especificados por elementos com valor quantificacional (em negrito, 
a seguir): cf., respetivamente, muito alto, trabalhou imenso, bastante bem e a 
Caixa [3] do Cap. 20. Quando se combinam com um adjetivo, um verbo ou um 
advérbio, os quantificadores têm uma natureza sintática adverbial. Nesta Gramática, 
é dada particular importância aos quantificadores que se combinam com nomes, 
e que formam, juntamente com os determinantes, o sistema dos especificadores 
(cf. Caps. 20, 21, 22 e 24). 


-< Pronomes: palavras cujos elementos mais típicos denotam os participantes do 
discurso: o falante (pronomes de 1.º pessoa), o ouvinte (pronomes de 2.º pessoa) 
e aquele(s) ou aquilo de que se fala (pronomes de 3.º pessoa); tipicamente, os pro- 
nomes de 3.º pessoa podem recuperar semanticamente outro sintagma nominal da 
mesma frase ou de outra frase, como em as visitas bateram à porta; abri-lhes a porta e 
deixei-as entrar, em que os pronomes lhes e as recuperam o sentido e a referência do 
sintagma nominal as visitas. Variam morfologicamente em pessoa, género, número 
e caso (cf. Caps. 23, 41, 42, 43 e 52). 


< Numerais; palavras que, tendo como base o conceito matemático de número, 
representam, de modo exato, uma quantidade (cf. cinco livros, o dobro dos livros) ou 
uma posição numa sequência (cf. o segundo classificado). À exceção dos numerais 
ordinais, formam uma subclasse dos quantificadores (cf. Cap. 24). 


<æ Conjunções: palavras que ligam entre si grupos que pertencem à mesma classe 
(cf. o aluno e a aluna, o Luís bateu à porta, mas não entrou, a Joana saiu e o Pedro 
entrou) ou que estabelecem a articulação entre uma oração subordinada e uma 
oração subordinante (cf. ele disse que o Pedro vinha almoçar) (cf. Caps. 34 a 39). 
Na subordinação completiva (cf. Cap. 36), destacam-se as formas que, se e como, 
chamadas complementadores ou conjunções-complementadores. Na subordi- 
nação adverbial, são frequentes locuções conjuncionais (cf. Nota 29) em que um 
dos elementos é um advérbio ou uma preposição, seguido do complementador que, 
como em ainda que e para que, respetivamente (cf. Caps. 33 e 38). 


-< Interjeições: palavras com valor expressivo ou emotivo, e que podem funcionar 
como enunciados independentes (cf. ai!, bolas!, caluda! oh!) (cf. Cap. 48). 


As classes de palavras podem ser classificadas segundo várias dimensões, cons- 
tituindo uma tipologia complexa. Destacamos aqui três dimensões que desempe- 
nham um papel particularmente importante na gramática: a distinção entre classes 
abertas e classes fechadas, a distinção entre classes variáveis e classes invariáveis e 
a distinção entre classes lexicais e classes gramaticais. 


Classes abertas e classes fechadas 
A distinção entre classes de palavras abertas e classes de palavras fechadas tem a 
ver, por um lado, com a quantidade dos seus membros e, por outro, com a relativa 
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facilidade (ou dificuldade) com que se altera a sua composição. Esta distinção agrupa 
as classes de palavras da seguinte forma: 


classes abertas; nomes, adjetivos, verbos e numerais 


classes fechadas: preposições, determinantes, quantificadores, pronomes, con- 
junções 


As classes abertas são constituídas por uma quantidade indefinidamente grande 
de palavras, e são também aquelas (à exceção da dos numerais) que renovam histo- 
ricamente a sua composição mais facilmente e a um ritmo mais acelerado, através 
da entrada de novas palavras, da saída de outras (caídas em desuso) e da alteração 
do sentido de outras. 

Em contrapartida, as classes fechadas são constituídas por uma quantidade 
finita, relativamente pequena, de palavras, não são particularmente recetivas à 
introdução de novas palavras nem sofrem perdas significativas; e, quando isso 
acontece, deve-se a um processo de evolução histórica lento?!. 

O leitor terá reparado que as classes dos advérbios e das interjeições não estão 
incluídas na classificação acima. A não inclusão das interjeições deve-se à dificuldade 
em delimitar exatamente os membros desta classe, já que muitas palavras perten- 
centes a classes abertas podem ser usadas como interjeições (bolas, credo, fogo, fora, 
merda, safa, viva), o que empresta a esta classe uma natureza algo aberta, ainda que 
de forma limitada. Para além disso, ainda que haja convenções linguísticas para o 
uso de tais formas, o caráter informal e aleatório dos sons que exprimem a reação 
a uma sensação física ou a uma emoção (ai, au, oh) confere-lhes um estatuto difícil 
de delimitar em termos quantitativos e qualitativos. 

A classe dos advérbios representa um caso mais interessante. Os advérbios for- 
mam dois grupos com propriedades diferentes: um deles é constituído por palavras 
simples (agora, depressa, já, ontem, sempre). Esta subclasse é fechada, ou seja, contém 
um número finito de palavras. O outro grupo, no entanto, constitui um conjunto rela- 
tivamente aberto. Trata-se de formas derivadas de adjetivos, por exemplo, através do 
sufixo -mente (apressadamente, claramente, violentamente). Na medida em que os adjeti- 
vos formam uma classe aberta, este conjunto de advérbios é também potencialmente 
aberto. Contudo, existem restrições de natureza lexical à formação de novos advérbios 
a partir de adjetivos, o que dificulta uma delimitação precisa deste grupo (cf. Cap. 33). 

Finalmente, note-se que a classe dos numerais, embora seja aberta, não o é por 
motivos intrinsecamente linguísticos, mas sim aritméticos, na medida em que 
constitui a representação linguística dos números, que formam conjuntos infi- 
nitos (cf. Cap. 24). Contrariamente às restantes classes abertas, a sua composição 
é relativamente estável. 


3% A entrada de novas palavras na língua, frequentemente através de empréstimos a partir de outras línguas 
(inclusivamente do latim - a língua de que provém o português — no caso dos cultismos) deve-se funda- 
mentalmente à necessidade de novos termos para representar realidades e conceitos novos que surgem 
em períodos históricos diferenciados nos mais variados domínios (cultural, artístico, bélico, científico, 
moral, tecnológico, etc.). 

31 São disso exemplo a perda da preposição per em português, substituída por por, exceto em contextos de 
contração (cf. Cap. 32) e a perda dos advérbios desi ‘depois’, i “aí” e da conjunção pero ‘mas’, entre outros, 
poucos, exemplos. 
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Classes variáveis e classes invariáveis 

Esta distinção separa as classes cujos membros apresentam variação morfológica de 
natureza flexional, em dimensões gramaticais apropriadas a cada classe (as categorias 
gramaticais; cf. o início de 11.2.1), daquelas cujos membros são morfologicamente 
invariáveis. As classes invariáveis são fechadas. Inversamente, as classes abertas são 
todas variáveis, mas também há classes fechadas que são variáveis: 


<æ classes variáveis: nomes, adjetivos, verbos, determinantes, quantificadores e 
pronomes 


-æ classes invariáveis: preposições, advérbios, conjunções e interjeições 


Os nomes e os adjetivos podem apresentar variação em género e em número 
(cf. os nomes primo(s) — prima(s), caderno(s) e o adjetivo alto(s) — alta(s))*2, os verbos 
variam em tempo (canto — cantei), modo (canto — cante) e aspeto (cantei — cantava), 
por um lado, e em pessoa/número, por outro (cf. canto — cantas — cantamos); os 
determinantes e os quantificadores podem variar em género e número (cf. o deter- 
minante o(s) — a(s) e o quantificador muito(s) — muita(s)); e os pronomes, em pessoa 
(cf. eu — tu), género (cf. ele — ela), número (cf. ele — eles) e caso (cf. ele - o — lhe). As 
marcas morfológicas da variação das palavras segundo as várias categorias grama- 
ticais chamam-se morfemas flexionais, formando o seu conjunto o domínio da 
morfologia flexional de uma língua”. 

Os numerais não foram incluídos em nenhuma das listas desta subsecção por 
serem ambivalentes relativamente à dimensão em causa; por um lado, a grande 
maioria dos numerais cardinais é invariável, à exceção dos que representam os 
números 1 e 2, que variam em género (cf. um — uma e dois — duas)**; por outro lado, 
os numerais ordinais variam em género e número (cf. primeiro(s) — primeira(s)). 


Classes lexicais e classes gramaticais 

Esta é, certamente, a distinção mais importante que divide as classes de palavras, 
na medida em que está associada a dois tipos de comportamento gramatical bem 
diferentes ~ nos planos morfológico, estrutural, funcional e semântico. Embora 
uma classificação estanque e exaustiva das classes segundo esta dimensão seja 
problemática (ver a discussão adiante e o Cap. 10), numa primeira aproximação 
(e para efeitos deste capítulo) podemos apresentar a seguinte divisão**: 


32 Embora o género seja uma categoria gramatical intrínseca dos nomes, alguns deles - aqueles em que o 
género codifica o sexo biológico - podem apresentar variantes nesta dimensão. 

33 Sobre a morfologia flexional das classes de palavras variáveis, cf. os Caps. 54 a 56; sobre a variação em 
caso nos pronomes, cf. o Cap. 23. 

3 As formas plurais uns e umas não representam o numeral, mas sim o determinante indefinido 
(cf. Cap. 22.2.4). 

35 Uma distinção deste tipo é feita em praticamente todas as escolas e correntes gramaticais, quer tradi- 
cionais quer contemporâneas. 

3 É necessário fazer alguns comentários sobre a terminologia usada para classificar as classes segundo 
este parâmetro, em particular relativamente ao uso do adjetivo “lexical” em oposição a “gramatical” 
(quer no termo “classe lexical” - no singular ou no plural - quer no termo “item lexical” - também no 
singular ou no plural). O léxico, enquanto repositório da totalidade das palavras de uma língua, contém 
tanto itens “lexicais” (i.e. pertencentes às classes lexicais, tal como se definem nesta subsecção) como 
itens “gramaticais” (i.e. pertencentes às classes gramaticais, tal como se definem nesta subsecção). Ou 
seja, o termo “item lexical” pode remeter simplesmente para qualquer palavra da língua (cf. 11.2.5), 


CLASSES DE PALAVRAS E SUA ORGANIZAÇÃO TIPOLÓGICA 11.2.4 


-æ classes lexicais; nomes, adjetivos e verbos 


-æ classes gramaticais: preposições, advérbios, determinantes, quantificadores, 
pronomes, numerais, conjunções e interjeições 


A distinção básica (e plausivelmente a mais fundamental) entre as duas classes 
estabelece-se no plano semântico. As classes lexicais são aquelas cujos membros 
possuem um significado descritivo, independente de qualquer morfema flexio- 
nal a que possam estar ligados, significado esse que denota entidades ou situa- 
ções exteriores à linguagem (coisas, pessoas, animais, qualidades, lugares, ideias, 
ações, etc.). Os nomes, os adjetivos e os verbos constituem as classes lexicais. De 
facto, a generalidade destes itens pode ser definida em função de um significado 
descritivo extralinguístico, que remete para o mundo fora da linguagem, para as 
entidades, estados, ações e processos que nele existem, e para as propriedades 
destes. 

Em contrapartida, os membros das classes gramaticais têm essencialmente uma 
função estruturadora, quer ao nível da frase quer ao nível do discurso. Quando apre- 
sentam valores semânticos, estes são altamente codificados, formando um conjunto 
paradigmático e fechado em campos semânticos especializados (p.e., as preposições 
da área espacial e temporal). Esses campos semânticos, quando comparados com 
os campos semânticos que caracterizam as classes lexicais, não se deixam definir 
de modo tão claro em termos descritivos extralinguísticos. Não é, pois, por acaso 
que, à exceção da dos numerais, as classes lexicais coincidem com as classes abertas 
e as classes gramaticais coincidem com as classes fechadas”. 

É importante notar que a partição particular acima proposta das várias classes 
em lexicais ou gramaticais apresenta simplificações consideráveis, e destina-se 
sobretudo a introduzir de uma forma acessível os conceitos por detrás da distin- 
ção. Em particular, essa partição não pode ser feita de maneira rígida e estanque, 
contrariamente ao que a classificação acima indicada dá a entender. Nalgumas 
classes, nem todos os membros têm o mesmo estatuto de lexicalidade ou de gra- 
maticalidade. Assim, os verbos auxiliares e semiauxiliares constituem itens de 
natureza gramatical (em grau diferente) na classe aberta e lexical dos verbos, e 
nem todas as preposições ou advérbios têm o mesmo grau de gramaticalidade. 
A dimensão lexical-gramatical constitui, de facto, uma escala mais contínua do 
que discreta, existindo situações em que alguns elementos de uma classe canoni- 
camentelexical ou gramatical apresentam propriedades diferentes das da maioria 
dos membros da classes. 

Uma observação final sobre os sufixos flexionais que marcam as categorias 
gramaticais das classes de palavras (no sentido do termo “categoria gramatical” 
que explicámos acima, no início de 11.2.1). Estes sufixos formam classes fechadas, 


independentemente de esta ser “lexical” ou “gramatical”, no sentido em discussão aqui. O leitor deverá, 
pois, estar atento ao contexto mais geral em que o termo é usado. Por este motivo, alguns linguistas 
preferem usar, para a distinção que se discute aqui, os termos “pleno” (em vez de “lexical”) e “funcional” 
(em vez de “gramatical”). 

37 Como se observou acima, o estatuto dos numerais como classe aberta é de certo modo especial, na 
medida em que é um reflexo da infinitude dos números. 

38 Sobre a distinção entre classes lexicais e classes gramaticais, e as dificuldades de uma partição estanque, 
cf. Cap. 10. 
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com um número muito reduzido de elementos, como, p.e., a classe formada pelo 
morfema “zero” (Ø) (ausência de morfema) e o morfema -s, para marcar a distinção 
entre singular e plural nas classes dos nomes e dos adjetivos. Para além disso, estes 
sufixos marcam valores semânticos num sistema de oposições altamente codificado 
(as flexões verbais que marcam o tempo, a modalidade e o aspeto são outro exem- 
plo). Na escala contínua lexical-gramatical, estes sufixos formam, pois, o conjunto 
situado no extremo mais gramatical dos elementos da língua. 


Palavras e itens lexicais 

A existência de palavras variáveis resulta muitas vezes num uso ambíguo do termo 
“palavra”, que é conveniente esclarecer. Para ilustrar o problema, consideremos 
o conjunto das formas que constituem a conjugação de um verbo (p.e., (canto, 
cantas, ..., cantávamos, ..., cantásseis, cantarem...)”), o conjunto das formas de 
singular e plural de um nome (p.e., (livro, livros)) e o conjunto das formas de sin- 
gular e plural e de masculino e feminino de um adjetivo (p.e., falto, alta, altos, 
altas)). Certamente, dizemos que cada uma das formas destes conjuntos é uma 
palavra, como cantásseis, livros ou altas. No entanto, se procurarmos essas formas 
particulares num dicionário do português, não as encontraremos (ainda que um 
dicionário contenha, previsivelmente, uma listagem completa das palavras da 
língua). O que encontramos é uma entrada para cantar, uma para livro e uma 
para alto. 

A lógica desta prática dos dicionários é o facto de se tomarem estas formas como 
representativas da totalidade das formas dos conjuntos respetivos, independente- 
mente da sua variação flexional. A ambiguidade do termo “palavra” está precisa- 
mente associada a esta dualidade. Por um lado, usamos esse termo para designar 
cada uma das formas particulares dos conjuntos de formas variáveis, como quando 
dizemos que cantásseis, livros e altas são palavras; neste uso, referimo-nos a formas 
concretas da língua, realmente usadas em atos de fala. Por outro lado, usamos o 
termo para designar a totalidade das formas do conjunto através de uma forma 
representativa, abstraindo da sua variação formal, como quando dizemos que a 
palavra cantar é um verbo, a palavra livro é um nome e a palavra alto é um adjetivo. 
Ou seja, reconhecemos implicitamente que as várias formas particulares de cada 
um dos conjuntos pertencem, de certa maneira, ao mesmo elemento linguístico. 
Neste uso, portanto, referimo-nos a uma entidade abstrata que representa o con- 
junto através de uma forma convencional. 

Para evitar esta ambiguidade, é frequente, no âmbito da linguística contemporá- 
nea, chamar palavra a cada uma das formas particulares de um conjunto de formas 
variáveis e item lexical à entidade abstrata que representa o conjunto de formas, 
independentemente da variação flexional*º. Assim, dir-se-á que cantásseis, cantava, 
livros (e também cantar e livro, enquanto formas particulares) são palavras, mas que 


3º As chavetas “[)” constituem o símbolo da Lógica para designar conjuntos. Inserimos as formas dentro 
de chavetas para realçar que se trata de conjuntos cujos elementos estão relacionados entre si. 

** No uso aqui em discussão, o termo “item lexical” tem, pois, um sentido mais amplo do que aquele 
que tem no uso discutido em 11.2.4, em que se opõe a “item gramatical”. Sempre que encontre o termo 
“item lexical”, o leitor deverá estar atento ao contexto da discussão para determinar o sentido pretendido 
(cf. Nota 36). 
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“cantar” e “livro” (enquanto formas representativas de conjuntos) são itens lexicais. 
As unidades que ocorrem num dicionário são os itens lexicais (as formas conven- 
cionais que os representam), e não as palavras concretas*!. 

Tanto para as palavras como para os itens lexicais, usamos nesta Gramática a 
convenção de os escrever em itálico, já que o contexto da discussão é normalmente 
suficiente para determinar o sentido pretendido. Assim, quando escrevemos ler, 
livro ou bom em itálico (ou outros verbos no infinitivo, outros nomes no singular 
e outros adjetivos no masculino singular), podemos estar a usar a forma conven- 
cional que representa a totalidade do conjunto ou podemos estar a usar a forma 
particular desse conjunto que tem realmente essas características gramaticais, 
como no exemplo esse livro é bom para eu ler. Quando houver risco de confusão e 
for necessário distinguir entre palavra e item lexical, isso será claramente expli- 
cado no próprio texto. 

Nas gramáticas da tradição greco-latina, os conjuntos de palavras variáveis, 
correspondendo a um dado item lexical, são chamados “paradigmas”*. Mais espe- 
cificamente, um paradigma verbal constitui uma conjugação e um paradigma 
nominal constitui uma declinação (um termo pouco usado na nossa terminolo- 
gia gramatical, visto que está estreitamente associado ao facto de os nomes em 
latim variarem em caso, o que não acontece em português). Na medida em que 
as variações morfológicas entre as palavras de um paradigma são altamente regu- 
lares e se repetem de paradigma para paradigma, podem ser descritas pela gra- 
mática, e não precisam, obviamente, de aparecer nas entradas de dicionário para 
cada verbo, nome, adjetivo ou pronome. Assim, um falante, para dominar o uso 
do item lexical cantar, tem de saber que se trata de um verbo transitivo com um 
determinado significado, uma informação que vai encontrar no dicionário; mas 
também terá de conhecer as diferentes formas da sua conjugação, uma informação 
que vai encontrar numa gramática da língua, na medida em que essas formas são 
comuns a muitos outros verbos, como amar, arranjar, educar, etc. Uma das tarefas 
da gramática consiste, portanto, em formular as regularidades morfofonológicas 
que caracterizam as conjugações, os paradigmas nominais, e assim por diante. 
Constituem casos bem conhecidos a declinação dos nomes em latim e a conjugação 
dos verbos em latim ou em português, com o estabelecimento de várias subclasses 
morfossintáticas (as classes de declinação em latim e as classes de conjugação em 
latim ou português)*. 


[6] A escolha de uma forma particular para representar um item lexical variável, 
embora obedeça a convenções distintas nas tradições gramaticais das várias línguas, 
recai geralmente sobre a palavra menos marcada do paradigma, de acordo com um 
dos seguintes critérios: (i) aquela que tem um sentido mais geral e (ii) aquela que é 
morfologicamente mais simples, i.e., que tem um número menor de marcas flexionais. 


41 No caso das palavras invariáveis, não há nenhuma distinção interessante a fazer entre item lexical e 
palavra. Assim, por exemplo, o item lexical sem (preposição) corresponde a uma só palavra. 

*2 Não confundir este sentido do termo “paradigma” com o sentido diferente em que denota um conjunto 
de exemplos usado na exposição e na argumentação gramatical, sentido esse popularizado pela linguística 
moderna e que também adotamos nesta Gramática. 

43 Em português, a declinação nominal reduz-se à variação singular/plural e também, para alguns nomes, 
à variação masculino/feminino (cf. Cap. 54). 
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Para os nomes e os adjetivos, essa forma é o singular (pelo critério (ii); masculino (pelo 
critério (i))**. Na tradição gramatical das línguas românicas, a forma representativa 
das conjugações verbais é o infinitivo. 


Organização estrutural da frase 

Uma frase é constituída por uma sequência de palavras organizada numa estrutura 
hierárquica: as palavras formam grupos, esses grupos formam grupos de nível supe- 
rior, e assim sucessivamente, até se chegar ao grupo mais amplo constituído pela 
própria frase. Na linguística contemporânea, esta organização hierárquica da frase 
em grupos articulados entre si chama-se estrutura de constituintes. 

Cada um dos grupos que formam esta estrutura organiza-se em torno de um 
item pertencente a uma das classes de palavras, que constitui o seu elemento central 
e que pode ser um nome, um verbo, uma preposição, um adjetivo ou um advérbio. 
Esse item constitui o núcleo do grupo. Isto significa que os grupos também são 
classificados como nominais, verbais, preposicionais, adjetivais ou adverbiais, de 
acordo com a classe do seu núcleo. 


Estrutura de constituintes 
Uma frase não é apenas uma soma linear de palavras. É também, e sobretudo, uma 
estrutura hierárquica em que as palavras se combinam entre si para formar grupos e 
estes, por sua vez, se combinam entre si em grupos mais amplos, de forma recursiva, 
até se chegar ao grupo máximo constituído pela frase. As palavras e os grupos que 
estasformam são os constituintes da frase, e à organização estrutural de uma frase em 
constituintes chama-se estrutura de constituintes“. Na linguística contemporânea, 
a análise de uma frase nos seus constituintes chama-se análise em constituintes 
imediatos (o termo “constituinte imediato” será definido no decorrer da discussão). 
Diversamente, podemos conceber o elemento inicial da organização estrutural 
como sendo a própria frase, que se divide sucessivamente em grupos de natureza 
menos abrangente, até chegar ao nível das palavras. A direção seguida (das pala- 
vras para a frase ou da frase para as palavras) não é importante. O que importa é 
o resultado final, que é idêntico nos dois casos. Metodologicamente, parece-nos 
mais claro ilustrar a estrutura de constituintes partindo das palavras, construindo 
Os grupos sucessivos que estas formam, até chegar à frase. Como exemplo inicial, 
consideremos a seguinte frase: 


(13) O ministro pôs o relatório secreto sobre a secretária. 


Nesta frase, os falantes sentem de forma intuitiva que existe uma conexão sintática 
e semântica entre o nome ministro e o artigo o, e entre o nome secretária e o artigo 
a. Podemos representar essas combinações através de esquemas como os seguin- 


4 Independentemente das razões, que podem ser discutíveis, os nomes e os adjetivos no masculino têm a 
capacidade de representar uma classe na sua totalidade; assim, por exemplo, em o lobo é um animal temido 
pelos aldeãos (vs. &a loba é um animal temido pelos aldeãos), refere-se a espécie na sua totalidade, indepen- 
dentemente do sexo dos seus membros. 

* Podemos considerar que a própria frase é um constituinte, assumindo que a relação “constituinte de” 
é reflexa. 
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tes, em que a bola negra representa o constituinte que resulta da combinação das 
duas palavras e as linhas saindo da bola e terminando nas palavras representam 
a composição do constituinte (o + ministro, num caso, e a + secretária, no outro): 


o ministro a secretária 
Figura A-1 


De modo semelhante, os falantes sentem também que existe uma conexão 
sintática e semântica que liga as três palavras o relatório secreto, ou seja, que estas 
formam igualmente um constituinte, na realidade do mesmo tipo que os consti- 
tuintes o ministro e a secretária, mas com a complexidade adicional de conter um 
adjetivo que modifica o nome. Por motivos que se tornarão claros nos Caps. 20 a 22 
e 31, começamos por combinar o nome relatório com o adjetivo qualificativo secreto 
que o modifica. Essa combinação forma o constituinte relatório secreto, que designa 
um tipo particular de relatório, com as características denotadas pelo adjetivo: 


relatório secreto 
Figura A-2 


Seguidamente, combinamos o constituinte assim obtido com o artigo definido, 
formando um constituinte mais abrangente do mesmo tipo dos já representados 
na Figura A-1, com a diferença de que um dos ramos que sai da bola negra mais 
alta se liga agora a um grupo e não a uma palavra: 


Pad 


A 


o 


BR Ra 


relatório secreto 
Figura A-3 


Os falantes sentem também que o constituinte a secretária (representado pela 
bola preta à direita na Figura A-1) tem uma relação particular, sintática e semân- 
tica, com a preposição que o precede (sobre), formando um novo constituinte mais 
abrangente: 


A 


sobre Fá 


a secretária 
Figura A-4 
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Neste ponto, inclui-se o verbo na estrutura. O verbo associa-se naturalmente 
com os grupos o relatório secreto e sobre a secretária; de facto, ambos correspondem 
a expressões que completam o seu sentido. Esse novo constituinte mais abrangente 
representa-se na Figura A-5: 


o sobre 


P 


relatório secreto a secretária 
Figura A-5 


Finalmente, o constituinte o ministro (o sujeito da frase) combina-se com o 
constituinte superior da Figura A-5, pôs o relatório secreto sobre a secretária (o predi- 
cado da frase), chegando-se assim à etapa final da estrutura hierárquica, a frase 
na sua globalidade, o ministro pôs o relatório secreto sobre a secretária, representada 
pela bola preta mais alta da Figura A-6. 

A organização da frase ilustrada na Figura A-6, construída recursivamente atra- 
vés das combinações sucessivas ilustradas nas figuras anteriores, é a sua estrutura de 
constituintes. Nesta organização, a frase constitui o topo da estrutura (tecnicamente, 
a sua raiz) e as palavras correspondem aos seus elementos terminais. 


GE 


o ministro pôs 
o sobre 


relatório secreto a secretária 
Figura A-6 


Na teoria linguística contemporânea, as estruturas do tipo de A-6 chamam-se 
árvores linguísticas; as bolas associadas aos constituintes chamam-se nós”, e as 
linhas que saem dos nós e que assinalam a composição dos constituintes chamam-se 
ramos*. 

Para conveniência da exposição que se segue, associamos uma letra minúscula 
a cada constituinte (nó) não terminal da estrutura em A-6 (cf. Figura B) e passamos 
a referir-nos à Figura B ao discutir a estrutura de constituintes de (13). 


+ Sobre as noções de sujeito e predicado, cf. 11.4.1. 

* As palavras poderiam ter sido associadas também a bolas negras, mas não o fizemos para não sobrecar- 
regar demasiado as figuras. 

48 As árvores linguísticas são adaptações de estruturas usadas na área da matemática chamada teoria dos 
grafos. 
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(a) 


dis 


ministro pôs 


(f) sobre 


Ea 


relatório secreto a secretária 
Figura B 


Para determinar a composição exaustiva de qualquer grupo (nó) em termos 
dos grupos ou das palavras que o formam, verificamos quais são os nós ou pala- 
vras que estão abaixo dele e que se conectam com ele através de ramos. Assim, 
p.e., a composição de (c) pode ser dada de várias formas, das quais mencionamos 
algumas: (i) pôs + (d) + (e) (os três constituintes imediatamente abaixo de (c) e 
que se ligam a (c) através de um ramo); (ii) pôs + (d) + sobre + (g) (aqui damos a 
composição de (c) especificando (e)); (iii) pôs + o + (f) + sobre + a + secretária (aqui 
damos a composição de (c) especificando (d), (e) e (g)); (iv) pôs + o + relatório + 
+ secreto + sobre + a + secretária (aqui damos a composição de (c) através de uma 
especificação completa de (d), de (e) e de todos os nós que compõem estes dois 
- ou seja, em termos da sequência de elementos terminais, as palavras). As pala- 
vras ou grupos que fazem parte da composição de um dado grupo (nó) x, deter- 
minados deste modo, são os constituintes de x. Os constituintes de (c), p.e., são 
os grupos e palavras abaixo de (c) que se podem conectar com (c) através de um 
ramo ou de uma sequência de ramos ascendente (ou seja, pôs, (d), (e), o, (f), sobre, 
(g), relatório, secreto, a e secretária). 

Os elementos que são constituintes de um grupo x e que estão “imediatamente” 
abaixo dele (i.e. que se ligam a ele através de um só ramo) são os constituintes 
imediatos de x. Assim, p.e., (c) tem como constituintes imediatos pôs, (d) e (e); 
os constituintes imediatos de (a) são (b) e (c); os constituintes imediatos de (e) são 
sobre e (g); e assim por diante. É importante ter em atenção que se um nó é consti- 
tuinte de outro nó, pode não ser constituinte imediato dele. Assim, p.e., as palavras 
relatório e secreto são constituintes de (d), mas não são seus constituintes imediatos; 
os nós (f) e (g) são constituintes de (c), mas não são seus constituintes imediatos. 
Em contrapartida, se um nó é constituinte imediato de outro nó, então é um cons- 
tituinte desse nó, como o leitor pode verificar facilmente. Repare-se que os consti- 
tuintes imediatos da frase são (b) e (c), i.e., funcionalmente, o sujeito e o predicado. 


Sintagmas e núcleos 

Quando se forma um constituinte através da combinação de duas (ou mais) palavras 
pertencentes a classes diferentes, o constituinte herda geralmente as propriedades 
gramaticais e semânticas de uma dessas palavras. Nesse sentido, podemos dizer que 
o constituinte é uma expansão ou uma projeção dessa palavra, a qual determina 
o funcionamento sintático e semântico do constituinte. A essa palavra, chamamos 
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o núcleo do constituinte. Assim, p.e., o constituinte (f) (relatório secreto) na Figura 
B funciona basicamente como um nome (p.e., combina-se com um artigo, tal 
como um nome “isolado” (i.e. não combinado com outro elemento): cf. o relatório 
secreto, a par de o ministro). Ou seja, (f) herda as propriedades do nome relatório, 
que constitui o seu núcleo. Os constituintes (b) e (g), formados pela combinação de 
um nome com um artigo (o ministro e a secretária, respetivamente) e o constituinte 
(d), formado pela combinação de (f) com um artigo, têm também basicamente as 
propriedades de um nome (p.e., podem ocorrer nos mesmos contextos e com as 
mesmas funções de um nome próprio isolado: cf. o imperador (arrogante) perdeu a 
batalha, a par de Napoleão perdeu a batalha). Ou seja, (b) herda as propriedades do 
nome ministro, (g) do nome secretária e (d) herda as propriedades de (f), ou seja, 
indiretamente, as do nome relatório. Estes nomes funcionam, pois, como núcleo 
desses constituintes. O constituinte (e), por sua vez, herda as propriedades da pre- 
posição sobre, assumindo um valor semântico locativo que é determinado por essa 
palavra. Finalmente, as propriedades do constituinte (c), formado pela combinação 
do verbo (pôs) e dos constituintes (d) (o relatório secreto) e (e) (sobre a secretária), 
são as de um verbo: semanticamente, o constituinte representa uma ação do tipo 
daquela que é denotada pelo verbo e pode ser substituído por um verbo isolado, 
i.e., não combinado com qualquer outro elemento: cf. o ministro desmaiou, 

Os constituintes que adquirem as propriedades de um núcleo chamam-se endo- 
cêntricos. Na estrutura de constituintes das frases simples, o único constituinte que 
não é endocêntrico é a própria frase, resultante da combinação de um constituinte 
cujo núcleo é um nome — o sujeito (o ministro, em (13)) - com um constituinte cujo 
núcleo é um verbo - o predicado (pôs o relatório secreto sobre a secretária, em (13))*º. 
Do ponto de vista funcional e semântico, esta estrutura define uma predicação 
(cf. 11.4.1.1). Ora, numa predicação, não só cada um dos grupos é igualmente cen- 
tral, como o resultado da sua combinação é um elemento de natureza gramatical e 
semântica diferente de cada um deles. Os constituintes que, como a frase, não têm 
núcleo chamam-se exocêntricos. 

Aos constituintes endocêntricos mais abrangentes chamamos sintagmas. 
Um sintagma cujo núcleo é um nome é um sintagma nominal (abreviatura SN); 
em (13)/B, são sintagmas nominais (SN) os constituintes (b) (o ministro), (d) (o rela- 
tório secreto) e (g) (a secretária). Um sintagma cujo núcleo é uma preposição é um 
sintagma preposicional (abreviatura SP); em (13)/B, (e) (sobre a secretária) é um 
sintagma preposicional (SP). Um constituinte cujo núcleo é um verbo é um sin- 
tagma verbal (abreviatura SV); em (13)/B, (c) (pôs o relatório secreto sobre a secretária) 
é um sintagma verbal (SV). Existem, assim, paralelamente às classes de palavras, 
classes sintagmáticas. Finalmente, ao grupo (f), formado pelo nome relatório (que 
constitui o seu núcleo) e pelo adjetivo secreto, mas excluindo o artigo definido, 
chamamos grupo nominal. De um modo mais geral, o grupo nominal é um cons- 
tituinte que inclui um nome e os seus complementos e/ou modificadores, mas que 


+ Em certas teorias linguísticas recentes, como a Teoria de Princípios e Parâmetros da Gramática Generativa, 
nas quais se propõe uma estrutura de constituintes mais complexa e articulada do que a que é descrita aqui, 
a frase é também considerada um constituinte endocêntrico, que adquire as propriedades gramaticais do 
morfema flexional verbal de concordância em pessoa e número. 
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exclui determinantes e quantificadores*º. Este grupo é justificado e discutido nos 
Caps. 20, 21,27,31 e 39. 

De entre as classes de palavras apresentadas em 11.2.1, podem funcionar como 
núcleos de sintagmas as seguintes: nome, adjetivo, verbo, preposição, advérbio e 
pronome*!. A frase (13) (e a estrutura B) ilustrou o uso das classes nome, preposi- 
ção e verbo como núcleos de sintagmas. Em (14), ilustra-se o uso de um adjetivo 
(sublinhado) como núcleo de um sintagma adjetival (abreviatura SA), formado 
pelo adjetivo orgulhosa mais o sintagma preposicional dos seus filhos. Em (14a), o 
sintagma adjetival tem função predicativa (i.e., faz parte do predicado da frase), e, 
em (14b), tem função atributiva (i.e. modifica um nome)*2: 


(14) a. A Maria está orgulhosa dos seus filhos. 
b. As mães orgulhosas dos seus filhos são felizes. 


Em (15), ilustra-se o uso de advérbios como núcleos de sintagmas adverbiais 
(abreviatura SAdv); em (15a), o SAdv é formado pelo advérbio inde pendentemente 
mais o sintagma preposicional da opinião do Presidente, e, em (15b), pelo advérbio bem 
combinado com o advérbio quantificacional muito (sublinha-se o advérbio nuclear): 


(15) a. O Pedro divorciou-se independentemente do conselho dos pais. 
b. O Cristiano Ronaldo hoje jogou muito bem. 

Na representação da estrutura de constituintes, para representar os nós, é 
comum usar, em vez de bolas (ou outra notação arbitrária), as abreviaturas dos 
constituintes, o que permite a sua identificação imediata. Substituímos, pois, a 
Figura A-6 por A-7, em que também se associa a cada palavra a abreviatura corres- 


pondente à classe a que pertence (“F” é a abreviatura de “frase”)*3: 


O ia 
as O ico 
D N V SN SP 
o ministro pôs Pn dd 
D GN P SN 
o VR sobre Po 
N A D N 
relatório secreto a secretária 


Figura A-7 


5 Os complementos e os modificadores podem ser adjetivos ou sintagmas preposicionais, entre outras 
possibilidades (cf. Cap. 27). 

51 Os pronomes pessoais têm uma natureza nominal (pelo menos parcialmente) e formam exaustivamente 
sintagmas nominais; assim p.e., na frase elas chegaram tarde, a palavra elas é classificada simultaneamente 
como pronome e como sintagma nominal (cf. Cap. 23). 

s2 Sobre estas funções dos sintagmas adjetivais, cf. Cap. 31. 

*3 Por convenção, como as palavras são os elementos terminais da estrutura, não se ligam através de 
ramos aos símbolos que representam a sua classe. Esta convenção nem sempre é seguida nos textos de 
linguística. Tecnicamente, um nome não complementado e/ou não modificado (cf. Nota 50) constitui 
igualmente, por si só, um grupo nominal (ver a discussão que antecede a Figura C). Omitimos esta 
informação em A-7 e representações seguintes para não sobrecarregar graficamente as figuras. 
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Quando um nome ou um verbo não se combinam com outros elementos 
para formar um grupo mais amplo do mesmo tipo, são mesmo assim classificados 
simultaneamente como nome, grupo nominal e sintagma nominal, e como verbo 
e sintagma verbal, respetivamente. Assim, p.e., a estrutura da frase Napoleão espirrou 
é a apresentada na Figura C: 


E a 
SN SV 
GN V 
| espirrou 
N 
Napoleão 
Figura C 


Numa frase, um constituinte de um determinado tipo pode fazer parte de 
outro constituinte do mesmo tipo. Considere-se o exemplo o professor das crian- 
ças tem um carro novo. Aqui, o professor das crianças é um sintagma nominal que 
contém dois nomes, professor e crianças. O núcleo desse sintagma é claramente 
o nome professor, não o nome crianças. No entanto, crianças constitui o núcleo 
doutro sintagma nominal, as crianças, incluído num sintagma preposicional (cujo 
núcleo é a preposição de)**, o qual, por sua vez, funciona como modificador do 
nome professor, de forma semelhante a um adjetivo qualificativo (cf. o professor 
distraído tem um carro novo). Logo, o sintagma nominal as crianças está contido 
no sintagma nominal o professor das crianças. Damos a seguir a estrutura de cons- 
tituintes do exemplo, onde se pode ver de forma clara a relação entre os dois 
SN (associamos letras a cada um dos constituintes para os poder identificar na 
discussão a seguir): 


Pa SV(c) 
E alia 
D(d) GN(e) v£) SN(g) 
o tem 
N(h) SP(i) D(j) GN(k) 
professor E ad um 
P(1) SN(m) N(n) A(o) 
de Ga carro novo 
D(p) N(g) 
as crianças 
Figura D 


** Morfologicamente, a preposição de contrai-se com o artigo definido seguinte, as, produzindo a forma 
das (cf. Caps. 22 e 32). 
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Fica claro pela observação da Figura D que o SN(m) é um constituinte (não 
imediato) do SN(b), i.e., que está contido dentro dele. 


Parentetizações etiquetadas 

Para além das árvores, existe outra maneira de representar a estrutura de constituintes 
das frases, chamada parentetização etiquetada. Neste sistema, os constituintes 
colocam-se entre parênteses retos, indicando-se na parte interna do parêntese 
da esquerda a classe a que pertencem, na forma de uma etiqueta (daí o adjetivo 
“etiquetada”). Relativamente às árvores, este sistema é mais económico, em termos 
de espaço impresso. No entanto, se quisermos indicar exaustivamente a estrutura 
de constituintes de uma frase, as parentetizações rapidamente se complicam e 
tornam-se difíceis de decifrar. Por esse motivo, são preferencialmente usadas quando 
se pretende ilustrar aspetos seletivos da estrutura da frase (o que constitui a situação 
mais frequente nas descrições gramaticais). A seguinte parentetização ilustra a 
estrutura de constituintes da frase (13); para simplificar, omitimos o parêntese 
que corresponde à própria frase e os parênteses que correspondem às palavras. 
O leitor deverá comparar (16) com a árvore da Figura A-7 (nesta Gramática, as 
parentetizações são numeradas, tal como os exemplos linguísticos): 


(16) [sn O ministro] [sv pôs [sn O [cn relatório secreto]] [spsobre [sna secretária]]]. 


Para construir e ler adequadamente uma parentetização etiquetada, o leitor terá 
de assegurar-se de que a cada parêntese aberto à esquerda para marcar um consti- 
tuinte corresponde um parêntese que fecha esse constituinte, na sua parte final. 
O parêntese de fecho muitas vezes não fica imediatamente a seguir ao de abertura, 
visto que, frequentemente, dentro de um constituinte existem outros, que se podem 
querer assinalar usando também parênteses. Assim, p.e., o constituinte que fecha o 
SV em (16) é o último da representação, e entre ele e o parêntese de abertura (mar- 
cado com a etiqueta “SV”) encontram-se os parênteses do SN o relatório secreto, do 
GN relatório secreto, do SP sobre a secretária e do SN a secretária. Todos estes parênteses 
estão incluídos dentro dos parênteses que representam o SV. 

Como se mencionou acima, podem escolher-se apenas aqueles aspetos que 
interessa representar. Assim, p.e., numa discussão sobre sintagmas preposicionais, 
seria plausivelmente suficiente dar a estrutura de (16) na forma de (17): 


(17) O ministro pôs o relatório secreto [sp sobre [sx a secretária)). 


Nos restantes capítulos desta Gramática, utilizam-se frequentemente parente- 
tizações etiquetadas. Por vezes, omite-se a etiqueta quando é clara a classe que está 
em discussão. Noutros casos ainda, em vez de utilizar parênteses retos, colocam-se 
os constituintes em itálico ou sublinham-se. 


Relações estruturais entre constituintes 

Os constituintes de uma frase mantêm entre si vários tipos de relações estruturais, 
que se podem definir e identificar a partir da representação da sua estrutura de 
constituintes. Estas relações desempenham um papel relevante na descrição das 
propriedades gramaticais e semânticas das frases e dos elementos que as constituem. 
Definimos aqui três dessas relações que são importantes, direta ou indiretamente, 
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em vários capítulos da Gramática: as relações de inclusão, de precedência e de 
proeminência estrutural. As definições são dadas em termos das representações em 
árvore, que têm a vantagem de permitir uma “visualização” imediata das relações. 
Quando necessário, para efeitos de clareza, comentamos também o modo como se 
manifestam nas parentetizações etiquetadas. 

Estas definições são construídas com base nas relações mais simples de “cons- 
tituinte de x” e de “constituinte imediato de x”, apresentadas em 11.3.1, e que é 
conveniente o leitor rever neste ponto. 


Inclusão 
« Definição: um grupo x inclui um grupo ou palavra y se y for um constituinte de x. 


Esta definição praticamente traduz a definição de “constituinte de x” em ter- 
mos da Teoria dos Conjuntos**. Assim, por definição, um nó x inclui os seus cons- 
tituintes (inversamente, os constituintes de um nó x estão incluídos em x). Em vez 
de “incluir”, usa-se também frequentemente o seu sinónimo “conter”. Um caso 
particular da definição é a inclusão imediata, que se define do seguinte modo: 


< Definição: um grupo x inclui imediatamente um grupo ou palavra y se y for 
um constituinte imediato de x. 


Assim, na Figura D, p.e., o SN(b) inclui os constituintes (d), (e), (h), G), (1), (m), 
(p) e (q) e inclui imediatamente os constituintes (d) e (e). Em termos de elementos 
terminais, o SN(b) inclui, portanto, o, professor, de, as, crianças, as crianças, de as 
crianças (= das crianças) e professor de as crianças, e inclui imediatamente o e profes- 
sor de as crianças*é. 

Numa parentetização etiquetada, os constituintes incluídos em x são todos os 
elementos exaustivamente contidos no interior dos parênteses que marcam x, quer 
esses elementos estejam assinalados por parênteses quer não. Assim, p.e., em (16),0 
par de parênteses que marca o SV contém pôs, o SN o relatório secreto, o GN relatório 
secreto, o SP sobre a secretária, o SN a secretária, mais cada um dos elementos terminais 
contidos nestes parênteses. 


Precedência 

-< Definição: um constituinte x precede um constituinte y se todos os elementos 
terminais (ou seja, todos os itens lexicais) incluídos em x estiverem à esquerda de 
todos os elementos terminais incluídos em y*”. 


Ilustrando de novo com a Figura D, o constituinte (f) (o verbo tem) precede 
SN(g) (um carro novo), D(j) (um), GN(k) (carro novo), N(n) (carro) e A(o) (novo). De 
facto, todos os elementos terminais de (f) - neste caso o conjunto singular formado 


$S Na teoria da Gramática Generativa, esta relação é definida “geometricamente” em termos dos nós e dos 
ramos de uma árvore, e chama-se dominância. 

sé Se definirmos a relação de inclusão como sendo reflexa, o SN(b) inclui-se também a si próprio. 

*? Esta definição é formulada em termos da língua escrita e das representações estruturais gráficas das 
frases. Em termos da língua falada, seria necessário formular a segunda parte da definição em termos de 
precedência temporal, em vez de “estar à esquerda de”. 


1.3.4.3 
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pelo próprio verbo* - estão à esquerda de todos os elementos terminais de (g), (j), 
(k), (n) e (0). Do mesmo modo, p.e., GN(e) (professor das crianças) precede, entre 
outros constituintes, GN(k) (carro novo), visto que todos os elementos terminais de 
(e) estão à esquerda de todos os elementos terminais de (k). Em termos de parên- 
teses, em (16), podemos notar, p.e., que o SN o ministro precede não só o SV pôs 
o relatório secreto sobre a secretária, como também qualquer um dos constituintes 
contidos no SV. 

As relações de inclusão e de precedência são mutuamente exclusivas. De facto, 
na teoria dos grafos, se um elemento x está incluído num elemento y, x não pode 
preceder (nem seguir) y. Assim, p.e., na frase o professor das crianças tem um carro 
novo, não faz sentido dizer que o constituinte tem um carro novo precede o consti- 
tuinte um carro novo (ou qualquer dos elementos contidos neste constituinte), visto 
que tem um carro novo inclui um carro novo. 

É por esse motivo que a definição de precedência tem de mencionar os elemen- 
tos terminais dos constituintes, e não apenas os nós que representam os constituin- 
tes. “Visualmente”, SV(c) na Figura D (tem um carro novo) está à esquerda de SN(g) 
(um carro novo) e de todos os constituintes incluídos em (g) (D(j), GN(k), N(n) e 
A(0)). No entanto, não é verdade que todos os elementos terminais de SV(c) estejam 
à esquerda de todos os elementos terminais de SN(g): só o V(f) tem está; os outros 
elementos são comuns aos dois constituintes. 

A partir da definição de “precedência”, é possível definir uma relação de pre- 
cedência imediata, do seguinte modo: 


-æ Definição: um constituinte x precede imediatamente um constituinte y se 
todos os elementos terminais incluídos em x estiverem à esquerda de todos os ele- 
mentos terminais incluídos em y e não houver qualquer outro elemento terminal 
entre o último elemento terminal de x (i.e., o mais à direita) e o primeiro elemento 
terminal de y (i.e., o mais à esquerda). 

Assim, p.e., em (16), o SN o relatório secreto precede imediatamente o SP sobre 
a secretária. Deixamos ao leitor o exercício de verificar esta definição nas estruturas 
em forma de árvore. 


Proeminência estrutural 

Esta relação capta a diferença de nível hierárquico entre dois constituintes x e y 
quando x e y não estão relacionados pela relação de inclusão, i.e., quando nem x 
inclui y nem y inclui x. Nos termos gráficos de uma árvore, a proeminência estrutural 
relaciona um nó x “mais alto” na estrutura, ou seja, mais perto do nó raiz F, com 
um nó y “mais baixo”, sem que y esteja incluído em x. A relação é particularmente 
importante na descrição da interpretação dos pronomes pessoais e reflexos na sua 
leitura anafórica (cf. Cap. 41.3)”. 


58 Este caso mostra que a relação de inclusão tem de ser definida reflexamente - cf. Nota 56. 

5º Na Teoria de Princípios e Parâmetros da Gramática Generativa, define-se uma relação semelhante (mas 
não exatamente idêntica) à de proeminência estrutural, chamada comando ou, por vezes, c-comando 
(cf. Raposo 1992). 
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A definição desta relação é mais complexa do que as anteriores, visto que é 
recursiva, i.e., assenta sobre uma relação mais simples (e primitiva), a relação que na 
linguística contemporânea se chama x ser irmão de y, definida do seguinte modo: 


«> Definição: um constituinte x é irmão de um constituinte y se ambos forem 
constituintes imediatos do mesmo constituinte z (i.e., se ambos estiverem imedia- 
tamente incluídos em z). 


Na Figura D, p.e., o SN(b) e o SV(c) são constituintes irmãos, visto que estão 
ambos imediatamente incluídos no nó raiz F; de modo semelhante, V(f) e SN(g) tam- 
bém são constituintes irmãos, visto que estão ambos imediatamente incluídos em 
SV(c). Em contrapartida, p.e., V(f) e GN(k) não são constituintes irmãos: ainda que 
estejam incluídos no mesmo constituinte SV(c), essa inclusão não é imediata para 
GN(k); e não há nenhum outro constituinte z que contenha ambos imediatamente. 

A relação “irmão de” traduz em termos gráficos a situação na qual dois consti- 
tuintes distintos estão no mesmo nível hierárquico da organização estrutural, i.e., 
em que ambos estão num nível idêntico de inclusão relativamente a um terceiro 
constituinte, e igualmente próximos do nó raiz F; ou seja, em termos de uma árvore, 
a relação entre b e c expressa na Figura E: 


a 


b È 
Figura E 


É fácil ver que a relação de proeminência estrutural é aquela que se estabelece 
entre b e qualquer constituinte incluído em c ou, inversamente, entre ce qualquer 
constituinte incluído em b (a ordem entre os constituintes é irrelevante na defini- 
ção da proeminência estrutural). De facto, se b e c estão no mesmo nível, qualquer 
constituinte incluído num deles (b ou c) tem de estar num nível inferior ao do outro 
(c ou b, respetivamente). A definição de proeminência estrutural é, pois, a seguinte: 


< Definição: um constituinte x é estruturalmente mais proeminente do que um 
constituinte y se y for um constituinte incluído num terceiro constituinte ze x e z 
forem constituintes irmãos. 


Esta relação pode esquematizar-se nas duas seguintes figuras; na Figura F, O 
constituinte mais proeminente precede o menos proeminente, e, na Figura G, 
o menos proeminente precede o mais proeminente: 


a 


Figura F 
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y 
Figura G 


Exemplificando de novo com a Figura D: SN(b) é estruturalmente mais proe- 
minente do que V(f), do que SN(g) e do que todos os constituintes incluídos em 
SN(g), visto que SN(b) está “mais alto” (ou seja, mais perto de F) do que estes e não 
os inclui. Nos termos da definição, SN(b) e SV(c) são constituintes irmãos; e V(f), 
SN(g) e todos os nós incluídos em SN(g) estão incluídos em SV(c). Em contrapartida, 
o mesmo SN(b), embora esteja mais perto de F (ou seja, “mais alto”) do que D(d), 
GN(e) e todos os constituintes incluídos em GN(e), não é, por definição, mais pro- 
eminente do que qualquer um deles, visto que os inclui — ou seja, não há nenhum 
nó irmão de SN(b) que inclua D(d) e GN(e). 

Numa parentetização, dois constituintes são irmãos se estiverem ambos ime- 
diatamenteincluídos num par de parênteses mais abrangente. Assim, p.e., em (16), 
são irmãos, entre outros, o SN o ministro e o SV (incluídos imediatamente em F, 
cujos parênteses se omitiram em (16)); pôs, o SN o relatório secreto e o SP sobre a 
secretária (imediatamente incluídos no SV); o e o GN relatório secreto, etc. Logo, p.e., 
pôs é estruturalmente mais proeminente do que o GN relatório secreto e do que o 
SN a secretária, visto que o GN está incluído no SN o relatório secreto, que é irmão 
de pôs, e o SN a secretária está incluído no SP sobre a secretária, que é também um 
constituinte irmão do verbo pôs. 


Análises que assentam na estrutura de constituintes 

São numerosos os fenómenos gramaticais que podem ser descritos e explicados de 
forma simples se assumirmos que as frases se organizam numa estrutura de cons- 
tituintes. A título de exemplo, consideremos as seguintes frases: 


(18) a. O Luís comprou o carro do João. 
b. O Luís comprou o carro ao João. 


De um ponto de vista linear, estas duas frases diferem apenas nas preposições que se 
combinam com o SN o João para formar um sintagma preposicional*?. No entanto, 
e mau grado a sua identidade linear em termos da sequência de classes de palavras 
(D+N+V+D+N+P+D+N), cada uma das frases apresenta um comportamento 
bem diferente no que respeita à possibilidade de “manipulação sintática” dos grupos 
que as formam. Assim, p.e., tanto (18a) como (18b) têm uma versão passiva (cf. 11.6 


& Na estrutura sintática, do João corresponde à sequência terminal de + o + João e ao João corresponde à 
sequência terminal a + o + João. As preposições contraem-se com o artigo definido, produzindo, respeti- 
vamente, do e ao (cf. Caps. 22 e 32). 
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e o Cap. 13). Na versão passiva de (18a), o sintagma nominal que funciona como 
sujeito é o carro do João, formado pela sequência D + N + P + D + N, como se ilustra 
em (19a). Em contrapartida, na versão passiva de (18b), o sintagma nominal que 
funciona como sujeito é o carro, formado apenas pela sequência D + N que antecede 
a preposição a em (18b), como se ilustra em (19b) (neste exemplo, sublinhamos a 
sequência final de (18b) - P + D + N — que não integra o sujeito de (19b)): 


(19) a. O carro do João foi comprado pelo Luís. 
b. O carro foi comprado ao João pelo Luís. 


Podemos agora notar que nem a versão passiva de (18a) pode ter como sujeito ape- 
nas a sequência D + N que precede em (18a) a preposição de (cf. a impossibilidade 
de *o carro foi comprado do João pelo Luís), nem a versão passiva de (18b) pode ter 
como sujeito a totalidade da sequência final de (18b) D +N + P + D +N (cf. a impos- 
sibilidade de *o carro ao João foi comprado pelo Luís)*!. 

Este conjunto de factos recebe uma explicação simples se assumirmos que as 
frases se organizam numa estrutura de constituintes hierárquica, e que a estru- 
tura de (18a) é distinta da de (18b). O ponto fundamental desta diferença é que, 
em (18a), o sintagma preposicional do João modifica o nome carro, ao passo que, 
em (18b), o sintagma preposicional ao João não modifica o nome carro, antes 
constitui uma sequência semântica e sintaticamente independente da sequên- 
cia o carro. Assim, em (18a), toda a sequência o carro do João forma um sintagma 
nominal imediatamente incluído no sintagma verbal comprou o carro do João. Em 
contrapartida, em (18b), a sequência o carro ao João não é um sintagma nominal; 
antes, é formada por um sintagma nominal seguido de um sintagma preposicional, 
ambos constituintes imediatos do sintagma verbal. Em termos de árvores, temos, 
pois, a seguinte diferença: 


SV 
po ODESSA 
V SN 
comprou 
D GN 
Deo 
N SP 
carro pd 
P: SN 
de A 
D N 
o João 


Figura H - SV de (18a) 


81 Este exemplo torna-se aceitável com uma pausa entre o carro e ao João, e entre ao João e o resto da 
frase (as pausas são assinaladas por vírgulas): o carro, ao João, foi comprado pelo Luís. Trata-se aqui de uma 
estrutura de topicalização, um processo sintático de anteposição de constituintes (cf. Cap. 12). Para efeitos 
do argumento aqui apresentado, o exemplo deve ser lido sem pausas. 
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SV 
V SN SP 
comprou O Sa E dao 
D N P SN 
o carro a P 
D N 


o João 
Figura I - SV de (18b) 


Note-se que, na Figura H/(18a), o SV inclui um SP, mas esse SP não é seu cons- 
tituinte imediato; antes, é constituinte imediato de GN (GN, recorde-se, é o consti- 
tuinte que inclui o nome e os seus complementos e/ou modificadores — cf. 11.3.2 e 
Nota 50), o qual, por sua vez, é constituinte imediato do SN mais abrangente — esse, 
sim, constituinte imediato do SV. Em contrapartida, na Figura I/(18b), a sequência 
ao João é um SP independente do SN que a precede (o carro), sendo ambos consti- 
tuintes imediatos do sintagma verbal. 

Em termos de parentetizações etiquetadas, as diferenças entre os dois sintagmas 
verbais representam-se do seguinte modo: 


(20) a. [svycomprou [sno [encarro [spde [sno João])))]. 
b. [sy comprou [sno carro] [spa [sx o João))). 


As diferenças entre as versões passivas de (18a) e (18b) podem agora ser descritas 
dizendo que, como regra geral, a sequência de uma frase ativa que assume a função 
de sujeito na frase passiva correspondente é o sintagma nominal imediatamente 
incluído no sintagma verbal (i.e., que é constituinte imediato do SV) — o carro do 
João, em (18a) (cf. Figura H) - e o carro, em (18b) (cf. Figura 1). A estrutura de cons- 
tituintes, como se vê, permite uma descrição simples do fenómeno da passivização. 

Outro fenómeno que pode ser descrito de forma simples com base na organiza- 
ção hierárquica das frases em constituintes é a chamada “ambiguidade estrutural”. 
Este tipo de ambiguidade ocorre quando uma frase pode receber duas interpreta- 
ções (ou mais) sem que essa duplicidade seja causada pela presença de palavras 
homónimas (ou seja, palavras com a mesma forma mas com significados diferentes, 
como banco — cf. Cap. 8). 

Considere-se, p.e., a frase eu vi o soldado com uns binóculos. Para muitos falan- 
tes, a interpretação mais saliente deste exemplo é aquela em que com uns binóculos 
é um sintagma preposicional que descreve o modo como o falante viu o soldado, 
i.e., usando uns binóculos. O exemplo, no entanto, tem outra interpretação (talvez 
pragmaticamente menos plausível e, por isso, menos acessível) na qual com uns 
binóculos serve para identificar o soldado visto pelo falante — i.e., nessa interpre- 
tação, o falante vê um soldado caracterizado por ter consigo (ao pescoço, ou nas 
mãos) uns binóculos (e plausivelmente o soldado foi visto à vista desarmada)*2. 


62 Esta frase tem ainda outra leitura, em que com uns binóculos é um constituinte que predica algo sobre a 
entidade referida e identificada unicamente pelo sintagma nominal o soldado - o SP, neste caso, chama-se 
predicativo do complemento direto. Esta leitura é discutida no Cap. 30.3, particularmente em 30.3.1. 
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De novo, a diferença entre estas duas interpretações corresponde a duas estru- 
turas de constituintes diferentes. Na primeira interpretação, o sintagma preposicio- 
nal com uns binóculos é um grupo independente do sintagma nominal o soldado, e 
ambos (juntamente com o verbo) são constituintes imediatos do sintagma verbal 
(cf. Figura J): 


SV 
E ei ita aN 

V SN SP 
vi Pa E dl 

D N P SN 

(0) soldado com N 

D N 
uns binóculos 


Figura J - SV na 1.º interpretação 


Na segunda interpretação, o mesmo sintagma preposicional modifica o nome 
soldado, formando um grupo nominal, o qual se combina com o artigo definido 
para formar um sintagma nominal mais abrangente, o soldado com uns binóculos, 
SN esse que é constituinte imediato do SV, juntamente com o verbo (cf. Figura K): 


SV 
a tação 

V SN 
vi dd. 

D GN 

o Eds 

N SP 
soldado 
P SN 
com 


D N 
uns binóculos 


Figura K - SV na 2.º interpretação 


Em termos de parentetizações etiquetadas, a Figura J corresponde a (2la) e a 
Figura K a (21b) (simplificam-se as representações): 


(21) a. [sv vi [sno soldado] [sp com uns binóculos]]. 
b. [svvi[sxo [cnsoldado [sp com uns binóculos]]]). 


Vimos acima que as diferenças entre as versões passivas de (18a) e (18b), exem- 
plificadas em (19a) e (19b), respetivamente, se deviam às diferenças entre as suas 
estruturas de constituintes (ilustradas nas Figuras H e I e em (20a) e (20b)), junta- 
mente com a regra que define a passivização: o sujeito de uma frase passiva corres- 
ponde ao sintagma nominal da frase ativa que é constituinte imediato do sintagma 
verbal. Esta explicação faz uma previsão relativamente à frase eu vi o soldado com 
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uns binóculos: nomeadamente, que tem duas versões passivas, correspondentes às 
duas estruturas ilustradas nas Figuras J e K (em termos de parênteses, em (21a) e 
(21b)). Numa delas, correspondendo à estrutura ilustrada na Figura J e em (2la), o 
sujeito deverá ser o soldado — o SN que é o constituinte imediato do SV — (cf. (22a)). 
Na outra, correspondendo à estrutura ilustrada na Figura K e em (21b), o sujeito 
deverá ser o soldado com uns binóculos — o SN que é constituinte imediato do SV — 
(cf. (22b)). Como o leitor pode verificar, ambos os exemplos de (22) são versões 
passivas gramaticais da frase em questão: 


(22) a. O soldado foi visto por mim com uns binóculos. 
b. O soldado com uns binóculos foi visto por mim. 


O exemplo (22a) tem uma interpretação que corresponde à estrutura de consti- 
tuintes da Figura J e de (21a) — os binóculos são o meio através do qual o falante 
vê o soldado -, e (22b) tem uma interpretação que corresponde à estrutura de 
constituintes da Figura K e de (21b) — o falante vê um soldado identificado por ter 
uns binóculos*. 


Organização funcional da frase 

A análise da frase simples em constituintes tem pontos de semelhança com a aná- 
lise tradicional da frase em sujeito e predicado, e do predicado, por sua vez, num 
verbo e em complementos de vária ordem. O denominador comum é a ideia de que 
a frase se organiza numa estrutura hierárquica de grupos de palavras articulados 
entre si. A diferença entre os dois tipos de análise tem a ver com a forma como os 
constituintes são caracterizados. Na análise estrutural desenvolvida nas correntes 
modernas da linguística, e exposta na secção anterior, os grupos classificam-se 
segundo a classe de palavras a que pertence o seu núcleo, ou seja, em sintagmas 
nominais, verbais, preposicionais, etc. Na análise que desenvolvemos nesta secção, 
os constituintes classificam-se segundo a função que desempenham na articula- 
ção lógico-semântica da frase, em termos, por um lado, da noção de predicação, 
e, por outro, da conceção das frases como sendo representações de situações em 
que participam diversas entidades em circunstâncias particulares. As noções rele- 
vantes, nestas perspetivas, são as de sujeito, predicado, predicador, argumento, 
complemento e adjunto adverbial. Assim, e para dar desde já um exemplo, a frase 
o juiz interrogou as testemunhas pode ser representada em termos da sua organização 
estrutural (cf. (23a)) e em termos da sua organização funcional (cf. (23b)) - as duas 
representações são dadas no formato das parentetizações: 


(23) a. [sn O juiz] [sy interrogou [sx as testemunhas)). 
b. [sueito O juiz] [predicado iINterrogou [complemento direto as testemunhas]). 


Uma das contribuições mais importantes das teorias linguísticas recentes consis- 
tiu em reconhecer a complementaridade destes dois tipos de análise; em particular, 
que existem relações sistemáticas entre a classe sintagmática dos constituintes e a 


& O exemplo (22a) pode igualmente ter a leitura mencionada na Nota 62, em que com uns binóculos é um 
predicativo, neste caso do sujeito (cf. Cap. 30). 
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sua função (cf. Raposo 1992:78ss). Neste capítulo, e na Gramática em geral, usamos 
os dois tipos de análise conforme sejam relevantes para a descrição dos fenómenos 
que se discutem. Nas subsecções seguintes apresentam-se as noções centrais da 
análise funcional das frases. 


Sujeito e predicado 

Nesta subsecção, discutem-se as noções de sujeito e predicado, que representam a 
divisão funcional mais abrangente das frases. Estas noções, por sua vez, assentam 
no conceito lógico-semântico de predicação, central na organização funcional das 
frases. Veremos também que o termo “sujeito” não é sempre usado com a mesma 
aceção que tem no contexto da noção de predicação. Assim, depois de introduzir o 
seu sentido básico, discutem-se alguns dos sentidos derivativos que o termo tomou 
na análise gramatical. 


Predicação 

Uma predicação é um modo particular (possivelmente o mais típico nas línguas 
humanas) de organizar linguisticamente a informação expressa por uma propo- 
sição. Concretamente, numa predicação, o falante descreve uma situação através 
da articulação de dois termos: uma entidade sobre a qual diz qualquer coisa e um 
comentário, ou juízo, que exprime sobre essa entidade. A expressão que introduz 
a entidade sobre a qual o falante diz qualquer coisa é o sujeito (da predicação)º* e 
a expressão que representa o comentário ou o juízo que o falante exprime sobre 
essa entidade é o predicado*. Praticamente todos os exemplos de frases apresen- 
tados até aqui constituem predicações. Apresentam-se exemplos adicionais em (24) 
(coloca-se o sujeito em itálico e sublinha-se o predicado): 


(24) a. A Joana é inteligente. 
b. A Joana preparou uma sandes para o filho. 
c. A Joana foi condenada a três anos de prisão. 


Em (24), através do sujeito, o falante introduz uma entidade no universo do dis- 
curso (a Joana) e, através do predicado, diz qualquer coisa sobre essa entidade: 
respetivamente, que é inteligente, que preparou uma sandes para o filho e que foi 
condenada a três anos de prisão**. 


ŝ& Como se mencionou acima, o termo “sujeito” é usado em linguística com sentidos distintos (ainda que 
relacionados); logo, é conveniente por vezes explicitar o sentido pretendido, o que faremos frequentemente 
através de uma qualificação, a menos que seja claro no contexto qual o sentido em discussão. A noção de 
sujeito que se descreve nesta subsecção - e que constitui a aceção básica do termo - é referida como sujeito 
da predicação ou como sujeito semântico. 

6 Para uma caracterização mais desenvolvida da noção de predicação, cf. a introdução do Cap. 30. 

+ Diz-se também, por vezes, que o predicado “predica” algo sobre o sujeito. Para além da ambiguidade 
referida na nota 64 e que se discute de novo em 11.4.1.2, o termo “sujeito” também é usado com 
ambiguidade numa outra dimensão, que o leitor deverá ter em conta. Concretamente, o termo por vezes é 
usado para referir uma expressão linguística, e outras vezes para referir a entidade do mundo designada por 
essa expressão. Assim, quando se diz, relativamente às frases de (24), que “o predicado exprime um juízo 
sobre o sujeito”, a expressão “o sujeito” refere aí a entidade do mundo (a Joana) designada pelo sintagma 
nominal com a função de sujeito - que escrevemos em itálico (o sujeito a Joana). Em princípio, o contexto 
da discussão permite distinguir entre os dois sentidos. 
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Do ponto de vista estrutural, nas frases simples, o sujeito e o predicado corres- 
pondem, respetivamente, ao sintagma nominal e ao sintagma verbal que são os 
constituintes imediatos da frase (cf. 11.3.2)%”. 

No modelo gramatical aqui adotado, as noções de “sujeito” e “predicado” (bem 
como as restantes noções que se introduzem no decorrer de 11.4) são concebidas 
como funções gramaticais exercidas por constituintes pertencentes a determinadas 
classes sintagmáticas. Assim, p.e., em (24a), a Joana é um sintagma nominal que 
exerce nessa frase a função de sujeito, e é inteligente é um sintagma verbal com a 
função de predicado. Para simplificar a exposição, no entanto, referimo-nos fre- 
quentemente a esses constituintes pelos termos “sujeito”, “predicado”, etc. (como 
já fizemos ao introduzir estas noções), em vez de os referirmos pelas expressões 
mais longas “SN com a função de sujeito”, “SV com a função de predicado”, etc. 

Em português, tipicamente, o sujeito precede o predicado. No entanto, contra- 
riamente a outras línguas, mais rígidas nesse aspeto (como o inglês), a ordem entre 
os dois elementos pode ser alterada, estando frequentemente associada a fenómenos 
semânticos como a topicalização (cf. 11.4.1.2 e Cap. 12) e a focalização (cf. Cap. 50). 
Assim, p.e., o SN sujeito (sublinhado) da frase o Pedro entregou o exame pode ocupar 
a posição final da frase, para efeitos de realce contrastivo, recebendo, nesse caso, 
tipicamente, um acento mais forte e sendo pronunciado com uma entoação espe- 
cial: cf. entregou o exame o Pedro (não o Paulo). 


Sujeito da predicação, sujeito gramatical, tópico e comentário 

Nos trabalhos da linguística contemporânea, o termo “sujeito” é frequentemente 
usado com aceções diferentes (mas relacionadas). Como vimos acima, numa pre- 
dicação, o sujeito designa a expressão que introduz a entidade sobre a qual se diz 
alguma coisa (sobre a qual o falante exprime um juízo, um comentário, etc.). Nas 
frases mais canónicas das línguas europeias que serviram de base à elaboração da 
tradição gramatical ocidental, a expressão que funciona como sujeito da predicação 
é o sintagma nominal que concorda em pessoa e número com o verbo. Por outras 
palavras, nos casos não marcados, como os de (24), o mesmo sintagma nominal 
(usualmente em posição pré-verbal) concorda com o verbo e introduz a entidade 
sobre a qual o falante diz qualquer coisa. No entanto, estas duas propriedades não 
confluem necessariamente sobre o mesmo SN, como se ilustra em (25): 


(25) a. Esse livro, as minhas amigas compraram para a Maria. 
b. A viagem ao México, nós só a concretizámos nas férias passadas. 


º O sujeito pode ser um pronome (cf. ela é inteligente, isso é pesado); como vimos em 11.3 (cf. Nota 51), os 
pronomes pessoais são classificados como sintagmas nominais. Em estruturas frásicas complexas, o sujeito 
pode também ser uma oração (cf. discutir com o António não vale a pena ou gue esses dois países não assinem 
o tratado surpreende-me; ver 11.1.2.1 e Caps. 36 e 37). Sobre outras manifestações estruturais da predicação 
- i.e., da relação entre sujeito e predicado -, cf. o Cap. 30. 

68 A posição do sujeito numa frase depende de um determinado número de fatores, alguns semânticos, 
outros prosódicos; p.e., os sujeitos complexos e “longos” tendem a ocupar a posição final de uma frase. 
Isso acontece frequentemente com sujeitos oracionais: cf., comparando com os exemplos dados na nota 
anterior, não vale a pena discutir com o António e sur preende-me que esses dois países não assinem o tratado 
(cf. Caps. 36 e 37). 
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Nestes exemplos, os sintagmas nominais que introduzem as entidades sobre as 
quais o falante faz um comentário (esse livro e a viagem ao México, respetivamente) 
não concordam com o verbo da frase (compraram e concretizámos, respetivamente). 
Os SN que concordam com o verbo são as minhas amigas e o pronome nós. Para 
distinguir entre estas duas propriedades dos sintagmas nominais usa-se geral- 
mente o mesmo termo “sujeito”, mas qualificado com modificadores distintos: 
sujeito da predicação (ou sujeito semântico) para o SN que introduz a entidade 
sobre a qual se diz algo, e sujeito gramatical, para designar o SN que concorda 
em pessoa e número com o verbo da frase. Deste modo, em (25), os SN esse livro 
e a viagem ao México são o sujeito da predicação mais abrangente veiculada por 
essas frases, mas não são o seu sujeito gramatical”. Essa função é desempenhada 
pelos SN que concordam com o verbo, as minhas amigas e nós, que podem tam- 
bém ser analisados como sujeito de uma predicação adicional, menos abrangente, 
contida no interior da primeira. Ou seja, em (25a), p.e., O sujeito da predicação 
mais abrangente (mas não o sujeito gramatical) é o SN esse livro, e o predicado 
dessa predicação é toda a expressão as minhas amigas compraram para a Maria 
(subentende-se o livro referido pelo sujeito da predicação). Esse predicado, por 
sua vez, pode ser analisado como constituindo uma segunda predicação, cujo 
sujeito semântico é o SN as minhas amigas e cujo predicado é compraram para a 
Maria (subentende-se de novo o livro em questão). Para além disso, o SN as minhas 
amigas é o sujeito gramatical da frase. 

Os exemplos do tipo de (25) levaram à introdução na teoria linguística dos 
termos tópico e comentário para designar, respetivamente, o sujeito semântico e 
o predicado da predicação mais abrangente veiculada por uma frase (cf. Cap. 12). 
Assim, O tópico é o sintagma inicial de uma oração (geralmente um SN, mas nem 
sempre) que representa a entidade sobre a qual se diz qualquer coisa, e pode coin- 
cidir ou não com o sujeito gramatical; por sua vez, o comentário é “o resto” da 
frase, aquilo que exprime o que se diz sobre o tópico (geralmente um SV, mas nem 
sempre, como em (25)). Em (24), o tópico (i.e., o sujeito da predicação mais abran- 
gente) coincide com o sujeito gramatical; em contrapartida, em (25), o tópico não 
coincide com o sujeito gramatical, o qual faz parte do comentário. 

É importante realçar, no entanto, que nas línguas indo-europeias, em que se 
inclui o português, o sujeito gramatical (ou seja, o SN que concorda com o verbo) 
coincide nas frases canónicas da língua com o sujeito da predicação. Assim, sempre 
que no texto falarmos de “sujeito”, sem mais qualificações, referimo-nos ao sujeito 
gramatical, o qual, tipicamente (i.e. em frases como as de (24)), funciona também 
como sujeito da predicação”?º. 


[7] Nem todas as frases se organizam sob a forma de uma predicação. De facto, é 
possível distinguir entre frases que veiculam juízos categóricos (cf. (i)) - nas quais o 
conteúdo proposicional é linguisticamente articulado sob a forma de uma predicação 
— e frases que veiculam juízos téticos (cf. (ii)) - que descrevem uma situação sem, 


& A função destes SN nas frases respetivas é a de complemento direto (cf. 11.4.2.5). 
7º As frases como (25), em que o sujeito da predicação é diferente do sujeito gramatical, chamam-se cons- 
truções de topicalização; estas construções são analisadas desenvolvidamente no Cap. 12. 
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contudo, a articular como uma predicação (cf. Cap. 12, Duarte 1987 e Martins 1994, 
que cita Kuroda 1972, 1992): 


O gato apareceu no jardim. 
As bruxas existem. 


Esta aldeia tem bruxas. 
O tempo esfriou. 


(i) a. 
b. 
c. 
d 
a. Há bruxas nesta aldeia. 
b. Chove muito. 
c 


Apareceu um gato no jardim. 
d. Parece que as meninas estão doentes. 


(ii) 


Nas frases de (i), a descrição da situação é perspetivada em função de uma entidade 
à qual a situação se aplica - ou seja, um sujeito semântico (um determinado gato, 
as bruxas em geral, uma determinada aldeia e a entidade abstrata a que chama- 
mos “o tempo”). Em contrapartida, nas frases de (ii) descreve-se ou apresenta-se 
uma situação sem, no entanto, a perspetivar como centrada sobre uma entidade 
em particular. 

Entre as frases do português nas quais se exprimem juízos téticos, incluem-se 
(a) as que têm verbos impessoais (cf. (iia,b)), como haver, amanhecer e chover 
(cf. Cap. 28.2.2.1); (b) as que têm verbos de apresentação e de entrada em cena (ou 
saída de cena), como aparecer, chegar, desaparecer, entrar, sair (entre outros) e nas 
quais o sujeito gramatical se encontra em posição pós-verbal (cf. (iic)); e (c) as que têm 
verbos que se combinam com um sujeito frásico, como parecer, e em que este ocorre 
na posição final da frase (cf. (iid) e o Cap. 36). Em contrapartida, os juízos categóricos 
(i.e., as predicações) têm canonicamente um sintagma nominal em posição pré-verbal, 
funcionando como sujeito da predicação, como nos exemplos de (i). 

Nas frases de (iia)b), com verbos impessoais, não há nem sujeito da predicação 
nem sujeito gramatical (cf. Cap. 28.2.2.1). Em contrapartida, em (iic,d), há um sujeito 
gramatical, i.e., que concorda com o verbo — em (iid) uma oração (cf. o Cap. 36) —, 
mas que não é sujeito da predicação. 

As frases como as de (ii), com verbos impessoais ou com o sujeito em posição 
pós-verbal (ou no final da frase) têm recebido particular atenção no âmbito da Teoria 
de Princípios e Parâmetros da Gramática Generativa. Nessa teoria defende-se que, 
ainda que não haja um sujeito foneticamente representado em posição pré-verbal, 
existe um sujeito gramatical nulo (i.e., sem manifestação fonética), de natureza 
pronominal e semanticamente sem qualquer conteúdo - aquilo a que se chama 
um pronome expletivo. Assim, a representação estrutural de, p.e., (iia) e (iid) seria 
a de (iiia) e (iiib), respetivamente, em que a notação “[sn-]” representa o pronome 
em questão: 


(iii) a. [sn-] Há bruxas nesta aldeia. 
b. [sw-] Parece que as meninas estão doentes. 


Contrariamente ao que acontece em português, em línguas como o francês e o 
inglês, as frases impessoais têm um sujeito pronominal expletivo manifestado fone- 
ticamente — em francês o pronome pessoal singular e masculino de 3.º pessoa, e em 
inglês o pronome pessoal neutro de 3.º pessoa. Assim, compare-se, p.e., (iib) (aqui 
repetido em (iva)) com (ivb,c) (em (iva), indica-se o pronome expletivo nulo: 


(iv) a. [-] Chove muito. 
b. !l pleut beaucoup. 
c. Itrainsalot. 
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Os pronomes expletivos — nulos ou não - são itens que não representam nenhuma 
entidade participante na situação descrita nessas frases, logo não podem funcionar 
como sujeito da predicação. A sua presença obrigatória em posição pré-verbal parece 
refletir unicamente uma exigência formal da estrutura sintática, nomeadamente de 
que toda a frase se articula num sintagma nominal seguido de um sintagma verbal, 
independentemente da contribuição semântica que o sintagma nominal possa trazer. 

Em português, o pronome expletivo com a função de sujeito é nulo visto que 
o português é uma língua de sujeito nulo, ou seja, uma língua na qual um sujeito 
pronominal pré-verbal não tem necessariamente realização fonética: cf., a par de nós 
vamos ao cinema, o exemplo [-] vamos ao cinema”. Na norma-padrão do português, o 
sujeito pronominal expletivo é obrigatoriamente nulo, como em (ii) e (iva). Em certas 
variedades não padrão, no entanto, esse pronome pode ser foneticamente realizado: 
cf. ele há bruxas nesta aldeia, ele chove muito e ele parece que as meninas estão doentes 
— para uma discussão mais desenvolvida, cf. Caixa [3] do Cap. 43 e Carrilho (2005). 

Na literatura da linguística encontra-se por vezes o termo sujeito lógico, o qual 
designa uma noção que tem as suas raízes na gramática racionalista dos sécs. XVII 
e xvii. O termo é geralmente usado nos casos em que existem duas estruturas frá- 
sicas, uma ativa e outra não ativa (ou ativa mas com alguma modificação), que são 
equivalentes semanticamente (no sentido de veicularem o mesmo conteúdo propo- 
sicional) e relacionadas sintaticamente, mas que diferem no sujeito gramatical e/ou 
no sujeito da predicação. O termo designa então o sintagma nominal que constitui o 
sujeito da frase ativa (geralmente representando uma entidade que é agente de uma 
ação - cf. 11.5.2.1) e o sintagma nominal que lhe corresponde na versão não ativa 
(ou modificada). Os casos mais típicos (e que constituem o domínio por excelência 
onde a noção de sujeito lógico é usualmente invocada) são os dos pares formados 
por frases ativas e passivas como o seguinte: 


(v) a. O gato apanhou o rato. 
b. O rato foi apanhado pelo gato. 


O sujeito lógico de ambas as frases é o sintagma nominal o gato, que corresponde ao 
sujeito gramatical e ao sujeito da predicação na frase ativa. Note-se que, em (vb), o SN 
ogato não é nem sujeito gramatical nem sujeito da predicação; esta função é exercida 
pelo SN o rato, complemento direto da frase ativa (cf. Cap. 13)72. É importante real- 
çar que a noção de sujeito lógico é diferente da noção de sujeito da predicação (ou 
sujeito semântico). Na realidade, a noção de sujeito lógico tem utilidade precisamente 
naqueles casos (como o das frases passivas) em que designa um constituinte que não 
é nem sujeito da predicação nem sujeito gramatical. 


1.4.1.3 Predicações de base verbal, de base adjetival e de base nominal 
Consideremos agora os três seguintes paradigmas, todos eles exemplificando pre- 


dicações: 


(26) a. 


b. 


(27) a. 


b. 


O gato comeu o rato. 
O Manel mora em Madrid. 


O Pedro é inteligente. 
A Maria está orgulhosa dos filhos. 


71 Na Teoria de Princípios e Parâmetros, o sujeito pronominal nulo, quer seja expletivo quer não, chama-se 
pro (cf. Cap. 43). 

72 Funcionalmente, o sujeito da frase ativa desempenha na frase passiva correspondente a função de agente 
da passiva, integrado num sintagma preposicional que tem tipicamente como núcleo a preposição por. 
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(28) a. O Zé é professor de Matemática. 
b. Essa coisa é um bicho. 


Numa predicação, o predicado contém sempre um item central, que repre- 
senta o tipo de situação na qual o sujeito se encontra envolvido, ou uma pro- 
priedade que se lhe atribui”. Assim, em (26a), representa-se uma situação de 
“comer”, e, em (26b), uma situação de “morar”. Em (27a), atribui-se ao Pedro a 
propriedade de ser inteligente, e, em (27b), atribui-se à Maria a propriedade de 
estar orgulhosa (dos filhos). Em (28a), diz-se que o Zé é professor (de Matemática) 
e, em (28b), que a coisa designada pelo sujeito é um ser animado, não humano 
(ou seja, um bicho). 

Nos três paradigmas, o predicado é um sintagma verbal. No entanto, como se 
depreende do parágrafo anterior, nem em todos eles o elemento semântico central, 
que define aquilo que se diz do sujeito, é um verbo. Em (26), o elemento semântico 
central do predicado é de facto um verbo (comer e morar, respetivamente), mas, 
em (27), é um adjetivo (inteligente e orgulhosa, respetivamente) e, em (28), um nome 
(professor e bicho, respetivamente). Dizemos então que as predicações veiculadas 
em (26) são predicações de base verbal, as veiculadas em (27) são predicações de 
base adjetival e as veiculadas em (28) são predicações de base nominal. Nestes 
dois últimos tipos, de facto, não é o verbo (ser ou estar) que veicula o conteúdo 
daquilo que se diz sobre o sujeito, mas sim o adjetivo, em (27), e o nome, em (28) 
(cf. para um desenvolvimento destas questões, o Cap. 30). 

Nas predicações de base adjetival e nominal”, o predicado é um sintagma verbal 
que tem como núcleo gramatical um verbo, nestes exemplos ser ou estar, chamado 
verbo de cópula, verbo copulativo ou simplesmente cópula?*. Concomitante- 
mente, as frases de (27) e (28) chamam-se frases copulativas (cf. 30.2). 


Predicadores, argumentos e adjuntos 

A Lógica moderna desenvolveu uma análise das proposições distinta da análise 
tradicional em sujeito e predicado, na disciplina cnamada Cálculo (ou Lógica) de 
Predicados, desenvolvida no séc. XIX por vários filósofos e matemáticos (entre os 
quais Gottlob Frege e Sir Bertrand Russell). Juntamente com a articulação tradicional 
em sujeito e predicado, o tipo de análise proposto no Cálculo de Predicados tem 
sido amplamente utilizado nas teorias linguísticas modernas, tendo-se revelado um 
instrumento analítico fundamental na compreensão de variadíssimos fenómenos 
sintáticos e semânticos das línguas humanas. 


? Este item, chamado predicador, desempenha um papel fundamental na análise funcional que descre- 
vemos em 11.4.2, e que complementa a análise das frases em sujeito e predicado. 

74 Para simplificar a exposição neste ponto, mencionamos apenas predicações de base adjetival e nominal. 
Adiante, veremos que também as preposições e os advérbios (estes mais limitadamente) podem ser o 
elemento semântico central de um predicado. 

75 Este nome provém do facto de estes verbos estabelecerem uma ligação entre o sujeito e o adjetivo ou 
o nome que constituem o elemento semântico central do predicado. Noutras terminologias, são também 
chamados “verbos relacionais”, “verbos de ligação” ou “verbos de significação indefinida”. Embora os verbos 
de cópula não contribuam semanticamente para o conteúdo propriamente proposicional do predicado, 
veiculam valores semânticos importantes na área do aspeto (cf. Cap. 17) e, de modo mais restringido, da 
modalidade (cf. Cap. 18). Estas questões discutem-se em detalhe no Cap. 30. 
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Para a Lógica de Predicados, as proposições - e, para o linguista, as frases que 
as veiculam - organizam-se em redor de um elemento central, a que chamamos 
aqui predicador?*. A propriedade fundamental dos predicadores consiste em 
combinarem-se com argumentos — expressões que tipicamente denotam entida- 
des de vários tipos (pessoas, animais, coisas, situações, proposições, entre outros). 
Os predicadores exprimem propriedades das entidades representadas pelos argu- 
mentos com que se combinam, ou relações que essas entidades mantêm entre si. 
Os argumentos são requeridos pelo predicador para lhe completar o sentido, for- 
mando assim uma proposição completa. Tipicamente, os argumentos são expressões 
de natureza nominal, por vezes introduzidas por uma preposição, ou são expressões 
de natureza oracional?””. Ilustrando com duas frases simples: em a Maria é inteligente, 
o predicador é o adjetivo inteligente, que exprime uma propriedade do indivíduo 
representado pelo sintagma nominal a Maria, o qual constitui o seu argumento; 
e na frase a Maria ama o André, o predicador é o verbo amar, que estabelece uma 
relação de determinado tipo entre os indivíduos designados pelos sintagmas nomi- 
nais a Maria e o André, que constituem os seus argumentos. Para formar uma pro- 
posição semanticamente bem formada e completa, inteligente tem de combinar-se 
com uma expressão que represente uma pessoa (ou animal, ou máquina) a quem 
a propriedade é atribuída, e amar tem de combinar-se com duas expressões que 
designem os indivíduos que participam na relação, uma representando uma pessoa 
que ama e a outra representando uma pessoa que é amada. Essas expressões são os 
argumentos. Nas subsecções seguintes, desenvolvemos vários aspetos deste tipo de 
organização funcional da frase. 


Predicadores 

O predicador de uma frase é o item lexical que define o conteúdo fundamental 
das proposições, independentemente da sua natureza semântica mais precisa 
como representando ações, atividades, processos ou situações estáticas (cf. 11.5.1 
e Cap. 17). 

Os itens lexicais que podem funcionar como predicadores são aqueles que têm 
um conteúdo descritivo, i.e., que representam propriedades atribuídas a entidades 
ou relações entre entidades?s. Os predicadores frásicos mais típicos são os verbos, 
mas podem também funcionar como tal adjetivos, nomes, determinadas prepo- 


7? Na Lógica de Predicados, usa-se o termo “predicado” em vez de “predicador”. Para evitar ambiguidade 
com a noção de “predicado” (na dicotomia “sujeito-predicado”), e seguindo a prática corrente de vários 
linguistas, adotamos aqui o termo “predicador” (cf. também a Nota 78). 

7? Em frases complexas, pelo menos um argumento é uma oração, representando, p.e., uma proposição 
ou uma situação, entre outras possibilidades: cf., respetivamente, o Pedro disse que o pai o vinha buscar ou 
a Maria esperou que o filho saísse da escola (cf. Caps. 36 e 37). 

78 É comum na Lógica usar-se o termo “predicado” não só para o sintagma verbal de uma frase (o pre- 
dicado na dicotomia sujeito-predicado), mas também para as palavras (tipicamente verbos, adjetivos e 
nomes) que têm um significado descritivo, i.e., que denotam propriedades ou relações entre entidades. 
É neste sentido mais amplo que se pode dizer que aquilo que habilita uma palavra a funcionar como 
predicador é o facto de ser um predicado. Mesmo nesta aceção mais ampla, o leitor não deverá confundir 
“predicado” com “predicador”. Assim, p.e., o “predicado” inteligente funciona como predicador frásico 
no exemplo dado acima (a Maria é inteligente), mas não no exemplo uma criança inteligente respondeu 
à pergunta; do mesmo modo, o nome criança é um predicado, que não funciona como predicador no 
exemplo anterior, mas funciona como tal em o Luís é uma criança, Voltamos a esta questão adiante 
(cf. também os Caps. 22 e 30). 
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sições e alguns (poucos) advérbios. O seguinte paradigma ilustra os vários casos, 
pondo-se o predicador em itálico: 


(29) a. A noiva lavou o vestido. [verbo] 

A Joana é teimosa. [adjetivo] 

A Luísa é (uma) enfermeira. [nome] 

O livro está sobre a mesa. [preposição] 
O espetáculo foi ontem. [advérbio] 


pang 


Em termos da análise em sujeito e predicado desenvolvida na subsecção anterior, 
o predicador ocorre sempre no predicado, sendo o seu elemento semântico mais 
importante”; podemos, assim, dizer que o predicador constitui não só o núcleo 
semântico da frase como também o núcleo semântico do predicado. 

De modo geral, os predicadores verbais descrevem situações em que participam 
entidades de vários tipos. Essas situações podem ser eventos dinâmicos controlá- 
veis pelos indivíduos (como comer, lavar, nadar, passear) ou não (como adoecer, 
amanhecer, cair, chover, desmaiar, escorregar); podem ainda ser situações de natureza 
estática, entre as quais se incluem processos mentais e cognitivos de vária ordem 
(como amar, conhecer, gostar, perceber, preferir). 

Enquanto predicadores frásicos, os adjetivos e os nomes descrevem proprie- 
dades ou características que se atribuem a uma entidade (como (ser) inteligente, 
(ser) professor, (estar) doente, (estar) triste), ou relações que duas entidades mantêm 
entre si (como (ser) irmão (de) ou (estar) orgulhoso (de)). As preposições representam 
relações que duas entidades mantêm entre si (como (estar) sobre (algo), (estar) sem 
(algo ou alguém), (ser) de (tal ou tal lugar)), e os (poucos) advérbios que funcionam 
como predicadores frásicos descrevem circunstâncias — sobretudo temporais ou 
locativas — que se aplicam a uma entidade, normalmente de natureza eventiva 
(como (ser) ontem, (ser) aqui)8º. 

Na medida em que todas as orações requerem um verbo (cf. 11.1.2), quando o 
predicador é um adjetivo, um nome, uma preposição ou um advérbio, o sintagma 
verbal contém um verbo de tipo particular, chamado verbo copulativo (cf. 11.4.1.3). 
Os verbos copulativos, embora veiculem valores semânticos importantes nas frases, 
não funcionam como predicadores, visto não terem um conteúdo descritivo — ou 
seja, não contribuem para definir o tipo de propriedade atribuída ao sujeito, que 
depende do adjetivo, do nome, da preposição ou do advérbio (cf. Cap. 30). 

Também não funcionam como predicadores os verbos auxiliares e semiauxi- 
liares (cf. Cap. 29). Estes elementos contribuem com informação nos domínios 
semânticos do tempo (p.e., vou adormecer sem dificuldades; cf. Cap. 15), da moda- 
lidade (p.e. podes passar o sal? cf. Cap. 18)) e do aspeto (p.e., o bebé está a comer; 
cf. Cap. 17); no entanto, tal como os verbos copulativos, não têm um sentido des- 
critivo, i.e., não constituem o elemento que define o tipo de situação, propriedade 
ou relação descrito numa frase. 


7 Este ponto já tinha sido assinalado na subsecção anterior, quando se distinguiu entre predicações de 
base verbal, adjetival e nominal. 

æ Cf. 11.5.1. e os Caps. 17 e 30 para uma descrição dos vários tipos semânticos em que se classificam os 
predicadores enquanto elementos que descrevem situações ou estados. 
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11.4.2.2 ESTRUTURA DA FRASE 


Aos verbos com um sentido descritivo e que funcionam como predicadores 
frásicos (excluindo, portanto, os verbos copulativos, os verbos auxiliares e os verbos 
semiauxiliares), chamamos nesta Gramática verbos plenos*!. 

Para além do seu uso como predicadores frásicos, os adjetivos, os nomes, as 
preposições e os advérbios ocorrem também em contextos nos quais não funcio- 
nam como predicadores (cf. também a Nota 78). O uso mais típico dos nomes é 
como núcleo de sintagmas nominais, contribuindo para a descrição das entidades 
— indivíduos, pessoas, coisas, ideias, etc. - representadas por esses sintagmas, os 
quais funcionam canonicamente como argumentos: cf., por exemplo, [o estudante] 
ofereceu [um livro] a [uma rapariga). Os adjetivos, para além de funcionarem como 
predicadores frásicos — i.e., com função predicativa?? (cf. (29b)) - podem ocorrer 
integrados dentro de sintagmas nominais, como modificadores do nome (cf., por 
exemplo, a [aluna teimosa] interrompeu a aula). Neste caso, diz-se que têm função 
atributiva®. As preposições (cf. Cap. 32), para além de funcionarem como predi- 
cadores (cf. (29d)), funcionam também como núcleo de expressões com o esta- 
tuto de argumento (p.e., o Pedro pensou nos seus pais; cf. 11.4.2.2 e Cap. 28), como 
núcleo de expressões com o estatuto de adjuntos adverbiais (p.e., a Maria saiu da 
sala durante o filme; cf. 11.4.2.4 e Cap. 33) e também como núcleo de expressões 
que modificam um nome (p.e., a [rapariga com os óculos de sol] é minha amiga, em 
que os parênteses retos assinalam o constituinte que contém o nome modificado 
e o SP modificador; cf. Cap. 27). Finalmente, a função primordial dos advérbios é 
a de adjuntos adverbiais (p.e., a Maria foi para Paris ontem; cf. 11.4.2.4 e Cap. 33). 


Argumentos 
Como vimos acima, na Lógica de Predicados e nas análises linguísticas que tomam 
essa teoria como modelo, um predicador é um elemento que se combina - tipi- 
camente de forma obrigatória - com argumentos, ou seja, com expressões que 
lhe completam o sentido e sem as quais o predicador não poderia formar uma 
proposição — uma frase — semanticamente coerente e completa. Numa perspetiva 
lógico-semântica, os argumentos representam entidades às quais são atribuídas 
propriedades, entidades que entram num determinado tipo de relação, ou, de um 
modo mais geral, entidades que participam nas situações descritas nas frases. 
Assim, em (29a), lavar, enquanto predicador, combina-se com os argumentos 
representados pelos sintagmas nominais a noiva e o vestido; sem esses argumentos 
(ou outros igualmente adequados), o verbo, sozinho, não forma uma frase. Por 


“! No sentido do termo “predicado” explicado na Nota 78, os verbos copulativos, auxiliares e semiauxiliares 
não são, pois, predicados. É importante notar que estes verbos, no entanto, têm usos em que funcionam 
como verbos plenos, com sentido descritivo; nesses usos, são predicados e funcionam como predicado- 
res frásicos (para este uso dos verbos auxiliares e semiauxiliares, cf. o Cap. 29, e dos verbos copulativos, 
cf. o Cap. 30). 

82 Este termo - função predicativa ou uso predicativo - pode aplicar-se também aos nomes, preposições 
e advérbios quando funcionam como predicadores. 

83 Em função atributiva, muitos adjetivos - nomeadamente os qualificativos, como teimosa (cf. Caps. 27 
e 31) têm também uma função predicativa, dentro do SN, relativamente ao nome que modificam -— 
assim, p.e., na frase dada acima como exemplo, podemos inferir do sintagma nominal a aluna teimosa a 
proposição '(essa) aluna é teimosa”, que pode ser (como se nota) veiculada por uma frase em que o adjetivo 
é um predicador. No entanto, o predicador da frase original (a aluna teimosa interrompeu a aula) é o verbo 
interrompeu, não o adjetivo. 


1.4.2.3 


ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL DA FRASE 11.4.2.3 


outras palavras, para usar esse verbo, é necessário indicar quem lava e aquilo que 
é lavado, sendo essa, precisamente, a função dos argumentos. 

Em linguística, chama-se seleção à relação semântica estreita que existe entre 
um predicador e os seus argumentos na formação de uma frase (ou seja, de uma 
sequência com conteúdo proposicional completo). Dizemos, assim, que um predi- 
cador seleciona os seus argumentos. O verbo lavar, p.e., seleciona dois argumen- 
tos, um que representa uma entidade que lava (o SN a noiva, em (29a)) e outro que 
representa a entidade que é lavada (o SN o vestido, em (29a)). 

De modo semelhante, em (29b), o adjetivo teimosa seleciona um argumento 
- O sintagma nominal a Joana; já em (27b) (a Maria está orgulhosa dos filhos), 
o adjetivo orgulhosa seleciona dois argumentos - o SN a Maria e o SP dos filhos. 
Em (29c), o nome enfermeira seleciona como argumento o SN a Luísa; ou seja, 
o nome (precedido ou não por um artigo indefinido, que, neste contexto, pre- 
serva as propriedades do nome como predicador — cf. Caps. 21, 22 e 30) denota 
uma propriedade que se atribui ao indivíduo representado por esse SN. Em (29d), 
a preposição sobre seleciona dois argumentos, os SN o livro e a mesa, que repre- 
sentam as entidades que entram na relação espacial denotada pela preposição. 
Finalmente, em (29e), o advérbio ontem seleciona como argumento o sintagma 
nominal o espetáculo, atribuindo uma propriedade temporal à entidade de natureza 
eventiva representada por esse SN. 

No seguimento desta subsecção (e deste capítulo), concentramo-nos sobre as 
frases cujo predicador é um verbo (pleno), visto ser neste domínio que se encon- 
tra maior variedade de estruturas; sempre que for pertinente, no entanto, damos 
exemplos com predicadores de outras classes de palavras. 

A centralidade dos argumentos para a coerência (ou boa formação semân- 
tica) das frases é facilmente observável quando os omitimos. Em geral (mas nem 
sempre — cf. Cap. 28), a omissão do argumento de um predicador tem como 
resultado uma frase não gramatical, semanticamente incompleta, sobretudo 
quando corresponde a um enunciado não enquadrado num contexto situacional 
ou discursivo que permita recuperar pragmaticamente o valor do argumento: 
cf., por exemplo, a não gramaticalidade (fora de contexto) de *a noiva lavou ou 
de *o livro está sobre**. 

No que respeita à sua classe sintagmática, os argumentos podem ser sintagmas 
nominais (cf. a noiva lavou o vestido), sintagmas preposicionais (cf. a Maria pen- 
sou no André, o professor colocou os apontamentos sobre a secretária), orações finitas 
(cf. a Maria acha gue o João é bom aluno) ou orações infinitivas (cf. a Joana quer 
comprar 


Número de argumentos dos predicadores 
Segundo as suas propriedades semânticas e o tipo de situação, relação ou propriedade 
que denota, cada predicador seleciona um determinado número de argumentos. 


8* Do mesmo modo, numa língua que não seja de sujeito nulo, como o inglês, a expressão *washed her 
dress lavou o vestido”, também não é gramatical. Em contrapartida, numa língua de sujeito nulo, como 
o português (cf. Cap. 43), a omissão do argumento que se realiza como sujeito não tem consequências 
negativas para a gramaticalidade das frases ou para a sua coerência semântica (cf. lavou o vestido); nestes 
casos, “subentende-se” um sujeito pronominal nulo, equivalente a ele ou ela. 
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O número de argumentos selecionados por um predicador chama-se enaridade (do 
predicador)*. Nas línguas humanas, para a maioria dos predicadores, esse número 
varia entre 1 e 3, embora existam, por um lado, alguns (poucos) predicadores que 
não selecionam qualquer argumento e, por outro, alguns (poucos) predicadores 
que selecionam quatro argumentos. 

Entre os predicadores que selecionam um só argumento encontram-se a 
grande maioria dos adjetivos e dos nomes, bem como muitos verbos (cf. Cap. 28). 
Seguindo a terminologia da Lógica, estes predicadores chamam-se predicadores 
de um lugar (na terminologia de Peres e Móia, predicadores unários). Entre eles 
contam-se os verbos adormecer, dançar, desmaiar, espirrar, explodir, ladrar, morrer e 
nascer, adjetivos como alto, esperto, grande, inteligente, redondo e triste e nomes de 
profissão (entre outros) como médico e pedreiro. Damos alguns exemplos a seguir, 
colocando os predicadores em itálico e sublinhando os argumentos: 


(30) a. A Bárbara adormeceu. 
b. Explodiram três foguetes, 
c. À Ana é inteligente. 
d. O Fernando é pedreiro. 


Os predicadores que selecionam dois argumentos (chamados predicadores 
de dois lugares ou predicadores binários) incluem a grande maioria dos verbos 
(amar, assustar, coser, detestar, ler, pensar, temer, visitar, votar) e outros predicado- 
res “relacionais” pertencentes à classe dos adjetivos (contente, fiel, interessado), dos 
nomes (amigo, irmão, pai) e das preposições (em, sobre): 


(31) a. A Maria leu um livro do Tintim. 

O Zé votou contra os fascistas, 

A Ana é fiel ao António. 

O meu irmão é amigo do Sr. Barros. 
O livro está sobre a mesa. 


Pang 


Dos predicadores de três lugares ou predicadores ternários constam pratica- 
mente apenas verbos, incluindo-se entre eles dar, entregar e pôr; não há nomes ou 
adjetivos que selecionem três argumentos‘: 


(32) a. A minha tia deu [um barco à vela] [ao meu irmão mais velho]. 
b. O estudante pôs [o livro de linguística] [na pasta nova). 
c. Eles entregaram [o livro] [à professora]. 


85 Este termo foi proposto por Peres e Móia (1995:50); cf., em particular, a Nota 7 dessa obra para um 
pequeno historial da sua origem no uso da letra n como variável sobre números. Outros autores usam o 
termo “valência”. 

8é Canonicamente, os predicadores preposicionais são binários, com a possível exceção de entre 
(cf. Cap. 32.9.2): cf. Porches (ficalestá/é) entre Portimão e Annação de Pêra, com três argumentos (subli- 
nhados). No entanto, não é claro, neste caso, se o predicador frásico é (apenas) a preposição ou se é uma 
locução complexa (um predicador complexo) formada pelo verbo (ficar, estar ou ser) em combinação 
com a preposição (cf. Cap. 32). Na primeira análise, os verbos são classificados como copulativos; na 
segunda, teriam de ser classificados como plenos quando têm um sentido locativo (cf. Cap. 30). Sobre a 
ocorrência de alguns verbos que representam fenómenos atmosféricos com um sujeito cognato, como 


em choviam grossas bátegas de água, cf. Cap. 28.2.3.3. 


ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL DA FRASE 11.4.2.3 


Os predicadores com enaridades menores que um ou maiores que três são em 
pequeno número. Do lado menor, existe um pequeno número de predicadores de 
zero lugares (i.e., que não selecionam qualquer argumento), todos eles verbos que 
denotam fenómenos que têm a ver com o tempo ou com as partes do dia; entre 
eles, incluem-se amanhecer, anoitecer, chover, escurecer, nevar, relampejar e trovejar. 
Estes predicadores são, pois, “autossuficientes”, podendo constituir, só por si, uma 
proposição*”: 


(33) a. Chove. 
b. Está a nevar. 
c. Vai amanhecer dentro em breve. 


[8] Os pronomes il e it com função de sujeito gramatical que ocorrem com verbos 
correspondentes a estes em francês e em inglês (cf. respetivamente, il pleut, it rains), 
ou o pronome nulo equivalente que ocorre em português (cf. [-] chove) não é um 
argumento. Como vimos na Caixa [7], trata-se de um elemento expletivo, i.e., sem 
qualquer conteúdo semântico; ou seja, não designa nenhuma entidade extralinguística 
relacionada de qualquer forma com a situação descrita pelo verbo. Plausivelmente, 
a ocorrência do pronome reflete uma exigência formal da sintaxe das frases, nomea- 
damente a sua divisão obrigatória em sintagma nominal seguido de sintagma verbal. 
Repare-se, no entanto, que, com outros predicadores, estes pronomes representam 
entidades do mundo e funcionam como argumentos: cf., por exemplo, il est lourd 
(francês), it is heavy (inglês) ou [-] é pesado, frases em que o pronome (nulo, em por- 
tuguês) se pode referir a uma coisa ou a uma pessoa. 


Do lado da enaridade maior que três, existe um pequeno número de verbos que 
denotam movimento (atirar, levar, passar, transferir, trazer) ou transações (comprar, 
pagar, trocar, vender) que se prestam a uma análise como predicadores de quatro 
lugares (ou predicadores quaternários): 


(34) a. O João levou [o carro] [do stand de vendas] [para casa]. 

O Pedrinho trouxe [a bola] [do jardim] [para a rua]. 

A Isabel comprou [um livro] [ao Luís] [por vinte escudos]. 

A Felisberta pagou [vinte euros] [ao comerciante] [por um par de sapatos]. 
A Clara trocou [um par de sapatos] [por uma camisola] [com a Maria]. 


No caso dos verbos de movimento (cf. (34a,b)), os quatro argumentos correspondem 
ao agente da ação (o sujeito), à entidade afetada pela ação (o complemento direto), à 
origem do movimento e ao seu destino. No caso dos verbos de transação (cf. (34c-e)), 
os argumentos correspondem aos indivíduos que participam na transação (quem 
dá e quem recebe) e às entidades que são transacionadas — normalmente um deter- 
minado produto e o dinheiro que se paga por ele, ou dois produtos*. 


an o 


8&7 Em (33b) e (33c), estar (a) e ir são verbos auxiliares, não são predicadores (cf. 11.4.2.1); e, em (33c), dentro 
em breve é um adjunto adverbial, não é um argumento (cf. 11.4.2.4). 

88 A análise destes predicadores como quaternários não é unânime entre os linguistas; uma análise alterna- 
tiva consiste em considerar uma das expressões como sendo um adjunto (cf. 11.4.2.4), e não como sendo 
um argumento: com os verbos de movimento, uma das expressões locativas, dependendo do sentido do 
verbo (com levar, seria adjunto a expressão que designa o lugar de origem e argumento a expressão que 
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Adjuntos adverbiais 

Para além do predicador e dos seus argumentos, as frases podem conter expressões 
que enquadram as situações descritas em dimensões circunstanciais de natureza 
variada, nomeadamente espacial, temporal, relativa ao modo como uma ação é 
praticada, à sua finalidade e ao instrumento usado, entre outras possibilidades. Estes 
constituintes, no entanto, não são essenciais para completar o sentido do predicador 
e, logo, para obter uma proposição (completa). Dão-se alguns exemplos em (35): 


(35) a. A Joana comprou um carro novo ontem. 
b. A Maria rasgou o livro violentamente. 
c. O bebé adormeceu no quarto. 
d. O Júlio cortou o pão com uma faca afiada. 
e. A minha tia deu uma bicicleta ao meu irmão quando ele a visitou. 
f. O Isaltino comprou um automóvel para chegar ao emprego mais cedo. 
g. O Zé vai ao médico esta semana. 


A função exercida por estes constituintes é a de adjunto adverbial e, concomi- 
tantemente, chamamos-lhes adjuntos adverbiais (frequentemente, abrevia-se 
em “adjuntos”)º. A função canónica dos advérbios (como classe de palavras) é a 
de adjunto adverbial, e é por esse motivo que o nome da função inclui o adjetivo 
“adverbial”. Note-se, no entanto, que outras classes sintagmáticas podem exercer 
essa função, como a dos sintagmas preposicionais e a das orações, finitas ou infini- 
tivas (mais restritamente, também a dos sintagmas nominais): assim, em (35a,b), 
os adjuntos são advérbios, em (35c,d), os adjuntos são sintagmas preposicionais, 
em (35e), o adjunto é uma oração subordinada finita, em (35f), uma oração subor- 
dinada infinitiva, e, em (35g), um sintagma nominal. 

Não sendo selecionados pelos predicadores, os adjuntos adverbiais não são 
obrigatórios nas frases. Ou seja, podem ser livremente omitidos sem que a frase 
deixe de ter um conteúdo proposicional. Assim, as frases de (36), semelhantes às 
de (35) mas omitindo-se os adjuntos, são todas gramaticais e coerentes: 


(36) a. A Joana comprou um carro novo. 

A Maria rasgou o livro. 

O bebé adormeceu. 

O Júlio cortou o pão. 

A minha tia deu uma bicicleta ao meu irmão. 
O Isaltino comprou um automóvel. 

O Zé vai ao médico. 


qro ano 


designa o lugar de destino; com trazer, o inverso); com os verbos de transação, seria adjunto o sintagma 
nominal iniciado pela preposição por, que representa uma das entidades transacionadas (por vinte escudos 
em (34c), por um par de sapatos em (34d) e por uma camisola em (34e). 

8º Na gramática tradicional, os adjuntos adverbiais são chamados “complementos circunstanciais”. Esta 
expressão, no entanto, é contraditória no sistema terminológico desta Gramática, visto que os comple- 
mentos são aqui definidos como um tipo particular de argumentos (cf. 11.4.2.5). 

% Isto não implica de forma alguma que os adjuntos adverbiais não tenham importância semântica ou 
valor informativo. Do ponto de vista da informação, os adjuntos, quando estão presentes numa frase, são 
tão importantes como os argumentos e, dependendo da situação comunicativa particular, podem mesmo 
ser mais importantes do que eles. 


ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL DA FRASE 11.4.2.4 


Consideremos agora os seguintes exemplos, prestando particular atenção aos 
constituintes em itálico e à função que desempenham em cada frase: 


(37) a. A Maria pôs o livro no banco do jardim. 
b. A Maria adormeceu no banco do jardim. 


(38) a. O concerto durou até às oito da noite. 
b. A orquestra tocou música popular até às oito da noite. 


(39) a. O Luís mora em Lisboa. 
b. O Luís comprou o livro em Lisboa. 


Nos exemplos (a) de cada paradigma, os constituintes em itálico são necessários para 
completar o sentido dos predicadores verbais, ou seja, funcionam como argumentos 
selecionados por eles. De facto, o verbo pôr seleciona um argumento que repre- 
senta o lugar onde algo é posto; o verbo durar seleciona um argumento que indica 
a quantidade de tempo de um evento (este expresso pelo argumento com a função 
de sujeito); e o verbo morar seleciona um argumento que representa um lugar - uma 
rua, uma cidade, um país, etc. — onde se localiza um indivíduo (este representado 
pelo argumento com a função de sujeito). 

Em contrapartida, nos exemplos (b), o mesmo constituinte representa um 
enquadramento circunstancial, locativo ou temporal, da situação representada. Em 
nenhum desses exemplos a expressão em itálico é requerida pelos verbos para lhes 
completar o sentido. Ou seja, essas expressões não são aí argumentos selecionados 
pelos predicadores verbais (adormecer, tocar e comprar), funcionando antes como 
adjuntos adverbiais. 

Prevê-se, pois, que a omissão desses constituintes seja possível nos exemplos (b) 
(cf. (40)), mas que resulte em expressões semanticamente anómalas e gramatical- 
mente inaceitáveis nos exemplos (a) — sem eles, os exemplos não têm um conteúdo 
proposicional completo (cf. (41))º!: 


(40) a. A Maria adormeceu. 
b. A orquestra tocou música popular. 
c. O Luís comprou o livro. 


(41) a. *Maria pôs o livro. 
b. *O concerto durou. 
c. *O Luís mora. 


Estes paradigmas mostram algo de importante sobre o estatuto de um constituinte 
como argumento ou como adjunto. Esse estatuto é da exclusiva responsabilidade 
do predicador. Assim, p.e., em (37a), é o predicador verbal (pôr) que determina que 
o SP no banco do jardim seja um argumento, e, em (37b), é igualmente o predicador 
verbal (adormecer) que (neste caso pela negativa), ao não selecionar um argumento 
locativo, determina indiretamente a interpretação desse constituinte como um 
adjunto. Ou seja, não existe nenhuma característica intrínseca dos constituintes, 


9% No entanto, há casos em que um argumento pode ser omitido (cf. Cap. 28). 
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de natureza sintática ou semântica, que determine a priori se funcionam como 
argumento ou como adjunto numa frase. 

Outro exemplo que nos permite chegar à conclusão de que a classe sintag- 
mática de um constituinte é independente do seu estatuto como argumento ou 
como adjunto é a frase o João pensou [nos seus problemas) [no avião]. Neste exemplo, 
ambos os constituintes entre parênteses são sintagmas preposicionais cujo núcleo é 
a mesma preposição, em. Funcionalmente, no entanto, o primeiro é um argumento 
selecionado pelo verbo pensar, ao passo que o segundo é um adjunto adverbial. 

Contrariamente a certas observações que encontramos nas gramáticas tradi- 
cionais, não podemos, pois, definir os adjuntos (aí chamados “complementos cir- 
cunstanciais” — cf. Nota 89) com base na sua interpretação semântica (“de lugar”, 
“de tempo”, “de modo”, etc.). As expressões em itálico dos exemplos (37)-(39) têm 
o mesmo valor semântico nos exemplos (a) e (b) - de lugar em (37) e (39), de dura- 
ção temporal em (38). Não obstante, nos exemplos (a), essas expressões funcionam 
como argumentos e, nos exemplos (b), como adjuntos. 

Embora os advérbios sejam canonicamente adjuntos, como referimos acima, 
nem sempre o são, como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(42) a. A Maria pôs o livro aí. 
b. A Maria não se portou bem. 


Em (42a), o advérbio é um argumento locativo selecionado pelo predicador 
verbal pôr, e, em (42b), o advérbio de modo é igualmente selecionado pelo verbo 
portar-(se)º2. Nos dois casos, a omissão do advérbio causa não gramaticalidade (a frase 
fica incompleta): cf. *a Maria pôs o livro e *a Maria não se portou. 


Classificação dos argumentos: sujeito e complementos 

Numa frase, os argumentos realizam-se funcionalmente de dois modos diferentes: 
ou como sujeito (gramatical) (cf. 11.4.1.2) ou como complemento. O sujeito 
(gramatical) é o argumento que concorda em pessoa e número com o verbo e 
que, canonicamente, ocorre fora do sintagma verbal, em posição pré-verbal, com o 
estatuto de sujeito da predicação?. Do ponto de vista sintagmático, o sujeito pode 
ser um sintagma nominal ou, em frases complexas, uma oração”*. Os complemen- 
tos, por sua vez, definem-se como sendo os argumentos que não concordam em 
pessoa e número com o verbo e que ocorrem canonicamente dentro do sintagma 
verbal”. Nos seguintes exemplos, sublinha-se o sujeito e colocam-se os comple- 


* Ainda que o advérbio bem em (42b) seja selecionado pelo verbo e não seja, portanto, um adjunto, 
não é inteiramente claro que possa ser classificado como um argumento, visto que não corresponde 
propriamente a uma entidade à qual se atribua uma propriedade ou que entre numa relação com outra 
entidade. Poderíamos talvez descrevê-lo como um “quase argumento”; a este propósito, cf. Cap. 28.1.6 
e Peres (2007). 

3 Dizemos “canonicamente” porque, nos juízos téticos (cf. Caixa [7]), o sujeito gramatical (quando é 
selecionado pelo predicador) ocorre dentro do sintagma verbal, em posição pós-verbal ou no final da frase, 
e não é sujeito da predicação: cf. apareceram alguns gatos no meu quintal. 

% Cf., por exemplo, gue a Clara tenha chegado tão tarde desagradou-me muito (ver 11.1.2.1 e Caps. 36 e 37). 
35 De novo, dizemos “canonicamente” porque um complemento pode ocorrer em posição pré-verbal, com 
o estatuto de tópico: cf. g viagem ao México, nós só a concretizámos no ano passado. Nesta frase, a viagem ao 
México é funcionalmente um complemento direto, retomado pelo pronome a no interior do comentário 
(cf. 11.4.1.2 e Cap. 12). 
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mentos em itálico (quando ocorre mais de um complemento, encerram-se dentro 
de parênteses retos): 


(43) a. O novo aluno cumprimentou a professora de Matemática. 
O Pedro ofereceu [um presente) [à Rita]. 

O professor entrou na sala de aula. 

Esse livro custou 30 euros. 

O António confundiu [o sapo] [com uma rá). 


MART 


O sujeito pode ser um pronome; nesse caso, as formas usadas são aquelas que 
pertencem à série nominativa — eu, tu, nós, vós, você(s), ele(s), ela(s) (cf. Cap. 23): 


(44) a. Eu cumprimentei a professora de Matemática. 
b. Tu ofereceste um presente à Rita. 
c. (Vocês/Eles/Elas) entraram na sala de aula. 


Uma frase só contém um sujeito gramatical, mas pode conter mais de um 
complemento, com propriedades gramaticais distintas entre si. Assim, os comple- 
mentos subclassificam-se em complemento de objeto direto (frequentemente 
abreviado, nesta Gramática, na expressão mais simples complemento direto), 
complemento de objeto indireto (frequentemente abreviado em complemento 
indireto) e complemento oblíquo. 

Os vários tipos de complementos definem-se pelas seguintes propriedades: 
o complemento direto caracteriza-se por ser um sintagma nominal (i.e., não é intro- 
duzido por uma preposição)º*. No caso de ser um pronome, realiza-se através das 
formas que pertencem à série acusativa — me, te, nos, vos, o(s), a(s), se (cf. Cap. 23): 


(45) a. O novo aluno cumprimentou a professora de Matemática. 
b. O novo aluno cumprimentou-[me/te/a). 


Os verbos que selecionam um argumento com a função de complemento direto 
chamam-se verbos transitivos e as frases (orações) que contêm um complemento 
direto chamam-se frases (orações) transitivas (cf. 28.2.2.2). Por sua vez, os verbos 
que não selecionam um argumento com a função de complemento direto chamam- 
-se verbos intransitivos, e as frases (orações) que não contêm um complemento 
direto chamam-se frases (orações) intransitivas. 

O complemento direto de uma oração transitiva corresponde tipicamente ao 
sujeito de uma frase correspondente na voz passiva, formada com o verbo auxiliar 
ser (cf. Caps. 13 e 29)”: 


(46) a. Os assaltantes roubaram a Mona Lisa. 
b. A Mona Lisa foi roubada pelos assaltantes. 


% O complemento direto também pode ser uma oração subordinada (cf. 11.1.2.1 e Caps. 28, 36 e 37). Com 
um pequeno número de verbos de atitude afetiva (como amare temer) e nalgumas construções marcadas, o 
complemento direto pode ser um sintagma preposicional introduzido pela preposição a (cf. Cap. 28.1.3.1.1). 
9 Das frases não passivas diz-se que estão na voz ativa, independentemente do número e do tipo dos 
seus argumentos. Nem todas as frases transitivas têm uma contraparte passiva. Sobre esta questão, 
cf. Caps. 13 e 28. 
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O complemento indireto caracteriza-se por ser um sintagma preposicional cujo 
núcleo é a preposição a. No caso de ser um pronome, realiza-se através das formas 
que pertencem à série dativa — me, te, nos, vos, lhe(s), se (cf. Cap. 23): 


(47) a. O Zé ofereceu um disco à Júlia. 
b. O Zé ofereceu-(me/te/lhe) um disco. 


O complemento indireto usa-se frequentemente em frases transitivas com verbos 
de transferência, como dar, comprar, entregar, oferecer e vender (entre outros), deno- 
tando geralmente um indivíduo a quem se destina a entidade transferida, como 
em (47), e ocasionalmente, com alguns (poucos) verbos, o indivíduo que está na 
origem da transferência (cf. o Pedro comprou um disco à Ana, na interpretação em 
que a Ana é a pessoa que vende o disco). 

Os complementos oblíquos definem-se pela negativa, como sendo aqueles 
que não são nem diretos nem indiretos. Tipicamente, são sintagmas preposicionais; 
quando são pronomes, realizam-se através das formas que pertencem à série oblí- 
qua — mim, ti, nós, vós, ele(s), ela(s), si (cf. Cap. 23), as quais seguem a preposição: 


(48) a. A Maria pensou nos seus filhos. 
b. A Maria pensou em (mim/tileles/si)º*. 


Entre os complementos oblíquos, destacam-se aqueles que representam loca- 
lizações espaciais, quer numa perspetiva estática ('estar em”) quer numa perspetiva 
dinâmica de lugar de origem, de destino ou de passagem (cf. Cap. 32): 


(49) a. A Maria está em Roma. 
b. A Maria vai a/para Roma. 
c. A Maria chegou de Roma. 
d. A Maria passou por Roma. 


Com este valor semântico, os sintagmas preposicionais são substituíveis por advér- 
bios locativos como aqui, aí, ali, acolá, etc. (cf. a Maria está lá, foi para lá, veio de 
lá, passou por lá). 

O complemento oblíquo de verbos de medida como custar, durar, medir e pesar, 
que exprimem o valor de entidades físicas ou abstratas numa escala quantitativa, é 
um sintagma nominal, ou seja, não é introduzido por uma preposição: 


(50) a. O livro custou vinte euros. 
b. O concerto durou duas horas. 
c. A mesa mede quatro metros. 
d. Essa cadeira pesa uma tonelada. 


Ainda que sejam sintagmas nominais, estes complementos não são diretos, visto 
que não são substituíveis por um pronome acusativo: cf., por exemplo, a não gra- 
maticalidade de *o livro custou-os; para além disso, as frases com estes complemen- 
tos não têm uma contraparte passiva na qual o complemento ocorra como sujeito: 
cf., por exemplo, a não gramaticalidade de *vinte euros foram custados por esse livro. 


º8 A sequência formada pela preposição em seguida do pronome eles contrai-se na forma neles. 
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Aos complementos que são sintagmas preposicionais chamamos complemen- 
tos preposicionados. Os complementos oblíquos são, na sua maioria, preposicio- 
nados; excetuam-se os ilustrados em (50). 

Como nota final, relembramos que nesta Gramática um complemento é defi- 
nido estritamente como sendo um tipo de argumento. Este ponto é importante, 
pois nem todos os sistemas gramaticais impõem esta característica na definição 
de complemento. Segue-se que um sintagma com a função de adjunto adverbial, 
por definição, não é um complemento, visto que não tem estatuto argumental 
(cf. 11.4.2.4). Ou seja, no sistema de definições usado nesta Gramática, as noções 
de complemento e de adjunto adverbial (tal como as noções de argumento e de 
adjunto adverbial) são mutuamente exclusivas”. 


Organização semântica da frase 
As frases declarativas descrevem acontecimentos do mundo ou propriedades e 
estados que se atribuem às entidades. No mundo real, as coisas que acontecem 
e os estados em que se encontram as pessoas, os animais e as coisas são fenómenos 
que podem coexistir no mesmo enquadramento espácio-temporal, em interações 
complexas e fluidas, e sucedendo-se sem fronteiras delimitadas. Em contrapartida, as 
frases simples declarativas funcionam como uma espécie de fotografia: “congelam” 
pedaços de realidade numa visão parcial e estática, abstraindo da sua fluidez, da 
sua interação com outros acontecimentos, da sua continuidade e da complexidade 
que apresentam no mundo real. 

Em semântica, aos pedaços de realidade descritos numa frase declarativa dá-se 
o nome de situações. No mundo real, é difícil definir o que é exatamente uma 
situação. Em semântica, pelo contrário, uma situação é o estado de coisas descrito 
por qualquer frase declarativa, a maneira como o mundo tem de ser para que essa 
frase seja verdadeira, independentemente da natureza daquilo que se diz. Por 
outras palavras, a representação das situações constitui o conteúdo proposicional 
das frases (cf. 11.1.5.2). Qualquer das seguintes frases, por conseguinte, descreve 
uma situação, ainda que possivelmente não usássemos esse termo no seu sentido 
corrente para classificar aquilo que é dito nalgumas delas: 


(51) a. A Maria levou vinte anos a ler Guerra e Paz. 
O Manel vive em Madrid. 

O Cristiano Ronaldo marcou um golo. 

O Zé é inteligente. 

Chove muito em Abril. 


apr gs 


Há duas facetas semânticas das situações com particular importância na aná- 
lise e na descrição gramatical: o aspeto e os papéis temáticos. O aspeto tem a ver 
com o tipo de situação que os predicados representam: p.e., se a situação é diná- 
mica (como a que é expressa por correr uma maratona) ou estática (como a que é 
expressa por ser inteligente); se leva tempo (como a que é expressa por ler um livro) 


99 É por este motivo que o termo tradicional de “complemento circunstancial” para designar os adjuntos 
adverbiais não é adotado nesta Gramática. 
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ou se é praticamente instantânea (como a que é expressa por espirrar), entre outras 
distinções (cf. 11.5.1 e Cap. 17). 

Os papéis temáticos têm a ver com o valor semântico dos argumentos e de 
alguns adjuntos adverbiais no enquadramento das situações descritas pelas frases; 
p.e. e utilizando uma linguagem não técnica: quem é responsável por uma situa- 
ção, quem é afetado, quem se move, de onde e para onde, quem dá, quem recebe, 
o que ou quem causa o quê, e assim por diante. 

Esta secção dedica-se a introduzir as noções mais importantes destas duas facetas 
da organização semântica das frases. Em 11.5.1, descrevemos de forma resumida 
(visto que este tópico é objeto de um capítulo autónomo — o Cap. 17) as diferentes 
classes aspetuais em que se classificam as situações, com base num pequeno número 
de dimensões semânticas que definem aquilo a que se chama o “perfil aspetual” 
de cada uma delas; em 11.5.2, descrevemos os papéis temáticos consensualmente 
aceites na linguística contemporânea e que são usados pela generalidade dos auto- 
res desta Gramática. Finalmente, em 11.5.3, introduzimos a noção de restrições 
de seleção, i.e., as “escolhas” de natureza semântica que os predicadores impõem 
sobre os seus argumentos. Para dar um exemplo, o argumento com a função de 
sujeito do verbo ver, no uso normal deste verbo, tem de designar um ser, pessoa 
ou animal, com capacidade de visão (cf. a estranheza de ta montanha viu o leão). 


Classes aspetuais: eventos e estados 

O aspeto classifica as situações segundo são estáticas ou dinâmicas, segundo duram 
tempo ou são perspetivadas como instantâneas, segundo têm ou não momentos 
internos qualitativamente distintos e segundo tendem ou não para uma finalidade 
intrínseca. O aspeto é o produto de uma interação complexa de vários elementos 
linguísticos, entre os quais se contam o predicador, os complementos e os adjuntos 
das frases (aquilo a que se chama Aktionsart); cf. Cap. 1719, Nesse sentido, pode 
dizer-se que o constituinte por excelência que veicula o aspeto das frases é o seu 
predicado. 

As situações descritas pelas frases dividem-se em dois grandes tipos: os even- 
tos e os estados!º!. Os eventos são situações dinâmicas, nas quais “acontece” 
alguma coisa, em que há porções temporais individualmente discerníveis (mesmo 
se forem repetitivas), chamadas fases, que fazem progredir a situação e alterar, por 
muito pouco que seja, o seu momento inicial. Os eventos mais típicos são aqueles 
que descrevem as atividades dos seres humanos (ler um livro, correr, passear no 
parque, nascer, apagar a luz, espirrar, tossir), mas não se reduzem de forma alguma 
a essa esfera; assim, descrevem igualmente eventos frases como a pedra rolou pela 
ribanceira abaixo, a televisão estragou-se, a garrafa partiu-se ou mesmo as frases que 
descrevem situações meteorológicas como chove, troveja ou neva. Os predicados que 
representam eventos chamam-se predicados eventivos. 


109 O sujeito também tem influência no aspeto, embora a sua importância seja menor (cf. Cap. 17.4). 

101 Estes termos (situação, evento, estado e outros da área do aspeto) são usados em semântica para 
classificar as representações linguísticas daquilo que acontece no mundo, e não propriamente para classificar 
diretamente os acontecimentos em si mesmos. Esta advertência é importante, visto que os termos são 
por vezes usados também com um sentido comum, em que designam diretamente acontecimentos do 
mundo real. 
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Na classe geral dos eventos, têm um papel de relevo as ações, ou seja, aqueles 
eventos que são iniciados e realizados de modo causal, voluntário e consciente por 
um indivíduo (ou por alguns animais superiores) e que representam usualmente 
uma manipulação do mundo, da qual o indivíduo é responsável (cf. o Zé comprou 
um livro, o Joaquim beijou a Elvira, o Pedro bebeu um copo de vinho, o João bateu no 
André). Numa ação, o argumento com a função de sujeito (quando a frase é ativa) 
tem o papel temático de agente, plausivelmente o mais central de todos os papéis 
temáticos (cf. 11.5.2.1). 

Os estados, em contrapartida, são situações não dinâmicas, que (enquanto 
duram) não se deixam analisar em momentos sucessivos de natureza discreta 
qualitativamente diferentes, em que não há mudanças internas, progressão ou 
movimento, pelo menos linguisticamente representados. Outra característica dos 
estados é serem durativos, i.e., prolongarem-se por um período de tempo mais ou 
menos longo. Representam tipicamente estados as frases copulativas, com predi- 
cadores nominais ou adjetivais (cf. 11.4.1.3), nas quais se atribuem características, 
propriedades ou “estados” (no sentido comum) aos indivíduos e às entidades em 
geral: cf. o Pedro é alto/inteligente, o Luís está |contenteltriste/bêbado), a Maria é por- 
tuguesa, o copo é (de vidro/redondo), entre muitos outros exemplos que se poderiam 
dar. Representam também estados verbos de localização espacial como estar ou viver 
(cf. o Manel vivelestá em Madrid), verbos de posse (incluindo inalienável — cf. Cap. 28) 
como ter ou possuir (cf. a Idalina tem olhos azuis, o Pedro possui/tem um belo automó- 
vel) e verbos que denotam estados cognitivos ou afetivos das pessoas, como gostar 
(de), perceber (de) ou saber (cf. o Joaquim gosta da Idalina, o Joaquim sabe tudo, o Zé 
percebe imenso de economia). Os predicados que representam estados chamam-se 
predicados estativos. 


Processos culminados, processos, culminações e pontos 
Os eventos dividem-se em quatro tipos aspetuais!º*: processos culminados, pro- 
cessos, culminações e pontos. 

Os processos culminados representam situações durativas (i.e., que se pro- 
longam temporalmente, que “levam tempo”) e télicas; este termo (do grego telos 
‘fim’, limite”) significa que essas situações têm um fim intrínseco, uma fronteira 
final, chamada culminação. Assim, p.e., construir uma casa é um processo culmi- 
nado, que inclui uma fase intermédia, que leva tempo (i.e., é um evento durativo) 
e que termina quando acaba a construção — a culminação. Tipicamente, como 
consequência de se atingir essa fronteira final, um dos participantes do evento 
muda alguma das suas características, ou passa a existir, ou deixa de existir; i.e., de 
maneira geral, altera o seu estado. Com o predicado construir uma casa, é o partici- 
pante representado pelo complemento direto que muda de estado: passa a existir 
como resultado da construção. A esse novo estado chama-se estado resultativo!º*. 


102 Como veremos a seguir, a maior ou menor duração de um estado é um fator (entre outros) que leva à 
sua classificação em subtipos distintos (cf. 11.5.1.2). Os eventos podem ser durativos ou não: cf. 11.5.1.1. 
103 A sações, mencionadas acima, situam-se noutra dimensão classificativa, podendo, n a realidade, perten- 
cer a qualquer uma das subclasses aqui discutidas. 

194 Os processos culminados permitem geralmente inferir proposições realizadas por frases com os verbos ficar 
e estar: cf. a casa ficou construída (o aspeto incoativo, que inclui não só uma descrição do estado resultativo, 
mas também a mudança para esse estado), e a casa está construída (que descreve o estado resultativo). 
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Os processos culminados podem combinar-se com um adjunto adverbial de tempo, 
introduzido pela preposição em, que indica a quantidade de tempo que o processo 
dura até à sua culminação (cf. os operários construíram a casa em três anos). 

Os processos são eventos durativos sem uma culminação, i.e., nos quais não 
se atinge um fim intrínseco codificado no predicado. Geralmente, os processos, 
embora sejam situações dinâmicas, são constituídos por fases “repetitivas”, i.e., 
homogéneas. Constituem exemplos de processos as frases o Pedro passeou no parque 
e choveu. Os processos combinam-se tipicamente com adjuntos adverbiais de tempo 
iniciados pela preposição durante, que indicam a quantidade de tempo que o evento 
dura (cf. o Pedro passeou no parque durante duas horas, choveu durante toda a tarde)'%. 

As culminações são eventos não durativos e télicos. Ou seja, por um lado, são 
perspetivados pelos falantes como sendo praticamente instantâneos; por outro, 
têm um fim intrínseco, que determina um estado resultativo para um dos partici- 
pantes. São exemplos de culminações predicados como desmaiar, fechar a luz, ligar 
a televisão, marcar um golo, morrer, nascer, e verbos de movimento como entrar e 
sair, entre outros. 

Finalmente, os pontos são eventos não durativos e não télicos, i.e., sem uma 
meta intrínseca da qual resulte uma mudança de estado para um dos participantes. 
São exemplos de pontos espirrar, explodir e tossir, entre outros. 


Estados estáveis e estados episódicos 

Na classe dos estados, a divisão fundamental é a que opõe os estados estáveis 
aos estados episódicos. Os estados estáveis são aqueles que representam pro- 
priedades ou qualidades que perduram durante uma parte da existência das enti- 
dades às quais são atribuídas, ou mesmo durante toda a sua existência, e que, 
portanto, tomadas em conjunto, as caracterizam enquanto entidades particulares. 
Incluem-se nesta classe (entre muitas outras) propriedades como a cor dos olhos, 
a nacionalidade, ser inteligente, ser feliz, ter uma profissão, viver num lugar, ser 
natural de um lugar, ser jovem ou ser velho: cf. a Maria tem olhos castanhos, o Manel 
vive em Madrid, o Pedro é alto, a Joana é inteligente, o Michel Vaillant é francês), Em 
frases copulativas, os predicados estativos estáveis combinam-se com o verbo 
copulativo ser (cf. Cap. 30). 

Em contrapartida, os estados episódicos são aqueles que representam proprie- 
dades ou qualidades transitórias e contingentes das entidades, geralmente suscetí- 
veis de mudança num período de tempo curto, e que são, portanto, perspetivados 
como “episódios” ou estados passageiros delimitados temporalmente. Incluem-se 
nesta classe propriedades como estar bêbado, estar num determinado lugar, estar 
nervoso, estar assustado, estar cansado, ter fome ou ter frio (cf. o Miguel está bêbado 
a Maria tem fome/frio, o Manel está em Madrid, a Sofia está [contente/triste/cansada)). 
Em frases copulativas, os predicados estativos episódicos combinam-se com o verbo 
copulativo estar (cf. Cap. 30). 


108 Os verbos que denotam processos culminados também se podem combinar com estes adjuntos adverbiais 
(cf. a Maria leu o livro durante toda a tarde); nesse caso, a frase passa a representar um processo, na medida 
em que apenas se descreve a duração da fase intermédia, processual, do evento, i.e., não se contempla a 
sua culminação. De facto, da frase acima não se pode inferir que a Maria terminou o livro (compare-se com 
a Maria leu o livro em duas horas, frase da qual se infere que a Maria terminou a leitura do livro). 
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11.5.2 Papéis temáticos 

As situações descritas nas frases põem em cena participantes de vários tipos (pessoas, 
animais, coisas, forças da natureza, etc.), que manipulam o mundo, que causam 
acontecimentos, a quem sucedem coisas (incluindo serem construídos, destruídos 
ou alterados), que percecionam ou são percecionados e que se movem de um lugar 
para outro. No caso de serem pessoas, podem utilizar instrumentos diversos, agir 
por causas distintas e com finalidades diversas, ter desejos, dar ordens, em suma, 
interagir de maneiras complexas entre si e com o mundo que os rodeia, num deter- 
minado contexto espácio-temporal. 

Nas situações descritas nas frases, os participantes correspondem aos argu- 
mentos - e a alguns adjuntos adverbiais —-, podendo ser concebidos como atores 
numa peça de teatro: cada um deles tem um determinado papel, i.e., protagoniza 
uma determinada personagem na situação descrita. O predicador, por sua vez, é 
responsável pelo tipo de situação que a frase descreve, podendo ser equiparado ao 
guião que define o papel que cada um dos atores mantém na peça. 

Estes papéis constituem o valor semântico dos argumentos nas situações repre- 
sentadas nas frases, e não é por acaso que na linguística contemporânea se usa 
precisamente esse termo — “papel”, qualificado pelo adjetivo “temático” - como 
designação geral desses valores: os papéis temáticos!ºº. 

Embora os papéis temáticos e as funções gramaticais (sujeito, complemento, 
adjunto) se relacionem entre si (cf. 11.6), não se devem confundir. Assim, por um 
lado, há situações que podem ser descritas quer por uma frase ativa quer por uma 
frase passiva. Neste caso, os mesmos papéis temáticos são atribuídos a argumentos 
com funções gramaticais distintas. Considerem-se as duas frases seguintes, num 
uso em que descrevem a mesma situação do mundo e na leitura em que descrevem 
um ato intencional de uma noiva: 


(52) a. A noiva lavou o vestido. 
b. O vestido foi lavado pela noiva. 


Nas duas frases, o papel temático do sintagma nominal a noiva é o de agente, e o 
papel temático do sintagma nominal o vestido é o de paciente (a definição semântica 
destes papéis discute-se a seguir). No entanto, a noiva é sujeito da frase em (52a) e 
agente da passiva em (52b) (cf. Cap. 13); e o vestido é complemento direto em (52a) 
e sujeito em (52b). Do ponto de vista do seu conteúdo proposicional (na leitura 
indicada), estas frases significam a mesma coisa (cf. 11.1.5.2), e uma das condições 
que assegura essa identidade de sentido é precisamente a manutenção do mesmo 
papel temático por cada um dos argumentos, numa frase e na outra, mau grado 
terem funções gramaticais distintas!º7, 

Por outro lado, há frases exatamente com os mesmos argumentos, com a mesma 
função gramatical, mas em que os papéis temáticos que lhes são atribuídos pelos 
predicadores são diferentes, como se ilustra no seguinte par ((53a) = (52a)): 


166 O adjetivo “temático” é usado metonimicamente para qualificar os valores semânticos em geral por ser 
o “tema” um dos papéis centrais no sistema destes valores (cf. 11.5.2.3 e Jackendoff 1972:29ss). 

107 Asduasfrases, no entanto (na leitura indicada), diferem semanticamente num aspeto: a estrutura sujeito- 
-predicado de cada uma delas é diferente (cf. 11.4.1). Em (52a), a frase predica algo do sintagma nominal 
a noiva - ou seja, a frase é “sobre” a entidade representada por esse SN -, ao passo que, em (52b), a frase 
predica algo do sintagma nominal o vestido - ou seja, a frase é “sobre” a entidade representada por esse SN. 
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(53) a. A noiva lavou o vestido. 
b. A noiva viu o vestido. 


Em (53a), representa-se uma ação em que uma noiva age voluntariamente e com 
causalidade, provocando de forma direta, através de uma manipulação, uma alte- 
ração noutra entidade, o vestido. Em (53b), em contrapartida, não se representa 
qualquer ação da noiva que leve a uma alteração no vestido; antes, descreve-se 
uma experiência sensorial que tem como estímulo o vestido. Ou seja, os papéis 
temáticos tanto do sintagma nominal a noiva como do sintagma nominal vestido 
são diferentes nos dois exemplos; no entanto, a função gramatical desses SN é a 
mesma: em ambos, a noiva é sujeito e o vestido é complemento direto. 

Antes de apresentarmos uma lista dos principais papéis temáticos propostos na 
linguística contemporânea, convém fazer algumas observações sobre o seu alcance 
e aplicabilidade. Os papéis temáticos constituem generalizações sobre milhares de 
casos particulares. No limite, cada predicador determina valores semânticos para os 
seus argumentos diferentes dos valores semânticos atribuídos por qualquer outro 
predicador. Se descrevêssemos esses valores na sua individualidade, não o pode- 
ríamos fazer com termos gerais, como agente, paciente, etc. Assim, p.e., nos dois 
exemplos de (52) (e em (53a)), teríamos de nos referir ao argumento a noiva como 
“quem lava”, e ao argumento o vestido como “o que é lavado”; em contrapartida, 
numa frase como a noiva tingiu o vestido, teríamos de nosreferir ao argumento a noiva 
como “quem tinge”, e ao argumento o vestido como “o que é tingido”; e assim 
sucessivamente. No entanto, o verbo lavar e o verbo tingir têm algo em comum no 
querespeita às características semânticas do sujeito e do complemento direto, o que 
permite estabelecer generalizações. O sujeito destes verbos representa um indivíduo 
que inicia uma ação voluntária e consciente (entre outras propriedades). O com- 
plemento direto representa uma entidade “afetada”, de uma maneira ou de outra, 
pela ação descrita. Estas características, para além de constituírem generalizações, 
relacionam-se com outras propriedades sintáticas e semânticas das frases, logo, têm 
relevância gramatical. É esta a lógica que está na base da postulação de um pequeno 
número de papéis temáticos, em vez de se adotar uma descrição atomística como 
aquela que foi exemplificada acima. 

Esta medalha tem o seu reverso. Na medida em que cada papel temático repre- 
senta uma generalização com base em valores semânticos particulares atribuídos 
por um número elevado de predicadores diferentes, haverá eventualmente casos 
em que o valor preciso do argumento de um determinado predicador se encaixa 
“menos bem” num determinado papel temático. Por outras palavras, os papéis temá- 
ticos representam casos canónicos, mas é necessário ter em conta que, na periferia 
do sistema, o valor semântico de alguns argumentos poderá não corresponder de 
maneira precisa a qualquer dos papéis temáticos propostos, uma dificuldade que o 
leitor deverá ter em conta!º, Feitas estas advertências, passamos a definir os papéis 
temáticos usados pelos autores desta Gramática. 


108 Este problema tem levado à elaboração, na literatura especializada, de sistemas diferentes de papéis temá- 
ticos, os quais, embora convirjam nas noções centrais (como a de agente), são parcialmente distintosentre si. 
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Agente, paciente e causa 

No sistema dos papéis temáticos, o papel temático central é o de agente. Este papel 
éatribuído ao sujeito das frases que, aspetualmente, representam ações (cf. 11.5.1). 
O agente representa o ser animado que inicia uma ação, i.e., um processo volun- 
tário e consciente, com a finalidade de alterar o estado inicial de uma situação e 
efetuar qualquer mudança no mundo, por vezes afetando outras entidades, e tendo 
controlo sobre a maneira como o faz!®. Exemplos de argumentos com este papel 
temático são os sublinhados em a Maria esbofeteou o João, os operários construíram 
uma casa, os soldados destruíram a ponte, os alunos estudaram a lição, o diretor da 
escola insultou/em purrou o funcionário, a Sofia sorriu ao namorado, o cavalo deu uma 
patada ao Luís, entre milhares de outros exemplos que se poderiam apresentar. 

Funcionalmente, o agente só pode exercer duas funções gramaticais: de sujeito, 
nas frases ativas, como as apresentadas acima (neste caso, diz-se também que o 
sujeito é agentivo), e de agente da passiva, em frases passivas correspondentes a 
frases ativas transitivas: cf. o João foi esbofeteado pela Maria, uma casa foi construída 
pelos operários, a ponte foi destruída pelos soldados, o funcionário foi insultado/empur- 
rado pelo diretor da escola. 

Nas frases ativas, o agente é necessariamente um sintagma nominal com a 
função de sujeito que representa um ser animado, mas o inverso não é verdadeiro; 
ou seja, um SN sujeito representando um ser animado não tem necessariamente 
o papel temático de agente, como em a [Joana tropeçou (e caiu), a criança adoeceu, 
o Joaguim percebe imenso de economia ou a Teresa viu o gatuno. Em nenhum destes 
casos se tem a descrição de uma ação iniciada voluntariamente pelo indivíduo 
designado pelo sujeito, mas antes a descrição de algo que lhe acontece, de uma 
mudança de estado por ele sofrida, ou de um processo cognitivo ou sensorial que 
não depende propriamente de um ato de vontade. 

Em certos casos, a atribuição do papel temático de agente ao sujeito de uma frase 
depende não só do predicador verbal, mas também de outros elementos do predi- 
cado. Assim, p.e., no sentido mais normal da frase o Pedro partiu o braço, o sujeito 
não tem o papel temático de agente, mas sim de paciente (ou seja, um participante 
que é afetado fisicamente num determinado evento - ver a discussão a seguir); em 
contrapartida, na frase o Pedro partiu o vidro da janela voluntariamente, para se vingar 
do vizinho, quer a natureza semântica do complemento direto (que, contrariamente 
a o braço no exemplo anterior, não representa algo que é possuído pelo Pedro de 
forma inalienável), quer os adjuntos adverbiais (que denotam, respetivamente, a 
vontade do Pedro e a finalidade do seu ato) contribuem para atribuir ao SN sujeito 
o papel temático de agente. Os adjuntos adverbiais voluntariamente (ou intencio- 
nalmente) e involuntariamente (ou sem querer), em particular, permitem distinguir, 
no sujeito, entre o papel temático de agente e outro papel temático não agentivo 
(que pode ser o de paciente ou causa). Assim, p.e., em frases como o Pedro tossiu 
voluntariamente (para chamar a atenção do vizinho) ou o jogador caiu intencionalmente 
dentro da grande área (para provocar um penálti), o sujeito é agente. Em contrapar- 
tida, em o Pedro tossiu involuntariamente ou o jogador caiu sem querer, o sujeito não 


10º O papel temático de agente relaciona-se com a noção de animacidade, uma das dimensões semânticas 
usadas para classificar tipologicamente os nomes comuns; sobre esta questão, cf. Cap. 25.4. 
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é agentivo. O próprio contexto mais amplo de uma frase pode contribuir para a 
interpretação do sujeito como agentivo ou não agentivo: cf., por exemplo, ao cair, 
o Pedro partiu o vidro da janela, em que a oração subordinada infinitiva (ao cair) leva 
à conclusão de que foi a queda (presumivelmente acidental) que esteve na origem 
direta do acontecimento descrito na oração principal, e não uma ação voluntária 
do Pedro como agente. 

Relacionado com o papel temático de agente, o de paciente ocorre frequen- 
temente (mas não exclusivamente — ver a discussão a seguir) em frases transitivas 
com um sujeito agentivo, nas quais se descreve uma ação na qual o agente afeta 
causalmente uma determinada entidade, que vê alteradas algumas das suas con- 
dições físicas, materiais ou abstratas (consoante a natureza da entidade e da ação 
que a afeta), i.e., que sofre uma mudança de estado nesses domínios!!º. Tipica- 
mente, essa entidade é representada pelo complemento direto (por vezes, por um 
complemento oblíquo): cf. a Maria esbofeteou o João, os operários construíram uma 
casa, os soldados destruíram a ponte, os alunos estudaram a lição, o diretor da escola 
insultou/empurrou o funcionário, o cavalo deu uma patada no Luís. Alguns gramáticos 
exprimem a relação entre sujeito e complemento expressa nestas frases dizendo 
que a ação expressa pelo predicador tem início no sujeito-agente e “recai sobre” o 
complemento (direto)-paciente. 

Com alguns verbos, a entidade “afetada” não existe antes da ação descrita 
pelo predicado, mas resulta da própria ação (cf. os operários construíram uma casa, 
o Prof. Piccard inventou o batiscafo, o João escreveu um novo romance). Nestes casos, o 
papel temático tem o nome de paciente resultante, e os verbos que selecionam um 
tal paciente chamam-se verbos factitivos. Nos restantes casos, em que o paciente 
preexiste à ação na qual é afetado (podendo ser alterado ou destruído), o papel 
temático chama-se paciente afetado. 

Com certos verbos, a atribuição do papel temático de paciente a um argumento 
assenta numa interpretação metafórica, não literal, da ideia de “afetado”: é esse o 
caso, p.e., em os alunos estudaram a lição. Esta frase descreve uma ação intencional 
dos alunos, e o SN que os representa tem, pois, o papel temático de agente. Essa 
ação “recai” sobre algo que constitui uma lição (já de si uma abstração; material- 
mente, uma lição incorpora-se em notas, num livro, etc.), mas, obviamente, a lição 
em si não sofre qualquer alteração; na realidade, quem altera o seu estado inicial 
(mental), como resultado do estudo, são os alunos!!!, 

O papel temático de paciente pode também ser atribuído ao sujeito de deter- 
minados verbos intransitivos que descrevem uma mudança de estado físico ou 
fisiológico, entre eles adormecer, afogar-se, corar, crescer, desmaiar, embriagar-se, escor- 
regar, tropeçar (cf. a criança adormeceu, o Luís (escorregou/tropeçou/caiu) — no sentido 
involuntário destas frases —, a Clara cresceu, o Miguel envelheceu, a Maria constipou-se). 
Muitos destes verbos conjugam-se reflexamente, i.e., com o pronome se, e podem 


10 Quando as condições alteradas são psicológicas ou cognitivas, o papel temático chama-se “experiencia- 
dor” (cf. 11.5.2.2); quando as condições alteradas são de natureza espacial ou posicional, o papel temático 
chama-se “tema” (cf. 11.5.2.3). 

11 Nesse aspeto, o verbo estudar atribui um papel temático misto ao sujeito, parcialmente de agente e 
parcialmente de experienciador; concomitantemente, o complemento direto é parcialmente paciente 
e parcialmente estímulo (cf. 11.5.2.2). 
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servir de predicador em frases transitivas com um sujeito agentivo ou causal e em 
que o paciente ocorre como complemento direto: cf., por exemplo, a mãe adorme- 
ceu a criança, o tempo gelado constipou a Maria, o tabaco envelheceu o Miguel (ver a 
discussão já a seguir). 

O papel temático de causa tem em comum com o de agente o facto de repre- 
sentar uma entidade que afeta o mundo causalmente, provocando uma mudança 
de estado noutra entidade, que frequentemente tem o papel temático de paciente 
(quando as condições afetadas são de natureza física ou fisiológica), mas que também 
pode ser um tema ou um experienciador!!?, Contudo, contrariamente a um agente, 
uma causa não afeta o mundo de modo intencional, voluntário e com finalidade, 
mas sim involuntariamente e sem qualquer finalidade. Entre os argumentos que 
podem ter este papel temático incluem-se os que representam forças da natureza 
(como o vento, as tempestades, o calor, o frio, etc.), situações (reificadas) que têm 
potencialmente efeitos na vida das pessoas, como as leis, a subida ou descida dos 
preços, e, de modo geral, qualquer coisa que possa afetar involuntariamente o estado 
afetivo, psicológico ou físico dos indivíduos ou o estado físico das coisas. Os argu- 
mentos que denotam seres humanos também podem ter o papel temático de causa 
— e não de agente — se causarem um evento sem intencionalidade ou finalidade. 

Em síntese, embora não se confundam, os papéis temáticos de causa e de agente 
estão relacionados. Os dois possuem uma componente semântica causal, acrescida 
no agente de uma componente semântica volitiva e de uma componente semântica 
de finalidade, que só os seres humanos ou os animais superiores podem manifestar 
(cf. também, sobre esta questão, o Cap. 25.4). 

O papel temático de causa pode ter duas realizações funcionais, sendo a mais 
básica como sujeito de uma frase transitiva em que o argumento que sofre uma 
mudança de estado — material, espacial, afetivo ou psicológico — é representado pelo 
complemento direto: cf. a chuva estragou as colheitas, a tempestade afundou o barco, 
o vento fechou a janela, o livro aborreceu o António, a nova lei melhorou as condições de 
vida dos trabalhadores, o general assustou os soldados (sem querer)"'3. 

Alternativamente, o argumento com o papel temático de causa pode ser repre- 
sentado por um sintagma preposicional que ocorre dentro do predicado, introdu- 
zido pela preposição com; nesse caso, o argumento que corresponde à entidade 
afetada realiza-se como sujeito: cf., correspondendo aos exemplos acima, as colheitas 
estragaram-se com a chuva, o barco afundou-se com a tempestade, a janela fechou-se 
como vento, o António aborreceu-se com o livro, as condições de vida dos trabalhadores 
melhoraram com a nova lei, os soldados assustaram-se com o general!!*, Os verbos que 


112 No primeiro caso, a mudança de estado é espacial ou posicional, no segundo, é de natureza psicológica 
ou cognitiva. 

n3 Sem o adjunto adverbial entre parênteses, esta frase é ambígua entre uma interpretação em que o general 
tem o papel temático de agente e outra em que tem o papel temático de causa. 

14 Nesta última frase, a menos que haja qualquer indicação explícita em contrário dada no discurso, a 
interpretação é aquela em que o general é causa, não agente. De facto, os sintagmas preposicionais cujo 
núcleo é a preposição com não têm, em condições normais, o papel temático de agente, mas apenas (em 
frases do tipo exemplificado) o de causa. Quando um argumento agente se realiza dentro do predicado, 
é introduzido pela preposição por, em frases passivas. Assim, p.e., correspondendo a o Pedro rasgou o livro, 
em que a interpretação pragmaticamente mais plausível do sujeito é a de agente, tem-se o livro foi rasgado 
pelo Pedro, não *o livro rasgou(-se) com o Pedro, 
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admitem esta alternância chamam-se verbos de alternância causativa-incoa- 
tiva (cf. Caps. 13.4 e 28.2.3.2), visto que a versão transitiva descreve um evento 
causal que leva a uma mudança de estado sofrida pelo argumento representado 
pelo complemento direto, e a versão intransitiva realça a mudança de estado desse 
argumento, pondo a causa em segundo plano ou mesmo não a expressando!!S. Na 
versão intransitiva, estes verbos apresentam frequentemente conjugação reflexa. 


Experienciador e estímulo 

O papel temático de experienciador define as expressões que representam seres 
que têm uma experiência de natureza afetiva, sensorial ou cognitiva. Os argumen- 
tos com este papel temático denotam, pois, seres humanos ou animais superiores, 
capazes de manifestarem “vida interior”. Seguindo Huddleston e Pullum (2002), 
chamamos estímulo ao papel temático que representa o “conteúdo”, ou o estí- 
mulo, da experiência afetiva, sensorial ou cognitiva. Há três classes de verbos que 
selecionam um SN sujeito com o papel temático de experienciador e um SN com- 
plemento direto com o papel temático de estímulo: (i) verbos de atitude afetiva, 
incluindo adorar, amar, detestar, gostar (de), odiar e temer (cf. (54a) e Laca 1990); 
(ii) verbos de perceção sensorial, como ouvir, sentir e ver (cf. (54b)); (iii) verbos de 
crença, também chamados por vezes verbos epistémicos, como achar, acreditar, 
julgar e pensar e verbos de conhecimento, como descobrir, notar e saber (cf. (54c) e 
Cap. 36.6.1.1). Nos seguintes exemplos, o sintagma nominal em itálico representa 
o experienciador e o sintagma ou oração sublinhados, o estímulo!!s. 


(54) a. Os portugueses (adoram/gostam de) sopa de feijão encarnado. [experiência 


afetiva] 
b. O Luís (ouviu/sentiu/viu) as crianças (entrar em casa). [experiência per- 
cetual). 


c. As pessoas (acreditam/creem/pensam/sabem) que a terra é redonda. [expe- 
riência cognitiva] 


Com alguns verbos, o experienciador pode ser um complemento indireto, 
sendo, nesse caso, o estímulo realizado como sujeito (sublinha-se o experienciador): 
cf. o programa do concerto agradou aos espectadores, isso não lhe convém, pareceu a toda 
a gente que o concerto ia acabar, apeteceu-lhe de repente um chocolate. 

Selecionam também um experienciador, realizado como complemento direto, 
vários verbos com sentido causal, cujo sujeito pode ser um agente ou uma causa, 
como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(55) a. O general assustou os soldados. [sujeito agente ou causa] (cf. Notas 113 e 114) 
b. O professor humilhou os alunos. (sujeito agente) 


us Os verbos intransitivos que denotam uma mudança de estado chamam-se incoativos. A causa pode 
não ser expressa com estes verbos: cf. as colheitas estragaram-se, o barco afundou-se, a janela fechou-se, o 
António aborreceu-se, as condições de vida dos trabalhadores melhoraram, os soldados assustaram-se. De modo 
semelhante, o agente também pode ser omitido nas frases passivas: cf. o João foi esbofeteado, a casa foi 
construída, a ponte foi destruída. 

46 Com os verbos do terceiro grupo, o estímulo é canonicamente realizado por uma oração subordinada, 
embora também o possa ser por um sintagma preposicional: cf., por exemplo, muita gente acredita em Deus, 
o Zé só pensa nos seus problemas, o Pedro sabe imenso de matemática. 
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c. A subida dos preços preocupa a Maria. [sujeito causa] 
d. Ultimamente, o marido chateia a Josefina. [sujeito agente ou causa] 


Quando o sujeito é causa, estas frases têm uma variante intransitiva, semantica- 
mente incoativa, em que o experienciador se realiza como sujeito (cf. 11.5.2.1): 


(56) a. Os soldados assustaram-se com o general. 
b. A Maria preocupa-se com a subida dos preços. 
c. Ultimamente, a Josefina chateia-se com o marido. 


Tema, locativo, origem, destino e destinatário 

O conjunto dos papéis temáticos tema, locativo, origem, destino e destinatário 
aplica-se fundamentalmente na representação semântica da localização espacial, 
do movimento e da transferência de objetos ou ideias entre pessoas. O papel 
temático central (e um dos mais importantes na globalidade do sistema) é o de 
tema. O tema, representado pelos sintagmas nominais em itálico de (57)-(59), 
engloba três casos relacionados mas distintos: (i) uma entidade que se localiza 
estaticamente num determinado lugar (cf. (57)), (ii) uma entidade que se move 
direcionalmente - dinamicamente — de um lugar para outro (cf. (58)); (iii) uma 
entidade que é transferida de uma pessoa para outra, nos casos mais típicos com 
mudança de posse (cf. (59)): 


(57) a. O Pedro vive/está em Paris. 
b. O cofre contém muito dinheiro. 


(58) a. O Miguel saiu/veio do escritório. 
b. A Mariana vai a/para Madrid. 


(59) a. A Abril ofereceu um livro ao Eduardo. 
b. O Tintim comprou um guarda-chuva ao Sr. Oliveira da Figueira. 


O constituinte que representa o lugar onde se localiza (estaticamente) o tema 
chama-se locativo; em (57a), este papel temático é o do sintagma preposicional em 
Paris, e, em (57b), é o do sintagma nominal o cofre. Quando o locativo é um com- 
plemento ou um adjunto (cf. o Pedro conheceu a Teresa em Paris) - as suas realizações 
mais frequentes —, é canonicamente um sintagma preposicional introduzido pela 
preposição em (cf. Cap. 32.9.1.1). 

O papel temático do constituinte que representa o lugar inicial de um movi- 
mento dinâmico chama-se origem (também, por vezes, fonte); em (58a), do escritório 
tem o papel temático de origem. Canonicamente, este papel temático é realizado 
por sintagmas preposicionais cujo núcleo é a preposição de (cf. Cap. 32.9.1.1). 

O papel temático do constituinte que representa o lugar final de um movi- 
mento dinâmico chama-se destino (também alvo ou meta); em (58b), a Madrid e 
para Madrid têm o papel temático de destino. Canonicamente, este papel temático 
é realizado por sintagmas preposicionais cujo núcleo é a preposição a ou para 
(cf. Cap. 32.9.1.2). 

Na terminologia gramatical portuguesa, usa-se frequentemente, para estes 
valores semânticos, os termos lugar onde (para o locativo), lugar de onde (para a 
origem) e lugar aonde ou lugar para onde (para o destino). 
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As frases do paradigma (59) representam transferências de uma entidade de 
uma pessoa para outra, com uma concomitante mudança de posse. Entre os verbos 
que representam situações deste tipo incluem-se dar, entregar, oferecer, passar, trans- 
mitir e vender. Metaforicamente, a transferência (a mudança de posse) é concebida 
como um movimento espacial de um lugar para outro. Logo, os papéis temáticos 
são aproximadamente os mesmos usados na representação do movimento físico: 
tema, para aquilo que é transferido (um livro em (59a) e um guarda-chuva em (59b)); 
e origem ou fonte, para o indivíduo que constitui o ponto de partida da transfe- 
rência (a Abril em (59a) e ao Sr. Oliveira da Figueira em (59b)). A única diferença 
terminológica situa-se no nome do papel temático do constituinte que representa 
a entidade recebedora: destinatário, em vez de destino (ao Eduardo em (59a) e 
o Tintim em (59b)). Com a maioria dos verbos que representam uma transferência, 
o papel temático de origem é atribuído ao sujeito (sendo comprar uma das poucas 
exceções — com esse verbo, o sujeito tem o papel temático de destinatário). Outro 
ponto importante é que, com estes verbos, que representam aspetualmente ações, 
o sujeito tem também o papel temático de agente, acumulando esse papel com o 
de origem (ou o de destinatário)!"”. 


Beneficiário 

O constituinte com o papel temático de beneficiário (por vezes, também chamado 
benefactivo) representa a entidade (um ser humano ou um animal) para quem 
se faz alguma coisa ou que tem algo a ganhar - ou a perder - com a situação 
descrita pela frase. Este papel temático sobrepõe-se por vezes ao de destinatário, 
podendo ser realizado também por um complemento indireto (cf. (60)), mas mais 
frequentemente por sintagmas preposicionais cujo núcleo é a preposição para 
(et (61))!!: 


(60) a. Construí uma casa ao meu filho. 
b. Lium livro à criança (para ela adormecer). 


(61) a. Comprei um carro para a Clara. 
b. Ele fez um bolo para a Maria. 


Valores semânticos dos adjuntos adverbiais 

Tal como os argumentos, os adjuntos também podem ser descritos com base no 
valor semântico que têm na situação descrita pela frase em que ocorrem. Alguns 
dos papéis temáticos analisados acima representam igualmente valores semânti- 
cos dos adjuntos, como o de locativo (cf. a Maria conheceu o André em Lisboa), o de 
destino (cf. o Manel tomou um avião para Lisboa) e o de origem (cf. o Manel conduziu 
o carro de Madrid até Lisboa). A localização temporal e a duração (ou seja, a quan- 
tidade de tempo que dura uma situação) são outros valores típicos dos adjuntos 


u7 As frases com verbos de transferência são também importantes porque nelas se realizam os casos centrais 
da função de complemento indireto - na maioria das vezes com o papel temático de destinatário, mas nem 
sempre, como em (59b), em que o complemento indireto tem o papel temático de origem (cf. Cap. 28.1.3.2). 
u8 Sobre a relação entre complementos indiretos com o papel temático de beneficiário e sintagmas preposi- 
cionais introduzidos por para com esse valor semântico, cf. Caps. 28.1.3.2.2.2 e 28.1.3.2.2.3. 
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(cf., respetivamente, a Maria encontrou o Pedro (às três horas/na segunda-feira} e a 
Maria folheou a revista durante cinco minutos)'". 

Outros valores semânticos que se manifestam canonicamente nos adjuntos 
são os de modo (cf. o guarda-redes repôs a bola em jogo (sem pressa/vagarosamente)), 
instrumento (cf. o cozinheiro cortou a carne com uma faca afiada) e companhia ou 
comitativo (cf. o Pedro saiu com a Maria), entre outros!?º, 

De um modo mais ou menos sistemático, as funções semânticas dos adjuntos 
encontram-se associadas a preposições e a advérbios particulares (ou locuções for- 
madas com base nestes elementos). Assim, por exemplo, o valor de modo é tipica- 
mente desempenhado por advérbios derivados através do sufixo -mente (cf. procedeu 
lealmente); os valores de modo, causa, instrumento e companhia são tipicamente 
realizados por sintagmas preposicionais iniciados pela preposição com (cf., respe- 
tivamente, agrediu-o com violência; os navios afundaram-se com a tempestade; cortou 
o pão com a faca; saiu com a Maria); os valores semânticos “espaciais”, quer nos 
argumentos quer nos adjuntos, são tipicamente expressos por um conjunto de 
preposições básicas (em, de, a, para e por - cf. Cap. 32). 


Restrições de seleção 
Como vimos, a propriedade central dos predicadores consiste em combinarem-se 
com argumentos, i.e., com expressões que lhes completam o sentido e sem as quais 
não formam uma frase semanticamente coerente e completa. Vimos também que 
os predicadores são responsáveis pelos papéis temáticos que os seus argumentos 
desempenham - equiparámo-los ao guião de uma peça de teatro, que define o papel 
que os atores desempenham na representação. Assim, p.e., os verbos lavar e ver 
selecionam ambos um argumento com a função de sujeito e outro com a função de 
complemento direto (cf. a noiva lavou o vestido e a noiva viu o vestido); no entanto, 
atribuem papéis temáticos distintos a cada um deles: lavar, enquanto verbo que 
denota uma ação, atribui o papel temático de agente ao sujeito e de paciente afetado 
ao complemento direto, ao passo que ver, enquanto verbo que denota uma perceção 
sensorial, atribui o papel temático de experienciador ao sujeito e de estímulo ao com- 
plemento direto. Por outras palavras, os predicadores selecionam os papéis temáticos 
atribuídos aos seus argumentos; a esse tipo de seleção chama-se seleção semântica. 
Decorre da seleção semântica que um predicador impõe restrições semânticas 
de natureza variada sobre os seus argumentos. Assim, p.e., o verbo lavar, enquanto 
verbo de ação, seleciona um argumento agente realizado como sujeito. O papel 
temático de agente só pode manifestar-se em sintagmas nominais com determina- 
das características semânticas; concretamente, têm de representar um ser animado, 
com a organização cognitiva suficiente para iniciar voluntariamente um evento. 
Só pessoas ou animais superiores têm essa capacidade. Logo, o SN sujeito do verbo 
lavar tem de incorporar estas características semânticas (em particular, no caso 
deste verbo, tem de denotar uma pessoa). Assim, se invertermos os argumentos 
da frase dada no exemplo acima, obtemos uma frase semanticamente anómala: 
cf. *o vestido lavou a noiva. 


11º Estes valores semânticos podem também manifestar-se em argumentos: cf. o concerto é às três horas (se 
o verbo ser for aqui analisado como pleno - cf. Cap. 30.2.5.1) e o concerto durou duas horas. 
120º Para uma lista mais completa e uma descrição pormenorizada de alguns destes valores, cf. Caps. 32 e 33. 
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Não é apenas o sujeito que é afetado por restrições semânticas. O paciente 
afetado selecionado como complemento direto por lavar, na aceção literal deste 
verbo, também tem de obedecer a determinados requisitos semânticos: concreta- 
mente, tem de denotar uma entidade material (pessoa ou coisa) que permita o tipo 
de atividade física que constitui a nossa representação conceptual da ação de lavar. 
As entidades abstratas, em geral, não têm essas características: cf., por exemplo, a 
estranheza de #a noiva lavou a sinceridade. 

O verbo ver tem o mesmo tipo de restrições. Só seres equipados de um sistema 
visual podem ver, o que imediatamente restringe o tipo de argumentos que podem 
funcionar como sujeito deste verbo (cf. a estranheza de #o vestido viu a noiva). 
Quanto ao complemento direto, se nos ativermos ao seu sentido literal'2!, ver res- 
tringe semanticamente o sintagma nominal com essa função a algo que possa ser 
visto, como um objeto material ou um acontecimento: cf. a noiva viu o vestido, a 
noiva viu a entrada do Eduardo na sala; compare-se com a estranheza de #a noiva viu 
a honestidade ou de #a noiva viu a música. 

Estas condições de natureza semântica impostas pelos predicadores sobre os 
seus argumentos — determinadas parcialmente pelos papéis temáticos que lhes atri- 
buem, mas também pelo seu conteúdo descritivo mais fino - chamam-se restrições 
de seleção. Na literatura da linguística contemporânea, as restrições de seleção 
têm-se revelado um instrumento valioso da análise linguística. Nesta Gramática, 
são usadas para apoiar um determinado número de conclusões e de hipóteses sobre 
a natureza dos verbos auxiliares e dos verbos copulativos - nomeadamente que não 
têm o estatuto de predicadores (cf. Caps. 29 e 30). 

As restrições de seleção são sensíveis a determinadas dimensões semânticas, 
entre as quais se contam a natureza animada vs. não animada das entidades 
representadas pelos argumentos, a sua natureza humana ou não humana, e a sua 
natureza concreta ou abstrata; estas propriedades podem ser codificadas em ter- 
mos de “traços semânticos”: [tanimado], [+humano] [+concreto) (cf. Cap. 25). 
Assim, p.e., o verbo rastejar seleciona um sujeito [+animado): cf. (o soldado/a ser- 
pente) rastejou vs. fifa pedra/o livro) rastejou; o verbo comprar seleciona um sujeito 
[+humano): cf. o estudante comprou um livro vs. #{o cavalo/a pedra) comprou um livro; 
o verbo lavar seleciona um complemento direto [+concreto] (pondo de parte inter- 
pretações metafóricas): cf. a enfermeira lavou (a criança/a seringa) vs. ta enfermeira 
lavou (a doença/a tristeza); e assim sucessivamente. 

No entanto, de modo mais geral, as restrições de seleção são sensíveis a varia- 
díssimas dimensões semânticas, frequentemente mais finas do que aquelas que são 
estabelecidas por estes traços, determinadas muitas vezes de forma específica pelo 
sentido descritivo do verbo. Assim, p.e., o verbo ler, no seu sentido literal, seleciona 
como complemento direto um SN que denota um objeto material no qual estejam 
inscritos signos ou símbolos percecionáveis pela visão ou pelo tato - no caso do 
alfabeto Braille. Os verbos suceder e acontecer selecionam como sujeito expressões 
que representam eventos (cf. sucedeu que a Julieta partiu uma perna ou sucedeu algo 
terrível vs. sucedeu (uma perna/uma pedra/a [ulieta)); o verbo dispersar, em frases 


121 Este verbo admite facilmente interpretações metafóricas, não literais, que já fazem parte do seu uso 
normal: cf., por exemplo, a noiva finalmente viu a verdade, em que ver é usado com um sentido próximo de 
compreender. Para o argumento no texto, pomos de lado este tipo de interpretações. 
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transitivas, seleciona como complemento direto um sintagma nominal seman- 
ticamente plural — i.e., que tem como núcleo um nome comum não coletivo no 
plural ou um nome comum coletivo no singular (cf. Cap. 25): cf. a polícia dis persou 
los manifestantes/a multidão) vs. ta polícia dispersou o manifestante. 

Uma das dimensões semânticas que entram nas restrições de seleção é aquela 
que divide o universo, por um lado, em seres com vida interior, cognitiva e/ou afe- 
tiva, capazes de manifestarem emoção e compreensão, ainda que em graus diver- 
sos — indivíduos e animais superiores -, e, por outro, em seres sem vida cognitiva e 
afetiva de dimensão relevante — animais não superiores e entidades não animadas, 
concretas ou abstratas. A restrição de seleção imposta pelo verbo compreender sobre o 
sujeito é sensível a esta dimensão: cf. (o estudante/o cavalo/o cão/o gato) compreendeu 
a situação vs. #{a minhocalo caracol/o sapo/a formigala pedra/a alegria) compreendeu 
a situação. A fronteira divisória pode ser determinada de maneira diferente por 
predicadores diferentes. Assim, p.e., a restrição de seleção do verbo assustar sobre 
o complemento direto, numa frase causativa (cf. 11.5.2.1), sendo sensível à mesma 
distinção geral, é menos restritiva (pelo menos para o autor destas linhas) do que 
a imposta por compreender sobre o sujeito: cf. isso assustou [o estudante/o cavalo/o 
cão/o gato/a minhocalo caracollo sapo} vs. isso assustou (a formigala pulga/a pedra/a 
alegria). Esta situação é normal, pois, como se mencionou, as restrições de seleção 
são determinadas pelo sentido particular de cada predicador, e o grau de organiza- 
ção mental ou neuronal necessário para sentir um susto não é certamente o mesmo 
que para compreender algo. 

Para finalizar, é importante ter em conta que as restrições de seleção se apli- 
cam sobretudo no uso literal da linguagem, podendo ser suspensas, ignoradas 
ou manifestamente violadas em usos ficcionais, poéticos, irónicos, em contos 
de fadas, na literatura fantástica, até no uso normal da linguagem, para veicular 
uma dimensão semântica expressiva ou emocional. Traduzindo e adaptando um 
célebre exemplo do linguista James McCawley (1971), não há nada de “errado” 
gramaticalmente em dizer que a minha escova de dentes está viva e pretende 
matar-me; nem são agramaticais frases como #o vestido lavou/viu a noiva, ta pedra 
compreendeu a situação, ou tas janelas compraram uma maçaneta nova. Essas frases 
apenas representam conteúdos proposicionais que não podem ser satisfeitos no 
mundo real em que vivemos. Contudo, podemos imaginar mundos em que o con- 
teúdo proposicional expresso por essas frases pode ser satisfeito e nos quais, por 
conseguinte, são diferentes as condições semânticas impostas pelos predicadores 
sobre os seus argumentos. 


Estrutura argumental 

No léxico que acompanha a gramática, cada predicador está associado a uma 
entrada lexical que contém informação sobre o seu sentido e o número de argu- 
mentos que seleciona. Relativamente a estes, a entrada lexical do predicador deverá 
indicar (i) o papel temático que o predicador lhes atribui - a seleção semântica 
do predicador; (ii) a sua classe sintagmática (sintagma nominal, sintagma prepo- 
sicional, oração, etc.) - a seleção estrutural do predicador ou subcategorização; 
e (iii) a função gramatical que desempenham na frase (sujeito, complemento 
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direto, etc.) - a seleção funcional do predicador. À componente da entrada 
lexical que contém a informação sobre os argumentos de um predicador chama- 
mos estrutura argumental. Assim, p.e., a estrutura argumental do verbo construir 
(cf., por exemplo, os operários construíram a casa) indica que este verbo seleciona 
dois argumentos, semanticamente com o papel temático de agente e de paciente 
resultante (a sua seleção semântica), funcionalmente com a função de sujeito e de 
complemento direto (a sua seleção funcional), e estruturalmente ambos sintagmas 
nominais (a sua subcategorização)!22, 

Os três níveis informativos da estrutura argumental mantêm um determi- 
nado número de relações entre si. Sem pretendermos ser exaustivos em relação a 
esta matéria nem desenvolver uma teoria detalhada das estruturas argumentais, 
introduzimos e discutimos nesta secção a forma geral que tomam as estruturas 
argumentais e algumas das relações que se estabelecem entre os seus vários níveis. 
Veremos também que certas construções sintáticas podem ser parcialmente carac- 
terizadas em termos de operações sobre a estrutura argumental dos verbos que 
nelas participam. 


Argumento externo e argumento(s) interno(s) 

Metodologicamente, é conveniente apresentar as noções fundamentais da estru- 
tura argumental começando por uma análise dos verbos transitivos canónicos, i.e., 
daqueles que selecionam (pelo menos) dois argumentos, um com a função grama- 
tical de sujeito e outro com a função gramatical de complemento direto (comprar, 
construir, convidar, corrigir, levar e pôr, entre muitos outros). 

Em primeiro lugar, a função de sujeito gramatical, independentemente de o 
verbo ser ou não transitivo, é sempre realizada por um sintagma nominal (que 
pode ser um pronome) ou por uma oração!?. O sujeito gramatical concorda em 
pessoa e número com o verbo, realiza-se canonicamente fora do sintagma verbal 
(em posição pré-verbal) e, quando é pronominal, tem forma nominativa. De modo 
semelhante, o complemento direto de um verbo transitivo é canonicamente um 
sintagma nominal, realiza-se dentro do sintagma verbal (em posição pós-verbal) e, 
quando é um pronome, assume a forma acusativa (cf. 11.4.2.5). 

Nas orações ativas, que constituem o tipo básico do sistema gramatical, um dos 
argumentos de um verbo transitivo realiza-se como sujeito e o outro como comple- 
mento direto. Na estrutura argumental desses verbos, o argumento que se realiza 
como sujeito gramatical chama-se argumento externo; os restantes argumentos, 
incluindo aquele que se realiza como complemento direto, chamam-se argumentos 
internos. A lógica destes termos é o facto de, nas orações ativas, o sujeito se realizar 
(canonicamente) fora do SV - ou seja, externamente a ele — e os complementos se 
realizarem dentro do SV - ou seja, internamente a ele. 

O verbo pôr, p.e. (cf. a Joana pôs o livro sobre a mesa), seleciona três argumentos, 
um com o papel temático de agente (quem põe), outro com o papel temático de tema 
(o que se põe) e outro ainda com o papel temático de locativo (onde se põe). Em 


22 Na subsecção seguinte indicamos a forma das estruturas argumentais. 
1233 Os casos em que o sujeito é uma oração são analisados detalhadamente nos Caps. 36 e 37. Neste capítulo, 
apenas consideramos sujeitos (e complementos diretos) que são sintagmas nominais. 
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frases ativas, o agente realiza-se como sujeito (logo, como um SN fora do SV e concor- 
dando com o verbo -a Joana, na frase dada como exemplo), o tema realiza-se como 
complemento direto (logo, como um SN dentro do SV -o livro) e o locativo realiza-se 
como complemento preposicionado (logo, também dentro do SV — sobre a mesa). Na 
estrutura argumental do verbo, o agente é, pois, o argumento externo, eo tema e o 
locativo são argumentos internos. Esta informação representa-se da seguinte forma: 


-æ Estrutura argumental de pôr: agente, <tema, locativo> 
SN SP 


Neste esquema, os parênteses angulares encerram os argumentos internos, i.e., 
aqueles que se realizam como complemento nas frases ativas; concomitantemente, 
fora dos parênteses representa-se o argumento externo (sublinhado), que se realiza 
como sujeito nas frases ativas, neste caso o agente. Como o sujeito, por princípio, 
é um sintagma nominal (mas cf. Nota 123), essa informação (redundante) não 
necessita estar presente na estrutura argumental. Quanto aos argumentos internos, 
distingue-se o complemento direto dos outros complementos pela indicação da sua 
classe sintagmática: o complemento direto realiza-se canonicamente como um SN, 
ao passo que o complemento indireto e os complementos oblíquos são canonica- 
mente realizados por sintagmas preposicionais!?*. 


Estatuto lexical do argumento externo e dos argumentos internos 

Embora relacionadas no modo descrito na subsecção anterior, a noção de argu- 
mento externo não se confunde com a noção de sujeito gramatical, nem a noção de 
argumento interno se confunde com a noção de complemento. Conceptualmente, 
as noções de argumento externo e argumento interno representam o estatuto dos 
argumentos na entrada lexical dos verbos (dos predicadores em geral), ao passo que 
as noções de sujeito e de complemento representam as funções que esses elementos 
desempenham em frases da língua. 

Nem sempre o argumento externo se realiza como sujeito gramatical, nem o 
argumento interno que é sintagmaticamente um SN se realiza como complemento 
direto. Nas orações passivas, que correspondem canonicamente a orações ativas 
transitivas com um sujeito (argumento externo) agente, este alinhamento (ou 
diátese) é alterado (cf. Cap. 13): o argumento interno SN realiza-se como sujeito 
e o argumento externo realiza-se (opcionalmente) dentro do sintagma verbal, na 
forma de um sintagma preposicional cujo núcleo é (tipicamente, embora nem sem- 
pre — cf. Cap. 13) a preposição por - com uma função a que a gramática tradicional 
chama agente da passiva: 


(62) a. A Joana pôs o livro sobre a mesa. [frase ativa) 
b. O livro foi posto sobre a mesa pela Joana. [frase passiva] 


124 Quando o verbo subcategoriza um SP, a estrutura argumental deve também indicar qual a preposição 
particular (ou a classe de preposições) que é o núcleo do SP. Omitimos essa informação para não 
sobrecarregar os esquemas. Os complementos oblíquos de verbos que exprimem uma quantificação, como 
custar, durar, medir e pesar, são sintagmas nominais (cf. o livro custou muito dinheiro, o Pedro mede dois metros 
- cf. Cap. 28.1.3.3). A estrutura argumental destes verbos terá, pois, de conter uma informação explícita 
associando a classe sintagmática desses argumentos (SN) à sua função de complemento oblíquo. 
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Esquematizando, tem-se a seguinte situação: 


«e Vozativa: argumento externo = sujeito; 
argumento interno SN = complemento direto 


<æ Voz passiva: argumento externo = agente da passiva (opcional) 
argumento interno SN = sujeito 


Uma situação semelhante à dos verbos transitivos com argumento externo 
agente — que permitem frases ativas e frases passivas — é a dos verbos de alternância 
causativa-incoativa, que selecionam um argumento externo causa e um argumento 
interno SN paciente (ou experienciador, consoante o verbo — cf. 11.5.2.1). Um 
exemplo é o verbo afundar, que seleciona um argumento interno paciente: 


« Estrutura argumental de afundar: causa, <paciente>!?' 
SN 


Em frases transitivas (causativas), o argumento externo (causa) realiza-se como 
sujeito e o argumento interno SN (paciente ou experienciador) como complemento 
direto; e em frases intransitivas (incoativas), o argumento externo (causa) realiza-se 
(opcionalmente) dentro do SV, na forma de um complemento preposicionado, 
introduzido pela preposição com, e o argumento interno SN (paciente ou experien- 
ciador) realiza-se como sujeito (cf. 11.5.2.1): 


(63) a. A tempestade afundou o navio. 
b. O navio afundou-se com a tempestade. 


Numa perspetiva lexical, as frases passivas e as frases incoativas podem ser ana- 
lisadas como o resultado de uma operação sobre a estrutura argumental daqueles 
verbos transitivos que selecionam, respetivamente, um argumento externo agente 
(pôr) e um argumento externo causa (afundar). Concretamente, essa operação “inte- 
rioriza” o argumento externo, permitindo a sua realização sintática dentro do sin- 
tagma verbal, como nos exemplos (b) de (62) e (63) (pela Joana e com a tempestade, 
respetivamente). O argumento externo pode também não ocorrer de todo, i.e., ser 
“suprimido”, como se ilustra em (64): 


(64) a. O livro foi posto sobre a mesa. 
b. O navio afundou-se. 


Estas operações lexicais podem ser representadas da seguinte forma: 


> agente, <paciente> -> <paciente, agente> 
SN SN SP por/ Ø 


sæ causa, <paciente> => <paciente, causa> 
SN SN SPcom/! 
Nas estruturas argumentais derivadas (do lado direito da seta), o argumento 
externo (agente e causa, respetivamente) aparece agora interiorizado, marcando-se 


125 O sujeito do verbo afundar também pode ser um agente, como em a marinha japonesa afundou inten- 
cionalmente o porta-aviões Yorktown na batalha de Midway. Neste caso, a frase tem uma contraparte passiva: 
cf. o porta-aviões Midway foi intencionalmente afundado pela marinha japonesa na batalha de Midway. 
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assim lexicalmente a sua realização dentro do SV nas frases passivas e incoativas. 
Na estrutura argumental derivada, por conseguinte, não há um argumento externo. 
Dado que os verbos pessoais - que formam a grande maioria do léxico do por- 
tuguês — selecionam necessariamente um sujeito gramatical (cf. Cap. 28.2.2.1)!2, 
essa função é preenchida nas frases passivas e incoativas pelo argumento interno 
que é estruturalmente um sintagma nominal. De facto, na estrutura argumental 
derivada, esse argumento é a única opção para a função de sujeito, visto que este 
é necessariamente um sintagma nominal (de novo, pomos de lado nesta secção a 
realização oracional do sujeito — cf. Nota 123). 

A opcionalidade do argumento externo “interiorizado” nas frases passivas e 
incoativas (cf. (64)) é indicada na estrutura argumental derivada através da notação 
“SP/Ø” na informação estrutural — “SP” significa que o argumento se realiza como 
sintagma preposicional (com a preposição indicada no subíndice), e “Ø” (o símbolo 
que em Lógicarepresenta o conjunto vazio) significa que o argumento não se realiza. 

A opcionalidade do argumento externo nestas frases é, assim, indicada na linha 
que corresponde à sua realização estrutural, não na linha que corresponde à sua 
realização temática. De facto, as frases passivas e algumas frases incoativas sem o 
sintagma preposicional (cf. (64)) descrevem situações nas quais se pode inferir um 
agente ou uma causa implícitos (‘por alguém”, no primeiro exemplo, ‘por alguma 
causa”, no segundo). Isto significa que, conceptualmente — o nível captado pelos 
papéis temáticos — o argumento está presente (implicitamente), embora não tenha 
realização sintática. Este facto é comprovado, no caso das orações passivas, pela 
possibilidade de acrescentar adjuntos adverbiais de intencionalidade ou de finali- 
dade, os quais pressupõem semanticamente um argumento agente que tem uma 
intenção e uma finalidade (cf. 11.5.2.1): cf. o livro foi posto sobre a mesa intencional- 


mente, para que toda a gente o pudesse ver. 


Verbos inergativos e verbos inacusativos 

Os verbos intransitivos (i.e., aqueles que selecionam um sujeito gramatical mas não 
selecionam um complemento direto — cf. Cap. 28.2.2.2) não têm todos uma estru- 
tura argumental em que o sujeito é argumento externo. Esses verbos dividem-se 
em duas subclasses, a dos verbos inergativos e a dos verbos inacusativos. Com os 
verbos inergativos (assobiar, bocejar, brincar, buzinar, dançar, e, de modo geral, 
aqueles cujo sujeito é agentivo ou tem algum controlo sobre o evento descrito pelo 
predicado), o sujeito é um argumento externo na estrutura argumental, tal como 
o sujeito dos verbos transitivos. Em contrapartida, com os verbos inacusativos 
(adoecer, adormecer, desaparecer, desmaiar, morrer, nascer, e, de modo geral, aqueles 
cujo sujeito tem o papel temático de paciente ou de tema), o sujeito é um argu- 
mento interno!?”: 


(65) a. A criança brincou. (brincar = verbo inergativo; a criança = argumento 
externo do verbo) 


26 Os verbos impessoais (cf. Cap. 28.2.2.1) não selecionam um sujeito. Com esses verbos, o argumento 
interno realiza-se, pois, como complemento (direto, no caso do verbo haver). Esta propriedade, excecional 
no léxico do português, tem de ser assinalada na estrutura argumental desses verbos. 

27 Sobre os critérios para distinguir entre estas duas classes de verbos, cf. Cap. 28.2.2.3.2 e Perlmutter (1989). 
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b. A criança adormeceu. (adormecer = verbo inacusativo; a criança = argumento 
interno do verbo) 


As entradas lexicais dos verbos brincar e adormecer têm, pois, a seguinte forma: 
<æ brincar: agente 


« adormecer: <paciente> 
SN 


Como o verbo adormecer é pessoal, o argumento interno SN realiza-se com a função 
de sujeito gramatical (cf. o final de 11.6.2 e o Cap. 28.2.2.1). 

As frases com verbos inergativos chamam-se frases inergativas e as frases com 
verbos inacusativos chamam-se frases inacusativas. As frases inergativas e inacu- 
sativas constituem subtipos das frases intransitivas, i.e., que têm um sujeito mas 
não têm um complemento direto. Esta classe inclui também as frases passivas e as 
frases incoativas, que se caracterizam pela mesma propriedade. As frases passivas 
e as frases incoativas são também inacusativas, visto que o seu sujeito gramatical 
corresponde a um argumento interno (cf. 11.6.2)12. 


Papéis temáticos e funções gramaticais 

Nas orações ativas, existem relações entre os papéis temáticos selecionados por um 
predicador verbal e as funções gramaticais desempenhadas nas frases pelas expres- 
sões que os veiculam. 

O papel temático de agente realiza-se sempre como sujeito gramatical, quer 
em orações transitivas quer em orações intransitivas (ativas) — logo, do ponto de 
vista lexical, o agente é sempre um argumento externo, com qualquer predicador 
que o selecione. Em orações passivas, o agente ocorre (opcionalmente) dentro do 
sintagma verbal, com a função de agente da passiva (cf. (62b)). 

Em orações ativas transitivas, o argumento com o papel temático de causa 
realiza-se também sempre como sujeito, tendo igualmente o estatuto lexical de 
argumento externo (cf. (63a)). Em orações intransitivas incoativas, o argumento 
causa realiza-se (opcionalmente) dentro do SV, como sintagma preposicional, intro- 
duzido pela preposição com (cf. (63b)). 

Com a maioria dos verbos que selecionam um argumento com o papel 
temático de experienciador e um argumento com o papel temático de estímulo 
(verbos de atitude afetiva, verbos de perceção sensorial e verbos de crença ou de 
conhecimento - cf. 11.5.2.2), o experienciador realiza-se como sujeito (é, pois, 
argumento externo) e o estímulo realiza-se como complemento direto ou prepo- 
sicionado - é, pois, o argumento interno (cf., respetivamente, a Júlia adora o Luís, 
o Luís viu a Júlia e a Mariana acredita no Pai Natal). A estrutura argumental de ver, 
p.e., é a seguinte: 


« Estrutura argumental de ver: experienciador, <estímulo> 
SN 


128 As diferenças entre verbos inergativos e inacusativos são descritas com mais pormenor no Cap. 28.2.2.3; 
sobre a alternância causativa-incoativa, cf. também os Caps. 13.4 e 28.2.3.2. 
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Com alguns verbos, o experienciador realiza-se como complemento indireto, 
correspondendo a um argumento interno; é o caso, p.e., do verbo agradar (cf. por 
exemplo, o Luís agrada à Júlia): 


-æ Estrutura argumental de agradar: estímulo, <experienciador> 
compl. indireto!2º 


O experienciador pode também realizar-se com a função de complemento (tipi- 
camente direto), em frases transitivas com verbos de alternância causativa-incoa- 
tiva como assustar, enervar, preocupar (cf. o mau tempo (assusta/enerva/ preocupa) os 
marinheiros). 

A realização argumental mais típica com verbos de transferência (dar, entregar, 
transmitir, etc.) é aquela em que o argumento com o papel temático de fonte se 
realiza como sujeito - tendo, portanto, o estatuto lexical de argumento externo -, 
o tema se realiza como complemento direto e o destinatário como complemento 
indireto. A estrutura argumental de dar, p.e., é a seguinte (recorde-se que o sujeito 
destes verbos é também agente): 


Estrutura argumental de dar: agente/fonte, <tema, destinatário> 
SN compl. indireto 


Os papéis temáticos de paciente e tema são canonicamente realizados como 
complementos em frases ativas, quando ocorrem com um argumento externo 
agente ou causa; no entanto, como vimos em 11.6.2 e 11.6.3, podem assumir a 
função de sujeito em frases inacusativas, quer em virtude de o argumento externo 
ser “interiorizado” ou suprimido (nas orações passivas e incoativas), quer quando 
o predicador não seleciona à partida nenhum argumento externo. 


[9] Assumindo que a função de sujeito gramatical é mais saliente do que a de com- 
plemento (plausivelmente por estar canonicamente associada à função semântica 
de sujeito da predicação — cf. 11.4.1), estas correspondências entre papel temático 
e função gramatical levam a postular uma hierarquia de papéis temáticos, em que 
o critério de saliência é a frequência maior de realização de um determinado papel 
como sujeito gramatical em frases ativas. Não pretendendo desenvolver esta questão 
complexa, e não havendo consenso na literatura da especialidade sobre a ordem exata 
desta hierarquia’, apresentamos aqui tentativamente uma proposta (parcial), com 
base nas descrições e análises apresentadas nesta secção: 


agente > causa > experienciador > paciente/tema > locativo/estímulo 


O papel temático de agente ocupa a posição mais proeminente visto que, em 
frases ativas (transitivas ou intransitivas), se realiza sempre como sujeito; o de causa vem 


122 Contrariamente ao complemento direto, identificável por ser um SN “interno” (mas cf. Nota 96), 
o complemento indireto não pode ser identificado apenas pela sua classe sintagmática, visto que nem 
todos os complementos preposicionados (incluindo os que têm como núcleo a preposição a) são indiretos 
(cf. Cap. 28). Neste caso, o modo mais simples de dar a informação pertinente na estrutura argumental 
consiste em assinalar a função, dado que um complemento indireto é sempre um SP introduzido por a, 
uma informação que a gramática do português tem de fornecer, por ser geral. 

13 Cf. Fillmore (1971), Jackendoff (1990), Grimshaw (1990) e Levin e Rappaport Hovav (1996, 2005). Estes 
autores propõem hierarquias que não são idênticas entre si, embora convirjam em aspetos fundamentais, 
como o de considerar os papéis temáticos de agente e experienciador como ocupando uma posição 
hierarquicamente elevada. Para discussão adicional, cf. Cap. 13.2. 
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a seguir, visto que é sempre sujeito em frases ativas transitivas, mas não o é em frases 
ativas intransitivas-incoativas; seguidamente vem o papel temático de experienciador, 
que se realiza por vezes, mas não sempre, como sujeito, dependendo dos predicadores; 
na posição a seguir temos os papéis temáticos de tema e paciente, que se realizam 
canonicamente como complementos em frases ativas, nas quais ocorrem com um argu- 
mento externo (agente ou causa), mas que podem realizar-se como sujeito em frases 
inacusativas (cf. 11.6.3). Finalmente, na posição mais baixa, ocorrem os papéis temá- 
ticos de locativo e de estímulo, que se realizam menos frequentemente como sujeito. 


11.6.5 O morfema se e a estrutura argumental 


Nas línguas românicas em geral, o pronome clítico se tem funções e valores varia- 
dos, ocorrendo em diversos tipos de construções sintáticas. A ideia de reduzir esses 
diferentes usos a uma matriz ou princípio básico subjacente tem ocupado vários 
gramáticos e linguistas, tanto tradicionais como contemporâneos, e trabalhando 
em diferentes quadros teóricos!!. Esse desiderato, no entanto, não tem sido fácil 
de alcançar para todos os usos de se. No que respeita a alguns deles, no entanto, 
há generalizações interessantes que têm precisamente a ver com as alterações da 
estrutura argumental discutidas em 11.6.2 (logo a seguir ao paradigma (64)), que 
alteram o estatuto do argumento externo agente ou causa, respetivamente, em 
frases passivas e em frases incoativas!32, 

O uso básico do morfema se (que corresponde também ao seu uso histórico 
primitivo, em latim) é como pronome reflexo, em orações reflexas ou recíprocas 
(cf. Caps. 13.3 e 41.3.4). Nesta função, trata-se de um pronome obrigatoriamente 
anafórico!33, com a função de complemento direto ou indireto, que retoma o valor 
referencial de um sintagma nominal de 3.º pessoa (do singular ou do plural) - o seu 
antecedente - que ocorre na mesma oração com a função de sujeito. Diz-se então 
que o pronome é correferente com o seu antecedente (ou que ambos os elementos 
são correferentes entre si). Canonicamente, nas orações reflexas, o sujeito tem o 
papel temático de agente e o pronome se, na função de complemento direto, tem 
o papel temático de paciente!?*; 


(66) a. A criança lavou-se. 
b. O Pedro barbeia-se todos os dias. 


131 Mencionando apenas trabalhos da linguística contemporânea, cf., entre muitos outros, Cinque (1988), 
Perlmutter (1989), Kayne (1988), Raposo e Uriagereka (1996). 

832 Recorde-se que muitos dos verbos que permitem frases passivas ou incoativas selecionam ambos os 
papéis temáticos como argumento externo, em alternância: cf., por exemplo, o general assustou (intencio- 
nalmente) os soldados (agente) e a trovoada assustou os soldados (causa). Como vimos, quando o sujeito é 
[+humano), e na ausência de material desambiguador (como um adjunto adverbial), esse facto pode dar 
origem a ambiguidade entre uma interpretação agentiva e uma interpretação causal. 

33 Seguindo a maioria dos linguistas, referimo-nos a se, no seu uso anafórico, pelo termo “pronome reflexo”, 
ainda que, semanticamente, possa ter uma interpretação quer (verdadeiramente) reflexa (cf. acriança viu-se 
a si própria ao espelho) quer recíproca (as crianças viram-se umas às outras ao espelho). Sobre as diferenças 
entre estas duas leituras, cf. Cap. 41.3.4. Nesta subsecção, apenas damos exemplos de orações reflexas. 
3º O pronome reflexo se pode ocorrer também com a função de complemento indireto, embora alguns 
falantes considerem esse uso como um francesismo: cf. ?a Maria ofereceu-se uma viagem a Paris. É impor- 
tante também ter em conta que a forma se é a variante casual acusativa (e dativa) do pronome reflexo, 
que assume a forma forte si noutros contextos (frequentemente em combinação com o adjetivo marcador 
de reflexividade, próprio): cf. a Maria é amiga de gi própria, a Fernanda está orgulhosa de si (própria), o Manuel 


pensa frequentemente em gi (próprio). 
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O pronome se ocorre também em frases passivas pronominais (ou passivas 
reflexas — cf. Cap. 13.2.4), ligado a um verbo transitivo que concorda em pessoa e 
número com um sintagma nominal que corresponde ao complemento direto de uma 
frase ativa e transitiva equivalente. A frase passiva pronominal ilustra-se em (67a), 
a frase ativa correspondente em (67b), e, em (67c), ilustra-se a frase passiva canó- 
nica, com o verbo auxiliar ser (também chamada passiva verbal), para comparação: 


(67) a. Declamaram-se vários poemas de Fernando Pessoa (para comemorar o 
aniversário do poeta). [frase passiva pronominal] 
b. O ator declamou vários poemas de Fernando Pessoa (para comemorar o 
aniversário do poeta). [frase ativa transitiva] 
c. Vários poemas de Fernando Pessoa foram declamados (pelo ator) (para 
comemorar o aniversário do poeta). [frase passiva verbal] 


Tanto em (67a) como em (67c), o SN que corresponde ao complemento direto 
de (67b) concorda com o verbo, tendo, pois (naquelas frases), a função de sujeito 
gramatical. Para além disso, tal como a frase ativa (67b), com um sujeito (agente) 
explícito (o SN o ator), quer (67a) quer (67c) têm uma interpretação agentiva, como 
ilustra a possibilidade da oração subordinada final entre parênteses (cf. 11.5.2.1). 
Estas semelhanças entre (67a) e (67c) levam a considerar que (67a) constitui 
também uma construção passiva. 

Diferentemente do que acontece em (67c), no entanto, em (67a) o argumento 
externo agente não pode ocorrer dentro do sintagma verbal como agente da pas- 
siva (cf. a impossibilidade de *declamaram-se vários poemas de Fernando Pessoa pelo 
ator). Ou seja, nestes casos, o agente é necessariamente implícito, com uma inter- 
pretação indeterminada. 

Como já se mencionou (cf. 11.5.2.1), o pronome se ocorre igualmente em nume- 
rosas frasesintransitivas incoativas, com verbos de alternância causativa-incoativa; 
nessas frases, o argumento causa ocorre (opcionalmente) dentro do sintagma verbal, 
e o argumento interno (paciente ou experienciador) assume a função de sujeito 
(cf. 11.6.2, Cap. 13.4 e Cap. 28.2.3.2): 


(68) a. A Maria preocupa-se (com os filhos). 
b. O barco afundou-se (com a tempestade). 
c. As portas abriram-se (com o vento). 


As frases passivas pronominais e as frases incoativas têm algo em comum; con- 
cretamente, a estrutura argumental do verbo sofre uma alteração (cf. 11.6.2, logo 
a seguir ao paradigma (64)). Em particular, o argumento externo é “interiorizado” 
nos dois casos (podendo também ser sintaticamente suprimido) e o argumento 
interno (paciente ou experienciador) realiza-se como sujeito. Torna-se, portanto, 
tentador dizer que a ocorrência do morfema se é, em ambos os casos, um reflexo 
morfossintático da interiorização do argumento externo e da concomitante reali- 


zação como sujeito do argumento interno do verbo!3s. 


835 Existem diferenças, no entanto. Nas frases passivas pronominais, o morfema se é obrigatório com todos os 
verbos. Em contrapartida, nas frases incoativas, o morfema se é obrigatório com alguns verbos de alternância 
(cf. a impossibilidade de *a Maria preocupa com os filhos vs. a Maria preocupa-se com os filhos), com outros 


391 


11.6.5 ESTRUTURA DA FRASE 


As construções médias caracterizadoras (cf. as camisolas de algodão lavam-se 
bem), nas quais também ocorre caracteristicamente o pronome se, recebem uma 
análise semelhante (cf. Cap. 13.6). 

Outra construção na qual ocorre o pronome se é a construção de se impessoal, 
exemplificada por frases como as de (69) (cf. Cap. 13.2.5 e Cap. 29, Caixa [12)): 


(69) a. Dançou-se muito na festa de ontem. 
b. No começo do jogo, assobiou-se ao tocar o hino nacional. 
c. Diz-se [que o governo vai aumentar os impostos]. 
d. Comeu-se morangos à sobremesa. 


Nesta construção, o argumento externo não se realiza e, em vez dele, ocorre 
a forma se, ligada ao verbo. Diferentemente das frases passivas pronominais, 
no entanto, (i) podem também ocorrer nesta construção verbos intransitivos 
(cf. (69a,b)) e (ii) o verbo conjuga-se invariavelmente na 3.º pessoa do singular — 
ou seja, não há concordância verbal com nenhum sintagma nominal, mesmo com 
o argumento interno paciente (cf. (69d)) que, nas frases passivas pronominais, se 
realiza como sujeito e concorda com o verbo (compare-se (69d) com comeram-se 
morangos à sobremesa, que exemplifica a construção passiva pronominal, com 
concordância verbal com o argumento interno). Ou seja, em (69d), o sintagma 
nominal morangos tem a mesma função de complemento direto que desempenha 
numa oração ativa transitiva canónica como a criança comeu morangos à sobremesa. 


[10] A construção de se impessoal ilustrada em (69d), com o verbo no singular e com 
um complemento direto plural, é por vezes estigmatizada, plausivelmente em virtude 
de estar em concorrência com a construção passiva pronominal comeram-se moran- 
gos à sobremesa, na qual o argumento interno se realiza como sujeito gramatical, 
concordando com o verbo. Outro par de exemplos do mesmo tipo, frequentemente 
citado na literatura gramatical, é vende-se casas vs. vendem-se casas. Esse estigma 
deve-se talvez ao facto de os verbos verdadeiramente impessoais — que não selecio- 
nam um sujeito, como haver - serem raros e relativamente marcados em português 
(cf. Cap. 28.2.2.1). Em (69d) e frases similares, os falantes porventura reagem mal 
à presença de um sintagma nominal que poderia funcionar como sujeito mas não 
funciona — o argumento interno SN -, preferindo a construção alternativa em que 
esse argumento assume efetivamente a função de sujeito - ou seja, a construção 
passiva pronominal. 


De novo, é possível estabelecer uma correlação entre a ocorrência de se na 
construção de se impessoal e uma operação na estrutura argumental dos verbos que 
entram nessa construção; em particular, tal como nas passivas pronominais (em 
que o argumento externo agente é suprimido, i.e., não se realiza sintaticamente) e 
nas frases incoativas (em que o argumento externo é opcionalmente suprimido), 
também nas frases de se impessoal a realização sintática do argumento externo é 
suprimida. No entanto, contrariamente às frases passivas pronominais e às frases 
incoativas, nenhum argumento interno assume a função de sujeito. 


não ocorre (cf. a toalha secou com o vento vs. *a toalha secou-se com o vento) e com outros ainda é opcional 
(cf., para alguns falantes, a aceitabilidade de a porta abriu com o vento, a par de a porta abriu-se como vento). 
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[11] Esquematicamente, essa operação pode ser representada do seguinte modos: 


«æ Alteração da estrutura argumental na construção de se impessoal: 


agente, <...> -> agente, <...> 
Ø 


Algumas observações sobre este esquema. Em primeiro lugar, colocamos pontos den- 
tro dos parênteses angulares para indicar que qualquer tipo de verbo pode participar 
na construção, independentemente dos complementos que selecione. Em segundo 
lugar, assinalamos a não realização do argumento externo através do símbolo “Ø” na 
linha reservada à subcategorização (à seleção estrutural). Em terceiro lugar, optamos 
por deixar a indicação temática do argumento no mesmo lugar que tem na estrutura 
não modificada, por dois motivos: primeiro, porque conceptualmente o argumento 
está (implicitamente) presente nas frases de se impessoal, servindo de “âncora” a 
adjuntos com valor de intencionalidade ou de finalidade: cf., por exemplo, no começo 
do jogo, assobiou-se intencionalmente ao tocar o hino nacional para mostrar o descon- 


tentamento com a política de miséria do governo; segundo, porque a sua manutenção 
(conceptual) no lugar “externo” da estrutura argumental serve de obstáculo a que o 


argumento interno assuma a função de sujeito, o que explicaria a ausência de con- 
cordância nessas frases. 

Em contrapartida, nas frases passivas pronominais, existe sempre um argumento 
interno paciente que assume a função de sujeito. Nesse caso, é plausível supor que o 
argumento externo, ainda que não seja realizado sintaticamente, se “interioriza” na 
estrutura argumental modificada (tal como nas passivas verbais), permitindo o acesso 
do argumento interno à função de sujeito: 


«æ Alteração da estrutura argumental na construção passiva pronominal: 
agente, <paciente> -> <paciente, agente> 
SN Ø 


Vimos que o pronome se não anafórico (i.e., sem uma interpretação reflexa ou 
recíproca) ocorre nas frases passivas pronominais, na maioria das frases incoativas 
com verbos de alternância causativa-incoativa, nas frases médias caracterizadoras e 
nas frases de se impessoal. A ocorrência desta variante do pronome se não se limita, 
no entanto, a estes casos. Existem numerosos verbos intransitivos em português que 
não se deixam analisar facilmente como participando em qualquer um destes tipos 
de frases e que ocorrem (na maioria dos casos obrigatoriamente, por vezes opcional- 
mente) com se. Nesse caso, diz-se que têm conjugação reflexa — um termo que pode 
também ser usado para as construções mencionadas acima. Entre eles incluem-se 
verbos que denotam movimento e/ou postura corporal, como ajoelhar-se, curvar-se, 
deitar-se, dirigir-se, erguer-se, estatelar-se, ir-se (combinado com o advérbio embora: 
cf. eles foram-se embora), levantar-se, mover-se, reclinar-se e refastelar-se. É possível 
que alguns deles se possam reduzir a casos de alternância causativa-incoativa, 
ou a casos de construções (verdadeiramente) reflexas, mas tal não é inteiramente 
claro (cf. Cap. 13.3 e 13.4). De modo semelhante, há vários verbos que denotam 
processos subjetivos, de natureza psicológica e afetiva, que se conjugam com se e 


136 Os casos mais canónicos da construção de se impessoal são aqueles em que o sujeito implícito (não 
realizado) tem uma interpretação agentiva. Não é inteiramente claro, no entanto, que o sujeito seja sempre 
agente nesta construção (cf. Cinque 1988). Ignoramos aqui essa questão. 
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não se deixam analisar facilmente como verbos de alternância causativa-incoativa 
(cf. apaixonar-se, condoer-se, habituar-se, queixar-se, sobressaltar-se e zangar-se). 

Para terminar, damos uma pequena lista de verbos conjugados reflexamente que 
denotam processos afetivos ou psicológicos e que (plausivelmente) podem ser ana- 
lisados como verbos de alternância causativa-incoativa, ou seja, podem ser usados 
transitivamente com o experienciador realizado como complemento direto e com 
um sujeito causa (cf., por exemplo, o João irritou-se vs. o filme irritou o João): abor- 
recer-se, admirar-se, afligir-se, amedrontar-se, assustar-se, atormentar-se, atrapalhar-se, 
comover-se, enervar-se, enfurecer-se, envergonhar-se, espantar-se, excitar-se, indignar-se, 
irritar-se, perturbar-se e preocupar-se (cf. Mendes 2004). 


. 


Dêixis 
Para além do seu significado lexical (cf. Caps. 8 e 20), algumas expressões linguís- 
ticas — em particular os sintagmas nominais definidos e demonstrativos - podem 
designar diretamente entidades ou eventos do contexto situacional em que se 
produzem os enunciados ou mencionados no contexto discursivo (cf. o livro que eu 
comprei na feira, o Euro 2012, este casaco; ver 11.1.3). A esta capacidade das expres- 
sões linguísticas de designarem diretamente entidades do contexto situacional ou 
discursivo chama-se referência (cf. Caps. 8, 20 e 22). 

Frequentemente, a referência depende de fatores variáveis da enunciação e 
do contexto situacional (cf. 11.1.3), em particular (i) dos seus participantes, com 
especial importância para o falante e o ouvinte; (ii) das coordenadas espaciais dos 
participantes - o lugar que estes ocupam na enunciação; e (iii) das coordenadas 
temporais da própria enunciação, ou seja, do momento em que esta ocorre. Por 
exemplo, na frase eu comprei este casaco ontem, a referência do pronome eu será 
diferente consoante essa frase tenha sido dita pelo José ou pelo Emílio; o demons- 
trativo este assinala que o casaco em questão está perto do falante e relativamente 
afastado do ouvinte, qualquer que seja o lugar em que estes se encontrem; final- 
mente, o advérbio ontem indica que a compra do casaco se deu no dia anterior 
àquele em que a frase foi dita, independentemente da data concreta. Os elementos 
que determinam este tipo de referência variável chamam-se dêiticos, e o sistema 
geral em que se integram tem o nome de dêixis. O sistema da dêixis depende, pois, 
essencialmente do estatuto das frases enquanto enunciados. 

Devido à importância que a dêixis tem na interpretação semântica, apresen- 
tam-se em seguida algumas das suas propriedades e características mais salientes. 

Consoante a dêixis está centrada nos participantes, no lugar da enunciação ou 
no tempo da enunciação, chama-se, respetivamente, dêixis pessoal, dêixis espacial 
(ou locativa) e dêixis temporal. Ilustram-se estes três sistemas em (70), (71) e (72), 
em que se colocam as expressões dêiticas em itálico e se sublinha a flexão verbal ou 
os verbos auxiliares que contêm informação temporal relevante (cf. Caps. 15 e 29): 


(70) a. Tu não me viste com ela. 
b. Deixei o meu casaco em tua casa. 


(71) a. Este lápis está partido; empresta-me essa caneta [aí ao teu lado). 
b. Aqui está frio, e af? 
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(72) a. [Neste momento) [estou a fazer] os trabalhos de casa. 
b. Ontem fiquei em casa, mas hoje vou sair. 


A dêixis pessoal consiste na referência aos participantes no ato da enunciação, 
nomeadamente o falante, o ouvinte e outras entidades presentes no contexto, e nela 
desempenha um papel central (i) o sistema dos pronomes pessoais eu, tu, ele e suas 
variantes morfológicas (cf. Cap. 22), incluindo as formas possessivas meu, teu, seu, 
dele; (ii) em línguas com uma flexão verbal rica, como o português, a concordância 
verbal em pessoa, que duplica a informação dada pelo pronome pessoal sujeito e 
que pode, eventualmente, ser a única informação pessoal do enunciado quando o 
sujeito não é realizado. Neste sistema, as formas de 1.º pessoa referem o falante, as 
de 2.º pessoa o ouvinte e as de 3.º pessoa outra entidade ou entidades presente(s) 
no contexto discursivo. Assim, em (70a), o pronome com a função de sujeito 
refere o ouvinte, o pronome com a função de complemento direto refere o falante 
e o pronome com a função de complemento oblíquo refere uma pessoa do sexo 
feminino presente no contexto situacional ou mencionada no contexto discursivo e 
identificável tanto pelo falante como pelo ouvinte. Em (70b), por sua vez, as formas 
possessivas permitem identificar o casaco particular de que se fala como sendo 
aquele que pertence ao falante, e a casa como sendo aquela que pertence ao ouvinte. 

A dêixis espacial permite referir entidades através do seu posicionamento 
relativamente ao espaço ocupado pelos intervenientes no ato da enunciação, em 
particular o falante e o ouvinte. Nela desempenha um papel central o sistema dos 
demonstrativos este, esse e aquele (e suas variantes morfológicas), bem como os 
advérbios locativos aqui, aí, ali, lá, entre outros (cf. Caps. 22 e 33). No uso mais 
típico do sistema dos demonstrativos, este identifica um lugar perto do falante, 
esse um lugar perto do ouvinte e relativamente afastado do falante, e aquele um 
lugar relativamente afastado do falante e do ouvinte, e, eventualmente, perto de 
um terceiro participante no ato discursivo. Assim, em (71a), este permite identificar 
o lápis como estando perto do falante, e essa permite identificar a caneta como 
estando próxima do ouvinte; a expressão aí ao teu lado identifica um lugar perto 
do ouvinte, devido ao possessivo teu modificando um substantivo de natureza 
espacial (lado) e ao reforço trazido pelo advérbio aí. Em (71b), por sua vez, os 
advérbios aqui e aí referem, respetivamente, o lugar ocupado pelo falante (ou perto 
dele) e o lugar ocupado pelo ouvinte (ou perto dele). 

Finalmente, a dêixis temporal permite identificar a referência de momentos 
(tempos) relativamente ao momento particular do ato da enunciação pelo falante. 
Nela desempenha um papel central o sistema dos tempos verbais e alguns verbos 
auxiliares (cf., respetivamente, os Caps. 15 e 29), bem como adjuntos adverbiais 
temporais como agora, hoje, ontem, neste momento, há três anos, etc. (cf. Cap. 33). 
Assim, em (72a), a expressão temporal neste momento e o verbo auxiliar estar (a) no 
presente do indicativo reforçam-se mutuamente na função de indicar que a ativi- 
dade de o falante fazer os trabalhos de casa coincide com o momento em que o 
enunciado é produzido. Em (72b), por sua vez, o advérbio hoje permite identificar 
o dia da saída do falante como sendo aquele em que o enunciado é produzido, e 
ontem permite identificar o dia da estadia do falante em casa como sendo aquele 
que é imediatamente anterior ao da produção do enunciado. 
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Feita esta apresentação geral do sistema da dêixis, passamos a apresentar algu- 
mas das suas características mais importantes. 


Referência variável e significado lexical fixo das expressões dêiticas 


Precisamente por depender dos fatores variáveis do ato da enunciação e do 
contexto situacional, a referência das expressões dêiticas é variável de enunciado 
para enunciado. A referência das expressões dêiticas de (70a), por exemplo, será 
diferente consoante essa frase tenha sido enunciada pelo José no dia 30 de abril de 
1999, falando com o António e referindo-se à Etelvina, ou pelo Emílio no dia 13 
de agosto de 2013, falando com o Luís e referindo-se à Laura; a referência de hoje 
e de ontem em (72b) depende do dia particular em que o enunciado é produzido. 

O significado lexical (ou denotação - cf. Caps. 8 e 20) das expressões dêiticas, 
no entanto, é fixo, tal como o significado lexical das expressões não dêiticas. Aliás, 
é com base nas propriedades semânticas lexicais dessas expressões que se constrói 
a sua referência dêitica. Assim, por exemplo, eu denota de maneira fixa o falante 
(quem quer que este seja), tu o ouvinte, hoje o dia em que se produz o enunciado 
onde ocorre essa palavra, aqui o lugar perto do falante ou por ele ocupado, e assim 
sucessivamente. 


Interpretação referencial vaga ou indeterminada das expressões dêiticas 


A referência de muitas expressões dêiticas locativas e temporais é imprecisa 
e vaga, necessitando frequentemente de ser especificada contextualmente pelo 
falante. Por exemplo, aqui pode designar um pequeno espaço imediato à volta do 
falante, mas também uma área mais vasta como a casa, a cidade, o país, a galáxia 
ou até mesmo o universo onde o falante se encontra (cf. aqui, no universo conhe- 
cido, nada pode viajar mais depressa do que a luz). O advérbio agora pode referir um 
momento pontual coincidindo com o ato da enunciação pelo falante, ou uma 
duração mais ou menos longa que contém esse momento: cf. a Maria agora já não 
fuma, em que o advérbio pode referir uma duração de dias, meses ou até anos, 
consoante a intenção do falante, desde que esse intervalo contenha o momento 
em que a frase é produzida. Os pronomes pessoais de 3.º pessoa também podem 
apresentar indefinição contextual: assim, como resposta a um comando como 
entrega-lhe o livro a ele, o ouvinte poderá retorquir a ele quem? se houver mais do 
que uma pessoa do sexo masculino no contexto situacional. 


< Acompanhamento por gestos ou indexação 


Precisamente devido à possibilidade de uma interpretação vaga ou indeter- 
minada de uma expressão dêitica, a sua produção pode ser acompanhada por um 
gesto auxiliar como, por exemplo, um ato de apontar, que ajuda o ouvinte a deter- 
minar com precisão a sua referência. Um ato gestual deste tipo é muito comum 
a acompanhar os pronomes pessoais de 3.º pessoa ou na dêixis espacial, como se 
exemplifica no seguinte diálogo: 


(73) A-O livro está ali. 
B - Ali onde? 
A (apontando) — Ali. 
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« A dêixis é centrada sobre o falante 


O eixo central dos três sistemas dêiticos é sem dúvida o falante: na dêixis pessoal, 
a primeira pessoa, na dêixis espacial, o espaço por ele ocupado, e, na dêixis temporal, 
o momento em que produz o enunciado. Por esse motivo, os itens dêiticos centrais 
da linguagem são o trio eu, aqui, agora. 

Pelo próprio facto de o falante ser o eixo central dos três sistemas dêiticos, a 
dêixis pessoal participa também nos sistemas dêiticos espacial e temporal. Assim, 
p.e., aqui refere o espaço próximo do falante ou ocupado por ele. Em português, 
o ouvinte constitui igualmente um dos pontos de referência no sistema dêitico 
locativo: o demonstrativo esse e o advérbio aí denotam tipicamente um espaço 
perto do ouvinte (ou ocupado por ele, no caso de aí) e afastado do falante. No 
sistema dêitico locativo existem, aliás, grupos de expressões que são decalcadas 
do sistema central da dêixis pessoal: os demonstrativos este — esse — aquele e os 
advérbios locativos aqui — aí — ali estão em correspondência biunívoca com o 
sistema pronominal eu — tu — ele (cf. Cap. 22.3.2). 


-æ Distinção entre dêixis e anáfora 


Algumas expressões dêiticas podem ter um uso anafórico, como é o caso dos 
pronomes pessoais de 3.º pessoa. Considerem-se os seguintes exemplos: 


(74) a. Não vio Pedro com ela. 
b. O Pedro disse à Joana que te tinha visto com ela. 


Como contexto para (74a), suponha-se que existe uma pessoa do sexo feminino 
no contexto situacional, e que o falante aponta para essa pessoa ao pronunciar o 
pronome ela. Neste caso, o pronome é dêitico. Em (74b), esta interpretação tam- 
bém é possível para o pronome ela; ou seja, este pronome pode referir uma pessoa 
presente no contexto situacional, e que, em particular, não é a pessoa referida 
pelo nome Joana. No entanto, em (74b), existe outra possibilidade interpretativa, 
talvez mais natural neste caso: a referência do pronome ela pode depender da 
referência do sintagma nominal a Joana, que ocorre anteriormente na frase 
(cf. Cap. 41). Neste caso, o pronome é anafórico (ou, de modo mais simples, é 
uma anáfora), e à relação que se estabelece entre ele e a expressão referencial da 
qual depende chama-se relação anafórica. Por sua vez, a expressão referencial de 
cuja referência depende a anáfora constitui o seu antecedente. Assim, nesta leitura 
de (74b), o pronome anafórico ela tem como antecedente o sintagma nominal 
a Joana. 


[12] Nas relações anafóricas em geral, alguns linguistas distinguem entre anáfora em 
sentido estrito e catáfora. Na relação anafórica em sentido estrito, o antecedente 
precede a anáfora, como em (74b) ou (ia); em contrapartida, na relação catafórica, 
o antecedente segue a anáfora (ou, mais precisamente, a catáfora, neste caso), 
como em (ib) (em ambas as frases, interessa aqui a interpretação em que a Clara é o 
antecedente do pronome ela): 


(i) a. Os amigos da Clara acham que ela é uma ótima companheira. 
b. Os amigos dela acham que a Clara é uma ótima companheira. 
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Pode também estabelecer-se uma relação anafórica entre elementos pertencentes 
a frases distintas, desde que integrem o mesmo texto (cf. Cap. 34), como entre o 
sintagma nominal o Pedro e o pronome o no seguinte minidiscurso: 


(ii) A — Sabes o que o Pedro fez ontem? 
B — Já me contaste, acho incrível; pessoalmente não o quero ver mais. 
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12.1 


Conceito de tópico frásico e estrutura tópico-comentário 

Em muitas obras filiadas na tradição gramatical greco-latina, define-se o sujeito! 
como «o ser sobre o qual se faz uma declaração» (Cunha e Cintra 1984:122). Com- 
plementarmente, o predicado é definido como «tudo aquilo que se diz acerca do 
sujeito»? (ibidem). Em frases como (1), as definições propostas não levantam qual- 
quer dificuldade; contudo, o mesmo não acontece em frases como (2), cuja análise 
desenvolveremos adiante: 


(1) Essa tua amiga conhece bem a região de Tomar. 
(2) A viagem ao México, nós só a concretizámos nas férias passadas. 


Em ambos os exemplos, o constituinte em itálico denota aquilo sobre que se diz 
alguma coisa, mas só em (1) esse constituinte é o sujeito, já que, em (2), o sujeito 
é o pronome de 1.° pessoa do plural nós. A observação de casos de não coincidên- 
cia como o exemplificado em (2) levou a uma reformulação do conceito de sujeito 
como sendo a expressão linguística que determina a concordância verbal e pode ser 
substituída pela forma nominativa do pronome pessoal; levou também à introdu- 
ção do termo tópico, definido como a expressão linguística sobre que se diz alguma 
coisa. Complementarmente, à distinção aristotélica entre sujeito e predicado foi 
acrescentada a distinção entre tópico e comentário’. Assim, em (1), essa tua amiga 
é simultaneamente sujeito e tópico, e conhece bem a região de Tomar é simultanea- 
mente predicado e comentário; mas, em (2), essas funções encontram-se dissocia- 
das: a viagem ao México é tópico, tendo como comentário nós só a concretizámos nas 
férias passadas; e o pronome nós é o sujeito, sendo o predicado só a concretizámos 
nas férias passadas. 


[1] O conceito de tópico frásico tem sido alvo de muito debate, havendo na literatura 
diferentes propostas de definição. 


! Note-se que a definição transcrita, para ser rigorosa, careceria da seguinte formulação: o sujeito é a 
expressão linguística que denota a entidade acerca da qual se diz alguma coisa. 

2 Na linha do comentário incluído na nota anterior, para que esta definição fosse rigorosa, deveria ser refor- 
mulada do seguinte modo: o predicado é a expressão linguística que denota o que se diz acerca do sujeito. 
3 O termo “tópico” e o seu complementar “comentário” devem-se a Hockett (1958). 
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No séc. XIX, foi proposto o conceito de sujeito psicológico, definido como 
«o ponto de partida cognitivo — a entidade ou assunto que o falante tinha em mente 
quando formulava a intenção de produzir um enunciado» (Lyons 1977,2:508, t.n.), 
ou seja, essencialmente o mesmo conceito que o termo “tópico” designa. 

Na tradição funcionalista europeia inaugurada pelo Círculo Linguístico de Praga, 
utilizam-se os termos “tema” e “rema” para designar conceitos próximos dos de 
"tópico” e “comentário”. Contudo, para os linguistas praguenses, o par “tema-rema” 
codificava informação não só de natureza temática (a expressão que designa a enti- 
dade sobre que se diz alguma coisa vs. a expressão que denota o que se diz sobre 
essa entidade), mas também de natureza informacional: o tema exprimia informação 
dada, e o rema informação nova. 

Por influência desta tradição, Halliday e vários funcionalistas americanos identi- 
ficam o tema com o constituinte em posição inicial da oração (em inglês), conside- 
rando que frases como John saw the play yesterday 'o João viu a peça ontem” e yes- 
terday John saw the play 'ontem o João viu a peça” têm como tema, respetivamente, 
John e yesterday. 

Utilizar-se-á aqui a conceção de tópico frásico proposta originalmente em 
Strawson (1964) e posteriormente desenvolvida em Reinhart (1982), que se sintetiza 
abaixo. De acordo com Strawson, existem dois tipos de propriedades a ter em conta 
na determinação do tópico frásico: (i) propriedades que relevam dos pressupostos e 
objetivos da interação verbal, reguladas pelos Princípios de Relevância e da Presunção 
de Conhecimento; e (ii) propriedades semânticas envolvendo a atribuição de valores 
de verdade à proposição expressa pela frase (sobre os conceitos de “valor de verdade” 
e “proposição”, cf. Cap. 11). 

Decorre do Princípio de Relevância que «não fornecemos uns aos outros fragmen- 
tos de informação isolados e desconexos, antes, pelo contrário, é nossa intenção, em 
geral, apresentar ou acrescentar informação acerca daquilo que está a ser considerado 
ou é de interesse ou preocupação geral.» (Strawson 1964:92, t.n.). 

Por seu lado, o Princípio da Presunção de Conhecimento implica que «as frases 
declarativas, no que diz respeito à sua informatividade, não são, em geral, unidades 
autossuficientes, independentes da consideração daquilo que se crê que a audiência 
já conhece ou supõe, antes o seu efeito depende, geralmente, do conhecimento que 
se crê já estar na posse do auditório.» (ibid., t.n.). Strawson identifica, assim, o tópico 
frásico com o centro de atenção (ou centro cognitivo) da frase e considera que, numa 
situação normal de interação, os participantes reconhecem que o objetivo de uma 
frase (declarativa) é expandir o nosso conhecimento acerca desse centro cognitivo. 

No que respeita às propriedades semânticas, Strawson afirma que «avaliações 
de frases declarativas como verdadeiras ou falsas são, em geral, embora não exclusi- 
vamente, centradas no tópico» (id.:93, t.n.). Assim, o exemplo clássico de Bertrand 
Russell o rei de França é calvo, produzido em qualquer momento posterior à implanta- 
ção da República Francesa, é avaliado diferentemente de uma frase como, por exem- 
plo, Lisboa foi visitada pelo rei de França em 1960. No primeiro caso, o rei de França é 
o tópico e a avaliação do valor de verdade é centrada nesse sintagma nominal; ora 
como tal sintagma nominal não denota nenhuma entidade (tecnicamente, falha na 
sua pressuposição existencial), os falantes não conseguem avaliar o que é dito acerca 
do tópico (é calvo) a partir do que sabem acerca dele, pelo que não atribuem à pro- 
posição expressa pela frase nenhum valor, i.e., não podem decidir se ela é verdadeira 
ou falsa. Pelo contrário, dado que avaliam a frase Lisboa foi visitada pelo rei de França 
em 1960 relativamente ao tópico Lisboa, reconhecem que o que é dito acerca desse 
tópico não se lhe adequa, uma vez que contém a expressão com insucesso referencial 
o rei de França, e atribuem à proposição expressa pela frase o valor falso. Repare-se 
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que, de acordo com esta conceção, a seleção de uma dada expressão para tópico de 
uma frase pode ser entendida como uma estratégia utilizada pelo locutor para indi- 
car aos seus interlocutores ou ouvintes o modo como devem proceder à avaliação do 
valor de verdade: devem fazê-lo a partir da verificação do que sabem acerca do tópico. 

Reinhart (1982) desenvolve esta conceção de tópico, apoiando-se no conceito de 
conjunto contextual proposto por Stalnaker (1978), que define simplificadamente 
do seguinte modo: «o conjunto contextual de um discurso num dado ponto [...] 
é o conjunto de proposições que aceitamos serem verdadeiras nesse ponto do 
discurso.» (Reinhart 1982:23, t.n.). Esta linguista propõe que o conjunto contextual 
tem uma estrutura e organização interna semelhante à de um ficheiro de assuntos 
de uma biblioteca, constituindo cada tópico frásico uma entrada desse ficheiro: 
«As proposições admitidas no conjunto contextual são classificadas em subconjuntos 
de proposições que são armazenadas em entradas definidoras. Pelo menos algumas 
destas entradas são determinadas por interpretações de sintagmas nominais. 
Os tópicos frásicos nominais serão, portanto, entradas referenciais sob as quais 
classificamos proposições no conjunto contextual e as proposições existentes no 
conjunto contextual sob essas entradas representam aquilo que sabemos acerca delas 
nesse conjunto. [...] Isto significa que os dois procedimentos utilizados na construção 
do conjunto contextual — AVALIE e ARMAZENE — são, de facto, relativos a tópicos (avalie 
através do que já sabe acerca do tópico; armazene-o numa entrada correspondente a 
esse tópico)» (id.:26, t.n.) (o itálico de ênfase é nosso). 


121.1 Tópico marcado e tópico não marcado 

Frases como (1), em que o mesmo constituinte é simultaneamente o sujeito e o 
tópico, apresentam a situação descrita de uma forma estruturalmente simples. Com 
efeito, quaisquer paráfrases de (1) em que a expressão essa tua amiga não assuma 
essa dupla função, como seria o caso em frases como a região de Tomar, essa tua 
amiga conhece-a bem ou quanto à região de Tomar, essa tua amiga conhece-a bem, são 
estruturalmente mais complexas do que a frase (1). Assim, por exemplo, os falan- 
tes reconhecem que tais paráfrases apresentam uma ordem de palavras distinta da 
ordem não marcada (ou canónica), ou seja, sujeito — verbo — objeto (ou seja, com- 
plemento direto)*. Reconhecem igualmente que em ambas as paráfrases é necessá- 
rio estabelecer uma relação entre o constituinte com a função de tópico (a região 
de Tomar) e a posição interna ao comentário, com a função gramatical de comple- 
mento direto, preenchida pelo pronome acusativo a, que retoma o tópico, relação 
esta de que nos ocuparemos em 12.2. Pelo contrário, a frase (1) apresenta a ordem 
canónica e dela está ausente a complexidade adicional introduzida pela relação a 
estabelecer entre o tópico e um elemento interno ao comentário. 

Já no caso do exemplo (2), é possível encontrar uma forma estruturalmente 
mais simples de apresentar a situação descrita: aquela em que sobre o mesmo 
constituinte recaem as funções de sujeito e de tópico, como acontece na paráfrase 
nós só concretizámos a viagem ao México nas férias passadas, em que o pronome nós 
acumula ambas as funções. 

As línguas em que a forma estruturalmente mais simples de organizar as 
frases é aquela em que o constituinte que denota a entidade acerca de que se fala 


HE 


4 Na linguística contemporânea, esta ordem é usualmente representada pelas iniciais de “sujeito”, “verbo” 
e “objeto”, escritas com letra maiúscula; no caso em questão, “ordem SVO”. 
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desempenha a função de sujeito denominam-se línguas de proeminência de 
sujeito (cf. Lie Thompson 1976). O português pertence a este tipo de línguas, sendo 
o tópico tipicamente gramaticalizado (i.e., codificado formalmente na gramática 
da língua através de processos como a concordância verbal, o caso morfológico 
ou outros) como sujeito em posição pré-verbal, razão pela qual é usual considerar 
que frases como (1) são exemplos de construções de tópico não marcado; por 
oposição, frases como (2), em que o constituinte em posição inicial sobre o qual se 
estabelece a predicação não é o sujeito, ilustram construções de tópico marcado. 


Diferenças gramaticais entre o tópico marcado e o sujeito 
Embora em português os sujeitos pré-verbais sejam tipicamente interpretados como 
tópicos, várias propriedades distinguem o sujeito do tópico frásico que ocorre em 
construções de tópico marcado. Referiremos de seguida propriedades morfossintá- 
ticas, de ordem de palavras, argumentais e semânticas que distinguem o sujeito do 
tópico marcado em português. 

Do ponto de vista morfossintático, o sujeito desencadeia obrigatoriamente o 
processo de concordância verbal, contrariamente ao tópico marcado, como o con- 
traste entre (3) e (4) ilustra: 


(3) a. Eu ainda não recebi a convocatória. (sujeito e verbo = 1sg) 
b. Eles ainda não receberam a convocatória. (sujeito e verbo = 3pl) 


(4) a. A convocatória, eu ainda não a recebi. (tópico = 3sg; verbo = 1sg, concor- 
dando com o sujeito eu) 
b. A mim, os serviços ainda não enviaram a convocatória. (tópico = Isg; 
verbo = 3pl, concordando com o sujeito os serviços) 


Do ponto de vista da ordem de palavras, e considerando apenas frases sim- 
ples, enquanto o sujeito pode ocupar diversas posições internas na frase (por 
exemplo, imediatamente à esquerda ou à direita do verbo, sendo precedido ou 
seguido de outros constituintes, como se pode observar em (5)), o tópico mar- 
cado apenas pode ocupar posições periféricas à esquerda ou à direita”, como se 
mostra em (2), (4) e (6): 


(5) a. Ontem o Conselho de Estado reuniu de urgência. 
b. Ocupava Sousa Mendes o cargo de cônsul de Portugal em Bordéus quando 
os exércitos nazis invadiram França. 
c. Era cônsul de Portugal em Bordéus Sousa Mendes quando os exércitos nazis 
invadiram França. 


* Veja-se o conceito de “construção de tópico não marcado” apresentado em Hockett (1958:201, t.n.): 
«O locutor anuncia um tópico e a seguir diz alguma coisa acerca dele... Em inglês e nas línguas mais conhe- 
cidas da Europa, os tópicos são também sujeitos e os comentários são predicados.» Vai no mesmo sen- 
tido a distinção proposta em Fillmore (1968:58) entre “construções de topicalização primária” (i.e., com 
tópico não marcado) e “secundária”: «É possível que, quando um mecanismo de topicalização se torna 
habitual, se transforme num requisito formal, e a língua tem então de recorrer a outros processos para 
realizar topicalizações motivadas.» 

é O estatuto periférico destas posições é assinalado na escrita através de uma vírgula ou, em certos casos, 
de reticências; na oralidade, as expressões que ocupam estas posições apresentam-se sempre demarcadas 
entoacional ou ritmicamente do resto da frase. 
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(6) a. Quanto a mim, o excesso de proteção tem prejudicado a recuperação do 
Pedro. 
b. Não me lembro de lhe ter sido apresentada, ao teu amigo paquistanês.” 


Do ponto de vista da estrutura argumental (cf. Caps. 11 e 28), excetuando os 
casos em que o sujeito é um pronome expletivo (cf. Caps. 11, 28 e 43), o sujeito 
é sempre selecionado semanticamente pelo verbo, ou seja, é sempre um argu- 
mento do verbo, contrariamente ao que acontece com o tópico marcado, que 
pode estar ou não associado a argumentos do verbo. Assim, em (6b) o tópico que 
ocorre na periferia direita da frase está associado ao argumento dativo lhe do verbo 
apresentar, mas em (6a) o tópico pronominal a mim nem é selecionado seman- 
ticamente pelo verbo prejudicar, nem está associado a qualquer dos argumentos 
por ele selecionados. 

Finalmente, pesam sobre as expressões nominais que podem ocorrer como 
sujeito e como tópico marcado restrições semânticas diferentes. Assim, sintagmas 
nominais negativos, como em (7) (cf. Cap. 14), e indefinidos específicos, como 
em (8) (cf. Cap. 22), podem ocorrer como sujeito, mas não como tópico (veja-se 
o contraste entre (7a), (7b) e (8a), (8b)). Inversamente, sintagmas nominais redu- 
zidos e simples (cf. Cap. 20) podem ocorrer normalmente como tópico marcado, 
mas a sua ocorrência como sujeito é mais marcada, sendo, por vezes, não gramati- 
cal, como mostra o contraste entre (9a) e (9b)*: 


(7) a. Nenhuns vestígios de civilizações pré-históricas foram encontrados nos Açores 
pelos arqueólogos. 
b. *Nenhuns vestígios de civilizações pré-históricas, os arqueólogos encontraram 
nos Açores. 


(8) 


D 


Um inédito foi leiloado em Londres por uma fortuna. 
b. *Um inédito, leiloaram-no em Londres por uma fortuna.” 


(9) a. *Café manchou o vestido da Teresa. 
b. Café, não quero, obrigada. 


Estrutura temática: juízos categóricos e téticos veiculados pela frase 

Para saber se um determinado constituinte é o tópico de uma frase, pode utilizar-se 
um teste de topicalidade (ver, p.e., Reinhart 1982). Este teste consiste em colocar o 
referido constituinte (designemo-lo aqui por x) numa posição de complemento da 
locução preposicional acerca de; seguidamente, a expressão resultante é integrada 
numa frase com um verbo declarativo, de acordo com o esquema (alguém) está a 
afirmar acerca de x que F. Se a frase original e a frase obedecendo ao esquema atrás 


7 Sobre tópicos marcados que ocorrem na periferia direita da frase, cf. 12.3. 
* Sobre as condições em que sintagmas nominais reduzidos e simples podem ocorrer como sujeito em 
posição pré-verbal, cf. Cap. 21. 
º Quanto mais modificadores que contribuam para a sua especificidade denotativa tenham os sintagmas 
nominais indefinidos, tanto mais eles se qualificam como tópicos marcados; veja-se o contraste entre (8b), 
(ia) e (ib): 
(i) a. ?Um inédito de Conan Doyle, leiloaram-no em Londres por uma fortuna. 

b. Um inédito de Conan Doyle descoberto no Museu Britânico, leiloaram-no em Londres por uma 

fortuna. 
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referido forem semanticamente equivalentes, concluímos que x é, efetivamente, o 
tópico da frase original. 

Os resultados da aplicação deste teste às frases apresentadas em (10a,b) estão 
indicados, respetivamente, em (1 1a,b): 


(10) a. Essa tua amiga conhece bem a região de Tomar. 
b. A região de Tomar, essa tua amiga conhece-a bem. 


(11) a. Eu estou a afirmar acerca dessa tua amiga que ela conhece bem a região 
de Tomar. 
b. Euestou a afirmar acerca da região de Tomar que essa tua amiga a conhece 
bem. 


Verificamos que (11a), mas não (11b), é semanticamente equivalente a (10a) e, 
inversamente, que (11b), mas não (11a), é semanticamente equivalente a (10b). 
Concluímos, assim, de acordo com o nosso teste, que essa tua amiga, mas não a 
região de Tomar, é o tópico da frase (10a), e que a região de Tomar, mas não essa tua 
amiga, é o tópico da frase (10b). 

Estes resultados sugerem a seguinte generalização: frases com ordem canónica 
têm como organização primária a estrutura sujeito-predicado, que coincide com a 
estrutura tópico-comentário, como se ilustra em (12a), que constitui a representação 
de (10a); frases com tópicos marcados têm como organização primária a estrutura 
tópico-comentário e como organização secundária a estrutura sujeito-predicado, 
como se ilustra em (12b), que constitui a representação de (10b): 


(12)a. [tópico sujeito Essa tua amiga]) [comentáriol predicado conhece bem a região de 
Tomar]). 
b. [tópico À viagem ao México], [comentário [sujeito NÓS] [predicado SÓ a concretizámos 
nas férias passadas)). 


Em ambos os casos se trata de frases que são interpretadas como a expressão de um 
juízo categórico, i.e., um juízo que envolve dois atos separados: «o ato de reconhe- 
cimento daquilo que vai ser o sujeito» e «o ato de afirmar ou negar o que é expresso 
pelo predicado acerca do sujeito» (Kuroda 1972:154, t.n.)!º. 


[2] A aplicação do teste de topicalidade mostra que, em português, os sujeitos em 
posição pré-verbal são, em geral, também tópicos frásicos. 
Constituem exceções a esta generalização: 


<æ Sujeitos pré-verbais constituídos por sintagmas negativos. 
Como se pode observar em (ii), a aplicação do teste de topicalidade às frases em (i) 
dá origem a frases marginais que não são paráfrases de (i): 


(i) a. Ninguém telefonou. 
b. Nenhum aluno faltou ao teste. 
c. Nada de grave aconteceu ao condutor do veículo ligeiro. 


(ii) a. *Estou a afirmar acerca de ninguém que (ninguém) telefonou. 
b. *Estou a afirmar acerca de nenhum aluno que (ele) faltou ao teste. 


10 Sobre a distinção entre juízos categóricos e téticos em português, ver o texto a seguir à Caixa [12], o 
Cap. 11 e Duarte (1987, 1996), Martins (1994), Mateus et al. (2003:10.3). 
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c. *Estou a afirmar acerca de nada de grave que isso aconteceu ao condutor do 
veículo ligeiro. 


sæ Sujeitos pré-verbais constituídos por sintagmas nominais integrando advérbios foca- 
lizadores como apenas, até, só, também (sobre este assunto, cf. Cap. 33 e Santos 2003). 

Como se pode observar em (iv), a aplicação do teste de topicalidade às frases (iii) 
não origina paráfrases destas últimas: 


(iii) a. [ujeto Até o João] veio à festa. 
b. Leito Só dez livros] chegaram em boas condições. 
c. Lujeto Também o turismo] foi afetado pela recessão económica. 


(iv) a. *Estou a afirmar acerca de até o João que (ele) veio à festa. 
b. *Estou a afirmar acerca de só dez livros que (eles) chegaram em boas condições. 
c. *Estou a afirmar acerca de também o turismo que (ele) foi afetado pela recessão 
económica. 


Nestes casos, a presença do advérbio de focalização dá origem a uma estrutura de 
“dupla predicação” sobre o SN, ou seja, nestes casos, no esquema (alguém) está a 
afirmar acerca de x que F, que F corresponde, na realidade, à coordenação de duas 
orações subordinadas. Assim, as paráfrases de (iii) são as que se apresentam em (v): 


(v) a. Estou a afirmar acerca do João que ele veio à festa, o que o locutor não 
esperava que acontecesse. 
b. Estoua afirmar acerca de dez livros que eles chegaram em boas condições e que 
não houve outros para além deles que tenham chegado em boas condições. 
c. Estou a afirmar acerca do turismo que ele foi afetado pela recessão económica 
e que houve outros setores para além dele que foram afetados pela recessão 
económica. 


Contrariamente aos sujeitos pré-verbais, os sujeitos em posição pós-verbal não se 
qualificam comotópicos frásicos. Por essarazão, o sentido dosexemplos (13a), (14a)e (15a) 
podeser parafraseado como em (13c), (14c) e (15c), e não como em (13b), (14b) e (15b): 


(13) a. Chegou a Rita. 
b. Estou a afirmar acerca da Rita que ela chegou. 
c. =Estou a afirmar que ocorreu o evento de ter chegado a Rita. 


(14) a. Não se acabou o chá. 
b. Estou a afirmar acerca do chá que ele não se acabou. 
c. =Estou a afirmar que não ocorreu o evento de se ter acabado o chá. 


(15) a. Telefonaram uns alunos teus. 
b. Estou a afirmar acerca de uns alunos teus que eles telefonaram. 
c. =Estou a afirmar que ocorreu o evento de terem telefonado uns alunos teus. 


Assim, frases como (13a), (14a) e (15a) exprimem juízos téticos, i.e., juízos que 
envolvem apenas um ato, o ato de «reconhecimento ou rejeição material de um 
juízo» (Kuroda 1972:154, t.n.), como se mostra nas paráfrases (13c), (14c) e (15c). 
Estas frases, denominadas apresentativas!!, não possuem, portanto, uma estrutura 
tópico-comentário. 


11 Ver Guéron e May (1984) e, para o português, Duarte (1997) e Ambar (1999), entre outros. 
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Embora nas frases exprimindo juízos categóricos a estrutura tópico- 
-comentário, aqui designada como estrutura temática!?, seja em muitos casos 
homóloga da estrutura informacional (i.e., da partição da frase em elemen- 
tos já dados e elementos introduzidos pela primeira vez no discurso), exemplos 
como os apresentados em (16) mostram que nem sempre o tópico frásico exprime 
informação já dada (ou seja, introduzida antes no discurso ou inferível a partir 
do contexto discursivo)!3: 


(16) a. A-O que é que está a acontecer na Alameda? 
B — [novo [tópico Os estudantes) [comentário estão a Organizar uma manifestação 
contra a guerra)). 
b. Um freguês, num minimercado: [novo [tópico PÃO de centeio], [comentário Ainda 
há]]? 


Repare-se que em (16a) toda a resposta à pergunta é informação com o estatuto infor- 
macional de novo (o que se representa pelos parênteses mais abrangentes), apesar 
de a frase estar organizada numa estrutura não marcada de tópico-comentário, em 
que o tópico é os estudantes. Por sua vez, (16b) ilustra produções muito frequen- 
tes em contextos de trocas comerciais: um freguês que entra numa loja que vende 
uma série de produtos inicia a troca conversacional pela enunciação do produto 
específico (o tópico — neste caso, pão de centeio) acerca do qual faz uma pergunta 
(o comentário), encontrando-se a pergunta formatada numa estrutura tópico 
(marcado)-comentário; nestes contextos, o tópico introduz um referente no dis- 
curso, constituindo, por isso, informação nova. 

A distribuição, num texto, de frases exprimindo juízos téticos — através de frases 
apresentativas — e juízos categóricos — através de construções de tópicos não mar- 
cados e marcados — caracteriza a estrutura temática desse texto, i.e. o modo como, 
ao longo dele, se vão introduzindo, mantendo e mudando os referentes acerca dos 
quais se diz alguma coisa (cf. também Cap. 34). 

Exemplificando, nos versos de Alberto Caeiro apresentados em (17), cada 
verso instancia uma construção de tópico não marcado. O sujeito nulo de sou e 
as expressões o rebanho e os meus pensamentos são o tópico e, simultaneamente, o 
sujeito de cada verso: 


(17) Sou um guardador de rebanhos. 
O rebanho é os meus pensamentos 
E os meus pensamentos são todos sensações. 
(A. Caeiro, Poema Nono, apud Mateus et al. 2003:120) 


A estrutura temática deste fragmento organiza-se segundo a seguinte estratégia de 
progressão temática: um elemento do comentário do primeiro verso (rebanhos) é 
singularizado, definitizado e selecionado para tópico do segundo verso (o rebanho); 
por sua vez, um constituinte do comentário do segundo verso (os meus pensamen- 
tos) é retomado como tópico do terceiro verso. 


12 Não confundir este conceito com a noção de “papéis temáticos” enquanto valores semânticos dos argu- 
mentos de um predicador (cf. Cap. 11). 
!3 Sobre os conceitos de “estrutura informacional”, “dado” e “novo”, cf. Caps. 34 e 50. 
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12.2 Tipologia das construções com tópicos marcados 


12.2.1 


O português dispõe de várias construções de tópicos marcados, com características 
sintático-semânticas e funções textuais próprias. Esta secção ocupa-se da sua descrição. 


O tópico não é retomado por uma expressão interna ao comentário 

São muitas as ocorrências, tanto na oralidade quanto na escrita, de enunciados 
que assumem o formato de uma construção de tópicos marcados em que o tópico 
marcado é claramente externo à frase contida no comentário e não é retomado no 
interior deste, como se exemplifica em (18): 


(18) a. Porfalar em férias, alguém conhece um alojamento interessante em Caminha? 
b. sobremesas, como vê, temos laranjas. (CRPC, PF 41) 


Nestes exemplos, os tópicos férias e sobremesas encontram-se justapostos à frase 
que funciona como comentário, não estabelecendo nenhuma relação sintática com 
qualquer expressão interna ao comentário nem desempenhando qualquer função 
sintática na frase. Por esta razão, a tentativa de colocação do tópico no interior do 
comentário origina frases agramaticais, como se pode observar através das mani- 
pulações sobre os exemplos (18) apresentadas em (19) e (20): 


(19) a. *Alguém conhece férias um alojamento em Caminha? 
b. *Alguém conhece um alojamento férias em Caminha? 
c. *Alguém conhece um alojamento em Caminha férias? 


(20) a. *Como vê, temos sobremesas laranjas. 
b. *Como vê, temos laranjas sobremesas. 


É frequente o tópico ser introduzido por expressões que, de algum modo, 
explicitam a relevância que a frase tem para esse tópico externo, como acontece 
no exemplo (18a). Contam-se entre elas expressões como acerca de, em relação a, 
no que diz respeito a, por falar em, quanto a, relativamente a. Mesmo quando tal não 
acontece, como exemplificado em (18b), as paráfrases possíveis usam essas expres- 
sões: (quanto a/relativamente a) sobremesas, como vê, temos laranjas. 

Nos exemplos considerados, a relação entre o tópico externo e a frase- 
comentário é, portanto, uma relação exclusivamente semântica. Assim, em (18b), 
o tópico sobremesas estabelece com o constituinte laranjas, interno ao comentário, 
uma relação semântica de hiperonímia!*, ou seja, conceptualmente, laranjas está 
incluído no conjunto sobremesas. Em (18a), férias funciona como um tópico de tran- 
sição, que permite conectar a pergunta feita no comentário com o discurso anterior, 
sem rutura temática; assim, (18a) é uma continuação natural de um fragmento de 
conversa cujo tema fossem férias, como se exemplifica em (21): 


(21) A — Estou desejosa de que as férias comecem. 
B — Por falarem férias, alguém conhece um alojamento interessante em Caminha? 


4 Podem também existir neste tipo de exemplos relações semânticas de hiponímia, holonímia-meronímia, 
sinonímia e antonímia entre o tópico e um elemento interno ao comentário. Sobre estas relações semânti- 
cas, cf. Cap. 8. De um modo mais geral, entre o tópico pendente (ver adiante, no texto) e um constituinte 
interno ao comentário podem existir os vários tipos de relação semântica que encontramos nas anáforas 
associativas (cf. Caps. 22, 34 e 41 e Silva 2006). 
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Na troca conversacional ilustrada em (21), o falante B retoma o nome férias pre- 
sente no enunciado de A e utiliza-o como um tópico que faz a transição para um 
outro assunto: informação sobre alojamentos em Caminha. 

A construção exemplificada em (18) denomina-se Tópico Pendente'*, devido, 
justamente, ao facto de o tópico ser nela claramente externo à frase-comentário. 
Esta externalidade justifica que os tópicos pendentes sejam mais frequentes em 
frases-raiz!é e sejam considerados mais degradados quando ocorrem em orações 
subordinadas - comparem-se os exemplos (18) com os exemplos (22): 


(22) a. *Perguntaram-me se, por falar em férias, alguém conhece um alojamento 
interessante em Caminha. 
b. ??Estou a afirmar-lhe que sobremesas, como vê, temos laranjas. 


Como se mostra em (23), os tópicos pendentes, embora ocorram geralmente 
em frases-raiz, podem estar associados semanticamente a um constituinte interno 
a uma oração subordinada — a uma oração relativa, em (23a), e a uma oração subor- 
dinada interrogativa indireta, em (23b): 


(23) a. Sobremesas, como vê, hoje é o dia da semana [or em que sugerimos laranjas]. 
b. Por falar em férias, podem dizer-me [o se conhecem um alojamento inte- 


ressante em Caminha 2 


No plano textual, como referido e exemplificado acima, a construção de Tópico 
Pendente funciona frequentemente como uma estratégia de introdução de um 
tópico de transição, i.e., de um elemento que faz a “ponte” entre o assunto do dis- 
curso anterior e o do discurso subsequente. 


O tópico é retomado no comentário 

O português dispõe também de construções de tópico marcado em que este é reto- 
mado no interior do comentário. Nas subsecções seguintes, caracterizam-se duas 
construções deste tipo. 


O tópico é retomado sob a forma de um epíteto ou de um pronome 
A retoma do tópico pode ser feita por um epíteto”, como exemplificado em (24): 


(24) a. O João, não sei quem possa simpatizar com esse anormal. 
b. Água de coco, gosto imenso desse néctar delicioso. 


13 Tradução da designação “Hanging Topic” originalmente proposta por A. Grosu e adotada em Cinque 
(1977, 1983). 
16 Neste capítulo, frase-raiz designa frases simples, constituídas por uma só oração (cf. alguém conhece um 
alojamento interessante em Caminha) e, em frases complexas com uma estrutura de subordinação, o mate- 
rial lexical que pertence exclusivamente ao domínio oracional superior (p.e., o material sublinhado em 
eles disseram-me [que conheciam um alojamento interessante em Caminhal). 
” Os epítetos são expressões nominais com uma das seguintes formas: (i) um determinante combinado com 
um nome modificado por um adjetivo avaliativo (cf. (ia)), (ii) um sintagma nominal inverso predicativo 
(cf. (ib) e Cap. 27.3.4.2) ou (iii) um determinante combinado com um adjetivo avaliativo funcionando 
com um nome (cf. (ic)): 
(i) a. O João, um miúdo glutão, corre o risco de ficar obeso. 

b. O glutão do teu primo comeu o gelado todo. 

c. O teu primo, esse glutão, comeu o gelado todo. 
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Neste tipo de construção, o tópico ocorre sob a forma de um sintagma nomi- 
nal, independentemente da função sintática desempenhada pelo termo que o 
retoma no interior do comentário, como se pode observar através do contraste 
entre (24) e (25): 


(25) a. *Com o João, não sei quem possa simpatizar com esse anormal, 
b. *De água de coco, gosto imenso desse néctar delicioso. 


Contrariamente ao que se observa com a construção de Tópico Pendente, 
existem alternativas gramaticais de (24) em que o tópico ocorre internamente à 
frase-comentário, como se ilustra em (26): 


(26) a. Não sei quem possa simpatizar com o João, esse anormal, 
b. Não sei quem possa simpatizar com esse anormal do João. 
c. Gosto imenso de água de coco, esse néctar delicioso, 


A retoma do tópico pode também ser feita por um pronome pessoal ou demons- 
trativo, como se exemplifica em (27): 


(27) a. O João, não sei quem possa simpatizar com ele, 
b. Água de coco, gosto imenso dela/disso. 
c. O João, a Maria afinal não lhe telefonou hoje. 


Também neste caso o tópico ocorre como um sintagma nominal, independen- 
temente da função sintática do pronome que o retoma no interior do comentário; 
quando o tópico é retomado por um pronome forte (cf. Cap. 23), a presença no 
tópico da preposição que antecede a retoma dá origem a frases agramaticais, como 
se exemplifica através do contraste entre (27a,b) e (28): 


(28) a. *Com o João, não sei quem possa simpatizar com ele. 
b. *De água de coco, gosto imenso dela/disso. 


Quando o tópico marcado é retomado por um pronome (cf. (27)), encon- 
tram-se frases alternativas em que esse tópico ocorre internamente ao comentá- 
rio com a mesma função sintática desempenhada pelo pronome, como se ilus- 
tra em (29): 


(29) a. Não sei quem possa simpatizar com o João. 
b. Gosto imenso de água de coco. 
c. A Maria afinal não telefonou hoje ao João. 


A construção de tópico marcado em que este é retomado por um epíteto ou 
por um pronome e ocorre sem a preposição (ou o caso) da retoma denomina-se 
Deslocação à Esquerda de Tópico Pendente!8. Esta construção ocorre tipicamente 
em frases-raiz, embora o epíteto ou o pronome que retomam o tópico possam 
ocorrer em orações subordinadas, como se mostra em (24a) e (27a) (repetidos aqui 
em (30a,b)) e também em (30c,d): 


18 Tradução da designação “Hanging Topic Left Dislocation” proposta em Cinque (1977, 1983). Corresponde 
à construção denominada “Left Dislocation” em Ross (1967). 
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(30) a. O João, não sei [or quem possa simpatizar com esse anormal]. 
b. O João, não sei [or quem possa simpatizar com ele). 
c. Água de coco, tenho muitos amigos [o que gostam imenso desse néctar 
delicioso]. 
d. Água de coco, tenho muitos amigos [o; que gostam imenso dela/disso]. 


Na Deslocação à Esquerda de Tópico Pendente, o nexo gramatical entre o 
tópico marcado e o comentário é fraco. Assim, o tópico marcado e a sua retoma 
são referencialmente idênticos, mas apenas apresentam conformidade de traços 
de pessoa, número e género quando a retoma é um epíteto constituído por um 
demonstrativo e um adjetivo ou é um pronome pessoal (cf., em (30a), o paro João-esse 
anormal: 3.º pessoa, masculino, singular, em (30d), o par água de coco-ela: 3.º pessoa, 
feminino, singular). Já quando a retoma é um epíteto com um núcleo nominal ou 
um demonstrativo invariável, a concordância em número e género não se verifica, 
como se pode observar com os pares água de coco-esse néctar delicioso em (30c) ou 
água de coco-isso em (30d). 

Para além disso, como mostram os contrastes observados acima, entre (24) 
e (25) e entre (27) e (28), o tópico marcado ocorre sempre sob a forma de um 
sintagma nominal, mesmo quando a retoma desempenha funções sintáticas de 
complemento preposicionado. 

Em trocas conversacionais, é frequente o tópico pendente ser retomado por uma 
expressão exatamente idêntica no interior do comentário, como se pode observar 
no exemplo (31): 


(31) Grades de ferro, não tenho grades de ferro. (CORAL, CS) 


No plano discursivo-textual, a Deslocação à Esquerda de Tópico Pendente é 
uma estratégia muito utilizada na resposta a perguntas sobre o constituinte que 
ocorre como tópico marcado ou em comentários a uma asserção anterior sobre a 
entidade referida pelo tópico marcado; assim, as frases (32A) e (33A) são contextos 
plausíveis para as frases (32B) e (33B): 


(32) A -Já bebeste alguma vez água de coco? 
B — Água de coco, gosto imenso desse néctar delicioso. 


(33) A- O João voltou a insultar a mulher em público. 
B - O João, não sei quem possa simpatizar com esse anormal! 


O tópico é retomado obrigatoriamente por um pronome clítico 

Uma das construções de tópicos marcados característica das línguas românicas 
envolve a retoma do tópico marcado por um pronome clítico (cf. Caps. 23 e 42), 
havendo um nexo gramatical muito forte entre este e aquele. Esta construção, 
denominada, na literatura, Deslocação à Esquerda Clítica”, está ilustrada em (34): 


(34) a. A mim, ninguém me contou essa versão da história. 
b. os gerentes, trata-os como se fossem míseros contínuos. (CRPC, PF 1243) 


19 Tradução do termo “Clitic Left Dislocation”, proposto em Cinque (1977, 1983, 1990). Como veremos 
adiante, existe em português uma outra construção de tópicos marcados em que o clítico está ausente. 
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Dado que a retoma do tópico marcado nesta construção é obrigatoriamente 
um pronome clítico, ela pode assumir a forma de um clítico acusativo, como exem- 
plificado em (35a), de um clítico dativo, como ilustrado em (35b), de um clítico 
dativo de posse, como se mostra em (35c), ou do clítico demonstrativo invariável, 
como acontece em (35d): 


(35) a. Esses artigos, só os vou ler amanhã. 

b. Ao João, a Maria também lhe telefonou. 

c. À Maria, as lágrimas corriam-lhe pela cara abaixo. 

d. Amigo do seu amigo, o João é-o. 
[3] O termo “dativo de posse” (cf. Cap. 28) capta a dupla natureza destes pronomes: 
por um lado, eles ocorrem como dativos, como se desempenhassem a função sintática 
de complemento indireto; por outro, são parafraseáveis por expressões em que 
ocorrem pronomes possessivos (cf. (ib)) ou sintagmas preposicionais introduzidos por 
de com valor semântico de posse (cf. (iib)): 


(i) a. Aempregadalavou-te a roupa. 
b. A empregada lavou a tua roupa. 


(ii) a. Aempregada lavou-lhe a roupa. 
b. Aempregadalavou a roupa dela. 


Não basta, contudo, que a retoma do tópico marcado seja um pronome clítico 
para que se possa afirmar que se está perante uma ocorrência desta construção. 
Assim, compare-se (36) com (37): 


(36) a. O João, a Maria ofereceu-lhe um livro no dia dos anos. 
b. Este aluno, poucos professores lhe conhecem as qualidades. 


(37) a. Ao João, a Maria ofereceu-lhe um livro no dia dos anos. 
b. A este aluno, poucos professores lhe conhecem as qualidades. 


Repare-se que nos exemplos (36) estamos perante uma construção de Deslocação 
à Esquerda de Tópico Pendente, já que o tópico marcado é um sintagma nominal, 
que não poderia ocorrer no comentário com a função sintática do pronome clítico 
que o retoma; nos exemplos (37), pelo contrário, o tópico marcado é um sintagma 
preposicional introduzido pela preposição a, tendo, assim, a forma adequada para 
poder ocorrer no comentário, com a mesma função sintática do pronome, como 
se pode observar em (38): 


(38) a. A Maria ofereceu um livro ao João no dia dos anos. 
b. Poucos professores conhecem as qualidades a este aluno?. 


Inversamente, enquanto o tópico marcado em frases como (36) pode ser reto- 
mado por pronomes clíticos internos a orações subordinadas relativas ou adver- 
biais, como ilustrado em (39), tal não acontece com o tópico marcado em frases 
como (37), como se pode observar em (40): 


2º Sobre complementos indiretos exprimindo posse, cf. Cap. 28. 
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(39) a. O João, conheço a pessoa [or que lhe ofereceu um livro nos anos). 
b. Este aluno, todos os professores gostam dele [or embora poucos lhe conhe- 
çam as qualidades). 


(40) a. *Ao João, conheço a pessoa [o:; que lhe ofereceu um livro nos anos). 
b. *A este aluno, todos os professores gostam dele [o embora poucos lhe conhe- 
çam as qualidades). 


[4] O contraste entre os exemplos (39) e (40) mostra que a Deslocação à Esquerda 
de Tópico Pendente não é sensível a ilhas, enquanto a Deslocação à Esquerda Clítica é. 
O conceito de “ilha” sintática, proposto em Ross (1967), capta o facto de certos tipos 
de orações não permitirem relações sintáticas fortes entre constituintes que ocorrem 
no seu interior e elementos externos. Em teorias gramaticais que captam certos 
processos sintáticos através de movimento de constituintes, considera-se que não é 
possível mover constituintes para fora de ilhas (chamadas “fortes”) como as orações 
relativas, as orações adverbiais ou as orações completivas sujeito em posição pré-verbal. 
Vejam-se os contrastes nos paradigmas abaixo: 


(i) a. *O que é que não sabes o nome da editora [o; que publicou ]? 
b. Não sabes o nome da editora [o, que publicou o quê]? 


(ii) a. *Quem te ris [or quando o João cita como autoridade]? 
b. Ris-te [or quando o João cita quem como autoridade]? 


(iii) a. *+Quem [orsu que o João tenha citado ] surpreendeu que júri? 
b. [o Que o João tenha citado quem] surpreendeu que júri? 


Nos exemplos (a), não gramaticais, o pronome interrogativo qu- ocorre no início 
da frase, tendo sido “movido” da posição que corresponde à sua função gramatical 
na oração subordinada, posição essa assinalada por ” ”; em contrapartida, nos 
exemplos (b), o pronome ocorre na posição que corresponde à sua função gramatical 
na oração subordinada, ou seja, não é “movido” (diz-se que está “in situ” — cf. Caps. 36 


e 48); essas frases, como se verifica, são gramaticais. 


A Deslocação à Esquerda Clítica caracteriza-se também pela identidade referen- 
cial e pela concordância em pessoa, género e número do tópico e da retoma pro- 
nominal, como se pode observar nos exemplos de (41): 


(41) a. Ati, ninguém te telefonou. [2sg] 
b. As/As minhas colegas, ninguém as avisou da reunião. [3pl, feminino] 


Note-se que, quando a retoma clítica tem a função sintática de complemento 
direto e o tópico marcado designa entidades humanas, a Deslocação à Esquerda 
Clítica permite que o tópico seja introduzido pela preposição a (cf. (42a)), uma 
propriedade que se verifica também no pronome anteposto das orações relativas 
(cf. (42b)) e interrogativas (cf. (42c)): 


(42) a. Aos gerentes, trata-os como se fossem míseros contínuos. 
b. Mal conheço a italiana [ora quem cumprimentei ontem na receção). 
c. A quem procuras tão freneticamente? 
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[5] Esta possibilidade é uma reminiscência do português antigo, que permitia que 
a preposição a introduzisse complementos diretos denotando entidades humanas, 
possibilidade que sobreviveu em expressões como amar a Deus e honrá-Lo. 

No galego contemporâneo é facultativo o uso da preposição a com complemen- 
tos diretos denotando entidades humanas (cf. (i)), enquanto no espanhol contem- 
porâneo é obrigatório, como se pode observar através do contraste entre (iia) e (iib): 


(i) a. Porén, a bomba, que estaba agochada baixo duns desperdicios, afectou 
principalmente a un grupo de mulleres que estaban limpando as rúas da cidade. 

(Vieiros, 05.05.2008) 
b. Porén, a bomba, que estaba agochada baixo duns desperdicios, afectou 
principalmente un grupo de mulleres que estaban limpando as rúas da cidade. 


(ii) a. Encontré a Pedro en el cine. 
b. *Encontré Pedro en el cine. 


No português contemporâneo, o uso facultativo da preposição a está restringido 
a casos em que um complemento direto denotando entidades humanas é anteposto 
(cf. (42b,c)) ou em que um tópico ocorre associado a um complemento direto que 
denote tais entidades (cf. (42a) e também o Cap. 28). 


Em síntese, a Deslocação à Esquerda Clítica caracteriza-se pelas seguintes pro- 
priedades: (i) a retoma do tópico é obrigatoriamente um pronome clítico; (ii) existe 
entre ambos identidade referencial e concordância em traços de pessoa, número 
e género; e (iii) o tópico tem a mesma forma que teria se ocorresse no interior do 
comentário com a função sintática desempenhada pela sua retoma clítica. 

Considere-se agora a questão da distribuição desta construção. A Deslocação à 
Esquerda Clítica ocorre tanto em frases-raiz (cf. (34), (37) e (41)) quanto em orações 
coordenadas (cf. (43)) e em vários tipos de orações subordinadas (cf. (44)): 


(43) a. O João ofereceu-me um livro, [mas ao Pedro, não lhe deu nada]. 
b. As flores, rego-as, [e aos pássaros, dou-lhes comida e água]. 


(44) a. Podes crer [que a mim, ninguém me contou essa versão da história). 
b. Lamento [que aos gerentes, ele os trate como se fossem míseros contínuos). 


Contudo, esta construção não pode ocorrer em orações subordinadas não 
finitas, como mostra o contraste entre (44) e (45): 


(45) a. *Podes crer [a mim, ninguém me ter contado essa versão da história]. 
b. *Lamento [aos gerentes, ele tratá-los como se fossem míseros contínuos]. 


Repare-se que, em orações coordenadas ou subordinadas, o tópico marcado 
ocorre à direita da conjunção coordenativa (cf. (43)) e do complementador (cf. (44)). 
Pelo contrário, em frases-raiz, o tópico é sempre o elemento mais à esquerda, pre- 
cedendo, por exemplo, constituintes interrogativos e exclamativos, como mostra 
o contraste entre (46) e (47); estes constituintes estão assinalados a negrito: 


(46) a. Esse artigo, onde é que o descobriste? 
b. À Maria, que serigrafia tão linda que os amigos lhe ofereceram! 


(47) a. *Onde é que esse artigo, o descobriste? 
b. *Que serigrafia tão linda que à Maria, os amigos lhe ofereceram! 
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Em orações subordinadas, a Deslocação à Esquerda Clítica é incompatível com 
a presença de constituintes interrogativos e exclamativos, independentemente da 
ordem linear entre estes e o tópico marcado, como mostra a agramaticalidade dos 
exemplos (48) e (49): 


(48) a. *Não sei [onde é que esse artigo, o descobriste]. 
b. *Olha [que serigrafia tão linda que à Maria, os amigos lhe ofereceram]! 


(49) a. *Não sei [esse artigo, onde é que o descobriste)]. 
b. *Olha [à Maria, que serigrafia tão linda que os amigos lhe ofereceram]! 


Finalmente, esta construção caracteriza-se pela iteratividade, ou seja, pode 
ocorrer mais do que um tópico marcado por oração, como mostram os exemplos 
(50), em que os clíticos associados a cada um dos tópicos marcados estão 
amalgamados numa única unidade lexical (chamada grupo clítico — cf. Cap. 42): 


(50) a. À Maria, essa história, ainda ninguém lha tinha contado. (lha = lhe + a) 
b. A nós, essa novidade, o João só no-la deu agora mesmo. (no-la = nos + a) 


No plano textual, a Deslocação à Esquerda Clítica pode funcionar como uma 
estratégia de preservação do tópico, ou como uma estratégia de “listagem exaus- 
tiva”2!, caso em que o discurso anterior introduz um conjunto ou classe de indiví- 
duos e o tópico marcado enumera, exaustiva ou ilustrativamente, elementos desse 
conjunto ou classe. Assim, (51A) e (524) são contextos plausíveis, respetivamente, 
para (51B) e (52B): 


(51) A- Tu sabes como uma história destas afeta a reputação da empresa... 
B — A mim, ninguém me contou essa versão da história. 


(52) A- O tipo é insuportável! É incrível como ele trata as pessoas! 
B — Aos amigos, fala-lhes com uma arrogância que só visto. Os subordinados, 
considera-os abaixo de cão. Os gerentes, trata-os como se fossem míseros 
contínuos. 


O tópico corresponde a um constituinte interno ao comentário e não tem retoma 
Para além das construções de tópicos marcados descritas acima, o português dispõe 
ainda de construções em que o tópico é interpretado como elemento interno ao 
comentário, sem que ocorra neste uma retoma, pronominal ou outra. Observem- 
-se os exemplos (53): 


(53) a. A essa conferência, confesso que não assisti _. 
b. Essa conferência, confesso que não assisti 22, 


Em ambos os casos, o constituinte em posição inicial da frase é interpretado 
como complemento do verbo da oração subordinada, como se tivesse sido movido 
da posição assinalada com “_” para o início da frase sem deixar um “resíduo” com 
realização lexical nessa posição. Contudo, em (53a), o tópico marcado apresenta todas 


21 Este termo deve-se a Kuno (1972). 
22 Frases como (53b), frequentes no registo oral informal, são consideradas algo degradadas por alguns 
falantes (cf. 12.2.3.2). 
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as características gramaticais exigidas pelas propriedades de subcategorização e de 
seleção (cf. Cap. 28) do verbo assistir, nomeadamente a natureza categorial de sintagma 
preposicional. Já em (53b), as características gramaticais exigidas pelas propriedades 
de subcategorização do verbo assistir são imperfeitamente respeitadas pelo tópico 
marcado: em particular, é um sintagma nominal e não um sintagma preposicional. 

Nas subsecções seguintes, descrever-se-ão as propriedades das construções 
ilustradas pelos exemplos (53). 


O tópico respeita integralmente as propriedades de subcategorização e de 
seleção do verbo 

Denomina-se Topicalização? a construção de tópicos marcados caracterizada pelo 
facto de o tópico marcado respeitar integralmente as propriedades de subcategori- 
zação e de seleção do predicador verbal do comentário e de não deixar neste qual- 
quer “resíduo” com realização lexical. Observem-se os exemplos (54): 


(54) a. piscina, não sabia que tinha _. (CRPC, PF 1183) 
b. Nesse político, não voto _. 


Nestes exemplos, o tópico marcado é interpretado, respetivamente, como comple- 
mento direto do verbo ter e como complemento preposicionado do verbo votar, 
respeitando integralmente as propriedades de subcategorização e seleção de cada 
um destes verbos. É, portanto, possível construir paráfrases gramaticais destas frases 
em que o tópico marcado ocorre no comentário, na posição silenciosa assinalada 
com “ ” em (54), como se mostra em (55): 


(55) a. Não sabia que tinha piscina. 
b. Não voto nesse político. 


Assim, os falantes sentem, intuitivamente, que os tópicos marcados dos exem- 
plos (54) são deslocados de uma posição interna ao comentário para a posição ini- 
cial, característica destes constituintes. 

A relação entre o tópico marcado e a posição silenciosa do comentário a que está 
associado é tão forte como a que existe na Deslocação à Esquerda Clítica (cf. 12.2.2.2). 
Na realidade, embora o tópico marcado e tal posição silenciosa possam estar sepa- 
rados por fronteiras oracionais, como se pode observar nos exemplos (56), não é 
possível que essa posição seja interna a orações subordinadas relativas ou adver- 
biais?4, como se mostra em (57): 


(56) a. Piscina, acho [o que não tinha _]. (cf. acho que não tinha piscina) 
b. Nesse político, os meus amigos dizem [or que não votam _]. (cf. os meus 
amigos dizem que não votam nesse político) 


(57) a. *Piscina, alguns amigos meus já foram à casa dela [o que não tinha |]. 
(vs. alguns amigos meus já foram à casa dela que não tinha piscina) 


23 Tradução do termo “Topicalization”, proposto em Ross (1967). Esta construção foi também denominada 
“Movimento-Y”, por ser muito frequente em iídiche (yiddish em inglês), uma língua resultante do contacto 
do hebreu com o alto alemão, em especial com os dialetos da Renânia, falada pelas comunidades judaicas 
da Europa central e oriental e no Estado de Israel. 

24 Como referido na Caixa [4], estes domínios são considerados ilhas (fortes). 
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b. *Nesse político, os meus amigos ficam doentes [or quando as pessoas não 
votam _]. (vs. os meus amigos ficam doentes quando as pessoas não votam 


nesse político) 


A distribuição dos tópicos marcados nesta construção é parcialmente idêntica 
à da Deslocação à Esquerda Clítica. De facto, também na Topicalização os tópicos 
marcados antecedem todos os constituintes do comentário em frases-raiz (veja-se 
o contraste entre (58) e (59)): 


(58) a. Esse artigo, quem é que ainda não leu ? 
b. À Maria, que serigrafia tão linda que os amigos ofereceram _! 


(59) a. *Quem é que esse artigo, ainda não leu ? 
b. *Que serigrafia tão linda que à Maria, os amigos ofereceram ! 


Por sua vez, em orações coordenadas e subordinadas, os constituintes topica- 
lizados ocorrem à direita da conjunção coordenativa e do complementador, como 
mostram, respetivamente, os exemplos (60) e (61): 


(60) a. A casa era ótima, mas piscina, não tinha _. 
b. O João detesta dobrada, e pezinhos de coentrada, odeia _. 


(61) a. Acho [que piscina, não tinha _]. 
b. Todos os meus amigos dizem [que nesse político, não votam |]. 


Finalmente, os constituintes topicalizados só podem ocorrer internamente a 
frases finitas (cf. (61)), não podendo ocorrer dentro de orações infinitivas, como 
ilustram os exemplos (62): 


(62) a. *Acho horrível (piscina, não ter ]. (vs. acho horrível não ter piscina) 
b. *Lamento [nesse político, não teres votado _]. (vs. lamento não teres votado 


nesse político) 


Tal como a Deslocação à Esquerda Clítica, a Topicalização caracteriza-se pela 
iteratividade, ou seja, pode ocorrer mais do que um tópico marcado por oração, 
como mostram os exemplos (63): 


(63) a. Ao João, sobre esse assunto, ainda não desisti de falar _ _. (cf. ainda não 
desisti de falar [ao João] [sobre esse assunto]) 
b. Dinheiro, ao João, já ninguém ousa emprestar _ _. (cf. já ninguém ousa 


emprestar [dinheiro] [ao João)) 


Contudo, para muitos falantes do português, a Topicalização distingue-se da 
Deslocação à Esquerda Clítica no que se refere à possibilidade de constituintes topi- 
calizados ocorrerem internamente a orações com sintagmas interrogativos, excla- 
mativos e relativos. Embora se trate de frases marginais, esses falantes consideram- 
-nas menos degradadas do que as equivalentes com Deslocação à Esquerda Clítica. 
Observem-se os exemplos (64), com constituintes topicalizados internos, respeti- 
vamente, a uma oração interrogativa, exclamativa e relativa: 


(64) a. ?Não sei [a quem é que esse artigo, o editor enviou . para revisão). 
b. ?Olha [que serigrafia tão linda que à Maria, os amigos ofereceram _ no Natal]! 
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c. ?Trata-se de um criminoso [a quem a liberdade, nenhum juiz responsável 
pensará certamente conceder _]. 


Como referido no parágrafo anterior, embora os falantes do português não 
tenham juízos uniformes sobre frases como as exemplificadas em (64), têm-nos 
relativamente a frases equivalentes com Deslocação à Esquerda Clítica, nas quais 
um tópico marcado não pode ocorrer num contexto semelhante ao de (64), como 
se ilustra em (65): 


(65) a. *Não sei [a quem é que esse artigo, o editor o enviou para revisão). 
b. *Olha [que serigrafia tão linda que à Maria, os amigos lhe ofereceram no 
Natal]! 
c. *Trata-se de um criminoso [a quem a liberdade, nenhum juiz responsável 
poderá certamente concedê-la]. 


Uma outra propriedade distingue a Topicalização de outras construções de 
tópicos marcados. Atente-se nos exemplos (66), em que, na oração subordinada 
adverbial, o constituinte com a função de complemento (representado por “[-)”) 
está omisso e é referencialmente idêntico ao constituinte topicalizado que ocorre 
na frase-raiz?:: 


(66) a. Esse livro sobre política externa, o João discutiu _ [sem [-] ter lido]. 
b. Ao meu patrão, telefonei _ só ontem [para{-] dar a novidade). 


Comparem-se estes exemplos com as alternativas sem Topicalização apresen- 
tadas em (67): 


(67) a. O João discutiu [esse livro sobre política externa] [sem o ter lido). 
b. Telefonei [ao meu patrão] só ontem [para lhe dar a novidade). 


Esta omissão de um pronome, geralmente com a função de complemento direto 
ou indireto, numa oração subordinada adverbial não finita é legitimada pela exis- 
tência de cadeias referenciais (cf. Caps. 34 e 41) com certas propriedades. Como 
mostra a gramaticalidade dos exemplos (66), a cadeia referencial iniciada pelo 
tópico marcado na construção de Topicalização legitima a omissão do pronome?. 
Pelo contrário, perante cadeias referenciais originadas na construção de Desloca- 
ção à Esquerda Clítica, os falantes do português dividem-se, havendo um grupo 
que as considera agramaticais. São os juízos deste grupo que estão representados 
nos exemplos (68), paralelos a (66): 


(68) a. *Esse livro sobre política externa, o João discutiu-o [sem [-] ter lido]. 
b. *Ao meu patrão, telefonei-lhe só ontem [para [-] dar a novidade)”. 


25 Nestes exemplos e nos de (68), assinala-se com [-] a posição que ocuparia um pronome clítico correfe- 
rente com o tópico marcado, como nos exemplos de (67). 
26 Esta construção denomina-se “Lacuna Parasita”. Sobre esta construção, ver Chomsky (1982), Duarte 
(1987, 1996). 
27 Para este grupo de falantes, a presença de Deslocação à Esquerda Clítica na frase-raiz exige que esteja 
lexicalmente realizado o constituinte relevante da oração subordinada adverbial não finita, como em 
(ia,b), paralelos a (68a,b): 
(i) a. Esselivro sobre política externa, o João discutiu-o sem o ter lido. 

b. Ao meu patrão, telefonei-lhe só ontem para lhe dar a novidade. 
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A Topicalização distingue-se ainda das outras construções de tópicos 
marcados pelo facto de pesarem sobre o formato do comentário restrições de 
natureza prosódica (cf. Frota e Vigário 1996). Assim, as frases declarativas com 
constituintes topicalizados requerem que o comentário tenha pelo menos uma 
das características seguintes: (i) que haja material lexical à direita da posição 
silenciosa a que o constituinte topicalizado está associado; (ii) que o comentário 
seja uma frase negativa; (iii) que o comentário contenha advérbios aspetuais 
(por exemplo, já) ou de focalização (por exemplo, só); ou (iv) que um dos 
constituintes do comentário seja produzido com o acento característico dos 
focos? (cf. Cap. 50). 

De facto, compare-se (69a), produzida sem nenhum acento especial sobre a 
forma verbal escrevi, com (69b), uma frase em que existe material lexical à direita da 
posição silenciosa associada ao constituinte topicalizado. Compare-se igualmente 
(69a) com (69c), produzida com o acento típico das interpretações contrastivas sobre 
a forma verbal escrevi (o acento característico dos focos marcados está representado 
aqui pelas letras maiúsculas): 


(69) a. ?Esse artigo, escrevi _. 
b. Esse artigo, escrevi _ na semana passada. 
c. Esse artigo, ESCREVI _. 


Compare-se agora (70a), enunciado produzido sem acento contrastivo sobre a 
forma verbal lemos, com (70b), exemplo em que o comentário é uma frase negativa, 
e com (70c), exemplo em que no comentário ocorre o advérbio aspetual já: 


(70) a. ?Esse livro, lemos _. 
b. Esse livro, não lemos _. 
c. Esse livro, já lemos _. 


Finalmente, é muito frequente a ocorrência de sintagmas nominais reduzidos 
e simples como constituintes topicalizados, quer em frases declarativas, quer em 
interrogativas, como ilustram, respetivamente, os exemplos (71) e (72): 


(71) a. Gelado, não comprei _. 
b. Luvas polares, ainda há _. 
c. Colares de prata, encontra. no expositor da direita. 


(72) a. Pão, ainda há ? 
b. Café, quem quer ? 
c. Livros de astronomia, em que estantes estão ? 


Saliente-se, finalmente, que, do ponto de vista interpretativo, o português se 
distingue da maioria das línguas românicas, que usam a Topicalização como uma 
estratégia de focalização contrastiva (cf. Cap. 50)”. Nestas línguas, o constituinte 
topicalizado é contrastado com outro constituinte. Assim, em francês, a continuação 


º De um constituinte com estas características, diz-se que é “fonologicamente pesado” (cf. Cap. 36 e Frota 
e Vigário 1996). 

2º Em particular, o português distingue-se do francês (cf. Zribi-Hertz 1986) e de línguas de sujeito nulo como 
o espanhol ibérico e o italiano (cf. Campos e Zampini 1990, Zubizarreta 1998 e Cinque 1990). 
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natural da frase (73a) é a ilustrada em (73b), em que ce livre é contrastado com 
celui-là, e não a ilustrada em (73c), em que se contrasta o comentário j'ai lu com 
je n'ai pas lu celui-là (a desadequação da continuação da frase topicalizada está 
assinalada através do sinal “#”, e os constituintes contrastados em cada um dos 
exemplos encontram-se sublinhados): 


(73) a. Ce livre, j'ailu [-). (cf. Zribi-Hertz 1986:530) 
b. Celivre, jai lu [-], mais pas celui-là. (bid.:531) 
c. #Ce livre, j'ai lu [-], et/mais je n'ai pas lu celui-là. 


Pelo contrário, em português, em frases com Topicalização que recebam uma 
interpretação contrastiva, contrastam-se predicações, ou seja, a continuação natu- 
ral de uma frase como (74a) não é (74b), uma frase em que esse livro é contrastado 
com este livro, mas sim (74c), ela própria uma frase topicalizada (embora com o 
verbo (li) elidido, o que se representa com uma rasura; cf. Cap. 45): 


(74) a. Esse livro, já li _, 
b. #(e/mas) não este, 
c. (mas) este, ainda não &-. 


Em função do estatuto referencial do tópico marcado e do tipo de oração em 
que o mesmo ocorre, a Topicalização pode desempenhar várias funções no plano 
textual. Assim, (i) pode introduzir um novo tópico no discurso, como acontece em 
(75a); (ii) pode ser utilizada como uma estratégia de progressão temática, em que 
um elemento do comentário da frase anterior é selecionado como tópico da frase 
seguinte, como se pode observar em (75b); (iii) ou pode servir para pôr em con- 
traste a predicação expressa pelo comentário acerca da entidade designada pelo 
tópico com outra predicação contida no discurso anterior envolvendo a mesma 
entidade, como (75c) exemplifica: 


(75) a. Leite, ainda há ? 
b. A- Gostas de anéis? 
B- Ah sim, anéis, adoro _. 
c. A- Aposto que ainda não leste o último livro de Rushdie. 
B — Não, não. Esse, já li _. 


O tópico não respeita integralmente as propriedades de subcategorização do 
verbo 

Existeuma variante da construção de tópicos marcados descrita na subsecção ante- 
rior, que ocorre tipicamente no modo oral, em que o constituinte topicalizado está 
associado a uma posição silenciosa interna ao comentário, embora não respeite inte- 
gralmente as propriedades de subcategorização do verbo. Os exemplos (76) ilustram 
esta construção, aqui designada Topicalização Não Canónica®: 


(76) a. Cenas dessas, não precisamos _. 
b. Essa conferência, não assisti _. 


3% Duarte (1996, 2003b) utiliza para esta construção a designação “Topicalização Selvagem”, tradução da 
denominação “Topicalisation Sauvage”, proposta em Zribi-Hertz (1986). 
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Repare-se que, embora os falantes interpretem os constituintes topicalizados como 
complementos subcategorizados e selecionados pelos verbos precisar e responder, tais 
constituintes não respeitam o formato categorial exigido por esses verbos, uma vez 
que não são sintagmas preposicionais introduzidos, respetivamente, pelas prepo- 
sições de e a. Mostra-o a agramaticalidade das alternativas não topicalizadas das 
frases (76), apresentadas em (77): 


(77) a. *Não precisamos cenas dessas. (vs. não precisamos de cenas dessas) 
b. *Não assisti essa conferência. (vs. não assisti a essa conferência) 


Como os exemplos (78) permitem observar, a Topicalização Não Canónica é 
tolerada essencialmente em contextos de frases-raiz e não em orações subordinadas: 


(78) a. *Asseguro-te [que cenas dessas, não precisamos _]. 
b. *Acho [que essa conferência, não assisti _]. 


Os falantes da norma culta apenas aceitam esta construção quando a preposição 
suprimida não tem conteúdo semântico. Assim, é tolerada a supressão da preposição 
de com verbos como gostar ou precisar, mas não com verbos como partir ou vir, em que 
a preposição exprime a origem do movimento — veja-se o contraste entre (79a) e (79b): 


(79) a. Cerveja, só gosto _ quando está muito calor. 
b. *Paris, só vim _ ontem. 


O mesmo acontece com a preposição a, cuja supressão é tolerada na oralidade 
com verbos como assistir ou recorrer, mas não com verbos como dar ou telefonar, 
em que a preposição exprime o alvo, como mostra o contraste entre (80a) e (80b)*!: 


(80) a. Serviços de engomadoria, só recorro _ em último caso. 
b. *Técnicos de informática, não telefonei _ ontem. 


No Quadro 1 sintetizam-se as propriedades das construções de tópicos marca- 
dos descritas nas subsecções anteriores. 


RETOMA NO SUBCATEGORIZAÇÃO | PREFERENCIAL- | SÓ NO 
CONSTRUÇÕES COMENTÁRIO E SELEÇÃO DO VERBO | MENTE EM | MODO 
RESPEITADAS FRASES-RAIZ ORAL 
Tópico Pendente Não Não Sim Não 
Deslocação à Esquerda de | Sim: epíteto Parcialmente Sim Não 
Tópico Pendente ou pronome 
— aii = 
Deslocação à Esquerda Clítica | Sim: pronome | Sim Não Não 
clítico 
Topicalização Não Sim Não Não 
Topicalização Não Canónica | Não Parcialmente Sim Sim 


Quadro 1 - Propriedades das construções de tópicos marcados 


31 São toleradas no português europeu oral outras construções envolvendo a supressão de preposições, para 
além da Topicalização Não Canónica. As chamadas “orações relativas de estratégia cortadora” (ou “relativas 
cortadoras”) contam-se entre elas (cf. Cap. 39). Sobre outros casos de omissão de preposições em português 
europeu, cf. Caps. 32, 36,37 e 39. 
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12.3 Conceito de contratópico 


Em certos contextos discursivos e situacionais, pode ocorrer ou ser retomada no 
final de uma frase informação que ocorreria normalmente em outras posições da 
frase. Considere-se de novo o exemplo (1), aqui repetido como (81): 


(81) Essa tua amiga conhece bem a região de Tomar. 
A informação expressa por (81) pode ser expressa através de uma frase como (82): 
(82) (Ela) conhece bem a região de Tomar, essa tua amiga. 


A expressão nominal em itálico em (82) denomina-se contratópico*?. Esta deno- 
minação exprime o facto de constituintes deste tipo serem interpretados como 
tópicos, mas ocuparem a posição final da frase, i.e., ocorrerem como tópicos “tar- 
dios”. No exemplo (82), o contratópico tem a mesma referência do constituinte 
com a função de sujeito (quer ele assuma a forma do pronome ela, quer se trate 
de um sujeito nulo — cf. Cap. 43) - e precisa ou retifica a informação contida na 
frase que o precede. Deste modo, um contexto plausível para (82) é o apresen- 
tado em (83): 


(83) A- A minha amiga levou-me ao Convento de Cristo, depois mostrou-me a 
Judiaria e a Sinagoga. A seguir guiou-me até um restaurante ótimo, onde 
comemos debaixo de uma latada. 

B - (Ela) conhece bem a região de Tomar, essa tua amiga. 


Repare-se que o constituinte com a função de sujeito da frase proferida por B tem 
o seu antecedente fixado pela expressão a minha amiga, que inicia a fala de A. 
A aposição de essa tua amiga à direita da frase de B destina-se a clarificar o referente 
do sujeito e, simultaneamente, a assinalar a manutenção do mesmo tópico ao longo 
de toda a sequência discursiva. 

Nos exemplos (82) e (83), o contratópico está associado ao constituinte com a 
função de sujeito. Contudo, os contratópicos podem estar associados a constituintes 
com outras funções sintáticas, como se pode observar em (84): 


(84) a. A Maria já o conhece bem, o teu primo Filipe. [complemento direto] 
b. A Maria já o conhece bem, ao teu primo Filipe. [Complemento direto] 
c. Ainda não lhe telefonei hoje, àquele tonto. [complemento indireto] 
d. O João gosta dela desesperadamente, da minha irmã. [complemento pre- 
posicionado] 


Os exemplos mostram que o contratópico é referencialmente idêntico a 
um constituinte interno à frase a que se encontra aposto e que ocorre com um 
formato compatível com as propriedades do verbo que subcategoriza e seleciona 
esse constituinte. Por estas razões, é possível construir alternativas estruturalmente 
mais simples destes exemplos, em que o contratópico ocorre interno à frase com a 
mesma função sintática do pronome a ele associado, como se pode observar em (85): 


32 Tradução do termo inglês “antitopic”. Este conceito tem também sido designado através dos termos 
“tópico tardio” (“afterthought topic” - cf. Hyman 1975) e “cauda” (“tail” — cf. Dik 1978). 
33 Sobre a presença da preposição a neste contexto, ver a Caixa [5] acima. 
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(85) a. A Maria já conhece bem o teu primo Filipe. 
b. Ainda não telefonei hoje àquele tonto. 
c. O João gosta da minha irmã desesperadamente. 


Os exemplos apresentados em (84) mostram igualmente que podem ocorrer 
como contratópicos expressões nominais (como o teu primo Filipe, a minha irmã) ou 
epítetos (como aquele tonto), precedidas, quando necessário, da preposição relevante 
(a, em (84b); de, em (84d)). Contudo, em ambos os casos, apenas são admitidas 
expressões definidas, uma vez que entre o contratópico e o constituinte pronomi- 
nal interno à frase a ele associado se estabelece uma cadeia referencial catafórica, 
i.e., uma cadeia em que o pronome precede o sintagma nominal que fixa o seu 
valor referencial (cf. Caps. 34 e 41). 

Uma vez que os SN indefinidos introduzem referentes novos no discurso, 
não podem ocorrer à direita numa cadeia catafórica; portanto, não se qualificam 
como contratópicos, o que a agramaticalidade de (86) mostra (compare-se (86) 
com (83)-(84)): 


(86) a. *(Ela) conhece bem a região de Tomar, uma amiga tua. 

*A Maria já o conhece bem, um primo do Filipe. 

*A Maria já o conhece bem, a um primo do Filipe. 

*Ainda não lhe telefonei hoje, a um tonto. 

*O João gosta dela desesperadamente, duma irmã da Maria. 


pang 


Podem também ocorrer contratópicos pronominais quando o constituinte a 
que estão associados é um pronome sem realização fonética (como em (87a)) ou 
um pronome clítico (como em (87b,c)): 


(87) a. [-] Conhece bem a região de Tomar, ela. 
b. A Maria já os conhece bastante bem, a (todos) eles. 
c. Ainda não lhes telefonei esta semana, a eles (dois). 


Quando o constituinte a que o contratópico está associado é uma expressão 
nominal, um epíteto ou um pronome forte, não são possíveis contratópicos pro- 
nominais “simples”, i.e., constituídos exclusivamente pelo pronome (antecedido 
da preposição relevante quando ela é exigida pelas propriedades de subcategoriza- 
ção do verbo), como se mostra em (88): 


(88) a. *Essa tua amiga conhece bem a região de Tomar, ela. 
*A Maria já conhece os teus primos bem, eles. 

* Ainda não telefonei àquele tonto hoje, a ele. 

*A Maria foi com as crianças ao cinema, com elas. 
*O João gosta dela desesperadamente, dela. 


papp 


Contudo, são possíveis nestes contextos contratópicos pronominais acompanha- 
dos de expressões quantificacionais ou de modificadores que acrescentem informação 
ao SN, ao epíteto ou ao pronome forte a que estão associados, como se mostra em (89): 


(89) a. Essa tua amiga conhece bem a região de Tomar, ela também. 
b. A Maria conheceu os teus primos nas férias, todos eles. 
c. Ainda não telefonei àquele tonto hoje, a ele, que me diverte tanto. 
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d. A Maria foi com as crianças ao cinema, com elas cinco. 
e. OJoão gosta dela desesperadamente, dela só. 


Contrariamente ao que acontece em várias construções de tópicos marcados, 
em que o tópico pode não estar adjacente à oração que contém o constituinte a 
que está associado, os contratópicos ocorrem preferencialmente adjacentes à ora- 
ção que contém o constituinte ao qual estão associados. Assim, os exemplos (90) 
são frases gramaticais com tópicos marcados adjacentes à frase-raiz, mas associados 
a orações subordinadas completivase relativas. Em (90), ocorrem, respetivamente, 
construções de Tópico Pendente (cf. (90a)), de Deslocação à Esquerda de Tópico 
Pendente (cf. (90b)), de Deslocação à Esquerda Clítica (cf. (90c)), de Topicalização 
(cf. (90d)) e de Topicalização Não Canónica (cf. (90€)): 


(90) a. Fruta, sabes muito bem [que só gosto de framboesas]. 

O João, não conheço ninguém [que não goste dele]. 

A esse colega, podes crer [que nunca mais lhe empresto livros). 
Café, parece [que já não há _]. 

Cidra, acho [que o João não gosta _]. 


mnang 


Veja-se agora o seguinte par de frases com contratópicos: 


(91) a. Disseram-me [que a Maria já o conhecia, ao teu primo Filipe). 
b. *[Eles garantem [que lhe disseram [que o Pedro já conhecia a Maria]), ao teu 
primo Filipe). 


Em (91a), o contratópico surge adjacente à oração subordinada completiva que 
contém o pronome clítico a que está associado, e a frase é gramatical. Pelo contrário, 
em (91b), na análise estrutural evidenciada pela parentetização, o contratópico 
encontra-se adjacente à oração principal, enquanto o pronome clítico a ele associado 
ocorre na oração subordinada completiva dependente do verbo da oração principal, 
garantir, e a frase é agramatical**. O contraste de gramaticalidade entre (91a) e (91b) 
pode ser atribuído a uma estratégia de processamento que privilegia a associação de 
constituintes que se encontrem à direita da frase à oração que se está a processar”. 
Nos exemplos que se seguem, as frases (92a) e (93a) respeitam esta estratégia, uma 
vez que o contratópico “fecha” a oração subordinada: 


(92) a. Contaram-me [que lhe ofereceste o lugar, àquele tonto). 
b. ??Contaram-lhe [que ofereci o lugar à Maria], àquele tonto. 


(93) a. Pediram-me [que fosse ao cinema com as crianças, com elas cinco). 
b. ??Pediram às crianças [que não fossem brincar com as amigas), a elas cinco. 


34 Classicamente, considerava-se que a agramaticalidade de exemplos como (91b) se devia ao facto de a 
formação de contratópicos ser um processo limitado (“bounded”), i.e., ao facto de os contratópicos não 
poderem ocorrer adjacentes a orações superiores âquela em que ocorre o constituinte a eles associado. 
Sobre este assunto, veja-se Ross (1967). 

35 Esta estratégia foi denominada por Kimball (1973) “Associação à Direita” (“Right Association”) e por 
Frazier (1979) “Ligação Mínima” (“Minimal Attachment”) ou “Fecho Tardio” (“Late Closure”). Éesta estratégia 
que tem sido invocada para justificar a pouca aceitabilidade de frases como ela concretizará a proposta que 
elaborou amanhã, em que o advérbio temporal não pode ser associado à oração subordinada completiva, 
devido ao tempo passado da forma verbal elaborou (exemplo traduzido de Frazier 1979). 
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Pelo contrário, nas frases (92b) e (93b), os contratópicos não se encontram 
associados à oração subordinada, obrigando os falantes a “voltar atrás” e a associá- 
-los à frase-raiz. Por esta razão, as frases (92a) e (93a) são processadas mais rapi- 
damente do que as frases (92b) e (93b) e estas são julgadas pouco naturais e, no 
limite, agramaticais. 

Em casos paralelos aos exemplificados em (92)-(93), o efeito de processamento 
acima referido não parece fazer-se sentir quando o contratópico está associado ao 
constituinte com a função de sujeito da frase-raiz. Assim, (94b), em que uma ora- 
ção subordinada ocorre entre o contratópico e o pronome a ele associado, não é 
pior do que (94a), em que o contratópico é adjacente à oração que tem o pronome 
associado como sujeito: 


(94) a. Tu achas [que ela é uma má escolha para o lugar, essa tua amiga). 
b. Ela acha [que o Pedro é uma má escolha para o lugar], essa tua amiga. 


A aceitabilidade de (94b) deve-se, plausivelmente, à saliência e à proeminência 
estrutural do constituinte com a função de sujeito sobre todos os outros elementos 
da frase, 

Finalmente, ao contrário do que acontece com os tópicos marcados em cons- 
truções como a Deslocação à Esquerda Clítica e a Topicalização, dificilmente pode 
ocorrer mais do que um contratópico por frase, como mostram os exemplos (95): 


(95) a. 2?Ela foi ao cinema com as crianças, essa tua amiga, com as cinco. 
b. ?? Ainda não lhos mostrei, os livros, àquele tonto. 
c. ??Ele nunca desconfiou dela, o Pedro, da Maria. 


Fontes das abonações 
CORAL - Corpus de Diálogo Etiquetado de Português Europeu (INESC, CLUL/FLUL, FCSH-UNL): 
Informante CS. 
CRPC - Corpus de Referência do Português Contemporânco. http://www .clul.ul.pt/en/rescarch-teams/183- 
reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc: 
PF — Português Fundamental: entrevistas 0041, 1183, 1243. 
Vieiros — Vieiros www .vieiros.com. 


38 Sobre a noção de “proeminência estrutural”, cf. Caps. 11 e 41. 
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Neste capítulo, apresenta-se uma tipologia das orações baseada, por um lado, na 
estrutura argumental dos verbos plenos que nelas ocorrem (cf. Cap. 28) e, por outro, 
no argumento desses verbos que é selecionado para sujeito da oração (cf. 13.1 e 
13.2). Esta tipologia considera igualmente os casos em que dois argumentos do 
verbo designam a mesma entidade (cf. 13.3). Tem, finalmente, em conta processos 
gramaticais que afetam a estrutura argumental dos verbos plenos que nela ocorrem 
(cf. 13.4 a 13.6). 

Para determinar o tipo de oração, considera-se em primeiro lugar se o verbo 
é transitivo, i.e. se seleciona um argumento externo e um argumento interno 
direto!, como exemplificado em (la); se é intransitivo de tipo inergativo, ou seja, 
se seleciona um argumento externo e nenhum argumento interno direto, como 
ilustrado em (1b); ou se é intransitivo de tipo inacusativo, quer dizer, se não 
seleciona nenhum argumento externo e seleciona um argumento interno, como 
exemplificado em (1c) (cf. Caps. 11 e 28): 


(1) a. Os meninos lavaram o cão. 
b. Os meninos espirraram. 
c. Os meninos caíram. 


Em segundo lugar, quando o verbo seleciona um argumento externo e um 
argumento interno direto, verifica-se qual o argumento que é tomado como ponto 
de partida para a descrição da situação expressa pela frase. Assim, em (la) a situação 
é descrita tomando como ponto de partida o argumento externo os meninos, que 
desempenha a função sintática de sujeito da oração. Já na frase (2), embora se 
descreva a mesma situação, é adotado como ponto de partida para a descrição o 
argumento interno direto o cão, que desempenha a função sintática de sujeito: 


(2) O cão foi lavado pelos meninos. 


Em terceiro lugar, a situação descrita por uma frase com um verbo transitivo 
pode envolver apenas uma entidade, ou seja, o argumento externo e o argumento 


1 O termo “argumento interno direto” designa o argumento interno não preposicionado de um verbo, 
que desempenha a função sintática de complemento direto e pode ser substituído pela forma acusativa 
do pronome pessoal (cf. Caps. 11 e 28). 
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interno direto podem designar a mesma entidade (cf. Cap. 41), caso em que o 
argumento interno direto é realizado como um pronome reflexo, como (3) ilustra: 


(3) Os meninos lavaram-se (a si próprios). 


Finalmente, certos processos gramaticais, que se caracterizarão adiante, podem 
alterar a estrutura argumental de um verbo transitivo, como se ilustra no par (4a,b); 
outros não só alteram a estrutura argumental do verbo como a sua natureza aspe- 
tual de base (cf. Cap. 17), como se exemplifica em (4c): 


(4) a. O pasteleiro derreteu a gelatina em água quente. 
b. A gelatina derreteu (com o calor). 
c. A gelatina derrete facilmente com o calor. 


As secções seguintes ocupam-se dos tipos de orações que é possível distinguir 
com base nos quatro critérios acima considerados. 


Orações transitivas 

Chamam-se transitivas as orações com um verbo transitivo, contendo um argu- 
mento externo com a função sintática de sujeito e um argumento interno não pre- 
posicionado com a função sintática de complemento direto (para além de outros 
possíveis argumentos e/ou adjuntos adverbiais) (cf. (1a) e (4a), entre muitos outros 
exemplos possíveis). 

Nestas orações, o argumento interno (direto) denota uma entidade para a qual 
“transita” a ação expressa pelo verbo. Em algumas orações deste tipo, como resul- 
tado dessa ação, tal entidade passa a existir, ou seja, é um effectum dessa ação, rece- 
bendo o papel temático de paciente resultante (nos exemplos, usa-se a abreviatura 
“PacRes”)?. No exemplo (5), a ação de um agente, denotado pelo argumento externo 
Pedro Nunes, “transita” para uma entidade que é o resultado dessa ação, o nónio: 


(5) [Pedro Nunes]agente inventou [o nónio)pacres- 


Os verbos transitivos que selecionam um argumento interno com o papel temá- 
tico de paciente resultante da ação expressa pelo verbo denominam-se factitivos. 
São exemplos de verbos factitivos construir (uma ponte), desenhar (um unicórnio), ela- 
borar (um parecer), escrever (um romance), esculpir (uma deusa sentada), fabricar (um 
automóvel), fazer (um bolo de chocolate). 

Em outras orações transitivas, o argumento interno direto do verbo transitivo 
pode denotar uma entidade que é afetada pela ação expressa pelo verbo, sendo-lhe 
atribuído o papel temático de paciente afetado (nos exemplos, usa-se a abreviatura 
“PacAf”). No exemplo (6), a ação de um agente, designado pelo argumento externo 
os exércitos inimigos, “transita” para a entidade designada por as pontes sobre o Elba, 
que é afetada por essa ação: 


(6) [O exército inimigo) gente destruiu [as pontes sobre o Elba]pacas. 


2 Sobre as funções semânticas atribuídas pelo verbo aos seus argumentos, chamadas “papéis temáticos”, 
cf. Cap. 11. 
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Dependendo da ação expressa pelo verbo, a entidade pode ser de tal modo afe- 
tada que deixa de existir, como acontece em (6), ou pode simplesmente sofrer uma 
mudança que não comprometa a sua existência, como se pode observar em (7): 


(7) a. O porteiro abriu a porta. 
b. A polícia já prendeu um dos assaltantes. 


O argumento interno direto das orações transitivas pode também designar 
uma entidade que é localizada espacialmente ou que muda de lugar, como 
ilustrado, respetivamente, em (8a) e (8b); pode também designar uma entidade 
que se “localiza” ou que se “move” em sistemas semânticos não espaciais como o 
da posse, como se mostra em (9a), ou o da transmissão de ideias abstratas, como 
se exemplifica em (9b). Nestes casos, o papel temático atribuído pelo verbo é o de 
tema (cf. Jackendoff 1972, 2002): 


(8) a. O cofre contém documentos secretos. 
b. O automobilista guardou os documentos (no porta-luvas). 


(9) a O João comprou o jornal. 
b. O professor explicou o teorema de Pitágoras aos alunos. 


As orações presentes nos exemplos (5)-(9) são orações transitivas ativas típicas. 
Nelas, como referido acima, a ação de um agente, expressa pelo verbo, transita 
para a entidade representada pelo argumentointerno (cf. Lyons 1968:359): paciente 
resultante (cf. (5)), paciente afetado (cf. (6)-(7)) e tema (cf. (8)-(9)). Além disso, as 
situações são descritas nestes exemplos do modo estruturalmente mais simples: o 
argumento externo com o papel de agente é tomado como ponto de partida para 
a descrição da situação, pelo que é alinhado com a função sintática de sujeito; 
por sua vez, o paciente ou o tema é alinhado com a função sintática de comple- 
mento direto. 

Ao alinhamento entre os papéis temáticos dos argumentos de um verbo e as 
funções sintáticas que esses argumentos desempenham numa oração chama-se 
diátese (para vários autores, sinónimo de voz). A diátese ativa caracteriza-se pelo 
seguinte alinhamento: 


argumento argumento interno argumentos internos 
externo direto preposicionados 
E” Complemento Complementos 
Sujeito Ê E 
direto preposicionados 


[1] Na tradição gramatical luso-brasileira, é o termo “voz” que se utiliza para carac- 
terizar o alinhamento entre papéis semânticos e funções sintáticas característico das 
orações transitivas ativas e, como veremos adiante, das orações passivas e reflexas. 
Outros autores distinguem voz de diátese, considerando que a voz releva da morfo- 
logia flexional, enquanto a diátese envolve processos léxico-sintáticos. Recentemente, 
há uma tendência crescente para considerar o conceito de diátese mais lato do que 
o de voz, visto que aquele recobre vários processos de alternância verbal que, tra- 
dicionalmente, não se consideravam incluídos no conceito de voz, como é o caso 
dos processos de causativização, anticausativização (cf. 13.4, sobre alternância entre 
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orações causativas e incoativas) e impessoalização (cf. 13.2.5). Sobre este assunto, 
vejam-se, entre outros, Benveniste (1966), Pinker (1984), Babby (1998). Shibatani 
(2006) apresenta um conceito alargado de voz, coincidente com aquilo que aqui 
denominamos diátese. 


Com exceção de (8a), em todas as orações transitivas ativas acima exempli- 
ficadas o argumento externo tem o papel de agente. Contudo, existem orações 
deste tipo que descrevem também situações dinâmicas nas quais uma das entida- 
des envolvidas muda de estado, lugar ou posse, mas em que o argumento externo 
tem o papel de causa, ie., denota uma entidade que é responsável pela ação que 
cria/afeta o paciente ou faz mover o tema, sem, contudo, o fazer intencionalmente, 
como acontece nos exemplos (10): 


(10) a. [Os incêndios] causa devastaram [vastas áreas florestais] pacat. 
b. [A enxurrada]causa arrastou [dezenas de carrosJrema até à foz do rio. 


Em orações transitivas ativas com certos verbos psicológicos, descreve-se igual- 
mente uma situação dinâmica, mas o argumento internodireto para o qual transita 
a ação expressa pelo verbo tem o papel de experienciador (abreviado nos exemplos 
em “Exp”), i.e., denota uma entidade que vivencia um determinado estado psico- 
lógico, podendo o argumento externo ter o papel de agente ou de causa, como se 
pode observar nos exemplos (11): 


(11) a. [O cirurgião] agente humilhou [o interno de anestesia] rxp. 
b. [A trovoadalcasa assustou [as crianças] xp. 


Também situações não dinâmicas, i.e., em que não existe mudança de estado, 
de lugar ou de posse de qualquer das entidades envolvidas, podem ser descritas 
através de orações transitivas ativas. Nestes casos, o papel temático do argumento 
externo alinhado com a função sintática de sujeito é tipicamente o de experiencia- 
dor, e o do argumento interno direto é tipicamente o de estímulo (abreviado nos 
exemplos em “Est”) dessa experiência (cf. Huddleston e Pullum 2002; ver também 
o Cap. 11), como ilustram os exemplos (12): 


(12) a. [Todas as mulheres); adoram [os perfumes franceses); 
b. [Milhões de espectadores] xp viram [o massacre)... 


Em síntese: nas orações com verbos transitivos que descrevem situações em que 
esteja envolvida mais do que uma entidade, como acontece nos exemplos (5)-(12), 
a forma gramaticalmente mais simples de descrever tais situações consiste em 
alinhar o argumento externo com a função sintática de sujeito e o argumento 
interno direto com a função sintática de complemento direto. Por outras palavras, 
tais orações assumem o formato de orações transitivas ativas. 


Orações passivas 

Na secção anterior, observou-se que as orações transitivas ativas constituem o 
formato gramaticalmente mais simples para descrever situações em que estão 
envolvidas pelo menos duas entidades representadas linguisticamente por 
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um argumento externo e por um argumento interno direto. Contudo, outro 
alinhamento é possível. Assim, considerem-se os seguintes exemplos: 


(13) a. O nónio foi inventado por Pedro Nunes. 
b. Vastas áreas florestais foram devastadas pelos incêndios. 
c. O interno de anestesia foi humilhado pelo cirurgião. 
d. O massacre foi visto por milhões de espectadores. 


Comparemo-los com as orações transitivas ativas que descrevem a mesma 
situação, apresentadas em (14): 


(14) a. Pedro Nunes inventou o nónio. 
b. Os incêndios devastaram vastas áreas florestais. 
c. O cirurgião humilhou o interno de anestesia. 
d. Milhões de espectadores viram o massacre. 


Os exemplos (13) partilham propriedades com as orações transitivas ativas 
correspondentes exemplificadas em (14). Assim: 


-zæ umas e outras descrevem a mesma situação. Exemplificando com as frases (a), 
descreve-se em ambas a entrada em existência de uma entidade, o nónio, por ação 
intencional de outra entidade, Pedro Nunes. Mais rigorosamente, o conteúdo pro- 
posicional das duas orações e o seu valor de verdade são idênticos”; 


> numas e noutras estão presentes os mesmos papéis temáticos. Exemplificando 
com as frases (b), em ambas existe um argumento com o papel temático de causa, 
os incêndios, e outro com o papel temático de paciente afetado, vastas áreas florestais; 


-æ umas e outras pertencem ao mesmo tipo de frase (o tipo declarativo) e caracte- 
rizam-se pela mesma força ilocutória (são usadas como asserções; cf. Caps. 11 e 48). 


Contudo, existem diferenças sistemáticas entre os exemplos (13) e (14): 


«> nos exemplos (13), é o argumento interno (com o papel temático, respetiva- 
mente, de paciente resultante, paciente afetado, experienciador e estímulo) que é 
alinhado com a função sintática de sujeito. Pelo contrário, nas orações transitivas 
ativas de (14), tal argumento interno desempenha a função sintática de comple- 
mento direto. 


«> nos exemplos (13), o argumento externo (com o papel temático, respetivamente, 
de agente, causa, agente e experienciador, é “despromovido” sintaticamente, sendo 
alinhado com uma função sintática que não é central, a de agente da passiva. 
Pelo contrário, nas orações transitivas ativas apresentadas em (14), tal argumento 


desempenha a função sintática de sujeito. 


3 Esta identidade não se verifica quando existem expressões quantificadas. Assim, as frases (i) e (ii) não 
têm exatamente a mesma interpretação: 
(i) Todos os castores constroem muitos diques. 
(ii) Muitos diques são construídos por todos os castores. 
Com efeito, (i) é parafraseável por (iii), um enunciado verdadeiro dado o nosso conhecimento do 
mundo, contrariamente a (ii): 
(iii) Se um animal é um castor, então ele constrói muitos diques. 
Esta diferença deve-se ao escopo relativo dos quantificadores (cf. Caps. 14 e 21). 
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-æ nosexemplos (13),não existe nenhum argumento a que seja atribuída a função 
sintática de complemento direto, apesar de o verbo pleno que nelas ocorre ser 
transitivo. 


Nos exemplos de (14), observa-se um alinhamento entre papéis temáticos e 
funções sintáticas que respeita a hierarquia de papéis temáticos (cf. Cap. 11). 
Esta hierarquia ordena os papéis temáticos de acordo com a sua proeminência 
semântica, alinhando-os numa relação biunívoca com as funções gramaticais de 
uma lista igualmente ordenada em que a função de sujeito ocupa a posição mais 
elevada, seguida pela de complemento direto, pela de complemento indireto, etc. 
De acordo com esta hierarquia, os argumentos com um papel temático mais proe- 
minente (agente, causa e experienciador) são alinhados com a função sintática 
mais saliente, a de sujeito. Como vimos, é este o alinhamento que caracteriza as 
orações transitivas ativas. Ora as orações passivas não respeitam este alinhamento, 
que pode, portanto, ser ignorado para obter uma estrutura temática e informacio- 
nal diferente (neste caso, a escolha do argumento interno como ponto de partida 
da descrição da situação). 


[2] Existe consenso sobre a utilidade teórica de uma hierarquia de papéis temáticos, 
em particular porque ela ajuda a compreender a impossibilidade de certos alinha- 
mentos quando coocorrem argumentos com determinados papéis temáticos em fra- 
ses simples ativas (cf. Fillmore 1968). Assim, se houver um agente e um instrumento 
(respetivamente a Ana e a chave, nos exemplos de (i)), só o agente pode ser alinhado 
com a função sintática de sujeito (cf. (ia,c)); se não houver agente, é o instrumento 
que é alinhado com a função sintática de sujeito (cf. (ib)): 


(i) a. A Ana abriu a porta com a chave. 
b. A chave abriu a porta. 
c. *A chave abriu a porta pela Ana. 


Contudo, não existe unanimidade nem quanto aos papéis temáticos a consi- 
derar na hierarquia nem quanto à respetiva hierarquização. Vejam-se exemplifica- 
tivamente as três hierarquias seguintes, que se distinguem relativamente a estes 
dois aspetos: 


«æ Fillmore (1971) 

agente > experienciador > instrumento > paciente > origem/alvo/locativo 
«e Jackendoff (1990) 

ator > paciente/beneficiário > tema > origem/alvo/locativo 
«e Grimshaw (1990) 

agente > experienciador > origem/alvo/locativo > tema 


Sobre este assunto, ver, entre outros, Levin e Rappaport Hovav (1996, 2005). 


Utilizando como exemplo as frases (a) dos paradigmas (13) e (14), podem 
representar-se esquematicamente as diferenças sistemáticas entre orações ativas e 
orações passivas do seguinte modo: 


ORAÇÕES PASSIVAS 13.2 
(15) a. Pedro Nunes inventou o nónio. 


Sujeito Complemento direto 


b. O nónio foi inventado por Pedro Nunes. 
Sujeito Agente da passiva 


Como referido na secção anterior, ao alinhamento de papéis temáticos e de fun- 
ções sintáticas das frases representado em (15a) chama-se diátese ativa. Pelo con- 
trário, o alinhamento representado em (15b) denomina-se diátese passiva, cha- 
mando-se orações passivas as orações que o exibem. Este tipo de alinhamento faz 
das orações passivas um caso particular das orações intransitivas, i.e., orações sem 
complemento direto, e também das orações inacusativas, i.e., orações em que um 
argumento interno desempenha a função sintática de sujeito (cf. Caps. 11 e 28). 

Em português, nem todas as situações passíveis de ser descritas linguisticamente 
através de orações ativas podem ser descritas através de orações passivas. 

Em primeiro lugar, só podem ocorrer em orações passivas verbos de dois ou 
três lugares em que o argumento que se realiza como sujeito tem o estatuto de 
argumento interno direto na entrada lexical do verbo, como mostra o contraste 
entre (13) e (16); em (16), ocorrem verbos que selecionam não um argumento 
interno direto, mas sim um argumento interno preposicionado, como se verifica 
nas orações ativas correspondentes, dadas à direita de cada exemplo: 


(16) a. *O Pedro foi telefonado pela Maria. (vs. a Maria telefonou ao Pedro) 

b. *A conferência foi assistida pelos doutorandos. (vs. os doutorandos assisti- 
ram à conferência) 

c. *Sagres foi rumado pelo veleiro. (vs. o veleiro rumou a Sagres) 

d. *Londres foi viajado pela Ana de Madrid. (vs. a Ana viajou de Madrid para 
Londres) 

e. *Madrid foi viajado pela Ana para Londres. (vs. a Ana viajou de Madrid para 
Londres) 


Contam-se como exceções a esta generalização os verbos apelar, obedecer, pagar, 
perdoar e responder, como exemplificado em (17): 


(17) a. A sentença não foi apelada pelo réu. (cf. o réu não apelou da sentença) 
b. A ordem foi obedecida pelos manifestantes. (cf. os manifestantes obedece- 


ram à ordem) 


c. Os operários foram finalmente pagos pela administração. (cf. a adminis- 
tração pagou finalmente aos operários)! 


4 O verbo pagar pode também ser construído como verbo de três lugares (cf. Cap. 11), selecionando um 
argumento interno direto não humano e um argumento interno indireto humano. Neste caso, a formação 
da passiva é regular, sendo o argumento interno direto não humano alinhado com a função sintática de 
sujeito: cf. a administração pagou finalmente o subsídio de férias aos operários vs. q subsídio de férias foi finalmente 
pago aos operários pela administração. 
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d. Osinstigadores do rapto não foram perdoados pelo juiz. (cf. o juiz não perdoou 


aos instigadores do rapto) 


e. Os pedidos de isenção não foram respondidos a tempo pelos serviços. (cf. os 
serviços não responderam a tempo aos pedidos de isenção) 


Do ponto de vista interpretativo, a diátese passiva tem sido considerada uma 
forma de despromoção (ou ocultação, como veremos adiante) do argumento mais 
elevado na hierarquia de papéis temáticos (o argumento com o papel temático 
de agente, causa ou experienciador), já que este argumento passa a desempenhar 
uma função sintática menos central na oração, a de agente da passiva (ou, como se 
verá, pode mesmo não ser expresso) e o argumento que é alinhado com a função 
sintática mais saliente, a de sujeito, é um argumento interno, i.e. um argumento 
com um papel temático menos destacado na referida hierarquia. 

Existem em português várias formas de exprimir a diátese passiva, i.e., existem 
vários tipos de orações passivas. As próximas subsecções são dedicadas à caracteri- 
zação de cada um desses tipos. 


Orações passivas verbais 
Retomemos alguns dos exemplos já apresentados de orações transitivas ativas e de 
orações passivas: 


(18) a. Pedro Nunes inventou o nónio. 
b. Os incêndios devastaram vastas áreas florestais. 


(19) a. O nónio foi inventado por Pedro Nunes. 
b. Vastas áreas florestais foram devastadas pelos incêndios. 


Como observado atrás, a comparação das orações transitivas ativas de (18) com 
as suas alternativas passivas de (19) mostra que existe uma relação sistemática entre 
os dois tipos de orações. Assim, para além das diferenças (i) e (ii), já referidas ante- 
riormente, observam-se as indicadas em (iii) e (iv): 


(i) Osintagma nominal com a funçãosintática de complemento direto na oração 
ativa tem a função sintática de sujeito na passiva correspondente. 


(ii) O sintagma nominal com a função sintática de sujeito na oração ativa ocorre 
na passiva correspondente introduzido pela preposição de valor agentivo por 
e desempenha a função sintática de agente da passiva. 


(iii) Na oração passiva, ocorre uma forma do verbo auxiliar ser no mesmo tempo 
e modo do verbo pleno da oração ativa correspondente. 


(iv) O verbo pleno da oração ativa assume na passiva correspondente a forma de 
particípio passado e concorda em número e género com o sujeito. 


5 O verbo perdoar pode também ser construído com um argumento externo e um argumento interno 
direto (cf. o juiz não perdoou os instigadores do rapto), sendo, nesse caso, regular a formação da passiva (17d) 
(cf. a entrada do verbo perdoar em Houaiss 2003: tomo V, 2831). 
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Quando o verbo pleno possui duas formas participiais verbais, uma regular e 
outra irregular, é a forma irregular que ocorre nas orações passivas, como os exem- 
plos (20) mostram: 


(20) a. A encomenda foi entregue/*entregada pelo motorista. 
b. Ojogador foi expulso/*expulsado pelo árbitro. 
c. O traficante foi preso/* prendido pela polícia de fronteiras. 


No decurso da história da língua, muitas formas participiais irregulares foram 
recategorizadas como adjetivos. Foi o que aconteceu com o segundo elemento de 
cada um dos pares que a seguir se exemplificam: cegado vs. cego, corrigido vs. correto, 
distinguido vs. distinto, inquietado vs. inquieto, tingido vs. tinto. Como os exemplos 
(21) mostram, nestes casos, a passiva forma-se com a forma participial regular, a 
única que manteve o estatuto verbal: 


(21) a. Os manifestantes foram cegados/*cegos pela luz de potentes holofotes. 
b. Os testes já foram corrigidos/*corretos pelo professor. 
c. A escultura foi distinguida/*distinta pelo júri com uma menção honrosa. 
d. O casal foi inquietado/*inquieto por telefonemas ameaçadores, durante 
toda a noite. 
e. Ascalças foram tingidas/*tintas por uma tinturaria especializada em peles. 


Chama-se orações passivas verbais às orações ilustradas em (19), (20) e (21), 
em que ocorre um grupo verbal complexo (nos termos do Cap. 29, uma “perífrase 
verbal”) iniciado pelo verbo auxiliar ser seguido de um particípio com estatuto ver- 
bal correspondente ao verbo pleno da oração ativa”. Devido ao facto de conterem 
um grupo verbal complexo, estas orações passivas têm também sido denominadas 
passivas perifrásticas. 

As orações passivas verbais descrevem tipicamente situações dinâmicas, i.e., 
em que uma das entidades envolvidas sofre alguma mudança (como vimos ante- 
riormente, de estado, lugar ou posse). Por outras palavras, estas orações descrevem 
tipicamente eventos e não estados, razão pela qual muitos autores as denominam 
também passivas eventivas. 

Por este motivo, existem fortes restrições relativamente à ocorrência nestas 
orações de verbos transitivos estativos (cf. Cap. 17). Assim, os verbos estativos de 
posse não admitem passivas verbais, como os exemplos (22) mostram”: 


(22) a. *Amelhornota daturma foi tidapeloJoão. (cf. o João teve a melhor nota da turma) 
b. *Esses terrenos eram possuí dos por um alemão. (cf. um alemão possuía esses 
terrenos) 


é Restringimos a nossa caracterização aos casos simples em que a oração ativa que corresponde à oração 
passiva contém apenas um verbo, o verbo pleno da oração; para uma descrição de casos mais complexos 
em que ocorrem verbos auxiliares ou semiauxiliares, cf. o Cap. 29; ver também 13.2.2, sobre a ocorrência 
de orações passivas com o verbo auxiliar progressivo estar (a). 

7 Note-se que, nestes exemplos, os verbos possuir, apresentar e conhecer são parafraseáveis pelo verbo estativo 
típico de posse, ter. Na sua aceção não estativa, estes verbos podem ocorrer em passivas perifrásticas, como 
ilustrado em (i)-(iii): 

(i) O paciente foi possuído por um demónio sarcástico. (cf. um demónio sarcástico possuiu o paciente) 

(ii) O conferencista foi apresentado pelo reitor. (cf. o reitor apresentou o conferencista) 

(iii) Os resultados foram conhecidos hoje pelos participantes. (cf. os participantes conheceram os resultados hoje) 
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c. *Muitas gralhas eram apresentadas pelo relatório. (cf. o relatório apresentava 
muitas gralhas) 

d. *Muitas dificuldades foram conhecidas por Camilo. (cf. Camilo conheceu 
muitas dificuldades) 


Outra subclasse de verbos transitivos estativos que não admite passivas verbais 
é a dos chamados verbos de capacidade, i.e., verbos que se constroem, em frases 
transitivas ativas, com um argumento locativo como sujeito e um argumento tema 
como complemento direto, como exemplificado em (23): 


(23) a. *O mapa das operações foi contido por este cofre. (cf. este cofre conteve o 
mapa das operações) 
b. *Os congressistas foram acolhidos pelo Salão Nobre. (cf. o Salão Nobre acolheu 
os congressistas) 
c. *Dois estábulos eram comportados pelo palácio. (cf. o palácio comportava dois 
estábulos) 


Estão também excluídos das orações passivas verbais verbos pseudotransitivos 
estativos que exprimem valores quantitativos de entidades físicas ou abstratas, em 
escalas de peso, medida, altura, preço, etc. (cf. Cap. 28), como ilustrado em (24): 


(24) a. *Cinquenta quilos eram pesados por mim no ano passado. (cf. eu pesava 
cinquenta quilos no ano passado) 
b. *Cinco metros de comprimento eram medidos pela estante. (cf. a estante 
media cinco metros de comprimento) 
c. *Vinte anos eram feitos/tidos pelo João quando emigrou para o Brasil. 
(cf. o João tinha/fazia vinte anos quando emigrou para o Brasil) 


Uma exceção a estas restrições de ocorrência de verbos (transitivos) estativos 
em orações passivas é constituída pelos verbos estativos epistémicos e psicológicos, 
como se ilustra em (25): 


(25) a. As propriedades dessa planta já eram conhecidas pelos egípcios. 
b. Esse ditador foi temido por todo o povo. 


Todas as orações passivas exemplificadas até aqui têm o agente da passiva 
expresso, introduzido pela preposição agentiva por. Contudo, com certas classes de 
verbos, este complemento pode ser introduzido pela preposição de. É o que acontece, 
em geral, quando nas passivas verbais ocorrem verbos psicológicos (p.e., amar, 


8 As orações pseudotransitivas parecem transitivas, uma vez que se constroem com um sujeito e com um 
complemento não preposicionado; no entanto, não o são, uma vez que tal complemento não se qualifica 
como complemento direto, como mostra o facto de não poder ser substituído por um pronome pessoal 
acusativo (cf. Cap. 28): veja-se, por exemplo, a agramaticalidade de *eu pesava-os no ano passado, corres- 
pondente a eu pesava 50 kg no ano passado. 

São também pseudotransitivos os verbos custar (10 euros), durar (2 horas), exceder (a capacidade/a 
lotação), valer (uma fortuna). Note-se que, quando um verbo pseudotransitivo estativo dispõe de uma 
variante causativa, com um sujeito agente, esta variante, como esperado, admite passivas verbais, como 
se ilustra em (i) e (ii): 

(i) Os 20 kg de uvas foram pesados pelo merceeiro. (cf. o merceeiro pesou os 20 kg de uvas) 
(ii) A profundidade do poço foi medida rigorosamente pela equipa de técnicos. (cf. a equipa de técnicos 
mediu rigorosamente a profundidade do poço) 


ORAÇÕES PASSIVAS 13.2.1 


estimar, odiar), certos verbos epistémicos (p.e., conhecer, saber) e verbos que descrevem 
uma relação entre entidades contíguas no espaço (p.e., cercar, cobrir, rodear): 


(26) a. Esse tirano foi odiado do povo. 
b. Nesse mesmo dia, o resultado foi conhecido de todos. 
c. O palácio do governador foi cercado de tropas indonésias. 


As orações em que ocorre o agente da passiva chamam-se passivas longas, por 
contraste com outras passivas verbais, muito frequentes, em que este constituinte 
surge omitido, como exemplificado em (27): 


(27) a. O nónio foi inventado no séc. XVI. 
b. Na Segunda Guerra Mundial, as pontes sobre o Elba foram destruídas. 


Orações passivas como as de (27) denominam-se passivas curtas. Ao inter- 
pretá-las, apesar de o agente da passiva não aparecer realizado foneticamente, os 
falantes reconstituem um agente implícito de referência indeterminada. Por outras 
palavras, a interpretação atribuída pelos falantes às orações de (27) é parafraseável, 
respetivamente, por o nónio foi inventado no século XVI por alguém, e por na Segunda 
Guerra Mundial, as pontes sobre o Elba foram destruídas por alguém. Esta interpreta- 
ção é possibilitada pelo facto de, nas passivas verbais curtas, o argumento externo 
do verbo estar implícito, o que permite que nelas possam ocorrer expressões adver- 
biais que pressupõem um agente, como advérbios volitivos de atitude do agente 
(cf. (28a) e Cap. 33) e orações subordinadas finais (cf. (28b) e Cap. 38): 


(28) a. Na Segunda Guerra Mundial, as pontes sobre o Elba foram propositada- 
mente destruídas. 
b. O nónio foi inventado para identificar frações mínimas em réguas graduadas. 


As orações passivas curtas são usadas quando se desconhece a entidade deno- 
tada pelo argumento agente implícito, quando essa entidade é inferível a partir do 
contexto, quando é identificada no discurso subsequente ou quando se pretende 
ocultar a sua identidade. 

Quando o sujeito de uma oração passiva é realizado na posição canónica pré- 
-verbal, a oração chama-se passiva pessoal (cf. (29a)). Dado que o português é uma 
língua de sujeito nulo (i.e. que admite sujeitos sem realização lexical em frases 
finitas; cf. Cap. 43), nas passivas perifrásticas o sujeito pode ocorrer sem realização 
lexical (cf. (29bB)), correspondendo a um sujeito em posição pré-verbal (cf. (29a)). 
Neste caso, a oração também é denominada passiva pessoal. 


(29) a. Os livros já foram enviados ao júri. 
b. A-Eoslivros? 
B- [-] Já foram enviados ao júri. 


O sujeito pode também ocorrer em posição pós-verbal, em especial se for 
uma expressão indefinida (cf. (30a)) ou um sintagma nominal reduzido (cf. (30b) 
e Cap. 20), recebendo neste caso a oração a designação de passiva impessoal: 


(30) a. Foram recebidas duas reclamações. 
b. Foram encontrados cisnes mortos na Escócia. 
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[3] Em estruturas de subordinação não finita, quando a oração subordinante é passiva, 
o seu sujeito determina mais facilmente a referência do sujeito sem realização lexical da 
oração subordinada quando a oração (subordinante) é uma passiva pessoal. Veja-se o 
contraste entre os exemplos (i), em que a oração subordinante é uma passiva pessoal, 
e os exemplos (ii), em que a oração subordinante é uma passiva impessoal: 


() a. O patrão foi obrigado a [[-] pagar uma elevada multa]. ([-] = o patrão) 
b. Os reféns foram libertados, tendo [-] mais tarde prestado declarações]. 
([-] = os reféns) 


(ii) a. *Foi obrigado o patrão a [[-] pagar uma elevada multa]. ([-] = o patrão) 
b. ?Foram libertados os reféns, [tendo [-] mais tarde prestado declarações). 
([-] = os reféns) 


13.2.2 Orações passivas resultativas 


Há orações passivas que descrevem uma situação que é o resultado de uma mudança 
de estado, lugar ou posse, como se pode observar em (31): 


(31) a. Os museus de Bagdade ficaram destruídos (como resultado dos bombar- 
deamentos americanos). 
As joias da Coroa ficaram depositadas na Torre de Londres. 
c. A encomenda já ficou entregue. 


Comparemo-las com as orações passivas verbais curtas correspondentes, apre- 
sentadas em (32): 


(32) a. Os museus de Bagdade foram destruídos. 
b. As joias da Coroa foram depositadas na Torre de Londres. 
c. A encomenda já foi entregue. 


Nos exemplos (31) e (32), descrevem-se situações em que ocorreu uma mudança de 
estado (exemplos (a)), de lugar (exemplos (b)) e de posse (exemplos (c)); contudo, 
enquanto as orações passivas de (32) descrevem especificamente a fase dessa situação 
em que ocorre o processo de mudança, as orações passivas de (31) descrevem 
também uma fase posterior da mesma situação, aquela que resulta da mudança de 
estado, lugar e posse operada, respetivamente, no paciente afetado os museus de 
Bagdade e nos temas as joias da Coroa e a encomenda. 

As orações passivas de (31) descrevem, pois, situações dinâmicas (cf. Cap. 17), 
perspetivando-as como o resultado de uma mudança de estado, lugar ou posse, o 
que levou alguns autores a denominá-las passivas resultativas (cf. entre outros, 
Embick 2004, Alexiadou e Anagnostopoulou 2008). 

Nestas orações, ocorre tipicamente o verbo ficar em vez do auxiliar ser, como 
se mostra também em (33): 


(33) a. A vítima do assalto ficou ferida (em consequência do tiroteio). 
b. Osretratosdos antigos reitores ficaram colocados na Sala do Senado (depois 
de muita discussão). 
c. Aquantia prometida só ficou legalmente doada na semana passada. 


Contrariamente às orações passivas verbais, as passivas resultativas não ocorrem 
com o verbo auxiliar progressivo estar (a), como o contraste entre (34) e (35) mostra: 
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(34) a. Quando ouvi o noticiário, os museus de Bagdade estavam a ser destruídos 
(pelos bombardeamentos americanos). 
b. Quando a polícia chegou, a vítima do assalto estava a ser ferida (pelos 
assaltantes). 


(35) a. *Quando ouvi o noticiário, os museus de Bagdade estavam a ficar destruídos. 
b. *Quando a polícia chegou, a vítima do assalto estava a ficar ferida. 


Outra propriedade que distingue as orações passivas verbais das passivas resul- 
tativas é o facto de estas últimas não admitirem, em geral, a realização lexical do 
argumento externo do verbo através de um agente da passiva, como se pode obser- 
var através do contraste de gramaticalidade entre (33) e (36): 


(36) a. *A vítima do assalto ficou ferida pelos ladrões. 
b. *Os retratos dos antigos reitores ficaram colocados na Sala do Senado pelo 
carpinteiro. 
c. *A quantia prometida só ficou legalmente doada na semana passada pelo 
benemérito. 
d. *As joias da Coroa ficaram depositadas na Torre de Londres por soldados 
das forças especiais. 


A impossibilidade de expressão do agente da passiva deve-se, nestas construções, 
ao facto de o argumento externo não estar implícito, ao contrário do que acontece 
nas passivas verbais (cf. a discussão do paradigma (28), acima). Assim, contraria- 
mente às passivas verbais (cf. (37)), as passivas resultativas não admitem advérbios 
que pressupõem o agente, não coocorrem com orações subordinadas finais e não 
admitem sintagmas preposicionais de valor instrumental (cf. (38)): 


(37) a. O exemplo foi corrigido propositadamente (pelo autor). 
b. Oexemplo foi corrigido para evitar confusões. 
c. O exemplo foi corrigido com uma caneta. 


(38) a. *O exemplo ficou corrigido propositadamente. 
b. *O exemplo ficou corrigido para evitar confusões. 
c. *O exemplo ficou corrigido com uma caneta. 


O conjunto de propriedades acima mencionadas (impossibilidade de ocorrência 
do agente da passiva, de advérbios que pressupõem o agente, de sintagmas preposi- 
cionais de valor instrumental e de orações subordinadas finais sem sujeito expresso) 
decorre do facto de a componente agentiva estar ausente nas passivas resultativas; 
pelo contrário, tal componente está presente nas passivas verbais. 

Com verbos que têm uma forma participial verbal e outra recategorizada como 
adjetivo, nas orações passivas verbais é usado o particípio verbal; pelo contrário, nas 
orações passivas resultativas, nuns casos pode, e em outros deve, ocorrer a forma 
recategorizada como adjetivo, como se pode observar em (39) e (40)º: 


° A generalização descritiva que rege esta alternância parece ser a seguinte: nos casos em que a recate- 
gorização do particípio irregular como adjetivo foi concluída em época anterior à presente sincronia, é 
obrigatória a ocorrência da forma recategorizada como adjetivo; nos casos em que a recategorização do 
particípio irregular é um processo ainda em curso, os falantes tanto usam o particípio regular como o 
irregular nas orações passivas resultativas. 
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(39) a. O veículo foi submergido/*submerso pela torrente. 
b. O fuzileiro foi cegado/*cego pelos estilhaços da bomba. 


(40) a. O veículo ficou submergido/submerso na torrente. 
b. O fuzileiro ficou *cegado/cego em consequência dos estilhaços da bomba. 


O facto de, nas orações passivas resultativas, poderem (ou deverem) ocorrer 
formas de particípios irregulares recategorizadas na história da língua como adjetivos 
levou muitos autores a considerá-las um subtipo de orações denominadas, na 
terminologia clássica, passivas adjetivais. Um argumento apresentado a favor desta 
caracterização foi a possibilidade de coordenação do particípio e de um adjetivo 
(cf. (41)), que não é permitida nas orações passivas verbais (cf. (42)): 


(41) a. O caldo ficou [perfumado e saboroso] (como resultado do processo utili- 
zado para o cozinhar). 
b. Os museus de Bagdade ficaram [destruídos e vazios] (como resultado dos 
bombardeamentos e das pilhagens). 


(42) a. *O caldo foi [perfumado e saboroso] pelo cozinheiro. 
b. *Os museus de Bagdade foram [destruídos e vazios] pelos bombardeamen- 
tos e pelas pilhagens. 


Contudo, como mostraremos na subsecção seguinte, as orações passivas resul- 
tativas distinguem-se de outro tipo de orações igualmente denominadas, na termi- 
nologia clássica, passivas adjetivais!º. 


[4] Embora as orações passivas resultativas ocorram tipicamente com o verbo ficar e 
um particípio, encontra-se o que parecem ser passivas resultativas construídas com o 
verbo estar, como as exemplificadas em (i): 


() a. O jantar já está servido. 
b. O problema já está ultrapassado. 
c. O assassino já está morto quando te fores deitar. 


Contudo, as passivas resultativas, por assinalarem não só o estado resultante como 
a fronteira da passagem a esse estado, admitem a expressão em x tempo, que mede o 
tempo que o processo demora até atingir o estado resultante (cf. (ii): 


(i) a. O jantar fica servido em 10 minutos. 
b. O problema fica ultrapassado em duas horas. 
c. O assassino fica morto em três minutos. 


Pelo contrário, quando a expressão em x tempo coocorre em passivas como as 


exemplificadas em (i), a interpretação típica da expressão em x tempo é “dentro de x 
tempo”, “daqui a x tempo”, como (iii) mostra: 


(iii) a. ?O jantar está servido em 10 minutos. 
b. ?O problema está ultrapassado em duas horas. 
c. 20 assassino está morto em três minutos. 


Na secção seguinte analisaremos as passivas ilustradas em (i). 


10 Cf., entre outros, Wasow (1977), Levin e Rappaport (1986). 
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13.2.3 Orações passivas estativas 
Como vimos nas subsecções anteriores, em geral, as orações passivas verbais e as 
orações passivas resultativas descrevem diferentes fases de situações dinâmicas: 
as primeiras focalizam a fase do processo de mudança de estado, lugar ou 
posse, enquanto as segundas focalizam o estado que resulta dessa mudança, 
perspetivando-o como uma consequência da mudança. 

Contudo, existem outras orações, com um formato sintático muito próximo 
do das passivas resultativas, mas que descrevem situações estativas, cujo significado 
não contém qualquer componente eventiva relacionada com mudança de estado, 
como se pode observar nos exemplos (43): 


(43) a. Este autor é/*está muito conhecido. 
b. A jornalista está/*é irritada. 


As construções ilustradas em (43) distinguem-se das orações passivas verbais 
e resultativas por a seleção do verbo auxiliar ser sensível ao tipo de predicado 
(cf. Caps. 17 e 30): com predicados estáveis (i.e., que denotam propriedades está- 
veis dos indivíduos), utiliza-se o verbo ser (cf. (43a)), enquanto com predicados 
episódicos (i.e., que denotam propriedades transitórias dos indivíduos) se utiliza 
o verbo estar (cf. (43b)). Como os exemplos (44) e (45) mostram, tanto as passivas 
verbais com ser como as passivas resultativas com ficar podem ocorrer quer com 
predicados estáveis quer com predicados episódicos: 


(44) a. Este autor foi conhecido pelos seus contemporâneos. 
b. Este autor ficou conhecido pela sua prosa elegante. 


(45) a. A jornalista foi irritada pelo entrevistado. 
b. A jornalista ficou irritada com o entrevistado. 


TT T IN 


Em segundo lugar, enquanto nas orações passivas verbais é obrigatória a 
ocorrência de particípios com um estatuto verbal (cf. (39)) e nas orações passivas 
resultativas, como vimos na subsecção anterior, nuns casos pode, e noutros deve, 
ocorrer a forma recategorizada como adjetivo (cf. (40)), nas orações ilustradas 
por (43) é obrigatória a ocorrência da forma recategorizada como adjetivo, como 
o contraste entre (46) (com passivas verbais e resultativas) e (47) (com passivas 
estativas) mostra: 


(46) a. A criança foi descalçada pelo pai. 
b. Este terreno foi secado há mais de um século. 
c. A aldeia ficou submergida/submersa devido à barragem. 


(47) a. A criança está descalça/*descalçada. 
b. Este terreno é seco/*secado há mais de um século. 
c. Devido à construção da barragem, a aldeia está submersa/*submergida. 


Em terceiro lugar, as orações ilustradas em (43) e (47) não admitem a expressão 
em x tempo, que pode ocorrer em frases que descrevem eventos télicos (ou seja, em 
que se atinge uma meta final; cf. Cap. 17), contrariamente ao que acontece com as 
orações passivas verbais e resultativas, como mostra o contraste entre (48) e (49): 
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(48) a. *A criança está descalça em três minutos. 
b. *A aldeia está submersa em quatro dias. 


(49) a. A criança foi descalçada pelo pai em três minutos. 
b. A aldeia ficou submersa em quatro dias. 


A impossibilidade de ocorrência da expressão em x tempo em orações como as 
exemplificadas em (43) e (47) é um reflexo da natureza não eventiva (logo, atélica) 
destas construções. Por esta razão, denominamo-las passivas estativas!!. 

Em síntese, contrariamente à classificação tradicional das orações passivas em 
duas classes, a das passivas verbais e a das passivas adjetivais, aduzimos argumentos 
a favor de uma classificação tripartida, em que distinguimos (i) orações passivas 
verbais (ou eventivas), caracterizadas por uma componente agentiva e por uma 
componente eventiva (cf. 13.2.1); (ii) orações passivas resultativas, sem componente 
agentiva e com uma componente eventiva (cf. 13.2.2); e (iii) orações passivas 
estativas, sem componente agentiva nem eventiva, descritas nesta subsecção!?. 


Orações passivas pronominais 
Observem-se agora as orações passivas curtas apresentadas em (50) e comparem-se 
com as frases apresentadas em (51): 


(50) a. O raciocínio algébrico é ensinado propositadamente na escola. 
b. As obras mais recentes foram publicadas numa editora espanhola para 
garantir maiores tiragens. 


(51) a. O raciocínio algébrico ensina-se propositadamente na escola. 
b. Asobrasmais recentes publicaram-se numa editora espanhola para garantir 
maiores tiragens. 


As frases de (51) exibem o mesmo alinhamento entre papéis temáticos e funções 
sintáticas das orações passivas verbais exemplificadas em (50): o argumento interno 
direto surge alinhado com a função sintática de sujeito e o argumento externo está 
implícito, como se pode concluir do facto de todos os exemplos admitirem expres- 
sões adverbiais que pressupõem um agente, incluindo advérbios como proposita- 
damente e orações subordinadas finais como para garantir maiores tiragens. Assim, é 
possível associar tanto (50) como (51) às alternativas ativas, apresentadas em (52), 
que são exemplos de orações transitivas ativas com sujeito nulo de 3.º pessoa do 
plural, uma das formas de expressão do sujeito indeterminado em português: 


(52) a. Ensinam o raciocínio algébrico propositadamente na escola. 
b. Publicaram as obras mais recentes numa editora espanhola para terem 
maiores tiragens. 


As propriedades mencionadas no parágrafo anterior levam-nos a concluir que as 
orações exemplificadas em (51) têm diátese passiva. Mas, enquanto nas orações pas- 
sivas verbais curtas perifrásticas a diátese passiva é expressa através da combinação do 
verbo auxiliar ser e do particípio de um verbo pleno transitivo, nas orações exemplifi- 


1 Vários autores incluem este tipo de passivas na grande classe de construções copulativas (cf. Cap. 30). 
12 Sobre este assunto, ver Embick (2004), Alexiadou e Anagnostopoulou (2008) e, para o português, Duarte 
e Oliveira (2010). 
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cadas em (51) a diátese passiva é expressa através do pronome átono de 3.º pessoa se, 
sem qualquer verbo auxiliar ou morfologia verbal especial no verbo pleno. Por esta 
razão, a tradição gramatical tem-nas denominado passivas pronominais (ou reflexas). 

Nas orações passivas pronominais, o verbo ocorre sempre na 3.º pessoa e 
concorda em número com o argumento interno alinhado com a função sintática de 
sujeito, como os exemplos (51) mostram. Além disso, neste tipo de orações passivas, 
o agente da passiva nunca pode estar expresso, como se pode observar através da 
agramaticalidade dos exemplos (53): 


(53) a. *O raciocínio algébrico ensina-se na escola pelos professores de Matemática. 
b. *As obras mais recentes publicaram-se pelo conhecido escritor. 


Desta forma, as orações passivas pronominais partilham com as passivas verbais 
curtas um traço de indeterminação quanto ao referente do argumento externo que, 
como já referimos, está implícito (cf. a discussão do paradigma (28)). 

As orações passivas pronominais são muito frequentes com sujeitos pós-verbais 
quantificados, indefinidos ou constituídos por sintagmas nominais reduzidos 
(cf. Cap. 20), como se exemplifica em (54): 


(54) a. Jáse publicaram em português todos os romances de Salman Rushdie. 
b. Introduziram-se algumas alterações no regulamento do prémio. 
c. Encontraram-se pegadas de dinossáurios perto da Areia Branca. 


Note-se, finalmente, que, contrariamente às orações passivas verbais e às ora- 
ções passivas resultativas, as orações passivas pronominais com sujeitos pós-verbais 
podem ocorrer em frases imperativas, como o contraste entre (55) e (56) mostra: 


(55) a. Publiquem-se os resultados. 
b. Entregue-se ao requerente uma cópia da ata. 
c. Apresentem-se as testemunhas. 


(56) a. *Sejam/Fiquem publicados os resultados. 
b. *Seja/Fique entregue ao requerente uma cópia da ata. 
c. *Sejam/Fiquem apresentadas as testemunhas. 


Orações de se impessoal 
As orações passivas pronominais são construções aproximáveis de orações impes- 
soais como as que se apresentam em (57): 


(57) a. Diz-se que esse ministro vai ser demitido. 
b. Incorre-se frequentemente nesse erro. 
c. Morria-se de sarampo no princípio do século passado. 


As orações passivas pronominais com sujeitos pós-verbais e as orações ilustradas 
em (57) partilham o traço semântico de indeterminação. No entanto, as orações 
de (57) são ativas, e podem ser parafraseadas pelas frases (também ativas) de (58): 


(58) a. As pessoas dizem que esse ministro vai ser demitido. 
b. As pessoas incorrem frequentemente nesse erro. 
c. As pessoas morriam de sarampo no início do século passado. 
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Para além de poderem conter um verbo transitivo (cf. nesta praia, vende-se 
apartamentos, parafraseável por “nesta praia, (as pessoas/há pessoas que) vendem 
apartamentos” ou “nesta praia, alguém vende apartamentos”), as orações ativas do 
tipo de (57) admitem verbos que não selecionam um argumento interno direto, 
como o exemplo (57b) mostra, e verbosinacusativos, como mostra o exemplo (57c); 
ora, como já se referiu, estes verbos não podem ocorrer, em português, em orações 
passivas, como se ilustra em (59): 


(59) a. *Esse erro é incorrido frequentemente (pelas pessoas). 
b. *(As pessoas) eram mortas de sarampo no início do século passado. 


Outra propriedade distingue ainda as orações passivas pronominais das orações 
ativas exemplificadas em (57): enquanto nas primeiras o verbo concorda com o 
sujeito, ocorra ele ou não em posição pré-verbal, nas segundas o verbo ocorre sem- 
pre no singular, quer em orações intransitivas como as de (57b,c), quer em orações 
transitivas como as de (57a) ou (60b); compare-se esta última diretamente com a 
oração passiva pronominal (60a): 


(60) a. Descobriram-se os genes no séc. XX. 
b. Descobriu-se os genes no séc. XX?3. 


As frases de (57) e (60b) exemplificam uma construção chamada se impessoal. 
O traço de indeterminação comum às orações passivas pronominais e às orações 
ativas com se impessoal leva a que, em frases com um verbo transitivo e um argu- 
mento interno com os traços de 3.º pessoa e singular, haja ambiguidade sistemática 
entre uma interpretação passiva e uma interpretação ativa com sujeito de referên- 
cia indeterminada, parafraseável por “alguém”, por 'as pessoas (em geral), ou por 
‘há pessoas que”. Vejam-se os exemplos (61): 


(61) a. Descobriu-se um gene responsável pela obesidade. 
(Interpretação 1, passiva pronominal: 'Foi descoberto um gene responsá- 
vel pela obesidade.” 
(Interpretação 2, se impessoal: 'Alguém descobriu um gene responsável 
pela obesidade.” 

b. Deu-se aos concorrentes um prazo de dez dias para reclamações. 
(Interpretação 1, passiva pronominal: 'Foi dado aos concorrentes um 
prazo de dez dias para reclamações.” 

(Interpretação 2, se impessoal: ‘Alguém deu aos concorrentes um prazo 
de dez dias para reclamações.” 


Conclusão 

Em síntese, situações expressas por verbos como resolver, pôr ou vender podem ser 
descritas linguisticamente através de uma oração transitiva ativa, se o ponto de partida 
para a descrição for o argumento externo do verbo (cf. (62)), ou de uma oração passiva, 
se for o argumento interno direto o ponto de partida escolhido para a descrição da 
situação (cf. (63)-(65)). Quando se pretende focalizar a fase do processo de mudança, 


83 Exemplos deste tipo, com um verbo transitivo no singular e sintagma nominal plural, são frequente- 
mente estigmatizados na norma-padrão. 
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constrói-se uma oração passiva verbal (cf. (63)), a qual disponibiliza uma interpretação 
agentiva e eventiva; se, pelo contrário, se pretende focalizar o estado resultante 
do processo de mudança, perspetivado como uma consequência dessa mudança, 
permitindo, assim, uma interpretação eventiva, mas não agentiva, da situação descrita, 
opta-se por uma oração passiva resultativa (cf. (64)). Quando se procura apresentar uma 
situação como não dinâmica, sem qualquer componente de significado que remeta para 
um evento anterior que a tenha provocado, escolhe-se uma passiva estativa (cf. (65)): 


(62) a. O detetive resolveu os dois homicídios. 
b. O professor pôs os discos externos nas portas USB. 
c. A apresentadora vendeu a casa de que tu gostas. 


(63) a. Os dois homicídios foram resolvidos pelo detetive. 
b. Os discos externos foram postos nas portas USB pelo professor. 
c. A casa de que tu gostas foi vendida pela apresentadora. 


(64) a. Os dois homicídios ficaram resolvidos. 
b. Os discos externos ficaram postos nas portas USB. 
c. A casa de que tu gostas ficou vendida rapidamente. 


(65) Os dois homicídios estão resolvidos. 
Os discos externos (ainda) estão postos nas portas USB. 


c. A casa de que tu gostas está vendida há muito tempo. 


S 


Na descrição de situações eventivas em que se focaliza a fase do processo de 
mudança e em que o argumento externo do verbo tem uma referência indetermi- 
nada, podem ocorrer orações transitivas ativas com sujeito nulo e verbo na 3.º pessoa 
do plural (cf. (66)), orações de se impessoal (cf. (67)), orações passivas verbais curtas 
(cf. (68)) ou orações passivas pronominais (cf. (69)): 


(66) a. [-] Resolveram os dois homicídios em 24 horas. 
b. [-] Já puseram os discos externos nas portas USB. 
c. [-] Venderam a casa de que tu gostas. 


(67) Resolveu-se os dois homicídios em 24 horas. 
Já se pôs os discos externos nas portas USB. 


c. Vendeu-se a casa de que tu gostas. 


Tr 


(68) Os dois homicídios foram resolvidos em 24 horas. 
Os discos externos foram postos nas portas USB. 


c. A casa de que tu gostas foi vendida recentemente!*. 


Ss» 


(69) Resolveram-se os dois homicídios em 24 horas. 
Puseram-se os discos externos nas portas USB. 


c. Vendeu-se recentemente a casa de que tu gostas. 


gr 


14 Como notam, por exemplo, Grimshaw e Vikner (1993), para que as orações passivas curtas com verbos 
de processo culminado (cf. Cap. 17) sejam gramaticais, é necessária a presença de adjuntos adverbiais 
temporais, locativos ou de modo. Vejam-se os seguintes contrastes: 
(i) a. *As melhores alheiras são produzidas. 

b. As melhores alheiras são produzidas (em Miranda/artesanalmente). 
(ii) a. *Essa ponte foi construída. 

b. Essa ponte foi construída (em 2001/com imensa dificuldade). 
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Orações reflexas 

Na transição entre as construções transitivas, em que figuram explícita ou impli- 
citamente dois argumentos, e as construções intransitivas com verbos que sele- 
cionam apenas um argumento, encontramos construções em que ocorrem verbos 
transitivos, mas cujos argumentos alinhados com as funções sintáticas de sujeito 
e de complemento direto representam a mesma entidade extralinguística (têm o 
mesmo referente), ou seja, são correferentes, como se ilustra em (70) (cf. Cap. 41): 


(70) a. O João feriu-se para fugir à guerra. 
b. Tu vês-te ao espelho dez vezes por dia. 


Nos exemplos (70), os dois argumentos, com os papéis temáticos, respetivamente, de 
agente e paciente afetado em (70a) e experienciador e estímulo em (70b), designam 
o mesmo referente. Além disso, em ambos os casos, o argumento alinhado com 
a função sintática de sujeito age volitivamente. A este alinhamento entre papéis 
temáticos e funções sintáticas, chama-se diátese reflexa (cf. Kemmer 1993:71). 

O marcador de reflexividade usado em português é o pronome pessoal do 
paradigma dos pronomes reflexos (me, te, se, nos, vos, se), concordando em pessoa 
e número com o argumento que tem a função sintática de sujeito, como se ilustra 
em (71)": 


(71) a. Eu vi-me ontem na televisão. 
b. Nós ferimo-nos ao montar a tenda. 


Contrariamente às orações transitivas ativas, as orações com diátese reflexa não 
admitem alternativas passivas, como mostra a agramaticalidade de (72): 


(72) a. *Eu fui vista por mim na televisão. 
b. *Nós fomos feridos por nós ao montar a tenda. 


Assumindo que os critérios para identificar a diátese reflexa em português são a 
presença do marcador de reflexividade (ou seja, o pronome reflexo) e a transitividade 
do verbo, aceitam em geral a diátese reflexa os verbos transitivos diretos (incluindo 
os ditransitivos) não estativos que denotam mudança de estado (físico ou psicoló- 
gico), de lugar e de posse, bem como aqueles que descrevem estados psicológicos. 

Em particular, aceitam a diátese reflexa verbos transitivos diretos que denotam 
ações sobre o corpo, como agasalhar, arranjar, banhar, barbear, calçar, depilar, despir, 
lavar, maquilhar, pentear, pintar, vestir, o que se ilustra em (73): 


(73) a. A Ana arranjou-se para ir ao jantar de gala. 
b. O cientista lavou-se para evitar o risco de contaminação. 


!S Na realidade, os pronomes reflexos de 1.º e 2.º pessoa são homónimos dos pronomes pessoais não 
reflexos acusativos e dativos; comparem-se os exemplos (i), com pronomes reflexos, com os exemplos (ii), 
com pronomes não reflexos acusativos (iia) e dativos (iib): 
(i) a. (Eu) cortei-me a abrir ostras. 

b. (Tu) viste-te ontem na televisão? 
(ii) a. A cabeleireira cortou-me, porque estava distraída a conversar. 

b. Os teus filhos telefonaram-te ontem? 
Por sua vez, o pronome reflexo de 3.º pessoa, homónimo do morfema se que ocorre nas passivas pronomi- 
nais e do pronome se que ocorre nas orações de se impessoal, tem a mesma forma no singular e no plural. 
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Em todos os casos acima referidos, os verbos admitem um complemento direto 
não correferente com o sujeito, como se ilustra nos exemplos (a) de (74)-(75) (con- 
traste-se com os exemplos (b), em que o sujeito e o complemento são correferentes): 


(74) a. Eu vi a Ana ontem na televisão. 
b. Eu vi-me ontem na televisão. 


(75) a. A enfermeira lavou o doente. 
b. A enfermeira lavou-se para evitar o risco de contágio. 


Nas orações reflexas, pode ocorrer um reforço pleonástico do complemento 
direto introduzido pela preposição a e constituído pela forma tónica do pronome 
reflexo, com traços de pessoa e número idênticos aos do pronome reflexo átono, 
seguido de uma das formas adjetivais anaforizantes próprio ou mesmo (cf. Cap. 41), 
como se ilustra em (76): 


(76) a O João feriu-se a si próprio/mesmo para fugir à guerra. 
b. Penteaste-te a ti própria/mesma no dia da boda? 


Também os verbos que denotam mudança da postura do corpo (como curvar, 
deitar, erguer, estender, esticar, levantar, sentar, voltar) podem ocorrer com pronomes 
do paradigma dos reflexos, como mostram os exemplos (77): 


(77) a. A Ana estendeu-se para descansar uns minutos. 
b. Embora doente, o embaixador levantou-se para apresentar as credenciais 
à rainha. 


Talcomo acontece com os verbos que ocorrem nas orações reflexas, também estes 
verbos admitem um complemento direto com um referente distinto do do sujeito, 
como ilustrado em (78)-(79), mostrando que possuem uma variante transitiva: 


(78) a. A Ana deitou as crianças. 
b. A Ana deitou-se para descansar uns minutos. 


(79) a. A criança sentou as bonecas em cima da mesa. 
b. Acriança sentou-se deliberadamente em cima da mesa. 


As frases (77), (78b) e (79b) partilham com as orações reflexas a presença 
de um pronome átono do paradigma dos reflexos e o facto de o constituinte 
com a função de sujeito agir volitivamente, como se pode observar em (78b) e 
(79b), exemplos em que ocorre uma oração final e um advérbio que pressupõe 
um agente. Contudo, não é claro que nelas haja dois argumentos distintos com 
dois papéis temáticos diferentes. Um indício de que nos exemplos acima referi- 
dos nos encontramos perante construções monoargumentais é a impossibilidade 
de ocorrência do reforço pleonástico característico das orações reflexas, como se 
exemplifica em (80): 


(80) a. *A Ana deitou-se a si própria (para descansar uns minutos). 
b. *A criança sentou-se a si própria (deliberadamente) em cima da mesa. 


Assim, consideraremos que estas orações não são reflexas, mas sim pseudor- 
reflexas. 
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Existe igualmente um conjunto muito pequeno de verbos transitivos deno- 
tando movimento do corpo com direção inerente, em que se incluem verbos 
como dirigir e passear, que ocorrem em orações pseudorreflexas. Vejam-se os 
exemplos (81): 


(81) a. O João passeou as crianças pelo parque para aproveitar o sol da tarde. 
b. O João passeou-se pelo parque para aproveitar o sol da tarde. 
c. *O João passeou-se a si próprio pelo parque para aproveitar o sol da tarde. 


[5] No português moderno, os verbos que denotam movimento com direção ine- 
rente agrupam-se em duas grandes subclasses: verbos transitivos com uma variante 
incoativa (cf. 13.4) e verbos inacusativos sem qualquer variante transitiva. A esta 
segunda subclasse pertencem verbos como chegar, ir, partir, sair, vir, voltar. Como 
é característico dos verbos inacusativos (cf. Cap. 28), nenhum deles admite a nomi- 
nalização em -or: 


(i) | *chegador, *idor, *partidor, *saidor, *vindor, *voltador 


No entanto, e contrariamente aos verbos inacusativos típicos, nenhum aceita que 
a sua forma de particípio ocorra com função predicativa (cf. *o João está chegado) e 
só alguns admitem a construção de particípio absoluto: 


(i) chegado o João, ?ido o João para casa, ?partido o João, saído o João, *vindo o 
João, ?voltado o João 


Note-se, contudo, que em fases anteriores da história da língua portuguesa, 
alguns destes verbos ocorriam acompanhados do marcador reflexo se (cf. (iv)) e 
utilizavam como auxiliar dos tempos compostos o verbo ser (cf. (v)), como ainda 
hoje acontece em italiano e em francês, o que é típico dos verbos inacusativos nessas 
línguas (cf. (vi)): 


(iv) ir-se, partir-se 


(v) Idas som as frores d'aqui bem com meus amores! (Pai Gomes Charinho, apud 
Mattos e Silva 1994:63) 


(vi) Jean est (arrivé/allé/parti/sorti/venu/revenu). 


Destas sincronias antigas sobreviveu a expressão ir-se embora. 


13.4 Orações com verbos de alternância causativa-incoativa 
Muitos verbos transitivos, semanticamente causativos, admitem duas variantes: 
(i) uma variante transitiva, em que, como esperado, o argumento externo agente 
ou causa surge alinhado com a função de sujeito e o argumento interno assume a 
função de complemento direto (cf. (82)); e (ii) uma variante monoargumental, em 
que o argumento interno ocorre alinhado com a função de sujeito e o argumento 
externo não é realizado (cf. (83)): 


(82) a. [O calor] derreteu [o asfalto). 
b. [O governo] aumentou [os impostos]. 
c. [O vento] abriu [a porta). 
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(83) a. [O asfalto] derreteu(-se). 
b. [Osimpostos] aumentaram. 
c. [A porta] abriu-se. 


À variante transitiva exemplificada em (82) dá-se o nome de causativa e à ilustrada 
por (83) chama-se incoativa ou anticausativa (cf. também o Cap. 28). 

O significado da variante causativa destes verbos pode parafrasear-se informal- 
mente do seguinte modo: ʻa ação de x sobre y causa que y mude de estado”, em 
que x representa o argumento externo, responsável pela mudança de estado, e y o 
argumento interno, que sofre tal mudança. 

Na variante incoativa, o significado focaliza-se na mudança de estado sofrida 
pela entidade y, e só este argumento se mantém ativo sintaticamente (como vere- 
mos adiante), embora na interpretação desta construção identifiquemos uma com- 
ponente semântica de causa!. 

Os verbos que admitem estas duas variantes denominam-se verbos de alter- 
nância causativa-incoativa. Trata-se de verbos que exprimem uma mudança pro- 
vocada por uma causa externa à entidade que sofre a mudança, organizáveis em 
duas grandes subclasses: (i) verbos de mudança de estado, de natureza física (como 
abrir, adormecer, afundar, arrefecer, aumentar, congelar, cozer, cristalizar, derreter, dis- 
sipar, escurecer, estilhaçar, fechar, fritar, partir, quebrar, rasgar, romper) ou psicológica 
(como aborrecer, admirar, afligir, assustar, comover, emocionar, endoidecer, enfurecer, 
enlouquecer, envergonhar, escandalizar, espantar, inquietar, irritar, maçar, preocupar e 
ralar); (ii) verbos de mudança de lugar ou de posição (como balançar, deslocar, girar, 
mover, rodar). Note-se, contudo, que são muito mais numerosos os verbos do pri- 
meiro grupo do que os verbos do segundo. 

As orações em que ocorre a variante incoativa destes verbos têm em comum com 
as orações passivas o facto de o argumento alinhado com a função sintática de sujeito 
ser tema, paciente ou experienciador (no caso dos verbos psicológicos), e não o 
agente ou a causa. Contudo, várias propriedades as distinguem das orações passivas. 

Em primeiro lugar, a causa externa nunca pode ser expressa através de um 
sintagma iniciado pela preposição agentiva por, como mostra o contraste de 
gramaticalidade entre as construções incoativas exemplificadas em (84) e as orações 
passivas longas ilustradas em (85): 


(84) a. *O asfalto derreteu(-se) pelo calor. 
b. *Os impostos aumentaram pelo governo. 
c. *O ponteiro rodou pelo relojoeiro. 


(85) a. O asfalto foi derretido pelo calor. 
b. Os impostos foram aumentados pelo governo. 
c. O ponteiro foi rodado pelo relojoeiro. 


Nas construções incoativas, a causa externa pode, no entanto, ser expressa 
através de um sintagma iniciado pela preposição com ou através das locuções por 
causa de ou devido a, como se ilustra em (86): 


lé Sobre este assunto, ver Levin e Rappaport (1995). Observe-se também o contraste entre os exemplos 
(87) e (88). 
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(86) a. O asfalto derreteu(-se) (com o calor/por causa do calor/devido ao calor). 
b. Os impostos aumentaram por causa do governo. 
c. O ponteiro rodou devido ao esforço do relojoeiro. 


Em segundo lugar, nas passivas curtas o argumento agente ou causa fica implí- 
cito, mantendo-se ativo sintaticamente, pelo que pode legitimar expressões que 
pressupõem um agente, como os advérbios volitivos e as orações finais (cf. (87)). 
Em contrapartida, tal não acontece nas construções incoativas, como mostra a 
agramaticalidade de (88): 


(87) a. O asfalto foi propositadamente derretido para repavimentar a estrada. 
b. Os impostos foram aumentados de propósito para equilibrar o défice 
público. 
c. A porta foi aberta de propósito para entrar ar fresco. 


(88) a. *O asfalto derreteu(-se) propositadamente para repavimentar a estrada. 
b. *Os impostos aumentaram de propósito para equilibrar o défice público. 
c. *A porta abriu-se de propósito para entrar ar fresco. 


Embora, como os exemplos (88) mostram, a causa externa não esteja presente 
como argumento implícito, ativo sintaticamente, a variante incoativa de alguns 
destes verbos admite a ocorrência de uma expressão com um significado próximo 
de ‘sem ajuda externa”, que, de algum modo, remete para a componente causal do 
seu significado. Em português, essa expressão é por si só”: 


(89) a. O asfalto derreteu(-se) por si só. 
b. O barco afundou-se por si só. 


Como acontece em outras línguas românicas, a variante incoativa de muitos 
destes verbos é assinalada através da presença de um pronome átono do paradigma 
dos reflexos. Com alguns verbos, a presença deste pronome é obrigatória, como 
mostram os exemplos (90)'8: 


(90) a. A porta abriu-se/fechou-se com o vento. (vs. ??a porta abriu/fechou...) 
b. A colher queimou-se com o óleo de fritar. (vs. *a colher queimou...) 
c. A camisola rompeu-se com o uso. (vs. *a camisola rompeu...) 
d. O nevoeiro dissipou-se com a chuva. (vs. *o nevoeiro dissipou...) 


Com os verbos derreter, fraturar e rasgar, entre outros, a presença do marcador 
pronominal é opcional, como se pode observar nos exemplos (91): 


(91) a. A manteiga derreteu/derreteu-se por causa do calor. 
b. Arocha fraturou/fraturou-se devido ao gelo. 
c. As calças rasgaram/rasgaram-se com o puxão. 


1? Chierchia (1989) fez esta observação para o italiano e Levin e Rappaport (1995) fizeram-na para o inglês. 
Nestas línguas, as expressões são, respetivamente, da se e by itself. Note-se que por si só é ambíguo entre a 
interpretação ‘sem ajuda externa”, a única relevante para a variante incoativa, e a interpretação ‘sozinho’. 
18 Existe, no entanto, variação entre os falantes quanto à obrigatoriedade/opcionalidade do pronome com 
alguns destes verbos. 
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Outros verbos de alternância causativa, como adormecer, aumentar, cozer, não 
admitem o marcador pronominal na sua variante inacusativa (cf. (92)): 


(92) a. A criança adormeceu com o cansaço. (vs. *adormeceu-se com o cansaço) 
b. Ocaudaldorio aumentou com as chuvas. (vs. *aumentou-se com as chuvas) 
c. O pato cozeu de mais devido à alta temperatura do forno. (vs. *cozeu-se 
de mais devido à alta temperatura do forno) 


Finalmente, registe-se que muitos verbos transitivos com propriedades semân- 
ticas semelhantes às dos verbos de alternância aqui descritos (i.e., causativos de 
mudança de estado e de lugar) não admitem variante incoativa. Encontram-se entre 
estes os verbos que selecionam exclusivamente argumentos externos agentivos 
(e não apenas causativos), como o verbo assassinar e os verbos factitivos construir 
e escrever, como mostra o contraste entre (93) e (94)!º: 


(93) a. Os terroristas assassinaram os dois reféns. 
b. Esse arquiteto construiu a ópera de Sidney. 
c. Amin Malouf escreveu um romance autobiográfico. 


(94) a. *Os dois reféns assassinaram/assassinaram-se. 
b. *A Ópera de Sidney construiu/construiu-se. 
c. *Um romance autobiográfico escreveu/escreveu-se. 


Muitos verbos transitivos derivados de adjetivos através de sufixos verbais cau- 
sativos como -izar e -ificar (por exemplo, homogeneizar, humidificar, pasteurizar?º) 
designam situações que não podem ocorrer espontaneamente, sem a intervenção 
de uma causa externa. Estes verbos não aceitam variante incoativa, como mostra 
o contraste entre os exemplos (95) e (96)?!: 


(95) a. A cooperativa homogeneizou o azeite. 
b. O Pedro humidificou a terra do canteiro antes de plantar as roseiras. 
c. A empresa pasteurizou o leite. 


(96) a. *O azeite homogeneizou/homogeneizou-se. 
b. *A terra do canteiro humidificou/hunmidificou-se antes de plantar as roseiras. 
c. *O leite pasteurizou/pasteurizou-se. 


Note-se, por fim, que alguns verbos transitivos de mudança de estado só acei- 
tam variante incoativa com certos argumentos internos e não com outros. Assim, 
por exemplo, um verbo como quebrar, no seu significado não material, não admite 
variante incoativa, como mostra o contraste entre (97) e (98): 


(97) a. O Pedro quebrou o copo. 
b. O copo quebrou(-se). 


(98) a. O governo quebrou (a promessa/o contrato). 
b. *{A promessa/O contrato) quebrou(-se). 


19 Frases próximas dos exemplos dados são gramaticais como passivas pronominais: assassinaram-se dois 
reféns, construiu-se a ópera de Sydney, escreveu-se um romance autobiográfico; as duas últimas são ambíguas 
entre orações passivas pronominais e orações de se impessoal. 

20 Neste caso, a forma derivante é o nome próprio Pasteur. 

21 Cf. Nota 19. 
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Orações com verbos inacusativos que não admitem alternância causativa- 
-incoativa 

Há orações cujo verbo pleno é inacusativo (cf. Caps. 11 e 28) e apresenta um signi- 
ficado próximo do de alguns dos verbos de alternância descritos na secção 13.4, 
mas que não têm uma variante causativa. Os verbos destas orações pertencem a 
duas grandes classes semânticas: (i) verbos que denotam mudança de estado pro- 
vocada por uma causa interna à própria entidade que sofre a mudança e (ii) verbos 
que denotam existência e aparição. 

Na primeira destas classes??, incluem-se verbos que exprimem uma mudança 
que pode consistir (i) numa reação física ou psíquica (p.e., corar, desfalecer, desmaiar, 
empalidecer); (ii) numa emissão percetível através dos sentidos (p.e., explodir, 
flamejar); (iii) numa mudança devida a causa interna (p.e., crescer, falecer, florir, 
morrer, murchar, nascer)». 

Na classe dos verbos de existência e de aparição incluem-se verbos existenciais 
(como existir, perdurar)?*, verbos que denotam a entrada em cena ou o desapareci- 
mento de uma entidade (como aparecer, entrar, surgir; desa parecer, sair, sumir) e ver- 
bos que exprimem a ocorrência de um evento (como acontecer, ocorrer, passar-se). 

Considerem-se, em primeiro lugar, as propriedades das orações em que ocor- 
rem verbos inacusativos de mudança de estado provocada por uma causa interna 
à entidade que sofre a mudança, que se ilustram em (99): 


(99) a. A Maria corou. 
b. O esquentador explodiu. 
c. As orquídeas já floriram. 


Estes verbos não admitem uma variante transitiva semanticamente causativa, 
como se vê pela agramaticalidade de (100); para obter a interpretação causa- 
tiva, é necessário construir uma frase com o verbo causativo fazer numa oração 
subordinante, podendo o verbo causativo e o verbo subordinado no infinitivo 
formar um grupo verbal (fizeram explodir e fez florir, respetivamente, em (101b,c), 
ou não, como em (101a) (cf. Cap. 37)): 


(100) a. *O cumprimento elogioso corou a Maria. 
b. *Os bombeiros explodiram o esquentador. 
c. *A temperatura amena floriu as orquídeas. 


(101) a. O cumprimento elogioso fez a Maria corar. 
b. Os bombeiros fizeram explodir o esquentador. 
c. Ocalor inesperado nesta altura do ano já fez florir as orquídeas. 


As orações em que ocorrem verbos de mudança de estado devida a causa interna 
distinguem-se daquelas em que ocorre a variante incoativa de verbos de mudança 


2 A maioria dos verbos desta classe semântica, no entanto, são inergativos (cf. Caps. 11 e 28), como 
brilhar, cintilar, faiscar; chorar, crepitar, gemer, tossir; logo, não reúnem sequer a condição básica para entrar 
na alternância causativa-incoativa. 

23 Cf. Levin e Rappaport Hovav (1995), Mendikoetxea (1999a), Duarte (2003a). 

24 O verbo existencial haver constitui uma exceção notável, pois, apesar de não selecionar um argumento 
externo, permite que o seu argumento interno direto seja um pronome acusativo, como mostra o exemplo 
adoro tâmaras e há-as felizmente em muitos supermercados (cf. Cap. 28). 
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de estado devida a causa externa pelo facto de não admitirem como adjunto a 
expressão por si só, na interpretação relevante de ‘sem ajuda externa”, como se ilustra 
pelo contraste entre os exemplos (102) (com verbos de mudança de estado devida a 
causa interna) e (103) (com verbos de mudança de estado devida a causa externa): 


(102) a. *A Maria corou por si só. 
b. *O esquentador explodiu por si só. 
c. *As orquídeas já floriram por si só. 


(103) a. A porta abriu-se por si só. 
b. A manteiga derreteu por si só. 


Esta impossibilidade é um indício de que se trata de verbos monoargumentais, 
em cujo significado não existe qualquer componente de causa. 

Os verbos inacusativos de existência e de aparição não são sensíveis a todas as 
propriedades diagnósticas de inacusatividade, mas partilham propriedades suficien- 
tes com os verbos inacusativos típicos para serem integrados nesta classe. Assim, 
o constituinte com a relação gramatical de sujeito tem sistematicamente o papel 
temático de tema, típico dos argumentos internos diretos dos verbos que denotam 
localização ou movimento. Além disso, estes verbos (i) não admitem, em geral, 
nominalizações em -or (veja-se a inexistência de nomes como *existidor, *aparece- 
dor, *acontecedor) e (ii) não admitem, geralmente, objetos cognatos (cf. Cap. 28), 
como mostra o contraste entre os exemplos (104), com verbos inacusativos, e (105), 
com verbos inergativos?: 


(104) a. *Os alpinistas existem uma existência agitada 
b. *O elfo desapareceu um desaparecimento rápido. 


(105) a. Cristiano Ronaldo jogou um jogo brilhante. 
b. Por vezes sonhamos sonhos aterradores. 


Em contextos neutros, os verbos de existência e de aparição admitem, mais 
facilmente que os verbos inergativos, sintagmas nominais reduzidos como sujeitos 
pós-verbais, como se pode observar comparando (106) com (107): 


(106) a. Chegaram cartas. 
b. Surgiram dúvidas. 


(107) a. ?Correram meninos. 
b. ?Espirraram alunos. 


Nas orações com verbos inacusativos existenciais, existe uma restrição sobre 
as expressões nominais que podem ocorrer como sujeitos pós-verbais. Assim, os 
sintagmas nominais definidos estão excluídos deste contexto, como mostra o forte 
contraste de gramaticalidade existente entre os exemplos (108a) e (108b). 


(108) a. Existem muitas dúvidas sobre a eficácia desta política. 
b. *Existem as dúvidas sobre a eficácia desta política. 


2 Este argumento é apresentado para o espanhol em Mendikoetxea (1999b:1610); cf. também o Cap. 28. 
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Esta restrição, conhecida na literatura como efeito de definitude (cf. Belletti 
1988), deve, no entanto, ser modalizada. Com efeito, são possíveis nestas orações 
sujeitos pós-verbais definidos, desde que denotem entidades ou situações únicas 
no universo do discurso considerado, como se pode observar nos exemplos (109): 


(109) a. (Falando do Museu de Arte Antiga) Existem lá os painéis de Nuno 
Gonçalves. 
b. Existe a dúvida de que a vacina seja eficaz. 


Nas orações com verbos inacusativos de existência e de aparição ocorre frequen- 
temente um constituinte que denota localização espacial, lexicalmente realizado 
sob a forma de um sintagma preposicional geralmente introduzido pela preposição 
em (cf. (110a)) ou, com certos verbos, pela preposição de (cf. (110b)): 


(110) a. Existem cegonhas no sul da Península Ibérica. 
b. Um quadro muito valioso desapareceu do castelo. 


Este constituinte locativo pode ocorrer em posição inicial da frase, como se 
pode observar em (111): 


(111) a. No sul da Península Ibérica existem cegonhas. 
b. Do castelo desapareceu um quadro muito valioso. 


Os exemplos (111) ilustram uma construção denominada de inversão locativa*. 


Orações médias caracterizadoras 

Alguns verbos transitivos podem ocorrer numa construção em que o seu argu- 
mento interno surge alinhado com a função sintática de sujeito. Observem-se os 
exemplos (112): 


(112) a. A letra dos médicos lê-se mal. 
b. Dantes, este vinho bebia-se bem. 
c. Esta camisola lava-se facilmente. 


Nos exemplos (112), o verbo encontra-se em tempos imperfectivos (o presente e 
o pretérito imperfeito do indicativo; cf. Caps. 15 e 17) e apenas ocorre o seu argu- 
mento interno, contrariamente ao que acontece quando o verbo ocorre em orações 
com diátese ativa (compare-se (112) com (113)): 


(113) a. As pessoas leem com dificuldade a letra dos médicos. 
b. Dantes, eles bebiam este vinho. 
c. Aempregadalavou esta camisola. 


O alinhamento do argumento interno direto do verbo com a função sintática 
de sujeito é idêntico ao que encontramos nas orações passivas e nas orações em que 
ocorre a variante incoativa dos verbos de alternância causativa-incoativa. Contudo, 
várias propriedades distinguem a construção exemplificada em (112) quer das 


26 Sobre este assunto vejam-se, entre outros, Torrego (1989), Hoekstra e Mulder (1990), Bresnan (1994), Levin 
e Rappaport Hovav (1995), Moro (1997) e, para o português, Ambar (1992), Pereira (1998) e Duarte (2003). 
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orações passivas quer das orações incoativas. Assim, o argumento externo do verbo 
transitivo não pode ser expresso através de um sintagma preposicional agentivo, 
como mostra a agramaticalidade de (114): 


(114) a. *A letra dos médicos lê-se mal por qualquer pessoa. 
b. *Este vinho bebe-se bem pelos apreciadores. 
c. *Esta camisola lava-se facilmente por ti. 


Além disso, não existe neste tipo de orações qualquer argumento externo 
implícito que possa legitimar a ocorrência de expressões que pressupõem um agente, 
como mostra a agramaticalidade de (115): 


(115) a. *A letra dos médicos lê-se mal de propósito. 
b. *Este vinho bebe-se bem para ficar contente. 
c. *Esta camisola lava-se facilmente para ficar sem nódoas. 


A impossibilidade de ocorrência, neste tipo de orações, do argumento externo 
do verbo, quer explicitamente através de um sintagma preposicional agentivo, quer 
implicitamente, legitimando expressões que pressupõem um agente, distingue-as 
das orações passivas. 

Por outro lado, estas orações distinguem-se também das orações em que surge 
a variante incoativa de verbos de alternância causativa-incoativa. Enquanto estas 
descrevem a fase da mudança de estado, de lugar ou de posição do constituinte com 
a função sintática de sujeito, as orações de (112) descrevem estados (cf. Cap. 17): 
mais propriamente, descrevem propriedades caracterizadoras das entidades 
denotadas pelo constituinte com a função sintática de sujeito. Por esta razão, os 
exemplos (112), aqui repetidos em (116) (incluindo agora um adjunto adverbial 
apropriado), são parafraseáveis pelas frases apresentadas em (117): 


(116) a. A letra dos médicos lê-se (geralmente) mal. 
b. Este vinho bebe-se (usualmente) bem. 
c. Esta camisola lava-se (em geral) facilmente. 


(117) a. A letra dos médicos não é (geralmente) legível. 
b. Este vinho é (usualmente) de boa qualidade. 
c. Esta camisola é fácil (em geral) de lavar. 


Como as paráfrases mostram, as orações exemplificadas em (116) descrevem situa- 
ções não dinâmicas (i.e. estados) que consistem na atribuição ao sujeito de uma 
propriedade que é característica da entidade por ele denotada, denominando-se 
orações médias caracterizadoras?”. Informalmente, nestas orações, um verbo 
transitivo não estativo é convertido num predicado estativo (cf. Cap. 17). 

Uma consequência da interpretação estativa e caracterizadora destas constru- 
ções é a presença de tempos imperfectivos, como o presente e o pretérito imper- 
feito do indicativo, e a impossibilidade de ocorrência de tempos perfectivos, como 


27 Sobre estas construções, veja-se Keyser e Roeper (1984), Chierchia (1989), Zribi-Hertz (1993) e 
Mendikoetxea (1999b). 
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13.6 CONSTRUÇÕES ATIVAS, PASSIVAS, INCOATIVAS E MÉDIAS 


o pretérito perfeito, o que se exemplifica através do contraste de gramaticalidade 
entre (116) e (118): 


(118) a. *A letra dos médicos leu-se geralmente mal. 
b. *Este vinho bebeu-se usualmente bem. 
c. *Esta camisola lavou-se, em geral, facilmente. 


Da interpretação caracterizadora destas orações decorre também que o consti- 
tuinte com a função sintática de sujeito é definido e específico, como acontece nos 
exemplos (116b,c), ou tem uma interpretação genérica, como ilustrado em (116a). 

Nas orações médias caracterizadoras ocorrem tipicamente adjuntos adverbiais, 
quer se trate de advérbios simples como bem, facilmente, mal, quer de sintagmas 
preposicionais como com mais prazer, com facilidade, com dificuldade. Assim, em con- 
textos neutros, i.e., isoladamente da situação ou do contexto discursivo, exemplos 
como (119) são agramaticais como instâncias de orações médias caracterizadoras: 


(119) a. *A letra dos médicos lê-se. 
b. *Este vinho bebia-se. 
c. *Esta camisola lava-se. 


Se o contexto discursivo o permitir, como acontece com os pares pergunta- 
-resposta exemplificados em (120), os adjuntos adverbiais podem estar ausentes: 


(120) a. A-O que achas deste vinho? 


B — [-] Bebe-se. 
b. A-Quetalo filme? 
B- [-] Vê-se. 


Neste caso, a interpretação destas orações é a de que a entidade denotada pelo 
sujeito nulo, que retoma o sintagma nominal em itálico na pergunta, tem uma 
qualidade inferior à esperada. 

Embora em todos os exemplos apresentados até aqui ocorra nesta constru- 
ção o pronome de 3.º pessoa do paradigma dos reflexos, certos verbos transitivos 
podem ocorrer neste tipo de orações sem morfologia reflexa, como mostram os 
exemplos (121): 


(121) a. Estas calças vestem bem. 
b. Esta roupa seca bem. 
c. Esta madeira queima mal. 


28 Os exemplos (118) são agramaticais na interpretação relevante de descrições de propriedades caracte- 
rizadoras das entidades denotadas pelo sujeito. Sem os advérbios em -mente e o adjunto em geral, estes 
exemplos são gramaticais na interpretação de passivas pronominais (i.e., de orações parafraseáveis, res- 
petivamente, por a letra dos médicos foi lida com dificuldade, este vinho foi bebido com agrado, esta camisola 
foi lavada com facilidade). 
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14 NEGAÇÃO 


14.1 


14.1.1 


Aspetos gerais da negação 

Nesta primeira secção, delimita-se o conceito de negação linguística, em 14.1.1, e 
identificam-se os tipos de negação, nas subsecções seguintes. A primeira tipologia 
apresentada, em 14.1.2, é de caráter bastante geral, abrangendo todos os níveis de 
estrutura linguística, da palavra à frase. Em 14.1.3, é apresentada uma classificação 
confinada já aos subtipos sintáticos de negação, isto é, aos que envolvem processos 
gramaticais de combinação de palavras. Pela sua preponderância no uso linguístico e 
pela amplitude das suas interações sintáticas e semânticas, dois destes subtipos virão 
a ser objeto das secções subsequentes a esta: a negação oracional, na secção 14.2, e a 
negação de constituintes quantificacional, na secção 14.3. Seguidamente, em 14.4, 
são tratadas várias construções associadas à negação. Na última secção, 14.5, é 
esboçada uma perspetiva global sobre as construções de negação em português. 


Sobre o conceito de negação 

O conhecimento humano em geral e a faculdade da linguagem em particular 
incorporam como elemento fundamental a capacidade que consiste em, perante 
uma dada propriedade conhecida, verificar (e eventualmente declarar) se uma 
entidade possui ou não essa propriedade (ou, em termos da Teoria dos Conjun- 
tos, se pertence ou não a um determinado conjunto de entidades). Quando, por 
exemplo, uma pessoa reconhece ou declara que um dado cão é castanho (ou que 
tem a propriedade de ser castanho), pode-se dizer que tal pessoa dispõe da infor- 
mação de que o dito cão é membro do conjunto das entidades que têm essa cor 
e que, por isso mesmo, não o considera membro do conjunto complementar 
deste, isto é, do conjunto das entidades que têm qualquer outra cor ou que não 
têm cor alguma. Paralelamente, se a mesma pessoa reconhecer que um outro cão 
é branco, diremos que o inclui! no conjunto das entidades brancas e o exclui do 


1 Na linguagem matemática da Teoria dos Conjuntos, diz-se que uma entidade é membro de um conjunto 
(ou não é membro de um conjunto) - ou pertence a um conjunto (ou não pertence a um conjunto) -, 
reservando-se os termos da família de incluir para relações entre conjuntos. Por exemplo, diz-se que Portugal 
ea Espanha são membros do conjunto dos países da União Europeia, mas dir-se-á que o conjunto formado 
por estes dois países ibéricos está incluído no conjunto União Europeia e que, inversamente, o conjunto 
União Europeia inclui o conjunto formado por Portugal e Espanha (ou, equivalentemente, que o con- 
junto formado por Portugal e Espanha é um subconjunto do conjunto União Europeia e que este é um 
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14.1.2 NEGAÇÃO 


conjunto complementar deste (ao qual pertencem, entre outras, as entidades 
castanhas). De algum modo, pode-se dizer, ainda que simplificando muito, que 
conhecer uma entidade é saber a que conjuntos ela pertence (e, decorrentemente, 
a quais não pertence). 

A atividade mental de inclusão e exclusão (no sentido comum destes termos) 
de entidades em relação a conjuntos exprime-se nas línguas naturais por meio 
de um sistema de dois valores opostos, cada um deles associado a construções 
próprias: o valor positivo, que corresponde à pertença a um conjunto, e o valor 
negativo (ou negação), que corresponde à não pertença a um conjunto (ou, o 
que vale o mesmo, à pertença a um conjunto complementar de outro). Pensemos 
num qualquer indivíduo de nome Pedro. Relativamente à sua nacionalidade, ou 
se reconhece que ele pertence ao conjunto dos portugueses ou, alternativamente, 
que pertence ao conjunto complementar deste conjunto (constituído por todas 
as entidades que não têm o atributo de serem portuguesas, nas quais se incluem 
espanhóis, ucranianos, marcianos, os tigres da Malásia, as ilhas Fiji, etc.). Em lín- 
gua portuguesa, a pertença ou valor positivo pode neste caso ser expressa por 
meio da frase o Pedro é português, que é uma frase positiva (ou frase afirmativa 
ou, simplesmente, afirmação), ao passo que a não pertença pode ser descrita 
pela frase o Pedro não é português, que é uma frase negativa (ou, simplesmente, 
uma negação). Adiante se verá que as noções de pertença e de não pertença e os 
correlativos valores positivo e negativo também se associam a expressões não frá- 
sicas ou oracionais. Por exemplo, nas frases afirmativas estavam na sala não mais 
de cem pessoas e o piloto fez não poucas tentativas para aterrar aparecem dois quan- 
tificadores de forma e valor negativos (não mais de cem e não poucas), cujos corres- 
pondentes positivos aparecem nas frases igualmente afirmativas estavam na sala 
mais de cem pessoas e o piloto fez poucas tentativas para aterrar. Nestes casos, fala-se 
de “valor positivo” das expressões, mas não de “valor afirmativo”, que apenas se 
usa para designar o valor positivo de estruturas oracionais. 


Grandes tipos de negação 

Sendo a negação uma operação que se aplica em praticamente todos os níveis de 
estrutura linguística, da palavra à frase, e sendo em geral o valor negativo o valor 
marcado, as línguas dispõem de várias formas de o contrastar com o valor positivo. 
O presente capítulo trata de uma dessas formas, a negação sintática, em que o valor 
negativo é realizado por uma combinação de elementos morfologicamente autó- 
nomos, isto é, por meio de uma construção negativa. Além da negação sintática, 
existe um sistema de negação morfológica, obtido a partir de morfemas negati- 
vos que podem ocorrer numa palavra (como nos nomes infelicidade ou desconforto, 
nos adjetivos incapaz ou desleal, nos advérbios atipicamente ou infelizmente ou em 
verbos como desconhecer ou desobedecer). Pode-se ainda considerar que existe um 
sistema de negação lexical, constituído pelos grupos de elementos do léxico que 
exprimem conceitos complementares sem recurso a meios morfológicos, como é 
o caso dos pares de tipo antonímico bom/mau ou aceitar/rejeitar. 


sobreconjunto daquele). Neste texto, não respeitaremos sempre este rigor terminológico, podendo usar 
os termos da família de incluir (de que faz parte excluir) no seu sentido mais comum, em que incluir é sinó- 
nimo de ter como membro e estar incluído em é sinónimo de pertencer a ou ser membro de. 


14.1.3 


ASPETOS GERAIS DA NEGAÇÃO 14.1.3 


Há construções negativas que alguns autores classificam como negação mor- 
fossintática, dado que se podem analisar numa perspetiva tanto lexical como sin- 
tática. Trata-se de construções em que uma das partículas não ou sem está direta- 
mente aplicada a uma unidade lexical, dando origem a uma expressão da mesma 
ou de diferente classe sintática. Sem mudança de classe, temos, pelo menos, exem- 
plos nominais (como não violência, sem-abrigo, sem-fim, sem-vergonha), adjetivais 
(como não nuclear, não contagiosa ou não urgente), adverbiais (como não oficial- 
mente ou não surpreendentemente) e preposicionais (como não por necessidade ou 
não com entusiasmo). Exemplos em que há mudança de classe e de tipo de valor 
semântico são os sintagmas preposicionais sem graça ou sem pressa, formados a 
partir dos nomes graça e pressa, respetivamente. Note-se que o caráter lexical de 
uma construção deste tipo é tanto mais forte quanto mais a expressão negada 
adquire propriedades combinatórias de uma unidade lexical simples (cf. Cap. 9), 
como, por exemplo, a de admitir a aplicação de determinantes ou quantificadores 
(como em a não violência ou em todos os sem-abrigo) ou a de desempenhar função 
predicativa (como em o assunto foi classificado como não urgente ou esta doença é 
não contagiosa). Inversamente, a estranheza do marcador de grau em ?muito não 
surpreendentemente parece indiciar um estatuto menos lexical da sequência não 
surpreendentemente. 


Negação sintática e seus subtipos 

Embora diversas na forma, as construções negativas (isto é, que envolvem nega- 
ção sintática e pelo menos parte da morfossintática) têm em comum a ocorrência 
de um operador próprio, chamado operador negativo ou operador de negação, 
que em português pode ter as formas não, nem ou sem, consoante os contextos e os 
valores em causa. É corrente na literatura linguística distinguir-se primariamente 
entre construções de negação oracional e construções de negação de constituin- 
tes e, em seguida, entre vários subtipos destas duas classes. 

Apesar de a distinção entre uma negação oracional e uma negação de cons- 
tituintes ser bem aceite no plano intuitivo, parecendo impor-se como óbvia, não 
deixa de suscitar problemas, já que uma grande parte do que se trata como “nega- 
ção oracional” (como em o Pedro não fez o trabalho) pode ser adequadamente enten- 
dido como uma negação de sintagma verbal e, inversamente, algumas construções 
classificadas como negação de constituintes (por exemplo, aquelas em que expres- 
sões como ninguém ou nada ocorrem em posição pré-verbal, como em ninguém falou 
ou nada se sabe sobre o caso) podem justificar que se considere a presença de uma 
negação oracional. De qualquer modo, e independentemente de uma classificação 
mais fina que tenha em conta todas as propriedades relacionadas com a negação, 
é incontestável, por um lado, que uma negação de sintagma verbal e uma negação 
propriamente oracional quase não se distinguem e, por outro, que as construções de 
negação geralmente classificadas como não oracionais apresentam algumas carac- 
terísticas típicas de constituintes sintáticos. Assim, a fim de realçar as diferenças 
que de facto existem entre subtipos de negação, adotaremos aqui a classificação em 
causa, procurando esclarecer algumas das questões que coloca, conforme formos 
descrevendo as várias construções. 
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14.13.11 


14.1.3.1 NEGAÇÃO 


Negação oracional 

Na classe das construções de negação oracional”, agregamos três grandes subtipos, 
que designamos negação oracional simples, negação oracional de subordina- 
ção e negação oracional de coordenação. Serão em seguida identificados e carac- 
terizados, sendo subsequentemente suscitada a questão do estatuto gramatical do 
operador de negação oracional simples. 


Subtipos da negação oracional 

Numa construção de negação oracional simples, um dos operadores negativos 
não ou nem precede imediatamente o verbo (em forma finita ou no infinitivo) de 
uma oração, frásica ou não, ou um pronome clítico em próclise, tornando negativa 
essa oração (e apenas ela). Éo que temos em (1), com o operador não: 


(1) a. Nãoestá a chover. 

O Pedro não é ribatejano. 

Alguns estudantes não foram à festa. 

Metade dos estudantes não tinha ainda decidido se iria à festa. 
O Pedro resolveu não ir à festa. 

A Ana não me disse se ia à festa. 


monn p 


A negação com o operador não pode ou não ser enfática, consoante a entoa- 
ção. Porém, quando é usado o operador nem em vez de não, ao valor semântico 
da negação oracional é acrescido um valor discursivo de ênfase da negação, que 
pode marcar, nomeadamente, a surpresa de uma entidade perante a situação des- 
crita?. Vejam-se exemplos: 


(2) a. A Ana foi-se embora e nem se despediu! 

O presidente da mesa nem cumprimentou a assistência! 
A uma pergunta dessas, eu nem respondo. 

Nem queiras saber o que andam para aí a dizer de ti! 

O Paulo ficou tão perturbado que nem jantou. 


pang 


No âmbito da negação oracional simples, é pertinente estabelecer uma distinção 
entre, por um lado, negação oracional comum, que pode ser realizada por não ou nem 
-exemplificada em todos os dados de (1) e (2) -, e, por outro lado, negação oracional 
discursiva, realizada sempre com o operador não. Esta última pode ser subdividida 
em negação retórica e negação metalinguística. Comecemos pela negaçãoretórica: 


(3) a. Não me passas o sal, por favor? 
b. Não me ajudas a arrumar estes livros? 
c. Não me entregas este livro ao Pedro? 
d. Não se importa de que eu me sente? 


2 Cingimo-nos à negação em orações e em frases declarativas, uma vez que os tipos de frase (declarativo, 
imperativo, interrogativo e exclamativo - cf. Caps. 11 e 48) parecem ser independentes do caráterafirmativo 
ou negativo das frases em que se realizam. Sobre as noções de “frase” e “oração” adotadas nesta Gramática, 
cf. Cap. 11.1.2. 

3 O operador de negação oracional e marcador de ênfase nem não se confunde com a mesma expressão 
enquanto operador de negação de constituintes associado a uma ou mais proposições implícitas (como 
em nem o Paulo respondeu à pergunta) - cf. 14.3.2.2 e 14.3.3. 


ASPETOS GERAIS DA NEGAÇÃO 14.1.3.1.1 


Antes de mais, registe-se que este tipo de negação oracional parece restrin- 
gir-se a frases interrogativas, as quais, independentemente da negação, podem 
ser “perguntas retóricas”, em que o caráter interrogativo tem valor meramente 
discursivo. Como mostram os exemplos de (3), a negação retórica consiste 
numa forma de negação oracional simples em que o operador de negação é 
facultativo, uma vez que tanto a pergunta de base afirmativa como a pergunta 
de base negativa permitem obter exatamente a mesma informação. A diferença 
é fundamentalmente de caráter discursivo, envolvendo modalidades comuni- 
cativas como a cortesia ou valores similares (compare-se, p.e., a pergunta nega- 
tiva não me ajudas a arrumar estes livros? com a sua variante positiva ajudas-me 
a arrumar estes livros?). 

A negação retórica não tem as mesmas propriedades da comum, sendo, por 
exemplo, incompatível com apêndices interrogativos. Por exemplo, se a (3b) se 
acrescentar um apêndice como pois não?, a negação passa de retórica a comum: 
não me ajudas a arrumar estes livros, pois não? Ao contrário de (3b), que é equiva- 
lente, no plano informacional, à simples pergunta ajudas-me a arrumar estes livros?, 
a frase com apêndice interrogativo faz uma afirmação negativa — não me ajudas a 
arrumar estes livros —, a que acrescenta o apêndice como forma (também ela retó- 
rica) de confirmação. 

Quanto à negação metalinguística, trata-se de negação oracional associada a 
um processo discursivo em que um falante contrapõe a uma dada proposição uma 
outra que não contradiz necessariamente a primeira. Observem-se alguns exemplos, 
considerando que, em cada um dos pares de frases que se seguem, a primeira fun- 
ciona como o contexto discursivo que desencadeia a reação de negação (metalin- 
guística) presente na segunda: 


(4) a. Este vinho é bastante bom. 
b. Perdão, este vinho não é bastante bom, é excelente! 


(5) 


5 


O Governo vai aumentar de novo os impostos. 
b. O Governo não vai aumentar de novo os impostos, vai mas é perder as 
eleições. (NB: entendendo-se que a perda se segue ao aumento) 


(6) a. A minha ajuda não é muito importante. 
b. Concordo, a tua ajuda não é muito importante, é absolutamente essencial. 


Como se vê, em todos estes casos o operador de negação não serve propriamente 
para contradizer o conteúdo da proposição a que está aplicado, mas antes ou para 
adicionar informação ou para relativizar a verdade de uma afirmação prévia. Por 
exemplo, a frase (4b) não contradiz a afirmação de que o vinho em causa é bas- 
tante bom, antes a reforça, ao afirmar a seguir à frase negativa que o vinho é de 
excelente qualidade. 

Na negação oracional de subordinação, o operador negativo sem precede 
imediatamente uma oração subordinada, finita ou não, como em (7): 


(7) a. A Ana saiu sem que eu desse por isso. 
b. A Ana saiu sem se despedir. 
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Na negação oracional de coordenação, o operador negativo nem coordena 
uma oração de valor negativo a outra igualmente de valor negativo, como em (8): 


(8) a. Os salários não sobem nem os preços descem. 
b. Nem os salários sobem nem os preços descem. 


Estatuto do operador de negação oracional simples 
O estatuto semântico e sintático do operador negativo é bastante evidente nas 
negações de subordinação e de coordenação: no primeiro caso, funciona como 
uma conjunção subordinativa e, no segundo, como uma conjunção coordena- 
tiva, em ambos os casos com a particularidade de dar origem a uma frase que é a 
versão negativa (e contraditória) da que se obtém sem tal operador. Já na negação 
oracional simples, o estatuto do operador negativo é menos claro, como se verá de 
seguida (restringindo-nos à negação comum, dadas as peculiaridades semânticas 
das negações discursivas). Em síntese antecipada, o que sobre esta questão parece 
razoável pensar-se é que a construção aqui designada “negação oracional simples” 
pode corresponder a diferentes modos (e até posições) de aplicação de um operador 
negativo e, consequentemente, a diferentes arranjos de significado. 

O que estamos aqui a identificar como “negação oracional comum” tem sido 
caracterizado de maneiras diversas por diferentes autores*. Destacamos seguida- 
mente três conceções possíveis: 


-+ O operador de negação está aplicado externamente a uma proposição completa. 
Esta caracterização faz pleno sentido para frases sem sujeito como (la) e também 
seria admissível para (1b) e (1e), por terem como sujeitos nomes próprios, portanto 
imunes a relações de escopo, mas já faria menos sentido para (1c) e (1d), não só por 
se afastar da ordem visível dos constituintes da frase, como acontece também com 
(1b) e (1e), mas também porque exige uma sintaxe abstrata complexa que subtraia 
os sujeitos ao escopo da negação. 


< O operador de negação aplica-se, à maneira de um advérbio, ao sintagma verbal. 
Neste caso, o operador de negação dá origem a uma denotação complementar da do 
sintagma verbal, hipótese que dá conta, sem problemas, de todos os dados de (1). 


-æ A negação oracional é vista como um modo de predicação, isto é, como uma 
forma de (no caso mais típico) associar um sujeito e um predicado tendo como 
resultado uma proposição com operador negativo, com a particularidade de essa 
proposição poder ficar sob o escopo desse operador; para esta terceira possibilidade 
(defendida, entre outros, por Horn 1989, que a faz remontar a Aristóteles), tal como 
para a anterior, os dados de (1) não são problemáticos. 

A maior parte das construções do português aqui classificadas como “negação 
oracional simples” aparentam, a uma primeira análise, poder ser adequadamente 
tratadas como negação de sintagma verbal. Isto verifica-se nomeadamente porque, 
como veremos adiante, a língua portuguesa apresenta certas particularidades no 
que respeita à relação semântica da negação com os sintagmas nominais. Por 


4 Em 14.2.2, é referida uma análise alternativa destas construções; cf. também o Cap. 35. 
$ Horn (1989) constitui uma fonte essencial de informação, nomeadamente bibliográfica, acerca desta e 
doutras questões relacionadas com a negação. 
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exemplo, dada uma frase como todos os estudantes estrangeiros não vieram à festa, a 
única interpretação possível é a mesma de nenhum estudante estrangeiro veio à festa, 
não estando disponível uma interpretação equivalente a nem todos os estudantes 
estrangeiros vieram à festa*. Não é assim em línguas como o francês ou o inglês, em 
que frases com sujeitos quantificados universalmente geram ambiguidade. De facto, 
as frases correspondentes à nossa frase portuguesa — respetivamente, tous les étudiants 
étrangers ne sont pas venus à la fête e all foreign students didn't attend the party — são 
ambíguas entre a interpretação equivalente a nem todos os estudantes estrangeiros 
vieram à festa e a interpretação equivalente a nenhum estudante estrangeiro veio à festa. 
E, talvez mais estranhamente ainda para falantes de português, línguas existem em 
que as frases correspondentes a uma frase portuguesa como um estudante não veio 
à festa podem ter, em função da entoação, tanto a interpretação existencial que se 
obtém em português (equivalente a há um estudante que não veio à festa) como uma 
interpretação de negação existencial (equivalente a nenhum estudante veio a festa), 
que a frase portuguesa não admite. 

Não obstante as restrições acabadas de referir, há que ter em conta que, em 
português, certos sintagmas quantificados originam ambiguidade quando se situam 
à direita do verbo, como em não responderam à pergunta mais de dez estudantes 
(voltaremos a este assunto em 14.2.1.2). Ora, uma negação de sintagma verbal que 
contemple estes casos não só é semanticamente problemática como requer uma sintaxe 
bastante complexa. Além disso, há ainda que ter presentes outros factos dificilmente 
explicáveis com negação de SV. Um deles é ilustrado por sequências de frases como esta: 


(9) Nenhum dos membros da direção pediu que o assunto fosse agendado, porque, 
se [-] tivesse pedido, tê-lo-ia sido. 


Note-se que a interpretação do sujeito nulo assinalado por “[-]” só pode ser dada 
pelo sintagma nominal indefinido algum dos membros da direção, que não figura 
visivelmente no texto, assim sugerindo que nenhum resulta da incorporação de um 
operador negativo ao determinante indefinido positivo algum. 

Assim, se se pretender construir uma gramática de alcance translinguístico e 
cobrir determinados factos da língua portuguesa, a hipótese aristotélica da negação 
como modo de predicação é a que se afigura mais adequada para um tratamento 
económico e elegante da negação oracional. Todavia, não se requer aqui a tomada 
de uma posição apodítica sobre esta matéria, atentos os objetivos predominante- 
mente descritivos que são prosseguidos. 

A concluir esta breve subsecção, convém acentuar que, mesmo que tanto a 
negação de sintagma verbal como a negação proposicional externa não possam ser 
generalizadas para caracterizar toda a negação oracional simples, há certos factos 
linguísticos que só são compatíveis com uma ou com outra e não com a negação como 
modo de predicação. O primeiro tipo de factos está patente em dados como estes: 


(10) a. Estas crianças não têm pai ou não têm mãe. 
b. Estas crianças não têm pai ou estas crianças não têm mãe. 


* Em termos técnicos, diz-se que, em português, a negação não assume “escopo largo” relativamente a 
sintagmas quantificados colocados à sua esquerda, quando esta é a posição canónica dos mesmos (i.e., não 
resultante de deslocação). A noção de “escopo” é explicada em 14.2.1.2. 
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Repare-se que a frase (10a) será verdadeira dado um grupo de crianças que tanto 
podem ser órfãs de pai como órfãs de mãe (ou dos dois), distinguindo-se, por isso, 
da frase (10b), formada por coordenação de orações, que só será verdadeira se as 
crianças do grupo em causa forem todas órfãs de pai ou todas órfãs de mãe. Assim 
sendo, a primeira frase não pode ser tomada como resultante de algum processo de 
redução da segunda, pelo que as negações nela presentes são inquestionavelmente 
de sintagma verbal. O segundo tipo de factos em questão é ilustrado por coorde- 
nações de orações como as que se seguem: 


(11) a. Eu não desarrumo uma loja para experimentar roupa esóno fim pergunto 
os preços. 
b. Nesta empresa, um funcionário não faz um bom trabalho num primeiro 
ano e a administração promove-o logo no ano seguinte. 


Observe-se que, embora o operador negativo surja, nos dois exemplos, na posição 
típica de negação oracional na primeira oração coordenada (eu não desarrumo uma 
loja para experimentar roupa, no primeiro exemplo, e um funcionário não faz um bom 
trabalho num primeiro ano), o que de facto se nega é a frase composta resultante 
da coordenação das duas orações, ou seja, o primeiro exemplo é equivalente a não 
é verdade que eu desarrumo uma loja para experimentar roupa e só no fim pergunto os 
preços. Estes factos sugerem que uma negação que obedece à descrição da negação 
oracional pode de facto funcionar como uma negação proposicional, isto é, uma 
negação externa à oração ou frase em que ocorre”. 


Negação de constituintes 

Classifica-se como negação de constituintes uma grande variedade de construções 
formadas por um operador negativo aplicado a um constituinte sintático de valor 
positivo. Neste âmbito, distinguem-se a negação de sintagma verbal, a negação 
quantificacional e a negação nominal com sem. 

Como já vimos, é pertinente considerar como negação de constituintes uma 
negação de sintagma verbal resultante da aplicação de um dos operadores negati- 
vos não ou nem a um sintagma verbal. Porém, dado que não nos debruçamos aqui 
sobre as propriedades que podem resultar da diferença entre uma negação oracional 
genuína e uma negação de sintagma verbal, ambas com a mesma ordem de consti- 
tuintes, a última será também referida, por simplificação, como “negação oracional”. 

Expressamente classificada como negação de sintagma verbal, há ainda a con- 
siderar a negação com o verbo negativo deixar, como na frase o Pedro deixou de 
fazer uma viagem importante por causa das eleições, que significa o Pedro não fez uma 
viagem importante por causa das eleições*. 


? Como é conhecido da literatura, o mesmo efeito de escopo largo pode ocorrer em estruturas com orações 
subordinadas: esta lei não é menos importante por se aplicar a pouca gente, que pode ser parafraseada por 'não 
é pelo facto de se aplicar a pouca gente que esta lei é menos importante’. Note-se, porém, que neste caso 
o escopo largo da negação articula-se facilmente com uma negação de sintagma verbal. 

8 Obviamente, importa não confundir o verbo negativo deixar com vários outros seus homónimos, que 
encontramos em frases como a Ana deixou o livro em casa, o Paulo deixou a Ana, a Ana deixou o Paulo entrar, 
a Ana deixou o cão fugir, a Ana deixou cair o livro, a minha tia deixou-me uma casa, o Paulo deixou de fumar 
ou deixa-te de fantasias. 
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A negação com o verbo deixar apresenta algumas particularidades. A pri- 
meira consiste na ausência de ambiguidade de escopo relativamente ao adjunto 
adverbial, ao contrário do que acontece quando ocorre o operador não. Em rela- 
ção ao exemplo acabado de dar, isto significa que a frase o Pedro não fez uma via- 
gem importante por causa das eleições pode significar não foi por causa das eleições 
que o Pedro fez uma viagem importante, mas esta interpretação é impossível com o 
verbo negativo deixar. 

Outro facto típico da negação com deixar consiste na possibilidade de este 
verbo, ao contrário dos outros operadores negativos, ser compatível com expres- 
sões do tipo de nenhum (adiante designadas “expressões intrinsecamente negati- 
vas”) em posição pré-verbal, como nos exemplos que se seguem (sobre restrições a 
estas ocorrências, cf. 14.4.1): 


(12) a. *Nenhum doente não será atendido por não estar inscrito na consulta. 
b. Nenhum doente deixará de ser atendido por não estar inscrito na consulta. 


Note-se ainda que o verbo negativo deixar tem fortes restrições de ocorrência, 
parecendo ser favorecido por contextos em que se exprime uma dependência (nomea- 
damente, de tipo causal ou final) entre duas situações. Vejam-se as frases seguintes: 


(13) a. A Sara não jantou. 
b. A Sara deixou de jantar. 


Enquanto a primeira frase nega que se tenha verificado a situação de a Sara jantar, 
a segunda, diversamente, exprime um valor aspetual, tendo um sentido próximo 
do da frase a Sara costumava jantar, mas agora já não janta, que nada tem a ver com 
o da anterior frase negativa. Porém, em contextos como os que a seguir se exempli- 
ficam, quer o operador não quer o verbo deixar introduzem um valor de negação: 


(14) a. A Sara não jantou por tua causa. 
b. A Sara deixou de jantar por tua causa. 


(15) a. O Pedro não fez bons negócios para acompanhar a mulher na doença. 
b. O Pedro deixou de fazer bons negócios para acompanhar a mulher na 
doença. 


Um segundo subtipo de negação de constituintes é a negação quantificacio- 
nal (a que, pela sua amplitude, é dedicada a secção 14.3). Os constituintes que rea- 
lizam este tipo de negação envolvem sempre um valor de negação e um valor de 
quantificação, podendo este estar implícito. Em todos os casos, um dos operadores 
não ou nem precede, imediatamente ou não, um sintagma nominal quantificado, 
originando um valor quantificacional complementar. Distinguem-se os diferentes 
formatos sintáticos que a seguir se descrevem. 


(i) Negação quantificacional por aplicação direta de um operador negativo a um 
quantificador, como em (16a-c): 


(16) a. Estavam na festa não muitos estudantes. 
b. Nem todas as raparigas foram à festa. 
c. Nem vinte estudantes estavam na festa. 
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(ii) Negação quantificacional por aplicação do operador negativo nem ao quan- 
tificador de um sintagma nominal quantificado precedido de preposição, 
como em (17a,b), ou a uma expressão adverbial que implicitamente contém 
o quantificador universal, como em (17c): 


(17) a. Nem com toda a gente podemos simpatizar. 
b. Nem com vinte pessoas podemos contar. 
c. Nem sempre se tem razão. 


(iii) Negação quantificacional por meio de expressões intrinsecamente negativas 
(ou, por brevidade, expressões autonegativas) como ninguém, nada ou nunca, 
ou o quantificador nenhum e suas variantes morfológicas em combinação com 
um nome: 


(18) a. Ninguém protestou. 
b. Nada me surpreende. 
c. Nenhum estudante respondeu à pergunta. 


(iv) Negação quantificacional por aplicação do operador negativo nem a sintagmas 
nominais coordenados: 


(19) Nem a Ana nem o Pedro dançaram. 


(v) Negação quantificacional por aplicação do operador negativo nem a um sin- 
tagma nominal de valor referencial, obtendo-se um valor quantificacional 
implícito (i.e., por “implicatura”)!º, como em (20), onde se afirma explici- 
tamente que uma entidade (a Ana) não dançou e, implicitamente, que era 
de esperar que ela dançasse e, além disso, que mais ninguém (de um grupo 
contextualmente identificável) dançou (o que constitui uma asserção quan- 
tificacional implícita): 


(20) Nem a Ana dançou. 


Por último, exemplifica-se a negação nominal com sem, abrangendo a aplica- 
ção do operador de negação sem tanto a grupos nominais como a sintagmas nomi- 
nais (sobre esta diferença, cf. Cap. 20). Não sendo lexical (ao contrário dos casos já 
referidos do tipo de sem-abrigo), esta classe de negação de constituintes tem uma 
sintaxe rudimentar que não justifica aqui um tratamento desenvolvido. Fica exem- 
plificada em (21), onde o operador negativo sem surge aplicado aos nomes fundo e 
mangas, gerando os modificadores de grupo nominal sem fundo e sem mangas, e ao 


º Laka (1990) usou para as expressões correspondentes em castelhano a ninguém, nada, nunca, jamais e 
nenhum N a designação inglesa “n-word” (abreviando negative word). 

10 A noção de implicatura foi introduzida pelo filósofo Paul Grice em 1967 e aparece em forma publicada 
em Grice (1975). Pode definir-se como «uma proposição que é implicada pela enunciação de uma frase 
[...], embora essa proposição não faça parte nem seja uma consequência lógica do que é realmente dito» 
(Gazdar 1979:38, t.n.). Ao tipo de implicatura presente na frase (20), Grice chamou implicatura conven- 
cional, por depender apenas das expressões utilizadas. A um outro tipo, que está também dependente de 
fatores contextuais (situação e conhecimento prévio da realidade, entre outros), chamou implicatura con- 
versacional. Por exemplo, se, perante uma pergunta sobre a qualidade de um filme que alguém foi ver, 
a resposta for apenas “a música era boa”, pode ser legítimo inferir, por implicatura conversacional, que a 
pessoa questionada não encontrou outras qualidades no filme. 
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sintagma nominal alguns colaboradores habituais, gerando o modificador de grupo 
verbal (nesta Gramática, um adjunto adverbial) sem alguns colaboradores habituais: 


(21) a. Esta tarefa revelou-se um poço sem fundo. 
b. A noiva levava um vestido sem mangas. 
c. Estou a trabalhar sem alguns colaboradores habituais. 


Aspetos particulares da negação oracional 

A presente secção ocupa-se da variação sintática e semântica das construções de 
negação oracional, em função de diversos fatores. No âmbito da negação oracional 
simples, analisam-se, em 14.2.1, dois domínios de variação: primeiro, o da relação 
entre uma oração negativa e a correspondente forma afirmativa e, em seguida, 
o das relações de escopo entre um operador de negação oracional e sintagmas 
nominais. Em 14.2.2, observam-se as diferentes realizações da negação oracional 
de subordinação e de coordenação. Finalmente, em 14.2.3, são caracterizados três 
tipos de construções especiais de negação: a dupla negação, a negação reforçada 
e a negação expletiva. 


Variantes das construções de negação oracional simples 

As construções de negação oracional simples, que, como se viu, se caracterizam 
sintaticamente por apresentarem uma partícula negativa a preceder imediatamente 
um verbo em forma finita (os bebés não choraram/os bebés não têm chorado) ou no 
infinitivo (tentaremos não acordar os bebés) ou ainda um pronome pré-verbal (as 
crianças não se sujaram), não são uniformes no plano semântico, podendo variar 
em relação a alguns fatores. Um deles é a própria natureza da relação semântica 
existente entre uma oração negativa e a sua correspondente afirmativa. Outro 
tem a ver com as relações de escopo que podem estabelecer-se entre o operador de 
negação e constituintes nominais ou adverbiais presentes na oração. Outro ainda 
respeita à seleção do operador nem em vez de não, que tem implicações de tipo 
discursivo. Cada um destes domínios de variação semântica das orações negativas 
será em seguida considerado. 


Relação semântica entre orações afirmativas e negativas 

A relação semântica entre orações (frásicas ou não) afirmativas e negativas não 
é sempre a mesma, dependendo das construções nominais envolvidas. Obser- 
vem-se exemplos onde o sujeito é um nome próprio ou um designador de espé- 
cie (as baleias): 


(22) a. O Pedro não é português. 
b. O Pedro é português. 


(23) a. As baleias não respiram por guelras. 
b. As baleias respiram por guelras. 


Em ambos estes pares, a frase negativa é contraditória da correspondente afirma- 
tiva, isto é, se uma é verdadeira, a outra é falsa. A contradição verifica-se porque as 
duas frases atribuem a uma mesma entidade (o Pedro ou a espécie das baleias) duas 
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propriedades que se excluem mutuamente (‘ser português” e ‘não ser português”, 
num caso, e ‘respirar por guelras' e ‘não respirar por guelras”, no outro) e tal facto, 
dado o tipo de construções nominais em causa, gera contradição. A relação de 
contradição é confirmada pelo facto de as frases negativas que se seguem serem 
equivalentes a (22a) e (23a), respetivamente: 


(24) Não é verdade que o Pedro é português. 
(25) Não é verdade que as baleias respiram por guelras. 


Estas são frases negativas em que o predicador principal é a expressão ser verdade, 
tendo como seu complemento as afirmativas (22b) e (23b), e que, semanticamente, 
realizam uma negação contraditória destas mesmas frases afirmativas. Na perspetiva 
da exclusão, pode-se dizer que cada uma das frases negativas de (24) e (25) exclui 
uma dada situação do conjunto das situações verificadas na realidade (respetiva- 
mente, a situação de o Pedro ser português e a situação de as baleias respirarem 
por guelras), ou, mais tecnicamente, que tal situação não pertence ao conjunto das 
situações verificadas. 

Com outros sintagmas nominais na posição de sujeito, uma frase negativa 
com a mesma estrutura das observadas em (22) e (23) não é contraditória da 
correspondente afirmativa, como mostram os seguintes dados, em que os sujeitos 
contêm um numeral cardinal (dez) e o determinante indefinido (e quantificador 
de tipo existencial) alguns: 


(26) a. Dez estudantes não são portugueses. 
b. Dez estudantes são portugueses. 


(27) a. Alguns estudantes não são portugueses. 
b. Alguns estudantes são portugueses. 


As frases de cada um destes pares não são contraditórias entre si. O que se verifica 
é que, em cada par, e dependendo do número de estudantes existente no contexto, 
tanto podemos ter uma frase verdadeira e outra falsa como ambas verdadeiras ou 
ambas falsas. De facto, a contradição só se verifica em frases com a estrutura sintá- 
tica de (22)-(23) quando o sujeito é um nome próprio com ou sem determinante 
(no exemplo dado, o Pedro) ou um designador de espécie (como as baleias), que tem 
um estatuto semântico muito semelhante ao de um nome próprio. Veja-se outro 
exemplo de negação não contraditória: 


(28) a. Mais de metade dos estudantes não são portugueses. 
b. Mais de metade dos estudantes são portugueses. 


Uma vez mais, temos um par de frases que não são contraditórias, mas sim, em ter- 
minologia lógica, contrárias, uma vez que não podem ser ambas verdadeiras, mas 
podem ser ambas falsas (por exemplo, numa situação em que exatamente metade 
dos estudantes são portugueses). 


[1] O comportamento em causa dos nomes próprios e dos designadores de espécie 
decorre de possuírem simultaneamente as duas seguintes propriedades semânticas, 
identificadas (no que diz respeito a expressões das línguas naturais) por Zwarts (1998): 
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(i) a propriedade da consistência, que, nesta aceção, significa que as expressões em 
causa não podem gerar orações verdadeiras com uma expressão quetem uma deter- 
minada denotação e com a expressão que tem a denotação complementar dessa (por 
exemplo, nos pares de (22) e (23) as duas frases não podem ser ambas verdadeiras); 
e (ii) a propriedade da completude, que, neste domínio de questões, significa que, 
nos pares de (22) e (23), as duas frases também não podem ser ambas falsas, tendo 
pelo menos uma de ser verdadeira (para além de, por consistência, não poderem ser 
ambas verdadeiras). 


14.2.1.2 Escopo largo e escopo estreito da negação oracional simples 


Certos constituintes nominais e adverbiais tornam ambíguas as orações em que 
ocorrem desde que se verifiquem condições que façam variar as relações de escopo 
entre um operador de negação oracional e esses constituintes. Veja-se um exemplo 
de uma frase ambígua por variação de escopo (previsivelmente refletida numa 
variação prosódica), seguida de paráfrases correspondentes às duas interpretações 
disponíveis: 


(29) a. Não fizeram o exame mais de dez estudantes. 
b. Há mais de dez estudantes que não fizeram o exame. 
c. Os estudantes que fizeram o exame não foram mais de dez. 


De acordo com as interpretações expressas em (29b,c), a frase (29a) pode constituir 
uma asserção tanto sobre o número de estudantes que não fizeram exame (mais de 
dez), caso em que pode ser parafraseada por (29b), como sobre o número de estu- 
dantes que fizeram exame (dez ou menos), caso em que pode ser parafraseada por 
(29c). Independentemente da configuração sintática que se proponha para uma 
frase como (29a), é consensual dizer-se que a primeira interpretação resulta de o 
sintagma quantificado mais de dez estudantes ter escopo largo em relação ao opera- 
dor de negação (ou, inversamente, de este ter escopo estreito em relação àquele)!! 
e que a segunda interpretação resulta de o operador negativo ter escopo largo e o 
sintagma quantificado ter escopo estreito. Esta segunda interpretação é equivalente 
a não é verdade que fizeram o exame mais de dez estudantes, sendo portanto contraditó- 
ria da versão positiva de (29a), isto é da frase fizeram o exame mais de dez estudantes. 

Se o sintagma quantificado mais de dez estudantes ocorrer em posição pré-verbal, 
apenas estará disponível a interpretação de escopo largo do sintagma quantificado 
(e estreito da negação): 


(30) Mais de dez estudantes não fizeram o exame. 


Em termos gerais, pode-se dizer que, em português, a possibilidade de um sin- 
tagma quantificado ficar sob o escopo da negação (comum) só existe ou quando 
esse sintagma tem a sua posição canónica à direita do verbo, ainda que apareça 
deslocado à esquerda (como em mais de dez livros, eu não vou ler, que corresponde à 
frase de ordem canónica eu não vou ler mais de dez livros), ou quando, embora tendo 
a sua posição canónica à esquerda do verbo, se encontra deslocado à sua direita, 


1 Mais abreviadamente, poderá dizer-se apenas que o sintagma quantificado tem escopo sobre o opera- 
dor de negação e, inversamente, que o operador de negação está sob o escopo do sintagma quantificado 
(ou vice-versa). 
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como é o caso em (29a) (que corresponde à frase de ordem canónica mais de dez 
estudantes não fizeram o exame). 

A variação de escopo observada em (29a) - determinada pela posição do 
sintagma nominal que entra em relação de escopo com a negação (mais de dez 
estudantes) — não se verifica com todos os sintagmas nominais. Antes de mais, não 
se verifica com os nomes próprios e similares, que têm sempre escopo largo em 
relação a qualquer outra expressão ou operador (seja a negação ou, por exemplo, 
outros sintagmas nominais) — cf. Cap. 21. Também não se verifica com sintagmas 
nominais cujo valor predominante possa ser quer referencial quer quantificacional, 
como é o caso dos que contêm o especificador alguns: 


(31) a. Alguns estudantes não fizeram o exame. 
b. Não fizeram o exame alguns estudantes. 


É consensual que a frase (31b) tem exatamente a mesma interpretação de (31a) 
— isto é, de escopo estreito da negação -, não podendo significar que não houve 
pelo menos dois estudantes a fazer o exame em causa!?. Teríamos o mesmo tipo de 
invariância semântica com os quantificadores indefinidos plurais uns, uns tantos 
e vários e com quantificadores formados a partir da combinação dos operadores 
cerca, pelo menos, no mínimo ou no máximo com um numeral cardinal ou fracionário. 
Por exemplo, frases como não fizeram o exame pelo menos vinte estudantes ou não 
fizeram o exame no máximo metade dos estudantes só permitem a leitura de escopo 
estreito da negação. 

Deve acentuar-se que os factos acabados de descrever não se verificam apenas 
com sujeitos, mas também com sintagmas desempenhando outras funções 
sintáticas. Vejam-se exemplos com os mesmos quantificadores em complemento 
direto: 


(32) a. Os estudantes não leram mais de dez livros. 
b. Os estudantes não leram alguns livros. 


À semelhança do que se verificou com a função de sujeito, o sintagma mais de 
dez livros gera ambiguidade de relações de escopo com a negação na função de 
complemento direto (podendo (32a) significar tanto há mais de dez livros que os 
estudantes não leram como os estudantes leram dez livros ou menos), ao passo que 
o sintagma alguns livros apenas legitima a leitura de escopo estreito da negação 
(de modo que (32b) apenas pode significar há alguns livros que os estudantes não 
leram). 


12 Importa ter presente que só estamos a considerar a interpretação que a frase (31b) pode ter quando 
tomada isoladamente, imune a fatores contextuais que podem alterar a sua semântica. Por exemplo, num 
contexto em que alguém afirma fizeram o exame alguns estudantes, a frase negativa não fizeram o exame alguns 
estudantes, com entoação apropriada, pode exprimir um outro tipo de refutação da afirmativa, transmitindo, 
por implicatura, a informação de que fizeram o exame muitos estudantes ou mesmo de que fizeram o exame 
todos os estudantes. A comprová-lo, está o facto de serem perfeitamente aceitáveis sequências como não 
fizeram o exame alguns estudantes, fizeram, sim, muitos estudantes ou não fizeram o exame alguns estudantes, na 
verdade fizeram o exame todos os estudantes, em qualquer das quais é refutada a frase fizeram o exame alguns 
estudantes. Nestes casos, estamos perante a chamada ‘negação metalinguística” (cf. 14.1.3.1.1, acima) e, 
concomitantemente, perante uma interpretação exclusivamente quantificacional de alguns, na qual este 
especificador contrasta, nomeadamente, com muitos e todos. 
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É plausível que a explicação para a diferença de comportamento entre 
sintagmas quantificados na sua relação com a negação tenha a ver sobretudo 
com a complexidade das formas, em particular com o facto de as variantes 
negativas de composição mais complexa serem equivalentes a formas afirmati- 
vas mais simples. Os Quadros 1 e 2 abaixo contêm elementos para a avaliação 
desta hipótese. 

Na primeira coluna do Quadro 1 surgem frases com diferentes quantificadores 
integrados em sintagmas nominais que, apesar de colocados em posição pós- 
-verbal, só podem ter escopo sobre a negação, isto é, que não admitem escopo 
largo do operador negativo. De facto, as frases em causa só permitem as leituras 
parafraseáveis por “há alguns livros que o Pedro não leu”, “há cerca de cinco livros 
que o Pedro não leu”, etc. Na segunda coluna, aparecem as mais simples frases 
afirmativas que são exatamente equivalentes à leitura de escopo largo da negação 
bloqueada nas frases da primeira coluna (com exceção para a frase com cerca de, 
que não tem uma correspondente do tipo em causa). Repare-se como as frases 
positivas da segunda coluna são extremamente simples quando comparadas com 
as negativas da primeira: 


FRASES EM QUE É BLOQUEADA A LEITURA DE ESCOPO FRASE AFIRMATIVA CORRESPONDENTE 


LARGO DA NEGAÇÃO À LEITURA BLOQUEADA 

O Pedro não leu alguns livros. O Pedro leu menos de dois livros. 
O Pedro não leu cerca de cinco livros. Ø 

O Pedro não leu no máximo cinco livros. O Pedro leu mais de cinco livros. 


O Pedro não leu cinco livros ou menos. 


O Pedro não leu pelo menos cinco livros. O Pedro leu menos de cinco livros. 


O Pedro não leu cinco livros ou mais. 


Quadro 1 - Sintagmas quantificados pós-verbais e bloqueio do escopo largo da negação 


Diversamente, no Quadro 2 surgem, na primeira coluna, frases com sintagmas 
quantificados pós-verbais que permitem escopo largo da negação (por exemplo, a 
frase o Pedro não leu UM livro tanto pode significar há um livro que o Pedro não leu ou 
não há um livro que o Pedro tenha lido!?, e a frase o Pedro não leu poucos livros tanto 
pode significar foram poucos os livros que o Pedro não leu como o Pedro leu muitos livros). 
Por sua vez, a segunda coluna exibe as mais simples frases afirmativas equivalen- 
tes à leitura de escopo largo da negação permitida pelas frases da primeira coluna. 
Ora, parece evidente que, ao contrário do que acontecia no Quadro 1, as versões 
positivas da segunda coluna do Quadro 2 não são estruturalmente (ou conceptual- 
mente, como, por exemplo, no caso em que ocorre zero) mais simples do que as 
correspondentes da primeira. Na verdade, ou têm o mesmo grau de complexidade 
ou são mesmo mais complexas. 


13 Uma vez mais, a negação metalinguística induziria outra semântica, podendo a frase em causa transmi- 
tir, por implicatura, a informação de que o Pedro leu vários livros e não apenas um. 
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FRASE AFIRMATIVA CORRESPONDENTE À LEITURA DE ESCOPO 
FRASES COM AMBIGUIDADE DE ESCOPO LARGO DA NEGAÇÃO 


O Pedro não leu uM livro. O Pedro leu menos de um livro. 


O Pedro leu zero livros. 


O Pedro não leu todos os livros. O Pedro leu todos os livros exceto pelo menos um. 
O Pedro não leu poucos livros. O Pedro leu muitos livros. 

O Pedro não leu muitos livros. O Pedro leu poucos livros. 

O Pedro não leu cinco livros.!* O Pedro leu menos de cinco livros. 

O Pedro não leu menos de cinco livros. O Pedro leu cinco livros ou mais. 


O Pedro leu pelo menos cinco livros. 


O Pedro não leu mais de cinco livros. O Pedro leu cinco livros ou menos. 


O Pedro leu no máximo cinco livros. 


Quadro 2 - Sintagmas quantificados pós-verbais e ambiguidade de escopo da negação 


Do conjunto, parece poder-se concluir que a língua rejeita a colocação sob o 
escopo da negação de expressões com um grau de complexidade na forma e no sen- 
tido superior a um certo limiar, nomeadamente quando ocorrem os componentes 
quantificacionais no máximo ou pelo menos, quantificadores de caráter vago como 
alguns ou os que resultam da combinação de cerca de com um numeral. 


<æ Negação e sintagmas nominais indefinidos singulares 

A interação da negação com os sintagmas nominais indefinidos singulares (com 
o determinante um) tem características próprias que importa salientar. Observem- 
-se as frases seguintes: 


(33) a. Um estudante não foi à reunião. 
b. Não foi à reunião um estudante. 


Produzida com um padrão de entoação neutro, qualquer destas frases é equivalente 
a há um estudante que não foi à reunião, mas não é equivalente a não há um estu- 
dante que tenha ido à reunião, ou seja, em ambos os casos a negação recebe escopo 
estreito, não bastando a simples colocação do constituinte indefinido em posição 
pós-verbal, como em (33b), para se obter escopo largo da negação (ou seja, temos 
um comportamento semelhante ao de alguns e diverso do que observámos com 
mais de dez). Para que possa emergir a interpretação de escopo largo da negação, o 
sintagma indefinido tem de receber uma marca, que pode ser um foco entoacional 
(assinalado com maiúsculas no primeiro exemplo do paradigma que se segue) ou 
uma construção especial: 


* Com a entoação que induz à colocação do sintagma quantificado cinco livros sob o escopo da negação, 
esta frase só é interpretada como equivalente a o Pedro leumenosdecinco livros. Porém, se com a mesma frase 
se pretender realizar negação metalinguística - por exemplo, usando a frase numa réplica para contradizer 
uma afirmação como o Pedro leu cinco livros -, o significado é aberto, podendo a frase transmitir quer a 
informação de que o Pedro leu menos de cinco livros quer a de que leu mais. 
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(34) a. Não foi à reunião UM estudante (que fosse). 
b. Não foi à reunião um sófúnico estudante (que fosse). 
c. Não foi à reunião sequer um estudante. 
d. Não foi à reunião um estudante sequer. 
e. Não foi à reunião qualquer estudante (que fosse). 
f. Não foi à reunião nem um estudante (que fosse). 
g. Não foi à reunião nenhum estudante'S (que fosse). 
h. ão foi à reunião estudante nenhum. 


<æ Negação e quantificador universal 

Em associação com a questão das relações semânticas entre negação e sintag- 
mas nominais, deve mencionar-se o estatuto peculiar do quantificador universal 
todos. A primeira particularidade consiste na difícil colocação de uma expressão 
quantificada universalmente em posição pré-verbal (i.e., em posição em que tem 
escopo largo), se o seu componente nominal não for modificado (preferencial- 
mente, com uma modificação estruturalmente complexa), como mostram os 
dados seguintes: 


(35) a. *Todos os estudantes não foram à reunião. 
b. ?Todos os estudantes estrangeiros não foram à reunião. 
c. Todos os estudantes que tinham exame não foram à reunião. 


Em posição pós-verbal, parece manter-se o mesmo tipo de restrição, se considerar- 
mos apenas a interpretação em que o quantificador tem escopo sobre a negação: 


(36) a. *Não foram à reunião todos os estudantes. 
(Interpretação excluída: 'nenhum estudante foi à reunião” 
b. ?Não foram à reunião todos os estudantes estrangeiros. 
(Interpretação: ‘nenhum estudante estrangeiro foi à reunião”) 
c. Não foram à reunião todos os estudantes que tinham exame. 
(Interpretação: 'nenhum dos estudantes que tinham exame foi à reunião” 


Porém, se atendermos apenas à interpretação de escopo estreito do quantificador 
(i.e., com o operador negativo a ter escopo sobre ele) - em que, por exemplo, a frase 
(36a) significa que apenas alguns estudantes foram à reunião, não a totalidade -—, 
todas as frases se tornam aceitáveis. Se compararmos com alguns e seus similares, 
podemos dizer que estamos perante comportamentos opostos: enquanto o grupo 
de alguns tem sempre escopo sobre a negação, o quantificador universal não só 
admite que a negação tenha escopo sobre ele como apresenta fortes restrições à 
relação de escopo inversa. 


Negação oracional de subordinação e de coordenação 
Consideremos agora as construções negativas realizadas por meio do operador 
negativo sem numa frase como a seguinte: 


(37) Eles saíram sem feu dar/que eu desse) por isso. 


15 Esta última variante e a seguinte realizam um tipo especial de construção — a concordância negativa — 
que será descrito na secção 14.4. 
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Claramente, o operador negativo está a introduzir uma estrutura oracional subor- 
dinada, finita ou não, de valor circunstancial. A este tipo de construção negativa 
chamaremos negação oracional de subordinação. Trata-se de uma negação 
externa, uma vez que o operador obrigatoriamente precede toda a estrutura ora- 
cional subordinada, podendo ter escopo sobre ela. Note-se, no entanto, que mesmo 
esta negação externa não tem escopo largo nos casos em que também a negação 
oracional simples não tem, referidos na subsecção anterior. É o que atesta a inter- 
pretação das seguintes frases, em que o quantificador alguns recebe escopo largo: 


(38) a. O Paulo saiu, sem que alguns colegas o vissem. 
b. A Ana partiu, sem se despedir de alguns amigos. 


Registe-se agora uma outra característica sintática que distingue as construções 
de negação de subordinação das de negação comum. Consiste na possibilidade 
de a negação de subordinação, precisamente por ser externa, ser seguida, sem res- 
trições, por advérbios oracionais ou outros operadores que atuam sobre orações: 


(39) a. Eles saíram sem, evidentemente, o porteiro dar por isso. 
b. Eles saíram sem, é claro, o porteiro dar por isso. 
c. Eles saíram sem quase fazerem ruído. 


(40) a. *O porteiro não, evidentemente, deu por eles saírem. 
b. *O porteiro não, é claro, deu por eles saírem. 
c. *Eles não quase fizeram ruído quando saíram. 


(41) a. ??A uma pergunta dessas, eu nem, evidentemente, respondo. 
b. ??A uma pergunta dessas, eu nem, é claro, respondo. 
c. *À maioria das perguntas, eu nem quase respondi. 


Finalmente, observe-se o caso particularmente interessante em que o operador 
sem funciona externamente em relação a uma estrutura de coordenação de orações 
ou com subordinação condicional: 


(42) a. A questão tem de ser resolvida sem que os inquilinos paguem mais ou os 
senhorios recebam menos. 
b. As situações de crise podem estar sob controlo, sem a população entrar 


em pânico, se se verificar um corte de energia.!é 


Estes exemplos refutam a ideia difundida na literatura de que as línguas naturais 
não têm realizações de negação externa comparáveis à negação lógica do Cálculo 
Proposicional, onde o operador de negação pode ser exterior a qualquer sequência 
de fórmulas unidas pelos operadores de conjunção (correspondentes à coordena- 
ção copulativa das línguas naturais) ou de disjunção, ou ainda pelos condicionais. 

Consideremos brevemente a negação oracional de coordenação, que devemos 
distinguir da coordenação de estruturas oracionais negativas, esta última realizada, 
por exemplo, em os salários não subiram e os impostos não baixaram. Partindo desta 
frase, obtemos uma negação oracional de coordenação se, em vez da conjunção 
coordenativa (no caso, e), usarmos a partícula negativa nem, considerando que ela 


16 Estes exemplos são extraídos de Peres (1997). 
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realiza simultaneamente a função de operador de coordenação e de operador de 
negação da estrutura oracional que introduz. Vejam-se as possibilidades: 


(43) a. Os salários não subiram nem os impostos baixaram. 
b. Nem os salários subiram nem os impostos baixaram. 


Se tivermos em conta que a coordenação copulativa de duas orações negativas (não 
p e não q) é equivalente à negação da disjunção das afirmativas correspondentes 
(não é verdade que [p ou q]), pode-se admitir a hipótese de estarmos perante uma 
disjunção negada, nos seguintes termos: o operador negativo da primeira oração 
teria escopo sobre a construção de coordenação no seu todo e a partícula nem que 
introduz a segunda oração coordenada seria a forma assumida pelo operador de 
disjunção (ou) num processo de concordância negativa (que será caracterizado em 
14.4.1). Esta hipótese é tanto mais plausível quanto são conhecidos outros casos 
(como os do paradigma (11), subsecção 14.1.3.1.2) em que o operador de negação 
oracional ganha escopo sobre a frase gerada por coordenação. 


Construções especiais de negação oracional 

Agrupam-se nesta subsecção construções de negação que consistem em formas 
marcadas de realização da negação oracional, resultantes quer de uma duplicação 
do operador de negação, com anulação do valor negativo (caso da dupla negação 
— 14.2.3.1), quer da ocorrência de um operador suplementar de negação, com mero 
valor de reforço (na negação reforçada — 14.2.3.2), quer ainda da emergência de um 
operador de negação oracional sem valor semântico (na negação expletiva — 14.2.3.3). 


Dupla negação 

O português, como presumivelmente a maioria das línguas naturais, apresenta 
genuínos casos de dupla negação, do tipo conhecido do Cálculo Proposicional, em 
que dois operadores negativos ocorrem em sequência, anulando-se mutuamente. 
No entanto, esta possibilidade não é inteiramente livre, estando antes sujeita a 
duas fortes restrições: por um lado, os dois operadores têm de ser diferentes e, por 
outro, não podem ocorrer em qualquer ordem. Os seguintes são dados consensuais: 


(44) a. Vou responder, não sem antes consultar um jurista. 
b. Não deixa de ser curioso o que me estás a dizer. 
c. O artigo foi contundente, sem deixar de ser tolerante. 


Note-se que as construções de dupla negação envolvem tanto a negação oracional 
propriamente dita (comum, de subordinação e de coordenação) como o verbo 
negativo deixar. Quanto à ordem dos operadores, facilmente se pode verificar que 
só as três possibilidades dadas acima são aceites. 

Importa não confundir os casos de dupla negação com os que apresentam dois 
operadores negativos associados a verbos diferentes — e, por isso, defensavelmente, 
a diferentes proposições —, como na sequência muito comum como não podia deixar 
de ser (presente, por exemplo, na frase como não podia deixar de ser, chegámos atra- 
sados), onde o operador não está associado ao verbo modal poder e o verbo nega- 
tivo deixar está aplicado a uma proposição construída com o verbo ser (aqui, signi- 
ficando acontecer ou ocorrer). 
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Negação reforçada 

O fenómeno da negação reforçada, em que se usa um operador negativo para 
reforçar o valor de negação já expresso por um outro operador negativo, é ates- 
tado por frases do tipo não sei, não (por exemplo, como resposta à pergunta sabe 
que horas são?). Nestes casos, o operador negativo que ocupa a posição pré-verbal 
é repetido no final da mesma frase, o que distingue a negação reforçada de uma 
reiteração proposicional discursiva — isto é, de uma repetição de uma proposição, 
embora reduzida ao operador negativo, com função discursiva. Comparem-se as 
duas construções e veja-se até a sua combinação: 


(45) A -Sabe que horas são? 
B1 — Não sei, não. [reforço] 
B2 - Não, não sei. [reiteração] 
B3 — Não, não sei, não. [reiteração e reforço] 


Note-se que o efeito de reforço pode ser obtido pela aplicação de outros 
operadores negativos. É o que temos nos exemplos que se seguem (a interpretar 
como pequenos diálogos), onde nada ou coisa/coisíssima nenhuma não desempenham 
qualquer função argumental ou onde nenhum não tem função de quantificação 
nominal: 


(46) A — Vai chover! 
B - Não vai chover nada./Não vai nada chover./Não vai chover coisa nenhuma./ 
Não vai chover coisíssima nenhuma. 


(47) A- Foste tu o culpado! 
B - Não fui nada (eu)! 


(48) A — Estou com uma forte gripe. 
B - Não estás com gripe nada, estás é com preguiça! 


Negação expletiva 

É frequente a ocorrência de operadores negativos que não têm qualquer valor semân- 
tico, dando origem a genuínas falsas negações oracionais. Designaremos negação 
expletiva o tipo de construções em que tal se verifica e distinguiremos dois subti- 
pos. Num deles, o operador negativo expletivo pode ser caracterizado como uma 
espécie de duplicação relativamente a alguma expressão de caráter igualmente nega- 
tivo ocorrente no contexto — por exemplo, um operador de negação oracional ou 
um verbo de caráter negativo (como evitar, impedir ou proibir). Este tipo de negação 
expletiva tem sido designado negação expletiva redundante”. Noutro subtipo, 
não existe qualquer unidade de valor negativo na oração que justifique a ocorrên- 
cia do operador negativo expletivo. Em qualquer dos casos, trata-se de construções 
sobre que é difícil - e talvez imprudente — proferir juízos de gramaticalidade, sendo 
de admitir, pela sua grande frequência, que já estão legitimadas como marcadores 


7 Esta designação padece de alguma impropriedade, uma vez que, por um lado, o operador expletivo, 
semanticamente nulo, aparece em lugares da frase onde não se aplica o valor negativo do primeiro opera- 
dor e, por outro, pode nem sequer existir identidade formal entre a unidade negativa com valor semântico 
e a unidade tomada como “redundante”. 
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enfáticos. Comecemos por ver casos ditos de negação redundante (onde o opera- 
dor em itálico constitui o elemento entendido como redundante em relação ao 
que aparece sublinhado): 


(49) a. Não tarda muito que não chova! 

b. É difícil não lermos estes resultados sem um profundo sentimento de 
nostalgia. (Público, 18.03.1999) 

c. não se passa um único dia sem que as federações do patronato não façam 
declarações alarmistas. (Expresso, 27.04.1996) 

d. Não poderia deixar de fazer outra coisa. (Público, 16.11.1996) 

e. Fui ver o que se passava com a famosa lei 50/90 e verifico, com espanto, 
que nada de novo ela altera ao que tacitamente não estivesse já disperso 
por algumas leis. (Público, 27.03.1994) 

f. talnão impediu que não houvesse críticas violentas à actual direcção (Público, 
13.10.1991) 


Vejamos agora exemplos de negação expletiva não redundante: 


(50) a. As coisas que eles não terão dito! 

O que eles não terão sofrido para subir aquela montanha! 

Quantas pessoas eu não conheço que aceitariam este trabalho! 

Imagino o que não vai ser preciso gastar nestas obras! 

Se o local não ficou mais bonito, está agora, pelo menos, com a cara lavada 

e um ar mais arrumado, até que o vandalismo, um dos receios dos ven- 

dedores, não dê cabo da estética. (Público, 13.11.1996) 

f. Podemos sempre interrogar-nos sobre o que não teria já acontecido em 
alguns dos países para onde a ONU costuma mandar missões de fiscalização 
das eleições para avaliarem se elas foram limpas e justas. (Expresso, 18.11.2000) 
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14.3 Aspetos particulares da negação quantificacional 


A negação de constituintes quantificacional aqui descrita é realizada pelos opera- 
dores negativos não e nem e pelas expressões autonegativas, já referidas em 14.1.3.2. 
Quando aplicados a um quantificador, os operadores não e nem dão origem a um 
constituinte negativo, que designamos quantificador negativo!!, sendo o quantifi- 
cador de base a que se aplica o operador designado quantificador positivo. A partir 
dos quantificadores negativos, de contagem ou de medição (cf. Cap. 21), formam-se 
sintagmas negativos (nomeadamente, nominais e adverbiais). Os sintagmas negati- 
vos podem também ser obtidos por aplicação de nem a constituintes de outras classes 
além dos quantificadores, nomeadamente a nomes próprios, sintagmas determinados 
e sintagmas nominais coordenados, como se verá já de seguida e em 14.3.2.2, adiante. 

O primeiro tipo de negação de constituintes quantificacional aqui considerado 
(em 14.3.1) é a negação da universalidade (como em nem todos ou nem sempre). Em 
segundo lugar (14.3.2), vêm os constituintes de negação existencial, realizada por 


18 É bastante comum o uso da designação “quantificador negado” para expressões compostas com não (ou 
seus equivalentes noutras línguas) e “quantificador negativo” para as expressões a que aqui chamamos 
“autonegativas” (como ninguém). 
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expressões como ninguém, nada, nem um elefante ou nem o Pedro nem a Ana. Em terceiro 
lugar (14.3.3), são introduzidos os constituintes de negação de cardinalidade, 
realizada, por exemplo, por nem dez ou nem metade. Do ponto de vista semântico, as 
negações existencial e de cardinalidade constituem formas de negação da igualdade 
ou superioridade, dado que em ambos os casos é transmitida a informação de 
que uma determinada quantidade não é igual nem superior a um dado valor (ou, 
equivalentemente, é inferior a esse valor) ~ por exemplo, com nenhum (que nos 
remete para o número 0, inferior a 1), ou nem vinte (que nos remete para valores 
inferiores a 20)!°. Rigorosamente, também a negação de universalidade poderia 
caracterizar-se nestes termos, embora neste caso só a negação da igualdade seja 
relevante. Tanto a negação da universalidade como a de cardinalidade são realizadas 
pelo operador nem. Passa-se o mesmo com a negação existencial, com exceção 
da negação existencial de classe, que é efetuada pelas expressões autonegativas. 

Em quarto e último lugar (14.3.4), são apresentados os constituintes negativos 
que exprimem negação da inferioridade ou negação da superioridade, isto é, que 
negam que a quantidade de entidades sobre que se predica seja inferior (não poucos, não 
menos de cem) ou superior (não muitos, não mais de vinte) a um valor expresso por um 
numeral ou contextualmente subentendido. São todos formados com o operador não. 


Negação da universalidade 

A negação da universalidade constitui uma forma de negação da igualdade (a um 
determinado valor quantitativo, no caso o número total dos membros de um con- 
junto). Realiza-se pela aplicação de nem a um quantificador universal, de contagem 
ou de medição, precedido ou não de preposição, ou a uma expressão adverbial que 
incorpore o valor do quantificador (como é o caso de sempre): 


(51) a. Nem todos os estudantes tinham lido o livro. 

Nem todos os membros desta equipa levantariam esta pedra.?º 
Nem em toda a gente se pode confiar. 

Nem todo o campo está lavrado. 

Nem por todos os meus amigos me sacrificaria tanto. 

Nem em toda a parte se vive em liberdade. 

g. Nem sempre podemos estar bem dispostos. 


"rango 


Note-se que em todas estas frases o operador nem surge em posição inicial de frase. 
Uma das características deste tipo de negação reside precisamente na impossibi- 
lidade de a sequência formada por nem e o constituinte de valor universal a que 
está aplicado ocupar outra posição na frase. De facto, um constituinte de negação 
de universalidade com nem só pode surgir em posição não inicial numa oração se 
outro constituinte for topicalizado, como em o livro, nem todos os estudantes o tinham 
lido (no caso, o constituinte inicial o livro está deslocado para a posição inicial). 

A rigidez posicional da estrutura de nem aplicado a um quantificador uni- 
versal poderia sugerir estarmos perante uma forma de negação oracional externa 
semelhante à negação oracional de subordinação. Esta hipótese parece, porém, 


1° A importância desta macroclasse é manifesta no papel que desempenha no fenómeno da concordância 
negativa (cf. 14.5.1). 
2 A frase é ambígua entre leitura coletiva e leitura distributiva, facto aqui irrelevante. 
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pouco plausível, perante a impossibilidade de intercalação de operadores adver- 
biais, típica da negação oracional externa: 


(52) a. *Nem, (possivelmente/é claro}, todos os estudantes tinham lido o livro. 
b. *Nem, (naturalmente/é claro), sempre podemos estar bem dispostos. 


Também não encontramos nesta construção a capacidade de o operador nega- 
tivo ter escopo sobre uma estrutura de coordenação oracional, como a que permite 
o sem de negação externa (cf. (42a)). Tudo somado, e apesar de a negação da uni- 
versalidade não exibir propriedades de outros constituintes negativos (cf. 14.4), a 
diferenciação em relação à negação oracional externa e ainda a clara associação 
semântica existente entre o operador negativo e a expressão com valor de quanti- 
ficação universal são motivação bastante para que incluamos estas construções no 
âmbito da negação de constituintes. 


Negação existencial 

A negação existencial apresenta três subtipos: (i) a negação existencial de classe 
(realizada pelas expressões autonegativas, como ninguém e nada), (ii) a negação 
existencial particularizada (como em nem o Pedro ou nem um elefante) e (iii) a 
negação existencial enumerativa (como em nem o Pedro nem a Ana). Cada uma 
será tratada em subsecção própria. 


Negação existencial de classe 

A negação existencial de classe é realizada pelas expressões autonegativas, que 
incluem o quantificador nenhum (ou suas variantes no feminino e no plural), os 
sintagmas nominais ninguém e nada e os sintagmas adverbiais nunca e jamais 
(e ainda nenhures, com o significado de em nenhum lugar, expressão caída em desuso). 
Seguem-se alguns exemplos: 


(53) a. Nenhum problema ficará sem solução. 
b. Ninguém se aborreceu. 

c Nada me afastará dos meus objetivos. 
d. Nunca fui à Ásia. 

e 


Eu jamais entraria num submarino. 


Como sugere o epíteto “autonegativo”, os constituintes negativos em causa expri- 
mem por si mesmos não só um valor de operador negativo, mas também o valor 
sobre o qual este opera, que no caso é o de quantificação existencial. É o que acon- 
tece com nenhum (resultante da aglutinação da sequência do português antigo nem 
huum, formada por um operador negativo e um quantificador existencial). Nos 
outros casos, a expressão autonegativa veicula ainda o domínio de operação do pró- 
prio quantificador (o conjunto das pessoas no caso de ninguém, o conjunto das coisas 
no caso de nada e um conjunto de intervalos de tempo nos casos de nunca e jamais). 

Deve ficar claro que as expressões autonegativas, embora tenham hoje um valor 
negativo, não resultam todas da incorporação, na sua estrutura morfológica, de um 
elemento que tivesse em latim ou no português antigo o estatuto de genuína partí- 
cula de negação. Na verdade, tal componente negativo — naturalmente já não reco- 
nhecido pela generalidade dos falantes atuais — está presente em nenhum, em ninguém 
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(palavra derivada da sequência latina nec quem), e também em nunca (derivado da 
sequência latina ne umquam), mas o mesmo já não se pode dizer de nada, resultante 
da redução da expressão latina acusativa rem natam, que literalmente significava 
“coisa nascida’ e, figurativamente, ‘coisa insignificante”, tendo por isso o valor “mini- 
mizador” que muitas línguas incorporam na formulação do seu sistema de negação?!. 

Semântica e sintaticamente semelhantes, no essencial, às do grupo acabado 
de referir, se bem que estilisticamente mais marcadas, são as expressões formadas 
por combinação do operador nenhum (ou suas variantes no feminino e no plural) 
com um nome precedente: 


(54) a. Homem nenhum cometeria tal infâmia. 
b. Obstáculo nenhum me afastará do meu rumo. 


São-no ainda expressões formadas por combinação do operador algum (ou suas 
variantes no feminino e no plural) com um nome precedente: 


(55) a. Homem algum cometeria tal infâmia. 
b. Obstáculo algum me afastará do meu rumo. 


As expressões em itálico nas frases (54) e (55) são autonegativas e poderiam ser 
substituídas, sem alteração do significado, por nenhum homem e nenhum obstáculo. 

Note-se que, com o valor que têm nas frases (53)-(55), a posição canónica das 
expressões autonegativas é pré-verbal, não sendo gramatical uma sequência como 
*ficará sem solução nenhum problema. Para que a expressão autonegativa possa ocorrer 
em posição pós-verbal, a oração tem de conter um operador negativo pré-verbal. 
Observem-se em conjunto os contrastes relevantes: 


(56) a. Nenhum problema ficará sem solução. 
b. *Ficará sem solução nenhum problema. 
c. Não ficará sem solução nenhum problema. 


A construção de (56c) é uma construção de concordância negativa (cf. 14.4.1), 
peculiar a numerosas línguas, incluindo o português. 

Existem ocorrências excecionais de expressões autonegativas em posição pós- 
-verbal, na ausência de outro operador negativo pré-verbal: 


(57) a. O meu interesse por esse assunto é nenhum. 
b. Ele parecia ter o olhar fixo em nada. 
Este tipo de arranjo é ainda mais patente em estruturas de coordenação: 


(58) a. Foram obtidos poucos ou nenhuns resultados. 
b. Eles querem tudo ou nada. 


A concluir esta subsecção, acentuam-se dois factos. Em primeiro lugar, que a 
existência de expressões autonegativas não é um fenómeno universal, havendo 
muitas línguas que não as possuem (na Europa, pelo menos, o basco, o gaélico 


21! Por exemplo, o catalão e o francês tomaram para o valor que o castelhano e o português atribuem a nada 
a parte nominal da expressão rem natam, com, respetivamente, res e rien, à semelhança, aliás, do português 
medieval, com rem/ren. Outros exemplos de minimizadores integrados num sistema de negação são, no 
francês, pas (literalmente, ‘passo’, valor reduzido de medida de comprimento) e point (literalmente, 'ponto”). 
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escocês, o irlandês, o estónio, o finlandês e o lapão). Em segundo lugar, que a exis- 
tência de expressões autonegativas é totalmente independente do fenómeno da 
concordância negativa. Na verdade há línguas que possuem expressões autonega- 
tivas e não realizam concordância negativa (como o inglês e o alemão) e as que 
possuem tais expressões e realizam tal fenómeno (entre as quais se conta o por- 
tuguês, juntamente com, entre outras, as restantes línguas românicas, as línguas 
eslavas, o húngaro ou o grego). 


Negação existencial particularizada 

As construções que classificamos como negação existencial particularizada 
realizam-se todas com o operador nem. No plano semântico, podemos distinguir 
vários subtipos desta forma de negação. Num primeiro, o domínio sobre que opera 
a negação existencial pode envolver qualquer classe de entidades — entidades físi- 
cas, situações, intervalos de tempo, etc. (com exceção de graus de uma escala, que 
caracterizam o segundo subtipo). O domínio não é explicitamente identificado, 
sendo antes obtido por inferência a partir de sintagmas que referem uma parte do 
domínio em questão - nomeadamente, sintagmas nominais (que podem ser nomes 
próprios), como em (59), ou sintagmas preposicionais, como em (60) — e a partir 
do conhecimento da realidade que os interlocutores partilham: 


a. Nemo Paulo respondeu à pergunta. 

b. Nem os melhores alunos responderam à pergunta. 

c. Nemo leão é tão feroz. 

d. Nema água de dois rios tornaria esta terra produtiva. 
e. Nem um elefante derrubava este muro. 


(60) a. Este verão nem no Algarve fez bom tempo. 
b. Nem de noite se consegue estacionar nesta rua. 


Sem podermos entrar nos pormenores de todas estas construções de negação 
existencial particularizada, analisemos o valor semântico de apenas duas delas. 
À semelhança do que já vimos em 14.1.3.2 com a frase nem a Ana dançou, a frase 
(59a) veicula três informações: (i) explicitamente, diz que o indivíduo Paulo (expli- 
citamente referido) não respondeu a uma dada pergunta; (ii) implicitamente (por 
implicatura convencional, isto é, como uma proposição implícita associada de 
forma sistemática a uma determinada expressão — cf. Nota 10), informa que era de 
esperar que ele tivesse respondido; (iii) de novo implicitamente, assere que também 
não respondeu mais nenhum membro de um conjunto relevante no contexto (por 
exemplo, a turma do Paulo), o conjunto que constitui o domínio de quantificação. 
Assim sendo, e em termos informais, a frase está a excluir um indivíduo de uma 
determinada propriedade (daí tratar-se de uma negação “particularizada”), mas está 
igualmente a excluir todos os membros de um dado conjunto da mesma proprie- 
dade (daí tratar-se de uma negação “existencial”). Por sua vez, a frase (59e), nem 
um elefante derrubava este muro, exprime a convicção do falante de que não existe 
qualquer entidade (conceptualmente e discursivamente relevante) que possa der- 
rubar o muro em questão, nem mesmo uma entidade que era suposto poder fazê-lo 
por representar um valor máximo numa escala (informal) subentendida (entidade 
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que é referida por meio do sintagma indefinido um elefante inserido num contexto 
oracional genérico — cf. Cap. 21.8.3). 

Num segundo subtipo de negação existencial particularizada, o domínio da 
quantificação negativa é também inferencialmente identificado a partir de, nomea- 
damente, sintagmas nominais ou preposicionais, mas estes servem agora para 
referir um grau de uma escala (ou uma posição num qualquer conjunto ordenado). 
É o que temos nos dados seguintes: 


(61) a. O carro nem a Coimbra chegou. 

A lenha que comprei nem até ao Natal durou. 
Nem em dez anos o país vai recuperar desta crise. 
O depósito nem cinquenta litros comporta. 

O pilar nem uma tonelada aguenta. 

O prédio ainda nem o segundo andar alcançou. 


g. Este carro nem cem quilómetros por hora atinge. 


Po Ros 


Em (61a), é identificado um ponto (Coimbra) num percurso; a seguir, um inter- 
valo de tempo (uma dada época de Natal), uma quantidade de tempo (dez anos), 
um valor de capacidade (cinquenta litros), um valor de massa (uma tonelada), um 
valor informal de altura (um segundo andar) e, por último, um valor de veloci- 
dade (100 km/h). Acentue-se uma vez mais a relação de implicatura presente nas 
construções de negação existencial particularizada: em todas as frases de (61), é 
induzida a suposição de que se esperava que a situação se verificasse pelo menos 
no ponto da escala particularizado (que o carro chegasse pelo menos a Coimbra, 
que o país recuperasse da crise em dez anos, que o pilar aguentasse pelo menos 
uma tonelada, etc.). Pormenorizando um pouco mais a análise de (61c), a título de 
exemplo, verificamos que o falante deixa implícito que os distintos intervalos de 
tempo em que se pode verificar a recuperação de uma certa crise por parte de um 
determinado país têm graus de razoabilidade diferentes e que, para ele, o intervalo 
de dez anos se situa nos limites do razoável; por outro lado, assere expressamente 
que o país não recuperará nem nesse intervalo de tempo razoável nem, por conse- 
quência também implícita, em qualquer intervalo menor do que esse?2. 

Num terceiro subtipo de negação existencial particularizada, o domínio de quan- 
tificação negativa é identificado por meio de orações precedidas pelo operador nem: 


(62) a. Nem que eles começassem o trabalho eu consegui. 
b. Nem ouvir falar desse assunto eu quero. 


(63) A - Vamos ao cinema? 
B —- Nem sonhes! 


Nas frases de (62), particulariza-se uma situação (respetivamente, começar um 
dado trabalho e ouvir falar de um dado assunto), excluindo-se essa situação e 
com ela todas as outras que se lhe associam numa sequência escalar de significado 


22 Note-se que só aparentemente estamos perante a negação de cardinalidade que será descrita em 14.3.3. 
Na verdade, o numeral cardinal que ocorre no sintagma nominal dez anos da frase em causa não serve 
para estabelecer uma quantidade de entidades, mas antes para identificar a dimensão global de um inter- 
valo de tempo, isto é, uma quantidade de tempo: um intervalo de dez anos, por oposição a um de cinco 
ou a outro de quinze, etc. 
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(p.e., no primeiro caso, as situações que vão de fazer um pouco do trabalho, pas- 
sando por fazer metade, até fazer o trabalho na totalidade). Por sua vez, na réplica 
do diálogo de (63), está subentendida uma gradação entre a situação de sonhar em 
ir ao cinema e a situação de ir efetivamente. 

Um quarto subtipo de negação existencial particularizada é ilustrado em (64), 
onde ocorre também com o operador nem seguido de uma oração, mas tendo esta 
agora um valor condicional concessivo (ou incondicional): 


(64) a. Nem que eu perca o emprego eu assino esta carta. 
b. Nem que não me deite eu consigo acabar este trabalho. 


Note-se que as frases de (64) são ambíguas. Numa das interpretações destas frases, 
que aqui é irrelevante, não está presente qualquer valor negativo, funcionando 
nem como uma simples conjunção subordinativa incondicional (ou condicional 
concessiva), substituível por mesmo que ou ainda que. Nesta leitura, a frase (64a) 
é equivalente a mesmo que perca o emprego, eu assino esta carta. Na outra inter- 
pretação, de negação existencial particularizada, que é a que aqui interessa por 
envolver negação, (64a) é equivalente a perca eu ou não perca eu o emprego, eu não 
assino esta carta. Ou seja, a frase exprime a disposição do locutor de não permitir 
que nenhuma (valor de negação existencial) de duas situações que esgotam todas 
as possibilidades do real (a situação explicitada de o locutor perder o emprego e a 
situação implícita de não perder) possa conduzir a um outro evento (a assinatura 
de uma dada carta). Adicionalmente, veicula de modo implícito a informação de 
que se esperaria que da previsão de a entidade em causa vir a perder o emprego 
decorresse a não assinatura da carta. Quanto a (64b), uma paráfrase será deite-me 
eu ou não me deite, eu não consigo acabar o trabalho e o seu significado analisa-se nos 
mesmos moldes do da frase anterior. 


Negação existencial enumerativa 

Obtém-se uma construção de negação existencial enumerativa em posição pré- 
-verbal com coordenação de constituintes não oracionais por meio de uma dupla 
ocorrência de um operador nem, como em (65): 


(65) a. Nem o Pedro nem a Ana foram à festa. 
b. Pelo que vejo, aqui nem trabalhar nem descansar se consegue. 
c. Nem prazer nem lucro eu obtive com este trabalho. 
d. Nem com açúcar nem sem açúcar eu gosto de café. 
e. Nem de dia nem de noite se pode estacionar nesta rua. 
f. Nem ontem nem hoje a Ana foi à Faculdade. 


Em posição pós-verbal, pode verificar-se tanto a dupla ocorrência de nem (não foram à 
festa nem o Pedro nem a Ana) como apenas uma (não foram à festa o Pedro nem a Ana). 
Trata-se, em ambos os casos, de construções de concordância negativa (cf. 14.4.1). 


Negação de cardinalidade 

A negação de cardinalidade é, como já foi dito, apenas um subtipo da negação 
da igualdade ou superioridade, realizada por nem seguido de um numeral (cardinal 
ou fracionário), como nos exemplos seguintes: 
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(66) a. Nem vinte estudantes tinham lido o livro. 
b. Nem metade dos estudantes tinham lido o livro. 


Uma frase como nem um estudante respondeu à pergunta constitui também uma 
forma de negação de cardinalidade, equivalente a uma negação existencial de classe 
com nenhum. Apesar desta equivalência, as duas construções têm propriedades sin- 
táticas diferentes, como adiante se verá. 

Dependendo dos predicados envolvidos, a negação de cardinalidade pode 
permitir ambiguidade entre leitura distributiva e leitura coletiva, como nestes 
casos: 


(67) a. Nem cinco homens levantam este piano. 
b. Nem um quarto destes homens levantam este piano. 


O valor de implicatura convencional já apontado em relação às construções de 
negação existencial particularizada surge também com a negação de cardinalidade. 
Assim, por exemplo, numa frase como (66a), o operador nem induz a informação 
implícita de que seria razoável esperar que pelo menos vinte estudantes tivessem 
lido o livro em causa, e não, como diz a frase, que o valor de vinte não tivesse sido 
nem igualado nem superado. 


Negação da inferioridade e negação da superioridade 

A negação da inferioridade e a negação da superioridade obtêm-se por apli- 
cação do operador negativo não a um quantificador positivo, de contagem ou de 
medição (cf. Cap. 21.5.1). Num primeiro subtipo, o quantificador positivo pode 
ser pouco ou poucos (para a negação da inferioridade) ou muito, muitos (para a nega- 
ção da superioridade), que exprimem uma avaliação de quantidade ou subjetiva 
ou contextual. Resultam quantificadores negativos como os que aparecem em não 
poucos problemas, não muitas pessoas, não pouco trabalho ou não muito entusiasmo. 
Num outro subtipo, o quantificador positivo contém um elemento relacional, mais 
ou menos, aplicado a um quantificador numeral (cardinal ou fracionário) ou a um 
quantificador de medição. Resultam quantificadores negativos como os que ocor- 
rem em não menos de vinte toneladas de trigo ou não mais de cem pessoas. Semantica- 
mente, este tipo de negação exclui ou um valor quantitativo que seja inferior (como 
acontece com não poucos ou não menos de) ou superior (não muitos, não mais de ...) 
relativamente a um valor expresso (por um numeral ou por um quantificador de 
medição) ou contextualmente subentendido. O Quadro 3 ilustra, para os quantifi- 
cadores de contagem, o paralelismo entre as formas positivas e as correspondentes 
versões negativas com não: 


| QUANTIFICADOR POSITIVO | OPERADOR QUANTIFICADOR NEGATIVO 
poucos não não poucos 
muitos não muitos 
menos de NUMERAL não menos de NUMERAL 
mais de NUMERAL não mais de NUMERAL 


Quadro 3 - Quantificadores de contagem negativos com o operador não 
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Seguem-se exemplos vários de sintagmas nominais negativos de inferioridade ou de 
superioridade. Os de (68) envolvem quantificação de contagem e os de (69) de medição: 


(68) a. Não poucos erros foram detetados no processo. 
b. Encontrámo-nos em não poucas ocasiões. 
c. Não muitas pessoas conheciam o segredo do cofre. 
d. Não menos de mil polícias vigiaram a manifestação. 
e. Não mais de cinco pessoas presenciaram a cena. 
f. Não mais de metade dos sócios estiveram na reunião. 


(69) a. O juiz revelou não pouco sentido de humor. 
Saberemos o resultado dentro de não muito tempo. 
c. Foram consumidos não menos de cem litros de sumo. 


Noutros casos, o quantificador exprime grau e está aplicado a um adjetivo, a 
um advérbio ou a um sintagma preposicional, dando origem a sintagmas negati- 
vos adjetivais e adverbiais ou de valor adverbial: 


(70) a. O ambiente era não muito convidativo. 

Trata-se de uma obra não muito apelativa. 

O trabalho foi feito não muito depressa. 

O trabalho foi feito não tão depressa como era preciso. 
Vejo isso com não pouca preocupação. 


oap g 


Construções associadas à negação 

A negação constitui um domínio diversificado de construções e valores semânticos. 
No presente capítulo, foram até agora analisadas diferentes formas de construção 
negativa, na perspetiva da sua estrutura interna, e foram consideradas diferentes 
relações de escopo que os operadores negativos podem manter na frase. Na presente 
secção, observam-se outras interações das construções negativas com constituintes 
oracionais, a saber: (i) a concordância negativa, (ii) a polaridade negativa, (iii) a legi- 
timação de apêndices interrogativos e enfáticos e (iv) algumas relações de coorde- 
nação e elipse. À seguir, na secção 14.5, faz-se a síntese do resultado da observação 
de algumas destas interações relativamente a uma tipologia, predominantemente 
semântica, da negação. 


Concordância negativa 

No português atual, a concordância negativa caracteriza-se pela ocorrência de um 
constituinte negativo nas seguintes condições: (i) colocado em posição pós-verbal, 
(ii) sob o escopo de negação oracional ou de outro constituinte negativo adequado 
em posição pré-verbal e (iii) sem veicular qualquer valor negativo?. No paradigma 
que se segue, a frase (71a) apresenta uma realização elementar de concordância 
negativa. Por sua vez, (71b) permite verificar que a ausência do constituinte nega- 
tivo pré-verbal gera agramaticalidade. 


23 Para uma visão histórica da concordância negativa em português, particularmente das fases em que 
se realizava também com constituintes pré-verbais (como em ninguém não veio), veja-se Martins (1997). 
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(71) a. A Ana não viu ninguém. 
b. *A Ana viu ninguém. 


Do ponto de vista semântico, o ingrediente essencial da construção de con- 
cordância negativa reside no valor positivo do elemento negativo pós-verbal (em 
(71a), ninguém). No caso de uma frase como (7 1a), esse valor positivo é evidenciado 
pela equivalência da frase a não é verdade que a Ana viu alguém. Note-se que, no caso 
concreto de (71a), a expressão autonegativa ninguém não pode ser substituída sem 
mais pelos sintagmas nominais indefinidos alguém ou uma pessoa (donde o recurso 
a uma paráfrase com não é verdade que). Tal deve-se, porém, apenas às condições 
próprias de ocorrência dos sintagmas com determinantes indefinidos (cf., no que 
respeita a alguém, o Cap. 21, e, acerca da interpretação do indefinido um sob o 
escopo da negação, o final da subsecção 14.2.1.2, acima)?*. De facto, na presença 
de certos fatores sintáticos, nomeadamente orações relativas, a variação entre uma 
expressão negativa como ninguém e a correspondente expressão positiva alguém é 
inteiramente livre, como nas frases seguintes: a Ana não viu ninguém/alguém que a 
pudesse ajudar ou a Ana não quer que ninguém/alguém a oiça a tocar piano. 

Numa perspetiva integrada da gramática, importa responder a três questões. As 
duas primeiras são indissociáveis: (i) quais os constituintes negativos que podem 
ocorrer em concordância negativa e (ii) do ponto de vista semântico, qual a função 
da concordância negativa (supondo que existe e é passível de definição)? A terceira 
questão tem a ver com os operadores que legitimam o fenómeno, isto é, os legiti- 
madores da concordância negativa. 

A resposta à primeira pergunta é simples: os constituintes negativos que entram 
no processo de concordância negativa (isto é, os elementos concordantes), muito 
mais abundantes do que a literatura em geral dá a entender, são, no âmbito da 
negação quantificacional, todos os constituintes de negação existencial (vistos 
em 14.3.2) e de negação de cardinalidade (vistos em 14.3.3). Seguem-se exemplos: 


-æ Concordância negativa e negação existencial de classe (cf. 14.3.2.1) 


(72) a. Não veio ninguém. 

Eu não disse nada. 

Eu não disse isso a ninguém. 

Não estive doente nunca. 

Eu não disse nada a ninguém. 

Eu não disse nada a ninguém (nunca, em lugar nenhum). 


»o an 


Concordância negativa e negação existencial particularizada (cf. 14.3.2.2) 


(73) a. Não respondeu à pergunta nem o melhor aluno. 
Não derrubava este muro nem um elefante. 

Este verão não esteve bom tempo nem no Algarve. 
Não se consegue estacionar nesta rua nem de noite. 
Não quero nem ouvir falar desse assunto. 


Papp 


24 Tais condições levam a que uma frase como a Ana não viu alguém não signifique que não houve uma 
única pessoa que a Ana tivesse visto, mas antes que há uma pessoa particular que a Ana não viu. Por outras 
palavras, na estrutura sintática em causa alguém tem escopo largo sobre a negação. 
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f. Não conto tudo o que sei nem que me matem. 
g. O depósito não comporta nem cinquenta litros. 


« Concordância negativa e negação existencial enumerativa (cf. 14.3.2.3) 


(74) a. Não foram à festa nem o Pedro nem a Ana. 
b. A Ana não foi à Faculdade nem ontem nem hoje. 


« Concordância negativa e negação de cardinalidade (cf. 14.3.3) 


(75) a. Não vi nem um lobo. 
b. Não tinham lido o livro nem vinte estudantes. 


A concordância negativa pode também envolver quantificação de grau, como 
em (76), ou valores escalares de natureza não quantificacional, como em (77): 


(76) a. O diretor não foi nada simpático. 
b. A história não me pareceu nada interessante. 


(77) a. O Pedro não é nem licenciado. 
b. Isto não é nem um hotel de três estrelas. 


Se partirmos das construções existenciais e cardinais de (72)-(75), a resposta 
à questão semântica é igualmente simples: a concordância negativa marca um 
valor quantificacional de negação da igualdade ou superioridade. Se atender- 
mos também às construções predicativas e de grau de (76)-(77), a generalização 
mantém-se. Em suma, pode-se dizer que, em português, as expressões que entram 
em concordância negativa com um operador negativo que as legitima têm um 
valor real positivo (que é sempre um valor de igualdade ou superioridade) e que a 
forma negativa (concordante) que essas expressões assumem funciona como um 
indicador de que está presente na posição adequada um operador de negação que 
nega tal valor positivo. 

Quanto à questão dos operadores que, em posição pré-verbal, legitimam a con- 
cordância negativa, essa não tem uma resposta simples. Uma verificação óbvia é 
que são elementos legitimadores da concordância negativa as negações oracionais 
e todas as negações existenciais. Vejam-se exemplos de alguns casos ainda não ilus- 
trados (em que o elemento legitimador da concordância negativa vem sublinhado): 


(78) a. A Ana nem viu ninguém. 

O Paulo saiu sem se despedir de ninguém. 
Ninguém disse nada. 

Nem o Pedro fez nada. 

Nem nas esplanadas se via nenhum turista. 
Nem que me matem eu conto nada do que sei. 


»0 po 


Acontece, porém, que a propriedade semântica que unifica todas as estruturas legi- 
timadoras? parece ser apenas condição necessária, mas não suficiente para a legiti- 
mação. E isto porque existe um tipo de sintagma nominal negativo que também 
exibe essa propriedade e que não legitima a concordância negativa: o sintagma 


25 Em termos lógicos, a “antiaditividade” (cf. Zwarts 1995). 
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nominal com o quantificador negativo nem um. A não legitimação da concordância 
negativa por este tipo de sintagma nominal é visível no contraste entre as frases 
do par que se segue: 


(79) a. Nenhum jornalista fez nenhuma pergunta. 
b. 2?Nem um jornalista fez nenhuma pergunta. 


Se este contraste for geralmente claro para os falantes, é de admitir que, para além 
das condições semânticas de legitimação da concordância negativa, exista uma con- 
dição sintática que se verifica nas estruturas com negações oracionais e existenciais, 
mas não nas que contêm o quantificador negativo nem um. 

A concluir esta subsecção sobre construções de concordância negativa, referi- 
remos ainda dois factos. O primeiro é a existência de construções de concordân- 
cia negativa múltipla, de que se seguem exemplos (com o elemento legitimador 
sublinhado e os elementos concordantes em itálico): 


(80) a. Não vi a Ana nem nenhuma colega. 
Não vi nem a Ana nem nenhuma colega. 


b 

c. Não encontrei nenhum estudante nem nenhum professor. 

d. Não encontrei nem nenhum estudante nem nenhum professor. 

e. O partido do Governo não discutiu nenhuma proposta da oposição nem fez 
nenhuma alteração à lei. 

f. O partido do Governo nem discutiu nenhuma proposta da oposição nem fez 


nenhuma alteração à lei. 


O segundo é que o processo de concordância negativa pode estabelecer-se entre 
um operador negativo e um constituinte colocados em domínios oracionais diferen- 
tes, num processo que pode denominar-se “concordância negativa transoracional”?. 
Vejam-se as frases que se seguem, com expressões intrinsecamente negativas a 
entrarem em concordância negativa com o operador negativo da oração principal: 


(81) a. O Pedro não pediu que ninguém o ajudasse. 
b. O Pedro não pediu que a Ana ajudasse ninguém. 


Note-se que a primeira destas frases é ambígua, em virtude de ninguém poder ser 
interpretado como significando alguém (caso em que está em concordância nega- 
tiva com o operador não da oração subordinante) ou zero pessoas (caso em que está 
a funcionar como uma expressão autonegativa pré-verbal, com força negativa no 
seu domínio oracional). 


Polaridade negativa e positiva 

Existem em várias línguas expressões que são sensíveis a determinados valores 
presentes no contexto (nomeadamente, valores aspetuais, valores de realidade e 
virtualidade e também valores de negação). Quando um conjunto de expressões se 
subdivide consoante a sensibilidade a valores opostos, diz-se que as expressões de 
cada grupo têm uma polaridade (no sentido, metaforicamente importado da física, 
em que são “atraídas” por um determinado valor) e qualifica-se essa polaridade com 


26 Sobre este assunto, ver Peres (2000). 
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a menção do valor a que são sensíveis?”. Assim, se uma expressão é sensível à pre- 
sença de um valor negativo no seu contexto, apenas podendo ocorrer se ele estiver 
presente, diz-se que essa expressão é uma expressão (ou item) de polaridade nega- 
tiva. Se, pelo contrário, uma expressão só pode ocorrer num contexto positivo, diz-se 
que se trata de uma expressão de polaridade positiva. Sabe-se que várias línguas 
subdividem as suas expressões de polaridade negativa em função dos diferentes tipos 
de operadores negativos e das diferentes propriedades, particularmente semânticas, 
que os caracterizam. Não estando este estudo realizado para o português, apenas 
se apresentam alguns exemplos dos dois tipos de expressões, independentemente 
dos valores que as polarizam. Comecemos pelas expressões sensíveis à negação: 


(82) a. Não fiz (o mais pequeno/o menor/o mínimo) esforço. 
Não faço a mínima ideia do que se passa. 
Ela não (mexeu uma palha/levantou um dedo). 
Não consegui pregar olho toda a noite. 
se via vivalma. 
Não se via um palmo à frente do nariz. 
Não tínhamos um tostão furado. 
Não quero perder pitada do que ele vai dizer. 
Não entendi (patavina/ puto/ peva} do que ele disse. 
Ela não ligou pevide ao que eu lhe disse. 
Não sei que diabo ele quer. 
Enquanto aqui esteve, ele não fez (grande coisa/coisa que se visse/a ponta 
de um corno). 
m. Isto não é coisa que se faça. 
n. Fiquei sem pinga de sangue. 


do RR = =] 
po 
(e)] 


tas 


- 


Note-se que, se o operador negativo for suprimido, deixamos de ter frases gra- 
maticais. Vejam-se apenas alguns exemplos: 


(83) a. *Neste momento, faço a mínima ideia do que se passa. 
b. *Quando saí de manhã, via-se um palmo à frente do nariz. 
c. *Acho que percebi patavina do que ele disse. 


Importa salientar que alguns das expressões de polaridade negativa que sur- 
gem acima são também possíveis noutros contextos, nomeadamente com verbos 
de caráter negativo ou em frases interrogativas, o que sugere que a sua polaridade 
pode não ser exatamente negativa, mas relativa a outro tipo de valor: 


(84) a. Duvido de que ele tenha feito o mínimo esforço para resolver o problema. 
Ele negou que tivesse feito o mínimo esforço para influenciar os juízes. 
Isto é coisa que se faça? (vs. *isto é coisa que se faça.) 

Sabes que diabo ele quer? (vs. *já sei que diabo ele quer.) 

Só tu é que deves saber que diabo ele quer. 


»0 pos 


Estive muito tempo acordado, mas depois lá consegui pregar olho. 


2? Em linguística, “polaridade” é pois um termo de uso geral, que não tem de se aplicar só à negação e 
que designa a distribuição sistemática de expressões em função de valores do contexto. Recentemente, a 
expressão “polaridade negativa” tem sido indevidamente usada, e sem qualquer vantagem, para substituir 
os termos mais simples “negação” e “valor negativo”. 
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São curiosos casos de elipse em que parece poder anular-se o requisito de pola- 
ridade negativa numa estrutura coordenada: 


(85) a. Eu não consegui pregar olho toda a noite, mas a Ana conseguiu. 
b. O meu antecessor não fez grande coisa, mas eu vou fazer. 


Seguem-se alguns exemplos de expressões que são sensíveis ao valor positivo, 
conforme se poderá comprovar passando as frases para a forma negativa: 


(86) a. Ela é extremamente/imensamente simpática. 
b. Ele mal falava. 
c. Este argumento é um pouco estranho. 
d. O conferencista já começou a falar.? 
e. Tens toda a razão! 
f. A- Não foste ao cinema? 
B — Antes quis ficar em casa. 


Notem-se de novo anulações de sensibilidade em casos de coordenação: 


(87) a. O Pedro é um pouco estranho, mas o irmão não é. 
b. Tutens toda a razão, mas o teu irmão não tem. 

c. A cantora já chegou, mas o pianista não. 

d 


A Ana antes quis ficar em casa, mas o irmão não. 


Apêndices discursivos interrogativos e enfáticos 

Em Klima (1964) foram apresentados vários testes sintáticos que visavam avaliar 
o caráter negativo (ou “negatividade”) de frases do inglês, nomeadamente daque- 
las em que ocorrem expressões autonegativas. Um deles consiste na aplicação 
de uma estrutura interrogativa como apêndice em final de frase (em inglês, uma 
tag-question). Comecemos por ver a aplicação do teste apenas com uma simples 
frase afirmativa e a sua correspondente com negação oracional simples: 


(88) a. *Os estudantes leram o livro, leram? 
b. *Os estudantes leram o livro, pois não? 
c. Os estudantes leram o livro, não leram??? 


(89) a. Os estudantes não 
b. Os estudantes 
c. *Os estudantes 


leram o livro, leram? 
leram o livro, pois não??? 
leram o livro, não leram? 


não 
não 
É evidente que as interrogativas-apêndice separam as construções afirmativas das de 
negação oracional simples. Verificado este facto, importa observar o quadro geral das 
construções negativas. Não considerando a negação de subordinação - onde o teste 


não é aplicável na estrutura subordinada que contém a negação —, conclui-se que 


2 A frase negativa o conferencista já não começou a falar é perfeitamente boa (podendo ser continuada, por 
exemplo, com devido ao incêndio), mas não é a versão negativa de (86d). A contrapartida negativa desta 
frase é o conferencista ainda não começou a falar. 

2 Em certos dialetos, é também usada uma forma com pois seguido apenas do verbo, como em os estu- 
dantes leram o livro, pois leram? 

3º Em relação às interrogativas-apêndice de (89b), registe-se que a estrutura pois não é aceite no português 
europeu, mas não é reconhecida no português brasileiro. 
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apenas duas construções de negação de constituintes (as que envolvem não menos 
de e não poucos) mostram clara preferência pelos apêndices compatíveis com cons- 
truções afirmativas. Comparem-se pares construídos com não muitos e não poucos: 


(90) a. Não muitas pessoas sabiam o segredo do cofre, (pois não/sabiam)? 
b. *Não muitas pessoas sabiam o segredo do cofre, não sabiam? 


(91) a. *Não poucas pessoas sabiam o segredo do cofre, (pois não/sabiam)? 
b. Não poucas pessoas sabiam o segredo do cofre, não sabiam? 


No mesmo sentido abonam as compatibilidades ou incompatibilidades com 
outros apêndices discursivos de caráter enfático selecionados ou pela negação sim- 
ples ou, ao invés, por estruturas afirmativas: 


(92) a. O Pedro não vai querer participar neste concurso, (nem pensar/creio que 

não/nem pouco mais ou menos/vai lá agora). 

b. O Pedro não vai querer participar neste concurso, [*ai não, (que) não 
vai/*olá se vai). 

c. Não muitas pessoas vão querer participar neste concurso, [nem pensar/ 
creio que não/nem pouco mais ou menos/vão lá agora). 

d. Não muitas pessoas vão querer participar neste concurso, [*ai não, (que) 
não vão/*olá se vão). 

e. Não poucas pessoas vão querer participar neste concurso, (*nem pensar/*creio 
que não/*nem pouco mais ou menos/*vão lá agora). 

f. Não poucas pessoas vão querer participar neste concurso, (ai não, (que) 
não vão/olá se vão). 


Existe uma propriedade semântica que parece estar subjacente à partição ope- 
rada nas construções negativas pelos testes que acabamos de considerar”. No plano 
intuitivo, podemos dizer que o conhecimento linguístico do português é sensível 
à diferença entre, por um lado, formas de negação que preservam a essência do 
valor negativo, apontando no sentido da exclusão de membros em relação a um 
determinado conjunto e, por outro, as que de algum modo o subvertem. As pri- 
meiras são a quase totalidade das construções de negação sintática. As segundas 
são as que envolvem os operadores não poucos e não menos de seguidos de numeral 
ou quantificador de medição, que apontam precisamente no sentido da inclusão 
de membros num dado conjunto. 


14.4.4 Coordenação e elipse 
Os restantes testes de Klima (1964) mantêm-se no domínio da elipse (no sentido 
lato do termo) e permitem compreender um pouco mais da gramática das cons- 
truções negativas. Um deles, em versão adaptada ao português, consiste na realiza- 
ção de uma coordenação com o operador inclusivo nem mesmo (variante negativa 
do positivo até). Vamos alargá-lo usando uma estrutura coordenada com elipse de 
todo o sintagma verbal (formado pela sequência ler o livro com as marcas de pessoa 


3! Trata-se da monotonia decrescente, que, não sendo exclusiva de estruturas negativas, está presente na 
maioria delas (cf. Zwarts 1995). 
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e número aplicáveis), que aparece em (93a,b), e outra com realização do verbo (ler) 
e elipse apenas do complemento direto (o livro), que aparece em (93c): 


(93) a. *Os alunos leram o livro, nem mesmo o Paulo. 
b. Os alunos não leram o livro, nem mesmo o Paulo. 
c. Os alunos não leram o livro, nem mesmo o Paulo leu. 


A primeira nota a salientar é a impossibilidade da construção quando a frase básica 
é afirmativa, evidenciada por (93a). Quanto às construções negativas, a aplicação 
generalizada deste teste, na versão alargada dada acima, a todas as construções 
relevantes descritas neste capítulo revela uma vez mais uma partição. A diferença 
entre os grupos de construções é subtil, mas significativa. Pode observar-se nos 
seguintes contrastes: 


(94) a. Nenhum aluno leu o livro, nem mesmo o Paulo. 
b. *Nem todos os alunos leram o livro, nem mesmo o Paulo. 
c. *Não muitos alunos leram o livro, nem mesmo o Paulo. 
d. *Não poucos alunos leram o livro, nem mesmo o Paulo. 


(95) a. Nenhum aluno leu o livro, nem mesmo o Paulo leu. 
Nem todos os alunos leram o livro, nem mesmo o Paulo leu. 
Não muitos alunos leram o livro, nem mesmo o Paulo leu. 

* Não poucos alunos leram o livro, nem mesmo o Paulo leu. 


ang 


Se a esta amostra acrescentássemos todos os outros tipos de negação de constituin- 
tes antes considerados, verificaríamos que se formam dois grupos: (i) um, que tem 
o comportamento da negação oracional simples exibido em (93b,c) e que inclui as 
negações de constituintes existenciais; (ii) outro, que requer a realização da estru- 
tura verbal que em (93) aparece como facultativa (no caso leu) e de que fazem parte 
todos os outros subtipos de negação de constituintes: a negação de universalidade 
(nem todos), a de cardinalidade (nem vinte, nem metade) e a de inferioridade ou supe- 
rioridade (não muitos), com exceção dos quantificadores não poucos e não menos de 
seguido de numeral, que, recorde-se, se salientaram já por, no teste dos apêndices 
interrogativos, terem o comportamento de construções de valor positivo, que agora 
mantêm: não poucos alunos leram o livro, até o Paulo leu. 

Assim, por um lado, o teste separa claramente a negação oracional e as negações 
existenciais das restantes formas de negação e, por outro, no âmbito destas, estabe- 
lece uma divisão que decorre essencialmente das propriedades dos quantificadores. 

Um outro teste consiste numa coordenação envolvendo o operador também, 
seguido ou não da partícula negativa não: 


(96) a. A Ana leu o livro e o Paulo também (leu). 
b. *A Ana não leu o livro e o Paulo também (leu). 


(97) a. *A Ana leu o livro e o Paulo também não (leu). 
b. A Ana não leu o livro e o Paulo também não (leu). 


É fácil verificar que os resultados obtidos usando neste teste as construções negativas 
até aqui analisadas são no essencial os mesmos que no teste anterior. 
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14.5 Pistas para uma perspetiva unificada do sistema da negação 


Algumas das construções associadas à negação descritas ao longo do presente capí- 
tulo permitem-nos extrair algumas conclusões que servem como linhas de orien- 
tação para uma perspetiva global e integrada da semântica da negação. Passamos 
a enunciá-las. 

A primeira grande conclusão é que os testes dos apêndices interrogativos e enfá- 
ticos e o das construções de coordenação com elipse estabelecem, num plano bas- 
tante global, uma partição das construções negativas em dois grupos. O primeiro é 
o grupo das negações que apontam no sentido da exclusão (isto é, que realizam 
o que pode definir-se como essência da negação). Passamos a enumerá-las, exem- 
plificando cada tipo ou com os correspondentes operadores oracionais de negação 
ou com um constituinte negativo (quase sempre um quantificador): 


** negações oracionais (realizadas por não, nem e sem); 


«> negações existenciais de classe (ninguém), particularizadas (nem a Ana) e enu- 
merativas (nem o Pedro nem a Ana); 


«: negações de universalidade (nem todos, nem sempre); 
-æ negações de cardinalidade (nem dez); 
< negações da superioridade (não mais de dez, não muitos). 


O segundo grupo de construções negativas que os referidos testes permitem 
isolar é o das negações que apontam no sentido da inclusão (isto é, de algum 
modo, pseudonegações). É um grupo pequeno e uniforme: 


-æ negações da inferioridade (não menos de dez, não poucos). 


A segunda grande conclusão que emerge é a de que a legitimação da concor- 
dância negativa opera também uma partição em dois grupos, diferente da anterior. 
O primeiro grupo é o das negações que legitimam as construções de concordân- 
cia negativa, devido a para tanto possuírem os necessários requisitos semânticos 
(antiaditividade; cf. Nota 25 e Zwarts 1995) e condições estruturais: 


<2 negações oracionais (como não, nem e sem); 


«> negações existenciais de classe (ninguém), particularizadas (nem a Ana) e enu- 
merativas (nem o Pedro nem a Ana). 


O segundo grupo é o das negações que não legitimam as construções de con- 
cordância negativa: 


-æ todas as demais construções negativas. 


O estudo atento das expressões de polaridade negativa e das suas relações de 
dependência com as construções que as polarizam e, por outro lado, um estudo 
mais fino das construções de coordenação envolvendo estruturas negativas permi- 
tirão acrescentar elementos relevantes a este esboço de quadro tipológico da nega- 
ção em português. 
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Fontes das abonações 
Expresso. 
Público. 


pus 
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15 


16 


17 


18 


19 


SINTAXE E SEMÂNTICA 
- TEMPO, ASPETO, 
MODALIDADE E MODO 


Tempo verbal 

Fátima Oliveira 

Tempo adjunto e tempo discursivo 
Telmo Móia e Ana Teresa Alves 
Aspeto 

Luís Filipe Cunha 

Modalidade 

Fátima Oliveira e Amália Mendes 
Modo 

Rui Marques 


MD TTT 


Neste Bloco, discutem-se algumas categorias semânticas que têm maior relevân- 
cia para a descrição gramatical: o tempo, o aspeto e a modalidade, bem como os 
mecanismos sintáticos e morfológicos que as atualizam nos enunciados frásicos, 
incluindo o modo, que, como se verá, é uma categoria verbal morfológica que 
exprime valores semânticos de modalidade. Como nem todas as gramáticas apre- 
sentam descrições separadas e exaustivas destas categorias, e na medida em que 
estas podem, assim, constituir matéria nova e desconhecida para alguns leitores, 
apresentamos uma breve panorâmica de cada uma delas e da maneira como se 
relacionam entre si. 


Tempo 

A categoria semântica do tempo exprime a localização temporal da situação 
expressa numa oração. A forma mais comum de marcar essa localização é através 
da morfologia flexional dos tempos verbais (cf. Caps. 15 e 56), como no exemplo 
a Maria leu o livro, em que a flexão de pretérito perfeito na forma verbal leu indica 
que a leitura do livro teve lugar no passado. Para além dos tempos verbais, outros 
mecanismos linguísticos podem ser usados para exprimir a localização temporal: 
(i) expressões adverbiais temporais, como o advérbio amanhã na oração a Maria lê 
o livro amanhã (cf. Cap. 16) e (ii) determinados verbos auxiliares em construções 
perifrásticas, como o verbo ir na oração a Maria vai ler o livro, na qual se denota a 
futuridade da ação expressa (cf. Cap. 29). Estes mecanismos coocorrem frequente- 
mente, reforçando ou especificando com mais pormenor a informação temporal, 
como na oração a Maria leu o livro ontem, em que a informação de passado indicada 
pela morfologia verbal é especificada pelo advérbio ontem. 

É importante não confundir o tempo semântico (isto é, o tempo de localização 
das situações) com as marcas temporais morfológicas que ocorrem como sufixos 
verbais. Por exemplo, em muitas frases, as marcas morfológicas verbais do presente 
do indicativo não indicam uma localização presente (isto é, simultânea com o 
tempo da enunciação), mas sim uma localização no futuro em relação à enunciação 
(cf., por exemplo, a Maria viaja para Madrid amanhã). Nesse sentido, usamos letra 
maiúscula para designar o tempo semântico e letra minúscula para designar o tempo 
morfológico das flexões verbais. Assim, por exemplo, diremos que na frase o Pedro 
vai ao cinema amanhã o tempo morfológico do verbo ir é o presente do indicativo, 
mas que o tempo semântico da situação descrita é o Futuro. 


Localizar temporalmente uma oração significa associá-la a um momento ou a 
uma sequência de momentos numa ordenação linear orientada desde o passado 
até ao futuro. Chamamos a esse momento ou sequência de momentos o tempo 
da situação (descrita pela oração). Para essa localização, é necessário adotar um 
tempo de referência que nos permita ancorar temporalmente o tempo da situação 
como estando localizado antes dele (Passado), depois dele (Futuro) ou coincidindo 
com ele (Presente). Esse tempo de referência pode ser o momento da enunciação da 
oração pelo falante, a que chamamos tempo da enunciação. Assim, por exemplo, 
na oração a Maria leu o livro ontem, o uso conjunto do pretérito perfeito e do advér- 
bio ontem diz-nos que a leitura do livro se situa num tempo anterior ao momento 
em que o falante enuncia a oração. 

O tempo de referência também pode ser aquele que é introduzido por uma 
oração subordinada ou por um constituinte adverbial. Por exemplo, na frase 
guando a Maria saiu, o Manel já tinha telefonado, a interpretação temporal da oração 
principal o Manel já tinha telefonado depende crucialmente do tempo introduzido 
pela oração subordinada temporal (sublinhada), e não diretamente do tempo da 
enunciação: o telefonema do Manel é feito num momento que antecede a saída 
da Maria. Repare-se, no entanto, que a interpretação temporal da oração adverbial 
é feita relativamente ao tempo da enunciação: a Maria sai num tempo passado 
relativamente ao da enunciação da frase pelo falante. As propriedades do tempo 
verbal são discutidas no Cap. 15. 


< Aspeto 

As situações representadas numa oração possuem uma estrutura temporal interna, 
chamada aspeto, que depende em grande parte (embora não só) da natureza semân- 
tica do predicado da oração. Entre outros, o aspeto de uma situação veicula valores 
semânticos associados a questões como as seguintes: 


(i) Asituação descrita pode ser perspetivada de forma dinâmica, isto é, envolvendo 
alterações em algum dos seus participantes, como em a Rita caiu da cama; 
ou, pelo contrário, pode ser perspetivada de forma estática (não dinâmica), 
isto é, como não sofrendo alterações, nomeadamente no que diz respeito aos 
participantes envolvidos, como em a Rita vive em Madrid. Às situações dinâmicas 
representadas por orações como a primeira chamamos eventos e às situações 
estáticas representadas por orações como a segunda chamamos estados. 


(ii) A situação descrita pelo predicado pode prolongar-se no tempo, como em 
o pedreiro construiu uma casa; ou pode ser de natureza pontual, como em 
o pedreiro espirrou. 


(iii) O predicado pode denotar uma ação que tem um fim intrínseco, como em 
a Maria leu o livro; ou, pelo contrário, pode denotar um processo que se poderia 
prolongar indefinidamente, como em a Maria passeou no parque. Enquanto o 
predicado da primeira frase codifica internamente uma situação que tem um 
fim (o qual consiste na finalização da leitura do livro pela Maria), o predicado 
da segunda denota uma situação sem qualquer limite temporal estipulado. 


(iv) A situação descrita pelo predicado pode acontecer uma só vez, como em o Pedro 
ontem visitou a avó; ou pode repetir-se mais do que uma vez, como em o Pedro 
visita a avó frequentemente. 


As várias dicotomias introduzidas por estas questões têm consequências grama- 
ticais e semânticas importantes, que serão analisadas no Cap. 17. 

Tanto o tempo semântico como o aspeto assentam numa categoria abstrata 
de “tempo”. Mas enquanto o domínio do tempo propriamente dito trata do perfil 
temporal “externo” das orações e é uma categoria relacional (ou seja, situa-as 
numa linha temporal cuja âncora é o tempo de referência), o domínio do aspeto 
trata do seu perfil temporal “interno”. Assim, a frase a Maria leu o livro expressa, do 
ponto de vista do tempo semântico, uma situação passada em relação ao tempo 
da enunciação e, do ponto de vista aspetual, uma situação única, dinâmica, com 
um fim intrínseco. 

Realçando ainda mais a estreita articulação entre estes domínios, as mesmas 
categorias gramaticais utilizadas na expressão do tempo são utilizadas também na 
expressão do aspeto: tempos morfológicos, expressões adverbiais temporais e verbos 
auxiliares. Assim, considerem-se os exemplos do paradigma (1): 


(1) a. O Rui joga futebol. 
b. O Rui correu até ao Estádio Municipal. 
c. O Rui tem visitado a avó. 


Em (1a), o uso do presente do indicativo leva-nos a considerar que jogar futebol é 
uma atividade habitual do Rui; em (1b), o uso da expressão adverbial até ao Estádio 
Municipal põe um fim no processo de correr; finalmente, em (1c), o verbo auxiliar 
perfeito ter no presente do indicativo (em combinação com o particípio passado 
no verbo seguinte) é responsável pela ideia de repetição do evento representado 
pelo predicado. 


-+ Modalidade 

O sistema linguístico permite que o falante (no caso de uma frase simples) ou a 
pessoa representada pelo sujeito da oração principal (no caso de uma frase complexa 
com uma oração subordinada) exprima a sua atitude sobre aquilo que é dito. Essa 
atitude é designada como modalidade e pode assumir diferentes valores, entre os 
quais o valor epistémico e o valor deôntico. O primeiro, como se ilustra em (2), 
prende-se com graus de certeza ou avaliação de probabilidade acerca daquilo 
que é dito. O segundo, como se ilustra em (3), relaciona-se com uma permissão 
ou obrigação exercida sobre o interlocutor ou sobre outra pessoa (em ambos os 
paradigmas, nos exemplos (a) a atitude expressa é a do falante e nos exemplos (b) 
a atitude expressa é a do sujeito da oração principal): 


(2) a. Provavelmente, a Ana vende a casa. [epistémico] 
b. O Luís tem a certeza de que a Ana vai vender a casa. [epistémico] 


(3) a. Tens de me entregar o trabalho até amanhã. [deôntico: obrigação] 
b. O chefe permitiu que os empregados fizessem ponte. [deôntico: permissão] 


MO 


Os valores modais organizam-se em torno de duas dimensões fundamentais, 
a possibilidade e a necessidade, que subjazem a todo o sistema da modalidade. 
Assim, por exemplo, as duas dimensões estão presentes no valor modal deôntico: 
uma permissão dada ao interlocutor torna possível a atualização de determinada 
situação, da mesma forma que uma obrigação corresponde a uma necessidade. 

A expressão da modalidade faz-se através de categorias linguísticas muito 
variadas. Entre elas contam-se verbos semiauxiliares como dever, poder, ter 
(de) (cf. (3a)); verbos plenos como saber e permitir (cf. (3b)); advérbios como talvez e 
provavelmente (cf. (2a)); adjetivos como possível e provável, e nomes como possibilidade 
e certeza (cf. (2b)). As propriedades da modalidade, bem como a apresentação 
completa dos elementos que a veiculam, são discutidas no Cap. 18. 


<> Modo 
Os valores modais podem ainda ser expressos através de morfemas verbais flexionais, 
a que se dá o termo geral de modo. Assim, por exemplo, o modo imperativo 
associa-se ao valor modal deôntico de obrigação; o modo indicativo exprime 
tipicamente situações que ocorrem realmente no universo do discurso; por sua vez, 
o modo conjuntivo associa-se frequentemente à descrição de situações hipotéticas. 
O contraste entre o valor do modo indicativo e o do modo conjuntivo é visível 
em frases como o Luís vai mudar-se para um condomínio que tem piscina e o Luís vai 
mudar-se para um condomínio que tenha piscina. Na primeira frase, através do modo 
indicativo no verbo da oração relativa, o falante exprime a ideia de que existe de 
facto um condomínio com piscina para o qual o Luís se vai mudar. Em contrapartida, 
no segundo exemplo, através do modo conjuntivo no verbo correspondente, o 
falante não se compromete relativamente à existência real de um tal condomínio. 
Embora os conceitos de modo e de modalidade estejam relacionados, é neces- 
sário distingui-los, pois a modalidade, como se notou acima, pode ser expressa 
através de um conjunto alargado de categorias linguísticas, sendo o modo apenas 
uma delas. Uma discussão completa das questões que têm a ver com o modo é 
apresentada no Cap. 19. 
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O tempo linguístico serve para localizar temporalmente as situações expressas nos 
enunciados, em particular naqueles que são constituídos por frases. Existem três 
processos linguísticos especializados nessa função: (i) os tempos verbais (cf. o Pedro 
comprou um livro), (ii) os adjuntos adverbiais de valor semântico temporal, incluindo 
orações subordinadas (cf. amanhã chove de certeza ou está a chover desde que a Rita 
chegou) e (iii) os verbos auxiliares ou semiauxiliares que operam no domínio do 
tempo, como estar seguido da preposição a ou ir, conjugados em determinados 
tempos (cf. estava a chover ou vai chover). 

Este capítulo é dedicado à abordagem semântica do primeiro destes mecanis- 
mos, o tempo verbal, assegurado quer pelo verbo pleno de uma frase quer por um 
verbo (semi)auxiliar temporal!. 

A localização temporal e a estrutura aspetual dos enunciados influenciam-se 
mutuamente; em particular, é frequente o valor temporal expresso por um determi- 
nado tempo verbal depender dos valores aspetuais veiculados na frase?. É nomea- 
damente relevante a distinção entre situações que correspondem a estados e 
situações que correspondem a eventos e, dentro dos primeiros, a distinção entre 
estados estáveis e estados episódicos (cf. esse homem é senegalês e esse homem está 
desempregado, respetivamente). Por este motivo, e ainda que o objetivo central deste 
capítulo seja o tratamento do tempo, é importante apresentar, nos casos relevantes, 
as incidências aspetuais que determinam a localização temporal”. 

Na análise dos tempos verbais, incluem-se as informações temporais veicula- 
das não só pelas formas verbais simples, mas também pelos tempos compostos, 
construídos com o auxiliar ter, e por outras perífrases verbais de natureza temporal 
(como estar a + verbo pleno e ir + verbo pleno), bem como as formas verbais não 


1 Sobre adjuntos com valor temporal, cf. Caps. 16, 27 e 33; sobre verbos auxiliares e semiauxiliares, 
cf. Cap. 29. 

2 O aspeto exprime a temporalidade dos tipos de situação veiculados nos predicados das frases, indepen- 
dentemente de essas situações se localizarem no Passado, no Presente ou no Futuro. Aspetualmente, as 
situações classificam-se em eventos e em estados. Os eventos são situações dinâmicas, caracterizadas por 
uma mudança interna (cf. predicados como ler um livro, passear no parque ou espirrar). Em contrapartida, 
os estados são situações de tipo estático e que não apresentam mudanças internas (cf. predicados como 
viver em Paris, ser alto ou estar contente). Os predicados que representam eventos cnamam-se eventivos e 
os que representam estados chamam-se estativos. 

3 Aconselha-se, por isso, o leitor a ler em primeiro lugar o Cap. 17, dedicado ao aspeto. 


509 


TT TTT TTT 


510 


15.1 


15.1 TEMPO VERBAL 


finitas (infinitivo, gerúndio e particípio), cuja informação temporal está, de um 
modo geral, dependente do tempo de outra oração. 

Em 15.1, faz-se uma breve introdução a questões gerais que fundamentam 
a análise dos tempos. Nas secções seguintes, são tratados os tempos verbais do 
modo indicativo (cf. 15.2), os tempos do modo conjuntivo (cf. 15.3.1 e 15.3.2) e 
as combinações de tempos no verbo principal e no verbo subordinado (cf. 15.3.3). 
Seguidamente, serão consideradas as formas verbais não finitas (cf. 15.4). 


A categoria linguística do tempo 

Nas línguas naturais, o tempo é concebido como um eixo linearmente ordenado, 
orientado do Passado em direção ao Futuro. O tempo de uma frase, ou tempo gra- 
matical, consiste, pois, na localização temporal da situação descrita na frase num 
determinado ponto ou intervalo desse eixo. Nas línguas humanas, o eixo temporal 
articula-se em três domínios, Passado, Presente e Futuro, relativamente a um ponto 
ou a um intervalo tomado como referência, nomeadamente o momento em que 
o falante produz o enunciado (voltamos a esta questão adiante). Assim, na frase 
o Pedro fez os trabalhos de casa, expressa-se uma determinada ação (o Pedro fazer 
os trabalhos de casa), localizada temporalmente num intervalo de tempo passado 
relativamente ao momento em que o locutor produz o enunciado. 

As situações descritas nas frases podem ser concebidas como não tendo dura- 
ção, i.e., como acontecendo num intervalo de tempo tão curto que é geralmente 
perspetivado como um momento único (cf., entre outros, espirrar, entrar em casa, 
ligar a televisão e marcar um golo), ou, pelo contrário, como prolongando-se tem- 
poralmente (cf. fazer os trabalhos de casa, consertar o automóvel, ler um livro, passear 
no parque, nadar). As primeiras chamam-se situações pontuais, e, as segundas, 
situações durativas. A localização temporal das situações durativas não é, pois, 
conceptualizada como um ponto do eixo temporal, mas sim como uma sequência 
(mais ou menos extensa) de pontos, ou seja, como um intervalo de tempo. Pode, 
assim, considerar-se que o estudo do tempo envolveintervalos, embora, em muitos 
casos, a sua extensão precisa não seja explicitada+*. Localizar temporalmente a situa- 
ção descrita numa frase significa, assim, associá-la a um momento ou a um inter- 
valo de tempo numa ordenação linear orientada desde o Passado até ao Futuro. 

Como mencionado acima, a localização temporal é sempre feita em relação 
a um outro tempo, chamado tempo de referência (cf. Reichenbach 1947). Este 
pode ser o momento ou intervalo temporal em que o falante produz o enunciado, 
chamado tempo da enunciação, como se ilustra em (1): 


(1) a. A Rita vive em Nova lorque. 
b. A Rita viveu em Nova Iorque. 
c. O Pedro vai viver em Nova Iorque. 


Nestes exemplos, a localização temporal da situação descrita pela frase (a que passa- 
mos a chamar tempo da situação) é, respetivamente, de Presente, Passado e Futuro 


* Note-se que mesmo as situações pontuais podem ser concebidas formalmente como um tipo especial 
de intervalo (cf. Cap. 17). 
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relativamente ao tempo da enunciação. Assim, em (la), o presente do indicativo 
no verbo viver (‘residir’), aspetualmente estativo, indica que a situação expressa 
se sobrepõe ao tempo da enunciação; ou seja, a situação de a Rita viver em Nova 
Iorque ocorre no momento ou intervalo em que o falante produz o enunciado 
(e, plausivelmente, a situação teve início antes desse momento e prolonga-se para 
além dele). Em (1b), o pretérito perfeito do indicativo indica que o estado de a Rita 
viver em Nova Iorque ocorre num tempo passado relativamente ao momento da 
enunciação, que não inclui esse momento e que não se prolonga para além dele. 
Finalmente, em (1c), a perífrase verbal ir + infinitivo, com o verbo auxiliar no pre- 
sente do indicativo, indica que o estado de a Rita viver em Nova Iorque tem lugar 
num tempo futuro relativamente ao tempo da enunciação (evidentemente, esse 
tempo não inclui o tempo da enunciação). 

Estas relações temporais podem representar-se sob a forma de esquemas. 
Simbolizando o tempo da enunciação pela letra E, o tempo de referência pela 
letra R e o tempo da situação pela letra S, apresentam-se na Figura 1 três esque- 
mas que representam a estrutura temporal das frases simples em (1). Nestes 
esquemas, o tracejado representa o eixo temporal (ordenado da esquerda para a 
direita, ou seja, representando espacialmente a ordenação temporal do Passado 
para o Futuro) e cada linha vertical representa um determinado momento ou 
intervalo desse eixo: 


S, (R = E) S (R=E) (R=E) S 


Figura 1 — Estrutura temporal das frases em (1) 


Nos três esquemas, a notação “(R = E)” indica que o tempo de referência 
é tomado como sendo o tempo da enunciação. No esquema correspondente à 
frase (la), o tempo da situação coincide com o tempo de referência (da enunciação); 
ou seja, os três tempos (de referência, da enunciação e da situação) coincidem, 
sendo representados por um único traço vertical. No esquema correspondente a (1b), 
o tempo da situação precede o tempo de referência (i.e. o tempo da enunciação). 
No terceiro esquema, correspondente a (1c), o tempo da situação é posterior ao 
tempo de referência (i.e. o tempo da enunciação). 

Em frases complexas, constituídas por duas (ou mais) orações, as situações des- 
critas por cada uma das orações articulam-se temporalmente entre si, ou seja, uma 
das situações ocorre antes, ao mesmo tempo, ou depois da(s) outra(s). Nestes casos, 
para além da localização temporal simples das situações expressas pelas diferentes 
orações, é também relevante a sua ordenação no eixo temporal. Quando uma 
das orações funciona como adjunto adverbial de valor temporal, introduz outro 


* Os esquemas das Figuras 1 e 2 são dados a título ilustrativo, para que o leitor fique com uma ideia do 
simbolismo formal usado para representar a estrutura temporal. Nas secções seguintes, o valor temporal é 
apresentado em forma de comentário descritivo. 

6 Na interpretação de (1a), o tempo da situação coincide pelo menos parcialmente com o tempo da 
enunciação. Como se mencionou acima, neste caso, o tempo da situação pode ter começado anteriormente 
à enunciação, e pode prolongar-se para além desta. 
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tempo de referência relativamente ao qual se localiza o tempo da situação expressa 
na frase, como se ilustra nos exemplos de (2): 


(2) a. O Rui saiu de casa quando a Ana chegou. 
b. O Rui saiu de casa antes de a Ana chegar. 
c. O Rui saiu de casa depois de a Ana chegar. 


Nestes exemplos, o tempo da situação expressa na oração principal (o Rui sair de 
casa) tem de ser calculado não só em relação ao tempo da enunciação, mas tam- 
bém em relação ao tempo da situação descrita na oração subordinada (em itálico), 
a chegada da Ana; esse tempo é tomado como um tempo de referência adicional. 
Nos três exemplos, quer a saída de casa do Rui quer a chegada da Ana são anteriores 
ao tempo da enunciação. O que varia é a ordenação no eixo temporal do tempo da 
saída do Rui relativamente ao tempo da chegada da Ana - coincidente”, anterior e 
posterior, respetivamente —, o que é expresso, nestes exemplos, pelo valor semântico 
do conector que introduz a oração subordinada (cf. Cap. 38). A estrutura temporal 
destas frases complexas pode representar-se através dos seguintes esquemas, em 
que o tempo da situação (S) é o momento da saída do Rui (ou seja, a proposição 
expressa na oração principal), o tempo de referência (R) é o momento da chegada 
da Ana (a proposição expressa na oração subordinada adverbial) e E representa o 
tempo da enunciação da frase: 


Figura 2 - Estrutura temporal das frases em (2) 


Nos três esquemas, S e R precedem E, não havendo, assim, sobreposição de S$ 
ou R com o tempo da enunciação. O que diferencia a estrutura temporal dos exem- 
plos de (2) relativamente aos de (1) é a existência de um outro tempo de referên- 
cia (para além do tempo da enunciação), R, introduzido pela oração subordinada 
adverbial. De facto, é em relação a este novo tempo de referência que se estabelece 
a localização temporal da situação descrita na oração principal. 

O tempo de referência adicional pode ser marcado não só por orações subor- 
dinadas adverbiais de valor temporal, como em (2), mas também por expressões 
adverbiais temporais de natureza não oracional (cf. (3a)) ou por frases independentes 
numa sequência textual (cf. (3b)): 


(3) a. No próximo mês de abril, já a Maria terá terminado a tese. 
b. A Ana ficou aborrecida. Tinha-se esquecido de telefonar ao Rui. 


7 Repare-se que em (2a) pode não haver coincidência temporal total, mas adotamos aqui essa leitura para 
estabelecer o contraste com os outros exemplos do paradigma. 

8 As frases em (2) são constituídas por duas orações, tendo cada uma delas os três tempos (tempo da 
enunciação, tempo da situação e tempo de referência). No entanto, optou-se, no Figura 2, por uma 
representação simplificada, que foca a situação expressa pela oração principal (a saída do Rui) porque 
o que é relevante neste caso é mostrar que a oração temporal serve de tempo de referência para a ora- 
ção principal. 


TEMPOS DO INDICATIVO 15.2 


Em (3a), a expressão adverbial no próximo mês de abril marca um tempo de refe- 
rência limite antes do qual se localiza a situação expressa na frase (a finalização da 
tese pela Maria), apesar de essa localização ser futura relativamente ao tempo da 
enunciação (cf. Cap. 16). Quanto a (3b), pode descrever-se a sua estrutura temporal 
tomando o tempo da primeira frase como referência para a segunda (cf. Cap. 34): 
esta precede temporalmente a primeira, o que é assinalado pelo pretérito mais-que- 
-perfeito composto tinha-se esquecido. Neste caso, o tempo da enunciação é posterior 
relativamente ao tempo das duas frases, que estão ambas localizadas no Passado. 

A relação entre o tempo da situação S e o tempo de referência R introduzido 
por outra expressão pode ser sequencial, podendo S ser anterior a R (cf. (2b) e 
(3a,b)) ou posterior a R (cf. (2c)). Essa relação pode também ser de sobreposição, 
quer parcial, como em (4a) - em que o tempo da situação descrita pela oração 
principal (a chegada da Maria) está incluído no tempo de referência introduzido 
pela oração subordinada adverbial -, quer total, como em (2a) e (4b), em que 
as duas situações são simultâneas, ou seja, nenhuma se localiza antes ou depois 
da outra: 


(4) a. A Maria chegou enquanto todos estavam a jantar. 
b. A Maria cantou e a Ana acompanhou-a ao piano. 


A natureza do tempo de referência relaciona-se com os conceitos de dêixis e 
de anáfora (cf. Caps. 11, 22, 34 e 41). Nos casos em que o tempo da situação é 
avaliado em relação ao tempo da enunciação, estamos face a uma relação tem- 
poral dêitica, como nos exemplos de (1). Em contrapartida, quando o tempo da 
situação é avaliado relativamente ao tempo de referência introduzido por outra 
oração ou expressão adverbial, estamos face a uma relação temporal anafórica, 
como nos casos de (2)-(4). 

Em síntese, a localização temporal da situação descrita numa frase ounuma ora- 
ção estabelece-se em função de um tempo de referência, o qual pode ser o tempo da 
enunciação ou outro tempo linguisticamente expresso na mesma frase ou texto. Por 
sua vez, a articulação entre o tempo da situação e o tempo de referência estabelece 
relações de sequencialidade (anterioridade ou posterioridade) ou de sobreposição, 
a qual pode ser total (simultaneidade) ou parcial. 


15.2 Tempos do indicativo 


Nesta secção, discutem-se os tempos do modo indicativo, começando pelas formas 
morfologicamente simples e passando depois às formas morfologicamente compos- 
tas, isto é, as formas construídas com o auxiliar ter seguido do particípio passado” 
do verbo pleno. As formas do indicativo (bem como as do conjuntivo) são formas 
finitas, visto que todas elas possuem uma marca morfológica de concordância em 
pessoa e número com o sujeito da frase ou da oração. 


? Existindo apenas um tipo de particípio no sistema verbal português (cf. Cap. 56), simplifica-se por vezes 
neste capítulo a sua designação tradicional “particípio passado” em “particípio”, apenas. 
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Tempos simples 

Os tempos verbais finitos simples são o presente (canto), o pretérito perfeito 
(cantei), o pretérito imperfeito (cantava), o pretérito mais-que-perfeito (cantara), 
o futuro (cantarei) e o condicional (cantaria)!º. As designações de “perfeito” e 
“imperfeito”, associadas aos tempos pretéritos, não são temporais, mas sim aspe- 
tuais (cf. 15.2.1.2, 15.2.1.3, 15.2.1.4 e Cap. 17). 

Como se indica parcialmente nas denominações destes tempos, existe uma 
forma de Presente, três de Passado (o termo usado na tradição gramatical é “pre- 
térito”) e duas de Futuro. Como veremos, no entanto, nem sempre os nomes dos 
tempos se adequam à verdadeira função temporal das formas respetivas. Por esse 
motivo, sempre que for relevante na discussão, quando nos referimos ao valor 
temporal (semântico) de uma situação (independentemente do tempo gramatical 
usado no verbo da frase que a descreve), usamos letra inicial maiúscula; em con- 
trapartida, escrevemos com letra inicial minúscula o nome dos tempos gramaticais 
(“presente”, “pretérito imperfeito”, etc.). 

Exemplifica-se, nas subsecções seguintes, o uso dos tempos simples do indica- 
tivo sobretudo em frases simples ou na oração principal de frases complexas, já que 
os valores que estes tempos têm em orações subordinadas, quer completivas quer 
adverbiais, não diferem significativamente dos valores que têm naqueles contextos!!. 


Presente 

O presente do indicativo, apesar da sua denominação, só em certos casos dá uma 
informação estritamente temporal de um Presente semântico, em que se descreve 
uma determinada situação cujo tempo se sobrepõe ao tempo da enunciação. Isso só 
acontece claramente com predicados que denotam estados (cf. Nota 2 e Cap. 17): 


(5) a. A criança está contente. 
b. A Rita tem febre. 
c. A Anaéalta. 
d. A Joana é natural de Sagres. 


Com predicados que denotam eventos, o presente do indicativo não tem esse 
valor, como se pode ver pela estranheza de enunciados como #o miúdo come um 
gelado ou &a Joana telefona à mãe para descrever situações que estão a decorrer em 
simultâneo com o tempo da enunciação. No presente, estes predicados não deno- 
tam, assim, uma situação única coincidente com o tempo da enunciação ou sobre- 
posta a ele. Antes, têm uma leitura aspetual de habitualidade, em que se descreve 
uma repetição regular e habitual de situações simples. Esta leitura é muitas vezes 
reforçada pela ocorrência de adjuntos adverbiais de frequência temporal, como se 
ilustra nos exemplos de (6b-d): 


1º Dão-se aqui apenas as formas de primeira pessoa do singular de um verbo da primeira conjugação; 
para os paradigmas verbais completos, assim como para a descrição da sua estrutura interna, cf. Cap. 56. 
" No entanto, como se verá (cf. 15.2.2), alguns tempos compostos do indicativo ocorrem sobretudo 
em orações subordinadas. O uso dos tempos do indicativo (quer simples quer compostos) em orações 
subordinadas completivas é brevemente analisado em 15.3.3, servindo de termo de comparação 
relativamente ao uso mais restrito, nesse contexto, dos tempos do conjuntivo. 
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(6) a. A Ana fuma. 
b. O miúdo come um gelado todos os dias. 


c. A Joana desmaia sempre que vê sangue. 
d. O miúdo espirra frequentemente. 


Nestes exemplos, o presente do indicativo (juntamente com os adjuntos adverbiais 
de frequência temporal) é responsável por uma interpretação na qual a situação 
representada pela frase é perspetivada como uma repetição habitual de eventos par- 
ticulares (cf. Cap. 17.6.4 e 17.6.3.2), ou seja, como uma habitualidade!?. Isto implica 
que, embora essas frases contenham verbos aspetualmente eventivos, o uso do pre- 
sente do indicativo altera a classe aspetual do predicado, que passa a ser interpretado 
como um estado habitual. Outro exemplo deste tipo é o das frases que denotam 
propriedades identificadoras de um indivíduo, como a Ana trabalha na biblioteca. 

As macrossituações representadas em (6) (cf. Nota 12), sendo aspetualmente 
estativas (tal como as situações simples com predicados basicamente estativos ilus- 
tradas em (5)), sobrepõem-se ao tempo da enunciação: concretamente, o processo 
habitual descrito nestas frases começa num tempo anterior à enunciação, continua 
durante o tempo da enunciação e plausivelmente prossegue depois dele. A dife- 
rente leitura do presente do indicativo em (5) e (6) consiste, pois, no facto de em 
(5) se localizarem temporalmente situações estativas simples e em (6) se localiza- 
rem repetições habituais de eventos; esta repetição transforma eventos em estados 
habituais, como referido. 

Esta leitura habitual do presente do indicativo é também possível com os pre- 
dicados estativos episódicos (cf. (5a,b)) - que denotam propriedades transitórias 
dos indivíduos, que podem sofrer mudanças com alguma regularidade -, desde que 
estes sejam modificados por um adjunto adverbial de periodicidade: cf. a criança está 
sem pre contente, a Rita tem regularmente febre. Em contrapartida, com predicados esta- 
tivos estáveis (cf. (5c,d)) - que denotam propriedades que perduram durante toda ou 
uma boa parte da vida de um indivíduo -, esta leitura não é possível, visto que estas 
situações, sendo estáveis e durando um largo período de tempo, não são suscetíveis de 
repetir-se (cf. ta Ana é frequentemente alta, ta Joana é habitualmente natural de Sagres). 

Com a maioria dos predicados eventivos (nomeadamente aqueles que são clas- 
sificados aspetualmente como processos, processos culminados e culminações!?), 
a representação de um evento único cujo tempo coincide com o tempo da enun- 
ciação ou se sobrepõe a ele é feita recorrendo à construção perifrástica progressiva 
estar a + infinitivo, com o verbo auxiliar no presente do indicativo (o chamado 
presente progressivo): 


(7) a. A Ana estå a fumar. 
b. O miúdo está a comer um gelado. 
c. A Joana está a desmaiar. 


12 A repetição habitual de situações idênticas particulares representada nestas frases pode conceber-se como 
uma “macrossituação” que engloba o conjunto dessas situações. 

3 Os predicados eventivos classificam-se em processos (cf. nadar, correr, passear no parque), processos 
culminados (cf. construir uma casa, escrever um livro, comer um gelado), culminações (cf. fotografar a paisagem, 
cortar a meta, sair) e pontos (cf. tossir, espirrar). Para uma descrição destas classes, cf. Cap. 17. 

14 No português do Brasil e em certas variedades do Sul de Portugal e dos arquipélagos da Madeira e dos 
Açores, usa-se estar + gerúndio: cf. o miúdo está comendo um gelado. 
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Com determinados predicados eventivos que representam situações tempo- 
ralmente pontuais (os pontos, como tossir ou espirrar - cf. Nota 13 e Cap. 17), a 
perífrase verbal cria um conflito motivado pela sua natureza progressiva (logo, 
implicando duração), que é incompatível com a natureza instantânea da situação 
descrita por estes predicados. Assim, a frase o miúdo está a espirrar não é adequada 
para expressar um evento único (ou seja, um só espirro) no presente. Com estes 
predicados, o presente progressivo introduz uma leitura iterativa (no exemplo dado, 
representa-se uma sucessão de espirros), não habitual (contrariamente aos exemplos 
de (5), com o presente simples) e que pressupõe uma duração (ainda que curta), 
que se sobrepõe ao momento da enunciação. 

O presente do indicativo é também usado em frases genéricas, que represen- 
tam características típicas ou essenciais de espécies ou outros tipos de entidades 
(cf. Oliveira e Cunha 2011), como se ilustra em (8): 


(8) a. Os tigres são animais ferozes. 
b. O embondeiro está em vias de extinção. 


Quando usado com alguns verbos eventivos que representam situações pon- 
tuais ou de curta duração, o presente do indicativo (sem o auxiliar progressivo), em 
contextos especiais, pode ter um valor semântico de Presente, localizando tempo- 
ralmente a situação descrita como sendo coincidente com a enunciação. Trata-se 
de relatos diretos (cf. o jogador remata fortemente à baliza e... golo!) e de enunciados 
que descrevem a ação que o falante realiza, incluindo enunciados performativos 
(cf. abraço-te para te felicitar, prometo que vou contigo ao museu ou declaro aberta a 
sessão) 'S. 

Em construções apropriadas, o presente morfológico pode também ser utilizado 
para referir um tempo posterior ao tempo da enunciação, i.e. um tempo Futuro, 
nomeadamente quando apoiado por adjuntos adverbiais adequados e quando o 
predicado denota um evento: 


(9) a. Amanhã, o Benfica joga no estádio da Luz. 
b. O Rui apresenta uma comunicação na próxima semana. 
c. A Ana chega a Paris dentro de duas horas. 


Quando o predicado representa um estado episódico, a leitura de tempo Futuro 
relativamente ao tempo da enunciação é aceitável (cf. (10a)); mas não o é quando 
o predicado representa um estado estável (cf. (10b)): 


(10) a. Amanhã, a Maria está em casa. 
b. &Daqui a três anos, a Maria é alta. 


O presente do indicativo pode ainda apresentar-se como uma projeção do 
Passado no Presente, sendo de uso bastante comum em determinados tipos de 


1$ Os enunciados performativos apresentam verbos como declarar, pedir e prometer na primeira pessoa do 
presente do indicativo, em frases ativas; pragmaticamente, realizam o ato denotado pelo verbo, ao mesmo 
tempo que é produzida a frase que o contém. Por exemplo, ao produzir declaro aberta a sessão, o falante 
abre efetivamente a sessão (cf. Oliveira e Lopes 1995). Repare-se que, no exemplo prometo que vou contigo 
ao museu, está em causa o tempo semântico veiculado pelo verbo prometer, não aquele que é veiculado pelo 
verbo ir (que é um tempo verbal semanticamente Futuro; ver a discussão já a seguire 15.2.1.2 e 15.2.1.3). 
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narrativa histórica (e sendo por isso chamado presente histórico) ou em textos 
em que se reportam situações de alguma forma notórias: 


(11) a. Em 1147, D. Afonso Henriques conquista a cidade de Lisboa. 
b. Chanel abre a sua primeira loja em Paris em 1910. 


O presente do indicativo é também usado com um sentido diretivo, para dar 
instruções (cf. (12a)), conselhos (cf. (12b)) e mesmo para fazer pedidos e dar ordens, 
em atos de fala indiretos!º (cf. (12c,d)): 


(12) a. Sais do banco, viras à esquerda, avanças até aos semáforos e segues em 
frente até ao topo da rua. A farmácia fica aí. 
b. Acho melhor assim: telefonas aos teus amigos e só depois tratas da viagem. 
c. Passas-me o vinho? 
d. Comes a sopa ou vais para a cama sem jantar. 


O presente do indicativo é ainda usado em anúncios, em informações públicas 
e em títulos de jornais, não só com predicados que exprimem estados, mas também 
com predicados que exprimem eventos, procurando-se assim ampliar o Presente 
para além do tempo da enunciação, como em (13a). Em (13b) ilustra-se uma uti- 
lização do presente do indicativo frequente em textos jornalísticos, para localizar 
temporalmente uma situação ocorrida num tempo anterior ao da enunciação, mas 
próximo dele, e com relevância no presente (cf. Silvano 2002): 


(13) a. Decorre até dia 31 de janeiro o prazo para entrega de candidaturas. 
b. Incidentes causam 27 mortos. 


Pretérito perfeito 

Como os seguintes exemplos ilustram, o pretérito perfeito é usado para localizar 
temporalmente uma situação como anterior ao momento da enunciação (ou seja, 
é um tempo do Passado): 


(14) a. A Luísa correu durante duas horas. 
A Maria escreveu a carta. 

O Pedro ganhou a corrida. 

A Joana espirrou. 

O Jaime esteve doente. 


pang 


O pretérito perfeito pode também articular-se com um tempo de referência 
futuro, introduzido por uma expressão adverbial, sendo, nesse caso, interpretado 
como anterior relativamente a esse tempo e posterior ao tempo da enunciação, 
como se ilustra em (15): 


(15) Quando o Paulo voltar da Índia, daqui a três semanas, já a Maria escreveu o 
artigo. 


De facto, este exemplo representa uma situação em que a Maria escreve o artigo 
antes de o Paulo voltar da Índia, mas depois do momento da enunciação (concre- 


16 Um ato de fala indireto é realizado por uma forma linguística que é típica de outro tipo de ato de fala. 
No caso de (12c), por exemplo, trata-se de um pedido sob a forma de pergunta. 
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tamente, durante as três semanas que têm como fronteira inicial a enunciação e 
como fronteira final o regresso do Paulo)”. 

Quando ocorre uma sucessão de frases coordenadas ou sequencialmente orde- 
nadas num texto com os verbos no pretérito perfeito, representa-se usualmente uma 
sucessão de eventos (cf. Cap. 34). Neste caso, o tempo de cada situação representada 
por um verbo funciona como referência para o tempo da situação representada 
pelo verbo seguinte, formando uma progressão narrativa (cf. Kamp e Reyle 1993) 
em que a ordenação temporal das situações corresponde à sua ordenação no texto: 


(16) A Isabel entrou no gabinete, cumprimentou os colegas, contou as novidades, 
sentou-se à secretária e começou a trabalhar. 


Como se pode ver nas frases (14), o pretérito perfeito apresenta as situações 
como estando localizadas temporalmente no passado em relação ao tempo da enun- 
ciação (estando, portanto, terminadas), pelo que veicula essencialmente informação 
temporal. Quando se combina com eventos que envolvem um estado resultativo, 
o pretérito perfeito apresenta a situação como concluída na totalidade das fases 
aspetuais que a constituem. Assim, no caso das frases (14b,c), os eventos envolvem 
um estado resultativo (a carta está escrita e a corrida está ganha, respetivamente) e a 
frase com o verbo no pretérito perfeito perspetiva estes eventos como concluídos, 
incluindo a sua fase final. Nesse sentido, estas frases apresentam situações perfec- 
tivas e o pretérito perfeito pode aqui ser considerado como um tempo perfectivo, 
tal como o seu nome indica (para uma discussão do conceito de perfectividade, 
cf. Cap. 17.6.4). 


Pretérito imperfeito 
O pretérito imperfeito é um tempo verbal com valor semântico de Passado, mas 
possui igualmente uma forte dimensão aspetual e, por vezes, modal. 

Os predicados estativos que denotam propriedades estáveis dos indivíduos 
podem ocorrer no pretérito imperfeito tomando o momento da enunciação como 
ponto de referência, como se ilustra em (17): 


(17) a. Hilbert era matemático. 
b. O João era pasteleiro. 
c. O pai da Ana era natural de Málaga. 


Os predicados estáveis são de dois tipos: uns, como (ser) matemático ou (ser) 
pasteleiro, denotam estados que, ainda que perspetivados como tendo uma duração 
longa, podem, mesmo assim, ter um fim, i.e., não acompanham necessariamente 
um indivíduo ao longo de toda a sua vida. Em contrapartida, outros, como (ser) 
natural de (tal ou tal sítio), são permanentes (um indivíduo não pode mudar o lugar 
onde nasceu). Esta diferença entre os dois tipos de predicados relaciona-se com 
inferências distintas de valor temporal, quando o verbo está no pretérito imper- 
feito do indicativo. Assim, quando dizemos que o João era pasteleiro (cf. (17b)), 
estamos também a veicular a ideia de que já não o é no momento da enunciação, 


17 Neste uso, o pretérito perfeito simples aproxima-se bastante do futuro composto (cf. 15.2.2.3): cf. quando 
o Paulo voltar da Índia, daqui a três semanas, já a Maria terá escrito o artigo. 
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por um de dois motivos: ou porque morreu (ou seja, o referente do sujeito deixou 
de existir) ou porque mudou de profissão (ou seja, o referente existe, mas o predi- 
cado já não se lhe aplica). As duas inferências também estão, em princípio, dispo- 
níveis em (17a), mas pragmaticamente, para quem sabe quem foi Hilbert, apenas 
a primeira é válida, visto que este notável matemático já faleceu e nunca deixou 
de ser matemático. Em contrapartida, quando o predicado estável denota uma 
propriedade que acompanha o indivíduo ao longo de toda a sua vida (cf. (17c)), 
logicamente apenas a primeira inferência é possível, a de que o indivíduo já não 
existe (cf. Oliveira 2004). Ou seja, se alguém nos diz que o pai da Ana era natural 
de Málaga, podemos inferir que já faleceu. 

Esta diferença entre os dois tipos de predicados correlaciona-se com outra: se 
com os primeiros se pode utilizar o pretérito perfeito, a par do imperfeito, sem 
qualquer alteração semântica, com os segundos o uso do pretérito perfeito não é 
permitido, como se verifica no seguinte contraste: 


(18) a. Hilbert foi matemático. 
b. O João foi pasteleiro. 
c. #O pai da Ana foi natural de Málaga. 


Quando os predicados denotam estados temporários ou eventos, o pretérito 
imperfeito do indicativo necessita normalmente de um tempo de referência introdu- 
zido por um adjunto adverbial ou por uma frase independente com valor temporal 
(como em (19d)). Quando o adjunto adverbial é uma oração subordinada (como 
em (19b,c)), esta é tipicamente introduzida por quando, enquanto, ao mesmo tempo 
que e tem o verbo no pretérito perfeito do indicativo ou no imperfeito!: 


(19) a. [Na semana passada/Ontem!], o filho da Ana estava doente. 
b. Quando os colegas chegaram, o Paulo via um filme de aventuras. 


c. O Luís, ao mesmo tempo que falava ao telefone, fazia-me caretas. 
d. A rapariga sentou-se na esplanada, O sol brilhava, as crianças brincavam 


e alguns veraneantes liam um livro. 


Sem um tempo de referência, o pretérito imperfeito do indicativo não é, nestes 
casos, adequado para descrever situações localizadas no passado relativamente 
ao tempo da enunciação. Assim, sem qualquer contextualização temporal prévia, 
enunciados como o filho da Ana estava doente ou o Paulo via um filme de aventuras 
não são aceitáveis (compare-se com o pretérito perfeito, que é o tempo adequado 
para esse uso: o filho da Ana esteve doente, o Paulo viu um filme de ficção científica)’. 

Nos exemplos de (19), criam-se relações de sobreposição ou de inclusão entre o 
tempo passado denotado pelo pretérito imperfeito e o tempo denotado pelo advér- 
bio ou pela oração temporal. Assim, em (19a), os intervalos de tempo denotados 


18 Alguns falantes não aceitam predicados eventivos no pretérito imperfeito quando o tempo de referên- 
cia é dado por um advérbio ou por um adjunto adverbial que não seja uma oração: cf.??/ontem/nesse dia), 
o filho da Ana via um filme de ficção científica. 

19 Em certas situações, são possíveis frases como (19) sem um adjunto adverbial. Por exemplo, se B anuncia 
a A que vai jantar fora com a Ana e posteriormente A encontra B a jantar sozinho, este pode simplesmente 
explicar-se dizendo o filho da Ana estava/está doente... Nestes casos, o tempo de referência (plausivelmente 
o momento prévio em que B anuncia a A a sua intenção de jantar com a Ana) é recuperado através da 
informação partilhada entre os falantes. 
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por ontem ou por na semana passada estão incluídos no intervalo de tempo em que 
decorre a doença do filho da Ana ou sobrepõem-se a ele; em (19b), o tempo deno- 
tado pela oração quando os colegas chegaram está incluído no intervalo de tempo 
da situação descrita na oração principal, de o Paulo ver um filme de aventuras, 
enquanto em (19c) o tempo denotado pela oração principal e pela subordinada se 
sobrepõem; e, em (19d), os tempos denotados pelas diversas ocorrências do preté- 
rito imperfeito sobrepõem-se ao tempo da primeira frase, com o verbo no pretérito 
perfeito, que funciona como tempo de referência. 

A interação entre tempos manifestada em (19) torna claro que o imperfeito 
atribui duração a uma situação, o que o torna semelhante ao verbo auxiliar progres- 
sivo estar (a); na realidade, quando o predicado da oração principal é eventivo, esse 
auxiliar pode ser usado (também no pretérito imperfeito), resultando numa frase 
semanticamente equivalente àquela que contém apenas o verbo pleno (cf. quando 
os colegas chegaram, o Paulo estava a ver um filme de aventuras). 

Em construções condicionais (cf. Cap. 38), o pretérito imperfeito pode (em 
português europeu) ser usado na oração consequente em vez do condicional, como 
se ilustra em (20): 


(20) a. Sea Maria tivesse lido o jornal [já sabia/saberia as notícias]. 
b. [A Maria tomava/tomaria esse remédio] se o médico lho recomendasse. 


Nestes dois casos obtém-se uma interpretação epistémica (ou seja, de possibilidade) 
de toda a frase; em particular, (20a), com o pretérito mais-que-perfeito do conjun- 
tivo na oração antecedente, tem uma leitura contrafactual, i.e., pode inferir-se que 
a situação descrita pela frase não teve efetivamente lugar (ou seja, infere-se que a 
Maria nem leu o jornal nem sabe as notícias). 

Do mesmo modo, em construções textuais paratáticas como (21)?º, em que 
a segunda frase é introduzida por uma expressão de quantificação formada pelo 
advérbio mais e um sintagma nominal, o imperfeito também pode ser usado, a par 
do condicional, com uma interpretação contrafactual (aliás, a construção é equi- 
valente a uma construção condicional): 


(21) a. Ele bebeu durante toda a noite. Mais um copo e ultrapassava/ultrapassaria 
os limites de álcool no sangue. (cf. se tivesse bebido mais um copo, ultrapas- 
savalultrapassaria os limites de álcool no sangue) 

b. Os bombeiros chegaram no momento exato. Mais um minuto e a criança 
afogava-se/afogar-se-ia. (cf. se tivesse passado mais um minuto, a criança 
afogava-se/afogar-se-ia) 


Compare-se (21b) com os bombeiros acorreram ao local, mas [um minuto depois a 
criança afogava-se]. Neste exemplo, a interpretação da segunda oração, introduzida 
pela conjunção adversativa mas, é factual (i.e., a criança afoga-se realmente). Aqui, 
o pretérito imperfeito tem uma interpretação de Passado relativamente ao tempo 
da enunciação, mas Futuro relativamente ao tempo da situação descrita na primeira 
oração (i.e. o momento da chegada dos bombeiros). Esta interpretação deve-se à 


2 Em construções deste tipo, as duas frases não estão formalmente ligadas entre si por qualquer conector 
(cf. Caps. 34 e 35). 
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presença do adjunto adverbial temporal que tem como núcleo o advérbio depois, 
o qual tem um valor anafórico, tomando como antecedente o tempo da primeira 
oração. Repare-se que, neste caso, o pretérito imperfeito pode ser substituído quer 
pelo pretérito perfeito (cf. os bombeiros acorreram ao local, mas [um minuto depois a 
criança afogou-se]) quer pelo condicional (cf. os bombeiros acorreram ao local, mas 
[um minuto depois a criança afogar-se-ia], que, no entanto, tem aqui um valor exclu- 
sivamente temporal de Passado (cf. 15.2.1.7)?!. 

O pretérito imperfeito do indicativo também pode ser usado na oração ante- 
cedente de uma construção condicional, obtendo-se uma interpretação factual e 
temporal, em que a frase representa uma correlação de situações que se repetem e 
constituem uma situação habitual. Neste caso, o imperfeito também é obrigatório 
na oração consequente: 


(22) a. Seo Rui estava doente, a mãe telefonava-lhe todos os dias. 
b. Se o Manel chegava tarde a casa, o pai ralhava-lhe. 


Presente e pretérito imperfeito do indicativo como tempos aspetualmente 
imperfectivos 

Tanto o presente como o pretérito imperfeito do indicativo são tempos aspetual- 
mente imperfectivos. Isto quer dizer que perspetivam situações no seu decurso, sem 
que os seus limites se encontrem definidos, em particular o limite final2. Como se 
viu na interpretação dos exemplos de (5) e de (6), (5b), por exemplo, não informa 
nem sobre o início nem sobre o término da situação de a Rita ter febre e, de modo 
semelhante, em (6a), o tempo utilizado nada diz sobre o começo ou o final do 
hábito de a Ana fumar. 

A natureza imperfectiva destes dois tempos possibilita determinados usos aspe- 
tuais e modais comuns, alguns dos quais já referidos relativamente ao presente do 
indicativo (cf. 15.2.1.1), e que comparamos aqui com usos similares do imperfeito. 

Tal como o presente do indicativo (cf. (6)), o pretérito imperfeito, quando se 
combina com predicados eventivos, introduz uma leitura em que se descreve uma 
repetição regular e habitual de situações simples que ocorrem no passado, como 
se ilustra nos seguintes exemplos: 


(23) a. A Ana fumava. 
O miúdo comia um sorvete todos os dias. 


b. 
c. A Joana desmaiava sempre que via sangue. 
d. O miúdo espirrava frequentemente. 


21 O estatuto do adjunto cujo núcleo é depois como uma expressão de localização temporal anafórica permite 
a leitura temporal de Passado do imperfeito e a possibilidade da sua substituição pelo pretérito perfeito. Em 
contrapartida, o adjunto cujo núcleo é o advérbio mais tem um valor exclusivamente quantificacional, que 
legitima unicamente uma interpretação modal do imperfeito em (21), o que não permite a sua substituição 
pelo pretérito perfeito. 

22 Em contrapartida, o aspeto perfectivo (manifestado em tempos como o pretérito perfeito, com certo 
tipo de predicados) representa uma situação como concluída (cf. 15.2.1.2). Assim, na frase a Maria dava 
banho às crianças quando o Pedro enviou a mensagem, a situação de dar banho às crianças é considerada no 
seu decurso, sem qualquer informação sobre o seu fim (nem sobre o seu início), ao passo que a situação 
de o Pedro enviar a mensagem é dada como concluída, podendo afirmar-se que a mensagem está enviada. 
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Da mesma forma, também os estados episódicos admitem uma leitura habitual 
com o imperfeito do indicativo (cf. a criança estava sempre contente, a Rita tinha 
sempre febre), desde que modificados por uma expressão adverbial de periodicidade 
- no caso, sempre. 

Tal como o presente, o pretérito imperfeito também tem uma leitura habitual 
na oração principal de frases complexas com uma oração adverbial temporal intro- 
duzida por quando, em que esta representa a repetição de um evento em correlação 
com as repetições habituais expressas na oração principal, como se ilustra em (24)?: 


(24) a. Quando a Maria chega, o Rui levanta-se. 
b. Quando a Maria chegava, o Rui levantava-se. 


Outra similaridade semântica importante entre o pretérito imperfeito e o pre- 
sente do indicativo consiste no facto de ambos os tempos poderem ser usados em 
frases genéricas, que representam características típicas ou essenciais e atemporais 
das espécies, ou de outros tipos de entidades, como se ilustra em (25), que retoma 
(8), e (26): 


(25) a. Os tigres são animais ferozes. 
b. O embondeiro está em vias de extinção. 


(26) a. O homem de Neandertal não tinha linguagem articulada. 
b. Os dinossauros eram herbívoros. 


Repare-se que, em (26), a inferência mais natural (e correta, neste caso) é a de que, 
no presente, as espécies referidas pelo sujeito já não existem**. 

Tal como no presente (cf. (7)), quando o verbo pleno de uma frase é aspetual- 
mente eventivo, o uso da perífrase progressiva estar a + infinitivo com o verbo 
auxiliar no imperfeito do indicativo (ou seja, no imperfeito progressivo) é fre- 
quentemente preferido ao uso do verbo pleno simples (sem auxiliar) no pretérito 
imperfeito simples (cf. (27)), sobretudo quando não está presente um adjunto com 
valor temporal, adverbial ou oracional, como no caso das frases (27c,d): 


(27) a. A Ana estava a dançar quando os amigos chegaram. (cf. a Ana dançava 

quando os amigos chegaram) 

b. A Ana estava a ler o jornal quando os amigos chegaram. (cf. a Ana lia o 
jornal quando os amigos chegaram) 

c. Estou a ler. Não quero que me incomodes. (vs. Leio. Não quero que me 
incomodes) 

d. Estava a ler. Não queria que me incomodasses. (vs. #Lia, Não queria que 
me incomodasses) 


Este facto deve-se plausivelmente ao reforço trazido pelo auxiliar, que, tal como o 
imperfeito, introduz duração nas situações, em virtude da sua natureza aspetual 
progressiva. 


2 Nestasfrases, a conjunção quando pode ser substituída pela locução conjuncional sempre que, sem alteração 
da interpretação: cf. sempre que a Maria chega(va), o Rui levanta(va)-se. 

** No entanto, a leitura de que a espécie ainda existe, tendo-se alterado uma das suas características típicas, 
não é impossível, como se comprova pela aceitabilidade de os cães eram animais selvagens (mas, pela ação 
do homem, são agora animais domésticos). 
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Em português europeu, o pretérito imperfeito tem a particularidade interessante 
de poder ser usado com um valor unicamente modal, sem qualquer referência a 
um tempo do Passado, como se ilustra em (28)?: 


(28) a. Agora, bebíamos um cafezinho, não? 
b. Se chegarmos a horas ao Porto, ainda íamos a tua casa. 
c. Amanhã passava pelo seu gabinete. 


Em nenhum destes exemplos o pretérito imperfeito tem valor temporal de Passado. 
Em (28a), a localização temporal da situação expressa pela frase é um Futuro 
iminente, praticamente coincidente com o tempo da enunciação (o que se reforça 
pela expressão temporal agora). Em (28b,c), a situação localiza-se claramente no 
futuro, o que se reforça, respetivamente, pela oração condicional construída com 
o futuro do conjuntivo (chegarmos) e pelo advérbio amanhã (a que se pode associar 
uma oração condicional implícita também com o verbo no futuro do conjuntivo, 
como, p.e., ...se concordar). 

A possibilidade de o pretérito imperfeito veicular informação modal mani- 
festa-se também, de forma diversa, nos seguintes exemplos: 


(29) a. A Ana ia para Macau. 
b. A-O que estás aqui a fazer? 
B — Estava à espera do jornal. 


Em (29a), o imperfeito é usado pelo falante para expressar que a situação de a Ana 
ir para Macau corresponde simplesmente a uma expectativa sua, i.e., o falante não 
tem certezas sobre a realização do evento. Quanto a (29bB), o uso do imperfeito 
assinala que a situação de estar à espera do jornal foi de certa forma interrompida 
pela intervenção do outro interlocutor (comparar com estou à espera do jornal, em 
que a situação se mantém no tempo coincidente com o da enunciação). 

Plausivelmente, o que torna possível usar o imperfeito do indicativo com uma 
dimensão modal, em frases que exprimem situações projetadas para o futuro, é o 
facto de este tempo não ser delimitado por fronteiras que denotem quer o tempo 
inicial quer o tempo final de uma situação, à semelhança do que acontece com o 
presente do indicativo. Nestes casos, em particular, é a ausência de uma fronteira 
terminal que é pertinente. 

Outro valor modal do pretérito imperfeito (e do presente) é aquele em que o 
mesmo serve para o falante sugerir um mundo fictício, frequente em brincadeiras 
de criança?:; 


(30) a. Eu agora era/sou o xerife e tu eras/és o mau. 
b. Eu agora era/sou a mãe e tu eras/és a filha. 


Um outro caso ainda é aquele em que o imperfeito é usado em enuncia- 
dos diretivos com um efeito “atenuador”. Neste uso, o imperfeito também não 
tem um valor semântico de Passado; antes, o seu uso modal introduz um efeito 


25 Sobre a modalização do imperfeito, cf. Oliveira (1987, 1991) e Oliveira e Lopes (1995). 
26 O início canónico das histórias infantis, era uma vez, situa à partida o texto num mundo de não realidade, 
não se usando, neste caso, o presente do indicativo. 
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pragmático de delicadeza, ausente quer do presente do indicativo quer do impe- 
rativo (cf. (31b,0))?: 


(31) a. Queria um sumo de laranja (, por favor). 
b. Quero um sumo de laranja (, por favor). 
c. Traga-me um sumo de laranja (, por favor). 


Pretérito mais-que-perfeito simples 

Este tempo, pouco comum na língua falada, surge em textos escritos e localiza 
uma situação no Passado relativamente a outra situação também passada, tomada 
como tempo de referência, como se ilustra em (32). Em (32a), o pretérito mais-que- 
-perfeito simples ocorre numa oração subordinada completiva e, em (32b), numa 
oração relativa (ambas entre parênteses retos, nos exemplos): 


(32) a. O presidente afirmou [que a ministra criticara aquela convenção). 
b. O exército atacou a aldeia [que assinara o acordo de paz). 


Assim, em (32a), a crítica da ministra precede temporalmente a afirmação do presi- 
dente, e, em (32b), a assinatura do acordo de paz precede temporalmente o ataque 
do exército à aldeia. Nos dois exemplos de (32), o tempo de referência é introduzido 
pelo pretérito perfeito do indicativo na oração principal?. 

Por vezes, o tempo de referência não é dado explicitamente na frase, mas está 
implícito, podendo ser recuperado contextualmente, através do discurso anterior: 


(33) a. Dias antes, quisera forçá-lo a pedir desculpa. 
b. Ela quisera sair do país mas vira o seu passaporte confiscado. 
c. Por várias vezes desmaiara em público... 


Nestes exemplos, pressupõe-se uma determinada situação passada, que enquadra 
temporalmente a situação expressa na frase. Isso é bem claro em (33a), em que o 
advérbio antes no adjunto temporal dias antes seleciona um complemento implícito 
que alude ao tempo de referência (ou seja, dias antes de um determinado evento, 
que não é explicitado, mas que plausivelmente se recupera anaforicamente no 
discurso anterior). 

Na maioria dos seus usos, o pretérito mais-que-perfeito simples é praticamente 
equivalente ao pretérito mais-que-perfeito composto (cf. 15.2.2.2) muito mais fre- 
quente. Assim, em qualquer dos exemplos dados acima se poderia substituir um 
tempo pelo outro: cf. (32a) e o presidente afirmou que a ministra tinha criticado aquela 
convenção ou (33a) e dias antes, tinha querido forçá-lo a pedir desculpa. Corroborando 


2 O efeito de delicadeza pode também ser expresso por uma frase interrogativa indireta com o verbo no 
presente (cf. trazes-me um sumo de laranja?) ou com uma perífrase com o verbo poder no presente (cf. podes 
trazer-me um sumo de laranja?). Com o verbo no imperfeito, o efeito de delicadeza é redobrado (cf. trazias-me 
um sumo de laranja?, podias trazer-me um sumo de laranja?). O mesmo efeito pode ser obtido com frases 
declarativas com o verbo poder no presente (cf. podem entrar e aguardar um pouco). 

28 Pode ocorrer o pretérito imperfeito na oração principal, em vez do pretérito perfeito, como nas frases 
já não se lembrava das aventuras que tivera na juventude e saía da confeitaria, onde bebera café e comprara pão. 
Nestes contextos, o pretérito imperfeito não serve de tempo de referência ao pretérito mais-que-perfeito 
da oração relativa, existindo antes um tempo da narração (tipicamente um pretérito perfeito) recuperado 
a partir da situação de enunciação (cf. [ele disse que] já não se lembrava das aventuras que tivera na juventude 
ou [quando o vi,] saía da confeitaria onde bebera café e comprara pão. 
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esta equivalência, é possível que os dois tempos coocorram com o mesmo valor 
temporal: cf. a Ana tinha visitado o avô mas não lhe dissera que havia uma maneira 
de ele sair daquela situação”. 

O mais-que-perfeito simples ocorre em expressões fixas de valor exclamativo, 
como quem me dera ou tomara (cf. {quem me dera/tomara) que as férias cheguem 
depressa, por exemplo) ou pudera! Esta última expressão, de uso muito frequente, 
tem um significado que a aproxima de uma interjeição (cf. claro!) ou da expressão 
nem outra coisa se esperaria (cf. o meu patrão foi à China. Pudera! Com o dinheiro que 
ganha...). 

Para finalizar, note-se que, atualmente, o pretérito mais-que-perfeito simples é 
muito menos utilizado do que em fases anteriores da língua. Veja-se o exemplo que 
fôra a vida se nela não houvera lágrimas? (CRPC, Herculano, Eurico), do séc. XIX (corres- 
pondente a que seria a vida se nela não houvesse lágrimas?). 


Futuro 
Em português, o futuro localiza as situações num tempo posterior ao da enuncia- 
ção, como se ilustra em (34): 


(34) a. Serão dadas mais informações às 23 horas. 
b. O sindicato divulgará o relatório no fim deste semestre. 
c. Voltaremos a esta questão mais adiante. 


O futuro ocorre também na oração principal de frases complexas com uma 
oração adverbial (temporal ou condicional) que introduz o tempo de referência: 


(35) Quando/Se assinarmos esta revista, receberemos um bónus. 


No entanto, existem alternativas de uso, sobretudo na oralidade, para exprimir 
um tempo semântico do Futuro. De facto, embora seja possível dizer a Maria voltará 
daqui a duas semanas, o Luís comprará o fogão amanhã e eu acho que os meus pais me 
darão um automóvel, muitos falantes preferem usar o presente do indicativo, frequen- 
temente reforçado por expressões adverbiais denotadoras de um tempo do Futuro: 


(36) a. A Maria volta daqui a duas semanas. 

b. O Luís compra o fogão amanhã. 

c. Eu acho que os meus pais me dão um automóvel. 
d 


Quando/Se assinarmos esta revista, recebemos um bónus. 


Num contexto discursivo suficientemente informativo, os adjuntos não são 
necessários. Assim, p.e., relativamente a (36b), se o tópico da conversa for a hipo- 
tética compra de um fogão pelo Luís, um dos interlocutores poderá perfeitamente 
dizer algo como está decidido, o Luís compra o fogão (com localização temporal futura 
da situação). Este facto sugere que, com o presente do indicativo, a localização 
temporal é induzida pelas expressões adverbiais (quando estas ocorrem) ou por um 
contexto alargado que permita uma inferência temporal futura. 


2º Nalgumas variedades dialetais do português europeu, o pretérito mais-que-perfeito simples tem um uso 
equivalente ao do pretérito perfeito simples, localizando uma ação concluída no passado sem se articular 
com qualquer tempo de referência: cf. ontem já açabáramos a horta e já faláramos com os senhores sobre isso 
(distrito de Beja). 
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Outra alternativa ao uso temporal do futuro é a construção perifrástica ir + infi- 
nitivo, como se ilustra em (37): 


(37) a. A Maria vai voltar (daqui a duas semanas). 
b. O Luís vai comprar o fogão (amanhã). 
c. Eu acho que os meus pais me vão dar um automóvel (quando eu fizer 
18 anos). 
d. Quando/Se assinarmos esta revista, vamos receber um bónus. 


Neste caso, é a própria perífrase que veicula a ideia de futuridade, não sendo, por- 
tanto, necessários nem adjuntos adverbiais nem um contexto alargado. 

A perífrase auxiliar haver de, com o verbo auxiliar no presente do indicativo, 
também é usada para indicar um tempo futuro, como se ilustra em (38). No entanto, 
está associada a um tempo futuro indeterminado e tem uma forte componente 
modal, em que se expressa um desejo, uma intenção ou um compromisso: 


(38) a. A Maria há de voltar (qualquer dia). 
b. Eu hei de mostrar-lhes que sou capaz. 
c. Eu acho que os meus pais me hão de dar um automóvel (se eu tiver boas 
notas). 


Com o verbo auxiliar no imperfeito do indicativo, esta perífrase tem sobretudo 
uma leitura deôntica, em que se exprime uma ordem atenuada ou uma sugestão: 
cf. tu havias de verificar se a janela está fechada. 

O futuro simples também pode ter um valor modal epistémico, no qual se 
veicula incerteza ou não comprometimento do falante relativamente ao valor de 
verdade da frase, como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(39) a. Neste momento, o Primeiro-Ministro estará a ser recebido pelo Presi- 
dente. 
b. A rapariga terá 20 anos. 


Em (39a), a interpretação modal é a única possível, veiculando um valor de incerteza, 
visto que a expressão adverbial neste momento implica que o tempo da situação é 
o Presente (i.e. é um tempo sobreposto ao da enunciação) e não o Futuro. O valor 
modal do futuro pode ser realçado se compararmos (39a) com a frase semelhante 
com o verbo no presente do indicativo: neste momento, o Primeiro-Ministro está a 
ser recebido pelo Presidente. Do mesmo modo, em (39b), veicula-se a incerteza do 
falante quanto à idade exata da rapariga (comparar com a rapariga tem 20 anos, 
sem qualquer valor modal). 

Para além do valor epistémico descrito no parágrafo anterior, o futuro simples 
pode também ser utilizado com um valor modal deôntico de obrigação na expres- 
são de regras, leis ou recomendações, podendo, neste caso, aproximar-se da força 
ilocutória do imperativo: 


(40) a. Não matarás! 
b. Farão como lhes digo! 
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Condicional 

O condicional pode ter um valor temporal de “Futuro do Passado”, pouco usual 
na fala e escrita correntes, localizando uma situação no Passado, mas ocorrendo 
posteriormente ao tempo de uma outra situação também passada, tomada como 
tempo de referência, explicitamente representada na frase quer por um adjunto 
adverbial de valor temporal (cf. (41a)) quer por uma oração ou frase com o verbo 
no pretérito perfeito (cf. (41b,c)): 


(41) a. Depois da batalha de Aljubarrota, seria erguido o Mosteiro da Batalha. 
b. Os bombeiros chegaram, mas um minuto depois a criança afogar-se-ia. 


c. O Luís comprou uma casa no Alentejo em 1969. No ano seguinte, cons- 
truiria uma piscina no jardim. 


Quando o tempo de referência é uma oração independente, ocorre preferencialmente 
um conector temporal na oração que tem o verbo no condicional, o qual retoma 
o tempo de referência (um minuto depois, em (41b), e no ano seguinte, em (41c)). 

O condicional ocorre também na oração consequente das construções condi- 
cionais com o verbo no imperfeito do conjuntivo? e não tem, nestes contextos, 
valor temporal de futuro do passado. Quando o predicado da oração condicional é 
do tipo estativo, como em (42a,b), estas construções são caracterizadas por terem 
uma interpretação contrafactual (as situações descritas não se realizam efetivamente; 
cf. Cap. 38). Quando o predicado é de tipo eventivo, é possível a leitura em que as 
situações venham a ocorrer, como se ilustra em (42c): 


(42) a. Sea Ana fosse simpática, eu convidá-la-ia para jantar fora. 
b. Seo Ruiestivesse doente, a mãe não o deixaria ir à escola. 
c. Sea Ana acabasse o relatório, eu (ainda) a convidaria para jantar fora. 


Quando ocorre com verbos de tipo durativo e o tempo de referência introdu- 
zido por adjuntos adverbiais é Passado (sublinhados, em (43)), o condicional pode 
exprimir um valor modal epistémico de incerteza ou de probabilidade não confir- 
mada, por parte do falante, relativamente a uma situação cuja localização temporal 
é o tempo de referência: 


(43) a. Quando o conheci, ele teria 20 anos. 


b. Nesse dia, o João estaria maldisposto. 
c. Nessa época, ele trabalharia na Sumol. 


Compare-se com as frases com o verbo no imperfeito do indicativo, das quais o 
valor epistémico está ausente: quando o conheci, ele tinha 20 anos, por exemplo. 


Tempos compostos 

Os tempos finitos compostos do português são o pretérito perfeito (tenho cantado), o 
pretérito mais-que-perfeito (tinha cantado), o futuro (terei cantado) e o condicional 
(teria cantado). Estes tempos são construídos com o verbo auxiliar ter num tempo 
finito e o particípio passado do verbo pleno (cf. Cap. 29). Estes “tempos compostos” 


3º Como se viu em 15.2.1.3, o condicional alterna aí - em português europeu, mas não no português do 
Brasil - com o imperfeito do indicativo. 
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constituem, na realidade, um tipo de perífrase verbal, sendo assim denominados 
e distinguidos das demais perífrases por, em contextos adequados, estabelecerem 
diretamente relações temporais com “tempos simples”, podendo haver alternância 
entre eles, como se ilustra adiante, na comparação entre (48a) (o miúdo leu o livro 
que a avó lhe tinha dado) e o miúdo leu o livro que a avó lhe deu (embora a análise 
temporal não seja a mesma nas duas frases). 

Contrariamente ao que acontece em outras línguas românicas, não existe em 
português um tempo composto com o verbo auxiliar no pretérito perfeito (*tive 
cantado). Num registo um pouco arcaizante em português europeu, mas mais 
comum no português do Brasil, o verbo haver também pode ser utilizado como 
verbo auxiliar na construção dos tempos compostos. Este uso ocorre sobretudo no 
mais-que-perfeito composto e no condicional composto: cf., por exemplo, quando 
começou a reunião, os administradores já haviam lido o relatório e se concordasse com a 
proposta, ele já o haveria dito. 


Pretérito perfeito composto 

O pretérito perfeito composto é formado pelo verbo auxiliar ter no presente do 
indicativo e pelo particípio do verbo pleno da perífrase verbal32. Do ponto de vista 
temporal, este tempo expressa a duração de uma situação iniciada no passado, que 
abrange o momento da enunciação e que pode continuar para além do tempo da 
enunciação. Trata-se de um tempo sem limite final definido, isto é, imperfectivo, 
ao contrário do que o seu nome indica (cf. Cardoso e Pereira 2003). 

Dependendo do tipo aspetual básico do predicado (eventivo ou estativo), este 
valor imperfectivo ganha leituras diferentes. Assim, com predicados que corres- 
pondem a estados episódicos, representa-se uma situação que se prolonga desde 
o seu início nalgum momento do passado (que pode ser expresso por um adjunto 
ou não), prologando-se no presente, com a possibilidade de continuar no futuro: 


(44) a. A Ana tem morado em Paris (desde que se divorciou). 
b. O Rui tem estado doente (ainda está e, segundo o médico, vai continuar 
por mais algum tempo). 
c. (Ultimamente, a Isabel tem estado bem-disposta. 


Em contrapartida, o pretérito perfeito composto não é possível com predicados que 
representam estados estáveis, como se pode ver pela estranheza de #o Pedro tem sido 
natural de Lisboa (desde que nasceu). 

Com predicados que denotam eventos, o pretérito perfeito composto introduz 
uma leitura aspetual de iteração, i.e., de situações que se repetem durante um deter- 
minado período de tempo que inclui o momento da enunciação e que se podem 


31 Este tempo existe, p.e., em francês, ainda que num registo formal, sendo usado em orações temporais 
(cf. quand il eut fini la lecture, il salua le public). Em português, o equivalente literal desta frase não é gramatical: 
cf. *quando ele teve acabado a leitura, saudou o público. O português recorre neste caso ao pretérito perfeito 
simples: quando ele acabou a leitura, saudou o público. O francês também admite um tempo composto com o 
verbo auxiliar no futuro do indicativo em orações temporais (cf. quand il aura fini sa lecture, il saluera le public). 
Este uso particular do futuro composto não existe em português (cf. *quando ele terá acabado a leitura, saudará 
o público). Neste caso, usa-se o futuro do conjuntivo: quando ele tiver acabado a leitura, saudará o público. 
32 Sobre o pretérito perfeito composto em português, veja-se Campos (1988), Lopes (1972), Oliveira (1996) 
e Peres (1996). 
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prolongar para além dele; ou seja, representa-se uma macrossituação formada pela 
iteração de situações simples (cf. Nota 12), como se ilustra em (45): 


(45) a. O Manuel tem feito os exercícios de matemática (regularmente). 
b. A Maria tem nadado (todas as semanas). 
c. O Cristiano Ronaldo tem marcado golos (em todos os jogos). 
d. O Luís tem tossido (desde que começou a fumar). 


Nestes casos, quer a repetição das situações quer o período de tempo alargado 
que é necessário para permitir essa repetição podem ser explicitamente men- 
cionados por adjuntos adverbiais adequados (entre parênteses, nos exemplos). 
Esses adjuntos reforçam o valor aspetual inerente a este tempo composto, dando 
informação adicional sobre o tempo alargado ou sobre a iteração. Os valores de 
continuidade temporal e de iteração do pretérito perfeito composto tornam-se 
particularmente claros quando este tempo é comparado com o pretérito perfeito 
simples (cf. 15.2.1.2), que não tem esses valores: cf., por exemplo, o Rui esteve 
doente e o Manuel fez os exercícios. 

Com predicados que denotam estados episódicos (cf. (44)), o pretérito perfeito 
composto tem uma interpretação estativa, podendo a situação prolongar-se por um 
intervalo de tempo mais ou menos longo. A presença de determinados adjuntos 
adverbiais torna, no entanto, a leitura iterativa possível, como se ilustra em (46) 
(comparar com (44)), mantendo-se em (46) a informação temporal de situação 
passada que abrange o tempo presente da situação: 


(46) a. A Ana tem morado em Paris sempre que o marido está em comissão de 
serviço. 
. Todas as primaveras, o Rui tem estado doente. 
c. A Isabel tem estado bem-disposta nas reuniões com a equipa. 


É relevante fazer uma comparação breve entre o uso do pretérito perfeito 
composto e o uso do presente do indicativo quando se combinam com predicados 
eventivos. O pretérito perfeito composto expressa a iteração de determinado evento; 
em contrapartida, o presente induz uma leitura estativa e habitual, podendo tipica- 
mente ocorrer com o adjunto adverbial habitualmente (cf. a Maria nada habitualmente 
na piscina municipal). Com predicados eventivos, o presente do indicativo pode 
também ocorrer com adverbiais que quantificam as situações, tal como acontece 
com o pretérito perfeito composto em (45). Vejam-se, assim, os exemplos de (47), 
com o presente, paralelos aos de (45): 


(47) a. O Manuel faz os exercícios de matemática regularmente. 
b. A Maria nada todas as semanas. 
c. O Cristiano Ronaldo marca golos em todos os jogos. 
d. O Luís tosse desde que começou a fumar. 


Os exemplos de (47) manifestam simultaneamente os comportamentos típi- 
cos da iteração de eventos (por exemplo, a iteração do evento marcar golos num 


33 Nas restantes línguas românicas, à exceção do galego, este tempo não tem a leitura de iteratividade 
que tem em português. No entanto, segundo Cartagena (1999), o espanhol americano e o das Canárias 
apresentam semelhanças com o português. 
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determinado padrão de frequência (em todos os jogos) em (47c)) e de uma leitura 
de habitualidade, que pode ser realçada com a expressão adverbial habitualmente 
(cf. o Cristiano Ronaldo marca habitualmente golos em todos os jogos). Pelo contrário, 
o pretérito perfeito composto não aceita tipicamente a leitura de habitualidade 
(cf. £o Cristiano Ronaldo tem marcado habitualmente golos em todos os jogos)**. 


Pretérito mais-que-perfeito composto 

O pretérito mais-que-perfeito composto é formado pelo verbo auxiliar ter no 
imperfeito do indicativo e pelo particípio do verbo pleno da perífrase verbal. Este 
tempo representa uma situação passada e concluída relativamente a um tempo de 
referência também passado. Esse tempo de referência é introduzido pelo verbo de 
outra oração da mesma frase, como em (48a-d), ou por outra frase de uma sequência 
textual, como em (48e) (o mais-que-perfeito está em itálico e sublinha-se o verbo 
que contém o tempo de referência): 


(48) a. O miúdo leu o livro que a avó lhe tinha dado. 

A Ana disse que tinhas jantado em casa dela. 

Quando chegaste, (já) o Rui tinha saído. 

A Isabel faltou à aula porque tinha estado engripada. 

A Maria chegou atrasada às aulas. Tinha perdido o autocarro. 


papp 


Em (48a,b,d), o tempo de referência é introduzido na oração principal, em (48c), 
na oração subordinada temporal, e, em (48e), pela primeira frase da sequência 
textual. Em todos estes casos, a oração ou frase com o verbo no mais-que-perfeito 
composto representa uma situação concluída que ocorre antes da situação descrita 
pela oração que introduz o tempo de referência. Para além disso, ambas as situações 
precedem o tempo da enunciação. 

Como se ilustra em (48), o tempo verbal tipicamente usado para servir de 
tempo de referência ao mais-que-perfeito composto é o pretérito perfeito simples. 
No entanto, também é possível usar o imperfeito do indicativo (cf. (49a)) e outro 
mais-que-perfeito composto (cf. (49b)): 


(49) a. Ele encontrava a amiga frequentemente porque tinha comprado uma casa 
no mesmo bairro. 
b. Alguém me tinha dito que já tinhas visto esse filme. 


Note-se que, em (49b), a primeira ocorrência do pretérito mais-que-perfeito com- 
posto também necessita de um tempo de referência, o qual terá de ser reconstruído 
pelo ouvinte, com base no discurso anterior, ou implicitamente, através de uma 
inferência de natureza pragmática (p.e., pode ser o momento anterior da conversa 
no qual se começou a discutir o filme em questão). Os seguintes exemplos ilustram 
igualmente usos do pretérito mais-que-perfeito composto em que é necessário 
reconstruir inferencialmente o tempo de referência passado: 


(50) a. Nunca tinha ouvido semelhante disparate! 
b. A Ana tinha vivido em Madrid. 


3 Veja-se, a este respeito, Cunha (2006). 
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Em (50a), o tempo de referência implícito poderá ser o momento anterior da con- 
versa em que o disparate em causa foi ouvido; e, em (50b), supondo que a Ana 
deixou de viver em Madrid nalgum momento passado, esse poderá ser o tempo de 
referência implícito; compare-se com a sequência textual a Ana viveu em Londres e 
tinha vivido em Madrid, em que o tempo de referência do mais-que-perfeito com- 
posto é explicitamente dado pelo pretérito perfeito simples como sendo aquele em 
que a Ana viveu em Londres. 

O pretérito mais-que-perfeito composto tem como único valor temporal 
localizar uma situação como anterior a outra, no Passado, podendo-se dizer que 
essa leitura lhe é inerente. Note-se que o pretérito perfeito simples também pode 
ter este valor: cf. o miúdo leu o livro que a avó lhe deu, em que a sua ocorrência no 
verbo sublinhado tem uma interpretação temporal semelhante à do pretérito 
mais-que-perfeito composto, em itálico, em (48a). No entanto, contrariamente 
ao mais-que-perfeito, este não é o único valor que o pretérito perfeito pode ter, 
como se vê em frases complexas com orações subordinadas temporais introduzidas 
pela conjunção enquanto, a qual obriga à sobreposição temporal dos eventos, com 
possível simultaneidade: cf. a Joana aspirou a casa enquanto o marido lavou a loiça. 
Neste contexto, não pode ocorrer o pretérito mais-que-perfeito composto, que 
não admite sobreposição temporal das situações: cf. a impossibilidade de *a Joana 
aspirou a casa enquanto o marido tinha lavado a loiça. 


Futuro composto 

O futuro composto é formado pelo verbo auxiliar ter no futuro do indicativo e pelo 
particípio do verbo pleno da perífrase verbal. Tal como o pretérito mais-que-perfeito 
composto, também o futuro composto se articula com um tempo de referência 
introduzido por uma expressão temporal adequada, que pode ser uma oração ou um 
adjunto adverbial. Quando esse tempo é futuro relativamente à enunciação, o futuro 
composto tem uma leitura em que representa uma situação concluída posterior à 
enunciação mas anterior relativamente ao tempo de referência, como se ilustra nos 
seguintes exemplos (sublinha-se a expressão que introduz o tempo de referência): 


(51) a. Daqui aum mês, a Maria já terá terminado a tese. 
b. Estamos atrasados. Vais ver, quando chegarmos ao estádio, a Seleção já 
terá marcado um golo. 


Assim, em (51a), o (hipotético) termo da tese tem lugar num momento entre a 
enunciação e o intervalo de tempo de um mês posterior à enunciação; e, em (51b), 
o (hipotético) golo marcado pela Seleção ocorre entre a enunciação e a chegada dos 
interlocutores ao estádio. Em exemplos deste tipo, o advérbio já ocorre frequen- 
temente (e a sua ausência pode causar estranheza nalguns exemplos), marcando 
precisamente o tempo de referência como limite final para a realização da situação 
descrita pela frase**. 


3 Estas interpretações são claras na medida em que o verbo pleno destas frases é aspetualmente télico 
(cf. Cap. 17), i.e., as situações descritas têm um fim intrínseco (o termo da tese e a entrada da bola na 
baliza). Quando o verbo não é télico, i.e., quando as situações descritas não têm um fim intrínseco, como 
nos processos e nos estados (cf. Cap. 17), o futuro composto é menos natural, como se ilustra em (i): 
(i) a. ?Quando chegares ao escritório, já a Ana terá trabalhado. 

b. ?Quando chegares da viagem, já a Ana terá estado no hospital. 


531 


IR 


532 


15.2.2.4 


15.2.2.4 TEMPO VERBAL 


O pretérito perfeito simples também pode ser usado nestes casos: cf. daqui a um mês, 
a Maria (já) terminou a tese e quando chegarmos ao estádio, já a Seleção marcou um golo. Na 
verdade, este tempo é considerado por muitos falantes como sendo mais natural do que o 
futurocomposto, na medida em queretiraa modalização que um tempo futuro envolve. 

Quando o tempo de referência do futuro composto é passado relativamente à 
enunciação, este tempo apresenta uma leitura não já temporal, mas sim de natureza 
claramente modal, como se ilustra em (52): 


(52) a. Ontem, o Manuel terá passado todo o dia em frente do computador. 


b. Quando acabaram de almoçar, o João terá insistido em pagar a conta. 


Nestas frases, o futuro composto não veicula qualquer informação de tempo futuro, 
quer relativamente à enunciação, quer relativamente ao tempo de referência intro- 
duzido pelos adjuntos adverbiais (sublinhados), e veicula antes informação de 
tempo anterior à enunciação. Em (52a), a situação de o Manuel passar todo o dia 
em frente do computador coincide com o intervalo de tempo expresso por ontem, 
e, em (52b), a insistência do João em pagar a conta ocorre após o fim do almoço. 
Nestes casos, o futuro composto expressa uma leitura modal de incerteza ou não 
comprometimento por parte do falante em relação à situação representada. Esta 
componente modal fica realçada quando se compara estes exemplos com outros 
semelhantes com o verbo no pretérito perfeito simples, que não introduz qualquer 
interpretação modal, mas apenas temporal: cf. ontem, o Manuel passou todo o dia em 
frente do computador e quando acabaram de almoçar, o João insistiu em pagar a conta. 

Finalmente, quando o tempo de referência introduzido pelos adjuntos coincide 
com o momento da enunciação (cf. (53)), a interpretação do futuro composto é 
a de que a situação representada é ligeiramente anterior ao tempo de referência: 


(53) a. A esta hora, o Paulo (já) terá chegado ao Porto. 
b. Neste momento, a oposição (já) terá rejeitado a proposta do Governo. 


c. Neste preciso momento, o Papa terá aterrado em Lisboa. 


O futuro composto também não tem neste uso um valor temporal de futuro; de 
novo, tal como em (52), o seu valor é modal, introduzindo incerteza ou não com- 
prometimento da parte do falante sobre as situações descritas. Também aqui, é 
visível um contraste com o valor temporal do pretérito perfeito simples: cf., por 
exemplo, correspondendo a (53c), neste preciso momento, o Papa aterrou em Lisboa. 


Condicional composto 

O condicional composto é formado pelo verbo auxiliar ter no condicional e pelo 
particípio do verbo pleno da perífrase verbal. Este tempo tem sobretudo uma leitura 
modal ou contrafactual, como se ilustra nos seguintes exemplos, com uma inter- 
pretação modal epistémica (cf. Cap. 18), na qual se veicula a ideia de incerteza ou 
não comprometimento da parte do falante relativamente à situação expressa na 
oração em que ocorre este tempo: 


(54) a. Disseram-me que a empresa se teria formado em 2001. 
b. Ontem ele não estava em casa; teria ido ao cinema. 
c. O jornalista tentou entrevistar duas pessoas que teriam presenciado o crime. 
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O condicional composto também veicula uma leitura temporal, que, no 
entanto, aparece em segundo plano, como um pano de fundo relativamente à 
interpretação modal: nomeadamente, as situações descritas localizam-se num tempo 
anterior a um tempo de referência passado, introduzido por outra oração; assim, 
p.e., em (54b), a possível ida ao cinema precede a situação de não estar em casa, e, 
em (54c), o presenciar do crime pelas pessoas em questão precede a situação de o 
jornalista as querer entrevistar. 

A informação temporal veiculada pelo condicional composto é, assim, diferente 
daquela que é veiculada pelo condicional simples (cf. 15.2.1.7). Com o condicional 
composto, é de passado relativamente a um tempo de referência também passado, 
como se acabou de observar relativamente a (54); em contrapartida, com o condi- 
cional simples, é de futuro relativamente a um tempo de referência passado. Esta 
diferença fica bem patente no seguinte par mínimo: 


(55) a. O diretor declarou (ontem) que teria convidado o conferencista (há um 
mês). 
b. O diretor declarou (hoje) que convidaria o conferencista (amanhã). 


As características temporais do condicional composto são, pois, semelhantes às 
do pretérito mais-que-perfeito composto. No entanto, como se mencionou acima, 
no condicional composto a informação temporal é secundária e sobressai a inter- 
pretação modal. Em contrapartida, o mais-que-perfeito composto tem apenas uma 
leitura temporal. Este contraste fica claro se substituirmos o condicional composto 
em (54) pelo pretérito mais-que-perfeito composto, como se ilustra em (56): 


(56) a. Disseram-me que a empresa se tinha formado em 2001. 
b. Ontem ele não estava em casa, tinha ido ao cinema. 
c. O jornalista tentou entrevistar duas pessoas que tinham presenciado o 
crime. 


O condicional composto pode também ter uma leitura contrafactual (ou seja, 
em que as situações descritas efetivamente não ocorreram), como se ilustra nos 
seguintes exemplos: 


(57) a. Sea Ana tivesse acabado o relatório, teríamos ido à festa. 
b. Com um Ferrari, teríamos ganho a corrida. 
c. Naseleições passadas, teria sido melhor usar urnas de voto transparentes. 


Em (57a), tem-se uma construção condicional. Os outros exemplos, embora não 
explicitamente condicionais, têm uma interpretação desse tipo, que pode ser 
reconstruída (cf., por exemplo, se tivéssemos um Ferrari, teríamos ganho a corrida). 


15.3 Tempos do conjuntivo 
Os tempos do conjuntivo são em menor número do que os tempos do indicativo: 
só existem três tempos simples e três compostos. Os tempos simples do conjuntivo 
são o presente (faça), o imperfeito (fizesse) e o futuro (fizer). Os tempos compostos 
do conjuntivo são o pretérito perfeito composto (tenha feito), o pretérito mais- 
-que-perfeito composto (tivesse feito) e o futuro composto (tiver feito). Os tempos 
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do conjuntivo surgem tipicamente na oração subordinada de frases complexas, 
embora, em certos contextos, possam também ocorrer em frases simples ou em 
orações principais, com interpretações particulares. Na medida em que são em 
número mais reduzido do que os tempos do indicativo, os tempos do conjuntivo 
têm de diversificar os seus valores, para poderem corresponder semanticamente aos 
do indicativo. Assim, a seleção dos tempos do conjuntivo na oração subordinada 
tem muito menor independência, relativamente ao tempo do verbo na oração prin- 
cipal, do que a seleção de tempos do indicativo, por razões morfológicas. Também 
restrições semânticas entram em jogo: em orações subordinadas completivas, a 
ocorrência do conjuntivo (vs. indicativo), para além do leque de tempos em que se 
pode manifestar, depende em larga medida da classe semântica do verbo da oração 
principal e do tempo desse verbo. 

Nesta secção, descreve-se, em 15.3.1, a ocorrência do conjuntivo em frases 
independentes e na oração principal de frases complexas. Em 15.3.2, descreve-se o 
valor temporal dos tempos simples e compostos do conjuntivo, com base sobretudo 
na sua ocorrência em orações subordinadas completivas*. Finalmente, em 15.3.3, 
descrevem-se as restrições sobre a combinação dos tempos gramaticais do verbo da 
oração principal e do verbo da oração subordinada, de acordo com a classe semân- 
tica do verbo da oração principal. Nesta subsecção, comparam-se classes de verbos 
que selecionam o modo indicativo na oração subordinada com classes de verbos 
que selecionam o modo conjuntivo, avaliando-se as restrições sobre combinações 
de tempos que se aplicam em cada caso. 


Conjuntivo em frases independentes 

Embora de maneira restrita, o conjuntivo pode ocorrer em frases independentes e na 
oração principal de frases complexas. Em primeiro lugar, o presente do conjuntivo 
colmata lacunas do imperativo nas pessoas em que este modo é defetivo: 1.º pessoa 
do plural (cf. (58a)), 2.º pessoa do singular e do plural em formas de tratamento 
nas quais se usa gramaticalmente a 3.º pessoa (cf. (58b) e (58c), respetivamente, e 
Caps. 23 e 52) e em frases negativas da 2.º pessoa do singular em que a forma de 
tratamento é o pronome tu (cf. (58d)). Estas frases têm, pois, um valor diretivo, ou 
seja, de ordem, sugestão, conselho ou advertência: 


(58) a. Brindemos aos noivos. [1.º pessoa do plural] 
b. Espere um pouco, por favor. [2.º pessoa do singular) 
c. Sejam simpáticos com os convidados. [2.º pessoa do plural] 
d. Não digas disparates. 


Em atos diretivos dirigidos indiretamente a uma terceira pessoa, utiliza-se tam- 
bém o presente do conjuntivo, precedido pela conjunção-complementador que 
(cf. Cap. 36), com sujeito nulo ou realizado; quando realizado, o sujeito precede a 
conjunção-complementador que: 


(59) a. Querem ter boas notas? (Eles/Os alunos) que trabalhem mais! 
b. (Elas/As miúdas) que digam se vêm connosco ao cinema! 


36 À exceção do futuro do conjuntivo, não incluímos neste capítulo uma discussão sistemática da ocorrência 
dos tempos do conjuntivo em orações subordinadas adverbiais; sobre esta matéria, cf. Cap. 38. 
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A conjunção-complementador pode ser omitida, e nesse caso também se omite 
o pronome: cf. Eles querem ter boas notas? Trabalhem mais! 

Em segundo lugar, há frases independentes com o verbo no conjuntivo que 
podem ter um valor de chamada de atenção, de crítica ou de desejo, como se exem- 
plifica no seguinte paradigma: 


(60) a. Saiba o leitor que existe uma tradição culinária importante nesta terra. 
b. A -Não posso partir amanhã! Já não há vagas no voo. 
B - Olha, tivesses reservado a tempo. 
c. Possas tu terminar a tese a tempo... 
d. Haja chocolates em casa e estou feliz. 


Apresentando uma estrutura semelhante, encontram-se também várias expres- 
sões fixas, de natureza exclamativa (por vezes idiomáticas), como que se [lixe/tramel 
dane]!, que vá para o inferno!, Deus te ajude!, diabos te levem!, bons olhos te vejam, haja 
saúde! Há ainda a registar formas de saudação que utilizam o conjuntivo, como 
viva!, seja bem-vindo! ou passe bem. 

Em terceiro lugar, o conjuntivo pode ocorrer em frases independentes com 
advérbios modais que exprimem desejo ou dúvida, como talvez e oxalá, desde que 
precedam a forma verbal, como se ilustra em (61): 


(61) a. Talvez vá ao cinema! 
b. Oxalá façam boa viagem! 


15.3.2 Tempos do conjuntivo em orações subordinadas 

Nesta secção, descreve-se o valor semântico dos tempos simples e compostos do 
modo conjuntivo em orações subordinadas completivas*”. Exemplificamos este valor 
com três classes de verbos na oração principal que selecionam o modo conjuntivo 
na oração subordinada e que nos parecem ser paradigmáticas relativamente aos 
valores assumidos pelos tempos do conjuntivo: (i) verbos volitivos como desejar, 
esperar (no sentido em que este verbo exprime uma expectativa) e querer, (ii) verbos 
diretivos como exigir, pedir e permitir (este último com um sentido “permissivo”) 
e (iii) verbos avaliativos factivos como aprovar, lamentar e reprovar (no sentido de 
‘não aprovar"). 

Para cada tempo que se discute (à exceção do futuro), damos dois paradigmas: 
um em que o verbo da oração principal ocorre no presente e outro em que ocorre 
num tempo do Passado (perfeito ou imperfeito do indicativo), assinalando-se em 
nota alguns casos em que outros tempos podem ocorrer no verbo principal. Estes 
dois casos cobrem praticamente as interpretações possíveis dos tempos do con- 
juntivo na oração subordinada. O futuro do conjuntivo discute-se no fim, para 
não quebrar a continuidade da discussão, dado que este tempo, contrariamente 


3 O futuro do conjuntivo não ocorre em orações subordinadas completivas (cf. 15.3.2.5). Sobre a 
ocorrência dos tempos verbais do indicativo e do conjuntivo em orações subordinadas adverbiais, 
cf. Cap. 38. 

38 Não são estas as únicas classes de verbos que selecionam o conjuntivo no verbo da oração subordinada. 
Seria praticamente impossível, no âmbito desta Gramática, oferecer uma descrição detalhada de todos os 
casos possíveis. As classes de verbos escolhidas, no entanto, são representativas dos valores que os tempos 
do conjuntivo podem assumir. 
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aos outros, não ocorre em orações subordinadas completivas. Por conveniência, 
usamos as expressões “verbo principal” e “verbo subordinado” para designar, res- 
petivamente, o verbo da oração principal e o verbo da oração subordinada. 


Presente 

O presente do conjuntivo no verbo subordinado combina-se com um verbo princi- 
pal no presente do indicativo, o qual toma como referência o momento da enun- 
ciação. O presente do conjuntivo localiza a situação descrita na oração subordinada 
num tempo posterior ao da oração principal (que pode ser muito próximo dele) e 
portanto num tempo posterior à enunciação: 


(62) a. O Rui quer/espera que a Matilde lhe dê um beijo. 
b. O Pedro pede insistentemente que o diretor o receba. 
c. A mãe permite que tu vejas esse filme. 
d. O professor lamenta que tu faltes à aula. 


Assim, p.e., em (62b), a eventual receção do Pedro pelo diretor segue-se ao pedido 
do Pedro; observações semelhantes podem ser feitas sobre os outros exemplos. 

Na oração subordinada dos exemplos de (62), ocorrem predicados eventivos. 
Com predicados estativos, a situação é basicamente a mesma, à exceção dos verbos 
factivos como lamentar: 


(63) a. O Rui quer/espera que sejas simpática com os pais dele. 
b. O Pedro pede insistentemente que a Ana viva com ele. 
c. A mãe permite que tu mores sozinho. 

d 


O professor lamenta que tu estejas doente. 


A interpretação dos exemplos (63a-c) é aquela em que o estado descrito na oração 
subordinada (de ser simpático com alguém, de morar com alguém e de viver 
nalgum lugar) segue temporalmente o ato volitivo, diretivo ou permissivo descrito 
pela oração principal. Contudo, em (63d), a interpretação mais natural é a de 
sobreposição temporal das duas situações; em particular, o ato de lamentar do 
professor (que coincide com o momento da enunciação) está incluído no intervalo 
de tempo em que dura a doença'º. 


Imperfeito 
O imperfeito do conjuntivo no verbo subordinado combina-se com um verbo prin- 
cipal no pretérito imperfeito ou no pretérito perfeito do indicativo!!. Tal como o 


3º O presente do conjuntivo também se pode combinar com um verbo principal no futuro (ou com uma 
perífrase verbal formada pelo auxiliar ir), bem como com um verbo principal no pretérito perfeitocomposto: 
cf., por exemplo, o Pedro (pedirá/vai pedir) que o diretor o receba, o Pedro tem pedido insistentemente que o diretor o 
receba. Estes tempos no verbo principal são aspetualmente imperfectivos, tal como o presente (cf. 15.2.1.4). 
*º A mesma interpretação ocorre quando a oração subordinada representa uma propriedade habitual de 
um indivíduo: cf. o professor lamenta que tu faltes (muito) às aulas (com aulas no plural); neste caso, as 
faltas ocorrem durante um tempo alargado que inclui o tempo do ato de lamentar (tendo plausivelmente 
começado antes e perdurando para além dele). Compare-se com (62d) (com aula no singular), em que a 
oração subordinada representa uma só situação eventiva, e em que a interpretação do conjuntivo é futura 
relativamente ao tempo da oração principal. 

4 O imperfeito do conjuntivo também se pode combinar com um verbo principal no condicional, no pre- 
térito mais-que-perfeito composto ou no condicional composto: cf. se tu te portasses bem, a mãe permitiria 
que tu visses o filme, o Rui {tinha pedido/teria pedido) que o diretor o recebesse, 
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presente do conjuntivo, o imperfeito do conjuntivo localiza a situação descrita nessa 
oração num tempo posterior ao da situação descrita na oração principal (excetuam- 
-se OS casos com o verbo lamentar — ver a discussão abaixo): 


(64) a. O Rui queria/esperava que a Matilde lhe desse um beijo. 
b. O Pedro pediu que o diretor o recebesse. 
c. A mãe permitiu que tu visses esse filme. 
d. O professor lamentou que tu faltasses à aula. 


Em orações completivas, o imperfeito do conjuntivo distingue-se, pois, do 
presente do conjuntivo pelo facto de ser selecionado por um tempo do Passado 
relativamente à enunciação na oração principal. Neste caso, a localização temporal 
da situação expressa na oração subordinada fica em aberto relativamente à enuncia- 
ção: pode ser anterior ou subsequente a esta, como se pode ver, p.e., nas possíveis 
combinações de (64b) com os advérbios temporais ontem (cf. o Pedro pediu que o 
diretor o recebesse ontem) ou amanhã (cf. o Pedro pediu que o diretor o recebesse amanhã). 

Com o verbo lamentar, no entanto, a situação expressa na oração subordinada 
pode também preceder o ato de lamentar expresso pela oração principal; ou seja, 
(64d) pode ser dito num cenário em que o aluno falta à aula num determinado dia 
e o professor lamenta essa falta no dia seguinte. Contudo, nessa interpretação, os 
falantes tendem a preferir um tempo composto, tivesses faltado. 

Com predicados estativos na oração subordinada, a situação é essencialmente 
a mesma, à exceção também do verbo lamentar: 


(65) a. O Rui queria/esperava que fosses simpática com os pais dele. 
b. O Pedro pediu que a Ana vivesse com ele. 
c. A mãe permitiu que tu morasses sozinho. 
d. O professor lamentou que tu estivesses doente. 


Nas frases (65a-c), o tempo da situação expressa pela oração subordinada é também 
posterior relativamente ao tempo da principal. No entanto, tal como em (63d), a 
interpretação mais natural de (65d) é a de sobreposição temporal das duas situa- 
ções; neste caso, o ato futuro de lamentar do professor está incluído no intervalo 
de tempo em que dura a doença. 


[1] Para alguns falantes, o imperfeito do conjuntivo, nestes contextos, permite uma 
interpretação temporal em que a situação descrita na oração subordinada precede 
aquela que é descrita na principal, mesmo quando o verbo principal não é factivo. 
Esta leitura, no entanto, depende muito das situações descritas, dos pressupostos 
dos falantes, do contexto discursivo em geral e da presença de adjuntos adverbiais 
que favoreçam essa leitura. Assim, para esses falantes, numa frase como o Pedro 
esperava que a mulher vendesse as joias no ano anterior, a situação descrita na oração 
subordinada pode ser anterior à situação descrita na principal; ou seja, obtém-se uma 
leitura em que a esperada venda das joias se localiza temporalmente no ano anterior à 
expectativa do Pedro. Como se mencionou no texto, essa interpretação é mais natural 
quando o verbo da oração principal é factivo (cf. (64d) e o ministro lamentou que os 
agricultores apanhassem a cortiça tão cedo este ano). De qualquer forma, para obter 
esta interpretação, é mais natural usar o pretérito mais-que-perfeito composto do 
conjuntivo: cf. o Pedro esperava que a mulher tivesse vendido as joias no ano anterior, 
o ministro lamentou que os agricultores tivessem apanhado a cortiça tão cedo este ano. 
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Pretérito perfeito composto 

O pretérito perfeito composto do conjuntivo é formado pelo verbo auxiliar ter 
no presente do conjuntivo e pelo particípio do verbo pleno da perífrase verbal. 
Tal como o presente simples do conjuntivo, o pretérito perfeito composto do 
conjuntivo pode ocorrer em frases em que o verbo principal está no presente, 
logo, em que a localização temporal da situação expressa na oração principal 
se sobrepõe à enunciação ou coincide com ela (cf. a mãe espera que o filho tenha 
chegado a tempo)'2. 

Contrariamente ao pretérito perfeito composto do indicativo, que representa 
uma iteração e é, portanto, um tempo aspetualmente imperfectivo (cf. 15.2.1.2),0 
pretérito perfeito composto do conjuntivo é aspetualmente perfectivo, pois pers- 
petiva a situação como estando concluída (em todas as suas fases constitutivas). 
O contraste entre os dois tempos compostos fica visível comparando as orações 
subordinadas dos exemplos seguintes: 


(66) a. Disseram-me [que a Ana tem lido o livro indicado pelo professor]. 
b. Espero [que a Ana tenha lido o livro indicado pelo professor]. 


Na oração subordinada de (66a), representa-se uma repetição de situações em que 
a Ana lê partes do mesmo livro em intervalos de tempo diferentes, repetição essa 
que pode ainda estar em curso no momento da enunciação, e que não implica que 
a leitura total do livro esteja concluída no momento da enunciação. Pelo contrá- 
rio, em (66b), representa-se a expectativa do falante de que a leitura completa do 
livro esteja concluída. 

O pretérito perfeito composto do conjuntivo apresenta restrições sobre o seu 
uso e a sua interpretação, que dependem do tipo de verbo da oração principal. 

Com um verbo volitivo que exprime expectativa, como esperar, o pretérito 
perfeito composto localiza a situação descrita na oração subordinada num tempo 
anterior a um tempo de referência, o qual não corresponde ao da oração princi- 
pal e que é dado por um adjunto adverbial (sublinhado nos exemplos), como se 
ilustra em (67): 


(67) a. O professor espera que o aluno tenha feito o trabalho de casa Jantes de/até) 
voltar de férias. 
b. O professor espera que o aluno tenha feito o trabalho de casa quando voltar 
de férias,“ 
c. O professor espera que o aluno tenha feito o trabalho de casa até ontem. 
d. O professor espera que o aluno tenha feito o trabalho de casa. 


O constituinte que denota o tempo de referência, sublinhado, introduz um 
limite temporal para a realização da situação expressa na oração subordinada. 
Assim, em (67a-c), a expectativa do professor é a de que o trabalho de casa esteja 
completado até ao momento introduzido pelo adjunto — o regresso de férias do 


42 O verbo da oração principal pode estar num tempo futuro: cf. certamente o professor vai exigir que tu 
tenhas feito o trabalho de casa a tempo. 

83 Com as conjunções antes (de) e até, em (67a), o tempo verbal na oração adverbial é o infinitivo 
(flexionado), ao passo que com a conjunção quando, em (67b), o tempo verbal nessa oração é o futuro do 
conjuntivo. 
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aluno, em (67a,b) (um momento futuro relativamente à enunciação), e o dia 
anterior à enunciação, em (67c). Quando não ocorre um adjunto, como em (66b) 
e (67d), o tempo de referência que funciona como limite é o da oração principal. 
Assim, em (67d), a expectativa do professor é a de que o trabalho esteja completado 
até ao momento da enunciação, e, em (66b), a expectativa do falante (enquanto 
sujeito da oração principal) é a de que a Ana tenha lido o livro até ao momento em 
que produz o enunciado. Repare-se que o uso do pretérito perfeito composto não 
introduz qualquer expectativa quanto ao momento particular em que se localiza 
temporalmente a situação expressa na oração subordinada, desde que esta esteja ter- 
minada no momento-limite introduzido pelo tempo de referência. Assim, em (67), 
o professor não tem expectativas quanto ao momento da feitura do trabalho, mas 
apenas relativamente ao momento em que ele está terminado. 

Com verbos factivos, não ocorre este tipo de interpretação, em que o tempo 
de referência é interpretado como um limite até ao qual a situação expressa na 
oração subordinada tem de estar concluída. Com estes verbos, o tempo de refe- 
rência é sempre o da oração principal, e a oração subordinada limita-se a localizar 
a situação num momento anterior a ele: cf. o professor lamenta que o aluno tenha 
feito o trabalho de casa (visto que se enganou nas perguntas). Assim, não se veicula 
qualquer ideia de limite temporal para a feitura do trabalho de casa. Repare-se 
também na estranheza resultante do uso de um verbo principal factivo quando 
o tempo de referência é introduzido por um adjunto que implica um tempo- 
-limite futuro (cf. ??o professor aprova que o aluno tenha feito o trabalho de casa 
até voltar de férias), por oposição à aceitabilidade da frase com um adjunto que 
introduz um tempo-limite que pode ser interpretado como anterior ao tempo da 
enunciação (cf. o professor aprova que o aluno tenha feito o trabalho de casa antes 
de voltar de férias). 

O pretérito perfeito composto também resulta estranho na oração subordinada 
quando ocorre com verbos principais diretivos, cujo sentido lexical projeta de forma 
inerente para o futuro a situação descrita na oração subordinada: cf. a estranheza 
de &o Pedro pede insistentemente que o diretor o tenha recebido ou de ta mãe permite 
que tu tenhas visto esse filme (compare-se com o Pedro pede insistentemente que o dire- 
tor o receba e a mãe permite que tu vejas esse filme, com o presente do conjuntivo no 
verbo subordinado). 


[2] Quando a oração subordinada representa uma situação que perspetiva um estado 
resultativo e contém um adjunto adverbial de referência temporal futura, o pretérito 
perfeito composto é possível com alguns verbos diretivos: cf. os agricultores pedem 
que o governo tenha aprovado a legislação até ao fim do ano. No entanto, os falantes 
preferem estas frases com o presente do conjuntivo na oração subordinada: cf. os 
agricultores pedem que o governo aprove a legislação até ao fim do ano. Repare-se 
também que estas construções são próximas de uma variante explicitamente 
resultativa em que ter é um verbo principal e o particípio passado é o núcleo de uma 
oração sem núcleo verbal (uma predicação secundária selecionada — cf. Caps. 28 
e 30): cf. os agricultores pedem que o governo tenha [a legislação aprovada] até ao 
fim do ano. É possível que os falantes admitam as frases (parecidas) com o pretérito 
perfeito composto por interferência desta construção. 
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Pretérito mais-que-perfeito composto 

O pretérito mais-que-perfeito composto do conjuntivo é formado pelo verbo auxi- 
liar ter no imperfeito do conjuntivo e pelo particípio do verbo pleno da perífrase 
verbal. Tal como o imperfeito simples do conjuntivo, o pretérito mais-que-perfeito 
composto pode ocorrer em frases em que o verbo da oração principal está no pre- 
térito perfeito ou imperfeito do indicativo, logo, em que a localização temporal da 
situação expressa na oração principal é anterior ao tempo da enunciação. 

Tal como o pretérito perfeito composto do conjuntivo, o pretérito mais-que- 
-perfeito composto do conjuntivo é um tempo aspetualmente perfectivo que apre- 
senta restrições sobre o seu uso e a sua interpretação, as quais dependem do tipo 
de verbo da oração principal. Com um verbo volitivo e que exprime expectativa 
como esperar, o pretérito mais-que-perfeito composto localiza a situação descrita 
na oração subordinada também num tempo anterior a um tempo de referência, 
dado por um adjunto adverbial. Este tempo de referência introduz um limite 
temporal para a realização da situação expressa na oração subordinada. Quando 
não ocorre um adjunto, o tempo de referência que funciona como limite é o da 
oração principal: 


(68) a. O professor esperava que o aluno tivesse feito o trabalho de casa Jantes 
de/até] voltar de férias. 
b. O professor esperava que o aluno tivesse feito o trabalho de casa quando 
voltasse de férias. 
c. O professor esperava que o aluno tivesse feito o trabalho de casa até ontem. 
d. O professor esperava que o aluno tivesse feito o trabalho de casa. 


Assim, em (68a-c), a expectativa do professor é a de que o trabalho de casa esteja 
concluído até ao momento introduzido pelo adjunto - o regresso de férias do 
aluno em (68a,b), o dia anterior à enunciação em (68c) e um tempo anterior ao 
momento da expectativa em (68d). O uso do pretérito mais-que-perfeito com- 
posto também não introduz qualquer expectativa quanto ao momento particular 
em que se localiza temporalmente a situação expressa na oração subordinada, 
desde que esta esteja concluída no momento-limite introduzido pelo tempo de 
referência. 

Este tempo apresenta, no entanto, uma diferença importante relativamente ao 
pretérito perfeito composto do conjuntivo. Em (68), tal como em (67), os adjuntos 
marcam um tempo posterior ao tempo da principal, mas em (68), com o pretérito 
mais-que-perfeito, o limite temporal para a realização do trabalho de casa tem de 
ser anterior ao tempo da enunciação, contrariamente ao que sucede com o pretérito 
perfeito composto (cf. (67)), que admite um tempo-limite posterior à enunciação. 
Daí decorre que, em (68b), seja impossível usar o futuro do conjuntivo na oração 
adverbial, contrariamente a (67b): cf. *o professor esperava que o aluno tivesse feito o 
trabalho de casa quando voltar de férias. 

Com verbos factivos, a interpretação do pretérito mais-que-perfeito composto 
no verbo subordinado é semelhante à do pretérito perfeito composto, i.e., não se 
estabelece qualquer limite temporal, apenas se localizando temporalmente a situa- 
ção descrita na oração subordinada num tempo anterior ao da oração principal: 
cf. o professor lamentou que o aluno tivesse feito o trabalho de casa (visto que se tinha 
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enganado nas perguntas); cf. também a estranheza de ??o professor aprovou que o aluno 
tivesse feito o trabalho de casa até voltar de férias. 


Futuro 
No quadro das línguas românicas, o futuro do conjuntivo só existe em português 
e em galego. Em português, com a maioria dos verbos, as formas deste tempo são 
idênticas às do infinitivo flexionado, com exceção de caber, dar, dizer, estar, fazer, 
haver, ir, poder, pôr, querer, saber, ser, ter, trazer, ver e vir, que apresentam uma forma 
do radical idêntica à do pretérito perfeito (cf. Cap. 56), como se constata compa- 
rando estive e estiver ou quis e quiser, por exemplo**. 

O futuro do conjuntivo simples ocorre em orações relativas (cf. (69)) e em 
orações subordinadas adverbiais, temporais (cf. (70)) e condicionais (cf. (71)): 


(69) a. O restaurante [onde formos] tem de ser ao pé de casa. 
b. As pessoas [que virem este filme] vão ficar entusiasmadas. 
c. As pessoas [que tiverem gripe] são atendidas amanhã. 


(70) a. [Quando todos souberem as respostas], concluiremos o relatório. 
b. [Logo/Assim que fizeres os trabalhos de casa], podes ver televisão. 
c. [Sempre que tiveres dificuldades], não hesites em dizer-me. 
d. [Enquanto o Rui estiver doente], não pode ir à escola. 


(71) a. [Se tiverem frio], ponham o cachecol. 
b. [Se houver restos do almoço], poderemos aproveitá-los para o jantar. 


Contrariamente aos outros tempos do conjuntivo, o futuro não ocorre em 
orações subordinadas completivas (cf., por exemplo, a impossibilidade de #o professor 
espera que o aluno fizer os trabalhos de casa). 

Do ponto de vista temporal, o futuro do conjuntivo marca geralmente um 
tempo futuro relativamente ao tempo da enunciação, como em (69), (70a-c) e (71). 
Em geral, o futuro do conjuntivo coocorre com tempos do indicativo na oração prin- 
cipal que com ele partilham a possibilidade de veicular futuridade, como o futuro 
em (70a), o presente em (70b) e o imperativo em (71a), por exemplo. Em orações 
subordinadas temporais introduzidas por enquanto (cf. (70d)), o tempo da situação 
expressa pelo verbo no futuro do conjuntivo pode sobrepor-se ao da enunciação 
- devido ao próprio sentido da conjunção -, mas mesmo neste caso, prolonga-se 
para lá da enunciação. De modo semelhante, também nalgumas orações relativas 
com um predicado estativo, o futuro do conjuntivo pode sobrepor-se ao tempo 
da enunciação, mas, neste caso, essa possibilidade está fortemente condicionada 
pelo tipo de situações representadas e pelo contexto da enunciação. Assim, p.e., 
em (69c), alguns falantes aceitam a interpretação em que a localização temporal 
da situação expressa pela oração relativa (i.e., as pessoas terem gripe) coincide com 
a da enunciação (e obviamente prolonga-se para além dela), mau grado a situação 
expressa na oração principal (i.e. o atendimento dessas pessoas no dia seguinte) 
ser localizada no futuro. 


41 Esta situação explica que optemos, na maioria dos casos, por apresentar exemplos com estes verbos, 
por vezes em construções perifrásticas, para não haver confusão possível com o infinitivo flexionado. 
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O futuro do conjuntivo pode, também, ocorrer em orações comparativas 
correlativas, envolvendo valores de quantificação, introduzidas por quanto mais e 
quanto menos: 


(72) a. [Quanto mais depressa formos], mais cedo chegaremos ao restaurante. 
b. [Quanto menos barulho fizermos], menos possibilidades temos de ser 
apanhados. 


De novo, a localização temporal da situação expressa na oração com o verbo no 
futuro do conjuntivo é futura relativamente à da enunciação, podendo, no entanto, 
sobrepor-se a ela, dependendo do contexto. Assim, (72a) pode ser dito por um 
falante que comunica aos seus interlocutores (num automóvel, p.e.) que, se forem 
mais depressa nesse momento, chegarão mais cedo ao seu destino. Repare-se que as 
construções de (72) são semanticamente equivalentes a construções condicionais 
(p.e., (72a) tem um significado próximo do de se formos mais depressa, chegaremos 
mais cedo ao restaurante). 


Futuro composto 

O futuro composto do conjuntivo é formado pelo verbo ter no futuro do conjun- 
tivo e pelo particípio do verbo pleno da perífrase verbal. O futuro composto do 
conjuntivo ocorre tipicamente em orações relativas (cf. (73a)) e em orações subor- 
dinadas adverbiais, temporais (cf. (73b,c)) e condicionais (cf. (73d)), tal como o 
futuro simples do conjuntivo: 


(73) a. As pessoas [que tiverem lido este livro] vão certamente ver a sua adaptação 

ao cinema. 

b. O número exato de casas devolutas será publicado [quando o grupo de 
trabalho tiver visto todos os casos pendentes). 

c. [Enquanto a administração não tiver dado resposta à proposta dos sindi- 
catos], as greves continuam. 

d. [Se tiverem estado em África], os médicos sabem que a malária exige cui- 
dados. 


Nalguns contextos, este tempo pode marcar um tempo futuro relativamente 
ao tempo da enunciação (como acontece com o futuro simples do conjuntivo). 
É o caso das frases (73b,c), em que as duas situações expressas pelo verbo no 
futuro composto do conjuntivo (respetivamente a análise dos casos pelo grupo 
de trabalho e a resposta da administração) se situam num tempo posterior ao da 
enunciação. Nestes casos, pode ocorrer no mesmo contexto o futuro simples do 
conjuntivo (cf. enquanto a administração não der resposta à proposta dos sindicatos, as 
greves continuam). Contudo, o futuro composto do conjuntivo, nestes contextos, 
assegura uma leitura de situação concluída. 

Noutros contextos, o futuro composto do conjuntivo pode marcar um tempo 
passado em relação ao da enunciação. Assim, nas frases (73a,d) é possível uma inter- 
pretação em que a leitura esteja concluída e os médicos tenham estado em África 
num tempo anterior ao da enunciação. Nestes casos, poderia ocorrer no mesmo 
contexto o pretérito perfeito simples (veja-se a frase equivalente a (73a): as pessoas 
que leram este livro vão certamente ver a sua adaptação ao cinema). Porém, a presença 
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do futuro composto assegura, comparativamente com o pretérito perfeito, que a 
situação tem uma leitura modal de possibilidade ou hipótese; isto é, enquanto o 
pretérito perfeito tem uma leitura factual em que a leitura do livro aconteceu efe- 
tivamente, o futuro composto do conjuntivo estabelece a possibilidade de existir 
um conjunto de pessoas que tenham lido o livro. 


Combinações de tempos no verbo principal e no verbo subordinado 

A ocorrência do modo conjuntivo ou do modo indicativo no verbo de uma ora- 
ção subordinada completiva depende da classe semântica do verbo da oração 
principal e também (com verbos declarativos e de crença) da presença de negação 
frásica (cf. Cap. 14) na oração principal“. Para além disso, os tempos do con- 
juntivo que ocorrem no verbo subordinado dependem em grande medida do 
tempo do verbo principal. Ou seja, existem restrições quanto à combinação de 
tempos no verbo principal e no verbo subordinado. Estas restrições, no entanto, 
não se aplicam, de forma geral, quando o verbo da oração subordinada está no 
modo indicativo, nem quando, estando no conjuntivo, é selecionado por verbos 
factivos (cf. Cap. 36). 

Nesta subsecção, sistematizamos algumas das restrições que existem relativa- 
mente às combinações de tempos do verbo principal e do verbo subordinado no 
conjuntivo, e comparamo-las com os casos em que a escolha de tempos é mais livre, 
quer quando o verbo subordinado está no indicativo (com verbos declarativos e de 
crença) quer quando o verbo subordinado está no conjuntivo (com verbos factivos). 
É importante realçar que esta descrição não pretende ser exaustiva, até porque esta 
área da semântica não está ainda suficientemente estudada de forma a permitir 
apresentar um panorama exaustivo e sistemático no âmbito de uma Gramática 
desta natureza. Assim, discute-se aqui apenas um número reduzido de classes de 
verbos que nos parecem ilustrar de modo elucidativo as diferentes possibilidades 
de combinação temporal - nomeadamente verbos declarativos e de crença (que 
selecionam basicamente o modo indicativo no verbo da oração subordinada, mas 
também, em determinados contextos, o conjuntivo — cf. Cap. 19) e verbos volitivos, 
diretivos e factivos (cf. 15.3.2 e Cap. 19). 


Liberdade de ocorrência dos tempos do indicativo no verbo subordinado 

Os verbos declarativos (declarar, dizer, jurar) e os verbos de crença (achar, acreditar, 
julgar) selecionam basicamente o modo indicativo no verbo da oração subordinada 
(cf. Caps. 19 e 36). De forma geral, estes verbos não impõem restrições quanto aos 
tempos do indicativo no verbo subordinado. Apresenta-se a seguir um paradigma 
em que o verbo principal está no presente do indicativo (um tempo imperfectivo) 
(cf. (74)) e outro em que o verbo principal está no pretérito perfeito do indicativo 
(um tempo perfectivo quando ocorre com situações que têm um fim intrínseco, 


45 Tal como na subsecção anterior, os exemplos dados aqui consistem em frases complexas que envolvem 
subordinação completiva (i.e., argumental) em que a oração subordinada tem a função de complemento 
direto. Para além disso, limitamos os exemplos a estruturas com um só “encaixe” oracional, ou seja, com 
apenas duas orações: a principal, sempre com o verbo no indicativo, e uma oração simples subordinada 
a ela, que pode ter o seu verbo no conjuntivo (cf. por exemplo, eles querem [que eu compre um automóvel 
novo]) ou no indicativo (cf. eles acham [que eu comprei um automóvel novo)). 
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as quais perspetiva como estando concluídas) (cf. (75)); assinala-se, à direita de 
cada exemplo, o tempo do indicativo que ocorre no verbo da oração subordinada: 


(74) a. O Pedro acha que a avó toca muito bem piano. [presente] 

O Pedro acha que a avó tocava muito bem piano. [pretérito imperfeito) 

O Pedro acha que a avó saiu muito cedo. [pretérito perfeito] 

O Pedro acha que a avó saíra muito cedo.“ [pretérito mais-que-perfeito] 

O Pedro acha que a avó chegará muito tarde a casa hoje. [futuro] 

O Pedro acha que a avó lhe daria um presente no Natal (se ele se portasse 

bem). [condicional] 

g. OPedroacha que a avó tem saído muito cedo. [pretérito perfeito composto] 

h. O Pedro acha que a avó tinha saído muito cedo. [pretérito mais-que-perfeito 
composto] 

ii O Pedro acha que a avó terá/teria saído muito cedo. [futuro/condicional 
composto] 


pano 


(75) O Pedro disse que a avó toca muito bem piano. [presente] 

O Pedro disse que a avó tocava muito bem piano. [pretérito imperfeito) 

O Pedro disse que a avó saiu muito cedo. [pretérito perfeito] 

O Pedro disse que a avó lhe dera um piano fantástico. [pretérito mais-que- 

-perfeito] 

e. O Pedro disse que a avó chegará muito tarde a casa hoje. [futuro] 

f. O Pedro disse que a avó lhe daria um presente no Natal (se ele se portasse 
bem). [condicional] 

g. O Pedro disse que a avó tem saído muito cedo [pretérito perfeito composto] 

h. O Pedro disse que a avó tinha saído muito cedo. [pretérito mais-que-perfeito 
composto] 

ii O Pedro disse que a avó terálteria saído muito cedo [futuro/condicional 
composto] 


angy 


Nestes exemplos, a interpretação temporal das orações subordinadas é idêntica à 
das frases simples correspondentes (cf. 15.2). 


Restrições combinatórias com o verbo subordinado no conjuntivo 

Como se observou em 15.3.2, os verbos volitivos e os verbos diretivos na oração 
principal selecionam o modo conjuntivo no verbo da oração subordinada. Neste 
caso, existem restrições no que respeita à combinação entre tempos. Assim, de 
modo geral, quando o verbo da oração principal está no presente do indicativo 
(e também no futuro ou no pretérito perfeito composto), o verbo da oração subor- 
dinada ocorre no presente ou no pretérito perfeito composto do conjuntivo, como 
se ilustra em (76) ((76a,b) = (62a,b) e (760) = (67d))”: 


46 Como referido em 15.2.1.5 e 15.2.2.2, o pretérito mais-que-perfeito necessita de um tempo de referência 
que é dado pelo verbo de outra oração ou frase, tipicamente no pretérito perfeito. Neste caso (tal como 
em (74h)), estando o verbo da oração principal no presente, o tempo de referência está implícito, devendo 
ser recuperado a partir da situação de enunciação (por exemplo, [como ela não lhe abriu a porta.) o Pedro 
acha que a avó (saíra/tinha saído) muito cedo). 

* Recorde-se que os verbos diretivos, que projetam semanticamente para o futuro, não aceitam facilmente 
tempos compostos no verbo subordinado (cf. 15.3.2.3 e 15.3.2.4). 
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(76) a. O Rui quer/espera que a Matilde lhe dê um beijo. [presente] 
b. O Pedro pede insistentemente que o diretor o receba. [presente] 
c. O professor espera que o aluno tenha feito o trabalho de casa. [pretérito 
perfeito composto] 


Quando o verbo da oração principal está num tempo do Passado (pretérito 
perfeito ou imperfeito do indicativo), o verbo da oração subordinada ocorre nor- 
malmente no pretérito imperfeito ou no pretérito mais-que-perfeito composto do 
conjuntivo, como se ilustra em (77) ((77a,b) = (64a,b) e (77c) = (68d)): 


(77) a. O Rui queria/esperava que a Matilde lhe desse um beijo. [pretérito imper- 
feito] 
b. O Pedro pediu que o diretor o recebesse. [pretérito imperfeito] 
c. O professor esperava que o aluno tivesse feito o trabalho de casa. [pretérito 
mais-que-perfeito composto] 


Nos tempos compostos do conjuntivo, o verbo auxiliar está no presente do 
conjuntivo em (76c) e no imperfeito do conjuntivo em (77c). 

Os verbos declarativos e os verbos de crença selecionam basicamente o modo 
indicativo no verbo subordinado (cf. 15.3.3.1). No entanto, quando a oração prin- 
cipal é uma negação frásica (cf. Cap. 14), o modo conjuntivo é aceitável no verbo 
subordinado (cf. (78)-(79)). Com o verbo de crença acreditar, o modo conjuntivo é 
igualmente aceitável quando a oração principal é afirmativa (cf. (80)-(81)). Embora 
alguns falantes admitam outras combinações de tempos, estas são as aceites por 
todos os falantes, sem hesitação: 


(78) a. O Mário não acha que a mãe compre um Ferrari. 
b. O Mário não acha que a mãe tenha comprado um Ferrari. 


(79) a. O Mário não achou que a mãe comprasse um Ferrari. 
b. O Mário não achou que a mãe tivesse comprado um Ferrari. 


(80) a. O Zé acredita que a namorada lhe compre um carro. 
b. O Zé acredita que a namorada lhe tenha comprado um carro. 


(81) a. O Zé acreditou que a namorada lhe comprasse um carro. 
b. O Zé acreditou que a namorada lhe tivesse comprado um carro. 


Pode-se então concluir, a partir dos exemplos (76-81), que existe uma gene- 
ralização mais simples que rege as restrições de tempo aqui ilustradas: quando o 
verbo principal no indicativo está no presente, o verbo subordinado que apresenta 
as marcas temporais ocorre no presente do conjuntivo, e quando o verbo prin- 
cipal no indicativo ocorre num dos tempos pretéritos, o verbo subordinado que 
apresenta as marcas temporais ocorre no imperfeito do conjuntivo; em termos 
esquemáticos, tem-se, pois, (i) presente + presente ou então presente + pretérito 
perfeito composto (cf. (76), (78) e (80)) e (ii) pretérito perfeito ou imperfeito + pre- 
térito imperfeito ou mais-que-perfeito composto (cf. (77), (79) e (81)). Por motivos 
óbvios, este fenómeno é por vezes chamado concordância de tempos (em latim, 
consecutio temporum). 
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[3] Com verbos de crença (afirmados ou negados), o presente do indicativo no verbo 
principal pode ocorrer com o pretérito imperfeito ou com o mais-que-perfeito do 
conjuntivo na oração subordinada. No entanto, esta situação só é possível quando o 
verbo subordinado pertence à oração antecedente de uma construção condicional 
subordinada, que pode ser implícita: cf. o Zé (não) acredita que a namorada lhe com- 
prasse um carro (se ganhasse a sorte grande)** e o Zé (não) acredita que a namorada lhe 
tivesse comprado um carro (se tivesse ganho a sorte grande). Estes tempos correspondem, 
respetivamente, ao pretérito imperfeito e ao pretérito mais-que-perfeito composto 
do indicativo na oração antecedente de uma construção condicional independente 
(cf. a namorada oferecia-lhe um carro se ganhasse a sorte grande, a namorada tinha-lhe 
oferecido um carro se tivesse ganho a sorte grande). 


15.3.3.3 Liberdade de ocorrência dos tempos do conjuntivo quando o verbo principal 


é factivo 

Quando o verbo da oração principal é factivo, a escolha de tempos do conjuntivo 
no verbo da oração subordinada é praticamente livre; tem-se neste caso uma situa- 
ção semelhante à dos verbos declarativos e de crença, com a diferença de que estes 
selecionam o indicativo na oração subordinada. A título ilustrativo, considerem-se 
os seguintes exemplos ((82a) = (62d) e (83b) = (64d)): 


(82) a. O professor lamenta que tu faltes à aula. [presente] 
b. O professor lamenta que tu faltasses à aula. [pretérito imperfeito] 
c. O professor lamenta que tu tenhas faltado à aula. [pretérito perfeito com- 
posto] 
d. O professor lamenta que tu tivesses faltado à aula. [pretérito mais-que- 
-perfeito composto] 


(83) a. O professor lamentou que tu faltes à aula. [presente] 
b. O professor lamentou que tu faltasses à aula. [pretérito imperfeito] 
c. O professor lamentou que tu tenhas faltado à aula. [pretérito perfeito com- 
posto] 
d. O professor lamentou que tu tivesses faltado à aula. [pretérito mais-que- 
-perfeito composto] 


Em (82), com lamentar no presente do indicativo na oração principal, o preté- 
rito imperfeito (cf. (82b)), o pretérito perfeito composto (cf. (82c)) e o pretérito 
mais-que-perfeito composto (cf. (82d)) no verbo subordinado têm basicamente a 
mesma interpretação de tempo passado relativamente ao tempo da oração principal 
(i.e., a falta do aluno precede o ato de lamentação do professor)*º. Pelo contrário, 
em (82a), a interpretação é de tempo futuro em relação ao tempo da oração princi- 
pal. Em (83), com lamentar no pretérito perfeito do indicativo na oração principal, 
o presente do conjuntivo (cf. (83a)) tem uma interpretação de futuro relativamente 
ao tempo da enunciação. Esta interpretação é partilhada por (83b), que, no entanto, 
pode também ter uma interpretação de anterioridade em relação à enunciação 


48 Nesta frase e noutras do mesmo tipo, o pretérito imperfeito do conjuntivo não tem leitura de passado, 
mas sim de futuro. 
4 Sobre a interpretação temporal de (82a) e de (82c), cf., respetivamente, 15.3.2.1 e 15.3.2.3. 
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(cf. a discussão de (64d))*º. Quanto ao pretérito perfeito composto (cf. (83c)), tem 
basicamente uma interpretação de tempo passado idêntica à de (83d))*!. 


Tempo nas formas verbais não finitas 

As formas verbais não finitas são o infinitivo (cantar), o gerúndio (cantando) e o 
particípio (cantado), tradicionalmente denominado 'particípio passado”. Do ponto 
de vista morfológico, estas formas não são portadoras de informação temporal. 
O gerúndio e o particípio, no entanto, veiculam informação aspetual, morfologica- 
mente marcada pelo constituinte morfológico -do no particípio e -ndo no gerúndio. 
O infinitivo, marcado pelo constituinte morfológico -r, é aspetualmente neutro. 
Estas formas podem ocorrer em diferentes construções, sendo de salientar as cons- 
truções perifrásticas formadas com verbos auxiliares (cf., por exemplo, ir cantar, ir 
cantando e ter cantado). O particípio pode ainda ocorrer no núcleo predicativo de 
orações passivas ou copulativas (cf. respetivamente, ele foi apanhado e o barco está 
afundado). 

O particípio pode apresentar marcas de número e de género, nomeadamente 
nas orações de particípio analisadas nesta secção, em concordância com o seu argu- 
mento interno - o sujeito se o verbo no particípio for inacusativo e o complemento 
direto se for transitivo (cf. Cap. 28). Quanto ao gerúndio, não apresenta quaisquer 
marcas gramaticais na variedade-padrão do português. 

O infinitivo pode apresentar marcas de pessoa/número em concordância com 
o sujeito, constituindo um paradigma de formas finitas, o infinitivo flexionado, 
como em (para vocês dormirem/ para tu dormires) bem, aqueci o quarto (cf. Caps. 37 
e 56); em galego e em algumas variedades de línguas românicas, existe também 
um infinitivo flexionado. 

Nesta secção, interessamo-nos apenas pelas ocorrências em que o infinitivo, o 
gerúndio e o particípio formam o núcleo de orações autónomas, ainda que reduzi- 
das, as quais manifestam um valor temporal que não se pode atribuir a uma forma 
verbal finita, ausente. 


Infinitivo 

O infinitivo tem uma forma simples (comprar) e uma forma composta (chamada 
infinitivo composto), formada pelo verbo auxiliar ter no infinitivo seguido do 
verbo principal no particípio (ter comprado). 

O infinitivo não apresenta marcas morfológicas de temporalidade, sendo, nessa 
medida, incapaz de contribuir por si só para a determinação do valor temporal das 
orações em que ocorre. Com o infinitivo simples, este valor depende do tipo semân- 
tico do verbo da oração principal. Assim, com verbos declarativos (afirmar, dizer, 
jurar) e com verbos factivos como lamentar na oração principal, há duas situações a 
considerar, relativas ao perfil aspetual do predicado da oração subordinada. Quando 
este representa um estado, o tempo da oração principal (que, no presente do indi- 


50 Para além disso, em (83a) (mas não em (83b)), a localização temporal da situação expressa na oração 
subordinada é posterior à da enunciação. 
5! Sobre a interpretação temporal de (83b) e de (83d), cf., respetivamente, 15.3.2.2 e 15.3.2.4. 
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cativo, coincide com o tempo da enunciação) está incluído no intervalo de tempo 
expresso pela situação descrita na oração subordinada, como se ilustra em (84): 


(84) a. A Rita diz (ser feliz/estar contente). 
b. Elas afirmam ser médicas. 
c. Os meus amigos juram gostar de pernas de rã salteadas. 
d. A Catarina lamenta estar atrasada. 


Com predicados eventivos reinterpretados como estados habituais, a inter- 
pretação é idêntica: cf. a Maria afirma fumar, o Pedro diz ilustrar histórias infantis. 
Assim, no caso da segunda frase dada como exemplo, a interpretação mais normal 
é que o Pedro está a reportar a sua profissão, ou seja, aquilo que faz habitualmente. 

Vejamos agora exemplos em que o predicado da oração subordinada representa 
um evento: 


(85) a. Nós afirmámos (ao professor) entregar o trabalho no dia seguinte. 
b. A Violeta diz telefonar ao irmão logo à noite. 
c. A Catarina lamenta viajar para Paris amanhã. 


Na frase (85a), o verbo no pretérito perfeito representa um evento anterior ao 
tempo da enunciação e o tempo desse evento serve como tempo de referência para 
o adjunto adverbial no dia seguinte. Assim, a entrega do trabalho situa-se num tempo 
anterior ao da enunciação e posterior ao do verbo principal. Nas frases (85b,c), o 
verbo no presente não representa um evento que coincide com o tempo da enun- 
ciação, correspondendo, antes, àquilo que podemos chamar de “pré-presente”, 
pois o seu tempo antecede o da enunciação (cf. Silvano 2002). Por exemplo, em 
(85b), entende-se que a declaração da Violeta, que está a ser relatada pelo falante 
ou escritor, ocorreu num tempo passado em relação ao da enunciação. Assim, os 
adverbiais logo à noite e amanhã tomam como tempo de referência a enunciação e 
não o tempo do verbo da oração principal. 

Os verbos de crença (achar, acreditar, julgar) têm um comportamento temporal 
semelhante ao dos declarativos. Quando o predicado da oração subordinada é 
estativo, existe sobreposição temporal entre as situações: cf. a Rita acredita {ser 
felizlestar contente), os meus amigos julgam gostar de pernas de rã salteadas, ela acredita 
ser médica (esta última frase, embora pouco natural em circunstâncias normais, 
poderia perfeitamente ser dita, p.e., acerca de uma amnésica). Quando o predicado 
da oração subordinada é eventivo, o infinitivo marca um tempo futuro em relação 
ao da oração principal. Neste caso, favorece-se a presença de expressões modais 
(sublinhadas) na oração: cf. nós julgamos poder/conseguir entregar o trabalho amanhã, 
a Violeta acredita poder telefonar ao irmão logo à noite. 

Os dados apresentados, embora não abarquem toda a complexidade destas 
sequências de tempos, mostram que, com verbos declarativos, factivos e de crença 
na oração principal, o infinitivo simples permite leituras de sobreposição e de pos- 
terioridade, mas não de anterioridade em relação ao tempo da oração principal*?. 

Com verbos volitivos, que exprimem expectativas, desejos ou intenções (desejar, 
esperar, querer), o infinitivo no verbo da oração subordinada veicula uma leitura de 


$2 Para uma análise mais pormenorizada, ver Cunha e Silvano (2006) e Gonçalves, Cunha e Silvano (2010). 
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futuridade relativamente ao tempo da oração principal, quer o predicado subordi- 
nado seja aspetualmente um estado quer seja aspetualmente um evento: 


(86) a. A Rita [deseja/espera/quer) ser feliz. 
b. Nós [desejamos/esperamos/queremos) entregar o trabalho amanhã. 


Finalmente, há também casos em que o infinitivo pode remeter para um tempo 
passado relativamente ao da oração principal, nomeadamente com verbos cogni- 
tivos “de memória”, como lembrar-se e recordar-se: cf. eu lembro-me de almoçar neste 
restaurante (uma vez no ano passado), com uma interpretação eventiva, na qual a 
oração subordinada é interpretada como representando um evento único*, ou com 
uma interpretação habitual do predicado subordinado (cf. eu lembro-me de (jogar à 
malhafser feliz) em pequena). 

O infinitivo composto, por sua vez, tem sempre uma interpretação de pas- 
sado relativamente a um tempo de referência, que pode ser o da oração principal 
(cf. a Maria disse ter fechado a porta) ou o de um adjunto adverbial com valor tem- 
poral, permitindo, neste caso, uma interpretação futura relativamente à enuncia- 
ção: cf. a Maria espera ter acabado Guerra e Paz quando o pai regressar do estrangeiroS*. 
Como se mencionou acima, esta interpretação de anterioridade do infinitivo 
composto deve-se não ao constituinte morfológico de infinitivo (que não possui 
marcas temporais), mas sim à natureza aspetual perfectiva do complexo verbal, 
que implica uma situação terminada, logo necessariamente anterior relativamente 
a um tempo de referência. 


Gerúndio 

O gerúndio tem uma forma simples (comprando) e uma forma composta (chamada 
gerúndio composto), formada pelo verbo auxiliar ter no gerúndio seguido pelo 
verbo principal no particípio (tendo comprado). Tal como o infinitivo, o gerúndio 
não apresenta marcas morfológicas de temporalidade, sendo, pois, incapaz de con- 
tribuir por si só para o valor temporal das orações em que ocorre. 

As orações gerundivas têm dois tipos de ligação com a oração principal da frase 
complexa em que ocorrem. Num desses tipos, as orações gerundivas são sintática 
e prosodicamente integradas na oração principal (cf. a Ana resolveu o problema 
mandando um fax para o cliente), tendo tipicamente um valor de modo e uma inter- 
pretação temporal de sobreposição com o tempo da situação expressa pela oração 
principal. No outro tipo, as orações gerundivas são prosodicamente autónomas 
relativamente à oração principal (o que é marcado na ortografia por uma vírgula), 
mantendo com ela uma ligação sintática mais fraca e podendo ocorrer quer na 
posição inicial da frase (cf. chegando a casa, a Maria foi fazer o jantar) quer na posição 
final (cf. a Maria desmaiou, batendo com a cabeça na esquina da porta)55. 


5 Nesta interpretação, é igualmente possível usar o infinitivo composto: cf. lembro-me de ter almoçado neste 
restaurante (uma vez no ano passado). 

54 Esta leitura é semelhante à do pretérito perfeito composto do conjuntivo (cf. espero que a Maria tenha 
acabado Guerra e Paz quando eu regressar do estrangeiro). Neste caso, o sujeito expresso da oração subordinada 
é referencialmente distinto do sujeito da oração principal, ao passo que no exemplo com o infinitivo o 
sujeito da oração subordinada não é expresso e é correferencial com o da oração principal (cf. Cap. 37). 
55 As orações gerundivas são descritas com bastante pormenor no Cap. 38.5, incluindo os seus valores 
temporais. No decorrer da presente secção, damos especial atenção a algumas propriedades destas orações 
que nos parecem particularmente relevantes para a sua interpretação temporal. 
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Um ponto importante, para o qual se chama a atenção do leitor, é o facto de 
as frases complexas que incluem orações gerundivas terem valores semânticos 
e pragmáticos diversos (causa, concessão, modo, entre outros), que frequente- 
mente determinam a ordenação temporal das situações descritas nas duas orações 
(cf. Cap. 38). 

Consideremos em primeiro lugar o gerúndio simples. Quando uma oração 
gerundiva (periférica) ocorre em posição inicial, são possíveis leituras de sobreposição 
ou de anterioridade temporal relativamente ao tempo da oração principal. A leitura 
de sobreposição ou de inclusão obtém-se quando o predicado da oração gerundiva 
representa situações durativas, incluindo estados e alguns eventos (cf. (87))%, e a 
leitura de anterioridade obtém-se quando o predicado da gerundiva representa um 
evento não durativo (cf. (88)): 


(87) a. Levando a tocha olímpica, a atleta percorreu as ruas da cidade. 
b. Estando doente, a Maria faltou ao trabalho. 
c. Nadando no lago, a Maria teve uma cãibra. 
d. Preenchendo o formulário, a Maria notou que o seu passaporte estava 
caducado. 


(88) a. Chegando a casa, a Maria preparou o jantar. 
b. Batendo com a cabeça na esquina da porta, a Maria desmaiou. 
c. Acabando o seu trabalho já de madrugada, os arquitetos foram tomar 
um copo. 


Consideremos agora a ocorrência das orações gerundivas em posição final. 
Quando há sobreposição temporal (cf. (87)), a leitura mantém-se, independente- 
mente da ordem, como ilustram os exemplos (89): 


(89) a. A atleta percorreu as ruas da cidade, levando a tocha olímpica. 
b. A Maria faltou ao trabalho, estando doente. 
c. A Maria teve uma cãibra, nadando no lago. 


Quando não há sobreposição, a relação temporal inverte-se relativamente aos 
casos de (88); ou seja, a interpretação é a de posterioridade temporal relativamente 
ao tempo da oração principal, como se ilustra em (90): 


(90) a. O diretor assinou o documento, saindo do banco pouco depois. 
b. A Maria desmaiou, batendo com a cabeça na esquina da porta. 
c. A Joana subiu as escadas, entrando de rompante no quarto do filho. 


Frequentemente, esta interpretação é mais aceitável quando existe um adjunto 
temporal na oração gerundiva que assinale explicitamente o tempo futuro, como 
pouco depois em (90a). Caso contrário, exemplos deste tipo só são possíveis quando 
se pode inferir um encadeamento natural e quase imediato entre as duas situações 
(i.e., a descrita na oração principal e a descrita na oração gerundiva). 
Comparando as interpretações de (88) e (90), verifica-se que existe uma relação 
interessante entre a ordem linear da oração gerundiva relativamente à principal 


5 Esses eventos correspondem aspetualmente a processos, como em (87a,c), e a processos culminados, 
como em (87d). Para uma apresentação detalhada dos tipos aspetuais, veja-se o Cap. 17. 
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e a sua interpretação temporal. Esta relação fica bem patente ao contrastar (88b) 
com (90b), visto que apenas se muda a ordem linear das duas orações, invertendo-se 
correlativamente a sequencialidade temporal das situações respetivas. 

Em todos os casos de (87)-(90), o tempo de referência da oração principal é o 
tempo da enunciação; por sua vez, como se viu, o tempo da situação expressa pela 
oração gerundiva (de sobreposição ou anterioridade) é o tempo da oração principal. 

Tal como o infinitivo composto, o gerúndio composto é um tempo perfec- 
tivo, que se usa para representar uma situação concluída e, consequentemente, 
anterior a um tempo de referência. A particularidade desta forma composta, no 
entanto, é que esse tempo de referência corresponde ao tempo da enunciação 
(cf. Leal 2011). Relativamente à oração principal, as relações estabelecidas pelo 
gerúndio composto são algo distintas daquelas que se verificam com o gerúndio 
simples. Em primeiro lugar, não são possíveis casos de sobreposição, pelo próprio 
valor inerente de perfectividade do gerúndio composto: cf. a estranheza, p.e., de 
#tendo levado a tocha olímpica, a atleta percorreu as ruas da cidade (com interpreta- 
ção de sobreposição). Em segundo lugar, quando a oração gerundiva (composta) 
antecede a oração principal, a leitura é de anterioridade temporal, tal como no 
caso do gerúndio simples: 


(91) a. Tendo batido com a cabeça na esquina da porta, a Maria desmaiou. 
b. Tendo escapado da prisão, o ladrão refugiou-se numa cabana abandonada. 
c. Tendo vivido em Espanha, a Maria vai viver em França daqui a três anos. 


Em contrapartida, quando a oração gerundiva segue a oração principal, a inter- 
pretação pode ser quer de anterioridade quer de posterioridade, dependendo de 
fatores semânticos e pragmáticos, ainda que a interpretação de posterioridade seja 
sentida como pouco natural pela maioria dos falantes: 


(92) a. A Maria desmaiou, tendo batido com a cabeça na esquina da porta. 
b. O ladrão refugiou-se numa cabana abandonada, tendo escapado da prisão. 
c. A Maria vai viver em França daqui a três anos, tendo vivido em Espanha. 


Assim, a interpretação pragmaticamente mais natural de (92a) é aquela em que 
a pancada na cabeça é posterior ao desmaio, ou seja, tem-se a ordem inversa à 
de (91a); em contrapartida, para (92b,c), a interpretação mais natural é aquela em 
que a situação descrita na oração gerundiva continua a preceder a situação descrita 
na principal, mau grado a oração gerundiva ocorrer depois da principal; assim, 
em (92c) não há qualquer mudança de significado relativamente a (91c). 

Se a relação temporal da oração gerundiva relativamente à principal pode variar, 
como acaba de se mostrar, o mesmo não se passa relativamente ao tempo da enun- 
ciação. O uso do gerúndio composto obriga a uma leitura em que toda a localização 
temporal da situação descrita por essa oração é necessariamente anterior ao tempo 
da enunciação. Essa leitura é patente nos exemplos (c) de (91) e (92): ainda que 
a mudança da Maria para França seja posterior à enunciação, o tempo vivido em 
Espanha é necessariamente anterior ao tempo da enunciação”. 


5” Em particular, é impossível uma interpretação deste exemplo em que o tempo vivido em Espanha pela 
Maria, sendo anterior à sua mudança para Paris, seja posterior à enunciação. 
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O gerúndio pode ocorrer ainda em expressões com valor temporal futuro, 
introduzidas por em, como nos exemplos: em sendo sete horas, vamos ligar para a 
Francisca ou em (eu) saindo, compro fruta e em chovendo, o piquenique fica sem efeito 
(i.e., se chover)*8. Nestas frases, com interpretação de futuro, a oração na qual ocorre 
a forma gerundiva é equivalente a uma oração temporal introduzida por quando, 
com verbo no futuro do conjuntivo (cf. quando forem sete horas, vamos ligar para 
a Francisca)Sº. 


Particípio 

O particípio tem apenas uma forma simples (comprado). Tal como o infinitivo e o 
gerúndio, não apresenta marcas morfológicas de temporalidade, sendo, pois, incapaz 
de contribuir por si só para o valor temporal das orações em que ocorre. Tal como 
o gerúndio composto, o particípio tem um valor aspetual perfectivo*”. 

As orações de particípio absoluto ocorrem tipicamente na posição inicial da 
frase complexa (cf. corrigidos os testes, a professora entregou-os aos alunos). Do ponto 
de vista temporal, a situação concluída expressa por elas precede necessariamente 
a situação expressa na oração principal. Esta, portanto, funciona como tempo de 
referência para a oração participial (cf. Santos 1999): 


(93) a. Lido o jornal, o Rui tirou os óculos. 
b. Chegada a casa, a Maria telefonou à filha. 
c. Corrigidos os testes, a professora parte no dia seguinte para Paris. 


Em (93c), p.e., a correção dos testes é anterior à partida para Paris. No entanto, pode 
ser posterior à enunciação, o que mostra que a anterioridade da oração participial 
não toma como referência a enunciação. 

Devido à sua aspetualidade perfectiva e à sua anterioridade temporal relati- 
vamente à oração principal, as orações de particípio podem frequentemente ser 
substituídas por orações gerundivas compostas em posição inicial da frase, que 
partilham essas duas propriedades (cf. 15.4.2), como se ilustra em (94): 


(94) a. Tendo lido o jornal, o Rui tirou os óculos. 
b. Tendo chegado a casa, a Maria telefonou à filha. 


Só os verbos que selecionam um argumento interno, i.e., os verbos transiti- 
vos, como corrigir, ler, e os inacusativos, como cair, chegar, nascer (cf. Caps. 11 e 28) 
podem servir de núcleo a orações de particípio absoluto. Os verbos inergativos, 
i.e. aqueles que selecionam um argumento externo, mas não um argumento interno 
(cf. Cap. 28), não podem ocorrer nestas orações: assim, correspondendo a o operário 


$8 Nestas frases, mesmo quando o sujeito está expresso, o gerúndio não apresenta flexão de pessoa/número. 
Mas note-se que o gerúndio não finito tem uma contraparte flexionada, em variedades não padrão do 
português (e do galego), em que, na construção que acaba de se referir, o gerúndio ocorre na forma finita 
(cf. em sendem crescidos, levo-os a Lisboa (cf. Lobo 2001), com sujeito nulo, neste caso). O gerúndio flexionado 
ocorre, nessas variedades, noutras orações; por exemplo, quando sentindim outros animais, espantam-se 
(cf. Lobo 2001; cf. também o Cap. 5). 

*º Alguns falantes aceitam ainda um uso do gerúndio com valor de possibilidade, como na frase em chovendo, 
o piquenique fica sem efeito, em que a oração com a forma gerundiva é equivalente a uma oração condicional 
com verbo no futuro do conjuntivo (cf. se chover, temos de cancelar o piquenique). 

€ As orações de particípio são descritas detalhadamente no Cap. 38.4, onde se notam nomeadamente 
restrições quanto ao tipo de verbos que nelas ocorrem. 
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trabalhou e depois foi almoçar, não podemos ter *trabalhado, o operário foi almoçar; 
correspondendo a a Maria passeou no parque e depois voltou para casa, não é possível 
ter *passeada no parque, a Maria voltou para casa*!. Dada a proximidade semântica 
entre as orações de particípio absoluto e as orações de gerúndio composto, e o facto 
de o gerúndio composto não apresentar quaisquer restrições quanto à natureza do 
verbo, esta forma verbal pode suprir o particípio absoluto com os verbos inerga- 
tivos em questão (cf. Leal 2011): cf. tendo trabalhado, o operário foi almoçar e tendo 
passeado no parque, a Maria voltou para casa. 


Fontes das abonações 

CRPC - Corpus de Referência do Português Contemporâneo. http://www.clulul.pt/en/research-teams/183- 
reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc: 
Herculano, Eurico —- Herculano, Alexandre (19443) Eurico, o Presbítero. Lisboa. Livraria Bertrand. 


6&1 Repare-se que o nexo temporal explícito dado pelas paráfrases com depois existe nos casos de (94), em 
que os verbos no particípio selecionam um argumento interno: cf., por exemplo, o Rui leu o jornal e depois 
tirou os óculos, que descreve a mesma macrossituação que (94a). 
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16 TEMPO ADJUNTO E TEMPO DISCURSIVO* 


A informação temporal está distribuída no discurso, podendo ser associada a dife- 
rentes elementos gramaticais. Alguns dos mais evidentes são as marcas temporais 
do verbo e as unidades lexicais de valor temporal (como antes, depois, até, quando, 
hoje, agora, ano, dia ou tempo), que apresentam uma frequência elevadíssima. Numa 
tentativa de sistematização, podemos afirmar que a expressão do tempo pode envol- 
ver pelo menos os seguintes quatro sistemas gramaticais. 


-æ Tempo verbal 
É expresso através de sufixos flexionais verbais ~- cf. (1a) - ou através de verbos auxi- 
liares temporais, como ir ou haver (de) com valor de futuro — cf. (1b): 


(1) a. O primeiro-ministro [esteve/está/estará) no Porto. 
b. O primeiro-ministro [vai/há de) estar no Porto. 


Tempo argumental 
É expresso através da combinação de predicados temporais - como datar ou durar — 
com os seus complementos obrigatórios: 


(2) a. Ainvenção da televisão data do período entre as duas guerras. 
b. A intervenção cirúrgica durou mais de três horas. 


« Tempo adjunto 
É expresso através de sintagmas não obrigatórios de diferentes classes com a função 
de adjunto adverbial — cf. (3) - ou de adjunto adnominal — cf. (4): 


(3) a. A ponte foi inaugurada pelo ministro no princípio do ano. 
b. As tropas permaneceram no território durante dois meses. 


(4) a. A inauguração da ponte pelo ministro no princípio do ano foi notícia em 
todos os jornais. 
b. A permanência das tropas no território durante dois meses foi muito 
criticada. 


* A secção 16.4 é da autoria de Ana Teresa Alves, a subsecção 16.1.4 é de autoria conjunta e as restantes 
secções são da autoria de Telmo Móia. 
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Tradicionalmente, estes sintagmas são designados como complementos circunstanciais 
de tempo (cf. Nomenclatura Gramatical Portuguesa de 1967) ou adjuntos adverbiais 
de tempo (cf., por exemplo, Cunha e Cintra 1984). 


< Tempo discursivo 

Envolve o encadeamento de orações autónomas, entre as quais se estabele- 
cem relações discursivas que permitem deduzir informação temporal, realizado 
através de estruturas de justaposição, como (Sa), ou de coordenação, como (5b) 
(cf. Caps. 34 e 35): 


(5) a. O Paulo entrou no bar. Pediu uma cerveja. Sentou-se ao balcão. 
b. O Paulo entrou no bar, pediu uma cerveja e sentou-se ao balcão. 


Note-se que ambas as sequências descrevem três eventos sucessivos, mesmo na 
ausência de conectores explícitos, como depois ou seguidamente. 


Este capítulo trata da expressão de valores temporais através dos dois últimos 
sistemas. Após uma análise de aspetos gerais do tempo adjunto (16.1), discutem- 
-se com algum pormenor dois dos principais domínios de significação associados 
a este sistema — a localização temporal (16.2) e a duração (16.3). Seguidamente, 
exploram-se as questões essenciais relacionadas com a expressão do tempo no 
discurso (16.4). 
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16.11 


Esta secção integra quatro partes. Na primeira, explora-se brevemente a diversidade 
sintática das expressões temporais adjuntas, identificando-se as principais catego- 
rias a que elas podem pertencer. Na segunda, analisa-se a diversidade semântica 
destas expressões, referindo-se alguns dos principais valores - como a localização, 
a duração ou a frequência — que elas podem veicular. Na terceira, são apresentados 
dois tipos de entidades essenciais para compreender o tempo adjunto: os intervalos 
de tempo e as quantidades de tempo. Por fim, na quarta, discute-se a questão da 
autonomia referencial das expressões temporais adjuntas, distinguindo-se tempo 
referencialmente autónomo, tempo dêitico e tempo anafórico. 


Classes sintáticas associadas ao tempo adjunto 
Os adjuntos temporais - adverbiais ou adnominais - podem pertencer a diferentes 
classes sintáticas. De entre estas, destacam-se as seguintes: 


< Sintagmas adverbiais 


(6) a. A ponte foi inaugurada recentemente. 
b. Há engarrafamentos na ponte muito frequentemente. 


-æ Sintagmas preposicionais (com complementos nominais, como em (7a), ou com 
complementos frásicos, como em (7b) e (7c)) 


(7) a. A ponte está aberta ao tráfego desde junho de 1998. 


16.1.2 
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b. O trânsito tem fluído bem desde que a ponte foi inaugurada! 
c. Foi difícil transitar nesta zona até as obras terminarem. 


<% Sintagmas nominais” 


(8) a. Esta ponte é inspecionada por peritos todos os anos. 
b. O comboio esteve duas horas parado na ponte. 


-æ Sintagmas adjetivais (aplicados a expressões nominais) 


(9) a. a recente inauguração da ponte 
b. inspeções semestrais 
c. uma permanência muito demorada em território inimigo 


«te Orações 


(10) a. O trânsito fluiu mal enquanto a ponte esteve em obras. 
b. Deixou de haver problemas no trânsito mal a ponte foi reaberta. 
c. A ponte estremeceu quando o comboio passou. 


Valores semânticos expressos pelo tempo adjunto 

A identificação dos domínios semânticos que é pertinente considerar na área 
da expressão do tempo - e, em particular, do tempo adjunto — é em grande 
medida uma questão em aberto, que não reúne o consenso dos diferentes 
autores*. Neste texto, limitamo-nos a destacar alguns tipos de valores temporais 
veiculados por meios adverbiais ou adnominais, que poderão servir como base 
para uma classificação semântica das expressões temporais adjuntas — a duração, 
a localização temporal, a frequência e valores afins e a delimitação temporal da 
quantificação. 

A expressão dos valores em causa depende crucialmente da referência a dois 
tipos de entidades: os intervalos de tempo e as quantidades de tempo. Fazemos, 
por isso, em seguida uma breve apresentação destes dois conceitos, aliás bastante 
intuitivos, que será desenvolvida em 16.1.3. 

Os intervalos de tempo são segmentos do eixo do tempo. Podem corresponder 
a um instante, concebido como indivisível, ou a uma sequência mais ou menos 


! Na gramática tradicional, a sequência desde que é classificada como um locução conjuncional e desde que 
a ponte foi inaugurada como uma oração subordinada adverbial temporal (veja-se, para uma análise deste 
tipo, o Cap. 38). Aqui, adota-se uma perspetiva diferente, segundo a qual desde é uma preposição incluída 
na oração principal e que a ponte foi inaugurada é o seu complemento oracional (para uma análise idên- 
tica, cf. também os Caps. 36 e 37). 

? Segundo algumas análises, estes sintagmas nominais são, na realidade, sintagmas preposicionais com 
uma preposição subentendida (cf. Móia 2000 e 16.1.3.1 adiante). 

3 Tradicionalmente, as orações com quando são classificadas como subordinadas adverbiais, tal como as 
orações com enquanto ou mal. Esta é a perspetiva seguida no Cap. 38. Porém, neste capítulo, considera- 
-se que, nos casos relevantes, como (10c), estas sequências são orações relativas associadas a um antece- 
dente não expresso (cf. Móia 2001a para uma discussão deste assunto; ver também o Cap. 39). Repare-se 
que em determinadas condições é possível realizar explicitamente o antecedente do pronome relativo 
quando: cf. não sei qual é o prazo até quando podem ser entregues as candidaturas; não me dá jeito o dia para 
quando a reunião foi marcada. 

4 Cf. tipologias parcialmente incompatíveis de expressões temporais na literatura em Bennett e Partee (1978), 
Quirk et al. (1985), Smith (1991), Vlach (1993) ou Kamp e Reyle (1993), por exemplo, e a breve resenha 
de Móia (2000); cf. ainda Móia (2003). 
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longa de instantes. São exemplos típicos de intervalos os dias, as semanas, os meses 
ou os anos particulares do calendário — o dia 25 de abril de 1974, a semana que 
vai desde o dia 7 ao dia 14 de janeiro de 2008, março de 2001, 1969 —, períodos 
consagrados cultural ou historicamente — a Idade Média, o Paleolítico — ou períodos 
definidos, com maior ou menor precisão, através de situações — o instante em que 
a bomba de Hiroxima deflagrou, o ano em que Newton nasceu, o período em que 
Einstein trabalhou em Berna. 

As quantidades de tempo - um segundo, meia hora, vinte e quatro horas, por 
exemplo — são propriedades dos intervalos. A todo o intervalo corresponde uma 
(e só uma) quantidade de tempo; por exemplo, ao dia 25 de abril de 1974 corres- 
ponde a quantidade de tempo que pode ser expressa equivalentemente por um dia 
ou vinte e quatro horas. Inversamente, uma mesma quantidade de tempo pode ser 
associada a mais de um intervalo; por exemplo, ao mês de janeiro de 2008 e ao 
mês de março de 2008, dois intervalos distintos, corresponde exatamente a mesma 
quantidade de tempo: trinta e um dias. 

Passemos aos valores semânticos expressos pelo tempo adjunto. 


e Duração 

A duração envolve a atribuição de uma quantidade de tempo a uma situação. Em 
termos simples, corresponde à informação — que pode ser mais ou menos precisa — 
sobre quanto tempo (ou há quanto tempo) duram as situações, como em (11), ou quanto 
tempo demoram a completar-se, como em (12): 


(11) a. A ponte esteve em ruínas durante mais de um século, 
b. A ponte está em ruínas há mais de dois anos. 


(12) a. A sala de ópera foi reconstruída em pouco mais de uma semana, 
b. O assunto foi resolvido num abrir e fechar de olhos. 


Repare-se que as expressões adjuntas de duração se constroem tipicamente com 
sintagmas que referem quantidades de tempo (sublinhados nos exemplos acima), 
precedidos de uma preposição — durante, em, por - ou de uma forma do verbo haver. 


<æ Localização temporal (simples) 

A localização temporal envolve o posicionamento de situações no eixo do tempo. 
É efetuada relacionando a situação a localizar com um intervalo, quer diretamente, 
como em (13), quer indiretamente, através da menção de uma segunda situação, 
cuja ocorrência é associada temporalmente à primeira, como em (14). Em termos 
simples, corresponde à informação - que pode ser mais ou menos precisa — sobre 
quando acontecem as situações. 


(13) a. A ponte foi inaugurada no final do século passado. 
b. A ponte foi inaugurada às 10.15h do dia 6 de maio de 1998, 


(14) a. A ponte foi inaugurada durante a última visita do ministro. 
b. A ponte foi inaugurada enquanto o ministro visitava a cidade. 


Repare-se que as expressões de localização temporal diretamente dependente de 
intervalos (ou seja, as de (13)) se constroem tipicamente com expressões que referem 
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intervalos de tempo (sublinhadas nos exemplos acima), precedidas de uma preposi- 
ção ou locução prepositiva, como, por exemplo, a, em, durante, a partir de, desde, até 
ou de... a. Sobre a localização temporal dependente de situações, ilustrada em (14), 
cf. 16.1.3.1 e 16.2.1.1 adiante. 

Podem associar-se à grande área da localização temporal adjunta estruturas em 
que emergem valores mais específicos. Assim, por exemplo, a localização temporal 
pode envolver ordenação de situações através de relações de anterioridade ou 
posterioridade, como em (15), ou marcação de distâncias temporais entre 
situações ou entre situações e intervalos de tempo, como em (16) (cf. Móia e 
Alves 2001). Repare-se que em (16a) o intervalo de localização é identificado por 
medição a partir do momento da enunciação e em (16b,c) é identificado por medição 
a partir de outras situações referidas no discurso. 


(15) a. A ponte foi inaugurada depois das últimas eleições. 
b. A ponte foi inaugurada assim que o novo ministro tomou posse. 


(16) a. A ponte foi inaugurada há seis semanas. 
b. A ponte foi inaugurada dois meses depois de ter sido concluída. 
c. A ponte foi concluída à pressa e inaugurada ao fim de dois dias. 


Interessa ainda referir que há expressões - classificáveis como genuínos adjun- 
tos de localização — que transmitem simultaneamente informação sobre localização 
e duração. Estas expressões têm a particularidade de permitir inferir informa- 
ção sobre a duração das situações que localizam, como se ilustra em (17) e (18) 
(cf. Móia 2000): 


(17) A ponte esteve em obras de janeiro a abril deste ano. 
Inferência: a ponte esteve em obras durante (cerca de) três meses. 


(18) A ponte está em obras desde o dia 10 janeiro. 
Inferência: a ponte está em obras há uma quantidade de tempo que equivale à dura- 
ção do intervalo que medeiaentreo dia 10 de janeiro e o momento da enunciação. 


Convém sublinhar que as preposições em e durante são ambíguas, podendo 
introduzir tanto expressões de duração como expressões de localização temporal. 
Igualmente, as expressões com haver podem marcar valores de duração, de loca- 
lização ou de simples identificação de intervalos. Discutiremos estas questões de 
homonímia adiante, em 16.3. 


« Frequência, periodicidade, (localização associada a) quantificação temporal, iteração 
e valores afins 

Agrupamos aqui diferentes valores que envolvem a repetição de situações relacio- 
nada diretamente com o uso de expressões temporais adjuntas. Entre eles, destacamos: 
(i) o número de ocorrências de uma dada situação por intervalo de tempo, como 
em (19) - frequência em sentido estrito; (ii) a distância entre situações que se 
repetem, como em (20) — periodicidade; (iii) a repetição de situações que resulta 


* A importância da distinção entre os conceitos de frequência e de periodicidade foi salientada por João 
Peres (c.p.). 
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diretamente de se mencionar uma pluralidade de intervalos, como em (21), ou uma 
pluralidade de outras situações correlacionáveis, como em (22) - (localização asso- 
ciada a) quantificação temporal; (iv) a simples repetição de situações, como em (23). 


(19) A ponte é encerrada ao tráfego três vezes por ano. 
(20) A ponte é encerrada ao tráfego de duas em duas semanas. 


(21) a. A ponte foi encerrada ao tráfego na maior parte dos fins de semana de maio. 
b. A ponte foi encerrada ao tráfego durante três fins de semana. 


(22) a. A ponte foi encerrada ao tráfego sempre que houve festas na vila. 
b. A ponte foi encerrada ao tráfego cada vez que foi inspecionada. 


(23) A ponte foi encerrada ao tráfego repetidamente. 


Convém notar que a fronteira entre as diferentes modalidades referidas acima nem 
sempre pode ser definida com precisão, já que uma mesma sequência pode veicular 
distintos tipos de informação (quer de forma direta quer de forma inferida). Assim, 
por exemplo, da periodicidade expressa em (20) pode inferir-se uma frequência 
(i.e., duas vezes por mês), mas da frequência expressa em (19) não é necessariamente 
inferível uma periodicidade, já que o evento em causa pode repetir-se irregularmente. 


« Delimitação temporal da quantificação (sobre situações) 

Consideramos que a operação que consiste em limitar temporalmente a quantifica- 
ção sobre situações define um domínio semântico autónomo, distinto da localização, 
da duração e da frequência (cf. Móia 2000, 2004)”. Em termos muito simplificados, 
a propriedade que distingue as construções relevantes é a referência à totalidade 
de situações de um determinado tipo ocorridas dentro de um limite temporal. Um 
caso típico é a contagem de situações temporalmente circunscrita, que está ilustrada 
nas frases seguintes, onde se contam idas da Ana a Paris: 


(24) a. A Ana foi a Paris seis vezes desde janeiro. 
b. A Ana foi a Paris seis vezes todos os anos (da década de 80). 
c. A Ana foi a Paris seis vezes em ano e meio. 


é Normalmente, se as expressões adjuntas contêm quantificadores universais, fracionários ou cardinais, 
a situação a localizar é iterada em cada um dos intervalos envolvidos: a Ana visitou os pais {todos os 
domingos/(n)a maior parte dos domingos/(em) três domingos). Em contraste, o uso de determinantes defi- 
nidos ou indefinidos singulares na expressão adjunta não implica tal iteração: a Ana visitou os pais (no 
domingo passado/num domingo de julho). Vários autores distinguem as duas situações em apreço; Kamp e 
Reyle (1993), por exemplo, consideram que no primeiro caso há quantificação temporal, ao passo que no 
segundo (e só neste) há localização temporal. Outros autores (cf., por exemplo, Dowty 1979, Móia 2000) 
sublinham aspetos comuns às duas construções. Com efeito, podemos considerar que a primeira envolve 
uma localização, relativamente mais complexa, associada a quantificação temporal e a segunda uma locali- 
zação temporal simples. Por facilidade, usaremos aqui as designações simplificadas (localização associada 
a) quantificação temporal e localização temporal (simples) (omitindo o epíteto “simples” na segunda 
designação, sempre que não haja problemas de interpretação). 
7 Como ilustração da pertinência de distinguir estas construções, observe-se o contraste seguinte (que 
mostra que as expressões com desde podem delimitar temporalmente a quantificação, mas não operar 
uma simples localização inclusiva): 
(i) a. Esta atriz casou cinco vezes desde 1980. 

b. *Esta atriz casou desde 1980. 
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Note-se que o limite temporal relevante pode corresponder a um intervalo de 
tempo, como em (24a), a um conjunto de intervalos de tempo, como em (24b), 
ou a uma quantidade de tempo, como em (24c). Note-se ainda que a contagem 
de situações pode ser feita diretamente, através de expressões como seis vezes, 
como acontece em (24), ou indiretamente, através de expressões como seis artigos 
(atendendo a que seis artigos implicam seis atos de escrita), como nos exemplos 
seguintes: T 


(25) a. A Ana escreveu seis artigos desde que se doutorou. 
b. A Ana escreveu seis artigos todos os anos (da década de 80). 
c. A Ana escreveu seis artigos num mês e meio. 


Até aqui, analisaram-se diferentes valores temporais expressos isoladamente. 
Nos dois exemplos que se seguem, mostra-se que estes valores podem ser expressos 
conjuntamente e interagir de modo bastante complexo: 


(26) a. A Ana teve de ir ao hospital [três vezes por semana] [durante vários meses 
seguidos], [o ano passado). 
b. Até há bem pouco tempo, o Paulo corria [todos os dias] (pela manhã] 
[durante uma hora] [antes de ir para o trabalho). 


Em (26a), por exemplo, refere-se que a situação de a Ana ir ao hospital ocorreu com 
uma dada frequência, que a ida com essa frequência se prolongou por vários meses 
(duração) e que a ida com essa frequência nessa quantidade de tempo ocorreu num 
dado período (localização temporal). Ou seja, numa mesma frase, encontramos 
uma combinação intrincada de vários sistemas de valores temporais expressos pelos 
meios adjuntos que aqui foram descritos. 


Entidades relevantes para o tempo adjunto 

Como foi referido anteriormente, a expressão dos valores temporais menciona- 
dos em 16.1.2 depende centralmente da referência a dois tipos de entidades: os 
intervalos de tempo e as quantidades de tempo. Em seguida, fazemos uma apre- 
sentação um pouco mais pormenorizada das expressões que representam estas duas 
entidades temporais básicas. 


Intervalos de tempo 
Os intervalos de tempo são referidos através de sintagmas, por vezes de grande 
complexidade estrutural, como os seguintes: 


(27) a. 1969; o último ano da década de 60; o ano em que o Homem pisou a 
superfície da Lua pela primeira vez 
b. a Idade Média; a década de 60; o verão passado; o primeiro fim de semana 
depois das eleições; o dia em que se instaurou a República em Portugal 
c. aúltima meia hora; a meia hora em que estive no aeroporto 


Chamaremos a estas sequências expressões denotadoras de intervalos. Como 
já foi brevemente mencionado, se lhes antepusermos uma preposição adequada 
(como a, em, durante ou desde), podemos formar expressões adjuntas de localização 
temporal a partir delas. Vejam-se exemplos: 
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(28) a. A Ana nasceu em Faro a 10 de maio de 1969. 
b. A Ana nasceu em Faro em 1969. 
c. A Ana mudou-se para Lisboa durante a década de 60. 
d. A Ana está a trabalhar em Londres desde o verão passado. 


É interessante comparar estas frases com as seguintes (ou com os exemplos (14)): 


(29) a. O Igor mudou-se para Lisboa durante a Guerra Fria. 


b. A Ana está em Salt Lake City desde que começaram os logos Olímpicos. 


c. Clinton foi o primeiro democrata a ser reeleito desde Roosevelt. 


Nestes exemplos, os complementos das preposições durante e desde não referem 
diretamente intervalos do eixo do tempo; referem antes situações — a Guerra Fria, 
os Jogos Olímpicos começarem — ou indivíduos — Roosevelt. Todavia, estes com- 
plementos podem ser substituídos, sem alteração significativa do conteúdo, por 
expressões estritamente temporais, como o período em que decorreu a Guerra Fria, 
a altura em que começaram os Jogos Olímpicos e a altura em que Roosevelt foi reeleito, 
respetivamente. Assim, importa aproximar os dois casos ilustrados em (28) e (29): 
aos complementos em itálico em (28) chamamos, como já foi dito, expressões 
denotadoras de intervalos; e àqueles em itálico em (29) chamamos - seguindo 
uma sugestão terminológica de João Peres, c.p. - expressões supridoras de tempo. 

É importante não confundir a referência — direta ou indireta — a intervalos de 
tempo e a localização temporal de situações. Com efeito, ao passo que a localização 
temporal envolve sempre intervalos, os intervalos — entidades ontológicas autó- 
nomas — podem não estar associados à localização de situações, como em 1980 foi 
um ano bissexto, a semana que passou foi muito chuvosa ou detestei o ano de 1990, 
Concomitantemente, é necessário distinguir entre as expressões denotadoras de 
intervalos e supridoras de tempo, como 1969 ou a Guerra Fria (sem preposição) e 
as expressões de localização temporal adjuntas, como em 1969 ou durante a Guerra 
Fria (com preposição). Funcionalmente, as primeiras nomeiam - direta ou indire- 
tamente — intervalos e as segundas localizam situações. Formalmente, as primei- 
ras são mais simples e as segundas mais complexas, já que integram normalmente 
uma expressão do primeiro tipo e um conector, tipicamente uma preposição ou 
uma conjunção. Sintaticamente, as primeiras ocorrem em contextos nominais, 
como sujeito — (30a) -, complemento direto — (30b) - ou complemento de preposi- 
ção — (30c) -, por exemplo, e as segundas em contextos adverbiais — (31a,b) - ou 
adnominais - (31c): 


(30) a. 1969 foi um ano notável. 
b. Achei 1969 um ano notável. 
c. Este invento data de 1969. 


(31) a. A Ana casou em 1969. 
b. Em 1969, o Homem pisou pela primeira vez a superfície da Lua. 
c. o casamento da Ana em 1969 


8 Alternativamente, poderíamos designar ambos como expressões denotadoras de intervalos, como em Móia 
(2000). As primeiras seriam expressões denotadoras de intervalos básicas e as segundas expressões deno- 
tadoras de intervalos derivadas, na medida em que permitem identificar um intervalo de forma indireta. 
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Repare-se que nos contextos nominais de (30) pode ocorrer a expressão denota- 
dora de intervalos 1969, mas não a expressão localizadora em 1969 (cf. *em 1969 
foi um ano notável; *achei em 1969 um ano notável; *este invento data de em 1969). 
O inverso ocorre nos contextos de (31); aí pode ocorrer a expressão localizadora 
em 1969, mas não a expressão denotadora de intervalos 1969 (cf. *a Ana casou 
1969; *1969, o Homem pisou pela primeira vez a superfície da Lua; *o casamento da 
Ana 1969). 

Um facto interessante, que se verifica em muitas línguas, é que algumas expres- 
sões podem desempenhar - sem variação de forma - tanto a função de nomear 
intervalos como a de localizar situações. Esta ambivalência reflete-se sintaticamente 
na possibilidade de ocorrerem (embora por vezes com fortes restrições) tanto nos 
contextos nominais como nos adjuntos. Em português, são expressões ambiva- 
lentes de localização e de denotação de intervalos alguns sintagmas relativa- 
mente simples - como amanhã, então, muito recentemente ou a semana passada — e 
outros, mais complexos, introduzidos por conectores temporais como entre, depois, 
antes, quando, assim que, há... (atrás) ou de... a. Com efeito, estas expressões podem 
ocorrer tanto em contextos nominais, típicos das expressões denotadoras de inter- 
valos (cf. frases (a) abaixo”), como em contextos adverbiais, típicos dos adjuntos 
de localização temporal (cf. frases (b)). Algumas formas, como a semana passada, 
apresentam ainda a particularidade de admitirem a realização opcional de uma 
preposição, quando ocorrem como adjuntos (compare-se (32b) com a frase a Ana 
casou na semana passada): 


(32) a. A semana passada foi muito atribulada. 
b. A Ana casou a semana passada. 


(33) a. Amanhã será um dia muito complicado. 
b. A Ana vai casar amanhã. 


(34) a. Era proibido construir nesta área até muito recentemente. 
b. Esta área foi reflorestada muito recentemente. 


(35) a. Os artefactos encontrados datam de entre 1900 e 1200 a.C. 
b. Os Hititas viveram na Anatólia entre 1900 e 1200 a.C. 


(36) a O Igor mora em Lisboa desde antes da guerra. 
b. O Igor mudou-se para Lisboa antes da guerra. 


(37) a. Os manuscritos datam de quando Einstein vivia em Berna. 
b. Este livro foi escrito quando Einstein vivia em Berna. 


(38) a. A reunião está marcada para assim que o Rui regressar. 
b. Os acionistas reunir-se-ão assim que o Rui regressar. 


º Nas frases (34a), (36a) e (40a), as expressões muito recentemente, antes da guerra e daqui a dois anos surgem 
como complementos de preposições temporais (até ou desde); note-se que a posição de complemento destas 
preposições representa um contexto nominal típico (cf., por exemplo, até 1969 vs. *até em 1969), embora as 
sequências no seu todo - preposição mais complemento nominal - surjam em posição adjunta. Nas frases 
(35a), (37a), (38a) e (39a), as expressões temporais relevantes surgem como complemento de preposições 
argumentais (de ou para), selecionadas por verbos como datar ou marcar. 
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(39) a. O problema data de há dois anos (atrás). 
b. O Paulo casou há dois anos (atrás). 


(40) a. A lei estará em vigor até daqui a dois anos. 
b. A lei será mudada daqui a dois anos. 


Alternativamente, é possível analisar estes sintagmas ambivalentes como simples 
expressões denotadoras de intervalos, postulando que, quando ocorrem em 
posição adjunta (ou seja, nas frases (b) dos paradigmas acima), são precedidas de 
uma preposição nula com o valor de em (cf. Móia 2000). Segundo esta hipótese, 
essas frases seriam analisadas como a Ana casou em a semana passada, a Ana vai 
casar em amanhã, esta área foi reflorestada em muito recentemente, os Hititas viveram 
na Anatólia em entre 1900 e 1200 a.C., o Igor mudou-se para Lisboa em antes da 
guerra, etc. É de notar que a presença de preposições nulas tem um alcance amplo 
na gramática, não se restringindo às expressões temporais exemplificadas. Com 
efeito, estas preposições podem ser postuladas em contextos com outros valores 
temporais, como nas frases seguintes, que envolvem quantificação temporal 
universal ou duração: o padre lia passagens do Génesis em todas as tardes; o bebé 
dormiu durante mais de três horas seguidas (cf. 16.3.2, em que se apresentam mais 
exemplos deste último tipo). 


Quantidades de tempo 
As quantidades de tempo são referidas através de sintagmas, por vezes de grande 
complexidade estrutural, como os seguintes: 


(41) a. uma hora e meia; noventa minutos; o tempo regulamentar de um jogo 
de futebol 
b. uma eternidade; muitos séculos; o tempo médio de vida de uma tartaruga 
marinha; três horas; pouco tempo; um abrir e fechar de olhos 


Chamaremos a estas sequências predicados de quantidades de tempo!º. Elas 
podem formar expressões adjuntas de duração, se forem acompanhadas de uma 
preposição adequada, como durante ou por: 


(42) a. O trânsito nesta rua esteve cortado durante uma hora e meia. 
b. A funcionária tem direito a ser dispensada do trabalho durante o tempo 
necessário para as consultas pré-natais. 
c. O trânsito foi cortado por três horas. 


É importante não confundir a duração e a mera designação de quantidades 
de tempo. Com efeito, a duração envolve sempre quantidades de tempo, mas as 
quantidades de tempo - entidades ontologicamente autónomas - podem não estar 
associadas à expressão da duração (de situações), como, por exemplo, em duas horas 
são cento e vinte minutos, cinco minutos podem parecer uma eternidade ou a Ana chegou 


1º Como se disse acima, as quantidades de tempo podem ser concebidas como propriedades de intervalos, 
ou, por outras palavras, conjuntos de intervalos com determinadas propriedades (de dimensão) comuns. 
Assim sendo, as expressões que os identificam são mais adequadamente designadas como “predicados” 
(isto é, expressões que denotam conjuntos). 


16.1.4 


ASPETOS GERAIS DO TEMPO ADJUNTO 16.1.4 


duas horas antes da festa!!. Concomitantemente, distinguem-se os predicados de 
quantidades de tempo, exemplificados em (41), das expressões adjuntas de dura- 
ção, exemplificadas em (42). Estas últimas são geralmente mais complexas, uma 
vez que integram tipicamente um predicado de quantidades de tempo e uma pre- 
posição de valor apropriado. 

Convém salientar que em português, como em muitas outras línguas, existem 
nomes de quantidades de tempo homónimos de outros que designam intervalos. 
Entre estes, destacam-se os que referem unidades como dias, semanas, meses, anos 
ou séculos. Assim, por exemplo, a palavra ano tanto pode remeter para uma quan- 
tidade de tempo equivalente a 365 dias (independentemente da sua correspon- 
dência ou não a intervalos contínuos com pontos iniciais e finais definidos) como 
para um tipo de intervalo específico (anos do calendário, com início a 1 de janeiro 
e fim a 31 de dezembro, anos letivos, anos judiciais, etc.). A homonímia em causa 
está na origem da ambiguidade detetada nas seguintes frases: 


(43) a. O Paulo percorreu a França de bicicleta em dois anos. 
b. Quantos automóveis foram vendidos nos últimos dois anos? 


A frase (43a) pode significar “dois anos foi o tempo que o Paulo levou a percorrer 
a França de bicicleta” (quantidade de tempo) ou “houve dois anos distintos do 
calendário em que o Paulo percorreu a França de bicicleta” (intervalos de tempo). 
A frase (43b), por sua vez, pode inquirir acerca do número de automóveis vendi- 
dos durante os 730 dias anteriores à enunciação (quantidade de tempo) ou nos 
dois anos do calendário que precedem aquele em que ocorre a enunciação, por 
exemplo, 2009 e 2010 (intervalos de tempo), sendo a resposta potencialmente 
bastante distinta. 


Tempo referencialmente autónomo, tempo dêitico e tempo anafórico 

As expressões temporais adjuntas surgem sob três formas distintas, no que respeita 
ao seu estatuto referencial: podem ser referencialmente autónomas, dêiticas ou 
anafóricas (cf. Cap. 11). 


«æ Expressões temporais referencialmente autónomas 

A interpretação destas expressões é autónoma, não dependendo nem do momento 
da enunciação nem de um elemento discursivo anterior. Podem exprimir os dife- 
rentes valores temporais mencionados em 16.1.2, como se ilustra nos exemplos 
a seguir: 


(44) a. A ponte ruiu no dia 11 de abril de 1980. [localização] 
b. Turim foi a capital da Itália durante alguns anos. [duração] 
c. A presidência desta empresa muda semestralmente. [periodicidade] 
d. A Ana foi à praia onze vezes no verão de 2002. [delimitação temporal da 
quantificação] 


u Repare-se que, neste último exemplo, a expressão que refere a quantidade de tempo - duas horas - se 
encontra integrada numa expressão adverbial maior com a função de localizador temporal — duas horas 
antes da festa. 
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-æ Expressões temporais dêiticas 

A interpretação destas expressões depende do momento de enunciação. São exem- 
plo de expressões dêiticas: hoje, agora, sintagmas com o determinante este ou o 
adjetivo passado e alguns sintagmas iniciados por conectores temporais como 
dentro de ou desde. 


(45) a. A Ana vai visitar os pais hoje/agora. 
b. O ministro esteve em Itália festa semana/a semana passada). 
c. Pode começar a chover dentro de pouco tempo. 
d. O museu está fechado para obras desde janeiro. 


As expressões dêiticas também podem representar os diferentes valores temporais 
mencionados em 16.1.2. Em (45), estão presentes valores de localização temporal; 
nos exemplos a seguir, outros tipos de valores: 


(46) a. Portugal vive em democracia há cerca de trinta e cinco anos. [duração (asso- 
ciada a localização)] 
b. O bebé tossiu hoje com a mesma frequência que ontem. [frequência] 
c. A Ana publicou seis artigos desde janeiro. [delimitação temporal da quan- 
tificação] 


« Expressões temporais anafóricas 

A interpretação destas expressões depende de um elemento do discurso anterior 
(chamado o antecedente da expressão anafórica). São exemplo de expressões ana- 
fóricas: então, entretanto, sintagmas com o determinante esse e alguns sintagmas 
iniciados por conectores temporais como desde. 


(47) a. O início da década de 1970 foi um período difícil em Portugal. O país 

vivia então sob um regime ditatorial. 

b. A Ana saiu de casa às oito horas e regressou ao fim da tarde. Entretanto, 
assaltaram-lhe a casa. 

c. Choveu torrencialmente no dia 1 de janeiro de 2001. A ponte ruiu nesse 
mesmo dia. 

d. A Ana saiu do hospital no dia 15 de maio de 2001. Tinha estado internada 
desde o dia 3. 


As expressões anafóricas podem representar, à semelhança das autónomas e das 
dêiticas, valores temporais distintos. Em (47), estão presentes valores de localização 
temporal; nos exemplos a seguir, outros tipos de valores: 


(48) a. A Ana resolveu o problema em duas horas. A irmã resolveu-o em metade 
do tempo. [duração] 
b. A Ana vai ao ginásio três vezes por semana. A irmã vai com a mesma fre- 
quência. [frequência] 
c. A Ana arranjou um novo emprego em 2005. Foi a Paris seis vezes nesse 
ano. [delimitação temporal da quantificação] 


Convém ainda referir que algumas expressões podem ser simultaneamente 
dêiticas e anafóricas: 


ASPETOS GERAIS DO TEMPO ADJUNTO 16.1.4 


(49) a. A Ana viajou no dia 11. Está incontactável desde esse dia. 
b. A Ana viajou no dia 11. Entretanto, não voltei a ter notícias dela. 


As expressões adverbiais em itálico acima exibem ao mesmo tempo os dois tipos 
de dependências referenciais. Repare-se que equivalem, respetivamente, a: “desde 
o dia anteriormente mencionado (dependência anafórica) até ao momento da 
enunciação (dependência dêitica)' e 'entre o momento anteriormente men- 
cionado (dependência anafórica) e o momento da enunciação (dependência 
dêitica)”. 

Ainda no que respeita ao tempo anafórico, importa notar outro facto interes- 
sante: muitas vezes, o antecedente temporal não está diretamente representado no 
contexto precedente, tendo antes de ser, de algum modo, deduzido - ou recons- 
truído - a partir dele (cf. Alves 2003). Designaremos as anáforas que envolvem este 
processo mais complexo como anáforas reconstrutivas. Podemos distinguir pelo 
menos quatro tipos de reconstruções: 


(i) A expressão dependente (anafórica) remete para o tempo em que se realiza 
uma situação anteriormente mencionada: 


(50) a. A Ana foi a Paris o mês passado. Entretanto, a mãe tomou-lhe conta da 
casa. 
b. A escola esteve em obras durante mais de seis meses. Nesse período, os 
alunos tiveram aulas em pré-fabricados. 


O sintagma entretanto retoma o intervalo correspondente à ida da Ana a Paris e 
esse período o intervalo que as obras na escola ocupam no eixo do tempo. Porém, 
nenhum destes intervalos é diretamente representado nas primeiras frases das 
sequências (50), sendo antes deduzido. 


(ii) A expressão dependente remete para um intervalo do calendário em que se 
realiza uma situação anteriormente mencionada: 


(51) a. Os trabalhadores entregaram uma carta ao diretor da empresa. Ele 
respondeu-lhes na mesma semana. 
b. Houve um apagão em Lisboa na semana passada. Os lisboetas ficaram 
impedidos de viajar de metro nesse dia. 


Os intervalos de tempo que a mesma semana e esse dia representam são, respetiva- 
mente, a semana em que os trabalhadores entregaram a carta e o dia em que ocor- 
reu o apagão. Todavia, o contexto linguístico precedente não contém nenhuma 
expressão que represente diretamente tais intervalos. 


(iii) A expressão dependente remete para uma parcela de um intervalo maior, 
anteriormente mencionado: 


(52) a. Os congressistas foram a Coimbra no fim de semana passado. Visitaram 
a biblioteca da Universidade no sábado. 
b. A Ana veio para Lisboa em 2001. Arranjou emprego em março. 


As expressões o sábado e março correspondem aqui a parte dos intervalos designados 
por o fim de semana passado, no primeiro caso, e 2001, no segundo. 
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(iv) A expressão dependente remete para um intervalo situado entre duas fronteiras 
anteriormente mencionadas ou disponibilizadas: 


(53) a. A Ana saiu de casa de manhã e regressou à noite. Nesse meio tempo, 
assaltaram-lhe a casa. 
b. Anova residência só fica concluída dentro de dois meses. Entretanto, os 
estudantes ficam alojados em casas particulares. 


A sequência esse meio tempo refere um intervalo situado entre duas situações, a saída 
da Ana e o seu regresso. O advérbio entretanto remete para o intervalo situado entre 
o tempo da enunciação e a conclusão da residência. O exemplo (47b), anteriormente 
apresentado, integra este mesmo tipo de anáfora reconstrutiva. 


Localização temporal adjunta 

Analisamos nesta secção com mais pormenor um dos domínios temporais iden- 
tificados em 16.1.2: a localização de situações no tempo com recurso a expres- 
sões adjuntas. Nesta operação, destacam-se dois elementos: o intervalo de loca- 
lização e o modo de localização - respetivamente onde localizamos e como 
localizamos (cf. Peres 1993b). Cada um destes dois elementos permite identificar 
tipos distintos de localização temporal, cujos aspetos essenciais discutiremos em 
seguida. 


Onde localizamos as situações? 

As expressões que identificam intervalos de localização possuem diferentes pro- 
priedades linguísticas que permitem distinguir subtipos de localização temporal. 
Consideraremos três distinções: localização dependente de intervalos vs. locali- 
zação dependente de situações, em 16.2.1.1; localização definida vs. localização 
indefinida, em 16.2.1.2; localização direta vs. localização mediante a definição de 
fronteiras temporais, em 16.2.1.3. 


Localização dependente de intervalos e dependente de situações 
Como já foi brevemente mencionado acima, podemos localizar as situações dire- 
tamente em intervalos ou localizá-las relativamente a outras situações. O termo 


“localização temporal” é geralmente usado para designar estas duas modalidades, 
distintas mas estreitamente relacionadas. 


« Localização (diretamente) dependente de intervalos 
Há uma associação direta entre as situações a localizar e intervalos do eixo do tempo, 
representados por expressões denotadoras de intervalos. 


(54) a. O museu esteve encerrado no primeiro fim de semana de abril. 
b. O museu reabrirá durante o mês de maio. 
c. O museu está encerrado desde o dia 1 de janeiro. 


16.2.1.2 


16.2.1.3 
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« Localização dependente de situações 

Há uma associação direta entre as situações a localizar e outras situações, que servem 
para localizá-las. Estas últimas são representadas por frases ou sintagmas nominais, 
que classificamos como expressões supridoras de tempo (cf. 16.1.3.1). 


(55) a. O museu esteve encerrado enquanto decorreram as obras. 
b. O museu foi inaugurado durante a visita do ministro. 
c. O museu está encerrado desde que começaram as obras. 


É de notar que alguns conectores temporais - como durante (cf. (54b) e (55b)), 
desde (cf. (54c) e (55c)) ou até- são compatíveis com ambos os tipos de localização. 
Tal facto deve-se, naturalmente, às propriedades de seleção semântica destas pre- 
posições, que podem ter como seus complementos tanto expressões que denotam 
intervalos como expressões que referem situações. Outros conectores, porém, são 
mais especializados: a conjunção enquanto, por exemplo, apenas permite a locali- 
zação dependente de situações, uma vez que tem sempre frases como seu comple- 
mento (cf. (55a)). 


Localização definida e indefinida 

Podemos localizar as situações em intervalos definidos ou indefinidos. Numa perspe- 
tiva mais abrangente, a questão remete para a importância crucial da estrutura de 
determinação das expressões temporais adjuntas. 


« Localização definida (ou própria) 
O intervalo de localização é identificado de forma unívoca através de uma expressão 
definida: 


(56) a. A Ana casou em 1980. 
b. A Ana nasceu no dia em que Einstein morreu. 
c. A ponte ruiu durante o terramoto do ano passado. 


-æ Localização indefinida (ou comum) 

O intervalo de localização é identificado através de uma expressão indefinida, que 
designa uma propriedade aplicável a um conjunto potencialmente vasto de inter- 
valos. A informação veiculada é, neste caso, significativamente menos específica 
que a veiculada na localização definida (como se pode verificar facilmente compa- 
rando (56a) com (57a) ou (56c) com (57c)): 


(57) a. A Ana casou num ano bissexto. 
b. A Ana nasceu num dia chuvoso de inverno. 
c. A ponte ruiu durante um terramoto. 


Localização direta ou mediante fronteiras temporais 
Como já foi mencionado, as expressões de localização temporal constroem-se 
tipicamente com um conector - normalmente uma preposição - e um complemento 
que denota (ou supre) tempo. Observem-se os exemplos seguintes, em que o 
conector é em ou até e o complemento é abril de 2001: 
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(58) a. O museu esteve encerrado em abril de 2001. 
b. O museu esteve encerrado até abril de 2001. 


Se considerarmos o intervalo representado pelo complemento da preposição - aqui, 
abril de 2001 - e o intervalo total em que a situação é localizada, verificamos que 
umas vezes eles coincidem, como em (58a), e outras não, como em (58b). Com 
efeito, em (58b), abril de 2001 não é o intervalo de localização da situação descrita, 
mas apenas uma das suas fronteiras. Atendendo ao critério em causa, podemos 
distinguir pelo menos quatro classes de expressões adjuntas de localização, distin- 
guíveis pelo conector que as introduz. 


<æ Localizadores temporais diretos 

O intervalo de localização da situação descrita pela frase coincide com o intervalo 
denotado ou suprido pelo complemento do conector. Estes localizadores são tipi- 
camente introduzidos por a, ao longo de, através de, durante, em (que por vezes pode 
ser omitido, como em (59f)) e enquanto: 


(59) a. Einstein nasceu a 14 de março de 1879. 

O tempo esteve muito chuvoso ao longo de todo o mês de maio. 
As espécies foram evoluindo através dos séculos. 

O ministro viajou imenso durante a campanha eleitoral. 

O Museu Nacional do Teatro foi oficialmente criado em 1982. 
O museu esteve encerrado (em) a semana passada. [em + a = na] 
O ministro esteve a trabalhar enquanto as eleições decorriam. 


qro ane 


<æ Localizadores temporais de fronteira inicial 

O intervalo de localização começa no intervalo denotado ou suprido pelo com- 
plemento do conector e estende-se até um momento indefinido ou determinado 
contextualmente. Estes localizadores são tipicamente introduzidos por a partir de 
e desde: 


(60) a. As candidaturas podem ser entregues a partir do dia 2. 
b. A Ana está sentada ao computador desde o meio-dia. 
c. A Ana está sentada ao computador desde que aqui cheguei. 


-æ Localizadores temporais de fronteira final 

O intervalo de localização termina no intervalo denotado ou suprido pelo com- 
plemento do conector e começa num momento indefinido ou determinado con- 
textualmente. Estes localizadores são tipicamente introduzidos por até ou até a: 


(61) a. Os quadros estiveram nesta sala até janeiro de 1998. 
b. Os quadros estiveram nesta sala até serem vendidos. 
c. As candidaturas podem ser entregues até ao final do mês. 


<æ Localizadores temporais de fronteira inicial e final 

O intervalo de localização começa e termina nos intervalos denotados ou supridos 
pelos complementos dos conectores. Ocorrem tipicamente com conectores des- 
contínuos, como de... a, de... até (a) ou desde ... até (a): 


LOCALIZAÇÃO TEMPORAL ADJUNTA 16.2.2 


(62) a. O edifício esteve em obras de 1995 a 1998. 
b. Os bombeiros não tiveram descanso de junho até outubro. 
c. Estive em Paris desde o princípio de março até ao final do ano. 


16.2.2 Como localizamos as situações? 


Numa frase, podem estabelecer-se diferentes tipos de relações entre a situação 
localizada e o intervalo de localização, a que chamaremos modos de localização 
temporal. Entre os modos de localização mais comuns, destacam-se três. 


<æ Localização inclusiva 

A situação localizada situa-se por inteiro (algures) dentro do intervalo de loca- 
lização. É o que se verifica nas frases seguintes, em que a escrita do romance 
ocorre integralmente dentro de 1980 e a cerimónia do casamento se inclui na 
década de 70: 


(63) a. O Paulo escreveu o seu primeiro romance em 1980. 
b. O Paulo casou na década de 70. 


Este é o modo de localização típico das situações que têm um ponto de culmi- 
nação intrínseco, isto é, dos processos culminados e das culminações (cf. Cap. 17). 


-æ Localização durativa 

A situação localizada cobre todo o intervalo de localização. É o que se verifica nas 
frases seguintes, em que a estada do Paulo em Paris cobre todo o período entre 
junho e outubro e a chuva torrencial se verifica em todo o período entre o meio- 
-dia e a enunciação: 


(64) a. O Paulo esteve em Paris de junho a outubro. 
b. Chove torrencialmente desde o meio-dia. 


Este é o modo de localização típico das situações que não têm um ponto de 
culminação intrínseco, isto é, dos estados e dos processos (cf. Cap. 17), quando as 
expressões de localização são introduzidas por conectores temporais como de ... a, 
desde ou desde ... até. 


-æ Localização de simples sobreposição 

A situação localizada e o intervalo de localização sobrepõem-se, mas não se especi- 
fica se total se parcialmente. É o que se verifica nas frases seguintes, em que a estada 
do Paulo em Paris e a chuva torrencial podem ocupar todo o intervalo mencionado 
ou abranger apenas parte dele (sendo este último caso ilustrado nas continuações 
entre parênteses curvos a seguir): 


(65) a. O Paulo esteve em Paris em 1980. (Esteve lá dois meses, no verão.) 
b. Choveu torrencialmente durante o fim de semana. (Foi na noite de sábado 
para domingo.) 


A simples sobreposição é o modo de localização típico dos estados e dos processos, 
quando as expressões de localização são introduzidas por conectores temporais 
como em ou durante (menos restritivos que os que impõem a localização durativa). 
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Convém sublinhar que certas expressões temporais adjuntas podem obrigar a 
que uma situação seja interpretada de forma distinta da que seria se essas expressões 
não estivessem presentes, afetando diretamente o modo de localização. Referire- 
mos dois casos, que envolvem as preposições até e desde (subclassificando o modo 
de localização relevante com o epíteto “derivada” para assinalar a conversão de um 
tipo de situação noutro). 


«æ Localização inclusiva derivada 

A presença do localizador temporal induz uma interpretação em que a situação 
descrita é concebida como pontual; sem o localizador, a situação relevante é nor- 
malmente concebida como prolongada no tempo. 


(66) O computador estará arranjado até ao final da semana. 


A situação de um computador estar arranjado é tipicamente um estado. Todavia, 
em (66), focaliza-se apenas o ponto inicial desse estado, asserindo-se que tal início 
se inclui no período entre a enunciação e o final da semana. Assim, a frase (66) é 
equivalente a o computador ficará arranjado até ao final da semana. 

Note-se que algumas frases podem ser ambíguas entre uma interpretação inclu- 
siva derivada e uma interpretação durativa: 


(67) O computador estará na Sala 1 até ao final da semana. 


Esta frase pode significar que o computador em causa ainda não se encontra na 
Sala 1, mas passará a estar aí algures entre o momento da enunciação e o final da 
semana (localização inclusiva derivada) - cf. o computador será levado para a Sala 1 
até ao final da semana -, ou que o computador já está na Sala 1 e aí permanecerá até 
ao final da semana (localização durativa) — cf. o computador permanecerá na Sala 1 
até ao final da semana. 


« Localização durativa derivada 

À presença do localizador temporal induz uma interpretação em que a situação 
descrita tem duração; sem o localizador, a situação relevante é normalmente con- 
cebida como pontual: 


(68) O Paulo começou a estudar alemão desde que soube que tinha ganho uma bolsa 
para estudar na Universidade de Berlim. 


O evento de alguém começar a estudar uma língua pode ser percecionado como 
pontual. Todavia, na frase (68), a interpretação pontual não é possível, dada a pre- 
sença do conector desde. O que se localiza - durativamente — nesta frase é a situação 
(que se mantém no momento da enunciação) de o Paulo estar a estudar alemão 
e não a situação pontual de começar a fazê-lo, pelo que a frase (68) é grosso modo 
equivalente a o Paulo anda a estudar alemão desde que soube que tinha ganho uma 
bolsa para estudar na Universidade de Berlim. 
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DURAÇÃO 16.3.2 


Duração 

Analisamos agora outro dos domínios temporais identificados em 16.1.2: a duração 
de situações. Importa começar por acentuar que a expressão da duração é fortemente 
condicionada, em português como noutras línguas, pelo tipo aspetual das situações 
envolvidas (cf. Cap. 17). Interessa distinguir pelo menos dois casos: a duração de 
processos culminados, como em (69a) (cf. 16.3.1), e a duração de estados e processos, 
como em (69b,c) (cf. 16.3.2)12: 


(69) a. A Ana escreveu o relatório em dez minutos. 
b. A Ana esteve na sala durante dez minutos. 
c. A Ana passeou durante dez minutos. 


Além destes casos, importa referir os que envolvem situações — expressas por 
meios nominais — que não têm um valor aspetual definido, como terramoto, operação, 
silêncio ou pausa. Nestes casos, a duração pode ser indicada - adnominalmente — 
por sintagmas adjetivais ou sintagmas introduzidos por de, como se ilustra a seguir: 


(70) a. um silêncio prolongado; uma pausa muito breve 
b. um terramoto de trinta segundos; uma operação de duas horas 


Duração de processos culminados 

A duração de processos culminados é tipicamente marcada por sintagmas introdu- 
zidos por em, os quais indicam o tempo que a situação demora até ser concluída 
(isto é, até atingir a culminação): 


(71) a. A Ana resolveu esta equação em três minutos. 
b. A Ana resolveu esta equação num tempo recorde. 
c. A resolução desta equação em apenas três minutos é um feito! 


Note-se que esta preposição é homónima da preposição de localização temporal que 
ocorre em sequências como a Ana resolveu esta equação em maio. Naturalmente, a 
interpretação da preposição como conector de duração ou de localização depende 
do seu complemento: um predicado de quantidades de tempo no primeiro caso 
(como três minutos, em (71a)), ou uma expressão denotadora de intervalos no 
segundo (como maio no exemplo acima, no texto). 


Duração de estados e processos 

A duração de estados e processos é tipicamente marcada — em português europeu 
contemporâneo — por sintagmas com a preposição durante, que indicam o tempo 
durante o qual uma situação se mantém: 


- (72) a. O diretor da empresa morou em Paris durante três anos. 


b. O diretor da empresa esteve durante três anos nas Filipinas. 


12 Como é evidente, as expressões de duração não se aplicam — por definição — a descrições de eventos 
pontuais - cf. *a Ana achou acidentalmente uma moeda em/durante dez minutos. A combinação gramatical de 
expressões de duração e descrições de eventos pontuais envolve sempre uma reinterpretação desses even- 
tos como não pontuais. Por exemplo, com durante, é induzida uma leitura de repetição (cf. a Ana espir- 
rou durante cinco minutos); com em, é induzida uma leitura em que se agrega um processo preparatório à 
culminação (cf. a Ana atingiu o topo da montanha em meia hora) — cf. Moens (1987) e Cap. 17. 
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c. Esta tarde, choveu durante mais de uma hora. 
d. A permanência de tropas no território durante mais de um mês foi muito 
criticada. 


Também aqui importa notar um caso de homonímia. Com efeito, esta preposição 
de duração é homónima da preposição de localização temporal que ocorre em 
sequências como a Ana esteve no escritório durante o fim de semana’. Mais uma vez, 
é o tipo de complemento que determina se a preposição marca duração ou localiza- 
ção: um predicado de quantidades de tempo, como mais de uma hora, no primeiro 
caso (cf. (72c)) ou uma expressão denotadora de intervalos, como o fim de semana, 
no segundo (cf. o exemplo acima, no texto). 

Um facto linguístico interessante é que a preposição durante pode muitas vezes 
ser omitida sem alteração substancial de significado, como se pode verificar com- 
parando os três primeiros exemplos de (72) acima com os seguintes: 


(73) a. O diretor da empresa morou em Paris três anos. 
b. O diretor da empresa esteve três anos nas Filipinas. 
c. Esta tarde, choveu mais de uma hora. 


A possibilidade de omitir a preposição nestes casos contrasta com a impos- 
sibilidade de o fazer em frases que descrevem a duração de processos culminados 
- compare-se (71a,b) com a sequência agramatical *a Ana resolveu a equação {três 
minutos/um tempo recorde). 

A duração de estados e processos também pode ser marcada por expressões 
temporais iniciadas por uma forma finita do verbo haver (tipicamente, há) e por 
expressões iniciadas pela preposição por, como se ilustra em (74) e (75), respeti- 
vamente: 


(74) a. A Ana mora em Paris há dois anos. 
b. Quando a torre foi demolida, a igreja já estava abandonada há/havia mais 
de cinquenta anos. 


(75) A Ana saiu da sala por cinco minutos. 


Trata-se de expressões com propriedades linguísticas muito distintas. A interpre- 
tação das expressões com haver está dependente de um ponto do eixo do tempo, 
a partir do qual a duração é determinada (cf. 16.1.4) - duração temporalmente 
ancorada; esse ponto é o momento da enunciação (dependência dêitica, em (74a)) 
ou um momento fixado no discurso anterior (dependência anafórica, em (74b)). Em 
termos simples, estas expressões indicam a duração que uma situação atingiu num 
dado momento e, por conseguinte, envolvem sempre uma associação de valores 
de duração e de localização. 

Mais uma vez, interessa notar aqui um caso de homonímia. As expressões de 
duração com haver - como as que ocorrem em (74) — têm homónimos (com os 
quais importa não confundi-las) que se classificam como expressões denotadoras 


33 Repare-se que a preposição durante corresponde a duas preposições no inglês: for (que expressa tipica- 
mente duração) e during (que expressa localização temporal). 
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de intervalos e ocorrem em frases como as seguintes (cf. 16.1.3.1 e em especial os 
exemplos (39))!4: 


(76) a. A Ana morou em Paris há dois anos. 
b. A ponte foi inaugurada há dois meses. 
c. Essa invenção data de há mais de cinquenta anos. 


Note-se que as expressões de duração com haver, como as de (74), não são com- 
patíveis com a partícula atrás (*a Ana mora em Paris há dois anos atrás; *quando a 
torre foi demolida, a igreja já estava abandonada há/havia mais de cinquenta anos atrás), 
mas tal compatibilidade existe — independentemente de considerações estilísticas 
ou normativas — no caso das expressões deiticamente dependentes do tipo de (76) 
(a Ana morou em Paris há dois anos atrás; a ponte foi inaugurada há dois meses atrás; 
essa invenção data de há mais de cinquenta anos atrás). Note-se ainda que as expres- 
sões de duração com haver apenas se combinam com descrições de estados e pro- 
cessos (como se deduz do título desta subsecção), enquanto que as de (76) se com- 
binam com descrições de qualquer tipo de situação (embora com certas restrições 
no uso dos tempos verbais ou outras). 

Quanto às expressões com por (cf. Móia 2001b), apesar de não serem frequentes 
no português europeu atual como marcadores de duração equivalentes a durante 
(cf. (77a)), ao contrário do que acontece no português brasileiro, são possíveis em 
alguns contextos especiais (cf. (77b)): 


(77) a. ?O vulcão expeliu lava por quatro meses e meio. [PE] 
b. A emissão esteve no ar apenas por alguns segundos. 


A preposição por tem, entretanto, um uso corrente como marcador de uma 
forma particular de duração, que designamos duração planeada. Trata-se da dura- 
ção que um estado — resultante de uma situação descrita na frase (a saída da Ana 
em (78a) e a sua ida para Paris em (78b) - terá previsivelmente no futuro. As cons- 
truções relevantes, que envolvem um valor de intencionalidade, estão ilustradas 
nos exemplos seguintes (além de (75)): 


(78) a. A Ana saiu por meia hora (mas acabou por ficar fora o dia inteiro). 
b. AAna foi para Paris por duas semanas. (Espero que não tenha de regressar 
antes.) 


16.4 Tempo discursivo 


Nesta secção, discute-se muito sucintamente o tempo discursivo. São identificadas 
as relações discursivas que têm maior impacto na estrutura temporal dos discursos 
(16.4.1 e 16.4.2) e são discutidas algumas interações entre as relações discursivas e 
as expressões temporais anafóricas (16.4.3). 


4 É interessante notar que estas expressões correspondem a duas estruturas distintas do inglês: respeti- 
vamente, sintagmas iniciados por for (cf. Ana has been living in Paris for two years) e sintagmas terminados 
por ago (Ana lived in Paris two years ago; the bridge was inaugurated two years ago; that invention dates back 
to more than fifty years ago), 
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16.4.1 TEMPO ADJUNTO E TEMPO DISCURSIVO 


Relações discursivas 

Num discurso coerente, é possível identificar os segmentos que o constituem 
- correspondentes, por exemplo, a frases ou períodos - e estabelecer relações entre 
eles, que são genericamente designadas relações discursivas ou relações retóricas 
(cf. Cap. 34). Vejamos alguns exemplos dessas relações em discursos constituídos 
por dois ou três períodos: 


<æ Narração 
As situações sucedem-se na ordem por que são apresentadas: 


(79) A Ana pôs a mesa. Foi buscar a comida. Sentou-se ao lado do Pedro. 


Explicação 
A segunda situação explica a ocorrência da primeira: 


(80) A Ana chegou tarde ao emprego. Perdeu o autocarro. 


«> Resultado 

É a relação inversa da anterior, uma vez que a segunda situação é resultante da 
primeira. As situações também se sucedem na ordem por que são apresentadas, mas 
há um valor de causalidade entre elas que não está presente nos casos de Narração: 


(81) A Ana perdeu o autocarro. Chegou tarde ao emprego. 


-æ Elaboração 
A segunda situação é parte da primeira. Por outras palavras, o segundo período 
desenvolve a informação contida no primeiro: 


(82) O Paulo esteve em Londres o ano passado. Visitou o British Museum. 


« Enquadramento 
A segunda situação fornece um enquadramento para a primeira, verificando-se 
antes e depois dela: 


(83) A Ana chegou a Lisboa no dia 1 de agosto. Estava um calor sufocante. 


A inferência destas relações envolve diferentes tipos de conhecimento, linguís- 
tico e não linguístico!*, como, por exemplo, o conhecimento dos princípios e máxi- 
mas que regem a conversação, tal como definidos por Grice (1975) (cf. Cap. 34). 
Assim, da validade da Máxima do Modo, em particular da submáxima «sê orde- 
nado», conclui-se — na ausência de informação em contrário - que, em (79), as situa- 
ções de a Ana pôr a mesa, de ela ir buscar a comida e de ela se sentar ao lado do 
Pedro ocorreram pela ordem da descrição e, portanto, que se está perante um caso 
de Narração. Por outro lado, o nosso conhecimento do mundo - em particular, o 
conhecimento relativo às situações que podem causar ou ser causadas por outras 
(nexos causais) ou às situações que podem ser parte constituinte de outras (nexos 
mereológicos) - também é relevante para inferir o tipo de relações que existe entre 


15 Cf. Lascarides e Asher (1991, 1993) e Asher (1993), por exemplo. 
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os segmentos discursivos. Assim, com a informação disponibilizada em (80), infere- 
-se que possivelmente foi o facto de a Ana perder o autocarro que levou a que ela 
chegasse atrasada ao emprego e, por conseguinte, que o segundo período explica 
o que se diz no primeiro; e com a informação disponibilizada em (81), infere-se 
que o conteúdo do segundo período é o resultado do que se diz no primeiro. De 
modo semelhante, o conhecimento de que uma visita ao British Museum pode ser 
parte integrante de uma ida a Londres permite-nos inferir que o segundo período 
de (82) desenvolve a informação apresentada no primeiro e, portanto, que estamos 
perante um caso de Elaboração. 


Valores temporais associados às relações discursivas 

Algumas relações discursivas têm impacto direto sobre a estrutura temporal do dis- 
curso. É precisamente o que acontece com as cinco que foram descritas acima. Como 
se ilustra nos exemplos a seguir, às relações de Narração e de Resultado associa-se 
um avanço temporal, à relação de Explicação associa-se um retrocesso temporal, à 
relação de Elaboração associa-se inclusão temporal e à relação de Enquadramento 
associa-se sobreposição temporal: 


(84) a. O comboio chegou à estação. O maquinista desceu. [Narração: avanço 
temporal] 
O Paulo deixou cair a jarra. A jarra partiu-se. (Resultado: avanço temporal] 
c. O Paulo caiu. Escorregou numa casca de banana. [Explicação: retrocesso 
temporal) 
d. O ministro visitou a escola. Falou com os alunos. [Elaboração: inclusão 
temporal) 
e. O professor entrou na sala de aula. A sala estava cheia. [Enquadramento: 
sobreposição temporal] 


Por outras palavras, as relações discursivas veiculam só por si informação temporal, 
consubstanciando o que neste capítulo se designa como tempo discursivo. Natural- 
mente, isto não significa que não se possam aplicar, em estruturas discursivas, expres- 
sões adjuntas explícitas que indiquem, de modo categórico, a relação temporal que 
se estabelece entre as diferentes situações. É o que acontece nos exemplos seguintes: 


(85) a. O comboio chegou à estação. Em seguida, o maquinista desceu. 
b. O ministro visitou a escola. Falou com os alunos durante a visita. 


Convém sublinhar que nem todas as relações discursivas estão associadas a 
uma informação temporal. Um exemplo típico é o da chamada relação de Conti- 
nuação, exemplificada na seguinte sequência de três períodos, da qual não se pode 
deduzir a ordem de realização dos eventos: 


(86) A Ana fez um bolo. Leu um livro. Tratou do jardim. (Foi uma tarde muito 
produtiva.) 


Relações discursivas e expressões temporais anafóricas 
Nesta subsecção, exploram-se algumas interações entre expressões temporais 
— em particular, de tipo anafórico - e relações discursivas. Interessa acentuar que 
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expressões adjuntas equivalentes no plano estritamente temporal podem não o ser 
no âmbito da estrutura discursiva. É o que acontece, por exemplo, com durante esse 
tempo, entretanto e enquanto isso. Apesar de serem semanticamente muito próximos, 
só o primeiro destes três sintagmas pode ocorrer em estruturas com Elaboração, 
como evidenciam as sequências abaixo (onde o sinal # indica a impossibilidade de 
se obter a interpretação relevante): 


(87) (A Ana foi a Paris o mês passado...) 
a. Durante esse tempo, ficou hospedada no Hilton de la Défense. 
b. *[Entretanto/ Enquanto isso), ficou hospedada no Hilton de la Défense. 


Em contraste, a sequência seguinte, que não envolve uma relação de Elabo- 
ração (uma vez que se infere apenas a existência de um paralelismo no plano do 
tempo entre as duas situações descritas), admite os três sintagmas, em variação livre: 


(88) (O Paulo fez o jantar a noite passada...) 
a. Durante esse tempo, a Ana arrumou a sala. 
b. (Entretanto/Enquanto isso), a Ana arrumou a sala. 


Um segundo exemplo de diferença de comportamento entre expressões seman- 
ticamente próximas é o que envolve depois e depois disso em contextos com a rela- 
ção discursiva de Resultado. Como se pode verificar abaixo, nestes contextos ape- 
nas pode surgir com naturalidade a segunda expressão: 


(89) (O Paulo atropelou um cão o ano passado...) 
a. Depois disso deixou de guiar à noite. 
b. #Depois deixou de guiar à noite. 


Em contraste, no discurso a seguir, em que há mera Narração, as duas expres- 
sões parecem estar em variação livre: 


(90) (O Paulo foi ao cinema ontem à tarde...) 
a. Depois disso foi jantar. 
b. Depois foi jantar. 


Numa tentativa de sistematização, é possível identificar três situações distin- 
tas no que respeita às possíveis interações entre relações discursivas e expressões 
temporais anafóricas: 


(i) A adição da expressão temporal não altera a relação discursiva inferida na sua 
ausência: 


(91) (A Ana foi a Paris o mês passado...) 
a. Ficou hospedada no Hilton de la Défense. [Elaboração] 
b. Nessa altura ficou hospedada no Hilton de la Défense. [Elaboração] 


Como se vê, a adição do sintagma nessa altura não altera a estrutura discursiva. Em 
ambos os casos, a interpretação é que a permanência no Hilton de la Défense faz 
parte da estada em Paris. 


(ii) A adição da expressão temporal bloqueia a relação discursiva inferida na sua 
ausência, gerando-se incoerência: 
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(92) (A Ana foi a Paris o mês passado...) 
a. Ficou hospedada no Hilton de la Défense. [Elaboração] 
b. *Entretanto ficou hospedada no Hilton de la Défense. [Elaboração bloqueada, 
gerando-se incoerência] 


(93) (O Paulo atropelou um cão o ano passado...) 
a. Deixou de guiar à noite. [Resultado] 
b. &Depois deixou de guiar à noite. [Resultado bloqueado, gerando-se incoe- 
rência] 


Estes exemplos mostram que a adição de entretanto ou depois, nas sequências dadas, 
bloqueia, respetivamente, o estabelecimento de um nexo mereológico e de um nexo 
causal entre as situações envolvidas (nexos esses que existem na sua ausência). Não 
sendo natural a verificação de outra relação discursiva, os discursos tendem a ser 
assumidos como incoerentes (facto que é assinalado com o símbolo *). 


(iii) A adição da expressão temporal induz uma relação discursiva diferente da que 
seria inferida na sua ausência: 


(94) (A Ana chegou tarde ao trabalho na segunda-feira...) 
a. Teve um furo. [Explicação] 
b. Teve um furo no mesmo dia. [Explicação bloqueada; infere-se Continuação] 


(95) (A Ana teve um grave acidente de automóvel em 1999...) 
a. Passou a Páscoa no hospital. [Resultado] 
b. Passou a Páscoa no hospital no mesmo ano. [Resultado bloqueado; infere-se 
Continuação] 


Estes exemplos ilustram um efeito curioso das expressões temporais com mesmo 
sobre a estrutura discursiva!é. As sequências (b) mostram que estas expressões 
bloqueiam o estabelecimento de nexos causais (Explicação ou Resultado), mas as 
estruturas resultantes não são incoerentes, já que é possível inferir uma relação de 
Continuação, isto é, que se está perante uma lista não ordenada de situações ocor- 
ridas no mesmo dia ou no mesmo ano, conforme o caso. Compare-se, por exemplo, 
a interpretação de (94b) com a da seguinte frase, em que se estabelece, de modo 
porventura mais evidente, a relação de Continuação: 


(96) A passada segunda-feira não correu nada bem à Ana. Chegou tarde ao trabalho. 
Teve um furo. Recebeu uma série de contas para pagar. 


Em síntese, pode dizer-se que as expressões temporais adjuntas não só são sen- 
síveis à estrutura discursiva — já que selecionam os contextos em que ocorrem — 
como também podem alterar essa estrutura, levando à inferência de relações não 
inferíveis na sua ausência. 


16 Cf. Alves e Txurruka (2001), Alves (2003) e Glasbey (1994). 
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Como se viu no Cap. 15, as frases possuem um tempo linguístico externo (categoria 
semântica a que se chama tempo), que localiza as situações em relação a uma 
referência temporal que lhes é externa, como, p.e. o momento da enunciação. 
Para além do tempo, as frases possuem igualmente uma estrutura temporal 
interna, chamada aspeto, que depende do tipo de situação que representam e 
que é independente de qualquer ponto externo de referência. Assim, p.e., na 
frase a Maria leu Guerra e Paz no ano passado (enunciada por um falante num 
determinado momento), aquilo que é expresso pelo tempo é que a situação descrita 
pela frase, considerada globalmente, teve lugar no ano anterior ao do momento da 
enunciação. Em contrapartida, no aspeto exprime-se a temporalidade intrínseca 
do tipo de situação veiculada pela frase, independentemente do tempo (externo), 
que é expressa em grande medida pelo predicado (ler Guerra e Paz), mas também 
por outros meios lexicais e gramaticais. 

Assim, p.e., no caso de um predicado como ler o livro, representa-se uma situação 
dinâmica, que leva tempo a realizar e que tem uma meta intrínseca, correspondente 
ao momento em que se termina a leitura do livro. Distinguem-se no perfil aspetual 
deste predicado três partes temporais ou fases distintas (sendo fase uma porção aspe- 
tualmente relevante de uma dada situação): (i) um processo mais ou menos prolon- 
gado (que pode ser interrompido), (ii) uma parte que corresponde ao fim natural do 
processo anterior, quando se dá por terminado o livro, e (iii) um estado consequente 
que se pode considerar como o resultado do processo (a que se chama “estado resul- 
tativo”), e que pode ser expresso pela frase o livro está lido. No extremo oposto, um 
predicado como espirrar representa uma situação praticamente instantânea ou pon- 
tual que não leva a um estado resultativo (cf. a estranheza de &o Pedro está espirrado). 

É importante realçar que situação (ou eventualidade), no contexto dos estu- 
dos semânticos sobre o aspeto, é um termo teórico que designa a representação 
linguística de um determinado estado de coisas ou acontecimento do mundo num 
contexto espácio-temporal. O mesmo se pode dizer de outros termos como “estado”, 
“evento”, “processo” e “ação” (entre outros), que designam tipos particulares de 
situações (cf. 17.3). Nesse sentido, ao atribuir propriedades gramaticais ou semân- 
ticas a situações (como o faremos frequentemente no decorrer deste capítulo), não 
estamos a falar propriamente de acontecimentos do mundo, mas sim das entida- 
des linguísticas que os representam. 
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Em resumo, o aspeto é a área da semântica que estuda a estrutura das situações, 
possibilitando o estabelecimento de distinções no que diz respeito à sua constituição 
temporal interna. 

Tendo em conta estas observações, pode-se, desde já, propor algumas distinções 
relevantes. Assim, fala-se de aspeto ingressivo quando uma situação é perspeti- 
vada na sua parte inicial (cf. (1a)); aspeto continuativo, se é focalizada a sua parte 
medial (cf. (1b)); aspeto cessativo, se é salientada a interrupção do seu decurso 
(cf. (1c)); aspeto terminativo, se a descrição se detém na sua parte final (cf. (1d)); 
e aspeto resultativo, se é salientado um resultado ou uma consequência associa- 
dos à situação (cf. (1e))!: 


(1) a O João começou a escrever o livro. 

O João continuou a escrever o livro. 

O João parou/deixou de escrever o livro. 
O João acabou de escrever o livro. 

O livro está escrito. 


van o 


Como se pode observar, estes diferentes valores aspetuais são introduzidos por 
verbos auxiliares ou semiauxiliares (cf. Cap. 29) aqui chamados verbos de operação 
aspetual (cf. 17.6.2 para uma análise mais detalhada destes operadores). 

Para além das diferentes partes que constituem uma situação, outra distinção 
aspetual importante prende-se com os padrões de repetição de situações. É comum 
distinguirem-se três tipos diferentes de repetição, ilustrados nos três exemplos de (2): 


(i) arepetição simples (cf. (2a)), em que uma situação é quantificada num âmbito 
temporal particular e relativamente delimitado, mas em que cada uma das suas 
realizações é encarada autonomamente. Assim, em (2a), cada ida da Maria ao 
cinema constitui um evento autónomo, que se repete num período determinado; 


(ii) a iteração (cf. (2b)), que se obtém quando uma situação é repetida numa 
porção espácio-temporal delimitada, mas sendo o conjunto dessas repetições 
perspetivado como um evento único. Assim, em (2b), a repetição de espirros 
pode ser perspetivada como um único evento (por exemplo, um ataque de 
alergia do João); 


(iii) a repetição habitual (cf. (2c)), obtida tipicamente com o verbo no presente 
ou no imperfeito do indicativo, e que representa um padrão de repetição da 
situação suficientemente relevante a ponto de poder ser considerado como 
uma propriedade característica da entidade representada pelo sujeito grama- 
tical (cf. Cap. 21): 


(2) a. Na semana passada, a Maria foi ao cinema ([três/poucas/várias/muitas) 
vezes/frequentemente). 
O João espirrou durante meia hora. 
c. O Zé fuma charutos. (= o Zé é fumador de charutos) 


! O tempo verbal da maioria dos exemplos deste capítulo é o pretérito perfeito, já que, contrariamente a 
outros tempos, se revela um tempo gramatical relativamente neutro em termos aspetuais, i.e., preserva, 
sem as alterar, grande parte das características temporais internas básicas das predicações a que se aplica 
(cf. 17.6.4). 
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Aspeto lexical (Aktionsart), aspeto gramatical e composicionalidade do aspeto 
A informação aspetual de uma frase é dada por duas vias distintas: uma de natu- 
reza lexical e outra de cariz gramatical. 

O aspeto lexical, também designado tradicionalmente “Aktionsart”?, consiste no 
perfil temporal interno básico de uma situação, isto é, na sua classe aspetual básica, 
sendo obtido com base na interação entre informações veiculadas pelo verbo, pelos seus 
complementos (sobretudo o complemento direto e alguns sintagmas preposicionais) e, 
em casos excecionais, também por certas características semânticas do sujeito (cf. 17.4). 

A classe aspetual básica de uma frase, obtida através da informação lexical, 
pode, no entanto, sofrer alterações de vária ordem graças à intervenção de elemen- 
tos como os tempos gramaticais, os verbos de operação aspetual ou os adjuntos 
adverbiais temporais, dando origem a perfis aspetuais derivados. Assim, enquanto 
a frase o João escreveu o livro (na qual apenas ocorre o sujeito, o complemento direto 
e o verbo na forma aspetualmente neutra do pretérito perfeito; cf. Nota 1) repre- 
senta, como foi já referido, uma situação constituída por três fases distintas e tem 
determinado perfiltemporalinterno básico (pertence, assim, a uma classe aspetual 
básica), na frase o João começou a escrever o livro, a presença do verbo de operação 
aspetual começar (a) altera esse perfil temporal e dá origem a um perfil aspetual deri- 
vado, ao focalizar a parte inicial da situação (tendo, portanto, um valor aspetual 
ingressivo). Aos efeitos da atuação deste género de fatores sobre a classe aspetual 
básica de uma situação chama-se aspeto gramatical ou aspeto derivado (cf. 17.6). 

Tendo em conta que o aspeto, em português, se encontra na dependência de 
um conjunto vasto e complexo de fatores, não surpreende que uma mesma pro- 
priedade aspetual possa ser alcançada recorrendo a meios muito diferentes. Tome- 
mos, a título de exemplo, o caso da habitualidade, ilustrada em (3): 


(3) a. A Maria toca piano. 
b. A Maria tocou piano durante vinte anos. 
c. A Maria costumava tocar piano. 
d. A Maria tocava piano todas as noites. 


Como estes exemplos mostram, uma configuração de caráter habitual pode ser 
conseguida através de estratégias linguísticas muito diversas: assim, em (3a), a 
habitualidade resulta do recurso ao presente do indicativo; em (3b), depende do 
adjunto adverbial de duração temporal; em (3c), deriva da utilização de um verbo 
que introduz diretamente o valor aspetual em causa; e em (3d), prende-se com a 
interação entre o imperfeito do indicativo e o adjunto adverbial de frequência. 

Casos como este revelam que, em línguas como o português, não se verifica 
uma correspondência direta entre formas linguísticas e propriedades aspetuais: 
uma mesma indicação aspetual pode ser transmitida por diferentes instrumentos 
linguísticos, muitas vezes atuando em complementaridade. Por outro lado, quase 
todos os elementos portadores de informação aspetual manifestam um conteúdo 
semântico que em muito ultrapassa o âmbito exclusivo do aspeto. Por exemplo, o 


2 O termo alemão “Aktionsart”, que significa ‘modo de ação”, é muitas vezes usado na literatura para 
designar as diferentes classes aspetuais das situações, opondo-se por vezes ao termo “aspeto”, que designa 
tipicamente os mecanismos de cariz morfológico que permitem perspetivar de maneiras diferentes uma 
mesma classe aspetual (veja-se a discussão em Binnick 1991). 
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presente do indicativo, para além da habitualidade (valor aspetual), tem também 
um valor temporal de presente ou de futuro, consoante a classe aspetual da situação 
(cf. 17.3.1), como se ilustra, respetivamente, em a Maria está em casa (valor temporal 
presente, com um predicado estativo) e a Maria vai ao cinema (valor temporal futuro, 
com um predicado eventivo). 


[1] Tradicionalmente, são considerados na análise do aspeto alguns fenómenos asso- 
ciados à morfologia derivacional. É o caso, por exemplo, da iteração associada ao 
sufixo -it- em verbos como saltitar (SALT + it(ar)) ou aos efeitos de incoatividade, ou 
seja, de mudança de estado, ligados à formação parassintética, como em adormecer 
(a + DORM + eder) (cf. Cap. 57)). No entanto, é necessário ser bastante cauteloso 
quanto à integração destes elementos no âmbito da análise aspetual. Por exemplo, não 
é claro que o sufixo -it- comporte, em si mesmo, informação relativa à iteratividade 
(compare-se saltitar com dormitar: no segundo verbo, a iteratividade não parece ser 
tão evidente como no primeiro). Mais relevante, porém, será o facto de que os afixos 
atuam sobre palavras isoladamente e, como vimos, o aspeto manifesta-se em frases 
completas, encaradas na sua globalidade. 


Assim, em línguas como o português, a caracterização aspetual de uma dada situ- 
ação depende de um vasto conjunto de elementos linguísticos: para além do verbo, 
também os seus argumentos, os adjuntosadverbiais de localização e duração tempo- 
ral, os de frequência e os tempos gramaticais, entre outros fatores (cf. 17.4 e 17.6). 

No entanto, não podemos conceber o perfil aspetual de uma situação como 
a simples soma das contribuições particulares de cada um destes elementos; pelo 
contrário, devemos encará-lo como o produto dinâmico das suas interações recípro- 
cas. Por exemplo, em a Maria tocava piano todas as noites, o efeito de habitualidade 
resulta não apenas da presença do pretérito imperfeito ou do adjunto adverbial de 
frequência, mas da inter-relação recíproca em que ambos se encontram envolvi- 
dos. Numa frase como a Maria tocava piano quando o João entrou, a contribuição 
aspetual do pretérito imperfeito é completamente diferente — aproximando-se da 
contribuição da forma progressiva estar a (cf. estar a tocar) — e, mais uma vez, isto 
deve-se à presença de outros elementos (neste caso, a oração adverbial temporal) 
capazes de fornecer indicações aspetuais relevantes. 

Isto significa, em última instância, que o aspeto é obtido composicionalmente, 
ou seja, a partir de uma complexa teia de dependências mútuas e bidirecionais entre 
os variados componentes que nele tomam parte. Cada componente portador de 
informação aspetual colabora decisivamente, em estreita cooperação com todos os 
outros, para o estabelecimento da configuração aspetual final das situações. 


Traços aspetuais: dinamicidade, duratividade, telicidade e homogeneidade 
O perfil temporal interno de cada situação (ou seja, o seu aspeto) pode ser des- 
crito através de um conjunto limitado de propriedades ou traços. De entre as pro- 
priedades aspetualmente mais relevantes destacam-se a dinamicidade, a durati- 
vidade, a telicidade e a homogeneidade. Estas propriedades serão aplicadas, em 
17.3, para distinguir tipos de classes aspetuais básicas das situações (como estado, 
evento, processo, etc.). 


TRAÇOS ASPETUAIS: DINAMICIDADE, DURATIVIDADE, TELICIDADE E HOMOGENEIDADE 17.2 


e Dinamicidade 

Uma situação é dinâmica se contempla um conjunto de fases sucessivas, que 
progridem temporalmente e são suscetíveis de alterar o estado de coisas inicial 
(passear no parque, andar, ler um livro, apagar a luz); pelo contrário, uma situação é 
não dinâmica ou estática quando decorre durante um determinado intervalo de 
tempo sem qualquer modificação do estado de coisas descrito, não sendo possível 
discernir, enquanto dura, fases intrínsecas que a façam progredir (ser alto, estar 
sentado, gostar de linguística). As fases sucessivas de uma situação são porções de 
tempo estruturadas que identificam atomicamente uma mudança no estado de 
coisas em que participam. Assim, por exemplo, andar é constituído por porções 
temporais mínimas - que podemos identificar com os passos - que estruturam a 
situação através da alteração do estado de coisas imediatamente anterior. O mesmo 
sucede, por exemplo, com uma inspiração e uma expiração no que respeita a respirar. 
Situações como estar sentado ou gostar de linguística, pelo contrário, não apresentam 
uma estrutura fásica intrínseca, desenrolando-se ao longo do tempo sem quaisquer 
mudanças internas. 


< Duratividade 

Uma situação é considerada durativa se se prolonga num determinado intervalo de 
tempo, como em a Rita dormiu durante uma hora; pelo contrário, é não durativa ou 
pontual se se confina a um único momento linguisticamente estabelecido, como 
em a loja fechou às cinco da tarde. 

A duratividade é linguisticamente detetável através da possibilidade de ocor- 
rência de sintagmas preposicionais com a função de adjuntos adverbiais de dura- 
ção cujo núcleo é a preposição durante, tendo como complemento uma expressão 
nominal denotadora de uma quantidade de tempo, como três minutos, algumas 
horas, duas semanas, quatro anos, etc. (cf. Cap. 16). 

São, pois, durativas frases como (4a-c), contrastando com (4d,e), que não o são: 


(4) a O João leu o jornal durante alguns minutos. 
b. A Rita cantou durante duas horas. 

c. A Ana viveu em Paris durante 5 anos. 

d. HA bomba explodiu durante um minuto. 

e 


HO avançado marcou um golo durante 10 segundos. 


«> Telicidade 

Uma situação é télica se contém intrinsecamente um limite terminal próprio, que 
se constitui como uma fronteira final que determina a sua conclusão, como em 
caminhar até à escola. Uma situação é atélica caso não integre em si mesma um limite 
ou uma fronteira final, podendo, em princípio, desenrolar-se indefinidamente, 
como em caminhar pelo parque. Isto é, uma situação télica acaba quando se atinge a 
sua meta final, independentemente da quantidade de tempo que se leva, ao passo 
que uma situação atélica só acaba quando se lhe impõe arbitrariamente um limite 
temporal. À fase de uma situação que se identifica com o atingir do seu limite final 
chama-se culminação. As situações télicas caracterizam-se pela existência de um 
estado de coisas posterior à culminação, a que se chama estado resultativo. Assim, 
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caminhar até à escola envolve um estado resultativo que corresponde a estar (junto 
à/na) escola. 

No caso de situações télicas que se constroem com um argumento nominal 
semanticamente contável (cf. Caps. 21 e 25) e com o papel temático de paciente 
(cf. Cap. 11) (como alguém morrer, escrever a tese, ler o livro, construir a casa ou 
arranjar o relógio), a existência de um estado resultativo pode ser representada por 
uma oração predicativa com o verbo de cópula estar (p.e., o relógio está arranjado), 
tendo o paciente como sujeito e o particípio passado do verbo como predicativo. 
Assim, a possibilidade de fazer corresponder esta construção a uma dada situação 
básica permite-nos identificar o caráter télico da situação em causa, como se 
ilustra em (5) e (6), ao contrário do que sucede em (7) e (8), que não suportam a 
referida estrutura. 


(5) a. O gato morreu. 
b. O gato está morto. 


(6) a. O Luís escreveu a tese. 
b. A tese está escrita. 


(7) 


Bs 


A Rita espirrou. 
HA Rita está espirrada. 


s 


(8) a. A Maria guiou o carro. 
b. #O carro está guiado. 


No entanto, nem sempre a consideração exclusiva desta construção é suficiente 
para a deteção da presença de um estado resultativo. É o caso de predicados com 
complementos preposicionados, como o exemplo anterior caminhar até à escola, 
que não permite uma oração predicativa (cf. (o João/a escola) está caminhada), e é 
igualmente o caso de frases como o presidente chegou (cf. o presidente está chegado). 
Neste último caso, testes suplementares como o que diz respeito à possibilidade da 
construção de um particípio absoluto (cf. chegado o presidente, começou a reunião) 
poderão auxiliar a deteção do estado resultativo. 

O estatuto télico ou atélico de uma situação durativa pode também ser deter- 
minado através do tipo de adjunto adverbial de duração temporal que mais natu- 
ralmente ocorre com ele: com uma situação télica, esse adjunto é um sintagma 
preposicional iniciado pela preposição em (cf. o relojoeiro consertou o relógio em duas 
horas), que mede a quantidade de tempo que dura a situação desde o seu início até 
ao seu final, incluindo a culminação; com uma situação atélica, é um sintagma pre- 
posicional iniciado pela preposição durante (cf. o Pedro dormiu durante duas horas). 


-æ Homogeneidade 

Uma situação é homogénea se as suas partes constitutivas mantêm basicamente as 
mesmas características da situação completa considerada globalmente. Isto significa 
que, se a frase a Ana dormiu durante uma hora descreve uma situação verdadeira, 
então também é verdadeira a situação descrita pela frase a Ana dormiu durante 
quinze minutos (dessa hora), pelo que esta situação é homogénea. Pelo contrário, 
estamos perante uma situação não homogénea ou heterogénea se as subpartes 
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que a constituem diferem substancialmente da situação considerada globalmente. 
Assim, a verdade da frase o Pedro fez o puzzle em meia hora não implica, de modo 
algum, a verdade de o Pedro fez o puzzle nos primeiros dez minutos dessa meia hora e 
é mesmo incompatível com essa interpretação. 

Ou seja, uma situação homogénea é divisível (no caso de ser dinâmica), sem que 
as propriedades que a identificam sejam alteradas. A divisibilidade de uma situa- 
ção heterogénea, pelo contrário, acarreta necessariamente transformações do seu 
perfil aspetual. Considerações semelhantes aplicam-se também à cumulatividade 
das situações: somente as situações homogéneas são cumulativas, o que significa 
que o resultado da “soma” de duas situações temporalmente contíguas e do mesmo 
tipo dá origem a uma nova situação com propriedades aspetuais idênticas. Assim, 
a frase a Maria correu das 9 horas às 9h30 “somada” à frase a Maria correu das 9h30 
às 10 horas dá origem a uma situação que pode ser representada pela frase a Maria 
correu das 9 às 10 horas, com as mesmas propriedades aspetuais das duas primeiras. 
Pelo contrário, a partir das duas frases o Pedro fez um puzzle das 9 horas às 9h30 e o 
Pedro fez um puzzle das 9h30 às 10 horas, na interpretação global que inclui a parte 
terminal das situações (ou seja, em que os puzzles ficam feitos), nunca poderemos 
obter uma frase representando uma única situação do mesmo tipo, i.e., o Pedro fez 
um puzzle das 9 às 10 horas; por outras palavras, mantém-se a total independência 
de cada uma das duas primeiras frases em relação à última. 


Classes aspetuais básicas 

As múltiplas combinatórias possíveis entre as propriedades que foram aqui apresen- 
tadas dão origem às diferentes classes aspetuais, propostas, pela primeira vez, por 
Vendler (1967) e desenvolvidas em Dowty (1979). Esta secção destina-se a analisar 
essas classes. Começamos por dar uma visão global e integrada das várias classes 
no Quadro 1, juntamente com a indicação das propriedades que são responsáveis 
por cada uma delas. 


E. E Ee ao 
Dinâmico | Não dinâmico 
EVENTOS | ESTADOS 
Pontual | Durativo | 
z | 
Télico CULMINAÇÕES PROCESSOS 
avistar, ganhar a corrida, CULMINADOS 
reconhecer comer uma sandes, construir amar, compreender, 
a casa estar sentado, saber 
Não télico PONTOS | PROCESSOS 
espirrar, pestanejar, tossir andar, correr, nadar, tocar 
piano | 


Quadro 1 - Classes aspetuais básicas 


Estados vs. eventos 

A primeira distinção aspetual dentro das situações é aquela que opõe estados a 
eventos. A propriedade relevante que permite estabelecer tal divisão é a dinami- 
cidade, ou seja, a presença (nos eventos) e a ausência (nos estados) de uma estru- 
tura contemplando fases sucessivas que façam progredir a situação (cf. 17.2). Nesse 
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sentido, diremos que os estados são situações não dinâmicas, cuja estrutura interna 
se revela inteiramente uniforme (embora, como veremos, alguns deles possam vir 
a receber posteriormente marcas de dinamicidade, em contextos apropriados); os 
eventos, pelo contrário, são caracterizados pela dinamicidade, apresentando uma 
série de subfases constitutivas em sucessão. Assim, por exemplo, a situação (o João) 
ser português decorre no tempo sem que qualquer alteração visível seja detetável; 
pelo contrário, a situação (a Maria) nadar implica um conjunto de subfases dinâ- 
micas sucessivas (que neste caso poderiam ser identificadas com as braçadas) sus- 
cetíveis de transformar a situação inicial. 

Existem critérios — ou testes — linguísticos que, sendo sensíveis à presença vs. ausên- 
cia de dinamicidade nas situações, permitem distinguir os estados dos eventos. 


(i) O presente do indicativo 


Num contexto neutro”, apenas os estados mantêm uma leitura preferencial 
puramente temporal, de presente “real”, com o presente do indicativo (cf. (9)); 
pelo contrário, em idênticas condições, esta interpretação temporal é claramente 
menos natural com os eventos, os quais remetem tipicamente, no presente do indi- 
cativo, para uma interpretação temporal futura ou para uma interpretação habitual 
das situações envolvidas consoante o perfil aspetual mais fino do evento (cf. (10)): 


(9) a. O João éalto (*habitualmente). 
b. O João tem uma casa no Gerês (&habitualmente). 
c. O Pedro tem olhos azuis (*habitualmente). 


(10) a. A Maria lê o jornal (habitualmente/mais logo). 
b. A João fuma (habitualmente). 
c. A Maria vai ao cinema (daqui a pouco). 


(ii) O pretérito perfeito em orações temporais introduzidas por quando 


Os estados representados por uma oração subordinada adverbial introduzida por 
quando e com o verbo no pretérito perfeito correspondem a um intervalo temporal 
dentro do qual se incluem os eventos representados na oração principal (cf. (11)), 
ao passo que, em condições semelhantes, os eventos numa oração introduzida por 
quando são interpretados como precedendo a situação representada pela oração 
principal (cf. (12)): 


(11) a. Quando a Maria esteve doente, o João visitou-a. 
b. Quando morou na Holanda, a Rita conheceu o Mário. 
c. Quando foi presidente, o João inaugurou o museu de arte contemporânea. 


(12) a. Quando o leão rugiu, as gazelas fugiram. 
b. Quando as gazelas fugiram, o leão rugiu. 
c. Quando o João abriu a porta, a Maria entrou. 


* Faz-se esta ressalva porque, em certas condições, alguns predicados estativos suportam uma interpretação 
habitual com o presente do indicativo (cf. A Maria está triste/cansada (habitualmente)) e, por outro lado, 
existem leituras especializadas do presente, como o presente histórico ou o presente usado em relatos diretos 
(isto é, relatos de acontecimentos à medida que eles vão acontecendo (cf. Ronaldo pega na bola, passa a um 
companheiro, este remata e marca golo!)), que não são relevantes aqui (cf. Cap. 15). 
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Em (11a), por exemplo, a visita do João está incluída no intervalo de tempo em que 
a Maria esteve doente, ao passo que em (12c), por exemplo, a situação descrita pela 
oração o João abriu a porta precede necessariamente a entrada da Maria. 


(iii) Compatibilidade e incompatibilidade com certos verbos de operação aspetual 


Os estados são incompatíveis com operadores aspetuais como parar (de) ou 
acabar (de), ao contrário do que sucede com os eventos durativos!. Compare-se, a 
este respeito, o paradigma (13), em que figuram estados, com o paradigma (14), 
integrando eventos: 


(13) a. HA Maria parou de estar doente. 
b. #A girafa acabou de ser alta. 


(14) a. O gnu parou de pastar. 
b. A Ana acabou de escrever a carta. 


Inversamente, apenas as situações estativas (básicas ou derivadas) ocorrem, sem 
problemas, com o operador passar (a) (cf. (15)); os eventos básicos nunca se podem 
combinar com este operador (cf. (16))*: 


(15) a. O João passou a ser feliz. 
b. ARita passou a viver na Holanda. 


(16) a. #O Pedro passou a comer a fruta. [leitura não habitual) 
b. HA Ana passou a dormir. [leitura não habitual] 


Existe um conjunto de testes linguísticos que são sensíveis à presença, numa 
frase, de um sujeito com o papel temático de agente, ou seja, de uma entidade, 
geralmente humana, que inicia voluntariamente o evento descrito pelo predicado 
(usamos aqui o termo ação para designar um tal evento). Na medida em que, por 
um lado, as ações são membros típicos da classe dos eventos e que, por outro lado, 
os estados são, em geral, situações que não se encontram sob o controlo de um 
agente animado, os testes de agentividade revelam-se de uma certa utilidade para 
efetuar uma triagem preliminar entre estados e eventos, ainda que precisem de 
ser completados com outros testes para se poder chegar a uma conclusão segura. 
Esses testes, que se discutem a seguir, são: (i) a possibilidade de uma oração 
imperativa; (ii) a possibilidade de uma oração subordinada a predicadores de 
comando ou de persuasão; (iii) a possibilidade de coocorrência com advérbios 
volitivos; e (iv) a possibilidade de o sintagma verbal ser o foco de uma oração 


4 Devido à sua curta duração, os eventos pontuais são incompatíveis com estes operadores; cf. a estranheza 
de go Rui Costa parou de marcar o golo. A frase o Rui Costa acabou de marcar o golo é possível, mas aqui acabar 
(de) é um operador temporal (veiculando a ideia de o golo ter sido marcado no momento que antecede 
imediatamente a enunciação) e não um operador aspetual terminativo. Repare-se que (14b) é ambíguo 
entre estas duas interpretações. Para um desenvolvimento desta questão, cf. Cap. 29. 

5 O operador aspetual passar (a) pode ocorrer com predicados que denotam eventos básicos desde que 
estes tenham uma leitura habitual; cf. o Zé passou a ler o jornal todos os dias ou aquele ponta de lança passou 
a marcar golos. Esta possibilidade deve-se ao facto de as frases com leitura habitual descreverem situações 
de tipo estativo, independentemente da categoria básica do seu predicado (cf. o Zé lê o jornal todos os dias 
ou aquele ponta de lança marca golos); logo, passar (a) pode aplicar-se a esse tipo de predicações. No texto, 
portanto, apenas é relevante a leitura não habitual das frases de (16) (sendo irrelevante a interpretação de 
(16b) em que passar é um verbo de movimento). 
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pseudoclivada (cf. Cap. 50). Estes contextos permitem a ocorrência de eventos de 
natureza agentiva, como se ilustra em (17), (19), (21) e (23), excluindo tipicamente 
os estados, como se ilustra em (18), (20), (22) e (24): 


(i) A possibilidade de uma oração imperativa 


Os eventos de natureza agentiva (ou seja, as ações) podem ocorrer em frases 
imperativas, como se ilustra em (17), contrariamente aos estados, como se ilustra 
em (18): 


(17) a. João, lêo livro! 
b. Pedro, mergulha! 
c. Manel, desliga a televisão. 


(18) a. Ana, sê alta! 
b. &Rui, tem olhos azuis! 
c. HJoão, está cansado! 


(ii) A possibilidade de subordinação a verbos de comando e de persuasão 


As orações que denotam eventos de natureza agentiva podem ocorrer subordi- 
nadas a verbos de comando e de persuasão como forçar, obrigar, ordenar ou persuadir 
(cf. (19)), contrariamente àquelas que denotam estados, como se ilustra em (20): 


(19) a. Obrigámos o João a ler o livro. 
b. Ordenámos-lhe que mergulhasse. 
c. Persuadimos a Maria a desligar a televisão. 


(20) a. #Obrigámos a Ana a ser alta. 
b. &Ordenámos-lhe que tivesse olhos azuis. 
c. H&Persuadimos o Luís a estar cansado. 


(iii) A possibilidade de coocorrência com advérbios volitivos 


Os eventos agentivos podem coocorrer com advérbios volitivos como intencio- 
nalmente ou deliberadamente, que remetem para as intenções do iniciador da ação 
(cf. (21)); tal não é possível com os estados, como se mostra em (22): 


(21) a. O João leu o livro deliberadamente. 
b. O Pedro mergulhou propositadamente. 
c. A Maria desligou a televisão convictamente. 


(22) a. HA Ana é alta deliberadamente. 
b. *Ela tem olhos azuis propositadamente. 
c. #O Luís está cansado convictamente. 


(iv) A possibilidade de o sintagma verbal ser o foco de uma oração pseudoclivada 
introduzida por fazer. 


é Existe um tipo particular de estado que aceita estes testes. Trata-se dos estados faseáveis, discutidos em 
17.3.2.2, que se caracterizam por apresentarem propriedades de dinamismo que os aproximam dos even- 
tos (cf. Maria, sê sincera!, obrigámos a Maria a ser sincera). 
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Os predicados que representam um evento podem constituir o foco de uma 
oração pseudoclivada introduzida pelo verbo fazer (cf. (23) e Caps. 23, 28 e 50); tal 
é impossível, contudo, com predicados que representam estados, como se ilustra 
em (24): 


(23) a O que o João fez foi ler o livro. 
b. Oque o Pedro fez foi mergulhar. 
c. O que a Maria fez foi desligar a televisão. 


(24) a. #O que a Ana fez foi ser alta. 
b. #O que ela fez foi ter olhos azuis. 
c. #O que o Luís fez foi estar cansado. 


Tipos de estados: estáveis, episódicos e faseáveis 
Os estados não constituem uma classe inteiramente indiferenciada, pelo que 
importa distinguir diferentes subtipos de predicados estativos. 


Estados estáveis vs. estados episódicos 

Uma distinção clássica no tratamento dos estados opõe estados estáveis (como 
ser feliz, ser inteligente, ter olhos azuis, viver em Lisboa, gostar de linguística, ser alto, 
saber inglês) a estados episódicos (como estar contente, estar bêbado, estar vestido, 
ter frio, ter fome, estar doente, ter dores de cabeça). A estes termos deve adicionar-se a 
terminologia concomitante de predicados estáveis e predicados episódicos para 
os predicados que representam esses estados”. Os estados estáveis, como o nome 
indica, denotam propriedades estáveis dos indivíduos, que perduram durante uma 
boa parte da sua vida se não mesmo durante toda a sua existência, sendo, assim, 
relativamente independentes de contextos espácio-temporais particulares; os esta- 
dos episódicos, pelo contrário, descrevem propriedades transitórias dos indivíduos, 
ligadas a porções espacial e temporalmente delimitadas da sua vida e suscetíveis 
de mudança frequente. 

Observe-se, no entanto, que mesmo os estados estáveis não se prolongam infi- 
nitamente no tempo; na realidade, podem, em circunstâncias particulares, deixar de 
se aplicar, legitimando a possibilidade de frases como o João deixou de ser português. 
No entanto, e ao contrário do que sucede com os estados episódicos, o facto de os 
estados estáveis deixarem de se aplicar pode alterar, em certa medida, característi- 
cas consideradas identificadoras dos indivíduos envolvidos (no caso do exemplo 
dado, a nacionalidade do João). 

Dado que a principal característica dos predicados episódicos consiste na 
delimitação de “porções” temporais das entidades sobre as quais predicam, não 
surpreende que possam ocorrer com adjuntos adverbiais de localização temporal 
estrita introduzidos pela preposição a (cf. (25) e os Caps. 16 e 32). Pelo contrário, 
os predicados estáveis, na medida em que perspetivam os indivíduos sobre os quais 
predicam na sua integridade, são semanticamente anómalos nesses contextos (cf. (26): 


7 Na literatura linguística em inglês, estes predicados são conhecidos sob a designação de “individual-level” 
e “stage-level”, respetivamente (cf. Carlson 1977). Os termos “estados individuais” e “estados permanen- 
tes” são, por vezes, usados em português em vez de “estados estáveis”. Para os estados episódicos, tem-se 
usado também as expressões “estados transitórios” e “estados contingentes”. 
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(25) a. A Maria esteve indisposta às cinco da tarde. 
b. A Anateve febre às duas da manhã. 


(26) a. HA Maria foi inteligente às cinco da tarde. 
b. HA Ana gostou de leite às duas da manhã. 


Dado que os predicados episódicos denotam situações ligadas a contextos 
temporais particulares e, logo, repetíveis, podem integrar uma oração subordinada 
adverbial introduzida pelos quantificadores universais sempre e todas as vezes 
(cf. Caps. 16, 33 e 38), estabelecendo uma correlação com um evento independente 
representado pela oração principal, correlação essa que se repete sempre que o 
estado episódico é obtido, como se ilustra em (27): 


(27) a. Sempre que a Maria está doente, toma chá de limão. 
b. Sempre que o Pedro está furioso, grita com os vizinhos. 
c. Todas as vezes que a Rita tem febre, fica em casa. 


Pelo contrário, na medida em que descrevem propriedades pouco suscetíveis de 
mudança ou de repetição, os predicados estáveis não admitem a quantificação tem- 
poral pelo advérbio sempre e pela expressão todas as vezes, como se ilustra em (28): 


(28) a. HSempre que a Maria é inteligente, toma chá de limão. 
b. HSempre que o Pedro é alto, joga basquetebol. 
c. HTodas as vezes que tem olhos azuis, a Rita arranja um novo namorado. 


Sublinhe-se que a distinção entre estados estáveis e episódicos se prende com 
fatores de ordem eminentemente temporal. Na realidade, ela radica no facto de 
os primeiros se prolongarem no tempo acompanhando a existência do indivíduo, 
ao passo que os segundos se encontram forçosamente associados a intervalos de 
tempo bem delimitados. 


Estados faseáveis 

Tradicionalmente, os predicados estativos são encarados como denotando situa- 
ções totalmente estáticas, incapazes de manifestarem quaisquer marcas de dina- 
micidade. No entanto, constatamos que algumas predicações estativas (como ser 
sincero, viver em Paris, ser agressivo, gostar de linguística, ser preguiçoso, entre outras) 
se aproximam bastante do comportamento da generalidade dos eventos. Por um 
lado, combinam-se naturalmente com expressões que remetem para a agentividade 
(cf. (29); comparar com exemplos (17)-(24) de 17.3.1): 


(29) a. Maria, sê sincera! 
b. O namorado convenceu a Maria a viver em Paris. 
c. A Maria foi deliberadamente agressiva com a professora. 
d. ?O que a Maria fez foi ser preguiçosa. 


Outro aspeto linguístico que aproxima certas predicações estativas dos eventos 
é a possibilidade de ocorrerem com o verbo auxiliar progressivo estar (a) e com 
os verbos de operação aspetual andar (a) e começar (a). Veja-se o contraste entre 
(30) e (31) e a aproximação entre os predicados eventivos de (32) e os predicados 
estativos de (31): 
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(30) a. HO João está a ser alto. 
b. #A Ana começou a ser portuguesa. 
c. HO Pedro anda a ter olhos azuis. 
d. #O António anda a estar bêbado. 


(31) a. A Maria está a ser sincera. 
b. Omeu cão anda a ser agressivo. 
c. O Luís começou a gostar de linguística. 


(32) A Maria começou a fazer o puzzle. 
O Pedro anda a passear no parque. 


c. O Zé está a apagar a luz. 


Sp 


Os estados representados em (29) e (31) são aqui designados estados faseáveis 
(cf. Cunha 2004) e caracterizam-se por serem suscetíveis, em circunstâncias adequa- 
das, de se combinarem com traços denotadores de dinamicidade, aproximando-se, 
dessa forma, dos eventos. Pelo contrário, aqueles que não manifestam este tipo de 
marcas são denominados estados não faseáveis. Concomitantemente, os predicados 
que representam estes estados são chamados predicados faseáveis e predicados 
não faseáveis, respetivamente. 

Apesar do seu comportamento até certo ponto semelhante ao dos eventos, 
os estados faseáveis partilham com os restantes estados importantes proprie- 
dades semânticas (cf. 17.3.1): em contexto neutro, selecionam preferencial- 
mente uma leitura temporal, não habitual, do presente do indicativo (cf. (33a)); 
admitem, sem problemas, a ocorrência do verbo de operação aspetual passar 
(a), que se combina exclusivamente com estados (cf. (33b)) e, nas orações subor- 
dinadas temporais iniciadas por quando, correspondem a um intervalo tem- 
poral dentro do qual se incluem os eventos representados na oração principal 
(cf. (330)): 


(33) a. A Maria vive na Holanda. [leitura temporal de presente, não habitual] 
b. A Maria passou a ser agressiva. 
c. Quando a Maria foi sincera, os amigos ouviram-na com atenção. 


As possibilidades combinatórias de vários tipos de predicados com os ver- 
bos de operação aspetual passar (a) e começar (a) são bastante reveladoras das 
classes aspetuais em que se integram: os estados não faseáveis apenas admitem 
passar (a) (cf. (34)); os eventos apenas se podem combinar com começar (a) 
(cf. (35)); finalmente, os estados faseáveis, partilhando propriedades caracterís- 
ticas destas duas configurações, ocorrem, sem problemas, com ambos os opera- 
dores (cf. (36)): 


(34) a. A Lígia passou a ser loura. 
b. HA Lígia começou a ser loura. 


(35) a. HO Rui passou a ler o livro. 
b. O Rui começou a ler o livro. 


(36) a. O Miguel passou a ser preguiçoso. 
b. O Miguel começou a ser preguiçoso. 
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Ao contrário da distinção entre estados estáveis e episódicos, a oposição entre 
estados faseáveis e não faseáveis é de índole eminentemente aspetual, já que decorre 
do facto de certos estados poderem assumir características típicas dos eventos. 
O traço [+faseável] pode, pois, ser caracterizado como a disponibilidade de um pre- 
dicado estativo para adquirir propriedades de evento, mudando, assim, de classe 
aspetual. Os estados não faseáveis, como seralto, não manifestam esta propriedade, 
ao passo que os estados faseáveis, como ser agressivo, podem ser recategorizados, 
passando, desse modo, a ser interpretados como eventos. 


Ser vs. estar 

Numa língua como o português, quando o núcleo do predicado é de natureza 
adjetival, a ocorrência dos verbos copulativos ser ou estar encontra-se intimamente 
relacionada com a oposição entre predicados estáveis e predicados episódicos*. 
Assim, os predicados episódicos selecionam estar (cf. (37)), ao passo que os 
predicados estáveis selecionam ser (cf. (38))º: 


(37) a. A Alice está grávida. 
HA Alice é grávida. 

O Pedro está cansado. 
HO Pedro é cansado. 


ass 


(38) O Pedro é português. 
HO Pedro está português. 
A tua opinião é discutível. 


HA tua opinião está discutível. 


anag 


Muitos adjetivos, no entanto, podem ocorrer quer com o verbo ser (cf. (39a,b)) 
quer com o verbo estar (cf. (39c,d)), adquirindo, respetivamente, uma interpretação 
estável e uma interpretação episódica. Nestes casos, a presença de ser ou de estar é 
decisiva no que se refere ao perfil aspetual a atribuir a estes predicados: 


(39) a. O João é doente. [predicado estável] 
b. O João está doente. [predicado episódico] 
c. A Ana é linda. [predicado estável] 
d. A Ana está linda. [predicado episódico] 


Dado que os predicados episódicos denotam propriedades tipicamente transitó- 
rias das entidades a que se aplicam, podem ocorrer com verbos pseudocopulativos 


* Esta distinção também se aplica aos casos em que predicativo é de natureza nominal (cf. o Luís é professor 
em Bragalo Luís está professor em Braga). 

? Observe-se que os adjetivos vivo e morto se combinam com o verbo copulativo estar (cf. ontem o meu gato 
estava vivo, o meu avô está morto há vários anos), formando, portanto, predicados episódicos e não estáveis, 
ao contrário do que seria intuitivamente esperado, uma vez que estes predicados descrevem situações 
durativas estáveis (repare-se que o adjetivo vivo apenas se pode combinar com o verbo ser em construções 
com o advérbio ainda, como nas frases o meu avô ainda é vivo (cf. ?o meu avô é vivo), portanto em contextos 
em que os falantes esperariam a situação contrária). No caso do adjetivo vivo, é possível argumentar que 
denota uma situação durativa mas inevitavelmente transitória, explicando assim a sua combinação com 
estar. Pelo contrário, o adjetivo morto denota um estado definitivo e a sua combinação com estar poderá 
radicar num paralelismo com vivo, na forma como os falantes perspetivam e estruturam esta situação ou 
ainda no facto de morto ser, na base, um particípio passado e os particípios derivados de eventos (neste 
caso, o evento “morrer”) se combinarem preferencialmente com estar. 
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(cf. Cap. 30) de natureza auxiliar ou semiauxiliar (cf. Cap. 29) que focam diferentes 
partes da estrutura temporal interna da situação descrita, como se ilustra em (40): 


(40) a. O Pedro ficou cansado. 
b. A parede continua suja. 
c. A Maria anda triste. 


Pelo contrário, na medida em que denotam propriedades pouco suscetíveis de 
mudança, os estados estáveis não são suscetíveis de manifestar quaisquer tipos de 
alterações ao nível do seu perfil temporal interno. Deste modo, não ocorrem com 
estes verbos pseudocopulativos, como se ilustra em (41): 


(41) a. #O Pedro ficou português. 
b. #A parede continua vertical. 
c. HA Maria anda alta. 


O contraste entre (40) e (41) revela que apenas os predicados episódicos podem 
receber diferentes perspetivações aspetuais, sejam elas de incoatividade, como 
em (40a), de continuidade, como em (40b), ou de habitualidade, como em (40c) 
(cf. 17.6.2). 

Em suma, a natureza aspetual do predicador adjetival é determinante na seleção 
dos verbos ser e estar: predicadores estáveis selecionam ser, enquanto predicadores 
episódicos selecionam estar. No entanto, os verbos copulativos e pseudocopulativos 
não se revelam inteiramente desprovidos de conteúdo semântico: não só são 
decisivos para a interpretação das frases em que um predicador tanto pode assumir 
um caráter estável como episódico (cf. (39)), mas também veiculam importantes 
indicações de natureza aspetual acerca das partes distintas da situação que são 
perspetivadas (cf. (40)). 

Se tivermos em conta que os estados faseáveis assumem muitas vezes o com- 
portamento típico dos eventos e que estes, dada a sua delimitação temporal, repre- 
sentam tipicamente propriedades episódicas (cf. 17.3.2.2), obtemos uma explicação 
plausível para exemplos como (42), em que o predicado faseável (e normalmente 
estável) ser simpática funciona como um predicado episódico, satisfazendo os testes 
que identificam tais predicados, discutidos em 17.3.2.1: 


(42) a. Ontem, a Maria foi simpática. 
b. Sempre que a Maria é simpática, recebe muitos elogios. 
c. A Maria foi simpática às cinco da tarde, quando atendeu os utentes depois 
do seu horário de trabalho. 


De facto, o caráter episódico do predicado destes exemplos não pode ser atribuído 
ao verbo ser, que, como vimos, ocorre com predicados estáveis. No entanto, ao 
assumir características típicas dos eventos, o estado faseável ser simpático em (42) 
vê alteradas as suas propriedades temporais no sentido de uma maior delimitação. 
Como consequência, pode receber uma interpretação semelhante à que é dada aos 
predicados episódicos típicos. 

Observe-se ainda que, embora a grande maioria dos estados faseáveis, dada a 
possibilidade de conversão em eventos, revele um comportamento típico dos pre- 
dicados episódicos (o que poderia conduzir à conclusão de que não se justificaria 
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uma distinção entre as referidas subclasses), subsistem alguns casos em que tal não 
acontece. O predicado viver em x (x = lugar) é um estado faseável de natureza está- 
vel, como a aplicação dos diferentes testes apresentados confirma. Assim, os exem- 
plos de (43) atestam que o predicado é faseável (cf. 17.3.2.2), enquanto os de (44) 
mostram que é estável (cf. 17.3.2.1): 


(43) a. A Rita está a viver na Holanda. 
b. A mãe convenceu a Rita a viver na Holanda. 
c. A Rita vive voluntariamente na Holanda. 


(44) a. HSempre que a Rita vive na Holanda, a Joana visita-a. 
b. #Ontem, a Rita viveu na Holanda. 
c. #A Rita viveu na Holanda às cinco da tarde. 


O facto de estados faseáveis como viver em não manifestarem o comportamento 
episódico típico dos eventos deve-se à impossibilidade de efetuar restrições ou 
delimitações temporais no intervalo a que se aplicam, o que, em grande medida, 
é lexicalmente determinado. 


Tipos de eventos: processos, processos culminados, culminações e pontos 
Existem quatro grandes classes de eventos: os processos, os processos culminados, 
as culminações e os pontos. Todas elas partilham o traço [+dinâmico], distinguindo- 
-se entre si pelas diferentes combinações possíveis entre os restantes traços apresenta- 
dos em 17.2 (cf. Quadro 1 em 17.3). Assim, os processos e os processos culminados 
são classes que supõem duratividade, contrastando com os pontos e as culmina- 
ções, que são eventos não durativos. Por seu lado, as culminações e os processos 
culminados partilham o traço [+télico], distinguindo-se, nessa medida, dos pro- 
cessos e dos pontos, que não tendem intrinsecamente para uma meta ou um fim. 


Processos 
Os processos são situações homogéneas, durativas e atélicas, o que significa que 
podem ser divididas sem alteração das suas propriedades básicas e que se prolongam 
num intervalo de tempo, sem contemplarem um ponto terminal intrínseco; 
exemplos de predicados que representam processos são fumar, correr, passear no jardim, 
beber vinho, assar castanhas, nadar, fazer (exercício/ginástica/jogging], entre outros. 
Como os exemplos em (45a,b) ilustram, os processos combinam-se natural- 
mente com adjuntos adverbiais de duração iniciados pela preposição durante seguida 
de um sintagma nominal que exprime uma quantidade de tempo (durante uma hora, 
durante muito tempo, etc.; cf. Cap. 16), não sendo possíveis com adjuntos iniciados 
pela preposição em; e não ocorrem naturalmente com adjuntos adverbiais de loca- 
lização temporal estrita introduzidos pela preposição a, como se ilustra em (45c): 


(45) a. A gazela correu durante duas horas. 
b. #A gazela correu em duas horas. 
c. #A gazela correu às duas e um quarto da tarde.!º 


10 Este exemplo poderá ser aceitável num sentido equivalente ao da frase a gazela começou a correr às duas 
e um quarto da tarde. Ignoramos, por enquanto, os casos de alterações do perfil aspetual ou de leituras deri- 
vadas, como a ingressiva (cf. 17.6.2). 
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A natureza homogénea dos processos (cf. 17.2) implica que, de uma frase como 
a gazela está a pastar, com o verbo auxiliar progressivo (cf. Cap. 29), se pode inferir 
em qualquer momento do processo que a gazela efetivamente pastou (comparar 
com a impossibilidade de inferir que o Luís leu o livro a partir da frase o Luís está 
a ler o livro, em que se tem um processo culminado). Do mesmo modo, da frase a 
gazela parou de pastar, no aspeto cessativo (cf. 17.6.2), é igualmente possível inferir 
que a gazela pastou. 

Tendo em vista que os processos são eventos atélicos, não se pode inferir deles 
um estado resultativo, como se mostra em (46) e (47): 


(46) a. A Maria guiou o carro.!! 
b. #O carro está guiado. 


(47) a. A Maria nadou. 
b. #A Maria está nadada. 


Os processos são tipicamente de natureza agentiva, como nos casos exempli- 
ficados acima, embora também possam corresponder a situações não agentivas!? 
(cf. choveu, nevou toda a noite, o saco de plástico esvoaçou no ar, as pedras rebolaram), 
exibindo então o mesmo comportamento das frases de (45) (cf. veja-se choveu durante 
meia hora, &choveu em meia hora, choveu às duas da tarde"). 


Processos culminados 

Os processos culminados são eventos de tipo durativo que incluem um processo 
mas tendem para uma meta (escrever um livro, ler Guerra e Paz, pôr o carro na garagem, 
ir até à estação, tomar um banho, etc.). São, pois, eventos tipicamente télicos e 
heterogéneos, cuja realização completa só tem lugar quando a meta é atingida. Por 
outras palavras, nenhum dos subintervalos de um processo culminado se identifica 
com a totalidade do intervalo de tempo em que ocorre o evento: assim, p.e., se 
levar dois anos à Maria a ler Guerra e Paz, este predicado só terá um valor de verdade 
ao fim dos dois anos, depois de a Maria ler a última página do livro, pelo que em 
nenhum dos subintervalos em que a Maria se encontra no processo de ler o livro 
se pode dizer que a Maria leu a obra de Tolstoi. 

Os processos culminados combinam-se naturalmente com os adjuntos adverbiais 
de duração temporal iniciados pela preposição em seguida de um sintagma 
nominal que representa uma quantidade de tempo (em duas horas, em três dias, 
em cinco anos, etc.; cf. Cap. 16). Estes adjuntos têm a particularidade de apenas se 
combinarem com predicados télicos, medindo, no caso dos processos culminados, a 
quantidade de tempo que dura o evento desde o seu início até ao seu final (i.e., até 
a meta ser atingida), como se ilustra em (48a); em contrapartida, a sua modificação 


1! Tipicamente, a ocorrência de um determinante definido no complemento direto de um predicado 
favorece a sua interpretação como um processo culminado (cf. 17.4.2). Na frase (46a), no entanto, o 
predicado é interpretado como um processo e não como um processo culminado. 

12 As tipologias aspetuais nem sempre distinguem os casos agentivos dos não agentivos no que diz respeito 
aos processos (ou seja, às situações homogéneas, durativas e atélicas). No entanto, algumas tipologias 
diferenciam os processos agentivos dos não agentivos e designam os primeiros por “atividades” e os 
segundos por “processos” (cf. Evans 1967, Lyons 1977). 

13 Tal como se menciona na Nota 10 em relação a (45c), também este último exemplo pode ser considerado 
aceitável numa leitura ingressiva. 
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por um adjunto adverbial de duração introduzido por durante implica que se mede 
apenas uma parte do processo prévio à culminação, mas, crucialmente, sem que a 
culminação esteja incluída (cf. (48b)). Finalmente, não ocorrem naturalmente com 
adjuntos adverbiais de localização temporal estrita introduzidos pela preposição a, 
como se ilustra em (48c) (mas ver a Nota 10): 


(48) a. AJoanaleu o livro em duas semanas. 
b. A Joana leu o livro durante uma hora (mas não o acabou). 
c. #O leão devorou a gazela às cinco da tarde. 


Contrariamente ao que acontece com os processos (cf. 17.3.3.1), os processos 
culminados, quando se combinam com o verbo auxiliar progressivo estar (a) 
(cf. Cap. 29), não implicam necessariamente a concretização integral do evento em 
questão: assim, a frase o Rui está a escrever a tese não implica nem que o Rui escreveu 
a tese (no sentido em que terminou de escrevê-la) nem que a venha a escrever 
necessariamente. Por outro lado, a frase o Rui parou de escrever a tese implica que o 
Rui não escreveu a tese (compare-se com o Rui parou de passear no parque - um 
processo -, que implica que o Rui passeou no parque). 

Finalmente, os processos culminados implicam tipicamente um estado resul- 
tativo: assim, a partir de o médico curou o doente é possível inferir que o doente está 
curado. 

O facto de os processos culminados integrarem três partes perfeitamente dis- 
tintas - um processo durativo, uma culminação que o conclui e um estado resul- 
tativo — faz com que este tipo de evento manifeste uma interessante ambiguidade 
com quase, como se ilustra na frase o António quase escreveu um livro. Numa das 
suas interpretações, quase atua sobre a primeira parte do evento, o processo, signi- 
ficando que o António esteve preparado para começar a escrever um livro, mas 
nem sequer começou o processo; na segunda, quase atua sobre a parte culmina- 
tiva, significando que o António escreveu grande parte do livro, não chegando, 
contudo, a concluí-lo. 


Culminações 
As culminações diferenciam-se das restantes classes aspetuais por serem situações 
de natureza não durativa (ou seja, pontual), partilhando a telicidade com os pro- 
cessos culminados. São exemplos de culminações cortar a meta, marcar um golo, 
nascer, morrer, apagar a luz, encontrar, descobrir, entrar, sair, entre muitos outros. 
Na sua interpretação básica, as culminações são compatíveis com adjuntos 
adverbiais de localização, incluindo os de localização pontual (cf. (49a)), mas não 
com adjuntos que denotam duração (cf. (49b,c)): 


(49) a. A Joana desmaiou às cinco da tarde. 
b. #A Joana desmaiou durante meia hora. 
c. #A Joana desmaiou em meia hora. 


No entanto, algumas culminações aceitam adjuntos adverbiais de duração intro- 
duzidos pela preposição em (cf. o João cortou a meta em meia hora, o João atingiu o 
cume em duas horas). Isto deve-se ao facto de, na sua generalidade, as culminações 
poderem ser associadas a um processo preparatório que, no entanto, não faz parte 
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da sua estrutura temporal interna básica. Mas, embora se possa aceitar uma frase 
como o João atingiu o cume em duas horas, isso não implica a frase o João esteve a 
atingir o cume durante duas horas, e, além disso, é estranha a frase to João começou 
a atingir o cume. Pelas mesmas razões, as culminações mostram-se incompatíveis 
com o operador aspetual parar (de) (cf. #a gazela parou de morrer). 

Estes factos contrastam com o que se passa com os processos culminados, em 
que o processo preparatório integra o perfil temporal interno básico da situação. 
Assim, o João leu o artigo em duas horas implica necessariamente o João esteve a ler 
o artigo durante duas horas. Por outro lado, é perfeitamente adequada a aplicação 
de operadores como começar (a) e parar (de) em frases como o João começou a ler o 
artigo, o João parou de ler o artigo. 

Tal como os processos culminados, as culminações estão associadas a um estado 
resultativo consequente. Assim sendo, a verdade de a Maria desmaiou implica que 
a Maria está desmaiada. 


Pontos 
São exemplos de pontos predicados como espirrar, esbofetear, tossir, bater à porta, 
explodir. Tal como as culminações, os pontos são situações não durativas, ocupando 
um único momento ou instante de tempo, mas, contrariamente às culminações, são 
eventos atélicos. Sendo uma categoria totalmente atómica, os pontos não podem 
ser associados a uma estrutura fásica complexa, ao contrário do que sucede com as 
culminações. Enquanto eventos atélicos, os pontos não se associam a qualquer tipo 
de estado resultativo consequente, como se pode ver pela estranheza de a Maria 
está espirrada para descrever a situação em que se encontra a Maria depois do espirro. 
Na sua interpretação básica, os pontos são compatíveis com adjuntos adver- 
biais de localização, incluindo os de localização pontual (cf. (50a)). São, no entanto, 
incompatíveis com adjuntos adverbiais de duração temporal introduzidos por em, 
já que estes implicam telicidade, uma propriedade ausente dos pontos (cf. (50b)). 
Os pontos podem ocorrer com adjuntos adverbiais de duração iniciados por durante 
(cf. (50c)) e com o auxiliar progressivo (cf. (50d)), mas unicamente numa leitura 
iterativa, não numa leitura pontual (cf. o absurdo da interpretação de (50c) em que 
a Maria deu um só espirro): 


(50) a. A Maria espirrou às cinco da tarde. 
b. #A Maria espirrou em duas horas. 
c. A Maria espirrou durante duas horas. [apenas leitura iterativa] 
d. A Maria está a espirrar. [apenas leitura iterativa] 


Na leitura iterativa, estes predicados deixam de representar situações pon- 
tuais consideradas individualmente, passando a ser interpretados como processos 
durativos, visto que representam uma repetição sucessiva das situações pontuais 
relevantes, repetição essa perspetivada globalmente como um evento único com 
duração. Pelo contrário, o auxiliar progressivo com culminações pode descrever 
um processo preparatório que lhes foi previamente adicionado (cf. o meu gato está 
a morrer) e os adjuntos adverbiais de simples duração aplicam-se tipicamente ao 
estado resultativo associado à culminação (cf. a Teresa fechou a loja durante meia 
hora = a loja da Teresa esteve fechada durante meia hora). 
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17.4 ASPETO 


Fatores linguísticos que intervêm na formação das propriedades aspetuais 
Como referimos em 17.1, o perfil aspetual básico das predicações depende da 
intervenção de vários elementos em interação dinâmica (cf. Verkuyl 1993). Iremos 
mostrar, em seguida, quais os principais componentes linguísticos que determinam 
ou influenciam a presença ou a ausência das propriedades aspetuais analisadas 
em 17.3. 


O verbo 

Um dos elementos que mais decisivamente contribui para a determinação das 
propriedades aspetuais de uma frase é, sem dúvida, o verbo. Nalguns casos, o 
verbo é mesmo o único responsável por essas propriedades, como se ilustra nos 
exemplos de (51): 


(51) a. O Napoleão existiu. [estado] 

O Napoleão nadou. [processo] 

O Napoleão almoçou. [processo culminado] 
O Napoleão morreu. [culminação) 

O Napoleão tossiu. [ponto] 


ren 


Como se pode verificar, em (51), todas as variáveis se mantêm inalteradas, exceto 
a que tem a ver com o tipo de verbo utilizado. 


O complemento direto 

A presença ou a ausência do complemento direto, bem como as suas propriedades, 
também são decisivas para a caracterização aspetual das frases, afetando em 
particular a sua natureza télica ou atélica (cf. 17.2). Assim, (52a), sem complemento 
direto, funciona como um evento atélico (um processo); em (52b), pelo contrário, a 
ocorrência de um complemento direto (consistindo num sintagma nominal definido; 
ver a discussão já a seguir) introduz uma leitura télica com uma fase de culminação: 


(52) a. A Rosa Mota correu (durante duas horas). [processo atélico) 
b. A Rosa Mota correu a maratona (em duas horas). [processo culminado télico) 


Um outro fator importante prende-se com o estatuto referencial do sintagma 
nominal complemento direto: se o seu núcleo for um nome contável especificado 
por um determinante (definido ou indefinido), favorece-se a telicidade da situa- 
ção, como se ilustra em (53a); se, pelo contrário, o seu núcleo for um nome não 
contável ou um nome contável no plural (cf. Cap. 25) e sem determinante (adqui- 
rindo assim uma interpretação contínua), favorece-se uma leitura atélica da situa- 
ção, como se ilustra em (53b,c). Finalmente, se o sintagma nominal complemento 
direto for quantificado (existencial ou universalmente, por meio de numerais, etc.), 
obtém-se uma interpretação télica (cf. (53d)): 


(53) a. O porco comeu a/uma abóbora (em meia hora). [processo culminado télico) 
b. O porco comeu papa de abóbora (durante meia hora). [processo atélico] 
c. O Luís comeu bolos (durante meia hora). [processo atélico) 
d. O Luís comeu (o/um/cinco/todos os) bolo(s) (em meia hora). [processo 
culminado télico) 


17.4.3 


17.4.4 


17.4.5 


FATORES LINGUÍSTICOS QUE INTERVÊM NA FORMAÇÃO DAS PROPRIEDADES ASPETUAIS 17.4.5 


Os sintagmas preposicionais 
Também os sintagmas preposicionais (SP), principalmente aqueles que veiculam indi- 
cações de natureza espacial, afetam, de uma forma decisiva, o perfil aspetual das frases. 
A presença de um SP locativo que remeta explicitamente para uma meta pode, 
em circunstâncias apropriadas, conferir uma leitura télica à situação. Compare-se, 
a este respeito, (54a), com uma interpretação de processo atélico, com (54b), em 
que o SP para a outra margem do rio atribui à situação características típicas de um 
processo culminado télico: 


(54) a. A Ana nadou no rio (durante uma hora). [processo atélico] 
b. A Ana nadou para a outra margem do rio (em cinco minutos). [processo 
culminado télico] 


O sujeito 

Embora com um impacto mais reduzido do que aquele que se observa para o 
complemento direto, também o sujeito pode influenciar o aspeto. Comparem-se 
as seguintes frases ilustrativas: 


(55) a. A andorinha chegou (às 2 horas). [situação télica] 
b. As andorinhas chegaram (durante as duas primeiras semanas de março). 
[situação atélica] 


Enquanto o sujeito singular em (55a) impõe uma leitura obrigatoriamente pontual 
e télica, o sujeito plural de (55b) permite uma interpretação de processo durativo 
da situação, na sua leitura distributiva, não grupal (ou seja, aquela em que se 
descreve a chegada individual de cada andorinha ou de grupos diferenciados de 
andorinhas, não a de um único grupo, e em que cada uma das andorinhas ou dos 
grupos chega num momento diferente). Neste caso, o evento das chegadas suces- 
sivas pode prolongar-se por um tempo indefinido. Ou seja, foca-se aqui o processo 
das chegadas sucessivas, e não a situação pontual de cada chegada. 


Os dados que acabámos de apresentar permitem-nos concluir que, em línguas 
como o português, a determinação das propriedades aspetuais está na estrita 
dependência de um vasto conjunto de elementos em inter-relação dinâmica. Sob 
esse ponto de vista, a classificação aspetual apenas poderá ser atribuída à frase, 
considerada na sua globalidade e concebida enquanto entidade semântica complexa, 
construída a partir da interação entre vários elementos: o verbo, os seus argumentos 
e complementos e os complementos da frase. 


Vaguidade aspetual: fatores contextuais 

Existem casos em que somente fatores contextuais, que se prendem com o 
conhecimento geral do mundo ou com as circunstâncias particulares que envolvem 
a produção linguística, se revelam capazes de resolver uma certa vaguidade!! em 
termos da classificação aspetual inerente de certas frases. São disso exemplo os 
paradigmas que a seguir se apresentam: 


14 Entende-se por vaguidade (ou vagueza) aspetual uma certa indefinição ou subespecificação quanto 
à classe final de uma dada situação, indefinição essa que é resolvida por fatores de natureza contextual. 
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(56) a. A Maria limpou o pó. [processo ou processo culminado) 

b. Os políticos discutiram o problema. [processo ou processo culminado] 
c. A Ana conheceu o Mário. [estado ou culminação] 


Exemplos como (56a) e (56b) revelam-se vagos entre uma leitura de processo e 
uma leitura de processo culminado (apenas no segundo caso a limpeza ou a 
discussão ficaram realmente completadas), o que é mostrado pela perfeita acei- 
tabilidade dos adjuntos adverbiais durante meia hora e em meia hora: a Maria 
limpou o pó (durante meia hora/em meia hora). Por seu lado, (56c) tanto pode 
manifestar características de uma situação estativa (cf. a Ana conheceu o Mário 
durante toda a sua vida) quanto de culminação (cf. a Ana conheceu o Mário às duas 
da tarde). 

Como os exemplos de (56) deixam bem claro, não é possível isolar nestas fra- 
ses nenhum elemento linguístico que, por si só, se mostre capaz de influir decisi- 
vamente nas divergências aspetuais patenteadas. Encontramo-nos, pois, perante 
casos de verdadeira vaguidade aspetual: sendo aceitável qualquer uma das inter- 
pretações propostas para as situações em questão, apenas o contexto situacional 
em que elas são efetivamente produzidas estará em condições de fornecer pistas 
suficientes para a eficaz determinação da interpretação pretendida. 


Núcleo aspetual e transições 

As diferentes classes aspetuais não se comportam como categorias fechadas, estan- 
ques, totalmente separadas umas das outras. A comprová-lo está a facilidade com 
que muitas delas sofrem uma modificação do seu perfil básico graças à intervenção 
de certos elementos que desencadeiam alterações a nível aspetual. É o que sucede 
nos exemplos apresentados em (57): 


(57) a. O Rui leu o livro durante meia hora. 
b. A Maria acabou de trabalhar às cinco da tarde. 
c. O assaltante fechou a porta vagarosamente. 


Em (57a), um adjunto adverbial de duração revela-se capaz de transformar um 
processo culminado (ler o livro) num processo, retirando-lhe a culminação; em 
(57b), a interação entre o verbo de operação aspetual acabar (de) e o adjunto 
adverbial de localização pontual perspetivam um processo básico (trabalhar) 
como uma culminação e em (57c) o advérbio de modo, ao acrescentar duração 
a uma culminação (fechar a porta), converte-a num processo culminado (cf. 17.4). 
Ou seja, nestes casos, as propriedades aspetuais básicas de uma dada situação 
são alteradas, dando origem a uma outra situação, de natureza aspetual 
derivada. 

Por sua vez, a própria possibilidade destas alterações implica que as diferentes 
classes aspetuais partilham uma estrutura fásica comum, que permite a viabilização 
das diversas comutações observadas. Por exemplo, um processo culminado pode 
perder a sua parte culminativa e converter-se num simples processo, como em (57a), 
ou, pelo contrário, a uma culminação pode-se acrescentar uma parte processual, 
dando origem a um processo culminado, como em (57c). 


17.6 
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Para dar conta destes factos, Moens (1987) propõe o agrupamento dos eventos 
num único Núcleo Aspetual constituído por três fases distintas!*: um Processo 
Preparatório, um Ponto de Culminação e um Estado Consequente!s, como se ilustra 
a seguir, de forma esquemática: 


NÚCLEO ASPETUAL 
Processo Preparatório > Culminação > Estado Consequente 


Segundo a referida proposta, cada classe aspetual recebe uma configuração fásica 
diferenciada, consoante a parte ou as partes do Núcleo Aspetual que a identificam: 
nesse sentido, os processos correspondem à atualização da primeira fase do Núcleo, 
as culminações são representadas pelas duas últimas e os processos culminados 
contemplam as três fases, o que lhes permite partilhar propriedades temporais 
comuns com as outras duas classes, nomeadamente a duratividade associada 
aos processos e a telicidade característica das culminações. Quanto aos pontos, 
correspondem apenas à segunda fase do Núcleo, o que significa que são formados 
por um único instante sem quaisquer consequências associadas. 

Graças, sobretudo, ao seu caráter dinâmico, este tipo de representação facilita 
a compreensão das transições ou transformações que se podem verificar entre as 
diversas classes aspetuais, permitindo a adição ou a supressão de fases relativamente 
às categorias básicas. Assim, p.e., basta retirar o Processo Preparatório a um pro- 
cesso culminado para que este se converta numa Culminação (cf. o João escreveu o 
artigo vs. o João acabou de escrever o artigo); inversamente, será suficiente acrescentar 
um ponto de Culminação a um processo para que este assuma o comportamento 
de um processo culminado (cf. a Ana tocou piano durante a tarde vs. a Ana tocou 
a sonata em dez minutos). A iteração de pontos, por seu lado, dará origem a um pro- 
cesso (cf. a Maria espirrou às duas da tarde vs. a Maria espirrou durante meia hora). 

Em síntese, constata-se que a postulação do Núcleo Aspetual e da noção de 
fase traz vantagens bastante significativas no que diz respeito ao tratamento das 
classes aspetuais, na medida em que reflete, de uma forma muito direta, a íntima 
relação que se estabelece entre os diferentes tipos de eventos, permitindo, igual- 
mente, clarificar as possibilidades de derivação que se verificam entre eles. O prin- 
cípio unificador de que os eventos são construídos a partir de um número limi- 
tado de fases fornece as condições indispensáveis para a análise das transições e 
das transformações aspetuais que vão dar origem à existência das classes aspetuais 
derivadas (cf. 17.6). 


Interpretação aspetual derivada 

Como já se referiu em 17.1 e 17.5, existe uma série de mecanismos que nos permi- 
tem modificar a configuração aspetual básica de uma situação, convertendo-a numa 
outra de tipo diferente. Esta operação será denominada derivação aspetual. 


15 No Núcleo Aspetual, uma fase corresponde a uma parte aspetualmente relevante de uma situação, com 
propriedades de dinamicidade e de duratividade constantes. Assim, um Processo Preparatório é uma fase 
[+dinâmica] e [+durativa]; uma Culminação é uma fase [+dinâmica] e |-durativa] e um Estado Consequente 
é uma fase [-dinâmica] e [+durativa]. 

16 O termo “Estado Consequente” é usado como equivalente de “estado resultativo”. 
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17.6.1 ASPETO 


Processos de derivação de classes aspetuais 
A formação de classes aspetuais derivadas depende de um vasto conjunto de 
elementos linguísticos, nomeadamente dos verbos de operação aspetual, dos 
adjuntos adverbiais temporais e dos tempos gramaticais. Estes fatores, aplicados a 
uma dada situação, têm a capacidade de modificar algumas das suas propriedades 
aspetuais básicas derivando uma situação de tipo aspetual diferente. 
Tipicamente, tais elementos funcionam como operadores aspetuais, ou seja, 
selecionam uma categoria de entrada à qual se aplicam, transformando-a numa 
categoria de saída com características distintas. 
Nas subsecções seguintes, discutem-se mais pormenorizadamente os fatores 
mencionados acima: verbos de operação aspetual (cf. 17.6.2), adjuntos adverbiais 
de tempo (cf. 17.6.3) e tempos gramaticais (cf. 17.6.4). 


Verbos de operação aspetual 

Os verbos de operação aspetual (VAsp) são, na sua maioria, verbos semiauxiliares 
(cf. Cap. 29) cuja função central é a de realçar as diferentes fases que constituem 
as situações, alterando assim o seu perfil aspetual básico (cf. Oliveira, Cunha e 
Gonçalves 2004). Os elementos mais representativos desta categoria são acabar (de), 
andar (a), começar (a), continuar (a), deixar (de), parar (de), passar (a) e o verbo auxiliar 
progressivo estar (a). Apresentam-se em seguida algumas das suas características 
fundamentais. 


Estar (a) e andar (a) 
Um dos operadores aspetuais mais comummente utilizados no português é sem 
dúvida o auxiliar progressivo, que pode revestir a forma de estar a + infinitivo, na 
norma-padrão do português europeu, ou de estar + gerúndio, em certas variedades 
do português europeu e no português do Brasil. A sua principal função é a de 
perspetivar a fase intermédia de uma situação, focalizando-a na sua progressão ou 
decurso (cf. 17.5 e Cap. 29). 

Este auxiliar aplica-se a todas as classes aspetuais, à exceção dos estados não 
faseáveis, como se ilustra em (58) (coloca-se entre parênteses a classe aspetual básica 
do predicado em itálico, i.e., sem o operador em discussão): 


(58) a. #O lobo está a ser preto. [estado não faseável] 

O lobo está a ser agressivo. [estado faseável] 

O lobo está a dormir. [processo] 

O lobo está a atravessar a floresta. [processo culminado] 

O lobo está a morrer. [culminação] 

O lobo está a espirrar. [ponto; possível numa leitura iterativa] 


* re ap g 


O resultado da operação aspetual desencadeada pelo auxiliar progressivo é um 
estado não faseável de tipo episódico. Recorde-se que uma das diferenças entre esta- 
dos e eventos é o facto de os estados, quando o verbo está no presente do indica- 
tivo, terem uma leitura preferencial puramente temporal de presente, enquanto os 
eventos, nesse contexto, tendem a ter uma interpretação habitual. Ora, os estados 
que resultam da combinação com o auxiliar progressivo estar (a), como em (58), 
não têm interpretação habitual (cf. o lobo está a ser agressivo {neste momento/desde há 


17.6.2.2 


INTERPRETAÇÃO ASPETUAL DERIVADA 17.6.2.2 


meia hora/?? habitualmente) e o lobo está a atravessar a floresta (neste momento/desde 
há meia hora/??habitualmente)"”, ao contrário do que tipicamente acontece com 
os eventos e também com os estados faseáveis quando convertidos em processos. 

O resultado do verbo de operação aspetual andar (a) (cf. (59)) é também um 
estado não faseável de tipo episódico!8. No entanto, há uma diferença fundamental 
relativamente a estar (a): andar (a), ao contrário do auxiliar progressivo, é compa- 
tível com uma interpretação habitual, constituindo-se esta interpretação, de resto, 
como a sua leitura preferencial; cf. o Guilherme anda a comer a so pa (&neste momento 
exato/ultimamente). 


(59) a. #O lobo anda a ser preto. [estado não faseável] 
b. O lobo anda a ser agressivo. [estado faseável] 
O lobo anda a comer coelhos. [processo] 
O lobo anda a atravessar a mata. [processo culminado] 
O lobo anda a entrar na aldeia. [culminação) 
O lobo anda a espirrar. [ponto] 


woo a) 


A principal diferença entre o auxiliar progressivo e o operador aspetual andar (a) 
reside, portanto, no facto de o primeiro perspetivar um estado associado ao decurso 
de uma determinada situação, ao passo que o segundo dá conta de um padrão de 
ocorrência tendencialmente habitual”. 


Começar (a), passar (a) e continuar (a) 

O VAsp começar (a) é fundamentalmente utilizado para perspetivar o início de uma 
situação (o aspeto ingressivo). Aplica-se, em exclusivo, a situações durativas que 
suportem a presença de períodos ou intervalos sucessivos em que se verifica alguma 
mudança no estado de coisas inicial; por outras palavras, aplica-se a estados faseá- 
veis, a processos e a processos culminados (cf. (60)): 


7 A natureza aspetual do predicado que resulta da operação aspetual é ainda comprovável a partir da 
aplicação de outros testes (cf. 17.3.2.1 e 17.3.2.2): o predicado não pode coocorrer com operadores 
aspetuais como começar (a) (cf. (ia)), pelo que se distingue dos estados faseáveis (os estados faseáveis podem 
combinar-se com estes operadores, aproximando-se assim do comportamento dos eventos); também não 
pode combinar-se com expressões que remetem para a agentividade (cf. (ib,c)), distinguindo-se, mais uma 
vez, dos estados faseáveis; além disso, o predicado é um estado de tipo episódico, pois pode coocorrer com 
adjuntos adverbiais de localização temporal estrita (cf. (id)): 
(i) a. #O Guilherme começou a estar a comer a sopa. 

b. &Guilherme, está a comer a sopa! 

c. HA mãe obrigou o Guilherme a estar a comer a sopa. 

d. O Guilherme estava a comer a sopa às Sh da tarde. 
18 Note-se que, nesta Gramática, a noção de estado episódico não equivale à ideia de um estado único, 
não repetível, mas antes à de um estado espácio-temporalmente bem delimitado. O facto de o operador 
aspetual andar (a) resultar num estado não faseável de tipo episódico pode confirmar-se pela aplicação dos 
testes relativos aos operadores aspetuais (cf. (ia)) e à agentividade (cf. (ib,c)) (ver a Nota 17): 
(i) a. #O Guilherme começou a andar a comer a sopa. 

b. Guilherme, anda a comer a sopa! 

c. HA mãe obrigou o Guilherme a andar a comer a sopa. 
19 Note-se, ainda, que o auxiliar progressivo se combina mais facilmente com estruturas não agentivas do 
que o operador andar (a) (vejam-se os contrastes entre está a chover e ??anda a chover ou o motor do meu 
carro está a trabalhar e ??o motor do meu carro anda a trabalhar), embora esta seja uma tendência geral que 
nem sempre se verifica, pelo que não se pode afirmar que constitui um elemento totalmente diferenciador 
entre estar (a) e andar (a). 
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(60) a. #O João começou a ser alto. [estado não faseável] 
b. O João começou a ser impertinente. [estado faseável] 
c. O João começou a cantar. [processo] 
d. OJoão começou a cortar a maçã. [processo culminado] 
e. #O João começou a marcar o golo. [culminação) 
f. O João começou a espirrar. (ponto; possível numa leitura iterativa] 


Dado que este operador focaliza unicamente a fase inicial da situação a que se 
aplica, não surpreende que o resultado final da operação aspetual que efetua seja 
de natureza pontual, como confirma a compatibilidade com os adjuntos adverbiais 
de localização temporal pontuais: 


(61) a. O João começou a ser simpático às duas da tarde. 
b. O João começou a cantar às cinco da manhã. 
c. O João começou a fazer o almoço ao meio-dia. 


Ao contrário de começar (a), o VAsp passar (a) coocorre exclusivamente com 
predicações de natureza estativa (cf. (62a,b)), não podendo combinar-se com pre- 
dicados eventivos (cf. (62c-e)) (indica-se entre parênteses retos, após o exemplo, a 
classe aspetual do predicado com o qual se combina o VAsp passar (a)). No entanto, 
como foi já referido, quando os eventos têm uma leitura habitual, a sua classe aspe- 
tual altera-se e passam a ser predicações estativas (derivadas), podendo, nestes casos, 
ocorrer com passar (a) (cf. Nota 5). É o caso dos predicados (viajar de comboio/foto- 
grafar o rio Douro/espirrar) (habitualmente), em (62f-h). O operador passar (a) tem 
uma função central de incoatividade, que consiste em indicar o aparecimento de 
um novo estado, anteriormente inexistente: 


(62) a. A Lígia passou a ser loura. [estado não faseável] 

b. A professora passou a ser exigente. [estado faseável] 

c. &Passou a chover, logo não saias sem o guarda-chuva. [processo] 

d. #O Luís passou a comer o bolo. [processo culminado] 

e. #O Rui Costa passou a marcar o golo. [culminação] 

f. A Lígia passou a viajar de comboio. [estado derivado por leitura habitual; 
classe básica: processo] 

g. O Zé passou a fotografar o rio Douro. [estado derivado por leitura habitual; 
classe básica: culminação] 

h. O Luís passou a espirrar. [estado derivado por leitura habitual; classe básica: 
ponto] 


Tendo em conta que, por natureza, os estados, na sua forma básica, não compor- 
tam fases sucessivas, torna-se extremamente difícil determinar o resultado da operação 
aspetual para casos como estes. A incompatibilidade com qualquer um dos adjuntos 
adverbiais de duração mostra que essas predicações não têm cariz eventivo (cf. (63)): 


(63) a. HA Rita passou a ser feliz durante dois anos. 
b. HA Rita passou a ser feliz em dois anos. 


Finalmente, continuar (a) é um operador que perspetiva as situações na sua 
continuidade ou prolongamento, apenas requerendo, para poder atuar, que sejam 
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durativas. Nesse sentido, somente as culminações e os pontos se encontram 
excluídos do seu âmbito de aplicação, embora possam ocorrer numa leitura habitual 
(cf. (64f)) ou processual (cf. (64g)): 


(64) a. O Zé continuou a ser baixo. [estado não faseável] 

b. O meu cão continuou a ser agressivo. [estado faseável) 

c. O gnu continuou a correr. [processo] 

d. O bloco de gelo continuou a derreter. [processo culminado] 

e. #O João continuou a marcar o golo. [culminação] 

f. O João continuou a fotografar o rio Douro. [estado derivado por leitura 
habitual; classe básica: culminação] 

g. O Luís continuou a espirrar durante meia hora. [processo, derivado da 


classe básica ponto] 


Dado que continuar (a) focaliza o prolongamento das situações com que 
se combina, sem fazer qualquer referência à sua fronteira final, o recurso à sua 
utilização resultará necessariamente em situações de tipo durativo (estados ou 
processos), como mostra a sua compatibilidade com os adjuntos adverbiais de 
duração temporal (cf. (65): 


(65) a. A Ana continuou a ser professora durante dois anos. 
b. O gnu continuou a correr durante duas horas. 
c. O Pedro continuou a ler o livro durante meia hora. 


Deixar (de), parar (de) e acabar (de) 

O VAsp deixar (de) perspetiva a suspensão de uma dada situação, bem como o estado 
cessativo daí resultante. Aplica-se preferencialmente a estados (cf. (66a,b)), podendo 
ocorrer com processos, processos culminados, culminações e pontos, quando todos 
eles têm uma leitura habitual, portanto estativa, como se ilustra em (66c-g) (no caso 
de (66e), trata-se de uma leitura não habitual, mas estativa, pois corresponde efetiva- 
mente a estar a chover). Assim, (66c) é possível na interpretação em que o João cessa 
qualquerrelacionamento com a Maria, não sendo aplicável a uma situação em que o 
João está a falar com a Maria em dado momento e tem de interromper essa conversa 
por estar atrasado, por exemplo; da mesma forma, a frase (66d) recebe uma interpre- 
tação em que o João cessa de ler um livro que vinha lendo com alguma regularidade: 


(66) a. O João deixou de ser inglês. [estado estável não faseável)º 

b. O meu cão deixou de ser agressivo. [estado estável faseável] 

c. O João deixou de falar à Maria. [processo, possível apenas numa leitura 
habitual] 

d. O João deixou de ler o livro. [processo culminado, possível apenas numa 
leitura habitual] 

e. Deixou de chover nesta terra. [processo, leitura estativa (“estar a chover”) 

f. O Sebastião Salgado deixou de fotografar o Amazonas. [culminação, possível 
apenas numa leitura habitual] 

g. O Luís deixou de espirrar. [ponto, possível apenas numa leitura habitual) 


2 Recorde-se que os estados estáveis também são suscetíveis de alteração (cf. 17.3.2). 
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Tendo em conta que deixar (de) perspetiva não somente o momento da inter- 
rupção do decurso da situação mas também o estado cessativo que o segue, é de 
prever que o resultado da operação aspetual associada ao referido operador seja 
compatível quer com adjuntos adverbiais de localização temporal pontual, quer 
com adjuntos adverbiais de duração iniciados por durante, como os paradigmas 
(67) e (68) confirmam: 


(67) a. O empregado deixou de ser amável exatamente às duas da tarde, quando 
lhe dissemos que o bife estava duro que nem uma sola. 
b. Deixou de chover às duas da tarde. 
c. O computador deixou de trabalhar às dez da noite. 


a. O João deixou de ser amável durante dois dias. 

b. O João deixou de falar à Maria durante dois meses. 

c. Deixou de chover durante dois meses. ?! 

d. O computador deixou de trabalhar durante umas horas. 


O VAsp deixar (de) diferencia-se de parar (de) por este descrever a interrupção 
de um evento enquanto o primeiro descreve a interrupção de uma situação esta- 
tiva. Veja-se, assim, o contraste entre as frases a Joana deixou de fumar e a Joana 
parou de fumar (e apagou o cigarro) e também entre a Joana deixou de trabalhar e a 
Joana parou de trabalhar. Nas frases com parar (de), estamos perante um processo 
- uma situação dinâmica espácio-temporalmente delimitada (de fumo ou de tra- 
balho) - que foi interrompida pela Joana. Em contrapartida, nas frases com deixar 
(de), temos um estado (o facto de a Joana ser fumadora ou de ser uma cidadã que 
tem um emprego) que é interrompido. O mesmo contraste existe em frases com 
sujeito não animado, como o motor do meu carro parou de trabalhar vs. o motor do 
meu carro deixou de trabalhar: no primeiro caso, é um evento que é interrompido 
(num determinado momento concreto o carro foi abaixo e o motor parou de traba- 
lhar), enquanto no segundo se está a falar de um estado (a propriedade de o motor 
ser capaz de trabalhar). 

Tal como acaba de ser referido, parar (de) também descreve a interrupção ou a 
suspensão de uma dada situação. No entanto, este operador é inteiramente incom- 
patível com estados, faseáveis ou não faseáveis (cf. (69a,b)), admitindo preferen- 
cialmente, nas frases em que ocorre, processos e processos culminados (cf. (69c,d)). 
Admite também pontos, quando têm leitura iterativa e são, portanto, interpretados 
como processos, isto é, quando se descreve não a interrupção de um evento pon- 
tual único, mas sim a interrupção de um processo que consiste numa sequência de 
eventos (cf. o caso de espirrar em (69f)): 


(69) a. HO João parou de ser inglês. [estado não faseável] 
b. ?0 João parou de ser simpático. [estado faseável] 
c. Parou de chover. [processo] 
d. O Jorge parou de ler o livro. [processo culminado] 


2! Alguns falantes aceitam com dificuldade as frases (68a-c), o que se deve ao facto de deixar (de) ser 
perspetivado como uma interrupção definitiva de uma situação estativa que não será, em princípio, 
retomada, pelo que a inclusão, nas frases (68), de uma delimitação temporal causa estranheza (veja-se que 
os mesmos falantes aceitam perfeitamente a frase o João deixou de ser amável, sem adverbial de duração). 
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e. #O atleta parou de cortar a meta. [culminação) 
f. O João parou de espirrar. (ponto; possível numa leituraiterativa de processo] 


Em termos gerais, o resultado aspetual obtido com parar (de) é uma situação 
pontual, conciliável, por conseguinte, com adjuntos de localização temporal de 
natureza pontual (cf. (70): 


(70) a. Parou de chover às cinco da tarde. 
b. O Jorge parou de ler o livro às duas da manhã. 
c. As máquinas pararam de trabalhar às duas da tarde. 


No entanto, o VAsp parar (de) pode incluir, nalguns casos, um intervalo temporal 
mais lato posterior ao cessar da situação, correspondente a um estado cessativo, como 
mostra a aceitabilidade, para alguns falantes, de frases em que parar (de) se associa 
a adverbiais durativos, como parou de chover durante dois dias, o computador parou de 
trabalhar durante dois dias, a Ana parou de responder às mensagens durante dois dias, a 
Joana parou de pintar o retrato durante dois dias, a Joana parou de espirrar durante dois dias. 

Por último, acabar (de) é um VAsp que remete para a conclusão ou para a fina- 
lização de uma situação. Tal como parar (de), aplica-se unicamente a processos e 
processos culminados, como podemos observar em (71): 


(71) a. £Ontem, o lobo acabou de ser selvagem às cinco da tarde. [estado não faseável] 
b. Ontem, o lobo acabou de ser agressivo às cinco da tarde. [estado faseável] 
c. Ontem, a Maria acabou de trabalhar às cinco da tarde. [processo] 
d. Ontem, o Jorge acabou de escrever a carta às cinco da tarde. [processo 
culminado] 
e. #Ontem, o Luís acabou de acender a luz às cinco da tarde. [culminação] 


Como os exemplos em (71) deixam bem claro, o resultado da operação aspetual 
desencadeada por acabar (de) é uma culminação, o que está em plena consonância 
com a sua função central de marcação da fase terminal das situações com que se 
combina. 

Há uma diferença importante entre parar (de) e acabar (de): com um processo 
culminado, parar (de) denota a cessação da atividade mas não a sua completude, ou 
seja, de o Pedro parou de ler o livro infere-se que não o acabou, e admite-se (talvez não 
necessariamente) que poderá retomar a leitura (ou seja, fica em aberto a possibilidade 
de ser um processo temporariamente interrompido). Mas de o Pedro acabou de ler o 
livro infere-se normalmente que o livro foi terminado. 


[2] Optámos pela inclusão do adjunto adverbial de localização temporal ontem nas 
frases de (71) por forma a obter contextos em que acabar (de) funciona inequivocamente 
como verbo de operação aspetual. De facto, em construções como o João acabou de 
sair a interpretação de acabar (de) é temporal e não aspetual, indicando que a ação de 
sair teve lugar num momento anterior e muito próximo do da enunciação (cf. Cap. 29); 
em frases que explicitamente se referem a um intervalo temporal distante da 
enunciação, tal leitura é bloqueada. Assim, a frase ontem, o Pedro acabou de sair não 
é aceitável por dois motivos: primeiro, porque acabar(de), enquanto verbo de operação 
aspetual, não se combina com culminações; segundo, porque a presença do localizador 
temporal ontem inviabiliza a leitura de cariz temporal. 
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Adjuntos adverbiais de tempo 

Existem determinados adjuntos adverbiais de tempo que, em circunstâncias apro- 
priadas, podem funcionar como operadores aspetuais, alterando a classe aspetual 
básica das predicações com que se combinam. Destacam-se, a este respeito, os 
adjuntos adverbiais de duração e de localização temporal (cf. 17.6.3.1) e os adjun- 
tos adverbiais de frequência ou de quantificação (cf. 17.6.3.2). 


Adjuntos adverbiais de duração e de localização temporal 

Tal como observámos em 17.3, os adjuntos adverbiais de duração iniciados por 
durante aplicam-se, em geral, a situações atélicas com uma componente durativa, 
estabelecendo os limites temporais para o seu decurso (cf. a Maria nadou durante 
vinte minutos; o Pedro trabalhou ao longo de duas horas). Podem, no entanto, combi- 
nar-se com processos culminados, perspetivando-os enquanto simples processos, 
i.e., ignorando o seu ponto de culminação e focando apenas o processo preparató- 
rio que a ele conduz, como os exemplos em (72) mostram: 


(72) a. O Luís escreveu a tese durante duas horas. 
b. O Pedro pintou a sala durante meia hora. 


De frases como estas não se pode concluir que a (totalidade da) tese foi efetiva- 
mente escrita ou que a sala está realmente (toda) pintada; apenas poderemos infe- 
rir que os processos associados a este tipo de situações, com a duração especificada 
pelos respetivos adjuntos adverbiais, tiveram lugar. 

Também as culminações e os pontos se revelam compatíveis com os adjuntos 
adverbiais de duração iniciados por durante, sendo igualmente convertidos em pro- 
cessos durativos consistindo na iteração das situações em questão, como se ilustra 
em (73) e (74), para as culminações e os pontos, respetivamente. Quando ocorrem 
com culminações, estes adjuntos adverbiais aplicam-se, em certos casos, ao estado 
resultativo associado à culminação, como nas frases a Teresa fechou a loja durante 
meia hora, o Nuno abriu a janela durante cinco minutos. 


(73) a. O João chutou a bola durante meia hora. 
b. O atleta lançou o dardo durante vinte minutos. 


(74) a. A Maria espirrou durante meia hora. 
b. O Pedro bateu à porta durante dez minutos. 


Como se referiu em 17.3.3.2, os adjuntos adverbiais de duração iniciados pela 
preposição em ocorrem tipicamente com processos culminados, denotando a quan- 
tidade de tempo que tomou a situação global a completar-se, incluindo crucial- 
mente a fase da culminação (cf. o Luís escreveu a tese em dois anos). Como a presença 
de uma culminação é uma condição necessária para a ocorrência destes adjuntos, 
quando estes se combinam com processos simples, introduzem uma leitura da qual 
se pode inferir que existe uma finalização do processo, geralmente estabelecida pelo 
contexto discursivo, como se ilustra em (75): 


(75) a. A Maria correu em vinte minutos e doze segundos. 
b. A Ana discursou em cinco minutos. 
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Estes exemplos e outros do mesmotipo só são pragmaticamente aceitáveis se estiver 
disponível informação adicional que determina a telicidade da situação, como, por 
exemplo, no caso de (75a), informação acerca da extensão concreta da corrida (por 
exemplo, o facto de a Maria ter corrido dez quilómetros). 

Também as culminações podem ocorrer com um adjunto adverbial de duração 
iniciado por em, o qual, no entanto, lhes impõe o acréscimo de um processo pre- 
paratório antecedendo a culminação, convertendo-as, dessa forma, num processo 
culminado (cf. (76)): 


(76) a. O avião descolou em cinco minutos. 
b. A porta abriu-se em poucos segundos. 


Finalmente, os adjuntos adverbiais de localização temporal pontual, conjugados 
com situações durativas de cariz dinâmico (isto é, processos e processos culminados), 
salientam os seus momentos iniciais ou terminais, perspetivando-as, assim, como even- 
tos de caráter momentâneo. No caso dos processos, que não contemplam um ponto de 
culminação próprio, é a fase inicial da situação que é preferencialmente perspetivada 
(cf. (77)); já no que respeita aos processos culminados, estes adjuntos têm, em geral, a 
função de focalizar o ponto de culminação intrínseco, i.e., a sua fase terminal (cf. (78))??: 


(77) a. A Maria correu às duas horas. 
b. Hoje eu trabalho às cinco da tarde. 


(78) a. A Maria cortou o cabelo às cinco da tarde. 
b. O António consertou o carro às cinco da tarde. 


Adjuntos adverbiais de frequência e de quantificação 

Alguns dos adjuntos adverbiais que quantificam sobre intervalos de tempo ou sobre 
situações (como algumas vezes, muitas vezes, poucas vezes, sempre, várias vezes), sobre- 
tudo os que expressam frequência (como em geral, frequentemente, geralmente, habitual- 
mente, ocasionalmente) (cf. Cap. 33), revelam um impacto aspetual significativo sobre 
as predicações com que se combinam, quando o tempo verbal da frase é imperfectivo 
(o presente ou o imperfeito do indicativo), convertendo tipicamente os eventos e a 
grande maioria dos estados episódicos em estados habituais, como se ilustra a seguir: 


(79) a. A Ana visita a tia todos os dias. 

O Guilherme come sempre a sopa. 

A Maria vai muitas vezes ao café. 

Em geral, o Pedro dorme a sesta. 

Os lobos passavam por aqui frequentemente. 
A Rita ouve música habitualmente. 

A Maria está frequentemente doente. 

O João está muitas vezes em casa. 


serao 


22 Com certos processos culminados, o adverbial às x horas pode não focalizar a culminação, mas sim outra 
fase constitutiva do evento. Por exemplo, na frase a Maria correu os 100 metros barreiras às duas da tarde, 
o adverbial está a focar a fase inicial do evento, em que a Maria começa a correr os 100 metros barreiras, 
e numa frase como o Leonardo da Vinci pintou a Mona Lisa às duas da tarde, a interpretação preferencial 
é aquela em que se focaliza uma subfase do processo prévio à culminação, isto é, a interpretação é a de 
que o pintor pintou mais um pouco do retrato nesse período, embora possa não o ter acabado de pintar. 
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Tempos gramaticais 

A obtenção de classes aspetuais derivadas pode também ser conseguida graças à 
intervenção de certos tempos gramaticais que, para além da sua função localizadora, 
transportam consigo indicações aspetuais de relevância. 

Um dos casos mais significativos é o do presente do indicativo, que, em contexto 
neutro (cf. Nota 3), imprime uma leitura preferencialmente habitual ou genérica 
(cf. 17.3.1) aos eventos, como se ilustra em (80): 


(80) a. O Paulo fuma. 
b. O Zé fotografa monumentos. 
c. Oslobos fogem das pessoas. 


Um efeito semelhante pode ser conseguido por meio do imperfeito do indicativo, 
que descrevetipicamente estados habituais ou genéricos ocorridos no passado (cf. (81)): 


(81) a. Os tigres dente-de-sabre comiam mamutes. 
b. A Maria ia para a escola de autocarro. 
c. O Rui bebia cerveja preta. 


O imperfeito do indicativo pode também desempenhar uma outra função aspe- 
tual, muito próxima daquela que atribuímos ao verbo auxiliar progressivo estar (a). 
Assim, os eventos perspetivados por este tempo gramatical são por vezes encara- 
dos no seu decurso ou progressão, i.e., na sua fase processual, como ilustrado nos 
exemplos de (82) (em que o referido tempo ocorre no verbo que serve de núcleo a 
um processo simples) e de (83) (em que o imperfeito ocorre num verbo que serve 
de núcleo a um processo culminado): 


(82) a. (Quando os ladrões entraram), a Maria dormia no sofá. 
b. O veado corria pelo campo (quando um lobo o atacou). 
c. Nessa tarde, a Maria caminhava calmamente no parque. 


(83) a. A Joana lia um artigo (quando tocou o telefone). 
b. O Rui atravessava a rua (quando foi atropelado). 
c. (Quando foi apanhado pela polícia), o ladrão roubava um quadro do museu. 


Exemplos como os de (83), em que figuram processos culminados, parecem confirmar 
a proximidade desta leitura do imperfeito com a do auxiliar progressivo (cf. a Joana 
estava a ler o livro (quando tocou o telefone)). Na realidade, em ambos os casos somente 
a parte processual dos eventos em causa é efetivamente perspetivada, não sendo 
atingido, por princípio, o ponto de culminação (cf. 17.1 e 17.2). Por outras palavras, 
a verdade da frase o Rui atravessava a rua não implica necessariamente que o Rui 
tenha atravessado a rua (no sentido de ter efetivamente atingido o passeio oposto). 
Combinado com eventos, o pretérito perfeito composto do indicativo desen- 
cadeia igualmente um efeito de iteração ou mesmo de habitualidade, prolongando 
o intervalo em que se repetem as situações até ao momento da enunciação?3, tal 
como podemos constatar em (84) (cf. também os Caps. 15 e 29): 
23 Esta interpretação do pretérito perfeito composto é característica do português, que, neste ponto, contrasta 
com outras línguas românicas, como o francês, o italiano e o espanhol, em que o referido tempo gramatical 


funciona apenas como um passado “terminado”, assumindo funções próximas daquelas que, para o português, 
são desempenhadas pelo pretérito perfeito simples do indicativo, como em o Pedro telefonou à Maria (cf. Caps. 15 e 29). 
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(84) a. O Pedro tem telefonado à Maria. 
b. A Ana tem ido ao cinema. 
c. O Rui tem feito os seus trabalhos de casa. 


Finalmente, é interessante observar que tempos gramaticais como o pretérito 
perfeito ou o mais-que-perfeito do indicativo se revelam tendencialmente “neu- 
tros” em termos aspetuais. Prova disso é que as frases que melhor ilustram as prin- 
cipais divergências quanto à caracterização das diferentes classes aspetuais (visível, 
por exemplo, nas possibilidades combinatórias com adjuntos adverbiais temporais) 
têm o verbo num destes tempos. 

O facto de os tempos gramaticais em questão não alterarem a classe aspetual 
das situações não significa, porém, que não subsistam outros efeitos aspetuais 
a eles associados. Na verdade, tanto o pretérito perfeito quanto o mais-que- 
-perfeito parecem impor uma fronteira terminal às situações que perspetivam, 
como mostra a inaceitabilidade dos exemplos de (85a,b), face à gramaticalidade 
de (85c): 


(85) a. #O João abriu a porta e ainda a está a abrir. 
b. HA Maria tinha arrumado a casa e ainda a deve estar a arrumar agora. 
c. O João fumava e, na verdade, ainda fuma agora. 


Dado que o pretérito perfeito e o mais-que-perfeito do indicativo preservam 
as propriedades aspetuais características das situações a que se aplicam, a fronteira 
terminal que impõem a processos culminados e a culminações é fornecida pela pró- 
pria constituição aspetual interna dessas situações (que inclui obrigatoriamente a 
presença de um estado resultativo consequente: se é verdade que o João partiu a 
mesa, então a mesa está partida). 

Quando o pretérito perfeito e o mais-que-perfeito do indicativo se combinam 
com estados e processos, infere-se também uma fronteira terminal dessas situações, 
fornecida arbitrariamente pelo tempo gramatical (cf. o João esteve doente, que 
implica que o João deixou de estar doente (num momento indeterminado)), 
eventualmente em conjugação com outros elementos presentes na frase, como os 
adjuntos adverbiais temporais (cf. o João nadou até às 3h da tarde), ou através de 
informações contextuais (cf. eu tinha estado em Faro de fevereiro a abril e vim a saber 
mais tarde que o João esteve doente nessa altura). 

Tradicionalmente, estabelece-se uma diferença entre aspeto imperfectivo e 
aspeto perfectivo, que se prende com a forma como uma dada situação é encarada 
em termos da sua ocorrência parcial ou total. Assim, fala-se de aspeto imperfectivo 
(ou imperfectividade) quando a situação é perspetivada a partir do seu interior, 
no seu decurso, sem que as suas porções inicial e final se encontrem assinaladas. 
O presente e o imperfeito do indicativo são tempos gramaticais que veiculam 
imperfectividade. Numa frase como a Maria dormia quando o João entrou em casa, 
nada nos é dito sobre o início ou o fim da situação de a Maria dormir, sendo relevante 
apenas o seu decurso, a sua parte intermédia. 

Em contrapartida, fala-se de aspeto perfectivo (ou perfectividade) quando uma 
situação é perspetivada a partir do exterior, como um todo completo, incluindo a 
totalidade das suas porções constitutivas, e é perspetivada como concluída. Numa 
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frase como o João levantou-se, tomou o pequeno-almoço e saiu de casa, cada uma das 
situações que se sucedem é vista na sua integridade, não importando as suas par- 
tes internas constitutivas. 

Tempos gramaticais como o pretérito perfeito ou o mais-que-perfeito do indi- 
cativo são normalmente associados à expressão da perfectividade, na medida em 
que, combinados com situações de tipo télico, permitem dar conta da sua realização 
integral. No entanto, devemos ter em atenção que nem sempre as situações perspe- 
tivadas pelo pretérito perfeito podem ser encaradas como estando concluídas: na 
verdade, uma frase como o João esteve a escrever uma carta não implica que a carta 
foi escrita na sua totalidade. Nesse sentido, devemos distinguir bem as noções de 
situação concluída, i.e, uma situação que contempla todas as suas fases consti- 
tutivas, e de situação terminada, i.e., uma situação cujo decurso terminou e que 
não se prolonga mais no tempo, podendo essa situação não abarcar todas as fases 
de uma determinada classe aspetual, como no exemplo dado imediatamente acima. 
Nesse sentido, diremos que, no português, o pretérito perfeito exprime preferen- 
cialmente o segundo caso (i.e., de “situação terminada”), na medida em que não 
requer obrigatoriamente a presença de todas as fases constitutivas de uma situação. 

A distinção perfectivo vs. imperfectivo é muitas vezes invocada na análise de 
textos narrativos: as formas perfectivas, perspetivando cada situação como um todo 
completo na sua singularidade, permitem estabelecer uma sucessão de situações 
que, nesse sentido, fazem avançar o tempo narrativo; pelo contrário, as formas 
imperfectivas, que perspetivam partes não delimitadas de uma situação, estabele- 
cem tipicamente relações de sobreposição temporal, o que as torna preferenciais 
para a expressão da descrição ou do enquadramento (para um desenvolvimento 
desta questão, cf. Cap. 34). 


[3] Na verdade, não existe consenso na literatura sobre as definições de perfectividade 
e imperfectividade. Se, na linha de Smith (1991), se encarar esta diferença como 
correspondendo à presença vs. ausência de pontos terminais explícitos para as situações 
descritas, então é possível assumir que o pretérito perfeito, ao delimitar temporalmente 
as situações em que atua, funciona como um operador de perfectividade, enquanto o 
imperfeito, que apenas perspetiva o seu interior, as suas porções mediais, funcionará 
como um marcador de imperfectividade. Se, pelo contrário, forem seguidas propostas 
como as de Kamp e Reyle (1993), assumindo a perfectividade como a perspetivação 
de um estado consequente, é-se forçado a reconhecer que o pretérito perfeito não se 
revela capaz, por si só, de veicular tal informação. Na realidade, apenas com situações 
télicas o pretérito perfeito estará em condições de permitir a inferência de um estado 
consequente, como o contraste entre (i) e (ii) nos revela: 


(i) a. O Luís escreveu a tese. 
b. A tese está escrita. 


(ii) a. O Ricardo adorou o filme. 
b. #O filme está adorado. 


Por outro lado, e como se tem vindo a verificar ao longo de todo o presente 
capítulo, o pretérito perfeito mantém inalteradas quase todas as propriedades básicas 
das diversas classes aspetuais (p.e., é sensível às diferenças ocasionadas pela aplicação 
dos adjuntos de duração e de localização temporal; cf. 17.6.3.1), pelo que não 
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podemos afirmar que apenas possa ocorrer com estados (consequentes). Nesse sentido, 
o pretérito perfeito não deverá ser encarado como um operador de perfectividade. 
Independentemente da conceção de perfectividade, podemos concluir que o pretérito 
perfeito assume um papel aspetual importante: o de delimitar ou “confinar” uma 
situação no passado. 


Em suma, o aspeto, concebido como a “perspetivação” temporal interna das 
predicações, assume-se como uma categoria semântica que envolve múltiplos e 
diversificados constituintes da língua interagindo de forma dinâmica e composi- 
cional, desde as diferentes classes de palavras (aspeto básico) até a elementos gra- 
maticais de que são exemplo os verbos de operação aspetual ou os tempos verbais 
(aspeto derivado). 
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18 MODALIDADE 


A modalidade é a forma de exprimir, por meios linguísticos, atitudes e opiniões 
dos falantes ou das entidades referidas pelo sujeito sobre o conteúdo proposicional 
dos enunciados que produzem. Entre as variadas áreas semânticas sobre as quais 
pode incidir a modalidade, as que têm sido objeto de um estudo mais sistemático 
na teoria linguística contemporânea são aquelas que estão associadas aos valores 
de (i) crença, (ii) capacidades e necessidades internas dos indivíduos, (iii) obriga- 
ção e permissão e (iv) volição!. Em todas estas áreas, manifesta-se, como elemento 
organizador, o sistema conceptual da possibilidade-necessidade. 

O primeiro valor modal indicado, designado como modalidade epistémica, 
prende-se com graus de certeza ou avaliação de probabilidade acerca do conteúdo 
proposicional da frase. Assim, em (la), exprime-se a certeza do falante relativamente 
à verdade da proposição 'Deus existe”, em (1b) e em (1c), a sua crença na probabi- 
lidade e na possibilidade, respetivamente, da situação expressa pela oração subor- 
dinada, ʻa Ana fechar a empresa’; e em (1d), exprime-se a dúvida, desta vez da parte 
da entidade denotada pelo sujeito da oração principal, sobre a realização do evento 
expresso na oração subordinada, ‘ʻo comboio chegar a horas": 


(1) a. Eu tenho a certeza de que Deus existe. 
b. É provável que a Ana feche a empresa. 
c. É possível que a Ana feche a empresa. 
d. O Pedro duvida de que o comboio chegue a horas. 


O segundo valor modal prende-se com a capacidade ou a necessidade interna, 
psicológica ou física, do sujeito de determinados predicadores como saber, ser capaz, 
precisar, necessitar, etc. Assim, nas frases (2a) e (2b), o falante exprime, respetiva- 
mente, uma capacidade do João, neste caso um saber (resolver um problema mate- 
mático), e uma necessidade interna do Rui (dormir oito horas por noite). 


(2) a. O João é capaz de resolver esse problema matemático. [capacidade] 
b. O Rui precisa de dormir oito horas por noite. [necessidade] 


1 Veja-se, a este respeito, entre outros, Bybee, Perkins e Pagliuca (1994), Bybee e Fleischman (1995), van 
der Auwera e Plungian (1998), Oliveira (1988, 2000) e Campos (1998). 

2 Nos paradigmas de exemplos, assinala-se a itálico os elementos linguísticos que veiculam os valores 
modais em discussão (cf. 18.2). 
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O terceiro valor modal, chamado deôntico, tem a ver com atos de permissão 
(ou autorização) e de imposição de uma obrigação envolvendo participantes na 
situação descrita pela frase, como em (3a), uma frase simples em que o falante 
impõe uma obrigação sobre o interlocutor, representado pelo sujeito (nulo) de 
2. pessoa, ou como em (3b), uma frase complexa em que a entidade denotada 
pelo sujeito da oração principal dá uma autorização à entidade plural denotada pelo 
sujeito da oração subordinada: 


(3) a. Tens de me entregar este trabalho até amanhã. [obrigação] 
b. O chefe permitiu que os empregados fizessem ponte. [permissão] 


Nos exemplos de (3), a permissão ou a obrigação são controláveis, dado que têm 
a sua origem em participantes humanos da situação descrita pela frase (incluindo 
o falante). A possibilidade ou necessidade de um determinado acontecimento, no 
entanto, podem ser o resultado de fatores independentes dos participantes, logo 
não controláveis por estes, como nos exemplos de (4): 


(4) a. Para chegar a tempo ao aeroporto, o João pode apanhar um táxi. [possibi- 
lidade) 
b. É necessário que todos abandonem as suas casas devido ao perigo de inun- 
dação. [necessidade] 


Nestas duas frases, a possibilidade de o João apanhar um táxi e a necessidade de 
abandono das casas resultam de fatores não controláveis (o trânsito, a inundação), 
pelo que este valor modal é chamado externo aos participantes. 

Ainda outro valor modal, designado como desiderativo”, tem a ver com a 
expressão da volição ou do desejo, como nos seguintes exemplos: 


(5) a. A Ana quer desistir da escola. 
b. Espero conseguir passar de ano. 
c. Quem me dera que estivesse um belo dia amanhã para podermos ir à praia. 


Estes tipos modais, à exceção do desiderativo, organizam-se em torno de duas 
dimensões modais fundamentais, a possibilidade e a necessidade. A análise dos 
valores modais mostra que estas duas dimensões são centrais no estudo da moda- 
lidade e que estão presentes na grande maioria dos contextos com valores modais. 
Assim, exemplificando, o grau de certeza sobre a verdade de uma frase prende-se 
com a possibilidade ou necessidade de a situação por ela denotada se realizar; 
a capacidade interna ao participante pressupõe a possibilidade de realização de 
determinada ação; a permissão dada ao interlocutor torna possível a atualização 
de determinada situação, da mesma forma que uma obrigação corresponde à res- 
posta a uma necessidade. Na secção 18.3 discute-se com mais pormenor cada um 
dos tipos de modalidade e, para cada um deles, o caráter central das dimensões de 
possibilidade e de necessidade. 


[1] As tipologias da modalidade evidenciam uma grande variação relativamente ao 
conjunto de tipos modais considerados e à sua designação. A modalidade epistémica é 


3 A modalidade desiderativa é por vezes designada como modalidade volitiva. 
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otipo mais constante nas várias tipologias, não apresentando também variação no que 
respeita à sua designação. As modalidades interna, deôntica, externa aos participantes 
e desiderativa apresentam diversas designações e são organizadas de forma muito 
diversa na literatura sobre modalidade. Várias propostas não incluem a modalidade 
desiderativa, como é o caso da de van der Auwera e Plungian (1998), que tomam esta 
opção devido ao facto de este tipo de modalidade não apresentar as dimensões de 
possibilidade e necessidade enquanto binómio conceptual, ao contrário dos restantes 
quatro tipos. No entanto, neste capítulo, optou-se por incluir esta modalidade, por 
um lado, devido a poder ser expressa por verbos plenos com valor modal (desejar, 
querer); por outro lado, por existir alguma tradição na literatura para a sua inclusão no 
estudo da modalidade. Existem ainda outros tipos de modalidade por vezes referidos 
na literatura, mas que não são aqui discutidos por serem menos usuais, como o tipo 
compromissivo, que se prende com a expressão de promessas ou ameaças, o tipo 
avaliativo, em que o falante faz uma apreciação do conteúdo dos factos enunciados 
(e não uma avaliação da verdade do enunciado), como em soube que a Maria tinha 
chegado ontem. Que boa notícia!, e também a modalidade evidencial, que indica a 
fonte ou o tipo de prova de que o falante dispõe para sustentar as suas afirmações, 
podendo a prova estar baseada em afirmações proferidas por outra entidade ou em 
dados visuais ou auditivos diretamente experienciados, como em dizem no jornal que 
o concerto foi ótimo (cf. Palmer 1986). 


As frases de (1) a (5) exemplificam parcialmente a grande diversidade de expres- 
sões que podem veicular valores modais. Alguns destes valores também podem 
ser expressos através do sistema morfológico verbal, isto é, através da categoria 
do modo. 

Embora os conceitos de modo e de modalidade estejam relacionados, é neces- 
sário distingui-los. A modalidade é um conceito mais amplo, tendo a ver com a 
expressão de valores semânticos modais através de vários instrumentos linguísticos 
(de natureza lexical, morfológica, sintática, etc.), enquanto o modo consiste na 
expressão de valores modais especificamente através de morfemas verbais dedica- 
dos a essa função (cf. Cap. 19). 


Expressão da modalidade 

Os conceitos modais exemplificados acima podem ser expressos nas línguas natu- 
rais através de uma grande variedade de formas e de construções, podendo uma 
mesma forma ser ambígua entre várias leituras modais. O valor modal pode ser 
expresso lexicalmente (cf. (i)-(v)), morfologicamente (cf. (vi)-(viii)), como resultado 
de propriedades semânticas das frases ou dos predicadores (cf. (ix)-(x)), ou ainda 
pela conjugação de vários destes elementos: 


(i) verbos semiauxiliares modais como poder, dever, ter (de), haver (de) *; 


(6) a. Os alunos podem entrar na sala. 
b. O coordenador do projeto deve escrever o relatório anual. 


4 Em contextos como os de (6a) e (6b), os verbos dever e poder funcionam como semiauxiliares, devendo 
estes contextos distinguir-se dos seus usos como verbos principais (cf. ela não pode com aquele saco, ele deve 
vários milhares ao banco; cf. Cap. 29). 
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Os verbos modais poder e dever expressam diferentes valores modais, pelo que as 
frases em que ocorrem são frequentemente ambíguas. Por exemplo, a frase (6a), 
com o verbo modal poder, pode ter uma interpretação epistémica de possibilidade 
('é possível que os alunos entrem na sala” ou deôntica de permissão ('os alunos 
têm permissão para entrar na sala”, enquanto (6b) pode ter um significado episté- 
mico de probabilidade ('é provável que o coordenador do projeto escreva o relató- 
rio anual” ou deôntica de obrigação ('o coordenador do projeto tem a obrigação 
de escrever o relatório anual”. 


(ii) verbos plenos que veiculam valores modais, como saber, crer, permitir, obrigar, 
precisar (de), etc., e a locução verbal ser capaz (de): 


(7) a. O Rui sabe que o disco já está à venda. 
b. A minha filha precisa de ir ao médico. 
c. A Joana é capaz de correr 5000 metros sem se cansar. 


Nos exemplos (7a,b), os verbos saber e precisar veiculam informação modal de 
crença e de necessidade interna, respetivamente, mas distinguem-se dos ante- 
riores (poder e dever) por serem verbos plenos e não semiauxiliares (cf. Cap. 29). 
No exemplo (7c), a locução verbal ser capaz (de) tem valor modal de capacidade 
interna do sujeito. 


(iii) advérbios e locuções adverbiais, como possivelmente, necessariamente, pro- 
vavelmente, talvez, certamente, se calhar, etc., que veiculam valores modais de 
crença (possibilidade em (8a) e (8b), quase certeza em (8c) e (8d), podendo 
este último exemplo ter ainda uma leitura modal de obrigação): 


(8) A Joana talvez acabe o trabalho até amanhã. 
Se calhar, a Joana acaba o trabalho amanhã. 
A Joana acabará certamente o trabalho até amanhã. 


A Joana acabará necessariamente o trabalho até amanhã. 


anos 


(iv) adjetivos como possível, provável, certo, duvidoso, obrigatório, necessário, etc.: 


(9) a. É possível que a Rita desista de fazer o exame. 
b. É duvidoso que o Rui consiga responder a todas as perguntas. 
c. É necessário que a Joana acabe a contabilidade desta empresa até amanhã. 


(v) nomes como possibilidade, probabilidade, necessidade, etc.: 


(10) a. Há a possibilidade de a Joana chegar atrasada à reunião. 
b. Existe uma grande necessidade de apoio por parte dos idosos. 


Alguns dos exemplos apresentados em (i)-(v) mostram que determinadas raízes 
expressam sempre um valor modal (não necessariamente o mesmo), independen- 
temente da classe de palavras em que se instanciam: 


— poder, possível, possivelmente, possibilidade; 
— provável, provavelmente, probabilidade; 
— necessitar, necessário, necessariamente, necessidade. 
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(vi) alguns sufixos derivacionais, sendo o caso mais claro o de -vel, que forma 
adjetivos deverbais (cf. lavável, concebível, solúvel, moldável, contestável, acei- 
tável), encontrando-se associado a um valor modal de possibilidade, como se 
ilustra em (11): 


(11) a. Essa solução é aceitável. 
b. Prefiro um tecido lavável à máquina. 


Nestes exemplos, os adjetivos aceitável e lavável têm o significado de ‘pode aceitar-se' 
e “pode lavar-se’, respetivamente. 


(vii) alguns tempos gramaticais que podem criar situações alternativas associadas 
ao domínio da possibilidade, como é o caso do imperfeito e do futuro (simples 
e composto): 


(12) a. Eu, agora, ficava aqui o dia todo na praia. 
b. Neste preciso momento, o acordo entre os sete países já estará assinado. 


Em (12a), a coocorrência do imperfeito ficava com o advérbio agora faz com que 
este tempo verbal não tenha, neste contexto, uma informação temporal de passado, 
criando uma situação alternativa possível, embora pouco provável, em que o falante 
ficaria na praia. Em (12b), a coocorrência entre uma expressão que remete para o 
tempo presente, neste preciso momento, e o tempo verbal futuro introduz incerteza 
em relação àquilo que é dito. Esta situação deve ser comparada com exemplos em 
que a expressão adverbial e o tempo verbal têm a mesma referência temporal, nos 
quais a incerteza desaparece (cf. quando o jornal for publicado, o acordo entre os sete 
países já estará assinado, em que ambos os elementos remetem para o futuro; ou 
neste preciso momento, o acordo entre os sete países já está assinado, em que ambos 
estes elementos remetem para o presente; cf. Cap. 15). 


(viii) os modos, como, por exemplo, o indicativo e o conjuntivo, cuja alternância 
induz leituras diferentes em várias construções, como é o caso das construções 
relativas: em (13a), a relativa com verbo no indicativo assere a existência de 
um museu com boas condições de segurança e tem, assim, valor referencial; 
esse valor não está disponível em (13b), com o verbo no conjuntivo, cuja 
leitura se prende com o conceito de museu com boas condições de segurança, 
sem que isso implique a efetiva existência de tal museu. A frase (13b) veicula, 
portanto, valores de incerteza e de possibilidade sobre a existência de tal 
museu. 


(13) a. O António vai doar a sua coleção de arte a um museu [que tem boas con- 
dições de segurança]. 
b. O António vai doar a sua coleção de arte a um museu [que tenha boas 
condições de segurança]. 


Outro exemplo é o modo imperativo, que veicula tipicamente um valor modal 
deôntico dirigido pelo falante ao seu interlocutor ou interlocutores, usualmente 
exprimindo uma ordem (cf., por exemplo, abre a porta), mas também uma autori- 
zação (cf. a resposta entra! a uma pergunta como posso entrar?). 
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Os modos como veículo da modalidade recebem uma abordagem exaustiva 
no Cap. 19. 


(ix) as frases caracterizadoras com o verbo no presente ou no imperfeito do 
indicativo, que têm a propriedade de apresentar uma generalização sobre 
características da entidade denotada pelo sujeito; estas frases exprimem por 
vezes capacidade e um valor epistémico de possibilidade: 


(14) O Rui corre quinze quilómetros sem se cansar. 


Assim, o exemplo (14) pode ter um valor modal de capacidade, sendo, nesse caso, 
uma paráfrase possível a frase o Rui é capaz de correr quinze quilómetros sem se cansar, 
ou um valor modal epistémico, tendo como paráfrase a frase é possível o Rui correr 
quinze quilómetros sem se cansar. 


(x) A natureza semântica do predicado que ocorre após um verbo semiauxiliar 
modal pode também influir na interpretação modal, como em (15): 


(15) a. O Rui pode chegar a horas. 
b. O Rui pode chegar atrasado. 


As leituras mais naturais de (15a) estão relacionadas com a capacidade do Rui para 
conseguir chegar a horas ou com crença na possibilidade de o vir a fazer, enquanto a 
frase (15b) favorece uma interpretação em que é dada permissão ao Rui para chegar 
atrasado ou em que se afirma a crença na possibilidade de isso vir a acontecer. Ou 
seja, o verbo poder, ao combinar-se com o predicado chegar atrasado, que envolve 
uma situação de irregularidade em relação ao comportamento normal esperável, é 
mais passível de ser interpretado como tendo o valor modal de permissão do que 
quando ocorre seguido do predicado chegar a horas, que favorece leituras de capa- 
cidade interna ou epistémica. 

Para além da natureza semântica do predicado, o conhecimento do mundo por 
parte do falante permite-lhe identificar determinadas relações que se estabelecem, 
por exemplo, entre o sujeito e o predicado, e que podem influenciar a leitura modal 
da frase, como no caso de (16): 


(16) a. O professor pode faltar a essa aula. 
b. Os alunos podem faltar a essa aula. 


Em virtude do diferente posicionamento de alunos e professores na hierarquia 
institucional, o sujeito de (16a) favorece uma interpretação epistémica (de crença 
numa possibilidade), por ser menos natural pressupor, nesse caso, uma figura de 
autoridade que exercesse a permissão sobre o professor, enquanto o sujeito de (16b) 
favorece uma leitura deôntica de permissão (embora as leituras deôntica e episté- 
mica também sejam possíveis para (16a) e (16b), respetivamente). 


Modalidade forte e modalidade fraca 

A expressão de determinado valor modal pode, em muitos casos, ser feita através 
de um conjunto alargado de construções linguísticas, que não são forçosamente 
equivalentes entre si. O valor de necessidade, por exemplo, pode ser veiculado 
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através dos verbos semiauxiliares dever ou ter (de), mas os dois diferem em termos 
da maior ou menor força que lhes está associada. Enquanto ter (de) expressa um 
valor de obrigação ou necessidade forte (cf. (17a)), ou ainda um valor epistémico 
de forte probabilidade (cf. (17b)), dever tem um valor de obrigação fraca (cf. (18a)) 
ou de necessidade fraca (cf. (18b)): 


(17) a. Tens de assegurar este turno. [obrigação forte] 
b. Com esta confusão de trânsito, tem de ter ocorrido um acidente. [proba- 
bilidade forte) 


(18) a. Deves assegurar este turno. [obrigação fraca] 
b. Deve ter havido um acidente. [probabilidade fraca] 


Uma mesma expressão modal pode ainda, em determinados contextos dis- 
cursivos, ser interpretada como mais forte ou mais fraca do que a sua leitura mais 
natural poderia sugerir. Assim, o verbo ter (de), que tipicamente expressa obriga- 
ção forte (cf. (19a)), pode ser atenuado em contextos nos quais se veicula algo 
próximo de uma sugestão ou um pedido e em que a prosódia contribui para essa 
leitura, como em (19b,c): 


(19) a. Tens de ir entregar esta encomenda imediatamente. 
b. Tem de experimentar esta receita nova, é uma maravilha. 
€. 


Tens de nos vir visitar mais vezes. 


Os exemplos (19b,c) poderiam ser expressos de outras formas, como aconselho-a a 
experimentar esta receita nova ou sugiro que experimente esta receita nova, para (19b), 
e gostaria que viesses visitar-nos mais vezes ou que tal vires visitar-nos mais vezes?, 
para (19c). 

Quando ocorre uma reinterpretação da força modal de um enunciado de 
mais forte para menos forte no âmbito do mesmo domínio modal (neste caso 
o deôntico), fala-se em modalização e o resultado é uma leitura modalizada. 
Por exemplo, a modalização de uma ordem sob a forma de pedido ocorre com 
o verbo querer, como em queira sentar-se, e pode ainda ser realizada através de 
outras expressões linguísticas, como, por exemplo, construçõesinterrogativas com 
verbo no presente com prosódia adequada (cf. (20a)) ou com verbo no imperfeito 
(este tempo reforça a modalização) (cf. (20b)). Nestes casos, trata-se de um ato 
linguístico indireto que, embora tenha formalmente propriedades de pergunta, 
constitui, na verdade, um pedido (cf. Cap. 48): 


(20) a. Dá-me esse livro? 
b. Dava-me esse livro? 


Frases como (21a), quando dirigidas, por exemplo, a um empregado de café, 
têm leitura desiderativa e simultaneamente deôntica, pois o falante expressa um 
desejo e dirige uma ordem implícita ao seu interlocutor (parafraseável por 'traga- 
-me um café e um pastel de nata”). Esta ordem pode ser ainda modalizada, produ- 
zindo efeitos de cortesia, através do uso do imperfeito, como em (21b): 


(21) a. Quero um café e um pastel de nata. 
b. Queria um café e um pastel de nata. 
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Inversamente, uma expressão modal pode receber uma interpretação modal 
mais forte do que a sua interpretação típica, como o verbo poder, que tem como 
interpretação preferencial uma modalidade fraca de permissão (cf. (22a)), mas que, 
com a prosódia adequada, é frequentemente utilizado para expressar uma ordem 
sob a forma de um pedido, por razões de cortesia entre os falantes (cf. (22b)): 


(22) a. O Rui pode entrar. 
b. Pode sentar-se. 


Domínios da modalidade 

Vimos na introdução que a modalidade se manifesta, através de diferentes elemen- 
tos linguísticos, em cinco domínios semânticos fundamentais: o domínio episté- 
mico, relacionado com a crença (do falante ou da entidade denotada pelo sujeito) 
relativamente à verdade da frase; o domínio interno ao participante, que se prende 
com capacidades ou necessidades próprias de um dos participantes na situação (nos 
casos mais típicos a entidade representada pelo sujeito); o domínio deôntico, que 
veicula valores de permissão ou obrigação; o domínio externo aos participantes, 
em que a possibilidade ou necessidade são estabelecidas por fatores independentes 
dos participantes da situação; e ainda o domínio desiderativo, associado ao desejo 
e à volição. Nesta secção discutem-se em detalhe estes domínios e os veículos lin- 
guísticos que os exprimem. 


Modalidade epistémica 
Esta modalidade está relacionada com o grau de certeza/incerteza manifestado 
pelo falante relativamente à verdade da proposição que produz (cf. é possível que o 
comboio tenha chegado a tempo ou o comboio talvez tenha chegado a tempo) ou pelo 
sujeito de uma frase complexa em relação à verdade da proposição veiculada pela 
oração subordinada (cf. o Rui tem a certeza de que o comboio chegou a tempo). Esta 
modalidade envolve as duas dimensões de possibilidade e de necessidade. 

A dimensão de possibilidade é, com frequência, veiculada pelo verbo semiauxi- 
liar poder e, em certos contextos, pela locução verbal ser capaz (de): 


(23) a. O Rui pode ter chegado a tempo. 
b. O Rui é capaz de ter chegado a tempo. 
c. O Rui era capaz de chegar a tempo. 
d. O Rui foi capaz de chegar a tempo. 


Em (23a,b) o verbo poder e a locução ser capaz (de) (com o verbo no presente e 
o predicado seguinte no infinitivo composto) têm leitura epistémica, enquanto 
(23c) é ambígua entre uma leitura epistémica e outra relativa à capacidade interna 
do sujeito (cf. 18.3.2)*. No pretérito perfeito (cf. (23d)), a leitura de capacidade é 
claramente preferida e a epistémica só pode ocorrer quando existe informação 
contextual que a favoreça. 


> A leitura epistémica é mais forte em (23b) e mais fraca em (23c), relativamente à leitura de capacidade, 
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Outros elementos linguísticos podem veicular uma leitura epistémica, como 
nos exemplos de (24): 


(24) a. É possível que ele chegue amanhã. 

b. Talvez a nossa equipa consiga ganhar o jogo. 

c. O Rui deve ter chegado há minutos. 

d. É provável que a nossa equipa consiga ganhar o jogo. 
e. Duvido que a nossa equipa consiga ganhar o jogo. 

f. Eu creio que o Rui chega amanhã. 


Os exemplos de (24) cobrem diversos valores epistémicos que se prendem com 
a dimensão de possibilidade. Em (24a), o adjetivo possível como predicador da 
oração principal de uma frase complexa, e em (24b) o advérbio talvez, que ocupa 
uma posição pré-verbal e que, portanto, determina no verbo o modo conjuntivo, 
estabelecem uma leitura de possibilidade de atualização da situação, próxima das 
frases com poder e ser ca paz (de). O verbo dever, em (24c), e o adjetivo provável, em 
(24d), veiculam uma leitura com um valor de incerteza menor, relativamente aos 
exemplos em (23) ou a (24a,b). Em (24e), o verbo pleno duvidar expressa um valor 
epistémico de crença negativa, enquanto em (24f) se expressa a crença positiva na 
realização da situação enunciada. 

A comparação entre as frases (24a) e (24d) mostra que o adjetivo provável se 
caracteriza por uma leitura epistémica de maior certeza, em comparação com 
possível (cf. um negócio possível vs. um negócio provável), e esta gradação mantém- 
-se entre os nomes possibilidade e probabilidade (cf. comunicaram aos jornalistas 
a possibilidade de nacionalização do banco vs. comunicaram aos jornalistas a pro- 
babilidade de nacionalização do banco). No entanto, noutros contextos, o nome 
probabilidade caracteriza-se por envolver noções de quantificação, muitas vezes 
indefinida, relativamente à realização da situação, como, p.e., em existe alguma 
probabilidade de chover amanhã, e pode variar entre uma probabilidade nula e 
uma probabilidade máxima, como em a probabilidade de chover amanhã é (nula/ 
ínfima/fraca/forte). 

A modalidade epistémica também envolve a dimensão de necessidade (cf. (25)), 
e distingue-se por envolver uma leitura em que se veicula uma crença forte na 
verdade da proposição: 


(25) a. O Rui tem de ter chegado há minutos. 

Uma pessoa tem de ser louca para fazer tal coisa. 
É certo que o Rui chega amanhã. 

Tenho a certeza de que o Rui chega amanhã. 

Sei que o Rui chega amanhã. 


oanp 


Esta dimensão prende-se, assim, com uma maior certeza na verdade da 
proposição, por oposição à crença na simples possibilidade da sua verdade, 
afirmando-se praticamente que não há outra alternativa. Não se trata, mesmo 


é Embora as tipologias linguísticas classifiquem os domínios dos verbos saber (cf. (25e)) e crer (cf. (24f)) 
como modalidade epistémica, tradicionalmente, na lógica filosófica, é feita uma distinção segundo a qual 
o domínio do saber é chamado “epistémico” e o domínio da crença é chamado “doxástico”. 
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assim, de uma certeza absoluta, pois, nesse caso, far-se-ia a asserção simples o Rui 
chegou há minutos. 


Modalidade interna ao participante 

A modalidade interna ao participante envolve noções associadas à capacidade e 
necessidade internas da entidade denotada pelo sujeito da frase, que pode ser o 
falante, no caso de um sujeito de primeira pessoa. 

As interpretações relacionadas com a capacidade interna situam-se no domí- 
nio da possibilidade, pois as situações que referem podem realizar-se em qualquer 
tempo, independentemente do tempo da enunciação. Assim, p.e., a frase (26a) 
implica que é possível para a Ana realizar a ação descrita (saltar dois metros em 
altura). O domínio da capacidade é expresso pelos verbos poder, saber, conseguir e 
pela locução ser capaz (de): 


(26) a. A Ana pode saltar dois metros em altura. 
b. A Ana é capaz de acertar no alvo a 50 m de distância. 
c. Eu sei tocar saxofone. 
d. Tu ainda podes ler sem óculos. 
e. Este carro consegue atingir os 100 kms/h em 5 segundos. 


Divide-se, por vezes, a capacidade interna ao participante entre “inerente” e 
“aprendida”, sendo a primeira associada ao verbo poder e a segunda ao verbo saber. 
De facto, os exemplos com o verbo saber, como (26c), correspondem a uma capa- 
cidade aprendida, mas os contextos em que ocorre o verbo poder podem envolver 
tanto uma capacidade inerente (frequentemente de natureza física), como uma 
capacidade simultaneamente inerente e aprendida, como em (26a) e (26b), em que 
as ações de saltar ou acertar no alvo resultam não só de uma propensão física, mas 
também de um processo de aprendizagem e treino. 

O domínio da necessidade é veiculado por verbos como precisar e necessitar, 
que apresentam uma grande proximidade de significado, como se pode ver em (27), 
em que está em causa a necessidade interna do sujeito (o falante em (27a,b)): 


(27) a. Preciso de comer. 
b. Necessito (de) comer. 
c. 


Ele precisa de ler para se sentir contente. 


Modalidade deôntica 

A modalidade deôntica prende-se com as leituras de permissão e de obrigação. 
O valor de permissão relaciona-se com o domínio da possibilidade, pois a permis- 
são estabelece desde logo uma das condições para que a atualização da situação seja 
viável, podendo ser expresso por verbos como poder e permitir, e expressões como 
dar/ter autorização, como nos exemplos de (28): 


(28) a. A Ana permitiu ao Rui ler a carta. 
b. O Rui tem autorização para ler a carta. 
E: 


Tu podes ler a carta. 
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O valor de obrigação prende-se, por seu turno, com o domínio da necessidade, 
e pode ser expresso por verbos como obrigar, dever, ter (de) e por locuções como ter 
a obrigação (de): 


(29) a. A Ana obrigou os empregados a trabalhar até tarde. 
b. Os empregados têm a obrigação de trabalhar até tarde. 
c. Vocês têm de trabalhar até tarde. 


A modalidade deôntica envolve duas entidades, uma que outorga uma permis- 
são ou estipula uma obrigação e uma segunda entidade sobre a qual essa permissão 
ou obrigação recaem”. Nas frases (28a) e (29a), com os verbos permitir e obrigar, a 
entidade que estipula a ordem ou permissão (a Ana) é representada pelo sujeito, e 
a segunda entidade tem a função de complemento indireto ou direto (o Rui e os 
empregados, respetivamente). Nos exemplos (28b,c) e (29b,c), a permissão e a obri- 
gação são estabelecidas por uma entidade que não corresponde a nenhum argu- 
mento da frase e que pode ser uma terceira pessoa não identificada ou, na interpre- 
tação mais comum, o próprio falante; e a entidade sobre a qual incide a permissão 
ou a obrigação é o sujeito da frase, que pode corresponder ao interlocutor, como 
nos exemplos (c). Quando corresponde a uma terceira pessoa, a permissão ou obri- 
gação é emitida de forma indireta. 

Os verbos dever e ter (de) são utilizados para indicar obrigação fraca e obrigação 
forte, respetivamente, como se vê pelo contraste entre (30) e (31): 


(30) a. Deves sair já. 
b. O Rui deve sair já. 


(31) a. Tens de entrar já. 
b. O Rui tem de entrar já. 


Modalidade externa aos participantes 

Enquanto a modalidade deôntica veicula valores de permissão e de obrigação 
impostos por um participante ou por normas sociais, envolvendo, portanto, alguma 
capacidade de controlo sobre a situação, no caso da modalidade externa aos parti- 
cipantes a possibilidade ou necessidade é estabelecida por circunstâncias externas, 
que se impõem aos participantes e que resultam das circunstâncias ou de fenóme- 
nos físicos, i.e., de aspetos não controláveis. 

O valor de possibilidade pode ser expresso pelo verbo poder (cf. (32a), em que 
se indica que apanhar o metro é uma das formas de chegar ao centro da cidade). 
O valor de necessidade (obrigação) pode ser expresso por dever e ter (de) (cf. (32b) 
e (32c), respetivamente: (32b) tem como leitura uma forte recomendação de apanhar 
o metro como forma de chegar ao centro da cidade e (32c) indica que é a única 
maneira de alcançar o centro da cidade): 


7? Por se tratar de um tipo de modalidade que não envolve fatores internos ao participante, certas tipologias 
consideram a modalidade deôntica como um subtipo da modalidade externa aos participantes, descrita a 
seguir; opõem, assim, binariamente a modalidade interna ao participante aos dois tipos de modalidade 
aqui designadas como deôntica e externa aos participantes. 
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(32) a. Para ir para o centro da cidade, pode apanhar o metro. [possibilidade] 
b. Parair para o centro da cidade, deve apanhar o metro. [necessidade/obri- 
gação fraca) 
c. Parairparao centro da cidade, tem de apanhar o metro. [necessidade/obri- 
gação forte] 


Nos exemplos (32), a possibilidade ou obrigação de apanhar o metro para ir para o 
centro da cidade não resulta de uma permissão ou obrigação exercida pelo falante 
sobre o seu interlocutor, resulta, sim, de propriedades que estes não controlam, 
neste caso, a rede de transportes disponível. São, portanto, propriedades externas 
aos participantes. 

A mesma leitura de modalidade externa ocorre com verbos tipicamente asso- 
ciados à modalidade deôntica, como permitir ou obrigar, quando ocorrem em frases 
sem sujeito agentivo, mas mesmo assim capaz de exercer permissão ou obrigação 
sobre outro participante, como no caso de (33a) e (33b), em que os verbos podem 
ser parafraseados por ‘tornar possível" e tornar necessário”, respetivamente (o que 
não é possível na leitura deôntica): 


(33) a. As circunstâncias permitiram que o Rodrigo ficasse a dar aulas na mesma 
escola. 
b. Ofacto de ter havido um corte de luz nesse dia obrigou o Pedro a pedir 
um prolongamento do prazo de entrega do trabalho. 


Modalidade desiderativa 
A modalidade desiderativa veicula valores de vontade, desejo e esperança por parte 
do sujeito da frase, como nos exemplos (34)-(36): 


(34) a. Eu quero ser atriz de cinema. 
b. Adiretora gostaria que a biblioteca dos alunos fosse renovada até ao início 
do ano letivo. 
c. Deus queira que ela consiga ser selecionada para o papel principal. 
d. Quem me dera ter sido selecionada para o papel principal. 


(35) a. Não pode chover amanhã. Combinei ir à praia. 
b. Amanhã tem de fazer sol, para podermos ir à praia. 


a. A Maria agora dava um mergulho, se tivesse trazido o fato de banho. 
b. Eu bebia um cafezinho. 
c. Eu mudava o título do artigo. 


Em (34), é expressa a vontade do falante (cf. (34a)) ou de uma terceira entidade 
(cf. (34b)), através de frases complexas com verbos volitivos na oração principal, 
enquanto em (34c,d) o falante expressa um desejo através das expressões lexi- 
calizadas Deus queira e quem me dera. Em (35), expressa-se uma impossibilidade 
(cf. (35a)) ou uma necessidade (cf. (35b)) em relação a algo que é condição para a 
realização de um desejo ou objetivo do falante, projetado para um tempo futuro 
através do advérbio amanhã, em (35a), ou da oração subordinada final, em (35b). 
Assim, nos exemplos (35), combinam-se vários elementos que levam a que as 
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interpretações de impossibilidade e de necessidade fundamentem uma leitura de 
tipo desiderativo. Em (36), o valor desiderativo é expresso através do uso do imper- 
feito com verbos plenos: nestes casos, o imperfeito indica um evento que o sujeito 
da frase deseja que venha a realizar-se. A probabilidade ou improbabilidade de esse 
desejo ser realizado depende do contexto discursivo e situacional: em (36a), o con- 
texto propiciado pela condicional indica que esse desejo tem realização improvável, 
enquanto em (36b) poderá ser realizável ou não (eu bebia um cafezinho, dê-me aí um 
cheio; eu bebia um cafezinho, mas o médico proibiu-me). Em determinados contextos 
discursivos, o imperfeito pode não só ter valor desiderativo como também ter valor 
de sugestão ou pedido, como no caso de (36b), em que a frase pode constituir um 
convite aos interlocutores para beberem também um café, e no caso de (36c), em 
que o sujeito expressa uma sugestão de mudança do título do artigo. 

Os exemplos de (35) mostram como a modalidade desiderativa se prende com 
a dimensão da necessidade, já que o forte desejo do falante o leva a apresentar a 
realização da situação como uma necessidade. Este tipo de modalidade também 
envolve a dimensão de possibilidade, por remeter para um futuro desejável. Mas, 
contrariamente aos restantes tipos modais, estes dois valores de possibilidade e de 
necessidade parecem estar presentes em simultâneo, em vez de funcionarem como 
duas dimensões. 


[2] Considera-se aqui a modalidade desiderativa como um tipo modal independente. 
Já foi mencionada na Caixa [1] a grande diversidade que existe na literatura semântica 
sobre as abordagens tipológicas da modalidade. Quando a modalidade desiderativa 
é contemplada nessas tipologias, é tratada de diversas formas. O tipo desiderativo 
é por vezes integrado na modalidade deôntica, tendo como critério o facto de não 
ser epistémico (cf. Palmer 1986). No entanto, os exemplos de (34) aproximam-se da 
leitura interna ao participante, pois envolvem uma vontade interna ao sujeito, que não 
depende de fatores externos e que se pode relacionar com os casos de necessidade 
interna como o Rui precisa de dormir muitas horas. Por outro lado, os exemplos de 
(35), que veiculam um desejo por parte do falante, prendem-se, simultaneamente, 
com uma leitura interna e externa aos participantes, pois expressa-se um desejo que 
envolve fatores não controláveis*. 


18.4 Ambiguidade entre tipos de modalidade 

Os dados apresentados nas secções anteriores mostraram a existência de ambigui- 
dade entre leituras modais em certas frases, quer por efeito da ambiguidade própria 
dos verbos semiauxiliares modais ou dos verbos plenos com valor modal que nelas 
ocorrem, quer por efeito de uma conjugação de diferentes elementos com valor 
modal. Nesta secção, serão discutidas algumas ambiguidades muito frequentes, que 
se prendem com a própria natureza dos domínios discutidos. Estas ambiguidades 
retomam-se na secção 18.5, na qual se discutem os verbos particulares (semiauxi- 
liares e plenos) que veiculam valores modais. 


8 Veja-se van der Auwera e Plungian (1998), que consideram que o valor optativo (associado ao desejo) 
deriva do tipo modal externo aos participantes, por tratar-se de uma invocação de circunstâncias para a 
realização de determinada situação. 
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Modalidade deôntica e modalidade externa 

Nem sempre é fácil distinguir entre modalidade deôntica e modalidade externa, 
pois, em muitos casos, a situação pode ser interpretada como sendo controlada 
por um dos participantes ou como sendo o resultado de fatores externos. No caso 
dos exemplos de (37), que envolvem valores modais de obrigação, as duas leitu- 
ras são possíveis: 


(37) a. Os recém-nascidos devem ser vacinados. 
b. A biblioteca deve ter mais espaços de trabalho. 


O exemplo (37a) pode ter uma leitura de modalidade externa, em que a vacina- 
ção dos recém-nascidos é uma imposição que resulta de fatores externos; ou uma 
leitura deôntica, menos natural, em que o falante (por exemplo, o responsável 
pela secção de pediatria do hospital) decide impor a obrigação de vacinação. 
Também o exemplo (37b) pode ter duas interpretações: externa, em que o facto 
de a biblioteca precisar de mais espaço é uma necessidade imposta pela própria 
natureza daquele espaço e da sua utilização; ou deôntica, também menos natu- 
ral, em que a necessidade é determinada pelo falante, que será o responsável 
pelo espaço e que impõe essa alteração (tal como poderia impor a alguém que 
fizesse algo). 

A dificuldade frequente em estabelecer a existência de controlo sobre a situação 
por parte de algum dos participantes leva a frequentes ambiguidades em relação às 
leituras deôntica e externa, que poderão ser eliminadas quando à frase se associa 
mais informação sobre o contexto em que decorre a situação. 


Modalidade interna e modalidade deôntica 

O verbo poder tem tipicamente uma leitura de capacidade interna, como na frase 
tu ainda podes ler sem óculos. Algumas frases com este verbo, e também com o verbo 
precisar, são ambíguas entre a leitura de capacidade interna e uma leitura deôntica 
de permissão/obrigação, como nos exemplos (38): 


(38) a. O concorrente inglês pode mergulhar até 30 metros. 
b. A professora disse que o aluno precisa de ler. 


Para além da leitura interna, (38a) tem uma leitura deôntica que se obtém, por 
exemplo, no contexto de um concurso de mergulho com regras regulando a pro- 
fundidade que se pode alcançar em cada prova. O exemplo (38b) tem uma leitura 
de necessidade interna, parafraseável por ‘ʻa professora disse que ele necessita de ler 
(para se sentir contente)”, talvez menos natural, e outra deôntica, em que a própria 
professora impõe a prática de leitura ao aluno para que ele corresponda às suas 
exigências ou às exigências escolares e sociais. 


Modalidade externa e modalidade epistémica 
Existe, por vezes, uma grande proximidade entre as leituras de modalidade externa 
e epistémica, como no caso de (39): 


(39) a. Deve chover amanhã. 
b. A equipa sul-africana pode ganhar o jogo. 
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Na leitura epistémica de (39a), o falante enuncia a sua opinião sobre a alta proba- 
bilidade de vir a chover no dia seguinte; na leitura externa, afirma-se que as cir- 
cunstâncias levam à probabilidade de chuva. Na verdade, torna-se difícil distinguir 
de forma clara entre as duas interpretações, pois ambas implicam a avaliação de 
circunstâncias externas aos participantes e a consequente dedução da probabilidade 
de vir a chover. Em (39b), para além da leitura de capacidade interna, em que se 
diz que a equipa tem capacidade para ganhar, existe ainda uma leitura externa, na 
qual se assere que existem circunstâncias externas e não controláveis que podem 
levar à possibilidade de a equipa ganhar o jogo, e uma leitura epistémica, em que 
o falante expressa incerteza quanto ao facto de a equipa vir a ganhar o jogo, para- 
fraseável por 'é possível que a equipa sul-africana ganhe o jogo”. 

Em resumo, a proximidade entre as leituras de modalidade externa e episté- 
mica deve-se ao facto de ambas envolverem a avaliação de circunstâncias externas, 
da qual decorre a possibilidade de a situação se concretizar e que possibilita a expres- 
são de certeza ou incerteza por parte do falante. 


Verbos modais 

Os verbos semiauxiliares modais dever, poder, ter (de) e, em certos contextos, haver 
(de) constroem-se com outros verbos no infinitivo; contrariamente ao que acontece 
com os seus correspondentes noutras línguas, como o inglês, estes semiauxiliares 
modais têm flexão temporal (cf. Cap. 29). A locução verbal ser capaz (de) será também 
analisada nesta secção. 


Dever 

O verbo modal dever constrói-se seguido de verbo no infinitivo (cf. o João deve pagar 
as dívidas), não devendo, por isso, confundir-se com o verbo pleno transitivo dever, 
como em ele deve dinheiro aos pais. O verbo dever, enquanto modal, pode ocorrer 
nos tempos do presente e do imperfeito, quer do indicativo (cf. (40a,b)), quer do 
conjuntivo (cf. (40c,d)), e ainda no futuro (cf. (40e)) e no condicional (cf. (40f)). 
No entanto, o modal dever é defetivo quanto ao pretérito perfeito do indicativo 
(cf. a impossibilidade de *ele deveu ler esse livro) e raramente surge no futuro do 
conjuntivo, sendo, nestes casos, substituído por ter (de), em particular no seu valor 
deôntico de obrigação (compare-se ??quando ele dever ler o livro, compra-o com 
quando ele tiver de ler o livro, compra-o), e raramente ocorre nos tempos compostos 
(cf. a impossibilidade de *o João tinha devido pagar as dívidas). 


(40) a. O João deve pagar as dívidas. 

O João devia pagar as dívidas. 

Receio que o João deva pagar as dívidas. 
Receei que o João devesse pagar as dívidas. 
O João deverá pagar as dívidas. 

O João deveria pagar as dívidas. 


an g 


É, assim, o verbo modal que menos tempos verbais aceita. Este verbo admite 
ainda a construção em que é seguido de verbo no infinitivo composto, como 
em (41), em todos os tempos em que ocorre: 
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(41) a. O miúdo devia ter comido a sopa. 
b. Suponho que o miúdo devesse ter comido a sopa. 


Este verbo varia entre uma leitura deôntica (cf. (42a)), epistémica (cf. (42b)) e 
externa aos participantes (cf. (42c)), consoante o contexto, embora algumas cons- 
truções desencadeiem preferencialmente uma leitura em detrimento de outras”. 


(42) a. Deves entregar-me o trabalho até às cinco da tarde. 
b. Com todo esse barulho, deve haver uma festa no andar de cima. 
c. Para ir para a Baixa, deve seguir a linha azul do metro. 


Interação entre dever e a classe aspetual do verbo pleno 

Como referido em 18.3.3, o conceito deôntico de obrigação (exemplificado com 
dever na frase tu deves rever a contabilidade da empresa até amanhã) envolve duas 
entidades, sendo que a primeira (o falante na frase ora dada como exemplo) 
obriga ou leva a segunda entidade (o sujeito nesta mesma frase, neste caso tam- 
bém o interlocutor) a realizar determinada ação ou a comportar-se de determi- 
nada forma. A imposição de uma obrigação está associada, em primeiro lugar, à 
possibilidade de controlo da situação pela entidade que está sujeita à obrigação, 
o que ocorre nos exemplos em (43a-c), cujos verbos pertencem a diferentes clas- 
ses aspetuais (cf. Cap. 17): processo culminado (ler o livro), em (43a), e processos 
(tocar piano, beber água), em (43b,c). Pelo contrário, os predicados em (43d,e), com 
valor aspetual de culminação, não apresentam o mesmo grau de controlo e não 
têm leitura preferencial deôntica (a seguir a cada exemplo, assinalam-se as leitu- 
ras modais possíveis): 


(43) a. O Rui deve ler o livro até às duas horas. [deôntica, epistémica] 
O Rui deve tocar piano. [deôntica, epistémica] 

Tu deves beber muita água. [deôntica, epistémica] 

O Rui deve ganhar a corrida. [epistémica, deôntica] 

O comboio deve chegar atrasado. [epistémica, deôntica] 


Map T 


As frases de (43a-c) apresentam uma leitura preferencial deôntica, em que se esta- 
belece sobre o Rui a obrigação de ler o livro, tocar piano ou beber água (todas elas 
atividades que podem ser controladas pelo Rui), enquanto as frases (43d,e) aceitam 
uma interpretação deôntica, embora não preferencial (devido ao facto de ganhar a 
corrida e de o comboio chegar atrasado serem eventos apenas parcialmente contro- 
láveis pelo sujeito). Todas estas frases têm ainda uma leitura modal epistémica, que 
se prende com a probabilidade de realização destes eventos, podendo o contexto 
situacional desambiguar as duas leituras. Nalguns casos, como em (43c), a prosódia 
da frase também pode ajudar a desambiguar. 


Em frases com o verbo dever, a ocorrência de determinados elementos como o tempo imperfeito, a 
entoação ou ainda a presença de um advérbio como amanhã ou de uma oração subordinada final (que 
projetam ambos para o futuro) propiciam uma leitura final desiderativa. Por exemplo, na frase devia ser 
feriado!, o verbo dever ocorre no imperfeito e o enunciado, com entoação específica, tem valor desiderativo 
(repare-se que a leitura desiderativa não está disponível quando o mesmo verbo está no tempo presente; 
cf. deve ser feriado!). Na frase amanhã devia ser feriado para eu não ter de trabalhar, a leitura desiderativa advém 
da combinação do advérbio, do imperfeito e da oração subordinada final. 
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Podem também ocorrer com dever predicados de tipo estativo, como em (44) 


e (45). Também nestas frases, a interpretação modal está dependente de os predi- 
cados serem controláveis ou não. As frases de (44) são exemplos de predicados não 
controláveis pelo sujeito da frase, pelo que apenas está disponível a leitura episté- 
mica. Pelo contrário, os exemplos em (45) são casos de predicados controláveis, 
que aceitam as leituras epistémica e deôntica. 


(44) 


(45) 


arc» 


ap co» 


O Rui deve ser alto. [epistémica] 

O Rui deve ser português. [epistémica] 

O Rui deve estar assustado. [epistémica] 

O Rui deve gostar de morangos. [epistémica] 


O Rui deve estar vestido quando eu o vier buscar. [epistémica, deôntica] 
O Rui deve estar atento quando entrar o professor. [epistémica, deôntica] 
O Rui deve ser simpático. [epistémica, deôntica] 

O Rui deve viver em Lisboa. [epistémica, deôntica] 


[3] Os paradigmas (44) e (45) acima têm exemplos de diferentes tipos de predicados 
estativos: ser alto e ser português são estados estáveis (cf. (44a,b)), estar assustado, 
estar vestido e estar atento são estados episódicos (cf. (44c) e (45a,b)) e ser simpático 
e viver em Lisboa são casos de estados faseáveis (cf. (45c,d)). Os estados estáveis 
descrevem propriedades estáveis dos indivíduos, que se mantêm por longo período de 
tempo ou mesmo por toda a sua vida, enquanto os segundos denotam propriedades 
transitórias, associadas a um período de tempo delimitado. Alguns estados estáveis 
podem ser reinterpretados como episódicos em certos contextos (cf. ele é uma pessoa 
simpática, em que o predicado ser(uma pessoa) simpática é interpretado como estável, 
vs. ele é um homem horrível, mas hoje foi muito simpático comigo, em que ser simpático 
é reinterpretado como episódico); nesta reinterpretação adquirem propriedades 
dinâmicas, as quais partilham com os eventos, sendo designados como “faseáveis” 
(cf. Cap. 17.3.2.1 e 17.3.2.2). 

Os estados estáveis são, tipicamente, não controláveis, pelo que não admitem 
leitura deôntica (cf. (44a,b)) e apenas aceitam leitura epistémica. É possível uma leitura 
de necessidade externa, como num contexto em que se discutem as propriedades 
necessárias para a realização de determinada tarefa: cf. ainda não sei qual vai ser o reforço 
da equipa na defesa, mas o jogador a contratar deve ser alto. Com estados episódicos, 
associados a propriedades transitórias, a leitura deôntica é admitida se o estado for de 
tipo controlável. Assim, estar assustado é um estado episódico, não controlável, e não 
aceita facilmente uma interpretação deôntica. Será possível interpretar (44c) como 
envolvendo uma obrigação, mas, nesse caso, estar assustado é reinterpretado como 
parecer assustado (como, por exemplo, numa situação em que se dá indicações a um 
ator: nesta cena, o Rui deve estar assustado). Pelo contrário, estar vestido e estar atento, 
que são igualmente estados episódicos, mas controláveis pelo sujeito, aceitam uma 
leitura deôntica, para além da leitura epistémica. Os estados faseáveis apresentam o 
mesmo comportamento, ao admitirem leitura deôntica se forem controláveis, como 
ser simpático e viver em Lisboa (cf. (45c,d)), e ao admitirem apenas leitura epistémica se 
forem não controláveis, como gostar de morangos (cf. (44d)), que constitui, à partida, 
uma propriedade não dependente da vontade da entidade experienciadora. 
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Assim, a possibilidade de interpretação deôntica de construções com o verbo 
semiauxiliar modal dever está dependente, em parte, da classe aspetual do verbo pleno 
(ou do predicado) com o qual se combina e da existência de controlo por parte do 
sujeito sobre o evento ou sobre o estado denotado por esse verbo ou pelo predi- 
cado que o integra. 

A possibilidade de uma leitura deôntica existe também com certos predicados 
nos quais o controlo sobre a situação não é exercido pelo sujeito da frase, mas sim 
por outra entidade identificada ou assumida contextualmente (podendo ser o 
falante), como nos exemplos de (46a-d): 


(46) a. O Rui deve ser despedido. [epistémica, deôntica] 
b. O Rui deve passar por vários dias de formação até fazer trabalho de secretaria. 
[epistémica, deôntica] 
c. A biblioteca deve ter mais luz para melhorar as condições de leitura. 
[externa, deôntica] 
d. Os miúdos devem ser vistos pelo médico [externa, epistémica, deôntica] 
e. Devechover amanhã. [epistémica, externa] 


Assim, por exemplo, em (46a) não é o sujeito, o Rui, que controla o evento ser 
despedido e no caso de (46e), a leitura deôntica não está disponível por não haver 
possibilidade, em condições normais, de controlar a realização de uma situação de 
natureza meteorológica!*. 

Nas frases (46c-e), por sua vez, é possível uma leitura em que a imposição é 
determinada por fatores externos; assim, (46c) pode ser parafraseado por 'é neces- 
sário que a biblioteca tenha mais luz”, (46d) por 'é necessário que os miúdos sejam 
vistos pelo médico’ e (46e), nesta leitura, significa algo como “as circunstâncias 
fazem com que seja muito provável que chova amanhã”. 

Vemos, assim, que a leitura deôntica está dependente de o estado ou evento 
ser controlável, quer pelo sujeito, quer por outra entidade implícita (incluindo o 
falante). Com predicados não controláveis, incluindo estados estáveis como ser 
alto, ou eventos, como chover e morrer, a interpretação deôntica não está disponí- 
vel, a não ser em situações muito especiais. 


Dever seguido do infinitivo composto 

Nas frases com o verbo dever no presente, seguido de um predicado verbal no infi- 
nitivo composto (ou seja, seguido pelo auxiliar perfeito ter + pp —- cf. Cap. 29), o 
aspeto perfectivo da construção, em que a situação descrita é apresentada como 
terminada, faz com que a leitura mais natural, ou mesmo a única acessível, seja a 
epistémica; assim, compare-se (47a) com (47b), exemplo sem o auxiliar perfectivo 
e que, ao contrário de (47a), aceita a leitura deôntica: 


(47) a. A Rita deve ter elaborado o relatório. [epistémica] 
b. A Rita deve elaborar o relatório. [deôntica, epistémica] 


1º Mesmo as experiências para potenciar a queda de chuva não são totalmente controláveis e dificilmente 
seriam situações às quais se adequasse a enunciação da frase (46e). 
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Na frase (47a), o aspeto perfectivo faz com que a interpretação deôntica de obri- 
gação, que pressupõe uma realização num tempo futuro, não esteja disponível, 
pelo que a frase tem unicamente valor modal epistémico. Em contrapartida, em 
(47b), a modalidade deôntica é a leitura preferencial, embora também possa haver 
interpretação epistémica, em que se considera provável que a Rita venha a elabo- 
rar o relatório. 

Nas frases de (48), o verbo dever ocorre noutros tempos verbais, existindo con- 
traste nas leituras acessíveis: 


(48) a. Ele deverá ter visto o filme. [epistémica, deôntica] 
b. Ele deverá ter feito os trabalhos até amanhã se quiser sair com os amigos. 
[deôntica] 
c. Ele devia ter visto o filme. [deôntica] 
d. Ele deveria ter visto o filme. [deôntica] 


Tal como em (47a), o verbo modal dever no futuro também aceita a leitura epis- 
témica (cf. (48a)). No entanto, também está acessível nesta frase a leitura deôntica, 
que é, aliás, mais saliente na frase (48b). As frases (48c) e (48d), em que dever ocorre 
no tempo imperfeito e condicional, respetivamente, têm leitura deôntica, mas não 
admitem a interpretação epistémica. Nestas duas últimas frases, cria-se um efeito 
de contrafactualidade!!, do qual se depreende que o sujeito não realizou essa ação, 
embora o devesse ter feito. 

Nos seguintes paradigmas, temos igualmente exemplos com o verbo modal 
dever seguido de infinitivo composto, mas, neste caso, com predicados estativos: 


(49) a. Ele deve ter sido alto. [epistémica] 


b. Ele deverá ter sido alto. [epistémica] 
c. Ele devia ter sido alto. (epistémica] 
d. ?Ele deveria ter sido alto. 

(50) a. Ele deve ter estado doente. [epistémica] 
b. Ele deverá ter estado doente. [epistémica] 
c. Ele devia ter estado doente. [epistémica] 
d. ?Ele deveria ter estado doente. 

(51) a. Ele deve ter sido simpático. [epistémica] 
b. Ele deverá ter sido simpático. [epistémica] 
c. Ele devia ter sido simpático. [deôntica] 
d. Ele deveria ter sido simpático. [deôntica] 


As frases de (49) e (50) mostram que quando o verbo dever é seguido de um 
predicado não controlável no infinitivo composto a leitura modal é sempre epis- 
témica, quer o verbo dever esteja no presente, no futuro ou no imperfeito (a inter- 
pretação epistémica das frases com o verbo dever no condicional ((49d) e (50d)) é 
mais difícil). Quando, pelo contrário, o verbo dever se constrói com um predicado 


u A contrafactualidade obtém-se em certas construções, em especial as condicionais, em que o sentido é 
contrário àquele que a forma linguística poderia sugerir. Assim, na frase se tivesses estudado, agora sabias 
responder às perguntas, embora não haja nenhuma palavra negativa, o significado é que o sujeito não estu- 
dou e não sabe responder às perguntas. 
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controlável, como ser simpático, as leituras variam consoante o tempo do verbo 
modal: quando dever está no presente e no futuro, as frases têm igualmente lei- 
tura epistémica (cf. (51a,b)), mas quando o verbo dever está no imperfeito ou no 
condicional (cf. (51c,d)), a leitura modal é a deôntica. 

Tanto o imperfeito como o condicional, nas frases (c,d) dos paradigmas (49)-(51), 
têm uma interpretação de contrafactualidade: determinada situação, que era possível 
que tivesse ocorrido, não se realizou. 


Dever seguido do auxiliar progressivo 

O auxiliar progressivo, construído com estar (a) seguido de verbo no infinitivo 
(cf. Cap. 29), propicia, tal como o infinitivo composto, uma leitura epistémica 
do modal dever precedente, como se vê na frase a Rita deve estar a nadar, exemplo 
interpretado como ‘na base daquilo que o falante sabe, é provável a Rita estar a 
nadar”. No entanto, com este auxiliar, a leitura do verbo modal depende também 
da classe aspetual dos predicados plenos e sobretudo de existir ou não controlo 
da situação por parte da entidade expressa pelo sujeito, como se ilustra nos exem- 
plos seguintes: 


(52) a. A Rita deve estar a ler o livro. [epistémica, deôntica] 
b. A Rita deve estar a tocar piano. [epistémica, deôntica] 
c. ??A Rita deve estar a ser medrosa. [epistémica] 
d. A Rita deve estar a ser simpática. [epistémica] 
e. A Rita deve estar a viver em Lisboa. [epistémica] 
f. ??A Rita deve estar a gostar de morangos. [epistémica] 


Em todos estes exemplos, a leitura preferencial é a epistémica, embora em (52c) e 
(52f) a coocorrência do verbo modal com o progressivo torne a frase semantica- 
mente estranha. Como foi já referido, para além desta interpretação, os predicados 
de tipo eventivo aceitam uma leitura deôntica, onde se estipula uma obrigação 
(cf. (52a,b)). 


Obrigação fraca e obrigação forte 

As interpretações deôntica e externa do verbo dever devem ser entendidas como 
obrigação fraca ou necessidade fraca, pois este verbo entra numa escala em que ter 
(de) surge associado a essas leituras de forma muito mais forte (cf. Oliveira 1988, 
2000), como se ilustra no contraste entre (53) e (54): 


(53) a. Deves comer a sopa. 
b. A biblioteca deve ter mais luz. 


(54) a. Tens de comer a sopa. 
b. A biblioteca tem de ter mais luz. 


Modalização do valor deôntico 

Os diferentes tempos em que o verbo modal dever ocorre podem, de algum modo, 
influenciar o grau de necessidade ou obrigação. Assim, o imperfeito, o futuro e o 
condicional, para além de possível informação temporal, podem também atribuir 
um menor grau de certeza ou uma obrigação ou necessidade menos forte. Assim, 
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as frases (b)-(d) dos exemplos (55) e (56) contrastam com as frases (a); naquelas, 
o tempo verbal utilizado modaliza, isto é, torna mais fraca (cf. 18.2) a obrigação 
estipulada pelo falante, que pode consistir numa ordem apresentada sob forma de 
sugestão, por motivos de delicadeza, ou numa recomendação ou conselho: 


(55) a. Deves comer a sopa. 
b. Devias comer a sopa. 
c. Deverás comer a sopa. 
d. Deverias comer a sopa. 
(56) a. A biblioteca deve ter mais luz. 
b. A biblioteca devia ter mais luz. 
c. A biblioteca deverá ter mais luz. 
d. A biblioteca deveria ter mais luz. 
Poder 


Este verbo semiauxiliar modal ocorre em todos os tempos simples e compostos, 
quer do indicativo quer do conjuntivo, e também no infinitivo composto. Apre- 
senta quatro das leituras mencionadas em 18.3: interna ao participante, em parti- 
cular de capacidade (cf. (57a)), externa aos participantes (cf. (57b)), deôntica de 
permissão (cf. (57c)) e epistémica (cf. (57d))!?: 


(57) a. Ele ainda pode ler sem óculos. 

b. O senhor pode seguir por esta rua e vira à esquerda. 
c. O senhor pode entrar quando eu disser. 
d 


Ele pode ter perdido o comboio. 


Interação entre poder e a classe aspetual do verbo pleno 

Tal como com dever, com o verbo modal poder a leitura deôntica surge preferencial- 
mente com predicados eventivos, sendo o sujeito da frase a entidade sobre a qual 
incide a permissão, como em (58a,b) (respetivamente o Rui e tu): 


(58) a. O Rui pode entrar. [deôntica] 
b. Depoisde fazer os trabalhos de casa, (tu) podes comer o chocolate. [deôntica] 


Nestas frases, quer o Rui quer o interlocutor (tu) recebem permissão (ou uma ordem 
modalizada) para realizar uma ação que podem controlar (entrar e comer o chocolate). 
Estes exemplos, com a prosódia adequada, admitem ainda uma leitura deôntica 
mais fraca, que consiste numa sugestão ou conselho, tratando-se, portanto, de um 
ato linguístico indireto, pois formula-se uma sugestão sob forma de uma permissão; 
esta leitura é reforçada pelo recurso ao imperfeito (cf. (59)): 


(59) a. Podias entrar. 
b. Podias comer um chocolate. 


12 Tal como com o verbo dever, também o verbo poder pode ocorrer em contextos discursivos que têm uma 
leitura final desiderativa, que resulta do uso do tempo imperfeito e de uma entoação específica da frase: 
bem podia parar de chover! 
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Em (60), o verbo poder é seguido de diferentes tipos aspetuais de predicados, que 
afetam a leitura modal das frases, consoante denotam ou não eventos controláveis: 


(60) a. O Rui pode morrer. 

b. O Rui pode ganhar a corrida. 
c. Pode chover. 

d 


Podem surgir alguns problemas. 


A frase (60a), com o predicado morrer, não pode, em circunstâncias normais, ser 
aceitável com a leitura deôntica, uma vez que é incongruente dar permissão ao Rui 
para realizar uma ação que ele, em princípio, não controla. A mesma frase é, no 
entanto, aceitável com uma leitura epistémica de possibilidade. Em (60b), o predi- 
cado ganhar a corrida denota um evento que não depende exclusivamente do Rui, 
logo a leitura deôntica também é pouco natural. Para esta frase são aceitáveis as 
leituras de capacidade interna (ʻo Rui é capaz de ganhar a corrida”), externa ('as cir- 
cunstâncias podem permitir que o Rui ganhe a corrida”) e epistémica ('é possível 
que o Rui ganhe a corrida’). Finalmente, (60c) e (60d), com predicados (chover e 
surgir) que denotam situações não controláveis pelos participantes, também não 
podem ter uma leitura deôntica de permissão nem uma leitura de capacidade interna 
ao participante; prefere-se, assim, para estas frases a leitura epistémica, embora a 
leitura externa também seja possível, visto poderem estar envolvidos na situação 
fatores externos aos participantes. É, aliás, difícil nestes casos (como referido em 
18.4.3) distinguir de forma clara entre a leitura epistémica ('é possível que chova’, 
'é possível que surjam problemas”) e a leitura externa aos participantes (“as circuns- 
tâncias, por exemplo a deslocação do anticiclone dos Açores, levam a que possa 
chover’ e “as circunstâncias, por exemplo, alterações nos regulamentos de finan- 
ciamento dos partidos, levam a que possam surgir problemas”). 

De modo semelhante a dever, com alguns predicados estativos, a leitura deôn- 
tica é também admissível, como se ilustra a seguir: 


(61) a. Tu podes ser simpático durante o exame. 
b. Tu podes viver em Lisboa. 
c. Tu podes estar aí sentado. 


Em (6la,b), o facto de estes predicados não terem, neste contexto, uma leitura 
preferencialmente estativa, envolvendo até um certo dinamismo e controlo por 
parte do sujeito, torna possível a leitura deôntica de permissão, contrariamente 
a frases com predicados não controláveis, como ser alto. Em (61c), o predicado 
estativo estar sentado resulta de um evento (sentar-se), sendo igualmente contro- 
lável pelo sujeito. Em resumo, o facto de os estados representados pelos predi- 
cados destes exemplos serem de tipo controlável permite a leitura deôntica de 
permissão destas frases. 


Poder seguido do infinitivo composto 

Como acontece com o modal dever, também o aspeto perfectivo associado ao 
auxiliar seguido de infinitivo composto (ter + pp) propicia a leitura epistémica, 
que ocorre mais naturalmente ou é mesmo a única acessível, como se ilustra 
em (62): 


18.5.2.3 


18.5.2.4 


VERBOS MODAIS 18.5.2.4 


(62) a. Ele pode ter saído. 

Ele pode ter viajado. 

Ele pode ter bebido um café. 
Ele pode ter sido simpático. 
Ele pode ter sido alto. 


van gs 


Nos exemplos (62a-c), o verbo modal combina-se com predicados aspetualmente 
eventivos, enquanto em (62d,e) se combina com predicados estativos. Em qualquer 
dos casos a leitura acessível é a epistémica, isto é, com base no que se sabe infere-se 
que é possível terem ocorrido as situações descritas nos vários predicados. 

Quando o verbo poder está no imperfeito, a construção está associada a um 
efeito de contrafactualidade (cf. Nota 11), do qual se depreende que o sujeito não 
realizou essa ação, embora o devesse ter feito (uma leitura próxima da de obrigação 
ou da de necessidade externa); dessa leitura resulta um efeito de recriminação 
(p.e., em (63a), interpretável como ‘tinhas a possibilidade de ter dito isso antes e 
não o fizeste”: 


(63) a. Podias ter dito isso antes. 
b. Vocês podiam ter chegado a horas. 


Poder seguido do auxiliar progressivo 

Tal como no caso das construções com dever, também as frases com o verbo modal 
poder seguido do auxiliar progressivo estar a + inf têm uma leitura preferencial epis- 
témica, podendo a leitura deôntica (neste caso, de permissão) estar disponível 
quando os predicados eventivos ou estativos apresentam propriedades mais evi- 
dentes de controlo por parte do sujeito, como em (64b,c): 


(64) a. A Rita pode estar a chegar. [epistémica] 

A Rita pode estar a ler o livro. [epistémica, deôntica] 

A Rita pode estar a tocar piano. [epistémica, deôntica] 

A Rita pode estar a ser simpática. [epistémica] 

A Rita pode estar a gostar de livros de ficção científica. [epistémica] 


pre 


Fatores contextuais na interpretação do verbo modal poder 
Os exemplos de (65), apesar de muito semelhantes, apresentam propriedades con- 
textuais que determinam divergências quanto à leitura modal preferencial: 


(65) a. O Rui pode ler um livro por dia. [interna, deôntica] 
b. O Rui pode ler um livro dessa estante. [deôntica] 


Na interpretação em que (65a) é uma frase caracterizadora de uma propriedade do 
Rui, a leitura é interna, de capacidade; em alternativa, também pode ser deôntica, 
veiculando-se uma permissão dada indiretamente ao Rui. Já (65b), plausivelmente 
por causa do contexto específico introduzido pelo modificador nominal dessa 
estante (o qual bloqueia, na interpretação mais natural, a leitura caracterizadora), 
só admite a leitura deôntica, também dada indiretamente. 

O tipo de sujeito (1.º, 2.º ou 3.º pessoa) também influencia a interpretação 
modal da frase. Por exemplo, a frase (66b), com um sujeito de 2.º pessoa, admite, 
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entre outras leituras que não serão aqui tomadas em consideração, uma leitura 
de capacidade interna ao participante (no sentido de indagar, por exemplo, 
sobre as capacidade de uma criança ou de uma pessoa com algum impedimento 
físico), enquanto tal leitura não é viável com a frase (66a), com um sujeito de 
1.º pessoa: 


(66) a. #Eu posso servir-me? [interna] 
b. Tu podes servir-te? [interna] 


O tipo de predicado também influi na leitura modal das frases, como mostra a 
comparação entre (66b) e (67): 


(67) HTu podes chegar atrasado? [interna] 


Em (67), com o predicado chegar atrasado, deixa de ser aceitável (pelo menos pragma- 
ticamente) a leitura de capacidade interna com um sujeito de 2.º pessoa, plausivel- 
mente devido ao facto de um tal evento não requerer capacidades internas especiais. 
Por outro lado, enquanto (66b) admite uma leitura deôntica de sugestão, induzida 
pelo verbo semiauxiliar poder e pelo contexto interrogativo, tal interpretação é 
menos natural em (67). 


Pode ser, pode ser que 
O verbo modal poder ocorre ainda em construções particulares: pode ser e pode ser 
que, como se ilustra em (68): 


(68) a. A -Queres vir comigo ao cinema? 
B — Pode ser. 
b. Pode ser que os miúdos cheguem hoje. 
c. Podia ser que os miúdos tivessem chegado sem nós sabermos. 
d. Poderá ser que ele se tenha enganado, mas duvido. 


Na expressão pode ser, o modal poder ocorre como verbo semiauxiliar modal do 
verbo ser, que, nesta construção, tem um sentido existencial e, por conseguinte, é 
analisado como verbo pleno (cf. Caps. 29 e 36). Esta expressão, quando ocorre sem 
um complemento frásico, como em (68a), indica assentimento. Quando ocorre 
com complemento, como em (68b-d), o seu significado aproxima-se de talvez, e 
tem uma leitura modal epistémica equivalente a predicados copulativos com adje- 
tivos modais, como ser possível e ser provável. 


Ter (de) 
O verbo semiauxiliar ter que entra na perífrase verbal de sentido modal não se pode 
confundir com o auxiliar dos tempos compostos (cf. não o tenho visto) ou com o 
verbo pleno (cf. tenho uma mala igual à tua). O verbo ter (de) modal constrói-se com 
infinitivo, podendo, por vezes, apresentar a construção alternativa ter (que) com a 
mesma leitura (embora ter (que) seja geralmente considerado menos normativo que 
ter (de)). Ter (de) usa-se em todos os tempos e admite a combinação com o infini- 
tivo composto. 

O significado deste verbo semiauxiliar recobre essencialmente a dimensão 
modal da necessidade, e as suas leituras mais comuns são, em primeiro lugar, a 


VERBOS MODAIS 18.5.3 


deôntica de obrigação (cf. (69a)) e a externa aos participantes (cf. (69b))!$. No 
entanto, a leitura epistémica também está acessível (cf. (69c), com a interpretação 
'é altamente provável que estejas cansado, depois de tão longa viagem” e, em 
contextos apropriados, a leitura de necessidade interna ao participante (cf. (69d)): 


(69) a. Tens de beber o leite já. [deôntica de obrigação] 
b. Tem de se construir um novo aeroporto para responder ao aumento do 
tráfego aéreo. [externa] 
c. Tens de estar cansado, depois de tão longa viagem. [epistémica] 
d. Tenho de comer qualquer coisa. Estou cheia de fome. [interna de neces- 
sidade] 


A leitura epistémica, no entanto, resulta menos natural do que com o verbo 
semiauxiliar dever, como se vê contrastando (69c) com deves estar cansado, depois 
de tão longa viagem. Esta menor disponibilidade da leitura epistémica com ter (de) 
relaciona-se com o facto de este verbo denotar sempre uma necessidade, obrigação 
ou probabilidade mais forte do que dever. Assim, ao comparar-se (70a) e (70b) em 
relação à leitura externa aos participantes, (70c) e (70d) em relação à leitura deôn- 
tica e (70e) e (70f) em relação à leitura epistémica, verifica-se que o primeiro exem- 
plo de cada par é mais forte do que o segundo: 


(70) a. As crianças têm de beber leite. [externa — forte) 

As crianças devem beber leite. [externa — fraca] 

Tens de acabar o trabalho hoje. [deôntica — forte] 

Deves acabar o trabalho hoje. [deôntica — fraca] 

Tens de estar com sono depois desta noitada. [epistémica — forte] 
Deves estar com sono depois desta noitada. [epistémica — fraca] 


"o ano 


Deste modo, a leitura deôntica forte de ter (de) é preferencial e sobrepõe-se à lei- 
tura epistémica, ocorrendo a situação inversa com dever. No entanto, os dois verbos 
aproximam-se muito em termos de leituras modais e, como ter (de) ocorre em todos os 
tempos, ao passo que dever é defetivo nalguns tempos, o primeiro verbo tem tendência 
a substituir o segundo, em particular nas leituras deôntica e externa aos participantes. 

Em (71a-c), ter (de) está, respetivamente, no imperfeito, no condicional simples 
e no condicional composto: 


(71) a. Tinhas de mudar de estratégia para demover o teu patrão. [sugestão, recri- 
minação] 

b. Terias de mudar de estratégia para demover o teu patrão. [sugestão, recri- 
minação] 

c. Terias tido de mudar de estratégia para demover o teu patrão. [recriminação) 

Estes exemplos apresentam um efeito de contrafactualidade, em que se enuncia 


uma condição necessária mas não cumprida para atingir determinado objetivo, 
gerando, portanto, da parte do falante, uma sugestão ou mesmo uma recriminação. 


3 Quando o verbo ter (de), com valor de necessidade, ocorre em determinados contextos discursivos ou 
prosódicos, o enunciado global pode ter uma leitura desiderativa, como em o professor tem de faltar ama- 
nhã; não aguento mais estas aulas, ou ainda tem de chover! 


647 


MAIO | 


648 


18.53.1 


18.5.3.2 


18.5.3.1 MODALIDADE 


Interação entre ter (de) e a classe aspetual do verbo pleno 
A leitura deôntica com o verbo modal ter (de) pode não estar disponível com pre- 
dicados que denotam situações não controláveis, como em (72): 


(72) a. #Tu tens de ser alto. 
b. Tem de chover para não haver seca no verão. [externa] 


Repare-se que o exemplo (72a) é aceitável, em certos contextos, mas com uma 
leitura externa, como se torna claro em tu tens de ser alto para jogar basquetebol, em 
que se explicita a necessidade invocando a razão externa de a altura ser um atributo 
importante dos jogadores de basquetebol, pela própria natureza do jogo. O mesmo 
tipo de leitura ocorre em (72b), com um predicado meteorológico que denota uma 
situação não controlável por seres humanos. 


Ter (de) seguido do infinitivo composto 
Nos seguintes exemplos, ter (de) combina-se com o infinitivo composto: 


(73) a. Como já está de férias, o Rui tem de ter acabado os relatórios. [epistémica) 
b. Com esta confusão de trânsito, tem de ter ocorrido um acidente. [episté- 

mica]!+ 

Com essa cara, tens de ter estado doente. [epistémica] 

Tinhas de ter acabado os relatórios. [deôntica de obrigação, externa] 

O Rui teria de ter acabado os relatórios. [deôntica de obrigação, externa] 

Eu teria de ter acabado os relatórios. [deôntica de obrigação, externa] 


»7 ao 


Em (73a-c), a leitura preferencial é a epistémica (p.e., relativamente a (73a), “é quase 
certo que o Rui acabou os relatórios”, independentemente de o predicado denotar 
um evento, como em (73a,b), ou um estado, como em (73c)!$. Porém, quando o 
tempo do verbo modal é o imperfeito ou o condicional, como em (73d-f), a leitura 
preferencial é a deôntica (p.e., relativamente a (73d), “tinhas a obrigação de ter aca- 
bado os relatórios”), ou eventualmente a leitura externa (“devido às circunstâncias, 
era necessário que acabasses os relatórios"). Nestes casos encontramos também um 
efeito de contrafactualidade, pois depreende-se que os relatórios não foram acaba- 
dos (veja-se, a este respeito, a Nota 11). 


4 A leitura veiculada por uma frase como (73b) pode também ser veiculada por poder associado a só: 
cf. comesta confusão de trânsito, só pode ter ocorrido um acidente, porque só opera uma quantificação exclusiva 
sobre as diferentes alternativas. 

15 A leitura epistémica de (73a-c) deve-se ao aspeto perfectivo induzido pelo auxiliar perfeito, mas o 
semiauxiliar ter de pode apresentar a leitura deôntica em combinação com a construção “resultativa” 
do verbo ter (também aspetualmente perfectiva), em que este verbo se combina com um particípio 
passado que concorda em género e número com o complemento direto: compare-se (73a) com o 
Rui tem de ter os relatórios acabados. Note-se que enquanto em (73a-c) só é possível uma informação 
temporal de passado, em que os relatórios já estão prontos, na frase dada acima (nesta nota) com a 
construção resultativa, o fecho da situação é preferencialmente projetado para um tempo futuro (tem 
de ter os relatórios acabados (até amanhã)) ou está associado ao momento da enunciação (tem de ter os 
relatórios acabados (agora)). 


18.5.3.3 


18.5.4 


VERBOS MODAIS 18.5.4 


Ter (de) seguido do auxiliar progressivo 
O verbo semiauxiliar ter (de) também pode coocorrer com o verbo auxiliar progres- 
sivo estar (a): 


(74) a. A Ana tem de estar a corrigir os testes. [deôntica de obrigação, epistémica, 
externa) 

b. A Ana tinha de estar a trabalhar. [deôntica de obrigação, epistémica, 
externa) 


Sem outra informação contextual, a frase (74a) é ambígua entre uma leitura deôn- 
tica ('a Ana tem obrigação de estar a corrigir os testes”), uma leitura epistémica ('é 
altamente provável que a Ana esteja a corrigir os testes”) e, eventualmente, uma 
leitura externa ('as circunstâncias tornam necessário que a Ana esteja a corrigir os 
testes”). As mesmas três leituras modais são possíveis com a frase (74b) (embora 
alguns falantes não aceitem, neste caso, a leitura epistémica). Para além disso, a 
frase (74b), com ter (de) no imperfeito, admite uma leitura com efeito de contrafac- 
tualidade, em que se depreende que a Ana não esteve a trabalhar (cf. a Ana tinha 
de estar a trabalhar (mas ficou a manhã toda na cama)). No entanto, esta leitura não 
é obrigatória, como se pode ver pela aceitabilidade da frase a Ana tinha de estar a 
trabalhar e por isso não pôde ir connosco ao cinema ontem à noite (da qual se depreende 
que a Ana esteve a trabalhar realmente). 

Como foi já referido, a leitura epistémica aproxima-se, muitas vezes, da externa 
aos participantes, pois o domínio da inferência, que caracteriza a primeira, está em 
muitos casos relacionado com a avaliação das circunstâncias ou da situação que 
permitem realizar tal inferência. Nesta medida, há frases ambíguas entre as duas 
leituras, que só o contexto discursivo mais alargado e, em muitos casos, a própria 
prosódia da frase podem ajudar a desambiguar. Veja-se, assim, (75a,b), em que as 
duas leituras são possíveis (p.e., em relação a (75a), a epistémica: 'é muito provável 
que a Rita tenha perdido dez quilos’; e a externa: ‘foi necessário que a Rita ema- 
grecesse dez quilos”): 


(75) a. A Rita está magra. Teve de emagrecer uns dez quilos. [epistémica, externa] 
b. A atriz está gorda. Teve de engordar uns dez quilos. [epistémica, externa] 


Ser capaz (de) 

Esta locução verbal, cuja leitura preferencial de capacidade interna ao sujeito está 
associada ao adjetivo capaz que a integra, ocorre em frases caracterizadoras como 
(76a), em que se atribui ao sujeito determinada capacidade (neste caso, saltar dois 
metros em altura). A mesma leitura pode ser expressa, em certos contextos, pelo 
verbo semiauxiliar poder, como em (76b): 


(76) a. Ele é capaz de saltar dois metros em altura. [interna] 
b. Ele pode saltar dois metros em altura. [interna] 


A locução verbal ser capaz (de) tem ainda, em alguns casos, uma leitura episté- 
mica de possibilidade, como os seguintes exemplos mostram!*: 


16 Mencione-se quea leitura epistémica atribuível a ser capaz (de) é uma especificidade da língua portuguesa, 
pois as outras línguas românicas não a apresentam. 
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(77) a. Sou capaz de ir ao concerto logo à noite. [epistémica] 

Ele é capaz de estar em casa. [epistémica] 

Ele é capaz de ter saído. [epistémica] 

Eu era capaz de ir ao teatro. [epistémica] 

É capaz de chover. [epistémica] 

Ele disse-me que era capaz de telefonar. [epistémica, interna] 
g. Eu era capaz de ir ao teatro sozinha. [epistémica, interna] 


»oan ce 


Vemos que a leitura epistémica é sempre possível, independentemente da pessoa do 
verbo ou de o predicado denotar um evento, como em (77a), ou um estado, como 
em (77b). Como se mencionou anteriormente a respeito de outros modais, em (77c) 
propicia-se a leitura epistémica em virtude de ocorrer o infinitivo composto, mas não 
é só nestas condições que ser capaz (de) tem tal leitura. Embora o tempo presente da 
locução ser capaz (de) seja o mais utilizado para conferir esta interpretação (cf. (77a-c)), 
também o imperfeito a admite, como se pode ver em (77d) e em (77f,g), apesar de nes- 
tes últimos exemplos haver ambiguidade entre leitura epistémica e interna ao sujeito. 
Repare-se igualmente na importância do contexto discursivo para a interpretação 
modal, pois a frase (77g), que mantém o mesmo tempo verbal e o mesmo predicado 
de (77d), passa a ter leitura preferencial de capacidade interna devido à presença do 
adjetivo sozinha funcionando como um predicado secundário (cf. Caps. 28 e 30). 

Em contrapartida, o pretérito perfeito bloqueia a leitura epistémica e só admite 
a leitura interna de capacidade, como se verifica em (78): 


(78) a. Ele disse-me que foi capaz de telefonar. [interna] 
b. Ele foi capaz de correr. [interna] 


Haver (de) 

O verbo semiauxiliar haver (de) surge por vezes com uma leitura modal próxima da 
deôntica, mas aliada a uma leitura temporal de futuridade (cf. Cap. 29), como se 
pode ver em (79), frases nas quais se menciona a intenção ou obrigação de realizar 
determinado evento (ver esse filme, comer a sopa e cumprir a promessa)?*. 


(79) a. Eu hei dever esse filme. 
b. Tu hás de comer a sopa a bem ou a mal. 
c. Ele há de cumprir a promessa. 


Quando haver (de) está no presente do indicativo, nem sempre a leitura modal 
sobressai relativamente à leitura temporal de futuro, que é frequentemente a domi- 
nante, talvez porque a leitura deôntica de obrigação se reporta necessariamente a um 
tempo posterior ao da enunciação, em que deverá ser cumprida a obrigação. Compa- 
rando a construção com haver (de) e construções em que o verbo pleno está no tempo 
futuro e se enunciam normas ou mandamentos (como em respeitarás os teus pais e não 
matarás), o tempo futuro tem uma força modal deôntica mais forte do que haver (de). 


1? No entanto, em determinados contextos, a leitura epistémica pode ser aceitável (cf. O João ainda não me 
telefonou. Foi capaz de não ter apanhado o comboio). 

18 Nestes casos, o modal haver (de) aproxima-se do valor modal compromissivo, relativo à expressão de 
ameaças ou promessas: assim, o exemplo (79a) constitui uma promessa feita pelo falante a si próprio, e o 
exemplo (79b), uma ameaça ao interlocutor. 


18.5.6 
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No imperfeito do indicativo, inversamente, atenua-se a leitura temporal e 
sobressai a leitura deôntica, embora modalizada, ou seja, menos como uma obriga- 
ção forte e mais como um conselho, uma sugestão ou uma ordem dada delicada- 
mente, como em tu havias de verificar se a janela veda bem ou eles haviam de procurar 
as fotografias que tirámos durante a última viagem. 

Repare-se que o valor temporal futuro da perífrase verbal modal em (79a), com 
o verbo na 1.º pessoa do singular, propicia também uma leitura desiderativa, pois 
o falante manifesta uma intenção e, portanto, uma vontade. Uma leitura deside- 
rativa é também possível com haver (de) numa frase como ele há de ser feliz, que 
expressa, na verdade, um desejo por parte do falante e não uma promessa, bem 
como numa frase como ele há de pagá-las, que tem valor compromissivo de ameaça 
que corresponde a um desejo. 

Como síntese de toda a secção 18.5 até este ponto, pode-se concluir que as 
leituras acessíveis com os vários verbos modais, embora limitadas por algumas 
restrições, estão muito dependentes (i) do tipo de predicado com que o modal 
ocorre; (ii) do aspeto perfectivo induzido pelo infinitivo composto; (iii) do tempo 
verbal do auxiliar modal; e também (iv) do contexto discursivo mais alargado, 
(v) da situação, (vi) do conhecimento do mundo e, em certos casos, (vii) da pro- 
sódia da frase. Convém ainda relembrar que certas formas, em particular as que 
se combinam com o imperfeito, são frequentemente utilizadas para “modalizar” 
as asserções (no sentido da secção 18.2), ou seja, fazer sugestões, convites, conse- 
lhos ou ainda recriminações, consoante o contexto discursivo. 


Combinação de vários verbos modais 

Os verbos modais descritos nas subsecções anteriores podem coocorrer entre si. 
Considerem-se, em primeiro lugar, os paradigmas (80) e (81), em que o primeiro 
elemento modal é poder e (a locução) ser capaz (de), respetivamente: 


(80) a. Ele pode ter de chegar amanhã. 
b. ?Ele pode dever chegar amanhã. 
c. Ele pode ser capaz de correr a maratona. 


(81) a. Ele é capaz de ter de chegar amanhã. 
b. ?Ele é capaz de dever chegar amanhã. 
c. Ele é capaz de poder correr a maratona. 


Nos dois casos, o primeiro modal tem sempre uma interpretação epistémica, em 
que o falante expressa uma maior ou menor certeza quanto à realização da situação. 
Assim, tanto (80a,b) como (81a,b) têm a leitura 'é possível que ele tenha a neces- 
sidade ou a obrigação de chegar amanhã”, embora dever seja pouco natural neste 
contexto e se prefira o uso do modal ter (de) (cf. Cap. 29). Em (80c) e (81c), por 
sua vez, considera-se possível que ele tenha a capacidade para correr a maratona, 
alternando nestas duas frases poder e ser capaz (de) como veiculadores das leituras 
epistémica e de capacidade interna. A impossibilidade de interpretação deôntica 
de permissão do verbo modal poder em (80) poderá estar relacionada com o facto 
de ser incongruente dar permissão para estabelecer uma obrigação ou para ter uma 
capacidade. Observe-se também que em (81c) o verbo poder tem não só a leitura 
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interna, comum a ser capaz (de) na frase (80c), como também uma leitura deôntica 
ou externa, de permissão. 

Considerem-se agora as combinações do verbo modal dever (na primeira posição 
da cadeia de auxiliares) com os outros verbos modais: 


(82) a. Ele deve ter de chegar amanhã. 
b. Ele deve poder chegar amanhã. 
[or 


Ele deve ser capaz de chegar a tempo. 


A combinação do verbo dever com os restantes verbos modais tem resultados ligei- 
ramente diferentes. A leitura epistémica para este verbo continua a estar disponível 
em todos os exemplos, mas (82b,c) têm também uma interpretação deôntica, menos 
natural, em que se estabelece uma obrigação. A disponibilidade da leitura deôntica 
prende-se com o significado saliente de obrigação do verbo dever e também com 
a natureza do predicado que segue a combinação de modais. Assim, quanto mais 
controlo está associado ao predicado, mais natural é a interpretação deôntica de 
obrigação (compare-se o Rui deve ser capaz de ler aos 4 anos, em que a interpretação 
deôntica de dever é pouco plausível, com o Rui deve ser capaz de conduzir um automóvel 
quando terminar esse curso caríssimo de condução em que os pais o inscreveram, em que 
a interpretação deôntica é mais plausível). Nas frases (82), o segundo verbo modal 
tem, respetivamente, leitura de obrigação ou necessidade (ter (de), em (82a)) e de 
capacidade (poder, ser capaz (de), em (82b,c)), sendo que o verbo poder pode ainda 
ter noutros contextos uma interpretação deôntica de permissão, mas em que dever 
terá a leitura epistémica (ele deve poder sair mais cedo do trabalho). 

Finalmente, considerem-se as combinações em que o verbo modal ter (de) é o 
primeiro da sequência: 


(83) a. Ele tem de poder chegar amanhã. 
b. ??Ele tem de dever chegar amanhã. 
c. Fle tem de ser capaz de chegar amanhã. 


Nestas frases, sobressai muito fortemente a interpretação deôntica de ter (de), para 
muitos falantes a única possível. A menor aceitabilidade de (83b) deve-se à redun- 
dância estabelecida pela coocorrência de dois verbos modais que têm ambos leitura 
deôntica de obrigatoriedade, embora reflita também uma tendência a evitar o verbo 
dever na segunda posição de uma sequência de semiauxiliares modais (cf. (80b) e 
(81b)). Enquanto dever, com valor modal fraco, tem em (82) uma leitura preferen- 
cial epistémica, aceitando ainda a leitura deôntica ou externa, ter (de), com valor 
modal forte, tem, pelo contrário, leitura preferencial deôntica ou externa em (83), 
embora a leitura epistémica de crença forte (dimensão de necessidade) seja igual- 
mente possível, ainda que menos natural (cf. 18.5.1.4). As frases (83a) e (83c) têm 
a mesma interpretação, pois poder e ser capaz (de) têm ambos, neste contexto, valor 
modal de capacidade. Em (83a), a leitura deôntica de permissão do verbo poder 
parece menos aceitável (veja-se a estranheza da paráfrase “ele tem a obrigação de 
ter permissão para chegar amanhã”), embora, quando ter (de) tem valor de necessi- 
dade, poder possa ter leitura de permissão, sobretudo em contextos que requerem 
de forma mais óbvia essa interpretação, como ele tem de poder participar na corrida 
ʻele tem necessidade de ter permissão para participar na corrida”. 


VERBOS MODAIS 18.5.6 


Combinações baseadas na repetição do mesmo verbo modal, como em (84), 
são consideradas estranhas, embora possam ser interpretadas: 


(84) a. ?Ele pode poder chegar amanhã. 
b. ??Ele tem de ter de chegar amanhã. 
c. ?Ele é capaz de ser capaz de saltar dois metros em altura. 


Assim, a primeira ocorrência de poder em (84a) tem valor epistémico (põe-se a pos- 
sibilidade de haver permissão para chegar no dia seguinte), tal como a primeira 
ocorrência de ser capaz (de), em (84c) ('é possível que ele tenha a capacidade de 
saltar dois metros em altura”. Quanto a (84b), a sua menor aceitabilidade deve-se à 
redundância criada pela dupla asserção de uma modalidade deôntica de obrigação. 

Assim, os valores dos verbos modais na primeira e na segunda posição de com- 
plexos verbais podem ser resumidos no quadro seguinte: 


Dy 1.º POSIÇÃO 2.º POSIÇÃO 
cas o 


epistémico/deôntico (obrigação) 


dever epistémico (antes de ter (de)) 


deôntico (obrigação)/necessidade 


ter (de) deôntico (obrigação)/epistémico deôntico (obrigação)/necessidade 


ser capaz (de) | epistémico capacidade 


Quadro 1 - Valores dos verbos modais na primeira e na segunda posição de complexos verbais 


A primeira posição está claramente associada ao valor epistémico, exceto no 
caso de ter (de), com valor modal deôntico forte. Na segunda posição, a leitura epis- 
témica não é aceitável e os semiauxiliares têm valores modais distintos: ser capaz 
(de) apenas tem leitura de capacidade interna; dever e ter (de) apresentam duas lei- 
turas muito próximas, a deôntica de obrigação e a de necessidade externa; e o verbo 
poder tem duas leituras, de capacidade e deôntica de permissão, que são determi- 
nadas pelo contexto. 


[4] As possibilidades de ocorrência de três verbos modais são fortemente limitadas, 
devido ao facto de a leitura epistémica apenas ocorrer na primeira posição do complexo 
verbal e também devido às incompatibilidades entre valores modais. Assim, a única 
sequência de valores modais que parece aceitável é a que instancia os valores episté- 
mico + necessidade/obrigação + capacidade. O valor epistémico pode ser expresso 
pelos verbos dever, poder ou pela locução ser capaz (de), o valor de necessidade ou 
obrigação por ter (de) e o valor de capacidade pela locução verbal ser capaz (de) ou 
pelo verbo poder. Estas várias possibilidades estão realizadas nas frases em (i): 
(D a. Ele deve ter de ser capaz de acordar cedo. 
b. Ele deve ter de poder acordar cedo. 
c. Ele é capaz de terde ser capaz de fazer o exame na primeira chamada. 
d. Ele pode ter de ser capaz de fazer o exame na primeira chamada. 

Em todas as frases de (i), o primeiro verbo modal tem valor epistémico, o segundo 
valor de obrigação ou de necessidade e o terceiro de capacidade. 
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Outra sequência viável em termos modais, embora dificilmente interpretável pelos 
falantes, envolve os valores epistémico + necessidade + permissão, como na frase ??Ele 
pode ter de poder sair tarde do trabalho, em que se expressa a possibilidade de alguém 
ter necessidade de receber permissão para sair mais tarde do trabalho. 

Outras sequências de valores modais são dificilmente interpretáveis, como no 
caso das frases em (ii): 


(ii) a. 7?Ele deve poder ser capaz de mergulhar até aos 30 metros. 
b. ?Ele tem de poder ser capaz de mergulhar até aos 30 metros. 
c. ??Ele tem de poder dever sair tarde. 


A frase (iia) poderia ser parafraseada por 'é provável que ele tenha permissão para 
ter capacidade de mergulhar até aos 30 metros” (epistémico + permissão + capacidade) 
eresulta semanticamente estranha porque uma capacidade interna não pode depender 
de uma permissão. A frase (iib) corresponde à sequência obrigação + permissão + capa- 
cidade e é dificilmente interpretável pelo mesmo motivo de (iia). Outra leitura possível 
para a frase (iib) seria aquela em que o verbo poder teria valor de capacidade, com 
duplicação da expressão da capacidade interna: obrigação + capacidade + capacidade, 
e, neste interpretação, a frase (iib) é mais aceitável. Também a frase (iic) é considerada 
inadequada por estipular uma permissão para determinada obrigação ou necessidade 
(epistémico + permissão + obrigação). 

Embora a maioria dos casos de duplicação de um valor modal resultem numa 
sequência inaceitável, os falantes parecem, no entanto, conseguir interpretar frases 
como as seguintes, em que se sublinham os elementos com valor modal repetido: 


(ii) a. Ele pode ser capaz de ter de faltar à primeira aula. 
b. Ele deve ser capaz de ter de acordar cedo. 
c. Ele deve ser capaz de poder sair mais cedo. 
d. ?Ele é capaz de poder ter de ir a Paris. 
e. Ele deve poder ser capaz de chegar a horas. 


Os exemplos (iiia-d) parecem ser interpretados apenas na leitura em que os ele- 
mentos sublinhados expressam ambos valor epistémico!”, sendo, por exemplo, a frase 
(iiia) parafraseável por “é possível que ele tenha de faltar à primeira aula”. No exemplo 
(iiid), o verbo poder é ambíguo entre uma leitura epistémica e de permissão, o que 
dificulta a interpretação. No exemplo (iiie), existe repetição do valor de capacidade, 
no verbo poder e na locução ser capaz (de). Os falantes são aparentemente capazes de 
ignorar a redundância e interpretar estas frases, embora, ao refletir sobre elas, venham 
a considerá-las inadequadas. 


18.6 Modais e negação: negação externa e negação interna 
A articulação dos verbos modais com a negação apresenta algumas especificidades 
semânticas e sintáticas que convém ter presentes”. 
Em frases com verbos semiauxiliares modais, a negação pode preceder o verbo; 
nesse caso, semanticamente, incide (ou tem escopo) sobre todo o predicado (incluindo 
o verbo modal), e é chamada negação externa (cf. (85a)). A negação também pode 
seguir o verbo modal, tendo, nesse caso, escopo sobre o predicado que segue o verbo 


1º Estes casos contrariam os padrões de coocorrência de valores modais apresentados no Quadro 1, ao 
realizarem um valor epistémico na segunda posição, embora sejam casos considerados muito marginais. 
2 Ver a este respeito Oliveira (1988, 2000) e Cap. 14. 
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modal, mas não sobre o próprio modal, na chamada negação interna (cf. (85b)). 
Quando a negação interna e a negação externa coocorrem na mesma frase, fala-se 
em negação dupla (cf. (85c)); ilustram-se estas possibilidades com o verbo poder: 


(85) a. Os miúdos não podem ler esse livro. [negação externa] 
b. Os miúdos podem não ler esse livro. [negação interna] 
c. Os miúdos não podem não ler esse livro. [negação externa + interna] 


Nas subsecções seguintes analisam-se as interpretações que se obtêm com os 
vários verbos semiauxiliares modais na negação interna e na negação externa. 


Poder 
Como se viu em (85), o verbo poder admite a negação externa, a negação interna e 
a combinação das duas (negação dupla). 

Na negação externa (cf. (85a)), poder admite três leituras: interna de capacidade 
('os miúdos não são capazes de ler esse livro”, externa ('as circunstâncias não per- 
mitem que os miúdos leiam esse livro’ - por não o terem, por exemplo) e também 
deôntica ('os miúdos não têm permissão para ler esse livro”. 

Na negação interna (cf. (85b)), as interpretações são diferentes, desaparecendo a 
leitura interna (de capacidade), permanecendo a leitura deôntica (e a leitura externa, 
embora menos natural) e ficando disponível a leitura epistémica (sendo esta mais 
saliente, para alguns falantes). Na leitura deôntica, pode tratar-se do relato de uma 
permissão (alguém decidiu que as crianças podiam não ler o livro e a decisão é relatada 
pelo falante) ou de uma permissão dada indiretamente pelo falante (o falante autoriza 
as crianças a não lerem o livro e comunica-o, embora não diretamente, às crianças). 

Quando o verbo modal poder se combina com o infinitivo composto, privilegia- 
-se a leitura epistémica, quer na construção de negação interna quer na de negação 
externa, plausivelmente devido ao aspeto perfectivo induzido pelo auxiliar, como 
se ilustra nos seguintes exemplos: 


(86) a. Os miúdos não podem ter lido o livro. 
b. Os miúdos podem não ter lido o livro. 
c. Os miúdos não podem não ter lido o livro. 


Assim, em (86a) diz-se que não é possível que os miúdos tenham lido o livro, em 
(86b) que é possível que os miúdos não tenham lido o livro e em (86c), com nega- 
ção dupla, que não é possível que os miúdos não tenham lido o livro, isto é, que é 
altamente provável, se não mesmo certo, que o tenham, de facto, lido, sendo esta 
construção equivalente a uma construção de probabilidade forte. 


Dever 

Com o verbo dever, prefere-se a negação externa (cf. (87a)) à negação interna 
(cf. (87b)), considerada menos aceitável por vários falantes, tal como a negação 
dupla (cf. (87c)): 


(87) a. Os miúdos não devem ler essa história. 
b. ?Os miúdos devem não ler essa história 
c. ??Os miúdos não devem não ler essa história. 
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O exemplo (87a) admite as leituras deôntica e epistémica, dependendo a sua dis- 
tinção de um contexto discursivo mais alargado ou de uma prosódia diferente da 
frase. As duas leituras existem também em (87b), embora a negação interna favoreça 
a leitura deôntica sobre a leitura epistémica?!. 


Leitura deôntica e negação antecipada 

É interessante notar que as leituras deônticas com negação externa, como em (87a), 
e com negação interna, como em (87b), são praticamente sinónimas. Esta situação 
pode ser clarificada considerando frases nas quais, em vez de dever, ocorre o predi- 
cado sinónimo ter a obrigação de (o símbolo “=” indica sinonímia, e o símbolo “=”, 
diferença de sentido)??: 


(88) a. Os miúdos devem ler esse livro. 
b. = Os miúdos têm a obrigação de ler esse livro. 


(89) a. Os miúdos devem não ler esse livro. 
b. = Os miúdos têm a obrigação de não ler esse livro. 


(90) a. Os miúdos não devem ler esse livro. 
b. + Os miúdos não têm a obrigação de ler esse livro. 
c. = Os miúdos têm a obrigação de não ler esse livro. 


Como se vê, as paráfrases de (89a) e de (90a) com o predicado ter a obrigação (de) são 
idênticas, ocorrendo em ambas a negação interna. Concluímos, assim, que a negação 
externa com dever tem apenas um caráter sintático, mas não um caráter semântico. 
Ou seja, em (90a), a negação sintaticamente externa corresponde a uma negação 
semanticamente interna; por outras palavras, a negação, embora ocorra anteposta ao 
verbo modal, não tem, na verdade, escopo sobre o modal, mas sim sobre o predicado 
que se combina com o modal, uma situação a que chamamos de negação antecipada. 


Leitura epistémica e negação antecipada 

Uma situação semelhante à da subsecção anterior acontece também na leitura episté- 
mica, já que esta interpretação de (87b), os miúdos devem não ler essa história, ainda que 
menossaliente do que a interpretação deôntica?, é praticamente sinónima da interpre- 
tação de (87a), os miúdos não devem ler essa história, significando ambas “é provável que 
os miúdos não leiam essa história'?*. Da mesma forma, a frase ele não deve estar doente 


21 A aceitabilidade da negação interna com dever na interpretação deôntica depende bastante dos predicados 
e do tempo verbal; assim, em contraste com (87b), frases como os miúdos deviam não ler essa história, ele 
devia não dar ouvidos aos outros e fazer o que pensa ou tu devias não sair do hospital são aceitáveis para a 
grande maioria dos falantes. 

2 Note-se, no entanto, que dever é um modal deôntico mais fraco do que ter a obrigação (de); ou seja, O 
grau de obrigatoriedade é mais fraco com dever do que com ter a obrigação (de). 

23 A interpretação epistémica é mais saliente nas seguintes frases, plausivelmente devido à presença do 
adjunto adverbial inicial: contrariamente ao esperado, ele deve não sair do hospital hoje porque está anémico 
(negação interna) e contrariamente ao esperado, ele não deve sair do hospital hoje porque está anémico (negação 
externa). De novo se verifica que as duas frases são sinónimas, tendo ambas (na porção relevante) a 
interpretação 'é provável que ele não saia do hospital hoje”. 

2 A paráfrase de dever (na leitura epistémica) construída com o adjetivo predicativo provável numa 
construção copulativa admite também dupla posição da negação, embora em orações distintas: assim, 
verifica-se nas frases é provável que os miúdos não leiam essa história e não é provável que os miúdos leiam essa 
história que a negação pode ocorrer na completiva com função de sujeito ou pode ocorrer anteposta ao 
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equivale a ele deve não estar doente (neste caso, tratando-se de um predicado estativo, a 
interpretação deôntica é menos saliente), pelo que a negação sintaticamente externa 
também corresponde a uma negação semanticamente interna na leitura epistémica. 

Quando dever é seguido de um predicado no infinitivo composto, o aspeto 
perfectivo do auxiliar perfeito ter + pp (neste tempo) leva a que a leitura episté- 
mica seja mais saliente, quer com negação externa (cf. (91a)), quer com negação 
interna (cf. (91b)): 


(91) a. Com aquela cara, ele não deve ter dormido a noite toda. 
b. Com aquela cara, ele deve não ter dormido a noite toda. 


Interação entre dever, predicados estativos e negação 
As frases seguintes apresentam construções com o verbo modal dever seguido de 
predicados estativos em combinação com negação externa e interna: 


(92) a. Ele não deve ser português. [epistémica] 
b. ?Ele deve não ser português [epistémica] 


(93) a. Ele não deve gostar de desportos radicais. [epistémica] 
b. Ele deve não gostar de desportos radicais. [epistémica] 


(94) a. Ele não deve ser simpático. [epistémica, deôntica) 
b. Ele deve não ser simpático. [deôntica, epistémica] 


(95) a. Ele não deve viver em Lisboa. [epistémica, deôntica] 
b. Ele deve não viver em Lisboa. [deôntica, epistémica] 


A interpretação destas frases varia consoante o caráter controlável ou não dos 
estados. Assim, os predicados como ser português, que denotam estados estáveis 
não controláveis (cf. (92)), apenas admitem interpretação epistémica e ocorrem 
preferencialmente com negação externa. Da mesma forma, frases com predicados 
estativos episódicos, sem controlo por parte do sujeito, como gostar (de), em (93), 
têm sempre leitura epistémica, quer a negação seja externa quer interna, e a leitura 
deôntica não é admitida. Em contrapartida, os predicados como ser simpático ou 
viver em Lisboa, que denotam estados com controlo por parte do sujeito, admitem os 
dois tipos de negação, com as duas leituras possíveis, deôntica e epistémica, embora 
a leitura epistémica seja a preferencial com a negação externa (cf. (94a) e (95a)), 
e a leitura deôntica seja a preferencial com a negação interna (cf. (94b) e (95b)). 


Ter (de), ser capaz (de) 
Com o verbo modal ter (de), a negação pode ser externa ou interna, com leituras 
diferentes, como se mostra nos seguintes exemplos: 


(96) a. Os miúdos não têm de ler esse livro. [deôntica) 
b. Os miúdos têm de não ler esse livro. [deôntica] 


verbo copulativo, embora as frases sejam sinónimas (cf. 18.8.1). Esta possibilidade de dupla posição da 
negação em paráfrases com expressões modais existe também com outros verbos de sentido modal como 
crer, desejar e querer, entre outros: compare-se, p.e., eu quero que a Rita não vá connosco ao cinema (a negação 
ocorre na completiva com função de complemento direto) com eu não quero que a Rita vá connosco ao cinema 
(a negação incide sobre o verbo modal). 
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Estasduasfrases apresentam uma leitura deôntica, com significado diferente, dado 
que em (96a) se diz que não é obrigatório ler o livro e em (96b) se afirma que é 
obrigatório não ler o livro. 

É interessante notar que a negação do verbo modal forte ter (de) expressa a 
ausência de obrigação, mas permite uma interpretação em que existe permissão, em 
virtude de não ser obrigatório não invalidar que seja permitido (cf. os miúdos não têm 
obrigação de ler esse livro, mas podem fazê-lo). Já em (96b) ocorre uma formulação em 
que se proíbe a leitura. Esta interpretação pode também ser veiculada por não poder 
ou não dever (os miúdos não devem ler esse livro ou os miúdos não podem ler esse livro). 

Na perífrase verbal com a locução ser capaz (de), a negação também pode ser 
externa ou interna, com consequências para a interpretação: assim, (97a) só pode 
ter uma leitura interna de capacidade, ao passo que (97b), para além de uma lei- 
tura de capacidade (uma leitura que sobressai se acrescentarmos uma continuação 
como porque têm suficiente força de vontade), admite também uma leitura epistémica 
(cf. Casteleiro 1981:193): 


(97) a. Os miúdos não são capazes de ler esse livro. [interna] 
b. Os miúdos são capazes de não ler esse livro. [interna, epistémica] 


Possibilidade, necessidade e negação 

Os domínios paradigmáticos da possibilidade e da necessidade estabelecem entre 
si relações que podem ser apreendidas através do comportamento destes dois valo- 
res modais em construções com e sem negação. No quadro seguinte, a coluna da 
esquerda exemplifica o domínio da necessidade com o verbo ter (de), numa leitura 
deôntica de obrigação, enquanto a coluna da direita exemplifica o domínio da 
possibilidade com o verbo poder, numa leitura deôntica de permissão. O quadro 
mostra as relações de equivalência que se estabelecem entre estes dois domínios, 
sendo cada frase da coluna da esquerda semanticamente equivalente à frase cor- 
respondente da coluna da direita. 


NECESSIDADE POSSIBILIDADE 
Sem negação Negação externa e interna 

(a) Ele tem de ler o livro. (a') Ele não pode não ler o livro. 
Negação externa Negação interna 

(b) Ele não tem de ler o livro. (b” Ele pode não ler o livro. 
Negação interna Negação externa 

(c) Ele tem de não ler o livro. (c”) Ele não pode ler o livro. 
Negação externa e interna Sem negação 

(d) Ele não tem de não ler o livro. (d” Ele pode ler o livro. 


Quadro 2 - Relações de equivalência entre os domínios paradigmáticos da possibilidade e da necessidade 


Estas equivalências suscitam os seguintes comentários: (i) a afirmação de uma 
necessidade em (a) corresponde à dupla negação de uma possibilidade em (a”); 
(ii) a negação externa de uma necessidade em (b) corresponde à negação interna de 


18.7 


18.71 


VERBOS PLENOS COM VALOR MODAL 18.7.1 


uma possibilidade em (b”: quando se dizquenão é obrigatório fazer algo (como ler 
um livro), está subjacente a possibilidade de não o fazer. De facto, a frase (b) ape- 
nas nega a existência de uma obrigação, deixando, portanto, a viabilidade de duas 
implicações diferentes: ‘não existe obrigação de ler o livro, logo é possível não o ler’ 
e ‘não existe obrigação de ler o livro, mas é possível lê-lo’; (iii) a negação interna 
de uma necessidade corresponde à negação externa de uma possibilidade; assim, a 
frase (c), com negação interna, afirma a obrigação de não ler o livro e corresponde 
à negação (externa) da permissão de o ler em (c”; (iv) finalmente, a dupla negação 
de uma necessidade corresponde à asserção de uma possibilidade: a negação da 
obrigatoriedade de não ler o livro em (d) é equivalente à permissão de o ler em (d”). 


Verbos plenos com valor modal 

Tendo em conta os domínios da modalidade mencionados na secção 18.3, há um 
número considerável de verbos plenos cuja semântica se aproxima da dos verbos 
semiauxiliares modais propriamente ditos e que se constroem, na maior parte dos 
casos, com orações completivas finitas e não finitas. Os verbos em análise são agru- 
pados de acordo com o seu sentido básico (as listas em cada título pretendem-se 
representativas e não exaustivas). 


Obrigar, permitir, autorizar, proibir 
Em primeiro lugar, considerem-se os verbos obrigar e permitir, cujo sentido primor- 
dial é deôntico ou externo ao participante, como se ilustra em (98) e (99): 


(98) a. A Ana obrigou o Rui a seguir por outra estrada. [deôntica] 
b. As condições atmosféricas obrigaram o Rui a seguir por outra estrada. 
[externa] 


(99) a. A Ana permitiu que o Rui lesse a carta. [deôntica) 
b. As circunstâncias permitiram que o Rui lesse a carta. [externa] 


Note-se que em frases como permita-me que discorde da sua avaliação dos factos 
o falante não está verdadeiramente a pedir permissão ao seu interlocutor, mas 
sim a discordar dele efetivamente, embora atenuando a discordância através da 
aparente formulação de um pedido, pelo que constitui um ato de fala indireto 
(cf. Cap. 48). Em frases como esta, o verbo permitir não tem, portanto, uma leitura 
modal verdadeiramente deôntica. 

Por sua vez, os verbos autorizar e proibir admitem ambos também as duas leituras 
deôntica e externa aos participantes, como se ilustra em (100), para a leitura deôn- 
tica, e em (101), para a leitura externa: 


(100) a. O presidente autorizou (a promulgação da lei/que a lei fosse promul- 
gada). 
b. O presidente proibiu |a promulgação da lei/que a lei fosse promulgada). 


(101) a. O código autoriza que a lei seja promulgada. 
b. O código proíbe que a lei seja promulgada. 
c. Atransigência acaba por autorizar abusos. 
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Desejar, querer, esperar 
Um outro grupo de verbos veicula modalidade desiderativa, associada à vontade e 
ao desejo: 


(102) a. A Ana deseja encontrar um bom trabalho. 
b. A Ana quer comprar um carro novo. 
c. A Ana espera que o filho encontre o relógio que perdeu. 


Enquanto o verbo querer expressa valores associados à vontade, desejar e esperar 
expressam valores associados ao desejo. Como foi mencionado em 18.3.5, este 
domínio modal aproxima-se, em muitos casos, da modalidade interna, na medida 
em que expressa necessidades que advêm do sujeito ou que, de alguma forma, lhe 
são próprias ou atribuídas. 

O verbo querer pode igualmente ocorrer em frases interrogativas; cf. o João quer 
fazer o favor de entrar?. Em enunciados deste tipo, a interpretação pode ser a de um 
pedido, ou pode corresponder a uma ordem (ou seja, a uma leitura deôntica de 
obrigação), modalizada sob a forma de um pedido. 


Saber e crer 
Saber e crer são representativos do grupo de verbos relacionados com o domínio do 
saber e da crença; considere-se em primeiro lugar o verbo saber nos exemplos de (103): 


(103) a. A Ana sabe que o Rui chega amanhã. 
b. A Ana não sabe que o Rui chega amanhã. 
c. A Ana sabe se o Rui chega amanhã. 
d. A Ana não sabe se o Rui chega amanhã. 


Estas frases apresentam diferenças interpretativas consoante a oração principal 
é ou não negada e consoante a oração subordinada é declarativa (introduzida 
pela conjunção-complementador que) ou interrogativa indireta (introduzida pela 
conjunção-complementador se). Em (103a), afirma-se um saber da Ana (a chegada 
do Rui amanhã), pressupondo o falante a verdade desse facto (tecnicamente, da 
proposição que o expressa); ou seja, o verbo saber é factivo neste contexto: a pro- 
posição expressa pela oração completiva é dada como um facto que ocorreu ou que 
irá ocorrer. Em (103b), o verbo saber também é factivo: de novo o falante pressu- 
põe a verdade da proposição expressa pela oração subordinada (que o Pedro chega 
amanhã), mas agora afirma-se que a Ana desconhece esse facto. 

Em (103c), por sua vez, afirma-se que a Ana tem o conhecimento da verdade 
ou falsidade da proposição 'o Rui chegar amanhã”, e, em (103d), que a Ana não tem 
esse conhecimento. Nessas frases, no entanto, o verbo saber não é factivo; ou seja, 
em nenhuma delas o falante pressupõe a verdade da proposição 'o Rui chegar ama- 
nhã'. Vemos, assim, que a natureza diferente da oração subordinada (declarativa 
ou interrogativa) tem um efeito na factividade do verbo saber?s. 


2 Pertencem a este grupo o verbo ignorar, o qual integra lexicalmente a negação sintática de não saber, 
assim como duvidar, sinónimo de não ter a certeza; sobre a interação entre estes verbos e o modo da oração 
subordinada, ver o Cap. 19. 
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[5] Considerem-se exemplos semelhantes a (103), mas com um sujeito de 1.º pessoa 
na oração principal: 

(i) a. Eu sei que o Rui chega amanhã. 

b. #Eu não sei que o Rui chega amanhã. 

c. Eu sei se o Rui chega amanhã (mas não digo). 
d. Eu não sei se o Rui chega amanhã. 


Estas frases apresentam a particularidade de o sujeito da oração principal corres- 
ponder ao falante e de, por esse motivo, poderem apresentar conflitos entre aquilo que 
é asserido (que é da responsabilidade do sujeito da frase) e aquilo que é pressuposto 
(que é da responsabilidade do falante, independentemente de quem seja o sujeito). 
Em (ia), afirma-se que o sujeito do verbo saber tem conhecimento de que o Rui chega 
amanhã e o contexto factivo implica que o falante sabe que isso vai ocorrer: não há, 
portanto, conflito semântico. Em (ib), em contrapartida, afirma-se que o sujeito não 
sabe se o Rui chega ou não chega, mas o contexto factivo implica que o falante sabe 
que o Rui chega; como o sujeito e o falante são uma e a mesma pessoa, obtém-se um 
enunciado incongruente. No entanto, a frase é admissível num contexto em que o 
locutor tem verdadeiramente conhecimento do facto que enuncia, embora opte, por 
algum motivo, por pretender ocultar esse saber (cf. se me perguntarem, para todos os 
efeitos, eu não sei que o Rui chega amanhã) ou num contexto em que alguém afirma 
que o seu interlocutor tem disso conhecimento e este lhe responde negativamente: 
eu não sei que o Rui chega amanhã. Repare-se que uma frase semelhante, mas com o 
verbo no imperfeito, é aceitável (cf. eu não sabia que o Rui chega amanhã), mas, neste 
caso, o que o sujeito assere é que não sabia a verdade ou falsidade da proposição num 
momento anterior ao da enunciação, o que não entra em conflito com a pressuposição 
do falante, que implica apenas que no momento da enunciação esse conhecimento (já) 
existe. Em (ic,d), o sujeito afirma, respetivamente, que sabe e que não sabe se o Rui 
chega amanhã, mas, como estes contextos não são pressuposicionais (ver a discussão 
de (103c,d)), não há conflito entre aquilo que é da responsabilidade do sujeito e o 
que é da responsabilidade do falante. 


O verbo crer apresenta dois sentidos (cf. Pinkal 1983): (i) um sentido “forte” de 
crença existencial, que realmente compromete epistemicamente o sujeito da frase, 
e que se manifesta sintaticamente em construções em que o verbo subcategoriza 
um sintagma preposicional introduzido pela preposição em (cf. (104a,b)) ou uma 
oração subordinada de natureza explicitamente existencial (cf. (104c,d)); e (ii) um 
sentido “fraco”, que não compromete totalmente o sujeito (isto é, que deixa lugar 
à dúvida), e que se manifesta unicamente em construções com orações subordi- 
nadas (cf. (105)): 


(104) a. Creio na reencarnação. 
b. Creio em Deus. 

c. Creio que Deus existe. 
d. 


Creio que existe vida depois da morte. 


(105) a. Creio que o João vai passar férias com os pais. 
b. Creio que vai chover amanhã. 


O uso “forte” de crer está associado à necessidade, significando 'crença forte”, 
ao passo que o seu uso “fraco” está associado à possibilidade, significando ‘tomar 
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como possível, provável". Outros verbos com um significado próximo de crer “fraco” 
são achar, julgar, pensar, calcular, imaginar e considerar. 


[6] O verbo achar (no seu valor epistémico) tem um sentido próximo de crer “fraco” 
(cf. acho que o João vai passar férias com os pais, mas não *acho em Deus; quanto a 
acho que Deus existe, poderá ser dito numa discussão racional sobre a existência de 
Deus mas não como uma manifestação de fé absoluta). O verbo acreditar, por sua vez, 
tem, para alguns falantes, um sentido próximo de crer “forte” (cf. acredito em Deus, 
acredito que Deus existe, etc.) e é estranho com o sentido de “crer” fraco. No entanto, 
nem todos os falantes partilham este último juízo, sendo o verbo acreditar usado 
frequentemente também com um sentido “fraco”: cf. acredito que o João vai passar 
férias com os pais, acredito que vai chover amanhã, etc. No sentido “forte”, acreditar 
pode usar-se também com um complemento preposicional humano para veicular 
crença não propriamente existencial, mas na integridade e honestidade da pessoa 
ou, mais frequentemente, crença de que a pessoa diz a verdade (cf. acredito em ti); os 
falantes dividem-se quanto à aceitação de crer neste sentido particular. 


18.8 Adjetivos modais 


18.8.1 


Incluem-se neste grupo adjetivos como possível, necessário, provável, certo, obrigatório, 
permitido, desejável, duvidoso, incerto, entre outros. Os adjetivos modais ocorrem em 
posição atributiva (cf. encontrámos uma solução possível) e numa posição predicativa, 
em construções copulativas com o verbo ser ou com o verbo parecer; neste caso, o 
adjetivo predica sobre um argumento com a função de sujeito e que denota uma 
situação, argumento que pode tomar a forma de uma oração, finita ou infinitiva 
(cf. é necessário [que saias rapidamente] ou parece possível [chover amanhã)) ou de um 
sintagma nominal eventivo, como em é obrigatório [o uso de cinto de segurança] ?”. 
Começa-se por descrever alguns aspetos da sintaxe e da semântica dos adjetivos 
modais predicativos, por ser esta a sua posição mais comum em português, fazendo 
em seguida alguns comentários à sua ocorrência em posição atributiva (a descrição 
destes adjetivos é retomada no Cap. 31). 


Adjetivos modais em posição predicativa 

Em posição predicativa, a modalidade deôntica é expressa pelos adjetivos obrigató- 
rio e permitido (e também permissível), sendo a única leitura possível aquela em que 
se descreve uma autorização ou a imposição de uma obrigação de natureza insti- 
tucional ou com origem numa terceira pessoa (que não o falante): 


(106) a. É obrigatório o uso de cintos de segurança. 
b. É permitido fumar. 


O adjetivo necessário tem predominantemente a leitura de modalidade externa 
aos participantes (eventualmente também a deôntica), sem qualquer contribuição 
no domínio epistémico, contrastando, curiosamente, com o advérbio necessariamente, 


2 Sobre a interação entre estes verbos, o modo da oração subordinada e também a existência ou não de 
negação na oração principal, ver o Cap. 19. 

2 Devido à sua complexidade interna, o sujeito destas construções ocorre frequentemente no final da 
estrutura (cf. Cap. 28). 


ADJETIVOS MODAIS 18.8.1 


que admite uma leitura epistémica de certeza praticamente absoluta por parte do 
falante, como se ilustra no seguinte contraste: 


(107) a. É necessário que a Isabel visite a avó amanhã. 
b. A Isabel visita necessariamente a avó amanhã. 


Assim, enquanto em (107a) se veicula a ideia de que as circunstâncias são tais 
que impõem uma visita da Isabel à avó (a frase poderia ser continuada por uma 
explicitação dessas condições, como, p.e., senão ela fica sozinha), mas sem se vei- 
cular qualquer crença do falante sobre o grau de probabilidade de que isso venha 
a acontecer, em (107b), para além dessa leitura externa, também é possível a 
interpretação em que se assere a crença por parte do falante de que o evento em 
causa se realizará de maneira quase certa. Veja-se também, de modo semelhante, 
a diferença entre é necessário que chova amanhã — para salvar as colheitas, p.e. — 
e amanhã chove necessariamente - dado o estado do tempo hoje, é praticamente 
certo que vai chover. 

O adjetivo possível (e também impossível), por sua vez, tem uma leitura prefe- 
rencial epistémica, embora também possa ter um valor modal externo, sendo fre- 
quentemente difícil destrinçar as duas leituras, como se tem notado várias vezes 
no decorrer deste capítulo: cf. é possível que a Isabel visite a avó amanhã, é possível 
que chova amanhã. Outros adjetivos com valor epistémico são provável, certo (e os 
seus contrários improvável, incerto) e duvidoso, inacreditável, impensável, integrando 
estes últimos lexicalmente um conceito negativo. 

Finalmente, encontra ainda representatividade entre os adjetivos predicativos 
modais o domínio da modalidade desiderativa (com desejável, aconselhável, por 
exemplo); cf. era desejável que eles se reconciliassem, etc.; só a modalidade interna 
não é concretizada por adjetivos modais predicativos. 

Tal como os verbos modais, que admitem a negação interna e a negação externa 
(cf. 18.6), também as construções copulativas com adjetivos modais admitem duas 
posições para a negação, que decorrem, neste caso, da sua própria natureza sintá- 
tica como frases complexas integrando duas orações distintas: nomeadamente, cada 
uma das orações, a principal e a subordinada (ou ambas), podem ser negadas, como 
se ilustra no seguinte paradigma com o adjetivo obrigatório: 


(108) a. É obrigatório mudar de carro todos os anos. 
b. Não é obrigatório mudar de carro todos os anos. 
c. É obrigatório não mudar de carro todos os anos. 
d. Não é obrigatório não mudar de carro todos os anos. 


Como o leitor pode verificar facilmente, os exemplos de (108) têm todos um signi- 
ficado diferente, consoante os diferentes elementos afetados pela negação (embora 
essa verificação seja mais complexa nos casos de dupla negação, frequentemente 
difíceis de processar semanticamente). A negação em (108b) corresponde à nega- 
ção externa com verbos modais, tendo a negação escopo sobre toda a frase, em 
particular sobre o adjetivo modal (cf. não tens de mudar de carro todos os anos). De 
acordo com o Quadro 2 (cf. 18.6.4), repare-se que a negação externa da obrigação 
(necessidade) de fazer x é equivalente à negação interna da sua permissão 
(possibilidade), como se verifica pela sinonímia que existe entre (108b) e é permitido 
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não mudar de carro todos os anos; além disso, a frase (108b), ao negar a obrigação de 
fazer algo, deixa, no entanto, subjacente a possibilidade de o fazer (não é obriga- 
tório mudar de carro todos os anos, mas é possível fazê-lo). A negação em (108c) 
corresponde à negação interna com verbos modais, tendo a negação aí escopo sobre 
a oração subordinada, mas não sobre a oração principal ou sobre o adjetivo modal 
(cf. tens de não mudar de carro todos os anos); finalmente, a negação em (108d) com- 
bina as duas negações de (108b) e (108c): a primeira negação tem escopo sobre o 
adjetivo modal e a segunda sobre a oração subordinada (cf. não tens de não mudar 
de carro todos os anos). Assim, em (108b) nega-se a obrigação de fazer algo (mudar 
de carro todos os anos); em (108c) afirma-se a obrigação de não o fazer; e em (108d) 
nega-se a obrigação de não o fazer, sendo equivalente à frase é permitido mudar de 
carro todos os anos, sem qualquer negação. 

Tal como o verbo dever nas interpretações deôntica e epistémica (cf. 18.6.2.1 e 
18.6.2.2), também os adjetivos modais predicativos desejável e provável admitem 
uma forma da negação antecipada, em que a mesma interpretação é compatível 
com as duas posições distintas do marcador adverbial de negação não, como se 
ilustra nos seguintes exemplos: 


(109) a. Não é desejável que a Ana traga os amigos. 
b. É desejável que a Ana não traga os amigos. 


(110) a. Não é provável que ela venha. 
b. É provável que ela não venha. 


O fenómeno da negação antecipada, no entanto, não se aplica aos restantes 
adjetivos predicativos modais, como se ilustra a seguir relativamente a necessário e 
permitido (cf. também (108b,0)): 


(111) a. Não é necessário ler esse livro. 
b. É necessário não ler esse livro. 


(112) a. Não é permitido falar com o candidato. 
b. É permitido não falar com o candidato. 


Como o leitor verifica facilmente, as frases (a) e (b) não têm o mesmo significado; 
em particular, não têm as mesmas implicações. Assim, p.e., (111a) é compatível 
com interpretações em que se lê ou não se lê o livro, ao passo que (111b) só é 
compatível com uma situação de não leitura do livro. Inversamente, em (112), a 
frase (a) implica que não haverá comunicação com o candidato, enquanto a frase 
(b) é compatível com interpretações em que há ou não há comunicação com o 
candidato. 

Quanto aos adjetivos modais com valor negativo, impossível, inacreditável, impen- 
sável, duvidoso aceitam as duas posições da negação, como exemplificado em (113) 
e (114) com os dois primeiros adjetivos listados: 


(113) a. Não é inacreditável que ele aceite o convite. 
b. É inacreditável que ele não aceite o convite. 


(114) a. Não é impossível que o nosso candidato ganhe. 
b. É impossível que o nosso candidato não ganhe. 


18.8.2 
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Nestes casos, quando a negação tem escopo sobre o adjetivo modal, como nos 
exemplos (a), este adquire uma leitura contrária, sendo, p.e., não é inacreditável 
equivalente a é acreditável e não é impossível equivalente a é possível. Nos casos em 
que a negação não tem escopo sobre o modal mas sim sobre a oração completiva, o 
modal não sofre alteração. A posição da negação também aqui pode levar a diferen- 
ças de interpretação. Assim, (113a) pode ser parafraseado como 'é possível que ele 
aceite o convite”, enquanto (113b) corresponde a 'é muito provável que ele aceite 
o convite”, sendo, portanto, mais forte a interpretação modal em que a negação 
tem escopo sobre a completiva?. As frases (114) também diferem, pois, enquanto 
(114a) equivale a “é possível que ele ganhe”, (114b) afirma que o candidato ganhará 
muito certamente, sendo aqui também a interpretação modal mais forte. Quanto 
ao adjetivo incerto, este parece não admitir facilmente a negação (cf. (115)), talvez 
pela dificuldade de processamento destas frases. 


(115) a. ?Não é incerto que a Ana traga os amigos. 
b. ?É incerto que a Ana não traga os amigos. 


Adjetivos modais em posição atributiva 

Em posição atributiva, os adjetivos modais (como possível, obrigatório e necessário) 
também apresentam as diferentes dimensões epistémica, interna, deôntica, externa 
e desiderativa, aceitando alguns deles serem pospostos ou antepostos ao nome, 
enquanto outros apresentam restrições quanto à posição que ocupam junto do 
nome. Estes adjetivos têm função próxima de advérbios modais como possivelmente, 
presumivelmente, necessariamente. 

A leitura epistémica relaciona-se com o domínio modal da possibilidade, expres- 
sando um determinado número de atitudes subjetivas do falante relativamente à 
adequação do referente do sintagma nominal (assinalado entre parênteses, nos 
exemplos) à classe semântica denotada pelo próprio nome que é o núcleo desse 
sintagma: dúvida ou incerteza, no caso de adjetivos como possível, suposto, presu- 
mível, alegado e potencial, crença negativa, com adjetivos como falso, aparente; ou 
ainda crença positiva, com adjetivos como verdadeiro, autêntico e certo. Estas leituras 
modais são exemplificadas em (116), (117) e (118), respetivamente: 


(116) a. Encontrámos [uma possível solução]. 
b. Recuso-me a respeitar [esta suposta lei). 
c. [O presumível agressor das crianças] foi preso pela polícia ontem. 


(117) a. Após ganhar a lotaria, o Rui viu-se rodeado de [falsos amigos). 
b. Durante os saldos, muitas lojas apresentaram [uma aparente redução dos 
preços). 


(118) a. Encontraram [uma verdadeira pechincha] na venda de Natal. 
b. É [um verdadeiro milagre] o Pedro acordar antes do meio-dia. 


2 Para alguns falantes, (113b) tem uma leitura factiva e é interpretável como ele não aceitou o convite e isso 
é inacreditável/incrível, não tendo, portanto, valor modal. Esta leitura factiva é ainda mais óbvia se o verbo 
da completiva estiver no pretérito perfeito do conjuntivo (é inacreditável que ele não tenha aceitado o convite) 
e deixa de estar disponível se o verbo da completiva expressar um tempo futuro através da perífrase verbal 
vir a + inf (é inacreditável que ele não venha a aceitar o convite). 
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Nos exemplos em (116), o adjetivo tem a função de estabelecer incerteza sobre a 
atribuição do referente do SN à classe denotada pelo substantivo. Assim, a frase 
(116c) não permite inferir nem que o sujeito é, de facto, o agressor, nem que ele 
não o é, sendo o SN sujeito parafraseável por “é possível que ele seja o agressor das 
crianças”?. Note-se que, em contextos envolvendo mais do que um indivíduo, 
como eles são os alegados autores do trabalho, o plural torna possível uma leitura em 
que um deles possa vir a ser considerado como sendo, de facto, o autor e o outro 
não. Contrariamente a possível (e também provável), que podem ocorrer em posi- 
ção predicativa (cf. subsecção anterior), adjetivos como suposto, presumível, alegado, 
potencial não admitem essa posição (cf. *esta lei é suposta, *este agressor é presumível, 
*esta violação é alegada, *este argumento é potencial). 

Em (117), os adjetivos falso e aparente, que expressam crença negativa, têm 
valor lógico de negação de pertença a uma classe (é um falso amigo, logo não é 
um amigo), embora a entidade referenciada pelo SN apresente semelhanças com 
os elementos da classe. 

Em (118), o adjetivo verdadeiro tem essencialmente uma função intensificadora 
da crença positiva, próxima da do advérbio mesmo (cf. é sem dúvida uma pechincha, 
é sem dúvida um milagre). Na posição anteposta, os adjetivos verdadeiro e autêntico 
ocorrem com frequência com esta função intensificadora em contextos em que 
o substantivo não é usado no seu sentido estrito. É o caso da frase (118b) ou de 
vão arrumar o vosso quarto! Está uma autêntica feira, em que a situação referida não 
corresponde ao significado estrito dos substantivos milagre e feira. 


[7] Existem restrições quanto à posição que o adjetivo com valor modal ocupa junto do 
substantivo: é o caso dos adjetivos suposto, presumível, alegado, que não só não podem 
ocorrer em posição predicativa, como já foi referido, como também estão restritos à 
posição pré-nominal exemplificada em (117b,c) (veja-se *recuso-me a respeitar esta lei 
suposta, *encontraram o agressor presumível das crianças). 

No caso de certo, este só é adjetivo e tem valor modal epistémico de crença 
quando posposto ao nome: tudo indicava tratar-se de uma aquisição certa, por oposição 
a ftudo indicava tratar-se de uma certa aquisição. 

Consoante a sua posição pré ou pós-nominal, o adjetivo pode apresentar ou 
não diferenças de sentido (cf. Cap. 31), que se manifestam igualmente ao nível dos 
valores modais. Vejam-se os exemplos com os adjetivos possível, falso, verdadeiro e 
autêntico, em (i)-(iv): 


() a. Encontrámos uma solução possível. 
b. Encontrámos uma possível solução. 


(ii) a. Os consultores financeiros apresentaram-lhes uma solução falsa. 
b. Os consultores financeiros apresentaram-lhes uma falsa solução. 


(ii) a. O Rui teve de apresentar uma certidão de nascimento verdadeira. 
b. O Rui teve de apresentar uma verdadeira certidão de nascimento. 


(iv) a. Ele comprou um Picasso autêntico. 
b. Ele comprou um autêntico Picasso. 


29 Os adjetivos com esta interpretação caracterizam-se por atuarem sobre o sentido (a intensão) dos 
substantivos, alternando ou realçando a sua aplicabilidade ao referente do sintagma nominal. São, por 
isso, também designados como adjetivos intensionais (cf. Cap. 31). 
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Em (ia), diz-se que se encontrou uma solução que é possível adotar e que é 
considerada viável, enquanto em (ib) se diz que se encontrou algo que pode ser 
uma solução, havendo sobre isso incerteza (“encontrámos uma eventual solução”). 
Os exemplos (ii), com o adjetivo falso, apresentam, no âmbito de uma leitura de 
crença negativa, um contraste semelhante ao das frases em (i): em (iia) diz-se que foi 
apresentada uma solução que se revelou não ser viável, não funcionar, não havendo 
aqui leitura modal (para alguns falantes existe uma interpretação em que se trata, de 
facto, de uma solução, que funciona mas é eticamente reprovável), enquanto em (iib) 
se diz que aquilo que foi apresentado não é uma solução. 

Os adjetivos que veiculam valores de crença positiva como verdadeiro e autêntico 
podem apresentar diferenças de interpretação consoante ocorram antepostos ou 
pospostos ao substantivo, embora a diferença de leitura varie bastante de acordo com 
a natureza do substantivo. Nas frases (iii), com a entidade certidão de nascimento, a 
posição do adjetivo não parece desencadear diferenças de interpretação significativas 
(embora para alguns falantes a frase (iiia) incida sobre a verdade do conteúdo da 
certidão, por oposição a (iiib) que incide sobre a autenticidade da certidão). De maneira 
geral, quando este tipo de adjetivo é usado em posição pós-nominal, o referente do 
SN é interpretado como correspondendo à classe denotada pelo substantivo (embora 
esta diferença seja mais óbvia com o adjetivo autêntico do que com verdadeiro), pelo 
que a asserção da autoria de um quadro é feita preferencialmente com o adjetivo 
em posição pós-nominal, como no exemplo (iva). Como foi referido em relação a 
(118b), a posição pré-nominal deste tipo de adjetivo está associada a uma função 
intensificadora e ocorre frequentemente com usos figurados dos substantivos. Assim, 
quando o adjetivo é usado em posição anteposta em (ivb) (um autêntico Picasso), o 
referente do SN é interpretado como não sendo, de facto, uma obra de Picasso, embora 
apresente fortes semelhanças. Aliás, num contexto que implique que a obra referida 
não pode de forma alguma ser da autoria de Picasso, apenas a posição anteposta é 
admissível (o Rui desenhou um autêntico Picasso/??0 Rui desenhou um Picasso autêntico). 

Apresentam-se, em (v), exemplos com o adjetivo provável anteposto e posposto 
ao substantivo: 


(v) a. Os jornais referiam uma contratação provável para o clube. 
b. Os jornais referiam uma provável contratação para o clube. 


Neste caso, existe contraste entre um grau de probabilidade maior quando 
o adjetivo está em posição pré-nominal, na frase (b), e um grau de probabilidade 
menor, na frase (a) (embora nem todos os falantes identifiquem, neste caso, diferenças 
de interpretação). Em posição pré-nominal, este adjetivo não afeta o significado do 
substantivo, contrariamente aos adjetivos intensionais possível, falso, presumível. Assim, 
em (vb), o adjetivo provável não põe em causa tratar-se de uma contratação, mas cria 
incerteza sobre a efetiva realização deste evento. 


Os adjetivos obrigatório, permitido e proibido têm valor modal deôntico, respe- 
tivamente de obrigação, permissão e proibição, e só aceitam posição pós-nominal, 
como exemplificado com os dois primeiros adjetivos em (119) e (120): 


(119) a. Ele fez um exame obrigatório. 
b. *Ele fez um obrigatório exame. 


(120) a. Ele juntou uma substância permitida ao complexo multivitamínico. 
b. *Ele juntou uma permitida substância ao complexo multivitamínico. 


668 


18.9 


18.9 MODALIDADE 


Quanto ao domínio da modalidade externa, que denota possibilidade e neces- 
sidade resultantes de fatores externos, não controláveis, pode ser expressa pelos 
adjetivos possível e necessário, como exemplificado em (121): 


(121) a. uma possível destruição das colheitas 
b. a necessária ampliação dos espaços de leitura da biblioteca 


Em (121a), o adjetivo também admite leitura epistémica, mostrando, mais uma 
vez, a proximidade existente entre contextos de modalidade externa e epistémica. 

A modalidade desiderativa é, por sua vez, expressa por adjetivos como dese- 
jável, desejado e esperado. 


(122) a. um acordo desejável 
b. uma solução esperada por todos 


Note-se que adjetivos como bom ou ótimo, que em contextos predicativos podem 
ter uma leitura final desiderativa (era bom que ele viesse hoje), têm dificilmente essa 
leitura em posição atributiva (cf. um bom acordo, uma boa solução), embora, em con- 
textos como uma boa ideia era irmos agora os dois ao cinema, o adjetivo contribua 
para a leitura desiderativa. 

Finalmente, o adjetivo capaz denota, em posição atributiva, o domínio da 
modalidade interna com valor de capacidade: 


(123) Conheço um atleta capaz de saltar dois metros em altura. 


Advérbios modais 

Finalmente, serão discutidos de forma breve nesta secção os advérbios e locuções 
adverbiais com valor modal. Apresentam-se vários exemplos de advérbios com 
valores modais de tipo epistémico em (124)-(126): 


(124) a. Trata-se possivelmente de uma das maiores obras públicas do país. 
b. Talvez o professor volte a explicar esta matéria na próxima aula. 
c. O júri concluiu, aparentemente, que o candidato não tinha condições 
para desempenhar estas funções. 
d. A oposição aprovará, eventualmente, o Orçamento de Estado deste ano. 


(125) a. Dificilmente o valor das ações irá subir durante este mês. 
b. Aquele filme muito improvavelmente seria premiado com um Óscar. 


(126) a. O Rui irá certamente participar nesta conferência internacional. 
b. Este é, sem dúvida, um dos mais belos exemplares desta espécie. 


As diferentes leituras epistémicas prendem-se com a avaliação por parte do falante 
da verdade da proposição, expressando valores de possibilidade ou probabilidade, 
com advérbios como possivelmente, talvez, aparentemente, provavelmente, eventual- 
mente (cf. (124)), de dúvida ou de improbabilidade, com advérbios como dificilmente, 


3º Numa oração com talvez, o verbo principal ocorre no indicativo ou no conjuntivo consoante a posição 
do advérbio: em posição inicial de frase, o verbo está no conjuntivo, como em (124b), enquanto em posição 
interna ou final o verbo está no indicativo (cf. o professor volta, talvez, a explicaresta matéria na próxima aula). 
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improvavelmente, duvidosamente (cf. (125)) e de crença, com advérbios como certa- 
mente, forçosamente, infalivelmente, irremediavelmente, seguramente, indiscutivelmente 
e locuções adverbiais como sem dúvida (cf. (126)). 

O domínio modal da necessidade interna ao participante pode ser veiculado 
pelo advérbio necessariamente (cf. (127a)), podendo este ainda fortalecer a leitura 
de um verbo modal como ter (de) ou precisar (de) (cf. (127b))*: 


(127) a. Ele dorme necessariamente oito horas por noite. 
b. Ele tem necessariamente de dormir oito horas por noite. 


A necessidade ou obrigação pode ser expressa por advérbios ou locuções como 
necessariamente, obrigatoriamente, inevitavelmente, por força, no âmbito da modalidade 
deôntica, como em (128), ou da modalidade externa aos participantes, como em (129): 


(128) a. Por lei, os candidatos apresentarão obrigatoriamente os documentos até 
ao final do prazo do concurso. 
b. Osalunos entregam-me inevitavelmente os trabalhos no prazo marcado. 


(129) a. A Ana irá necessariamente apanhar o metro para ir ao cinema. 
b. O excesso de chuva irá inevitavelmente implicar um reforço da barragem. 


Os valores modais desiderativos podem ser expressos por advérbios como dese- 
javelmente e oxalá, como exemplificado em (130): 


(130) a. O candidato deverá ter três anos de experiência, desejavelmente na área 
de química. 
b. Oxalá o João não se atrase! 


31 Contrariamente à necessidade interna, o domínio modal da capacidade interna não parece poder ser 
veiculado por advérbios modais. Assim, na frase a Ana salta capazmente dois metros em altura, a afirmação 
da capacidade interna é expressa pela frase declarativa com o verbo no presente (a Ana salta dois metros 
em altura) e o advérbio acrescenta uma avaliação dessa capacidade (que não é, aliás, muito positiva, em 
contraste com advérbios e expressões adverbiais como espetacularmente e muito bem). 
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19.1 


Questões gerais sobre o modo 

O modo é um dos sistemas em função dos quais varia a flexão dos verbos em 
português. Os valores de modo são expressos conjuntamente com os de tempo. 
Ou seja, em português, as formas verbais finitas não exibem constituintes 
morfológicos de modo independentes dos de tempo: ambas as categorias se 
encontram amalgamadas num mesmo constituinte. O modo realiza no sistema 
verbal valores do sistema da modalidade (cf. Cap. 18), entendida como a atitude 
que o enunciador ou (no caso de uma frase complexa) a entidade referida pelo 
sujeito da oração principal! expressa relativamente ao estado de coisas descrito. 
No caso do enunciador, a atitude expressa é relativa ao conteúdo proposicional de 
toda a frase; no caso do sujeito da oração principal, a atitude expressa é relativa 
ao conteúdo proposicional da oração subordinada completiva?. Para ilustração, 
vejam-se os exemplos de (1): 


(1) a. O Paulo acredita que acaba o trabalho a tempo. 
b. É provável que amanhã chova. 


Num e noutro exemplo é veiculada uma atitude de crença da parte do enunciador 
relativamente à verdade do conteúdo proposicional dessas frases (respetivamente 
ʻo Paulo acreditar que acaba o trabalho a tempo’ e “ser provável que amanhã 
chova’); para além disso, em (la) é veiculada uma atitude de crença da parte do 
sujeito da oração principal (o Paulo) relativamente ao conteúdo proposicional 
da oração subordinada (ou seja, “ele, Paulo, acabar o trabalho a tempo”. Por se 
veicularem atitudes de crença, dizemos que estas frases estão associadas à moda- 
lidade epistémica. 

Existem vários outrostipos de modalidade, como os que são exemplificados nas 
frases (2) e que correspondem a diferentes tipos de atitudes: em (2a) uma atitude 
de obrigação (modalidade deôntica); em (2b) uma atitude de desejo (modalidade 


1 Caso tenha a capacidade cognitiva para isso, ou seja, em geral, quando essa entidade consiste num ou 
mais seres humanos. 

2 A não ser em casos especiais, não voltamos a referir, ao longo do texto, qual é o “experienciador” 
particular das atitudes expressas nos diferentes exemplos apresentados, se o enunciador se o sujeito da 
oração principal. O leitor poderá depreender, de acordo com a generalização estabelecida neste parágrafo. 
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desiderativa); em (2c) uma atitude de avaliação (negativa) do conteúdo da propo- 
sição (modalidade avaliativa) e em (2d) uma atitude de receio (por vezes incluída 
na modalidade desiderativa ou volitiva): 


(2) a. A lei exige que todos os cidadãos sejam recenseados. 
b. Era bom que amanhã não chovesse. 
c. É pena que o edifício tenha sido destruído. 
d. O Paulo tem medo de que haja um acidente. 


Diversidade de modos 

Os modos do português são o imperativo (cf. (3a)), o conjuntivo? (cf. (3b)) e o 
indicativo (cf. (3c)). O condicional/futuro do passado, o futuro do indicativo e 
o infinitivo podem veicular valores modais e serão discutidos nesta secção e em 
19.7 e 19.8 (cf. Cap. 56). 


(3) a. Telefona! 
b. Talvez Paulo telefone. 
c. O Paulo telefonou. 


O modo imperativo está associado basicamente à expressão da ordem, embora 
possa exprimir também valores de desejo, sugestão, ou noções associadas, valores 
que podem também ser realizados por formas noutros modos. Ocorre exclusiva- 
mente em frases afirmativas, que podem ser simples (cf., por exemplo, entra ou faz 
menos barulho) ou coordenadas (cf., por exemplo, está sossegado ou vai-te embora ou 
senta-te e presta atenção) e em orações principais também afirmativas (cf., por exem- 
plo, faz com que te ouçam ou acredita que estou mesmo preocu pado). Em contrapartida, 
é excluído de orações subordinadas em geral (cf. a impossibilidade de *ordeno-te 
que vem imediatamente para casa) e de orações negativas, quer estas correspondam 
a uma frase simples quer a uma oração principal (cf., por exemplo, a impossibi- 
lidade, como ordens, de *não adormece ou de *não exige que toda a gente seja como 
tu). Nestes casos, o imperativo é substituído pelo conjuntivo (cf., respetivamente, 
ordeno-te que venhas imediatamente para casa, não adormeças e não exijas que toda a 
gente seja como tu). 

O modo conjuntivo ocorre sobretudo em orações subordinadas, embora possa 
ocorrer também nalgumas frases simples ou em orações principais como as seguintes: 


(4) a. Oxalá amanhã não chova! 
b. Valha-me Deus! 
c. Corra! 
d. Talvez ele queira reformular a proposta. 


O conjuntivo não está associado a um valor modal específico, mas antes a uma 
grande variedade de valores modais, como se verá mais à frente. 

Quanto ao modo indicativo, pode ocorrer nos vários tipos de frase (inter- 
rogativas, declarativas, etc.; cf. Cap. 48), quer estas sejam frases simples (cf. está 
calor), quer sejam orações principais (cf. ele pensava que o dia seguinte era feriado), 


* O modo conjuntivo é também designado por subjuntivo nalgumas gramáticas, sobretudo brasileiras. 
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quer sejam orações subordinadas (cf. ele faltou à reunião porque estava doente ou ele 
só faltou às reuniões quando esteve doente). No que respeita às frases declarativas, 
qualquer oração com este modo é apresentada como verdadeira (para alguém), 
mas nem todas as orações subordinadas dadas como verdadeiras exibem o modo 
indicativo, como mostra, por exemplo, a impossibilidade de *foi pena que estava a 
chover (por contraste com foi pena que estivesse a chover ou foi pena estar a chover). 
Ou seja, a aceitação de que a oração é verdadeira é condição necessária para a 
seleção do modo indicativo, mas não é condição suficiente. A outra condição que 
tem de estar preenchida para que possa ser selecionado este modo é que a atitude 
expressa seja de crença ou conhecimento. No caso da frase foi pena que estivesse 
a chover, embora a oração completiva (cf. Cap. 36) seja dada como verdadeira, a 
atitude que é expressa é de avaliação. Dito de outro modo, esta frase não indica 
apenas que é verdade que estava a chover, antes veicula também (através da expres- 
são predicativa ser pena) uma atitude de avaliação deste facto. Uma vez que a ati- 
tude expressa não se situa no domínio da crença ou conhecimento, o indicativo 
é excluído da oração completiva. 

Além do imperativo, indicativo e conjuntivo, em diferentes gramáticas do por- 
tuguês são também apontados como modos o optativo (cf. (5a)), o condicional 
(cf. (5b)), o futuro (cf. (5c)) e o infinitivo (cf. (5d)), embora nem todas as gramá- 
ticas enumerem estas formas como modo: 


(5) 


a. Sejaele capaz de acabar o trabalho a tempo! 
b. Gostaria de viver aqui! 

c. Ele estará a trabalhar a esta hora? 

d. Convinha fechares a porta. 

O modo optativo não é considerado pela maioria das gramáticas do portu- 
guês. Encontramo-lo, por exemplo, em Bechara (1999), que o associa à expressão 
de uma atitude de desejo. Tendo em conta critérios morfológicos, não há razão para 
se considerar que exista o modo optativo, em português, visto que as suas formas 
em nada se distinguiriam das do conjuntivo. Ou seja, a expressão de uma atitude 
de desejo não é assinalada por qualquer constituinte diferente dos que ocorrem em 
frases associadas à expressão de outras atitudes marcadas com o modo conjuntivo. 
Assim sendo, pode dispensar-se a consideração do modo optativo, assumindo que 
em frases como (5a) ocorre o modo conjuntivo e que o valor modal a que o modo 
optativo estaria associado - valor de desejo — é um dos vários valores a que o con- 
juntivo pode estar associado em português. 

Quanto ao condicional, também ele é classificado como modo apenas nal- 
gumas gramáticas do português. Em Cunha e Cintra (1984), o condicional é 
classificado como um tempo - futuro do pretérito (do modo indicativo) - e não como 
um modo. Uma outra posição, defendida em Mateus et al. (2003) e que aqui se 
subscreve, é a de que os constituintes morfológicos de condicional, bem como os 
de futuro do indicativo, podem ter meramente um valor temporal ou podem ter 
um valor modal. De facto, no que respeita ao condicional, se nalguns casos, como 
(6a), a forma verbal está associada a um valor de localização no tempo - indicando 
posterioridade em relação a um tempo do passado —, noutras construções, como 
em (6b), está associada a um valor modal (do domínio da crença): 
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(6) a. O edifício, construído em 1980, seria demolido doze anos depois. 
b. Segundo a polícia, seria ele o principal responsável pelo assalto. 


De igual modo, as formas verbais flexionadas no futuro do indicativo podem ter 
um valor de localização temporal, expressando posterioridade em relação ao tempo 
de enunciação, como em (7a), tal como podem ter um valor modal, como em (7b): 


(7) a. Devido a uma rutura numa conduta, o abastecimento de água continuará 
interrompido durante a tarde. 
b. Ele terá uns cinquenta anos, não mais. 


Os valores destas duas formas verbais são descritos mais detalhadamente na 
secção 19.7. 

No que respeita ao infinitivo, este é classificado como modo por algumas gramá- 
ticas do português (cf., por exemplo, Barbosa [1822] 1881 e Dias [1876] 1894), mas 
não por outras (cf., por exemplo, Bechara 1999 e Cunha e Cintra 1984), em que é 
classificado como uma das formas nominais do verbo, a par do gerúndio e do parti- 
cípio passado. Assumindo que os constituintes de modo estão associados à expressão 
de valores de modalidade, relativamente a várias construções faz sentido não consi- 
derar o infinitivo como um modo, visto que não está associado a valores modais dife- 
rentes daqueles a que está ligado o indicativo ou o conjuntivo. No entanto, algumas 
construções com infinitivo — a que se faz referência na secção 19.8 — têm um sen- 
tido modal diferente do das suas congéneres com um modo finito, o que sugere que 
também o infinitivo possa estar associado à expressão de valores de ordem modal. 


O modo em frases simples e em orações principais 

Em frases simples e orações principais, há uma associação entre o modo e o tipo 
de ato de fala. Esta realidade é particularmente evidente no que respeita ao modo 
imperativo, que ocorre exclusivamente em frases associadas a atos de fala dire- 
tivos. De facto, qualquer frase com o modo imperativo é interpretada como uma 
diretiva para que o destinatário da mensagem realize o estado de coisas descrito, 
pelo que o modo imperativo está associado à modalidade deôntica. Esta diretiva 
pode ter diferentes graus de obrigatoriedade. Assim, uma frase com o modo impe- 
rativo pode expressar uma ordem, caso em que estará associada a um grau forte de 
obrigatoriedade, ou simplesmente um convite ou uma sugestão, caso em que será 
expresso um grau mais fraco de obrigatoriedade. Em qualquer dos casos, um enun- 
ciado com o modo imperativo é um ato de fala diretivo. 

À correspondência entre o modo e atos de fala diretivos funciona apenas num 
sentido. Isto é, o imperativo está sempre associado a um ato de fala diretivo, mas 
não é o único modo que pode ocorrer neste tipo de atos de fala. De facto, em frases 
associadas a atos de fala diretivos podem também ocorrer o indicativo, em formas 
do presente (cf. (8a)) ou do futuro (cf. (8b)), o conjuntivo: (cf. (8c)), uma forma 
gerundiva (cf. (8d)), ou uma forma infinitiva (cf. (8e)): 


4 O imperativo flexiona apenas na 2.º pessoa, do singular (cf. fala) e do plural (cf. falai). Para a flexão na 
1.º e 3.º pessoas, a língua recorre às formas do presente do conjuntivo. Vejam-se os seguintes exemplos: 
falemos (nós), fale (fvocê/o senhor/ele)), falem ([vocês/os senhores/eles)). 
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(8) a. Fazes imediatamente o que te pediram! 
b. Farás imediatamente o que te pediram! 
c. Corrijam-me se eu estiver errado. 
d. Andando! 
e. Não fumar! 


Para além do imperativo (e do gerúndio ou infinitivo, em casos como (8d,e)), 
em frases simples e em orações principais o verbo pode ocorrer no indicativo, no 
conjuntivo ou no condicional, mas é o indicativo o modo que mais frequentemente 
se encontra nesses contextos. Este é o único modo que pode ser selecionado em 
frases interrogativas, como (9a), e também em frases declarativas e exclamativas 
que descrevam situações reais, como (9b) e (9c), respetivamente: 


(9) a. Ele (não) está em casa? 
b. O comboio partiu com vinte minutos de atraso. 
C: 


Que lindo dia está hoje! 


Quer em (9b) quer em (9c), a frase é apresentada pelo falante como descrevendo uma 
situação que se verifica; ou seja, ao asserir estas frases, o falante indica que acredita 
que a frase que enuncia é verdadeira. Quanto a (9a), embora uma frase interrogativa 
global (cf. Cap. 48) não seja apresentada como verdadeira, exprime uma interro- 
gação sobre o valor de verdade da proposição. Isto é, a pergunta corresponde a um 
pedido para saber se a frase é verdadeira ou falsa. 

No que respeita ao modo conjuntivo, em frases simples ou em orações princi- 
pais, este ocorre em expressões fixas ou semifixas que indicam desejo, esperança ou 
noções associadas, como nos exemplos de (10); em orações imperativas, como nos 
exemplos de (11); em orações introduzidas pelo advérbio talvez* ou pela expressão 
oxalá, ou equivalente, como nos exemplos de (12) e ainda em vários tipos de ora- 
ções coordenadas, como em (13): 


(10) a. Deus queira! 
b. (Que) assim seja! 
c 


Diabos o levem! 


Corram! 
b. Não fujas! 


a 


(11) 


(12) a. Talvez ele chegue a tempo. 
b. Oxalá ele chegue a tempo! 
Tomara que ele chegasse a tempo!é 


ig 


(13) Quer chova quer faça sol, o Paulo vem a pé. 


a 

b. Goste ou não goste, o Paulo vai ter de pedir ajuda à Ana. 

c. Seja por estar a chover, seja por ser véspera de feriado, o trânsito está caótico. 
d. O Paulo teve uma boa nota no teste, ou não fosse ele o melhor aluno da turma. 


* Em frases introduzidas por outros advérbios, ocorre o indicativo: 
(i) a. Possivelmente, ele já está em casa. 

b. Felizmente, ele já estava em casa quando começou a chover. 
é Neste tipo de construção, pode-se considerar que a oração com o modo conjuntivo é uma oração subor- 
dinada completiva, se bem que o verbo da oração principal apresente sempre a forma fixa tomara. Um tipo 
de construção idêntico é quem (me) dera que (ele chegasse a tempo). 
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Emnenhuma das construções indicadas e m (10)-(13), a oração com o modo conjun- 
tivo é dada como verdadeira. Se o fosse, seria obrigatoriamente selecionado o indicativo. 

Quanto ao condicional, em frases simples e em orações principais, este pode 
ocorrer em construções que referem uma situação hipotética (cf. (14a)), como uma 
forma de delicadeza (cf. (14b)), ou para relatar a suposição de outrem (cf. (14c), 
num contexto em que se estão a narrar acontecimentos passados): 


(14) a. Eu colocaria o problema de uma forma diferente. 
b. Gostaria de fazer uma pergunta. 
c. A proposta teria sido apresentada numa reunião anterior. 


O modo nas orações subordinadas completivas finitas 

Em orações completivas finitas (cf. Cap. 36), podem ocorrer os modos indicativo e 
conjuntivo. O condicional também pode ser selecionado, se a oração completiva 
descrever uma situação hipotética, como no exemplo acho que ele se demitiria (se a 
proposta fosse recusada) ou se se tratar de uma frase como as de (14) que ocorra como 
complemento de um verbo declarativo (cf., por exemplo, ele disse que colocaria o 
problema de um modo diferente). 

No que respeita aos modos indicativo e conjuntivo, a sua distribuição é con- 
dicionada por fatores de natureza modal. O indicativo está especializado na mar- 
cação de valores que se podem designar por valores de modalidade epistémica 
positiva — isto é, ocorre em contextos que expressam a crença de alguém na ver- 
dade da frase —, enquanto o conjuntivo ocorre em frases associadas a outros valo- 
res modais. Assim, o indicativo pode ser visto como o modo marcado, no sentido 
em que assinala valores específicos, enquanto o conjuntivo, por estar associado a 
uma maior variedade de valores modais, será o modo não marcado, que ocorre nos 
contextos de que o indicativo está excluído. Mais detalhadamente, o indicativo 
ocorre nas orações completivas de: 


(i) predicados associados à expressão do conhecimento (por exemplo, descobrir, 
estar consciente de, ignorar, saber, verificar, entre outros): 


(15) a. Ele sabe que a Ana mora em Lisboa. 
b. Ele está consciente (de) que vai chegar atrasado. 
c. Ele ignora que o prazo já acabou. 


(ii) predicados associados a atos de fala compromissivos (por exemplo, ameaçar 
ou prometer, entre outros): 


(16) a. Prometo que te telefono todos os dias. 
b. Ele ameaça que se demite se o projeto avançar. 


(iii) predicados declarativos (avisar, afirmar, dizer, entre outros): 


(17) a. Ele disse que o livro estava algures por aqui. 
b. A afirmação de que existe água em Marte foi-se tornando cada vez menos 
polémica”. 


7 Nesta frase, a oração subordinada (de) que existe água em Marte é complemento do nome afirmação. 
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(iv) predicados que introduzem um cenário imaginário (fingir, imaginar, sonhar, 
supor, entre outros): 


(18) a. Ele sonhou que estava de férias, numa ilha tropical. 
b. Suponhamos que ele era um astronauta. 


(v) predicados associados à expressão da crença (concluir, pensar, ter a certeza, entre 
outros): 


(19) a. A comissão de inquérito concluiu queeraele o responsável. 
b. Ele está seguro de que consegue acabar o trabalho a tempo. 
c. Tenho a certeza de que ele está em casa. 


Em todos estes casos, a oração completiva descreve uma crença, que pode ser 
apenas do enunciador (no caso do verbo ignorar; cf. (15c)), que pode ser do enun- 
ciador e do sujeito da oração principal (no caso de verbos como descobrir, saber e de 
locuções verbais como estar consciente, cf. (15a,b)); ou pode ser apenas? do sujeito 
da oração principal’ - no caso de predicados como os que são indicados em (ii)-(v). 
Com predicados como fingir ou sonhar, a crença existe apenas em cenários fictícios; 
ou seja, a oração completiva é apresentada como verdadeira num cenário que não 
retrata a realidade (cf. (18)). Quanto aos predicados compromissivos, indicam que 
alguém se compromete a realizar uma ação e, portanto, a tornar verdadeira a frase 
que a descreve, pelo que também indicam uma crença, embora seja crença na ver- 
dade futura da proposição (cf. (16)). Assim, todos os predicados indicados em (i)-(v) 
podem ser designados como “predicados epistémicos”, uma vez que estão associa- 
dos à expressão de valores de conhecimento ou crença”. 

Além dos que são indicados em (i)-(v), há outros predicados epistémicos, que se 
distinguem destes por indicarem um valor mais fraco de crença. Ou seja, enquanto 
no caso dos predicados considerados em (i)-(v) a oração completiva é dada como 
verdadeira para alguma entidade, o mesmo não se verifica com outros predicados 
epistémicos, cuja proposição complemento é apresentada como sendo ou podendo 
ser falsa. Incluem-se neste grupo predicados como duvidar ou ser possível, e também 
verbos declarativos negativos, como desmentir ou negar. Estes predicados selecio- 
nam o modo conjuntivo: 


(20) a. Duvido que ele chegue a horas. 

b. É possível que tenha existido vida em Marte. 

c. Há a possibilidade de que ele venha mais cedo. 
d 


Ele negou que tivesse sido contactado. 


Há ainda um grupo de predicados epistémicos que admitem o indicativo ou o 
conjuntivo. É o caso de verbos como acreditar, admitir, imaginar, entre outros, e de 
nomes como hipótese, ideia ou suspeita: 


8 Exceto, obviamente, se o sujeito coincidir com o enunciador. 

? No caso de orações completivas de nomes, a crença é de uma entidade que pode não ser identificada. 
Por exemplo, em (17b), a crença é do autor da afirmação, que não é identificado. 

1º Originalmente, o termo “epistémico” estava associado a valores de conhecimento, estando o termo 
“doxástico” associado a valores de crença. No entanto, o primeiro destes termos tem vindo a ser usado 
num sentido mais abrangente, que inclui valores de conhecimento e também de crença. 
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(21) a. Acredito que existiu vida em Marte. 
b. Acredito que tenha existido vida em Marte. 


(22) a. A suspeita de que a Ana estava doente deixava-o inquieto. 
b. A suspeita de que a Ana estivesse doente deixava-o inquieto. 


Nestes casos, a seleção do modo conjuntivo ou do modo indicativo é acompa- 
nhada por uma diferença de interpretação. A frase (21a), com indicativo, indica 
um valor forte de crença, enquanto (21b), com conjuntivo, indica um grau fraco 
de crença. Assim, (21a) tem um significado semelhante a (23a) e o significado de 
(21b) aproxima-se do de (23b) (o mesmo se podendo dizer, mutatis mutandis, a 
respeito de (22a,b)): 


(23) a. Estou convencido de que existiu vida em Marte. 
b. Não excluo a possibilidade de ter existido vida em Marte. 


Posto isto, verifica-se que os predicados epistémicos podem estar associados a 
diferentes graus de crença, formando uma escala. Os que expressam um valor forte 
de crença selecionam o indicativo, os que estão associados a um valor fraco sele- 
cionam o conjuntivo e os que estão associados a valores intermédios admitem o 
indicativo ou o conjuntivo, dependendo a seleção de um ou outro modo do grau 
de crença veiculado em cada frase. 

A negação frásica (cf. Cap. 14) interfere na seleção de modo em orações com- 
pletivas de predicados epistémicos, uma vez que inverte o valor de crença veiculado 
pelo predicado. Assim, em (24a), na oração completiva, o verbo flexiona no indi- 
cativo porque a oração principal expressa crença forte, enquanto em (24b) ocorre 
o conjuntivo por ser expresso um valor de crença fraco na oração principal!!: 


(24) a. Ninguém duvida de que eles se esforçaram. 
b. Não tenho a certeza de que ele chegue a horas. 


Naturalmente, a indicação de ausência de crença leva à seleção do conjuntivo, 
uma vez que corresponde ao grau mais fraco de crença: 


(25) a. É impossível que a carta se tenha extraviado. 
b. Elenão acredita que estejam pessoas lá dentro. 


Observe-se que a frase ele não acredita que estão pessoas lá dentro, com indica- 
tivo na oração completiva, embora também expresse ausência de crença, indica 
que o enunciador acredita na verdade da proposição encaixada, pelo que veicula 
um valor de crença forte. 

Em resumo, no que respeita a orações completivas finitas de predicados episté- 
micos, é selecionado o indicativo para os casos em que se marca um valor forte de 
crença -incluindo o valor de conhecimento, que pode ser entendido como crença 


1 Em casos como não duvido de que ele chegue a horas e não tenho a certeza de que ele chega a horas, é selecionado 
o mesmo modo que em frases afirmativas porque a negação é metalinguística; ou seja, negam-se as asserções 
ou suposições prévias “duvido de que ele chegue a horas”, no primeiro caso, e “tenho a certeza de que ele 
chega a horas”, no segundo, podendo-se continuar as frases com asserções como [duvido é que/tenho é a 
certeza de que)... ou não foi isso que quis dizer. 
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do enunciador — e o conjuntivo para os casos em que se marca um valor fraco ou 
ausência de crença. 

Em orações completivas finitas de predicados não epistémicos, como os que 
são indicados na lista (não exaustiva) que se segue, pode ocorrer o conjuntivo, mas 
não o indicativo: 


(i) predicados associados a valores de obrigação ou permissão (autorizar, mandar, 
ordenar, pedir, sugerir, entre outros): 


(26) a. Ele mandou que se retirassem todos os cartazes. 
b. Ele permitiu que se fizessem filmagens no local. 


(ii) predicados associados a valores de desejo (desejo, esperar, querer, entre outros): 


(27) a. Não se cumpriu o teu desejo de que nesse dia chovesse. 
b. Espero que te cures depressa. 


(iii) predicados que expressam uma condição suficiente ou necessária (bastar, fazer 
com que, impedir, ser necessário, ser suficiente, entre outros): 


(28) a. Para o empréstimo ser aprovado, é preciso que haja garantias. 
b. Basta que chova um pouco mais para a rua ficar inundada. 
c. A sua rápida intervenção impediu que o fogo atingisse as casas. 


(iv) predicados que expressam uma avaliação de um facto assumido (lamentar, ser 
(desjagradável, ser pena, surpreender, entre outros): 


(29) a. Lamento que tenhas perdido o espetáculo. 
b. Tenho pena que tivesses perdido o espetáculo. 


Nos exemplos (26)-(28), a oração completiva é dada ou como falsa — cf. (27a) e (28c) - 
ou como podendo ser verdadeira ou falsa. Também as orações completivas de predi- 
cados epistémicos com conjuntivo são dadas como podendo ser falsas. Pelo contrário, 
nos exemplos (29a,b), a oração completiva é dada como verdadeira. Assim, contraria- 
mente ao que é defendido por alguns autores e ao que se verifica noutras línguas (cf., 
por exemplo, Farkas 1992 para o romeno, Giannakidou 1999 para o grego moderno 
e Noonan 1985 para várias línguas), em português a seleção do conjuntivo ou do 
indicativo não se prende apenas com o facto de a oração ser ou não ser verdadeira. 


O modo nas orações subordinadas adverbiais finitas 

Em orações subordinadas adverbiais finitas podem ocorrer os modos indicativo e 
conjuntivo. O verbo pode também flexionar no condicional, nos casos em que a 
oração descreve uma situação hipotética, como no exemplo sendo ele maior de idade, 
a situação seria diferente, porque já teria direito a votar. Quanto ao indicativo e conjun- 
tivo, nas orações subordinadas adverbiais de quase todos os tipos a regra para a sele- 
ção de um ou outro modo é semelhante à que se verifica em orações declarativas não 
subordinadas: se a proposição for apresentada como verdadeira, é selecionado o indi- 
cativo; caso contrário, é selecionado o conjuntivo. As exceções são orações subordi- 
nadas concessivas (como embora estivesse a chover, o dia estava agradável), de que o 
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indicativo é excluído apesar de a proposição ser verdadeira, e orações subordinadas 
condicionais (como se ele chega dez minutos mais tarde, perdia o comboio), em que 
pode ocorrer o modo indicativo sem que a proposição seja dada como verdadeira. 

O paradigma (30) ilustra orações subordinadas adverbiais finitas de diferentes 
tipos (causais, temporais, entre outras; cf. Cap. 38), com o verbo no modo indica- 
tivo e que são interpretadas como verdadeiras?2: 


(30) a. O Paulo chegou atrasado porque teve um furo. 

Como as estradas estavam cobertas de gelo, o carro derrapou. 
Ela tem estado eufórica desde que recebeu a notícia. 

Quando a Ana leu a notícia, ficou estupefacta. 

Enquanto foi presidente, ele teve motorista. 

A Ana ajudou o Paulo sem pre que ele lhe pediu, 

Se em Braga choveu muito, no Porto choveu muito mais. 


gomo ep F 


O indicativo pode ocorrer também em orações subordinadas condicionais, não 
só em orações dadas como verdadeiras, como no exemplo se nem a Ana conseguiu 
resolver o enigma, não será ele que o vai resolver!, mas também em orações condicio- 
nais dadas como falsas, como no exemplo (31a), ou como podendo ser verdadeiras 
ou falsas, como em (32a). Nestes dois últimos casos, pode também ser selecionado 
o conjuntivo, como mostram (31b) e (32b): 


(31) a. Se ele tem chegado cinco minutos mais cedo, ainda nos apanhava! 
b. Se ele tivesse chegado cinco minutos mais cedo, ainda nos apanhava! 


(32) a. Se eles te ouvem, ainda pensam que estás a conspirar! 
b. Seeles te ouvirem, ainda pensam que estás a conspirar! 


Nos restantes tipos de orações subordinadas adverbiais finitas apresentadas como 
falsas ou como podendo ser verdadeiras ou falsas, o verbo flexiona no conjuntivo: 


(33) a. O Paulo foi ter com a Ana para que ela o ajudasse. 

Mesmo que trabalhe dia e noite, ele não acaba o texto a tempo”. 

Mesmo se trabalhar dia e noite, ele não acaba o texto a tempo. 

Ele entrou e saiu sem que ninguém o visse. 

Saí antes que me vissem. 

As instalações ficam fechadas até que sejam dadas novas ordens. 

Quando ele chegar, vai ter uma surpresa. 

Ficarei no cargo enquanto tiver a vossa confiança. 

ii Venho sempre que me chamarem. 

j. Concordo que convém alargar o prazo de apresentação de candidaturas, 
mas não porque tenha havido falta de informação. 


Pera Ss 


12 Esta associação entre o facto de a oração ser dada como verdadeira e a seleção do indicativo explica o uso 
deste modo em construções em que por norma é selecionado o conjuntivo. É o que se verifica no seguinte 
exemplo, atestado num texto jornalístico: mesmo se a distribuição da população não é normal, a distribuição 
das médias tende a aproximar-se da normal, e também numa frase como mesmo se estás cansado, tens de fazer 
os deveres, com valor genérico (note-se, no entanto, que estas frases, e outras ilustrando o mesmo fenómeno, 
são sentidas como marginais por muitos falantes). 

3 A conjunção mesmo pode introduzir uma oração finita, como neste exemplo, ou uma oração gerundiva 
(mesmo trabalhando dia e noite, ele não acaba o texto a tempo). 
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k. Ouporque tivesse assuntosurgentesa tratar ou porque o tema em discussão 
não lhe interessasse, ele saiu antes do fim da reunião. 


Além das orações subordinadas adverbiais que não são apresentadas como ver- 
dadeiras, o conjuntivo ocorre em orações concessivas!*, como mostram os seguin- 
tes exemplos: 


(34) a. Embora esteja a chover, o dia está agradável. 
b. Se bem que esteja a chover, o dia está agradável. 


As orações subordinadas concessivas constituem o único tipo de oração subor- 
dinada adverbial com conjuntivo dada como verdadeira. Uma possível razão para 
que não seja o indicativo o modo selecionado prende-se com o contraste que este 
tipo de construção expressa: a oração principal descreve uma situação que não se 
esperaria que ocorresse quando se verifica a que é descrita pela oração subordinada 
concessiva. A seleção do conjuntivo para a oração subordinada e do indicativo para 
a principal pode ser vista como uma estratégia da língua para focalizar a oração 
principal, a que veicula informação inesperada. 


19.6 O modo nas orações relativas 


Em orações subordinadas relativas, o verbo pode flexionar nos modos indicativo 
ou conjuntivo. Pode também flexionar no condicional, se a oração descrever uma 
situação hipotética, como nos seguintes exemplos: 


(35) a. A regulamentação da lei, que permitiria acabar com esse tipo de operações, 
nunca chegou a ser publicada. 
b. Imagina o dinheiro que ele teria despendido (se tivesse feito a viagem)! 
c. As coisas que ele diria (se soubesse o que se passa)! 


Quanto aos modos indicativo e conjuntivo em orações relativas, é pertinente 
observar a distinção entre relativas explicativas erelativasrestritivas (cf. Caps. 27 e 39). 

Em orações relativas explicativas (também chamadas apositivas noutros capí- 
tulos desta Gramática), embora os dois modos possam ocorrer, o conjuntivo só se 
usa se for legitimado por uma expressão como talvez ou oxalá: 


(36) a. Foram encomendados alguns livros, que chegam esta semana, muito úteis 
para o trabalho da Ana. (vs. *que cheguem esta semana) 
b. Vivia-se uma situação curiosa, de que algumas pessoas talvez ainda se recor- 
dem. (vs. *talvez ainda se recordam) 
c. Acabou de partir um avião, que oxalá chegue sem problemas ao destino, 
carregado com tendas, cobertores, medicamentos e outro material de 
ajuda humanitária. (vs. *que oxalá chega sem problemas) 


14 Embora, de acordo com a norma, seja o conjuntivo o modo selecionado em orações concessivas, há 
registo de casos em que ocorre o indicativo. Alguns falantes do português já aceitam o indicativo em 
orações concessivas introduzidas por se bem que, como nos exemplos vou ficar em casa, se bem que é pena 
não aproveitar este sol ou vou ficar em casa, se bem que não tenho aquecimento. Este facto pode evidenciar um 
processo de regularização do padrão: em orações subordinadas adverbiais finitas, é selecionado o indicativo 
se a oração for dada como verdadeira; caso contrário, ocorre o conjuntivo. 
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A distribuição dos modos indicativo e conjuntivo nestas construções é idêntica 
à que se verifica em estruturas declarativas não subordinadas: se a proposição for 
apresentada como verdadeira, é selecionado o indicativo, caso contrário, é selecio- 
nado o conjuntivo. Por essa razão, o conjuntivo só pode ocorrer em orações relati- 
vas explicativas quando estão presentes expressões como talvez ou oxalá, que não 
indicam que a proposição é verdadeira. 

Em orações relativas restritivas, pode ocorrer o indicativo ou o conjuntivo 
(sendo este legitimado mesmo sem a presença de uma expressão como talvez ou 
oxalá), e ainterpretação do sintagma nominal que inclui a oração relativa é diferente 
consoante o verbo desta oração flexione num ou no outro modo. Esta variação inter- 
pretativa relaciona-se com a capacidade referencial do sintagma nominal, sendo 
relevante considerar as seguintes possibilidades: 


(0i) O sintagma nominal relativizado não é referencial (cf. Cap. 21) e nega-se a 
existência das entidades por ele descritas. Neste caso, pode ocorrer o conjun- 
tivo, mas não o indicativo: 


(37) a. Nesta biblioteca, não há um único livro que trate deste assunto. 
b. Ele não tem quem o ajude. 


(ii) O sintagma nominal relativizado não é referencial e as entidades por ele des- 
critas podem existir ou não. Também neste caso, é selecionado o conjuntivo, 
e não o indicativo: 


(38) a. A mulher que casar com o Paulo tem de ter muita paciência. 
b. Haverá poucas pessoas que consigam decifrar esse enigma. 

c. Ele quer contratar uma secretária que fale russo e árabe. 

d. Tens quem te ajude a preencher os impressos? 

e 


Quem tiver acertado nos números do Totoloto está rico! 


Nestes exemplos, o falante admite que as entidades relevantes possam não existir. 
Ou seja, (38a), por exemplo, não indica que há, de certeza, uma mulher que vai 
casar com o Paulo, nem (38b) garante que alguém consegue decifrar o enigma, 
tal como os restantes exemplos não permitem inferir que existem seguramente 
as entidades relevantes - uma secretária que fale russo e árabe, em (38c); alguém 
que ajude o interlocutor a preencher os impressos, em (38d); e alguém que tenha 
acertado nos números do Totoloto, em (38e). 

Em contrapartida, em exemplos como os que se seguem, também com con- 
juntivo, é mais natural que o falante assuma que as entidades em questão existem: 


(39) a. Podem concorrer as empresas que tiverem os impostos em dia. 
b. Decidi comprar o computador que for mais barato. 
c. 


Traz-me o primeiro livro que encontrares. 


De facto, a frase (39a) sugere que o falante admite que há empresas que têm os 
impostos em dia; (39b) sugere que há um computador mais barato do que os outros 
e (39c) que o interlocutor encontrará pelo menos um livro. No entanto, estas frases 
podem ser verdadeiras mesmo que os sintagmas nominais não tenham referência. 
Ou seja, as frases de (39) podem ser verdadeiras mesmo que não haja empresas com 
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os impostos em dia, todos os computadores tenham o mesmo preço e o interlo- 
cutor não encontre nenhum livro. Assim, a seleção do conjuntivo nestes casos pode 
ser explicada pelo facto de não ser garantida a existência das entidades relevantes. 
Mesmo que seja assumida a existência dessas entidades, elas não são identificadas, 
o que justifica a seleção do conjuntivo. 


(iii) O falante assume que as entidades descritas pelo sintagma nominal relativizado 
existem, mas não as identifica. Também neste caso, é selecionado o conjuntivo: 


(40) 


= 


Ele tem quem o ajude. 

b. Mesmo assim, houve quem votasse contra. 

c. No primeiro exercício, eles têm de identificar um país que faça fronteira 
com a Grécia. 


(iv) As entidades descritas pelo sintagma nominal relativizado existem e o falante 
indica que as conhece; ou seja, o sintagma nominal tem leitura específica 
(cf. Cap. 21). Neste caso, é selecionado o indicativo: 


(41) Os livros que ele publicou foram um sucesso. 

Podem concorrer todas as empresas que têm os impostos em dia. 

Há vários livros que tratam desse assunto. 

Ele quer contratar uma secretária que fala russo e japonês. 

Mesmo assim, houve pessoas que votaram contra. 

Ganhou a equipa que foi mais ofensiva. 

No primeiro exercício, eles têm de identificar um país que faz fronteira com 


a Grécia. 


qro an co» 


O condicional e o futuro 

Em português, o condicional e o futuro do indicativo podem expressar valores de 
ordem temporal ou valores modais. A expressão de valores temporais é ilustrada 
pelos exemplos que se seguem, em que o futuro indica posterioridade em relação 
ao tempo de enunciação (cf. (42a))!* e o condicional, posterioridade em relação a 
um tempo do passado (cf. (42b)): 


(42) a. O comboio chegará daqui a duas horas. 
b. A sonda espacial foi lançada em janeiro; só dez meses mais tarde enviaria 
as primeiras imagens. 


Quanto a valores modais, tanto o futuro do indicativo como o condicional estão 
associados à expressão de valores de crença, sendo que as frases em que ocorrem 
não são dadas pelo enunciador como seguramente verdadeiras, antes indicando 
algum afastamento do enunciador em relação à aceitação da sua verdade. Ou seja, 
ao asserir uma frase com o futuro do indicativo ou o condicional, o enunciador 


1s Em casos como o que se segue, o futuro do indicativo, na segunda frase, e o presente do indicativo, 

na primeira, não têm como ponto de referência o tempo da enunciação, mas sim um tempo do passado: 

(i) Em 1624, os holandeses conquistam a cidade de Salvador. Serão derrotados e expulsos da cidade em 
maio do ano seguinte. 


685 


686 


19.7 MODO 


expressa uma atitude de crença, sem que se comprometa com a indicação de que 
a proposição descreve a realidade. 

No caso do futuro, o afastamento acima referido corresponde basicamente à 
expressão de incerteza (o enunciador admite que a proposição possa não ser ver- 
dadeira), como se ilustra em (43): 


(43) a. Atualmente, ele será uma das pessoas mais influentes na empresa. 
b. Agora, a Ana já terá lido a carta e sabe o que se passa. 

c. Estará alguém em casa, a esta hora? 

d. Osfactos que o tribunal deu como provados terão ocorrido entre agosto e 


outubro. 


Note-se que a associação entre o futuro do indicativo e o valor de incerteza está 
presente mesmo em frases como (42a), em que a forma verbal de futuro expressa 
um valor temporal. A incerteza decorre do facto de a frase descrever uma situação 
no futuro e, uma vez que a situação ainda não aconteceu, não é possível assegurar 
a sua verdade com a mesma certeza que se pode ter perante um facto já ocorrido. 
No entanto, os valores temporal e modal são distintos. Se construções como (42a) 
expressam um valor temporal a que está associado um valor de incerteza, constru- 
ções como as de (43) veiculam apenas um valor modal. 

Nos casos em que o futuro do indicativo expressa um valor temporal, pode 
ser substituído pelo presente do indicativo, sem que a interpretação da frase seja 
alterada, já que o presente pode veicular o valor de projeção no futuro. Pelo con- 
trário, nos casos em que veicula apenas um valor modal, se for substituído pelo 
presente, a interpretação da frase não é a mesma. Veja-se que a frase (44a) pode 
ter o mesmo significado que (44b), mas a frase (45a) não tem a mesma leitura que 
(45b), já que esta indica que, de acordo com o falante, o Paulo está com certeza a 
dar aulas, enquanto (45a) não veicula o mesmo grau de certeza: 


(44) a. Quando chegares, o Paulo estará à tua espera. 
b. Quando chegares, o Paulo está à tua espera. 


(45) a. A esta hora, o Paulo estará a dar aulas. 
b. A esta hora, o Paulo está a dar aulas. 


Passando agora ao condicional, este pode também estar associado à expressão 
de uma atitude de crença, mas, ao usar esta forma, o enunciador não indica que a 
proposição corresponde à sua versão da realidade. Podem distinguir-se pelo menos 
dois tipos de valor não temporal associados a esta forma. O primeiro expressa uma 
atitude de crença que compromete outra entidade que não o enunciador com a ver- 
dade da proposição, e é exemplificado pelas frases que se seguem, em que o falante 
relata uma suposição de outra pessoa!s: 


16 O futuro do indicativo também é usado neste contexto (cf. segundo diversos órgãos de comunicação social, 
os prejuízos ascenderão já a vários milhares de dólares e de acordo com alguns historiadores, ele terá nascido 
em Lisboa); neste caso relata-se também uma suposição de outrem, notando-se uma ténue diferença de 
interpretação consoante seja usado o futuro do indicativo ou o condicional. Com o futuro, o enunciador 
indica que aceita que a proposição possa ser verdadeira, enquanto com o condicional se limita a relatar 
uma suposição de outra entidade. Em português brasileiro, o condicional pode ser usado em frases em que o 
falante relata a sua própria suposição (cf. Marques 2004), o que não parece verificar-se em português europeu. 
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(46) a. Segundo diversos órgãos de comunicação social, os prejuízos ascenderiam 
já a vários milhares de dólares. 
b. De acordo com alguns historiadores, ele teria nascido em Lisboa. 


Nestas construções, o condicional está associado à expressão da crença, mas marca 
um distanciamento em relação à certeza da verdade da frase. Por um lado, o falante 
não indica que acredita que a frase é verdadeira, remetendo essa crença para outras 
entidades - identificadas por diversos órgãos de comunicação social, em (46a), e por 
alguns historiadores, em (46b) — e, por outro lado, não é indicado que estas tenham 
a certeza de que a frase é verdadeira, ou pelo menos esta indicação não é tão forte 
como o é se for selecionado o indicativo: 


(47) a. Segundo diversos órgãos de comunicação social, os prejuízos já ascendem 
a vários milhares de dólares. 
b. De acordo com alguns historiadores, ele nasceu em Lisboa. 


O segundo tipo de valor não temporal a que o condicional está associado 
encontra-se em construções em que a oração é apresentada como verdadeira, 
de acordo com o enunciador, mas numa situação hipotética, que é ou pode ser 
diferente da realidade. É o que se verifica em (48) e em construções condicionais 
como as de (49): 


(48) a. Ele daria tudo para estar aqui! 
b. Teria sido pior não o ter avisado. 


(49) a. Sea Ana já tivesse acabado o exame, a esta hora estaria aqui. 
b. Se ele soubesse alguma coisa, teria dito. 


Em construções condicionais, a possibilidade de o condicional ocorrer na ora- 
ção principal depende da forma verbal da oração subordinada, que corresponde 
ao antecedente da estrutura condicional (cf. Cap. 38). O condicional pode ser sele- 
cionado se a forma verbal do antecedente estiver no pretérito (imperfeito ou mais- 
-que-perfeito) do conjuntivo (cf. (50)), no indicativo (cf. (51)), no infinitivo ou no 
gerúndio (cf. (52)), mas não se estiver no futuro do conjuntivo (cf. (53)): 


(50) a. Sealguém tivesse passado por aqui, haveria pegadas. 
b. Fosse ele dez anos mais novo, tudo teria sido diferente. 


(51) a. Se estás assim tão cansado, deverias tirar férias. 
b. Se ele estava em casa, teria sido melhor ir ter com ele. 


(52) a. Aserverdade o que a Ana disse, deveríamos sair já. 
b. O único problema que existia com o local era que, chovendo, o concerto 
teria de ser cancelado. 
(53) a. *Se eu passar no exame, faria uma festa. 


b. *Se eles souberem, teriam respondido à pergunta. 


[1] Em português atual, o futuro do indicativo e o condicional encontram-se em 
variação com outras formas finitas, reservando-se o seu uso para registos mais for- 
mais. Este facto verifica-se nos casos em que o futuro do indicativo ou o condicional 
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expressam valores temporais e também em casos em que expressam valores pura- 
mente modais. No primeiro caso, o futuro é substituído pelo presente do indicativo, 
quer no próprio verbo da oração principal (doravante referimo-nos a este verbo 
como “verbo principal”) (cf. (ib)), quer numa construção perifrástica com o verbo 
semiauxiliar ir (cf. (ic)), e o condicional (cf. (iia)) é substituído por várias formas do 
indicativo (cf. (iib)): 


(i a. Chegarei às duas horas. 
Chego às duas horas. 
Vou chegar às duas horas. 


(ii) a. A notícia apareceu no dia 7 de maio. Duas semanas mais tarde, ele demitir- 
-se-ia. 
b. A notícia apareceu no dia 7 de maio. Duas semanas mais tarde, ele (demitia- 
-se/demitiu-se/demite-se). 


Nos casos em que expressa valores modais, o condicional, simples ou composto, 
alterna com o imperfeito do indicativo: 


(iii) a. Gostaria de viver aqui! 
b. Gostava de viver aqui! 


(iv) a. Se ele soubesse o que se passava, teria falado com a Ana. 
b. Seele soubesse o que se passava, tinha falado com a Ana. 


Nestas construções, a opção pelo condicional ou pelo imperfeito não implica 
diferença de significado. 

Pelo contrário, em construções como as que se seguem, a substituição do con- 
dicional pelo imperfeito do indicativo pode implicar uma alteração do significado, 
estando o imperfeito do indicativo associado a uma maior certeza do que o condicional: 


(v) a. Segundo reza a lenda, ele teria enterrado um valioso tesouro. 
b. Segundo reza a lenda, ele tinha enterrado um valioso tesouro. 


(vi) a De acordo com as testemunhas, ele tencionaria sair do país. 
b. De acordo com as testemunhas, ele tencionava sair do país. 


É em construções como (va) e (via) que o condicional é mais usado em português. 

Também o futuro do indicativo mantém alguma vitalidade em construções como 
as de (vii), mas o valor de incerteza a que o futuro do indicativo está associado pode 
ser expresso por outros meios, como ilustrado em (viii): 


(vii) a. Nesta altura, ele já terá embarcado. 
b. Neste momento, o presidente estará a jantar com o seu homólogo. 


(viii)a. O presidente deve estar a jantar com o seu homólogo. 
b. O presidente está supostamente a jantar com o seu homólogo. 


19.8 O infinitivo 
Como ficou dito acima, enquanto algumas gramáticas do português classificam 
o infinitivo como um modo, outras não o fazem, apresentando-o como uma das 
formas nominais do verbo (cf. Cap. 56). Uma vez que o tipo de valores semânticos 
a que o infinitivo pode estar ligado é um tema que carece de tratamento nos 
estudos sobre a língua portuguesa, no estado atual do conhecimento, não parece 
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legítimo defender com segurança nem que o infinitivo está sempre associado à 
expressão de valores modais, nem a opção contrária. Apresenta-se seguidamente 
uma descrição genérica das construções em que pode ocorrer o infinitivo ou um 
dos modos acima descritos. Em muitos casos não parece existir uma oposição de 
significado entre as construções com infinitivo e as suas correspondentes com 
indicativo ou conjuntivo. No entanto, podem identificar-se algumas construções 
em que a interpretação é diferente consoante seja selecionado o infinitivo ou 
uma forma finita, estando esta variação interpretativa relacionada com fatores 
de ordem modal. 

O infinitivo pode ocorrer nos vários tipos de construção acima identificados: 
frases simples e orações principais (cf. (54a,b)), orações subordinadas completivas 
(cf. (54c)), orações subordinadas adverbiais (cf. (54d)) e orações relativas ou outros 
modificadores nominais oracionais (cf. (54e,f)): 


(54) a. Apontar! Disparar! 

b. Instruções: 1. Verificar que o aparelho está ligado à corrente; 2. Ligar o 
botão A; 3.... 

c. A comissão de inquérito considera serem precisos pelo menos mais dois 
meses. 

d. Eles não debateram suficientemente a proposta antes de a apresentarem. 

e. Não tenho nada de que me queixar. 

f. Há vários assuntos para tratar. 


Em frases simples e orações principais, a construção infinitiva expressa valores 
deônticos (de ordem, como em (54a), de proibição, como em não fumar, etc.). 

Em orações subordinadas adverbiais, o infinitivo pode ocorrer nos casos em 
que a oração é introduzida por uma preposição (como até, para e por, em (55a-c)), 
por uma locução prepositiva (como antes de, apesar de e depois de, em (55d-f)) ou 
pela locução conjuncional não obstante, em (55g): 


(55) a. O edifício ruiu por ser muito antigo. 

A biblioteca fechou para se fazer o inventário. 

Esta máquina vai continuar a ser utilizada até ser substituída. 

Ele saiu antes de ter começado a reunião. 

Eles conseguiram chegar a horas, apesar de terem perdido o comboio. 
O Paulo saiu já depois de a Ana ter entrado. 


Decidiu avançar, não obstante as estradas serem perigosas. 


qmpanos 


Em todos estes casos, a oração infinitiva (ilustrada nos exemplos (a) dos para- 
digmas (56)-(62)) pode ser substituída por um sintagma nominal (como ilustrado 
nos exemplos (b)) e, nalguns casos, por uma oração finita (como ilustrado nos 
exemplos (c)): 


(56) a. A reunião foi adiada por faltar quórum. 
b. A reunião foi adiada por falta de quórum. 
c. A reunião foi adiada porque faltava quórum. 


17 Nalguns dos exemplos apresentados ocorre o infinitivo flexionado, noutros o infinitivo não flexionado. 
Os valores modais não são afetados por essa variação. 
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(57) a. A biblioteca fechou para se fazerem obras. 
b. A biblioteca fechou para obras. 
c. A biblioteca fechou para que se fizessem obras. 


(58) A máquina vai continuar a ser utilizada até ser substituída. 
A máquina vai continuar a ser utilizada até à sua substituição. 


c. A máquina vai continuar a ser utilizada até que seja substituída. 


Ss» 


(59) A Ana foi para casa antes de começar a trovejar. 
A Ana foi para casa antes da trovoada. 


c. A Anafoi para casa antes que começasse a trovejar. 


Ss» 


(60) 


E 


Eles estão animados, apesar de terem perdido o jogo. 
b. Eles estão animados, apesar da derrota no jogo. 
. ??Eles estão animados, apesar de que perderam o jogo. 


(e) 


(61) a. Ele sai depois de nós entrarmos. 
Ele sai depois da nossa entrada. 
*Ele sai depois que nós entramos /entremos. 


Do 


(62) a. Ele saiu não obstante estar a chover. 
b. Ele saiu não obstante a chuva. 
*Ele saiu não obstante que estava/estivesse a chover. 


o 


A opção pela oração infinitiva ou por um sintagma nominal não parece 
estar associada a qualquer diferença de significado. Já a oposição entre uma ora- 
ção infinitiva e uma oração finita pode corresponder a diferentes interpretações, 
embora nem sempre tal se verifique. Por exemplo, entre (56a) e (56c) pode haver 
uma diferença de registo, mas não parece existir uma diferença de significado, 
enquanto entre (59a) e (59c) claramente existe uma diferença de interpretação. 
Na primeira frase, é dado por certo que iria começar a trovejar e a decisão de ir 
para casa pode ter sido influenciada por esse dado ou não o ter sido, contraria- 
mente ao que se verifica na segunda frase; esta indica que começar a trovejar era 
uma possibilidade, mas não uma certeza, e que foi essa possibilidade que levou 
a Ana a ir para casa. O mesmo tipo de contraste entre certeza e possibilidade se 
verifica entre (58a) e (58c). A primeira destas frases veicula a informação de que 
a máquina será substituída, enquanto na segunda a substituição da máquina 
é apresentada como uma possibilidade. Quanto a (57a) e (57c), a diferença de 
interpretação não é tão nítida, mas alguns falantes reconhecem uma ténue dife- 
rença de interpretação entre uma oração final infinitiva e uma oração final finita. 
Vejam-se os exemplos fala mais alto, para toda a gente ouvir e fala mais alto, para 
que toda a gente ouça. Para alguns falantes, com a oração infinitiva, a construção é 
equivalente a fala mais alto, para toda a gente poder ouvir, enquanto com a oração 
finita é equivalente a fala mais alto, para garantir que toda a gente ouve. Dito de 
outro modo, a oração final com conjuntivo expressará uma maior probabilidade 
do que aquela que é expressa com a oração final infinitiva: com o conjuntivo 
indica-se que se o interlocutor falar mais alto, com certeza toda a gente ouve, 
enquanto com o infinitivo se indica que se falar mais alto, toda a gente tem a 
possibilidade de ouvir, mas só ouve se quiser. Ainda assim, não se pode afirmar 
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com segurança que esta (ligeira) diferença de interpretação entre orações finais 
infinitivas e finitas seja sistemática. 

Em suma, há alguma evidência de que, pelo menos nalgumas orações subor- 
dinadas adverbiais, a opção por uma oração infinitiva ou por uma oração finita 
está associada à expressão de valores de ordem modal. No entanto, tendo em 
conta os dados apresentados, não parece verificar-se que o infinitivo esteja asso- 
ciado a valores modais específicos. Veja-se, por exemplo, que em orações finais 
o infinitivo, para alguns falantes, surge associado a valores de possibilidade, 
contrariamente ao conjuntivo, enquanto em orações temporais introduzidas por 
antes de/que ou até (que) é o conjuntivo e não o infinitivo que surge associado ao 
valor de possibilidade. 

Passando agora a orações relativas, verifica-se que o infinitivo pode ocorrer 
nalgumas orações relativas sem antecedente expresso, como no exemplo já tens com 
que te entreter, tal como ocorre em modificadores nominais oracionais introduzidos 
por uma preposição, como no exemplo ainda temos imensos problemas para resolver. 
Nestes casos, a oração infinitiva parece estar associada a valores modais, como 
mostra a equivalência entre os exemplos apresentados e construções com verbos 
modais como as seguintes: já tens (algo) com que te possas entreter e ainda temos 
imensos problemas que devemos resolver. 

Finalmente, há a considerar o infinitivo em orações completivas. O infinitivo 
é a única forma verbal possível em orações completivas de algumas expressões 
predicativas que selecionam preposição, tais como hesitar em ou ter a felicidade 
de (cf., por exemplo, hesitei em fazer isso, *hesitei em que fizesse/faria isso). Com 
predicados que não selecionam preposição, bem como com alguns que selecionam 
ou admitem preposição (cf. por exemplo, duvidar (de) ou (estar) desejoso de), a oração 
completiva pode ser finita — flexionando o verbo no indicativo ou no conjuntivo — 
ou infinitiva, distinguindo-se as seguintes situações: 


(i) com alguns tipos de expressões predicativas na oração principal, a ocorrência 
do infinitivo ou de uma forma finita não está associada a qualquer diferença 
de significado, sendo a escolha entre infinitivo e uma forma finita uma questão 
estilística. É o que se verifica em exemplos como os que se seguem: 


(63) a. Penso conseguir chegar a horas. 
b. Penso que consigo chegar a horas. 


(64) a. Eles lamentaram ter de sair mais cedo. 
b. Eles lamentaram que tivessem de sair mais cedo. 


A interpretação de (63a), com infinitivo na oração completiva, é idêntica à de 
(63b), com indicativo, tal como a interpretação de (64a), com infinitivo, pode ser 
a mesma que a de (64b), com conjuntivo!S. 


(ii) Num segundo tipo de casos, a oposição entre infinitivo e uma forma finita 
relaciona-se com fatores de natureza sintática, que se prendem, fundamental- 


18 A frase (64b) pode ter outra leitura, em que o sujeito (nulo) da oração subordinada e o sujeito da oração 
principal não são correferentes. Alguns falantes apenas admitem, para esta frase, uma interpretação de 
não correferência de sujeitos. 
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mente, com o facto de o sujeito da oração principal e o da oração subordinada 
identificarem ou não a mesma entidade (cf. Raposo 1973, 1987 e Ambar 1992, 
entre outros). É o que se verifica em exemplos como os seguintes: 


(65) a. O Paulo quer sair. 
b. O Paulo quer que saia. 


(66) a. A Ana chegará a tempo? O Paulo pensa chegar. 
b. A Ana chegará a tempo? O Paulo pensa que chega. 


A frase (65a), com infinitivo na oração subordinada, tem uma interpretação de corre- 
ferência entre os sujeitos das duas orações, enquanto (65b), com conjuntivo, tem uma 
interpretação de referência distinta entre os sujeitos. Ou seja, se ocorrer o infinitivo, o 
sujeito da oração principale o da oração subordinada identificam a mesma pessoa, ao 
passo que, se ocorrer o conjuntivo, os dois sujeitos identificam entidades diferentes. 

Quanto a (66a,b), se for selecionado o infinitivo, o sujeito da oração subordinada 
identifica, necessariamente, a mesma pessoa que o sujeito da oração principal, mas 
se for selecionado o indicativo, os dois sujeitos podem identificar a mesma entidade 
ou entidades diferentes. Assim, (66a) só pode significar que o Paulo pensa que ele 
próprio chegará a tempo, mas (66b) pode significar que o Paulo pensa que a Ana 
chegará a tempo ou que pensa que ele próprio chegará a tempo. 


(iii) Num terceiro tipo de casos, a opção pelo infinitivo ou pelo indicativo ou con- 
juntivo depende do tipo de atitude expressa para com a oração completiva. 
É o que se verifica em exemplos como os seguintes: 


(67) a. O Paulo sabe preencher o formulário. 
b. O Paulo sabe que preencheu o formulário. 


(68) a. Via Ana (a) fazer os trabalhos de casa. 
b. Vi que a Ana fez os trabalhos de casa. 


(69) a. É possível as lojas abrirem às oito horas. 
b. É possível que as lojas abram às oito horas. 


Na frase (67a), com infinitivo, o verbo principal indica conhecimento de como 
proceder para realizar o estado de coisas descrito pelo complemento, enquanto 
na frase (67b), com indicativo, indica conhecimento da ocorrência de um facto. 
Também em (68a), com infinitivo na oração completiva, o verbo principal veicula 
um tipo de atitude proposicional diferente do que é expresso em (68b), com indica- 
tivo. Na primeira frase, o verbo principal tem um valor percetivo, indicando que a 
entidade referida pelo sujeito da oração principal (neste caso também enunciador) 
teve contacto visual com a situação descrita por a Ana (a) fazer os trabalhos de casa, 
enquanto em (68b) tem um valor epistémico, de inferência, aproximando-se de 
verbos como inferir ou concluir. 

Quanto à construção (69a), com infinitivo, pode veicular um valor de modali- 
dade externa ao participante -isto é, indica que estão reunidas as condições neces- 
sárias para as lojas abrirem às oito horas -, ao passo que (69b), com conjuntivo, só 
pode ter um valor de crença — isto é, não se exclui a possibilidade de que seja ver- 
dade as lojas abrirem às oito horas (cf. Cap. 18). 
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Em síntese, os dados de orações completivas mostram que a opção pelo 
infinitivo ou por uma forma finita pode estar relacionada com a expressão de 
valores de ordem modal, embora nem sempre exista uma associação entre infinitivo 
e valores modais. 

A descrição que aqui se apresenta dos valores a que o infinitivo pode estar 
associado é necessariamente incipiente (quer no que respeita a orações completivas 
quer no que diz respeito a orações de outros tipos), uma vez que se trata de um 
tema ainda pouco explorado na literatura de especialidade. Ainda assim, há 
algumas evidências de que o infinitivo é um dos meios disponíveis em português 
para a expressão de atitudes proposicionais no domínio da flexão verbal, a par 
do condicional, do futuro do indicativo e dos modos imperativo, conjuntivo e 
indicativo. 
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Complementos, modificadores e adjuntos no sintagma nominal 
Ana Maria Brito e Eduardo Buzaglo Paiva Raposo 
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Os capítulos que aqui se iniciam e que vão até ao final do volume são dedicados 
ao nome e ao sintagma nominal. No Capítulo 20, introduzem-se de forma breve 
os principais conceitos relacionados com este constituinte. Este capítulo funciona 
como uma síntese dos capítulos mais especializados que o seguem, dando ao leitor 
uma visão geral sobre a estrutura interna do sintagma nominal, as funções que este 
pode desempenhar nas frases e os parâmetros semânticos que determinam a sua 
interpretação. O Capítulo 21 tem um papel central neste grupo de capítulos: nele 
se propõe uma tipologia dos nomes e se discute, de forma detalhada e abrangente, 
as propriedades semânticas do sintagma nominal, bem como, quando isso é 
relevante, o modo como se relacionam com a sua estrutura sintática, dando-se 
particular atenção às questões de quantificação e de referencialidade. Os capítulos 
seguintes dedicam-se a aspetos particulares do sintagma nominal: o Capítulo 22 
trata dos determinantes, o Capítulo 23 dos pronomes, o Capítulo 24 dos numerais, o 
Capítulo 25 dos nomes comuns, o Capítulo 26 dos nomes próprios e o Capítulo 27 
dos elementos que funcionam como complementos, modificadores e adjuntos no 
interior do sintagma nominal. Alguns destes capítulos (em particular o 22, o 24, 
o 25 eo 27) retomam alguns dos tópicos discutidos no Capítulo 21, por vezes numa 
perspetiva algo distinta, mas não contraditória. 
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20 INTRODUÇÃO AO SINTAGMA NOMINAL 


20.1 


A parte da Gramática que agora se inicia tem como tópico o sintagma nominal!. 
Este capítulo destina-se a apresentar uma visão de conjunto da estrutura e das fun- 
ções deste constituinte, bem como dos vários tipos de elementos que nele ocor- 
rem, preparando o leitor para a discussão mais aprofundada que se apresenta nos 
capítulos seguintes”. 

O sintagma nominal é um constituinte que tem como núcleo um nome 
comum (cf. (1a)), um nome próprio (cf. (1b)) ou um pronome pessoal (cf. (1c))*: 


(1) a. Ontem comprei um piano maravilhoso. 
b. Encontrei a Maria. 
c. Ela ainda não chegou. 


Valores semânticos e funções do sintagma nominal 

Os falantes usam tipicamente os sintagmas nominais para falarem de entidades 
que existem no mundo real ou em qualquer outro universo onde se localizam 
as situações descritas no discurso. Essas entidades podem ser de natureza muito 
variada: pessoas, animais, objetos, lugares, eventos, sentimentos, emoções, ideias. 
A menção de outros universos é importante, pois a linguagem é usada não só para 
falar sobre o mundo real, em que os interlocutores existem, mas também sobre 
mundos imaginários, de ficção, ou sobre o mundo real tal como gostaríamos que 


1 No decorrer deste capítulo e desta Gramática, “sintagma nominal” será por vezes abreviado em “SN”. 
2 Procura-se também neste capítulo fornecer um conjunto de informações sobre o sintagma nominal que 
permita ao leitor entender as referências a esta área feitas em outras partes da Gramática sem ter necessa- 
riamente de consultar os capítulos mais especializados. 

3 Na terminologia da tradição gramatical portuguesa, os nomes são designados “substantivos”. O termo 
“nome” é usado noutras tradições gramaticais (p.e., a inglesa e a francesa) e na linguística contemporânea. 
Nesta Gramática, usa-se sobretudo o termo “nome”, por ser este que dá origem aos vários termos que se 
empregam para descrever a estrutura e os elementos dos constituintes de que o nome é núcleo: “sintagma 
nominal”, “grupo nominal”, “complementos do nome”, etc. No entanto, não vemos inconveniente em 
usar ocasionalmente o termo “substantivo” (a par de “nome”), mas com uma extensão menor do que 
aquela que usualmente tem: assim, contrariamente à tradição gramatical (cf. por exemplo, Cunha e 
Cintra 1984:177), apenas consideramos como “substantivos” os nomes comuns, já que as características 
semânticas dos nomes próprios, em particular a sua natureza não descritiva (cf. Cap. 26), não parecem 
adequar-se à ideia de “substância” que motiva o termo “substantivo”, e que tem sobretudo a ver com o 
conteúdo denotativo típico dos nomes comuns (cf. 20.2.2). 
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20.1 INTRODUÇÃO AO SINTAGMA NOMINAL 


ele fosse, tivesse sido ou venha a ser. Ora, tal como o nosso, estes vários mundos, 
ainda que não existam, estão também povoados de seres, de objetos, de lugares 
e de eventos. 

Os sintagmas nominais ocorrem em frases que representam situações diversas 
nas quais participam entidades. Na estrutura funcional das frases, o predicador é 
a palavra ou expressão (canonicamente, um verbo pleno) que representa o tipo de 
situação descrito pela frase e os argumentos são as expressões que representam as 
entidades que participam nessas situações (cf. Caps. 11 e 28). O facto de represen- 
tarem tipicamente entidades do universo do discurso faz com que os argumentos 
de uma frase sejam canonicamente constituídos por sintagmas nominais, por vezes 
introduzidos por uma preposição, formando nesse caso um sintagma preposicional, 
como se ilustra em (2)*: 


(2) a. A Maria saiu do escritório às três horas. 
b. Encontrámos um cão vadio no quintal. 
c. Oferecio livro [a um amigo meu). 
d. Conversei [com ela). 


Em (2a), o sintagma nominal tem a função gramatical de sujeito, e em (2b), de 
complemento direto. Em (2c) e em (2d), o sintagma nominal tem a função de 
complemento da preposição regida pelo predicador da frase (cf. Cap. 32). Nestes 
dois últimos casos, é o sintagma preposicional que tem o valor de argumento da 
frase: em (2c), com a função gramatical de complemento indireto, e, em (2d), com 
a função gramatical de complemento oblíquo (cf. Cap. 28). 

Para além destas funções, que correspondem a um valor argumental, os 
sintagmas nominais podem ser complementos ou modificadores de outro nome 
(neste caso, geralmente introduzidos pela preposição de (cf. Caps. 27 e 33)), como 
em (3a) e (3b), respetivamente (cf. Cap. 27), complementos de um adjetivo, como 
em (3c) (cf. Cap. 31), de uma preposição não regida por um verbo, como em (3d) 
(cf. Cap. 32), ou de um advérbio, como em (3e) (cf. Cap. 33)*: 


(3) a. Ontem encontrei o pai [do meu amigo). 

A mesa [do meu escritório] custou-me caríssima. 
Ele está muito orgulhoso [dos seus filhos). 

Não saio daqui sem a minha carteira. 

O comboio já está perto [da estação). 


» ao o 


Os sintagmas nominais também podem ter um valor predicativo (cf. Cap. 30). 
Neste caso, o SN não representa uma entidade, mas sim uma propriedade que 
se atribui a uma entidade (ou a um grupo de entidades) designada(s) por outro 
sintagma nominal da frase. As estruturas mais típicas em que um SN tem este 


4 Osargumentos podem também ser orações, que representam, de modo geral, situações, como em disseram- 
-me gue a Joana passou no exame, quero comprar uma bicicleta (cf. Caps. 36 e 37). 

5 Nos exemplos, sublinha-se os elementos que são complementados ou modificados. Em (3d), o SN não é 
introduzido por de, visto que já é complemento de uma preposição (cf. Cap. 32). Em (3d,e), os constituintes 
sem a minha carteira e perto da estação são adjuntos adverbiais (cf. Cap. 33). Em ainda me falta o presente [para 
a Cristina], o SN (em negrito) é complemento da preposição para. Neste caso, é o sintagma preposicional 
na sua totalidade que é complemento do nome presente. 


20.2 


REFERÊNCIA E DENOTAÇÃO 20.2 


valor são as frases copulativas, nas quais o SN atribui uma propriedade à entidade 
representada pelo sintagma nominal sujeito, sendo por isso chamado predica- 
tivo do sujeito: 


(4) a. O Pedro é um pianista brilhante. 
b. Ele é professor de matemática. 
c. Os quadros desta sala são as peças mais antigas do museu. 


Assim, em (4a), atribui-se ao Pedro a propriedade de pertencer à classe — ao con- 
junto — dos pianistas brilhantes; em (4b), atribui-se à pessoa representada pelo 
pronome pessoala propriedade de ser professor de matemática; e em (4c), o falante 
atribui aos quadros da sala do museu onde se encontra a propriedade exclusiva 
(o que se assinala pelo uso do artigo definido; cf. Cap. 22) de serem as peças mais 
antigas do museu. 

Para além das frases copulativas, os sintagmas nominais podem ter igualmente 
um valor predicativo nas seguintes frases, em que atribuem uma propriedade à enti- 
dade designada pelo complemento direto, sendo, por isso, chamados predicativo 
do complemento direto (cf. Cap. 28): 


(5) a. Muita gente considerava Napoleão um tirano. 
b. Eles elegeram-me presidente do clube. 


Em (Sa) atribui-se a Napoleão a propriedade de ser um tirano, e em (5b) descreve-se 
a atribuição ao falante (representado pelo pronome pessoal acusativo de 1.º pessoa) 
da propriedade (resultante da eleição) de presidente do clube. 


Referência e denotação 

Os conceitos de referência e de denotação (cf. Cap. 8) são centrais na descrição das 
propriedades semânticas e gramaticais dos sintagmas nominais, e na caracterização 
semântica dos pronomes pessoais (cf. Cap. 23) e dos nomes próprios (cf. Cap. 26). 
Por esse motivo, discutem-se aqui estes conceitos, em articulação com a função e 
a estrutura do sintagma nominal. 

Antes de continuar, é importante fazer uma clarificação terminológica. Neste 
capítulo (e noutros da área do sintagma nominal) usam-se os verbos representar 
e designar como termos neutros para significar, de maneira geral e sem nenhum 
pressuposto teórico, qualquer tipo de conexão existente entre, por um lado, uma 
expressão linguística, e, por outro lado, uma entidade, uma propriedade ou uma 
situação do mundo extralinguístico. 

Pelo contrário, os termos “referência” e “denotação” (que se introduzem nas 
subsecções que se seguem) têm uma definição teórica particular na gramática e na 
semântica, representando tipos particulares de conexão entre expressões linguís- 
ticas e entidades, propriedades e situações do mundo extralinguístico. Como se 
verá, há contextos em que basta usar um dos termos neutros, não sendo relevante 
questionar se se trata de denotação ou de referência. Noutros contextos, ainda, é 
por vezes conveniente usar inicialmente um dos termos neutros para poder em 
seguida discutir mais especificamente se se trata de um caso de denotação ou de 
referência. 
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20.2.1 


20.2.1 INTRODUÇÃO AO SINTAGMA NOMINAL 


Referência 

Como se mencionou em 20.1, os sintagmas nominais são usados tipicamente para 
designar entidades do universo do discurso. Quando o falante usa um sintagma 
nominal para designar uma entidade particular do mundo (ou um grupo parti- 
cular de entidades), por ele identificada, quer percetualmente quer cognitivamente, 
diz-se que o sintagma nominal tem valor referencial, ou, mais simplesmente, que 
é referencial. O contraste entre os seguintes exemplos permite ilustrar o que está 
em causa quando se diz que um SN é referencial: 


(6) a. Vou apanhar o táxi que está ali parado. 
b. Estou atrasadíssimo. Chamei um táxi pelo telefone. 


Quando o falante enuncia (6a), nomeadamente ao usar o artigo definido no sin- 
tagma nominal em itálico, tem em mente um táxi particular. Se lhe pedissem que 
identificasse explicitamente o táxi em questão, o falante não teria qualquer pro- 
blema em fazê-lo; poderia, p.e., apontar para ele. Este sintagma nominal tem, pois, 
um valor referencial (é referencial). 

Em contrapartida, na interpretação mais normal de (6b), o falante não tem 
nenhum táxi particular em mente, mas apenas um exemplar qualquer, arbitrário, 
da classe dos táxis. Se lhe pedissem que identificasse explicitamente o táxi que 
chamou, o falante não seria capaz de o fazer (e o próprio pedido seria absurdo). 
O sintagma nominal em itálico de (6b), embora designe uma entidade do mundo 
(um táxi qualquer), não tem valor referencial (diz-se também que é não referencial). 

Os sintagmas nominais com valor predicativo, como os que estão em itálico nos 
exemplos (4) e (5), também são não referenciais: como se notou, não representam 
entidades, mas sim propriedades (que se atribuem a uma entidade)”. 

De um modo geral, define-se referência (ou capacidade referencial) como a 
propriedade que têm algumasexpressões linguísticas, chamadas expressões referen- 
ciais (entre as quais as mais típicas são os sintagmas nominais) de designarem uma 
entidade particular ou um grupo particular de entidades do universo do discurso 
(cf. Caps. 11 e 21). Diz-se então que a expressão referencial refere essa entidade 
particular ou grupo particular de entidades*. Inversamente, a entidade ou grupo 
de entidades é o referente da expressão referencial. No exemplo (6a), o referente 
do sintagma nominal referencial o táxi que está ali parado é o próprio táxi concreto 
presente no contexto situacional e que se encontra no campo visual do falante. 


€ No caso da situação descrita, a identificação do táxi em questão é feita percetualmente: o táxi encontra-se 
no campo visual do falante, o que este assinala pela oração relativa (que está ali parado). Ao usar o artigo 
definido, o falante assinala também (i) que o táxi é único no contexto situacional e (ii) que espera que 
o ouvinte seja igualmente capaz de o identificar (sobre as propriedades do artigo definido, cf. 20.3.4.1 e 
Cap. 22). 

7? Em particular, o SN definido as peças mais raras do museu, em (4c), designa aqui, não diretamente 
um grupo de entidades, mas sim uma propriedade que se atribui exclusivamente (no contexto desse 
enunciado) ao grupo de entidades referido pelo sintagma nominal sujeito, esse sim, plenamente 
referencial. Funcionalmente, equivale a uma expressão adjetival (cf., por exemplo, os quadros desta sala 
são muito raros). 

8 O verbo referir, neste sentido, também pode ser empregue com conjugação reflexa, tomando como 
complemento um sintagma preposicional introduzido pela preposição a: em vez da expressão no texto, 
poder-se-ia dizer que uma expressão referencial se refere a uma entidade específica ou a um grupo particular 
de entidades. 


REFERÊNCIA E DENOTAÇÃO 20.2.1 


Falamos de referência singular quando uma só entidade é referida (como nos 
sintagmas nominais em itálico de (1), (2) e (6a)) e de referência plural quando 
aquilo que é referido é um grupo constituído por duas ou mais entidades, como, 
p.e., no sintagma nominal sublinhado em os táxis que estão ali parados não me ins- 
piram muita confiança. 

Como se assinalou no início de 20.1, o universo do discurso que contém os 
referentes das expressões referenciais pode ser o mundo real onde existem os inter- 
locutores, mas pode ser também um mundo imaginário, de fantasia ou de ficção. 
Assim, ao lermos, num conto de fadas, a frase o unicórnio entrou no quarto da princesa, 
os SN o unicórnio, o quarto da princesa e a princesa são usados para referir entidades 
que existem nesse universo do discurso (um universo de fantasia), ainda que no 
mundo real não existam nem unicórnios, nem quartos onde entrem unicórnios, 
nem princesas em cujos quartos entrem unicórnios. 

Há três tipos de sintagma nominal que, nas línguas humanas, têm por exce- 
lência uma capacidade referencial: 


(i) os pronomes pessoais (cf. (7a)); 
(ii) os nomes próprios (cf. (7b)); 


(iii) os sintagmas nominais com um determinante definido ou demonstrativo e 
cujo núcleo é um nome comum, chamados descrições definidas na literatura 
da semântica e da filosofia (cf. (70))º: 


(7) a. Ela foi às compras de manhã cedo. 
b. A Maria foi às compras de manhã cedo. 
c. A proprietária da farmácia foi às compras de manhã cedo. 


No uso normal da linguagem, a identificação do referente de uma expressão 
referencial depende do contexto situacional e discursivo em que as frases são pro- 
duzidas. Por outras palavras, é uma propriedade dos enunciados, produzidos numa 
determinada situação, e não propriamente das frases enquanto elementos do sistema 
gramatical (cf. Cap. 11.1.3). Assim, em (7), o referente do pronome ela, do nome 
próprio Maria ou da descrição definida a proprietária da farmácia será normalmente 
diferente de cada vez que esses enunciados são produzidos, consoante o falante que 
os produz, o tempo em que são produzidos e o lugar dos interlocutores. Existem 
no mundo muitas Marias, assim como proprietárias de farmácias, e todas essas 
pessoas podem ser referidas pelos sintagmas nominais em questão. O pronome ela 
é ainda mais geral, pois pode tomar como referente qualquer pessoa do sexo femi- 
nino. Em síntese: de maneira geral, só o contexto situacional e discursivo permite 
identificar o referente das expressões referenciais!º. 


? Dotexto não se deve concluir que estes três tipos de sintagma nominal tenham sempre uma função referencial, 
nem que, inversamente, outros tipos de sintagma nominal não possam ter uma função referencial. Como já 
se indicou (cf. a discussão de (4c), a Nota 7 e o Cap. 22), um sintagma nominal definido pode ter uma função 
predicativa, não referencial. Inversamente, um SN indefinido pode ser uma expressão referencial: cf. (1a) 
ou estou neste momento a ver lá ao longe um barco à vela lindíssimo (cf. Caps. 21 e 22). No texto, queremos 
apenas realçar que as expressões mencionadas são aquelas que assumem tipicamente um valor referencial. 
1 Ao usar frases como as de (7) enquanto exemplos, o linguista não refere, evidentemente, nenhuma 
entidade do mundo num contexto situacional e discursivo normal. A intenção do linguista é mostrar 
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20.2.2 INTRODUÇÃO AO SINTAGMA NOMINAL 


[1] Na filosofia da linguagem, a referência é concebida como um atributo do falante e 
não propriamente da expressão referencial. Por outras palavras, é o falante que refere, 
que tem a intenção de identificar um determinado referente, e para tal utiliza uma 
expressão referencial que acha que é a mais adequada para designar esse referente. 
É possível dar-se o caso de existirem discrepâncias entre a intenção do falante de iden- 
tificar uma entidade particular e a adequação da expressão referencial que usa com 
essa finalidade. Por exemplo, se eu e o meu interlocutor pensarmos, erradamente, 
que o Professor Sousa (da universidade onde ambos lecionamos) é também o reitor, 
podemos referir-nos a ele através da expressão referencial o reitor (p.e., ontem almo- 
cei com o reitor); neste caso, a expressão referencial é descritivamente errada para o 
referente em questão, pois descreve o Professor Sousa através de uma propriedade que 
não o caracteriza (ele não é, de facto, o reitor); a expressão, no entanto, tem sucesso 
referencial, pois o ouvinte identifica corretamente o indivíduo que o falante tem em 
mente, ou seja, o Professor Sousa, visto que ambos pensam erradamente que ele é o 
reitor. Exemplos como este mostram que a fonte última da referência é o falante, e não 
a expressão referencial. Ou seja, as expressões referenciais são um instrumento usado 
pelo falante para veicular uma intenção referencial que reside em última instância nele, 
falante. Esse instrumento é mais ou menos adequado, podendo eventualmente servir, 
ainda que erradamente (como no exemplo dado), ou não servir de todo. Estes cená- 
rios, contudo, não nos devem fazer perder de vista que na maior parte das situações 
comunicativas, o falante usa expressões referenciais que se aplicam corretamente ao 
seu referente e que, aliadas a um contexto suficientemente informativo, permitem 
identificá-lo sem problemas. Assim, de maneira informal, pode-se dizer (o que se faz 
nesta Gramática) que as expressões referenciais referem, colocando em segundo plano 
o papel do falante. No entanto, por vezes, será necessário perspetivar a discussão da 
referência em termos do falante. 


20.2.2 Denotação 


Os nomes comuns (os substantivos, na aceção desta Gramática; cf. Nota 3), por si 
sós, não referem entidades particulares. Para dar um exemplo, o substantivo gato 
(sem artigo ou outro especificador) não designa nenhum exemplar concreto da 
classe dos gatos!!. O significado de um substantivo pode ser perspetivado em duas 
dimensões: por um lado, o substantivo representa um conceito mais ou menos com- 
plexo, sob a forma de um conjunto de propriedades (é esta a dimensão recolhida 
nos dicionários); por outro lado, o substantivo designa uma classe de entidades 
do mundo, mais precisamente a classe das entidades que satisfaz esse conjunto de 
propriedades, ou seja, para as quais o conceito expresso pelo substantivo remete 
(cf. Cap. 8). 

Assim, na primeira dimensão, gato exprime um conceito complexo sob a forma 
de uma série de propriedades descritivas que os falantes atribuem de formatípica aos 
gatos: entre outras, ser um animal doméstico com pelo, ter quatro patas e cauda, ter 
tamanho médio (um pouco menor do que o de um cão típico), ter garras retráteis, 


que, quando essas frases são usadas numa comunicação normal, os sintagmas nominais têm um valor 
referencial, que varia de situação para situação. Daí a importância de lembrar ao leitor de uma gramática 
que, quando avalia exemplos usados para discutir a referência e questões afins, deve sempre imaginar um 
contexto situacional e discursivo apropriado. 

" Distinguem-se, assim, de sintagmas nominais como o gato, um gato, muitos gatos, etc., que podem 
representar exemplares concretos da classe dos gatos e podem ter — em enunciados e situações discursivas 
adequados - capacidade referencial. 


REFERÊNCIA E DENOTAÇÃO 20.2.2 


caçar ratos, gostar de comer passarinhos, relacionar-se de uma determinada forma 
com os seres humanos. Ao conjunto das propriedades semânticas que constituem 
o conceito expresso por um nome, que o definem descritivamente, chamamos 
significado descritivo, sentido ou intensão do nome!?, 

Na segunda dimensão, o nome gato representa de maneira abstrata a classe 
ou conjunto (no sentido da teoria dos conjuntos) das entidades que satisfazem o 
seu sentido; neste caso, a classe dos gatos que existiram, existem ou existirão no 
mundo. O conjunto das entidades que satisfazem a intensão de um nome e para 
o qual remete o conceito por ele expresso chama-se extensão do nome?. 

Seguindo Lyons (1977), usamos nesta Gramática o termo denotação para 
nos referirmos quer à intensão quer à extensão de uma palavra, desambiguando 
quando necessário pelos termos denotação intensional e denotação extensional 
(cf. também o Cap. 8). 

De importância crucial para a compreensão das propriedades semânticas do 
sintagma nominal é o facto de não serem apenas os nomes, isoladamente, que 
denotam, mas sim a combinação dos nomes com complementos e modificadores 
(mas sem artigo ou outro especificador), quando estes estão presentes (cf. 20.3.3 e 
20.3.4): p.e., gato cinzento, livro de ficção científica, mesa que está no jardim, estudante 
de Linguística da Faculdade de Letras, etc. Estas expressões denotam intensionalmente 
propriedades mais complexas do que as denotadas pelo nome sozinho (gato, livro, 
mesa, estudante) e, inversamente, denotam extensionalmente conjuntos mais restri- 
tos do que os denotados pelo nome sozinho: p.e., o conjunto dos estudantes de Lin- 
guística da Faculdade de Letras é menor do que o conjunto dos estudantes (em geral). 

Contrariamente à referência, a denotação é uma propriedade constante das 
palavras!*, ou seja, não varia de enunciado para enunciado, em função do contexto 
situacional ou discursivo, do falante e do lugar ou do tempo em que se produz o 
enunciado. Assim, o significado descritivo do nome gato não se altera nos dife- 
rentes enunciados em que esta palavra ocorre, nem os falantes têm a liberdade de 
mudar aleatoriamente o seu sentido do modo que muito bem entenderem cada 
vez que a utilizam; em contrapartida, a referência dos sintagmas nominais o gato 
ou este gato varia tipicamente de enunciado para enunciado. Ou seja, enquanto a 
referência é uma propriedade predominantemente pragmática, a denotação é uma 
propriedade semântica (cf. Cap. 11.1.3). É precisamente a estabilidade denotativa 
das palavras que assegura que a linguagem funcione como um sistema coeso numa 
dada comunidade linguística. 


[2] Não são só os substantivos, ou os constituintes formados pela combinação de 
um substantivo com os seus complementos e/ou modificadores, que possuem um 
significado descritivo, mas também os adjetivos, os verbos, certas preposições e 
outros constituintes mais complexos como sintagmas adjetivais, verbais, etc. Assim, 


12 A palavra intensão, que denota um conceito semântico, escreve-se com “s”, não com “ç”. 

3 A classe denotada por um nome pode conter um único membro, como, p.e., o nome papa (num 
determinado momento histórico) ou, no contexto do nosso sistema planetário, os nomes comuns lua e 
sol (cf. Cap. 26). 

14 Abstraímos aqui dos fenómenos de polissemia (cf. Cap. 8). É também necessário descontar alguma 
variação que existe entre os falantes quanto ao sentido de uma palavra, ou os sentidos parcialmente distintos 
que certas palavras podem tomar dependendo das outras palavras com as quais se combinam (cf. Cap. 9). 
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p.e., o adjetivo vermelho denota intensionalmente uma determinada cor e exten- 
sionalmente a classe das entidades que têm essa cor; o verbo dormir, p.e., denota 
intensionalmente uma determinada atividade e extensionalmente a classe dos seres 
que dormem. Os verbos com dois argumentos denotam relações: p.e., amar denota 
intensionalmente um determinado estado psicológico entre dois indivíduos e exten- 
sionalmente a classe cujos membros são todos os pares de indivíduos (x,y) tal que x 
ama y. Também os pronomes pessoais possuem um significado descritivo, embora 
mínimo: p.e., ele significa (na maioria dos contextos) “indivíduo do sexo masculino’. 
Quanto aos nomes próprios, a questão de saber se têm ou não têm um significado 
descritivo é complexa e tem sido amplamente debatida na literatura da filosofia e 
da semântica (cf. Cap. 26). 

O sentido de uma determinada palavra poderá não ser exatamente o mesmo 
para todos os falantes (pense-se, p.e., nas aceções mais ou menos diferentes que mui- 
tas pessoas atribuem à palavra inteligência). No entanto, em qualquer comunidade 
linguística, existe sempre um núcleo central de palavras, de uso mais frequente, cujo 
sentido é partilhado por praticamente todos os falantes, o que é suficiente para asse- 
gurar a comunicação. Por outro lado, a imprecisão no conhecimento do sentido de 
uma palavra não costuma constituir um problema para o sucesso da comunicação, 
na medida em que pode ser suprida através do contexto situacional e/ou do contexto 
discursivo, do recurso a um dicionário, a uma enciclopédia, a outros falantes ou, no 
caso de palavras com um significado demasiado particular, a especialistas na área à 
qual a palavra pertence. 

Para uma exposição detalhada do conceito de denotação tal como o usamos nesta 
Gramática, cf. Lyons (1977, Cap. 7), onde se discutem também outras aceções que 
este termo tem, quer em linguística quer em filosofia. No texto, usámos uma palavra 
relativamente simples do ponto de vista semântico (gato) para introduzir o conceito 
de denotação. Na obra ora citada, discutem-se alguns dos problemas que se colocam 
quando se consideram palavras mais complexas semanticamente (p.e., nomes abstra- 
tos como beleza, bondade, eletricidade). Cf. também o Cap. 8, onde se desenvolvem 
algumas questões semânticas na área da denotação intensional. 


20.3 Elementos do sintagma nominal 

Os sintagmas nominais contêm obrigatoriamente um nome (próprio ou comum) 
ou um pronome, que funciona como o seu núcleo. Quando o núcleo é um nome 
comum (e, por vezes, um nome próprio; cf. Cap. 26), pode combinar-se com outros 
elementos, agrupados nas subclasses dos complementos, dos modificadores e dos 
especificadores!*. Os especificadores, por sua vez, são constituídos pelas subclasses 
dos determinantes e dos quantificadores. Apresentam-se a seguir expressões 
ilustrativas contendo estes elementos (em itálico): 


(8) a. 


b. 
E: 
d 


a conquista da cidade [complemento] 

os livros de capa azul [modificador] 

os livros [especificador-determinante] 
muitos livros [especificador-quantificador] 


15 Os nomes relacionados com verbos e, de forma mais geral, os nomes que denotam situações e eventos 
também se podem combinar com elementos que correspondem a adjuntos adverbiais no domínio das 
frases (cf. Cap. 27). 


20.3.1 


20.3.1.1 


ELEMENTOS DO SINTAGMA NOMINAL 20.3.1.1 


Estes são os elementos centrais na composição do sintagma nominal, for- 
mando a sua estrutura interna. Para além deles, um sintagma nominal com valor 
referencial pode ligar-se a um constituinte prosódica e sintaticamente autónomo, 
que lhe é externo, ou seja, que não pertence à sua estrutura interna e que ocorre 
numa posição periférica da frase. Este constituinte, chamado aposto, introduz um 
comentário ou uma caracterização adicional sobre o referente do SN, mas não con- 
tribui diretamente para a sua identificação. Apresentam-se em (9) dois exemplos, 
nos quais o aposto (em itálico) é, respetivamente, um sintagma nominal e uma 
oração relativa!6: 


(9) a. O meu vizinho, um médico notável, vai ser condecorado pelo governo. 
b. Os gatos da vizinha, que são uns esfomeados, miam o tempo todo. 


Nas subsecções seguintes, tecem-se algumas observações sobre os elementos 
que formam o núcleo do sintagma nominal (pronomes, nomes próprios e nomes 
comuns) e sobre os elementos com os quais o núcleo se pode combinar (complemen- 
tos, modificadores e especificadores). Relativamente aos apostos, cf. Caps. 27 e 39. 


Elementos nucleares do sintagma nominal 

O núcleo do sintagma nominal pode ser um pronome, um nome próprio ou um 
nome comum (um substantivo). Estes três elementos comentam-se brevemente 
nas subsecções seguintes. 


Pronomes 

A classe dos pronomes, tal como concebida na gramática tradicional, não constitui 
um conjunto homogéneo. Os pronomes que tipicamente funcionam como núcleo 
de um sintagma nominal são os pronomes pessoais: eu, tu, você, ele(a), o/a, lhe, nós, 
vós, vocês, eles(as), os/as, lhes, etc. (cf. Caps. 23, 42 e 52) e é sobre eles que incide a 
maior parte das observações que se fazem aqui. 

Mau grado o significado literal da combinação dos termos morfológicos sim- 
ples que ocorrem na formação da palavra pronome (pro e nome), os elementos desta 
classe não são equivalentes a um nome, mas sim a um sintagma nominal com- 
pleto. Assim, na frase os dois soldados valentes ofereceram-se como voluntários para a 
missão, o sintagma nominal completo (sublinhado) pode ser substituído por um 
pronome (cf. eles ofereceram-se como voluntários para a missão), mas o nome sozinho 
não pode (cf. *os dois eles valentes ofereceram-se como voluntários para a missão). Esta 
equivalência faz com que os pronomes pessoais ocorram tipicamente como único 
elemento do sintagma nominal”: 


(10) a. Ela foi às compras. 
b. O Pedro encontrou-a ontem. 
c. O Pedro ofereceu-lhe um livro. 
d. O Pedro comprou um presente para ti. 


16 O estatuto periférico dos apostos indica-se usualmente na escrita colocando-os entre vírgulas. 
17 No entanto, de forma limitada, os pronomes pessoais podem combinar-se com outros elementos; sobre 
estas possibilidades combinatórias, cf. Cap. 23.6. 
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Em (10a), o pronome ela tem a função de sujeito, assumindo a forma nominativa; 
em (10b), o pronome a tem a função de complemento direto, assumindo a forma 
acusativa; em (10c), o pronome lhe tem a função de complemento indireto, assu- 
mindo a forma dativa; e, em (10d), o pronome tem a função de complemento de 
uma preposição, assumindo a forma oblíqua’®. 

Os pronomes pessoais são, por excelência, expressões referenciais: à parte o 
uso do pronome o como uma pró-forma predicativa (cf., por exemplo, o Pedro é 
inteligente e o António também o é), estes elementos não só têm tipicamente um 
valor referencial, como o seu significado se esgota praticamente nesse valor, visto 
terem um conteúdo descritivo mínimo, que se limita ao sentido (quando o refe- 
rente é um ser humano) “pessoa do sexo masculino’ ou “pessoa do sexo feminino’ 
nos pronomes de 3.º pessoa, recuperável pela especificação de género, obrigatória 
nesses elementos (ele(s) vs. ela(s)). 

No modo como assumem o seu valor referencial, os pronomes pessoais podem 
ser dêiticos ou anafóricos (cf. Caps. 11, 22 e 41). No primeiro caso, o seu referente 
está presente no contexto situacional da enunciação: cf., por exemplo, o pronome 
sujeito de (4b), ele é professor de matemática, dito numa situação em que o falante 
olha ou aponta para o indivíduo referido pelo pronome. No segundo caso, o pro- 
nome assume o referente de outro sintagma nominal (a que se chama o antece- 
dente do pronome), presente na mesma frase (cf. falei com o João e ele disse-me que 
não podia ir ao cinema hoje) ou introduzido num discurso anterior: este é o cenário 
contextual mais plausível para a interpretação de (1c), ela ainda não chegou, que 
supõe certamente que alguém já terá mencionado a pessoa referida pelo pronome, 
possivelmente através do seu nome próprio. 

A gramática tradicional considera como pronomes determinadas ocorrências 
de elementos aqui classificados como especificadores (cf. 20.3.4), nomeadamente 
os artigos definido e indefinido, as formas demonstrativas, alguns quantificadores e 
determinadas formas relativas e interrogativas, como qual, com base no facto de pode- 
rem ocorrer num sintagma nominal sem a presença de um nome comum, como se 
ilustra em (11) e (12) (coloca-se em itálico o sintagma nominal relevante e assinala-se 
pela notação “[-]” a posição onde ocorreria o nome comum, se estivesse presente)!º: 


(11) a. Falando de casas, a [-] dos meus tios tem uma vista magnífica. 
b. A- Gostas de mercados? 
B — Claro que sim! Sabes, naquela rua existia um [-]. 
c. (O falante aponta para um carro num stand de vendas) Esse [-] é lindíssimo. 


(12) a. Muitas crianças foram brincar para o jardim, mas algumas [-) ficaram em 
casa. 
b. Afinal onde estão os estudantes? Vieram poucos [-] à festa do fim do ano. 
c. A Maria convidou alguns amigos, mas eu não sei quais [-). 


18 Sobre a forma comigo, cf. Cap. 32, Caixa [7]. Os pronomes pessoais possessivos (meu, teu, sua, etc.; cf. os 
seus pais levaram-no a Paris) funcionam como complemento ou modificador do nome nuclear de um 
sintagma nominal (cf. 20.3.4.4.7). Sobre as formas, funções e valores semânticos que os pronomes pessoais 
podem assumir, cf. 20.3.4.4 e Caps. 23, 41 e 42. 

19 Sobre o estatuto dos pronomes relativos e interrogativos como especificadores, cf., respetivamente, 
Caps. 39 e 48. 


20.3.1.2 


ELEMENTOS DO SINTAGMA NOMINAL 20.3.1.2 


Considera-se nesta Gramática que esses elementos não pertencem à classe dos 
pronomes, mas sim à dos especificadores. Estas frases são, assim, analisadas como 
casos de elipse (cf. Cap. 45): os sintagmas em questão contêm um nome elíptico, 
que é o verdadeiro núcleo do SN, e que é recuperado contextualmente: casa em 
(11a), mercado em (11bB), carro em (11c), crianças em (12a), estudantes em (12b) e 
amigos em (12c) (cf. Cap. 23). 

Têm um comportamento diferente, no entanto, as formas “indefinidas”, de 
valor quantificacional, algo, alguém, nada e ninguém, as formas demonstrativas isto, 
isso e aquilo, e algumas formas interrogativas e relativas, como quem, as quais não 
se podem combinar com um nome e que, tal como os pronomes pessoais, são equi- 
valentes a um sintagma nominal completo: cf., por exemplo, ninguém viu nada, isto 
faz-me lembrar aquilo e quem bate à porta?. Para estes elementos, a sua classificação 
pela gramática tradicional como pronomes é mais adequada (cf. Cap. 23). 


Nomes próprios 

Tal como os pronomes, os nomes próprios (como Manuel, Maria, Alexandra, Clara, 
Lisboa, Tejo) são expressões referenciais quando ocorrem com a função de argu- 
mento (cf. (13a,b)), de complemento ou modificador de um adjetivo ou de um 
nome (cf. (13c,d)), de uma preposição (cf. (13e)) ou de um advérbio (cf. (13f)). Ou 
seja, integrados em enunciados produzidos numa situação discursiva, servem para 
identificar um referente: 


(13) a. O Manuel vive em Madrid. 

Fui buscar a Clara à escola. 
Fiquei orgulhoso da Alexandra. 
O pai da Maria sou eu. 

Saí sem a Maria. 

Fiquei perto da Maria. 


»r» Ao o 


Tal como para as outras expressões referenciais, a identificação do referente 
de um nome próprio depende inteiramente do falante, do contexto situacional e 
discursivo e do lugar e do tempo em que produz o enunciado. Só tomando esses 
fatores em consideração é possível identificar os referentes dos nomes próprios 
em itálico nos enunciados que realizam as frases de (13), de entre os milhares de 
Manuéis, Claras, Marias e Alexandras existentes no mundo. 

Contrariamente às restantes línguas românicas, em português europeu, os 
nomes próprios são normalmente introduzidos pelo artigo definido em registos 
informais e/ou coloquiais, como se ilustra também em (13). O uso do artigo definido 
com nomes próprios em português depende consideravelmente do registo particular 
dos enunciados. Assim, no registo literário, a omissão do artigo é mais frequente 
e aceitável do que no registo coloquial: não choca que um romance comece com 
a frase Raquel apanhou o maior susto da sua vida quando atendeu o telefone naquele 
dia triste e cinzento, enquanto na linguagem falada e coloquial provavelmente não 
diríamos Raquel apanhou o maior susto da sua vida, mas sim a Raquel apanhou o maior 
susto da sua vida. 

Tal como os pronomes, os nomes próprios (pelo menos os canónicos, que 
incluem a totalidade dos nomes de pessoa, entre outros) não têm conteúdo descritivo, 
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constituindo uma espécie de etiqueta arbitrária cuja ligação ao referente tem de ser 
cognitivamente partilhada pelos interlocutores para que o nome possa exercer a sua 
função de identificar o referente (cf. Cap. 26). 


Nomes comuns 

Como vimos em 20.2, os nomes comuns, por si sós, denotam, mas não referem, ou 
seja, não estão habilitados para designar exemplares concretos das classes denotadas 
pelo nome. Assim, p.e., gato, por si só, denota intensionalmente um conjunto de 
propriedades e denota extensionalmente uma classe; mas não pode ser usado, sem 
mais, para representar um ou vários exemplares concretos dessa classe. De maneira 
geral, os nomes comuns têm de combinar-se com um especificador (determinante 
ou quantificador) para poderem designar entidades do universo do discurso: cf. um 
gato, o gato, esse gato, vários gatos, muitos gatos. 

Na medida em que possuem um conteúdo descritivo, os nomes comuns, tal 
como os verbos, podem selecionar argumentos (cf. o saque de Roma pelos Visigodos), 
e combinar-se com vários tipos de modificadores, que os restringem e modificam 
em várias dimensões semânticas (cf. um falso culpado, os livros que comprei ontem, 
as crianças traquinas, o gato cinzento da Rita), 

Os nomes comuns podem designar um número praticamente ilimitado de 
entidades pertencentes a diversas categorias ontológicas. Existem nomes que 
denotam pessoas (vítima, polícia), animais (cão, lagartixa), artefactos humanos 
(livro, roupa), lugares (cidade, rio, igreja), quantidades de tempo (século, dia), emo- 
ções (alegria, amor), ideias ou conceitos abstratos (ideia, empirismo, honestidade), 
eventos (casamento, descoberta), cores (azul, vermelho), entre muitas outras catego- 
rias. O estudo destas subclasses semânticas, dos seus membros e das relações que 
estes estabelecem entre si dentro de cada subclasse pertence à área da semântica 
lexical (cf. Caps. 8 e 21). 

Para além de revelarem o modo como as línguas organizam ontologicamente o 
mundo (que pode ser diferente do da metafísica do senso comum ou do da meta- 
física naturalista das ciências), estas subclasses têm um interesse propriamente 
linguístico, já que, ao restringirem as combinações sintagmáticas dos nomes com 
elementos de outras classes, têm frequentemente consequências para a aceitabili- 
dade das frases. Considere-se, por exemplo, a distinção semântica entre os nomes 
que designam líquidos (água, vinho) e os nomes que designam sólidos (gelo, madeira). 
Para a maioria dos falantes, apenas os primeiros podem ser usados como comple- 
mento direto do verbo entornar: cf. entornaste (o vinho/a água) vs. tentornaste (os 
ovos/a manteiga)?º. 

Algumas categorizações semânticas dos nomes, que se apresentam brevemente 
a seguir, têm consequências gramaticais mais sistemáticas, podendo afetar a sua 
forma morfológica, as possibilidades combinatórias do nome com outros elemen- 
tos dentro do sintagma nominal ou ainda o padrão normal da concordância entre 
o sujeito e o verbo?!: 


2 Excetuam-se os nomes que designam recipientes que contêm líquidos (não entornes (o copo/a chávena/o 
jarro); nestes casos, os nomes são usados metonimicamente representando o líquido contido no recipiente. 
21 Para um desenvolvimento destas tipologias, das propriedades semânticas que as motivam e das suas 
consequências gramaticais, cf. Caps. 21 e 25. 


20.3.2 


ELEMENTOS DO SINTAGMA NOMINAL 20.3.2 


-æ distinção entre nomes contáveis, que denotam entidades discretas, individu- 
alizáveis (janela, livro, pessoa) e nomes não contáveis, que denotam substâncias 
(água, ouro, vinho) ou entidades abstratas (amor, justiça, liberdade). Os nomes não 
contáveis que denotam substâncias chamam-se nomes massivos; 


distinção entre nomes individuais, que denotam entidades individuais (folha, 
peixe, pessoa) e nomes coletivos, que denotam classes de entidades individuais 
(ramagem, cardume, exército); 


distinção entre nomes humanos, que denotam pessoas (aluno, pessoa, soldado) 
e nomes não humanos (cão, janela, livro); 


distinção entre nomes animados, que designam entidades capazes de inicia- 
rem uma ação de forma intencional (cão, homem) e nomes não animados (árvore, 
livro, ozono); 


-æ distinção entre nomes concretos, que designam entidades com uma constitui- 
ção material, nas quais se pode tocar (água, gelo, livro) e nomes abstratos (alegria, 
espírito, música, tristeza). 


Complementos do nome 

Do mesmo modo que os verbos, também os nomes podem selecionar expressões de 
natureza argumental que lhes completam o sentido. Aos nomes que selecionam tais 
expressões chamamos nomes dependentes; aos que não as selecionam, chamamos 
nomes autónomos (cf. Cap. 21). 

Os nomes dependentes denotam tipicamente entidades do mundo que só 
podem ser apreendidas quando são postas em relação com outras entidades: p.e., 
amigo (de alguém), autor (de uma obra), casamento (de alguém com alguém), con- 
sequência (de algo), fatia (de um bolo). Os nomes autónomos, em contrapartida, 
denotam entidades imediatamente identificáveis sem ser necessário relacioná-las 
com outras entidades: p.e., cavalo, livro, madeira, mesa, pão, pessoa, tapete. 

Têm um interesse particular na classe dos nomes dependentes os que deno- 
tam eventos, incluindo aqueles que se relacionam com verbos ou deles derivam 
através de processos morfológicos (os nomes deverbais), como conquista, dádiva, 
destruição, proclamação, saque, voto. Estes nomes herdam os argumentos do verbo 
correspondente (embora o seu uso com o nome não seja obrigatório) em sintagmas 
nominais chamados nominalizações (cf. (14)): 


(14) a. Aentrada [das crianças) [na escola] (decorreu sem incidentes). 
b. O saque [de Roma] [pelos Visigodos] (foi brutal). 
c. As dádivas [do mecenas] [ao museu] (foram generosas). 
d. O nosso voto nos socialistas (não é suficiente para eles ganharem). 


Os argumentos dos nomes dependentes têm sempre a função gramatical de 
complemento, ocorrendo à sua direita (cf. Cap. 27), e são tipicamente introduzidos 
por uma preposição (cf. (14a-c)). Os complementos podem também ser realizados 
por um pronome possessivo, como em (14d). 

Os argumentos do nome estabelecem uma relação com o nome em muitos 
pontos semelhante àquela que os argumentos do verbo estabelecem com o verbo 
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(cf. Cap. 28), o que é bem patente no caso das nominalizações como (14), nas quais 
os nomes deverbais selecionam os mesmos argumentos que os verbos correspon- 
dentes, como se ilustra em (15): 


(15) a. As crianças entraram na escola. 
b. Roma foi saqueada pelos Visigodos. 
c. O mecenas deu (quadros) ao museu. 
d. Nós votámos nos socialistas. 


Na estrutura do SN, o argumento que corresponde ao sujeito verbal assume a forma 
de um sintagma preposicional, introduzido pela preposição de (cf. (14a,c) e (15a,c)), e 
ocorre a seguir ao nome (quando não é um pronome possessivo). Enquanto nas fra- 
ses um dos argumentos é tipicamente pré-verbal e concorda com o verbo (o sujeito), 
nos sintagmas nominais todos os argumentos (de novo, excetuando os que são 
pronomes possessivos — cf. a discussão dois parágrafos a seguir) são pós-nominais, 
introduzidos por uma preposição, e não manifestam concordância de qualquer 
tipo com o nome nuclear. Ou seja, a função de sujeito não está disponível nos 
sintagmas nominais, apenas a função de complemento??. Assim, os sintagmas das 
crianças em (14a) e do mecenas em (14c), que correspondem ao sujeito pré-verbal 
em (15a) e (15c), respetivamente, não se distinguem, formal e posicionalmente, 
dos sintagmas na escola em (14a) e ao museu em (14c), que correspondem a com- 
plementos pós-verbais em (15a) e (15c): todos ocorrem à direita do nome e são 
introduzidos por uma preposição?. 

Em (14b), o argumento que corresponde ao agente temático (cf. Cap. 11) do 
verbo saquear é realizado como agente da passiva, introduzido pela preposição 
por, o que leva a supor que o sintagma nominal o saque de Roma pelos Visigodos 
corresponde à frase passiva (15b) e não à frase ativa os Visigodos saquearam Roma 
(cf. Cap. 27). Concomitantemente, o argumento interno Roma (que corresponde 
ao complemento direto na frase ativa) é o sujeito da frase passiva, sendo, portanto, 
introduzido na nominalização pela preposição de (cf. Nota 23). 

Como (14d) ilustra, a posição do pronome possessivo é diferente da posição 
dos sintagmas nominais plenos. No entanto, esta posição não está relacionada 
com a função de sujeito que o pronome pessoal correspondente tem em (15d). 
De facto, quer o possessivo corresponda a um sujeito frásico quer corresponda a 
um complemento frásico, ocorre sempre à esquerda do nome quando o sintagma 
nominal é definido. A frase ambígua a vossa avaliação não foi muito positiva permite 
mostrá-lo, porque o possessivo tanto pode corresponder a um pronome pessoal 
sujeito (cf. vocês não avaliaram alguém positivamente) como a um pronome pessoal 
complemento direto (cf. alguém não vos avaliou positivamente). 

Nem sempre os possessivos ocorrem à esquerda do nome. Quando o sintagma 
nominal é indefinido, estes elementos ocorrem à direita do nome: cf., com um 
nome deverbal, uma má avaliação vossa causaria enormes danos à escola, e, com 


2 No entanto, em teorias estruturais que distinguem diferentes posições hierárquicas no interior do 
sintagma nominal, o argumento que corresponde ao sujeito frásico ocupa uma posição “mais elevada” na 
estrutura do sintagma nominal do que os restantes argumentos. 

3 Distinguem-se, no entanto, pelas preposições particulares usadas; com nomes deverbais, a preposição 
de é tipicamente usada para introduzir o argumento que corresponde ao sujeito verbal (cf. a discussão de 
(14b), já a seguir). 
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um nome simples, chegaram amigos meus. A distribuição posicional dos possessi- 
vos dentro do SN depende, pois, da natureza definida ou indefinida do sintagma, 
e não da função gramatical do possessivo ou da função gramatical do pronome 
pessoal que lhe corresponde numa estrutura frásica (sobre os pronomes possessivos, 
cf. também 20.3.4.5). 


Modificadores do nome 

Os modificadores do nome são elementos cuja função mais típica consiste em 
introduzir propriedades adicionais na denotação de um nome, ou na denotação 
de um nome combinado com o seu complemento, restringindo o seu sentido e 
dando-lhe maior precisão. Os modificadores do nome podem ser (entre outras pos- 
sibilidades) adjetivos (cf. (16a)), orações relativas (cf. (16b)), orações tendo como 
núcleo um particípio passado acompanhado ou não pelos seus argumentos (cf. 16c)) 
ou sintagmas preposicionais (cf. (16d)): 


(16) a. um gato siamês 
b. ojogador que marcou o golo 
c. os livros oferecidos à Biblioteca pela Câmara 
d. o gato da minha vizinha 


A preposição de é a mais usada para introduzir modificadores preposicionais 
(cf. a loja da Cristina, os professores da minha filha, a loiça da China, um prato de 
papel), embora não seja a única (cf. os operários em greve, aquele palácio em Veneza, 
um produto para limpar vidros, a rapariga com os óculos escuros). Nalguns casos, mas 
não em todos, o modificador introduzido por de é equivalente a um pronome 
possessivo; assim, correspondendo aos exemplos dados acima, podemos ter a sua 
loja, os seus professores (mas não *a sua loiça ou *o seu prato — cf. Cap. 27). 

Os sintagmas nominais que designam eventos (em particular, as nominaliza- 
ções) podem também incluir expressões que são equivalentes a um adjunto adverbial 
nas frases que correspondem a esses sintagmas nominais, como se ilustra em (17): 


(17) a. A derrota de Napoleão em Waterloo em 1815 marcou uma nova época na 
História da Europa. (cf. Napoleão foi derrotado em Waterloo em 1815) 
b. Ocorte das árvores com uma serra elétrica assustou a passarada. (cf. alguém 


cortou as árvores com uma serra elétrica) 


c. Ojogo ontem foi emocionante. (cf. as equipas jogaram ontem) 


Essas expressões podem ser sintagmas preposicionais (cf. (17a,b)) ou advérbios 
(cf. (17c)) e têm frequentemente um valor locativo ou temporal (cf. (17a,c)), embora 
não só (cf. (17b), em que o adjunto tem um valor instrumental). 


Especificadores 

Os especificadores são palavras gramaticais que, aplicadas a um nome (isolado ou 
combinado com complementos e/ou modificadores), habilitam o sintagma nominal 
a representar entidades do universo do discurso que possuem as propriedades deno- 
tativas expressas pelo nome (ou expressas pela combinação do nome com comple- 
mentos e/ou modificadores). Como já se discutiu, o nome gato, ou a expressão gato 
cinzento, denotam intensionalmente propriedades, e extensionalmente, classes de 
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entidades que manifestam essas propriedades. No entanto, não designam exemplares 
concretos dessas classes (cf. 20.2.2). Para designarem exemplares concretos, é necessá- 
rio combiná-los com um especificador: um gato (cinzento), o gato (cinzento), esses gatos 
(cinzentos), alguns gatos (cinzentos), muitos gatos (cinzentos)?*. A presença de um espe- 
cificador é também crucial para que um sintagma nominal tenha capacidade referen- 
cial, i.e., para que possa designar uma entidade particular identificada pelo falante”. 

Desempenha um papel central no sistema dos especificadores a classe dos 
determinantes, que é constituída pelos seguintes elementos: 


(i) o artigo definido o e as suas variantes morfológicas; 

(ii) os demonstrativos este, esse, aquele e as suas variantes morfológicas. 
(iii) o artigo indefinido um e as suas variantes morfológicas; 

(iv) a forma algum e as suas variantes morfológicas. 


Funcionam também como especificadores alguns quantificadores, incluindo 
os seguintes?: 


(i) os quantificadores universais todos e ambos e as suas variantes femininas; 


(ii) os quantificadores “vagos”, um grupo que inclui, entre outros, os itens bas- 
tantes, demasiados, inúmeros, muitos, numerosos, poucos, vários e as suas variantes 
femininas”; 


(iii) os numerais cardinais (três, sete, treze, etc.). 
Gramaticalmente, os especificadores partilham as seguintes propriedades: 


formam uma classe gramatical (cf. Caps. 9 e 11), ou seja, uma classe com um 
número finito e reduzido de elementos? que não têm conteúdo descritivo, i.e., que 
não denotam entidades, propriedades ou situações; 


-+ codificam as propriedades semânticas (aqui representadas em traços binários) 
[+referencial], [+definido], [+específico], [+quantificacional], [+dêitico]; 


24 A partir daqui, para não sobrecarregar a exposição, apresentamos apenas exemplos em que o especificador 
se combina com um nome isolado, mas é importante que o leitor tenha em mente que os fenómenos e 
propriedades que se descrevem se aplicam de modo mais geral à combinação entre um especificador e o 
grupo formado pelo nome com os seus complementos e/ou modificadores, quando estes existem. Voltamos 
a esta questão em 20.4. 

235 Isto não significa que a simples presença de um especificador seja suficiente para que um sintagma 
nominal possa referir: cf. a discussão do exemplo (6b) em 20.2.1 e os Caps. 21 e 22. 

28 Não pretendemos apresentar nesta subsecção uma lista exaustiva dos quantificadores do português 
que podem funcionar como especificadores. Aqui, apenas serão considerados alguns quantificadores de 
contagem, i.e., quantificadores que se combinam com nomes contáveis, para representar quantidades 
discretas de entidades individualizáveis. Para uma análise detalhada dos vários tipos de quantificação no 
sintagma nominal, cf. Cap. 21; sobre os numerais em particular, cf. Cap. 24. Pertencem também ao sistema 
dos especificadores as formas relativas e interrogativas que e qual. Estas formas não são igualmente aqui 
tratadas; sobre as formas relativas, cf. Cap. 39, e sobre as formas interrogativas, cf. Cap. 48. 

2 Estes quantificadores chamam-se “vagos” por não exprimirem um valor preciso (cf. Cap. 21.5.3). 
Enquanto quantificadores de contagem, estes elementos apenas ocorrem no plural (cf. poucos livros). 
Enquanto quantificadores de medição, combinados com nomes massivos, ocorrem no singular (cf. pouca 
água). Sobre estes dois tipos de quantificação, cf. Cap. 21. 

28 Excetuam-se os numerais cardinais, que constituem um conjunto com um número infinito de elementos, 
correspondendo aos números naturais (cf. Cap. 24). 
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-<æ em geral, estão providos de traços gramaticais de género e de número, em 
concordância com os traços equivalentes do nome nuclear do sintagma nominal; 


-æ ocupam a posição inicial do sintagma nominal no qual se integram (cf. (o/um/ 
algum/este/esse/aquele} estudante de linguística, {vários/muitos/bastantes/cinco} estu- 
dantes de linguística), podendo, em certas construções, ocorrer dois especificadores: 
cf. todos os estudantes de linguística (quantificador universal seguido de determinante 
definido - cf. 20.3.4.3.2) e alguns dos estudantes de linguística (especificador indefi- 
nido seguido de determinante definido, ligados pela preposição de — cf. 20.3.4.3.3). 


[3] É importante fazer aqui algumas observações sobre os quantificadores. Em 
particular, contrariamente aos determinantes, que se especializam na função de 
especificador do sintagma nominal, os quantificadores podem integrar sintagmas e 
funcionar como especificadores de várias classes sintáticas — i.e., não se limitam de 
forma alguma à função de especificador de SN. Como ilustração, considerem-se os 
seguintes exemplos: 


(i) a. O Pedro trabalha (muito/pouco/bastante). (o quantificador integra-se num 
sintagma verbal e especifica um verbo) 
b. Compraste um varão demasiado comprido. (o quantificador integra-se num 
sintagma adjetival e especifica um adjetivo) 
c. O Pedro correu a maratona muito lentamente. (o quantificador integra-se 
num sintagma adverbial e especifica um advérbio) 


Mesmo quando integram sintagmas nominais, os quantificadores nem sempre 
funcionam como especificador: cf., por exemplo, os teus muitos/cinco amigos vão-te 
prestar uma homenagem. Em construções deste tipo, é o determinante inicial que 
especifica o SN, limitando-se o quantificador a introduzir uma informação puramente 
quantitativa sobre as entidades identificadas pelo falante e pelo ouvinte através do 
uso do determinante inicial (voltamos a esta construção em 20.3.4.4). Refletindo 
este funcionamento diverso, os quantificadores não constituem uma classe lexical 
homogénea: quando integram sintagmas nominais, têm propriedades adjetivais, 
concordando em género e número com o nome nuclear do sintagma (incluindo 
quando funcionam como especificadores); em contrapartida, quando se combinam 
com verbos, adjetivos ou outros advérbios (cf. (i)), têm uma natureza adverbial; em 
particular, não variam em género e número. 


Propriedades semânticas dos especificadores 

Os especificadores combinam-se com um nome para produzir sintagmas nominais 
que representam entidades em termos da sua identificação pelos interlocutores e 
em termos da sua quantidade. Por conveniência, chamamos a estes dois modos de 
representação, respetivamente, sistema da determinação e sistema da quantifi- 
cação. Antes de mais, é importante notar que nem o sistema da determinação se 
manifesta apenas nos determinantes nem o sistema da quantificação se manifesta 
apenas nos quantificadores. Por outras palavras, semanticamente não existe uma 
separação nítida e estanque entre determinantes e quantificadores (cf. 20.3.4.2). 
Antes, há especificadores em que as propriedades do sistema da determinação têm 
maior proeminência (os determinantes), especificadores em que as propriedades 
do sistema da quantificação têm maior proeminência (os quantificadores univer- 
sais) e ainda especificadores em que os dois sistemas têm um peso praticamente 


719 


720 


20.3.4.1 INTRODUÇÃO AO SINTAGMA NOMINAL 


equivalente (os quantificadores vagos e os numerais cardinais). Em última instância, 
por causa desta relativa indeterminação, é necessário recorrer a outras propriedades, 
de natureza sintática e morfológica, para estabelecer com precisão a composição 
das duas classes (cf. 20.3.4.3 e, em particular, 20.3.4.3.4). 

No sistema da determinação, têm particular importância as diferenças inter- 
pretativas codificadas nos traços [+definido] e [tespecífico)”. O artigo definido e 
as formas demonstrativas são determinantes que induzem uma interpretação com 
valor positivo para cada um destes dois traços. A título ilustrativo, considere-se o 
seguinte exemplo, com um artigo definido no SN em itálico: 


(18) A enfermeira saiu do quarto apressadamente. 


Em (18), o falante tem em mente uma enfermeira particular, e assume que o ouvinte 
tem o conhecimento suficiente para a identificar. Esta interpretação chama-se defi- 
nida. Num sintagma nominal referencial, a interpretação definida é necessariamente 
específica, visto que se identifica um referente particular. Em termos de traços, este 
sintagma nominal é, pois, [+definido, +específico]. 

O artigo indefinido, o determinante algum, os quantificadores vagos e os 
numerais cardinais induzem uma interpretação com valor negativo para O traço 
[+definido] (chamada interpretação indefinida), mas o valor do traço [+específico] 
varia, consoante o enunciado e o contexto em que é produzido. A título ilustrativo, 
considerem-se os seguintes exemplos, em que os SN em itálico contêm um artigo 
indefinido (cf. (19a)) e quantificadores (cf. (19b)): 


(19) a. Ontem jantei com um jogador de futebol. 
b. Ontem jantei com vários/cinco jogadores de futebol. 


Em (19a), o falante tem em mente um jogador de futebol particular com quem 
jantou, mas assume que o ouvinte não tem o conhecimento suficiente para o iden- 
tificar (e, plausivelmente, o falante também não está interessado em identificá-lo ao 
ouvinte, se não teria usado um nome próprio ou um SN definido suficientemente 
informativo). De modo semelhante, em (19b), o falante tem em mente um número 
(inexato com vários, exato com cinco) de jogadores de futebol, mas não assume que 
o ouvinte os possa identificar. Nestes casos, a interpretação chama-se indefinida 
específica: específica porque o falante tem alguém em mente, indefinida porque o 
ouvinte não tem condições para identificar o indivíduo ou indivíduos em questão. 
Em termos de traços, estes sintagmas nominais são, pois, [-definido, +específico]. 

Considere-se agora o seguinte exemplo, em que a expressão em itálico condensa 
vários sintagmas nominais: 


(20) Quando fores à rua, compra-me (um/uns/vários/cinco) lápis, por favor. 


Ao produzir estas frases, o falante não tem em mente nenhum lápis particular; 
qualquer lápis arbitrário (ou qualquer conjunto de lápis arbitrários) serve para 
satisfazer o pedido expresso. Esta interpretação chama-se indefinida não especí- 
fica. Em termos de traços, estes sintagmas nominais são [-definido, --específico]. 


2 Para uma exposição desenvolvida destas interpretações, cf. Caps. 21 e 22. 
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Os sintagmas nominais de (18) e (19) têm uma interpretação referencial, na 
medida em que o falante os usa para falar de uma ou várias entidades particulares 
que tem em mente; em contrapartida, a interpretação indefinida não específica dos 
sintagmas nominais de (20) é não referencial, visto que o falante, ao usá-los, não 
tem quaisquer entidades particulares em mente. 

No sistema da quantificação, é relevante mencionar as leituras chamadas 
de quantificação universal e de quantificação existencial, também chamada 
quantificação indefinida, por induzir uma leitura indefinida. Para começar, 
considere-se (21): 


(21) Todas as crianças foram castigadas. 


Através do quantificador todos, o falante representa a totalidade dos membros de 
um determinado conjunto contextualmente identificado (note-se, a esse respeito, 
o uso do artigo definido em combinação com este quantificador). Chama-se a esta 
interpretação quantificação universal. Nesta frase, em particular, diz-se que o 
predicado (ser castigado) se aplica a todos os membros de um conjunto identificado 
de crianças. 

O quantificador ambos é universal porque induz uma leitura do sintagma 
nominal em que se representa a totalidade dos membros de um conjunto, ainda 
que restrinja lexicalmente a cardinalidade desse conjunto a dois. Assim, na frase 
ambos os estudantes tiveram má nota, pode inferir-se do uso de ambos, primeiro, que 
o conjunto sobre o qual quantifica tem dois membros (dois estudantes) e, segundo, 
que a totalidade dos membros (os dois estudantes) teve má nota. 

Considerem-se agora os exemplos de (22): 


(22) a. Alguma criança foi castigada. 
b. Algumas crianças foram castigadas. 


Ao usar algum (e variantes morfológicas)?! num sintagma nominal, o falante afirma 
que existe pelo menos uma entidade (no plural, pelo menos duas entidades) de 
um conjunto (neste caso, de crianças) que satisfaz(em) o predicado da frase. Nestes 
exemplos em particular, independentemente do número de membros (i.e., da 
cardinalidade) do conjunto de crianças em causa, indica-se, em (22a), que existe pelo 
menos uma (ou mais) que foi castigada, e, em (22b), que existem pelo menos duas 
(ou mais) que o foram. Chama-se a esta interpretação quantificação existencial”. 


3º Para uma exposição desenvolvida destas interpretações e outras induzidas por quantificadores, cf. Cap. 21. 
31 Emborasendo um determinante, a forma algum tem propriedades quantificacionais, o que realça aquilo 
que dissemos acima sobre a natureza não estanque dos determinantes e dos quantificadores enquanto 
especificadores. 

32 Pragmaticamente, os falantes inferem normalmente da quantificação existencial a negação da 
quantificação universal. Assim, de (22a) e de (22b) infere-se que nem todas as crianças foram castigadas 
(pressupondo que as crianças que o foram se incluem num dado conjunto mais vasto de crianças). Repare- 
-se, no entanto, que, do ponto de vista estritamente lógico, essa inferência não é, de facto, legítima, já que 
a quantificação universal implica a quantificação existencial; ou seja, se todas as crianças foram castigadas, 
então houve pelo menos uma, pelo menos duas, etc., que o foram. Por outras palavras, do ponto de vista 
lógico, a quantificação universal sobre um determinado conjunto é compatível com a quantificação 
existencial sobre esse conjunto. É interessante que a linguagem induza uma inferência distinta. 
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A determinação e a quantificação não definem classes estanques 

Como se mencionou acima, as propriedades semânticas da determinação e da 
quantificação não definem duas classes completamente estanques entre si, mas 
antes distribuem-se pelos vários especificadores. Damos a seguir alguns exemplos 
ilustrativos desta situação. 


<æ Ao codificarem a categoria gramatical de número, os determinantes têm todos 
uma dimensão quantitativa, que distingue entre singular (um conjunto de cardi- 
nalidade 1) e plural (um conjunto de cardinalidade > 1): o vs. os, um vs. uns , algum 
vs. alguns, este vs. estes. 


<æ O artigo definido tem um valor quantificacional universal (no plural, equivalente 
ao quantificador universal todos; cf. Cap. 22.1.2.1.3): assim, p.e., havendo cinco 
livros em cima de uma mesa, se eu disser ao meu interlocutor traz-me os livros que 
estão em cima da mesa, a minha expectativa é que ele traga todos os livros, e não 
apenas dois, três ou quatro. 


-æ Os determinantes indefinidos um e algum têm um valor de quantificação exis- 
tencial (cf. Caps. 21 e 22.2.3); em particular, um distingue-se dificilmente, do ponto 
de vista semântico, do numeral cardinal homófono um (cf. Cap. 22.2.4). 


<æ Quando funcionam como especificadores, os quantificadores têm um dos valores 
possíveis do traço semântico [+definido]. Assim, os quantificadores universais (todos 
e ambos) têm um valor [+definido], na medida em que representam a totalidade dos 
membros de um conjunto identificado (e por isso se usam com o artigo definido). Os 
quantificadores vagos e os numerais cardinais têm um valor [-definido], na medida 
em que representam uma quantidade (inexata e exata, respetivamente) de membros 
não identificados de um conjunto, pelo menos para o ouvinte (cf. [muitos/poucos/ 
bastantes) estudantes faltaram à aula); ou seja, funcionam como quantificadores 
indefinidos (cf. também o Cap. 22, Caixa [6])ºº. 


<æ Os determinantes podem combinar-se com quantificadores no mesmo sintagma 
nominal, dando lugar a leituras complexas em que se combinam propriedades 
semânticas da determinação e da quantificação, como se ilustra em expressões como 
todos os livros, as poucas pessoas que se encontravam na rua, a maioria dos deputados, 
uma parte dos estudantes, o professor mandou-nos ler aí uns dez livros. A combinação de 
determinantes com nomes que exprimem quantidade (mas que não são quantifica- 
dores no sentido estrito) mostra também que os dois conceitos são complementares, 
e não antagónicos: cf., por exemplo, com nomes coletivos, esse montão de livros, 
um magote de espectadores, a pilha de discos em cima da mesa, um mar de gente e uma 
enxurrada de manifestantes (nos dois últimos exemplos, os nomes mar e enxurrada, 
usados metaforicamente, adquirem um valor quantificacional). 


Propriedades sintáticas dos especificadores 
Nesta subsecção, discutem-se as propriedades sintáticas dos especificadores, em 
particular as posições que ocupam na parte do sintagma nominal que precede 


3 Sobre as leituras [+específica] ou [-específica] dos quantificadores indefinidos e a sua interação com o 
padrão de colocação dos pronomes clíticos, cf. Cap. 42. 
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o nome. Em última instância, como se observou na introdução a 20.3.4, são 
propriedades deste tipo que nos permitem estabelecer com precisão a composição 
da classe dos determinantes (cf. 20.3.4.3.4)3*. 

As propriedades que discutimos aqui são apresentadas sob a forma de genera- 
lizações etiquetadas com letras maiúsculas, para facilidade de referência. 


Posição inicial no sintagma nominal 

(A) Quando o sintagma nominal contém um só especificador (determinante, 
quantificador vago ou numeral cardinal), este ocorre na posição inicial do SN, 
precedendo diretamente o nome: 


(23) a. [Os/Uns/Estes/Alguns] estudantes chegaram atrasados. 
b. [Muitos/Poucos/Vários/Bastantes/Cinco] estudantes chegaram atrasados. 


Nesta posição, os quantificadores vagos e os numerais têm uma interpretação 
indefinida. 

Os quantificadores vagos e os numerais cardinais podem também ocorrer entreum 
determinante definido e o nome, como em os vários/cinco amigos do Luís, uma posição 
à qual, por conveniência, chamamos “intermédia” e que será discutida em 20.3.4.4. 


Os quantificadores todos e ambos 

(B) Os quantificadores universais todos e ambos iniciam o sintagma nominal e 
precedem um nome especificado por um determinante definido (artigo ou 
demonstrativo)*; em particular, não podem preceder diretamente um nome 
sem determinante: 


(24) a. Todas asfestas crianças vão ao cinema. (vs. *todas crianças vão ao cinema) 
b. Ambas as crianças vão ao cinema. (vs. *ambas crianças vão ao cinema) 


A posição ocupada por estes quantificadores leva por vezes a considerar que se 
combinam efetivamente com um sintagma nominal definido completo, criando um 
novo sintagma de classe diferente, do qual são o núcleo, ao qual se pode chamar 
sintagma quantificacional (abreviado em “SQ”): 


(25) a. bo todas [sn as/estas crianças]) 
b. [soambas [sn as crianças)] 


Quando quantificam sobre o sujeito, todos e ambos podem ocorrer em posição 
pós-verbal, separados do sintagma nominal, numa construção chamada flutuação do 
quantificador*, que se ilustra nos exemplos (b) dos seguintes paradigmas (nos exem- 
plos (a), os quantificadores ocorrem na posição canónica, antes do determinante): 


(26) a. Todas as crianças traziam os livros na mochila. 
b. As crianças traziam todas os livros na mochila. 


3 Para uma visão abrangente e mais detalhada das possibilidades combinatórias dos especificadores no 
sintagma nominal, cf. Cap. 21. 

35 Alguns falantes consideram marginal a combinação de ambos com um determinante demonstrativo 
(cf. Z2ambas essas crianças vão ao cinema). 

38 Sobre esta construção, cf. Cap. 21, Sportiche (1988), Ambar (1990) e Peres e Branco (1990). 
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(27) a. Ambas as crianças comeram a/uma sobremesa. 
b. As crianças comeram ambas a/uma sobremesa. 


Como quantificador ambos, a posição pós-verbal (cf. (27b)) induz ambiguidade, podendo 
o sintagma nominal ter uma leitura distributiva ou uma leitura coletiva (cf. Cap. 21): 
na primeira, cada criança comeu uma sobremesa individual, ao passo que, na segunda, 
as duas crianças partilharam a mesma sobremesa. Em contrapartida, (27a) apenas 
admite a leitura distributiva, em que cada criança comeu uma sobremesa individual. 

Adicionalmente, o quantificador todos pode ocorrer no final do sintagma nomi- 
nal, como se ilustra em (28): 


(28) a. As crianças todas traziam os livros na mochila. (comparar com (26a)) 
b. Vou fazer uma lista dos meus livros do Tintim todos. (comparar com vou 
fazer uma lista de todos os meus livros do Tintim) 


A construção partitiva 

(C) O artigo indefinido (no singular), o determinante algum (no singular ou no 
plural), os quantificadores muitos, poucos, vários e bastantes (entre outros) e os 
numerais cardinais podem ligar-se a um nome especificado por um determi- 
nante definido (artigo ou demonstrativo), ocorrendo então a preposição de 
entre os dois elementos: 


(29) [Um/alguns/cinco/vários) dos estudantes faltaram à aula. 


Chama-se a esta estrutura construção partitiva porque, semanticamente, repre- 
senta a “extração” de uma quantidade (inexata ou exata, consoante o quantificador) 
de entidades não identificadas para fora de um conjunto dado como conhecido. 
Ou seja, nesta construção, tal como em (23b), os quantificadores e os numerais têm 
uma leitura indefinida. 

Tal como em (24), pode-se atribuir ao sujeito de (29) uma estrutura semelhante 
à de (25): 


(30) [so [Um/Alguns/Cinco/Vários) de [sx os estudantes]] 


A classe dos determinantes 

Como se observou acima, os especificadores que se classificam nesta Gramática como 

determinantes são o artigo definido, o artigo indefinido, a forma algum (e variantes 

morfológicas) e as formas demonstrativas este, esse, aquele (e variantes morfológicas). 
O artigo definido e as formas demonstrativas pertencem claramente à mesma 

classe paradigmática, ou seja, ocupam a mesma posição na estrutura do SN. Assim, 

estes elementos 


-æ podem iniciar o sintagma nominal (cf. vou comprar o/este carro); 


podem seguir imediatamente os quantificadores universais ambos e todos (cf. vou 


comprar todos osfesses carros, vou comprar ambos os/esses carros (mas cf. Nota 35)); 


<æ podem preceder um pronome possessivo (cf. os/agueles teus livros de banda 
desenhada); 
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-æ podem preceder um quantificador vago ou um numeral cardinal quando estes 
elementos ocorrem na posição intermédia mencionada no final de 20.3.4.3.1 
(cf. as/aguelas muitas/cinco viagens que fizeste no ano passado). Quando ocorre um 
pronome possessivo nesta construção, a ordem é artigo/demonstrativo + posses- 
sivo + quantificador/numeral (cf. esses teus vários amigos, esses teus cinco amigos); 


não podem coocorrer no mesmo sintagma nominal (cf. a impossibilidade de 
*este o carro, de *o este carro, ou de qualquer outra combinação do artigo definido 
com um demonstrativo). 


Considerem-se agora o artigo indefinido e a forma algum. Semanticamente, 
estas formas têm uma forte componente de quantificação existencial indefinida, 
semelhante à dos quantificadores vagos e à dos numerais cardinais quando ocor- 
rem em posição inicial, sendo, portanto, pertinente interrogarmo-nos sobre se não 
devem antes ser classificadas como quantificadores, em vez de como determinantes. 

Quer o artigo indefinido quer a forma algum, no entanto, têm propriedades 
importantes que os distinguem dos restantes quantificadores indefinidos. Em pri- 
meiro lugar, com nomes contáveis, podem ser usados quer no singular quer no 
plural: cf. um amigo a par de uns amigos, algum livro a par de alguns livros. Os quan- 
tificadores vagos, pelo contrário, só podem usar-se no plural com nomes contáveis: 
cf. (vários/muitos/bastantes) livros vs. *(vário/muito/bastante) livro. 

Em segundo lugar, estas formas não podem ocorrer na posição intermédia 
(cf. 20.3.4.3.1 e 20.3.4.4) disponível para os quantificadores vagos e os numerais: 
cf. a impossibilidade de *os (meus) uns amigos ou de *os (meus) alguns livros de lin- 
guística vs. os (meus) poucos amigos ou os (meus) cem livros de linguística. 

Em terceiro lugar, alguns falantes aceitam sintagmas nominais nos quais 
um e algum coocorrem com um pronome possessivo em posição pré-nominal, 
precedendo-o: cf. ele fez-se representar por um seu antigo sócio e não me espantava que 
algum seu cliente deixasse de confiar nele. Nesse aspeto, um e algum têm um compor- 
tamento mais próximo do do artigo definido e dos demonstrativos (comparar com 
o seu antigo sócio e esse seu cliente)’. 

Finalmente, no mesmo sintagma nominal, um e algum são incompatíveis com 
o artigo definido ou com qualquer das formas demonstrativas: cf. a impossibilidade 
de *estes uns livros, *os alguns estudantes (compare-se com a possibilidade de estes 
poucos livros (que herdei dos meus avós) ou de os vários estudantes (que vieram à aula), 
com quantificadores). 

Por todos estes motivos, integramos o artigo indefinido e a forma algum na 
mesma classe do artigo definido e dos demonstrativos, i.e., na classe dos determi- 
nantes”. Semanticamente esta classe tem como principal função a representação de 
entidades do universo do discurso em termos da sua identificação/não identificação 


37 Em frases exclamativas, muito pode ser usado no singular com nomes contáveis (cf. muito livro o João 
comprou!). No entanto, nestes contextos, o nome contável adquire uma interpretação não contável, massiva 
(cf. Cap. 25). 

38 Nem todos os falantes, no entanto, aceitam que um e algum coocorram com um pronome possessivo 
pré-nominal, preferindo as construções correspondentes com o pronome pós-nominal: um antigo sócio seu 
e algum cliente seu (cf. 20.3.4.5). 

3º Sobre a relação entre o artigo indefinido e o numeral cardinal um, cf. Cap. 22.2.4. 
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pelo falante e/ou pelo ouvinte, codificando leituras diversas em termos dos tra- 
ços [+definido] e [+específico] (cf. 20.3.4.1 e Cap. 22)*º. No entanto, como vimos 
acima (cf. 20.3.4.2), os membros desta classe também apresentam propriedades 
quantificacionais. 


Quantificadores e numerais entre um determinante definido e um nome 
(posição “intermédia”) 

Alguns dos quantificadores vagos (incluindo inúmeros, muitos, poucos, vários) e 
os numerais cardinais podem ocorrer entre um determinante definido (artigo ou 
demonstrativo) e o nome (ou seja, à direita do determinante e à esquerda do nome), 
como se ilustra em (31a); quando ocorre um pronome possessivo no SN, os quanti- 
ficadores e os numerais ocorrem à direita deste, como em (31b) (por conveniência, 
chamamos a esta posição de “intermédia”): 


(31) a. Os [cinco/inúmeros/muitos/vários] amigos do Pedro fzeram-lhe uma home- 


nagem. 
b. Aqueles seus [cinco/inúmeros/muitos/vários) amigos fizeram-lhe uma home- 
nagem. 


[4] Existe uma restrição semântica sobre o uso dos quantificadores vagos (especial- 
mente muitos, poucos e vários) e dos numerais cardinais na posição intermédia: nome- 
adamente, dependem de um conjunto de referência que pode ser introduzido (i) por 
um complemento ou um modificador do nome (em ambos os casos, este elemento 
pode ser um pronome possessivo) ou (ii) por um antecedente que ocorre previamente 
no discurso. Assim, fora de contexto, não são aceitáveis expressões como ??os vários 
livros são de ficção científica, 7?os muitos amigos vieram à festa ou ??os poucos estudantes 
aceitaram a proposta. Compare-se estes exemplos com os vários livros do Rui são de 
ficção científica, os meus muitos amigos vieram à festa e os poucos estudantes presen- 
tes na reunião aceitaram a proposta, em que o conjunto de referência é dado pelas 
expressões sublinhadas. Em alternativa, as expressões marcadas com ”??” poderão 
ser aceitáveis num contexto em que o conjunto de referência constitui informação 
dada, previamente introduzida no discurso. Esta dependência contextual pode ser 
observada em frases com numerais cardinais. Assim, no enunciado às três da manhã, 
os cinco gatos desataram a miar, os gatos em questão constituem informação dada, 
partilhada pelos interlocutores, pressupondo-se que foram previamente introduzidos 


no universo do discurso por alguma expressão : p.e., a frase poderia seguir-se a um 
dos enunciados a Rita tem cinco gatos, ou há cinco gatos naquela casa (cf. há cinco 
gatos naquela casa; às três da manhã, os cinco gatos desataram a miar). De modo 
semelhante, em às três da manhã, estes cinco gatos desataram a miar, o demonstrativo 
fornece implicitamente um modificador relacionável com o numeral, visto que pode 
ser parafraseado por uma oração relativa (cf. Cap. 22): os cinco gatos que estão aqui, 
próximos de mim, desataram a miar. 


4º A integração do artigo indefinido e da forma algum na mesma classe do artigo definido e dos 
demonstrativos não significa, no entanto, que possam ocorrer exatamente nas mesmas posições do 
sintagma nominal, o que se deve às diferenças semânticas entre essas formas. Assim, p.e., na construção 
partitiva, apenas os determinantes indefinidos podem ocorrer inicialmente, e apenas os determinantes 
definidos (no plural) a seguir à preposição de (cf. um/algum dos/destes estudantes faltou à aula). Como se viu, 
semanticamente, nesta construção, extraem-se entidades não identificadas de um conjunto identificado 
(cf. 20.3.4.3.3). 
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Tal como os quantificadores vagos e os numerais cardinais, também alguns 
adjetivos podem ocorrer numa posição pré-nominal, entre um determinante e o 
nome, como em um heroico soldado e o meu fantástico carro (cf. Cap. 27.4.2.3). No 
seguinte paradigma, realça-se o paralelismo posicional entre um quantificador vago 
na posição intermédia (muitas, em (32a)) e um adjetivo em posição pré-nominal 
(absorventes, em (32b))!!: 


(32) a. As suas muitas atividades impedem-no de tirar férias. 
b. As suas absorventes atividades impedem-no de tirar férias. 


A semelhança entre os quantificadores na posição intermédia e os adjetivos 
pré-nominais é ainda realçada pelos seguintes factos: em primeiro lugar, é possível 
coordenar um adjetivo pré-nominal e um quantificador nesta posição, o que sugere 
que ambos têm a mesma função no sintagma nominal*: 


(33) a. As suas muitas e absorventes atividades impedem-no de tirar férias. 
b. Nunca esquecerá os poucos mas preciosos conselhos que a mãe lhe deu. 


Em segundo lugar, tal como os adjetivos pré-nominais, também os quantificado- 
res vagos e os numerais têm uma interpretação não restritiva na posição intermédia. 
Em particular, são equivalentes a um aposto com valor predicativo; assim, p.e., os 
muitos amigos do Pedro fizeram-lhe uma homenagem é parafraseável por os amigos do 
Pedro, que são muitos, fizeram-lhe uma homenagem'*. 

Em terceiro lugar, na posição intermédia, os quantificadores vagos e os numerais 
cardinais têm um sentido unicamente quantificacional, i.e., informam sobre o valor 
numérico (exato no caso dos numerais, inexato no caso dos quantificadores vagos) 
de um conjunto que, no entanto, é especificado como definido pelo artigo ou pelo 
demonstrativo, ou seja, é apresentado como identificado pelo falante e pelo ouvinte. 
Ora, nesta posição, o valor quantificacional não é exclusivo dos quantificadores vagos 
e dos numerais cardinais, podendo também caracterizar alguns adjetivos “canónicos”. 
Assim, p.e., o adjetivo raro, em posição pós-nominal, tem um significado equivalente 
a “invulgar”, denotando que os espécimes que constituem o tipo de que se fala são 
invulgares e difíceis de encontrar (cf., por exemplo, um livro raro). Em contrapartida, 
em posição pré-nominal, este item tem um significado de quantificação vaga, pró- 
ximo do de poucos, e só pode ser usado no plural: assim, os meus raros livros significa 
'os meus poucos livros’ e não 'os meus livros que são invulgares'**. Outro exemplo 
é o adjetivo único, que, em posição pós-nominal, significa algo como 'incompará- 
vel” (cf. eles são dois estudantes únicos) e, em posição pré-nominal, tem um sentido 
quantificacional, indicando que as entidades designadas esgotam a extensão do 
conjunto considerado (que pode ser de cardinalidade = 1): cf. ele é o único estudante, 


41 Repare-se que tanto o quantificador como o adjetivo concordam em género e número com o nome. 
Os numerais cardinais não concordam com o nome (cf. os seus cinco carros) porque são itens morfologi- 
camente invariáveis, à exceção de um e dois, que variam em género. O adjetivo absorvente tem a mesma 
forma no masculino e no feminino. 

42 O paralelismo funcional é um requisito para que dois elementos possam ser coordenados (cf. Cap. 35). 
3 Sobre a equivalência a um aposto dos quantificadores vagos e dos numerais cardinais nesta posição, 
cf. Cap. 21.3.1; sobre a interpretação não restritiva dos adjetivos pré-nominais, cf. Cap. 27.4.2.3 e Cap. 31. 
44 Repare-se que é possível dizer o Pedro tem muitos livros raros, mas não #os raros livros do Pedro são muitos, 
que é uma contradição. 
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eles são os únicos estudantes (i.e. não há outro ou outros no contexto situacional 
ou discursivo)*. Também o adjetivo certo, quando ocorre em posição pós-nominal, 
significa “exato”, ‘correto’, ‘adequado’ (cf. o troco certo, o homem certo para essa tarefa); 
em contrapartida, quando ocorre em posição pré-nominal, adquire um sentido de 
quantificador indefinido: cf. certas decisões são dificeis de tomar e não vou ao concerto 
para não encontrar uma certa pessoa. 

Podemos então concluir, plausivelmente, que, na posição intermédia ilustrada 
em (31), os quantificadores vagos e os numerais cardinais têm um estatuto adjetival. 
Por outras palavras, nessa posição, estes elementos não funcionam como especi- 
ficador do sintagma nominal nem induzem nele uma leitura indefinida. Antes, o 
especificador é o determinante definido inicial (artigo ou demonstrativo), que induz 
uma leitura definida (e referencial) no SN. 

Em contrapartida, quando ocorrem na posição inicial do sintagma nominal 
(cf. (23b)), os quantificadores vagos e os numerais cardinais funcionam como espe- 
cificadores, induzindo no SN uma leitura de valor indefinido, como se discutiu em 
20.3.4.3.1. 

Ao apresentarem informação puramente quantificacional na posição intermé- 
dia, os quantificadores vagos e os numerais contribuem para o sentido denotativo 
do sintagma nominal em que se integram, da mesma forma que um adjetivo pré- 
-nominal. 


[5] Não são só os numerais cardinais e os quantificadores vagos que podem ocorrer 
na posição intermédia (para uma discussão mais completa dos quantificadores que 
podem ocorrer nesta posição e a interpretação que têm aí, cf. o Cap. 21). Também 
podem ocorrer nesta posição, entre outros, os numerais ordinais (cf. a sua sétima 
mulher). Mau grado as conclusões do texto, acima, é importante notar que há várias 
propriedades que diferenciam, por um lado, os quantificadores vagos e os numerais 
que podem ocorrer na posição intermédia, e, por outro lado, os adjetivos pré-nominais 
“canónicos”. Em primeiro lugar, o primeiro grupo de elementos, contrariamente aos 
adjetivos, não pode ocorrer em posição pós-nominal: cf. *a sua mulher sétima, *as suas 
mulheres sete ou *as suas mulheres muitas (vs. a sua sétima mulher, as suas sete mulheres 
e as suas muitas mulheres)**. Em segundo lugar, em contextos onde não pode ocorrer 


um sintagma nominal sem especificador, um adjetivo pré-nominal não pode iniciar 
o SN como se fosse um especificador: cf. a impossibilidade de *ricos amigos aparece- 
ram em minha casa para jantar ou *ontem vi pobre homem a pedir esmola na rua. Em 
terceiro lugar, um numeral pode coocorrer com um adjetivo pré-nominal, sem ser 
numa estrutura de coordenação, mostrando que há posições distintas no sintagma 
nominal para cada um destes elementos, presumivelmente por terem uma natureza 
gramatical diferente: cf. as suas formosas sete mulheres, a sua formosa sétima mulher” . 


15 Veja-se, no entanto, a unidade multilexical (cf. Cap. 9) filho único, em que o adjetivo pós-nominal tem 
um valor quantificacional. 

*é Há, no entanto, exceções com os numerais ordinais, como em capítulo primeiro, D. Afonso III (“terceiro”). 
Para uma descrição detalhada da ordem dos numerais no sintagma nominal, cf. Cap. 24. 

*” Os quantificadores vagos, no entanto, não coocorrem facilmente com adjetivos pré-nominais em 
estruturas que não sejam de coordenação: cf. a marginalidade de ??as suas muitas absorventes atividades 
impedem-no de tirar férias ou de ??nunca esquecerá os poucos preciosos conselhos que a mãe lhe deu (sem uma 
conjunção como e ou mas; comparar com (33)). 
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20.3.4.5 Pronomes possessivos 

Os pronomes possessivos ocorrem geralmente à esquerda do nome quando o 
sintagma nominal é definido e à direita do nome quando o sintagma nominal é 
indefinido: cf. o/este meu amigo vs. um amigo meus. Na norma-padrão do portu- 
guês, um pronome possessivo pré-nominal não ocorre na posição inicial do sin- 
tagma nominal”, sendo usualmente precedido por um determinante definido 
(artigo ou demonstrativo), como se ilustra no primeiro exemplo dado acima e 
pela não aceitabilidade de *meu carro é descapotável (vs. o meu carro é descapotávelso. 
Finalmente, os possessivos podem preceder um quantificador ou um numeral na 
posição intermédia: cf. os seus |vários/muitos/cinco) amigos fizeram-lhe uma 
homenagem. 

Os pronomes possessivos são por vezes considerados determinantes, em virtude 
de ocorrerem numa posição pré-nominal, à semelhança dos especificadores. Esta 
classificação, no entanto, é questionável. 

Em primeiro lugar, como se observou acima, os possessivos não podem iniciar 
um sintagma nominal (no português-padrão), contrariamente aos especificado- 
res. Em segundo lugar, os pronomes possessivos, como também se observou, não 
ocorrem uniformemente em posição pré-nominal. Em terceiro lugar, os prono- 
mes possessivos (quer ocorram em sintagmas nominais definidos quer indefini- 
dos, ou seja, à esquerda ou à direita do nome, respetivamente) desempenham 
sempre a função de argumento ou de modificador do nome (cf. 20.3.2 e 20.3.3, 
respetivamente). Assim, p.e., em a minha chegada ao aeroporto, o pronome minha 
é um argumento do nome, correspondendo ao argumento que se realiza como 
sujeito na frase com o verbo chegar: cf. eu cheguei ao aeroporto (cf. Cap. 27). Em 
o teu livro, teu é um modificador do nome livro, com valor semântico de posse 
(cf. Cap. 27). Em quarto lugar, quando o pronome possessivo é de 3.º pessoa, é 
equivalente a um sintagma preposicional iniciado pela preposição de, contendo 
a forma oblíqua (forte) do pronome; assim, o seu pai (na leitura de 3.º pessoa do 
pronome seu)*! é equivalente a o pai dele (cf. também a chegada dele ao aeroporto, 
a par de a sua chegada ao aeroporto). Não havendo qualquer razão para classificar 
dele como determinante, também não parece plausível classificar seu dessa forma. 
Finalmente, os pronomes possessivos são expressões referenciais, i.e., referem uma 


438 Para alguns falantes, os pronomes possessivos podem ocorrer em posição pré-nominal com 
especificadores indefinidos, mas o SN tem nesses casos uma interpretação preferencialmente específica, 
i.e., na qual o falante tem algo ou alguém particular em mente, que não é, no entanto, identificável pelo 
ouvinte: cf., por exemplo, um meu amigo de longa data vem visitar-me para a semana, ele fez-se representar 
por um seu antigo sócio, Sobre a posição pré e pós-nominal do possessivo e as interpretações respetivas, 
cf. Miguel (2004) e Castro (2006). 

3 No entanto, em variantes formais, não padrão, do português europeu, é possível encontrar-se o 
pronome possessivo em posição inicial do SN, sem o artigo definido, sobretudo na linguagem escrita, e, 
mais frequentemente, em sintagmas nominais que referem pessoas a quem o falante deve respeito ou com 
quem faz cerimónia: cf., por exemplo, nunca desobedeceria a [meus pais). 

5 Os sintagmas nominais com função de vocativo podem ser iniciados por um pronome possessivo, e 
ocorrer sem determinante: cf. meu amigo, por hoje já chega de parvoíces. Este comportamento, no entanto, 
não é distinto do de outras expressões nominais, que também ocorrem sem qualquer especificador quando 
têm função vocativa: cf. enfermeira, por favor, pode chamar o senhor doutor? 

5S! O pronome seu tem igualmente uma leitura de 2.º pessoa do singular, em que refere o ouvinte (cf. Caps. 23 
e 52). 
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entidade do universo do discurso, uma característica semântica completamente 
atípica da classe dos especificadores*2. 

Em conclusão, os pronomes possessivos não são determinantes. Em português, 
a única propriedade que liga os possessivos ao sistema dos determinantes é o facto 
de a sua posição pré ou pós-nominal depender de um traço semântico próprio do 
sistema da determinação, o traço [+definido). 


[6] O português europeu distingue-se do português do Brasil, do inglês e das outras 
línguas românicas, como o castelhano ou o francês, nas quais o pronome possessivo 
ocorre na posição inicial do sintagma nominal, sem qualquer determinante: cf. meu 
livro desapareceu (português do Brasil), my book disappeared (inglês), mi libro desapa- 
reció (castelhano), mon livre a disparu (francês). Na medida em que estes sintagmas 
nominais têm uma interpretação definida, é plausível dizer que o possessivo codifica 
essa interpretação, i.e., caracteriza-se pelo traço [+definido]. Nestas línguas, é legí- 
timo considerar que os pronomes possessivos funcionam como determinantes (sem 
deixarem de funcionar como complementos ou modificadores). Em português, no 
entanto, os pronomes possessivos não codificam o traço semântico [+definido], já que 
(i) podem ocorrer quer em sintagmas nominais definidos quer em sintagmas nominais 
indefinidos, e (ii) em sintagmas nominais definidos, combinam-se necessariamente (na 
norma-padrão) com um determinante definido, que codifica diretamente esse valor. 


20.4 Estrutura interna do sintagma nominal 


Como se tem mencionado ao longo deste capítulo (cf., por exemplo, 20.2.2), não 
é apenas o nome comum que contribui para o significado denotativo do sintagma 
nominal, mas também, quando estes elementos estão presentes, os complemen- 
tos, os modificadores e, como se concluiu na subsecção anterior, os pronomes 
possessivos (enquanto complementos ou modificadores), e os quantificadores e os 
numerais, quando ocorrem na posição intermédia. Recorde-se que os possessivos, 
os quantificadores e os numerais (nessa posição) não funcionam como especifica- 
dor do SN; essa função é desempenhada pelo determinante definido (cf. os meus 
amigos, os muitos/cinco amigos da Luísa). 

É legítimo, então, propor que o sintagma nominal tem uma estrutura interna 
mais articulada, distinguindo-se dentro dele um constituinte menor formado pelo 
nome e os outros elementos com significado denotativo, mas excluindo o especifi- 
cador. Chamamos a esse constituinte grupo nominal (abreviado em “GN”)5. Como 
exemplos ilustrativos, representa-se em (34) a estrutura dos sintagmas nominais 
sublinhados nas frases os meus livros de ficção científica estão na estante amarela e 
todos os heroicos estudantes do 1.º ano entraram em greve: 


5 Osdeterminantes podem induzir uma leitura referencial ou não referencial no sintagma nominal, mas não 
têm, em si mesmos, qualquer capacidade de referirem entidades, contrariamente aos pronomes possessivos. 
53 Na teoria de Princípios e Parâmetros e no Programa Minimalista da Gramática Generativa, o constituinte 
“SN” desta Gramática corresponde ao constituinte “SD” (sintagma de determinante, em inglês “DP”, 
“determiner phrase”); e o constituinte “GN” desta Gramática corresponde ao constituinte SN (sintagma 
nominal; em inglês “NP”, “noun phrase”). 

54 Recorde-se que uma representação alternativa para o último exemplo é [sq todos [snos [gnheroicos estudantes 
do 1.º ano]]], em que o quantificador todos é o núcleo de um novo constituinte, classificado como sintagma 
quantificacional (cf. o paradigma (25) no texto e a discussão sobre ele). 
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(34) a. [snos [cn Meus livros de ficção científica] 
b. [sa [cnestante amarela]) 
c. [sntodos os [gnheroicos estudantes do 1.º ano]) 


Quando o sintagma nominal contém um quantificador ou um numeral na 
posição intermédia, esse elemento encontra-se incluído dentro do grupo nominal, 
por contribuir para a denotação do sintagma nominal; o especificador, nesse caso, 
é o determinante, como se ilustra em (35)S*: 


(35) a. [sn Os [gncinco estudantes presentes na reunião]) aprovaram a proposta. 
b. [snOs [gumuitos amigos da Maria]] vieram à sua festa de aniversário. 


Em contrapartida, quando um numeral cardinal ou um quantificador ocorrem 
em posição inicial, induzindo uma leitura indefinida, funcionam como especifica- 
dor do sintagma nominal, e encontram-se, por isso, fora do grupo nominal, como 
se ilustra em (36): 


(36) a. [snCinco [gn estudantes presentes na reunião]) aprovaram a proposta. 
b. [sn Muitos [sx amigos da Maria] vieram à sua festa de aniversário. 


Sintagmas nominais reduzidos 

Nem todos os sintagmas nominais contêm um especificador. Quando um sintagma 
nominal tem um valor existencial e indefinido, representando uma quantidade 
indeterminada de entidades ou uma quantidade indeterminada de uma substân- 
cia, pode ocorrer sem especificador. No primeiro caso, o núcleo do SN é um nome 
contável no plural, no segundo é um nome massivo no singular (cf. 20.3.1.3)56: 


(37) a. Levei livros do Tintim para ler nas férias. 
b. Ontem bebi vinho tinto ao jantar. 


Estas frases significam, aproximadamente, levei uma quantidade indeterminada de 
livros do Tintim para ler nas férias’ e 'ontem bebi uma quantidade indeterminada de 
vinho tinto ao jantar”. Ainda que as sequências em itálico apenas contenham expli- 
citamente um grupo nominal (cf. 20.4), considera-se que, quando ocorrem em enun- 
ciados como (37), são, na realidade, sintagmas nominais, ainda que sem um especi- 
ficador (cf. Cap. 21). A sua estrutura pode, pois, ser representada do seguinte modo: 


(38) a. Levei [sn [cn livros do Tintim])] para ler nas férias. 
b. Ontem bebi [sn [cn vinho tinto]] ao jantar. 


Aos sintagmas nominais como os de (37)/(38), sem especificador, chama-se, nesta 
Gramática, sintagmas nominais reduzidos*”. 


55 A relação de dependência descrita na Caixa [4] entre os quantificadores e os numerais na posição 
intermédia, por um lado, e o complemento ou modificador do nome, por outro (nos exemplos de (35), 
entre cinco e presentes na reunião e entre muitos e da Maria), sugere igualmente que pertencem ao mesmo 
constituinte mínimo, ou seja, ao grupo nominal. 

56 A leitura existencial de quantificação indeterminada não é a única que estessintagmas nominais podem 
ter (cf. Cap. 21.6), mas é a mais paradigmática. 

57 Por conveniência, quando é necessário distinguir de maneira sucinta entre os sintagmas nominais 
reduzidos e os sintagmas nominais com especificador, usaremos para estes o termo sintagma nominal 
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[7] Em alternativa à representação (38), poder-se-ia admitir a existência, nos sintagmas 
nominais reduzidos, de um determinante (ou quantificador) nulo, i.e., sem realização 
fonética, com a propriedade semântica de induzir uma leitura indefinida e um valor 
quantificacional indeterminado no sintagma nominal. Nessa hipótese, a estrutura das 
frases de (37) seria a que é dada em (i) (“Ø” representa o especificador nulo): 


(i) a. Levei [s Ø [cn livros do Tintim]] para ler nas férias. 
b. Ontem bebi [sn Ø [cn vinho tinto]] ao jantar. 


Para os sintagmas nominais reduzidos com nome plural, haveria ainda outra 
opção, que, contudo, não é generalizável aos que contêm nomes no singular. 
Mencionamo-la aqui porque tem alguma fundamentação semântica, ainda que, 
na generalidade, complique a descrição gramatical dos especificadores. Essa opção 
consiste em incluir o morfema de plural na classe dos especificadores quantificacionais. 
Essa hipótese, no entanto, tem como consequência tornar a classe dos especificadores 
não homogénea do ponto de vista morfológico e sintático: os especificadores são 
tipicamente palavras livres que ocorrem à esquerda do nome, ao passo que o morfema 
de plural se realiza como um sufixo (na parte direita do nome). Esta hipótese implicaria 
também que, num sintagma nominal plural como livros do Tintim (cf. (37a)/(38a)), 
o grupo nominal seria apenas livro do Tintim, ou seja, não incluiria o sufixo de plural. 


completo. Embora não seja consensual, alguns autores consideram que os sintagmas nominais reduzidos 
que contêm apenas o nome nuclear (cf., por exemplo, o Pedro faz desporto) têm propriedades algo diferentes 
das dos outrossintagmas nominais reduzidos; quando se justifique uma referência especial a esses sintagmas, 
chamar-lhes-emos sintagmas nominais simples. 
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O presente capítulo divide-se em oito secções. A primeira, 21.1, tem como objeto o 
universo de entidades sobre o qual as línguas produzem informação, o universo de 
discurso. Nela se distinguem classes de entidades que se manifestam nas línguas. 
A secção 21.2 incide sobre os nomes, elementos nucleares dos sintagmas nominais 
que servem para classificar os membros do universo de discurso. São aí analisados 
aspetos da forma dos nomes, em correlação com propriedades semânticas, e são 
também considerados dois mecanismos que podem ser entendidos como formas 
de expansão dessa classe de palavras: a sua modificação e a sua coordenação. 
Em 21.3, passa-se para o plano do sintagma nominal, identificando as suas formas 
(sintagmas nominais determinados, quantificados e reduzidos), descrevendo 
sumariamente os seus valores semânticos predominantes (referencial, quantifi- 
cacional e predicativo) e dando ainda um panorama geral dos fatores externos 
que podem interferir com a sua interpretação, a estudar mais desenvolvidamente 
na secção final. Nas secções 21.4, 21.5 e 21.6, descrevem-se os valores semânticos 
das diferentes formas de sintagmas nominais anteriormente enumeradas, res- 
petivamente os determinados, os quantificados e os reduzidos. Na secção 21.7, 
tratam-se os sintagmas nominais construídos com qualquer, os quais, por com- 
binarem e alternarem valores quantificacionais e valores qualitativos, constituem 
um setor autónomo no quadro dos sintagmas em estudo. Finalmente, na secção 
21.8, examinam-se variações na interpretação dos sintagmas nominais que, por 
um lado, são total ou parcialmente induzidas por fatores externos e, por outro, são 
comuns a diferentes formas e valores desses sintagmas. 


Universo de discurso e semântica nominal 

O universo de discurso, constituído pelas entidades que as línguas podem referir, 
é variado. À gramática interessam os aspetos dessa variedade que se correlacionam 
com propriedades linguísticas. Dentro desta perspetiva, distinguem-se nesta secção 
os seguintes tipos de entidades: entidades contáveis e não contáveis; indivíduos, 
grupos, totalidades e partes; espécies e espécimes, tipos e exemplares; finalmente, 
entidades reais e entidades virtuais. 
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Universo de discurso 

O universo de discurso é o conjunto de todas as entidades que podem ser nomea- 
das por uma língua. É um sistema complexo e diversificado, que reflete parcialmente 
a complexidade e a variedade do próprio real. Dele fazem parte as entidades físicas 
a que intuitivamente associamos as noções de objeto (ou indivíduo, mais usado 
para entidades humanas) - como este livro, a Torre de Belém, os guardas da mesma 
torre, a Lua, etc. —, mas também entidades de outros tipos, em que se incluem, 
por exemplo, entidades coletivas como o Governo de um país, um casal ou uma 
comissão, substâncias como o ar ou a água, realidades abstratas como a beleza, 
sentimentos como o amor, valores como a liberdade ou a democracia, situações 
— por exemplo, o eclipse do Sol que se verificou no dia em que este texto estava 
a ser escrito —, propriedades como a de ser honesto ou simpático, intervalos de 
tempo como o século em que nos encontramos ou quantidades de tempo como a 
que a Terra demora a fazer uma rotação completa sobre o seu eixo. O universo de 
discurso caracteriza-se, pois, por ser diversificado no que respeita à natureza dos 
seus membros, ou, na terminologia de alguns autores, por ser um universo variado 
(ou sortido; em inglês, “multi-sorted”). 

Os diferentes tipos de estruturas nominais (nomes, grupos nominais e sintagmas 
nominais) desempenham, em relação ao universo de discurso, essencialmente três 
funções. Uma, é a função de classificação, isto é, de organização desse universo 
em conjuntos constituídos por todas as entidades que partilham determinadas 
propriedades distintivas (por exemplo, as propriedades que identificam as pedras, 
ou as pessoas, ou os livros, ou diferentes tipos de situações — almoços, conversas, 
guerras, etc.). Esta função é desempenhada pelos grupos nominais (que podem 
ser constituídos apenas por um nome comum ou conter complementos ou modi- 
ficadores de nome — cf. Cap. 20 e 21.2.1 e 21.2.4 adiante), podendo-se dizer, em 
termos genéricos, que cada nome comum ou grupo nominal denota um conjunto 
de membros do universo (independentemente do número de membros desse 
conjunto). As outras duas funções são a referência a entidades! e a quantificação 
(sobre conjuntos de entidades), qualquer delas realizada por sintagmas nominais 
(sobre estas funções, ver 21.3.3). 

Os estudos gramaticais não precisam de incorporar uma visão orgânica da reali- 
dade em si (ou da perceção que dela têm os sereshumanos), isto é, uma ontologia, 
mesmo que confinada à parte dessa realidade que constitui o universo de discurso. 
Tal domínio conceptual pertence à filosofia. Porém, interessam à gramática os atri- 
butos ontológicos que se refletem diretamente em propriedades linguísticas. Alguns 
desses atributos motivam subclasses de nomes com propriedades gramaticais distin- 
tivas e outros determinam interpretações de sintagmas nominais. Entre esses atri- 
butos contam-se, pelo menos, os que permitem distinguir os subtipos de entidades 
a seguir enumerados, de que subsequentemente faremos uma breve caracterização”: 


Mau 


1 Ostermos “identificação” e “nomeação” (de entidades) também exprimem adequadamente a função em causa. 
2 É oportuno referir que a semântica contemporânea das línguas naturais, usando diversos recursos mate- 
máticos e lógicos - nomeadamente, a teoria dos conjuntos (alargada a relações e funções), a mereologia, 
a teoria dos reticulados e as álgebras de Boole, associadas a lógicas intensionais com mundos possíveis — 
consegue estabelecer distinções rigorosas entre todos os tipos de entidades que estamos aqui a considerar. 
Link (1998) é uma obra de semântica formal de referência que contém vasta bibliografia sobre a matéria. 
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-æ entidades contáveis e entidades não contáveis; 
indivíduos e grupos (ou entidades coletivas); 
<æ totalidades e partes (ou fragmentos); 

<æ espécies e espécimes; 

% tipos e exemplares; 


« entidades reais e entidades virtuais. 


[1] Na literatura linguística, nomeadamente em algumas gramáticas, são recorrente- 
mente considerados certos atributos ontológicos (e, a partir deles, tipos de entidades e 
subclasses de nomes comuns) cuja relevância gramatical é praticamente nula em muitas 
línguas, nomeadamente em português. É o caso, por exemplo, dos que sustentam as 
oposições entre entidades “animadas” e “não animadas”, entidades “humanas” e “não 
humanas” e, mormente, entidades “concretas” e “abstratas”. De facto, estas subclasses 
de nomes condicionam sobretudo a compatibilidade com outros elementos do léxico 
e não a boa formação sintática ou a interpretação semântica. Em conformidade, não 
daremos qualquer relevo a classes de nomes baseadas em tais atributos. Algo de seme- 
lhante se pode dizer de nomes associados a outros subdomínios do universo, como 
os que denotam conjuntos de situações ou eventos (i.e. os nomes “situacionais”, 
como conversa, inauguração ou queda), ou os que denotam conjuntos de intervalos 
de tempo (i.e., os nomes “temporais”, como ano, época, hora ou século). Note-se, no 
entanto, que os nomes situacionais apresentam peculiaridades semântico-sintáticas, 
como seja a de aceitarem modificadores temporais (compare-se a naturalidade da 
expressão uma conversa entre as três e as cinco da tarde com a estranheza de *um livro 
entre as três e as cinco da tarde). 


211.2 Entidades contáveis e entidades não contáveis 

Uma grande parte dos membros do universo de discurso — p.e., os seres vivos (os 
animais, incluindo as pessoas, ou as plantas), as situações ou certos intervalos de 
tempo (como os dias, os meses ou os séculos) - são percecionados como indepen- 
dentes uns dos outros (ou, por outras palavras, como “descontínuos” entre si ou 
“discretos”). Por isso mesmo, essas entidades podem ser contadas, permitindo 
que se conheça o número de membros (ou “cardinal”) dos conjuntos a que per- 
tencem. Este atributo ontológico permite distinguir entre entidades contáveis 
e entidades não contáveis, de que decorre a distinção linguística entre nomes 
(comuns) contáveis? (como casamento ou país) e nomes (comuns) não contáveis 
(como ar ou honestidade). De entre as entidades não contáveis, têm sido objeto de 
maior atenção no âmbito da semântica as que se designam substâncias, como a 
água, O ar ou o ferro. Os nomes das substâncias são geralmente chamados nomes 
massivos, pelo facto de o senso comum associar mais facilmente o conceito de 
“massa” às substâncias do que às entidades contáveis (que, em termos da física, 
também têm massa)*. 


IODO 


3 Note-se que este termo envolve a figura retórica da hipálage, uma vez que se transfere para o nome uma 
propriedade (a de ser contável) que pertence aos membros da classe que ele identifica. 
4 Meulen (1980) é uma referência importante neste domínio. 
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[2] Na semântica das línguas naturais, as substâncias são concebidas como homo- 
géneas e cumulativas. Uma substância é homogénea se a divisão em partes de uma 
sua qualquer porção é percecionada como resultando ainda em porções da mesma 
substância (por exemplo, no caso da água, aceitamos que a divisão de qualquer porção 
de água resulta em porções de água, pelo menos no plano do senso comum que tem 
utilidade para a vida quotidiana — presumivelmente aquele a que a língua é sensível —, 
ignorando-se, portanto, o limiar em que a água se cinde em oxigénio e hidrogénio). 
Por outro lado, uma substância é cumulativa se a combinação de quaisquer porções 
dessa substância é percecionada como resultando ainda numa porção dessa substân- 
cia (por exemplo, no caso da água, aceitamos que a adição de quaisquer porções de 
água resulta numa porção de água). 


Diversamente das substâncias e suas porções, as línguas parecem tratar (pelo 
menos predominantemente) como não contáveis e não massivas entidades como 
valores, qualidades, atitudes, áreas do conhecimento ou artes — p.e., a beleza, a 
bondade, a esperteza, a honestidade, o amor, a justiça, a liberdade, a democracia, 
a ecologia, a música, a dedicação de alguém a alguma coisa, o interesse de alguma 
entidade por algo ou a prontidão de alguém para alguma tarefa. Algumas destas 
realidades (a que se podem acrescentar outras como a altitude, o calor ou a velo- 
cidade), apesar de não massivas, são claramente passíveis de medição, pelo que as 
consideramos entidades não contáveis medíveis. Outras entidades, porém, são 
pensáveis em diferentes níveis de conceptualização, de tal modo que, pelo menos em 
algum deles, parecem não ser objeto de qualquer processo quantificacional, já que, 
tomadas nesse nível, por um lado são únicas e por outro são inanalisáveis em partes 
(é o caso de realidades como a justiça, a liberdade, a ecologia ou a música). Assumido 
este ponto de vista, estamos perante entidades não contáveis e não medíveis. 


Indivíduos e grupos, totalidades e partes 
Consideramos agora em conjunto duas oposições ontológicas com evidentes afi- 
nidades conceptuais: por um lado, a oposição entre indivíduos (ou entidades 
individuais) e grupos (ou entidades coletivas) e, por outro, entre totalidades (ou 
entidades totais) e partes (ou entidades parciais). A primeira destas duas oposições 
dá origem às subclasses dos nomes individuais (como casamento, estudante, número 
ou país) e dos nomes coletivos (como coleção, conjunto, feixe, grupo, ramo, sequência, 
série ou turma). Da segunda resultam a subclasse dos nomes parciais (ou nomes 
fragmentadores, designação que passaremos a usar) - como fatia, fragmento, gota, 
migalha, parcela, parte, pedaço, pingo, placa, porção ou rodela — e a vasta subclasse 
dos nomes que tomam os objetos na sua totalidade, geralmente sem designação 
própria, mas que, por sistematicidade, se poderiam designar nomes totalizadores 
(ou nomes totais) — p.e., nomes individuais contáveis como casamento, conversa, 
dia, estudante, mesa ou país, nomes individuais massivos como água ou madeira ou 
nomes coletivos como coleção, grupo ou turma. Trata-se de uma distinção pouco 
referida na literatura, apesar de, como se verá, ser linguisticamente pertinente 
(cf. 21.2.1 e 21.2.3, adiante). 

Para se ter uma visão integrada da diversidade ontológica (e linguística) que 
estamos a considerar, é adequado pensar, em primeiro lugar, que entidades como 
um livro, a Lua ou a água, que são percebidas simultaneamente como indivíduos 
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(ou entidades individuais), por oposição a grupos, e como totalidades (ou enti- 
dades totais), por oposição a partes, constituem de algum modo entidades básicas 
da nossa apreensão da realidade (ou pelo menos da sua expressão por meio das 
línguas), podendo ser consideradas entidades primárias do universo de discurso. 
Num segundo passo, surge a evidência de que, partindo desta base ontológica, o 
conhecimento humano necessita de designar outras entidades - que podemos 
considerar entidades secundárias do universo de discurso -, isto é, grupos (ou 
entidades coletivas), classificados pelos nomes coletivos, e partes (ou entidades 
parciais), classificadas pelos nomes fragmentadores. Assim, por um processo 
(cognitivo e linguístico) de agrupamento de entidades, obtêm-se os conceitos e 
correspondentes nomes de entidades como comissões ou famílias, coleções de 
selos ou bibliotecas, grupos de edifícios ou conjuntos de planetas e assim sucessi- 
vamente. No sentido inverso (grosso modo), por um processo de fragmentação de 
entidades (este, possivelmente, com uma tradução física mais forte do que o ante- 
rior), obtêm-se, por exemplo, os conceitos e correspondentes nomes de entidades 
como pedaços de pão, talhadas de melão, gotas de água, a parte inicial deste livro, 
a parte submersa da Torre de Belém, a face oculta da Lua, uma massa de ar quente 
ou a fase final de um eclipse do Sol. 


Espécies e espécimes, tipos e exemplares 

Atributos ontológicos diferentes dos já considerados permitem-nos distinguir entre 
espécies e espécimes e entre tipos e exemplares. Note-se que, enquanto as categorias 
de entidades referidas em 21.1.2 (entidades contáveis e não contáveis) e 21.1.3 
(indivíduos e grupos, totalidades e partes) determinam diretamente propriedades 
gramaticais de nomes e grupos nominais, as que consideramos na presente subsecção 
não levam a distinções entre subclasses de nomes, mas antes entre interpretações 
de sintagmas nominais. 

A noção de espécie (natural) foi introduzida na literatura linguística em Carlson 
(1977). Limitamo-nos a assumir para esta noção o valor que lhe reconhecem quer 
o senso comum quer o conhecimento científico quando concebem as espécies 
como entidades de contornos muito vastos, quer temporal quer espacialmente, 
que não coincidem com os seus espécimes (isto é, as entidades particulares que 
pertencem a uma dada espécie), uma vez que as espécies têm propriedades que 
os espécimes não têm (pode-se, por exemplo, dizer que a espécie humana tem 
uma dada altura média — 1,70 m, por hipótese -, mas o mesmo não se pode dizer 
de cada ser humano; também se pode dizer que a espécie humana chegou à Lua 
em 1969, embora apenas dois dos seus espécimes tivessem na altura cometido a 
proeza). Em 21.4.2.2, falaremos da interpretação de sintagmas nominais enquanto 
denotadores de espécies. 

Para captar a segunda oposição, entre tipos e exemplares, observem-se os seguin- 
tes paradigmas: 


(1) a. Os computadores foram inventados no séc. XX. 
b. Os computadores tendem a ser cada vez mais rápidos. 


(2) a. Já não sei viver sem computador. 
b. Ter computador tornou-se uma necessidade. 
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O sintagma nominal sujeito das frases de (1) — os computadores — refere a espécie dos 
computadores (note-se que a propriedade de “ser inventado”, expressa em (la), só 
pode aplicar-se a espécies de objetos e não a objetos concretos). Diversamente, nas 
frases de (2), o sintagma computador não refere a espécie (já que não se pretende 
dizer que alguém não consegue viver sem a megaentidade que é a espécie dos com- 
putadores nem que se tornou uma necessidade possuí-la). Ainda que se adote a posi- 
ção, discutível, de considerar que expressões como viver sem computador ou ter com- 
putador constituem predicados complexos (cf. entre outros, os Caps. 28, 32 e 36), é 
bastante óbvio que elas têm uma estrutura semântica composicional (cf. Cap. 9), o 
que exige que se defina o valor semântico introduzido pelo componente nominal. 
Assumimos aqui que em contextos como os de (2), um sintagma nominal com a 
forma de computador (cingida ao nome) denota uma entidade diferente das que até 
agora enumerámos, que designaremos tipo - nas frases em apreço, trata-se do tipo 
que identifica os computadores (que se opõe, por exemplo, aos tipos que se concre- 
tizam em máquinas de escrever, telemóveis, gravatas ou piscinas, relevantes para 
frases como, respetivamente, já não tenho máguina de escrever, só muito tarde comecei 
a usar telemóvel, raramente ponho gravata e a casa que vou comprar não tem piscina):. 

Ao tipo opõe-se o exemplar, isto é, cada uma das entidades particulares que 
instanciam um tipo*. Esta oposição sugere que a mente humana, nomeadamente 
através das línguas, organiza o universo segundo diferentes sistemas classificativos, 
que podem incluir entidades de caráter abstrato, como os tipos. Voltaremos a esta 
distinção na secção 21.6. 

É oportuno acentuar que os sintagmas nominais indefinidos e os sintagmas 
nominais reduzidos (sobre estes termos, ver 21.3.1 e Cap. 20), singulares ou plurais, 
que muitos autores consideraram denotadores de espécies, não podem ser combina- 
dos com predicados típicos destas, como mostram os dados de (3) abaixo. Deduz-se 
deste facto que, ao contrário dos definidos, tais sintagmas nominais não referem 
diretamente espécies, embora este conceito possa estar indiretamente associado ao 
seu valor semântico”. 


(3) a. *Um elefante está em vias de extinção. 

*Elefantes estão em vias de extinção. 

*Elefante está em vias de extinção. 

*Um computador foi inventado na década de 80 do séc. XX.º 
*Computadores foram inventados na década de 80 do séc. XX. 
*Computador foi inventado na década de 80 do séc. XX. 


po ans 


5 É possível que, em certos contextos, também sintagmas nominais indefinidos e definidos possam ter uma 
interpretação de tipo. Em abono desta hipótese, Telmo Móia (c.p.) chama a atenção para a possibilidade 
de coordenação numa frase como nunca uso uma camisa aos quadrados e gravata às riscas, Em relação a 
sintagmas definidos, são relevantes dados como posso viver sem telemóvel, mas o computador já não dispenso. 
€ Note-se que, enquanto as espécies e os tipos são entidades de natureza ontológica diferente, o mesmo 
não tem de se verificar com os espécimes e os exemplares. Na verdade, as mesmas entidades podem ser 
consideradas espécimes enquanto opostas a uma espécie e exemplares enquanto opostas a um tipo. 

7 Carlson (1977) defendeu que, tal como os definidos, também estes sintagmas nominais referiam espé- 
cies. Em Krifka et al. (1995), já é feita a distinção entre os dois grupos de sintagmas que aqui perfilhamos. 
Voltaremos a esta questão em 21.4.2.2, 21.6 e 21.8.3 (cf. também o Cap. 22.2.2.5). 

è Esta frase só é agramatical com uma interpretação que envolveria uma espécie, comparável à de (la). É aceitável 
na leitura chamada “taxinómica” (i.e., em que um computador identifica um subtipo particular de computador). 
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211.5 Entidades reais e entidades virtuais 


Os seres humanos não usam as línguas para referirem apenas as entidades que fazem 
parte do que se considera ser o mundo real (com base em assunções filosóficas que 
podem variar). Bem pelo contrário, a mente humana concebe e integra no universo 
de discurso entidades cuja existência é meramente hipotética (ou “virtual”, em 
relação ao mundo real), ou seja, que se confina ao plano conceptual. Na reflexão 
semântica contemporânea, é importante a ideia de que essas entidades têm um 
estatuto existencial comparável ao das entidades do mundo real, mas em mundos 
alternativos a ele, isto é, em formas imagináveis de o mundo ser que são diferentes 
das que conhecemos. Nesta perspetiva, o mundo real é apenas um de entre uma infi- 
nidade de mundos possíveis”. Às entidades que se assume pertencerem ao mundo 
real chamamos aqui entidades reais e às que só podem ser associadas a mundos 
possíveis alternativos ao mundo real chamamos entidades virtuais. 

A possibilidade de a interpretação de um sintagma nominal envolver entidades 
virtuais depende de diversos fatores. Um deles é o contexto em que se integra o 
sintagma nominal, como mostra o seguinte paradigma: 


(4) a. Esta tarde, uma tempestade abateu-se sobre a região. 
b. Está prevista uma tempestade para as próximas horas. 


Em (4a), o sintagma nominal uma tempestade refere uma entidade (situacional) real 
— isto é, uma tempestade que, podendo já não subsistir no momento da enuncia- 
ção, realmente ocorreu -, ao passo que em (4b) a tempestade referida é meramente 
virtual, apenas existindo no mundo possível gerado por uma previsão. Um outro 
fator relevante são determinados tipos de modificadores nominais. Veja-se: 


(5) a. Os alunos que tiveram quinze na prova escrita não fazem oral. 
b. Os alunos que tiverem quinze na prova escrita não fazem oral. 


A presença do modo indicativo em (5a), na oração relativa que modifica o nome 
alunos, remete para entidades reais (ou, de outro ângulo, impõe uma interpretação 
real do sintagma nominal sujeito). Diversamente, o modo conjuntivo que ocorre 
na mesma estrutura em (5b) convoca entidades virtuais (impondo, por conseguinte, 
uma interpretação virtual do sintagma nominal, a qual é compatível, nomeada- 
mente, com a possibilidade de vir a verificar-se que nenhum dos alunos em causa 
teve quinze na prova escrita). Voltaremos a esta distinção em 21.8.1. 


[3] Uma das questões que Montague, na sua tentativa de interpretação de uma 
língua natural por meio de um modelo matemático da realidade, tratou no artigo 
conhecido pela sigla PTQ — Montague (1973)1º — foi precisamente a do significado de 
uma expressão como a unicorn (‘um unicórnio”) numa frase como John seeks a unicorn 


°? O conceito atual de “mundo possível” inspira-se numa noção algo diferente da do filósofo Leibniz, 
para quem os mundos possíveis eram diversas conceções divinas do mundo, de entre as quais teria sido 
selecionada a do mundo real, “o melhor dos mundos possíveis”. Porém, já na Antiguidade Clássica e na 
Idade Média se encontram fontes relacionáveis com a ideia básica que está em causa, que é a de que o 
mundo é o que é por contingência e não por necessidade. A “semântica de mundos possíveis” para as 
línguas naturais é uma criação do séc. XX que se deve fundamentalmente aos filósofos Saul Kripke, David 
Lewis e Robert Stalnaker. 

1º O texto foi originalmente apresentado em 1970 e é habitualmente referido com esta data. 
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(ʻo John anda à procura de um unicórnio”). Sendo óbvio que as pessoas podem andar 
à procura de entidades que não existem (como animais mitológicos — unicórnios, 
centauros, cavalos alados, sereias, etc. - ou fadas, ou o Santo Graal, ou pessoas sem 
defeitos), a questão pertinente que se coloca é a de saber com que é que alguém está 
na relação de procura quando o objeto da sua procura é algo que não existe. Dizer 
que é com o nada não satisfaz, dado que andar à procura de uma pessoa sem defeitos 
não é o mesmo que andar à procura de um cavalo alado. Montague construiu uma 
engenhosa resposta lógico-matemática para esta questão. 


21.2 Aspetos da semântica dos nomes comuns 


21.2.1 


Os nomes comuns partilham a função de classificar os membros do universo de 
discurso, mas distinguem-se em vários aspetos sintáticos e semânticos. Na sintaxe, 
destaca-se a diferença entre nomes autónomos, que não precisam de complemento 
(como pedra ou pessoa), e nomes dependentes, que requerem complementos (como 
amigo ou observação). Na semântica, é importante distinguir entre nomes contá- 
veis e não contáveis, individuais e coletivos, totais e fragmentadores. Finalmente, 
a compreensão do funcionamento dos nomes requer que se analisem os processos 
da sua modificação e coordenação. 


Nomes autónomos e nomes dependentes 

As diferenças entre tipos de entidades de que falámos em 21.1.2 e 21.1.3 dão ori- 
gem a classes distintas de nomes, de que falaremos em 21.2.2 e 21.2.3. Na presente 
subsecção, focaremos um tipo de diversidade dos nomes que é primariamente 
sintática, mas que pode envolver particularidades semânticas que não coincidem 
com as diferenças ontológicas de que falámos na secção anterior. Sintaticamente, 
o que aqui se distingue são, por um lado, os nomes comuns que não selecionam 
complementos (como bairro, biblioteca, casa, leão ou planeta, que denotam conjun- 
tos de entidades físicas, ou como felicidade, paz ou tristeza, que remetem para enti- 
dades não físicas) e, por outro, nomes comuns que, para identificarem uma classe 
de entidades, requerem um ou mais complementos (como autor, diretor, conversa, 
decisão, grupo, pedaço, possibilidade ou tio). Aos nomes que não selecionam comple- 
mentos chamamos nomes autónomos e aos que os requerem chamamos nomes 
dependentes. Aos nomes dependentes acompanhados dos complementos que lhes 
competem chamamos nomes dependentes complementados. 


[4] Certos nomes autónomos têm uma variante dependente. Por exemplo, o nome 
bairro é autónomo na frase no meu bairro há muitas crianças e é dependente em vai 
ser construido aqui um bairro de moradias. Por sua vez, alguns nomes dependentes têm 
variantes autónomas. Por exemplo, os nomes pais e mães são dependentes na frase 
os pais e as mães das crianças compareceram à reunião e são autónomos em os pais 
devem ajudar as mães a cuidar dos filhos; o mesmo se passa com o nome ideia(s), que 
é dependente na frase a ideia de interromper o curso é pouco sensata e é autónomo em 
o Pedro está sempre a ter ideias. 


Existem várias subclasses sintáticas e semânticas de nomes dependentes, para 
as quais não se dispõe ainda de uma tipologia exaustiva. No plano semântico, é 
pertinente a distinção entre pelo menos os seguintes grupos: 
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<æ nomes coletivos (como grupo ou série); quando complementados (como em 
grupo de pessoas ou série de acontecimentos), constituem grupos nominais que deno- 
tam classes de entidades coletivas, isto é, entidades que mantêm uma relação de 
um todo às suas partes com as entidades denotadas pelo complemento (como, por 
exemplo, mantém um grupo de pessoas com os seus membros)!!; 


< nomes fragmentadores (como fatia, parte ou porção); quando complementados 
(como em parte do edifício, membro do grupo ou pedaço de pão), denotam classes de 
entidades que mantêm uma relação de partes a um todo com uma outra entidade 
de que são componentes (como, por exemplo, mantêm as partes de um edifício 
com esse edifício, os membros de um grupo com esse grupo ou um pedaço de pão 
com um exemplar que instancia esse tipo de alimento); 


< nomes argumentais como amigo, autor, consequência, construtor ou irmão, 
geralmente chamados nomes relacionais; quando complementados (como em 
amigos da Ana ou autores deste livro), denotam classes de entidades que mantêm 
a relação expressa pelo nome dependente com a entidade ou entidades referidas 
pelo complemento; 


” 


[5] A designação “nome relacional”, que não tem um uso totalmente uniforme, é de 
caráter semântico e provém da matemática. Surgiu para se distinguirem os nomes 
que estamos a classificar como “autónomos” e como “relacionais” em função do 
modo como é definido o seu significado, ou, de outra perspetiva, do modo como são 
estabelecidos os conjuntos de entidades que denotam. Assim, os nomes autónomos 
são entendidos como designando conjuntos de entidades (como os livros, as pessoas, 
os astros, etc.) em função de propriedades que elas detêm por si, consideradas 
(grosso modo) independentemente de outras entidades e sem necessidade de outros 
cálculos. Diversamente, a captação do significado de um nome relacional requer que 
as entidades do conjunto denotado sejam consideradas enquanto participantes em 
relações com outras entidades. Recorrendo à matemática para traduzir este processo, 
dir-se-á que para se compreender a denotação de um nome relacional é preciso ter 
acesso a um conjunto de pares (ou triplos, etc.) de entidades, isto é, a uma relação 
(no sentido matemático) entre entidades. 


-æ nomes argumentais como ajuda, amizade, conversa, desejo, encontro, intenção, 
interesse, intervenção ou queda!?; quando complementados com sintagmas nominais 
ou frásicos introduzidos por preposição (como em amizade do Pedro pela Ana, con- 
versas do Presidente com os jornalistas sobre a crise económica, desejo do Pedro de resolver 
a situação, interesse da Ana em que tudo se esclareça, intervenção da ONU em zonas 
de conflito, queda do dólar), denotam classes de situações e possivelmente também 
outros tipos de entidades (onde se incluiria, por exemplo, a amizade, se não for 
razoável classificá-la como uma situação); 


< nomes argumentais como facto, hipótese, ideia, possibilidade ou proposta; quando 
complementados, com frases introduzidas por preposição (como em facto de estar a 


chover, hipótese de que a situação melhore, ideia de o Pedro ir estudar para a Alemanha ou 


u Asubsecção 21.2.3, adiante, trata de aspetos particulares dos nomes coletivos e fragmentadores. 
12 Em alguns autores, estes nomes também aparecem classificados como “relacionais”. 
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possibilidade de a inflação aumentar), classificam a situação descrita pelo complemento 
frásico (nos exemplos dados, as situações descritas são classificadas, respetivamente, 
como um facto, uma ideia, uma hipótese e uma possibilidade) — cf. Caps. 36 e 37. 


[6] É importante não confundir nomes complementados e nomes modificados. 
Por exemplo, os grupos nominais tio da criança, autor do livro, colaborador do projeto 
e decisão do Pedro de emigrar são todos constituídos por nomes complementados. 
Diversamente, tio de Lisboa, tio por afinidade, autor de grande categoria, colaborador 
de longa data e decisão de última hora são grupos nominais constituídos por nomes 
modificados (cf. 21.2.4, adiante). Note-se, por exemplo, que no grupo nominal tio de 
Lisboa, a expressão sublinhada não refere uma entidade que mantenha com outra a 
relação expressa pelo nome tio, antes denota uma propriedade do indivíduo descrito 
por meio desse nome. 


Nomes contáveis e nomes não contáveis 

Um dos principais factos linguísticos que mostram que a língua portuguesa é 
sensível a uma distinção entre entidades contáveis e não contáveis, justificando a 
consideração, na gramática, das subclasses dos nomes contáveis e dos nomes não 
contáveis, consiste na seleção de diferentes quantificadores. A este respeito, tomem- 
-se, por exemplo, o nome contável país e o nome não contável ar e compare-se a 
estranheza ou anomalia de sintagmas nominais como pouco país e poucos ares com 
a absoluta normalidade de poucos países e pouco ar. 

Caso se opte pela perspetiva unificadora de que todos os nomes comuns deno- 
tam conjuntos de entidades", é óbvio que os nomes contáveis e não contáveis 
não podem denotar conjuntos com o mesmo tipo de composição. Por exemplo, 
poder-se-á dizer que um nome não contável como água identifica o conjunto que 
contém como único membro a “substância” água, ainda que repartida por múltiplas 
porções e quantidades - nos mares, nos rios, nos lagos, em garrafas, em copos, etc. —, 
tal como outros nomes remetem para substâncias como o ar, o ouro ou o carvão. 
Alternativamente, e de uma forma mais elaborada, pode-se ainda considerar que 
o nome água denota um conjunto mais amplo que contém não só a totalidade da 
substância, mas também todas as suas quantidades possíveis (tendo em vista, por 
exemplo, no caso da água, a interpretação de frases como parte da água evaporou-se 
ou há muita água nos depósitos). Note-se, porém, que este último conjunto, com 
mais membros do que o que contém apenas a substância, difere crucialmente dos 
conjuntos identificados pelos nomes contáveis pelo facto de as porções de subs- 
tâncias não formarem conjuntos “contáveis”, pelo menos no plano percetivo (ou 
intuitivo) que as línguas refletem. Dentro da categoria dos nomes não contáveis, 
os que são associados a substâncias pertencem à subcategoria dos nomes não con- 
táveis massivos (geralmente chamados apenas nomes massivos). 

Há também nomes não contáveis não massivos, que se podem conceber como 
identificando conjuntos singulares (isto é, com um só membro) de entidades já 
acima referidas, como valores, qualidades, áreas do conhecimento, artes, etc. São 


3 Trata-se de uma opção que não se situa no âmbito da gramática, mas antes no da Teoria dos Modelos 
aplicada à semântica. Há múltiplas soluções possíveis, que só no quadro de uma engenharia articulada de 
múltiplos aspetos da linguagem podem ser avaliadas. 
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exemplos nomes como amor, beleza, bondade, democracia, ecologia, esperteza, hones- 
tidade, justiça, liberdade ou música (por vezes, escritos com maiúscula). Estes nomes 
não devem ser confundidos com as suas formas homónimas pluralizáveis, que são 
contáveis, como em várias belezas desta região, algumas democracias deste continente, 
muitas das liberdades reconquistadas ou todas as músicas que a banda tocou (cf. Cap. 25). 
Iustram-se algumas ocorrências em que emerge o valor relevante: 


(6) a. A beleza é um ideal inatingível. 
b. Espero que a democracia vença. 
c. A liberdade é um bem inestimável. 
d. A música é uma fonte de imenso prazer. 


Com o valor em causa, estes nomes podem ser classificados como nomes não 
contáveis não massivos não medíveis. Distinguem-se dos nomes não contáveis 
massivos (e ipso facto medíveis), que são os de todas as substâncias (água, ar, lã, 
etc.) e dos nomes não contáveis não massivos medíveis (como os que ocorrem 
nos sintagmas nominais em itálico das frases seguintes)!*: 


(7) a. Este lugar impressiona pela sua grande beleza. 
b. Osjovens de hoje gozam de imensa liberdade. 
c. Eu oiço muita música. 
d. Hoje está bastante calor. 


Nomes individuais e coletivos, totais e ffagmentadores 

Os processos cognitivos e gramaticais que levam ao estabelecimento das classes 
dos nomes coletivos e dos nomes fragmentadores justificam que, numa primeira 
subsecção, a sua apresentação e caracterização seja feita de forma conjunta. Nas 
duas subsecções subsequentes, a seleção de complementos é tratada em separado 
para cada uma das categorias. 


Propriedades dos nomes coletivos e dos nomes fragmentadores 

Os nomes coletivos e fragmentadores, semanticamente mais marcados em relação 
aos individuais e totais, têm um comportamento gramatical próprio, sobretudo 
pelo facto de, como se viu em 21.2.1, serem geralmente nomes dependentes de um 
complemento que identifica a entidade primária sobre que opera o agrupamento 
ou a fragmentação. 

Aos nomes coletivos que não aceitam complementos ou que deles não necessi- 
tam para terem pleno valor denotativo, chamamos nomes coletivos autónomos. 
Os que requerem complementos recebem a designação de nomes coletivos depen- 
dentes (ou nomes agrupadores). Da aplicação de um complemento a um nome 
coletivo dependente resulta um nome coletivo complementado. 

São exemplos de nomes coletivos dependentes os nomes aglomerado, coleção, 
conjunto, feixe, grupo, molho, monte, ramo, sequência ou série, que, se não lhes for 
acrescentado um complemento adequado que designe entidades primárias ou seus 
fragmentos (como em aglomerado de casas, coleção de quadros, conjunto de proble- 


4 Note-se que, no caso de nomes como beleza, liberdade e música, estamos a admitir que um mesmo nome 
pode apresentar subtis diferenças de valor. 
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mas, grupo de amigos, monte de livros ou ramo de flores), só excecionalmente poderão 
denotar um conjunto concreto de objetos. As exceções verificam-se, por exemplo, 
numa frase como todas as coleções são trabalhosas ou, em terminologia matemática 
(que tem um estatuto particular no quadro de uma língua natural), em frases como 
nem todos os conjuntos têm membros ou as sucessões são objetos matemáticos. Ocorrem 
ainda quando a entidade coletiva pode ser identificada no contexto situacional, 
como na frase esta coleção é fabulosa, produzida numa situação que lhe dê sentido. 

São exemplos de nomes coletivos autónomos nomes como biblioteca, heme- 
roteca, ludoteca, pinacoteca, videoteca (na aceção destes termos em que designam 
uma coleção dos objetos relevantes e não o edifício que a alberga), bagagem, cáfila, 
cardume, enxoval, esquadra (designando ou um conjunto de navios ou um grupo de 
soldados comandado por um cabo), esquadrilha (designando um grupo de navios 
ou de aviões de guerra), frota, guarda-roupa (designando um conjunto de peças de 
roupa), loiça, matilha, multidão ou roupa. Note-se, por exemplo, que não se dirá 
biblioteca de livros nem esquadra de navios. Observe-se, no entanto, que é corrente 
usarem-se, sem que se considerem pleonasmos, expressões com nomes coletivos 
autónomos com complemento (como matilha de cães, cáfila de camelos ou cardume 
de peixes) e mesmo nomes como biblioteca ou frota aceitam complementos quando 
contêm modificadores: uma biblioteca de livros raros, uma frota de navios mercantes. 
Outros nomes coletivos podem funcionar como autónomos, mas facilmente surgem 
com complementos: alcateia (de lobos), casal (de pombos, de namorados), comissão 
(de moradores), comunidade (de emigrantes), conselho (de peritos), equipa (de jogadores 
de basquetebol), família (de chimpanzés). 

No que respeita aos nomes fragmentadores, parece não existirem genuínos casos 
de autónomos, apenas se verificando ocorrências excecionais sem complemento 
quando o contexto permite a interpretação, como nas frases apanha as migalhas ou 
estas placas estão a estorvar, ditas em situações apropriadas. 

Os complementos de nomes coletivos e fragmentadores são quase sempre nomi- 
nais, introduzidos pela preposição de, mas também podem ser adjetivais!*. Os com- 
plementos nominais de coletivos podem ser nomes ou grupos nominais no singular 
(como em acervo de importante documentação ou coleção de pintura), nomes ou grupos 
nominais no plural (como em coleção de selos ou grupo de estudantes estrangeiros) ou 
sintagmas nominais no plural (como em coleção das mais raras edições de Shakespeare 
ou grupo de mais de mil pessoas). Exemplos de nomes coletivos com complementos 
adjetivais são agrupamento escolar, assembleia estudantil, complexo fabril, consórcio 
empresarial ou equipa médica. No caso dos fragmentadores, os complementos podem 
ser grupos nominais ou sintagmas nominais no singular, como, respetivamente, 
em pedaço de bolo de chocolate e pedaço deste bolo, ou também adjetivos, como em 
fragmento textual ou parcela territorial. 

Uma característica importante dos nomes coletivos e fragmentadores é a de 
imporem fortes restrições sobre os nomes ou estruturas nominais que admitem 
nos seus complementos, operando como verdadeiros classificadores da realidade. 
Por exemplo, em relação aos coletivos, temos feixe de raios ou ramo de flores, mas 


15 Telmo Móia (c.p.) observou que alguns complementos de coletivos podem ser adjetivais (à semelhança do 
que acontece com nomes relacionais não coletivos, como em capital portuguesa ou em treinador benfiquista). 
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não podemos ter *feixe de flores ou *ramo de raios, e, em relação aos fragmentado- 
res, temos fatia de pão ou torrão de açúcar, mas não podemos ter fatia de açúcar ou 
torrão de pão (salvo, em qualquer dos casos, situações excecionais que poderiam 
dar sentido, eventualmente humorístico, às expressões consideradas anómalas). 

Um outro fator gramatical distintivo dos nomes coletivos consiste na ambi- 
guidade que originam em determinados contextos. Compare-se, por exemplo, 
a interpretação de uma frase como o diretor reuniu todos os estudantes (em que o 
núcleo nominal do complemento direto é um nome individual), a qual remete 
preferencialmente para uma única reunião e exclui a possibilidade de uma reunião 
do diretor com cada estudante, com as duas interpretações disponíveis para uma 
frase como o diretor reuniu todas as turmas: uma em que há uma reunião para cada 
turma e outra em que as turmas se reúnem em conjunto. 


Seleção de complementos de nomes coletivos 
O Quadro 1 apresenta, de forma não exaustiva, nomes agrupadores (i.e., coletivos 
dependentes) com exemplos de complementos que admitem. 


casas, estudantes 


aglomerado, fila 


amontoado casas, livros, problemas 

braçada, ramo flores 

cacho!é bananas, uvas 

carrada incompetentes, problemas, pulgas 

coleção dados, documentos, factos, livros 

combinação cores, ideias, materiais, substâncias 

complexo dados, edifícios, factos, ideias, problemas, sentimentos, vitaminas 


compósito, composto 


materiais, substâncias 


conjunto, grupo, série, sucessão 


acontecimentos, números, pessoas, problemas 


correnteza casas 

equipa À estudantes, jogadores, médicos 

feixe espigas, nervos, raios 

maço cartas, cigarros, folhas, Motas 

| magote estudantes, pessoas | f 


mão-cheia, monte 


brinquedos, ideias, pessoas, problemas 


molho couves, flores, nabos 

pilha documentos, livros, papéis 

resma folhas A4 

réstia alhos, cebolas 

rima livros 

sequência acontecimentos, dados, factos, livros, números 


Quadro 1 - Exemplos de nomes agrupadores e seus complementos 


16€ A denotação de alguns nomes agrupadores, como cacho e réstia, tem a ver com um agrupamento de 
entidades primárias (p.e., bananas ou uvas no primeiro caso e cebolas ou alhos no segundo), mas envolve 
também uma entidade que não é apenas o agrupamento, uma vez que possui elementos estruturais próprios 
que lhe conferem o estatuto ontológico de entidade primária. Na verdade, um conjunto de bagos de uvas 
soltas não constitui por si só um cacho de uvas e um conjunto de cebolas soltas, sem liames aglutinadores, 
não constitui uma réstia de cebolas. 
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Seleção de complementos de nomes fragmentadores 
Distinguem-se duas classes de nomes fragmentadores, em função do tipo de nomes 
que aceitam como complemento: 


(i) nomes fragmentadores de nomes massivos ou afins, que se aplicam tipica- 
mente a grupos nominais que remetem para substâncias (como a água ou o 
ouro) ou a grupos nominais singulares identificadores de entidades como frutos 
ou plantas (os quais não se podem considerar propriamente “massivos”); em 
qualquer dos casos, designam, conjuntamente com a estrutura nominal a que 
se aplicam, um conjunto de fragmentos (ou partes, ou parcelas) da substância 
ou entidade identificada, como em bloco de gelo, rodela de ananás dos Açores 
ou talhada de melão (cf. Quadro 2); estes fragmentos são em geral delimitados 
em termos de forma ou de dimensão e não em termos de quantidade, que se 
exprime através de meios próprios (cf. 21.3.3). 


amontoado, magote [coLeTIvO — gente)!” 

barra chocolate, ferro, madeira, ouro, sabão 
barrote, farpa, régua, ripa madeira 

bloco cimento, gelo, pedra 

carrada, monte areia, cimento, lenha, madeira, pedra, pó, sal 
corte, peça fazenda, seda, tecido 

dose champô, detergente, pato assado, xarope 
fardo feno, palha 

fatia ananás, bolo, carne, pão, pudim, queijo 
fragmento madeira, osso, papiro, texto 

gota água, óleo, verniz 

lasca bacalhau, madeira 

lingote ouro 

massa água, ar, lava 

meada, novelo lã, linho 

migalha E j bolo, pão 

mole água, gelo, lama, lava 

molho lenha, palha 

naco carne, pão, prosa 

parcela terreno 

pau canela, giz 

pedaço carne, corda, ferro, madeira, pão, queijo, tecido, terreno 
pedra cal, gelo, sal 

pilha lenha, madeira, papel 

pingo água, óleo, solda, verniz 

placa cimento, madeira, metal 

porção carne, corda, dinheiro, leite, madeira, pão, queijo, tecido, terreno 
posta peixe i 

prancha madeira, plástico 

rodela ananás, banana, chouriço, limão, pepino 

? A inclusão desta linha no quadro significa que se está a considerar que expressões como amontoado de 


gente ou magote de gente podem ser entendidas como envolvendo uma operação de fragmentação em rela- 
ção a um coletivo relativamente amorfo dado pelo nome gente, em vez de uma operação de agrupamento 
associada ao conceito básico de pessoa. 
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rolo corda, cordel, fio 
talhada melancia, melão 
tira pano, papel 
torrão açúcar, areia 


Quadro 2 - Exemplos de nomes fragmentadores que aceitam complementos de caráter massivo ou afim 


Não incluímos no Quadro 2 nomes que, embora tendo algumas características 
de fragmentadores, constituem casos particulares. Trata-se de nomes como bago 
(combinável, por exemplo, com arroz ou uva), gomo (combinável, por exemplo, 
com laranja ou tangerina) ou grão (combinável, por exemplo, com areia ou poeira). 
Quando combinados com o complemento adequado, estes nomes designam enti- 
dades que não resultam de um processo de fragmentação de uma entidade primária 
em partes arbitrariamente delimitadas, mas antes em partes que podem ser identifi- 
cadas de forma autónoma, como elementos de uma estrutura. Por exemplo, para a 
perceção comum - que é a que as línguas refletem -, o arroz consiste sempre num 
amontoado de bagos independentes, assim como a areia é percecionada como um 
agregado de grãos autónomos. Este tipo de perceção não é comparável com o que 
temos, por exemplo, da água, que obviamente não é vista como um agregado de 
gotas separadas umas das outras, ou do ouro, que é percecionado como um agluti- 
nado, independentemente dos fragmentos que o constituem quando reduzido a pó. 


(ii) nomes fragmentadores de nomes contáveis, que se aplicam tipicamente a 
sintagmas nominais que têm como núcleo um nome contável; podem designar 
quer fragmentos (ou partes) das entidades identificadas pelo nome, como 
em centro da cidade, parte superior da parede ou topo da montanha, quer com- 
ponentes de entidades coletivas, como em elemento do grupo ou subestrutura 
da ponte (cf. Quadro 3). 


| base, topo construção, hierarquia, montanha, móvel 
| centro mesa, problema, sala 
cimo montanha, rua 


NOMES COM VALOR ESPACIAL OU TEMPORAL, COMO fila, leitura, lista, 
rua, século, sessão 


começo, fase inicial, fase final, fim, 
parte inicial, parte final, primeira 
| parte, última parte 


| componente, constituinte, elemento, 
subestrutura 


NOMES DE ENTIDADES COM ESTRUTURA (FÍSICA, QUÍMICA, CONCEPTUAL. 
OU OUTRA), COMO edifício, frase, paisagem, plano, ponte, proposta 


elemento, membro NOMES COLETIVOS, COMO conjunto, grupo, série 


extremidade fila, fio, mesa, pau 


fundo lago, mar, questão, rua, tacho, túnel 


parte direita, parte esquerda cidade, construção, continente, corpo, fila, lago, mesa, montanha, 


móvel, nariz, país, região, rua, sala, túnel 


parte de cima, parte inferior construção, corpo, montanha, móvel, rua 


periferia cidade, região 
ponta alfinete, dedo, espada, nariz, pé 

| recanto casa, jardim, sala 

| região, zona continente, cidade, país g 
superfície lago, mar, mesa 


Quadro 3 - Exemplos de nomes fragmentadores que aceitam complementos contáveis 
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O conceito de estrutura é ainda mais importante para se entender a função dos 
nomes fragmentadores de nomes contáveis, uma vez que nos objetos designados 
por nomes contáveis é evidente a diferença entre dois tipos de partes: as partes 
estruturais (no caso de uma mesa, são-no, por exemplo, o tampo e as pernas) e 
as partes materiais (ainda no caso de uma mesa, a parte formada por uma secção 
do tampo e uma perna não constitui uma parte estrutural, mas antes uma parte 
material, embora possa ser referida autonomamente, por exemplo numa frase como 
uma parte da mesa está iluminada; cf. Peres e Branco 1990). 

Em geral, as partes estruturais dos objetos são designadas por nomes mais ou menos 
exclusivos, isto é, com significado próprio, embora com alguma variação em função 
do outro nome com que se combinam; são exemplos alçado, assento, capa (de um 
livro), carroçaria, fachada, gume, lombada, pega, perna, rosto (p.e., de um livro ou de uma 
moeda) ou tampo. Porém, em muitos casos, as partes estruturais de um objeto podem 
ser designadas por nomes de valor semântico vago, inteiramente dependente do nome 
complemento, como é o caso de base, centro, cimo, começo, fundo, ponta ou superfície. 
Com este tipo de nomes, aliás, nem sempre é claro se são designadas partes estruturais 
ou meras partes materiais, tudo dependendo de estarem acessíveis no contexto de 
informação e serem relevantes as coordenadas que determinam uma dada estrutura 
(pense-se em exemplos como começo do ano ou topo da mesa). Com nomes fragmenta- 
dores como componente, constituinte, elemento, membro - este combinável apenas com 
nomes coletivos — ou subestrutura, é manifestamente de partes estruturais que se trata 
sempre. O Quadro 3 apresenta vários exemplos de nomes fragmentadores de contáveis. 

É de assinalar que o Quadro 3 integra expressões nominais como parte de cima, 
parte direita ou parte inferior, mas não o nome parte apenas, sem um modificador. 
Tal se deve ao facto semântico de este nome, quando não modificado, exprimir 
predominantemente um valor de quantidade, fazendo a parte contrastar com o 
todo. Não é assim quando ocorrem modificadores de parte, que levam a que o valor 
da expressão não seja sobretudo quantitativo, mas antes identificativo (ou delimi- 
tativo) de uma entidade secundária (comparem-se, p.e., o valor quantitativo em 
parte do móvel e qualitativo em parte superior do móvel). Assim sendo, uma expres- 
são nominal como parte será tratada no âmbito da quantificação, na secção 21.5. 

Alguns dos nomes fragmentadores típicos de nomes massivos podem aplicar-se 
a sintagmas nominais de natureza contável, portanto não massivos. São exemplos 
fatia, fragmento e parcela, como em: fatia deste bolo, fragmento de um documento, par- 
cela de uma herança, parcela dos bens, Nestes casos, a entidade primária sobre que 
opera a fragmentação é uma entidade individualizada. 

Como se pode verificar nos quadros precedentes, alguns nomes ocorrem como 
fragmentadores e como agrupadores. São eles amontoado, magote, molho, monte e 
pilha, a que possivelmente outros se podem juntar. A diferença de valor semântico 
envolvida nas diferentes aplicações, dependente, respetivamente, do caráter massivo 
ou contável do nome identificador da entidade primária, está patente em contrastes 
como os seguintes (em (8a) o nome carrada é fragmentador e em (8b) é agrupador): 


(8) a. A- Vou transportar uma carrada de cimento. 
B1 -*Quantos é que podes transportar? 
B2 - Quanto é que podes transportar? 
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b. A- Vou transportar uma carrada de livros. 
B1 - Quantos é que podes transportar? 
B2 -*Quanto é que podes transportar? 


21.2.4 Modificação e coordenação de nomes comuns 

O número de conjuntos de entidades que as línguas necessitam de representar 
é tão vasto que elas não dispõem de um nome comum para cada uma. Numa 
estratégia de grande economia, o que todas as línguas fazem é usar processos de 
formação de expressões complexas a partir de um número limitado de nomes 
comuns, atribuindo a essas expressões uma denotação do mesmo tipo da do nome 
que lhes serve de base, mas diferente dela. São dois esses processos de formação 
de expressões nominais: (i) a modificação (nominal), que, a partir de nomes 
básicos (autónomos ou dependentes — cf. 21.2.1), forma nomes modificados 
(cf. também os Caps. 27 e 39); e (ii) a coordenação (nominal), que, a partir 
de nomes básicos (autónomos ou dependentes), forma nomes coordenados 
(cf. também o Cap. 35). 

O processo de modificação nominal é realizado por sintagmas adjetivais, 
sintagmas preposicionais, orações relativas, estruturas participiais e gerundivas. 
Dado o nome livro, estas várias possibilidades são ilustradas, respetivamente, pelos 
grupos nominais livro azul, livro de arte, livro que me ofereceram, livro publicado este 
ano e livro contendo gravuras. 

Quanto à coordenação nominal, resulta da aplicação de operadores copulativos 
ou disjuntivos. Por exemplo, partindo do nome poeta e do nome pintor, obtém-se 
por coordenação nominal copulativa o nome coordenado poeta e pintor e, por 
coordenação nominal disjuntiva, o nome coordenado poeta ou pintor. No Qua- 
dro 4 encontram-se exemplos de nomes básicos (autónomos e complementados), 
seguidos de exemplos de nomes modificados e nomes coordenados. 


NOMES AUTÓNOMOS água 
biblioteca 
paz 
pintor 
poeta 


NOMES DEPENDENTES COMPLEMENTADOS amigo do Paulo 

encontro do Pedro com a Ana 
gota de água 

irmão da Ana 

monte de livros 

sócio da firma 


NOMES (AUTÓNOMOS E DEPENDENTES) MODIFICADOS água potável 
amigo do Paulo do Porto 
enorme monte de livros 
irmão da Ana que emigrou 
pintor de renome 
pintor impressionista 
pintor procurando um estúdio 
pintor que se tornou famoso 
recente encontro do Pedrocoma Ana 


NOMES (AUTÓNOMOS E DEPENDENTES) COORDENADOS amigo do Paulo e irmão da Ana 


poeta e pintor 
poetas ou pintores 


Quadro 4 - Nomes autónomos e nomes dependentes, nomes modificados e nomes coordenados 
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Do ponto de vista semântico, os nomes modificados denotam, como os nomes 
que lhes servem de base, um conjunto de entidades. Este conjunto mantém com o 
conjunto denotado pelo nome básico uma relação que depende do tipo semântico 
do modificador. Alguns exemplos permitem ver as diferenças relevantes: 


(9) médicos portugueses 
médicos competentes 
supostos médicos 


falsos médicos 


aope 


O nome modificado médicos portugueses denota um conjunto de indivíduos 
que são simultaneamente médicos e portugueses, podendo por isso dizer-se que 
denota a interseção do conjunto dos médicos e do conjunto dos portugueses, isto 
é, o conjunto dos indivíduos que pertencem tanto à denotação de médicos como à 
denotação de portugueses (que inclui castelos, hotéis, barcos, vinhos, etc.). Teríamos 
o mesmo tipo de interpretação com adjetivos como moreno, redondo ou vermelho, a 
que Keenan e Faltz (1980) chamaram “adjetivos intersetivos"!8. 

No segundo exemplo, médicos competentes, já não se pode afirmar que o con- 
junto de entidades que a expressão identifica seja a interseção da denotação de 
médicos e da denotação de competentes, uma vez que não faz linguisticamente 
sentido considerar o conjunto dos competentes, dado que os indivíduos que são 
competentes num domínio podem ser incompetentes noutro (por exemplo, um 
médico competente pode ser um pai ou um automobilista incompetente). Neste 
caso, a denotação do adjetivo não intersetivo competente tem de ser considerada 
como um operador (matematicamente, uma função) que, aplicado à denotação de 
um nome, dá um subconjunto dessa denotação; no caso de médicos competentes, 
esta expressão denota o subconjunto do conjunto total dos médicos que têm a 
propriedade de ser competentes enquanto médicos (não competentes em abso- 
luto). Nesta classe de adjetivos incluem-se, p.e., amador, exímio, famoso, habilidoso, 
persistente ou profissional. 

Para o terceiro exemplo, supostos médicos, imagine-se uma situação confusa em 
que alguns feridos de um acidente são de imediato socorridos por duas pessoas que 
se supõe serem médicos, mas sem certeza absoluta de que o sejam. Estamos perante 
outro adjetivo não intersetivo, uma vez que não tem pertinência semântica o con- 
junto das “entidades supostas”, tal como não fazia o das “entidades competentes”. 
Todavia, este caso apresenta a diferença interessante de que os supostos médicos 
podem de facto não ser médicos, mas enfermeiros, por exemplo, ou simples curiosos 
prestáveis. Na verdade, a expressão supostos médicos identifica um conjunto de indi- 
víduos que podem ou não pertencer ao conjunto dos médicos. À classe de suposto 
pertencem, p.e., alegado, hipotético ou presumível. Note-se que, em português, estes 
adjetivos (com exceção, em relação aos exemplos dados, de hipotético) só podem 
ocorrer antes do nome. 


18 Por razões de simplificação, não se mencionam aqui todas as classes reconhecidas por Keenan e Faltz 
(1980). Em Móia (1992), encontra-se uma aplicação ao português da tipologia semântica de adjetivos 
baseada nestes autores, com apoio em testes distintivos das diferentes classes, formulados em língua natural, 
a partir dos que Åqvist (1981) criou numa linguagem lógica. 
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Quanto a falsos médicos, estamos perante uma expressão que denota um con- 
junto de indivíduos que não são médicos (mas que se fazem passar por tal). No 
exemplo anterior, ainda existia a possibilidade de os indivíduos em causa, referidos 
como supostos médicos, pertencerem de facto ao conjunto dos médicos, mas, neste 
caso, com falsos médicos, a denotação do nome modificado é constituída exclusiva- 
mente por indivíduos que não são médicos. Repare-se, no entanto, que o conjunto 
dos falsos médicos não coincide com o conjunto complementar da denotação de 
médicos (i.e., com o conjunto dos indivíduos que não são médicos), já que os 
indivíduos que não são médicos não são todos falsos médicos. De qualquer modo, 
do ponto de vista do processamento do significado, pode-se considerar que um 
adjetivo como falso, na aceção que estamos a ter em conta, denota uma função 
que, aplicada à denotação do nome básico, dá um conjunto de indivíduos que não 
estão na denotação desse nome”. Do mesmo tipo semântico são adjetivos como 
fictício, fingido, ilusório ou simulado. 

Em síntese, verifica-se que dos quatro tipos de adjetivos apresentados, só os 
dois primeiros (classes de português e competente) criam uma denotação que é segu- 
ramente parte da denotação do nome não modificado, isto é, que a restringe. Por 
isso mesmo, tais adjetivos foram chamados adjetivos restritivos em Keenan e Faltz 
(1980). Quanto aos da última classe, do tipo de falso, foram chamados adjetivos 
antirrestritivos. Por sua vez, os da classe de suposto foram caracterizados, no sistema 
de traços daqueles autores, com os valores [-RESTRITIVO, —ANTIRRESTRITIVO]. Simplifi- 
cando, podemos usar a designação adjetivos não restritivos para esta classe (com o 
que, rigorosamente, se quer dizer “adjetivos não restritivos e não antirrestritivos”, 
dado que os antirrestritivos também são não restritivos). 

Acentua-se que são adjetivos intersetivos apenas os da classe de português ou ver- 
melho, isto é, os que dão origem a nomes modificados cuja denotação é a interseção 
das denotações do nome e do adjetivo. Em conformidade, não se podem usar com 
rigor os qualificativos “intersetivo” e “restritivo” (bem como os conceitos de “interse- 
ção” e “restrição”) para caracterizar uma classe de modificadores nominais que inclua 
todos os adjetivos (sobre os adjetivos e as classes que formam, cf. também o Cap. 31). 

Na ausência de estudos de referência sobre todo o sistema da modificação, acres- 
centamos apenas que as chamadas orações relativas restritivas (ou “adjetivas”) 
parecem funcionar sempre com valor restritivo, no sentido aqui usado, isto é, deli- 
mitando um subconjunto do conjunto denotado pelo nome a que estão aplicadas 
(cf. Cap. 39). Aponta neste sentido o facto de carecerem de significado, ou, pelo 
menos, terem um valor muito marcado, nomes modificados por orações relativas 
com adjetivos predicativos não restritivos (antirrestritivos ou não), como médicos 
que são falsos (médicos) ou &médicos que são supostos (médicos). 

Quanto aos sintagmas preposicionais modificadores, parecem ser raros os casos 
não restritivos. Exemplos são expressões como a fingir (como em fiz um lago a fingir 
no presépio) ou de fantasia (como em pérolas de fantasia, que não denota pérolas, 
mas não em colares de fantasia, que denota colares). 


19 Note-se que há uma substancial diferença entre a propriedade de ser falso quando aplicada, por exemplo, 
a médicos e quando aplicada a declarações: falsos médicos não são médicos, mas falsas declarações são 
declarações (apesar de falsas). Conclui-se, assim, que existe mais de um adjetivo falso. 
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A coordenação copulativa ou disjuntiva de nomes constitui um recurso exce- 
cional, possivelmente mais a primeira do que a segunda (cf. Cap. 35). De facto, é 
preciso forçar um pouco a imaginação para encontrar um bom contexto situacio- 
nal para um nome coordenado como médico e cientista. Mas a possibilidade existe, 
como na frase o médico e cientista que acaba de ser homenageado é uma pessoa de muito 
valor, onde o nome coordenado (copulativamente) médico e cientista denota a inter- 
seção das denotações dos nomes coordenados, ou seja, o nome complexo denota 
o conjunto dos indivíduos que são simultaneamente médicos e cientistas. Para 
exprimir o mesmo tipo de valor intersetivo, parece ser mais corrente o recurso ao 
processo de composição de palavras que resulta em nomes como cardeal-patriarca, 
enfermeira-parteira, navio-escola, surdo-mudo ou trabalhador-estudante (cf. Cap. 58). 
A coordenação disjuntiva de nomes parece ser um processo mais produtivo. Alguns 
exemplos contextualizados: 


(10) a. Todos os médicos ou enfermeiros devem dirigir-se ao hospital mais próximo. 
b. Podem participar no colóquio todos os professores ou estudantes. 


Na interpretação mais natural destas duas frases, o nome coordenado por disjun- 
ção denota a união dos conjuntos denotados pelos nomes básicos (por exemplo, 
na primeira, o nome coordenado por disjunção médicos ou enfermeiros denota o 
conjunto que contém todos os médicos e todos os enfermeiros existentes no con- 
texto relevante). 


Aspetos gerais da semântica dos sintagmas nominais 

O valor semântico de um sintagma nominal depende da sua constituição interna e 
de fatores externos. Na presente secção, apresenta-se em 21.3.1 uma caracterização 
geral dos diversos tipos de sintagmas nominais quanto à forma (SN determinados, 
SN quantificados e SN reduzidos), em 21.3.2 mostra-se a relação entre alguns aspe- 
tos da forma dos sintagmas nominais e a sua interpretação, em 21.3.3 descrevem-se 
os grandes tipos de valor semântico que lhes podem ser atribuídos (valor referen- 
cial, valor quantificacional e valor predicativo) e em 21.3.4 identificam-se de 
forma genérica as principais variações de interpretação dos sintagmas nominais e 
os fatores externos que as determinam. 


Forma dos sintagmas nominais 

Um sintagma nominal lexical?º obtém-se a partir de um grupo nominal (formado 
por um nome autónomo ou por um nome dependente complementado, em qual- 
quer dos casos com ou sem modificadores — cf. 21.2.1 e 21.2.4 acima) por um de 
três processos?!: 


20 Salvo em alusões de passagem, não se consideram neste capítulo os SN constituídos por nomes próprios 
(cf. Cap. 26), os SN nulos (cf. Caps. 37, 43 e 44) e os SN pronominais (cf. Caps. 23 e 41). 

2 A distinção entre os processos de determinação e quantificação pressupõe o estabelecimento prévio das 
classes dos determinantes e dos quantificadores, que nesta Gramática formam conjuntamente a classe dos 
“especificadores” (cf. Caps. 20 e 22). Como adiante se verá, a fronteira entre as duas classes nem sempre 
é nítida, no plano semântico. 


ASPETOS GERAIS DA SEMÂNTICA DOS SINTAGMAS NOMINAIS 21.3.1 


(i) determinação, que consiste na aplicação de um determinante (i.e., um artigo 
definido ou indefinido ou um determinante demonstrativo) a um grupo 
nominal, dando origem a um sintagma nominal determinado, como o livro, 
os livros da Ana, este livro, estes livros da Ana, os dinossauros, o ser humano, um 
livro ou uns livros da Ana (cf. 21.4, adiante, e Cap. 22); 


(ii) quantificação, que consiste na aplicação de um quantificador a um grupo 
nominal ou a um sintagma nominal definido, dando origem a um sintagma 
nominal quantificado, como cada livro, vinte livros, a maioria dos livros ou 
todos os livros, alguns amigos da Ana, todos os amigos da Ana ou todos os amigos 
da Ana exceto um (cf. 21.5); 


(iii) passagem de um grupo nominal à categoria de sintagma nominal (com a 
correspondente mudança de valor semântico), sem inserção de qualquer outro 
constituinte? dando origem a um sintagma nominal reduzido”, singular ou 
plural, como os que aparecem em itálico nas frases que se seguem (cf. 21.6): 


(11) Raras vezes como carne. 

Não aprecio desportos radicais. 

Raramente uso gravata. 

Precisas de ajuda psicológica. 

As crianças gostam de animais domésticos. 
Estou à espera de familiares da minha mulher. 


g. Só frequento praias desertas. 


mopnge 


Os três processos de formação de sintagmas nominais encontram-se agrupados 
nos diagramas das Figuras 1 e 2, adiante, o primeiro relativo a sintagmas nomi- 
nais com núcleo nominal contável e o segundo a sintagmas nominais com núcleo 
nominal não contável e medível. As listas de especificadores (determinantes ou 
quantificadores) são meramente exemplificativas e, por simplificação, contêm 
apenas formas masculinas. 

Impõem-se alguns esclarecimentos sobre a Figura 1. Note-se, antes de mais, que 
a indicação “(+ QUANTIFICADOR)” na célula I do diagrama dá conta da ocorrência 
facultativa de um quantificador suplementar a seguir aos especificadores definidos 
e demonstrativos e antes do grupo nominal (como, p.e., em os muitos, os dez, os 
milhares, estas poucas dezenas, os numerosos, os incontáveis, os mais de dois terços ou os 
cerca de 3000). Verifica-se a mesma possibilidade, com restrições, nos SN definidos 
internos dos esquemas III, IV e V (alguns dos muitos, a maioria dos mais de mil ou 
uma grande parte dos mais de dois terços). Como se verá adiante, trata-se de estruturas 
de alguma complexidade. 


22 Por não ser essencial para a descrição que aqui se pretende fazer, não tomamos posição sobre a questão 
de, em português, estes SN conterem um determinante nulo. A sua existência foi defendida, por exemplo, 
em Chierchia (1998) relativamente ao italiano (cf. Cap. 22, Caixa [13]). 

23 Recorde-se que esta expressão corresponde a bare noun em inglês. Há uma inversão de perspetiva entre 
os dois termos: enquanto o termo inglês realça tratar-se de nomes “bare” (i.e., sem mais nada”, ‘solitários’ 
na estrutura SN), o termo aqui adotado põe o foco no facto de o SN aparecer desprovido de um elemento 
que poderia conter (um artigo ou um quantificador). A diferença é relativamente irrelevante (cf. Cap. 20). 
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SINTAGMA NOMINAL 


o, este, esse, aquele 

os, estes, esses, aqueles 
(+ QUANTIFICADOR) 

(um) certo 

numerosos 

cada 

todo 0?! 


um grande número u | 


NUMERAIS CARDINAIS ESPECIAIS | > GRUPO 
NUMERAIS PERCENTUAIS | NOMINAL 


um, uns WI 

um qualquer, uns quaisquer | 

algum, alguns | | 

muitos, poucos $ > 
| 


qualquer, quaisquer (n) 
nenhum, nenhuns 
NUMERAIS CARDINAIS COMUNS 


cada um SINTAGMA NOMINAL 
qualquer um 

parte 

NUMERAIS FRACIONÁRIOS 
NUMERAIS MULTIPLICATIVOS 


SINTÉTICOS 


N | 
[| | os 
estes 

| esses GRUPO 

aqueles NOMINAL 

(+ QUANTI- 

FICADOR) 


ambos V 

todos 

NUMERAIS MULTIPLICATIVOS 
ANALÍTICOS 


Figura 1 - Constituição interna dos sintagmas nominais com núcleo nominal contável 


Em relação aos numerais, que serão descritos em 21.5.2 (cf. também o Cap. 24), 
importa desde já registar que serão considerados dois subtipos de numerais multi- 
plicativos — o dos “sintéticos” (como o dobro ou o triplo) e o dos “analíticos” (como 
duas vezes ou três vezes) — e que será introduzida uma classe de “numerais percen- 
tuais”. A inclusão destes últimos na célula II do diagrama justifica-se pelo formato 
presente em 90% dos estudantes afirmaram gostar de praia ou em 1% dos inguiridos 
afirmou não ver televisão e pelo formato que envolve apenas um grupo nominal pre- 
cedido de preposição, que se aplica quando estes numerais servem para exprimir a 
composição de uma entidade complexa por meio de sintagmas nominais coorde- 
nados, por exemplo quando ocorrem como argumentos de verbos como compor ou 
constituir, como em a comissão é constituída por 50% de professores e 50% de estudantes. 

Como mostram as Figuras 1 e 2, pode-se dizer, em síntese, que existem quatro 
vias de formação de um sintagma nominal com especificador, que a seguir se dis- 


* A presença de uma locução todo o neste diagrama, em contraste com o simples quantificador todo no 
seguinte, é explicada no final de 21.5.6. 
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SINTAGMA NOMINAL 


o, este, esse, aquele I | 
(+ QUANTIFICADOR)?$ | 


uma grande quantidade II 
NUMERAIS PERCENTUAIS GRUPO 
QUANTIFICADORES COM NOMES CT NOMINAL 
DE MEDIDA (cf. 21.5.5.2) 
algum, muito, pouco HI > 
nenhum 
parte IV * SINTAGMA NOMINAL 
a totalidade E 
NUMERAIS FRACIONÁRIOS > — 
NUMERAIS MULTIPLICATIVOS Q 
SINTÉTICOS este 
esse Es GRUPO 
- aquele NOMINAL 
ã (+ QUANTI- 
todos V FICADOR) 
NUMERAIS MULTIPLICATIVOS 
ANALÍTICOS = 


Figura 2 - Constituição interna dos sintagmas nominais com núcleo nominal não contável e medível 


criminam e exemplificam. Os exemplos dados para cada uma das vias apresentam 
núcleos nominais contáveis e não contáveis medíveis: 


i) 


(ii) 


uma via direta, em que ao especificador se segue apenas o grupo nominal: 


-com núcleos contáveis (cf. Figura 1): cada pessoa, toda a criança, os livros 
antigos (Grupo I); algumas pessoas, cinco livros, nenhum dia do mês (Grupo III); 


-com núcleos não contáveis (cf. Figura 2): a água, aquela tinta, este calcário 
(Grupo 1); algum terreno, pouco sal (Grupo III); 


uma via em que a preposição de ocorre a seguir ao especificador, precedendo 
imediatamente o grupo nominal (nomeadamente, quando o especificador é 
ele próprio construído a partir de nomes como monte, número ou quantidade, 
quando é um numeral especial, como dúzia ou centena, ou nas construções 
especiais com numerais percentuais já referidas): 


— com núcleos contáveis (cf. Figura 1): um grande número de pessoas, duas dúzias 
de ovos; 45% de rapazes e 55% de raparigas (Grupo II); 


-com núcleos não contáveis (cf. Figura 2): uma grande quantidade de arroz, 
dois litros de leite, oitenta por cento de prata e vinte por cento de ouro (Grupo II); 


25 Tal como no caso dos SN com núcleo contável, também em sintagmas nominais com núcleo medível 
pode ocorrerum elemento de valor quantificacional a seguir aos especificadores definidos e demonstrativos 
e antes do grupo nominal (p.e., em a muita água que bebi, aquela imensa água desperdiçada, a nenhuma 
poupança conseguida ou parte do muito dinheiro recolhido). 
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(iii) uma via em que especificador é aplicado diretamente a um sintagma nominal 
definido plural: 


— com núcleos contáveis (cf. Figura 1): ambos os noivos, todos os ciclistas, todos 
os vinte ciclistas (Grupo V); 


- com núcleos não contáveis (cf. Figura 2): toda aquela substância (Grupo V); 


(iv) uma via em que a preposição de ocorre a seguir ao especificador e a preceder 
imediatamente um sintagma nominal definido plural: 


— com núcleos contáveis (cf. Figura 1): um grande número dos presentes na sessão 
(Grupo II); alguns dos ciclistas, alguns dos vinte ciclistas, muitos destes ciclistas 
(Grupo III); cada um dos ciclistas, dois terços dos ciclistas (Grupo IV); 


— com núcleos não contáveis (cf. Figura 2): vinte por cento do vinho produzido 


(Grupo ID); alguma da água, muita daquela tinta (Grupo III); parte deste calcário 
(Grupo IV). 


Analisa-se agora a possibilidade acima mencionada de os especificadores defi- 
nidos e demonstrativos serem seguidos de outros (pelo menos, aparentes) especi- 
ficadores que transmitem informação quantificacional: 


(12) a. As muitas dificuldades que temos serão vencidas. 
b. Os numerosos apoios recebidos explicam o sucesso. 
c. Os poucos ou nenhuns apoios recebidos explicam o insucesso. 
d. Estes dez edifícios restaurados vão ser ocupados. 


(13) a. Qualquer dos teus muitos amigos te há de ajudar. 
b. Mais de metade dos cerca de mil estudantes presentes rejeitou a proposta 
do Reitor. 


Obviamente, nem todas as combinações são possíveis, atuando restrições de 
sentido. Tais restrições são muito evidentes nos sintagmas do Grupo V (com ambos 
e todos): 


(14) a. Todos os dez edifícios deste lado foram restaurados. 
b. ??Todos os poucos apoios recebidos foram cruciais. 
c. *Ambos os muitos advogados expuseram os seus argumentos.” 


Perante os sintagmas nominais sujeito considerados em (12)-(14), faz sentido 
admitir que o segundo especificador, de valor exclusivamente quantificacional, 
envolve uma estrutura de aposição onde faz parte de um sintagma nominal de valor 
predicativo (cf. 21.3.3). Esta hipótese é consistente com as seguintes paráfrases dos 
paradigmas (12) e (13), em que a informação quantificacional relevante é dada por 
um aposto (uma oração relativa explicativa ou outro tipo de aposto): 


(15) a. As dificuldades que temos, que são muitas, serão vencidas. 
b. Os apoios recebidos, numerosos, explicam o sucesso. 


2% Note-se que a combinação ambos os dois é hoje considerada agramatical, mas era canónica em fases 
anteriores da língua. 
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Os apoios recebidos, que foram poucos ou nenhuns, explicam o insucesso. 
Estes edifícios restaurados, num total de dez, vão ser ocupados. 

Qualquer dos teus amigos, que são muitos, te há de ajudar. 

Mais de metade dos estudantes presentes, cerca de mil, rejeitou a proposta 
do Reitor. 


mp eo 


Um outro facto reforça a ideia de estarmos perante apostos a sintagmas nominais, 
com a particularidade de ocorrerem entre o especificador (principal, digamos) e o 
grupo nominal. Trata-se da possibilidade de estes segundos especificadores poderem 
ocorrer em combinação com adjetivos atributivos ou advérbios cuja presença e valor 
só fazem sentido em relação com uma estrutura de aposição. Veja-se: 


(16) a. As previsivelmente muitas dificuldades que teremos serão vencidas. 
b. Os inesperados numerosos apoios recebidos explicam o sucesso. 
c. Os surpreendentemente poucos ou nenhuns apoios recebidos explicam o insu- 
cesso. 
d. Mais de metade dos seguramente mais de mil estudantes presentes rejeitou 
a proposta do Reitor.” 


[7] Com estruturas de quantificação de medição (cf. 21.5.5), a análise em termos 
de aposição que defendemos não tem uma aplicação evidente?s. Vejam-se os dados 
seguintes: 


(i) a. Os cinco metros de tecido que a Rita comprou não chegaram para o cortinado. 
b. ?Os metros de tecido que a Rita comprou, que foram cinco, não chegaram 
para o cortinado. 
c. O tecido que a Rita comprou, que foram cinco metros, não chegou para o 
cortinado. 


Note-se que (ia) não parece ser adequadamente parafraseada por (ib), mas antes por 
algo como (ic). Estes factos estão de acordo com o modo como adiante trataremos 
os quantificadores de medição (considerando, por exemplo, que cinco metros é um 
quantificador) e revelam que estamos em presença de uma relação entre a semântica 
e a sintaxe diferente da que temos em exemplos como (12)-(14). 


Observemos agora a construção quando o segundo especificador é um numeral 
fracionário ou percentual: 


(17) a. Os mais de dois terços de sócios do clube que rejeitaram a proposta da direção 
constituem um argumento de peso. 
b. Os 49% de eleitores que defendem a regionalização não são suficientes para 
a vitória num referendo. 


Repare-se que, na primeira frase, o grupo nominal sócios do clube que rejeitaram a 
proposta da direção não define o domínio de quantificação sobre que atua o quanti- 
ficador fracionário mais de dois terços. De modo idêntico, na segunda frase, o grupo 


27 Outros adjetivos que funcionam bem neste tipo de contexto são, por exemplo, anunciados, assustadores, 
dececionantes, (im)previsíveis, inacreditáveis ou surpreendentes. Outros exemplos de advérbios: alegadamente, 
certamente, comprovadamente, inesperadamente e possivelmente. 

28 Esta observação deve-se a Telmo Móia (c.p.). 
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nominal eleitores que defendem a regionalização não define a base para o cálculo do 
valor percentual. Prova disso é o facto de as frases seguintes serem boas paráfrases 
de (17a,b): 


(18) a. Os sócios do clube que rejeitaram a proposta da direção, que são mais de 
dois terços (dos sócios do clube), constituem um argumento de peso. 
b. Os eleitores que defendem a regionalização, que são 49% ((do eleitorado/dos 
eleitores)), não são suficientes para a vitória num referendo. 


Estes dados mostram que, no primeiro caso, o domínio de quantificação do quantifi- 
cador mais de dois terços é dado pelo grupo nominal sócios do clube (e não pelo grupo 
nominal sócios do clube que rejeitaram a proposta da direção) e que, no segundo caso, 
o domínio a que se aplica o quantificador percentual 49% é dado ou por eleitorado 
ou por eleitores (e não pelo grupo nominal eleitores que defendem a regionalização). 
Verifica-se, portanto, que estamos perante um interessante caso em que a interpre- 
tação semântica requer que sejam recuperados constituintes que a sintaxe suprime. 


[8] Note-se que só é relevante distinguir entre os domínios de quantificação dados 
pelo nome simples e pelo nome modificado quando o segundo especificador não 
exprime um valor absoluto (comofaz, p.e., um numeral cardinal, como mil, mas sim 
um valor relativo (como faz, p.e., um numeral fracionário ou percentual)??. Assim, num 
caso como o de (12d) — estes dez edifícios restaurados vão ser ocupados -, é indiferente 
tomar-se como domínio de quantificação de dez a denotação do nome simples edifícios 
ou a do nome modificado edifícios restaurados, visto que dez edifícios restaurados serão 
sempre dez edifícios. Muito diferente é o que se passa com as frases de (17), dado 
que, por exemplo, o valor do quantificador 49% aplicado à denotação de eleitores 
não tem necessariamente de dar o mesmo resultado quando aplicado à denotação 
de eleitores que defendem a regionalização. 


A concluir esta subsecção sobre a forma dos sintagmas nominais, importa referir 
que, por coordenação, é possível obter combinações dos vários tipos de sintagmas 
nominais aqui apresentados, a que atribuímos a designação de sintagmas nomi- 
nais mistos”. Eis alguns exemplos: 


(19) a. o Pedro e todos os seus irmãos 
b. alguns rapazes e todas as raparigas 
c. estudantes e uma dezena de professores 
d. peixe e muito pouca carne 


Forma dos sintagmas nominais e relação com o contexto 

A diversidade sintática dos sintagmas nominais — resultante quer da diferenciação 
entre sintagmas nominais determinados, quantificados e reduzidos quer dos proces- 
sos de formação esquematizados nas figuras anteriores — coloca a questão de se saber 
se a cada forma possível (não considerando agora a possibilidade de ocorrência de 
especificadores em sequência, como em os muitos ou os cinco, de que tratámos no final 


2 Sobre a distinção entre valores de quantificação absolutos e relativos, ver 21.5.4.2 e 21.5.5.3. 
30 Esta designação deve-se a Telmo Móia (c.p.). A semântica de alguns destes sintagmas é amplamente 
discutida em Westerstâhl (1986) e em Keenan e Stavi (1986). 
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da subsecção precedente) corresponde um diferente tipo de valor semântico. No que 
respeita à ausência ou presença de especificador e aos diferentes tipos de especifica- 
dor, veremos adiante (em 21.3.3, 21.4, 21.5 e 21.6) que não se pode estabelecer uma 
correspondência fixa (i.e., biunívoca) entre estas variações e os grandes tipos de valor 
semântico dos sintagmas nominais. Diversamente, o que se verifica é que cada um 
dos tipos de sintagma nominal em causa pode acumular diferentes valores e variar 
na predominância de um ou outro. Já no que respeita à diferença entre a formação 
de sintagmas nominais por aplicação direta do especificador a um grupo nominal 
e por aplicação a um sintagma nominal definido plural, precedido da preposição 
de — cf. 21.3.1 —, parece possível estabelecer uma correspondência forte entre estes 
formatos sintáticos e possibilidades de interpretação. Vejam-se os seguintes dados: 


(20) a. As crianças estão doentes. 
b. As crianças são muito sensíveis ao calor. 


A frase (20a) será normalmente produzida num contexto em que se conhece um 
dado conjunto de crianças e acerca dele se pretende dizer que estão todas doentes 
(com alguma possívelexceção, permitida pelo simples uso do determinante as, sem 
o quantificador todas a reforçar). Em (20b), porém, o mesmoexatosintagma nominal 
as crianças tanto pode ter esta mesma interpretação, remetendo para um conjunto 
localizado de crianças, como pode referir genericamente (i.e., admitindo exceções) 
as crianças de qualquer lugar ou tempo?!. A variação tem obviamente a ver com os 
predicados usados: estar doente é um predicado que denota uma situação episódica, 
ao passo que ser muito sensível ao calor (tal como ser doente) tipicamente denota 
uma propriedade não episódica (cf. Cap. 17). Vejam-se agora os seguintes pares: 


(21) a. Algumas crianças estão doentes. 
b. Algumas das crianças estão doentes. 


(22) a. Algumas crianças são muito sensíveis ao calor. 
b. Algumas das crianças são muito sensíveis ao calor. 


Em (21), com um predicado do tipo estar doente, os dois formatos de sintagma 
nominal quantificado receberão normalmente a mesma interpretação, relativa a 
crianças localizadas contextualmente. Porém, com o predicado ser muito sensível ao 
calor, o primeiro formato, de (22a), origina preferencialmente uma interpretação 
não condicionada pelo contexto, em que se diz que, independentemente de um 
intervalo de tempo ou de uma situação concreta, é verdade, em geral, que algumas 
crianças são muito sensíveis ao calor, embora esteja também disponível a leitura 
contextual (p.e. numa situação em que uma educadora de infância fala acerca das 
“suas” crianças, podendo continuar o discurso com “principalmente a Rita, o Pedro e 
a Sara”). Quanto ao segundo formato, de (22b), origina exclusivamente uma inter- 
pretação dependente do contexto, portanto relativa a um conjunto localizado de 
crianças. Parece, pois, poder-se concluir que o formato indireto (preposicionado) de 
sintagma nominal, patente em (21b) e (22b), induz sempre interpretações depen- 
dentes do contexto, qualquer que seja o tipo de predicado. Este formato é por vezes 


31 Trata-se aqui da oposição entre o “valor particular” e o “valor genérico” de um sintagma nominal 
definido, de que falaremos em 21.4.2.2. 
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designado construção partitiva (especificador + preposição de + sintagma nominal 
definido plural), dado que envolve sempre a determinação de uma parte de um 
conjunto que se assume ser previamente conhecido. 

Nos casos em que a via indireta não admite preposição, verifica-se o seguinte: 
quando o primeiro especificador é ambos, a interpretação é sempre contextual 
(ambas as crianças gostam de praia); quando é todos, há ambiguidade entre depen- 
dência e independência do contexto (a frase todas as crianças gostam de praia pode 
remeter para um grupo de crianças identificado no contexto ou para todas as 
crianças em geral). 


Valores semânticos dos sintagmas nominais 
Os valores semânticos dos sintagmas nominais podem ser agrupados em três grandes 
tipos: o valor referencial, o valor quantificacional e o valor predicativo. Qualquer 
deles pode ser predominante. Nas secções 21.4, 21.5 e 21.6, veremos como estes valo- 
res se relacionam com os três tipos de sintagmas nominais caracterizados em função 
da presença ou não de um especificador (que distingue sintagmas nominais comple- 
tos e reduzidos) e, quando existe, da sua qualidade (determinante ou quantificador). 
Um sintagma nominal tem valor referencial predominante quando a sua função 
semântica principal é referir uma ou mais entidades, introduzindo-as no universo 
(parcial) do discurso, sendo secundária a informação que também possa transmitir 
sobre a quantidade dessas entidades. Os sujeitos das frases que se seguem exemplifi- 
cam sintagmas nominais com o valor referencial do tipo mais facilmente identificável: 


(23) a. Uma criança está a andar de baloiço. 
b. O náufrago foi salvo. 


Note-se que, em virtude de fatores como o tempo verbal, estas frases remetem para 
situações episódicas (no presente e no passado, respetivamente), de modo que 
nenhuma delas constitui uma asserção genérica sobre crianças ou náufragos (ou seja, 
nenhuma é uma asserção válida para as espécies respetivas ou para todos os membros 
da espécie). Por outro lado, também em nenhuma delas se pretende predominante- 
mente transmitir informação sobre números de crianças a andar de baloiço ou de 
náufragos existentes num dado momento no mundo. Na verdade, em (23a), o que é 
mais relevante do ponto de vista semântico é a introdução, pelo sintagma indefinido 
uma criança, de uma entidade nova no discurso, correspondente à criança em causa 
(e não a informação quantificacional de que há pelo menos uma criança a andar de 
baloiço). Por sua vez, o que é mais relevante em (23b) é a referência a um náufrago 
que o falante identifica e assume que o(s) seu(s) ouvinte(s) também identifica(m). 

Tendo em conta a diversidade ontológica descrita em 21.1, distinguem-se 
vários tipos de valor referencial: o valor referencial particular (caracterizado 
pela referência a indivíduos, grupos, totalidades e partes), exemplificado em (23), 
e o valor referencial genérico”, por sua vez subdividido num valor referencial 


32 Não deve confundir-se este qualificativo “genérico”, aqui equivalente a “denotador de uma espécie ou 
de um tipo”, como seu homónimo usado para a caracterização aspetual de uma frase. Por exemplo, diz-se 
que a frase a Terra gira em volta do Sol, que não contém qualquer sintagma nominal genérico, mas apenas 
nomes próprios, é “genérica”, ou que tem “valor aspetual genérico”, pelo facto de a asserção que exprime 
ser “genericamente” verdadeira, isto é, sem restrições temporais. 
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(genérico) de espécie (que envolve a referência a espécies de entidades, como em 
os computadores fizeram a ciência progredir) e num valor referencial (genérico) de 
tipo (como em dou-me bem com computadores). 

Têm valor predominantemente referencial os nomes próprios, acompanhados 
ou não de artigo (cf. Cap. 26); os sintagmas nominais (determinados) definidos”, 
como o livro, este livro, o livro azul, o livro que te ofereci, os meus pais ou o autor desta 
peça, todos denotadores de entidades particulares, ou como os leões ou os com- 
putadores, enquanto denotadores de espécies (cf. Cap. 22); os sintagmas nominais 
(determinados) indefinidos, singulares ou plurais, como uma pessoa ou umas 
pessoas (cf. Cap. 22); e os pronomes (cf. Cap. 23). Podem também ter valor referen- 
cial (genérico de tipo) os sintagmas nominais reduzidos, singulares ou plurais. 

Um sintagma nominal tem valor quantificacional predominante quando 
informa (principalmente) sobre o número de entidades que exibem determinada 
propriedade ou sobre uma quantidade de uma entidade não contável. Temos o 
primeiro caso nos sujeitos de frases como todos os estudantes gostam de feriados, 
a maioria das pessoas tem férias muito curtas ou fizeram o exame vinte estudantes, e o 
segundo nos sintagmas nominais presentes em convém beber muita água ou perdi 
muito tempo com este assunto. 

Quando tem valor predicativo, um sintagma nominal, conjuntamente com um 
verbo copulativo, exprime uma propriedade, à semelhança, por exemplo, de um 
adjetivo (cf. Partee e Rooth 1983 e o Cap. 30). Os sintagmas nominais determinados 
e reduzidos que vêm em itálico no paradigma que se segue têm valor predicativo: 


(24) a. A Sara é uma simpatia. 

O Paulo é uma joia de pessoa. 

Este sítio é um encanto. 

Esta reunião é uma perda de tempo. 
Ele é o escritor do século. 

O Paulo é médico. 

g. Estes jovens são estudantes. 


»2 20 


Note-se que os sintagmas nominais determinados com valor predicativo podem 
ser coordenados com adjetivos predicativos: 


(25) a. A Sara é eficiente e uma simpatia. 
b. A reunião foi maçadora e uma perda de tempo. 


Nos dados seguintes, temos sintagmas nominais quantificados também com 
valor predicativo: 


(26) a. Estas pessoas são um terço dos habitantes da vila. 
b. Isto é metade do que eu preciso. 
c. Estes são todos os estudantes inscritos no curso. 
d. Eles parecem dois galos a lutar. X 


[9] Montague (1973) constituiu o mais importante contributo para o desenvolvi- 
mento de uma semântica formal das línguas naturais com interpretação relativamente 


33 Na terminologia da Lógica, são chamados descrições definidas. 
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a modelos matemáticos do real. Um aspeto essencial deste trabalho pioneiro foi a 
definição de uma semântica uniforme para todos os sintagmas nominais, incluindo 
as descrições definidas e os nomes próprios, o que foi feito atribuindo a todos como 
denotação um conjunto de propriedades (p.e., a Sara denotaria o conjunto de pro- 
priedades que a Sara tem e todas as crianças denotaria o conjunto de todas as pro- 
priedades que as crianças têm em comum). Na realidade, isto significava que todos os 
sintagmas nominais eram tratados numa perspetiva exclusivamente quantificacional 
(como mostra ainda mais claramente a formalização de Barwise e Cooper 1981, que 
constitui uma expansão e aprofundamento das ideias de Montague). 

A partir de Kamp (1981) e Heim (1982), impôs-se a tendência para autonomizar 
os valores referencial e quantificacional, por se terem compreendido dois factos: 
primeiro, que o valor quantificacional de certos sintagmas nominais (como, p.e., 
os nomes próprios ou os sintagmas definidos), embora matematicamente definível 
(p.e., pode-se dizer que o sintagma nominal próprio o Pedro envolve quantificação 
universal sobre o conjunto que contém o indivíduo Pedro como único membro), é 
semanticamente pouco relevante; em segundo lugar, que sintagmas como todos os 
estudantes ou a maioria das pessoas — p.e., nas frases todos os estudantes gostam de 
feriados e a maioria das pessoas tem férias muito curtas — são predominantemente, 
se não exclusivamente, quantificacionais, não servindo a função de introduzir enti- 
dades no discurso (que possam, nomeadamente, ser retomadas por pronomes). 
Entendeu-se, portanto, por um lado, que os referidos valores são distintos e, por 
outro, que não funcionam de forma exclusiva, podendo coocorrer, com predomi- 
nância de um ou de outro. 


21.3.4 Fatores externos na interpretação dos sintagmas nominais 


O valor semântico dos sintagmas nominais depende também de elementos do 
contexto textual, que determinam, nomeadamente: 


-æ condições de interpretação (um exemplo: na frase o Paulo encontrou a namo- 
rada ideal, o sintagma nominal complemento direto tem de referir uma entidade 
concreta do real, mas na frase o Paulo anda à procura da namorada ideal o mesmo 
sintagma nominal não remete para qualquer entidade concreta — cf. 21.8.1, adiante; 
outro exemplo: a frase as equipas chegaram só tem uma interpretação, mas a frase 
as equipas reuniram-se, devido ao caráter coletivo do verbo reunir-se, pode representar 
uma situação em que cada equipa se reuniu em separado ou outra em que todas se 
reuniram em conjunto - cf. 21.8.2, adiante); 


-æ relações de escopo (ou alcance) entre sintagmas nominais, ou entre estes 
constituintes e operadores, nomeadamente de negação e de tempo (por exemplo, 
em relação à negação, a frase a Ana não leu vinte livros pode significar, dependendo 
da entoação, ou que a Ana leu menos de vinte livros ou que há vinte livros que 
a Ana não leu; em relação ao tempo, a frase em 1982, um cunhado meu teve um 
prémio literário é ambígua em função da relação de escopo entre o localizador 
temporal em 1982 e o sintagma nominal um cunhado meu, podendo significar, 
com escopo largo do SN, que alguém que é atualmente cunhado do enunciador 
recebeu o dito prémio em 1982, ou, alternativamente, com escopo estreito do 
SN, que quem recebeu o prémio foi alguém que em 1982 detinha a referida rela- 
ção de parentesco com o enunciador, mas que pode já não a manter no tempo 
presente) — cf. 21.8.4, adiante; 
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-<æ dependências referenciais entre sintagmas nominais e outros sintagmas 
nominais ou pronomes (como, p.e. e respetivamente, em o Paulo conhece o Pedro, 
mas não sabe em que é que o rapaz trabalha, e em apesar de ser amigo dele, o Paulo 
não sabe em que é que o Pedro trabalha, na interpretação em que tanto o sintagma 
nominal o rapaz como o pronome ele remetem para a entidade designada por 
o Pedro) - cf. Cap. 41. 


Processados os valores semânticos internos do SN e os induzidos por fatores 
externos, obtém-se o valor global do sintagma nominal, o qual, em certos casos, 
pode incluir valores de pressuposição (por exemplo, ao usarmos a construção 
definida o Presidente da Itália, estamos a pressupor a existência de uma entidade 
assim designada). 


Semântica dos sintagmas nominais determinados 

Os sintagmas nominais determinados são tradicionalmente subdivididos em 
definidos e indefinidos, pelo que começaremos por esclarecer esta distinção. Em 
seguida, trataremos em separado as particularidades semânticas de cada um dos 
dois grupos. 


Sintagmas nominais definidos e indefinidos 

Os sintagmas nominais determinados podem, como já se viu, ter valor predi- 
cativo, como em a Joana é a minha melhor amiga. Também já se observou que se 
lhes pode reconhecer um valor quantificacional. Por exemplo, na frase o rapaz 
saiu, pode-se considerar que o artigo definido o induz a informação de que a 
propriedade expressa pelo sintagma verbal (saiu) se aplica a todos os membros 
de um conjunto singular (i.e., constituído por uma única entidade) identificado 
no contexto relevante - no caso, o conjunto que tem como único membro um 
dado rapaz - ou, dito em termos lógico-matemáticos, que o artigo definido o tem 
um valor de quantificação universal (cf. 21.5.1) sobre um conjunto singular. 
Passando a um exemplo com artigo indefinido, pode-se considerar que na frase 
saiu um rapaz o artigo um induz a informação de que a propriedade expressa 
pelo sintagma verbal (saiu) se aplica pelo menos a um membro do conjunto dos 
rapazes, independentemente do número dos seus membros, ou, dito em termos 
lógico-matemáticos, que o artigo indefinido um tem um valor de quantificação 
existencial (cf. 21.5.1). 

Não obstante as possibilidades acabadas de referir, os sintagmas nominais deter- 
minados têm valor predominantemente referencial. Dependendo da sua forma e 
da sua função referencial, são divididos em duas subclasses: sintagmas nominais 
definidos (como a criança, as crianças, esta criança ou estas crianças) e sintagmas 
nominais indefinidos (como uma criança, umas crianças, alguma criança ou algu- 
mas crianças). A diferença semântica entre as duas subclasses é evidente num par 
de frases como o que se segue, em que a primeira contém um sintagma nominal 
indefinido (uma criança) e a segunda um sintagma nominal definido (a criança): 


(27) a. Uma criança está a andar de baloiço. 
b. Acriança está a andar de baloiço. 
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Quem interpreta a frase (27a) apenas tem de conhecer a língua portuguesa, não neces- 
sitando de dispor de qualquer informação prévia sobre a identidade da criança que 
está a ser referida pelo sintagma indefinido uma criança. Diversamente, para se inter- 
pretar adequadamente a frase (27b), é preciso ter alguma informação sobre a criança 
referida pelo sintagma nominal definido a criança. Essa informação pode, por exem- 
plo, resultar da presença de uma (e uma só) criança na situação em que a frase é profe- 
rida ou, alternativamente, de já ter sido mencionada anteriormente alguma criança. 

Generalizando, podemos dizer que, no seu valor mais comum, os sintagmas 
nominais indefinidos permitem introduzir no universo de discurso entidades que 
os ouvintes numa dada situação de enunciação podem não identificar (embora 
recebam informação, por meio do nome comum, acerca de um dos conjuntos a 
que essas entidades pertencem), enquanto os sintagmas nominais definidos exigem 
algum tipo de conhecimento prévio das entidades que referem (mesmo que seja tão 
vago como o de que toda a gente tem um coração, necessário para se interpretar 
adequadamente a expressão o meu coração, quando alguém a enuncia). 

Devido à diferença referida, os sintagmas nominais indefinidos e definidos fun- 
cionam muitas vezes em interdependência textual. Os textos seguintes mostram 
como os sintagmas indefinidos introduzem no discurso entidades “novas” que os 
definidos permitem retomar: 


(28) a. Entrou um rapaz na sala. O rapaz parecia assustado. 
b. Uma criança atirou uma bola azul. A bola era grande. 


Particularidades dos sintagmas nominais definidos 


Sintagmas nominais definidos epistémicos, textuais e situacionais 
Um sintagma nominal definido refere uma ou mais entidades do universo de 
discurso, desde que se verifique um dos seguintes requisitos: 


«æ asentidades referidas pelo SN definido são, relativamente a um dado sistema de 
conhecimento do mundo, as únicas entidades identificáveis pelo nome (com ou 
sem complementos ou modificadores) a que está aplicado o determinante definido 
(como, por exemplo, em o meu pai, o edifício mais alto do mundo, os três edifícios 
mais altos do mundo, as peças de Gil Vicente, os alunos do Pedro); diz-se, neste caso, 
que temos um sintagma nominal definido epistémico; 


as entidades referidas pelo SN definido já foram previamente introduzidas no 
contexto textual (i.e., referidas), servindo o SN definido apenas para as retomar 
(numa função comparável à dos pronomes) como em (28a); diz-se, neste caso, que 
temos um sintagma nominal definido textual; 


-æ as entidades referidas pelo SN definido estão presentes no contexto situacional 
(i.e., o contexto da situação de enunciação), como na primeira interpretação acima 
referida para (27b); diz-se, neste caso, que temos um sintagma nominal definido 
situacional (ou dêitico)?*. 


3* Num arranjo conceptual alternativo, pode-se designar definitude o modo de referência próprio dos sintag- 
mas nominais definidos e distinguir entre definitude epistémica, definitude textual e definitude situacional. 
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21.4.2.2 Sintagmas nominais definidos particulares e genéricos 


Foi dito na secção 21.1 que o universo de discurso das línguas naturais inclui enti- 
dades particulares e espécies. Em português, as espécies (pelo menos, na plenitude 
das suas propriedades) só podem ser referidas por sintagmas definidos, tanto sin- 
gulares (p.e., o elefante ou o computador pessoal) como plurais (p.e., os elefantes ou 
os computadores pessoais). Prova-o o facto de predicados que só podem aplicar-se às 
espécies (tornando semanticamente anómala uma frase como teste rapaz está em 
vias de extinção) só ocorrerem com sintagmas nominais definidos: 


(29) a. Os elefantes estão em vias de extinção. 
b. O computador pessoal foi inventado na década de 80 do séc. XX. 


Consoante a sua referência, distinguem-se sintagmas nominais definidos par- 
ticulares, que referem entidades particulares (como em o elefante está a dormir, os 
elefantes estão a dormir, o computador está avariado, os computadores estão avariados, 
as equipas vão intensificar os treinos, os pedaços de madeira servem para a lareira ou 
os montes de pedras vão ser retirados), sintagmas nominais definidos (genéricos) 
de espécie, que referem espécies (como em o elefante pode ser um animal feroz, os 
elefantes podem ser animais ferozes, o computador veio facilitar a vida das pessoas ou os 
computadores vieram facilitar a vida das pessoas) e ainda sintagmas nominais defini- 
dos (genéricos) de tipo, que referem tipos, como nas frases seguintes: o computador 
tornou-se uma necessidade na minha vida, mas o telemóvel não; a galinha cai sempre bem, 
mas 9 coelho é um pouco indigesto; em geral, na televisão, só vejo os noticiários e os bons 
documentários; a água deve beber-se fora das refeições; o vinho tinto não deve beber-se a 
uma temperatura demasiado elevada. Como resulta evidente dos exemplos dados, a 
qualidade de ser genérico não é intrínseca a determinados sintagmas nominais, mas 
antes adquirida em contexto. Assim, por exemplo, qualquer das duas frases seguin- 
tes pode ter tanto uma interpretação particular como uma genérica de espécie, em 
virtude de, ao contrário dos predicados de espécie, como estar em vias de extinção, 
o predicado ser uma boa companhia se aplicar tanto a espécies como a espécimes: 


(30) a. Os cães são uma boa companhia. 
b. O cão é uma boa companhia. 


Ambas estas frases têm uma interpretação em que é referida a espécie dos cães e 
em que é genericamente atribuída a todos os seus membros a propriedade de ser 
uma boa companhia. Noutra interpretação da primeira frase, o sintagma nominal 
definido plural os cães remete para um grupo concreto de espécimes — por exem- 
plo, quatro cães que alguém possui —, sendo-lhes atribuída, e só a eles, essa mesma 
propriedade; por sua vez, o sintagma nominal definido singular o cão da segunda 
frase pode referir um único espécime, ao qual, e só a ele, é atribuída a propriedade 
de ser uma boa companhia. 


[10] Note-se que nem todos os predicados que se aplicam a espécies são exclusivos 
delas. Os sujeitos de estar em vias de extinção ou de ser inventado (ou, equivalente- 
mente, o objeto de inventar) só podem ser denotadores de espécies, o que explica a 
malformação de uma frase como *o elefante que vimos ontem está em vias de extinção. 
Porém, muitos predicados, como o dos exemplos de (30), aplicam-se tanto a espécies 
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como a espécimes. Noutros casos, de caracterização mais complexa, o predicado 
aplica-se à espécie e apenas a alguns espécimes, sendo de algum modo a propriedade 
dos espécimes assumida pela espécie: 


(i) a. Os elefantes chegaram à Europa antes das grandes glaciações. 
b. Os portugueses chegaram ao Brasil em 1500. 


Uma outra possibilidade, quando se trata de predicados coletivos, é a da aplicação de 
uma propriedade à espécie e a grupos de espécimes, mas não a espécimes isolados: 


(ii) a. Os lobos vivem em alcateias. 
b. Os seres humanos agregam-se em famílias. 


Neste quadro de questões, é pertinente referir o conceito de estádio de uma 
espécie, introduzido em Carlson (1977). Pode-se considerar que, nos exemplos que 
se seguem, as predicações episódicas em causa incidem sobre uma espécie num dado 
período histórico (um “estádio”): 


(iii) a. Os portugueses chegaram ao Brasil em 1500. 
b. O homem chegou à Lua em 1969. 
c. O urso branco está em vias de extinção. 


Note-se que, enquanto de (iiia,b) se infere que alguns espécimes também verificam as 
propriedades em causa (chegar ao Brasil em 1500 e chegar à Lua em 1969) - como 
já se vira com os dados de (i), para ilustrar a aplicação comum de uma propriedade 
a uma espécie e a espécimes —, em (iiic) a propriedade de um estádio da espécie dos 
ursos não é aplicável a nenhum urso em particular. 


Particularidades dos sintagmas nominais indefinidos 


Extensão da classe dos sintagmas nominais indefinidos 

Na gramática tradicional, são qualificados como indefinidos os artigos um, uns e 
suas variantes de género e várias expressões classificadas como pronomes. Destas 
últimas, incluímos aqui na classe dos determinantes indefinidos as seguintes: 
algum, alguns e suas variantes de género, certo e suas variantes de género e número 
e ainda as formas em que certo vem precedido do artigo indefinido: um certo e uns 
certos, no masculino ou no feminino. Além disso, é razoável incluir também entre 
os determinantes indefinidos alguns numerais cardinais (aparentemente os exatos, 
como vinte, e os inexatos aumentativos, como mais de vinte). As razões para esta 
inclusão, de ordem semântica, são o facto de os sintagmas nominais com estes 
especificadores se comportarem como indefinidos típicos, tanto por introduzirem 
entidades novas no discurso, como por permitirem facilmente a retoma anafórica. 
Deste ponto de vista, não se comportam de modo diferente os sintagmas nominais 
com artigo indefinido e com numeral (no caso, exato): 


(31) a. Entrou um rapaz na sala. As raparigas gostaram dele. 
b. Entraram cinco rapazes na sala. As raparigas gostaram deles. 


Sintagmas nominais indefinidos e sensibilidade ao contexto 
Diz-se que uma expressão tem sensibilidade a um ou mais contextos (ou a tipos de 
contexto) quando ela só pode ocorrer na sua presença. O fenómeno da sensibili- 
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dade é bem conhecido da área da negação (onde se fala de “sensibilidade” de uma 
expressão à “polaridade negativa” ou, pelo contrário, à “polaridade positiva” de um 
contexto — cf. Cap. 14). O determinante indefinido algum(a) é um exemplo claro 
de expressão sensível a determinados valores semânticos do contexto. Vejam-se os 
contrastes seguintes: 


(32) a. O diretor tem uma boa notícia. Vai dá-la hoje. 
b. #O diretor tem alguma boa notícia. Vai dá-la hoje. 


(33) a. O diretor parece tão feliz! Tem uma boa notícia. 
b. O diretor parece tão feliz! Tem alguma boa notícia. 


(34) a. O diretor anda tão feliz! Deve ter uma boa notícia. 
b. O diretor anda tão feliz! Deve ter alguma boa notícia. 


O determinante alguma é inadequado em (32b) porque o contexto (em que o sin- 
tagma nominal indefinido é complemento direto do verbo ter e, por via pronomi- 
nal, do verbo dar, nenhum deles condicionado por qualquer operador modal e, 
ademais, sob a influência do localizador temporal hoje) impõe que a denotação do 
sintagma indefinido tenha a ver com uma entidade real (uma notícia concreta). 
Em (33b), porém, é adequado porque o contexto não requer que haja uma notícia 
real, apenas introduzindo a hipótese de que exista uma, com fundamento no ar de 
felicidade do diretor em causa (sobre a distinção de interpretações que está aqui em 
jogo, cf. 21.8.1.1, adiante). Note-se que não se verifica uma especialização clara dos 
indefinidos um(a) e algum(a) em relação a estas duas interpretações. De facto, em 
(33a), a segunda frase, dependendo da entoação, e sobretudo se for exclamativa, não 
é necessariamente assertiva, podendo igualmente aventar uma mera hipótese. Por 
sua vez, (34a) mostra claramente o bom funcionamento de um(a) sob a influência 
de um verbo modal (dever) que cria um contexto meramente hipotético. 

Vejam-se mais alguns contextos que, por não requererem que seja assumida a 
verdade de uma proposição, tipicamente permitem a ocorrência do determinante 
algum(a). O primeiro é uma construção interrogativa, o segundo contém uma cons- 
trução condicional e os três restantes envolvem valores modais: 


(35) a. Conheces algum/um biólogo? 

Se tiveres algum/um problema, diz-me. 

Cuidado! Podes ter algum/um problema. 

Hás de encontrar algum/um médico que te ajude! 
Talvez tenha acontecido alguma/fuma coisa! 


dE oie 


Registe-se que a forma plural alguns, algumas também pode ter este tipo de funcio- 
namento, mas, ao contrário da forma singular, ocorrelivremente em contextos em 
que se assume a realidade das entidades relevantes, como mostra a introdução do 
plural em (32b): O diretor tem algumas boas notícias. Vai dá-las hoje. 


Semântica dos sintagmas nominais quantificados 
Os sistemas de quantificação das línguas naturais organizam-se em função de dois 
processos de caráter matemático: contar entidades e medir valores. Nesta secção, 
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começaremos, em 21.5.1, por distinguir estes processos e o modo como se refletem 
na língua portuguesa. Seguidamente, em 21.5.2, identificaremos os sistemas de 
numerais do português, tendo em conta a sua importância em ambos os processos 
de quantificação. Em 21.5.3, trataremos da vagueza na quantificação. Nas subsec- 
ções seguintes, 21.5.4 e 21.5.5, observaremos as singularidades dos sistemas de 
quantificação de contagem e de medição, respetivamente. Finalmente, em 21.5.6, 
focaremos a ambiguidade entre os dois tipos de quantificação considerados. 


Quantificação nominal de contagem e de medição 

Em sentido lato, pode-se considerar que a noção de quantificação engloba todos 
os processos de determinação de quantidades. Em sentido estrito, porém, o 
termo “quantificação” é em geral usado apenas para uma parte dos vários pro- 
cessos matemáticos que podem estar envolvidos na determinação de quantida- 
des, como veremos adiante. Os seguintes exemplos cabem no sentido lato de 


quantificação: 


(36) a. Todas as mesas estão ocupadas. 

b. Está livre uma mesa. 

c. A maioria das mesas leva quatro pessoas. 
d. Parte desta mesa está manchada. 

e 


Em cima de uma mesa estão cinco litros de leite. 


A quantificação que se realiza na frase (36a) consiste em aplicar uma propriedade 
a membros de um dado conjunto, concretamente a propriedade expressa por estão 
ocupadas e os membros de um conjunto de mesas identificável no contexto. A este 
conjunto, que é a denotação do nome comum mesas no contexto de enunciação, 
dá-se o nome de domínio da quantificação. Em (36a), a propriedade aplica-se a 
todos os membros desse domínio de quantificação, isto é, realiza-se quantificação 
universal, por meio do quantificador universal todos. Em (36b), o domínio de 
quantificação é o mesmo que na frase anterior (i.e., o conjunto de mesas contex- 
tualmente relevante), mas o valor de quantificação é expresso por uma. Podendo 
uma pertencer tanto à classe dos artigos indefinidos como à dos numerais cardinais, 
o falante possivelmente associa mais de um valor a um SN como uma mesa na frase 
(36b): o valor referencial, pelo qual se introduz uma entidade nova no discurso, e 
um valor quantificacional. Este último valor é, neste caso, o valor de quantifica- 
ção existencial, que transmite a informação de que há pelo menos um membro 
do domínio de quantificação (concretamente, um domínio de mesas) que exibe a 
propriedade considerada, que é a de estar livre. 


[11] A noção de “quantificação existencial” tem uma grande importância nas lógicas 
matemáticas, de tal modo que o primeiro sistema lógico construído com símbolos 
artificiais - o Cálculo de Predicados, de Frege, no séc. XIX — apenas tinha dois símbolos 
de quantificação: o universal e o existencial. Nas línguas naturais, embora também 
exista quantificação existencial, verifica-se que, para realizar puras asserções de exis- 
tência, se recorre mais a construções com verbos existenciais (em português, haver 
e existir) do que apenas a um quantificador existencial. Por exemplo, para afirmar a 
existência da Lua, será mais natural dizer-se há um satélite que gira à volta da Terra do 
que um satélite gira à volta da Terra. 
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No sujeito da frase (36c), mantém-se o domínio, mas o quantificador é agora 
a locução a maioria, um numeral fracionário, que nos diz que as mesas a que 
se aplica a propriedade de levarem quatro pessoas não constituem a totalidade 
desse domínio, mas, sim, pelo menos metade das mesas em causa mais uma. Na 
mesma frase, além da quantidade relativa ao sujeito (a maioria das mesas) é deter- 
minada uma outra quantidade - a das pessoas que se podem sentar a cada mesa. 
Este segundo processo é realizado por meio do numeral cardinal quatro, que é a 
representação em língua portuguesa de um número inteiro natural, “4”, que é 
um objeto matemático. 

Em (36d), determina-se uma quantidade que constitui uma parte de um objeto 
fisicamente bem individualizado, no caso uma mesa (parte desta mesa). Em (36e), 
refere-se uma quantidade de uma dada substância — no caso, leite. Como é óbvio, a 
noção de quantidade que associamos a uma substância como o leite não é a mesma 
que faz sentido para objetos como mesas. Além de referir uma quantidade de leite, 
a mesma frase (36e) introduz uma outra entidade — de novo, uma mesa —, por meio 
do SN indefinido (de valor existencial) uma mesa. 

Os dados de (36a-e) são já suficientes para sustentarem uma distinção básica 
entre os dois grandes processos de quantificação das línguas naturais, os quais, no 
essencial, Aristóteles já havia intuído nas Categorias. De facto, o filósofo não só teve 
a perceção do caráter fundamental do conceito de quantidade como lançou as 
bases da sua estruturação, ao afirmar que «a quantidade é ou discreta ou contínua». 
Assumimos esta oposição como o primeiro parâmetro organizador dos processos de 
quantificação, procurando dar-lhe uma feição intuitiva e relacionável com sistemas 
básicos da cognição humana. Concebemos, assim, que os processos de quantifica- 
ção se organizam segundo dois modos: (i) o modo da quantificação de contagem 
(ou quantificação descontínua, ou quantificação discreta), associado à noção 
de quantidade «discreta», que se aplica a domínios de objetos como as pessoas, os 
livros, as cadeiras ou os países — exemplificado em (36a-c); e (ii) o modo da quan- 
tificação de medição (ou quantificação contínua), associado à noção de quan- 
tidade «contínua», que se aplica ao domínio de substâncias como o ar ou a água e 
ao domínio das subpartes de entidades discretas - exemplificado em (36d,e), com 
parte desta mesa e cinco litros de leites. Em termos simples, o que se pretende dizer 
é que os processos de quantificação realizados pelas línguas naturais se reduzem, 
em última análise, ao exercício de duas capacidades básicas da cognição humana: 
contar e medir. Convém registar que, na literatura linguística, o termo “quantifi- 
cação” é predominantemente usado com um sentido estrito, para referir o processo 
de quantificação de contagem. 

Pode-se dizer, em termos gerais, que em português não existe uma fronteira 
nítida entre uma classe de quantificadores de contagem e outra de medição (como 
a que existe em inglês com a separação clara dos pares (many, few) e (much, little)). 
De facto, embora possamos dizer que muitos e poucos são quantificadores típicos de 
contagem em português, também muito e pouco, que servem predominantemente 


35 Cf. Peres (1992). Higginbotham (1994), de uma forma muito vaga, e Link (1998, Cap. 9), de forma mais 
elaborada, apontam para uma oposição básica do mesmo teor. Para a parte da quantificação de medição 
geralmente chamada “quantificação massiva”, aplicável ao domínio das substâncias, Meulen (1980) e Link 
(1983) são trabalhos de referência. 
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o processo da medição, podem exprimir contagem, se bem que em combinações 
restritas. É o que acontece nos exemplos seguintes: 


(37) a. Pouca gente sabe em que dia da semana nasceu. 
b. Juntou-se muito povo para assistir ao comício. 
c. Há muito estudante que raramente pega num livro. 


Em qualquer dos casos, a informação quantificacional que se transmite diz respeito 
a um número de entidades: pouca gente e muito povo podem ser substituídos por 
poucas pessoas e muitas pessoas, respetivamente, ou, ainda, por escassas pessoas e 
numerosas pessoas. 

Atente-se também no comportamento dúplice entre contagem (C) e medição 
(M) de uma expressão como inteiro, a qual, não obstante o seu caráter adjetival, 
tem uma interpretação quantificacional, dependente da interpretação associada 
ao nome, neste caso, bairro: 


(38) a. O Pedro correu o bairro inteiro à procura da Ana. [M] 
b. O bairro inteiro ficou a saber a novidade. [C] 


No primeiro caso, bairro remete para um espaço habitacional, servindo inteiro 
para exprimir a totalidade desse espaço (quantificação de medição). No segundo, 
bairro é interpretado como agregado populacional, sendo o domínio de quantifi- 
cação um conjunto de pessoas, pelo que, neste segundo caso, o sintagma o bairro 
inteiro poderia ser substituído por todas as pessoas do bairro (retomando agora bairro 
o valor de “espaço habitacional” que tinha no exemplo anterior). 

Note-se ainda a variedade de funcionamentos associada a um operador como 
parte: 


(39) a. Parte da tela está alterada. 
b. Parte dos estudantes votou a favor da proposta. 
c. Parte do grupo votou a favor da proposta. 


Em (39a), parte realiza quantificação de medição, remetendo para uma parte inde- 
terminada de um objeto único. Por sua vez, em (39b), realiza uma operação de con- 
tagem (vaga ou imprecisa) sobre um dado conjunto de indivíduos (os estudantes do 
contexto em causa), sendo parte dos estudantes equivalente a alguns dos estudantes. 
No último caso, em (39c), a operação de quantificação é igualmente de contagem 
— uma vez que parte do gru po é equivalente a alguns membros do grupo —, mas com a 
particularidade de o único nome presente ser um coletivo, a partir do qual se tem 
de obter de forma implícita o conjunto dos indivíduos ao qual se aplica a operação 
de quantificação (isto é, o conjunto dos membros do grupo). 

Para além da contagem e da medição, existe um terceiro tipo de quantificação, 
a que podemos chamar quantificação escalar ou quantificação de graduação, 
ou, mais simplesmente, graduação*. Embora este capítulo foque essencialmente 
os dois primeiros processos, apresentamos a seguir uma breve caracterização da 
quantificação escalar. Considerem-se os seguintes exemplos: 


3% Faz também sentido considerar a graduação como um subtipo da quantificação de medição, designando-a, 
por exemplo, “quantificação de medição escalar”. 
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(40) a. O Paulo teve as melhores notas da turma. 
O rádio está muito alto. 

Este filme é estranhíssimo. 

Acho estes desenhos um bocado sem graça. 
O Paulo é mais estudioso do que a Ana. 


mang 


Nas frases de (40), as estruturas relevantes (em itálico) envolvem predicados aplica- 
dos a nomes, quer em função atributiva, como em (40a), quer em função predi- 
cativa, nos restantes casos. Em todas estas frases, refere-se uma quantidade (enten- 
dido o termo em sentido lato), a qual consiste num valor em determinada escala 
(daí dizer-se que os predicados em causa são predicados escalares): em (40a), uma 
escala numérica descontínua (os valores das notas); em (40b), uma escala de uma 
propriedade física (no caso, a intensidade do som); em (40c,d), escalas de valores 
relativos a qualidades atribuídas a objetos; em (40e), uma escala de uma proprie- 
dade comportamental (a propriedade de “ser estudioso”). 

Do ponto de vista estrutural, notem-se outras características destes predicados: 
em (40a-c) e (40e), o núcleo do predicado escalar é um adjetivo (respetivamente 
bom, alto, estranho e estudioso), ao passo que em (40d) é um sintagma preposicio- 
nal (sem graça); as formas de (40a-d) podem ser consideradas de tipo superlativo, 
enquanto a de (40e) é de tipo comparativo (cf. também o Cap. 40). 

Observem-se agora frases em que também atua uma categoria semântica de quan- 
tidade, mas em que os predicados que veiculam essa categoria são de tipo adverbial: 


(41) a. Gosto imenso de cerejas. 
b. Estou profundamente convicto de que tenho razão. 
c. Muito provavelmente, amanhã vai chover. 


Em (41a,b), o valor de quantidade incide sobre a intensidade de atitudes psico- 
lógicas (gostar de algo e estar convicto de algo) e, em (41c), sobre uma escala de 
probabilidades relativa à situação designada por amanhã vai chover. 

Por último, considerem-se outros casos, estruturalmente diferentes, mas que 
têm em comum o facto de a propriedade escalar sobre que opera o processo de 
quantificação ser expressa por meio de um nome: 


(42) a. É precisa muita paciência para aturar este diretor. 
Recomenda-se alguma contenção verbal. 

Tens de proceder com todo o cuidado. 

A Sara agiu com enorme prudência. 

Os oradores exprimiram-se com grande convicção. 
Ele comportou-se com a maior honestidade. 


Ro pop 


Não há dúvida de que, em todas as estruturas consideradas em (40)-(42), esta- 
mos perante processos de determinação de uma quantidade, mas também parece 
inquestionável que os mesmos não podem ser descritos nem como contagem de 
um número de entidades, que caracteriza a quantificação de contagem, nem como 
determinação da porção de uma entidade a que se aplica uma propriedade, que 


37 Repare-se que, neste exemplo, a estrutura de valor atributivo, aplicada ao nome notas, é descontínua 
(as melhores ... da turma). 
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caracteriza a quantificação de medição. Do que se trata aqui é da definição do grau 
em que uma determinada propriedade se verifica numa entidade. 

Aos três tipos de quantificação descritos (de contagem, de medição e de gradua- 
ção) correspondem expressões interrogativas adverbiais distintas. Aos constituin- 
tes interrogados que envolvem quantificação de contagem corresponde a forma 
interrogativa quantos, aos que veiculam quantificação de medição corresponde a 
forma quanto e aos que exprimem quantificação de graduação corresponde quão 
(ou expressões comparáveis), como mostram os seguintes exemplos de diálogo: 


(43) a. Quantos livros compraste? Comprei cinco livros. 
b. Quanto açúcar leva o bolo? Leva duzentos gramas de açúcar. 
c. Quão urgente é a aprovação da lei? É muitíssimo urgente. 


Concluindo, assume-se que o nosso aparelho conceptual dispõe de uma noção 
de quantidade bastante ampla que presumivelmente constitui um primitivo de 
uma teoria do significado nas línguas naturais e que unifica diversas construções e 
processos semânticos. Tal noção constitui um recurso fundamental para a constru- 
ção de expressões significativas nas línguas naturais, de tal modo que dificilmente 
se imagina o que seria um língua humana eficiente que a excluísse. A ela estão asso- 
ciados processos de grande amplitude de aplicação, atravessando múltiplas áreas 
do conhecimento humano e, por consequência, diversos subdomínios semânticos 
e categoriais de uma língua. 


Quantificadores numerais 

Tradicionalmente, a classe dos numerais (cf. também o Cap. 24) é dividida em 
diversas subclasses, nomeadamente: numerais cardinais (zero, um, dois, ..., trinta, ..., 
um milhão, etc.), numerais fracionários (metade, um terço, quatro quintos, a décima 
parte, dois décimos, dois onze avos, um vigésimo — ou um vinte avos —, quatro setenta 
avos, dois centésimos, etc.), numerais multiplicativos (de que, em geral, são dados 
exemplos como o dobro, o triplo, o quádruplo, o quíntuplo, o sêxtuplo, o séptuplo, o 
óctuplo, o nónuplo, o décuplo, o undécuplo, o duodécuplo ou o cêntuplo), numerais cole- 
tivos (meia dúzia, uma dezena, uma dezena e meia, uma dúzia, uma dúzia e meia, uma 
quinzena, uma vintena, um quarteirão, um cento, uma centena, uma centena e meia, um 
milhar, duas dezenas, três centenas, quatro milhares, etc.) e ainda numerais ordinais 
(primeiro, segundo, ..., centésimo, ..., milionésimo, etc.). 

Acentue-se, antes de mais, que, enquanto as quatro primeiras destas subclasses 
exprimem valores quantitativos, a última envolve valores relativos à ordenação de 
elementos numa dada sequência, isto é, qualidades (definíveis em termos de uma 
ordem de números, como em os primeiros livros que li ou as segundas escolhas, com- 
paráveis a os últimos livros que li ou as últimas escolhas) e não quantidades. Assim 
sendo, os chamados numerais ordinais têm um valor semântico do mesmo tipo do 
dos adjetivos e como tais devem ser tratados. 

Em relação aos chamados numerais coletivos, não existe razão para os separar 
dos numerais cardinais, uma vez que não veiculam nenhum valor próprio asso- 
ciado ao conceito de “coletivo”, ao contrário do que acontece com os chamados 
nomes coletivos (como comissão, grupo ou rebanho). Trata-se apenas, na verdade, de 
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formas alternativas dos numerais cardinais para referir certos números (os núme- 
ros 10, 12, 100, etc.), com a particularidade de poderem ser vagos, no sentido de 
não exprimirem sempre valores exatos. Comparem-se as frases que se seguem (onde 
uma centena pode significar cerca de cem e uma dezena pode significar cerca de dez): 


(44) a. Cem pessoas receberam assistência hospitalar. 
b. Uma centena de pessoas recebeu assistência hospitalar. 


(45) a. Juntaram-se cem pessoas na sala. 
b. Juntou-se uma centena de pessoas na sala. 


(46) a. Dez pessoas beberam um litro de leite. 
b. Uma dezena de pessoas bebeu um litro de leite. 


O exemplo (44) mostra que o chamado numeral coletivo centena não induz uma 
interpretação coletiva que o distinga do correspondente numeral cardinal cem. Por 
sua vez, os exemplos (45) e (46) evidenciam que a interpretação coletiva é compa- 
tível com qualquer dos dois tipos de numerais: em (45), tal leitura é imposta pelo 
predicado coletivo juntar-se; em (46), qualquer dos numerais permite ambiguidade 
entre leitura cumulativa (segundo a qual dez pessoas beberam ao todo um litro de 
leite) e leitura individual (segundo a qual cada pessoa de um grupo de dez bebeu 
um litro de leite). Por clareza, passaremos a chamar numerais cardinais comuns 
aos que representam toda a série dos números naturais e numerais cardinais espe- 
ciais aos que envolvem nomes do tipo de dezena. 

Os numerais cardinais, quer comuns quer especiais, usam-se na quantificação 
de contagem, como em, respetivamente, dez livros ou uma dezena de livros, mas 
podem integrar expressões que envolvem quantificação de medição, como em, 
respetivamente, dez litros de água ou uma dezena de metros de tecido (sobre a quan- 
tificação de medição, ver a subsecção 21.5.5). 

Quanto aos numerais fracionários e aos numerais multiplicativos, uns e 
outros são usados diretamente em quantificação de contagem e em quantificação 
de medição (como, no caso dos fracionários, em metade das pessoas que estavam na 
sala e metade da água do reservatório, e, no caso dos multiplicativos, em o dobro das 
pessoas que estavam na sala e o dobro da água do reservatório). Note-se que, em qual- 
quer destes tipos de numerais, pode não se exprimir uma quantidade, mas apenas 
uma relação entre duas quantidades. Vejam-se as frases seguintes: 


(47) a. O Paulo respondeu a metade das perguntas do exame. 
b. O Paulo leu o dobro dos livros que eram obrigatórios. 


Na frase (47a), só se pode saber o número de respostas a que o Paulo respondeu 
conhecendo o número de perguntas que o exame em causa continha; caso con- 
trário, apenas se sabe que o primeiro destes números é metade de um outro. Note- 
-se, a propósito, que não há nenhuma expressão na frase em causa que exprima o 
segundo número, pelo que o sintagma nominal as perguntas do exame introduz na 
representação semântica da frase simultaneamente as entidades que refere, que são 
as perguntas do exame, e, implicitamente e como incógnita, o número de membros 
do conjunto que elas formam. Em relação a (47b), apenas se sabe que o número 
de livros que o Paulo leu é igual a duas vezes o número dos que eram de leitura 
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obrigatória, que é também um valor incógnito associado ao sintagma nominal os 
livros que eram obrigatórios. Diversamente, nas frases seguintes, é obtido um valor 
numérico por via anafórica, isto é, a partir de um numeral cardinal previamente 
expresso: 


(48) a. O exame tinha trinta perguntas. O Paulo respondeu a metade. 
b. Era obrigatório ler cinco livros. O Paulo leu o dobro. 


Em (48a), o constituinte elíptico metade representa metade de trinta perguntas (ou 
seja, é semanticamente equivalente a quinze perguntas) e, em (48b), o constituinte 
elíptico o dobro representa o dobro de cinco livros (ou seja, é equivalente a dez livros). 


[12] Em si mesmas, e sem embargo do valor semântico complexo que veiculam, as 
expressões classificadas como numerais fracionários são designações de números racio- 
nais (i.e., frações em que o numerador e o denominador são inteiros e o segundo é 
diferente de zero). Em geral, os fracionários das línguas naturais restringem-se aos casos 
em que os números componentes do correspondente número racional são diferentes 
um do outro e em que o dividendo é menor do que o divisor. Para os exemplos de 
fracionários dados acima, no primeiro parágrafo desta subsecção, os números racio- 
nais representados são, respetivamente, 1/2, 1/3, 4/5, 1/10, 2/10, 2/11, 1/20, 4/70, 
2/100 (ou quaisquer outros seus equivalentes). Bem diferentemente, os numerais 
multiplicativos (dobro, triplo, etc.) não são nomes de números. 

Independentemente de constituírem ou não designações de números, os numerais 
fracionários e multiplicativos participam na composição do significado como funções 
de números para números. Por exemplo, metade e dobro denotam cada um uma 
função deste tipo: no primeiro caso, a função que projeta cada número no resultado 
da sua divisão por 2 e, no segundo, a que projeta cada número no resultado da sua 
multiplicação por 2. Como se viu acima, umas vezes o argumento da função em causa 
(i.e., o número a que a função se aplica) é conhecido, permitindo obter um valor na 
função, como em (48) — onde, para os argumentos trinta e cinco, se obtêm, respeti- 
vamente, os valores quinze e dez —, mas outras vezes é desconhecido, como em (47), 
onde não é explícito o número de perguntas a que o Paulo respondeu e o número de 
livros que leu. Por não serem simultaneamente designações de números, os numerais 
multiplicativos evidenciam mais claramente do que os fracionários a dimensão fun- 
cional do seu contributo para o significado. 


A quantificação com numerais multiplicativos é particularmente variada e 
complexa. Antes de mais, importa dividir esta classe em dois subtipos formalmente 
distintos: o dos numerais multiplicativos sintéticos (como os já referidos o dobro, 
o triplo, etc., que são os habitualmente referidos nas gramáticas) e o dos numerais 
multiplicativos analíticos (como duas vezes, três vezes, onze vezes, cem vezes, etc.). 
Com dados envolvendo quantificação de contagem, observe-se o comportamento 
destas duas variedades de numerais, associando-lhes ainda uma terceira via de 
expressão do valor multiplicativo: 


(49) a. A biblioteca geral da minha universidade tem o triplo dos livros desta, 
b. A biblioteca geral da minha universidade tem três vezes os livros desta, 
c. A biblioteca geral da minha universidade tem três vezes mais livros do que 
esta (tem). 
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Como já se assinalou para os exemplos de (47), as construções de (49a,b), na primeira 
das quais temos o numeral multiplicativo sintético o triplo e na segunda o analítico 
três vezes, compactam informação referencial e quantificacional no sintagma nomi- 
nal relevante (os livros desta), de tal modo que não é possível uma interpretação 
composicional do mesmo. Diversamente, em (49c), o constituinte três vezes mais 
livros do que esta (tem), que envolve uma estrutura de subordinação comparativa, 
contém todos os elementos necessários para uma interpretação composicional dos 
valores referenciais e quantificacionais em causa. Trata-se de uma realização explícita 
de quantificação (de contagem) comparativa (sobre construções comparativas, 
cf. Cap. 40). Também com certas instâncias de quantificação de medição não expli- 
citamente comparativa, pode verificar-se a mesma ausência de composicionalidade, 
acumulando o SN que recebe a quantificação numeral um valor referencial e um 
valor quantificacional. É o caso nas duas primeiras frases do paradigma seguinte, 
que precedem uma construção comparativa explícita: 


(50) a. Eu bebi o dobro da água que tu bebeste. 
b. Eu bebi duas vezes a água que tu bebeste. 
c. Eu bebi duas vezes mais do que a água que tu bebeste. 


Porém, a composicionalidade é efetiva sempre que o sintagma nominal relevante 
identifica ele próprio um valor quantitativo que pode ser objeto do processo quan- 
tificacional induzido pelos numerais. Veja-se: 


(51) a. A obra custou o dobro do valor previsto. 
b. A obra custou duas vezes o valor previsto. 
c. A obra custou duas vezes mais do que o (valor) previsto. 


Nestas frases, o sintagma nominal o valor previsto refere uma quantidade, a qual pode 
ser diretamente objeto da operação de multiplicação que o numeral exprime, pelo 
que não há que convocar um valor implícito na computação semântica de (5la,b). 

Assinale-se ainda que a compactação visível em dados como (49a,b) e (50a,b) 
atinge o auge em construções como as de (52), em que o sintagma nominal com 
base no qual se obtém o valor quantitativo a que se aplica o quantificador numeral 
multiplicativo (mim na primeira frase e a Ana na segunda) não denota a entidade 
ou o conjunto de entidades que exibem esse valor. 


(52) a. O Pedro diz que trabalha o dobro de mim. 
b. O Pedro ganha o dobro da Ana. 


Geralmente não referido pelas gramáticas, existe um outro tipo de expressões 
de valor quantificacional que podem ser consideradas numerais e que, no plano 
do significado, se aproximam dos numerais fracionários. Trata-se das expressões de 
percentagem, como dez por cento, vinte e três por cento, cem por cento ou mil por cento, 
que quase sempre se escrevem com algarismos, em especial quando exprimem valo- 
res com casas decimais, como 0,25% ou 5,12%. Designamos estes quantificadores 
numerais percentuais. 


38 Na disciplina da estatística, a base para a construção deste tipo de numeral pode não ser 100, usando-se 
também valores de permilagem, cuja base é 1000. 
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É de notar que as subclasses de numerais (embora constituídas por expressões 
de uma língua natural, não da linguagem matemática) têm - dito em termos 
informais - uma infinidade de elementos. Por exemplo, o conjunto dos numerais 
cardinais corresponde ao conjunto dos números naturais (isto é, os números intei- 
ros positivos — 1, 2, 3, ... - mais o 0, ao qual corresponde em português o numeral 
cardinal zero). Os chamados coletivos têm a particularidade de serem construídos 
a partir de um grupo fechado de termos - como dúzia, dezena, centena ou milhar —, 
os quais, combinados com numerais cardinais, geram também uma infinidade de 
expressões: duas dezenas, duas dúzias, três centenas, quatro milhares, etc. 

Os numerais até agora referidos exprimem valores exatos (independente- 
mente de a sua tradução matemática poder ser uma entidade numérica de carac- 
terísticas muito peculiares, como, por exemplo no caso de cinco nonos, dado que 
5/9 = 0,555555...). Do ponto de vista da estrutura linguística, trata-se de numerais 
exatos (que podem ser todos reforçados por exatamente, como em exatamente vinte 
ou exatamente metade). Se aos numerais exatos se aplicarem operadores como menos 
de, no máximo (ou quando muito), exatamente, cerca de, à volta de, aproximadamente, 
no mínimo (ou pelo menos) e mais de, obtêm-se numerais inexatos. Facilmente se 
vê que as combinações possíveis aumentam grandemente a extensão do sistema 
dos numerais e a sua capacidade de transmitir informação. 


Quantificadores vagos 
Algumas expressões de valor quantificacional têm sido chamadas quantificadores 
vagos, em virtude de não exprimirem valores precisos. O seu valor depende do 
contexto e pode envolver uma dimensão subjetiva (pense-se, por exemplo, num 
contexto eleitoral em que todos os partidosreclamam ter tido muitos votos ou sobre 
o que pode significar trabalhar muito). Entre os quantificadores de contagem vagos 
contam-se muitos e poucos (muitos livros, poucas mesas), todos os numerais inexa- 
tos (como os que ocorrem em menos de cem pessoas, no máximo mil euros, quando 
muito metade dos países da UE) e ainda expressões resultantes da combinação de 
adjetivos como grande ou pequeno com nomes como número ou quantidade (uma 
grande quantidade de pessoas, um pequeno número de encontros). São quantificadores 
de medição vagos ou quantificadores de graduação vagos algum, muito, pouco 
(algum pó, alguma paciência, muita fruta, pouco açúcar), um pouco (um pouco de des- 
canso) e ainda expressões resultantes da combinação dos já referidos adjetivos com 
nomes como porção ou quantidade (como em uma pequena porção de mel ou uma 
grande quantidade de dinheiro). 

A importância de fatores contextuais, inclusivamente culturais, na interpreta- 
ção dos quantificadores está bem patente nos seguintes dados e suas hipóteses de 
interpretação (cf. Kamp e Reyle 1993:459s): 


(53) a. Muitas casas desta cidade estavam seguras contra incêndios no ano passado. 
b. Muitas casas desta cidade arderam no ano passado. 


Como observam Kamp e Reyle, é Óbvio que, se estivermos a falar de uma cidade 
típica da Europa Ocidental no tempo atual, as quantidades em causa serão muito 
diversas. Por exemplo, se numa cidade apenas 5% das casas estiverem seguras contra 
incêndio, tal valor será considerado muito baixo, levando a que a frase (53a) seja 
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considerada falsa em tal contexto, ao passo que o mesmo valor será normalmente 
considerado elevado relativamente a casas ardidas, levando a aceitar-se (53b) como 
verdadeira numa situação em que arderam 5% das casas da cidade em causa. 

Uma outra característica peculiar dos quantificadores vagos é a sua flexibilidade 
no que respeita à seleção do conjunto relevante para a interpretação. Considere-se, 
por exemplo, a vagueza exibida por uma frase como estavam muitos professores na 
festa. Segundo uma das interpretações possíveis, o número de professores presente 
na festa em causa era elevado em relação ao conjunto de todos os professores 
referenciáveis num dado contexto — por exemplo, os pertencentes à mesma escola 
dos interlocutores. Segundo outra leitura, esse número é elevado em comparação 
com um ou mais grupos, profissionais ou outros, presentes na festa; por exemplo, 
num contexto, o grupo dos estudantes, e, noutro contexto, grupos de artistas, de 
jornalistas e de políticos. 


Particularidades da quantificação de contagem 

O processo de quantificação de contagem de entidades não é uniforme, podendo 
variar consoante os membros de um conjunto de entidades são contados tendo 
em conta apenas esse mesmo conjunto, isto é, em termos absolutos, ou tendo em 
conta algum outro conjunto, isto é, em termos relativos. Além disso, a variedade 
de operadores de contagem requer que se caracterizem com precisão os seus valo- 
res semânticos. 


Tipos de quantificação de contagem 

Adota-se aqui a distinção entre quantificação de contagem absoluta e quanti- 
ficação de contagem relativa (cf. Partee 1989 e Peres 1990). A quantificação de 
contagem absoluta é exemplificada por numerais como vinte ou mais de cem e por 
alguns (que é equivalente a mais de um, pelo menos dois ou dois ou mais) e verifica-se 
quando a verdade da fórmula a avaliar depende apenas do número de entidades 
que são membros tanto do conjunto denotado pelo grupo nominal (i.e., o nome 
e, se existirem, complementos ou modificadores) como do conjunto denotado pela 
expressão predicativa relevante (ou seja, que são membros da interseção desses dois 
conjuntos). Por sua vez, a quantificação de contagem relativa é exemplificada por 
quantificadores como a maioria, mais de dois terços ou todos e verifica-se quando a 
verdade da fórmula a avaliar depende não só do número de membros do referido 
conjunto de interseção, mas também do número de membros do conjunto denotado 
pela estrutura nominal. Nestes termos, em faltaram dez estudantes, temos quantifi- 
cação de contagem absoluta, uma vez que para saber se a frase é verdadeira basta 
verificar se o conjunto de indivíduos que são simultaneamente estudantes e que 
faltaram tem exatamente dez membros, sem ser necessário relacionar este valor 
com o número total de estudantes. Diversamente, em faltaram mais de metade dos 
estudantes, temos quantificação de contagem relativa, uma vez que, neste caso, não 
basta saber quantos membros tem o conjunto formado pela interseção do conjunto 
dos estudantes e do conjunto dos faltosos, sendo também preciso saber quantos 
membros tem o conjunto dos estudantes sem mais (ou, para o efeito, equivalente- 
mente, o conjunto dos estudantes que não faltaram), uma vez que é estabelecida 
uma razão entre esses dois conjuntos. 
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Um quantificador como alguns coloca o problema de se saber se quantifica de 
modo absoluto ou de modo relativo. Numa leitura de contagem absoluta (ou de 
cardinalidade), uma frase como alguns estudantes faltaram ao exame será considerada 
verdadeira se pelo menos dois estudantes tiverem faltado ao exame em causa (isto 
é, se houver pelo menos dois estudantes na interseção do conjunto dos estudantes 
com o conjunto das entidades que faltaram a esse exame). Porém, se houver apenas 
dois estudantes no contexto relevante, a frase será pragmaticamente inadequada, 
uma vez que o quantificador todos é igualmente aplicável. Na realidade, alguns recebe 
geralmente um valor de contagem relativa, porque se assume (implicitamente) 
que apenas algumas e não todas as entidades do conjunto dado têm a propriedade 
relevante. Ou seja, no uso mais normal do quantificador alguns é necessário, como 
no caso dos quantificadores de contagem relativa, considerar também o cardinal 
do conjunto denotado pela estrutura nominal. 

Também por uma outra razão se deve considerar que com o quantificador alguns 
não se contabilizam apenas os membros do conjunto de interseção relevante. 
Considere-se a mesma frase alguns estudantes faltaram ao exame, mas suponhamos 
agora que o conjunto dos estudantes que podem ir ao exame são dez e que faltaram 
nove. Se a condição para que a frase seja verdadeira for apenas que pelo menos dois 
estudantes tenham faltado ao exame, rigorosamente a frase será verdadeira. No 
entanto, os falantes não a sentirão como tal, pelo que, uma vez mais, parece atuar 
uma condição sobre a relação entre os dois conjuntos considerados na contagem 
relativa: se uma propriedade se aplica a nove de dez entidades, não parece adequado 
dizer que ela se aplica (apenas) a “algumas” dessas entidades. 

Há, porém, contextos em que é aceitável uma interpretação de contagem abso- 
luta de alguns. Imagine-se que à pergunta tens alguns livros do Saramago?, o inquirido, 
embora sabendo que tem todos os livros do autor em causa, responde: tenho (res- 
posta interpretável como sim, tenho alguns livros do Saramago). Nesta circunstância, 
não se pode dizer que a resposta seja falsa, pelo que o quantificador alguns está a 
ser interpretado como veiculando o valor absoluto de ‘pelo menos dois’, sem que 
seja tida em conta a dimensão total do conjunto de base. 


[13] A distinção entre quantificadores de contagem absoluta e quantificadores de 
contagem relativa é semelhante à distinção entre quantificadores de cardinalidade 
e quantificadores proporcionais, apresentada em Kamp e Reyle (1993) e atribuída 
pelos autores a Partee (1989). Kamp e Reyle consideram que a oposição entre quantifi- 
cadores de cardinalidade e quantificadores de proporcionalidade é mais operacional do 
que aquela que, a partir de Milsark (1974) e com a formalização avançada em Barwise 
e Cooper (1981), se estabelece entre determinantes fracos (como, por exemplo, os 
indefinidos, os cardinais ou muitos) e determinantes fortes (como todos e a maioria). 
Esta distinção tem como base a distribuição dos determinantes nas frases do inglês 
iniciadas pelo elemento expletivo there exemplificadas em (a) abaixo — correspon- 
dentes, em português, a frases existenciais com haver, exemplificadas em (b) -, que 
são gramaticais com determinantes fracos e agramaticais com determinantes fortes: 


(i) a. There are ten apples in the basket. 
b. Há dez maçãs no cesto. 


(ii) a. *There are all the apples in the basket. 
*Há todas as maçãs no cesto. 


eg 
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A quantificação de contagem (por vezes referida apenas como “quantificação”) 
desempenha um papel fundamental na arquitetura semântica das línguas naturais. 
Porém, a consciência clara da importância da quantificação é relativamente recente, 
só se manifestando com bastante força a partir de Montague (1973) e, mais nitida- 
mente, nos anos 80, após Barwise e Cooper (1981). Diversamente, desde os começos 
da Lógica matemática, com o Cálculo de Predicados de Frege, teve-se uma perceção 
nítida do papel central dos quantificadores (de contagem) na construção de fórmu- 
las relevantes de uma linguagem lógica, a ponto de o próprio Cálculo de Predicados 
receber, em muitos autores, a designação alternativa de Teoria da Quantificação. 
Contudo, mesmo na Lógica e na Matemática, a noção de uma classe de quantifica- 
dores (de contagem) só emergiu tardiamente, sendo Mostowski (1957) o primeiro 
trabalho a chamar a atenção para o facto de as propriedades dos quantificadores do 
Cálculo de Predicados serem generalizáveis a numerosos outros operadores de quan- 
tificação presentes nas linguagens lógicas e matemáticas — aos quais, por esta razão, 
ele atribuiu a designação (não muito transparente, convenhamos) de quantificadores 
generalizados. Na gramática da tradição greco-latina, as expressões que exprimem 
quantificação estavam dispersas por, pelo menos, as classes dos artigos (um, o, as, etc.), 
dos pronomes indefinidos (alguns, todos, muitos, poucos, etc.), dos numerais (vinte, 
metade, etc.) e dos advérbios (muito, pouco, demasiado, etc.). 


21.5.4.2 Valor semântico dos quantificadores de contagem 


No que respeita à semântica dos quantificadores de contagem, salienta-se desde já a 
variedade de domínios da realidade sobre os quais eles podem quantificar. Vejam-se 
os seguintes tipos de dados, meramente exemplificativos: 


(54) a. Todos os movimentos de terras foram registados. 
Alguns dos debates foram muito interessantes. 

Ele esconde grande parte das suas emoções. 

Todos os domingos dou um passeio à beira-rio. 
Passaram-se vários séculos sem qualquer mudança. 


mapp 


Em (54a,b), quantifica-se sobre situações; em (54c), sobre realidades psíquicas; em 
(54d,e), sobre intervalos de tempo. 

Para descrever o tipo de valor semântico associado aos quantificadores de conta- 
gem, considere-se uma frase elementar como a maioria dos jovens pratica desporto*º. 
A função de a maioria nesta frase é a de estabelecer uma condição sobre a relação 
entre a denotação do nome comum jovens (que se concebe, numa perspetiva 
simplificada, como sendo o conjunto de entidades humanas de um determinado 
grupo etário) e a denotação da expressão predicativa complexa pratica desporto (que 
se pode conceber, também numa formulação simples, como sendo o conjunto de 
entidades humanas - crianças, jovens, adultos não seniores e adultos seniores — 
que praticam desporto). Concretamente, a presença de a maioria determina que a 
frase em análise só é verdadeira se o número de jovens que praticam desporto for 
maior do que o número dos que não praticam. Este tipo de caracterização poderia 
alargar-se, com as devidas adaptações, a quase todos os quantificadores de conta- 


3º A semântica da quantificação que aqui assumimos baseia-se na Teoria dos Quantificadores Generalizados, 
originada em Montague (1970) e desenvolvida em Barwise e Cooper (1981). 
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gem das línguas naturais'º. Uma clara exceção é a expressão cada, que tem uma 
caracterização mais complexa. Observem-se os seguintes dados: 


(55) a. *Cada pessoa é simpática. 
b. Cada pessoa é simpática à sua maneira. 


(56) a. *Cada amigo foi visitar o doente. 
b. Cada amigo foi visitar o doente quando pôde. 


(57) a. *Cada convidado bebeu vinho do Porto. 
b. Cada convidado bebeu um cálice de vinho do Porto. 
c. Cada convidado bebeu o que lhe apeteceu. 


Estes exemplos mostram, antes de mais, que cada exprime um valor de quantifi- 
cação universal, uma vez que impõe que a propriedade expressa pelo sintagma 
verbal se aplique a todos os membros de um dado conjunto (nos exemplos de 
(55)-(57), os conjuntos das pessoas, dos amigos de um dado doente e dos 
convidados de algum acontecimento social, respetivamente). Existe, porém, uma 
outra condição, que é a de que a cada membro desses conjuntos corresponda 
uma entidade própria na denotação do sintagma verbal. Assim, em (55b), a cada 
pessoa corresponde a sua própria maneira de ser simpática, em (56b), a cada 
amigo de um dado doente corresponde o seu momento próprio em que o pôde 
visitar, em (57b), a cada convidado corresponde o seu cálice de vinho e, em (57c), 
a cada convidado corresponde o que lhe apeteceu beber. O facto de a denotação 
dos SV das frases de (55a), (56a) e (57a) não envolver entidades com as quais se 
possa estabelecer a correspondência requerida torna as frases agramaticais. Note- 
-se, porém, que não é necessário que a cada um dos membros do conjunto 
quantificado universalmente por cada correspondam elementos diferentes no 
outro conjunto. Por exemplo, uma frase como cada estudante vai ler dois artigos 
será verdadeira mesmo se se vier a verificar que todos os estudantes leram os 
mesmos dois artigos. 


Particularidades da quantificação de medição 

À semelhança do processo de contagem, também o processo de medição (de quan- 
tidades de substâncias ou de partes de entidades) não é uniforme, podendo variar 
consoante uma quantidade é medida tendo-a apenas a ela em conta, isto é, em ter- 
mos absolutos, ou tendo em conta uma outra quantidade de que ela é parte, isto é, 
em termos relativos. No plano sintático, as expressões de quantificação de medição 
apresentam alguma complexidade, que se procurará esclarecer. Além disso, também 
se requer uma caracterização precisa dos seus valores semânticos. 


21.5.5.1 Tipos de quantificação de medição 


Recorde-se que a “quantificação contínua ou de medição” permite delimitar uma 
“parte” de uma entidade (ou “partes” de várias entidades) e não um número de 
entidades. Neste tipo de quantificação, não se contam entidades, antes se medem 


“0 Este facto permite que se fale de uma “classe dos quantificadores” nas línguas naturais, que as tradições 
gramaticais anteriores a Montague não reconheciam. 
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porções de entidades tomadas como um todo. Por exemplo, nas expressões uma 
porção de água e uma tonelada de ferro medem-se porções de substâncias e na expres- 
são parte de uma parede mede-se uma parte de uma entidade do domínio contável. 

Com base na oposição já referida entre nomes contáveis e nomes não con- 
táveis (como se disse, muitas vezes impropriamente identificados como “nomes 
massivos”), estabeleceu-se em 21.5.1 a distinção entre quantificação de contagem 
e quantificação de medição. Porém, numerosos dados, alguns dos quais já apresen- 
tados nessa subsecção, mostram que uma simples oposição entre um domínio de 
quantificação “contável” e um domínio de quantificação “massivo” é insuficiente 
para caracterizar adequadamente as operações de determinação de quantidades. As 
frases que se seguem, onde as expressões que realizam quantificação de medição 
aparecem em itálico, ilustram vários subtipos desta quantificação: 


(58) a. Parte desta mesa está manchada. 

Parte da conferência não teve grande interesse. 
Em cima duma mesa estão cinco litros de leite. 
Gastei dois quilos de cal. 

Bebi todo o sumo que estava no jarro. 

Nenhuma fruta se estragou. 

O Paulo acabou o curso há cinco anos. 

A operação durou dois dias. 

i. Todos os dias faço algum tempo de ginástica. 

j- Todos os dias faço quatro quilómetros de corrida. 


rampang 


Na frase (S8a), determina-se uma quantidade que constitui uma parte de uma mesa 
e que pode ou não ser uma parte estrutural, como já foi referido em 21.5.1 acerca do 
mesmo exemplo, então dado como (36d). Em (58b), também está envolvida uma 
parte de uma entidade, mas esta é agora de um tipo muito diferente, visto tratar-se 
de uma situação. Em (58c), a expressão cinco litros de leite remete para uma quanti- 
dade da substância leite. Deste mesmo tipo são as expressões em itálico das frases 
(58d-f), que envolvem porções de substâncias, no último caso a porção nula. Nas 
frases (58g,h), quantifica-se sobre o domínio do tempo, no primeiro caso envol- 
vendo localização temporal e no segundo duração. Finalmente, em (58i,j), as quan- 
tidades medidas delimitam, respetivamente, uma situação de prática de ginástica 
caracterizada pela sua dimensão temporal e uma situação de corrida caracterizada 
pela sua dimensão espacial. Estamos aqui, pois, perante material muito variado do 
ponto de vista dos domínios e das operações de quantificação. 

Alguns dos exemplos de (58), em particular os que contêm numerais — (58c,d, 
g,h,j) - suscitam a questão da diferença entre quantificação de contagem e quan- 
tificação de medição, podendo perguntar-se se não estaremos nesses casos a 
contar entidades. Na verdade, em muitas construções existe ambiguidade entre 
os dois processos semânticos em causa. Assim, a frase (58c) pode servir para pre- 
dicar acerca da localização (sobre uma mesa) de uma porção de leite (cinco litros, 
tomados globalmente como uma porção única), caso em que estaremos a realizar 
quantificação de medição, e pode servir também para predicar acerca de um dado 
número de litros de leite, envolvendo quantificação de contagem, o que se verifi- 
caria se, por exemplo, a referida frase fosse continuada deste modo: dois deles vão 
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ser utilizados para fazer arroz doce. Algo de semelhante se passará com (58h), se a 
frase for enquadrada do seguinte modo: a operação durou dois dias, um em dezembro 
e outro em janeiro. 

A distinção estabelecida, em 21.5.4, entre quantificação de contagem absoluta 
e quantificação de contagem relativa (noutra terminologia, entre quantificadores 
de cardinalidade e quantificadores proporcionais, respetivamente; cf. Caixa [13]) 
encontra paralelo na quantificação de medição (cf. Peres 1992). Vejamos, então, a 
diferença entre o caráter absoluto ou relativo deste tipo de quantificação. 

A quantificação de medição absoluta permite-nos determinar uma porção de 
uma entidade sem atender à entidade tomada como um todo, mas antes a um valor- 
-padrão independente da entidade concreta em causa. Esse valor constitui a base 
que dá sentido aos nomes de medida (como metro, centímetro, litro, quilo, grama, 
etc.) que fazem parte da expressão quantificacional?!. Os nomes de medida mais 
comuns da linguagem não científica designam valores de medidas de comprimento, 
de área ou superfície, de volume, de capacidade ou de peso (mais rigorosamente, 
massa??). Nas frases que se seguem, as expressões em itálico exemplificam quanti- 
ficadores de medição absoluta. São constituídas por um numeral e por um nome 
de medida (que aparece sublinhado): 


(59) Comprei vinte metros de corda. [comprimento] 
Comprei dois metros quadrados de contraplacado. [área (ou superfície)] 
Comprei dois hectares de terreno. [área (ou superfície) agrária) 


a. 
b 
Ç: 
d. Colocámos dois metros cúbicos de terra neste canteiro. [volume] 
e 
f. 


Esta vasilha contém dez litros de azeite. [capacidade] 
Comprei dez quilos de maçãs. [massa/peso] 


A quantificação de medição relativa permite-nos definir uma porção de uma 
entidade relativamente à totalidade dessa entidade e, não, como acontece na quan- 
tificação de medição absoluta, em função de um valor-padrão independente das 
entidades medidas. As partes envolvidas neste tipo de quantificação, que são pre- 
dominantemente partes materiais (cf. 21.2.3.3), podem ir da parte vazia ou nula, 
como em (58f) ou em até agora, nada se decidiu, à parte total, como em (S8e) ou em 
fiquei toda a tarde a descansar, passando pelas partes não vazias nem totais, como em 
(58a,b) ou em o Pedro pintou a parede quase toda. Outros operadores típicos da quan- 
tificação de medição relativa são parte, uma parte, grande parte, uma (pequena/grande) 
parte, um terço, uma terça parte ou metade. A esta lista podem ainda acrescentar-se 
outras expressões de uso mais condicionado no que respeita aos nomes a que podem 


4 Por exemplo, o valor-padrão associado ao nome de medida metro era, nos finais do séc. XVIII, a décima 
milionésima parte de um quarto de um determinado meridiano terrestre e é, desde 1983, a distância per- 
corrida pela luz, no vazio, numa determinada fração ínfima de segundo. 

*2 No plano científico, da física, massa e peso são grandezas distintas: a massa é uma propriedade inerente 
às entidades físicas (relacionável, embora não identificável com a quantidade de matéria), enquanto o 
peso é uma grandeza que depende da massa e da força gravítica a que os objetos estiverem sujeitos; assim, 
a massa é, grosso modo, constante, ao passo que o peso varia com a gravidade (que difere, por exemplo, de 
um planeta para outro). Numa balança, mede-se a massa, usando-se como unidade de medida o quilograma 
(símbolo “kg”); por sua vez, o peso é medido num dinamómetro e a sua unidade de medida é o newton 
(símbolo “N”) ou, mais raramente, o quilograma-força (símbolo “kgf”). Porém, na linguagem corrente, o 
termo peso é usado em vez de massa. 
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associar-se, como, por exemplo, um bocado ou um pedaço. Vejamos alguns outros 
exemplos de quantificação de medição relativa: 


(60) a. Para fazer este anel, utilizei parte do ouro. 
b. Inspecionei todo o edifício. 
c. Apenas visitei (uma) parte da casa. 


O processo de quantificação de medição relativa envolve sempre uma entidade 
delimitada ou uma quantidade delimitada de uma substância que tem de estar 
identificada (como, nos exemplos anteriores, as entidades dadas pelos sintagmas 
definidos o ouro, o edifício e a casa). Tal característica justifica os seguintes contrastes 
de gramaticalidade: 


(61) a. Para fazer este anel, utilizei parte do ouro que me deste. 
b. *Para fazer este anel, utilizei parte de ouro. 


(62) a. Usei metade da corda que comprei para prender a tenda. 
b. *Usei metade de corda para prender a tenda. 


Porém, na quantificação de medição absoluta, não se verifica tal requisito de iden- 
tificação de uma entidade ou de uma quantidade delimitada de uma substância. De 
facto, este processo de quantificação pode envolver a identificação apenas de uma 
substância, como em (63a) e (64a), ou também a identificação de uma entidade 
discreta, como em (63b) e (64b): 


(63) a. Para fazer este anel, utilizei cem gramas de ouro. 
b. Para fazer este anel, utilizei cem gramas do ouro que me deste, 


(64) a. Para prender a tenda, usei dois metros de corda. 
b. Para prender a tenda, usei dois metros da corda que comprei. 


Note-se, porém, que a identificação de entidades num processo de quantificação de 
medição relativa não tem de ser feita por aplicação do quantificador a uma descri- 
ção definida como acontecia em (60) com o ouro, o edifício ou a casa. De facto, pode 
realizar-se por meio de outros sintagmas nominais, como nos exemplos seguintes: 


(65) a. Visitei parte de alguns dos museus. 
b. Bebi um pouco de vários dos vinhos expostos. 
c. Li uma parte de cada um dos relatórios. 


Note-se que, nestes exemplos, os SN alguns dos museus, vários dos vinhos expostos, 
cada um dos relatórios, a que estão aplicados os quantificadores de medição (respe- 
tivamente parte, um pouco e uma parte), embora contenham todos um SN definido, 
não são eles próprios descrições definidas. 


Aspetos estruturais da quantificação de medição 

Não é plenamente consensual a questão da estrutura interna de expressões de 
quantificação de medição como vinte metros, dois metros quadrados, dois hectares, 
dois metros cúbicos, dez litros ou dez quilos dos exemplos de (59) acima. De um 
ponto de vista semântico, o que se pode dizer é que elas constituem unidades de 
significado que permitem exprimir a dimensão quantitativa de uma porção de uma 
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determinada matéria. Nessa perspetiva, a primeira das representações que se seguem 
parece representar melhor a estrutura semântica interna de uma expressão como 
dez metros de corda do que a segunda: 


(66) a. [[dez metros] [de corda]] 
b. [[dez] [metros de corda])] 


Vejamos alguns factos linguísticos que parecem favorecer a ideia de que as 
expressões quantificacionais de medição (como dez metros ou vinte quilos) consti- 
tuem uma unidade semântica. Em primeiro lugar, observe-se que é mais natural 
construir cadeias anafóricas (cf. Cap. 41) que remetam para o nome quantificado 
do que para o nome de medida: 


(67) a. Ontem comprei vinte quilos de maçãs. Metade dessas maçãs não estavam 
em bom estado. 

b. Ontem comprei vinte quilos de maçãs. ?Metade desses quilos não estavam 
em bom estado. 


(68) a. Ontem comprei vinte quilos de maçãs. Ofereci algumas a um amigo. 
b. Ontem comprei vinte quilos de maçãs. ?Ofereci alguns a um amigo. 


No mesmo sentido apontam dados como os seguintes, envolvendo também pro- 
nomes com valor anafórico, onde as primeiras versões são claramente as mais 
naturais: 


(69) a. Comprei vinte quilos de maçãs. Coloquei-as em cestos. 
b. Comprei vinte quilos de maçãs. ?Coloquei-os em cestos. 


(70) a. Comprei vinte litros de um bom vinho. Guardei-o na cave. 
b. Comprei vinte litros de um bom vinho. ?Guardei-os na cave. 


Repare-se ainda em construções comparativas elípticas como eu bebi dois 
litros de água, mas o Paulo bebeu mais. Claramente, a interpretação pelo menos 
preferencial desta frase é aquela em que se afirma que o Paulo bebeu mais água 
do que o enunciador e não necessariamente mais litros de água. De facto, a frase 
será verdadeira se o Paulo tiver bebido, na situação relevante, por exemplo, 2,3 
litros de água. 

Os argumentos apresentados sugerem que os nomes de medida como litros, 
metros e quilos não funcionam nas frases em causa como núcleos nominais semân- 
ticos, ou seja, que não se está a quantificar sobre conjuntos de litros, de quilos ou 
de metros, o que constitui um argumento em favor de uma estrutura como (66a), 
a qual tem como núcleo o nome corda e em que o nome de medida aparece como 
fazendo parte do especificador. Pode, no entanto, acontecer que a sintaxe justifique 
que, num nível de superfície, os nomes de medida sejam por vezes tratados como 
núcleos sintáticos. As seguintes construções de tipo anafórico parecem apontar 
neste sentido (sobre este tipo de anáfora, envolvendo elipse, cf. Cap. 45): 


(71) a. Bebi dois litros de água e o Paulo bebeu três. 
b. Tenho de beber dois litros de água por dia: um de manhã e outro à tarde. 
c. Comprei dois metros de tecido, mas só vou utilizar um. 
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Note-se que os nomes de medida têm indubitavelmente um estatuto de núcleos 
nominais tanto do ponto de vista semântico quanto do sintático quando ocorrem 
como o único nome em argumentos de verbos que selecionam complementos de 
medida, como acontece em frases como a corda mede dez metros, a caixa pesa cinco 
quilos ou a garrafa leva dois litros. 

Todos os quantificadores de medição absoluta até aqui referidos são exatos, dado 
conterem um numeral exato (como dois, dez, ou vinte; cf. 21.5.2). Porém, a classe 
inclui igualmente quantificadores inexatos, por conterem numerais cardinais ine- 
xatos. Alguns exemplos: menos de cinco quilos, no máximo (ou quando muito) vinte 
metros, cerca de dois hectares, no mínimo dez metros quadrados, pelo menos um metro 
cúbico, mais de dez litros. 

Em vez de conterem um numeral cardinal, os quantificadores de medição abso- 
luta podem ser construídos com um numeral fracionário, como em meio litro ou 
um quarto de litro, e até por dois fracionários encadeados, como em metade de meio 
litro ou metade de meio quilo. Hoje pouco usadas em Portugal, estas últimas expres- 
sões estão ligadas a épocas em que fazia sentido comprar metade de meio litro de 
produtos como o leite ou o azeite. É ainda de salientar que, por vezes, estes quan- 
tificadores perderam o nome de medida, ficando apenas o fracionário e a expressão 
identificadora da substância, como em um quarto de água (por um quarto de litro de 
água) ou uma quarta de manteiga/azeitonas (claramente em desuso). 

A alguns dos nomes de medida até aqui mencionados há que acrescentar os que 
exprimem valores superiores e inferiores ao valor-padrão da mesma medida (como 
centímetro, quilómetro, grama ou tonelada) e ainda alguns de uso restrito, quando não 
mesmo caídos em desuso (do tipo de almude, alqueire, arrátel, arroba, quartilho ou 
quintal). Também, é claro, fazem parte da língua portuguesa os nomes de medida 
não decimais, como galão, jarda, libra ou onça. 

Do ponto de vista semântico, justifica-se tratar igualmente como quantificadores 
de medição absoluta expressões que se usam em vez dos nomes de medida até aqui 
considerados e que são constituídas por um numeral cardinal ou fracionário e por 
um nome de medida informal (como balde, copo ou saco), ou por uma expressão 
nominal de medida informal complexa (como chávena de chá ou colher de sopa). Os 
nomes (ou expressões nominais) de medida informais designam em geral objetos 
que podem conter as substâncias relevantes (i.e., as que são denotadas por um nome 
que define o domínio de quantificação como água, arroz ou leite). Vejam-se exem- 
plos destes quantificadores de medição absoluta, que aparecem em itálico, com o 
respetivo nome ou expressão nominal de medida informal sublinhado: 


(72) a. dois baldes de água 

três copos de leite 

vários cestos de maçãs 

uma chávena de arroz 

uma colher de chá de xarope 
dois pratos de sopa 

g. vinte sacos de trigo 


moang 


O valor quantificacional em causa pode gerar ambiguidade, por exemplo numa 
expressão como cinco colheres de sopa. Na frase comprei cinco colheres de so pa, o numeral 
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cinco tem a função de quantificador de contagem aplicado à estrutura nominal 
colheres de sopa, que define o domínio de quantificação (constituído por colheres de 
sopa, em contraste com colheres de chá, colheres de sobremesa ou colheres de café). 
Porém, numa frase como o bolo levou cinco colheres de sopa de açúcar, a interpretação é 
diferente, visto que a estrutura nominal cinco colheres de sopa é aqui um quantificador 
de medição absoluta, sendo o domínio de quantificação definido pelo nome açúcar. 
No interior do quantificador cinco colheres de sopa, o numeral cinco tem também 
uma função de quantificação (de contagem) relativamente à expressão nominal de 
medida informal colheres de sopa. Note-se ainda que, numa frase como comi só três 
colheres de sopa juliana, três colheres é um quantificador de medição absoluta formado 
a partir do nome de medida informal colher e o domínio da quantificação é definido 
pela estrutura nominal modificada sopa juliana. 

Ainda acerca dos quantificadores de medição, é de registar que alguns deles 
estão em variação livre com expressões adverbiais: 


(73) a. Todo o edifício foi inspecionado. 
b. O edifício foi inspecionado {na totalidade/na íntegra/integralmente). 


(74) a. Parte do edifício foi inspecionado*. 
b. O edifício foi inspecionado {em parte/parcialmente). 


Valor semântico dos quantificadores de medição 
Apesar de, num plano abstrato, se considerar que tanto a quantificação de con- 
tagem quanto a de medição exprimem valores de uma categoria de quantidade, 
os dois tipos estão associados a ontologias e cálculos muito diferentes (para além 
de, como vimos, envolverem alguma variação sintática). No que respeita à onto- 
logia, um universo de discurso que possa servir à interpretação da quantificação 
de medição tem de incluir todas as quantidades possíveis de qualquer substância 
concebida como homogénea e cumulativa (por exemplo, a água, o ar, o ouro ou 
o carvão — cf. 21.1.2). 

Note-se que, como mostraram vários dos exemplos apresentados acima, estamos 
a adotar um conceito de quantificação de medição que se aplica, para além das 
substâncias, de que a água é um exemplo típico, a muitas entidades. Na verdade, 
falámos de quantificação de medição em relação a realidades designadas por nomes 
como conferência, contraplacado, corda, maçãs, mesa, tempo, terra ou terreno. Assim 
sendo, as quantidades de que é preciso dispor no universo de discurso são não 
apenas quantidades de substâncias, mas também as quantidades constituídas por 
todas as partes possíveis de muitos tipos de objetos, incluindo, por exemplo, os 
familiares objetos físicos, as situações e os intervalos de tempo. Tais quantidades 
têm de ser medidas de acordo com um ou mais dos sistemas de medição que lhes 
forem aplicáveis - comprimento, volume, peso, etc. Como já referimos em 21.2.2, 
certos nomes — os não contáveis e não medíveis - não podem ser objeto de processos 
de quantificação, quer de contagem, quer de medição. 


43 A concordância (cf. Cap. 46) entre o núcleo semântico (edificio) e o particípio passado (inspecionado) é 
possivelmente controversa. No entanto, é esta a nossa escolha para este tipo de construção (cf. ainda, p.e., 
parte do território foi povoado/explorado nessa época). Outra seria a opção se tivéssemos um artigo indefinido: 
uma parte do edifício foi inspecionada, uma parte do território foi povoada/explorada nessa época. 
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21.5.6 Ambiguidade entre quantificação de contagem e de medição 


Existem algumas possibilidades de ambiguidade entre quantificação de contagem 
e quantificação de medição. Comparem-se as frases seguintes: 


(75) a. Apenas li parte do relatório. 
b. Apenas li parte dos relatórios. 


A primeira frase ilustra a operação de quantificação de medição, sem qualquer 
ambiguidade: dado um relatório conhecido no contexto discursivo ou situacional 
(para o qual se remete por meio da descrição definida o relatório), afirma-se que 
esse relatório foi lido apenas parcialmente. Já (75b) é ambígua entre uma leitura 
de contagem, em que significa que apenas foi lido um número parcial de relató- 
rios — talvez a leitura preferida —, e uma leitura de medição, em que significa que 
os relatórios que foram lidos o foram apenas parcialmente. 

Um outro caso de ambiguidade entre contagem e medição é o que envolve a 
expressão todo. De facto, uma frase como todo o edifício será restaurado é ambígua 
entre uma leitura de contagem, em que se quantifica universalmente sobre o 
conjunto dos edifícios relevantes no contexto (sendo a frase, nesta leitura, grosso 
modo equivalente a todos os edifícios serão restaurados) e uma leitura de medição, 
em que se remete para a totalidade de um dado edifício e sobre ela se predica 
(sendo a frase, nesta leitura, equivalente a o edifício será totalmente restaurado)**. 
Deve-se acentuar que a construção com o quantificador universal todo o tem 
bastantes restrições de uso, sendo preferida em asserções de tipo enfático (todo o 
traidor será punido!) ou de caráter genérico (dir-se-á, por exemplo, toda a criança 
gosta de brincar, mas seria estranho dizer-se algo como toda a criança está a brincar 
no jardim, dizendo-se antes todas as crianças estão a brincar no jardim). Para uma 
perspetiva global das questões que estas construções colocam, veja-se o seguinte 
conjunto de dados: 


a. Todo o edifício será restaurado. [medição/contagem] 
b. O edifício todo será restaurado. [medição] 

c. O edifício será todo restaurado. [medição] 

d. Todos os edifícios foram restaurados. [contagem] 

e. Os edifícios todos foram restaurados. [contagem] 

f. Os edifícios foram todos restaurados. [contagem/medição] 


A frase (76a) pode ter interpretação de medição e interpretação de contagem. 
Em (76b,c), onde o quantificador não aparece na sua posição canónica antece- 
dendo o artigo definido, apenas está disponível a leitura de medição. Nas frases 
(76d,e) só se obtém a leitura de quantificação de contagem, mesmo com a posição 
especial do quantificador todos que se verifica na segunda frase. Por último, em 
(76f) está obrigatoriamente presente a leitura de contagem e pode ou não emergir 
a de medição, isto é, diz-se que foi restaurada a totalidade dos edifícios, podendo 
cada um deles tê-lo sido integral ou parcialmente, se bem que, na versão mais 
enfática — talvez a mais natural -, pareça precisamente acentuar-se a integralidade 


44 Note-se que esta ambiguidade não se verifica no português do Brasil, onde a estrutura de contagem é 
todo edifício será restaurado. 
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do restauro de cada um dos edifícios. A viabilidade da leitura de medição é ainda 
mais evidente num exemplo como os miúdos ficaram todos sujos, de andarem a 
brincar na terra. 

Estamos, pois, perante interpretações diversificadas no conjunto das frases (76a-f): 
na primeira, contagem e medição, na segunda e terceira, apenas medição, na quarta 
e quinta, apenas contagem e na sexta, contagem, com ou sem medição. Em con- 
formidade, é de esperar que também se verifiquem algumas diferenças estruturais, 
a que se faz alusão na Caixa [14]. 


[14] A ambiguidade de (76a) requer atenção. Em primeiro lugar, note-se que, na 
interpretação de quantificação de medição, o SN todo o edifício tem uma estrutura 
complexa, sendo constituído por um quantificador de medição de valor universal 
(todo, que se contrapõe a parte, grande parte, etc.) e pelo sintagma nominal definido 
o edifício. Este último SN permite individuar a entidade acerca da qual se afirma que 
será toda restaurada (ou, o que vale o mesmo, restaurada na totalidade), isto é, um 
edifício único no contexto discursivo relevante. Porém, no caso da interpretação de 
quantificação de contagem (universal), que normalmente estará associada a uma plu- 
ralidade de edifícios, não se pode dizer que está presente um SN definido o edifício, 
uma vez que, ao contrário do que se passa com a leitura de medição, não se aplica o 
requisito de existência de um único edifício no contexto. Coloca-se, então, a questão 
de saber qual a constituição interna de um SN como todo o edifício na interpretação 
de contagem. 

Para se obter uma resposta, há factos de variação e de mudança da língua portu- 
guesa a ter em conta. A variação tem a ver com o português brasileiro, onde, como 
já foi referido (cf. Nota 44), a leitura de contagem de (76a) é normalmente dada por 
todo edifício será restaurado (sem o). A mudança tem a ver com o facto de se conhe- 
cerem fases anteriores do português em que a construção em causa era semelhante 
à brasileira atual. De facto, segundo Dias ([1918] 1970:89), «no português arcaico 
médio era mais usual [a construção em causa] não levar o artigo», como, p.e., em 
tod'ome, forma arcaica de todo homem. Uma conclusão possível seria que todo o, 
quando gera uma leitura de quantificação de contagem (universal), constitui uma 
locução com dois elementos, o segundo dos quais uma partícula espúria, sem valor 
semântico, não assimilável ao artigo definido o (cf. Peres 1992). Em alternativa, ainda 
nos casos de leitura de contagem, pode-se analisar a sequência [todo o N] como [todo 
[o N]], com a crucial particularidade de o sintagma definido identificar aqui não um 
indivíduo singular, mas uma entidade mais complexa, plausivelmente uma espécie 
(cf. 21.1.4 e 21.4.2.2). Nestes termos, teríamos um processo de quantificação uni- 
versal (induzido pelo quantificador de contagem todo) atuando indiretamente, isto 
é, não sobre um nome simples denotador de um conjunto de indivíduos, mas sobre 
o resultado de uma operação de decomposição dessa entidade mais complexa. Em 
apoio desta análise aparentemente sinuosa, vem o facto de um processo muito seme- 
lhante ter de ser invocado para se explicitar uma das interpretações de frases como 
toda a comissão votou a favor da proposta, onde o domínio da quantificação universal 
é constituído pelo conjunto de pessoas que se obtém decompondo uma entidade 
coletiva — a comissão — nos seus componentes individuais**. 


45 Em Peres e Branco (1990) esta leitura é chamada “leitura decomponente” e em Peres (1993a) recebe a 
designação “leitura distributiva derivada”. 
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21.6 Semântica dos sintagmas nominais reduzidos 


21.6.1 


Em 21.3.1, considerou-se que um sintagma nominal pode consistir apenas num 
nome (com ou sem complementos ou modificadores) não acompanhado de 
qualquer determinante ou quantificador. Partindo da perspetiva do sintagma 
nominal, essas formas foram designadas sintagmas nominais reduzidos (tal 
como, partindo do nome, se lhes poderia chamar, por exemplo, “nomes isola- 
dos”, designação mais próxima da que em inglês se adota para o mesmo tipo de 
estruturas: “bare nouns”). É importante acentuar que, ao contrário do que é fre- 
quente dizer-se, os sintagmas nominais reduzidos são abundantes em português. 
Por apresentarem algumas características diferentes, trataremos em separado os 
plurais e os singulares. 


Sintagmas nominais reduzidos plurais 

Os sintagmas nominais reduzidos plurais podem ser argumentos diretos, não pre- 
posicionados, de verbos (ou seja, sujeito ou complemento direto) ou combinar-se 
com preposições, dando origem quer a complementos preposicionados quer a modi- 
ficadores de vários tipos. Dão-se de seguida vários exemplos destas possibilidades: 


(77) a. Jovens protestam contra a falta de empregos. 

b. Pescadores encontraram fósseis em rochedos na zona de Sines. 
c. Gosto muito de aguarelas. 

d. Presentemente, estou a trabalhar com emigrantes. 

e. Foi interdita a circulação de veículos nesta zona. 

f. Muitas pessoas vivem dependentes de medicamentos. 


g. Ficava aqui bem um canteiro com flores. 


Neste paradigma, os sintagmas nominais reduzidos plurais aparecem: (i) como 
sujeito dos verbos protestar (jovens, em (77a)) e encontrar (pescadores, em (77b)); 
(ii) como complemento direto (fósseis, em (77b)); (iii) em complementos preposi- 
cionados dos verbos encontrar (rochedos, em (77b)), gostar (aguarelas, em (77c)) e tra- 
balhar (emigrantes, em (77d)); (iv) em complementos dos nomes falta (em pregos, em 
(77a)) e circulação (veículos, em (77e)); (v) num complemento do adjetivo dependente 
(medicamentos, em (77f)); e (vi) num modificador do nome canteiro (flores, em (77g)). 

Ao contrário do que acontece noutras línguas (p.e., no inglês), os SN reduzidos 
plurais do português não referem espécies, como mostra a inadequação, já referida 
em 21.1.4, de frases como “elefantes estão em vias de extinção ou *com putadores foram 
inventados no séc. XX. Os valores predominantes de tais sintagmas nominais variam 
entre o valor referencial (genérico) de tipo (por oposição a “exemplar”), o valor 
de quantificação existencial e o valor predicativo. O primeiro está presente nos 
nomes ou grupos nominais em itálico das frases de (78): 


(78) a. Cães são uma boa companhia, mas gatos não são muito de fiar. 
Militares são em geral pessoas disciplinadas. 

O Paulo arranja computadores. 

Detesto oportunistas. 

A Ana só convive com músicos. 

Muitas empresas vivem dependentes de subsídios do Estado. 
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Nos dados de (78), os sintagmas nominais reduzidos plurais identificam um tipo 
de entidades do universo (cães, gatos, militares, oportunistas, músicos e subsídios 
do Estado) para, explícita ou implicitamente, os pôr em contraste com outros tipos 
(na primeira frase, opõe-se explicitamente o tipo dos cães ao dos gatos; na segunda, 
o dos militares ao dos civis; nas duas seguintes, o dos oportunistas e o dos músicos 
aos das pessoas que não pertencem a esses tipos; e, na última, subsídios do Estado 
a, p.e., empréstimos bancários). 
Seguem-se exemplos de valor de quantificação existencial: 


(79) a. Andam cães no jardim. 

Neste momento, militares patrulham a zona. 

O Paulo pôs computadores neste gabinete. 
Infelizmente, vou ter de lidar com oportunistas. 
Estive toda a tarde com músicos. 

Esta empresa recebeu subsídios do Estado. 


"ano 


Neste paradigma, os mesmos sintagmas nominais do anterior transmitem agora 
um valor de quantificação existencial, uma vez que referem entidades concretas 
e asserem, em cada caso, que há duas ou mais dessas entidades na situação 
descrita. 

Vejam-se, por último, exemplos de valor predicativo: 


(80) a. Estes jovens são estudantes. 
b. Estes fulanos parecem baratas tontas. 
c. Os antigos empregados tornaram-se sócios da empresa. 


Apesar de não estar disponível um estudo sistemático sobre sintagmas nominais 
reduzidos em português europeu, podem salientar-se algumas regularidades. 
A primeira é que a ocorrência destes sintagmas na função de sujeito é menos natural 
do que noutras funções sintáticas, parecendo exigir contextos legitimadores ou um 
estatuto informacional marcado (e decorrente entoação): 


(81) a. ?Crocodilos são muito perigosos. 
b. Tenho horror a crocodilos. 


(82) a. ?Exames cansam-me muito. 
b. Canso-me muito com exames. 


(83) a. ?Carros dão sempre problemas. 
b. Não tenho sorte com carros. 


(84) a. ?Homens apreciam mulheres cultas. 
b. Este produto destina-se a homens. 


Em segundo lugar, observa-se que os sintagmas nominais reduzidos plurais 
ocorrem naturalmente, mesmo em função de sujeito, quer em definições, como 
em (85), quer em asserções genéricas de tipo caracterizador, como em (86): 


(85) a. Crocodilos são répteis de grandes dimensões. 
b. Quadras são estrofes de quatro versos. 
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(86) a. Cães e gatos não se dão muito bem. 
b. Antibióticos não servem para curar gripes. 
c. Flores ficam sempre bem numa sala. 
d. Tristezas não pagam dívidas. 


Pelo seu caráter de asserções genéricas, de tipo sentencioso, os provérbios são 
um lugar previsível para a ocorrência de SN reduzidos plurais com diferentes fun- 
ções sintáticas: 


(87) a. Santos da casa não fazem milagres. 
b. Casa roubada, trancas à porta. 

c. Amigos, amigos, negócios à parte. 

d 


Dá Deus nozes a quem não tem dentes. 


Finalmente, verifica-se que certos fatores tornam mais aceitáveis as ocorrências 
em função de sujeito. Um deles é a presença de modificadores nominais. A razão 
para este facto pode residir no papel fundamental que os modificadores desempe- 
nham numa delimitação clara dos tipos ontológicos que podem constituir objeto 
de referência dos SN reduzidos plurais. Alguns exemplos: 


(88) a. Crocodilos em liberdade são muito perigosos. 
b. Exames ao fim do dia são muito cansativos. 
c. Carros usados dão sempre problemas. 

d 


Homens cultos apreciam mulheres cultas. 


A ocorrência de um sujeito em posição pós-verbal - cf. (89) - ou numa frase 
encaixada — cf. (90) — parece constituir outro fator facilitador dos SN reduzidos 
plurais: 


(89) Vão cercá-lo oportunistas por todos os lados. 


a. 
b. Serão impostas regras. 


(90) a. É importante que surjam psicólogos nos Centros de Saúde. 
b. Decidiu-se que familiares poderão acompanhar as crianças internadas. 


Sintagmas nominais reduzidos singulares 

Ao contrário da ideia corrente de que nas línguas românicas são impossíveis argu- 
mentos com sintagmas nominais reduzidos singulares de nome contável ou de que 
o português europeu pura e simplesmente não admite tais sintagmas nominais, o 
que se verifica é que eles ocorrem com frequência, mesmo em função argumental, 
embora com fortes restrições, particularmente no que respeita à função de sujeito 
(ao contrário do que acontece com o português brasileiro, não se produzem em 
português europeu frases como criança gosta de brincar ou computador é caro). No 
que respeita à semântica, os valores predominantes dos SN reduzidos singulares 
são o valor (referencial genérico) de tipo e o valor predicativo. 

A ocorrência de sintagmas nominais reduzidos singulares (com um nome con- 
tável) em função de sujeito é rara, mas não impossível, como atestam frases como 
as de (91), onde o sujeito reduzido aparece em itálico. Trata-se de frases todas do 
mesmo tipo sintático, i.e., com verbo copulativo e predicativo do sujeito. Em todos 
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os casos, o predicativo do sujeito (que também vem em itálico) é igualmente um 
SN reduzido singular (modificado por uma oração relativa). Note-se que os sujeitos 
ilustram o valor (referencial genérico) de tipo e os predicativos do sujeito ilustram 
o valor predicativo: 


(91) a. Piscina é equipamento que ainda não existe por aqui. 
b. Na Islândia, árvore é coisa que não se encontra. 
c. Caneta é objeto que já pouca gente usa. 


Tal como no caso dos plurais, também com os singulares as possibilidades de 
ocorrência aumentam se o nome for modificado (uma vez mais, destacam-se todos 
os SN reduzidos singulares): 


(92) a. Banho de imersão frequente não faz bem à pele. 

b. Escola sem alunos é o que mais se encontra no interior. 
c. Laranja doce tem casca fina. 

d. Verão sem sol é uma tristeza. 

e. Domingo sem um bom almoço é um desconsolo. 

f. Dor de dentes é uma coisa horrorosa. 


g. Estudante que não ajuda um colega não merece consideração. 


Note-se que todos estes exemplos têm caráter aforístico e, portanto, um valor aspe- 
tual genérico. A ligação dos SN reduzidos singulares a este tipo de discurso está 
bem patente nos provérbios, como no caso dos plurais. Veja-se uma breve amostra 
(onde, além dos que são sujeitos, se destacam também os SN reduzidos singulares 
com outra função sintática, nos exemplos (93b), (93d) e (93h)): 


(93) a. Homem prevenido vale por dois. 

Mulher doente, mulher para sempre. 

Casa roubada, trancas à porta. 

Ano novo, vida nova. 

Filho de peixe sabe nadar. 

Candeia que vai à frente alumia duas vezes. 
Cão que ladra não morde. 

Gato escaldado de água fria tem medo. 


Ta mp aN p 


A ocorrência de SN reduzidos singulares em funções que não a de sujeito é 
diversa e abundante. Exemplificam-se as principais variedades, começando pela 
função de complemento direto: 


(94) a. O Pedro ainda não arranjou emprego. 

Estou a pensar comprar carro este ano. 
Raramente uso gravata. 

O conferencista exigiu secretária e motorista. 
Detesto piscina, mas adoro praia. 

O preço inclui jantar. 

g. Esta porta tem de levar fechadura. 


ro ano 


Incluem-se neste formato de verbo com complemento direto reduzido cons- 
truções como pescar bacalhau, apanhar berbigão/batata, adorar ananás/cenoura, cujos 
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nomes estão associados a espécies naturais, embora nestes contextos remetam para 
o tipo e não para a espécie“. 

Note-se que, dada a variedade de complementos reduzidos como os deste para- 
digma, não parece estar-se perante predicados complexos. Porém, mesmo que essa 
fosse a análise adotada, os SN reduzidos manteriam o seu valor semântico próprio, 
com o qual participam composicionalmente nas estruturas de que fazem parte. 

Vários verbos admitem ou requerem complementos preposicionados com SN 
reduzidos singulares, como se exemplifica (assinalando também um complemento 
direto na primeira frase): 


(95) a. Gosto muito de conversa, mas detesto intriga. 
b. Ultimamente, ando muito pouco de avião. 

c. Estas calças não precisam de cinto. 
d 


Temos de mudar de tática. 


No que respeita a complementos de nomes e modificadores de nomes, a 
grande extensão das possibilidades é sugerida por exemplos como acidente de moto, 
ar de herói, livro de bolso, porte de arma, risco de incêndio, riso de criança ou sensibilidade 
de artista. Pense-se ainda noutras expressões com SN reduzidos singulares como de 
porta em porta, de dia para dia, hora a hora ou de segunda a sexta-feira, 

De um ponto de vista semântico, é relevante observar, sobretudo tratando-se de 
predicações episódicas (como o Pedro já arranjou emprego), que é muitas vezes possível 
substituir o SN reduzido singular por um SN indefinido (obtendo-se, no caso, o Pedro 
já arranjou um emprego). A possibilidade de substituição por um indefinido pode ser 
um indicador de que não se está perante predicados complexos. A este respeito, 
comparem-se os dados seguintes, que sugerem que a ocorrência de pedir licença em 
(96a), mas não em (97a), constitui um predicado complexo“: 


(96) a. O Paulo pediu licença para entrar. 
b. *O Paulo pediu uma licença para entrar. 


(97) a. O Paulo pediu licença para obras. 
b. O Paulo pediu uma licença para obras. 


Acerca da alternância com indefinidos, vale a pena registar ainda que ela não 
constitui evidência de que o valor referencial de um SN reduzido singular é parti- 
cular em vez de genérico (de tipo). O que se passa é que o valor particular é obtido 
por inferência: por exemplo, sabe-se que quem tem gato, necessariamente tem 
um gato. Nesta ordem de ideias, as frases seguintes têm as mesmas condições de 
verdade, mas não têm o mesmo sentido: 


4 A propósito, compare-se adorar jananás/abacaxi/melão/papaia), casos em que ninguém usaria o plural, 
com adorar (laranja/banana/pêssego), onde o singular parece pouco natural, e ainda com adorar Icerejas/ 
morangos/uvas/nozes), casos em que ninguém usaria o singular. Aparentemente, o fator relevante será a 
maior ou menor naturalidade de uma operação de contagem. Note-se que, tratando-se de sabores, por 
exemplo de gelado, já o singular seria adequado nos últimos casos. 

47? De acordo com este critério, também não teremos predicados complexos em dar ajuda/apoio, receber 
ajuda/apoio, interpor recurso, apresentar queixa, dar/receber resposta. Por sua vez, em pedir autorização podemos 
ter ou não um predicado complexo (como em pedir licença), e em dar/prestar atenção ou pôr ordem (onde, 
note-se, os nomes não são contáveis) seguramente temos. 
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(98) a. Tenho cão, mas não tenho gato. 
b. Tenho um cão, mas não tenho um gato. 


No entanto, dados como os seguintes, onde um SN reduzido com valor genérico de 
tipo é antecedente de pronomes, mostram que a língua é, mais uma vez, flexível, 
admitindo facilmente transições de sentido: 


(99) a. Já tenho cão. Trouxeram-mo ontem. 
b. Eu tenho cão. Levo-o todos os dias a passear. 
c. A casa tem jardim. Fui eu que o desenhei. 


A concluir, duas notas sobre a opção entre sintagmas nominais reduzidos plu- 
rais e singulares. Em primeiro lugar, note-se que, em determinados casos, a escolha 
entre uma forma e outra claramente depende do conhecimento do mundo. Assim, 
enquanto se diz tenho cão, tenho gato (e, em contextos especiais, tenho cavalo ou tenho 
vaca), não se dirá tenho coelho, tenho galinha, tenho pato ou tenho pombo, preferindo-se 
os nomes plurais, por razões óbvias. A segunda nota decorre da observação do con- 
traste semântico entre frases como as dos pares seguintes: 


(100) a. Adoro patos. Tenho vários no quintal. 
b. Adoro patos. ?De preferência no forno, com arroz. 


(101) a. Adoro pato. *Tenho vários no quintal. 
b. Adoro pato. De preferência no forno, com arroz. 


O que acontece é que enquanto o plural de nomes de certos animais comestíveis 
pode referir um tipo de animal enquanto ser vivo, por oposição a outros tipos de 
seres vivos, O singular remete sempre para um tipo de alimento, totalmente distinto 
do primeiro tipo. Note-se, no entanto, que se o nome for, por exemplo, codornizes 
ou carapaus, o singular é pouco usual e é o plural que por norma designa o ali- 
mento. Isto deve-se, possivelmente, a não se verificar com tais animais o mesmo 
tipo de relação cognitiva que se verifica com animais domésticos ou com espécies 
que podem suscitar algum tipo de apreciação não gastronómica, como é o caso dos 
patos, mas também, entre muitos outros, p.e., javalis ou veados: adoro javali/veado 
(alimento); adoro javalis/veados (os animais vivos). 


Semântica dos sintagmas nominais com qualquer 

A reflexão gramatical tem tido dificuldade em analisar e classificar de forma satisfató- 
ria as estruturas nominais que contêm a expressão qualquer (ou a sua variante plural 
quaisquer). Tradicionalmente, esta expressão era classificada como um pronome 
indefinido, com variação em número. Recentemente, é frequente ser considerada 
um quantificador*, mas tal tratamento exclusivo não parece adequado, como se 
verá pela descrição subsequente da sua variação sintática e semântica. 


38 O mesmo ocorreu em relação à expressão inglesa any, que cobre valores muito próximos dos de qual- 
quer e quaisquer. 
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Formas e valores das construções com qualquer 
Analisamos em primeiro lugar construções em que qualquer aparece adjacente a um 
nome contável, modificado ou não. Consideremos (102): 


(102) a. Qualquer cidadão pode denunciar um crime. 
b. O Paulo identifica qualquer quadro impressionista. 


Nestas duas frases, considera-se que qualquer tem valor de quantificação universal”, 
em virtude de serem possíveis paráfrases com quantificadores inequivocamente 
universais (p.e., e respetivamente, todo o cidadão pode denunciar um crime e o Paulo 
identifica todas as pinturas impressionistas). A partir de Vendler (1967), este valor 
tem também sido identificado como valor de “escolha livre”, a significar que a 
construção funciona como uma indicação de que o ouvinte que interpreta estas 
frases pode escolher aleatoriamente uma entidade do conjunto relevante (no caso, 
o conjunto dos cidadãos ou o conjunto das pinturas impressionistas) e verificar que 
o predicado em causa se lhe aplica. Consideremos agora (103): 


(103) a. A Rita precisa de ler qualquer obra do Eça. 
A Rita ainda não leu qualquer obra do Eça. 
Se tiveres qualquer problema, diz-me. 

Podes tirar da estante qualquer obra do Eça. 
Tira da estante qualquer obra do Eça. 


220 & 


Neste segundo paradigma, temos estruturas bastante diversas, mas que partilham 
a possibilidade de serem interpretadas com valor existencial do sintagma nomi- 
nal com qualquer. Assim, por exemplo, (103a) pode significar algo como ʻa Rita 
precisa de ler pelo menos uma obra do Fça, não importa qual”. O exemplo (103b), 
com negação frásica, e o exemplo (103c), com subordinação condicional, têm a 
particularidade de, alternativamente, admitirem ser interpretados, como os de 
(102), com valor universal, caso se dê escopo largo (cf. 21.8.4, adiante) à estru- 
tura nominal com qualquer (i.e., obtendo, em representação abstrata, algo como, 
respetivamente, “toda a obra do Eça é tal que a Rita ainda não a leu’ e “para todo 
o problema, se o tiveres, diz-me”. Quanto aos exemplos (103d,e), distinguem-se 
pelo facto de o primeiro exibir um verbo modal (poder) e o segundo um verbo no 
modo imperativo, veiculando ambos a informação de que a ação a realizar (tirar da 
estante um livro de Eça) pode incidir livremente sobre todo o conjunto de livros 
disponíveis no contexto. 

No paradigma (104), o operador qualquer está agregado a um nome a que pode 
ser aplicada quantificação de medição e de graduação: 


(104) a. Eles não têm qualquer intimidade (nem muita nem pouca). 
b. A história não tem qualquer graça (nem muita nem pouca). 
c. Não existe qualquer água nestes reservatórios (nem muita nem pouca). 


9 Este valor tem também sido associado a outros operadores semelhantes a qualquer, nomeadamente ao 
any inglês. 
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Em (105), por sua vez, qualquer ocorre numa estrutura nominal a que pode ser 
aplicada quantificação com forma típica da contagem, mas igualmente de valor 
escalar: 


(105) a. Será que ele tem quaisquer hipóteses de vencer (por poucas que sejam)? 
b. Nãovejo qualquer possibilidade de alterar a situação (por mínima que seja). 


As estruturas com o operador qualquer que surgem nos quatro grupos de frases 
de (102)-(105) são bastante diversas, incluindo variação entre valor universal e 
existencial da interpretação. Há, porém, um fator semântico que as unifica. Trata-se 
da informação, veiculada pelo operador qualquer, de que as entidades do conjunto 
denotado pelo nome a que ele está associado se equivalem relativamente à aplicação 
da estrutura predicativa de cada frase. Assim, p.e., em (102a), não interessa qual o 
cidadão particular que pode denunciar um crime, todos eles se equivalem no que 
respeita a essa ação. Na leitura existencial de (103a), por sua vez, tudo o que se diz 
é que a Rita tem de ler pelo menos uma das obras de Eça, sem que se tenha em 
mente nenhuma em particular, todas elas se equivalendo para esse efeito. Usando 
a designação que Vendler aplicou a casos do tipo dos de (102), dizemos que as enti- 
dades desse conjunto estão em “escolha livre”. A este valor induzido pelo operador 
qualquer chamamos valor de equivalência. 

Outro valor do operador qualquer é dado por frases como as de (106): 


(106) a. Já qualquer pessoa me tinha dito isso (não me lembro quem). 
b. Eu já li qualquer livro desse autor (não sei qual). 


Seria inadequado afirmar que também nestes casos as entidades denotadas pelo 
nome (com ou sem modificador) se equivalem em relação à predicação. O que 
de facto se transmite é a informação de que a entidade relevante constitui uma 
incógnita no conjunto das entidades que poderiam ser objeto da predicação. A esta 
valência do operador qualquer daremos o nome de valor de incógnita. 

Em (107), apresentam-se exemplos de um terceiro tipo de valor semântico- 
-pragmático de qualquer: 


(107) a. O presidente não recebe qualquer pessoa. 
b. Eu não leio qualquer livro que aparece nas montras. 
c. A Ana não come em qualquer restaurante. 
d. Nãosetrata de (um) qualquer membro do partido, mas do seu secretário-geral. 


É admissível a hipótese de que, nestes casos, o operador qualquer realiza uma restri- 
ção do conjunto denotado pelo nome, tornando disponível um conjunto menor, 
que se distingue em relação ao conjunto total por constituir uma parte a algum 
título menos qualificada do que a parte restante. Assim, por exemplo, em (107b), 
de entre o conjunto dos livros que aparecem em montras, existe um subconjunto 
menos qualificado que o enunciador não lê, sendo a especificidade da menor qua- 
lificação pragmaticamente inferida (no caso de (107b), poderia ser a fraca qualidade 
literária). De acordo com esta interpretação, usaremos para esta valência a designa- 
ção valor de restrição. Seguem-se outras instâncias deste mesmo valor, mas agora 
com a particularidade de o operador qualquer ocorrer associado a uma estrutura 
nominal com função de predicativo (ligado ao verbo ser) e daí resultar a presença 
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obrigatória do artigo indefinido um (note-se que, no caso de (108c), o nome está 
obrigatoriamente elidido): 


(108) a. Ele é um funcionário qualquer. 
b. Ela não é uma escritora qualquer. 
c. Não era qualquer um que reagia com tanta calma. 


Variantes e paráfrases das construções com qualquer 

As construções com qualquer são, na sua quase totalidade, substituíveis por cons- 
truções em que ocorre também o artigo indefinido, mantendo-se no essencial o 
mesmo conteúdo semântico. Para além deste facto, é também crucial para a sua 
compreensão a possibilidade de qualquer ocorrer em posição pós-nominal. Vejam-se 
alguns exemplos das estruturas alternativas, com indefinido realizado e colocação 
de qualquer antes e depois do núcleo nominal. Em primeiro lugar, para o valor de 
equivalência (sem se terem em conta possibilidades de ambiguidade em relação 
aos três valores, que existem): 


(109) a. Qualquer cidadão pode denunciar um crime. 
b. Um qualquer cidadão pode denunciar um crime. 
c. Um cidadão qualquer pode denunciar um crime. 


(110) a. O Paulo identifica qualquer quadro impressionista. 
b. O Paulo identifica um qualquer quadro impressionista. 
c. O Paulo identifica um quadro impressionista qualquer. 


(111) a. A Rita precisa de ler qualquer obra do Eça. 
b. A Rita precisa de ler uma qualquer obra do Eça. 
c. A Rita precisa de ler uma obra do Eça qualquer. 


(112) Podes tirar da estante qualquer obra do Eça. 
Podes tirar da estante uma qualquer obra do Eça. 


c. Podes tirar da estante uma obra do Eça qualquer. 


S » 


Em (113)-(114), apresentam-se exemplos em que coocorrem um e qualquer, 
focando-se agora o valor de incógnita (continuando a ignorar possíveis ambigui- 
dades): 


(113) a. Já qualquer pessoa me tinha dito isso (não me lembro quem). 
b. Já uma qualquer pessoa me tinha dito isso (não me lembro quem). 
c. Já uma pessoa qualquer me tinha dito isso (não me lembro quem). 


(114) a. Eu já li qualquer livro desse autor (não sei qual). 
b. Eu já li um qualquer livro desse autor (não sei qual). 
c. Eujáli um livro qualquer desse autor (não sei qual). 


Convém salientar que não é só com o artigo indefinido que qualquer se combina, 
mas também com cardinais (que, como se viu, podem igualmente ter valor indefinido): 


(115) a. Podes tirar da estante duas quaisquer obras do Eça. 
b. Eu já li dois livros quaisquer desse autor. 
c. A Rita precisa de ler duas obras do Eça quaisquer. 
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Um outro conjunto de construções interessantes apresenta qualquer combinado 
com o operador de modificação outro, em ordens diversas e com ou sem indefinido: 


(116) a. Empresta-me qualquer outro livro desse autor. 
b. Empresta-me outro livro qualquer desse autor. 
c. Empresta-me um qualquer outro livro desse autor. 
d. Empresta-me um outro livro qualquer desse autor. 


Finalmente, são ainda de realçar as seguintes possibilidades de paráfrase de 
construções com qualquer obtidas por meio de estruturas oracionais intercaladas. 
Vejamos alguns exemplos para o valor de equivalência: 


(117) a. Qualquer cidadão pode denunciar um crime. 
b. Um cidadão, qualquer que ele seja, pode denunciar um crime. 
c. Um cidadão, seja (ele) quem for, pode denunciar um crime. 


(118) A Rita precisa de ler qualquer obra do Eça. 
A Rita precisa de ler uma obra do Eça, qualquer que ela seja. 


c. A Rita precisa de ler uma obra do Eça, seja ela qual for. 


os 


(119) Se tiveres qualquer problema, diz-me. 
Se tiveres um problema, qualquer que seja, diz-me. 


c. Setiveres um problema, seja qual for, diz-me. 


Ss 


Para o valor de incógnita, também existem paráfrases padronizadas, diferentes 
das anteriores, exemplificadas em (120b) e (121b). Trata-se de construções com uma 
sintaxe claramente excecional: 


(120) a. Já qualquer pessoa me tinha dito isso (não me lembro quem). 
b. Já me tinha dito isso não sei quem. 


(121) a. Eu já li qualquer livro desse autor (não sei qual). 
b. Eu já li não sei que livro desse autor. 


Semântica contextual dos sintagmas nominais 

A interpretação dos sintagmas nominais depende da sua composição interna, 
mas também de fatores externos, nomeadamente presentes nas frases em que se 
integram. Nesta secção, começaremos por analisar as alterações de valor indu- 
zidas em diferentes tipos de sintagmas nominais relativamente a interpretações 
reais e virtuais, por um lado, e distributivas e coletivas, por outro (em 21.8.1 e 
21.8.2, respetivamente). Seguidamente, consideraremos a ocorrência de sintag- 
mas nominais em contextos frásicos genéricos (21.8.3). Em 21.8.4, analisaremos 
a interação de sintagmas nominais entre si ou com outros componentes da frase, 
estabelecendo relações de escopo que determinam a interpretação das frases. 
Finalmente, em 21.8.5, referiremos alguns dos usos das expressões latinas de re 
e de dicto na qualificação de interpretações linguísticas, nomeadamente de sin- 
tagmas nominais. 
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Valores real e virtual dos sintagmas nominais 

Na secção em que tratámos da composição do universo de discurso (21.1), assumi- 
mos a pertinência de distinguir entre entidades reais e entidades virtuais (i.e., que 
podem não ter existência no mundo reconhecido como real). Agora, ao identi- 
ficarmos os valores semânticos possíveis de sintagmas nominais, essa distinção 
entre entidades leva-nos a distinguir entre o valor real e o valor virtual desses 
sintagmas. Estes valores não são intrínsecos a tipos estruturais de sintagmas nomi- 
nais, mas antes induzidos pelo contexto (onde se incluem certos fatores presentes 
no interior do sintagma nominal, como, por exemplo, orações relativas no modo 
conjuntivo). Consoante induzem realidade ou virtualidade na interpretação dos 
sintagmas nominais, os contextos podem ser classificados como contextos reais 
ou contextos virtuais. Embora a distinção entre realidade e virtualidade tenha sido 
relacionada sobretudo com sintagmas indefinidos, também se aplica aos definidos 
e mesmo a sintagmas quantificados ou reduzidos, como adiante se verá. 


[15] Deve-se acentuar que estamos aqui a optar por uma terminologia mais transpa- 
rente do que a tradicional. Na verdade, em praticamente toda a literatura semântica, 
em vez de “contexto real” e “contexto virtual”, fala-se de “contexto extensional” 
e “contexto intensional” (ou, em certos autores, por vezes com algumas subtis 
diferenças de sentido, contextos “transparente” e “opaco” ou “específico” e “não 
específico "s0). 


Valores real e virtual de sintagmas nominais determinados 

Comecemos por observar a distinção entre realidade e virtualidade em sintagmas 
nominais definidos. O seu valor é real no primeiro dos dois paradigmas que se 
seguem e virtual no segundo: 


(122) a. Conheci o primeiro homem que pisou a Lua. 
b. O livro que eu levei para a viagem foi o último romance do Philip Roth. 
c. Já encontrei as chaves do carro. 


(123) a. O primeiro homem que chegar a Marte ficará na História. 
b. O livro que eu levaria para uma ilha deserta ainda está por escrever. 
c. Procuro o elixir da juventude. 


Consideremos os casos de virtualidade. Em relação a (123a), repare-se que, não 
havendo a certeza de que algum dia um ser humano pise o planeta Marte, a entidade 
referida por meio de o primeiro homem que chegar a Marte tem caráter meramente 
virtual, induzido pelo futuro do conjuntivo ocorrente na oração relativa (chegar). 
O mesmo caráter virtual está presente em o livro que eu levaria para uma ilha deserta 
(em (123b)), neste caso induzido quer pela forma condicional presente na oração 
relativa (levaria), quer pela expressão predicativa está por escrever (que nos diz que 
tal livro não existe no mundo real), ou em o elixir da juventude (em (123c)), que 
pode ser procurado, apesar de, sendo uma quimera, não existir. 


50 Para os qualificativos “específico” e “não específico”, que não têm um uso uniforme, seguiremos Kamp 
e Reyle (1993), onde servem para exprimir a oposição entre entidades identificadas e não identificadas 
pelo enunciador, de que adiante falaremos (cf. também o Cap. 22). 
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[16] É muito mencionada na literatura a oposição estabelecida por Donnellan (1966) 
entre “valor referencial” e “valor atributivo”s*! de um sintagma nominal definido 
(cf. Cap. 22.1.2.2). Imagine-se uma situação em que alguém depara com um cadáver, 
numa cena aparentemente de homicídio, e enuncia a frase o assassino é louco. Para 
este autor, o sintagma definido o assassino tem, em tal enquadramento, um valor 
referencial se o enunciador pretender referir uma pessoa que sabe ser o assassino 
naquela situação e tem um valor atributivo se quiser dizer algo como ‘quem quer 
que seja o assassino” (que, neste caso, até pode não existir, se, por exemplo, se vier a 
descobrir mais tarde que a suposta vítima de crime afinal sofreu uma síncope e bateu 
com a cabeça numa mesa de pedra, em vez de ter sido brutalmente agredida). Em 
conformidade, o “valor referencial” de Donnellan corresponde ao que aqui identifi- 
camos como valor referencial “real” e o seu “valor atributivo” mais não é do que uma 
instância do nosso “valor virtual”. 


No que respeita a sintagmas nominais indefinidos, a oposição entre os valores 
real e virtual está patente nos seguintes dados: 


(124) a. O Paulo casou com uma astronauta portuguesa. 
b. O Paulo quer casar com uma astronauta portuguesa. Conheci-a ontem 
numa festa. 
c. O Paulo quer casar com uma astronauta portuguesa. Será que encontra uma? 


Em (124a), a expressão uma astronauta portuguesa remete para uma entidade que não 
tem de ser conhecida do contexto, mas que tem de ter existência real para a frase 
ser verdadeira, devido ao uso do verbo casar no pretérito perfeito (casou). O mesmo 
se passa em (124b), mas aqui é a segunda frase do texto (conheci-a ontem numa festa) 
que impõe a interpretação real da construção indefinida da primeira frase. De modo 
diferente, em (124c) a segunda frase do texto (será que encontra uma?) impõe uma 
leitura virtual do sintagma indefinido, que passa a referir uma entidade que até 
pode não existir. Vejamos outros pares de frases que exibem a mesma oposição, 
com valor real no primeiro membro de cada par e virtual no segundo. 


(125) a. O embaixador acredita que um dos seus secretários é espião. Vai mandá-lo 
vigiar. 
b. O embaixador acredita que um dos seus secretários é espião. Vai ver se 
consegue identificá-lo. 


(126) a. Odiretoranda à procura de uma secretária. Parece que só ela é que tem 
um número de telefone de que ele precisa. 
b. O diretor anda à procura de uma secretária. Prefere que fale várias línguas 
estrangeiras. 


(127) a. Odiretor anda à procura de uma secretária que fala várias línguas estrangeiras. 
b. Odiretor anda à procura de uma secretária que fale várias línguas estrangeiras. 


Nas frases de (125), o verbo acreditar permite quer a interpretação real, na primeira 
frase, quer a virtual, na segunda. Em (126), é o predicador andar à procura que 


st Não se deve confundir o “valor atributivo” de uma descrição definida com a noção de “função atributiva” 
associada a adjetivos (cf. Cap. 31). 
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induz a ambiguidade. Num caso como noutro, a desambiguação resulta do texto 
subsequente. Em (127), o modo indicativo (fala) na oração relativa que modifica 
o nome secretária induz realidade e o modo conjuntivo (fale) induz virtualidade. 

Os dados já considerados na presente secção apresentam diferentes fatores de 
legitimação de interpretações reais ou virtuais, nomeadamente tipos de predicadores 
e modo verbal em orações modificadoras de nomes. De entre esses predicadores, 
destacam-se, pela importância que tiveram na literatura semântica e de filosofia 
da linguagem, os do tipo de procurar e de acreditar, pelo que se justifica uma breve 
explicação a seu respeito na Caixa [17]. 


[17] As questões de realidade e virtualidade de que temos estado a tratar foram 
equacionadas pela primeira vez em Frege (1892), ainda que sob outras designações 
e com outros enquadramentos. Este lógico defendeu a ideia de que, em alguns dos 
tipos de construção que analisou, certos constituintes não recebem o seu valor normal 
de “referência” (em alemão, Bedeutung), mas sim um outro valor, um “sentido” (em 
alemão, Sinn). Mostrou a pertinência desta distinção, por exemplo, para frases com 
um advérbio do tipo modal de necessariamente (dado que, p.e., a frase necessariamente 
a Estrela da Manhã é a Estrela da Manhã é uma verdade lógica, mas necessariamente 
a Estrela da Manhã é a Estrela da Tarde não o é, apesar de os dois sintagmas nominais 
referirem a mesma entidade, o planeta Vénus), e também para os complementos frá- 
sicos de verbos como achar, acreditar, imaginar, julgar, supor, etc. (por vezes designa- 
dos “verbos criadores de mundos possíveis”). Em relação a estes verbos, a evidência 
relevante é que a substituição, no seu complemento frásico, de um nome próprio ou 
de uma descrição definida por uma expressão com a mesma referência não garante 
a manutenção da verdade ou, como se diz em Lógica, trata-se de verbos que não 
obedecem ao “princípio da substituição salva veritate” (“mantendo a verdade”). Esta 
característica verifica-se, p.e., com as frases o Pedro julga que o Vergílio Ferreira nasceu 
numa terra chamada Melo, por um lado, e, por outro, o Pedro julga que o autor de Manhã 
Submersa nasceu numa terra chamada Melo, que podem ser uma verdadeira e outra 
falsa, apesar de se estar a referir a mesma pessoa, bastando para tanto que o Pedro 
não saiba que o autor do romance citado é o escritor em causa. Em Quine (1953) são 
metaforicamente chamados contextos opacos‘? aqueles em que a substituição da 
designação de uma entidade pode impedir de se “ver” que a entidade não mudou. 
Complementarmente, são contextos transparentes aqueles em que a substituição 
não afeta a verdade, como é o caso dos gerados, p.e., por verbos de perceção, como 
ver e ouvir (veja-se que a verdade de o Pedro ouviu o Vergilio Ferreira falar implica a 
verdade de o Pedro ouviu o autor de Manhã Submersa falar, independentemente de o 
Pedro saber ou não que os dois SN referem a mesma entidade). 

A partir destas observações, avançou-se para a verificação de que simples verbos 
transitivos como procurar ou encontrar — cujos equivalentes ingleses foram tratados em 
Montague (1973) — têm características, respetivamente, de opacidade e de transparên- 
cia. Além disso, percebeu-se que à opacidade pode estar associada a possibilidade de 
pura e simples inexistência no mundo real (se for verdade que a Rita procura o grande 
amor da sua vida ou a Rita anseia por um homem que a faça feliz, nada garante que 
estes complementos de verbo refiram ou venham a referir alguma entidade do real)*>. 


5 Outros autores usaram a designação “contextos oblíquos”. 

5 Aos contextos em que um SN pode não referir nenhuma entidade particular ou até remeter para o que 
não existe, alguma literatura linguística chamou contextos inespecíficos (ou não específicos, do inglês 
“non-specific”). Aqui daremos outro uso ao qualificativo em questão (cf. adiante, nesta subsecção, “leitura 
não específica”). 
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Carnap (1947) procurou traduzir numa interpretação lógico-matemática a noção 
fregeana de “sentido”, abrangendo tanto as questões de opacidade como as da não 
existência. Assumindo com Frege que, nas condições já mencionadas, certas expressões 
não têm a sua denotação normal, criou a distinção entre a “intensão” e a “extensão” 
de uma expressão. A intensão de uma expressão consiste numa função que, para 
todos os estados de coisas (compostos, p.e., por um mundo possível, um intervalo de 
tempo e um sistema de conhecimento), dá a denotação ou a referência dessa expres- 
são em cada um deles. Por sua vez, a extensão de uma expressão num dado estado 
de coisas é a denotação ou a referência da expressão nesse mesmo estado de coisas 
e apenas nele. Com base nesta terminologia, os contextos opacos passaram também 
a ser chamados contextos intensionais. 

Em relação ao valor semântico dos sintagmas nominais, o que interessa registar 
é que, em contextos intensionais ou com certos modificadores, a sua referência é 
uma intensão. Por exemplo, a referência de o elixir da juventude em (123c), onde este 
sintagma ocorre no contexto intensional criado pelo verbo procurar, é uma função 
que identifica uma entidade (o tal elixir) noutros mundos possíveis, mas não no 
mundo real, e, em (123a), a referência de o primeiro homem que chegar a Marte, que 
tem uma oração relativa no futuro do conjuntivo, é uma função que identifica uma 
entidade ou no mundo real, mas num tempo que não o atual, ou, alternativamente, 
noutros mundos possíveis. 


Passamos agora a referir outros contextos que suscitam interpretações virtuais, 
especialmente em relação a sintagmas indefinidos. É o caso das frases interroga- 
tivas, negativas e condicionais, e bem assim dos contextos criados pelo tempo 
futuro, pelos verbos modais ou por verbos como querer ou esperar, ditos “criadores 
de mundos possíveis”, tal como acreditar (cf. Caixa [17]) em virtude de os seus 
complementos frásicos (p.e., em a Ana espera ganhar um bom prémio na lotaria) ou 
nominais (cf. (128)) poderem corresponder, respetivamente, a situações ou entida- 
des meramente virtuais, sem concretização na realidade: 


(128) a. Conheces uma tradutora de japonês para português? 

O Pedro ainda não encontrou uma namorada. 

Se comprares uma casa no cam po, lembra-te de mim. 
Hei de comprar uma casa no campo. 

Devias comprar uma casa no campo. 

Espero comprar uma casa no campo. 
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Note-se, porém, que estes contextos não constituem condição suficiente para impor 
a virtualidade da interpretação de uma construção indefinida. Como se pode ver 
pelos exemplos seguintes, o potencial de virtualidade dos contextos é neutralizado 
pela informação contida nas orações relativas dos sintagmas nominais indefinidos, 
que força a interpretação real: 


(129) a. Conheces uma tradutora de japonês para português que trabalha no Depar- 
tamento de Línguas Estrangeiras? 

O Pedro não encontrou uma namorada que teve há cinco anos. 

Se comprares uma casa de campo que eu vi ontem, lembra-te de mim. 
Hei de comprar uma casa de cam po que vi ontem. 

Devias comprar uma casa de campo que eu vi ontem. 

Espero poder comprar uma casa de campo que fui visitar a semana passada. 
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No âmbito das construções indefinidas de valor real, atua um outro fator de 
variação interpretativa, que é o valor de identificação que elas têm para o falante 
que as usa. Comparem-se os exemplos seguintes: 


(130) a. Todos os dias um garoto toca à minha porta. Mora no prédio ao lado. 
b. Todos os dias um garoto toca à minha porta. Não sei quem é. 


Veja-se, em primeiro lugar, que as expressões em itálico são tipicamente indefi- 
nidas, uma vez que em ambos os casos se introduzem entidades novas no discurso. 
Em segundo lugar, é evidente que temos interpretações reais, uma vez que qualquer 
das frases assume a existência da entidade introduzida pelo sintagma indefinido um 
garoto. Assim sendo, a diferença entre os exemplos (a) e (b) deste par, evidenciada 
pelo segundo período de cada texto, é a seguinte: em (130a), o falante manifesta 
que identifica, no seu sistema cognitivo, a entidade introduzida pelo indefinido, 
ao passo que (130b) revela que o falante não identifica qualquer entidade concreta 
por meio do indefinido, podendo, inclusivamente, existir mais de um referente que 
satisfaça a interpretação do SN um garoto, se não for a mesma criança a tocar todos 
os dias à porta. Falamos, assim, de leitura específica no caso de (130a) e de leitura 
não específica no caso de (130b) (cf. Kamp e Reyle 1993). 

Na subsecção 21.4.3.1, classificámos certo e um certo (ou suas variantes mor- 
fológicas) como determinantes indefinidos e consideramos que tal classificação 
se justifica. No entanto, o traço de especificidade pode trazer agora alguma luz 
sobre o valor próprio de tais expressões na língua atual. O que se verifica é que 
tanto as formas simples (certo) como as formas com artigo (um certo) têm a curiosa 
particularidade de induzirem sempre um valor específico no singular, mas não 
necessariamente no plural. Vejamos uma ilustração, com formas sem artigo, por 
simplificação: 


(131) a. Certo autarca usou dinheiros públicos em proveito próprio. 4Não estou 
a pensar em ninguém em particular. 
b. Certos autarcas usaram dinheiros públicos em proveito próprio. Não 
estou a pensar em ninguém em particular. 


Repare-se que em (131a) a segunda frase do texto é discursivamente inadequada, 
dado não condizer com o caráter específico do sujeito da primeira (certo autarca), 
ao passo que (131b) é discursivamente coerente. Veja-se agora o que acontece se 
alterarmos o primeiro texto como se segue: 


(132) Suponhamos que certo autarca usou dinheiros públicos em proveito próprio. 
Não estou a pensar em ninguém em particular. 


O que fizemos foi colocar a primeira frase de (131a) como complemento de 
um verbo criador de mundos possíveis (supor). Ao fazê-lo, associámos toda a 
informação da frase complemento a um mundo alternativo à realidade (onde, de 
algum modo, o valor de especificidade do SN certo autarca se torna irrelevante), 
razão pela qual a segunda frase do texto (não estou a pensar em ninguém em 
particular), que se situa em relação ao mundo real, faz pleno sentido e mantém a 
coerência textual. 
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Valores real e virtual de sintagmas nominais quantificados e reduzidos 
Reconhecidos os valores de realidade e virtualidade associados a sintagmas nomi- 
nais determinados, basta recorrer a alguns contextos já analisados para se verificar 
que a ocorrência dos mesmos valores com sintagmas quantificados e reduzidos é 
possível (se bem que menos generalizada). No primeiro paradigma usaremos sin- 
tagmas quantificados e no segundo e terceiro sintagmas reduzidos. 


(133) a. Todos os homens que chegarem a Marte na primeira metade do séc. XXI 

ficarão na História. 
O Paulo quer formar vinte astronautas portuguesas. Será que consegue? 

c. O embaixador acredita que um terço dos seus funcionários são espiões. Vai 
ver se consegue identificá-los. 

d. O diretor anda à procura de várias secretárias que falem árabe, chinês e 
TUSSO. 

e. Haverá muitas secretárias que falem árabe, chinês e russo? 

f. Seencontrares algumas secretárias que falem árabe, chinês e russo, fala com 
o diretor. 


(134) 


E 


Pessoas que gostassem de ira Marte são difíceis de encontrar. 

b. O Paulo quer formar astronautas portuguesas. Será que consegue? 

c. O embaixador acredita que tem espiões na embaixada. Vai ver se conse- 
gue identificá-los. 

d. O diretor anda à procura de secretárias que falem árabe, chinês e russo. 
Haverá secretárias que falem árabe, chinês e russo? 

f. Seencontrares secretárias que falemárabe, chinês e russo, fala com o diretor. 


(135) O embaixador está convencido de que anda espião na embaixada. Vai 


» 


ver se consegue identificá-lo. 
O diretor anda à procura de secretária. 
c. Haverá secretária neste mundo que fale árabe, chinês e russo? 


Interpretações distributivas e coletivas dos sintagmas nominais 

A variação de que aqui se trata tem a ver com o tipo de entidades envolvidas no 
processo de quantificação, no que respeita ao seu caráter individual ou coletivo. 
Vejamos em primeiro lugar variações de interpretação que dependem pelo menos 
dos seguintes fatores: tipo de especificador envolvido, caráter grupal ou coletivo 
do nome nuclear da estrutura quantificada e algumas propriedades semânti- 
cas da estrutura predicativa, determinadas pelo verbo ou outros predicadores 
(cf. Peres 1998). 

Em 21.1.3, distinguimos o caráter individual do caráter coletivo dos nomes. 
Convém agora ter presente que os verbos também variam na natureza individual, 
coletiva ou mista que impõem à interpretação dos seus argumentos. A título de 
exemplo, note-se que verbos como dispersar e reunir-se impõem uma interpretação 
coletiva no seu único argumento e congregar, juntar ou reunir a impõem no seu 
complemento direto. Estes factos tornam agramaticais frases como, por exemplo, 
*o Pedro reuniu-se, *o manifestante dispersou ou *o Paulo juntou a Ana numa festa. 

Vejamos, então, em primeiro lugar, o papel do especificador na fixação das 
leituras de uma frase no que respeita à consideração de entidades individuais ou 
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coletivas. Exemplificaremos com sintagmas nominais quantificados, mas os factos 
relevantes seriam semelhantes com outros subtipos. Observem-se estes dados (que 
vêm seguidos de siglas que de imediato serão explicadas): 


(136) a. Alguns estudantes alugaram um carro. [LD + LC] 
b. Todos os estudantes alugaram um carro. [LD] 


À primeira destas frases é ambígua entre uma leitura distributiva (LD), segundo 
a qual mais de um estudante alugou individualmente um carro, e uma leitura 
coletiva (LC) ou leitura grupal, segundo a qual uma entidade grupal formada por 
mais de um estudante alugou coletivamente um carro, podendo ainda verificar- 
-se a situação de ter havido alugueres por mais de um grupo, eventualmente em 
simultâneo com alugueres individuais, tudo dependendo do número de pessoas 
envolvidas. Porém, a segunda frase, se interpretada literalmente, tem leitura pre- 
ferencialmente distributiva, remetendo para alugueres individuais por parte de 
todos os estudantes. Se usarmos um predicado coletivo como reunir-se, os factos 
alteram-se: 


(137) a. Alguns estudantes reuniram-se ontem à tarde. [LC] 
b. Todos os estudantes se reuniram ontem à tarde. [LC] 


Agora, o quantificador alguns dá origem a uma frase não ambígua, exclusivamente 
com leitura coletiva (uma vez que a propriedade expressa por reunir-se não pode 
aplicar-se a cada estudante isoladamente), enquanto com o quantificador todos se 
obtém unicamente uma leitura coletiva. Em ambos os casos, podem verificar-se 
reuniões por subgrupos. 

Passemos agora de um nome comum individual para um nome coletivo, como 
equipa. Se usarmos os mesmos quantificadores e o mesmo verbo que em (136) 
(apenas alterando o complemento direto de um carro para um autocarro, por razões 
de verosimilhança), obtêm-se exatamente as mesmas leituras aí identificadas: 


(138) a. Algumas equipas alugaram um autocarro. [LD + LC] 
b. Todas as equipas alugaram um autocarro. [LD] 


Por sua vez, com os quantificadores e o verbo de (137), gera-se ambiguidade, em 
virtude de a propriedade expressa por reunir-se poder aplicar-se isoladamente às 
entidades denotadas pelo nome equipa: 


(139) a. Algumas equipas reuniram-se ontem à tarde. [LD + LC] 
b. Todos as equipas se reuniram ontem à tarde. [LD + LC] 


Observe-se agora o comportamento do quantificador ambos, com um nome 
individual no SN quantificado: 


(140) a. Ambos os estudantes alugaram um carro. [LD] 
b. *Ambos os estudantes se reuniram ontem à tarde. 


No primeiro caso, com um predicado individual como alugar, ambos exibe o mesmo 
comportamento de todos, bloqueando a leitura coletiva. Diversamente, porém, a 
mesma leitura é igualmente bloqueada com um predicado coletivo como reunir-se, 
ao contrário do que acontece com todos, que a permite - cf. (137b). Note-se que 
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numa frase como ambos os estudantes se reuniram ontem à tarde com o professor, 
onde temos o predicado binário reunir-se (com), a leitura é distributiva, como em 
(140a), e não coletiva: de facto, o que se diz é que a propriedade de se ter reunido 
com o professor se aplica a qualquer dos dois estudantes individualmente, isto é, 
se “distribui” por eles (embora se possa admitir a simultaneidade). O quantificador 
ambos tem, pois, valor quase exclusivamente distributivo, salvo no caso excecional 
de uma classe muito restrita de verbos, de que caber é um exemplo: 


(141) Ambos os volumes cabem na pasta. [LD + LC] 


Na leitura distributiva desta frase, cada um de dois volumes cabe sozinho numa 
determinada pasta. Na leitura coletiva, os dois volumes em causa cabem conjun- 
tamente nessa mesma pasta. 

Atente-se agora na interpretação de frases como as seguintes: 


(142) a. Dez estudantes compraram cinquenta livros. 
b. Dez estudantes compraram todos os livros. 
c. Os estudantes compraram cinquenta livros. 
d. Dez pessoas ofereceram cem livros a cinco escolas. 


Qualquer destas frases pode ter uma leitura distributiva, que em relação a (142a) 
corresponde à compra de cinquenta livros por cada um dos estudantes em causa, 
havendo um total de quinhentos livros comprados. Adicionalmente, está disponí- 
vel uma leitura cumulativa**, segundo a qual, e em relação à mesma frase, apenas 
se sabe que houve dez estudantes e cinquenta livros envolvidos numa relação de 
compra, ignorando-se o número de livros respeitante a cada comprador (individual 
ou coletivo). A leitura coletiva é apenas uma das realizações possíveis da leitura 
cumulativa, ou seja, aquela em que os dez estudantes da mesma frase (142a) adqui- 
riram coletivamente os cinquenta livros. 

Registe-se agora o papel desambiguador de operadores distributivos e coletivos 
que não são quantificadores, mas interagem com as estruturas de quantificação. 
O operador distributivo é cada (um) — a não confundir com a variante de simples 
quantificador universal referida acima, em 21.5.4.2 - e o operador coletivo é em 
conjunto (ou ainda, por exemplo, conjuntamente): 


(143) a. Alguns rapazes alugaram cada um um carro. [LD] 
b. Alguns rapazes alugaram um carro cada um. [LD] 
c. Alguns rapazes alugaram um carro em conjunto. [LC] 


(144) a. Dois rapazes compraram cada um dez livros. [LD] 
b. Dois rapazes compraram dez livros cada (um). [LD] 
c. Dois rapazes compraram dez livros em conjunto. [LC] 


A concluir esta subsecção, é ainda de notar que as interpretações distributivas 
e coletivas de que temos falado não estão associadas apenas a sintagmas nominais 
quantificados, mas a todos os outrostipos possíveis. Particularmente interessantes a 
este respeito são os sintagmas nominais coordenados, de que damos dois exemplos: 


5 Este tipo de leitura é introduzido na literatura por Scha (1981). 
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(145) a. O Pedro e a Ana compraram uma casa. 
b. O patrão e os trabalhadores chegaram a acordo. 


A estrutura comprar uma casa não identifica uma propriedade aplicável apenas a 
entidades coletivas, pelo que a frase (145a) pode significar que o Pedro e a Ana 
compraram cada um a sua casa. Porém, o que agora importa salientar é a possibi- 
lidade de uma interpretação coletiva, de acordo com a qual eles compraram con- 
juntamente uma casa. Tal requer que se considere que a estrutura o Pedro e a Ana 
remete para a entidade coletiva que, só ela e não cada um dos seus componentes, 
comprou a casa. Quanto a (145b), tem a particularidade de a entidade coletiva em 
causa (a que chegou a acordo) resultar do agrupamento de uma entidade individual 
(introduzida por o patrão) e de uma entidade que pode ela mesma ser coletiva (dada 
por os trabalhadores), ao contrário do que tínhamos no exemplo anterior, em que 
o coletivo era formado a partir de entidades individuais. Por isso mesmo, o predi- 
cado usado daria origem a uma frase bem formada mesmo se aplicado apenas ao 
segundo elemento coordenado da construção: os trabalhadores chegaram a acordo. 


Sintagmas nominais em contextos frásicos genéricos 

A frase uma criança precisa de carinho pode ser parafraseada nos seguintes termos 
(ou noutros similares): em geral, qualquer que seja o tempo e o lugar que consi- 
deremos, um ser que é criança é um ser que precisa de carinho. Apesar do cará- 
ter óbvio da interpretação e da sua simplicidade, frases deste tipo (pense-se nas 
muitas possibilidades: um homem não chora, um cão é uma boa companhia, etc.) 
foram fonte de várias confusões ao longo de décadas. Inicialmente, considerou-se 
que os sintagmas indefinidos teriam, em contextos como os exemplificados, um 
valor referencial de espécie. Posteriormente, verificada a sua incompatibilidade 
com predicados típicos de espécie (cf. a impossibilidade de *um rinoceronte está 
em vias de extinção; ver a discussão sobre os exemplos em (3) em 21.1.4 e também 
21.4.2.2), favoreceu-se a ideia de que exprimiriam um valor genérico (associado a 
uma noção de “quantificação genérica”), mas independente da noção de espécie. 
Mais recentemente, sobretudo a partir de Krifka et al. (1995), firmou-se a ideia de 
que estes sintagmas indefinidos não são mais do que apenas indefinidos como 
quaisquer outros e que o indiscutível valor genérico em causa reside apenas na 
frase, i.e., na sua identidade temporo-aspetual. Perfilhamos esta ideia e também 
acompanhamos os referidos autores no reconhecimento de que os contextos frá- 
sicos genéricos em geral admitem qualquer tipo de sintagma nominal. É o que 
mostram frases como as seguintes: 


(146) a. Toda a criança chora quando tem fome. 

Muitas pessoas não dormem oito horas por dia. 

A maior parte das pessoas vive sem se perguntar para quê. 
Geralmente, os portugueses são trabalhadores. 

Por norma, o alemão gosta de cerveja. 

Algumas pessoas não fazem uma multidão. 


meang 


55 Com um exemplo semelhante, usando também o SN definido o alemão, Lopes (1972) descreveu o tipo 
de interpretação em causa como envolvendo o «alemão típico». 
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A interpretação de sintagmas nominais em contexto frásico genérico abrange 
também construções com numerais. Foi Hoeksema (1983) quem primeiro detetou 
estruturas como as de (147), abaixo, com o equivalente inglês da primeira frase 
(que fazemos seguir de um provérbio em português, onde um é um numeral, visto 
que se opõe a quantidades superiores àquela que exprime): 


(147) a. Dez rapazes não fazem uma equipa de futebol.56 
b. Uma andorinha não faz a primavera. 


Na leitura preferencial destas frases, o que se predica é, respetivamente, que, por 
norma, qualquer agrupamento de dez rapazes não forma uma equipa (completa) 
de futebol e que qualquer andorinha isolada não chega para fazer a primavera. Em 
ambos os casos, fica secundarizada uma hipotética leitura de quantificação existen- 
cial — há dez ra pazes que... ou há uma andorinha que... No primeiro, fica igualmente 
em segundo plano uma leitura igualmente existencial, mas coletiva — existe um 
grupo de dez rapazes que não faz uma equipa de futebol. 


Relações de escopo entre sintagmas nominais 

O tipo de variação interpretativa referido nesta subsecção depende do fator que tem 
sido designado escopo (ou alcance, ou âmbito). Dados dois operadores passíveis de 
entrarem em relações de escopo, diz-se que um tem escopo sobre o outro, ou que 
um tem escopo largo e o outro tem escopo estreito, se o segundo é interpretado 
em função do primeiro (adiante se vendo o que isto significa). Limitar-nos-emos 
aqui a considerar relações de escopo entre negação e sintagmas nominais e destes 
últimos entre si. 

Vejamos, em primeiro lugar, dois casos de escopo relativo entre um operador 
de negação e um sintagma nominal quantificado, seguidos, entre parênteses retos, 
de paráfrases informais que pretendem exprimir as diferentes interpretações, resul- 
tantes da variação de escopo: 


(148) a. Não responderam ao inquérito mais de cem pessoas.*? 
b. [houve mais de cem pessoas que não responderam ao inquérito) 
c. [não foram mais de cem as pessoas que responderam ao inquérito) 


(149) a. O Paulo não leu a Ilíada e a Odisseia. 
b. [a Ilíada e a Odisseia são dois livros que o Paulo não leu] 
c. [não é verdade que o Paulo leu a Ilíada e leu a Odisseia; só leu um des- 
tes livros ou nenhum] 


As paráfrases (148b) e (149b) correspondem ao escopo estreito do operador de nega- 
ção e, concomitantemente, largo da expressão nominal. Por sua vez, as paráfrases 
(148c) e (149c) representam os valores de escopo inversos. 


ss Na altura, Hoeksema tratava o sintagma nominal correspondente a dez rapazes semanticamente como 
um denotador de espécie e sintaticamente como um sintagma nominal reduzido, em que o numeral 
funcionava mais como modificador do que como determinante. 

5 Note-se que o sujeito da frase (mais de cem pessoas) se encontra em posição pós-verbal e só por este facto 
pode ficar sob o escopo da negação, embora possa também não estar (caso em que a frase significa 'há mais 
de cem pessoas que não responderam ao inquérito”). Este assunto é tratado no Cap. 14. 
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No que respeita às relações de escopo entre sintagmas nominais - ou, se quiser- 
mos, quando são quantificados, entre os quantificadores que deles fazem parte —, 
são dois os principais fatores que as fazem variar: (i) a composição dos sintagmas 
nominais relevantes, com particular relevo para operadores de quantificação e 
(ii) a ordem dos operadores em causa. Vejamos alguns exemplos de ambiguidade 
resultante da variação de relações de escopo entre sintagmas nominais: 


(150) a. Todos os estudantes de Letras leram um livro do Eça. 
b. Todos os estudantes desta turma foram apoiados por um dos seus professores. 
c. Todos os estudantes desta turma leram [um artigo [de [um dos seus pro- 
fessores]]]. 


d. [Todos os rapazes [que se tornam [amigos de [uma das irmãs do Paulo)]] 
passam a interessar-se por política. 


Por simplificação, todas as frases deste grupo apresentam uma estrutura quantifi- 
cada universalmente (em itálico) e pelo menos uma estrutura indefinida singular 
(sublinhada), que podemos considerar quantificada existencialmente. Do ponto de 
vista sintático, e sem entrar em todas as minúcias estruturais, note-se que: (i) em 
(150a), a estrutura indefinida é um complemento direto (um livro do Eça); em 
(150b), faz parte de um agente da passiva (por um dos seus professores); em (150c), 
há dois indefinidos - um que é complemento direto de leram (um artigo de um dos 
seus professores) e outro que integra um modificador do nome nuclear (artigo) desse 
mesmo complemento direto (um dos seus professores); em (150d), o único sintagma 
indefinido (uma das irmãs do Paulo) é complemento de um nome com função predi- 
cativa (amigos), dentro da oração relativa que modifica o nome (rapazes) que define 
o domínio do quantificador universal. Do ponto de vista semântico, verifica-se ser 
sempre possível ter pelo menos duas ou mais interpretações. Procuremos captá-las 
por meio de paráfrases, mantendo a numeração e a ordem dos exemplos de (150): 


(151) a1. Todos os estudantes de Letras leram pelo menos um livro do Eça, não 

necessariamente o mesmo. [escopo largo do quantificador universal) 

a2. Há um livro do Eça que todos os estudantes de Letras leram. [escopo 
largo do indefinido] 

bi. Todos os estudantes desta turma foram apoiados por um dos seus pro- 
fessores, não necessariamente o mesmo. [escopo largo do quantificador 
universal) 

b2. Há um professor dos estudantes desta turma que os apoiou a todos. 
[escopo largo do indefinido] 

cl. Todos osestudantesdestaturmaleram um artigo de um dosseus professores, 
não necessariamente o mesmo artigo e não necessariamente do mesmo pro- 
fessor. [escopo largo do quantificador universal sobre os dois indefinidos) 

c2. Há um professor desta turma do qual todos os estudantes da turma 
leram um artigo, mas não necessariamente o mesmo. [escopo largo do 
segundo indefinido sobre o quantificador universal e sobre o primeiro 
indefinido e do quantificador universal sobre este último indefinido] 


s8 Distinguem-se no exemplo os dois sintagmas indefinidos colocando-se o segundo em negrito. 
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c3. 


d1. 


d2. 


Há um professor desta turma e um artigo desse professor que todos os 
alunos da turma leram. [escopo largo dos indefinidos sobre o quantifi- 
cador universal] 

Todos os rapazes que se tornam amigos de qualquer uma das irmãs do 
Paulo passam a interessar-se por política. [escopo largo do quantifica- 
dor universal] 

Há uma irmã do Paulo tal que todos os rapazes que se tornam amigos 
dela passam a interessar-se por política. [escopo largo do indefinido] 


[18] É importante acentuar que nem sempre os sintagmas contidos numa estrutura 
hierarquicamente inferior podem ganhar escopo sobre um quantificador colocado 
numa posição superior (e linearmente situado à esquerda dele). No seguinte tipo de 
exemplo, clássico na literatura, o sintagma quantificado existencial um carro encon- 
tra-se dentro de uma oração subordinada relativa de nome, o que o impede de ter 
escopo largo sobre o resto da frase: 


(i) Todo o ladrão que rouba um carro modifica-o.5° 


Se déssemos escopo largo ao SN indefinido (um carro), a frase significaria o seguinte: 
"há um determinado carro que todo o ladrão que o rouba o modifica”. Obviamente, 
não é isso que a frase significa, mas antes que “qualquer carro roubado por um ladrão 
é por ele modificado”. Não exploraremos aqui esta questão, mas é importante notar 
que, do ponto de vista sintático, a estrutura de (i) é semelhante à de (150d), uma 
vez que em ambas o indefinido surge dentro de uma oração relativa que modifica a 
estrutura quantificada universalmente, sem que, no entanto, o problema de bloqueio 
interpretativo que se coloca com (i) se verifique também com (150d). Tudo indica 
que tal se deve ao valor de referência real do indefinido de (150d) - uma das irmãs do 
Paulo -, favorecido pela presença de um nome próprio (Paulo), que não tem equiva- 
lente no valor de referência virtual de um carro na frase (i). 


Os nomes próprios e a maioria das descrições definidas têm interpretação autó- 
noma, independente de quaisquer outros operadores (nomeadamente, de quanti- 
ficação e de negação), pelo que se diz que têm geralmente escopo largo. Assim, por 
exemplo, em não respondeu ao inquérito o Luís (comparar com (148a)), existe apenas 
uma interpretação, e não duas. Essa interpretação é idêntica (ignorando questões 
de foco ou de tópico) à da frase sem inversão do sujeito: o Luís não respondeu ao 
inquérito. O mesmo já não se passa, porém, com coordenações de nomes próprios 
ou de descrições definidas, como se viu no exemplo (149). Igualmente escapam à 
generalização as descrições definidas que não têm por si mesmas um valor referen- 
cial em virtude de conterem ou um pronome dependente de uma outra expressão 
nominal ou algum outro tipo de dependência, como mostraram Kamp e Reyle 
(1993:297ss) por meio de exemplos comparáveis aos seguintes: 


(152) a. 
b. 
c. 


Toda a mãe aprecia que elogiem o seu bebé. 
Todos os carros ingleses têm o volante do lado direito. 
Nas aldeias portuguesas, a igreja sobressai do casario. 


5 Estas frases são conhecidas como “donkey-sentences”, em virtude de o exemplo originalmente surgido 
na literatura, de Paul Geach, ser every man who owns a donkey beats it (‘todo o homem que tem um burro 


bate-lhe”). 
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Em qualquer destas frases, os sintagmas definidos que estão em itálico (o seu bebé, 
o volante e a igreja) não têm um valor referencial típico, estando antes dependen- 
tes de uma correspondência com outras entidades: mães na primeira frase, carros 
ingleses na segunda e aldeias portuguesas na terceira. 

Vejamos, por último, casos em que a variação de escopo se combina com outros 
fatores, nomeadamente a interpretação real ou virtual de um SN indefinido. Vejam- 
-se os seguintes exemplos: 


(153) a. O Paulo pensa que vai ganhar as eleições um socialista. 
b. Todos os centristas pensam que vai ganhar as eleições um socialista. 


A primeira destas duas frases apresenta uma ambiguidade entre as leituras real e 
virtual de um socialista (respetivamente, ou “há um socialista concreto que o Paulo 
pensa que vai ganhar as eleições’ ou “o Paulo pensa que o vencedor será socialista, 
mas não o associa a nenhuma entidade em particular”. Não existe, porém, qual- 
quer ambiguidade de escopo entre sintagmas nominais, uma vez que o sujeito da 
oração principal é um nome próprio, tendo, por isso, sempre escopo largo, como 
se disse no parágrafo anterior. Pelo contrário, a segunda frase envolve pelo menos 
três leituras, que se podem descrever nos seguintes termos: 


(154) a. Existe um certo socialista tal que todos os centristas pensam que ele vai 
ganhar as eleições. (um socialista tem valor real e escopo largo em rela- 
ção a todos os centristas) 

b. Para cada centrista, existe um certo socialista que esse centrista pensa 
que vai ganhar as eleições. (um socialista tem valor real e escopo estreito 
em relação a todos os centristas*?) 

c. Todos os centristas pensam que o vencedor será um indivíduo socialista, 
mas não têm em mente qualquer indivíduo concreto. (um socialista tem 
valor virtual, sendo neste caso indiferente a relação de escopo com todos 
os centristas) 


A concluir estas observações, repare-se na redução das leituras obtidas quando, 
em vez de um contexto virtual induzido pelo verbo pensar (cujo complemento 
frásico pode ser falso), se tem um contexto real criado pelo verbo lamentar (cujo 
complemento frásico é obrigatoriamente verdadeiro; cf. Caps. 36 e 37): 


(155) Todos os centristas lamentam que tenha ganho as eleições um socialista. 


Neste caso, prevalece a leitura real de escopo largo de um socialista, não fazendo 
sentido a de escopo estreito. Por outras palavras, a frase significa sem ambiguidade 
que há um socialista concreto que ganhou as eleições e que todos os centristas 
lamentam que ele as tenha ganho. 


Interpretações de re e de dicto dos sintagmas nominais 
A oposição medieval entre aquilo que é asserido acerca de uma coisa em si — i.e., 
recorrendo ao latim, que se diz dere, 'acerca da coisa’ — e aquilo que é asserido acerca 


© Note-se que a frase será verdadeira nesta interpretação mesmo que se verifique a situação especial de 
muitos centristas — até mesmo todos — preverem a vitória do mesmo socialista. 
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de um conteúdo verbal, seja ele de que tipo for (p.e., uma designação nominal ou 
uma proposição) — i.e., de novo na língua de Cícero, que se diz de dicto, 'acerca do 
dito’ — tem tido múltiplos usos nas lógicas modernas e também na semântica das 
línguas naturais. Em relação a este último domínio, que é o que nos importa, há 
pelo menos dois tipos de variação interpretativa de sintagmas nominais em rela- 
ção aos quais tem sido utilizada a oposição entre um valor de re e um valor de dicto 
(como qualificativos de “leitura” ou de “interpretação”). 

Um dos referidos tipos de variação tem a ver com relações de escopo. Retome- 
mos uma frase já considerada em 21.8.1.1: o embaixador acredita que um dos seus 
secretários é espião. Na interpretação em que o sintagma nominal um dos seus secre- 
tários recebe escopo estreito, o que a frase assere é apenas que há uma crença do 
embaixador em relação a uma determinada proposição (a de que há um secretário 
que é espião, sem referência a qualquer entidade concreta). Neste caso, alguns auto- 
res falam de uma “leitura de dicto” da frase. Se, pelo contrário, o mesmo sintagma 
nominal receber escopo largo (podendo a frase ser parafraseada por algo como há 
um secretário do embaixador que este pensa que é espião), os mesmos autores falam 
de uma “leitura de re” da frase, uma vez que a crença do embaixador envolve uma 
entidade concreta, que ele identifica. 

Outro tipo de variação tem a ver com a oposição entre os valores particular 
e genérico de sintagmas nominais. Pensemos numa frase como o Pedro julga que 
o Governador do Banco de Portugal é milionário. Numa primeira possibilidade de 
interpretação da frase, suponhamos que o Pedro tem ideias peculiares acerca do 
que faz o Governador e da sua familiaridade com dinheiro, de tal modo que tira a 
ilação de que, qualquer que seja o indivíduo que desempenha a função em causa, 
ele tem de ser milionário. Portanto, de algum modo, a propriedade de ser milio- 
nário é associada pelo Pedro à propriedade de ser Governador e, por extensão, à 
designação da função. Dizem, neste caso, alguns autores que se está perante uma 
leitura de dicto (porque a propriedade predicada é associada a uma designação). 
Usando a terminologia que adotámos em 21.4.2.2, poderíamos dizer que, na hipó- 
tese em apreço, o Pedro atribui a propriedade de ser milionário à espécie identifi- 
cada pelo sintagma nominal definido o Governador do Banco de Portugal, tomado 
no seu valor genérico de espécie. Analisada esta possibilidade, concebamos um 
cenário diferente: o Pedro sabe quem é o Governador, porque mora perto dele, 
e, pelos sinais exteriores de riqueza que o dito ostenta, está convencido de uma 
afirmação que por vezes profere: o Governador do Banco de Portugal é milionário. 
Neste caso, a atribuição da propriedade nada tem a ver com a função nem com a 
sua designação, mas com o indivíduo em si. Estamos, então, perante uma leitura 
da frase em que se fala acerca de uma pessoa concreta, i.e., da coisa (de re). Na 
nossa terminologia, o sintagma nominal em causa está apenas a receber um valor 
particular e não um valor genérico. 

Para completarmos esta digressão em torno de uma oposição terminológica que, 
por ter múltiplos usos, gera alguma confusão, acabando por ser pouco útil, podemos 
ainda imaginar um terceiro cenário, que introduz um novo fator na semântica e 
pragmática dos sintagmas nominais. Imaginemos que o Pedro vai na rua com um 
amigo e vê parar à porta de um palacete um carro de alta cilindrada, do qual vê 
sair um homem que não identifica; impressionado com o veículo, o motorista e 
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outras eventuais mordomias, diz para quem o acompanha: este tipo é milionário. 
O amigo do Pedro, embora soubesse quem era a personagem saída do carro, não 
elucida o companheiro e, mais tarde, relata a cena a outras pessoas, concluindo 
nestes termos: o Pedro julga que o Governador do Banco de Portugal é milionário. 
Note-se que a frase é, pelo menos de um determinado ponto de vista, inteiramente 
verdadeira e tem uma leitura de re (isto é, particular, não genérica). No entanto, 
a verdade só se verifica se aceitarmos que a designação da coisa (no caso a pessoa 
do Governador) pode legitimamente ser da exclusiva responsabilidade do sujeito 
da enunciação (o amigo do Pedro) e não do sujeito da frase (o Pedro), que ignora 
que a pessoa a quem se referiu ao dizer este tipo é milionário é o Governador. Esta é 
uma curiosa questão de modo de referência, que, além de contornos semânticos 
e pragmáticos, pode, por vezes, tornar-se numa complexa questão ética e jurídica, 
na qual está em jogo a responsabilidade do modo de designação das entidades do 
mundo que nos rodeia. 
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Juntamente com os quantificadores, os determinantes constituem uma das clas- 
ses de especificadores. Os determinantes do português são o artigo definido o 
(e variantes morfológicas), o artigo indefinido um (e variantes morfológicas), o 
determinante indefinido algum (e variantes morfológicas) e os determinantes 
demonstrativos este, esse e aquele (e variantes morfológicas)!. Os determinantes 
combinam-se com um grupo nominal (p.e., livro de ficção científica) para produzir 
um sintagma nominal ((o/um/algum/este/esse/aquele) livro de ficção científica), i.e., 
um constituinte capaz de designar uma entidade do universo do discurso, ou um 
grupo de tais entidades, em termos da sua identificação pelos interlocutores. 

Quando um sintagma nominal é usado para designar uma entidade particular 
do mundo (ou um grupo particular de tais entidades), identificada pelo falante, 
quer percetualmente quer cognitivamente, diz-se que tem valor referencial, ou, 
mais simplesmente, que é referencial, e a entidade designada é o referente do 
sintagma nominal. Em contrapartida, quando um sintagma nominal é usado para 
representar uma entidade (ou um grupo de entidades) não particularizada nem 
identificada pelo falante, ou quando é usado para designar uma propriedade que 
se aplica a uma entidade ou a um grupo de entidades, diz-se que é não referencial 
(sobre estas questões, cf. Caps. 20.2.1 e 21.4). Estas interpretações dos sintagmas 
nominais são, no essencial, veiculadas pelo sistema dos determinantes. 

Um aspeto semântico central dos determinantes relaciona-se com as expec- 
tativas do falante quanto à possibilidade de o ouvinte ser ou não ser capaz de 
identificar o referente do sintagma nominal. Esta dimensão é codificada pelo 
traço [+definido], que divide os determinantes em definidos (o artigo definido e 
os demonstrativos) e indefinidos (o artigo indefinido e a forma algum)?. Assim, ao 
usar um determinante definido, o falante indica que tem em mente uma entidade 
particular, única do seu tipo no contexto da enunciação, e espera que o ouvinte seja 
capaz de a identificar, i.e., parte do princípio de que a sua menção não constitui 


! Para uma visão panorâmica dos especificadores, cf. Caps. 20 e 21. Os determinantes relativos e interro- 
gativos são tratados, respetivamente, nos Caps. 39 e 48. 

2 Esta distinção também se aplica aos quantificadores, dividindo-os em duas classes (cf. Caixa [6]). Inver- 
samente, os determinantes também codificam propriedades quantificacionais, de valor universal no que 
respeita ao artigo definido e de valor existencial no que respeita ao artigo indefinido e à forma algum 
(cf. 22.1.2.1.3, 22.2.2 e Caps. 20.3.42 e 21.4.1). 
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informação nova para o ouvinte. Por exemplo, ao produzir um enunciado como por 
favor, podes passar-me o livro?, o falante tem em mente um livro particular e assume 
que o ouvinte já tem algum conhecimento sobre esse livro e está em condições de 
o identificar. Em contrapartida, o falante usará um determinante indefinido para 
introduzir uma entidade nova no universo do discurso, que ele não espera que o 
ouvinte seja capaz de identificar: cf., por exemplo, ao sábado, janto sem pre com um 
amigo. Neste caso, o falante não espera que o ouvinte seja capaz de identificar de 
que amigo se trata. 

O determinanteindefinido, por sua vez, pode ter uma leitura específica ou não 
específica, codificada pelo traço [+específico] (cf. Caps. 20.3.4.1 e 21.8.1.1). Na lei- 
tura [+específica], o falante tem uma entidade particular em mente, ainda que não 
tenha qualquer expectativa de que o ouvinte a possa identificar. No exemplo dado 
acima, o falante pode ter em mente um amigo particular, p.e., o Pedro, com quem 
janta sempre aos sábados, e usa o artigo indefinido porque calcula que o ouvinte 
não tem informação suficiente para poder identificá-lo (nem está, provavelmente, 
interessado em identificá-lo ao ouvinte). 

Em contrapartida, na leitura [-específica], o sintagma nominal não designa uma 
entidade única, particular, que o falante tenha em mente, mas sim uma ou várias 
entidades arbitrárias da classe denotada pelo grupo nominal. O sintagma nominal 
indefinido do exemplo dado acima pode ter também esta interpretação (ou seja, 
o sintagma é ambíguo entre uma leitura específica e uma leitura não específica). 
Neste caso, o falante afirma apenas que janta com um amigo qualquer aos sábados, 
podendo, inclusivamente, não se tratar sempre do mesmo amigo de sábado para 
sábado. Nesta interpretação, o sintagma nominal é não referencial. 

Os traços semânticos [+definido] e [+específico] codificam propriedades inter- 
pretativas do sintagma nominal. Ou seja, os determinantes, em si mesmos, não 
têm uma interpretação definida ou indefinida, específica ou não específica. O que 
os determinantes fazem é induzir uma leitura desse tipo no sintagma nominal que 
especificam. Por outras palavras, é o SN que tem umaleitura definida ou indefinida, 
específica ou não específica. Aquilo que nos permite falar de determinantes definidos 
e indefinidos é simplesmente o facto de, no léxico do português, esses dois valores 
semânticos serem induzidos nos sintagmas nominais por itens diferenciados, o 
artigo definido e os demonstrativos, para o valor [+definido], e o artigo indefinido 
e a forma algum, para o valor [-definido]. No que respeita ao traço [+específico], a 
situação é diferente, já que os mesmos determinantes (um e algum) podem indu- 
zir quer uma interpretação específica quer uma interpretação não específica; estas 
interpretações dependem de fatores pragmáticos relativos ao contexto ou da maior 
ou menor plausibilidade semântica de uma leitura em relação à outra. As interpre- 
tações definida, indefinida, específica e não específica dos sintagmas nominais são 
discutidas desenvolvidamente em 22.1.2 e 22.2.2. 

Uma dimensão semântica importante dos determinantes definidos tem a ver 
com a maneira como codificam propriedades espaciais da situação concreta da 
enunciação; em particular, se são usados para designar entidades que, no con- 
texto situacional, se encontram próximas ou afastadas do falante e/ou do ouvinte. 
As expressões cujo significado referencial depende de elementos do contexto 
situacional chamam-se dêiticas, e ao processo de referência que assenta nessa 
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dependência chama-se dêixis (cf. Caps. 11 e 41). Os determinantes definidos 
demonstrativos (cf. leste/esse/aguele) livro é meu) têm propriedades dêiticas, dis- 
cutidas em 22.3. 


[1] Em discussões sobre a referência, o termo “dêixis” pode ser usado num sentido 
estrito ou num sentido lato. Num sentido estrito, “dêixis” designa um processo de 
referência que assenta (total ou parcialmente) na indicação da localização espacial 
do referente de um sintagma nominal, através da codificação linguística da sua posi- 
ção relativamente ao falante e/ou ao ouvinte. Os determinantes demonstrativos e os 
advérbios aqui, aí e ali são dêiticos neste sentido estrito. 

Em contrapartida, também é frequente usar o termo “dêixis” num sentido mais 
lato, para designar o processo de referência em que o falante assinala ao ouvinte que 
o referente de um sintagma nominal está presente no contexto situacional e que o 
ouvinte o pode identificar, mas sem que haja qualquer indicação da sua localização 
espacial em termos de proximidade/afastamento relativamente aos interlocutores. 
Neste sentido lato, o artigo definido pode ser dêitico, como, p.e., num enunciado 
como passa-me o livro, por favor, dito numa situação em que existe um e um só livro 
no contexto. No entanto, o artigo definido não é dêitico em sentido estrito, porque, 
contrariamente aos demonstrativos, não assinala a localização espacial do referente 
(como em passa-me esse livro, por favor). 

A dêixis (quer em sentido lato, quer em sentido estrito) opõe-se à anáfora, um 
processo gramatical-textual no qual a interpretação referencial de um sintagma nomi- 
nal é estabelecida pela sua conexão com outro sintagma nominal, chamado antece- 
dente, e não por uma relação direta com um referente da situação extralinguística 
(cf. 22.1.2.1.5, 22.3.3 e Cap. 41). A anáfora ilustra-se no seguinte exemplo, em que 
a referência dos sintagmas nominais em itálico (o segundo é um pronome) depende 
da referência do sintagma nominal sublinhado, que constitui o antecedente: 


(i) Ontem comprei um livro; o livro chamou-me a atenção porque era um exemplar 
raríssimo; o António queria comprá-lo mas eu antecipei-me a ele. 


Os determinantes formam uma classe gramatical fechada, cujos membros estão 
em oposição paradigmática, ou seja, ocupam a mesma posição na estrutura do 
sintagma nominal, não podendo coocorrer entre si”; assim, p.e., não são possíveis 
sequências como *já li um o romance que me emprestaste, *já li o este romance que me 
emprestaste ou *já li esse um romance que me emprestaste. 

Os determinantes, em particular o artigo indefinido e a forma algum, distin- 
guem-se também dos quantificadores vagos (como bastantes, inúmeros, muitos, 
poucos, vários, etc.; cf. Caps. 20.3.4 e 21.5.3) por não poderem ocorrer em posição 
pré-nominal precedidos por outro determinante definido e, opcionalmente, por 
um pronome possessivo (a posição “intermédia” analisada no Cap. 20.3.4.4); assim, 
não são possíveis sequências como *o meu um/este amigo é-me fiel, *os meus alguns/ 
estes amigos são-me fiéis (comparar com os meus muitos /vários amigos são-me fiéis). 

Este capítulo organiza-se do seguinte modo: a secção 22.1 é dedicada ao artigo 
definido, a secção 22.2 ao artigo indefinido e à forma algum, e a secção 22.3 aos 
determinantes demonstrativos. 


3 Constitui exceção a construção partitiva (cf. Cap. 20.3.4.3.3 e 22.2.2), em que o artigo indefinido pode 
coocorrer com o artigo definido (cf. um dos meus amigos); neste caso, contudo, não se encontram em opo- 
sição paradigmática nem ocupam posições equivalentes na estrutura do sintagma nominal. 
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Artigo definido 
Nesta secção caracteriza-se o artigo definido, discutindo-se as suas propriedades 
morfológicas, em 22.1.1, e as suas propriedades semânticas, em 22.1.2. 


Propriedades morfológicas do artigo definido 

O artigo definido varia em género e número, apresentando as quatro formas o, a, 
os e ast. Quando um sintagma nominal iniciado por um artigo definido é com- 
plemento de uma das preposições a, de, em e por, o artigo contrai-se com a prepo- 
sição, i.e., incorpora-se morfologicamente nela, como se ilustra no Quadro 1 e se 
exemplifica em (1): 


ARTIGO DEFINIDO 
PREPOSIÇÃO 
o a os as 
a ao à aos às 
de do da dos das 
em no na nos nas 
por pelo pelas pelos pelas 


Quadro 1 - Formas contraídas do artigo definido 


(1) a. O que é que fizeste aos ovos? 
b. Não temos notícias dos reféns. 
c. O que é que puseste no pão? 
d. Pela tua cara, vê-se que não estás contente. 


Contudo, a contração do artigo e das preposições não é aceitável na norma- 
-padrão do português quando o artigo inicia uma oração infinitiva flexionada que 
exclui a preposição, como se ilustra em (2) (cf. também o Cap. 32): 


(2) a. Já me habituei a [os meus filhos passarem o dia frente à televisão]. (vs. *já 

me habituei aos meus filhos passarem o dia frente à televisão) 

b. Agrada-nos a ideia de [o congresso se realizar em Coimbra]. (vs. ??agrada- 
-nos a ideia do congresso se realizar em Coimbra) 

c. Está a alastrar a crença em [o santo fazer milagres no dia da festa). (vs. *está 
a alastrar a crença no santo fazer milagres no dia da festa) 

d. Todos estão contentes por [a equipa ter chegado à final do campeonato). 
(vs. ??todos estão contentes pela equipa ter chegado à final do campeonato) 


[2] O artigo definido provém do determinante/pronome demonstrativo latino ille, 
illa, illud (em particular das formas acusativas deste elemento — cf. Quadro 2), o qual 


4 A forma arcaica do artigo masculino singular, el, é por vezes usada no título nobiliárquico el-rei (em vez 
de o rei). 

* Tecnicamente, os sintagmas nominais definidos em (2) não são complemento das preposições, mas sim 
sujeito da oração infinitiva (o complemento da preposição é a oração no seu todo). Consequentemente, 
a ausência de contração neste contexto não constitui propriamente uma exceção à generalização dada 
acima. Note-se, no entanto, que a contração com as preposições de e por não é infrequente, neste contexto. 
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tinha basicamente o significado do demonstrativo aquele em português. Em latim, 
não existia artigo definido, e a leitura mais ou menos definida de um sintagma nomi- 
nal dependia da plausibilidade semântica da interpretação e de fatores contextuais. 
No latim falado, sobretudo a partir da época imperial (o chamado latim vulgar), 
multiplica-se o uso de ille como determinante, i.e., em combinação com um nome, 
ao mesmo tempo que se esvazia o seu sentido dêitico estrito de assinalar um referente 
afastado do falante. Esta mudança sintático-semântica de ille reflete-se num processo 
de “enfraquecimento” fonético, que se representa no Quadro 2, dando origem ao 
artigo definido das línguas românicas. 


ACUSATIVO MASCULINO FEMININO 
SINGULAR illum > lo > o illam > la > a 
PLURAL illos > los > os illas > las > as 


Quadro 2 — Derivação do artigo definido a partir do demonstrativo latino 


22.1.2 Propriedades semânticas do artigo definido 


221.2.1 


22.1.2.1.1 


O uso mais típico do artigo definido é em sintagmas nominais referenciais, i.e., 
usados pelo falante para designar uma entidade particular ou um grupo parti- 
cular de entidades do universo do discurso, como em a caneta é minha ou os livros 
estão em cima da mesa (cf. Cap. 21.4.2.1). O seu uso, no entanto, não se esgota 
neste valor. Como se verá, na interpretação chamada de “referência genérica”, 
pode também referir espécies ou classes naturais, como em a baleia é um mamífero 
(cf. Cap. 21.4.2.2) e pode denotar propriedades individuais, quando tem valor pre- 
dicativo (cf. esse senhor é o meu médico) ou na leitura chamada “atributiva”, como 
em o homem mais alto do mundo — quem quer que ele seja — deve ser um infeliz. O valor 
referencial do artigo definido discute-se em 22.1.2.1, o valor de referência genérica 
em 22.1.2.1.7 e os valores predicativo e atributivo em 22.1.2.2. 


Artigo definido com valor referencial 


Características gerais 

A melhor maneira de entender as propriedades semânticas do artigo definido com 
valor referencial consiste em compará-lo diretamente com o artigo indefinido em 
frases semelhantes. Considerem-se, então, os seguintes exemplos: 


(3) a. A enfermeira saiu do hospital às três da manhã. 
b. Uma enfermeira saiu do hospital às três da manhã. 


Ao usar o artigo definido no sintagma nominal em itálico de (3a), o falante tem 
em mente uma enfermeira particular e assume que o ouvinte está em condições de 
a identificar, ou seja, a enfermeira em questão é conhecida por ambos. O falante 
veicula também a ideia de que essa enfermeira é única no contexto situacional 
em que a frase é usada: não há mais nenhuma nesse contexto ou, pelo menos, é 
a única que está saliente na consciência dos interlocutores. Em contrapartida, ao 
usar um sintagma nominal indefinido em (3b), o falante, ainda que possa ter uma 
determinada enfermeira em mente, não assume que o ouvinte esteja em condições 
de a identificar, nem veicula a ideia de que ela é a única no contexto situacional 
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em que a frase é usada; pode haver mais enfermeiras nesse contexto, apenas se 
dizendo de uma delas que saiu às três da manhã. Eventualmente, o próprio falante 
poderá não ter qualquer ideia da identidade da enfermeira, apenas sabendo (talvez 
porque lhe tenham dito) que uma qualquer enfermeira, que ele não sabe quem é, 
saiu a essa hora. 

Como vimos, esta diferença semântica entre os dois sintagmas nominais, indu- 
zida por cada um dos determinantes, é codificada pelo traço [t+definido]). 


Condições de existência, unicidade e identificação 
Depreende-se da descrição do parágrafo anterior que, para que um artigo definido 
seja usado referencialmente de um modo pragmaticamente adequado, a entidade 
representada pelo sintagma nominal existe no universo do discurso relevante, é 
a única do seu tipo no contexto situacional e pode ser identificada pelo ouvinte. 
Estas três propriedades induzidas pelo artigo definido chamam-se, respetivamente, 
condição de existência, condição de unicidade e condição de identificação. 
Considere-se, p.e., o pedido expresso na frase imperativa traz-me o livro de capa 
azul. Ao proferir esta frase, o falante assinala ao ouvinte que, num contexto situ- 
acional relevante (que pode ser perspetivado como um “espaço de busca” para o 
ouvinte), existe um e apenas um livro de capa azul; e que o ouvinte tem condições 
para o identificar nesse contexto. Esta ênfase sobre o contexto é fundamental para 
entender o uso do artigo definido. Existem, certamente, milhões de livros de capa 
azul no mundo, mas, ao proferir o enunciado em discussão, o falante pede impli- 
citamente ao ouvinte que circunscreva o “universo” (o seu espaço de busca) a um 
determinado domínio restrito no qual existe apenas um tal livro; esse domínio, 
neste caso, é plausivelmente o contexto situacional imediato da enunciação*. Do 
mesmo modo, o enunciado (3a) não implica necessariamente que só exista uma 
enfermeira no mundo ou mesmo no hospital em questão, mas apenas que uma 
enfermeira se tornou “única”, por estar saliente na consciência dos interlocutores 
e/ou por ter sido mencionada antes no contexto da conversação. É nesse “miniuni- 
verso” queo livro de capa azule a enfermeira são únicos e isso, por sua vez, torna-os 
acessíveis ao ouvinte (percetualmente ou cognitivamente) e, consequentemente, 
identificáveis por ele. 


[3] A condição de existência (mas não a condição de unicidade ou a de identificação) 
é igualmente partilhada pelo artigo indefinido: assim, ao produzir o enunciado (3b) 
num contexto apropriado, o falante pressupõe implicitamente que existe uma enfer- 
meira que saiu do hospital às três da manhã (mas não que tenha sido a única, nem 
espera que o ouvinte a possa identificar). Para uma discussão mais aprofundada das 
três condições, cf. ). Lyons (1977) e C. Lyons (1999). Em vez de “identificação”, este 
último autor usa o termo (equivalente inglês de) identificabilidade, um neologismo 
criado a partir do adjetivo identificável. Este termo reflete melhor as condições de uso 
do artigo definido pelo falante: trata-se não tanto da expectativa de que o ouvinte 
vai identificar seguramente o referente do SN, mas simplesmente da expectativa de 
que o ouvinte está em condições de o fazer. 


$ Nem sempre o contexto relevante é o da situação imediata da enunciação (cf. 22.1.2.1.5). 
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A condição de existência, em particular relativamente ao artigo definido, foi 
amplamente discutida na literatura filosófica sobre a referência: cf., entre outros, Russell 
(1905), que analisou a estranheza de uma frase como o atual rei de França é careca 
dizendo que a frase é falsa porque a condição de existência não é satisfeita — i.e., O 
rei de França não existe atualmente, nem existia no princípio do séc. XX, quando 
Russell escreveu o seu trabalho. Para uma visão algo diferente do estatuto semântico 
da condição de existência, cf. Strawson (1950, 1952) — que, contrariamente a Russell, 
a considera uma pressuposição do falante, e não uma asserção (cf. também J. Lyons 
1977:183s). Como se verá, nos contextos chamados “opacos”, a condição de existência 
do artigo definido (e do artigo indefinido) pode ser cancelada (cf. Caixa [8] e Cap. 21.8). 


221.2.1.3 Condição de inclusividade 
Até aqui, apenas demos exemplos com sintagmas nominais singulares. Ora, há que 
conciliar a condição de unicidade com o uso de sintagmas nominais definidos no 
plural. Consideremos então o seguinte exemplo, semelhante ao anterior, mas com 
um sintagma nominal plural: traz-me os livros de capa azul. Ao produzir este enun- 
ciado num determinado contexto, o falante designa uma pluralidade de livros de 
capa azul. Crucialmente, aquilo que caracteriza a pluralidade designada por um 
sintagma nominal definido no plural é o facto de ser total ou máxima (cf. C. Lyons 
1999). Ou seja, ao usar um sintagma nominal definido plural, o falante tem em 
mente a totalidade das entidades de um determinado tipo - neste caso, livros de 
capa azul — presentes no contexto relevante, pressupondo que essa totalidade pode 
ser identificada pelo ouvinte. Se nesse contexto, p.e., houver cinco livros de capa 
azul, e o ouvinte apenas trouxer três ao falante, este tem todo o direito (ao desco- 
brir que havia mais dois, ou sabendo-o de antemão) de questionar o ouvinte e de 
lhe assinalar que não cumpriu, na realidade, o seu pedido. Ou seja, ao usar o artigo 
definido no pedido acima, o falante informa o ouvinte de que quer, realmente, 
todos os livros de capa azul e não apenas alguns. É precisamente por ter este tipo 
de interpretação que o artigo definido partilha um valor de quantificação universal 
com o quantificador todos”. 

A esta propriedade, chama-se condição de inclusividade (cf. C. Lyons 1999); 
este termo significa que um sintagma nominal definido plural tem como referente 
o conjunto mais inclusivo (ou seja, máximo ou total) das entidades caracterizadas 
pelo grupo nominal, num dado contexto. A condição de unicidade (aplicável aos 
sintagmas nominais definidos singulares) constitui um caso particular da condição 
de inclusividade: precisamente, aquele em que o conjunto relevante possui um 
único membro”. 


7 O uso explícito de todos é usualmente evitado por ser redundante e tornar o enunciado pragmática e 
estilisticamente “pesado”, a menos que o falante pretenda enfatizar o aspeto quantitativo - i.e., tornar bem 
explícito que tem em mente a totalidade das entidades relevantes: cf. traz-me todos os livros de capa azul ou o 
professor chumbou todos os seus alunos - e usualmente, neste caso, o quantificador recebe um acento enfático. 
8 Neste capítulo, utilizamos o termo singular “referente” tanto para a entidade singular designada por um 
SN singular como para a pluralidade de entidades designada por um SN plural. 

* Outro aspeto da interpretação dos sintagmas nominais definidos no plural é o facto de admitirem (com 
predicados apropriados) uma interpretação distributiva ou uma interpretação grupal, também chamada 
coletiva (cf. Cap. 21.8.2): assim, a frase os meus convidados vão trazer uma garrafa de vinhopara o jantar pode 
ter uma interpretação em que cada um dos convidados traz uma garrafa de vinho - a leitura distributiva — 
ou uma interpretação em que o grupo formado pela totalidade dos convidados traz uma garrafa de vinho 
-a leitura grupal. No primeiro caso trazem-se várias garrafas de vinho, no segundo caso apenas uma. Para 
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A condição de inclusividade aplica-se também no caso de sintagmas nominais 
definidos com nomes massivos, i.e. nomes que designam substâncias. Neste caso, 
a totalidade designada é de natureza contínua, e não discreta, de acordo com a 
semântica própria destes nomes (cf. Caps. 21 e 25). Assim, p.e., no enunciado tenho 
de dizer ao jardineiro que corte a relva, o sintagma nominal a relva designa a quan- 
tidade máxima de relva no contexto apropriado (que pode ser apenas uma parte 
delimitada de um jardim, mas, nesse caso, aquilo que se designa é a totalidade de 
relva presente nesse espaço). 


Função do grupo nominal em sintagmas nominais definidos 

Os exemplos dados permitem-nos, desde já, verificar que, num sintagma nominal 
definido, o grupo nominal (p.e., enfermeira ou livro deca pa azul) e o artigo definido 
têm funções diferentes. A função do grupo nominal consiste em fornecer uma 
descrição que é (em princípio) satisfeita pelo referente e que orienta o ouvinte 
na determinação do tipo de entidade designada pelo falante. Assim, p.e., o grupo 
nominal livro de capa azul informa o ouvinte de que a entidade designada satisfaz 
um determinado feixe de propriedades — ser um livro e ter capa azul, e não ser um 
caderno, um carro de corridas ou uma bola de futebol. O artigo definido, por sua 
vez, serve para o falante assinalar ao ouvinte que existe uma única entidade que 
satisfaz essa descrição num determinado “espaço de busca” relevante e que pode 
ser identificada por ele. 

Quanto mais informação o falante der ao ouvinte sobre as propriedades do refe- 
rente (através, p.e., da inclusão de complementos e/ou de modificadores do nome 
no grupo nominal), mais limita o número de entidades a considerar no espaço de 
busca e facilita, assim, a identificação do referente. O grupo nominal pode ainda 
incluir informação que limita o próprio espaço de busca, como no exemplo o livro 
de capa azul que está em cima da mesa. Por outras palavras, assumindo um contexto 
idêntico (p.e., uma conversa no escritório do falante), a tarefa do ouvinte é certa- 
mente mais fácil se lhe for dito traz-me o livro de capa azul que está em cima da mesa 
do que se lhe for dito traz-me o livro de capa azul ou apenas traz-me o livro!º, 

Por vezes, a informação dada no grupo nominal pelos complementos e/ou 
modificadores do nome é, por si só, suficiente para restringir de maneira unívoca, 
ou quase unívoca, o referente do sintagma nominal, pelo menos em situações 
pragmaticamente normais. Neste caso, o uso do artigo definido é frequentemente 
obrigatório. Por exemplo, dado que normalmente as cidades têm apenas um centro 
histórico, o grupo nominal centro histórico de Guimarães só pode ser (normalmente) 
usado com o artigo definido: o centro histórico de Guimarães (veja-se a estranheza 
de &um centro histórico de Guimarães). Do mesmo modo, dado que as pessoas só 
podem ter um pai ou uma mãe (em condições biológicas normais), os nomes pai 
e mãe, quando combinados com um complemento que refira a descendência, só é 


alguns falantes, o uso do quantificador todos favorece a leitura distributiva (cf. todos os meus convidados vão 
trazer uma garrafa de vinho para o jantar), ao passo que a sua ausência, como no primeiro exemplo desta 
nota, favorece uma interpretação grupal. 

10 A mesa referida pelo sintagma nominal a mesa no primeiro exemplo também deverá ser única (nesse 
contexto) e, logo, identificável pelo ouvinte; ou seja, o uso do artigo definido neste sintagma nominal 
releva também das condições de existência, unicidade e identificação. 
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usado com o artigo definido, não com o indefinido: veja-se, p.e., a estranheza de 
dizer ontem jantei com um pai do Manuel (vs. ontem jantei com o pai do Manuel). Em 
virtude de satisfazerem a condição de unicidade diretamente através do material 
linguístico do grupo nominal (o qual ocorre depois do determinante), estes usos do 
artigo definido chamam-se antecipatórios e os SN por eles especificados chamam- 
-se sintagmas nominais definidos epistémicos (cf. Cap. 21.4.2.1). 

O uso de um adjetivo no superlativo relativo, ao restringir necessariamente 
a denotação do grupo nominal a um conjunto de inclusividade máxima e iden- 
tificável cognitivamente (no singular, um conjunto de um só membro), obriga 
também ao uso antecipatório do artigo definido: cf., por exemplo, o melhor aluno 
da turma (compare-se com a estranheza de tum melhor aluno da turma). Por moti- 
vos semelhantes, o adjetivo único no grupo nominal (em posição pré-nominal) 
obriga ao uso antecipatório do artigo definido: cf., por exemplo, o único amigo 
da Joana (vs. tum único amigo da Joana). 

O artigo definido também é usado antecipatoriamente com nomes abstratos 
como facto, hipótese e ideia, entre outros, quando se combinam com orações espe- 
cificativas (cf. Caps. 36 e 37), o que se ilustra em (4) (colocam-se as orações espe- 
cificativas em itálico): 


(4) a. Surpreende-me o facto de que estamos face a uma pandemia. 
b. Ele não gostou nada da ideia de que o exame fosse adiado. 


O papel das orações especificativas é tornar explícito o conteúdo do sintagma 
nominal simples que as antecede (o facto e a ideia, respetivamente, nos exemplos); 
ou seja, as orações especificam de modo unívoco em que consiste o facto e a ideia, 
obrigando, por isso, ao uso antecipatório do artigo definido (note-se a estranheza 
ou mesmo não gramaticalidade de *surpreende-me um facto de que estamos face a 
uma pandemia ou ??ele não gostou nada de uma ideia de que o exame fosse adiado)". 

Não é só o material linguístico descritivo do grupo nominal de um sintagma 
nominal definido que permite ao ouvinte limitar a busca das entidades relevantes 
e identificar um referente contextualmente único. O significado do resto da frase, 
nomeadamente do verbo, também pode contribuir para isso. Considere-se, p.e., 
a ordem fecha a porta!, dada numa sala onde existem cinco portas!2. Num cenário 
plausível, a indicação crucial que permite ao ouvinte identificar uma das portas 
como sendo a única relevante no contexto é o verbo fechar, se quatro das portas 
já estiverem fechadas e apenas uma estiver aberta. Por vezes, são considerações 
de ordem pragmática que permitem a identificação unívoca do referente. Assim, 
noutro cenário plausível para o exemplo dado acima, uma das portas é identifi- 
cada como sendo a única relevante se o ouvinte tiver acabado de entrar ou sair 
por ela (e este cenário é compatível com o facto de outras portas poderem estar 
abertas). Noutro cenário ainda, a porta pode ser identificada por ser a única que 
dá para o exterior, ainda que outras estejam também abertas, e, p.e., estar uma 
ventania tremenda. 


u O uso antecipatório do artigo definido também se encontra em sintagmas nominais que descrevem 
eventos únicos nos quais participam entidades particulares; cf. a captura dos fugitivos decorreu sem incidentes 
(comparar com a estranheza de #uma captura dos fugitivos decorreu sem incidentes). 

12 Este exemplo é adaptado de C. Lyons (1999), que, no entanto, dele tira uma conclusão diferente. 


827 


E 


828 


22:1:2:1.5 


22.1.2.1.5 DETERMINANTES 


Usos situacionais e usos anafóricos do artigo definido 

Para além do seu uso epistémico (cf. a discussão na subsecção anterior), o uso de sin- 
tagmas nominais definidos pode ser legitimado de duas formas distintas, que depen- 
dem do tipo de relação que os sintagmas estabelecem com o seu referente (cf. tam- 
bém o Cap. 21.4.2.1): (i) o sintagma nominal designa diretamente o referente, 
que está presente no contexto situacional em que se encontram os interlocutores 
(como se verá, a dimensão desse contexto pode variar); (ii) o sintagma nominal 
designa um referente que é introduzido linguisticamente por outro sintagma nomi- 
nal da mesma frase ou do discurso mais vasto, ficando assim acessível no “espaço 
cognitivo” dos interlocutores e, consequentemente, identificável pelo ouvinte 
(cf. Caixa [1]). Ao primeiro uso do artigo definido, exemplificado em (5), chamamos 
uso situacional e ao segundo, exemplificado em (6), chamamos uso anafórico: 


(5) a. Por acaso viste a chave do carro? 
. A Reitoria da Universidade só abre às três horas. 
(6) a. Era uma vez uma princesa que vivia num palácio maravilhoso. A princesa, 
no entanto, era extremamente infeliz. 
b. Julião Sarmento expõe atualmente na galeria Y. O pintor falou da sua obra 
mais recente ao nosso jornal. 


Discutimos em seguida algumas das características principais destes dois usos 
do artigo definido. 


-æ Usos situacionais do artigo definido 

Nos usos situacionais do artigo definido, a questão mais importante quese coloca é 
a maneira como é feita a identificação do referente pelo ouvinte. De facto, a iden- 
tificação varia consoante o referente esteja percetualmente presente no contexto 
situacional imediato ou não!3. Mencionando dois dos exemplos dados até aqui, o 
primeiro caso é plausivelmente ilustrado pelo sintagma nominal sublinhado do 
enunciado traz-me o livro de capa azul que está em cima da mesa, e o segundo pelo 
SN sublinhado do enunciado o centro histórico de Guimarães é lindíssimo, dito por 
um falante que se encontra afastado desse local (p.e., em Lisboa). 

Quando os interlocutores falam de entidades que estão presentes no contexto 
físico onde se situam, têm um acesso percetual (p.e., visual, auditivo ou tátil) aos 
referentes representados pelos sintagmas nominais definidos. Neste caso, a sua 
identificação pelo ouvinte tem um caráter imediato, fundamentado nos sentidos. 

Em contrapartida, quando os falantes falam de entidades presentes num con- 
texto mais vasto que não se resume ao domínio espácio-temporal imediato no qual 
se encontram, os referentes não terão, obviamente, o mesmo grau de acessibilidade 
(nomeadamente, não têm acessibilidade percetual), e a sua identificação adquire 
uma natureza cognitiva, assente no conhecimento partilhado que os interlocutores 
têm desses referentes. 

Para além do exemplo dado acima, o primeiro caso, em que os referentes se 
encontram no contexto imediato, ilustra-se de novo nas seguintes frases (deixa-se 


!3 O uso dêitico (em sentido lato) do artigo definido é, assim, o caso particular do uso situacional em que 
o referente do SN está presente no contexto situacional imediato da enunciação (cf. Caixa [1]). 
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ao leitor o exercício de imaginar contextos imediatos possíveis para cada um 
dos enunciados): 


(7) a. Passa-me o lápis, por favor. 

Importas-te de ligar a televisão? 

As toalhas estão todas sujas. 

O cheiro dessa carne não me inspira confiança. 
A música é magnífica. 


Estes usos do artigo definido são, por vezes, chamados dêiticos (em sentido lato), 
visto que a sua referência depende intrinsecamente da situação espácio-temporal 
na qual se encontram os interlocutores (cf. Caps. 21.4.2.1 e 41 e Caixa [1]). Assim, 
quando o referente é uma entidade material que pode ser percecionada visualmente, 
o falante poderá mesmo fazer o gesto de apontar para ela ao pronunciar o sintagma 
nominal, ou poderá modificar o nome através de uma oração relativa contendo um 
advérbio locativo de natureza explicitamente dêitica (cf. 22.3.2.2 e Caps. 11 e 33): 
cf. passas-me o livro que está ali? Estes processos, na realidade, constituem “benga- 
las” que ajudam o ouvinte a identificar o referente do sintagma nominal sem ser 
necessário para o falante usar um grupo nominal altamente descritivo (quando se 
aponta, basta usualmente o nome). 

O segundo caso, em que os referentes existem num contexto situacional mais 
vasto (que pode ser invocado discursivamente), ilustra-se nos seguintes exemplos: 


(8) a. A Universidade fica muito longe daqui, temos de tomar um táxi. 
b. O teu amigo estava muito contente com o carro que comprou ontem. 


Nestes casos, a identificação do referente pelo ouvinte assenta num leque variado 
de experiências e de conhecimentos comuns partilhado pelos interlocutores, e o 
uso do artigo definido depende crucialmente das expectativas que o falante tem 
sobre os conhecimentos do ouvinte. Por exemplo, num cenário plausível para (8a), 
os interlocutores participam ambos numa conferência organizada por uma certa 
universidade numa determinada cidade. Poderão existir várias universidades nessa 
cidade, mas seria pragmaticamente estranho que o falante, ao usar O sintagma 
nominal definido, não tivesse em mente aquela que organiza a conferência na qual 
ambos participam. Em (8b), por sua vez, o referente do primeiro sintagma em itá- 
lico poderá ser identificado por já se ter falado nele e ser, portanto, o único amigo 
“ativo” no contexto discursivo; e o uso do artigo no segundo sintagma (o carro que 
comprou ontem) indica que este é o único carro que o amigo comprou ontem, e 
mesmo se o ouvinte (e o falante) nunca viram esse carro (e portanto não o podem 
identificar percetualmente), o carro em questão é identificável cognitivamente. 

Muitas vezes, o uso do artigo definido tem a ver com a maneira como o 
mundo está estruturado, socialmente, politicamente ou fisicamente, e o conhe- 
cimento comum dessa estrutura pelos interlocutores. Considerem-se os seguintes 
exemplos: 


(9) a. O Presidente da França encontrou-se com o Primeiro-Ministro britânico. 
b. O Papa finalmente aprovou o uso de contracetivos. 
c. O Sol hoje está encoberto pelas nuvens. 
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Quando uma entidade é única numa escala suficientemente larga (uma cidade, um 
país ou mesmo todo o planeta), o uso do artigo definido é praticamente obrigatório 
devido à condição de unicidade (ou seja, o artigo tem características simultanea- 
mente situacionais e antecipatórias). Isso acontece com as entidades que mantêm 
certos cargos políticos e religiosos que são únicos à escala relevante (no nosso tipo 
de organização social e política), como presidente da França, primeiro-ministro bri- 
tânico, papa, etc.'*. O mesmo acontece com o Sole a Lua, que são os únicos objetos 
planetários do seu tipo no contexto do nosso planeta, legitimando (e obrigando 
a)o uso do artigo definido!s. 


[4] Um uso curioso do artigo definido é aquele em que especifica substantivos como 
cinema, teatro, farmácia, supermercado, banco (entre outros), quando o sintagma 
nominal é complemento do verbo ir: cf. vou {ao teatro/ao cinema/ao banco), etc. 
Estes nomes denotam lugares especializados na prática de uma determinada atividade 
institucionalizada (ver um filme ou uma peça, comprar produtos, efetuar operações 
financeiras, etc.). Neste caso, as condições de uso do artigo definido não exigem 
que o cinema, ou o teatro, ou o banco sejam identificáveis pelo ouvinte enquanto 
lugares — ou mesmo pelo falante, que pode perfeitamente dizer hoje vou ao cinema, 
sem ter decidido que filme vai ver e, consequentemente, a que casa de espetáculos 
particular vai. Do mesmo modo, também a condição de unicidade parece não ser 
necessariamente satisfeita: ao dizer hoje vou ao cinema, o falante não se compromete 
a ir ver um único filme, ou seja, a frase é compatível com uma situação na qual o 
falante tem a intenção de ver nesse dia dois ou mais filmes em cinemas diferentes. 
O que esses sintagmas nominais parecem, então, designar é não tanto um lugar, 
mas sim a atividade social única nele praticada, que o ouvinte pode identificar 
sem qualquer dificuldade. Do mesmo modo, o artigo definido pode ser usado em 
sintagmas nominais que representam objetos que têm funções convencionalizadas, 
em situações socialmente institucionalizadas, como atravessar ruas, parar em sinais 
de trânsito, atravessar uma linha do comboio, etc.: cf., por exemplo, já devias saber 
que não se atravessa q rua com o sinal vermelho, ou quando a cancela está fechada, 
não se deve atravessar a linha do comboio. Esta interpretação é aquela a que se chama 
"genérica de tipo” no Cap. 21.4.2.2. 


<æ Usos anafóricos do artigo definido 

Nos usos anafóricos do artigo definido, o referente é introduzido no universo do 
discurso por outro sintagma nominal do contexto discursivo, o qual funciona como 
o antecedente do SN definido (cf. Cap. 41), como se ilustra em (10): 


14 Veja-se, p.e., a estranheza de uma manchete de jornal que dissesse #um Presidente da França encontrou-se 
com um Primeiro-Ministro britânico. No entanto, se o universo do discurso incluir vários períodos históricos 
(em que mais de uma pessoa mantém o cargo de presidente ou de primeiro-ministro), o uso do artigo 
definido não é obrigatório: cf., por exemplo, um Presidente dos Estados Unidos foi ator de cinema. Do mesmo 
modo, a única interpretação possívelda frase um Papa revolucionou a Igreja é aquela que invoca uma dimensão 
histórica (cf. a estranheza de &hoje, um Papa rezou missa na Basílica de S. Pedro). 

15 Devido a designarem entidades únicas à escala do nosso planeta, os substantivos destes sintagmas 
nominais funcionam como etiquetas referenciais, de um modo semelhante aos nomes próprios, sendo, 
por isso, frequentemente escritos com letra maiúscula; o mesmo sucede com os nomes que designam 
cargos políticos ou religiosos únicos (cf. Cap. 26). Com nomes como sol e lua, o artigo definido é 
obrigatório quando o universo do discurso se resume à escala planetária. Quando o universo do discurso 
é mais vasto, incluindo partes ou a totalidade do universo (astronómico), o artigo definido deixa de ser 
obrigatório: cf., por exemplo, há pelo menos um sol que sustenta vida no universo, que é o nosso ou Júpiter 


tem várias luas. 
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(10) a. Era uma vez uma princesa que vivia num palácio maravilhoso. A princesa, 
no entanto, era extremamente infeliz. 


b. Ontem entrou um estudante furibundo no meu gabinete. Depois de 
perorar durante cinco minutos acusando-me de o perseguir e de o querer 
chumbar sem fundamento, o estudante ameaçou bater-me. 

c. Julião Sarmento expõe atualmente na galeria Y. O pintor falou da sua obra 
mais recente ao nosso jornal. 

d. Eu gostava muito de visitar o Japão, mas ninguém quer ir comigo ao país 
do sol nascente. 

e. Sempre ofereci a orquídea à minha mãe, mas a planta murchou logo. 


Nestes usos, o sintagma nominal definido “retoma” o referente introduzido pelo 
antecedente (sublinhado); este referente é acessível cognitivamente precisamente 
por ter sido introduzido previamente pelo antecedente. A saliência do referente 
para o seu uso posterior, i.e., o seu grau de acessibilidade para o ouvinte, depende, 
em parte, da “distância” discursiva entre o sintagma nominal antecedente e o sin- 
tagma nominal definido que “retoma” o referente: quanto mais próximo (textual 
ou discursivamente) o sintagma nominal definido estiver do seu antecedente, mais 
garantias de sucesso tem a recuperabilidade do referente pelo ouvinte!*. 

Nos usos anafóricos, distingue-se a anáfora fiel, em que o nome do sintagma 
nominal definido retoma literalmente o nome do sintagma nominal antecedente, 
como em (10a,b), da anáfora infiel (usada frequentemente para obter efeitos esti- 
lísticos), em que o grupo nominal do sintagma nominal definido é lexicalmente 
distinto e tem um sentido diferente, mas adequado ao referente, como em (10c-e) 
(cf. também o Cap. 41)”. 

O uso anafórico infiel do artigo definido também pode ser legitimado por um 
antecedente frásico. Este antecedente denota tipicamente uma situação que é reto- 
mada por um sintagma nominal definido tendo como núcleo um nome abstrato 
adequado, como se ilustra em (11): 


(11) a. A terra tremeu nos Açores. O abalo durou quinze segundos. 
b. A economia do país está em crise e receia-se que a situação não melhore 
nos próximos tempos. 


Um tipo particular de uso anafórico do artigo definido é a chamada anáfora 
associativa, que se ilustra nos seguintes exemplos: 


(12) a. Ontem vi uma peça de teatro excelente; o encenador e os atores souberam 
tirar partido do texto, que nem sequer era muito bom. 
b. Jantei num ótimo restaurante; a comida era excelente e os funcionários 
extremamente atenciosos. 


Neste tipo de anáfora, o uso do artigo definido é legitimado pela associação meronií- 
mica (cf. Cap. 8) que os interlocutores fazem entre os sintagmas nominais definidos 


1€ Embora se encontrem também na linguagem oral, os usos anafóricos do artigo definido são mais típicos 
da linguagem escrita, precisamente porque é mais fácil o processamento textual que permite a conexão do 
SN definido com o seu antecedente e a recuperabilidade do referente. 
v Naanáforainfiel, quando o antecedente não é um nome próprio, a relação lexical entre as duas expressões 
associadas é geralmente de hiperonímia ou de sinonímia (cf. Cap. 8). 
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22.1.2.1.6 DETERMINANTES 


e o sintagma nominal antecedente. Isto significa que os referentes dos sintagmas 
definidos constituem partes de um referente mais vasto (o holónimo), introduzido 
pelo sintagma antecedente (uma peça de teatro tem normalmente um encenador 
e atores, e num restaurante serve-se comida e existem funcionários que a servem). 
Nestes usos, a unicidade do referente dos sintagmas nominais definidos e a possi- 
bilidade da sua identificação encontram-se relativizadas ao contexto introduzido 
pelo antecedente. 


Valor possessivo do artigo definido 

Quando numa frase ocorrem sintagmas nominais que se encontram numa relação 
semântica de “posse” (incluindo certas relações meronímicas entre uma parte e o 
todo a que pertence — cf. Caps. 8 e 27)!º, pode utilizar-se o artigo definido no sin- 
tagma nominal que representa a entidade “possuída”, quando esta designa uma 
parte do corpo tida como “inalienável” (cf. (13)) ou algo considerado único na 
entidade “possuidora” (cf. (14)) (coloca-se em itálico o SN possuído e sublinha-se 
o SN possuidor)!º: 


(13) a. Antes de operar, um cirurgião deve desinfetar as mãos e proteger o corpo. 
O meu irmão anda com a cabeça no ar. 

O Pedro partiu o nariz. 

Ao preparar o jantar, o Pedro fez um golpe no dedo. 

O Pedro tem os olhos azuis. 


vao o 


(14) A Julinha deixou os óculos no centro comercial. 
O carro perdeu o para-choques no acidente. 
A casa tem as persianas fechadas. 


O João foi buscar o passaporte ao Governo Civil. 


anos 


Nestas frases, a relação linguística que se estabelece entre o SN possuído e o SN 
possuidor é semelhante a uma relação anafórica, na qual o SN possuidor funciona 
como antecedente. A diferença, claro, é que os dois SN não representam (estrita- 
mente) o mesmo referente, mas sim entidades relacionadas pela relação de posse. 

Estas relações são semanticamente semelhantes aos casos de anáfora associativa 
do artigo definido ilustrados nos exemplos de (12). No entanto, o uso do artigo 
definido nas relações de posse ilustradas em (13) e (14) obedece a condições 
gramaticais diferentes das do seu uso na anáfora associativa. Nas relações de posse, 
existem condições sintáticas estritas que regem a relação entre o SN possuído e 
o SN possuidor, que funciona como antecedente. Estas relações são semelhantes 


18 As “relações de posse” — assim chamadas por poderem ser expressas por frases cujo predicador é o verbo 
ter (cf., por exemplo, o Pedrotem um nariz grande, o Pedro tem um carro) ou por sintagmas nominais em que 
os dois termos estão ligados pela preposição de (cf., por exemplo, (o nariz/o carro) do Pedro) - não exprimem 
apenas posse material ou jurídica, mas também, frequentemente, outras relações, como as de parentesco, 
ou entre uma parte e o todo a que pertence, incluindo a chamada “posse inalienável” de partes do corpo, 
por um pessoa ou por um órgão mais inclusivo, como, p.e., os dedos relativamente à mão. Para uma 
descrição dos váriostipos de relações de posse expressas pelo verbo ter e pela preposição de, cf. Cap. 27.3.3.2. 
1? Por conveniência, chamamos ao sintagma nominal que designa a entidade possuída de “SN possuído”, 
e ao sintagma nominal que designa a entidade possuidora, de “SN possuidor”. O uso exclusivo do artigo 
definido em português no SN possuído contrasta com o que acontece noutras línguas, como o inglês, que 
recorrem obrigatoriamente a um pronome possessivo: comparar, p.e., (13c) com a frase equivalente do 
inglês Peter broke his nose. 


22.1.2.1.7 
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(embora não exatamente idênticas) às que se estabelecem entre um pronome reflexo 
ou recíproco e o seu antecedente (cf. Cap. 41): em particular, (i) o SN possuidor e 
o SN possuído têm de pertencer à mesma oração simples, (ii) o SN possuidor tem 
de preceder o SN possuído e (iii) o SN possuidor tem de ser estruturalmente “mais 
proeminente” do que o SN possuído (cf. Caps. 11.3.4.3 e 41). Os seguintes exemplos 
ilustram esse ponto: 


(15) a. A mãe da Julinha vai cortar o cabelo. 
b. Quando o Pedro preparava o jantar, [-] fez um golpe no dedo. 
c. Quando o Pedro preparava o jantar, [-] fiz um golpe no dedo. 


Em (15a), a relação de posse entre os dois SN (i.e., a interpretação em que o cabelo 
em questão pertence à mãe da Julinha) é possível porque o sintagma nominal a mãe 
da Julinha está contido na mesma oração que o sintagma nominal o cabelo, precede 
esse SN e é estruturalmente mais proeminente do que ele. O sintagma nominal 
a Julinha, embora esteja contido na mesma oração que o sintagma nominal o cabelo 
e preceda esse SN, não é estruturalmente mais proeminente do que ele, porque está 
contido num sintagma nominal mais vasto (a mãe da Julinha). Logo, a interpretação 
não pode ser que o cabelo pertence à Julinha?. 

Por sua vez, em (15b,c), a relação de posse estabelece-se entre o SN o dedo e 
o sujeito nulo da oração principal (representado por “[-]”): ambos estão contidos 
na mesma oração, e o sujeito nulo precede e é mais proeminente que o SN o dedo. 
Em (15b), a interpretação é que o dedo pertence ao Pedro porque o sujeito nulo 
da oração principal (cujo verbo está na 3.º pessoa) é correferente com o SN o Pedro 
da oração adverbial. Em contrapartida, em (15c), o sujeito nulo, de 1.º pessoa, não 
pode ser correferente com o SN o Pedro, que é de 3.º pessoa; logo, a interpretação é 
que o dedo pertence ao falante, e não ao Pedro. 

Por oposição a estes casos, na anáfora associativa, os sintagmas nominais 
que representam os merónimos (as partes) não estão necessariamente contidos 
na mesma oração simples que contém o antecedente holonímico: cf., por exem- 
plo, (12a), ontem vi uma peça de teatro excelente; o encenador e os atores souberam 
tirar partido do texto, que nem sequer era muito bom. 


Artigo definido com valor referencial genérico 

O artigo definido é, por excelência, o determinante usado em sintagmas nominais 
com referência genérica, i.e., em que se refere uma espécie, ou uma classe natural 
de entidades, por oposição aos espécimes ou membros particulares dessa classe 
(cf. Cap. 21.1.4 e 21.4.2.2). O artigo definido pode assumir este valor quer no sin- 
gular quer no plural. Apresentam-se a seguir alguns exemplos?!: 


20 Esta interpretação, no entanto, é possível na frase a mãe da [ulinha vai-lhe cortar o cabelo. Aqui, o pronome 
lhe constitui um SN diferente do SN com a função de sujeito, precede o SN o cabelo e é estruturalmente mais 
proeminente do que ele. Consequentemente, o pronome pode funcionar como o SN possuidor antecedente 
do SN possuído o cabelo. Como, por outro lado, o pronome lhe pode ser correferente com o SN a Julinha 
(ainda que este não seja estruturalmente mais proeminente; cf. Cap. 41), obtém-se, por transitividade 
lógica, a leitura de que o cabelo pertence à Julinha. 

21 Na referência genérica, é usual distinguir-se a referência à espécie, ou à classe natural, como em (16a-d), 
da referência ao tipo, como em (16e) (cf. Cap. 21). Quando um sintagma nominal plural, de valor genérico 
e com um núcleo nominal [+contável], é complemento de um verbo “de atitude afetiva”, como em (16e) 
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(16) a. O lince ibérico está em vias de extinção. 

b. O homem chegou à Lua em 1969. 

c. Em África, está-se a tornar necessário proteger o(s) elefante(s). 
d. As andorinhas chegam sempre com a primavera. 

e. Não suporto as crianças mimadas. 


As classes naturais formadas por substâncias também podem ser referidas gene- 
ricamente através de sintagmas nominais definidos singulares (cf. (17a,b)); por sua 
vez, a menção de valores e qualidades abstratas de natureza universal como o amor, 
a justiça ou a igualdade releva igualmente da referência genérica e por isso é feita 
exclusivamente através do artigo definido no singular (cf. (17c,d)): 


(17) a. O leite faz bem à saúde. 
b. A água está a escassear no planeta. 
c. A solidariedade está em vias de extinção. 
d. A música faz bem à alma. 


Os sintagmas nominais definidos não são os únicos que podem ter uma leitura 
de tipo genérico. Em frases que representam propriedades gerais ou habituais das 
pessoas, dos animais ou das coisas, chamadas frases caracterizadoras (cf. Krifka et 
al. 1995), é possível usar um sintagma nominal indefinido no singular com uma 
leitura semelhante à da referência genérica veiculada pelo artigo definido; assim, 
as frases de (18) são praticamente sinónimas (cf. Cap. 21.8.3): 


(18) a. O gato gosta de conviver com as pessoas. 
b. Um gato gosta de conviver com as pessoas. 


De uma maneira aparentemente paradoxal, no entanto, apenas o artigo defi- 
nido, mas não o indefinido, pode ser usado em sintagmas nominais com a função 
de sujeito quando o predicado da frase se aplica a uma espécie como entidade 
coletiva, mas não se aplica individualmente a cada um dos membros da espécie 
(cf. Cap. 21.1.4). Um desses predicados é aquele usado em (17c), estar em vias de 
extinção??, De facto, apenas uma espécie pode estar em vias de extinção, não uma 
entidade dessa espécie (veja-se o absurdo de #o lince ibérico que caçámos ontem e 
vamos comer hoje ao almoço está em vias de extinção). Comparem-se, assim, os 
seguintes exemplos: 


(19) a. O lince ibérico está em vias de extinção. 
b. #Um lince ibérico está em vias de extinção. 


(uma classe que, para além de (não) suportar, inclui gostar (de), detestar, odiar, etc.; cf. Laca 1990), tem uma 
interpretação de tipo e o artigo definido é opcional: cf. não suporto crianças mimadas. Em contrapartida, 
na interpretação de espécie, o artigo definido é obrigatório, mesmo quando o sintagma nominal genérico 
é um complemento: cf., comparando com (16c), a impossibilidade de tem África, está-se a tornar necessário 
proteger elefantes, Neste exemplo, o SN sublinhado só pode ter uma interpretação indefinida (pragmatica- 
mente estranha), próxima de alguns elefantes (cf. 22.2.5). 

22 O facto de o sintagma verbal estar em vias de extinção poder predicar sobre o sintagma nominal a solida- 
riedade mostra que os sintagmas nominais que representam qualidades e valores universais têm, efetiva- 
mente, uma natureza genérica de espécie. 

23 Isso é verdade ainda que, obviamente, a extinção de uma espécie implique o desaparecimento dos seus 
membros. 
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Como se vê pela estranheza de (19b), o artigo indefinido não tem, na realidade, 
capacidade para representar “diretamente” uma espécie (ou melhor, um sintagma 
nominal indefinido não tem essa capacidade). Conclui-se que apenas o artigo 
definido pode ser usado num sintagma nominal com uma “verdadeira” leitura de 
referência genérica a uma espécie?. Esta capacidade do artigo definido deve-se, 
plausivelmente, à sua propriedade “generalizadora”, de quantificador universal, 
refletida nas condições de unicidade e de inclusividade (cf. 22.1.2.1.2 e 22.1.2.1.3). 
Como vimos, um sintagma nominal definido refere uma entidade de determinado 
tipo que é única num contexto dado (ou, no plural, um conjunto máximo e único 
de entidades de determinado tipo). Esta propriedade semântica torna-o particular- 
mente adequado para referir espécies, que também são entidades únicas e formam 
conjuntos de inclusividade máxima. 


Artigo definido com valor não referencial 

Nem sempre os sintagmas nominais com um artigo definido têm um valor refe- 
rencial, i.e., em que identificam uma entidade ou grupo particular. Estes sintagmas 
podem também ser usados em orações copulativas, com um valor predicativo, 
como se ilustra em (20): 


(20) a. Aquele senhor ali sentado é o professor da minha filha. 
b. Eleéo filho do Manuel. 
c. O Pedro e o Luís são os melhores professores da Faculdade. 


Neste uso, os sintagmas nominais definidos têm um sentido descritivo, e denotam 
uma propriedade que se atribui exclusivamente ao referente do sintagma nominal 
sujeito. Esse valor é consagrado pelo termo da gramática tradicional que designa 
a sua função, predicativo do sujeito. Estes sintagmas nominais definidos são, 
assim, semelhantes funcionalmente a um adjetivo (cf. aquele senhor ali sentado é 
careca), com a diferença de que denotam uma propriedade individual e exclusiva 
do sujeito (cf. também o Cap. 30, onde estas orações copulativas são chamadas 
identificadoras). 

Os sintagmas nominais definidos veiculam igualmente um valor predicativo 
quando ocorrem como apostos, ou seja, como constituintes externos de um sin- 
tagma nominal (cf. Cap. 27): cf. esse senhor, o único médico desta aldeia, deve ser 
tratado com respeito. Nesta frase, o SN o único médico desta aldeia introduz também 
uma propriedade individual que se atribui exclusivamente ao referente do SN esse 
senhor. Nesse sentido, as frases com um aposto são praticamente equivalentes à 
coordenação de duas orações, em que uma delas é copulativa e tem o aposto como 
predicativo do sujeito: cf. esse senhor é o único médico desta aldeia e esse senhor deve 
ser tratado com respeito (cf. também, sobre este tópico, o Cap. 39). 

Não é só em contextos predicativos ou de aposição que os sintagmas nominais 
definidos podem ter uma interpretação não referencial. Os sintagmas nominais defi- 
nidos também podem ter uma tal interpretação quando são argumentos (cf. também 
o Cap. 21, Caixa [16]). Considerem-se os seguintes exemplos: 


2 Torna-se, então, necessário dizer algo mais sobre o exemplo (18b), onde, aparentemente, o sintagma 
nominal indefinido tem uma leitura genérica de espécie; aborda-se esta questão na Caixa [10]. 
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(21) a. O assassino do Smith é louco.? 
b. Nem o piloto mais rápido do mundo faz este circuito em três minutos. 


Nestes enunciados, o sintagma nominal em itálico pode ter uma leitura referen- 
cial ou uma leitura não referencial. Exemplificando com a primeira frase, no uso 
referencial, o falante tem em mente uma pessoa particular (suponhamos, o João) 
e descreve-a através do grupo nominal assassino do Smith, porque sabe ou acha 
que o João é o assassino do Smith. Neste caso, o que conta é a intenção do falante 
em designar um indivíduo particular (o João), e com essa finalidade usa o grupo 
nominal em causa, como poderia ter usado um nome próprio (o João é louco) ou 
outro grupo nominal que descrevesse o indivíduo em questão (p.e., o homem que 
jantou ontem com o Smith é louco, supondo que o falante sabe que o João jantou 
com o Smith no dia anterior ao da enunciação da frase — plausivelmente, no dia 
em que o assassinou). 

Em contrapartida, na leitura não referencial, também chamada leitura atribu- 
tivaz, o falante assume que existe uma (e uma só) pessoa x que matou o Smith, mas 
não sabe quem essa pessoa é. Por outras palavras, não tem em mente um indivíduo 
particular, e usa o sintagma nominal para descrever quem quer que seja que matou 
o Smith. Nesta leitura, o grupo nominal (assassino do Smith, no primeiro exemplo) 
adquire particular importância: por um lado, o falante não poderia ter usado outro 
grupo nominal ou um nome próprio, pela simples razão de que a propriedade deno- 
tada pelo grupo nominal utilizado é a única pista que tem para a representação do 
indivíduo em questão, quem quer que ele seja; por outro lado, é o grupo nominal 
utilizado que justifica o uso do predicado (ou seja, a base para dizer que a pessoa x 
é louca é precisamente a sua descrição como assassino do Smith). 

Estas duas leituras encontram-se também no sintagma nominal definido do 
exemplo (21b). Na leitura referencial, o falante tem em mente um piloto particular 
(p.e., Sebastien Vettel); na não referencial, em contrapartida, não tem ninguém em 
mente, e usa o sintagma para descrever o piloto x, qualquer que ele seja, que possui 
a propriedade representada pelo grupo nominal (a propriedade de ser o piloto mais 
rápido do mundo). 

A leitura atributiva pode ser realçada utilizando as expressões qualquer que 
(ele(a)) seja ou quem quer que (ele(a)) seja, como aposto do sintagma nominal defi- 
nido: cf. o assassino do Smith, quem quer que (ele) seja, é louco. 

Em síntese, o uso atributivo de um sintagma nominal definido em orações 
declarativas como (21) preserva a condição de unicidade e a condição de existência 
-o falante veicula a ideia de que existe uma entidade única que satisfaz a descrição 
do sintagma nominal -, mas não a condição de identificação - nem o falante nem 
o ouvinte estão em condições de identificar a entidade designada”. 


25 Esta frase é a tradução em português do famoso exemplo Smith's murderer is insane, de Donnellan (1966), 
um trabalho onde se discute a distinção entre a leitura referencial e a leitura atributiva de um sintagma 
nominaldefinido não predicativo, i.e., com função argumental. Donnellan considera unicamente sintagmas 
nominais com a função de sujeito (tal como nos exemplos dados aqui), mas esta leitura pode ser manifestada 
por sintagmas nominais com outras funções gramaticais, como em é preciso descobrir o assassino do Smith, 
2% Cf. Donnellan (1966) e Kripke (1977). 

27 Nem todos os autores concordam que a condição de existência é preservada no uso atributivo de um 
sintagma nominal definido; para uma visão contrária, cf. Cap. 21, Caixa [16]. Repare-se também que se 
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A leitura atributiva encontra-se também em sintagmas nominais definidos que 
ocorrem em orações interrogativas copulativas identificadoras (cf. Cap. 30), em que 
se procura identificar o ou os indivíduos que têm determinadas características ou 
que desempenham uma determinada função: cf., por exemplo, quem é a tua avó? 
ou quem é o presidente do clube? Nestes casos, os sintagmas nominais sublinhados 
não referem; antes, designam uma propriedade individual, e o que se pede é pre- 
cisamente a identificação do referente que satisfaz essa propriedade. O significado 
destas frases interrogativas pode ser dado por paráfrases que contêm estruturas 
copulativas identificadoras declarativas (cf., respetivamente, ‘quem é a pessoa x 
que tem a propriedade de ser a tua avó’ e ‘quem é a pessoa x que desempenha a 
função de ser o presidente do clube’), o que aproxima a interpretação atributiva 
destes sintagmas nominais da leitura predicativa ilustrada em (20). Note-se que, nas 
respostas adequadas a estas perguntas, ocorre normalmente um sintagma nominal 
referencial, que pode ser um SN definido (cf. (a minha avó) é a senhora que está ali 
sentada, como resposta à primeira pergunta), um nome próprio ou um pronome 
pessoal (cf. (o presidente do clube) (é o Artur Vasconcellos /é ele), como resposta à 
segunda pergunta)?. 


Determinantes indefinidos 

Nesta secção caracteriza-se o artigo indefinido, discutindo-se as suas propriedades 
morfológicas, em 22.2.1, e as suas propriedades semânticas, em 22.2.2. Em 22.2.3, 
discute-se o determinante indefinido algum; e, em 22.2.4, discute-se a relação entre 
o artigo indefinido e o numeral que representa cardinalidade 1. 


Propriedades morfológicas do artigo indefinido 

O artigo indefinido varia em género e número, apresentando as seguintes formas: 
um, uma, uns e umas. Quando um sintagma nominal iniciado por um artigo inde- 
finido é complemento de uma das preposições em ou de, o artigo contrai-se com a 
preposição, i.e., incorpora-se morfologicamente nela, como se ilustra no Quadro 3 
e se exemplifica em (22): 


ARTIGO INDEFINIDO 
PREPOSIÇÃO 
um uma uns umas 
em num numa nuns numas 
de dum duma duns dumas 


Quadro 3 - Formas contraídas do artigo indefinido 


pode dar o caso de o ouvinte, mas não o falante, saber quem é o assassino do Smith ou o piloto mais rápido 
do mundo. Nesse caso, o falante usa o sintagma nominal com um valor atributivo, enquanto o ouvinte o 
processa com um valor referencial. Isto mostra que muitas das propriedades de significado induzidas pelos 
determinantes nos sintagmas nominais não se podem atribuir diretamente aos determinantes ou mesmo 
aos sintagmas nominais que os contêm; antes, são uma consequência do seu uso e/ou da sua receção pelos 
interlocutores - ou seja, têm uma natureza mais pragmática do que propriamente semântica. 

28 Como resposta à segunda pergunta, pode também ocorrer outro SN com leitura atributiva/predicativa, 
que não identifica necessariamente o referente mas introduz outra função ou propriedade individual 
(cf. o presidente do clube é o dono da fábrica de parafusos da minha terra), 
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(22) Aqueles gnomos viviam numa viela obscura duma pequena aldeia dum país 
imaginário. 


Com a preposição de, existe outra opção fonética: a vogal central [i] da pre- 
posição converte-se na semivogal [j], com a consequente criação de um ditongo 
quando se junta à vogal nasal [ŭ] do artigo indefinido: [djã], [djúme), [djúj], 
[djúmef]. Embora estas formas não tenham correspondentes na grafia, a oscilação 
na linguagem oral entre esta opção e a contração canónica pode explicar o facto 
de, na escrita, se evitarem frequentemente as formas combinadas da preposição de 
com o artigo indefinido. 

Quando o artigo inicia uma oração infinitiva flexionada que exclui a prepo- 
sição, a contração do artigo e da preposição costuma ser estigmatizada pelas gra- 
máticas tradicionais, quer na fala quer na escrita, embora seja de notar que, mau 
grado este estigma, a contração é bastante comum na oralidade e mesmo na escrita 
menos formal?: 


(23) Em virtude de [um despacho do Ministro das Finanças ter anulado o perdão 
fiscal anterior], as empresas deverão proceder à regularização das suas dívidas 
ao fisco. (vs. ??em virtude dum despacho do Ministro das Finanças ter anulado o 
perdão fiscal anterior) 


A contração também não ocorre quando o artigo é a primeira palavra do título 
de uma obra, como se verifica nos seguintes exemplos*º: 


(24) a. Em Uma Fenda na Muralha, Alves Redol dá a verdadeira medida do seu 


talento de escritor. (vs. *numa Fenda na Muralha) 


b. O autor de Uma Fenda na Muralha é um homem solidário. (vs. *o autor 


duma Fenda na Muralha) 


[5] Aforma plural do artigo indefinido é uma característica das línguas ibero-românicas, 
como o português, o castelhano, o catalão e o galego, como se ilustra em (i): 


(i) a. Naquele pomar havia [umas maçãs realmente boas]. (português) 
b. En aquell pomer, hi havia [unes pomes realment bones]. (catalão) 
c. En aquel manzano, había [unas manzanas realmente buenas]. (castelhano) 
d. Naquel pomar, había [unhas mazás realmente boas]. (galego) 


Em contrapartida, línguas como o italiano e o francês usam o chamado artigo par- 
titivo (uma contração da preposição de com o artigo definido) em vez do artigo 
indefinido (cf. (ii)): 


(ii) a. Dans ce verger, il y avait [des pommes vraiment bonnes]. (francês) 
b. In quel frutteto, c'erano [delle mele veramente buone]. (italiano) 


2 Cf. Nota 5. Neste contexto, alguns falantes usam a opção fonética com semivocalização da vogal da 
preposição, em vez da contração canónica. 

3 Com o artigo definido, no entanto, a contração é permitida, mas unicamente na linguagem oral: cf. nos 
Maias, Eça de Queiroz descreve uma relação incestuosa ou o autor dos Maias viveu em Paris. Na linguagem 
escrita, pelo contrário, a contração costuma evitar-se, e o artigo definido escreve-se com letra maiúscula: 
cf., por exemplo, Casos recentes desse interesse são as publicações de A Crítica e a Convicção pelas Edições 70 e 
de O Justo ou a Essência da Justiça pelo Instituto Piaget (CRPC, Expresso). 
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22.2.2 Propriedades semânticas do artigo indefinido 


Como se notou em 22.1.2.1.1, na discussão dos exemplos do paradigma (3), em 
particular (3b) (uma enfermeira saiu do hospital às três da manhã), ao usar o artigo 
indefinido num sintagma nominal, o falante pressupõe que a entidade designada 
por esse SN existe no universo do discurso (a condição de existência), uma proprie- 
dade também partilhada pelo artigo definido. 

No entanto, contrariamente ao artigo definido, o artigo indefinido não satis- 
faz necessariamente as condições de unicidade e de identificação (cf. 22.1.2.1.2). 
Assim, ao dizer a frase acima, o falante nem assume que o ouvinte tem condições 
para identificar a enfermeira nem veicula a ideia de que ela é a única no contexto 
situacional; pode haver mais enfermeiras nesse contexto, apenas se dizendo de uma 
delas que saiu às três da manhã?!. 

Estas diferenças entre o artigo definido e o indefinido estão na base de outra dis- 
tinção importante entre estes dois determinantes: enquanto o artigo definido é tipi- 
camente usado para falar de entidades que já foram mencionadas na conversação, o 
artigo indefinido é usado tipicamente para introduzir entidades novas no universo 
do discurso, que ficam assim cognitivamente acessíveis ao ouvinte (cf. 22.2.2.3). 
Esta distribuição de funções está bem patente no seguinte enunciado textual: 


(25) Uma enfermeira saiu do hospital às três da manhã. A enfermeira parecia per- 
turbada e dirigiu-se rapidamente para o seu carro. 


Neste enunciado, o SN indefinido introduz a enfermeira no universo do discurso 
e o SN definido retoma esse referente, já acessível ao ouvinte?2. 

O artigo indefinido, bem como outros quantificadores com leitura indefinida 
(cf. Caixa [6]), pode introduzir uma construção, chamada construção partitiva, 
na qual o artigo se liga pela preposição de a um constituinte nominal introduzido 
por um determinante definido, como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(26) a. Um dos alunos pediu para ir à casa de banho. 
b. (Alguns/Vários/Muitos/Cinco) dos alunos pediram para ir à casa de banho. 


Esta construção serve para “extrair” uma quantidade (vaga ou exata, conforme 
o quantificador) de membros não identificados de dentro de um conjunto mais 
vasto dado como conhecido de ambos os interlocutores; por esse motivo, a parte 
do sintagma nominal que introduz esse conjunto é especificada por um determi- 
nante definido?. 

O artigo indefinido pode ainda ser usado como especificador de sintagmas 
nominais predicativos (cf. 22.2.2.4) e, no singular, com uma interpretação de natu- 
reza genérica em frases do tipo “caracterizador” (cf. 22.2.2.5). 


3! A satisfação da condição de existência, mas não da de unicidade, implica que o artigo indefinido tem o 
valor de um quantificador existencial; em contrapartida, ao satisfazer essas duas condições, o artigo definido 
tem o valor de um quantificador universal (cf. Caps. 20, 21 e 22.1.2.1.3). A condição de existência pode 
ser cancelada, tanto nos sintagmas nominais definidos como nos indefinidos, em contextos chamados 
“opacos” (cf. Caixa [8]). 

32 Esta função doartigodefinido é partilhada pelos pronomes pessoais, com ou sem realização fonética: cf. uma 
enfermeira saiu do hospital às três da manhã. (Ela) parecia perturbada e dirigiu-se rapidamente para o seu carro. 
33 Esta construção é por vezes analisada como contendo dois sintagmas nominais que partilham o mesmo 
núcleo nominal, sendo o núcleo do primeiro elíptico: cf., relativamente a (26a), [um ateme] de [os alunos]. 


839 


OLD O 


840 


22.2.21 


22.2.2.1 DETERMINANTES 


O valor [tespecífico] dos sintagmas nominais indefinidos 
Ao usar um artigo indefinido, o falante pode ter uma entidade particular em mente, 
ainda que assuma que o ouvinte não tem condições para identificá-la; alternati- 
vamente, pode usar o artigo indefinido sem ter nenhuma entidade particular em 
mente, i.e., para mencionar uma entidade qualquer, arbitrária, da classe denotada 
pelo grupo nominal. Estas duas leituras são codificadas pelo traço [+específico). 
Na leitura [+específica], o falante usa o sintagma nominal indefinido para refe- 
rir uma entidade particular do universo do discurso (ou um grupo particular de 
entidades), indicando, no entanto, ao ouvinte que a identificação dessa entidade 
(ou grupo) não é importante no contexto discursivo - em certos casos (mas não 
em todos), porque assume que o ouvinte, de qualquer modo, não tem informação 
suficiente para fazer essa identificação. Os exemplos do seguinte paradigma, na 
sua interpretação pragmaticamente mais natural, ilustram a leitura [+específica]: 


(27) a. Estou a ler um livro do Tintim. 
b. Ontem jantei com uns amigos meus. 
c. Vai à sala e traz-me um livro que está em cima da mesa. 


Em (27a), p.e., o falante sabe certamente qual livro do Tintim está a ler, mas não 
assume que o ouvinte o possa identificar (e não está interessado em identificá-lo). 
Considerações semelhantes podem ser feitas a propósito de (27b). Quanto a (27c), 
pode ser dito numa situação em que há apenas um livro em cima da mesa da sala 
em questão. Neste caso, o artigo indefinido é usado porque, plausivelmente, o 
livro constitui informação nova para o ouvinte, que não foi mencionada antes 
(cf. 22.2.2.3) nem está presente no seu campo de perceção imediato (embora 
possa ser facilmente identificado no momento em que o ouvinte entra na sala em 
questão)º*. 

No uso [-específico] do artigo indefinido, o falante não tem qualquer refe- 
rente particular em mente (e por isso se considera que este uso não é referencial). 
Os seguintes exemplos, na sua interpretação mais plausível, ilustram esta leitura: 


(28) a. Foi preso um manifestante na marcha de protesto de ontem. 
b. Apetece-me comprar um livro de banda desenhada. 
c. Todos os dias falta um estudante à aula de Matemática. 


Plausivelmente, ao produzir estas frases num determinado contexto, o falante não 
tem em mente um manifestante, um livro de banda desenhada ou um estudante 
em particular, mas apenas, em cada caso, uma entidade arbitrária dessas classes?5. 

A interpretação não referencial de um sintagma nominal indefinido [-especí- 
fico] fica bem patente em frases como (28c), que representam eventos repetidos 
com uma determinada frequência regular. Na interpretação pragmaticamente mais 
natural desta frase, não é o mesmo estudante que falta à aula em cada dia, mas 


3* O facto de o livro poder ser percetualmente identificável pelo ouvinte no momento em que ele entra na 
sala em questão poderia justificar o uso do artigo definido pelo falante neste mesmo contexto situacional: 
cf. vai à sala e traz-me o livro que está em cima da mesa. 

35 Os sintagmas nominais indefinidos de (28) podem também ter uma leitura específica, na qual o falante 
tem em mente um membro particular das classes denotadas, mas essa interpretação é pragmaticamente 
menos plausível. 
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sim um estudante diferente. Logo, e com mais forte razão do que em (28a,b), o 
sintagma nominal indefinido representa não um indivíduo particular que o falante 
tem em mente, mas indivíduos arbitrários, que variam de dia para dia, e que são 
apenas identificados por pertencerem à classe dos estudantes que frequentam a 
aula de Matemática. 

Como nota). Lyons (1977:189), uma vez introduzido no universo do discurso, 
o indivíduo ou o grupo de indivíduos arbitrários designados por um sintagma 
nominal indefinido [-específico] podem ser retomados por um sintagma nominal 
definido ou por um pronome pessoal, devido a ficarem cognitivamente acessíveis aos 
interlocutores. Assim, como continuação de (28b), poder-se-ia perfeitamente dizer 
e faço tenções de o ler esta noite, e como continuação de (28c) poder-se-ia dizer, agora 
com um SN plural, não faço a mínima ideia de quem eles sejam, mas terei de investigar. 

O valor referencial ou não referencial de um sintagma nominal indefinido 
depende basicamente das intenções do falante (cf., para uma discussão mais deta- 
lhada deste ponto, a subsecção seguinte), mas o ouvinte recupera geralmente um 
dos valores em função da sua maior plausibilidade semântica ou através de fatores 
de natureza pragmática, i.e., que têm a ver com o conteúdo descritivo veiculado 
pelas frases e/ou com o contexto situacional ou discursivo em que se inserem os 
enunciados. 


[6] O artigo indefinido não é o único especificador capaz de induzir uma leitura 
indefinida num sintagma nominal. Na realidade, o traço [+definido] codifica uma 
propriedade que se aplica também aos quantificadores. Quando um especificador 
(determinante ou quantificador) habilita o sintagma nominal para representar uma 
entidade ou um grupo de entidades identificável pelo ouvinte ou já introduzido no 
universo do discurso, é [+definido]; quando, pelo contrário, o especificador habilita 
um sintagma nominal para representar uma entidade ou um grupo de entidades 
não identificável pelo ouvinte, ou introduzido pela primeira vez no universo do 
discurso, é [-definido]. Existem contextos que distinguem entre estes dois tipos de 
sintagmas nominais (definidos e indefinidos), ao permitirem um deles mas não o outro; 
consequentemente, estes contextos distinguem entre os dois tipos de especificadores 
(cf. Milsark 1979). Um desses contextos é a função de complemento direto em orações 
impessoais com o verbo haver (cf. Cap. 28), apenas permitida a sintagmas nominais 
indefinidos, mas não a sintagmas nominais definidos, pelo menos no seu uso típico, 
como se ilustra no seguinte paradigma (cf. também o Cap. 21, Caixa [13]): 


(i) a. Ontem havia um livro interessante na montra da livraria. 
b. Ontem havia uns livros interessantes na montra da livraria. 
c. Ontem havia (alguns/muitos/poucos/bastantes/vários) livros interessantes na 
montra da livraria. 
d. Ontem havia cinco livros interessantes na montra da livraria. 
e. Ontem havia livros interessantes na montra da livraria. 


(ii) a. *Ontem havia o(s) livro(s) interessante(s) na montra da livraria. 
b. *Ontem havia todos os livros interessantes na montra da livraria. 
c. *Ontem havia ambos os livros interessantes na montra da livraria. 


Esta distribuição permite concluir que o artigo indefinido, os especificadores 
algum/alguns, bastantes, muitos, poucos, vários (entre outros) e os numerais cardinais 
se caracterizam pelo traço [-definido], ao passo que o artigo definido e os quantifica- 
dores todos e ambos se caracterizam pelo traço [+definido]. 
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Repare-se que, neste contexto, os sintagmas nominais reduzidos no plural, com 
nomes contáveis (cf. (ie)), e no singular, com nomes massivos (cf. ontem havia água, 
mas hoje faltou) são também indefinidos. Na realidade, os sintagmas nominais redu- 
zidos, na sua interpretação indefinida, têm apenas a leitura [-específica] (sobre outras 
interpretações destes SN, ver Caps. 21.6 e 27): cf., por exemplo, foram presos mani- 
festantes na marcha de protesto de ontem ou todos os dias faltam estudantes à aula de 
Matemática, em que os sintagmas sublinhadosrepresentam necessariamente membros 
arbitrários das classes denotadas pelo grupo nominal (compare-se com os exemplos 
correspondentes de (28), que, embora tenham uma interpretação preferencialmente 
[-específica], podem ter uma interpretação [+específica] num contexto apropriado, 
como se observou na Nota 35). 

Para alguns falantes, os sintagmas nominais com o artigo indefinido no plural 
podem igualmente ter um valor [-específico], representando uma pluralidade de 
entidades arbitrárias; cf., por exemplo, quando foi de férias, o Pedro levou uns livros 
do Tintim ou nos Açores, ocorrem regularmente uns abalos de terra preocupantes, No 
entanto, outros falantes preferem usar nestes contextos sintagmas nominais reduzidos 
no plural, que têm exclusivamente uma leitura indefinida [específica], em alternativa 
ao artigo indefinido plural: cf. quando foi de férias, o Pedro levou livros do Tintim ou nos 
Açores, ocorrem regularmente abalos de terra preocupantes. Para esses falantes, a leitura 
preferencial do artigo indefinido no plural é a [+específica]. 

É importante também assinalar que existem fatores semânticos e discursivos que 
legitimam sintagmas nominais definidos com a função de complemento direto do 
verbo haver, como, p.e., quando introduzem listas, como em (iiia), ou quando o grupo 
nominal é modificado de tal forma que restringe de maneira praticamente unívoca 
o referente do sintagma nominal, obrigando ao uso antecipatório do artigo definido 
(cf. 22.1.2.1.4), como em (iiib-e): 


(ii) a. Entre a fruta que as crianças preferem, há as bananas, as maçãs, os morangos, 

e, de modo geral, a fruta mais doce. 

b. De certeza que nesse compêndio há os dados relativos aos assuntos que 
procurávamos. 

c. Entre as causas do fracasso das negociações houve os comentários pouco 
abonatórios que os jornalistas teceram sobre as partes envolvidas. 

d. Entre os negociadores, havia a ideia de que não seria possível reconciliar as 
posições diametralmente opostas. 

e. Naquela mercearia há os melhores biscoitos de Lisboa. 


22.2.2.2 Aspetos pragmáticos e gramaticais do traço [tespecífico] 


Um aspeto importante da interpretação [+específica] ou [-específica] de um sintagma 
nominal com um artigo indefinido é o facto de depender da subjetividade do 
falante, não sendo marcada linguisticamente na maior parte dos enunciados (mas 
cf. o parágrafo seguinte). De facto, o artigo indefinido, por si só, não assinala qual 
a leitura pretendida pelo falante; o ouvinte tem de inferir uma ou outra leitura 
de acordo com aquilo que acha ser a interpretação mais plausível para a situação 
descrita. Em certos casos, poderá ser difícil, para além de irrelevante, escolher entre 
uma ou outra leitura, como nos seguintes exemplos: 


(29) a. O Pedro levou um livro do Tintim para ler nas férias. 
b. Faltou um aluno hoje à aula. 


Se achar relevante, o falante pode incluir informação adicional sob a forma 
de um aposto ao sintagma nominal indefinido, p.e., identificando um referente 
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(cf. o Pedro levou um livro do Tintim para ler nas férias, por sinal O Tesouro de Rackham 
Le Rouge, e faltou um aluno hoje à aula, o Pedro); ou, pelo contrário, dizendo direta- 
mente, ou dando a entender, que não tem qualquer referente particular em mente 
(cf. por exemplo, o Pedro levou um livro do Tintim para ler nas férias, mas não sei 
qual é, e faltou um aluno hoje à aula: estão quinze inscritos, mas só estavam presentes 
catorze). Conclui-se, portanto, que a diferença entre estas duas leituras induzidas 
pelo artigo indefinido é essencialmente de natureza pragmática**. 

Existem também mecanismos lexicais, concretamente adjetivos modificadores 
(em função atributiva), que permitem a desambiguação entre as duas leituras pelo 
falante. Assim, os adjetivos certo, determinado e particular privilegiam a leitura [+espe- 
cífica] de um sintagma nominal indefinido (cf. o Pedro levou um determinado!certo 
livro do Tintim para ler nas férias e o Pedro levou um livro do Tintim particular para 
ler nas férias). Em contrapartida, os adjetivos qualquer e diferente (este quando se 
representam situações múltiplas, como em (28c)) privilegiam a leitura [-específica] 
(cf. o Pedro levou um livro do Tintim qualquer para ler nas férias e todos os dias falta um 
estudante diferente à aula de Matemática). 

As leituras [+específica] e [--específica] podem também ser favorecidas em deter- 
minados contextos morfossintáticos. Um dos mais discutidos nas línguas români- 
cas diz respeito ao modo no verbo de uma oração relativa restritiva contida num 
sintagma nominal indefinido. Quando o verbo da oração relativa está no modo 
indicativo, a leitura é [+específica]; em contrapartida, quando está no modo conjun- 
tivo, favorece-se uma leitura [-específica], como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(30) a. O Alexandre procura um conselheiro espiritual [que mora no seu bairro). 
b. O Alexandre procura um conselheiro espiritual [que more no seu bairro). 


Ao produzir (30a), o falante tem em mente um determinado indivíduo, ao passo 
que, ao produzir (30b), o falante não tem nenhum indivíduo particular em mente 
(podendo mesmo dar-se o caso de não haver qualquer conselheiro espiritual no 
bairro onde mora o Alexandre; cf. Caixa [8]). 


[7] Para alguns falantes, a posição do pronome possessivo no interior de um sintagma 
nominal indefinido também é sensível às diferentes leituras do sintagma. Veja-se, em 
primeiro lugar, que, num sintagma nominal definido, a posição do pronome possessivo 
é obrigatoriamente pré-nominal, entre o determinante e o nome, como em este/o meu 
amigo. Em contrapartida, num sintagma nominal indefinido, o pronome possessivo 
ocorre tipicamente em posição pós-nominal, como em um amigo meu (cf. Cap. 20.3.4.5). 
Estes sintagmas tanto podem receber uma leitura [+específica] (cf. ontem jantei com 
um amigo meu, o Luís) como [-específica]: cf. alguém me enviou esta garrafa de whisky; 
deve ter sido um amigo meu, mas não sei qual. Ora, para alguns falantes, a colocação 
pré-nominal do pronome possessivo é possível quando a leitura do sintagma nominal 
é [+específica]: cf. ontem jantei com um meu amigo, o Luís, que contrasta com alguém 
me enviou esta garrafa de whisky; *deve ter sido um meu amigo, mas não sei qual. 

Do mesmo modo, um sintagma nominal indefinido com um possessivo pré- 
-nominal pode ocorrer mais facilmente com uma oração relativa com o verbo no modo 


36 Isto implica que, numa perspetiva semântica, mesmo naqueles casos em que uma determinada leitura 
é mais natural, a outra não pode ser excluída (cf. Nota 35). 
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indicativo (indicando uma leitura [+específica]) do que com uma oração relativa com 
o verbo no modo conjuntivo (indicando uma leitura [-específica]): cf. o Alexandre 
procura um seu amigo que o pode ajudar vs. 7?o Alexandre procura um seu amigo que 
o possa ajudar. 

No entanto, como se observou, nem todos os falantes admitem a posição pré- 
-nominal do possessivo em sintagmas nominais indefinidos, quer com uma leitura 
quer com a outra”. 


A posição pré-nominal dos adjetivos que permitem essa posição (nomeada- 
mente os adjetivos avaliativos; cf. Caps. 27 e 31) num sintagma nominal indefinido 
privilegia uma leitura [+específica], ao passo que a posição pós-nominal permite 
as duas leituras. Assim, a frase o Pedro sai todas as noites com uma rapariga bonita é 
ambígua entre uma interpretação em que o Pedro sai sempre com uma determi- 
nada rapariga (a mesma), que o falante sabe quem é (a leitura [+específica]), e outra 
interpretação em que o Pedro não sai necessariamente com a mesma rapariga todas 
as noites (a leitura [-específica])*. Em contrapartida, na frase o Pedro sai todas as 
noites com uma bonita rapariga, a primeira leitura é mais saliente do que a segunda. 

Finalmente, em frases declarativas, a posição pré-verbal de um sintagma nomi- 
nal indefinido com a função de sujeito privilegia uma leitura [+específica] (cf. (31)); 
em contrapartida, os sintagmas nominais indefinidos com leitura [específica] sur- 
gem mais facilmente em posição pós-verbal (cf. (32): 


(31) a. Uma janela tinha ficado aberta; foi por aí que o assalto teve lugar. 
b. Um painel de azulejos encontrado no Convento de Cristo vai estar exposto no 
Museu Nacional de Arte Antiga. 
c. Um livro do Tintim marcou consideravelmente a minha adolescência. 


(32) a. Trabalhavam aqui uns operários vidreiros. 
b. Todos os dias está um pedinte à porta da tabacaria. 
c. Esse vidro, partiu-o um aluno. 


Estas associações entre a posição do sintagma nominal indefinido com a função 
de sujeito e a sua interpretação específica ou não específica, no entanto, não são 
de modo nenhum obrigatórias, mas apenas tendenciais. 


[8] Nesta caixa, discute-se a leitura real e a leitura virtual dos sintagmas nominais, 
quer definidos quer indefinidos (cf. também o Cap. 21.8.1). Estas leituras, como já se 
assinalou no Cap. 21, devem ser distinguidas das leituras [+específica] e [-específica], 
que dizem respeito apenas aos sintagmas nominais indefinidos (embora, como se 
verá, a leitura virtual de um sintagma nominal indefinido implique uma leitura não 
específica). A leitura real de um sintagma nominal é aquela que satisfaz a condição 
de existência (cf. 22.1.2.1.2 e 22.2.2); ou seja, o falante pressupõe implicitamente 
que a entidade representada pelo sintagma nominal existe no universo do discurso 
(cf. aluma enfermeira saiu do hospital às três da manhã). Em contrapartida, na inter- 
pretação virtual, o falante pode suspender ou cancelar a condição de existência. Por 


37 Sobre a posição pré e pós-nominal do possessivo e as interpretações respetivas, cf. Miguel (2004) e 
Castro (2006). 
38 Existem outros cenários possíveis na leitura [--específica], mas este basta para o argumento. 
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outras palavras, o sintagma nominal pode não representar qualquer entidade do 
universo do discurso, definido como sendo o mundo em que existe o falante ou o 
produtor do discurso. Em particular, o falante pode questionar abertamente a exis- 
tência da entidade que se descreve, sem provocar qualquer contradição. Esta inter- 
pretação ocorre num determinado número de contextos, chamados contextos opa- 
cos ou intensionais na literatura da semântica contemporânea, precisamente por 
permitirem uma interpretação não referencial dos sintagmas nominais que neles 
ocorrem. Apresentam-se a seguir alguns exemplos de sintagmas nominais definidos 
e indefinidos com interpretação virtual, realçando-se essa interpretação, nalguns casos 
através de uma oração relativa com o verbo no modo conjuntivo (que favorece sem- 
pre essa leitura), noutros através de material linguístico explícito (assinalado entre 
parênteses) e noutros ainda através de escolhas lexicais na frase que favoreçam essa 
interpretação. Os vários contextos opacos são identificados por uma letra maiúscula. 


(A) Complementos oracionais de verbos, como querer, que denotam uma atitude do 
sujeito da oração principal relativamente ao que se exprime na oração subordinada: 


(i) a. ARita quer casar com o primeiro homem que sair do sistema solar. 
b. A Rita quer casar com um americano bondoso, rico e de olhos azuis (ainda que 
tenha dúvidas de que tal pessoa exista). 


(B) Complementos de outros verbos ou locuções verbais, como procurar ou andar 
à procura de, cujo complemento pode ser interpretado intensionalmente, i.e., como 
designando os atributos complexos de uma entidade (a “ideia” de tal ou tal entidade) 
e não necessariamente a própria entidade que manifesta esses atributos: 


(ii) a. A Júlia anda à procura do homem dos seus sonhos (se é que ele existe). 
b. A Júlia anda à procura de uma enfermeira que trabalhe neste hospital (se é que 
há enfermeiras neste hospital). 


(C) Orações interrogativas: 


(iii) a. A mulher dos teus sonhos já apareceu? 
b. Já viste um/algum relógio que te agrade? 


(D) Orações negativas 


(iv) a. A mulher dos meus sonhos ainda não nasceu. 
b. Ainda não fabricaram um relógio que me agradasse. 


(E) Orações condicionais 


(v) a. Se vires a mulher dos meus sonhos, diz-me. 
b. Sevires um relógio que me agrade, diz-me. 


(F) Tempo futuro 


(vi) a. Certamente votarei no primeiro candidato a presidente dos EUA lusodescen- 
dente (mas é pouco provável que venha a existir um tal candidato). 
b. Vou comprar um relógio do tamanho de um estádio de futebol (em imagina- 
ção, claro). 


Estes contextos admitem também uma interpretação real, na qual os sintagmas 
nominais são referenciais, satisfazendo a condição de existência. Esta interpretação é 
a mais plausível nos seguintes exemplos: 


(vii) a. A Rita quer casar com o/um vizinho. 
b. A Júlia anda à procura das/dumas chaves. 
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Por acaso encontraste as/umas chaves? 

Ainda não encontrei as/umas chaves que perdi. 
Se vires as/umas chaves, diz-me. 

Vou levar para férias o/um livro do Tintim. 


TNAM ria: 


A interpretação virtual dos sintagmas nominais que ocorrem em contextos opacos 
é muito próxima da interpretação atributiva discutida em 22.1.2.2, com a diferença de 
que é possível cancelar o pressuposto de que a entidade descrita existe (mas cf. a parte 
inicial da Nota 27). Quando o sintagma nominal é indefinido, a interpretação virtual 
assenta também numa leitura [-específica], i.e., em que se designa um membro arbi- 
trário da classe denotada pelo grupo nominal, mas acrescida da possibilidade de que 
tal entidade não exista. Este “acréscimo” de cancelar a condição de existência é uma 
função dos contextos opacos, como se pode ver no seguinte contraste: 


(viii) a. O Pedro casou com uma rapariga loira, inteligente e de olhos verdes. 
al. Chama-se Joana e é um encanto de pessoa. 
a2. Não faço a mínima ideia de quem seja e ninguém a conhece. 
a3. # Mas essa rapariga não existe. 
b. O Pedro quer casar com uma rapariga loira, inteligente e de olhos verdes. 
b1. Chama-se Joana e é um encanto de pessoa. 
b2. Não faço a mínima ideia de quem seja e ninguém a conhece. 
b3. Mas essa rapariga não existe. 


Em (viiia), o sintagma nominal indefinido ocorre num contexto não opaco (também 
chamado na literatura semântica de contexto transparente - cf. C. Lyons 1999) — 
e, em (viiib), num contexto opaco. Nos dois exemplos, o sintagma nominal indefinido 
podeter uma leitura real, quer [+específica] (favorecida pelas continuações (a1) e (b1)), 
quer [-específica] (favorecida pelas continuações (a2) e (b2)). Em contrapartida, a 
leitura virtual (favorecida pelas continuações (a3) e (b3)) apenas é possível no contexto 
opaco (b3), mas não no contexto transparente (a3). 


22.2.2.3 Introdução de entidades novas no universo do discurso 


Como já se mencionou (cf. a discussão do exemplo (25)), um dos usos mais impor- 
tantes dos sintagmas nominais indefinidos consiste em introduzir entidades novas 
(i.e, não mencionadas anteriormente) no universo do discurso, as quais podem 
ser posteriormente retomadas pelo falante (ou pelo ouvinte) através de sintagmas 
nominais definidos, incluindo pronomes pessoais - a chamada retoma anafórica -, 
como se ilustra em (33) (cf. Caps. 11 e 21): 


(33) a. O Pedro comprou um relógio e hoje andava a mostrar o relógio a toda a 
gente. 
b. O Pedro comprou um relógio e hoje andava a mostrá-lo a toda a gente. 


A retoma anafórica, no entanto, não pode ser feita por um sintagma nominal inde- 
finido: assim, em (34), a segunda ocorrência do SN um relógio não refere necessa- 
riamente o mesmo referente introduzido pelo primeiro SNº”: 


3º No entanto, em (34), a segunda ocorrência do sintagma nominal um relógio pode retomar “acidental- 
mente” o referente introduzido pela primeira ocorrência desse SN; assim, p.e., a frase pode ser continuada 
por Pode ser que seja o mesmo. Este caso difere, pois, dos de (33), onde a retoma anafórica é praticamente 
obrigatória. 
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(34) O Pedro comprou um relógio e hoje andava a mostrar um relógio a toda a 
gente. 


O paradigma (33) mostra haver uma distribuição de trabalho precisa entre 
sintagmas nominais indefinidos e sintagmas nominais definidos partilhando o 
mesmo nome nuclear“, quando coocorrem sequencialmente no mesmo texto ou 
discurso: os primeiros introduzem uma entidade nova, mas não se especializam em 
retomá-la anaforicamente; em contrapartida, os segundos retomam as entidades 
introduzidas previamente pelo sintagma nominal indefinido, mas não introduzem 
entidades novas. 

A introdução de entidades novas no universo do discurso pelos sintagmas 
nominais indefinidos é particularmente favorecida quando estes são argumentos 
de verbos que representam aparição, entrada em cena ou existência, como se ilus- 
tra em (35) (a posição mais comum destes sintagmas nominais é a pós-verbal)*!: 


(35) a. Era uma vez um rei muito mau duma terra longínqua. 
b. Apareceu de repente um polícia e mandou-me parar. 
c. Havia naquele castelo uma bruxa má que comia as criancinhas que lá 
entravam. 


Os sintagmas nominais que exprimem relações de posse (cf. Cap. 27) manifes- 
tam uma propriedade interessante no que respeita à distinção [+definido]. Nestes 
sintagmas, a entidade “possuída” é representada pelo nome nuclear do sintagma 
e o “possuidor” é representado por um sintagma nominal introduzido pela pre- 
posição de que modifica o nome nuclear (cf. o livro do Pedro, o pai do meu amigo). 
Quando este “SN possuidor” é indefinido, pode determinar a natureza indefinida 
da totalidade do sintagma, mesmo quando este é especificado pelo artigo definido. 
Isso permite que estes sintagmas possam introduzir uma entidade nova nalguns dos 
contextos mencionados acima, como, p.e., era uma vez [o rei de um longínquo país]. 

Outro contexto que privilegia a introdução de entidades novas no universo 
do discurso, logo, o uso do artigo indefinido, é o de complemento direto do verbo 
de “posse” ter (cf. Cap. 27): 


(36) a. A Julinha tem um irmão. (vs. *a Julinha tem o irmão) 
b. Esta cidade tem um edifício horroroso. (vs. *esta cidade tem o edifício horro- 
roso) 
c. A Isabel tem uma profissão muito interessante. (vs. *a Isabel tem a profissão 
muito interessante) 


Neste contexto, o artigo definido no complemento direto só é possível em dois 
casos: quando este é alvo de uma predicação secundária selecionada (cf. Cap. 30.1.3 
e 30.3.3): cf., por exemplo, a Julinha tem [o irmão doente); e quando o complemento 
direto é modificado por uma oração relativa restritiva: cf., por exemplo, esta cidade 
tem o edifício horroroso de que falávamos ou a Julinha tem a profissão que escolheu. 


*º O sintagma nominal definido pode também ser um pronome pessoal, como exemplificado em (33b). 
st Inclui-se nesta classe de verbos a locução verbal fixa era uma vez. Com a maior parte destes verbos (de que 
aparecer é representativo), o sintagma nominal indefinido tem a função de sujeito; com haver, o sintagma 
nominal indefinido tem a função de complemento direto (cf. Cap. 28). 
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No primeiro caso, não é propriamente uma entidade nova que se introduz no uni- 
verso do discurso, mas sim uma situação, descrita pela totalidade da predicação 
(entre parênteses retos, no exemplo acima); isso justifica que se possa usar o artigo 
definido no complemento direto, que funciona semanticamente como sujeito da 
predicação. No segundo caso, a oração relativa justifica o uso antecipatório do 
artigo definido (cf. 22.1.2.1.4)*2. 


Sintagmas nominais indefinidos com valor predicativo 

Os sintagmas nominais indefinidos podem ter um valor predicativo, em que 
denotam uma propriedade e a predicam de uma entidade representada por outro 
sintagma nominal da frase, esse referencial (cf. Cap. 30). Com valor predicativo, 
os sintagmas nominais indefinidos ocorrem em três tipos de construções sintáti- 
cas: (i) em orações copulativas, com a função de predicativo do sujeito (cf. (37)); 
(ii) em predicações secundárias selecionadas, em particular em orações com verbos 
transitivos-predicativos, como achar, considerar, tornar e transformar, com a função 
de predicativo do complemento direto (cf. (38)); e (iii) com a função de aposto 
de um sintagma nominal referencial (cf. (39)): 


a. A Amadora é uma cidade. 
b. Ultimamente, os teus filhos estão umas pestes. 
c. Este animal parece um caracol. 


(37) 


a. Considero o Luís uma pessoa muito inteligente. 
b. O professor acha os seus alunos uns génios. 
c. A bruxa transformou/tornou o príncipe num sapo. 


(39) a. Aquele político, um homem de bem conhecido de todos, indignou-se com a 
atitude dos seus pares. 
b. A minha vizinha, uma mulher forte e bem constituída, não se deixou ame- 
drontar pelo ladrão. 
c. Ontem jantei com um amigo meu, um político respeitado. 


[9] Os sintagmas nominais indefinidos com valor predicativo alternam por vezes, man- 
tendo o mesmo valor, com sintagmas nominais reduzidos, i.e., constituídos apenas 
pelo grupo nominal, sem determinante. Em todos estes casos, o sintagma nominal 
representa semanticamente um tipo (cf. Cap. 21.1.4). Na medida em que não estão 
ainda bem estudadas as condições que permitem esta alternância, limitamo-nos aqui 
a fazer algumas observações de natureza geral. 

Na função de predicativo do complemento direto, os verbos eleger e nomear 
selecionam obrigatoriamente um sintagma nominal reduzido (cf. eles nomearam-me/ 
elegeram-me presidente do clube) e os verbos tornar e transformar admitem um tal 
sintagma (cf., a par de (38c), a bruxa transformou/tornou o príncipe em sapo). 


*2 Note-se também o valor intensificador do artigo indefinido, num registo informal, em construções 
sintática e semanticamente próximas das de (35) e (36): foi cá um dia!, tens uma lata! e está um frio! 

*3 Com os verbos transformar e tornar, que admitem a alternância causativa-incoativa (cf. Caps. 13 e 28), 
o sintagma nominal indefinido pode predicar sobre o sujeito: cf. o príncipe transformou-se/tornou-se num 
sapo. Note-se também que o sintagma nominal predicativo está contido num sintagma preposicional 
(introduzido pela preposição em) subcategorizado por estes verbos. 
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A ocorrência de sintagmas nominais reduzidos é mais livre na função de aposto, 
como se ilustra a seguir: 


(i) a. Aquele político, homem de bem conhecido de todos, indignou-se com a ati- 
tude dos seus pares. 
b. A minha vizinha, mulher forte e bem constituída, não se deixou amedrontar 
pelo ladrão. 
c. Ontem jantei com um amigo meu, político respeitado. 


Na função de predicativo do sujeito, o uso de um sintagma nominal reduzido é 
mais aceitável com nomes que denotam cargos, funções, profissões e relações pessoais 
ou familiares (esta lista não se pretende exaustiva): 


(ï) a O João é professor catedrático. 
b. A minha colega é amiga da minha irmã. 
c. Ela é mãe da Joana. 


Os nomes que denotam espécies naturais podem ocorrer como predicativos, 
sem determinante, quando o sujeito é plural (cf. esses bichos são aranhas, esses 
gatos parecem cães), mas não quando o sujeito é singular; neste caso, é necessária a 
presença do artigo indefinido (cf. esse bicho é uma aranha, esse gato parece um cão 
vs. *esse bicho é aranha, *esse gato parece cão)**. Nestes casos, o nome com função 
de predicativo tem uma aceção taxinómica. Numa leitura metafórica (cf. (iii), ou 
quando são complementados e/ou modificados, perdendo, nesse processo, uma 
aceção estritamente taxinómica (cf. (iv)), estes nomes, mesmo no singular, podem 
ocorrer sem o artigo indefinido: 


(ii) a. O Rui é lesma. (a par de o Rui é uma lesma) 
b. Tu és cobra! (a par de tu és uma cobra) 
c. Tu não és homem(nem és nada)! (a par de tu não és um homem (nem és nada)) 


(iv) a. Se preciso for, a Maria é mulher capaz de dar a volta ao mundo à procura de 
respostas. 
b. ORex é cão para ficar de guarda durante um dia inteiro e não deixar ninguém 
aproximar-se da casa. 


Como os exemplos de (iv) mostram, um fator que interfere na presença vs. ausên- 
cia do artigo indefinido em sintagmas nominais predicativos em orações copulativas 
tem a ver com a complexidade e o tamanho do sintagma nominal, em termos da 
presença de complementos e/ou modificadores do nome. 

Finalmente, os adjetivos que denotam nacionalidades ou crenças podem ocorrer 
como predicativo do sujeito, recategorizados em nomes, quando se combinam com 
um complemento ou um modificador. Nesse caso, usa-se preferencialmente o artigo 
indefinido, como se ilustra em (v): 


(v) a. A minha colega é uma muçulmana convicta. 
b. Ele é um italiano de renome internacional. 


Compare-se (va) com a minha colega é muçulmana e (vb) com ele é italiano, em 
que os itens sublinhados mantêm o seu estatuto básico de adjetivos. 

A presença vs. ausência do artigo indefinido nos sintagmas nominais predica- 
tivos é, por vezes, correlacionada com a maior saliência, nesses sintagmas, de uma 
leitura extensional, quando o artigo ocorre, vs. uma leitura intensional, próxima do 


TOR 


* Este contraste é plausivelmente um reflexo do facto de os nomes contáveis — classe a que pertencem os subs- 
tantivos que designam espécies naturais - poderem ocorrer sem determinante apenas no plural (cf. Cap. 25). 
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valor genérico de tipo (cf. Cap. 21), quando o artigo está ausente“. Assim, em exem- 
plos como a Amadora é uma cidade, o meu amigo, um político de renome, avisou-me 
antecipadamente da crise ou considero o Luís uma pessoa muito inteligente, salienta-se 
a pertença do referente do sujeito da predicação (a Amadora, o meu amigo e o Luís, 
respetivamente) ao conjunto denotado pelo predicativo (a Amadora pertence ao 
conjunto das cidades, o meu amigo pertence ao conjunto dos políticos de renome 
e o Luís pertence ao conjunto das pessoas muito inteligentes). Em contrapartida, 
quando não ocorre o artigo (cf. a Amadora é cidade, o meu amigo, político de renome, 
avisou-me antecipadamente da crise ou elegeram o Luís presidente do clube), fica mais 
saliente a interpretação intensional da expressão predicativa, na qual se atribui uma 
propriedade à entidade que constitui o sujeito da predicação ou, inversamente, se diz 
que essa entidade pertence ao tipo genérico denotado pelo predicativo. No entanto, 
na medida em que uma interpretação implica logicamente a outra, nem sempre esta 
diferença é claramente sentida pelos falantes. 


22.2.2.5 Interpretação genérica dos sintagmas nominais indefinidos 


Os sintagmas nominais indefinidos no singular podem ocorrer como sujeitos de 
frases caracterizadoras, com uma interpretação em que representam uma espécie 
ou uma classe natural, ou seja, uma interpretação de tipo genérico, como se ilustra 
em (40) (cf. 22.1.2.1.7): 


(40) a. Um golfinho é um mamífero. 
b. Um leão é usualmente um animal pacífico. 
c. Umpgato gosta de conviver com as pessoas. 


Recorde-se (cf. 22.1.2.1.7) que as frases caracterizadoras representam proprieda- 
des gerais ou habituais das pessoas, dos animais, das coisas ou das espécies, e têm 
o verbo num tempo/aspeto imperfectivo, usualmente o presente ou o imperfeito 
do indicativo. Em (40a), a frase caracterizadora exprime uma propriedade essencial 
(da espécie dos golfinhos). Quando não exprimem propriedades essenciais de uma 
espécie (cf. (40b,c)), essas frases admitem facilmente (e preferencialmente, para 
muitos falantes) expressões adverbiais que representam a habitualidade ou a itera- 
ção das atividades ou dos estados representados pelo predicado, como geralmente, 
habitualmente, normalmente ou usualmente. 

Por oposição às frases caracterizadoras, as frases episódicas ou particulares 
exprimem um evento específico. Como mostra o contraste entre (41a) e (41b), nestas 
frases apenas o sintagma nominal definido pode ter um valor genérico: 


(41) a. O chocolate foi introduzido na Europa pelos espanhóis. 
b. &Um chocolate foi introduzido na Europa pelos espanhóis. 


Em (41a), exprime-se o evento específico da introdução do chocolate (como espé- 
cie natural) na Europa pelos espanhóis. Em contrapartida, (41b) não pode ter essa 
interpretação*. 


45 Sobre sentido intensional e extensional, cf. Cap. 20. 

* Numa das interpretações de (41b), pragmaticamente estranha, o sintagma nominal indefinido é [+espe- 
cífico] e o exemplo significa algo como ‘um pedaço de chocolate particular foi introduzido na Europa pelos 
espanhóis”. O sintagma nominal pode também ter a interpretação “taxinómica” discutida na Caixa [10], 
a seguir. Nesta interpretação, diz-se que um subtipo da espécie natural do chocolate foi introduzido na 
Europa pelos espanhóis. 
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Como se observou já em 22.1.2.1.7 (cf. também o Cap. 21), um sintagma 
nominal indefinido não pode ser o sujeito de uma frase cujo predicado se aplica 
unicamente a uma espécie, mas não aos membros individuais da espécie ((42) = (19); 
cf. também a Caixa [10]): 


(42) a. O lince ibérico está em vias de extinção. 
b. #Um lince ibérico está em vias de extinção. 


Estes factos mostram que, mau grado a sua interpretação em frases como (40), os 
sintagmas nominais indefinidos no singular não têm intrinsecamente uma leitura 
genérica em que referem uma espécie ou uma classe natural, contrariamente aos 
sintagmas nominais definidos (cf. Cap. 21). 


[10] Torna-se, então, necessário dizer algo mais sobre os exemplos de (40), i.e., expli- 
car aquilo que permite, nesse contexto, a leitura “genérica” dos sintagmas nominais 
indefinidos. Neste tipo de frases, a origem da interpretação genérica encontra-se 
no predicado caracterizador (o qual exprime uma generalização atribuível a uma 
entidade), e não propriamente no sintagma nominal sujeito. Esta fonte alternativa 
da genericidade permite que o sujeito possa ser um sintagma nominal indefinido 
(no singular) devido ao facto de esses sintagmas admitirem uma leitura [-específica], 
de natureza não referencial (cf. 22.2.2.1). Nesta leitura, o sintagma representa uma 
(qualquer) entidade arbitrária da classe denotada pelo grupo nominal. Ora, a inter- 
pretação dos sintagmas nominais indefinidos [--específicos] é usualmente existencial 
e exprime cardinalidade 1: cf., por exemplo, a Maria apanhou um táxi para ir para a 
Universidade, que significa que existe um táxi qualquer, não identificável pelo falante 
ou pelo ouvinte, que a Maria apanhou para ir para a Universidade. Em contrapartida, 
nas frases de (40), o sintagma nominal indefinido tem um valor semelhante ao do 
quantificador qualquer no seu valor de “equivalência”, em que representa uma “escolha 
livre” (cf. Cap. 21.7). Note-se, aliás, que o artigo indefinido pode ser substituído por 
qualquer: cf. qualquer golfinho é um mamífero, qualquer leão é (usualmente) um animal 
pacífico e qualquer gato gosta de conviver com as pessoas. Por outras palavras, a interpre- 
tação “arbitrária” da leitura [-específica] do artigo indefinido permite-lhe generalizar 
sobre os membros da espécie em frases como (40), “imitando” a interpretação de 
um sintagma nominal definido com referência genérica (repetimos, quando a fonte 
da genericidade se encontra no predicado). No entanto, a impossibilidade de (42b) 
na interpretação genérica mostra que esta “generalização” não é equivalente a uma 
verdadeira referência genérica à espécie. 

Ainda que não possam referir uma espécie ou uma classe natural, os sintagmas 
nominais indefinidos no singular podem, no entanto, ter uma leitura referencial 
[+específica], em que designam uma subespécie de uma espécie (uma leitura a que 
Krifka et al. 1995 chamam leitura taxinómica). Nesse caso, podem ocorrer como 
sujeito de predicados “de espécie”, como estar em vias de extinção: cf., por exem- 
plo, a aceitabilidade de um lince está em vias de extinção, na interpretação em que 
se trata de um tipo ou de uma subespécie dos linces. Esta interpretação é realçada 
quando se modifica o sujeito por um aposto que designa a subespécie particular 
de que se fala: cf. um lince, por sinal o (lince) ibérico, está em vias de extinção. À luz 
destes factos, o exemplo (42b) é estranho não só porque os sintagmas nominais 
indefinidos não têm uma leitura verdadeiramente genérica, como se observou, mas 
também pelo facto de o lince ibérico ser uma subespécie que plausivelmente não 
se divide noutras subespécies. 
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O determinante algum 

A forma algum e as suas variantes morfológicas, incluindo a forma negativa nenhum 
em contextos de negação frásica (cf. Cap. 14), tem propriedades sintáticas e semân- 
ticas próximas das do artigo indefinido. A tradição gramatical, no entanto, classifica 
algum como “pronome” indefinido (cf., por exemplo, Cunha e Cintra 1984:356ss), 
ainda que tanto algum como um possam ocorrer quer com função “adjetival”, i.e., 
combinados com um nome, quer com função “pronominal”, i.e. com o nome 
omitido (cf. Caps. 20 e 23): 


(43) a. Alguns ovos estão estragados, mas algum [-] há de estar bom. 
b. Uma criança foi brincar para o jardim e uma [-] ficou em casa. 


Em (43), a segunda ocorrência de cada uma destas formas (i.e., a ocorrência com 
função “pronominal”) está contida num sintagma nominal elíptico, i.e. em que 
o nome se encontra omitido foneticamente, sendo recuperado contextualmente: 
ovo e criança, respetivamente. Em síntese, nos dois casos, algum e uma são especi- 
ficadores, não “verdadeiros” pronomes (cf. Cap. 23). 

Há fatores de ordem sintática que justificam agrupar estes dois itens na mesma 
classe paradigmática. Em particular, estas duas formas têm distribuições muito 
semelhantes: ambas podem iniciar um sintagma nominal (cf. (44a)), ambas podem 
introduzir sintagmas nominais indefinidos em construções partitivas (cf. (44b)) e 
nenhuma delas pode ocorrer na posição intermédia típica dos quantificadores vagos 
(cf. Cap. 20.3.4.4 e (44c)): 


(44) a. O Pedro ontem jantou com um/algum amigo. 
b. Um/Algum dos meus amigos enviou-me este presente.” 
c. *Os meus uns/alguns amigos estão a envelhecer. (vs. os meus muitos/poucos 
amigos estão a envelhecer) 


Finalmente, do ponto de vista semântico, as duas formas induzem uma lei- 
tura indefinida no sintagma nominal, e ambas têm valor existencial (cf. Cap. 21). 
A classificação de algum como determinante, em vez de quantificador, é, portanto, 
justificada. 


[11] Existem, no entanto, diferenças entre um e algum, tanto sintáticas como 
semânticas. Do ponto de vista semântico, algum, contrariamente a um, não tem 
facilmente uma leitura [+específica] (cf. Cap. 21.4.3.2). Assim, um sintagma nomi- 
nal introduzido por um pode ser naturalmente continuado por um aposto em que 
o falante identifica o referente, ao passo que tal resulta estranho com um sintagma 
nominal introduzido por algum; comparar ontem o Pedro jantou com um amigo 
o Zé com ontem o Pedro jantou com algum amigo, o Zé. A estranheza do aposto 
parece dever-se à leitura preferencialmente [-específica] do sintagma especificado 
por algum (no singular)**. 

A interação com a negação de sintagmas nominais indefinidos introduzidos por um 
e algum em posição pós-verbal revela algumas semelhanças e diferenças interessantes 


* No plural, alguns falantes consideram marginal a construção partitiva com o artigo indefinido: cf. ?uns 
dos meus amigos enviaram-me um presente. 

48 Em contrapartida, as formas plurais (alguns, algumas) parecem admitir igualmente a leitura [+específica] 
(cf. Cap. 21). 
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entre estes dois especificadores (cf. também o Cap. 14). Considerem-se os seguintes 
exemplos (as maiúsculas no artigo indefinido indicam a presença de um acento de 
foco entoacional; a notação “UM/um” indica que o exemplo corresponde a duas 
frases, uma em que o artigo indefinido tem acento de foco e outra em que não tem): 
(i) a. O estudante não leu UM/um livro. 
b. O estudante não leu algum livro. 
c. O estudante não leu livro algum. 
d. *O estudante não leu livro um. 


Nas duas versões de (ia) (com e sem acento de foco no artigo), o sintagma nominal 
indefinido pode ter “escopo largo” e a negação “escopo estreito” (i.e., o sintagma 
indefinido tem uma leitura mais abrangente do que a negação), o que resulta numa 
interpretação logicamente equivalente a “há um livro que o estudante não leu”. 
Quando o artigo tem acento de foco, há outra leitura disponível, em que a negação 
tem agora escopo largo e o sintagma indefinido escopo estreito. Esta leitura é logica- 
mente equivalente a 'não há um livro (sequer) que o estudante tenha lido’ (ou seja, 
a leitura veiculada na frase o estudante não leu nenhum livro)*º. Com o determinante 
algum, estas duas leituras repartem-se por (ib,c). A leitura em que o sintagma inde- 
finido tem escopo largo manifesta-se em (ib) (equivalente a 'há algum livro que o 
estudante não leu”) e a leitura em que a negação tem escopo largo manifesta-se em 
(ic) (equivalente a ‘não há nenhum livro que o estudante tenha lido”). Nota-se, pois, 
que, para obter a leitura de escopo largo da negação, a língua portuguesa recorre a 
“operações” gramaticais diferentes com estes dois determinantes indefinidos: acento 
de foco no artigo indefinido e posição pós-nominal do determinante algum (posição 
essa que não é possível para o artigo indefinido, como se ilustra em (id)). 

Existe, no entanto, uma diferença interessante entre as leituras de escopo largo 
do sintagma nominal com um e do sintagma nominal com algum (i.e., entre as leituras 
de (ia) e (ib) equivalentes a 'há um/algum livro que o estudante não leu”). Com um, 
é possível uma leitura em que o falante sabe de que livro se trata, ou seja, uma leitura 
com uma interpretação referencial [+específica], podendo a frase continuar com um 
aposto: o estudante não leu UM/um livro, por sinal Os Maias. Com algum, no entanto, 
esta leitura não parece ser possível, ou seja, o falante não sabe, neste caso, de que 
livro se trata (tem-se, pois, uma interpretação [--específica]), e a continuação com um 
aposto resulta estranha: cf. to estudante não leu algum livro, por sinal Os Maias. Estas 
diferenças interpretativas entre um e algum na leitura de escopo largo do sintagma 
nominal indefinido sugerem (contrariamente ao que é por vezes assumido na litera- 
tura da linguística) que a leitura de escopo largo de um tal sintagma não coincide 
necessariamente com a leitura referencial [+específica]. De facto, parece ser possível, 
em (ib), uma leitura simultaneamente de escopo largo e [-específica] do sintagma 
nominal indefinido. Trata-se, portanto, de dois parâmetros semânticos pelo menos 
parcialmente independentes. 


22.2.4 O estatuto de um: artigo indefinido ou numeral cardinal? 
Na gramática tradicional, a forma um é tratada como um caso de homonímia; 
ou seja, existem duas formas, que se assume serem sincronicamente distintas*º: 
o artigo indefinido e o numeral cardinal que representa o número 1. Seguindo 


4 O quantificador nenhum resulta da incorporação de um operador negativo no determinante indefinido 
positivo algum (cf. Cap. 14). 
50 Historicamente, o artigo indefinido e o numeral cardinal provêm ambos do numeral cardinal latino unus. 
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esta tradição, temos vindo implicitamente a assumir esta distinção entre as duas 
formas. Este tratamento dual, no entanto, pode ser questionado, por uma razão 
simples: nos usos em que é classificado usualmente como artigo indefinido, as 
propriedades sintáticas e semânticas da forma um são muito semelhantes às dos 
numerais cardinais (exatos) quando estes são usados como especificadores do 
sintagma nominal (cf. Cap. 20). Pode-se, então, especular que, nesses contextos, 
um é, na realidade, numeral cardinal, e não “artigo indefinido”. 

Em primeiro lugar, note-se que quer o numeral um quer o artigo indefinido 
(aceitando neste ponto, para efeitos da argumentação, que são formas distintas) 
têm um valor de quantificação existencial, exprimem cardinalidade 1 e induzem 
no sintagma nominal uma leitura indefinida. Considerem-se, assim, os seguintes 
exemplos, dos quais se poderia dizer com alguma plausibilidade que (45a) contém 
o numeral cardinal e (45b) o artigo indefinido: 


(45) a. O Pedro tomou um comprimido de manhã e dois à noite. 
b. A Maria apanhou um táxi para ir para a Universidade. 


Em (45a), o segundo membro coordenado (e dois à noite, onde se subentende o 
verbo tomar e que dois especifica o nome omitido comprimidos) introduz um con- 
traste numérico que torna mais proeminente o valor de cardinalidade da forma 
um no primeiro membro coordenado. Em contrapartida, em (45b), o sintagma 
nominal tem uma leitura preferencialmente [-específica], realçando-se a ideia de 
que a Maria apanhou um táxi qualquer, arbitrário (por oposição a um autocarro, 
um elétrico, etc.). 

No entanto, em qualquer dos casos, a forma um (i) introduz um valor de 
quantificação existencial (o falante assume que o comprimido e o táxi existem), 
(ii) representa cardinalidade 1 (o Pedro tomou um comprimido de manhã, não dois 
ou mais, e a Maria apanhou um táxi, não dois ou mais) e (iii) induz uma leitura 
indefinida [-específica] no sintagma nominal (plausivelmente, o falante não tem 
em mente nem um comprimido nem um táxi particulares). Ou seja, poder-se-ia 
dizer que a saliência (mencionada acima) de cada uma das interpretações em (45a) e 
(45b) é perfeitamente compatível com a pertença da forma um unicamente à classe 
dos numerais cardinais. Nesta perspetiva, a proeminência de cada interpretação 
dever-se-ia mais à sua plausibilidade semântica e a fatores de natureza pragmática, 
quer discursivos quer situacionais. 

Em segundo lugar, os sintagmas nominais especificados por um (a que, para 
efeitos da exposição que segue, chamamos “sintagmas nominais indefinidos”) e os 
sintagmas nominais especificados por um numeral cardinal distinto de um (a que, 
para efeitos da exposição que segue, chamamos “sintagmas nominais cardinais”) 
partilham várias propriedades. 

Tanto ossintagmas nominais indefinidos como os sintagmas nominais cardinais 
podem ter uma leitura referencial indefinida [+específica], como se ilustra em (46): 


(46) a. Ontem jantei com um sobrinho meu, o Vasco. 
b. Ontem jantei com três sobrinhos meus, o Vasco, o Tiago e o Paulo. 


Os dois tipos de sintagmas podem ter uma leitura indefinida [-específica], 
como se ilustra em (47): 
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(47) a. Esta semana, a Maria matou uma mosca varejeira todos os dias. 
b. Esta semana, a Maria matou três moscas varejeiras todos os dias. 


Ambos os tipos de sintagmas nominais podem ser usados para introduzir enti- 
dades novas no universo do discurso, como se ilustra em (48) e (49): 


(48) a. Havia naquele castelo uma bruxa malvada que comia todas as criancinhas 
que lá entravam. 
b. Havia naquele castelo cinco bruxas malvadas que comiam todas as crianci- 
nhas que lá entravam. 


(49) a. A Julinha tem um irmão. 
b. A Julinha tem onze irmãos. 


Quer um quer os numerais cardinais podem ser usados como especificadores 
indefinidos na construção partitiva, em que se “extraem” elementos não identifi- 
cados de um conjunto dado como conhecido, o que se ilustra em (50): 


(50) a. Umdos irmãos da Julinha tem o nariz torto. 
b. Quatro dos irmãos da Julinha têm o nariz torto. 


Tanto os sintagmas nominais indefinidos como os sintagmas nominais cardi- 
nais podem ser usados com um valor predicativo: 


(51) a. Ele é um professor catedrático. 
b. A bruxa transformou/tornou o príncipe num sapo. 
c. O Pedro, um político respeitado, avisou-me da gravidade da situação. 


(52) a. Eles são dois professores catedráticos. 
b. A bruxa transformou/tornou os dois príncipes em dois sapos. 
c. O Pedro e o Paulo, dois políticos respeitados, avisaram-me da gravidade da 
situação. 


Como se nota no Cap. 21.8.3, os sintagmas nominais cardinais, tal como os 
indefinidos, podem ter uma interpretação próxima da leitura genérica em frases 
caracterizadoras, como se exemplifica em (53) ((53b) = (147a) do Cap. 21): 


(53) a. Um rapaz não faz uma equipa de futebol. 
b. Dez rapazes não fazem uma equipa de futebol. 


Para além disso, ambos podem ter a leitura “taxinómica” que representa uma 
subespécie de uma determinada espécie (cf. Caixa [10]): 


(54) a. Uma cobra está em vias de extinção (a cascavel). 
b. Duas cobras estão em vias de extinção (a cascavel e a anaconda). 


Sintaticamente, o artigo indefinido precede o nome, tal como os numerais 
cardinais (cf. um livro e cinco livros) e ambos privilegiam a posição pós-nominal dos 
pronomes possessivos (cf. um amigo meu e três amigos meus). 

Estes factos sugerem, à primeira vista, que a forma um é, na realidade, (apenas) o 
numeral cardinal e que o termo “artigo indefinido” da gramática tradicional reflete 
não uma classe diferente à qual pertenceria esta forma, mas sim o seu uso mais 
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frequente, relativamente aos outros numerais, e a proeminência das interpretações 
existencial, indefinida, específica ou não específica, relativamente à interpretação 
“pura” de cardinalidade. 

Existem, no entanto, algumas diferenças gramaticais entre a forma um e os 
numerais cardinais > 1 (no seu uso como especificadores), que justificam a classi- 
ficação de um como artigo indefinido (quer exista quer não uma forma homófona 
classificada como numeral). 

Em primeiro lugar, contrariamente aos numerais cardinais, a forma um apre- 
senta variação em género e número, tal como os restantes determinantes e outros 
quantificadores indefinidos. Em particular, tem uma forma plural, aproximada- 
mente com a mesma gama de interpretações que a forma singular. Assim, tanto 
em o Pedro levou um livro do Tintim para ler nas férias como em o Pedro levou uns 
livros do Tintim para ler nas férias, o sintagma nominal sublinhado é indefinido e 
ambíguo entre uma leitura específica e outra não específica*!. Ora, a forma plural 
não pode ser classificada como numeral cardinal, visto que não representa qualquer 
número exato (antes, tem um valor quantificacional vago, > 1). Considerar que 
uns é um artigo mas um apenas um numeral cardinal seria, no mínimo, estranho, 
dado que as restantes formas plurais de especificadores indefinidos têm todas uma 
contraparte singular. 

Em segundo lugar, os numerais cardinais podem ocorrer em sintagmas nominais 
definidos introduzidos pelo artigo definido ou por um determinante demonstra- 
tivo (a posição intermédia analisada no Cap. 20.3.4.4): cf. os/estes cinco livros. Esta 
posição está, no entanto, vedada a um, quer no singular quer no plural: cf. *o/este 
um livro, *os/estes uns livros. Este facto sugere que um/uns pertence ao mesmo para- 
digma que inclui o artigo definido o, os demonstrativos e a forma algum (cf. 22.2.3): 
nenhum destes elementos pode ocorrer na posição em questão. Em contrapartida, 
os numerais cardinais pertencem a outra classe paradigmática e, logo, podem coo- 
correr com o artigo definido e com os demonstrativos. 


[12] Se um (singular) é também um numeral cardinal, deveria, no entanto, poder 
ocorrer na posição em questão, a par dos outros numerais: cf. *o meu um livro 
(comparar com os meus cinco livros). A não gramaticalidade de *o meu um livro pode 
explicar-se de duas maneiras: (i) a forma um é, do ponto de vista gramatical, sempre um 
artigo indefinido; ou seja, não existe um representante linguístico “puro” do número 
1, e é o artigo indefinido no singular que assume essa função; (ii) a sequência em 
questão não é gramatical porque é redundante: a única contribuição do numeral um 
coocorrendo com o artigo definido no singular consiste em indicar a cardinalidade 
do conjunto, o que já é feito pelo singular no artigo definido. Por outras palavras, o 
meu livro exprime exatamente a mesma informação que *o meu um livro, sendo esta 
expressão excluída em virtude de a primeira ser mais “económica”. 


Em terceiro lugar, o artigo indefinido (no plural) pode preceder um numeral 
cardinal, o que sugere (de novo) que não pertencem à mesma classe paradigmática: 
cf. o Pedro levou uns cinco livros do Tintim para ler nas férias. Na realidade, nestes 
casos, o artigo combina-se diretamente com o numeral cardinal, e não com o grupo 


St! Alguns falantes não obtêm facilmente a leitura [específica] da forma plural (cf. a parte final da Caixa [6]). 
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nominal: indica a natureza indefinida da própria cardinalidade do conjunto e não 
a natureza indefinida de um número exato de cinco livros do Tintim®?. Ou seja, o 
que a frase significa é que o falante desconhece o número exato de livros do Tin- 
tim que o Pedro levou para ler nas suas férias, sabendo apenas que é um número 
próximo de cinco (poderão ter sido quatro, ou seis, por exemplo). Reforçando essa 
interpretação, podem ocorrer nestes sintagmas advérbios que indicam precisamente 
a ideia de “aproximação”: cf. o Pedro levou ailaproximadamente uns cinco livros do 
Tintim para ler nas fériasS. 


Sintagmas nominais reduzidos com leitura indefinida 

Os sintagmas nominais sem especificador explícito - chamados sintagmas nominais 
reduzidos (cf. Caps. 20 e 21) - podem ter uma interpretação indefinida com um 
nome contável no plural ou com um nome massivo no singular, como se ilustra, 
respetivamente, em (55a) e (55b)**: 


(55) a. Hoje comi morangos ao almoço. 
b. Hoje bebi vinho ao jantar. 


Estes sintagmas têm apenas uma leitura [-específica], i.e., são usados para falar 
de quantidades indeterminadas das entidades denotadas pelo grupo nominal (com 
um nome contável) e de porções indeterminadas da substância denotada pelo grupo 
nominal (com um nome massivo)*. Para muitos falantes, os sintagmas nominais 
com núcleo nominal [+contável] e com o artigo indefinido no plural contras- 
tam com os sintagmas nominais reduzidos no plural na dimensão [+específico). 
Considerem-se, assim, os seguintes exemplos: 


(56) a. Vou a Paris comprar livros de banda desenhada. 
b. Vou a Paris comprar uns livros de banda desenhada. 


(57) a A Maria está a matar moscas varejeiras. 
b. #A Maria está a matar umas moscas varejeiras. 


Ao produzir (56a), o falante transmite a ideia de que vai comprar uma quantidade 
indeterminada delivros arbitrários de banda desenhada, ou seja, não tem nenhuns 
livros particulares em mente. Em (56b), contudo, fica mais saliente a ideia de que 
o falante tem em mente livros particulares de banda desenhada**, embora não os 
identifique, e que é esses que vai comprar a Paris. Os exemplos de (57) revelam a 


52 Consequentemente, a estrutura sintática deste tipo de sintagmas nominais é a seguinte (ilustra-se com 
o exemplo do texto): [sx [uns cinco] [gn livros do Tintim]). 

53 Repare-se que a cardinalidade 1 não é modificável deste modo: cf. a impossibilidade de *o Pedro levou 
aí/aproximadamente um livro do Tintim para ler nas férias. 

** Esta leitura é chamada “existencial” no Cap. 21.6, onde se descrevem também outros tipos de leituras 
que os sintagmas nominais sem especificador podem ter (a leitura genérica de tipo e a leitura predicativa), 
bem como algumas restrições sintáticas e semânticas ao seu uso. Note-se aqui apenas que, no contexto de 
verbos intensionais de “atitude afetiva” (cf. Cap. 8 eLaca 1990) como adorar, detestar e gostar, os sintagmas 
nominais reduzidos têm não uma leitura indefinida, mas sim uma leitura genérica de tipo: cf. adoro 
morangos!vinho, Nestas frases, não se representa uma quantidade indeterminada de morangos ou de vinho, 
mas sim o tipo ‘morango’ e o tipo ‘vinho’ em geral (cf. também a discussão do exemplo (16e) e a Nota 21). 
55 Relativamente aos sintagmas nominais reduzidos com nomes contáveis, cf. também a Caixa [6]. 

56 Alguns falantes aceitam também, contudo, a leitura [-específica] com o artigo indefinido no plural 
combinado com nomes contáveis (cf. igualmente a parte final da Caixa [6]). 
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mesma diferença, com o interesse acrescido de que os enunciados contrastam no 
que respeita à sua adequação pragmática à situação descrita. Como as moscas não 
são seres que as pessoas tenham (normalmente) qualquer interesse em identificar, 
o uso do artigo indefinido em (57b), ao possibilitar a inferência pelo ouvinte de 
que o falante tem moscas particulares em mente, causa alguma estranheza. Por isso 
o falante usará preferencialmente um sintagma nominal reduzido (cf. (57a)), que 
não convida a fazer essa inferência. Repare-se que, se o grupo nominal for modi- 
ficado por uma oração relativa restritiva que tenha como resultado identificar de 
maneira plausível as moscas varejeiras presentes no contexto situacional, a situação 
inverte-se: o sintagma com o artigo indefinido passa a ser mais aceitável do que o 
sintagma reduzido: 


(58) a. A Maria está a matar umas moscas varejeiras que entraram no quarto de banho. 
b. HA Maria está a matar moscas varejeiras que entraram no quarto de banho. 


[13] Este contraste entre sintagmas nominais reduzidos no plural e sintagmas nomi- 
nais com o artigo indefinido no plural também está patente (para alguns falantes, 
pelo menos) nos contextos opacos (cf. Caixa [8]): cf. ando à procura de marcianos 
vs. tando à procura de uns marcianos. Na primeira frase, com um SN reduzido, a lei- 
tura [-específica] suporta a interpretação virtual, com o consequente cancelamento 
da pressuposição de existência, e a frase pode ser continuada por material linguís- 
tico adequado: ando à procura de marcianos, mas duvido que existam. Na segunda 
frase, pelo menos para os falantes que privilegiam uma leitura [+específica] do artigo 
indefinido no plural, o cancelamento da pressuposição de existência torna-se menos 
adequado e a frase é semanticamente estranha; cf. ando à procura de uns marcianos, 
mas duvido que existam. 

É possível dar conta das propriedades semânticas dos sintagmas nominais 
reduzidos postulando um determinante (ou um quantificador) nulo (cf. Cap. 20.5): 
cf. a Maria está a matar [sn Ø [cn moscas varejeiras]). Este determinante codifica uma 
leitura indefinida [-específica]. Note-se que o determinante nulo não constitui a 
contraparte plural do artigo indefinido, que é a forma uns. Como acabámos de ver, 
cada um deles especializa-se quanto ao traço [tespecífico]: uns é (preferencialmente) 
[+específico], Ø é [-específico]. 

Como se discutiu no Cap. 17.4.2, um complemento direto consistindo num sin- 
tagma nominal definido ou indefinido mas com uma leitura referencial (i.e., [+espe- 
cífico], no caso de ser indefinido) tem a capacidade de mudar a categoria aspetual 
de um predicado; em particular, converte um processo (i.e., um evento atélico) num 
processo culminado (i.e. um evento de natureza télica), como se ilustra no contraste 
entre (ia) e (ib): 


(i) a. O jornalista escreveu durante três horas. [processo] 
b. #O jornalista escreveu em três horas. 
c. O jornalista escreveu (as crónicas/umas crónicas) em três horas. [processo 
culminado] 


Os processos admitem modificação por um adjunto adverbial de duração temporal 
iniciado pela preposição durante (cf. (ia)), mas não pela preposição em (cf. (ib)), que, 
para além de indicar duração, pressupõe finalização (que não é marcada, nos pro- 
cessos; cf. Cap. 17). Em (ic), no entanto, esse adjunto pode ocorrer, revelando que a 
presença do complemento direto, necessariamente referencial, introduz uma leitura 
télica do evento, i.e., com um momento de finalização, transformando um processo 
num processo culminado. 
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Um sintagma nominal reduzido no plural, no entanto, não introduz no predicado 
uma leitura de evento télico, como mostra a estranheza de (iib), com um adjunto 
adverbial de duração iniciado por em: 


(ii) a. O jornalista escreveu crónicas durante três horas. [processo] 
b. #O jornalista escreveu crónicas em três horas. 


Esta incapacidade de os sintagmas nominais reduzidos no plural converterem um 
processo atélico num evento télico deve-se, precisamente, à sua natureza não refe- 
rencial (codificada no traço [-específico]), que não lhes permite individualizar os 
referentes necessários que possam delimitar temporalmente um processo, i.e., dar-lhe 
uma finalização. Por esse motivo, as frases com complementos diretos deste tipo são 
interpretadas como processos (simples), tal como as frases sem complemento direto; 
daí a perfeita compatibilidade de ambas com um adjunto adverbial introduzido por 
durante (cf. (ia) e (iia)). 

Contrariamente aos sintagmas nominais reduzidos no plural, os sintagmas 
nominais com artigo indefinido podem ocorrer como antecedentes da expressão 
pronominal o outro e suas variantes morfológicas. Nestas frases, o outro (ou melhor, 
o sintagma nominal elíptico que contém essa expressão) representa um conjunto 
referencialmente distinto e complementar do conjunto referido pelo sintagma ante- 
cedente, como se ilustra no seguinte exemplo (coloca-se o antecedente em itálico): 


(iii) (O falante tem um conjunto de dez revistas para ler) Hoje leio umas revistas, 
amanhã leio as outras. 


Este uso de o outro pressupõe de modo crucial a referencialidade do antecedente (i.e., ao 
dizer (iii), o falante tem em mente as revistas particulares que vai ler hoje). Não é, pois, 
de estranhar que um sintagma nominal plural reduzido não possa ocorrer como antece- 
dente nestas frases, pelos motivos já expostos, como mostra o contraste entre (iii) e (iv): 


(iv) #Hoje leio revistas, amanhã leio as outras. 


22.3 Determinantes demonstrativos 


22.3.1 


Nesta secção caracterizam-se os determinantes demonstrativos, discutindo-se as 
suas propriedades morfológicas em 22.3.1, o seu uso dêitico em 22.3.2 e o seu uso 
anafórico em 22.3.3; em 22.3.4, discutem-se brevemente outros valores semânticos 
que os demonstrativos podem ter, para além do seu uso na dêixis espacial; final- 
mente, em 22.3.5, discute-se o uso antecipatório do demonstrativo aquele. 


Propriedades morfológicas dos determinantes demonstrativos 

Existem três séries de determinantes demonstrativos em português. As formas de 
cada série variam em género e número: (i) este, esta, estes, estas; (ii) esse, essa, esses, 
essas; (iii) aquele, aquela, aqueles, aquelas*”. Para além disso, cada série possui uma 
forma neutra: isto, isso e aquilo. Estas, no entanto, não são usadas como determi- 
nantes, mas apenas como pronomes: cf. isto é meu vs. *isto livro é meu's. 


5 Daqui para a frente, no texto, usamos a forma do masculino singular como representante das quatro 
formas de cada série. 

s8 Os determinantes demonstrativos também podem ter um uso pronominal, no qual especificam um 
substantivo implícito, de natureza elíptica; este uso ilustra-se no segundo termo coordenado do exemplo 
vou comprar [este livro], mas não tenho dinheiro para comprar aquele [-], subentendendo-se livro como o subs- 
tantivo especificado (cf. Caps. 23 e 45). 
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Quando um sintagma nominal introduzido por um dos demonstrativos este, 
esse ou aquele é complemento das preposições de e em, o demonstrativo contrai-se 
com a preposição, i.e., incorpora-se morfologicamente nela, como se ilustra no 
Quadro 4 e nos exemplos de (59): 


DEMONSTRATIVO 
PREPOSIÇÃO VARIÁVEL NEUTRO 
este esse aquele isto isso aquilo 
de deste(s) desse(s) daquele(s) disto disso daquilo 
desta(s) dessa(s) daquela(s) 
em neste(s) nesse(s) naquele(s) nisto nisso naquilo 
nesta(s) nessa(s) naquela(s) 
a âquele(s) àquilo 
àquela(s) 


Quadro 4 — Formas contraídas dos demonstrativos 


(59) a. Guardava boa memória daquelas tardes de preguiça à beira-rio. 
b. Os meus pais moraram nesta rua, não nessa. 


Como se mostra também no Quadro 4, o determinante variável aquele e o 
neutro aquilo (e só estes) podem contrair-se com a preposição a: cf. dirigiu-se àquela 
morada ou como é que podes dar atenção àquilo? 

Tal como para os artigos, a contração de um demonstrativo com uma prepo- 
sição é estigmatizada pelas gramáticas normativas quando o demonstrativo inicia 
uma oração de infinitivo flexionado que exclui a preposição, como se ilustra em 
(60) (cf. Nota 5): 


(60) a. A probabilidade de [este congresso se realizar em Coimbra] é remota. 
(vs. ??a probabilidade deste congresso se realizar em Coimbra é remota) 

b. Não há maneira de [essas equipas chegarem à final do campeonato). 
(vs. ??não há maneira dessas equipas chegarem à final do campeonato) 


No entanto, na oralidade e na escrita menos formal, não é infrequente ocorrer a 
contração nestes contextos. 


[14] Quer o artigo definido quer os determinantes demonstrativos derivam de formas 
demonstrativas latinas. O latim clássico possuía três séries de demonstrativos dêiticos, 
com um valor (aproximadamente) semelhante aos do português, havendo em cada 
série uma forma masculina, uma feminina e uma neutra*: (i) hic, haec, hoc “este, 
esta, isto” (indicando localização próxima do falante); (ii) iste, ista, istud “esse, essa, 
isso” (indicando localização próxima do ouvinte) e (iii) ille, illa, illud “aquele, aquela, 
aquilo” (indicando localização afastada quer do falante quer do ouvinte). O latim 
possuía também um demonstrativo exclusivamente de uso anafórico, também com 
três formas: is, ea, id. 

No período imperial, o latim falado (chamado latim vulgar) sofre uma série 
de alterações que estão, em última instância, na origem do artigo definido e dos 
determinantes demonstrativos do português e das outras línguas românicas. 


5 Assinalam-se a seguir apenas as formas nominativas. 
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O demonstrativo ille passa a usar-se cada vez com mais frequência, quer isolado 
quer combinado com um nome, perdendo progressivamente a sua dimensão dêitica 
em sentido estrito de assinalar localização afastada do falante e do ouvinte. Este 
“empobrecimento” semântico vai dar diretamente origem aos pronomes pessoais de 
3.º pessoa e ao artigo definido. 

Com a “saída” de ille do sistema dos demonstrativos propriamente ditos, esse 
espaço estrutural fica em aberto, sendo preenchido pela combinação de ille com a 
forma accu (ou seja, accu + ille)*º. 

No latim vulgar, o demonstrativo hic do latim clássico cai também em desuso. 
Para preencher o seu lugar, recorre-se ao demonstrativo de segunda pessoa, iste, 
que passa, assim, a funcionar na primeira pessoa, mas agora deixando vaga, por sua 
vez, a função de 2.º pessoa que desempenhava em latim clássico. Esta função será 
preenchida por ipse, que em latim clássico era uma forma enfática de identidade, 
aproximadamente equivalente ao português mesmo ou próprio em expressões como 
é ele mesmo/ próprio. 

Obtém-se assim um novo sistema de demonstrativos em latim vulgar, que está 
diretamente na origem dos demonstrativos do português, como se ilustra no seguinte 


quadro: 
MASCULINO FEMININO NEUTRO 
iste > este ista > esta istud > esto > isto 
ipse > esse ipsa > essa ipsum > esso > isso 
accu + ille > aquele accu + illa > aquela accu + illud > aquelo > aquilo 


Quadro 5 - Origem latina do sistema dos demonstrativos do português 


A gramática tradicional considera também como “pronomes demonstrativos” 
as formas do artigo definido (o, a, os, as) em sintagmas nominais elípticos, i.e., nos 
quais o nome nuclear se encontra omitido (cf. Caps. 23 e 45): cf. a Maria comprou a 
saia azul e a Isabel comprou a [-] vermelha; eu gosto de camisas lisas mas ele gosta mais 
das [-] de riscas; falando de filmes, vi o [-] que me tinhas indicado. Nesta Gramática, 
no entanto, considera-se que, em exemplos deste tipo, a forma o e as suas variantes 
morfológicas não são mais do que instâncias do artigo definido, o qual especifica 
um nome, presente semântica e sintaticamente na estrutura do sintagma nominal, 
mas omitido foneticamente; nas frases acima, respetivamente saia, camisas e filme 
(cf. Cap. 23). 


223.2 Demonstrativos e dêixis espacial 


223.21 Dêixis 
As línguas humanas possuem uma série de elementos gramaticais que relacionam 
aspetos do conteúdo semântico dos enunciados - em particular no domínio da 
referência -com as coordenadas pessoais, espaciais e temporais do ato da enuncia- 


89 Accu, por sua vez, é uma contração da conjunção atque com a sequência ecce eum “aqui está isso”. 

8! A forma o é por vezes considerada pronome demonstrativo na locução relativa o que, como em estava a 
chover, o que mudou completamente os nossos planos. As propriedades gramaticais desta locução, no entanto, 
são diferentes das propriedades gramaticais da sequência idêntica que ocorre em sintagmas nominais como 
os dos exemplos dados acima, no texto, ou ainda em falando de filmes, vi o que me tinhas indicado. (Sobre 
a locução relativa o que, cf. Cap. 39.3.2). 
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ção. Esses elementos são chamados dêiticos, e ao fenómeno geral do seu uso e das 
condições que o regem chama-se dêixis (cf. também o Cap. 11.7)*2. 

Numa comunicação linguística típica, existem dois interlocutores, ambos 
situados num determinado contexto espácio-temporal, um em presença do outro, 
e que trocam entre si as funções de falante e de ouvinte no decorrer da conversa. 
Este é o modelo com base no qual se desenvolveram as noções linguísticas rela- 
cionadas com a dêixis. Nesta perspetiva, as coordenadas da enunciação são os 
interlocutores, o espaço particular ocupado por cada um deles e o intervalo tem- 
poral durante o qual se dá a interação verbal. Estas três coordenadas permitem 
codificar nos enunciados um sistema de contrastes gramaticais. Aos contrastes que 
têm a ver com os interlocutores, chama-se dêixis pessoal; aos contrastes que têm 
a ver com a sua localização espacial chama-se dêixis espacial; e aos contrastes 
que têm a ver com o momento ou intervalo em que se produzem os enunciados 
(a que se pode chamar a sua “localização temporal”), chama-se dêixis temporals. 

Dada a importância particular do falante como produtor e organizador do dis- 
curso, têm particular proeminência no sistema da dêixis o espaço que ele ocupa e 
o momento ou intervalo em que produz o seu enunciado. Por este motivo, o eixo 
gramatical central da dêixis é a “trilogia” eu, aqui e agora: respetivamente, O pro- 
nome pessoal de 1.º pessoa, que representa o falante, o advérbio que indica a sua 
posição espacial e o advérbio que indica o momento em que produz o enunciado. 

Contrariamente à estabilidade denotativa das palavras (cf. Caps. 8 e 20), o 
valor dos elementos dêiticos varia consoante o ato da enunciação e só pode ser 
cabalmente descodificado se tivermos acesso às coordenadas pessoais, espaciais 
e temporais do enunciado. Por exemplo, os elementos sublinhados numa frase 
como eu quero falar com o meu filho aqui e agora têm referência variável consoante 
a identidade do falante, o lugar onde se encontra e o momento em que produz 
o enunciado; podemos entender essa frase “em abstrato”, mas se não soubermos 
quem é o falante, onde está e quando falou, escapam-nos aspetos importantes da 
sua significação global. 


Dêixis espacial e determinantes demonstrativos 

A dêixis espacial permite identificar o referente de uma expressão referencial atra- 
vés da sua localização espacial relativamente ao falante e/ou ao ouvinte. O sistema 
dos três advérbios aqui, aí e ali ocupa um lugar central na dêixis espacial: estes 
referem, no seu uso básico, respetivamente o lugar ocupado pelo falante, o lugar 
ocupado pelo ouvinte e um lugar afastado de qualquer um deles*:. Como veremos, 
este sistema encontra-se em articulação estreita com o sistema dos demonstrativos. 


62 Recorde-se que é possível estabelecer uma distinção entre dêixis em sentido estrito e dêixis em sentido 
lato (cf. Caixa [1]). Nesta subsecção, a discussão incide sobre a dêixis em sentido estrito. 

*3 Entre os elementos gramaticais da dêixis pessoal contam-se os pronomes pessoais (cf. Cap. 23); entre 
os elementos gramaticais da dêixis temporal contam-se os tempos verbais (cf. Cap. 15) e advérbios 
de tempo como ontem, hoje e amanhã (cf. Caps. 16 e 33); a dêixis espacial discute-se nesta subsecção. 
* Estes lugares podem ter dimensões muito diferentes, dependendo da perspetiva do falante: aqui, p.e., 
pode referir a área mínima ocupada pelo falante, mas também uma casa, uma cidade, um país, um planeta 
e mesmo o universo inteiro, desde que sejam perspetivados pelo falante como o lugar onde se encontra; 
observações semelhantes podem ser feitas sobre aí e ali (cf. Cap. 33). 
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A dêixis espacial pode ser vista como uma espécie de “apontar” linguístico para 
o referente de uma expressão referencial. Na realidade, o uso dos elementos dêiticos 
espaciais é frequentemente acompanhado de um gesto físico de apontar com o dedo 
indicador (repare-se que o verbo indicar, de que deriva morfologicamente indicador, 
é um quase sinónimo de apontar). Por exemplo, se o falante quer particularizar 
uma porção do espaço referido por aqui, pode fazê-lo apontando com o dedo 
indicador para um lugar determinado à sua volta; do mesmo modo, ao utilizar um 
demonstrativo, como, p.e., em este livro é meu, o falante pode reduplicar o valor de 
este apontando para o livro, ajudando o ouvinte a identificá-lo. 

Os determinantes demonstrativos são elementos centrais no sistema da dêixis 
espacial, que constitui, sem dúvida, a sua especialização básica*. Estes determi- 
nantes permitem que a identificação do referente de um sintagma nominal seja 
feita em função da sua proximidade ou afastamento do falante e/ou do ouvinte. 
No sistema dos demonstrativos do português (tal como no sistema dos advérbios 
locativos dêiticos descrito acima), quer o falante quer o ouvinte assumem o papel 
de coordenada dêitica, o que dá origem a três séries de demonstrativos: uma cen- 
trada sobre o falante, outra sobre o ouvinte e outra que se opõe às duas primeiras, 
por não ser centrada nem sobre o falante nem sobre o ouvintes. Concretamente, 
este, e as suas variantes morfológicas, identifica um referente na proximidade do 
falante ou de um grupo que inclui o falante; esse, e as suas variantes, identifica um 
referente na proximidade do ouvinte ou de um grupo que o inclui; aquele, e as suas 
variantes, identifica um referente afastado quer do falante quer do ouvinte ou de 
grupos que os incluem*”. Por esta razão, os demonstrativos estão relacionados com 
as pessoas gramaticais e são frequentemente designados dessa forma: este como 
demonstrativo de primeira pessoa, esse como demonstrativo de segunda pessoa e 
aquele como demonstrativo de terceira pessoa. 

Existe, portanto, uma correlação entre os determinantes demonstrativos, os 
pronomes pessoais e o sistema de advérbios locativos, que se ilustra no seguinte 
quadro*: 


PRONOMES PESSOAIS DETERMINANTES DEMONSTRATIVOS | ADVÉRBIOS LOCATIVOS 
H 

eu este aqui 

tu/você esse aí 

ele(a) aquele ali 


Quadro 6 - Relação entre pronomes pessoais, determinantes demonstrativos e advérbios locativos 


6 Como se verá, os demonstrativos podem ter outros valores fora da dêixis espacial (cf. 22.3.3 e 22.3.4). 
sé Diferentemente deste sistema, em inglês, p.e., só o falante serve de coordenada dêitica, o que dá origem 
a um sistema de apenas dois determinantes demonstrativos; this e that (e suas variantes plurais), que assi- 
nalam, respetivamente, proximidade do falante e afastamento do falante. 

6&7 Como se verá (cf. Caixa [19] e 22.3.5), o estatuto de aquele, em oposição quer a este quer a esse, permite- 
-lhe, em certos contextos, funcionar de modo “neutro”, sem veicular qualquer indicação espacial, i.e., sem 
um valor dêitico no sentido estrito do termo. 

& No quadro, usam-se as formas nominativas dos pronomes como representantes de todas as formas 
casuais em que estes elementos podem ocorrer e mencionam-se apenas as formas singulares do masculino 
dos pronomes e dos determinantes. 
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Assim, a contribuição do demonstrativo este (p.e., num sintagma nominal 
como este livro) pode ser parafraseada como “o (livro) aqui, perto de mim/nós”; a 
contribuição do demonstrativo esse (num sintagma nominal como esse livro) pode 
ser parafraseada como 'o (livro) aí, perto de ti/vocês' ea contribuição do demonstra- 
tivo aquele (num sintagma nominal como aquele livro) pode ser parafraseada como 
ʻo (livro) ali, perto dele(s)/dela(s)' (cf. J. Lyons 1977). Estas correlações podem ser 
tornadas explícitas sintagmaticamente (de um modo algo redundante) em exem- 
plos como os seguintes: 


(61) a. Este livro aqui ao pé de mim é um romance do Eça de Queiroz. 
b. Esse livro aí ao pé de ti é um romance do Eça de Queiroz. 
c. Aquele livro ali ao pé dela é um romance do Eça de Queiroz. 


Repare-se como são estranhas outras combinações destes elementos: teste livro 
aqui ao pé de ti, esse livro aí ao pé de mim, #aquele livro aqui ao pé de ti, entre outros 
exemplos que se poderiam apresentar*”. A combinação de um demonstrativo e de 
um advérbio locativo pode também ter um uso pronominal: cf., por exemplo, [este/ 
isto aqui) é meu, dito por um falante que aponta para um determinado livro. Neste 
uso, é ainda mais notório que as únicas combinações possíveis são este/isto aqui, 
esselisso aí e aquele/aquilo ali (cf. Cap. 33). 

Na medida em que os demonstrativos constituem uma espécie de “apontar” 
linguístico e tomam como ponto de referência o falante e o ouvinte, o seu uso na 
dêixis espacial pressupõe que os referentes estejam presentes no contexto situacio- 
nal imediato da enunciação (e, nos usos mais típicos, que possam ser percecionados 
pelos interlocutores). Este fator tem sido apontado como uma das características 
mais importantes do uso dêitico dos demonstrativos”; chamamos-lhe aqui con- 
dição presencial do referente. Como ilustração, suponhamos que duas pessoas 
estão no quarto duma casa que tem uma garagem afastada do quarto onde se 
encontram. Suponhamos que na garagem existe um (e um só) martelo, e que esse 
facto é conhecido dos interlocutores. Seria estranho que um dos interlocutores 
pedisse ao outro que lhe trouxesse o martelo em questão dizendo-lhe quando fores 
à garagem, traz-me leste/esse/aquele) martelo. Isso deve-se à contradição entre o uso 
do demonstrativo, que pressupõe a presença do referente no contexto situacional 
imediato, com a indicação explícita dada pelo falante ao ouvinte (ao dizer quando 
fores à garagem...) de que o martelo se encontra, não no quarto onde ambos estão, 
mas na garagem. O enunciado ajustado, neste caso, teria o artigo definido: quando 
fores à garagem, traz-me o martelo; de facto, o uso do artigo definido não tem uma 
dimensão dêitica espacial estrita, e, por conseguinte, não exige necessariamente 
que o referente se encontre no contexto situacional imediato (cf. 22.1.2.1.5 e 
também a Caixa [1])”'. 


© Existem vinte e sete combinações no total, sendo possíveis apenas três. 

7 Cf., entre outros, Hawkins (1978) e C. Lyons (1999). 

71 Como veremos, no uso anafórico dos demonstrativos (cf. 22.3.3), o referente não está presente no 
contexto situacional. Do mesmo modo, o demonstrativo de 3.º pessoa, aquele, na medida em que é neutro 
relativamente aos interlocutores, tem um uso mais amplo do que este e esse, por vezes próximo do do 
artigo definido (cf. 22.3.5). Aqui, apenas se quer mostrar que a presença do referente é necessária no uso 
dêitico espacial dos demonstrativos. 


DETERMINANTES DEMONSTRATIVOS 22.3.2.2 


As paráfrases dos sintagmas nominais com demonstrativos (ʻo x aqui”, ʻo x aí 
e ʻo x ali’) contêm o artigo definido. De facto, os demonstrativos, tal como este 
artigo, são caracterizados pelo traço [+definido], e satisfazem as condições que 
regem o artigo definido (cf. 22.1.2.1.2 e 22.1.2.1.3). A condição de identificação é 
trivialmente satisfeita pelos demonstrativos dêiticos: ao usar um destes elementos, 
o falante assume que o ouvinte tem condições para identificar o referente do sin- 
tagma nominal, incluindo através de uma localização espacial. Na realidade, para 
os demonstrativos, esta condição é ainda mais estrita do que para o artigo definido: 
o referente tem de poder ser identificado no contexto situacional imediato. 

Tem-se questionado, no entanto, que as condições de unicidade/inclusividade 
sejam satisfeitas pelos demonstrativos (cf. por exemplo, as referências da Nota 70). 
Em particular, o uso de um demonstrativo permite um contraste, pelo menos implí- 
cito, entre o referente do sintagma nominal por ele especificado e outros do mesmo 
tipo presentes no contexto situacional. Assim, em princípio, um enunciado como 
este livro é um romance do Eça de Queiroz é compatível com a presença de outros livros 
no contexto situacional (e por isso é possível continuar o enunciado com e esse é um 
romance do Camilo). Neste sentido, parece legítimo dizer que a condição de unici- 
dade (ou de inclusividade, no plural) não tem de ser satisfeita pelos demonstrativos. 


[15] A este respeito, é interessante notar que os demonstrativos não podem ser 
usados como determinantes de sintagmas nominais que referem entidades únicas, 
mesmo quando a condição do uso presencial é satisfeita (i.e., quando os referentes se 
encontram no contexto situacional imediato), como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(i) a. HEsta Câmara Municipal de Lisboa é realmente um edifício lindíssimo. 
b. #Aquele Presidente da República viaja amanhã para Marrocos. 


Estes enunciados são pragmaticamente estranhos, mesmo se a Câmara e o Presidente 
se encontrarem no contexto situacional imediato e nas localizações adequadas ao uso 
de cada demonstrativo (ou seja, perto do falante em (ia) e afastado do falante e do 
ouvinte em (ib)). Intuitivamente, essa estranheza parece dever-se ao facto de o uso 
do demonstrativo pressupor a possibilidade de se poder contrastar o referente do 
sintagma nominal com outros que correspondam à descrição do grupo nominal, o 
que não pode ser feito aqui devido ao facto de (na nossa organização político-social) 
as cidades terem apenas uma câmara municipal e os países apenas um presidente da 
república. Repare-se que estes enunciados já seriam pragmaticamente aceitáveis numa 
situação discursiva em que se folheia um livro que documenta fotograficamente os 
vários edifícios camarários de Lisboa ao longo da história (para (ia)) ou no contexto 
duma cimeira de chefes de estado (para (ib)). 


No entanto, numa perspetiva diferente, e tomando em conta o sentido dêitico 
dos demonstrativos (este significa ʻo x aqui”, esse ʻo x aî’ e aquele ʻo x ali”), pode-se 
argumentar que o seu uso, ainda que compatível com a existência de outras enti- 
dades do mesmo tipo no contexto situacional, não é compatível com outras enti- 
dades desse tipo na posição relevante assinalada pelo demonstrativo. Assim, p.e., 
um enunciado como este livro (ao pé de mim) é um romance do Eça de Queiroz não 
é pragmaticamente ajustado se houver dois ou mais livros perto do falante. Num 
sentido mais estrito, portanto, que toma em conta o seu valor dêitico particular, os 
demonstrativos satisfazem a condição da unicidade/inclusividade. 
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Repare-se, no entanto, que o enunciado dado como exemplo no parágrafo 
anterior seria compatível com a existência de mais livros perto do falante, se este 
apontasse explicitamente para um deles; nesse caso, é o uso combinado de este... 
(ao pé de mim) e do gesto de apontar que satisfazem a unicidade. Na realidade, o 
gesto de apontar pode ser concebido como um modificador restritivo no domínio 
gestual, semanticamente equivalente a “para que estou a dirigir a tua atenção” (no 
exemplo, “este livro (ao pé de mim), para o qual estou a dirigir a tua atenção com 
o meu gesto de apontar”, e que restringe o espaço de busca do ouvinte, compará- 
vel, p.e., a uma oração relativa como que está em cima da mesa (cf. o livro que está 
em cima da mesa). 


Uso anafórico dos demonstrativos 
Para além do seu uso básico na dêixis espacial, os determinantes demonstrativos 
também têm um uso anafórico (cf. Caixa [1] e Cap. 41). Nesse uso, o sintagma 
nominal que contém o demonstrativo (a que chamamos aqui por conveniência 
“sintagma nominal anafórico”) adquire a sua referência através da relação que 
estabelece com um antecedente (cf. Cap. 41) introduzido numa frase ou numa 
oração anterior. 

Damos aqui particular relevo a dois casos: o uso anafórico textual e o uso 
anafórico em aposto predicativo não verbal, ilustrados, respetivamente, nos 
seguintes exemplos: 


(62) a. O meu autor favorito escreveu um novo livro. Esse livro, no entanto, foi 
mal acolhido pela crítica. [uso anafórico textual) 

b. O meu autor favorito escreveu um novo livro, livro esse, no entanto, mal 

acolhido pela crítica. [uso anafórico em aposto predicativo não verbal] 


No primeiro caso, o sintagma nominal anafórico desempenha uma função 
gramatical (de sujeito, complemento direto, etc.) numa frase autónoma de uma 
sequência textual ou numa oração de uma frase complexa ou composta; no segundo 
caso, o sintagma nominal anafórico é o sujeito de uma estrutura predicativa não 
verbal com a função de aposto, a qual introduz um comentário sobre o antece- 
dente. Nesta construção, o determinante demonstrativo tem a particularidade de 
ocorrer obrigatoriamente em posição pós-nominal. Os dois usos são praticamente 
equivalentes do ponto de vista da informação que veiculam, distinguindo-se apenas 
gramaticalmente e estilisticamente. Como se verá, é possível transpor os exemplos 
de um tipo para o outro. 


Uso anafórico textual 

No uso anafórico textual, o sintagma nominal anafórico (em itálico nos exemplos) 
ocorre tipicamente numa frase autónoma de uma sequência textual (cf. (63a,b)), 
no segundo termo coordenado de uma frase composta (cf. (63c)) ou numa oração 
relativa apositiva (cf. (63d)) e desempenha uma função gramatical nessa frase 
ou oração: 


(63) a. O meu autor favorito escreveu um novo livro. Este/Esse livro, no entanto, 
não foi bem acolhido pela crítica. 


DETERMINANTES DEMONSTRATIVOS 22.3.3.1 


b. O Pedro visitou uma aldeia remota no interior do país. Os meus pais 
também tinham visitado esta/essa aldeia vários anos antes. 


c. Falaram-nos de um paísinteressante que não devíamos perder e tomámos 
a decisão de ir a este/esse país nas próximas férias. 


d. O Primeiro-Ministro encarou a possibilidade de congelar de novo os salá- 
rios num discurso proferido na Assembleia da República, onde esta/essa 
atitude indignou os sindicatos. 


Em (63a,d), o sintagma nominal anafórico desempenha a função de sujeito, em (63b), 
de complemento direto, e em (63c), de complemento oblíquo. Em (63a-c), o antece- 
dente (sublinhado, nos exemplos) é um sintagma nominal, e, em (63d), é a primeira 
frase (a parte sublinhada, i.e., à exceção dos adjuntos adverbiais), a qual é retomada 
pelo substantivo atitude, que representa o conteúdo proposicional veiculado pela 
frase antecedente (outros substantivos possíveis seriam ideia e proposta; cf. Cap. 36). 

Na anáfora textual, os demonstrativos neutros têm tipicamente como antece- 
dente uma frase ou um sintagma verbal, retomando o seu conteúdo proposicional, 
como se ilustra em (64): 


(64) a. O meu autor favorito criticou o júri do concurso. Isto/Isso, no entanto, 
não foi bem acolhido pela crítica. 


b. O Pedro visitou uma aldeia remota no interior do país. Os meus pais 
também tinham feito isto/isso vários anos antes. 


c. O Primeiro-Ministro encarou a possibilidade de congelar de novo os salá- 
rios, e isto/isso indignou os sindicatos. 


Nos exemplos de (63), quando o antecedente é um sintagma nominal, o sin- 
tagma nominal anafórico repete o nome (livro, aldeia e país, respetivamente). Nesse 
caso, diz-se que a anáfora é fiel (cf. também 22.1.2.1.5). É possível também ter 
anáfora infiel, em que o nome retomado é lexicalmente distinto e tem um sentido 
diferente, mas adequado ao referente, como em (65) (cf. Nota 17): 


(65) a. O meu autor favorito escreveu um novo livro. Esta/Essa obra, no entanto, 
não foi bem acolhida pela crítica. 


b. O Pedro visitou uma aldeia remota no interior do país. Os meus pais 
também tinham visitado esta/essa terra vários anos antes. 


c. Falaram-nos de um paísinteressante que não devíamos perder e tomámos 
a decisão de ir a este/esse lugar nas próximas férias. 


Com anáfora infiel, ou com os pronomes neutros isto e isso, o sintagma nominal 
anafórico pode preceder o antecedente, especialmente quando este é uma frase; 
diz-se então que o demonstrativo tem um uso catafórico ou antecipatório: cf. ainda 
que esta/essa decisão não seja certa, é provável que o governo aumente os impostos no 
próximo ano, ainda que isso não seja certo, é provável que o governo aumente os im postos 
no próximo ano e eu disse-lhe a penas isto/isso: que era preciso pedir descul pa ao pai e já”? 


72 Em exemplos como o meu problema é este: ter sido chamado para a tropa, o demonstrativo ocorre num 
sintagma nominal elíptico (o meu problema é [este probterna]), e a oração infinitiva seguinte serve de antece- 
dente catafórico ao SN elíptico. Na locução fixa isto/isso de, o demonstrativo neutro é também catafórico: 


cf. isto de estarmos sempre a falar de futebol já chateia ou isso de festas a toda a hora vai ter de acabar. 
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Os exemplos dados até aqui manifestam uma só relação de antecedente- 
-sintagma nominal anafórico. Nestes casos, os dois determinantes este e esse podem 
ser usados no sintagma nominal anafórico, embora falantes diferentes possam 
preferir um ou outro por motivos estilísticos. Também com alguma variação, o 
determinante aquele usa-se preferencialmente se houver outro nome (integrado ou 
não num sintagma nominal autónomo) entre ele e o antecedente, como ilustram 
os seguintes exemplos (coloca-se o constituinte interveniente em negrito)”: 


(66) a. Julião Sarmento expõe atualmente na galeria Y. (Este/Esse/ Aquele pintor) 
falou da sua obra mais recente ao nosso jornal. 


b. O Pedro visitou uma aldeia remota no interior do país. Os meus pais 
também tinham visitado aquela aldeia vários anos antes. 


c. Falaram-nos de um país interessante que não devíamos perder e tomámos 
a decisão de ir aquele país nas próximas férias. 


Quando não existe material nominal entre o antecedente e o sintagma nominal 
anafórico, os falantes dividem-se quanto ao uso de aquele: 


(67) a. O meu autor favorito escreveu um novo livro. ?? Aquele livro, no entanto, 
não foi bem acolhido pela crítica. 
b. O Pedro visitou uma aldeia remota no interior do país. ?? Naquela terra, 
encontrou gente extremamente acolhedora. 
c. Conheci ontem o Julião Sarmento. ?? Aquele pintor sempre me fascinou. 


A situação é diferente quando existem duas relações distintas de antecedente- 
-sintagma anafórico na mesma frase ou sequência textual. Nesse caso, usa-se O 
demonstrativo aquele para estabelecer a ligação com o antecedente textualmente 
mais distante, e este para estabelecer a ligação com o antecedente mais próximo, 
como se ilustra nos seguintes exemplos”: 


(68) a. Aslínguas têm determinantes e têm pronomes. Aqueles (elementos) usam-se 
em combinação com um substantivo; estes (elementos), em contrapartida, 
usam-se quando o substantivo não ocorre. 

b. Os professores catedráticos e os assistentes não têm os mesmos direitos. 
Enquanto aqueles (membros do corpo docente) podem comer no refeitório 
principal, estes (membros do corpo docente) só têm acesso à cantina. 

c. O diretor da escola chamou o aluno ao seu gabinete. Enquanto este se 
mostrava muito preocupado, aquele parecia ter prazer na situação. 


Neste caso, esse não se pode usar em vez de aquele para marcar a relação com o 
antecedente mais distante: cf., por exemplo, os professores catedráticos e os assistentes 
não têm os mesmos direitos. *Enquanto esses podem comer no refeitório principal, estes só 
têm acesso à cantina ou o diretor da escola chamou o aluno ao seu gabinete. *Enquanto 


73 Em (66a) o material interveniente (na galeria Y) pertence à frase que contém o antecedente, ao passo 
que em (66b,c) o material interveniente (os meus pais e a decisão) pertence à frase que contém o sintagma 
nominal anafórico. 

74 Os parênteses no grupo nominal assinalam a sua opcionalidade. Na realidade, estes exemplos são 
bastante mais naturais quando os demonstrativos se usam pronominalmente do que quando se usam 
adjetivalmente (cf. Cap. 23). 


DETERMINANTES DEMONSTRATIVOS 22.3.3.1 


este se mostrava muito preocupado, esse parecia ter prazer na situação (comparar com 
(68b) e (68c), respetivamente). 


[16] Os demonstrativos este e aquele, quando marcam pares de relações anafóricas, 
como nos exemplos de (6 8), podem ser substituídos por sintagmas nominais contendo 
o artigo definido e um numeral ordinal (primeiro, segundo, terceiro, ...); neste caso, 
dada a natureza aberta dos numerais, é possível marcar mais de dois pares de relações, 
com um limite apenas estabelecido por restrições de processamento linguístico e de 
memória: 


(i) Lisboa tem a Torre de Belém, Paris tem a Torre Eiffel e Londres tem o Big Ben. 
O primeiro monumento é pequeno mas elegante; o segundo (monumento) é feé- 
rico, mas o terceiro (monumento) é um pouco lúgubre. 


Repare-se que, com mais de duas relações anafóricas, não se pode utilizar os demons- 
trativos: cf., por exemplo, a impossibilidade, como continuação da primeira frase de 
(i), de *aquele monumento é pequeno mas elegante; esse (monumento) é feérico, mas este 
(monumento) é um pouco lúgubre. Com apenas duas relações anafóricas, os demons- 
trativos poderiam ser usados, como se ilustra em (iib): 


(ii) a. Lisboa tem a Torre de Belém; Paris tem a Torre Eiffel. O primeiro monumento 
é pequeno mas elegante; o segundo (monumento) é feérico. 
b. Lisboa tem a Torre de Belém; Paris tem a Torre Eiffel. Aquele monumento é 
pequeno mas elegante; este (monumento) é feérico. 


Quando se usam numerais para marcar estas relações, o sintagma nominal ana- 
fórico do último par pode ter como especificador a sequência formada pelo artigo 
definido ou pelo demonstrativo este seguido do adjetivo último: 


(iii) Lisboa tem a Torre de Belém, Paris tem a Torre Eiffel e Londres tem o Big Ben. 
O primeiro monumento é pequeno mas elegante; o segundo (monumento) é feérico, 
mas o/este último (monumento) é um pouco lúgubre. 


Quando o antecedente é um sintagma nominal com um nome comum e o 
sintagma nominal anafórico tem a função de sujeito, o demonstrativo este pode 
ocorrer como pronome, mas nem esse nem aquele podem, como se ilustra a seguir 
(comparar com (63))?: 


(69) a. 


b. 


O meu autor favorito escreveu um novo livro. Este/*Esse, no entanto, não 
foi bem acolhido pela crítica. 

Levei o pintor a uma galeria nova, onde (este/*esse/*aquele) falou da sua 
obra recente. 


No entanto, este só pode ser usado pronominalmente quando o sujeito nulo 
(cf. Cap. 43) é impossível, como mostra o contraste entre os exemplos (a) e (b) de 
(70) e (71) (assinala-se o sujeito nulo pela notação “[-)”): 


7 Desempenhando outras funções gramaticais, este torna-se marginal ou inaceitável: cf., por exemplo, 
??o Pedro visitou uma aldeia remota no interior do país. Os meus pais também tinham visitado esta vários anos 
antes. No entanto, com a função de adjunto adverbial em posição inicial de tópico, este é aceitável: cf. o Pedro 
visitou uma aldeia remota no interior do país. Nesta, encontrou gente extremamente acolhedora. 
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(70) a. O novo pintor deslocou-se à galeria Y, e [-] falou da sua obra mais recente 
ao nosso jornal. 

b. 20 novo pintor deslocou-se à galeria Y, e este falou da sua obra mais recente 
ao nosso jornal. 


(71) a. A galeria Y acolheu o novo pintor, e este falou da sua obra mais recente 
ao nosso jornal. 
b. *A galeria Y acolheu o novo pintor, e [-] falou da sua obra mais recente ao 
nosso jornal. 


[17] O uso anafórico dos pronomes demonstrativos neutros, sobretudo isso, é muito 
frequente em sintagmas preposicionais ou locuções preposicionais “semifixos”, com 
função de adjunto adverbial, usualmente na posição periférica inicial de uma frase, 
remetendo para o conteúdo proposicional de uma frase antecedente, como se ilustra 
nos seguintes exemplos (sublinha-se o antecedente): 


(i) a. A Maria insultou a vizinha; por isso, teve de lhe pedir desculpa. 
b. O Manuel teve uma má nota a Matemática, mas nem por isso deixou de faltar 
às aulas. 
c. No ano passado, o autor escreveu um novo romance; para além disso, deu 
duas conferências. 
d. Ele fugiu a sete pés. Aisso, eu chamo cobardia. 


Existem também locuções fixas com pronomes demonstrativos neutros em que 
estes já não têm uma natureza dêitica ou anafórica clara, como nem por isso em 
sequências discursivas como estás bem de saúde? Nem por isso, ou isto é, uma locução 
que serve para introduzir um aposto que explicita o conteúdo de um sintagma 
nominal ou de uma frase imediatamente anteriores (cf. os interlocutores, isto é, o 
falante e o ouvinte, são elementos importantes da situação discursiva ou a Maria chamou 
burra à vizinha, isto é, insultou-a à frente de toda a gente). 

Ainda que os demonstrativos tenham um uso anafórico, não podem ser usados 
na anáfora associativa (cf. 22.1.2.1.5), plausivelmente por não ser satisfeita a condição 
presencial do referente (cf. 22.3.2.2). Assim, apenas o artigo definido é possível nos 
sintagmas nominais em itálico dos seguintes minitextos, mas não os demonstrativos 
este ou esse (sublinham-se os antecedentes): 


(ii) a. Entrou no prédio; (a/*esta/*essa) escada estava mergulhada na penumbra. 
b. É um filme estranho; nem sequer seria capaz de te contar (o/*este/*esse) 
enredo. 
c. O edifício que vimos ontem é de construção recente; (a/*esta/*essa) fachada 
era particularmente arrojada. 


Estes exemplos mostram que os demonstrativos apenas estabelecem uma relação 
anafórica com o sentido e a referência “literais” do antecedente, de que se excluem 
as relações baseadas na holonímia. Nesse sentido, vale a pena contrastar (iic) com 
o seguinte exemplo, em que apenas se altera o tempo verbal na segunda oração 
(de pretérito imperfeito para presente do indicativo) e se omite a oração relativa no 
antecedente: 


(ii) O edifício é de construção recente; (a/esta/essa) fachada é particularmente 
arrojada. 


76 Isto é é discursivamente equivalente à locução fixa ou seja, na qual não há qualquer elemento anafórico. 


DETERMINANTES DEMONSTRATIVOS 22.3.3.2 


Neste minitexto, o uso dos demonstrativos é possível. No entanto, não se tem aqui 
um caso de anáfora associativa: o enunciado é aceitável se os interlocutores estiverem 
frente ao edifício em questão, e o falante descrever deiticamente a fachada presente 
e visível no contexto situacional (usará esta se ele, falante, estiver localizado próximo 
dela, e essa se esse for o caso do ouvinte). 

Nos exemplos de (ii), o uso do demonstrativo aquela é aceitável na interpretação 
de anáfora associativa, como se ilustra em (iv): 


(iv) a. Entrou no prédio; aquela escada estava mergulhada na penumbra. 
b. É um filme estranho; nem sequer seria capaz de te contar aquele enredo. 
c. O edifício que vimos ontem é de construção recente; aquela fachada era par- 
ticularmente arrojada. 


Isto deve-se ao facto de a terceira pessoa ser neutra, ou não marcada, relativamente 
aos parâmetros dêiticos constituídos pelo falante e pelo ouvinte (ou seja, a 1.º e a 
2.º pessoa); concomitantemente, os elementos gramaticais associados à 3.º pessoa, 
incluindo o demonstrativo aquele, são gramaticalmente não marcados relativamente 
aos elementos associados à 1.º e à 2.º? pessoa, o que lhes permite serem usados em 
contextos mais amplos, não necessariamente dêiticos (cf. também 22.3.5). Em (iv), 
o demonstrativo de 3.º pessoa tem um valor que é essencialmente equivalente ao do 
artigo definido, mas introduz conotações subjetivas ou estilísticas que o artigo não 
tem. Assim, em (iva), o demonstrativo remete para um pensamento da personagem 
ou do narrador, ao deparar-se com a escada, algo que poderia ser parafraseado pelo 
discurso direto (cf. esta escada está mergulhada na penumbra (, pensou ele)); ou seja, 
a oração que inclui o demonstrativo é interpretada como um discurso indireto livre 
(cf. Cap. 49). Em (ivb,c), o demonstrativo de 3.º pessoa tem um valor enfático (que o 
artigo definido não tem) e o seu efeito é o de estabelecer uma proximidade emocional 
entre o enredo ou a fachada em questão e o falante. 


22.33.22 Uso anafórico em aposto predicativo não verbal 

Noutro uso anafórico dos demonstrativos, o sintagma nominal anafórico é o sujeito 
de um predicado não verbal”, funcionado toda a estrutura como aposto do ante- 
cedente, introduzindo sobre ele um comentário. Nesta construção, o determinante 
demonstrativo tem a particularidade de ocorrer obrigatoriamente em posição pós- 
-nominal (e nenhum outro determinante ocorre em posição pré-verbal, incluindo 
o artigo definido). Este tipo ilustra-se nos seguintes exemplos, sublinhando-se o 
predicado não verbal do aposto: 


(72) a. 


b. 


Essa editora acaba de publicar um livro de Saramago, livro este/esse escrito 
nos anos 80. 

O governo aceitou ceder às pressões dos sindicatos, decisão esta/essa pru- 
dente, em vésperas de eleições. 

O governo tomou medidas relativas ao combate aos incêndios, medidas 
estas/essas sem resultados práticos até hoje. 

Aquele colecionador compulsivo adorava comentar os objetos heterócli- 
tos que adornavam as paredes da sua casa, objetos estes/esses de viagens a 
países distantes, com pormenores sobre as circunstâncias da sua aquisição. 


7” Num predicado não verbal, o predicador não é um verbo finito ou no infinitivo; como (72a) ilustra, o 
predicador pode ser um particípio verbal. 
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e. O Pedro visitou uma aldeia remota no interior do país, aldeia esta/essa 
que os meus pais também tinham visitado vários anos antes. 


Nesta construção, o predicado não verbal pode ser um particípio (cf. (72a)), um 
adjetivo (cf. (72b)), um sintagma preposicional (cf. (72c,d)) ou uma oração relativa 
(cf. (72e))?. O leitor poderá verificar facilmente que todos estes exemplos podem 
ser convertidos na construção de anáfora textual; exemplificamos aqui com (72a) 
e (72c): essa editora acaba de publicar um livro de Saramago. Este/Esse livro foi escrito 
nos anos 80 e o governo tomou medidas relativas ao combate aos incêndios. Estas/Essas 
medidas não tiveram resultados práticos até hoje. 

No sintagma nominal anafórico, não é apenas o nome que ocorre à esquerda 
do demonstrativo, mas todos os elementos retomados do antecedente, como se 
ilustra em (73); ou seja, apenas o predicado, contendo informação nova, ocorre à 
direita do demonstrativo: 


(73) a. Aquela jovem acaba de comprar um livro de química, livro de química esse 
que também fala de alquimia, 
b. A pesca baleeira açoriana, pesca baleeira açoriana essa de natureza artesanal, 
garantia, contudo, a sobrevivência de muitas famílias. 


Nestes apostos, o demonstrativo é obrigatoriamente pós-nominal, como mostra 
a impossibilidade, p.e., de *o governo tomou medidas relativas ao combate aos incên- 
dios, estas/essas medidas sem resultados práticos até hoje; e o artigo definido não pode 
ser usado em vez do demonstrativo, como mostra a impossibilidade, p.e., de *essa 
editora acaba de publicar um livro de Saramago, livro o escrito nos anos 80. 

Quando um aposto é um sintagma nominal simples, pode ser especificado 
pelo demonstrativo esse para dar um relevo especial à característica que atribui ao 
sintagma nominal antecedente, como se ilustra em (74): 


(74) a. Ontem vi A Intriga Internacional, esse filme extraordinário do Hitchcock. 
b. O marido da Joaquina, esse patife, não lhe liga nenhuma. 


O demonstrativo esse tem também a particularidade de poder ser usado prono- 
minalmente como aposto de um sintagma nominal com função de tópico inicial 
(cf. Cap. 12), obtendo-se um efeito de realce adicional, como se ilustra em (75): 


(75) a. Os filmes do Hitchcock, esses, são obras-primas do cinema mundial. 
b. O marido da Joaquina, esse, nunca mais o convido para minha casa. 


[18] Em construções exclamativas constituídas apenas por um sintagma nominal, o 
demonstrativo pode ocorrer em posição pós-nominal: 

(i) a. Quevida esta! 

b. Belos tempos aqueles! 

c. Decisão difícil esta! 

d. Que mau feitio esse quetu tens! 


78 Em (72e), o predicado não verbal é a própria oração relativa (incluindo o pronome que), a qual, eviden- 
temente, contém um constituinte oracional com um predicador verbal finito. 
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É plausível, no entanto, analisar estas estruturas como orações copulativas com a cópula 
elíptica (cf. Cap. 45), o predicado em posição pré-copular, e o sujeito em posição pós- 
-copular, com um nome também elidido por identidade com o nome do predicado, 
como se ilustra em (ii) (os elementos elípticos são rasurados): 


(ii) a. Que vida é [esta vida]! 
b. Belos tempos eram [aqueles tempos]! 
c. Decisão difícil é [esta decisão]! 
d. Que mau feitio é [esse feitio que tu tens]! 


Nesta análise dos exemplos de (i), o demonstrativo não está em posição pós-nominal 
dentro do sintagma nominal. A sua posição “superficialmente” pós-nominal em (i) 
deve-se antes ao facto de ser especificador pré-nominal de um sintagma nominal 
sujeito pós-copular cujo nome é omitido. 


22.3.4 Outros valores semânticos dos demonstrativos 


22.33.41 


Para além dosusos dêitico (espacial) e anafórico, os determinantes (e os pronomes) 
demonstrativos podem ter outros valores, que se descrevem brevemente seguir. 


Valor temporal 

O determinante demonstrativo este tem um uso dêitico temporal quando especifica 
grupos nominais cujo núcleo é um substantivo que denota um intervalo de tempo 
(cf. Cap. 16), como manhã, tarde, noite, incluindo substantivos “de calendário” 
como ano, mês, semana, dia, etc.: 


(76) a. (Neste ano, o Luís vai comprar uma casa nova. 

b. Prometo visitar-te (n)esta semana/tarde. 

c. Neste momento não te posso atender. 

d. Neste dia, irmãos, expulsámos finalmente o opressor e seremos para sempre 


lembrados pelas gerações futuras.”? 


Nestes exemplos, os sintagmas nominais referem um intervalo temporal que inclui 
o momento da enunciação e cuja extensão corresponde à denotação do nome de 
calendário. 

Com os nomes das estações do ano e nomes como tarde, noite ou o substantivo 
multilexical fim de semana (entre outros), este pode referir um intervalo temporal 
futuro, do tipo denotado pelo nome, mas com a restrição de ser necessariamente 
o primeiro imediatamente a seguir ao momento da enunciação, como se ilustra 
em (77): 


(77) a. (Neste verão, vou fazer uma viagem à China. 
b. (Neste fim de semana, vamos a Coimbra. 
E 


(Dito de manhã) Esta tarde, vou ao cinema. 


Assim, p.e., se (77a) for dito na primavera de 2011, o intervalo temporal referido 
por este verão é necessariamente o do verão de 2011. 


7 Osubstantivo dia especificado por este é normalmente usado apenas em registos formais. Este uso restrito 
deve-se ao facto de o sentido de “este dia’ se encontrar lexicalizado no advérbio hoje. Repare-se também 
que os sintagmas nominais temporais especificados por este e cujo núcleo é um substantivo de calendário 
não são necessariamente introduzidos pela preposição em (cf. Caps. 16, 32 e 33). 
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Por oposição a este, nem esse nem aquele têm valor dêitico temporal, já que, 
numa comunicação linguística típica, o falante e o ouvinte estão localizados na 
mesma dimensão temporal - uma situação diferente daquela que envolve as coor- 
denadas espaciais, em que tipicamente falante e ouvinte ocupam espaços diferentes. 
Isso significa que, mesmo que o tempo referido num enunciado se relacione com 
alguma situação cujo participante central é o ouvinte ou uma terceira pessoa, nem 
esse nem aquele podem ser usados, como ilustra a impossibilidade dos seguintes 
enunciados, em que esse/aquele momento devem ser interpretados como referindo-se 
ao momento da enunciação: #podes tu atender o estudante nesse momento? ou #será 
que ele pode atender o estudante naguele momento? (nos dois casos ter-se-ia de usar 
neste momento). Ou seja, o uso dos demonstrativos no sistema da dêixis temporal 
centra-se unicamente sobre o falante, limitando-se o seu uso a referir o intervalo 
de tempo que inclui a sua produção do enunciado. 

Os três demonstrativos, no entanto, podem ser usados anaforicamente no 
domínio temporal, como se ilustra nos seguintes exemplos (sublinham-se os ante- 
cedentes): 


(78) a. Terminei o meu curso em 1973. (Neste/Nesse/ Naquele) ano, havia um regime 
fascista em Portugal. 

b. A Alta Idade Média foi uma época terrível da história da humanidade. 
(Neste/Nesse/Naquele) período, não existia qualquer tipo de segurança 
pessoal. 

c. Daqui a dois anos, no verão, vou a Portugal. Nesse verão, aliás, faço tenções 
de viajar por toda a Europa. 


Quandoo antecedente refere um intervalo de tempo anterior ao da enunciação, 
qualquer um dos demonstrativos pode ser usado; no entanto, quando o antecedente 
refere um tempo posterior à enunciação, só esse é gramatical (cf. a impossibilidade, 
como continuação da primeira frase de (78c), de *neste/*naquele verão, aliás, faço 
tenções de viajar por toda a Europa)*º. 

Ainda que o seguinte enunciado não contenha um antecedente explícito, o 
sintagma nominal sublinhado só pode ser interpretado anaforicamente: desculpa 
lá, mas nesse dia estou muito ocupado e não te posso ver. Ou seja, é necessário que no 
contexto discursivo anterior tenha havido qualquer menção de um determinado 
dia, que é retomado no enunciado em questão pelo sintagma sublinhado. Do 
mesmo modo, o pronome neutro isto contraído com a preposição em (i.e., a forma 
nisto) é tipicamente usado na narrativa literária como anáfora temporal, reme- 
tendo para um momento previamente mencionado no discurso: cf. entraram 
devagarinho no quarto escuro; nisto, ouviram um enorme estrondo; neste uso, nisto 
significa ‘nesse momento”, tendo também uma conotação próxima do sentido 
da expressão de repente*. 


8º Note-se que este é impossível com valor futuro em enunciados como os de (78), com anáfora, mas é 
possível em (77), com esse valor; neste caso trata-se de um uso dêitico. 
81 É interessante notar a discrepância entre o pronome isto e o sentido temporal que adquire em nisto, 
equivalente a nesse momento. Cunha e Cintra (1984:333) assinalam que a forma nisso também pode ter 
este uso, embora a sua ocorrência seja menos comum e mais marcada. 
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22.3.4.2 Valor “generalizador” de este 


22.3.4.3 


O demonstrativo este pode ser usado para falar de uma classe ou de uma espécie 
em frases do tipo “caracterizador” (cf. 22.1.2.1.7, 22.2.2.5 e Cap. 21), ocorrendo 
no singular com nomes não contáveis (cf. (79a)) e no plural com nomes contáveis 
(cf. (79b)): 


(79) a. Esta humanidade é impiedosa. 
b. Estes jovens (de hoje) não ouvem conselhos. 


Este uso do demonstrativo faz lembrar o uso genérico do artigo definido (cf. a huma- 
nidade é impiedosa, os jovens de hoje não ouvem conselhos e 22.1.2.1.7). 

No entanto, o demonstrativo este não pode ser usado com predicados que 
se aplicam unicamente a uma espécie, e não aos seus membros individuais 
(cf. 22.1.2.1.7 e Cap. 21), como se vê pela impossibilidade de a frase testa huma- 
nidade está em vias de extinção ser usada para generalizar sobre a espécie humana 
(cf. a humanidade está em vias de extinção). Para além disso, contrariamente ao artigo 
definido, o demonstrativo não pode ser usado com esta aceção no singular, com 
nomes contáveis: compare-se (79b) com a impossibilidade de *este jovem de hoje 
não ouve conselhos, mantendo o sentido generalizador de (79b) (cf. o jovem de hoje 
não ouve conselhos, com o artigo definido). 

Não sendo, portanto, propriamente “genérico”, o demonstrativo este tem, nos 
usos de (79), um valor generalizador, mas que é relativizado ao intervalo temporal 
em que se situa o falante (por exemplo, em (79), infere-se que se trata da humani- 
dade e dos jovens durante um determinado período da existência do falante, que 
inclui o momento da enunciação), o que contrasta de novo com um verdadeiro 
sintagma nominal genérico com o artigo definido, o qual refere uma espécie de 
modo intemporal. Para além disso, o demonstrativo “generalizador” introduz uma 
conotação pejorativa, pelo menos para alguns falantes. 


Valor enfático 

Os demonstrativos podem ter um valor enfático em contextos não relacionados 
com a dêixis espacial, e em que a condição presencial do referente pode não ser 
satisfeita (cf. 22.3.2.2). O denominador comum destes usos parece ser o de realçar 
o referente do sintagma nominal, o que é, por vezes, acompanhado de um envol- 
vimento emocional ou afetivo do falante. Os seguintes exemplos ilustram este uso: 


(80) a. Estava eu ontem muito sossegado a ler quando de repente me aparece 
este tipo, que se mete comigo e começa a insultar-me. 
Então esse jantar? Sai ou não sai? 
c. Aquela tua amiga voltou a telefonar-te? 


Embora seja difícil estabelecer generalizações, este parece ser usado preferencial- 
mente quando só o falante está diretamente envolvido na situação descrita e esse 
quando existe um interesse especial do falante dirigido, de alguma forma, ao 
ouvinte. Assim, em (80a), tem-se a ideia de que o falante imagina a situação que 
descreve e usa o demonstrativo este como se estivesse a revivê-la de novo, presen- 
cialmente. Em (80b), veicula-se a ideia de que é o ouvinte que tem a responsabi- 
lidade, direta ou indireta, da preparação do jantar e que o falante o recrimina por 
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este ainda não estar pronto ou não ter sido servido; em (80c), realça-se o referente 
do sintagma nominal, podendo-se inferir também que a amiga em questão já foi 
mencionada, o que aproxima este exemplo dos usos anafóricos do demonstrativo. 


Valores afetivos 

Como mencionam Cunha e Cintra (1984:336), a natureza dêitica básica dos 
demonstrativos de aproximar ou distanciar objetos relativamente ao falante e 
ao ouvinte permite-lhes também, através de um processo metafórico, exprimir 
valores afetivos, negativos ou positivos (ou seja, de “aproximação” ou “distan- 
ciação” afetiva). Embora não pareçam existir regras fixas de especialização, os 
demonstrativos da série de aquele parecem ser os mais usados com valor positivo; 
cf. aquilo é que é um homem ou com aquela coragem que o caracterizava, D. Afonso 
Henriques lançou-se ao assalto da cidade*2. Em contrapartida, com valor negativo, 
qualquer uma das três séries pode ser usada: cf. aquilo não é homem nem é nada; 
esse miserável não devia sequer pôr os pés em tua casa ou isto... um escritor? Até agora 
não escreveu nada de jeito! 


Uso antecipatório do demonstrativo aquele 

Relativamente aos parâmetros dêiticos constituídos pelo falante e pelo ouvinte 
(ou seja, a 1.º e a 2.º? pessoas), a terceira pessoa é neutra, não marcada. Concomi- 
tantemente, os elementos gramaticais a ela associados, incluindo o demonstrativo 
aquele, são gramaticalmente não marcados relativamente aos elementos associados 
à 1.º e à 2.º pessoas, o que lhes permite serem usados em contextos mais amplos, 
não necessariamente dêiticos*?. 

O determinante demonstrativo aquele e o pronome neutro correspondente, 
aquilo, admitem um tal uso quando o sintagma nominal contém uma oração relativa 
restritiva. Neste uso, extremamente frequente na linguagem escrita, o contributo 
semântico do demonstrativo não releva da dêixis espacial e é muito próximo, se 
não mesmo equivalente, ao do artigo definido. Em particular, a condição presen- 
cial do referente não é satisfeita. Os exemplos de (81) são ilustrativos; incluiu-se 
também o artigo definido em (81a,b) e o pronome “neutro” o em (81c), para que 
o leitor possa verificar que as frases com um e outro determinante (ou pronome) 
são praticamente sinónimas (em (81b), o determinante demonstrativo e o artigo 
são usados pronominalmente): 


(81) a. O último número da revista de geografia traz um artigo sobre aguela/a 
aldeia que visitámos nas férias passadas. 
Vou comprar um automóvel igual âguele/ao que o Luís tem. 
c. Aquilo/O que com prámos em Paris custa metade do preço em Lisboa. 


Este uso do demonstrativo pode plausivelmente aproximar-se do uso antecipatório 
do artigo definido (cf. 22.1.2.1.4), neste caso com a oração relativa restringindo 


82 Mas cf. esta Maria, se não existisse, tinha de ser inventada, em que este tem igualmente um valor afetivo. 
Cf. também o uso de isso como incitação, encorajamento ou aprovação: isso, isso! 

83 Não é, pois, por acaso que oartigo definido das línguasromânicasresulta historicamente de um demons- 
trativo latino dêitico de 3.º pessoa. 
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suficientemente a denotação do grupo nominal; daí usarmos a expressão uso ante- 
cipatório para estas ocorrências do demonstrativo. 


[19] O uso antecipatório de aquele/aquilo é permitido em contextos opacos nos quais 
o sintagma nominal tem uma leitura virtual (cf. Caixa [8]), o que realça a sua natureza 
não dêitica neste uso. De facto, o uso dêitico pressupõe necessariamente um referente, 
mas os sintagmas nominais com leitura virtual não são referenciais: 


(i) a. Para o curso de ator, devem selecionar-se apenas aqueles candidatos que 
manifestarem capacidades de improviso (mas, pelo que me apercebi, acho 
que não vai haver nenhum). 

b. Aqueles candidatos que não tiverem uma forte motivação serão afastados do 
concurso (esperemos que não haja nenhum). 


Repare-se que nem estes nem esses seriam adequados nestes exemplos. 


223.6 O adjetivo tal como anáfora demonstrativa 


Embora não pertença ao paradigma dos demonstrativos, a forma tal (plural tais) 
pode funcionar como um especificador adjetival anafórico, com um sentido 
semelhante ao dos demonstrativos*. Nos usos mais típicos, o sintagma nominal 
especificado por tal relaciona-se com um antecedente introduzido no discurso 
anterior, que pode pertencer à mesma sequência textual ou à mesma frase. Exis- 
tem três possibilidades: (i) tal ocorre como o único especificador do sintagma 
nominal; (ii) tal ocorre precedido do artigo indefinido; (iii) tal ocorre precedido 
do artigo definido. 


(i) tal ocorre como especificador único, tendo, nesse caso, um valor semântico 
muito próximo do dos demonstrativos este e esse no seu uso anafórico. Este 
uso de tal é mais frequente quando entre esta forma e o seu antecedente existe 
alguma “distância” discursiva (em (82b), o antecedente é implícito): 


(82) a. O Primeiro-Ministro encarou a possibilidade de congelar de novo os salá- 
rios num discurso proferido na Assembleia da República, onde tal atitude 


indignou os sindicatos. 

b. Senhores Deputados, expliquem melhor a justificação por detrás de tais 
propostas, por favor. 

c. Não queremos uma pessoa incompetente para esse lugar; tal pessoa só 
traria complicações. 


Embora o antecedente possa ser um sintagma nominal (cf. (82c)), neste uso, 
tal ocorre sobretudo quando o antecedente tem um conteúdo proposicional, como 
em (82a,b). 

A forma tal, especialmente no singular, pode também ocorrer sem antecedente, 
integrada num sintagma nominal [-definido, --específico) (i.e., com valor arbitrário), 
efetuando uma atualização aleatória de uma ou mais entidades do tipo descrito pelo 


84 A forma tal funciona também como operador de grau associado a uma oração consecutiva, como em 
esta imagem impressiona-me de tal forma |que gostaria de a preservar na memória) (cf. Cap. 40). Sobre as formas 
mesmo e próprio, apresentadas por vezes como próximas de demonstrativos (como em Cunha e Cintra 
1984:341), cf. Cap. 41.3.4.2. 
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grupo nominal; nessas frases, é frequente tal ocorrer em estruturas de coordenação 
disjuntiva (cf. Cap. 35)8:: 


(83) a. Por vezes, tal imagem, ou tal cena, apenas entrevistas, impressionam-nos 
e gostaríamos de as preservar na nossa memória para sempre. 
b. Quando procura tal, tal ou tal livro que não sabe como encontrar, o Diniz 
dirige-se invariavelmente a um livreiro amigo que conhece todas as publi- 
cações. 


(ii) tal ocorre com o artigo indefinido; nesse caso, tem um valor semântico cor- 
relativo, que implica uma comparação, próximo de 'um x desse tipo’ ou de 
“um x como esse(a)”, em que x corresponde ao grupo nominal do antecedente 
(quando este é um sintagma nominal) ou ao conteúdo proposicional do ante- 
cedente (quando este é uma frase). Este uso ilustra-se em (84): 


(84) a. As negociações com Moscovo podem ser adiadas até depois das eleições; 
não faltará certamente quem veja as vantagens de um tal adiamento. 


b. Ainda não foram tomadas medidas para combater o desemprego. A popula- 
ção pode muito bem ficar descontente com uma tal situação. 
c. Nunca se viu uma tal extravagância .8é 


O adjetivo tal, precedido do artigo indefinido, pode também ocorrer com um 
nome próprio, adquirindo o sintagma nominal determinadas conotações de acordo 
com o contexto: cf. telefonou-te um tal Diniz ou eu bem sei de quem precisávamos para 
levar este projeto a bom termo: de um tal [osé Mourinho. No primeiro exemplo, o falante 
indica pelo uso de tal que não conhece a pessoa referida pelo nome próprio, e que a 
única informação que tem sobre ela é o nome que lhe foi indicado; no segundo, o usode 
tal tem um valor enfático, pretendendo estabelecer um efeito de surpresa no ouvinte. 

No plural, tais não pode coocorrer com o artigo indefinido, sendo possível 
apenas como especificador único do sintagma nominal; cf. não queremos pessoas 
incompetentes; tais pessoas só trariam complicações (comparar com a impossibilidade 
de *umas tais pessoas só trariam complicações). 


(iii) tal ocorre com um determinante definido (artigo ou demonstrativo). Nesse 
caso, a leitura mais comum é aquela em que o sintagma nominal retoma ana- 
foricamente um referente previamente introduzido no universo do discurso, 
com alguma distância temporal ou textual do sintagma em que ocorre tal*”: 


(85) a. Veio procurar-te [o/esse/aquele) tal empresário (que quer construir o hotel 
contigo). 
Tenho aqui os tais livros (que encomendaste). 
c. Tensdeme apresentar (o/esse/aquele) tal Diniz (de que me falaste). 


85 Neste uso, a interpretação de tal aproxima-se da do quantificador adjetival indefinido certo. 

86 Neste exemplo, tal pode ter um antecedente implícito, mencionado anteriormente no discurso, ou pode 
ter um valor dêitico, em que se relaciona diretamente com alguma situação presenciada pelo falante (e por 
ele considerada extravagante) no contexto situacional. 

87 Isto explica possivelmente que, entre os demonstrativos, apenas esse e aquele possam ser usados, mas 
não este. 
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Nestes exemplos, o uso de tal leva à inferência de que o empresário, os livros e a 
pessoa chamada Diniz já teriam sido mencionados antes, não constituindo, pois, 
informação nova para o ouvinte. Este uso é frequentemente reforçado pela pre- 
sença de uma oração relativa (ou outro modificador restritivo), que contribui para 
a identificação do referente pelo ouvinte (cf. 22.1.2.1.4). Note-se também que é 
perfeitamente normal a ocorrência de um nome próprio como núcleo do sintagma 
nominal. 


Fontes das abonações 
CRPC - Corpus de Referência do Português Contemporâneo. http://www.clul.ul.pt/en/research-teams/183- 
reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc: 
Expresso 
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PRONOMES 
Nesta Gramática, define-se pronome como uma unidade gramatical sintática e 
semanticamente equivalente a um sintagma nominal. 

O requisito sintático (cf. 23.2) implica que um pronome ocorre em vez de 
um sintagma nominal na sua totalidade, e não apenas em vez de uma qualquer 
combinação de elementos menor que essa totalidade. Assim, na frase os dois soldados 
valentes ofereceram-se como voluntários, um pronome pode substituir todo o sintagma 
nominal sublinhado (cf. eles ofereceram-se como voluntários), mas não apenas o nome 
nuclear (cf. a impossibilidade de *os dois eles valentes ofereceram-se como voluntários) 
ou qualquer outra combinação não máxima (cf. a impossibilidade de *os dois eles 
ofereceram-se como voluntários ou de eles valentes ofereceram-se como voluntários)2. 

O requisito semântico (cf. 23.3) significa que a interpretação de um pronome 
é equivalente à de um sintagma nominal completo), i.e., envolve o valor de um 
especificador (quer determinante quer quantificador; cf. Caps. 20 e 21) combinado 
com um sentido nominal intrínseco. O sentido nominal intrínseco dos pronomes 
tem uma natureza extremamente geral, correspondendo a conceitos hiperonímicos 
no topo da hierarquia estrutural do vocabulário nominal (cf. Cap. 8), como 
'entidade', ‘pessoa’, ‘coisa’, “objeto material”, ‘facto’ ou ‘situação’. Assim, p.e., 
na frase isso pesa 20 quilos, o pronome isso combina o significado referencial do 
determinante demonstrativo esse com um sentido nominal equivalente a “coisa”, 
neste caso na aceção de “objeto material" (cf. essa coisa pesa 20 quilos)*. Por sua vez, 
o pronome ele(a), no seu uso mais típico, combina o valor do artigo definido o 
com um sentido nominal equivalente a ‘pessoa’ (do sexo masculino ou feminino, 
consoante a sua flexão em género): cf. ela foi viver para Paris, equivalente a ʻa pessoa 
do sexo feminino (de que estamos a falar) foi viver para Paris”. 


1 Os pronomes são usualmente palavras isoladas, embora também existam locuções pronominais, como 
o que, locução pronominal relativa/interrogativa, o qual, locução pronominal relativa (cf. Caps. 39 e 48) e 
a gente, locução pronominal pessoal (cf. 23.4.3.2). 

2 No entanto, os pronomes têm possibilidades limitadas de combinação com outros elementos dentro do 
sintagma nominal (cf. 23.6). 

3 Por sintagma nominal completo, entende-se um SN constituído por um especificador e um grupo nomi- 
nal, por oposição a um sintagma nominal reduzido, que não tem especificador (cf. Caps. 20-22). 

* Este é apenas um dos sentidos nominais que o pronome isso - ou o nome coisa - pode ter; cf. 23.4.1 e 
a Caixa [4]. 
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É precisamente esta característica muito geral do sentido nominal dos pronomes 
que lhes permite funcionar anaforicamente (i.e., retomando um sintagma nominal 
antecedente que ocorre previamente no discurso, como em o pai do aluno acha que 
ele não vai ter boa nota no exame; cf. Caps. 22 e 41) ou em contextos de substituição 
explícita, como no exemplo gramatical do segundo parágrafo deste capítulo; para 
tal é necessário que o conceito que constitui o sentido nominal do pronome tenha 
como hipónimo o sentido do grupo nominal do SN antecedente ou do SN que se 
substitui (p.e., o conceito de ‘pessoa’, constitutivo de ele, tem como hipónimo o 
sentido de “dois soldados valentes” ou de “aluno”). 

Satisfazem a definição de pronome dada no primeiro parágrafo os seguintes 
elementos: 


<æ os pronomes pessoais, incluindo os pronomes possessivos, que consideramos 
aqui uma das formas que os pronomes pessoais podem tomar, e não propriamente 
uma classe pronominal à parte (cf. 23.4.3); 


os pronomes demonstrativos isto, isso e aquilo (cf. 23.4.1); 


os pronomes de quantificação existencial algo, alguém, nada, ninguém, outrem 
— também chamados pronomes indefinidos na tradição gramatical (cf. 23.4.2.1); 


o pronome de quantificação universal tudo (cf. 23.4.2.2); 


os pronomes relativos e interrogativos como, cujo, onde, o que, o quê, quando, 
quanto e quem. 


Apresentam-se a seguir alguns exemplos ilustrativos do uso destes pronomes. 
No uso dêitico, o referente dos pronomes (não quantificacionais) é identificado no 
contexto situacional da enunciação (cf. (1a,b,d,e)); no uso anafórico, o referente dos 
pronomes (não quantificacionais) é recuperado através de um antecedente (subli- 
nhado) introduzido anteriormente no contexto linguístico (cf. (1c,f,k)): 


(1) a. Eu não te encontrei ontem no cinema. [pronomes pessoais] 

b. (O falante aponta para um grupo de pessoas) Finalmente eles chegaram. 
[pronome pessoal] 

c. Chamei pela Maria, mas ela não me ouviu. [pronome pessoal] 
O teu novo carro é magnífico. [pronome pessoal possessivo]º 

e. (O falante aponta para uma travessa de comida) Isso não presta. [pronome 
demonstrativo] 

f. Os hipermercados fazem muita publicidade ao sumo gaseificado, mas todos 
sabem que isso não presta. [pronome demonstrativo] 

g. Alguém vai pagar a conta. [pronome indefinido] 

h. Ele comeu tudo, não deixou nada para ninguém. [pronome de quantificação 
universal (tudo), seguidode pronomesindefinidos negativos (nada ninguém)) 


$ Sobre as noções de quantificação existencial e universal, cf. Caps. 20 e 21. Os pronomes relativos e 
interrogativos tratam-se desenvolvidamente nos Caps. 39 e 48, e não se discutem aqui. 

é Os pronomes possessivos são equivalentes a um sintagma nominal completo que representa o "possuidor” 
da entidade designada pelo sintagma nominal mais abrangente, e funcionam como modificador ou 
complemento do nome nuclear desse SN (cf. 23.4.3.4 e Caps. 20.3.4.4 e 27.3.3). 
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ii | Independentemente de haver ou não «boicote» - como o senhor cha- 
mou - há uma questão que se coloca: é que ninguém pode exigir a outrem 
que trabalhe, se não lhe pagar ou se ele não receber o que lhe é devido. 
(CRPC, DAR) [pronome indefinido] 

j- Quem desarrumou o quarto? [pronome interrogativo] 

k. As pessoas a quem te apresentei são minhas amigas. [pronome relativo] 


Um ponto importante, para o qual se chama desde já a atenção do leitor, é o facto 
de os pronomes demonstrativos, os pronomes quantificacionais e os pronomes relati- 
vos/interrogativos se relacionarem com formas morfológica e semanticamente equi- 
valentes da classe dos especificadores: os pronomes demonstrativos isto, isso, aquilo 
constituem a contraparte invariável, neutra, dos determinantes demonstrativos este, 
esse, aquele e suas variantes morfológicas; os pronomes indefinidos algo, alguém, nada, 
ninguém e outrem constituem a contraparte invariável dos especificadores algum, 
nenhum e outro e suas variantes morfológicas; e o pronome tudo constitui a contra- 
parte invariável do quantificador universal todo e suas variantes morfológicas. Quanto 
aos pronomes relativos/interrogativos (o qual, que, quem), relacionam-se com os 
especificadores relativos/interrogativos qual e que (cf. qual/que professor te chumbou?). 
Finalmente, os pronomes pessoais de 3.º pessoa relacionam-se semanticamente com 
o artigo definido; para além disso, as formas de complemento direto destes pronomes 
- 0, a, 0s, as — são morfologicamente idênticas a esse artigo (cf. 23.4.3 e Caixa [10])”. 

Os pronomes incorporam um sentido nominal intrínseco, contrariamente aos 
especificadores “puros” — determinantes e quantificadores — como o, um, este, esse, 
aquele, algum, nenhum, outro, vários, muitos, bastantes, etc. Por esse motivo, os especi- 
ficadores “puros” não são considerados pronomes nesta Gramática. Por exemplo, o 
especificador (determinante) aquele, embora possa ocorrer como único membro de 
um sintagma nominal, não combinado com um nome (cf. (2)), não tem qualquer 
conteúdo nominal intrínseco; antes, está sempre dependente do contexto situacio- 
nal ou discursivo para recuperar um conteúdo nominal específico (nos exemplos, 
vestido e candidato, respetivamente; cf. 23.1): 


(2) a. (O falante aponta para um vestido) Compra aquele, é lindo! 
b. Eu aprecio este candidato, mas acabei por votar naquele. 


Para além disso, tipicamente, um pronome constitui o único elemento do 
sintagma nominal (com as exceções limitadas que se descrevem em 23.6); em 
particular, não pode ocorrer com um nome ou um grupo nominal (cf. a impossi- 
bilidade de *aquilo vestido ou de *aquilo candidato); em contrapartida, um especifi- 
cador combina-se com outros elementos, em particular com um nome ou com um 
grupo nominal. Assim, em (2), poder-se-ia perfeitamente ter aquele vestido e aquele 
candidato em vez de apenas aquele: cf. compra aquele vestido, é lindo! e eu aprecio este 
candidato, mas acabei por votar naquele candidato (cf. 23.1). 

A gramática tradicional, no entanto, classifica a maioria dos especificadores 
como pronomes, uma classificação que não é aceite nesta Gramática por causa 
destas diferenças. Voltamos a esta questão adiante (cf. 23.1, 23.5 e Caixa [11)). 


? Estas correspondências sugerem que, num nível mais abstrato, a classe dos pronomes pode ser assimilada 
à classe dos especificadores (cf. 23.5). 


885 


886 


23 PRONOMES 


[1] Os pronomes de 3.º pessoa incluem-se num grupo de palavras ou locuções 
pertencentes a diferentes classes lexicais, chamadas pró-formas. As pró-formas têm 
um sentido descritivo muito reduzido, limitado a categorias semânticas gerais como 
'entidade”, “pessoa”, “coisa”, “lugar”, 'tempo”, ‘modo’ ou “ação”, o que lhes permite 
substituir um constituinte de tipo sintático e semântico apropriado, recuperando 
anaforicamente, de forma económica, o seu significado específico (cf. a discussão 
dos exemplos no terceiro parágrafo deste capítulo). Entre as pró-formas incluem-se 
os seguintes elementos: 


Os pronomes pessoais de 3.º pessoa, que substituem sintagmas nominais que 
denotam entidades de vários tipos, sendo as mais típicas pessoas: cf. levei o meu filho 
mais velho ao Museu do Prado, e ele adorou (cf. 23.4.3.5); 


-æ os pronomes demonstrativos neutros isto e isso, que retomam conteúdos propo- 
sicionais expressos por uma frase ou por um sintagma verbal: cf. o meu autor favo- 
rito criticou o júri do concurso. Isto/isso, no entanto, não foi bem acolhido pela crítica 
(cf. 23.4.1 e Cap. 22.3.3); 


* o pronome neutro o (cf. 23.4.3.5), que substitui adjetivos usados predicativamente 
(cf. a Maria é muito inteligente e o Pedro também o é) ou que retoma o conteúdo 
proposicional expresso pelo complemento frásico de verbos de comunicação ou de 
pensamento (cf. a Joana disse/pensou que o Pedro não passava no exame e a Isabel 
também o disse/pensou); 


o advérbio assim, que retoma um adjetivo, uma expressão adverbial ou mesmo 
um predicado inteiro, acrescentando-lhe um valor inerente de modo: cf. ele foi 
muito indelicado com a avó e comportando-se assim certamente não vai herdar nada 
(cf. Cap. 33); 


-æ os advérbios de localização espacial aí, ali e lá, que substituem um sintagma 
nominal ou preposicional de valor locativo: cf. a igreja era maravilhosa, mas não 
estava lá ninguém ou quando cheguei ao estádio, já aí/ali estavam os meus amigos 
(cf. Cap. 33); 


-æ o advérbio temporal então, que substitui um sintagma com valor temporal: cf. não 
era fácil viver durante a Alta Idade Média; eram então muito frequentes os assaltos nos 
caminhos (cf. Cap. 33); 


a locução formada pelo verbo fazer e o pronome clítico o, que substitui um sin- 
tagma verbal aspetualmente dinâmico: cf. o Pedro leu Guerra e Paz em menos de duas 
semanas, mas a Maria não conseguiu fazê-lo (cf. Cap. 28). 


Em contrapartida, os pronomes pessoais de 1.º e 2.º pessoa não são pró-formas, 
visto que, ao representarem, respetivamente, o falante e o ouvinte, não podem ser 
usados anaforicamente, ou seja, não substituem um sintagma nominal não prono- 
minal (cf. 23.4.3.5). 


Este capítulo está organizado do seguinte modo: em 23.1, discute-se o estatuto 
dos especificadores em sintagmas nominais elípticos; em particular, propõe-se que 
não devem ser considerados pronomes, contrariamente à visão da tradição grama- 
tical luso-brasileira (e não só); em 23.2, discute-se a primeira parte da definição de 
pronome, a saber, que se trata de uma unidade sintaticamente equivalente a um 
sintagma nominal completo; em 23.3, discute-se a segunda parte da definição de 
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pronome, a saber, a sua equivalência semântica a um especificador combinado 
com uma componente nominal; em 23.4, caracterizam-se os vários tipos de pro- 
nomes: demonstrativos, quantificacionais e pessoais; em 23.5, questiona-se a 
noção de pronome enquanto classe lexical; finalmente, em 23.6, descrevem-se 
as possibilidades combinatórias dos pronomes com outros elementos dentro do 
sintagma nominal. 


Especificadores em contextos de elipse do nome 

A maioria dos especificadores do português pode ocorrer como único elemento 
do sintagma nominal, em particular, sem ser em combinação com um nome, e 
com um funcionamento semelhante ao dos pronomes, como se ilustra em (3) (os 
exemplos não se pretendem exaustivos): 


(3) a. Traz-me o livro de matemática e também [o de física]. 

b. Eu gosto deste carro, mas sei que tu preferes esse. 

c. (O falante aponta para um carro num stand de vendas) Aquele é lindíssimo. 
d. Preciso urgentemente de um táxi. Olha, está ali a passar um! 

e. Euli um livro do Eça, mas ele leu {vários/dois/muitos/mais/tantos}! 

f. Os meus alunos leram livros do Eça, mas eu não sei quais. 


g. Umas crianças ficaram em casa, outras foram ao cinema. 


No entanto, nenhum destes elementos permite recuperar intrinsecamente um con- 
teúdo nominal. Em (3d), p.e., a segunda ocorrência da forma um, por si só, não me 
informa sobre se estou a falar de uma coisa, de uma pessoa ou de um animal. Essa 
informação é dada contextualmente: neste caso particular, recuperando anafori- 
camente o nome táxi a partir do sintagma nominal antecedente um táxi; ou seja, a 
segunda ocorrência de um = um ‘táxi’, com o nome táxi implícito, mas que poderia 
ser perfeitamente acrescentado no exemplo (ainda que com alguma redundância): 
cf. preciso urgentemente de um táxi. Olha, está ali a passar um táxi! Da mesma forma, 
em (3a), recupera-se anaforicamente o nome livro no constituinte entre parên- 
teses retos, a partir do SN antecedente o livro de matemática; e, de novo, o nome 
livro poderia ocorrer entre o e de física numa frase gramatical: cf. traz-me o livro de 
matemática e também (o livro de física]º. Encontra-se o mesmo tipo de recuperação 
anafórica em (3b,e,f,g), como o leitor poderá verificar. 

Em (3c) e, parcialmente, em (3b), a recuperação do nome implícito do sintagma 
nominal que tem como único elemento a forma demonstrativa é feita deiticamente, 
i.e., apontando para um determinado veículo presente no contexto situacional. 
Em (3b), recupera-se o nome carro, visto que, para além da informação dêitica 
implicada no uso do demonstrativo, o conteúdo nominal também é recuperado 


8 Optámos por não incluir neste capítulo qualquer descrição dos pronomes relativos e interrogativos, que 
são discutidos nos Caps. 39 e 48, respetivamente. Note-se ainda que os pronomes indefinidos e quanti- 
ficacionais são discutidos também no Cap. 21, e os demonstrativos também no Cap. 22, junto com os 
especificadores que lhes correspondem. 

? Por motivos fonológicos e semânticos (cf. Caixa [10] e Cap. 45), o determinante o não pode ser o único 
elemento do sintagma nominal. Assim, em (3a), o sintagma nominal entre parênteses retos tem o nome 
omisso mas contém um sintagma preposicional (de física) que ocorre imediatamente a seguir a o e que 
modifica o nome implícito livro. 
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anaforicamente através do sintagma nominal antecedente (deste carro. Em (3c), 
recupera-se um dos nomes carro ou automóvel. 

Na linguística contemporânea, este uso “isolado” dos especificadores é captado 
através de uma análise em que os sintagmas nominais em questão contêm sintática 
e semanticamente os nomes recuperados contextualmente (anafórica ou deitica- 
mente); por outras palavras, os nomes apenas são omitidos na parte fonética/fono- 
lógica da organização gramatical. O termo técnico utilizado para este fenómeno é 
“elipse” (cf. Cap. 45). Dizemos, pois, que os sintagmas nominais em itálico de (3b-g), 
e o que está entre parênteses retos em (3a), são estruturas de elipse nominal, o que 
significa que o seu núcleo nominal (ou o grupo nominal mais vasto que contém 
esse núcleo, no sentido do termo “grupo nominal” descrito no Cap. 20.4) é omi- 
tido foneticamente, i.e., não é pronunciado (diz-se também que esses sintagmas 
nominais contêm um nome - ou um grupo nominal - elíptico). A estrutura destes 
exemplos é, pois, a seguinte, onde se representa o nome ou o grupo nominal elíp- 
tico através de uma rasura!º: 


(4) a. Traz-me o livro de matemática, e (traz-me) também [o Hyro de física]. 

b. Eu gosto deste carro, mas sei que tu preferes esse eatro. 

c. (O falante aponta para um carro num stand de vendas) Aquele earro é lin- 
díssimo. 

d. Preciso urgentemente de um táxi. Olha, está ali a passar um táxi! 

e. Eu li um livro do Eça, mas ele leu (vários/dois /muitos/mais/tantos) livres-do 
Ega! 

f. Os meus alunos leram livros do Eça, mas eu não sei quais livros-de-Eça 
(eles leram). 

g. Umas crianças ficaram em casa, outras ertanças foram ao cinema. 


Nesta análise, os elementos em itálico são especificadores (determinantes ou quanti- 
ficadores), exatamente como nas frases correspondentes em que o nome ou o grupo 
nominal têm realização fonética explícita (i.e., as frases semelhantes às de (4) mas 
sem as rasuras). Aliás, como já se observou acima, uma propriedade importante 
destas frases, a qual justifica considerar os elementos em itálico como verdadeiros 
especificadores, sem estatuto de pronome, é precisamente o facto de ser possível 
explicitar foneticamente o nome ou o grupo nominal, algo que é impossível com 
os pronomes: assim, p.e., correspondendo a (3b), podemos dizer (ainda que redun- 
dantemente) eu gosto deste carro, mas sei que tu preferes esse carro; no entanto, corres- 
pondendo a (1e), p.e. (isso não presta), não podemos dizer *isso comida não presta, 
na medida em que o pronome isso já incorpora um sentido nominal!!. 


[2] Pode especular-se que é o facto de os especificadores poderem ocorrer sozinhos 
num sintagma nominal, em contextos de elipse nominal como os de (3)/(4), que está 
na base da sua classificação como “pronomes” pela tradição gramatical luso-brasileira!?, 
Para diferenciar o uso em que se combinam com um nome explícito (Como, p.e., este 
carro, algum livro, várias crianças, etc.) do uso elíptico, esta tradição distingue entre 


1è As expressões entre parênteses curvos em (4a) e (4f) também sofrem elipse (cf. Cap. 45). 
1 Voltamos a esta questão em 23.3, 23.4 e 23.5. 
12 Cf., entre outros, Said Ali ([1923] 1965), Cunha e Cintra (1984) e Bechara (1999). 
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“pronomes adjetivos” (ou “adjuntos”, na terminologia de Said Ali ibid.) e “pronomes 
substantivos” (ou “absolutos”, na terminologia de Said Ali ibid.). Quando se combi- 
nam com um nome, são chamados “pronomes adjetivos”; quando não se combinam 
com um nome (como nas estruturas de elipse nominal), são chamados “pronomes 
substantivos”. A maior parte dos “pronomes” reconhecidos pela gramática tradicional 
admite os dois usos. Nesta Gramática, estes elementos são classificados como especi- 
ficadores, quer num uso quer no outro. A gramática tradicional reconhece também a 
existência de pronomes unicamente “substantivos” (i.e., que não se combinam com 
um nome), e esses são precisamente aqueles que se classificam como “pronomes” 
nesta Gramática (cf. os elementos em itálico do paradigma (1)). Finalmente, uma 
minoria de formas, como cada e qualquer, são classificadas pela gramática tradicional 
exclusivamente como “pronomes adjetivos”; nos nossos termos, correspondem a 
especificadores que não permitem a elipse do núcleo nominal: 


(i) A- Estão vários alunos inscritos para o acampamento. 

B — Cada aluno tem de trazer uma mochila. (vs. *cada tem de trazer uma mochila) 
(ii) A —- Que vinho preferes? 

B — Não importa, traz qualquer vinho! (vs. *traz qualquer) "3 


Ao propor o conceito de “pronome adjetivo”, a tradição gramatical luso-br asileira 
subverte a conceção clássica da noção de pronome como elemento capaz de ocorrer 
“em vez de um nome” (nos nossos termos, em vez de um SN). De facto, num enun- 
ciado como, p.e., este carro é amarelo, o demonstrativo este não ocorre “em lugar de” 
qualquer nome ou de qualquer SN. Outra anomalia da tradição luso-brasileira neste 
domínio (à exceção de Bechara 1999:163) é o facto de não considerar o artigo definido 
o (cf., por exemplo, o livro de matemática) como “pronome adjetivo”, ou seja, como 
a contraparte do “pronome substantivo” em itálico no exemplo (3a) (o de física). Na 
realidade, quando o ocorre sem nome, nem sequer é usualmente designado pelo termo 
geral de “pronome substantivo”, mas sim, um pouco estranhamente, como “pro- 
nome demonstrativo”, quando, na realidade, não possui as propriedades dêiticas que 
caracterizam as verdadeiras formas demonstrativas este/isto, esse/isso e aquele/aquilo. 


23.2 Equivalência sintática dos pronomes a sintagmas nominais 
A palavra pronome significa 'em vez do nome”, uma designação que se deve à visão 
da gramática clássica, nomeadamente dos gramáticos latinos Apolónio e Prisciano 
(cf. Robins 1967:58), de que estas formas tinham como função essencial substituir 
um nome próprio!*. No entanto, os pronomes também se usam “em vez de” nomes 
comuns (inclusive em latim clássico), e basta uma observação superficial dos factos 
para verificar que, nesse caso, os pronomes são sintaticamente equivalentes não 
ao nome sozinho, mas sim ao sintagma nominal que tem o nome como núcleo. 
Assim, por exemplo, a partir da frase os professores de linguística que tu conheceste 
ontem ainda não chegaram, se substituirmos no sujeito só o nome professores por um 
pronome, obtemos uma frase não gramatical, o mesmo sucedendo se substituirmos 


13 Para cada, Cunha e Cintra (1984) assinalam que pode ocorrer sem substantivo, mas nesse caso tem de 
combinar-se com a forma um (cf. cada um temde trazer uma mochila), possivelmente reanalisada neste contexto 
como uma pró-forma nominal, ou seja, um verdadeiro “pró-nome” (cf. Caixas [1] e [3]). O mesmo acontece 
com qualquer (cf. traz um qualquer ou traz gualguer um), embora Cunha e Cintra não o assinalem explicitamente. 
14 Esta visão também assenta, plausivelmente, no facto de os nomes próprios ocorrerem em latim tipica- 
mente como único elemento do sintagma nominal, acrescido do facto de em latim clássico não haver artigos. 
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qualquer grupo que seja mais pequeno do que a totalidade do sintagma nominal 
que tem professores como núcleo; só a substituição do sintagma nominal completo 
os professores de linguística que tu conheceste ontem produz um resultado aceitável, 
como se ilustra em (5): 


(5) a. Eles ainda não chegaram. (eles substitui os professores de linguística que tu 

conheceste ontem) 

b. *Os eles de linguística que tu conheceste ontem ainda não chegaram. (eles 
substitui professores) 

c. *Os eles que tu conheceste ontem ainda não chegaram. (eles substitui pro- 
fessores de linguística) 

d. *Os eles ainda não chegaram. (eles substitui professores de linguística que tu 
conheceste ontem) 


Em síntese, um pronome corresponde a um sintagma nominal completo, e 
não apenas ao nome que lhe serve de núcleo, nem a qualquer outra combinação 
desse núcleo com complementos e/ou modificadores que não seja equivalente a 
um sintagma nominal. Por outras palavras, enquanto pró-formas (cf. Caixa [1]), 
os pronomes não são, na realidade, pró-nomes, mas sim pró-sintagmas nominais. 


[3] A possibilidade de “substituir” um pronome pessoal por um nome próprio (cf., por 
exemplo, (Napoleão Bonaparte/ele) perdeu a batalha de Waterloo) deve-se ao facto de 
ambos serem equivalentes a sintagmas nominais completos; de facto, tal como os 
pronomes, os nomes próprios não ocorrem, na generalidade das línguas do mundo, 
com outros elementos dentro do sintagma nominal (ao contrário do que acontece 
em português; sobre os nomes próprios, cf. Cap. 26). 

Como se concluiu acima, os pronomes (sem hífen entre pro e nomes) são pró- 
-formas equivalentes a sintagmas nominais e não a nomes, o que justificaria, como 
também se notou, serem chamados “pró-sintagmas nominais”. Em aberto fica a ques- 
tão de saber se existem verdadeiros “pró-nomes” (com hífen), i.e., pró-formas que 
substituam de facto apenas um substantivo (um nome comum) e não um sintagma 
nominal na sua totalidade. Em inglês, p.e., a forma one é um candidato plausível: 
cf. I like this car but my wife prefers the yellow one, literalmente “eu gosto deste carro 
mas a minha mulher prefere o um amarelos, em que a forma one substitui apenas o 
nome car. A tradução portuguesa correta (cf. eu gosto deste carro mas a minha mulher 
prefere o amarelo) parece sugerir que a forma o substitui, neste tipo de contexto, tam- 
bém um substantivo (neste caso, carro), ou seja, que é um verdadeiro “pró-nome”. 
No entanto, como já se discutiu (cf. 23.1 e Caps. 20 e 45), considera-se que, nestes 
contextos, a forma o é o artigo definido (ou seja, corresponde à forma the do exem- 
plo inglês), que especifica um nome elíptico (carro), o qual, esse sim, corresponde à 
forma one do inglês. 


23.3 Equivalência semântica dos pronomes a sintagmas nominais completos 


Os pronomes são semanticamente equivalentes a sintagmas nominais constituídos 
minimamente por um especificador e por um nome, i.e., combinam de modo 
inerente o valor semântico de um especificador (determinante ou quantificador) 


15 Na tradução, colocou-se o adjetivo amarelo depois da pró-forma um, devido ao facto de os adjetivos 
ocorrerem em português canonicamente numa posição pós-nominal. 
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com um sentido descritivo de natureza nominal. Por outras palavras, são elemen- 
tos mistos, em parte especificadores e em parte nomes. A afinidade dos pronomes 
com os especificadores também se revela morfologicamente: como se notou acima 
(cf. o parágrafo a seguir ao paradigma (1)), os pronomes demonstrativos, os pro- 
nomes indefinidos e quantificacionais e os pronomes relativos/interrogativos têm 
a mesma raiz morfológica que os elementos correspondentes da classe dos espe- 
cificadores!6. 

Assim, os pronomes demonstrativos isto, isso e aquilo incorporam, respetiva- 
mente, os determinantes definidos de natureza dêitica este, esse e aquele"”. Os prono- 
mes indefinidos algo e alguém incorporam o determinante algum, o pronome outrem 
incorpora o quantificador outro, e os pronomes nada e ninguém incorporam o deter- 
minante negativo nenhum (cf. Cap. 14). O pronome quantificacional tudo incorpora 
o quantificador todo(s). Quanto aos pronomes pessoais de 3.º pessoa, incorporam o 
sentido do artigo definido. Além disso, como se observou (cf. Nota 16), os prono- 
mes pessoais acusativos (i.e. os que correspondem a um complemento direto) de 
3.º pessoa não se distinguem morfologicamente do artigo definido. 

Este paralelismo permite formar grupos mistos de pronomes e de especifica- 
dores, o que constituiu certamente um dos motivos (implícito ou explícito) que 
levou a tradição gramatical luso-brasileira a classificar os especificadores como 
pronomes (cf. Caixa [2]): (este — isto), (esse — isso), (aquele — aquilo), (algum — alguém, 
algo), (nenhum — ninguém, nada), (todo(s) — tudo) e {o (artigo definido) — ele, o, lhe 
(pronomes pessoais)). 

Como se mencionou na introdução a este capítulo, semanticamente, a com- 
ponente nominal dos pronomes corresponde a conceitos hiperonímicos no topo 
da hierarquia estrutural do vocabulário nominal (cf. Cap. 8), e pode, em larga 
medida, ser codificada pelos traços semânticos [+humano] e [tconcreto): p.e., 
alguém = alguma pessoa, nada = nenhuma coisa ou nenhuma situação, etc. (cf. 23.4). 
Dada a extrema generalidade destes conceitos, os pronomes têm a capacidade de 
substituir ou retomar uma vasta gama de sintagmas nominais com conteúdos 
semânticos específicos muito diferenciados, mas que têm esses conceitos como 
hiperónimo!s, 

O facto de os pronomes serem equivalentes a um sintagma nominal completo 
implica que não se podem combinar com a generalidade dos elementos que for- 
mam a estrutura interna de um sintagma nominal, em particular com um nome e 
com um especificador (visto que os pronomes já incorporam estes elementos), mas 
também com complementos e modificadores: cf., para além dos exemplos (5b-d), 
a impossibilidade de *[eles professores de linguística) ainda não chegaram, *gostaria de 


* A afinidade morfológica dos pronomes pessoais de 3.º pessoa com o artigo definido não é, em geral, tão 
clara - com a exceção notória dos pronomes acusativos o, a, os, as, que são morfologicamente idênticos 
às formas do artigo. No entanto, é sempre bom relembrar que, historicamente, os pronomes pessoais de 
3.º pessoa, em todas as suas formas e funções, provêm do mesmo elemento latino que o artigo definido 
- o demonstrativo ille, illa, illud (cf. Cap. 22). 

17 Mencionamos doravante os determinantes, os quantificadores e os pronomes pessoais pela sua forma 
de masculino singular, representativa do conjunto de variantes em género e número. 

18 Esta situação é diferente da dos especificadores quando funcionam “pronominalmente”, como em 
(3)/(4); nesse caso, o conteúdo do nome é inteiramente recuperado a partir do contexto situacional 
(deiticamente) ou discursivo (anaforicamente). 
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conhecer [aquela ela simpática), *[isto livro] é muito interessante, *[alguém amigo teu) 
me telefonou, *[quem professor do teu filho] lhe deu uma má nota?”. 

Em síntese, um pronome é uma palavra ou uma locução equivalente sintati- 
camente a um sintagma nominal, e que incorpora semanticamente o valor de um 
especificador e um sentido nominal. Por terem já um sentido nominal intrínseco, 
os pronomes, contrariamente aos especificadores, não participam em estruturas de 
elipse nominal e não se podem combinar com um nome. 

A definição de pronome aqui adotada é, pois, diferente daquela que é seguida 
pela tradição gramatical luso-brasileira (cf. Caixa [2]). Consequentemente, o con- 
junto das formas classificadas como pronomes nesta Gramática (cf. a lista dada 
acima) é bem mais reduzido do que o conjunto usualmente apresentado nas gra- 
máticas tradicionais do português. 


Caracterização dos pronomes 

Vejamos, então, como se caracterizam os vários tipos de pronomes relativamente 
à definição apresentada acima. Em 23.4.1, discutem-se os pronomes demonstrati- 
vos, em 23.4.2, os pronomes quantificacionais, e, em 23.4.3, os pronomes pessoais. 
Dedicamos neste capítulo mais espaço aos pronomes pessoais, por serem os mais 
típicos da classe dos pronomes e por não serem descritos na sua globalidade em 
outros lugares desta Gramática?º. 


Pronomes demonstrativos 

Os pronomes demonstrativos isto, isso e aquilo combinam as propriedades morfo- 
lógicas e semânticas dos determinantes este, esse e aquele com um sentido nominal 
inerente [-humano)?!. Estes pronomes podem referir objetos materiais (cf. (6)) e 
situações, ideias e noções abstratas (cf. (7); quando o pronome é anafórico, subli- 
nha-se o antecedente): 


(6) a. Vendo-te isto por trinta euros. (isto = “esta coisa”, p.e., um livro) 
b. Isso pesa vinte quilos. (isso = “essa coisa’, p.e., uma estante) 
c. Aquilo veio hoje pelo correio para ti. (aquilo = “aquela coisa”, p.e., um 
embrulho) 


1° Os pronomes podem, no entanto, combinar-se com alguns elementos dentro do sintagma nominal, 
embora essas combinações sejam limitadas (cf. 23.6). Repare-se que os pronomes possessivos ocorrem dentro 
de um sintagma nominal mais abrangente, como complementos ou modificadores do nome (cf. [o teu carro] 
custou muito caro e a impossibilidade de *[teu] custou muito caro), o que parece não satisfazer a condição 
de que um pronome é equivalente a um sintagma nominal completo. Consideramos, no entanto, que a 
condição é satisfeita, visto que um pronome possessivo constitui, na realidade, um SN completo dentro 
de outro SN completo mais abrangente (cf. 23.4.3.5). 

20 As propriedades semânticas dos pronomes quantificacionais discutem-se no Cap. 21, e as propriedades 
dêiticas e anafóricas dos pronomes demonstrativos discutem-se no Cap. 22. Como se mencionou, os 
pronomes relativos e interrogativos são descritos, respetivamente, nos Caps. 39 e 48. Quanto aos pronomes 
pessoais, para além deste capítulo, as suas propriedades anafóricas discutem-se no Cap. 41, o pronome 
sujeito nulo é o tópico do Cap. 43, e as propriedades dos pronomes clíticos, nomeadamente a diversidade 
da sua colocação junto ao verbo, formam o assunto do Cap. 42. 

21 Sobre a lexicalização deste traço semântico, cf. Caixa [4]. Os pronomes demonstrativos podem ser usados 
em sentido figurado para referir uma pessoa (cf. não te vais casar com isso, pois não!?), mas esse uso metafórico, 
geralmente insultuoso, assenta precisamente no facto de o seu traço semântico inerente ser [-humano). 
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(7) a. Naquele país, os bancos faliram; isto/isso criou pânico nos mercados inter- 
nacionais. (isto/isso = 'esta/essa situação”) 
Isso é brilhante! (isso = “essa ideia’ ou “essa hipótese” 
c. Aquilo ainda vai redundar em tragédia! (aquilo = “aquela situação”, p.e., a 
má relação que existe entre os membros de um casal amigo do falante) 
d. O amore a amizade, isso são valores que vale a pena preservar (isso = “esses 
sentimentos” 


Parece, pois, legítimo considerar que a caracterização semântica destes prono- 
mes inclui um valor para o traço semântico nominal [+concreto)?2. Se esse valor 
é positivo (i.e., [+concreto]), o pronome recobre a categoria semântica de “objeto 
material’ (possivelmente incluindo animais, em determinados casos; sobre esta 
questão, cf. Caixa [5]); quando o valor do traço é negativo (i.e., [-concreto)), o 
pronome recobre categorias semânticas como ‘facto’, ‘situação’, “hipótese”, 'ideia' 
ou ‘valor abstrato”. 


Pronomes quantificacionais 

Os pronomes quantificacionais dividem-se em dois grupos: os de quantificação 
existencial (também chamados indefinidos) algo, alguém, nada, ninguém, outrem 
e o pronome de quantificação universal tudo. Nestes pronomes, a componente 
semântica nominal representa o domínio da quantificação da componente quan- 
tificacional (cf. Cap. 21). 


Pronomes indefinidos (de quantificação existencial) 

Excetuando outrem, os pronomes de quantificação existencial organizam-se em 
pares: (i) (algo — alguém), formas que incorporam morfológica e semanticamente o 
determinante algum, e (ii) (nada — ninguém}, formas que incorporam morfológica e 
semanticamente o determinante de sentido negativo nenhum?. Em cada par, um 
dos membros caracteriza-se pelo traço nominal [-humano] — algo e nada — e o outro 
membro pelo traço nominal [+humano] — alguém e ninguém. O pronome outrem 
incorpora morfológica e semanticamente o especificador quantificacional outro e 
tem o traço [+humano), mas não existem formas equivalentes, quer negativa quer 
com o traço [-humano)?*. 

Assim, alguém significa 'alguma pessoa” (cf. alguém bateu à porta) e ninguém sig- 
nifica ‘nenhuma pessoa’ (cf. ninguém bateu à porta). Quanto a outrem, significa “outra 
pessoa”. A sua utilização pressupõe a existência de um conjunto de pessoas, quer 
mencionadas discursivamente quer presentes no contexto situacional, e serve para 
designar uma entidade que não pertence a esse conjunto. Contrariamente aos pro- 


22 Em vez do traço [+concreto], poder-se-ia usar o traço equivalente [+abstrato], com uma atribuição 
inversa dos valores. 

23 Sobre o estatuto de algum como determinante, cf. Caps. 20 e 22. Nenhum é a contraparte negativa 
do determinante algum. Estes determinantes têm uma forte componente quantificacional de natureza 
existencial (cf. Cap. 20.3.4.2 e Cap. 22.2.3). Sobre os quantificadores existenciais negativos, cf. também 
o Cap. 14.3.2. 

24 A forma outro é classificada como quantificador porque, tal como os quantificadores vagos, pode ocorrer 
na posição pré-nominal “intermédia”, seguindo um artigo definido e um pronome possessivo e antece- 
dendo o nome: cf. os meus outros amigos. Esta posição não está disponível para os determinantes. Sobre 
estas questões, cf. Cap. 20.3.4.3.4. 
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nomes alguém e ninguém, o pronome outrem não pode desempenhar as funções sintá- 
ticas de sujeito ou de complemento direto: cf. a impossibilidade de *outrem disse que 
a paciência era uma virtude; ou de ??contratei outrem para tratar dessa tarefa (comparar 
com alguém/ninguém disse que a paciência era uma virtude, contratei alguém para tratar 
dessa tarefa ou não contratei ninguém para tratar dessa tarefa). Este pronome ocorre 
sempre após uma preposição ou uma locução prepositiva, como se ilustra em (8): 


(8) a. Como trabalhador por conta de outrem, está, em regra, sujeito ao paga- 
mento de contribuições obrigatórias para o regime geral de Segurança 
Social (CRPC, Diário de Notícias)?’ 
Não deve ser connosco, deve ser com outrem! (CRPC, DAR) 

c. A liberdade de manifestar a religião ou crença, individual ou colectiva- 
mente, não pode ser objecto de outras restrições senão as que, previstas na 
lei, constituírem disposições necessárias para garantir a segurança, ordem, 
saúde e moral públicas ou a protecção dos direitos de outrem. (CRPC, DAR) 

d. Acima de tudo, o PS representa o eco das palavras proferidas por outrem. 
(CRPC, DAR) 


Tal como com os demonstrativos, o traço [-humano] dos pronomes algo e nada 
recobre entidades que podem ser caracterizadas pelo traço [+concreto] (objetos 
materiais) ou pelo traço [-concreto] (situações, conceitos abstratos, etc.). Vejam-se 
os seguintes exemplos?: 


(9) a. Há algo que me agrada muito nesta loja: aquele sofá. (objeto material) 
b. O facto de só teres chegado a casa às três da manhã é algo que não me 
agradou. (situação) 
c. A amizade é algo que se deve preservar. (valor abstrato) 


(10) a. Nada me agrada nesta loja: os sofás, as camas, os tecidos, tudo. (objetos 
materiais) 
b. Jánada me interessa: nem o amor, nem a justiça, nem a honestidade, nem 


sequer o facto de o Real Madrid ter ganhado a taça do Rei ao Barcelona, 
(conceitos abstratos e situação) 


No sistema destes pronomes, o valor negativo do traço [humano] é não marcado 
relativamente ao valor positivo, ou seja, as formas que incorporam esse valor são 
mais abrangentes do que as formas com valor positivo. De facto, em determinados 
contextos, algo e nada podem também, “por defeito”, retomar sintagmas nominais 
com um referente humano (cf. igualmente o Cap. 8): cf. algo fez o alarme soar, e só 
pode ter sido um ladrão; e nada consegue matar os meus ratinhos da índia, nem o frio, 
nem o bebedouro elétrico, nem o gato, nem mesmo o vizinho? . 


2 Neste exemplo, outrem participa da unidade multilexical (cf. Cap. 9) trabalhador por conta de outrem. Esta 
é, porventura, a expressão da língua em que outrem ocorre com mais frequência. 

26 A forma algo tem um uso em que é reclassificada como um advérbio de quantificação especificador de 
adjetivos, com um sentido unicamente quantificacional de natureza “vaga”: cf., por exemplo, a situação 
está algo confusa, 

2 Os pronomes algo e nada contrastam, assim, com alguém e ninguém, que só são aplicáveis a seres humanos 
(cf. também o Cap. 8); veja-se, p.e., a estranheza de #alguém fez o alarme soar, e só pode ter sido o gato ou q 
vento e de hoje ninguém consegue indispor-me, nem o meu gato, nem q meu carro nem t Barcelona 
ter ganhad Real Madrid, 


CARACTERIZAÇÃO DOS PRONOMES 23.4.2.2 


[4] O item do vocabulário que melhor lexicaliza o traço [-humano] que caracteriza os 
pronomes demonstrativos e os pronomes indefinidos algo e nada é o nome coisa. Numa 
organização hierárquica do vocabulário nominal do português, refletindo relações 
de hiperonímia-hiponímia (cf. Cap. 8), o nome coisa é um sério candidato a ocupar 
uma das posições cimeiras. De facto, este nome tem um sentido extremamente vago 
que lhe permite recobrir indiscriminadamente entidades concretas ou abstratas de 
natureza muito variada, e esse sentido é partilhado pelos pronomes demonstrativos 
e pelos indefinidos com o traço [-humano]?. Assim, isto/isso/aquilo equivale essen- 
cialmente a (esta(s)/essa(s)/aquela(s)) coisa(s), e algo/nada equivale essencialmente a 
alguma/nenhuma coisa. Tal como os pronomes, também o nome coisa pode denotar 
objetos materiais, situações, factos, ideias e conceitos abstratos, como se ilustra nos 
seguintes exemplos: 


(i) a. As coisas em cima da minha secretária têm de ser limpas. (objetos materiais) 
b. Não se fala noutra coisa senão no jogo do domingo passado. (situação) 
c. A política e o amor são coisas complicadas. (conceitos abstratos) 


Veja-se que o conteúdo destas frases pode ser expresso usando demonstrativos ou os 
pronomes algo e nada: cf. (apontando para os objetos em cima da minha secretária) 
fisto/isso/aquilo) tem de ser limpo; (referindo-me ao jogo de domingo passado) só se 
fala nisso, não se fala em mais nada ou é algo em que se fala muito; cf. também a política 
e o amor são algo de muito complicado. 


23.4.2.2 O pronome tudo 


O pronome tudo incorpora o quantificador universal todo(s), e tem uma componente 
semântica nominal extremamente geral; fazendo jus ao seu estatuto de quantificador 
universal, cobre praticamente todas as categorias ontológicas da realidade: entida- 
des, substâncias, objetos materiais, situações, noções abstratas e, em particular, tam- 
bém pessoas; ou seja, recupera nomes quer com o traço [-humano), com qualquer 
dos dois valores para [+concreto] (cf. (11)), quer com o traço [+humano)] (cf. (12)): 


(11) a. Tudo me agrada nesta loja: as camas, os sofás e os tecidos. 


b. Tudo me deprime: o amor, a justiça, a honestidade, sobretudo o Barcelona 
ter ido à final da Liga dos Campeões Europeus em vez do Real Madrid. 


(12) a. Estava tudo cheio de fome, esperando pelas sardinhas que nunca mais 
vinham. 
b. Tanto na vila como nas aldeias, tudo veio para a rua exteriorizar o seu 
entusiasmo revolucionário. 


Plausivelmente, o facto de tudo cobrir ambos os valores do traço [+humano] 
deve-se ao facto de não ter uma contraparte com a qual forme um par, como acon- 
tece com (algo — alguém) ou com {nada — ninguém). Repare-se, no entanto, que quando 
se opõe a nada (como em é tudo ou nada!), tudo parece ter apenas o valor [-humano). 

Em português, também se utiliza a forma todos, isoladamente, para designar 
seres humanos quantificados universalmente (cf. (13), correspondendo a (12)), o 
que pode levar a pensar que esta forma deveria ser classificada também como um 
pronome, a par de tudo: 


28 O mesmo acontece com nomes que correspondem a coisa em várias outras línguas, como o francês 
chose e o inglês thing. 
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(13) a. Estavam todos cheios de fome, esperando pelas sardinhas que nunca mais 
vinham. 
b. Tanto na vila como nas aldeias, todos vieram para a rua exteriorizar o seu 
entusiasmo revolucionário. 


Pensamos, no entanto, que é mais correto analisar todos nestes exemplos como 
um quantificador “puro”, sem qualquer componente nominal que lhe sirva de 
domínio de quantificação. O domínio da quantificação de todos é tipicamente 
introduzido por um sintagma nominal com o qual todos se combina: cf. todos os 
sofás, todas as crianças, todas as ideias, todos os leões, todas as pessoas (o quantifica- 
dor concorda em género com o nome nuclear do SN). Ora, esse sintagma nominal 
pode ser um pronome pessoal: cf. todos eles, todas elas. Contrariamente a todos, 
tudo não se combina com um sintagma nominal: cf. a impossibilidade de *tudo 
(os) sofás, *tudo (as) crianças, *tudo (as) ideias, *tudo (os) leões, *tudo (as) pessoas, 
*tudo eles ou *tudo elas. 

Explorando a possibilidade de todos se poder combinar com um pronome 
pessoal, propomos que, em (13), todos também se combina com um sujeito prono- 
minal, caracterizado pelo traço [+humano), só que se trata de um pronome nulo 
(cf. Cap. 43)?. Ou seja, em (13), tem-se, na realidade, todos [-], e não apenas todos 
(”[-]” representa o sujeito pronominalnulo). Por sua vez, isto implica que todos, em 
(13), mantém o estatuto de quantificador puro, já que o domínio da-quantificação é 
dado pelo valor [+humano] (cf. Nota 29) do pronome nulo com o qual se combina 
(tal como é dado por eles ou elas em todos eles e todas elas). Em contrapartida, em 
(12), tudo ocorre isoladamente, já que, sendo um verdadeiro pronome, incorpora 
a componente nominal. 


[5] O leitor poderá ter notado que nem no texto nem nos exemplos se mencionou 
ou se ilustrou a possibilidade de os pronomes designarem animais. A menção de ani- 
mais através de pronomes constitui uma área linguística problemática para a maioria 
dos falantes: de facto, estes não só hesitam frequentemente em usar pronomes para 
mencionar animais, como não têm intuições seguras de quais os pronomes mais ade- 
quados para essa função. Ou seja, na área da referência pronominal, a ontologia da 
língua parece dividir o mundo em pessoas, objetos materiais e abstrações, deixando 
de fora os animais. Sem propor qualquer avaliação de aceitabilidade, apresentamos a 
seguir alguns exemplos. Em (i), ilustram-se os demonstrativos: 


(ii a. Istoaquina areia é uma alforreca. 
b. Isso é um cão rafeiro. 
c. Aquilo lá ao longe parece uma girafa. 


Na série dos pronomes indefinidos, apenas os que têm o traço [-humano] podem 
mencionar animais, como se ilustra em (ii): 


(ï) a. Vialgoa mexer-se atrás do sofá: deve ser uma aranha, 
b. (Dito a uma criança que diz ter visto um bicho qualquer a mexer-se debaixo 
da cama) Não vês que não há nada debaixo da cama? 


29 O traço [+humano] no sujeito nulo é, por sua vez, determinado pelas restrições de seleção impostas pelos 
predicados estar cheio de fome e vir para a rua (sobre restrições de seleção, cf. Cap. 11). 
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Em (iii), dão-se exemplos com tudo: 


(iii) a. Via tudo a mexer nas paredes. Deviam ser formigas. 
b. (Passando pela gaiola dos papagaios no jardim zoológico) Olha, ficou tudo 
calado, devem-se ter assustado. 


23.4.3 Pronomes pessoais 


23.43.11 


Nesta subsecção, tratam-se os pronomes pessoais, especialmente no que respeita às 
suas propriedades morfológicas, sintáticas e semânticas. As questões relativas ao seu 
uso enquanto formas de tratamento são abordadas desenvolvidamente no Cap. 52. 


Séries pronominais “canónicas” 

Quando funcionam como sujeito, as formas dos pronomes pessoais são as seguintes: 
eu, tu, ele/ela, nós, vós, eles/elas. Estas formas servem de base para a elaboração de 
uma lista mais completa, integrando as formas correspondentes com as funções de 
complemento direto, complemento indireto e complemento de uma preposição, e as 
variantes em género e número dos pronomes de 3.º pessoa. Apresenta-se essa lista no 
Quadro 1 ("SUJ” = sujeito, “CD” = complemento direto, “CI” = complemento indi- 
reto e “CP” = complemento de preposição; se e si são formas reflexas/recíprocas)*º: 


suJ cD ci cr 
Pe eu me me mim, comigo 
2: tu te te ti, contigo 
Singular 
32 ele o, se lhe, se ele, si, consigo 
3” ela a, se lhe, se ela, si, consigo 
gt nós nos nos nós, connosco 
2a vós vos vos vós, convosco 
Plural 

3s eles os, se lhes, se eles, si, consigo 
32 elas as, se lhes, se elas, si, consigo 


Quadro 1 — Lista tradicional dos pronomes pessoais 


No Quadro 1, as formas organizam-se nas dimensões do número (singular e 
plural), da pessoa (1.º, 2.º e 3.º) e da função que têm na frase (sujeito, complemento 
direto, complemento indireto e complemento de preposição)*!. Em particular, 
cada linha horizontal forma uma série pronominal, definida como o conjunto das 


æ Cf., por exemplo, Nunes de Figueiredo e Gomes Ferreira ([s.d.] 1987), de onde se adapta este quadro, 
com alguns acrescentos. Os pronomes comigo, contigo, consigo, connosco e convosco são formas especiais 
assumidas pelos pronomes pessoais quando são complemento da preposição com, e que incorporam essa 
preposição (sobre a morfologia destas formas, cf. Cap. 32, Caixa [7]). Sobre a sintaxe e a semântica dos 
pronomes reflexos/recíprocos, cf. Caps. 11, 13, 28 e 41. O pronome se pode desempenhar a função de 
sujeito nas orações de se impessoal (cf. diz-se que a RTP vai ser privatizada; cf. Caps. 11 e 13). Esse uso não 
é representado neste quadro nem no quadro seguinte. 

31 Para além destes parâmetros de variação morfológica, os pronomes de 3.º pessoa com função de sujeito 
e de complemento direto variam igualmente em género, tal como se representa no Quadro 1 (cf. tam- 
bém 23.4.3.3.1). 
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formas com a mesma pessoa e número e variando apenas na sua função gramatical: 
assim, p.e., o conjunto de formas (eu, me, mim, comigo) forma a série da 1.º pessoa 
do singular. Cada série tem como “âncora” um pronome com a função de sujeito. 
Ilustra-se o uso das formas de cada série nos paradigmas (14)-(17). Em cada exemplo 
de (14), ocorrem as formas não reflexas, respetivamente de sujeito, complemento 
direto, complemento de preposição, complemento indireto e complemento da 
preposição com; em (15), ilustram-se as formas reflexas de complemento direto, 
em (16), as formas reflexas de complemento de preposição, e, em (17), as formas 
reflexas que incorporam a preposição com: 


(14) a. Euacho que a Maria me ama, ou pelo menos gosta de mim, me vai oferecer 

um presente, e vai sair comigo. 

b. Tu achas que a Maria te ama, ou pelo menos gosta de ti, te vai oferecer 
um presente, e vai sair contigo. 

c. Ele(a) acha que fa Maria/o Mário) o/a ama, ou pelo menos gosta dele(a), 
lhe vai oferecer um presente, e vai sair com ele(a). 

d. Nós achamos que a Maria nos ama, ou pelo menos gosta de nós, nos vai 
oferecer um presente, e vai sair connosco. 

e. Vós achais que a Maria vos ama, ou pelo menos gosta de vós, vos vai ofe- 
recer um presente, e vai sair convosco. 

f. Eles(as) acham que (a Maria/o Mário] os/as ama, ou pelo menos gosta 
deles(as), lhes vai oferecer um presente, e vai sair com eles(as). 


(15) Eu lavei-me. 


a 
b. Tulavaste-te. 

c. Ele(a) lavou-se. 

d. Nós lavámo-nos. 

e. Vós lavastes-vos. 

f. Eles(as) lavaram-se. 


(16) Eu costumo discordar de mim (próprio(a)). 


a 
b. Tu costumas discordar de ti (próprio(a)). 

c. Ele(a) costuma discordar de si (próprio(a)).3* 

d. Nós costumamos discordar de nós (próprios(a)s). 
e. Vós costumais discordar de vós (próprios(as)). 

f. Eles(as) costumam discordar de si (próprios(as)). 


32 Na 1.º e 2.º pessoas, as formas de complemento direto são idênticas às de complemento indireto; na 
3.ºpessoae na 1.ºe 2.º pessoas do plural, as formas de sujeito são idênticas às de complemento de preposição 
(exceto as que incorporam a preposição com); finalmente, na 1.º e 2.º pessoas, as formas reflexas são idênticas 
às formas de complemento, como se ilustra em (15). 

33 As formas que são idênticas em funções diferentes são listadas uma só vez na representação dos con- 
juntos que formam as séries pronominais. 

34 As formas pronominais reflexas de complemento indireto são idênticas às formas de complemento direto: 
cf., por exemplo, ela ofereceu-se (a si própria) uma viagem a Paris. Alguns falantes consideram marginal o uso 
de pronomes reflexos clíticos com esta função (cf. Cap. 41), preferindo usar unicamente a forma tónica de 
complemento de preposição (cf. ela ofereceu g si própria uma viagem a Paris). 

3s Na terceira pessoa, podem-se usar igualmente, em contextos semânticos de reflexividade, as formas não 
reflexas de complemento de preposição (idênticas às formas de sujeito): cf., a par de (16c), ele(a) costuma 
discordar dele(a) próprio(a); a par de (16f), eles(as) costumam discordar deles(as) próprios(as); a par de (17c), 
ele(a) só conta com ele(a) próprio(a); e a par de (17f), eles(as) só contam com eles(as) próprios(as)). 
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(17) a. Eu só conto comigo (próprio(a)). 
b. Tu só contas contigo (próprio(a)). 
c. Ele(a) só conta consigo (próprio(a)). 
d. Nós só contamos connosco (próprios(as)). 
e. Vós só contais convosco (próprios(as)). 
f. Eles(as) só contam consigo (próprios(as)). 


Os pronomes você e a gente: distinção entre “pessoa semântica” e “pessoa 
gramatical” 

É notória a ausência, no Quadro 1, do pronome de 2.º pessoa você e da locução a 
gente, hoje em dia gramaticalizada com a função de pronome de 1.º pessoa do plural 
no seu uso mais comum (cf. a gente, logo, vai ao cinema). 

Esta ausência deve-se ao facto de estes pronomes constituírem formas de tra- 
tamento (cf. Cap. 52) em que a “pessoa semântica” não coincide com a “pessoa 
gramatical” (discutem-se estas noções já a seguir). De facto, do Quadro 1 constam 
apenas as séries pronominais cujas formas pertencem à mesma pessoa semântica e 
gramatical. Nesse sentido, essas séries podem ser consideradas como as séries pro- 
nominais “canónicas” do português. 

Para incorporar pronomes como você ou a gente, e as séries pronominais em 
que entram, é necessário, antes de mais, discutir as noções de “pessoa gramatical” 
e de “pessoa semântica” 36. 

A noção de pessoa semântica dos pronomes tem a ver com a dêixis pessoal 
(cf. 23.4.3.5 e Caps. 11, 22.3.2.1 e 52), ou seja, com a designação dos participan- 
tes do discurso: o falante, representado pelos pronomes de 1.º pessoa, o ouvinte, 
representado pelos pronomes de 2.º pessoa, e as entidades sobre as quais os inter- 
locutores falam, representadas pelos pronomes de 3.º pessoa. Assim, na dimensão 
semântica, um pronome é de 1.º pessoa quando é usado pelo falante para se referir a 
si próprio, enquanto falante (ou para referir um grupo no qual se inclui - voltamos 
a este ponto em 23.4.3.5); um pronome é de 2.º pessoa quando é usado para referir 
o ouvinte ou um grupo no qual este se inclui; e um pronome é de 3.º pessoa quando 
é usado para referir outras entidades, que não são nem o falante nem o ouvinte. 

Em contrapartida, a pessoa gramatical dos pronomes é uma propriedade de 
natureza puramente morfossintática, e não coincide necessariamente com a pessoa 
semântica. A pessoa gramatical define-se recursivamente, primeiro para os prono- 
mes com função de sujeito, com base na concordância verbal; e em seguida, para 
as restantes formas pronominais da mesma série do pronome sujeito correspon- 
dente. Assim, relativamente ao Quadro 1, os pronomes sujeito que desencadeiam 
concordância verbal de 1.º pessoa pertencem à 1.º pessoa gramatical (eu, nós), os 
que desencadeiam concordância verbal de 2.º pessoa pertencem à 2.º pessoa grama- 
tical (tu, vós) e os que desencadeiam concordância verbal de 3.º pessoa pertencem 
à 3.º pessoa gramatical (ele(s), ela(s)). Em seguida, os restantes pronomes de cada 
uma das séries que têm como “âncora” cada um dos pronomes sujeito “herdam” 
a sua propriedade de pessoa. Esta definição recursiva (no sentido matemático do 
termo) permite definir como pronomes de 1.º pessoa gramatical as formas das 


36 A distinção aplica-se, na realidade, à combinação de pessoa e número. Para simplificar a exposição, no 
entanto, usamos unicamente o termo “pessoa”. 
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séries pronominais (eu, me, mim, comigo) (singular) e (nós, nos, connosco) (plural); 
como pronomes de 2.º pessoa gramatical, as formas das séries pronominais (tu, te, 
ti, contigo) (singular) e (vós, vos, convosco] (plural); e como pronomes de 3.º pessoa 
gramatical, as formas das séries pronominais (ele, o, lhe, se, si, consigo) (masculino 
singular), feles, os, lhes, se, si, consigo) (masculino plural), fela, a, lhe, se, si, consigo) 
(feminino singular) e (elas, as, lhes, se, si, consigo) (feminino plural). 

Podemos agora caracterizar mais adequadamente o pronome você e a locução pro- 
nominal a gente. Assim, você é um pronome de 2.º pessoa semântica, visto que é usado 
pelo falante para se dirigir ao ouvinte (no plural, a um grupo em que se inclui o ouvinte), 
mas gramaticalmente é um pronome de 3.º pessoa, visto que desencadeia concordân- 
cia verbal de 3.º pessoa (singular ou plural): cf. você comeu, vocês comeram. A locução 
a gente, por sua vez, semanticamente, é de 1.º pessoa do plural (visto que é usada pelo 
falante para representar um grupo no qual se inclui), mas gramaticalmente é de 3.º 
pessoa do singular na norma-padrão do português (cf. a gente, logo, vai ao cinema). 
Note-se, no entanto, que, para alguns falantes, num registo coloquial menos cuidado, 
a gente determina frequentemente concordância na 1.º pessoa do plural (cf. a gente, 
logo, vamos ao cinema), embora esta variante seja estigmatizada na norma-padrão. 


[6] A locução a gente funciona como um pronome, embora tenha a constituição formal 
de um sintagma nominal completo (i.e., determinante + nome). Curiosamente, estes 
dois elementos constituem a lexicalização das duas componentes que caracterizam 
semanticamente os pronomes pessoais de 3.º pessoa no seu uso mais típico: um valor 
de especificador equivalente ao artigo definido, combinado com um sentido nominal 
[+humano] (cf. 23.4.3.5). Existem outros sintagmas nominais completos com um 
funcionamento muito próximo do de um pronome pessoal, mas que não atingiram 
ainda (se é que alguma vez atingem) o grau de gramaticalização de a gente: para 
a 1.º pessoa do plural, a malta (cf. a malta, logo, vai ao cinema); para a 2.º pessoa, 
o senhor, o menino e Vossa Excelência (este último usualmente escrito com maiúsculas 
e abreviado em V. Ex.9): cf. {o senhor/o menino/V. Ex. deseja mais qualquer coisa?; e, 
para a 3.º pessoa, o fulano, o tipo e o gajo, os dois últimos com um valor algo pejora- 
tivo (cf. fo fulano/o tipo/o gajo) não me deixa em paz). Estas questões são tratadas no 
Cap. 52. Note-se, finalmente, que a gente nem sempre funciona como pronome de 
1.º pessoa. Em frases como a gente que se encontra neste recinto corre um grave perigo, 
a gente é um sintagma nominal não pronominal, que denota um conjunto de pessoas, 
no qual não se inclui necessariamente o falante. 


Estas duas novas formas funcionam como sujeito e, tal como as formas de 
sujeito “canónicas” do Quadro 1, servem de âncora a outras formas que funcionam 
como complemento direto, complemento indireto e complemento de preposição. 
Estas novas séries têm duas particularidades: (i) as formas adicionais pertencem a 
outras séries pronominais “canónicas” (i.e. do Quadro 1), que passam, assim, a 
formar novas associações com você e a gente; e (ii) no caso de a gente e, para alguns 
falantes, de vocês (plural), as séries são “mistas”, i.e., as suas formas não pertencem 
todas à mesma pessoa (e número) gramatical”. 


37 Formalmente, este tratamento implica que a definição recursiva de pessoa/número gramatical se aplica 
apenas às formas "canónicas” do Quadro 1, mas não a estas novas séries; caso contrário, teríamos de dizer, 
p.e., que nos em (18a) é gramaticalmente um pronome de 3.º pessoa do singular. Sobre a possível natureza 
mista da série ancorada por vocês, cf. Nota 39, abaixo. 
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Concretamente, a locução pronominal a gente forma uma série que inclui as 
formas pronominais de complemento da 1.º pessoa do plural: (a gente, nos, se, nós, 
connosco), como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(18) a. A gente não fez nada ao professor, mas ele pôs-nos de castigo. [CD] 
A gente gostava que o professor nos desse uma boa nota. [CI] 

A gente acha que eles compraram isso para nós. [CP] 

A gente gostava que você viesse connosco. [complemento de com] 
A gente abraçou-se (uns aos outros). [reflexo/recíproco] 

A gente comprou isso para nós (próprios). [CP, reflexo] 


rr ans 


A própria locução pronominal a gente pode também ocorrer com as diferentes 
funções de complemento (inclusive em certos contextos reflexos), como se ilustra 
em (19), embora talvez com algum estigma por parte dos falantes mais tradicionais: 


(19) a. A gente não fez nada ao professor, mas ele pôs a gente de castigo. 
A gente gostava que o professor desse uma boa nota à gente. 

A gente acha que eles compraram isso para a gente. 

A gente gostava que você viesse com a gente. 

A gente comprou isso para a gente. 


map S 


O pronome você, no singular (masculino ou feminino), forma uma série com 
as formas pronominais de complemento da 3.º pessoa gramatical: (você, o/a, lhe, 
se, si, consigo). Estas formas passam, assim, a funcionar como formas de 2.º pes- 
soa semântica, como se ilustra nos seguintes exemplos (repare-se que as formas 
si e consigo têm um uso não reflexo nesta série, ilustrado em (20c) e em (20d), 
respetivamente) 3; 


(20) a. Você não fez nada ao professor, mas ele pô-lo de castigo. [CD] 

Você gostava que o professor lhe desse uma boa nota? [CI] 

Você acha que eles compraram isso para si? [CP] 

Você gostava que ele viesse consigo? [complemento de com] 

Você lavou-se? [reflexo] 

Você comprou isso para si (próprio)? [CP, reflexo] 

Você fala todo o tempo consigo (próprio). (reflexo, complemento de com] 


qro an g 


No plural, a série mais comum é semelhante à de você, com a diferença de que 
é a forma vocês que ocorre na função de complemento de preposição, incluindo 
em contextos sintaticamente reflexos ou com a preposição com; ou seja, esta série 
pronominal é (vocês, os/as, lhes, se)ºº: 


38 Repare-se que você também pode ser usado como forma de complemento de preposição: cf., a par de 
(20c), você acha que eles compraram isso para você?; a par de (20d), você gostava que ele viesse com você?; a par 
de (20f), você comprou isso para voçê (próprio)?; e, a par de (20g), você fala todo o tempo com você (próprio). De 
modo semelhante, em (20b), o pronome lhe pode ser duplicado pela forma você precedida da preposição a 
(cf. Cap. 42): cf. você gostava que o professor lhe desse uma boa nota a você?. 

3º Para alguns falantes, as formas os/as (de complemento direto) e lhes (de complemento indireto) podem 
alternar com a forma vos (cf. Cap. 52): cf., a par de (21a), vocês não fizeram nada ao professor, mas ele pôs-vos 
de castigo, e, a par de (21b), vocês gostavam que o professor uos desse uma boa nota?. Como complemento da 
preposição com, pode ocorrer também convosco: cf., a par de (21d), vocês gostavam que ele viesse conyosco?; 
e, a par de (21g), vocês falam todo o tempo convosco (próprios). 
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(21) a. Vocês não fizeram nada ao professor, mas ele pô-los de castigo. [CD] 
Vocês gostavam que o professor lhes desse uma boa nota? [CI] 

Vocês acham que eles compraram isso para vocês? [CP] 

Vocês gostavam que ele viesse com vocês? [complemento de com] 

Vocês lavaram-se? [reflexo/recíproco] 

Vocês compraram isso para vocês (próprios)? [CP, reflexo] 

Vocês falam todo o tempo com vocês (próprios). [reflexo, complemento de 
com] 


armar o 


Com base nestas considerações, apresenta-se a seguir o quadro que representa 
de maneira mais completa o sistema dos pronomes do português. Como no Quadro 
1, cada sequência horizontal de células representa uma série pronominal. A ordem 
de apresentação dentro de cada série não é a mesma do Quadro 1, visto que se 
faz agora uma distinção (que se comenta adiante) entre formas tónicas e formas 
átonas ou clíticas. Importa mencionar outras duas diferenças entre o Quadro 1 e 
o Quadro 2, também comentadas adiante: (i) o uso de terminologia especial, de 
natureza “casual”, para as diferentes formas pronominais, dependendo da sua 
função gramatical; (ii) aintrodução, dentro de cada série, das formas pronominais 
possessivas, chamadas “genitivas”“º. 


FORMAS TÓNICAS FORMAS ATONAS (CLÍTICAS) 


cr POSSESSIVO cD ci 
(OBLÍQUO) (GENITIVO) (ACUSATIVO) (DATIVO) 
S 


nós, connosco | nosso, nossa, nossos, nossas | no 
nós, connosco | nosso, nossa, nossos, nossas | nos, se 


ti, contigo teu, tua, teus, tuas 


você, si, consigo | seu, sua, seus, suas 


Vós, convosco VOSSO, vossa, VOSSOS, vossas 


VOCÊS, CONVOSCO | VOSSO, vossa, VOSSOS, VOSSAS, | OS, as, VOS, se lhes, vos 
seu, sua, seus, suas 


3sg | ele, ela ele, ela, si, con- | seu, sua, seus, suas 
sigo 


eles, elas eles, elas seu, sua, seus, suas 


Quadro 2 - Pronomes pessoais 


* No quadro, representamos unicamente a locução pronominal a gente no seu uso mais comum com a 
função de sujeito, servindo de âncora aos pronomes “canónicos” de 1.º pessoa do plural com função de 
complemento e de possessivo, e ao pronome reflexo se (cf. (18)); recorde-se, contudo, que a gente pode 
ocorrer com outras funções que não apenas a de sujeito (cf. (19)). Outro ponto importante é que, sendo 
a gente formalmente um sintagma nominal, os termos casuais (“nominativo”, etc.) não se aplicam a esta 
locução pronominal (cf. Nota 42). 


23.4.3.3 


23.4.3.3.1 


23.4.3.3.2 


CARACTERIZAÇÃO DOS PRONOMES 23.4.3.3.2 
Propriedades morfossintáticas dos pronomes 


Variação em género e número 

Todos os pronomes pessoais têm variantes em número: na 1.º e na 2.º pessoa, uma 
forma no singular e uma forma no plural (sobre os possessivos, ver abaixo); e na 
3.º pessoa, duas formas no singular e duas no plural (uma para cada género). Na 
1º e na 2.º pessoas canónicas, as formas de singular e plural não são morfologica- 
mente relacionadas (eu — nós e tu — vós, respetivamente). Na 3. pessoa, a forma do 
plural é morfologicamente regular, sendo marcada pelo constituinte morfológico 
flexional -s (cf. eles, elas, os, as e lhes). Apresenta também formação de plural regular 
o pronome de 2.º pessoa semântica/3.º pessoa gramatical você (cf. vocês). Os prono- 
mes possessivos, que são formas adjetivais, têm duas formas de singular e duas de 
plural, morfologicamente relacionadas, em todas as pessoas (sobre a especificidade 
da variação em género e número nos pronomes possessivos, cf. 23.4.3.4). 

De novo com exceção dos pronomes possessivos, apenas a 3.º pessoa canónica 
apresenta variação em género, para além da de número, nas formas nominativa/oblí- 
qua (ele(s) vs. ela(s)) e acusativa (o(s) vs. a(s)). As formas acusativas são idênticas às 
do artigo definido (para um tratamento integrado das questões morfológicas asso- 
ciadas a categorias nominais, cf. Cap. 55). 


Contração com preposições 

Quando são complemento das preposições de e em, as formas oblíquas dos prono- 
mes canónicos de 3.º pessoa contraem-se com a preposição: dele, dela, deles e delas; 
nele, nela, neles e nelas: 


(22) a. Isso é delas. 
b. Não confies nelas. 


Quando o pronome segue a preposição de mas é sujeito de uma oração de infi- 
nitivo flexionado que exclui a preposição, a contração costuma ser estigmatizada 
pelas gramáticas tradicionais, quer na fala quer na escrita, como se ilustra em (23): 


(23) A ideia de [elas virem tarde] irritou-me. (comparar com ?a ideia delas virem 
tarde irritou-me) 


No entanto, mau grado o estigma, a contração é bastante comum na oralidade 
e mesmo na escrita menos cuidada*!. Quando não fazem contração neste contexto, 
muitos falantes convertem a vogal central [i] da preposição na semivogal [j], com 
a consequente criação de um ditongo quando se junta à vogal média anterior ([£] 
ou [e]) do pronome: [djélle, [djélla, [djélles, [djélias (cf. a ideia [djélias virem tarde 
irritou-me). 


4! Tecnicamente, o pronome em (23) não é complemento da preposição (ou seja, não é “oblíquo” - ver a 
definição deste termo a seguir, no texto), mas sim sujeito da oração infinitiva (ou seja, é ”nominativo”). 
Neste exemplo, o complemento da preposição é a oração no seu todo. Consequentemente, a ausência de 
contração neste contexto não constitui propriamente uma exceção à generalização do texto. No entanto, o 
facto de a generalização não ser respeitada por muitos falantes sugere que a regra da contração deve men- 
cionar apenas adjacência entre de e a forma ele (e variantes), independentemente da função do pronome. 
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De modo semelhante, quando o pronome segue a preposição em mas é o 
sujeito de uma oração gerundiva que exclui a preposição, a contração não é possível 
(e neste caso não se trata apenas de um “estigma”: a contração não é, de facto, 
aceite pelos falantes): 


(24) Em [eles saindo], podes ligar a televisão. (vs. *neles saindo, podes ligar a televisão) 


Formas casuais dos pronomes 

Uma característica que distingue morfologicamente os pronomes dos nomes em 
todas as línguas românicas é o facto de conservarem as diferenças casuais que eram 
típicas do sistema nominal do latim, podendo-se distinguir entre quatro tipos 
de formas, consoante a função gramatical que desempenham na frase (algumas 
formas são idênticas em mais de uma função gramatical; cf. Nota 32): as formas 
nominativas, usadas para a função de sujeito; as formas acusativas, usadas para a 
função de complemento direto; as formas dativas, usadas para a função de com- 
plemento indireto; as formas oblíquas, usadas para a função de complemento de 
uma preposição; e as formas genitivas, usadas para a função de modificador ou 
complemento do nome. As formas genitivas também são comummente conhecidas 
como pronomes possessivos (cf. 23.4.3.4 e Caps. 20 e 27). Estes termos já foram 
usados no Quadro 2º, 


[7] Nas gramáticas gregas e latinas, e nas de inspiração clássica em geral, a noção 
de “caso oblíquo” é diferente daquela que se usa aqui e noutras gramáticas contem- 
porâneas. Na gramática clássica, opunha-se o caso nominativo, a que se chamava o 
"caso reto” — próprio dos nomes e pronomes com a função de sujeito - a todos os 
outros casos (acusativo, dativo, ablativo e genitivo), os quais recebiam o nome geral 
de “casos oblíquos”. Modernamente, o termo gramatical “oblíquo” usa-se com dois 
sentidos diferentes (embora relacionados), um morfológico e o outro sintático, ambos 
adotados nesta Gramática. Na aceção morfológica, o termo designa a forma casual 
particular que os pronomes tomam quando têm a função de complemento de uma 
preposição. Esta é a aceção no texto acima e no Quadro 2. Na aceção sintática, o 
termo usa-se para classificar os complementos do verbo que não são nem diretos nem 
indiretos (cf. Cap. 28); estes incluem os complementos que são introduzidos por uma 
preposição (cf., por exemplo, pensei nos meus amigos, saí do escritório) e os com- 
plementos não preposicionados dos verbos custar, durar, medir e pesar, de natureza 
quantificacional (cf., por exemplo, o livro custa vinte euros, o Pedro mede 2 metros). 


23.4.3.3.4 Formas pronominais tónicas e átonas 


Em português, as formas nominativas e oblíquas são tónicas ou fortes; em con- 
trapartida, as formas acusativas e dativas são átonas ou fracas; as formas átonas 
chamam-se (pronomes) clíticos, definidos como itens lexicais sem acento prosó- 
dico atribuído no léxico**. 


*2 A locução a gente, na medida em que tem a constituição estrutural de um sintagma nominal, não se 
caracteriza casualmente, porque não varia de forma consoante funcione como sujeito, complemento direto, 
indireto ou de preposição (cf. (19)). 

8 Excetuam-se os complementos indiretos e alguns complementos diretos, introduzidos pela preposição 
a (cf. Cap. 28). 

+ O pronome se é sempre átono (clítico), mesmo quando é sujeito, ou seja, casualmente nominativo, em 
orações de se impessoal (cf. Nota 30). 
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Por motivos fonológicos, os pronomes clíticos juntam-se ao verbo da oração 
em que ocorrem, podendo ligar-se à sua direita, numa configuração de ênclise 
(cf. vi-as ontem à noite), à sua esquerda, numa configuração de próclise (cf. não as 
vi ontem à noite) ou, no condicional e no futuro, dentro da própria forma verbal, 
na configuração de mesóclise, separando a flexão verbal em pessoa-número do 
tema (historicamente uma forma infinitiva; cf. Caixa [8]) desses tempos (cf. vê-las- 
-ia/vê-las-ei à noite)*. 

Em configurações de ênclise, os pronomes clíticos acusativos de 3.º pessoa têm 
três variantes condicionadas morfofonologicamente: (i) -o(s), -a(s), formas que 
se ligam a um verbo terminado em vogal ou ditongo oral (cf. conheci-as, levei-o); 
(ii) -lo(s), -la(s), formas que ocorrem em dois contextos: (A) com verbos no infinitivo, 
os quais sofrem queda (apócope) da sua consoante vibrante final (cf. eu vou vê-las 
logo à noite); (B) com verbos que terminam numa consoante sibilante (grafada <s> 
ou <z>), a qual também sofre apócope (cf. nós vimo-las ontem à noite e ele fê-lo sem 
grande entusiasmo); (iii) -no(s), -na(s), formas que se ligam a um verbo que termina 
num ditongo nasal (cf. eles viram-nas ontem à noite, eles querem-nas ver, eles vão-nas 
ver). As variantes -lo(s) e -la(s) também ocorrem em contextos de mesóclise, com o 
futuro e o condicional (cf. vê-las-ia logo à noite e vê-las-ão logo à noite). 


[8] Amesóclise pode ser assimilada à ênclise. De facto, quer o futuro quer o condicional 
(cf. Cap. 56) provêm historicamente de uma perífrase com o verbo pleno no infinitivo 
seguido, respetivamente, de formas reduzidas do presente (hei, hás, há, etc.) ou do 
imperfeito (hia, hias, hia, etc.) do verbo haver (cf., por exemplo, ver-eie ver-ia; cf. Piel 
1989). Assim, na mesóclise, o pronome clítico encontra-se, de facto, em ênclise com 
o verbo no infinitivo dessa perífrase antiga, cujo resquício, em português contempo- 
râneo, se atesta apenas nestes contextos pronominais. Concomitantemente, é consi- 
derada agramatical ou, pelo menos, não pertencente à norma-padrão, a ênclise nas 
formas verbais completas do futuro e do condicional (cf. *verei-os, *veria-os), embora 
se verifique uma tendência para o uso destas formas em alguns falantes. 


Os pronomes fortes, por sua vez, podem combinar-se com outros elementos 
dentro do sintagma nominal (cf. todos/só eles receberam um prémio - cf. 23.6), 
podem coordenar-se entre si (cf. eu, tu e ele devíamos visitar a nossa avó), podem ser 
acentuados contrastivamente (ele deu-me o livro A MIM, não A TI) e podem ocorrer 
isolados como resposta a uma pergunta, ou combinados apenas com uma preposição 
regente, caso se trate de formas oblíquas (cf. A — quem vai ao cinema? B — (eu/tu/elas); 
A — em quem votaste? B — (em mim/em ti/nelas)). 

Em contrapartida, os pronomes clíticos não podem ocorrer nestes contextos: 
cf. *vi-as só (comparar com vi-as só a elas, em que é o pronome forte, introduzido 
pela preposição a, que se combina com o advérbio só); *visitei-ose as (comparar com 
visitei-os a eles e a elas); *visitei-O (com acento contrastivo —- comparar com visitei-o 
A ELE); A — quem visitaste? B — *o (comparar com A — quem visitaste? B — a ele)*º. 


45 Os condicionamentos que regem estes três tipos de colocação dos pronomes clíticos são abordados 
desenvolvidamente no Cap. 42, onde se descrevem também as combinações possíveis de dois pronomes 
clíticos, chamadas grupos clíticos (cf., por exemplo, vou devolver-lho). 

4 No entanto, são aceitáveis sequências formadas por um pronome clítico acusativo combinado com o 
quantificador universal todos: cf. vi-as todas no cinema; compare-se com via-as a todas no cinema, com todas 
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Pronomes pessoais possessivos 

Os pronomes possessivos constituem a variante casual genitiva dos pronomes 
pessoais, na qual estes assumem uma forma especial que lhes permite funcionar 
adjetivalmente quando têm a função de complemento ou de modificador de um 
nome (cf. Caps. 20 e 27). Assim, em o meu pai, meu funciona adjetivalmente como 
complemento do nome dependente pai (cf. o pai do António), e em o teu livro, teu 
funciona adjetivalmente como modificador do nome autónomo livro (cf. o livro 
do Pedro)”. Na 3.º pessoa canónica, os pronomes possessivos são equivalentes a 
sintagmas preposicionais introduzidos pela preposição de seguida da forma oblí- 
qua do pronome: ou seja, o seu pai é equivalente a o pai dele, a o pai dela, a o pai 
deles ou a o pai delas“. 

A posição dos pronomes possessivos depende do estatuto [+definido] do sin- 
tagma nominal: se este é definido, ocorre à esquerda do nome (cf. o meu amigo); 
em contrapartida, se este é indefinido, ocorre preferencialmente à direita do nome: 
cf. um amigo meu). 

Enquanto pronomes, os possessivos são equivalentes a um sintagma nominal 
completo, tanto sintática como semanticamente. Os possessivos constituem, pois, 
o único caso em português em que um sintagma nominal pode modificar outro 
sintagma nominal mais abrangente. Assim, a estrutura do sintagma nominal o meu 
pai é a que se representa em (25): 


(25) [sx O [sx meu] pai) 


Como o seu nome indica, os pronomes possessivos usam-se em sintagmas 
nominais que representam uma relação semântica de “posse”. Nesta relação, o 
sintagma nominal mais abrangente representa a entidade “possuída” e o pronome 
possessivo representa a entidade “possuidora”. Estas relações não exprimem apenas 
posse material ou jurídica (cf. o seu livro), mas também, frequentemente, outras 
relações, como as de parentesco (cf. o seu pai) e a relação entre uma parte e o todo 
a que pertence, incluindo a cnamada “posse inalienável” de partes do corpo (cf. os 
seus olhos). Enquanto complementos do nome, os possessivos podem também ter 
um papel temático, como agente (cf. o seu último livro fez muito sucesso), paciente 
(cf. a sua prisão não era esperada), meta (eles vieram na minha direção) e tema (cf. não 
se esperava a sua saída do clube a uma hora tão tardia). 


introduzido pela preposição a. Nesta última sequência, todas está contido, plausivelmente, num sintagma 
nominal com um pronome nulo, o qual redobra o clítico: cf. vi-as a [sy todas [-]] no cinema (compare-se com 
via-as a [sx todas elas) no cinema). Em via-as todas no cinema (sem a preposição a), podemos supor que todas se 
combina igualmente com um pronome nulo, e não com o clítico diretamente: cf. vi-as [sn todas [-]] no cinema. 
47 A forma cujo é a contraparte relativa de um pronome possessivo de 3.º pessoa: cf. a Ana, cujo colar 
misteriosamente desapareceu, queixou-se à polícia (cf. Cap. 39.3.5). 

48 As formas de 3.º pessoa gramatical dos possessivos pertencem igualmente à série pronominal de 2.º pessoa 
semântica que tem como “âncora” o pronome você(s) (cf. Quadro 2); ou seja, o seu pai tanto pode significar 
ʻo pai dele(s)/dela(s), da(s) pessoa(s) sobre quem se fala”, como ʻo pai do ouvinte (singular), a quem o 
falante se dirige’ (cf. Cap. 52). 

*º Em inglês, um sintagma nominal não pronominal pode ocorrer como complemento ou modificador do 
nome, no caso genitivo, numa posição e numa função equivalentes às do pronome pessoal possessivo: cf. the 
student's father ʻo pai do estudante” a par de his father ʻo seu pai”. Nesta língua, o caso genitivo é marcado 
morfologicamente no sintagma nominal pleno por um s precedido de apóstrofo quando este é singular, e 
apenas pelo apóstrofo quando este é plural (cf. the students' father 'o pai dos estudantes”). 
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O valor dos pronomes possessivos na dimensão de pessoa é determinado deiti- 
camente na primeira e na segunda pessoa (conforme refiram o falante ou o ouvinte); 
na terceira pessoa semântica, o seu valor pode ser determinado quer deiticamente 
(cf. os seus alunos são os melhores de todo o liceu, dito por um falante que aponta para 
um determinado professor) quer anaforicamente (cf. não gosto daquele professor; 
a sua atitude é demasiado arrogante, com o antecedente do pronome em negrito). 

Os pronomes possessivos concordam em género e número com o nome nuclear 
do sintagma nominal (cf. os meus livros, a sua caneta). Isto implica que não adquirem 
os traços de género e número da entidade “possuidora” por eles referida. Devido 
a esse motivo, introduzem frequentemente uma ambiguidade potencial relativa- 
mente ao seu referente, a menos que o contexto situacional ou discursivo forneça 
indicações adicionais; assim, p.e., na frase a sua atitude é demasiado arrogante, sua 
tanto pode referir-se a uma pessoa singular (masculina ou feminina) como a um 
conjunto plural de indivíduos, em qualquer combinação de género. Assim, veja-se 
a frase não gosto daqueles professores (e daquelas professoras); a sua atitude é demasiado 
arrogante, e compare-se com a frase do final do parágrafo anterior: em ambos os 
casos, usa-se o mesmo pronome possessivo, sua'º. 


Propriedades semânticas dos pronomes pessoais 

Como vimos no Cap. 20, os pronomes pessoais são, por excelência, expressões 
referenciais, constituindo uma das três classes típicas de elementos com esta fun- 
ção, juntamente com os nomes próprios e as descrições definidas (cf. Cap. 20.2.1 e 
20.3.1.1). Enquanto expressões referenciais, os pronomes pessoais especializam-se 
na designação dos participantes do discurso (os interlocutores): o falante, repre- 
sentado pelos pronomes de 1.º pessoa semântica (cf. as formas de sujeito eu, nós, 
a gente), o ouvinte, representado pelos pronomes de 2.º pessoa semântica (cf. as 
formas de sujeito tu, você, vocês e vós) e as entidades sobre as quais os interlocuto- 
res falam, representadas pelos pronomes de 3.º pessoa semântica (cf. as formas de 
sujeito ele, ela, eles e elas). Os pronomes desempenham, pois, um papel central na 
dêixis pessoal (cf. 23.4.3.2 e Caps. 11 e 223.2.1). 


[9] Como nota Lyons (1977:638), o termo pessoa provém do nome latino persona, 
com o sentido de ‘máscara’, usado para traduzir os termos gregos que significavam 
“personagem dramática” e ‘papel (teatral). Segundo Lyons, a adaptação da palavra 
para designar uma categoria gramatical (e semântica) deriva, provavelmente, da 
conceção tradicional de que os atos de fala são como pequenos dramas, de que o 
falante e o ouvinte são os participantes. Nesse sentido, é de realçar que a 3.º pessoa 
tem um estatuto diferente do da 1.º e da 2.º: em primeiro lugar, porque não tem 
de representar necessariamente um ser humano (cf., por exemplo, a realidade não 
pode ignorar-se; ela está sempre presente, pronta a trucidar-nos); e, em segundo lugar, 


5 Em contrapartida, em inglês, os pronomes possessivos adquirem os traços de género e número do seu 
referente, e não os do nome nuclear: cf. his books ʻo seu-sg.masc. livro-pl.” (um só possuidor masculino 
de vários livros, = os livros dele) vs. her books ʻo seu-sg.fem. livro-pl.' (um só possuidor feminino de vários 
livros, = os livros dela), vs. their book 'o seu-pl. livro-sg. (vários possuidores de um só livro, = o livro deles ou 
o livro delas (em inglês, no plural, não se distingue o género). Repare-se que, em inglês, não se trata aqui de 
concordância (não há partilha de traços com o nome do sintagma nominal), mas sim de uma “aquisição 
independente” de traços, que tanto pode ter uma origem dêitica como anafórica. 
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porque, mais do que um participante no drama, a 3.º pessoa é o assunto ou a matéria 
desse drama. Fazendo eco desta assimetria, alguns linguistas (cf., por exemplo, 
Benveniste 1966:228) propõem que a 3.º pessoa não deve ser considerada como 
uma “pessoa”, mas sim como a “não-pessoa”, que se opõe à 1.º e à 2.º, essas, sim, 
plenamente pessoais. 


Na medida em que referem o falante e o ouvinte, os pronomes pessoais de 
1.º e 2.º pessoas não são propriamente pró-formas (cf. Caixa [1]), i.e., não podem 
“substituir” um sintagma nominal independente; como Lyons (1977, Cap. 15) 
assinala, eu não é equivalente ao sintagma nominal o falante, nem tu é equivalente 
ao sintagma nominal o ouvinte. Assim, o enunciado o falante está com frio pode ser 
(e é, normalmente) dito por alguém sobre uma terceira pessoa caracterizada como 
estando no uso da palavra. Não parece, portanto, existir um sintagma nominal 
pleno que tenha como significado exclusivo a autorreferência do falante enquanto 
produtor do discurso. Considerações semelhantes podem ser feitas sobre o ouvinte 
e o pronome de 2.º pessoa. Note-se também que o pronome de 1.º pessoa do plural, 
nós, não refere uma pluralidade de falantes, mas sim um grupo que inclui o falante 
e outras pessoas; ou seja, nós corresponde ou a 'eu + tu/você(s)' ou a 'eu + ele(s)' 
(cf. Cap. 52)5!. 

O pronome se e o pronome nulo de 3.º pessoa do plural podem receber uma 
interpretação existencial, equivalente a “alguém” ou “algumas pessoas”, interpre- 
tação por vezes cnamada “indefinida” ou “indeterminada”, no caso do pronome 
nulo, e “impessoal”, no caso de se (representa-se o sujeito pronominal nulo pela 
notação “[-]"): 


(26) a. [-] Dizem que vai chover amanhã.*? 
b. Diz-se que vai chover amanhã. 


Por sua vez, os pronomes pessoais de segunda pessoa (semântica) do singular, 
tu e você (incluindo a versão nula), podem receber uma leitura semelhante a uma 
interpretação genérica, na qual o ouvinte é implicitamente incluído num grupo 
que representa as pessoas em geral, como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(27) a. Em Barcelona, se (tu) entras num museu sem camisa ou camisola, vais 
preso! 
b. Na América, se você não tem um cartão de crédito, não pode pedir um 
empréstimo ao banco. 


O pronome acusativo o pode funcionar, em orações copulativas, como uma 
pró-forma anafórica predicativa, que retoma um adjetivo (ou um sintagma adjeti- 
val) predicativo: cf. o Pedro é muito inteligente, e a Maria também o é. Também pode 
ser uma pró-forma oracional, substituindo uma oração subordinada argumental de 
complemento direto (cf. Cap. 36): 


* São, possivelmente, exceções as cerimónias coletivas que envolvam respostas, orações, encantações 
rituais ou juramentos, em que todo o grupo, coletivamente, diz a mesma coisa. 

52 Alguns falantes aceitam o pronome explícito de 3.º pessoa do plural com este sentido: cf. eles dizem que 
vai chover amanhã. 

*3 No entanto, muitos falantes preferem usar uma construção elíptica em vez da construção com o pro- 
nome o: cf. o Pedro é muito inteligente e a Maria também é (i.e., também é muito inteligente; cf. Cap. 45). 
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(28) a. Eu sabia-o. (cf. eu sabia que a reunião fora adiada) 
b. O locutor afirmou-o. (cf. o locutor afirmou que a reunião fora adiada) 


Passemos agora a uma discussão sobre a composição semântica interna dos 
pronomes pessoais de 3.º pessoa (semântica) no seu uso referencial. Estes pro- 
nomes integram o sentido do artigo definido. Ou seja, têm uma interpretação 
[+definida], referindo entidades identificadas e conhecidas do falante e do ouvinte, 
quer deiticamente (cf. (29a)) quer anaforicamente (cf. (29b,c)) — no caso de (29c), 
retomando uma entidade introduzida no universo do discurso por um sintagma 
nominal indefinidos“: 


(29) a. (O falante aponta para uma criança) Ela está cheia de fome. 
b. Chamei pelo miúdo para dar-lhe uma descompostura. 
c. Uma enfermeira saiu do hospital apressadamente. Pouco depois, vimo-la 
entrar num carro que estava parado do outro lado da rua. 


A componente nominal dos pronomes pessoais de 3.º pessoa é extremamente 
geral, cobrindo praticamente todas as categorias ontológicas da realidade. Ainda que 
o seu uso mais comum (e mais frequente) seja na designação de seres humanos, os 
pronomes pessoais podem também usar-se para falar de outros tipos de entidades. 
Este comportamento é bem claro no caso dos pronomes acusativos, que podem 
representar objetos materiais, animais, situações e outras noções abstratas. Ou 
seja, estes pronomes podem recuperar nomes quer com o traço [+humano), quer 
com o traço [humano], com qualquer dos dois valores para [+concreto], como se 
ilustra em (30): 


(30) a. Vou visitá-los amanhã, os meus amigos. 
b. Tenho de o levar para a oficina, o meu automóvel. 
c. Tenho de o levar ao veterinário, o meu cão. 
d. Todas as situações que mencionaste são muito significativas e tenho a 
certeza que o juiz as vai considerar atentamente. 


Outra particularidade dos pronomes pessoais acusativos de 3.º pessoa é o facto 
de terem a mesma forma do artigo definido, o que constitui, do ponto de vista sin- 
crónico, um reflexo morfológico da sua componente semântica definida, própria 
desse artigo (para além de ser um reflexo da relação histórica entre as duas formas 
— cf. Nota 16 e Cap. 22). 


[10] Alguns linguistas (cf., para o português, Raposo 1995, 1998, 2002) consideram 
que a identidade morfológica entre o artigo definido (cf. levei [o meu cão] ao veteri- 
nário) e os pronomes pessoais acusativos (cf. levei-o ao veterinário), acrescida do facto 
de uns e outros se caracterizarem pelo traço semântico [+definido], justifica concluir 
que se trata da mesma forma gramatical, e não de formas homófonas pertencentes 
a duas classes distintas. Nessa análise, os pronomes pessoais acusativos são artigos 
definidos (logo, sem qualquer componente semântica nominal) que ocorrem em 
sintagmas nominais elípticos, i.e., com um nome omitido mas recuperável a partir 
do contexto situacional ou discursivo (cf. 23.1). Assim, num contexto em que o meu 


** Sobre os usos dêiticos e anafóricos do artigo definido, cf. Cap. 22.1.2.1.5 e 22.3.2.1. 
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cão está presente ou foi mencionado no discurso anterior, a frase levei-o ao veterinário 
manifesta elipse do grupo nominal do complemento direto (cf. levei [o tmet)-cão] ao 
veterinário), grupo nominal esse que é recuperado contextualmente (cf. Cap. 45). Ou 
seja, o “pronome pessoal clítico acusativo” não é mais do que o artigo definido de 
um sintagma nominal elíptico. 

Nesta análise, a forma o tradicionalmente considerada como “pronome demons- 
trativo” também não se distingue da forma o tradicionalmente considerada como 
“pronome pessoal”, sendo ambas reduzidas ao artigo definido: a diferença reside 
apenas no facto de, no caso do “pronome pessoal”, se omitir a totalidade do grupo 
nominal, ao passo que, no caso do “pronome demonstrativo”, apenas se omite parte 
do grupo nominal (o nome ou um grupo mais pequeno contendo o nome), ficando 
algum material lexical “remanescente” (cf. Cap. 45): cf., por exemplo, levei o meu 
cão ao veterinário e amanhã tenho de levar também o do vizinho, cujo segundo SN 
se obtém por elipse do nome cão (o cãe do vizinho), permanecendo o modificador 
do vizinho. 

Dado que o artigo definido é um clítico (i.e. um elemento sem acento prosó- 
dico atribuído no léxico), precisa de um “hospedeiro” prosódico apropriado, i.e., de 
uma palavra ou de uma sequência de palavras acentuada prosodicamente na qual se 
possa integrar (cf. Cap. 42). Esse hospedeiro é normalmente o material linguístico que 
segue o artigo dentro do sintagma nominal: cf. o meu livro, o belo livro, o livro, entre 
outras possibilidades. Quando apenas o nome do sintagma nominal é omitido por 
elipse, a primeira unidade acentuada do material “remanescente” (i.e., não omitido) 
serve de hospedeiro ao artigo: cf. o do vizinho, na frase dada como exemplo no pará- 
grafo anterior. Como vimos, neste contexto, o artigo definido é chamado “pronome 
demonstrativo” na gramática tradicional. Quando todo o grupo nominal é elidido, 
o artigo tem de integrar-se prosodicamente no verbo: cf. levei-o ao veterinário. Neste 
contexto, o artigo definido é chamado “pronome pessoal (clítico)” na gramática 
tradicional. Dependendo de fatores variados (cf. Cap. 42), o artigo pode ligar-se à 
esquerda do verbo (como proclítico; cf. eu não o levei ao veterinário), à direita do verbo 
(como enclítico; cf. levei-o ao veterinário) ou ainda no interior da forma verbal (como 
mesoclítico; cf. eu levá-lo-ia ao veterinário se não estivesse a chover). 


Os pronomes pessoais de 3.º pessoa nominativos (com a função de sujeito), 
dativos (com a função de complemento indireto), oblíquos (com a função de 
complemento de uma preposição) e possessivos (com a função de complemento 
ou modificador de um nome) são usados sobretudo para designar seres humanos 
(cf. (14c) e (25), entre muitos outros exemplos apresentados ao longo desta Gramá- 
tica). No entanto, com menos frequência, também podem referir coisas, animais, 
situações e conceitos abstratos, como se ilustra nos exemplos abaixo, alguns deles 
retirados do Corpus de Referência do Português Contemporâneo (CRPC)S. 


-< Exemplos com pronomes nominativos 


(31) a. 


Ainda no domínio das telecomunicações, a TV é, sem dúvida, uma das 
principais aplicações do electromagnetismo. Ela modificou profunda- 
mente a vida do Homem, a partir da sua descoberta. (CRPC, Cruzetal., Física 8) 
Ao recusar-se a fazer uma verdadeira reforma fiscal, o Governo recusa-se 
a ir buscar o dinheiro onde ele está. (CRPC, Público) 


5 Exemplos extraídos do subcorpus escrito. Nos exemplos, sublinhamos o antecedente dos pronomes. 


CARACTERIZAÇÃO DOS PRONOMES 23.4.3.5 


Sr.* Deputada, não faz qualquer sentido estar a esconder a realidade. Ela 
está aí, perante toda a gente! (CRPC, DAR) 

É que embora haja golfinhos em quantidade nos mares dos Açores, eles 
estão em vias de extinção a nível mundial. (CRPC, DAR) 

Talvez não seja descabido recordar aqui o que Maeterlinck pinta, com a 
sua admirável mestria, quando descreve a vida das formigas, ao salientar 
que elas, por serem gulosas do líquido açucarado segregado por certo 
pulgão, transportam este para os celeiros do seu formigueiro, a fim de lhe 
sugarem o precioso néctar. (CRPC, DSAN) 


-œ Exemplos com pronomes dativos 


(32) a. 


b. 


À situação que acabou de se descrever é inédita, e o juiz vai-lhe prestar a 
devida atenção. 


Os pronomes representam conceitos nominais muito gerais, o que lhes 
permite representar uma gama vasta de sintagmas nominais semantica- 
mente diversos. 

As capas de chintz ficam com uma aparência mais perfeita quando se lhes 
aplica uma aba pregueada e um vivo nas linhas das costuras. (CRPC, Jones 
etal., Decoração) 

A Expo 98 revelou-se um sucesso tanto ao nível da qualidade como da 
quantidade. Ao contrário do que alguns preconizavam, não se lhe seguiu 
uma quebra. (CRPC, DAR) 

Afinal parvo é aquele que entra na jaula do leão para lutar com ele, em 
vez de cortar-lhe o sustento e sentar-se a vê-lo morrer. (CRPC, Saramago, Cerco) 


O uso de pronomes dativos para designar coisas e animais é particularmente 
frequente no chamado “dativo de posse” (cf. Cap. 28.1.3.2.2.4), em que o pronome 
representa o “possuidor” da entidade representada por um sintagma nominal ao 
qual o pronome se associa, como se ilustra nos seguintes exemplos (sublinha-se o 
antecedente do pronome e coloca-se em negrito o sintagma nominal associado): 


(33) a. 


Cc. 


Os olhos dos carneiros fazem-me pena - proferiu Luzia. - Não parece que 
se estão a queixar da escravidão sem glória a que o homem os sujeita? 
É verdade; parece até que estão a olhar para nós e a chorar a costeleta 
que lhes havemos de talhar no flanco para o almôço - respondeu Tiago 
sorrindo. (CRPC, Aquilino, Gavião) 

A mesa está suja. Vou começar por limpar-lhe os pés. 

O carro pifou. Tenho de arranjar-lhe o motor. 


-œ Exemplos com pronomes oblíquos 


(34) a. 


b. 


O mel também pode ser usado na culinária. Com ele, a dona de casa pode 
fazer balas, biscoitos e até pão. (CRPC, Freitas, Receitas) 

Nós pensamos que o direito à vida é um dos direitos fundamentais, é um 
dos direitos humanos mais preciosos — por ele nos batemos, por ele nos 
continuaremos a bater. (CRPC, DAR) 

“A Mosca”, que foi na época da sua estreia um grande êxito, é uma emo- 
cionante e fascinante história de horror sobre a experiência falhada de um 
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cientista que acaba por se fundir geneticamente com uma mosca vulgar, 
trocando com ela de cabeça. (CRPC, Público) 

d. Afinal parvo é aquele que entra na jaula do leão para lutar com ele, em 
vez de cortar-lhe o sustento e sentar-se a vê-lo morrer. (CRPC, Saramago, Cerco) 


« Exemplos com pronomes possessivos 


(35) a. Este aparelho de televisão foi construído com as mais modernas técni- 
cas e materiais; a sua duração nunca será inferior a pelo menos vinte 
anos. 

b. Os pronomes variam em número, pessoa e género, mas a sua característica 
morfológica mais importante é a variação casual. 

c. Exemplo para os povos que em nós revêem a sua história terá de ser a 
consolidação da democracia em Portugal. Mas a democracia nas suas 
principais componentes: política, económica e social. (CRPC, DAR) 

d. Para semelhantes exemplares do género humano a vida representava 
pouco. Representava pouco para eles, quanto mais para os seus senho- 
res. Por isso os portugueses davam neles como em moscardos saídos em 
alvoroço para fora do seu vespeiro. (CRPC, Aquilino, Constantino de Bragança) 


É relevante notar que, na maior parte dos casos em que os pronomes pesso- 
ais de 3.º pessoa referem entidades não humanas, fazem-no anaforicamente, i.e., 
adquirem o seu valor referencial a partir de um sintagma nominal antecedente 
ocorrido anteriormente no contexto discursivo. Nesse aspeto, de certo modo, têm 
um comportamento semelhante ao dos especificadores “puros”, quando estes 
ocorrem em sintagmas nominais elípticos (cf. a discussão dos paradigmas (3) 
e (4) em 23.1). 

Existe, no entanto, uma diferença importante entre os especificadores “puros” 
que ocorrem em contextos elípticos como (3)/(4) e os pronomes pessoais de 
3.º pessoa, que justifica não assimilar estes àqueles. Considerem-se os seguintes 
exemplos: 


(36) a. O meu amigo escreveu um livro novo, mas este não foi bem acolhido pela 


crítica. 
b. Omeuamigo escreveu um livro novo, mas ele não foi bem acolhido pela 
crítica. 


Nestas frases, quer este quer ele podem referir anaforicamente, tendo como ante- 
cedente o sintagma nominal um livro novo. No entanto, apenas este, mas não ele, 
pode ser seguido pelo nome livro, como se ilustra a seguir: 


3 uami uum li ivro nã i i 
37) a. O meu amigo escreveu um livro novo, mas este livro não foi bem acolhido 
pela crítica. 
o u i veu um li ivro nã i i 
b. *O meu amigo escreveu um livro novo, mas ele livro não foi bem acolhido 
pela crítica. 


Explica-se este contraste se considerarmos que, em (36a), este é um determinante 
“puro” que integra um sintagma nominal com elipse (este tiyre), em que o nome 
livro está omisso, sendo recuperável contextualmente; nesse caso, ainda que de 
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forma redundante, o nome pode ocorrer explicitamente, como em (37a), o que é 
típico do fenómeno da elipse (cf. Cap. 45). 

Em contrapartida, em (36b), o pronome não está contido num sintagma nomi- 
nal elíptico; ou seja, o sintagma nominal contém exclusivamente o pronome, o qual 
incorpora um conteúdo nominal suficientemente geral para poder recuperar seman- 
ticamente o conceito ‘livro’. Na medida em que já incorpora intrinsecamente uma 
componente nominal, o pronome não pode ser seguido por um nome (cf. (37b)). 

Em resumo, enquanto este é um determinante “puro”, sem qualquer conteúdo 
nominal, ele, e as restantes formas dos pronomes pessoais, são “verdadeiros” pro- 
nomes, que incorporam um conteúdo nominal**. 


Estatuto lexical dos pronomes 

A definição de “pronome” através de uma propriedade de equivalência a uma 
classe sintagmática (o sintagma nominal) é, certamente, muito diferente do tipo 
de caracterização morfológica, sintática e semântica que está na base quer das clas- 
ses de palavras lexicais, como nome, adjetivo e verbo, quer das classes de palavras 
gramaticais, como preposição, advérbio ou conjunção. Não é, pois, de admirar que 
os pronomes tenham sido uma das classes cujo estatuto tem sido dos mais ques- 
tionados, sobretudo na linguística moderna. 

A equivalência sintática e semântica dos pronomes a sintagmas nominais, em 
particular o facto de combinarem intrinsecamente o valor de um especificador com 
uma componente de sentido nominal, sugere que, lexicalmente, deveriam ser assi- 
milados ou à classe dos especificadores ou à classe dos nomes. Ambas as soluções 
têm os seus adeptos, quer na gramática tradicional quer na linguística contem- 
porânea, embora a segunda seja mais difundida no âmbito da gramática tradicional. 


[11] Como já se mencionou, a forma morfológica da maioria dos pronomes é seme- 
lhante à dos especificadores que lhes correspondem: cf. a relação morfológica entre 
isto e este, entre isso e esse, entre aquilo e aquele, entre algo/alguém e algum, entre 
nada/ninguém e nenhum, entre outrem e outro, entre tudo e todo(s), bem como a 
identidade entre o artigo definido e os pronomes pessoais acusativos de 3.º pessoa 
(cf. Caixa [10]). Essa morfologia comum sugere que os pronomes são basicamente 
especificadores incorporando uma componente nominal. No caso dos pronomes 
pessoais de 3.º pessoa, esse especificador é o artigo definido*?. Repare-se que esta 
posição é precisamente o inverso da posição mantida pela tradição gramatical luso- 
-brasileira, que não reconhece uma classe de especificadores (à exceção dos artigos 
definido e indefinido), assimilando integralmente as formas que aqui se classificam 
como especificadores à classe dos pronomes (com as duas exceções assinaladas). 
Aceitando que os pronomes são especificadores que incorporam um nome, podemos 


5 Os pronomes acusativos de 3.º pessoa são, possivelmente, uma exceção: cf. Caixa [10]. 

57 A hipótese de que os pronomes pessoais de 3.º pessoa são artigos definidos que incorporam uma 
componente nominal não encontrou eco na maioria dos gramáticos tradicionais. Uma exceção notável é 
o filólogo venezuelano Andres Bello, que, na sua Gramática de la Lengua Castellana (Bello 1903:72), diz: 
«...él, ella, ellos, ellas, ... como [siendo] las formas abreviadas del artículo»; e continua, em nota, «¿Cómo 
es que en castellano, donde salta a los ojos la [identidad] de él y el, tienen algunos dificultad en aceptarla?». 
Na linguística contemporânea, a hipótese foi defendida pela primeira vez por Postal (1969) e, para o 
português, por Raposo (1973, 1998, 2000, 2002; cf. também a Caixa [10]). 
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apresentar uma tipologia da classe geral dos especificadores. No seu topo, distingui- 
mos, por um lado, o uso dos especificadores em combinação com um nome (N) ou 
um grupo nominal (GN), como em este carro, e, por outro lado, o uso dos especifi- 
cadores sem um nome, como em este carro é meu, aquele é teu ou em ele é meu amigo 
(no esquema, “com/sem N” abrevia “combinado/não combinado com um nome ou 
um grupo nominal”; as letras maiúsculas entre parênteses introduzem-se por conve- 
niência para designar as várias classes formadas): 


ESPECIFICADORES 
com N (A) sem N (B) 
com N ou GN elíptico (Bi) com N incorporado (Bii) 


A subclasse (A) corresponde aos pronomes adjetivos da gramática tradicional, 
e a subclasse (B) aos pronomes substantivos. Por sua vez, os especificadores da sub- 
classe (B) dividem-se em duas outras subclasses: a subclasse (Bi), dos especificadores 
que ocorrem num sintagma nominal elíptico (i.e., cujo nome ou grupo nominal é 
foneticamente omitido e recuperado contextualmente), e a subclasse (Bii), dos espe- 
cificadores que incorporam uma componente nominal e que, por conseguinte, não 
se combinam com um nome explícito. A maioria dos especificadores, como vimos, 
tem os usos (A) e (Bi), embora alguns só possam usar-se combinados com um nome 
(cf. Caixa [2]); quanto aos especificadores da classe (Bii), são precisamente aqueles 
definidos como pronomes nesta Gramática. Neste sistema, um “pronome” é, portanto, 
um especificador que incorpora um nome. A gramática tradicional não distingue entre 
as subclasses (Bi) e (Bii), chamando ambas de “pronomes substantivos”. 


23.6 Possibilidades combinatórias dos pronomes dentro do sintagma nominal 


Como se viu em 23.3 e no final de 23.4, o facto de os pronomes incorporarem uma 
componente nominal explica que não se combinem com um nome ou com um 
grupo nominal independente. Assim, p.e., o pronome alguém, na medida em que 
já incorpora o conceito nominal ‘pessoa’ (em combinação com o determinante 
algum), não se pode combinar sintaticamente com um nome explícito, como se vê 
pela impossibilidade de *alguém pessoa ganhou um prémio importante (comparar com 
alguém ganhou um prémio importante). Do mesmo modo, não se pode dizer *vendo- 
-te isto objeto por trinta euros (comparar com (6a)); *naquele país, os bancos faliram; 
isto/isso situação criou pânico nos mercados internacionais (comparar com (7a)); *há 
algo coisa que me agrada nesta loja (comparar com (9a)); *nada coisa me agrada nesta 
loja (comparar com (10a)); *tudo coisa me agrada nesta loja (comparar com (11a)); 
*ela criança está cheia de fome (comparar com (29a)); ou *chamei pelo miúdo para dar 
lhe miúdo uma descompostura (comparar com (29b))**. 


$8 No entanto, é possível dizer levei o cão ao veterinário, a par de levei-o ao veterinário; sobre esta possibili- 
dade, cf. Caixa [10]. 
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POSSIBILIDADES COMBINATÓRIAS DOS PRONOMES DENTRO DO SINTAGMA NOMINAL 23.6.2 


Os pronomes, no entanto, podem combinar-se com um número limitado de 
elementos dentro do sintagma nominal. As possibilidades combinatórias variam 
consoante o tipo de pronome, como se descreve nas subsecções seguintes*”. 


Possibilidades combinatórias dos pronomes demonstrativos 

Os pronomes demonstrativos isto, isso e aquilo podem combinar-se com os advérbios 
locativos aqui, aí e ali (cf. Cap. 22). As combinações permitidas são extremamente 
restritas: isto coocorre com aqui (cf. isto aqui), isso coocorre com aí (cf. isso aí) e 
aquilo coocorre com ali (cf. aquilo ali). Como se discutiu no Cap. 22.3.2.2, existe 
uma afinidade semântica entre os dois grupos de elementos, que partilham uma 
componente dêitica de sentido espacial, na qual tanto o falante como o ouvinte 
funcionam como coordenadas: isto e aqui apontam para um espaço perto do falante; 
isso e aí apontam para um espaço perto do ouvinte e aquilo e ali apontam para um 
espaço afastado quer do falante quer do ouvinte. 

Os pronomes demonstrativos podem também combinar-se com locuções pre- 
positivas (cf. Cap. 32.10.3.2) semanticamente locativas, como ao lado de, ao pé de, 
debaixo de, em cima de, etc. Para alguns falantes, esta possibilidade é mais aceitável 
quando um dos advérbios locativos também está presente: cf., por exemplo, isto 
(aqui) ao pé de mim, isso (aí) debaixo da mesa, aquilo (ali) ao lado do Eduardo. 

Os pronomes demonstrativos combinam-se igualmente com orações relativas 
restritivas (cf. Cap. 39): cf. não sei o que é isto que apareceu no meu jardim, isso que 
tu me deste não vale nada, aquilo que está em cima da mesa é uma caixinha de rapé. 
Como se viu no Cap. 22.3.5, a combinação com uma oração relativa restritiva é 
uma característica que praticamente define o uso antecipatório do demonstrativo 
aquilo: cf., por exemplo, lembras-te daquilo que comprámos no verão passado? 

Os pronomes demonstrativos podem também combinar-se com um advér- 
bio focalizador, uma classe que inclui apenas, até, nem, só e também, entre outros 


(cf. Cap. 33): cf. lapenas/até/mesmo/nem/também) isso me surpreendeu. 


Possibilidades combinatórias dos pronomes quantificacionais 

Os pronomes indefinidos alguém, ninguém (que incorporam o traço nominal 
[+humano)) e algo podem combinar-se com modificadores de nomes, quer sintagmas 
preposicionais quer orações relativas restritivas, como se ilustra nos seguintes 
paradigmas: 


(38) a. Acabei de ver na festa alguém que eu conheço. 
b. Só alguém com muita força de caráter poderá finalizar este projeto. 
c. Alguém neste departamento tem de conhecer as regras, não? 


(39) a. Não encontro ninguém que valha a pena conhecer melhor. 
b. Ninguém nesta casa tem qualquer sentido da realidade. 
c. Nesta casa, não há ninguém com qualquer sentido da realidade. 


5 Para além das possibilidades combinatórias dentro do sintagma nominal de que são o núcleo, os 
pronomes podem combinar-se com apostos (que, na escrita, ocorrem entre vírgulas); estes não pertencem 
à estrutura interna do sintagma nominal e funcionam como um comentário sobre o referente do pronome 
(cf. Cap. 27): cf., por exemplo, nós, que não temos nada a vercom isto, decidimos retirar-nos; alguém por sinal 
um político bem conhecido, convidou a Maria para jantar fora. 
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(40) a. Aconteceu algo que eu não consigo explicar. 
b. A Maria viu algo com uma aparência muito estranha. 
c. Algo nesta sala está fora do seu sítio normal. 


Os pronomes tudo e nada têm possibilidades combinatórias um pouco mais 
alargadas do que as dos restantes pronomes quantificacionais. No entanto, diferem 
entre si no que respeita à maneira como se ligam ao material com o qual se combi- 
nam: enquanto tudo se liga de forma direta, nada exige a presença da preposição de 
ligação de*º, Estes pronomes podem combinar-se com os pronomes demonstrativos 
isto, isso e aquilo, como se ilustra em (41): 


(41) a. Tudo (isto/isso/aquilo) foi em vão. 
b. Nada (disto/disso/daquilo] foi em vão. 


Estes pronomes ocorrem também com orações relativas restritivas iniciadas 
pela locução pronominal relativa o que (cf. Cap. 39.3.2): 


(42) a. Tudo o que eu disse é verdade. 
b. Nada do que eu disse é verdade. 


Podem também combinar-se com modificadores preposicionais semantica- 
mente locativos (em particular aqueles que têm como núcleo a preposição em), não 
sendo, nesse caso, necessária (nem possível) a preposição de ligação de a seguir ao 
pronome nada: cf. tudo neste país custa caríssimo, nada neste país funciona. 


Possibilidades combinatórias dos pronomes pessoais 
As formas fortes dos pronomes pessoais (cf. 23.4.3.3.4) podem combinar-se com 
expressões quantificacionais de vários tipos, como se descreve a seguir. 


« No plural, podem combinar-se com os determinantes indefinidos um e algum 
(e variantes), e com os quantificadores muitos, poucos e vários na construção partitiva 
(cf. Cap. 20.3.4.3.3), ocorrendo entre os dois elementos a preposição de ligação de: 
cf. um deles não acabou o curso, algumas delas decidiram não ir à festa, alguns de nós 
decidiram não ir à festa. 


-æ No plural, podem combinar-se com o quantificador universal todos, (i) seguindo-o 
(cf. os exemplos (a) de (43) e (44), que constituem a opção menos marcada), 
(ii) precedendo-o (cf. os exemplos (b) de (43) e (44)) ou (iii) quando o grupo tem a 
função de sujeito, como nestes paradigmas, na construção de flutuação do quanti- 
ficador (cf. os exemplos (c) de (43) e (44); sobre esta construção, cf. Cap. 20): 


(43) a. Todas elas foram convidadas para a festa. 
b. Elas todas foram convidadas para a festa. 
c. Elas foram todas convidadas para a festa. 


9 Esta combinatória é a contraparte pronominal da combinação análoga dos quantificadores todos e nenhum 
com um sintagma nominal subsequente: sem preposição de ligação no caso de todos (cf., por exemplo, todos 
testes/esses/aqueles| livros), com a preposição de ligação de no caso de nenhum (cf., por exemplo, nenhum 
Idestes/desses/daqueles) livros). 
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(44) a. Todos nós decidimos ir ao cinema. 
b. Nós todos decidimos ir ao cinema. 
c. Nós decidimos todos ir ao cinema. 


Quando o pronome sujeito é omitido (a opção do sujeito nulo; cf. Cap. 43), 
obtêm-se, a partir de (43) e (44), respetivamente (45) e (46) (“[-]” representa o sujeito 
nulo; (45a) corresponde a (43a), (45b) a (43c), (46a) a (44a) e (46b) a (44c))'!: 


(45) a. Todas [-] foram convidadas para a festa. 
b. [-] Foram todas convidadas para a festa. 


(46) a. Todos [-] decidimos ir ao cinema. 
b. [-] Decidimos todos ir ao cinema. 


-+ Também no plural, podem combinar-se com um sintagma nominal formado 
pelo artigo definido seguido de um numeral cardinal maior do que 1, ocorrendo 
o sintagma nominal à direita do pronome, como se ilustra nos exemplos (a) de 
(47) e (48); também é aceitável, para a maioria dos falantes, uma variante sem o 
artigo definido, como nos exemplos (b). Quando o artigo está presente, o sintagma 
nominal cardinal pode ocorrer à direita do verbo, numa construção semelhante à 
flutuação do quantificador todos (cf. os exemplos (c))*?: 


(47) a. Eles os dois vão passar as férias a Vila do Conde. 
b. Eles dois vão passar as férias a Vila do Conde. 
c. Eles vão os dois passar as férias a Vila do Conde. 


(48) a. Nós os três decidimos fazer uma viagem a Paris. 
b. Nóstrês decidimos fazer uma viagem a Paris. 
c. Nós decidimos os três fazer uma viagem a Paris. 


< Tal como os sintagmas nominais plenos e os pronomes demonstrativos, os 
pronomes pessoais podem combinar-se com um advérbio focalizador: cf. (ape- 
nas/até/mesmo/nem/também) ele achou que o vinho era péssimo. 


-<æ Os pronomes pessoais, sobretudo na função de sujeito, podem combinar-se 
com os adjetivos intensificadores próprio e mesmo (e as suas variantes em género 
e número), ocorrendo estes depois do pronome, indicando o caráter inesperado 


é O exemplo com sujeito nulo que corresponde a (43b) é linearmente idêntico a (45a), e o exemplo com 
sujeito nulo que corresponde a (44b) é linearmente idêntico a (46a), com a diferença de que o pronome 
nulo ocorre à esquerda do quantificador. A combinação do pronome com o quantificador ambos é aceitá- 
vel com “flutuação” do quantificador (incluindo com sujeito nulo): cf. eles responderam ambos à pergunta 
e [-] responderam ambos à pergunta; a combinação direta deste quantificador com o pronome, no entanto, 
produz um resultado marginal: cf. 2?eles ambos responderam à pergunta e ?? ambos eles responderam à pergunta. 
62 Neste caso, a opção do sujeito nulo só é inteiramente aceitável na construção de flutuação: cf. [-] vão 
os dois passar as férias a Vila do Conde, [-] decidimos os três fazer uma viagem a Paris. Quando o SN cardinal 
se combina diretamente com o pronome (i.e., sem “flutuação”), o sujeito nulo é aceitável na 3.º pessoa, 
mas menos na 1º ou 2.º pessoas: cf. [-] os dois vão passar as férias a Vila do Conde, mas ?[-] gs três decidimos 
fazer uma viagem a Paris. Do mesmo modo, [-) os dois estão convidados para a festa recebe facilmente uma 
interpretação de 3.º pessoa (como em eles os dois estão convidados para a festa), mas não tão facilmente uma 
interpretação de 2.º pessoa (ou seja, a que corresponde a voçês os dois estão convidados para a festa, com o 
pronome realizado). Já em [-] estão os dois convidados para a festa, com flutuação do SN cardinal, se pode 
ter facilmente uma interpretação de 2.º pessoa. 
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de se atribuir uma determinada predicação ao referente do pronome (cf. ele pró- 
prio/mesmo achou que o vinho era péssimo)$. O sentido de surpresa destas expressões 
é o mesmo que se obtém com os advérbios focalizadores até ou mesmo precedendo 
o pronome: cf. até/mesmo ele achou que o vinho era péssimo. Em orações copula- 
tivas impessoais, a sequência ele próprio/mesmo pode ocorrer em função predica- 
tiva, servindo para o falante reforçar a identidade da pessoa referida: cf. é ela 
própria/mesma. Quando mesmo precede o pronome, como advérbio focalizador, 
introduz um elemento adicional de surpresa: cf. é mesmo ela! 


< Combinados com um pronome pessoal ou reflexo, os adjetivos mesmo e pró- 
prio podem também funcionar como expressões anaforizantes (cf. Cap. 41), isto 
é, facilitadoras de uma leitura em que o pronome é anaforicamente dependente 
de um antecedente: cf. a Isabel confia nela própria/mesma, o Pedro só sabe falar de 


si próprio/mesmo. 


-+ Quando têm função de vocativo, os pronomes pessoais de 2.º pessoa podem 
combinar-se com o advérbio locativo dêitico de 2.º pessoa, que designa um lugar 
próximo do ouvinte: cf. (6) tu aí, sai da minha frente! 


Fontes das abonações 
CRPC - Corpus de Referência do Português Contemporâneo. http://www-.clul.ul.pt/en/research-teams/183- 
reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc: 
Aquilino, Constantino de Bragança - Ribeiro, Aquilino (1947) Constantino de Bragança: VII Vizo-Rei da 
Índia. Lisboa. Portugália. 
Aquilino, Gavião - Ribeiro, Aquilino (1935) “Quando ao Gavião Cai a Pena”. In Quando ao Gavião 
Cai a Pena. Lisboa. Livraria Bertrand. 
Cruz et al., Física 8 - Cruz, Maria Natália, Isabel P. Martins e Anabela Martins (19873) À Descoberta da 
Física, 2.º vol. Porto. Porto Editora. 
DAR - Diário da Assembleia da República. 
Diário de Notícias. 
DSAN - Diário das Sessões da Assembleia Nacional. 
Freitas, Receitas — Freitas, N. Receitas Internet, vol. 01. 
Jones et al., Decoração - Jones, Charyn, Deborah Evans e Carolyn Chapman (1990) O Grande Livro de 
Decoração do Lar de Laura Ashley. Lisboa — S. Paulo. Verbo, SA. 
Público. 
Saramago, Cerco - Saramago, José (1989) História do Cerco de Lisboa. Lisboa. O Campo da Palavra. 


6 Recorde-se que mesmo, enquanto advérbio focalizador, pode também preceder o pronome, como se 
viu acima. 

é Só o adjetivo próprio, mas não o adjetivo mesmo, se pode combinar com um sintagma nominal pleno 
(não pronominal) com os significados descritos no texto: cf. o próprio Eduardo achou que o vinho era péssimo. 
Em o mesmo Eduardo achou que o vinho era péssimo, o sentido de mesmo já não é o de um intensificador, 
mas sim de um elemento que assere que a identidade do referente é idêntica à do referente introduzido 
por um sintagma nominal semelhante ocorrido anteriormente. 
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24 NUMERAIS* 
Classificam-se tradicionalmente como numerais as palavras e expressões! que, 
tendo como base o conceito matemático de número?, denotam, de modo exato, 
uma quantidade ou uma posição numa sequência. Os numerais subclassificam-se 
nos seguintes tipos: 


G) 


(ii) 


(iii) 


(iv) 


(v) 


numerais cardinais: designam números inteiros não negativos, ou seja, os 
números naturais e o zero; esta subclasse de numerais divide-se na subclasse 
dos cardinais comuns, como dois, vinte, vinte e três, etc., e na subclasse dos 
cardinais especiais (também chamados coletivos), como dezena, dúzia, cen- 
tena, milhar, etc. (cf. Cap. 21); 


numerais ordinais: designam a posição numa sequência, como primeiro, 
segundo, terceiro, etc.; 


numerais multiplicativos: designam múltiplos; podem ser constituídos por 
uma só palavra — são chamados multiplicativos sintéticos -, como dobro e 
duplo (respetivamente nome e adjetivo), triplo, quádruplo, etc., ou por mais de 
uma palavra - são chamados multiplicativos analíticos -, como três vezes, etc.; 


numerais fracionários: designam frações, como meio, metade, terço, quarto, 
três quartos, treze avos, etc.; 


numerais percentuais: designam uma proporção ou relação entre dois valores 
com base na centena, como três por cento. 


* A autora agradece a Elfrida Ralha e Fernanda Estrada a leitura atenta de uma versão prévia deste texto 
e o contributo que deram para o seu aperfeiçoamento, corrigindo imprecisões e sugerindo aditamentos, 
sobretudo no domínio da matemática. Agradece-se também o importante contributo de Nuno Crato. 
A todos se agradecem igualmente as sugestões bibliográficas. 

! Em linguagem matemática, chama-se numeral à representação de um número através de palavras, 
símbolos ou gestos. Este capítulo incide, naturalmente, sobre as representações do primeiro tipo, ou seja, 
sobre as “palavras numerais” (aquilo a que Menninger [1958] 1969 chama “Zahlwórter” /"number words”, 
por oposição a “Ziffern” /“number symbols”). 

2 É preciso não confundir número - entidade abstrata - com numeral - convenção que permite representar 
os números. Assim, por exemplo, o número ‘três’ pode representar-se de diversas maneiras, entre as quais 
3, +3, III, 5 - 2 ou V9 (na linguagem matemática) ou três, three ou rpia (na escrita de três línguas naturais 
distintas, nomeadamente português, inglês e grego). 
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Sistemas de numeração indo-árabe e romano 

Chama-se sistema de numeração a um conjunto de símbolos e de convenções 
utilizado para representar os números. Apresentam-se brevemente os dois sistemas 
de escrita simbólica dos números que “convivem” com as palavras na escrita do 
português atual: a numeração indo-árabe e a numeração romana. 


Numeração indo-árabe 

O sistema de numeração indo-árabe (também chamado hindu e indo-arábico) 
foi criado na Índia (possivelmente com alguma influência da civilização babilónica 
e, hipoteticamente, do ábaco chinês; cf. Menninger [1958] 1969:398 e Katz [1993] 
1998:232) por volta do séc. VI, depois de uma longa evolução. Posteriormente, no 
séc. VIII, foi transmitido aos árabes muçulmanos, na sequência das suas incursões 
pelo território setentrional da Índia. Estes adaptaram-no e desenvolveram-no (por 
exemplo, introduzindo as frações decimais), tendo-o transmitido aos povos do 
Mediterrâneo. Um dos responsáveis por essa divulgação foi o matemático árabe 
al-Khwarizmi (c. 780-850), cujo nome (em latim, Algorismus) está na origem das 
palavras algarismo, algorismo e algoritmo. Al-Khwarizmi escreveu, entre outros, um 
tratado de aritmética (c. 820 d.C.) em que explicava o uso dos novos numerais 
provenientes da Índia, hoje conhecidos como “numerais árabes”: 1, 2,3,4,5,6,7, 
8, 9, e ainda o 0º. As traduções latinas desse pequenolivro permitiram a divulgação, 
no Ocidente, do novo sistema de numeração”. Em 1202, o matemático italiano 
Leonardo de Pisa (Fibonacci) (1180-c. 1250) escreveu a sua obra Liber Abaci, em 
que explicava este sistema de numeração e os algoritmos das equações aritméti- 
cas correspondentes. Estava preparado o terreno para a adoção generalizada dos 
numerais indianos e das novas operações aritméticas no Ocidente (cf. Menninger 
[1958] 1969:425). 

O sistema indo-árabe é um sistema de numeração posicional, com uma base 
decimal. Os algarismos assumem um determinado valor em função da posição que 
ocupam dentro do numeral. 

Para compreender as regras de formação das palavras e expressões numerais 
(cf. 24.2.1.2), é necessário ter presentes conceitos como o de classe de unidades e 
o de ordem de um algarismo. Estes conceitos estão associados ao valor posicional 
dos algarismos. 

Os numerais com um, dois ou três dígitos (p.e., sete (7), noventa e sete (97) ou 
duzentos e noventa e sete (297)) correspondem a uma única classe de unidades — as 


3 Para uma visão detalhada da história da linguagem numérica, verbal e simbólica, veja-se Menninger 
([1958] 1969). 

* A palavra zero deriva, provavelmente, do árabe sifr (tradução árabe do sânscrito sunyu vazio”), latinizado 
em cifra ou zephirum/cephirum. 

5 Nas traduções latinas do livro de al-Khwarizmi, os símbolos de O a 9 eram chamados “littêrae” (letras, 
em português), e era assim que os designavam ainda os aritméticos portugueses do séc. XVI. Só mais tarde 
começaram a ser chamados “algarismos”. Segundo Machado ([1952] 1977, s.v.), os mais antigos textos 
conhecidos em que ocorre a palavra “algarismo” são a Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto, publicada em 
1614 (31 anos após a morte do escritor), e a primeira Década da Ásia, de João de Barros, impressa em 1552. 
Note-se a originalidade da designação “algarismo” em português (contrariamente ao que acontece com 
o termo “dígito”, que tem equivalentes próximos nas outras línguas ocidentais): em espanhol e italiano 
o termo correspondente é “cifra”, em francês “chiffre”, em alemão “Ziffer”, etc. (As observações contidas 
nesta nota foram, em grande parte, sugeridas por Fernanda Estrada e Elfrida Ralha (c.p.)). 
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unidades simples. Naqueles que contêm quatro dígitos, como mil duzentos e noventa 
e sete (1297), o algarismo mais à esquerda corresponde à classe dos milhares e os 
restantes à classe das unidades. 

Atente-se agora em numerais com mais de quatro dígitos como cento e vinte e 
três milhões, duzentos e trinta e seis mil e vinte e nove. Este numeral pode represen- 
tar-se como 123 236 029. Em sequências deste tipo, cada conjunto de três alga- 
rismos forma uma classe de unidades, de diferentes grandezas (da direita para a 
esquerda, unidades simples, milhares, milhões, milhares de milhão, biliões, etc.). 
A classe de unidades mais à esquerda pode, contudo, ser formada apenas por um 
ou dois algarismos, como é, p.e., o caso em 3401 (três mil quatrocentos e um) ou em 
27 393 (vinte e sete mil trezentos e noventa e três). Em numerais contendo entre sete 
e nove dígitos*, como 123 236 029, ou 23 236 029, ou ainda 3 236 029, o primeiro 
conjunto a partir da esquerda (123, 23 e 3, respetivamente) corresponde à classe 
cuja unidade é o milhão (a classe dos milhões); o segundo conjunto (236, nestes 
exemplos) corresponde à classe cuja unidade é o milhar (a classe dos milhares); 
e o terceiro conjunto (029, nos exemplos) corresponde à classe cuja unidade é a uni- 
dade simples. Um numeral como 27 393 contém um conjunto (27) correspondente 
à classe dos milhares e outro (393) correspondente à classe das unidades simples. 

Dentro de cada classe, os diferentes dígitos representam as ordens (das cente- 
nas, das dezenas e das unidades): por exemplo, na classe dos milhares do primeiro 
numeral referido no parágrafo anterior - 236 —, o algarismo 2 representa a ordem 
das centenas de milhar, o 3 representa a ordem das dezenas de milhar e o 6 repre- 
senta a ordem das unidades de milhar; de um modo mais geral, ou seja, indepen- 
dentemente da grandeza da classe, o algarismo mais à direita representa a ordem 
das unidades, o algarismo que o antecede, a ordem das dezenas e o algarismo que 
antecede este, por sua vez, a ordem das centenas: em 97, p.e., 7 representa a ordem 
das unidades e 9, a ordem das dezenas. 

Uma outra forma de determinar a ordem de um determinado algarismo na 
escrita de um numeral é escrever a sua expansão decimal. O expoente da potência 
de dez correspondente determina a sua ordem. Assim, no numeral 85 079, cuja 
expansão decimal é 8 x 104 + 5 x 103 + O x 102+ 7 x 10!+ 9 x 10º, vemos que o 
algarismo 9 é de ordem zero (unidades), o algarismo 7 é de ordem 1 (dezenas), 
o algarismo O é de ordem 2 (centenas), o algarismo 5 é de ordem 3 (milhares) e o 
algarismo 8 é de ordem 4 (dezenas de milhar)”. 


Numeração romana 

O sistema de numeração romana é um sistema não posicional que foi utilizado 
na Europa antes da generalização do uso do sistema indo-árabe. A versão que ainda 
hoje é usada recorre a sete letras (quase sempre maiúsculas): I, V, X, L, C, D e M, 
correspondentes, respetivamente, a 1, 5, 10, 50, 100, 500 e 1000. Os símbolos I, X, 
C e M podem ser repetidos até três vezes? (p.e., CCC = 100 + 100 + 100 = 300). 


6€ Os numerais muito grandes não são utilizados na língua corrente. Por isso, limitamo-nos aqui aos núme- 
ros constituídos por um máximo de nove algarismos. 

7 Este parágrafo deve-se a Fernanda Estrada e Elfrida Ralha (c.p.). 

8 A antiga notação “III” (correspondente a IV) ainda hoje se pode encontrar nos mostradores de alguns 
relógios. 
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Em contrapartida, os símbolos V, L e D nunca se repetem em posições contíguas. 
Os numerais correspondentes a I, X e C à direita de um símbolo que representa 
um número maior somam-se ao valor desse símbolo (p.e., CX = 100 + 10 = 110); 
à esquerda, subtraem-se (p.e., XC = 100 — 10 = 90). Um traço horizontal sobre uma 
letra indica a multiplicação do número correspondente por mil (p.e., D = 500 000). 
Não há, neste sistema, símbolo para representar a “quantidade” representada pelo 
símbolo O da numeração árabe. 

Atualmente, emprega-se a numeração romana sobretudo na designação (i) de 
séculos (p.e., séc. XXD), (ii) de dinastias (p.e., I dinastia), (iii) de reis, imperadores 
e papas com o mesmo nome (p.e., o rei D. Sancho I, o rei D. Sancho II, o imperador 
Carlos I, o papa João XXIII), (iv) de atos e cenas de obras dramáticas (p.e., ato II, 
cena 1 e (v) na numeração de livros, tomos, capítulos, partes e secções (p.e., livro I, 
Anexo IV, Canto X), etc. 

Quando representam numerais ordinais, os símbolos romanos nunca são 
seguidos das letras elevadas “(9)” e “ats)” (p.e., X Encontro da APL), contrariamente 
ao que acontece na escrita dos numerais ordinais do sistema de numeração indo- 
-árabe (p.e., 1.º classificados). 


[1] Não se deve confundir numeração romana com numeração latina, porvezes usada 
em documentos oficiais (bis (2), ter (3), quater (4), quinquies (5), sexies (6), septies (7), 
octies (8), nonies (9), decies (10), undecies (11), duodecies (12), terdecies (13), quater- 
decies (14), quindecies (15), sexdecies (16), septdecies (17), octodecies (18), novodecies 
(19), vicies (20), unvicies (21), duovicies (22), tervicies (23), quatervicies (24), quinvicies 
(25), sexvicies (26), etc.). 


Classes de numerais 

Os numerais podem ser estudados segundo duas perspetivas: relativamente às suas 
propriedades quantificacionais e relativamente às suas propriedades gramaticais, 
quer morfológicas quer sintáticas. A primeira destas perspetivas é assumida no 
Cap. 21; a segunda é o objeto específico deste capítulo. Embora complementares, 
estas duas aproximações são conceptualmente distintas; não são, no entanto, estan- 
ques e cada uma delas faz apelo a noções e terminologia da outra. Adverte-se, por- 
tanto, o leitor para o facto de poder encontrar neste capítulo e no Cap. 21 alguma 
informação comum, ainda que os objetivos finais sejam distintos. 

A lista das palavras e das expressões numerais é aberta, visto os numerais 
corresponderem a entidades que são em número teoricamente infinito. Do ponto 
de vista gramatical, estas palavras comportam-se de um modo muito heterogéneo, 
quer morfologicamente, quer lexicalmente, quer ainda sintaticamente. 

Morfologicamente, alguns numerais são invariáveis, como mil; outros são variá- 
veis apenas em género, como um/umaº; outros são variáveis apenas em número, 
como milhão/milhões; outros ainda variam em género e em número, como os nume- 
rais ordinais (primeiro(s)/ primeira(s)). 


* Não é evidente que haja em português um numeral cardinal um distinto de um artigo indefinido homó- 
nimo (cf. Cap. 22.2.4). Vamos, contudo, assumir neste capítulo que se trata de duas palavras diferentes 
em português, uma conclusão a que também se chega no Cap. 22. 


CLASSES DE NUMERAIS 24.2 


Os numerais integram-se em classes de palavras distintas. Os cardinais especiais 
(dúzia, centena, milhar, etc.) e a maior parte dos multiplicativos sintéticos (dobro, 
triplo, etc.) são nomes; os numerais ordinais (primeiro, segundo, terceiro, etc.) são 
adjetivos, seguindo-se ao determinante e ao pronome possessivo quando este está 
presente no sintagma nominal (cf., por exemplo, o (meu) primeiro livro)!º. 

Sintaticamente, os numerais cardinais comuns (dois, três, dezoito, etc.) podem 
ser especificadores quantificacionais!!, com um comportamento semelhante ao de 
outros quantificadores, nomeadamente iniciando o sintagma nominal e precedendo 
diretamente o grupo nominal (cf. Cap. 20.3.4.4)!2: cf., por exemplo, desapareceram 
da estante [cinco livros] (comparar com desapareceram da estante [muitos livros))*. 
Podem também ser nomes, quando integram sintagmas nominais que denotam 
números, algarismos e outras entidades (p.e., o cinco é um número ímpar). 

Os numerais cardinais especiais quantificam um sintagma nominal ligando-se 
a ele através da preposição de (cf., por exemplo, dúzias de [ovos estrelados)); os mul- 
tiplicativos analíticos quantificam um sintagma nominal (iniciado por um determi- 
nante) ligando-se a ele diretamente (cf., por exemplo, duas vezes [o número de votos 
que o candidato do PS teve)), e os multiplicativos sintéticos e os fracionários quanti- 
ficam um sintagma nominal ligando-se a ele através da preposição de (cf., respeti- 
vamente, o dobro d(os votos que o candidato do PS teve] e um terço d[o número de votos 
que o candidato do PS teve]). Esta opção também existe para os numerais cardinais 
comuns, como em desapareceram da estante cinco d[os meus livros). Finalmente, como 
se referiu acima, os numerais ordinais são modificadores adjetivais pré-nominais 
(cf., por exemplo, a minha segunda namorada), uma opção também em aberto para 
os numerais cardinais (cf., por exemplo, as suas sete mulheres). 

Dado o comportamento gramatical não uniforme dos numerais, é apenas uma 
razão de natureza semântica (o facto de denotarem números) que leva a que sejam 
tradicionalmente incluídos todos numa mesma classe. 


[2] Ambos(as) é um quantificador universal dual (“universal” porque quantifica a tota- 
lidade dos membros de um conjunto e “dual” porque quantifica sobre expressões que 
denotam duas entidades), e partilha as propriedades gramaticais do também quantifi- 
cador universal todos (cf. Caps. 20 e 21). Distingue-se deste pela sua natureza anafórica 
ou dêitica, devendo as entidades referidas pelo SN sobre que quantifica ter sido previa- 
mente introduzidas no discurso (cf. (ia)) ou ser salientes no contexto situacional (cf. (ilb)): 


(i) a. AAnae o Gil já chegaram. Estão ambos com gripe. 
b. (Ofalante aponta para o Gil e para o Pedro) Estão ambos despedidos! 


10 Os numerais ordinais ocorrem na expressão semicristalizada ficar em n lugar (n = numeral ordinal), sem 
artigo definido; cf. ficou em quinto lugar a par de ficou no quinto lugar. Se lugar for substituído por posição, o 
artigo é mais dificilmente omitido: ??ficou em quinta posição (vs. ficou na quinta posição). 

" Sobre o conceito de especificador, cf. Cap. 20. 

12 Recorde-se que nesta Gramática (cf. Cap. 20) se distinguem os constituintes “sintagma nominal” (SN) e 
“grupo nominal” (GN). O sintagma nominal integra os especificadores (determinantes e quantificadores) 
e o grupo nominal. O grupo nominal integra o nome e os seus complementos e modificadores, incluindo 
os possessivos, e ainda os indefinidos adjetivais e os numerais quando estes ocorrem entre o determinante 
(artigo definido ou demonstrativo), seguido ou não de possessivo, e o nome, contribuindo para o signifi- 
cado denotativo do SN (cf. vê [sn as [gn minhas duas primeiras fotografias))). 

3 Enquanto especificadores, os numerais também podem ter um uso pronominal, especificando um nome 
não expresso, como em ia comprar três livros, mas só encontrei dois tivros (cf. Caps. 23 e 45). 
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Este quantificador satisfaz, contudo, a definição de numeral dada no início deste 
capítulo - segundo a qual são numerais as palavras e expressões que, tendo como 
base o conceito matemático de número, denotam, de modo exato, uma quantidade. 
Não há, pois, razão para não considerar ambos(as) como um numeral!*, 

Embora ambos(as) represente o número 2, o seu funcionamento linguístico é 
distinto do do cardinal dois: não pode preceder imediatamente o grupo nominal, 
devendo ocorrer antes de artigo definido ou de demonstrativo (cf. *ambos alunos 
tiveram boa nota vs. ambos os/estes alunos tiveram boa nota'*). 


Discutem-se com mais pormenor, no seguimento desta secção, os numerais 
identificados no início do texto: os cardinais comuns em 24.2.1, os cardinais espe- 
ciais em 24.2.2, os ordinais em 24.2.3, os multiplicativos em 24.2.4, os fracionários 
em 24.2.5 e os percentuais em 24.2.6. 

Segue-se um quadro com uma amostragem das diferentes classes de numerais: 


NUMERAÇÃO 


NUMERAIS 


MULTIPLICA- FRACIONÁ- 
v 
CARDINAIS ORDINAIS Tivos RIOS 


2 dois/duas segundo meio, 
metade 


COLETIVOS 


par, 
parelha 


trio, terno, 
tríade 


w 
a fee femo Jeppi fumo [| 
par fo fomo focum fumo [| 


décimo décuplo décimo dezena, 

década 
11 XI undécimo, undécuplo undécimo, 
décimo primeiro onze avos 
Fea 


quadra 


quinteto 


duodécimo, duodécuplo duodécimo, 
décimo segundo doze avos 
3 XHI treze trezeno, trezeno, 
décimo terceiro treze avos 


14 Rebelo Gonçalves (1966) classifica ambos como “pronome demonstrativo numeral”. 

15 Quando quantificam sobre o sujeito, tanto os numerais cardinais como o quantificador numeral ambos 
podem ocorrer em posição pós-verbal, numa construção conhecida como “flutuação do quantificador” 
(cf. os alunos tiveram (ambos/os dois) boa nota); sobre este assunto, cf. Cap. 20.3.4.3.2 e Cap. 23.6.3. 
1¢ Representam-se apenas os cardinais. Os ordinais correspondentes seguem o modelo 1.º, 1.º, 1.º, 1.5. 
1 Nas colunas respeitantes aos numerais ordinais e fracionários, representam-se apenas as formas de 
masculino singular. 
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NUMERAÇÃO NUMERAIS 


INDO- = MULTIPLICA- FRACIONÁ- c 
OLETIVOS 
“ÁRABE'S ROMANA | CARDINAIS ORDINAIS TIVOS RIOS 


xvi | 
xvm | décimo oitavo 


pos | 

EE 

ED TS ES o 
o fox fam ussmo | TO 
DEC O DS E 
[oe fomaens Javinstimo | Je [| 
[o h [uses foege [o Jo 
[o foo fema fumuseimo | (o [o] 
[oo ums forma focoso | (o e 
o pe foem rr E o 


centésimo cêntuplo, centésimo, | centena, 
centúplice cem avos cento 
cento e um(a) centésimo 
primeiro 


duzentos(as) ducentésimo 
e um(a) primeiro 


trezentos(as) trecentésimo, 
tricentésimo 


seiscentésimo, 
sexcentésimo 


nongentésimo, 
noningentésimo 


milésimo, 
mil avos 
milésimo 
primeiro 


milésimo 
centésimo 


18 Os numerais entre cada uma das dezenas redondas formam-se segundo o padrão do numeral correspon- 
dente a 21: por exemplo, vinte e dois, trinta e três, quarenta e quatro, cinquenta e cinco, sessenta e seis, setenta 
e sete, oitenta e oito, noventa e nove. 

19 Os numerais entre cada uma das centenas redondas (até 999) formam-se segundo o padrão do numeral 
correspondente a 101: por exemplo, duzentos(as) e dois/duas, trezentos(as) etrês, novecentos(as) e noventa e nove. 
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NUMERAÇÃO 


INDO- MULTIPLICA- | FRACIONÁ- 
` ROMANA v 

“ÁRABES [romana | CARDINAIS ORDINAIS TIVOS RIGS COLETIVOS 
1101 MCI mil cento e um(a) | milésimo centé- s) 

simo primeiro 
2000 MM dois/duas mil dois milésimo, (..) 

segundo milésimo 

(...) 


10 000 dez mil dez milésimo, 
décimo milésimo 
€ 


100 000 cem mil cem milésimo, 
centésimo 
milésimo 

pe TA a ju na a 

simo 


Quadro 1 - Os numerais 


Representam-se, no Quadro 2, alguns numerais cardinais de dez ou mais 
dígitos; nestes casos, as designações linguísticas têm valores numéricos diferentes 
em português europeu (PE) e na maior parte dos usos em português do Brasil (PB). 
Distinguem-se estes usos nas respetivas colunas. Na primeira coluna, todos os 


numerais são escritos em notação científica. 


VALOR (EM NOTAÇÃO CIENTÍFICA) PE PB 

10° mil milhões/milhar de milhão bilião? 

1012 bilião/milhão de milhão trilião 

101º mil biliões/milhar de bilião quatrilião 
1018 trilião quintilião E 
102 mil triliões sextilião 
102 quatrilião septilião 
107 mil quatriliões octilião 

1030 quintilião nonilião 
1033 mil quintiliões decilião 

1036 sextilião undecilião 
103° mil sextiliões duodecilião 
10% septilião tredecilião 
10% | octilião quindecilião 


Quadro 2 - Alguns numerais cardinais correspondentes a grandes números 


Muitos falantes não estão, todavia, conscientes da diferença entre estes dois 
usos das palavras bilião, trilião, quatrilião, etc., sendo elas usadas ora com um 
ora com o outro significado, o que leva, frequentemente, a mal-entendidos na 
comunicação. 


2 O nome bilião e os seus múltiplos trilião, etc., têm, no português informal do Brasil, as variantes bilhão, 
trilhão, etc., atualmente mais usadas. 


24.2.1 


24.2.1.1 


CLASSES DE NUMERAIS 24.2.1.1 
Numerais cardinais comuns 


Caracterização geral 

Os numerais cardinais comuns (zero, dois, vinte e sete, cinquenta, ...) denotam núme- 
ros inteiros não negativos expressos em termos absolutos; tipicamente, quantificam 
sobre entidades contáveis?!. O domínio de quantificação (isto é, o tipo de entidades 
quantificadas) é indicado pelo grupo nominal (entre parênteses retos nos exem- 
plos) que integra o sintagma nominal de que fazem parte: p.e., zero [erros], os vinte 
e sete [alunos de Linguística], cento e vinte e nove dos [candidatos a essa posição), três 
mil quinhentos e doze [tijolos de barro). 

Os numerais cardinais comuns ocorrem tipicamente na periferia esquerda dos 
sintagmas nominais, em três posições distintas (cf. Cap. 22): (i) dentro do grupo 
nominal, antes do nome e à direita de um pronome possessivo opcional; nesse caso, 
o sintagma nominal tem um especificador independente, como, p.e., um artigo 
definido (cf. 1a)); (ii) como especificadores únicos do SN, fora do grupo nominal 
(cf. (1b)); (iii) nas construções partitivas, precedendo um sintagma nominal defi- 
nido, ao qual se ligam através da preposição de (cf. (1c)): 


(1) a. Desapareceram [sx Os [gx meus três gatos cinzentos)). 
b. Desapareceram [sx três [cn gatos cinzentos). 
c. Desapareceram [sx três d[sn os gatos cinzentos])). 


Excetuando um/uma (p.e., o meu neto faz hoje um ano), todos os numerais 
cardinais, incluindo zero, especificam nomes no plural: 


E ive z S i È 
(2) a. Tive zero erros no ditado 
b. Os vizinhos têm quatro gatos. 
c. Conseguiram recolher mil e uma assinaturas. 


Os numerais cardinais comuns podem também ocorrer como nomes nucleares 
em sintagmas nominais que referem números (cf. (3a)) ou algarismos (cf. (3b)). 
Podem ainda ocorrer em empregos metonímicos e metafóricos, referindo-se a 
entidades como carreiras de transportes públicos (cf. (3c)), cartas de jogar (cf. (3d)), 
modelos de automóveis (cf. (3e)), etc.: 


(3) a. O zero é um número natural? 
b. Estes setes parecem uns. 
c. Vou passear no 28 pela zona antiga da cidade. (28 = carreira n.º 28 de elé- 
tricos de Lisboa) 
d. Neste jogo tive vários setes. (sete = uma das cartas de um baralho, exis- 
tente em cada um dos quatro naipes) 
e. Lá [vem ele no seu velho 180. (180 = modelo de carro da marca Mercedes) 


21 Quando usados com nomes não contáveis (cf. Cap. 21.2.2), os numerais cardinais denotam tipos, espécies, 
marcas, etc., como se verifica em estas são as duas águas que mais aprecio, em que a sequência as duas águas 
pode ser interpretada como 'os dois tipos de água’ ou 'as duas marcas de água”. 
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É de notar também o uso dos numerais cardinais comuns em construções 
especificativas como a sala dois (comparar com a sala Leite de Vasconcelos), em que 
funcionam também como nomes próprios??, 

Os numerais cardinais podem ser usados com o valor de ordinais. Neste caso, 
ocorrem geralmente em forma invariável? à direita do nome e servem para 
especificar um exemplar único do tipo denotado pelo nome, ou seja, para tornar 
o sintagma nominal de certo modo equivalente a um nome próprio (cf., por 
exemplo, página duzentos e um). Quando o nome a que se associam é um nome 
próprio, são muitas vezes escritos em numeração romana: p.e., João XXI, Luís XIV). 
Neste uso, podem representar também, como assinala Neves (1999:597), a nume- 
ração «de casas, apartamentos, quartos de hotel, cabinas, poltronas de casas de 
eventos» (p.e., moro no n.º 25 desta rua, o meu quarto é o 307, o meu lugar é o 20 
da fila B). 


<2 Variação em número 
Os numerais cardinais comuns são invariáveis em número quando funcionam 
como especificadores (de um nome expresso ou elidido; p.e., comi cinco bolachas 
e a Maria quatro bolachas, achei três dos relógios que ele tinha perdido; os meus quatro 
gatos) ou como nomes próprios de um número ou de entidades que são únicas 
(p.e., o três é um número ímpar; os 28 [pronunciado como vinte e oito, no singular?] 
são todos amarelos). 

Variam em número, no entanto, quando funcionam como nomes e denotam 
(i) algarismos, ou seja, os símbolos com que se representam os números (cf. (3b) 
e frases como o número quatro mil e quatrocentos escreve-se com dois quatros e dois 
zeros ou os setes dele parecem uns); e ainda (ii) entidades não únicas que podem ser 
metafórica ou metonimicamente representadas por numerais, como cartas de jogar 
(cf. (3d)) ou classificações (p.e., este aluno só tem quatros e cincos), 


« Variação em género 

Os numerais cardinais são igualmente invariáveis em género. Excetuam-se aque- 
les que correspondem a duas ou mais centenas — que só se usam no plural (p.e., 
duzentos livros ou trezentas revistas) - e os numerais um e dois, quer quando ocor- 
rem isoladamente (p.e., um (só) livro, uma (só) revista, dois livros, duas revistas), quer 
quando fazem parte de numerais aditivos, i.e., constituídos por várias palavras 
que se interpretam como parcelas de uma soma (p.e., vinte e um livros, vinte e uma 
revistas, trinta e um livros, trinta e duas revistas). 


22 Sobre esta construção, ver o Cap. 26. Em Quirk et al. (1985:1317), sugere-se que as expressões deste tipo 
contêm a palavra número em anteposição ao numeral, sendo essa palavra elidida na expressão: cf. a sala 
nimero dois. 

2 Bechara (1999:553) apresenta os seguintes exemplos da linguagem jurídica em que os numerais cardinais 
que seguem o nome estão flexionados em género, concordando com o nome que os precede: a folhas vinte 
e uma; a folhas quarenta e duas. 

* O sintagma nominal os (28/vinte e oito] é, pois, sentido como uma expressão elíptica, correspondente a 
os etétricos-da carreira 28. Verifica-se, contudo, que alguns falantes tendem a considerar o numeral como um 
nome, usando-o no plural neste contexto: os vinte e oitos. Idêntica situação se verifica em frases como ele 
tem três 180 na garagem (180 = Mercedes 180), em que o numeral pode, marginalmente, ser pronunciado 
como cento e oitentas. 
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24.21.2 Processos de formação dos numerais cardinais comuns 
Os numerais cardinais comuns são, sincronicamente, formados com base num 
número reduzido de unidades lexicais constituídas por uma só palavra. Alguns, 
como os da série correspondente à primeira dezena, são palavras simples. Noutros, 
como os que são formados a partir da base “dez”, pode ser difícil, para o falante 
comum, identificar um processo regular de formação, visto que não são todos 
de igual modo morfologicamente “transparentes” (as mudanças morfofonológi- 
cas que sofreram ao longo do tempo podem tornar “opaca” a sua forma atual). 

O caso mais complexo é representado pela série de 11 a 15. Em todos estes 
numerais, identifica-se a terminação -ze, mas o falante dificilmente reconhecerá 
neste elemento a base de cálculo ‘10’, que está semanticamente presente em todos 
eles. Assim, onze é opaco relativamente a um, e quinze relativamente a cinco; doze, 
treze e catorze podem, eventualmente, evocar dois, três e quatro a partir do segmento 
inicial destas palavras simples (note-se que na reforma ortográfica de 1945 se escrevia 
quatorze; no Brasil, este numeral tem ainda hoje duas variantes, quatorze, pronun- 
ciado [kweltorze, e catorze, pronunciado [ke]torze). 

Pelo contrário, nas palavras que denotam os números de 16 a 19, inclusive, é 
possível identificar mais facilmente a presença da palavra dez (cf. dezasseis, dezassete, 
etc.), correspondendo à base de cálculo ‘10’ destes numerais. Dez associa-se mor- 
fologicamente às palavras seis, sete, oito e nove, respetivamente, por adição - p.e., 
dezassete corresponde à operação ‘dez mais sete’ e essa operação é representada pela 
vogal a (note-se que, em estádios mais antigos do português e, hoje, no português 
do Brasil, a presença de e copulativo nas formas dezesseis, dezessete e dezenove clari- 
fica a presença de um processo de formação de palavras por adição). 

Casos de dificuldade intermédia são os das palavras que denotam: 


(i) as dezenas: vinte é uma palavra simples; de 30 a 90 (trinta, quarenta, ..., oitenta, 
noventa), o falante pode reconhecer os segmentos iniciais (tr-, qua-, ..., oit-, nov-) 
dos numerais simples três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove — segmentos que 
denotam o número de dezenas — e, consequentemente, isolar os segmentos 
-inta e -enta, que veiculam o valor ‘dezena’; ou seja, é possível associar aos 
numerais que denotam dezenas um processo muito particular de derivação; 


(ii) ascentenas: se não é possível tomar a palavra simples cem como base de formação 
de todos os restantes numerais que denotam centenas (para, a partir dela, explicar 
200 a 900), em parte destesnumerais, contudo, reconhece-se facilmente uma estru- 
tura constituída por um numeral simples acrescido de cento (100 unidades), con- 
cretamente em quatrocentos, seiscentos, setecentos, oitocentos, novecentos; em trezentos, 
duzentos, e sobretudo em quinhentos, essa estrutura é um pouco menos transparente 
mas recuperável, por comparação com os restantes. Note-se que este tipo de nume- 
rais admite que o segundo membro varie em género por concordância com o nome 
que o numeral quantifica (cf. quatrocentos livros, quatrocentas casas). Nesta série das 
centenas, o primeiro segmento denota um número que se multiplica por 100, 
expresso no segundo segmento; p.e., trezentos corresponde ao produto de 3 por 100%. 


25 Morfologicamente, porém, a estrutura das palavras como trezentos corresponde a uma operação de adição 
de palavras (neste caso, três + centos). 


24.2.1.2 NUMERAIS 


Apresentam-se no Quadro 3% os numerais comuns constituídos por uma só 
palavra. Em seguida, proceder-se-á à explicitação dos processos sintáticos de for- 
mação dos restantes numerais cardinais comuns. 


1-9 11-19 10-90 100-900 OUTROS 
zero 
um, uma onze dez cem mil 
dois, duas doze vinte duzentos(as) 
três treze trinta trezentos(as) 
quatro catorze quarenta quatrocentos(as) 
cinco quinze cinquenta quinhentos(as) 
seis dezasseis sessenta seiscentos(as) 
sete dezassete setenta setecentos(as) 
| oito dezoito oitenta oitocentos(as) 
| nove dezanove noventa novecentos(as) 


Quadro 3 - Formas simples dos numerais cardinais comuns 


Observe-se que cem e cento (este um numeral cardinal especial; cf. 24.2.2 adiante) 
ocorrem em distribuição complementar: cem usa-se para denotar a centena exata, 
podendo ser precedido de outros numerais (p.e., cem alunos, quatro mil e cem euros). 
Usa-se ainda antes de outro cardinal, multiplicando-o (p.e., cem mil). Cento ocorre 
em todos os numerais entre 100 e 200 (p.e., cento e quatro) ou isolado, muitas 
vezes referindo um número aproximado (p.e., um bom cento de viagens) (cf. 24.3). 
Curiosa é a expressão cem por cento (100%), que significa ‘cem em cada cem” (ou 
seja, a totalidade) e em que o número ‘100’ é representado pelas suas duas variantes 
linguísticas (cem e cento). 

Os numerais cardinais comuns correspondentes a expressões compostas de 
várias palavras formam-se a partir das unidades lexicais representadas no Quadro 3, 
mediante um pequeno número de regras de combinação. Podem ser formados adi- 
tivamente, por coordenação (p.e., vinte e quatro = 20 + 4), ou multiplicativamente 
(p.e., sete mil = 7 x 1000), ou ainda pelos dois processos (p.e., sete mil e quinhen- 
tos = 7 x 1000 + 500). Ilustram-se em (4) (em que e = conjunção coordenativa e 
unidade = unidade simples) os esquemas de formação destes numerais. Note-se que 
na expressão linguística, oral ou escrita, a ausência de referência a uma classe ou 
a qualquer uma das suas três ordens é interpretada como inexistência de valores 
correspondentes, o que equivale à sua representação em escrita numérica por meio 
de zero ou zeros (dois milhões e trinta e três = 2 000 033): 


(4) a. dezena + e + unidade: vinte e um (21) 
b. centena + e + dezena + e + unidade: trezentos e vinte e um (321) 
c. centena + e + dezena: trezentos e vinte (320) 


2 Este quadro é adaptado de Álvarez e Xove (2002:517). 
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centena + e + unidade: trezentos e um (301) 

milhar + centena + e + dezena + e + unidade: mil trezentos e vinte e um (1321) 
milhar + e + centena: mil e trezentos (1300) 

milhar + centena + e + dezena: mil trezentos e vinte (1320) 

milhar + centena + e + unidade: mil trezentos e um (1301) 

i. milhar + e + dezena: mil e vinte (1020) 

j- milhar + e + dezena + e + unidade: mil e vinte e um (1021) 

k. milhar + e + unidade: mil e um (1001) 


snmoa 


A partir de dois mil, inclusive, mil é quantificado por outros numerais: p.e., dois 
mil (2000); novecentos e noventa e nove mil (999 000). 
Os exemplos (4e-k) contêm numerais que referem duas classes de unidades 
(a dos milhares e a das unidades simples). Exemplificam-se em (5) numerais cuja 
representação numérica contém três classes de unidades (milhões, milhares e uni- 
dades simples): 


(5) a. dois milhões, duzentos e trinta e seis mil trezentos e vinte e um (2 236 321) 
b. dois milhões e trezentos mil (2 300 000) 
c. dois milhões e sete mil (2 007 000) 


Os paradigmas (4) e (5) permitem concluir que a conjunção e liga os numerais 
que denotam as diferentes ordens (centenas, dezenas e unidades) de uma mesma 
classe. Liga também as duas classes mais à direita do numeral que contenham 
valores expressos (ou seja, com casas preenchidas com algarismos diferentes de 
zero) quando a segunda termina em dois zeros (cf. (4f) e (5b)) ou começa por zero 
(cf. (4i-k) e (5c)). Nos outros casos, a conjunção é omitida entre as classes. 

A partir de um milhão, inclusive, a contagem é feita com recurso a cardinais 
especiais. Os numerais da classe dos milhões são formados com base no cardinal 
especial milhão, que é lexicalmente um substantivo. Os diferentes numerais são 
obtidos através de quantificação por meio de numerais cardinais comuns (p.e., um 
milhão, três milhões). Milhão, bilião, trilião, etc. são, como se disse, cardinais espe- 
ciais. Por esse facto, os numerais cardinais que denotam unidades destas classes e 
que não sejam seguidos de outros numerais ligam-se ao grupo nominal que forma 
o domínio da quantificação através da preposição de: assim, tem-se um milhão de 
manifestantes (vs. *um milhão manifestantes) a par, p.e., de uma dúzia de manifestantes 
(vs. *uma dúzia manifestantes); no entanto, se qualquer uma das ordens das classes 
dos milhares ou das unidades for lexicalmente referida, a preposição não ocorre: 
p.e., um milhão e quinhentos mil manifestantes; um milhão e três manifestantes. 

No caso de numerais que representam grandes números, dificilmente computá- 
veis pela mente humana, raramente se utilizam, na linguagem corrente, as suas 
representações linguísticas. Apenas para exemplificação, observe-se o seguinte 
numeral: 32 308 627 149 518 022 150 - trinta e dois triliões, trezentos e oito mil seis- 
centos e vinte e sete biliões, cento e quarenta e nove mil quinhentos e dezoito milhões, 
vinte e dois mil cento e cinquenta. 

Também para obviar a equívocos se devem evitar alguns dos termos denotadores 
de grandes números, como bilião, trilião, etc. Com efeito, tradições diferentes 
associam-lhes valores numéricos diferentes. Assim, e como foi referido a propósito 
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do Quadro 2, no Brasil, trata-se de fatores de mil (bilião corresponde a mil milhões, 
sendo, nesse caso, equivalente ao termo francês milliard e ao italiano miliardo). Em 
Portugal, trata-se de fatores de milhão (bilião corresponde a um milhão de milhões). 
Veja-se, a este propósito, o Quadro 2. Em contrapartida, estes numerais prestam-se 
facilmente a ser utilizados com valor hiperbólico, significando uma quantidade 
enorme, colossal (cf. 24.3). 


Numerais cardinais especiais 

Os numerais cardinais especiais, também conhecidos como numerais coletivos 
ou nomes quantificacionais, indicam, mesmo no singular, grupos de entidades 
cujo número especificam com exatidão (par, dezena, dúzia, quarteirão, etc.). Todos 
eles variam em número. 

Os cardinais especiais podem ser especificados por numerais fracionários 
(p.e., meia dúzia, meia vintena, meia centena, meio milhão) ou por quantificadores 
indefinidos (p.e., muitos milhões). Usa-se milhão no singular para referir a unidade 
(um milhão); nos restantes casos, mesmo inferiores à unidade, usa-se o plural 
(p.e., 0,631 milhões, 1,9 milhões). 

Alguns destes numerais funcionam como expressões alternativas dos cardinais 
comuns correspondentes, denotando simplesmente um número, independen- 
temente das entidades que fazem parte do domínio da quantificação: par (2), dúzia 
(12), quarteirão (25), grosa (doze dúzias, ou seja, 144), milhar/milheiro (1000), milhão 
(1 000 000). É ainda o caso do grupo produtivo de itens terminados em -ena, como 
dezena (10), quinzena (15), vintena (20), trintena (30), quarentena (40), centena (tam- 
bém centenar ou cento — 100), etc. 

Alguns numerais coletivos têm empregos em que o seu sentido não se limita à 
denotação de um número. Sobre a lexicalização e semantização de alguns nume- 
rais, cf. 24.3 adiante. 

Note-se que nomes denominados “pluralia tantum” como calças, óculos, etc., 
que denotam entidades inerentemente múltiplas mas cujos componentes não são 
isoláveis, podem ser especificados com o coletivo par sem que, por esse facto, dei- 
xem de denotar um único objeto (um par de calças, um par de óculos, etc.). 

Os numerais cardinais especiais pertencem à classe dos nomes. Devido a esse 
estatuto, são variáveis em número, sendo, normalmente, quantificados por um 
numeral cardinal comum, incluindo um/uma: p.e., recebi um milhar de euros, deram- 
-me duas dezenas de garrafas de vinho, etc.?””; podem também ocorrer no plural sem 
quantificador cardinal, com um sentido de quantificação vaga, embora da ordem 
de grandeza normalmente representada pelo numeral: p.e., deram-me dezenas de 
garrafas de vinho. Os cardinais especiais (precedidos ou não por um cardinal comum) 
integram-se na estrutura do sintagma nominal mais vasto ligando-se através da pre- 
posição de ao grupo nominal que representa o domínio da quantificação (p.e., (duas) 
centenas de [manifestações contra o governo]), exceto se integrarem uma expressão 
numérica em que precedem um cardinal inferior (p.e., um milhão e trezentos euros). 


27 Compare-se esta situação com a do numeral mil, que só pode ser especificado por numerais cardinais 
superiores a 1 na formação de cardinais por multiplicação (cf. dois mil, três mil, etc., mas não *um mil). 
Em recebi (um) milhão e meio de euros de prémio, a aparente opcionalidade do determinante deve-se à sua 
recuperabilidade (estando milhão no singular, o especificador nulo é necessariamente interpretado como 'um”). 
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Como foi dito em 24.2.1.2, a partir de um milhão, os numerais especiais usam-se 
funcionalmente como cardinais comuns, ou seja, a contagem normal é feita atra- 
vés destes numerais. 

Finalmente, os numerais cardinais especiais podem ser seguidos de numerais 
fracionários. Em dois milhares e meio, por exemplo, está subentendido um segundo 
numeral cardinal idêntico à unidade em causa — [dois milhares) e [meio mithat], o 
que sugere que não se trata de um numeral aditivo, mas sim de dois numerais mais 
simples associados por coordenação. 


Numerais ordinais 

Os numerais ordinais pertencem à classe lexical dos adjetivos e representam a 
ordenação de um elemento numa sequência, ou seja, a sua ordem numérica (p.e., 
primeiro, segundo, terceiro, equivalentes a ‘n.° 1º, “n.º 2’ e “n.º 3”, respetivamente); 
não são, por isso, quantificadores, visto não denotarem a quantidade de entidades 
expressas pelo grupo nominal a que se associam: 


(6) a. [As três primeiras atletas a chegar] ganham um automóvel. 
b. O atleta português chegou em [quinto lugar]. 


As palavras desta subclasse de numerais são também usadas para denotar fra- 
ções, sendo parte integrante dos numerais fracionários, esses, sim, quantificadores 
(p.e., não li ainda um quinto/décimo do livro; cf. 24.2.4). Enquanto adjetivos, variam 
em género e em número (p.e., o primeiro nadador, a primeira nadadora, os primeiros 
nadadores, as primeiras nadadoras), embora não em grau (cf. a impossibilidade de 
*o mais segundo classificado). A sua natureza adjetival manifesta-se igualmente no 
facto de poderem ser coordenados com outros adjetivos (p.e., foi a minha primeira e 
mais emocionante viagem de avião). Os adjetivos numerais podem também funcionar 
como advérbios (p.e., as crianças entram primeiro (= primeiramente); cf. Cap. 33). Ocor- 
rem normalmente dentro do grupo nominal, à esquerda do nome (cf. (6)), quase 
sempre precedidos de determinantes e, por vezes, de pronomes possessivos? e de 
numerais cardinais (p.e., os meus sete primeiros artigos são sobre linguística aplicada). 

Na ordenação de elementos pertencentes a determinadas classes de entidades, 
os numerais ordinais ocorrem, contudo, a seguir ao nome, formando com este 
uma unidade que funciona praticamente como um nome próprio, sendo grafa- 
dos frequentemente em numeração romana: é o caso das sequências de papas, de 
soberanos e de séculos, e das sequências de publicações escritas ou de partes que 
as constituem, incluindo a numeração de artigos de textos normativos, como se 
ilustra nos seguintes exemplos: 


(7) a. Em maio de 67, Paulo VI visitou Fátima. 

Filipe II de Espanha reinou em Portugal. 

A arabização da Península Ibérica teve início no séc. VIII. 
Já li o livro até ao capítulo IX. 

Lê o artigo 6.º do Regimento. 


van o 


28 Frases como fui o primeiríssimo a chegar ocorrem no registo familiar, sendo marcadas estilisticamente. 
2º Nesta Gramática, os possessivos são classificados como formas genitivas dos pronomes pessoais; 
cf. Cap. 23.4.3.4. 
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Embora com flutuações, a partir de décimo, nestas ordenações usa-se preferen- 
cialmente um numeral cardinal em vez de um ordinal?º. Semanticamente, contudo, 
a sua função é a de um verdadeiro ordinal: p.e., João XXIII (vinte e três), Luís XV 
(quinze), capítulo xi (doze), séc. XXI (vinte e um), artigo 24.º (vinte e quatro)?!. 

Certos numerais ordinais usam-se também, por alargamento do seu sentido, 
como adjetivos qualificativos e não de ordem (p.e., a primeira dama, em que primeira 
significa ‘mais importante’ — trata-se da mulher do Presidente da República; os paí- 
ses terceiros, em que terceiros significa “estranhos, estrangeiros”; o terceiro mundo, ou 
seja, Os países economicamente mais débeis, por oposição aos países considerados 
“desenvolvidos” (na origem deste termo está a “Teoria dos Mundos” que distin- 
guia três grupos de países: Primeiro Mundo, Segundo Mundo e Terceiro Mundo, de 
acordo com o seu desenvolvimento económico). Estes são casos de semantização 
e recategorização, duas das formas de mudança linguística que estão na base do 
processo de lexicalização (cf. Cap. 9). Vejam-se outros exemplos em 24.3. 

O Quadro 4 apresenta as formas simples dos numerais ordinais, abstraindo da 
sua variação em género e em número: 


1.º-10.º 1.º-13.º 20.º-100.º 200.º-1000.º OUTROS 
primeiro undécimo 
segundo duodécimo vigésimo ducentésimo 
terceiro trezeno trigésimo tricentésimo 
quarto quadragésimo quadringentésimo 
quinto quinquagésimo | quingentésimo 
sexto sexagésimo seiscentésimo, sexcentésimo 
sétimo septuagésimo septingentésimo | 
oitavo i octogésimo octingentésimo 
nono nonagésimo nongentésimo, noningentésimo 
: 1 
décimo centésimo milésimo milionésimo 
i bilionésimo 


Quadro 4 — Formas simples dos numerais ordinais 


Quando não há uma forma lexical simples para um numeral ordinal, este 
constrói-se recorrendo a formas aditivas constituídas pela sequência dos ordinais 
simples correspondentes a cada uma das ordens de grandeza em que esse numeral 
é analisável. Assim, 13.º = décimo terceiro, 57.º = quinquagésimo sétimo, 138.º = cen- 


30 Estas flutuações manifestam-se também nos numerais inferiores a dez; assim, é possível encontrar século 
nove como verbalização de “séc. IX” paralelamente a século nono, tal como artigo (trigésimo quinto/trinta 
e cinco} como verbalização de artigo 35.º. Já na posição pré-nominal ocorre sempre o numeral ordinal. 

31 Em casos como artigo 24.º, a escrita - com um numeral ordinal - nem sempre corresponde à leitura, 
podendo antes resultar de uma vontade de uniformização gráfica por parte do legislador. Em Cunha e 
Cintra (1984:374) afirma-se que «[na] numeração de artigos de leis, decretos e portarias, usa-se O ORDINAL 
até nove, e O CARDINAL de dez em diante» e os exemplos incluem «Artigo 9.º» e «Artigo 41». Todavia, na 
prática, os textos regulamentares usam, quase sempre, os números correspondentes aos numerais ordinais 
(p.e., Artigo 41.º e não Artigo 41). 
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tésimo trigésimo oitavo, 1335.º = milésimo tricentésimo trigésimo quinto, etc.3?. No uso 
corrente, os falantes evitam estas expressões numerais muito extensas. 

Alguns numerais ordinais apresentam formas variantes (p.e., undécimo ou décimo 
primeiro, duodécimo ou décimo segundo, nongentésimo ou noningentésimo). 


Numerais multiplicativos 
Os numerais multiplicativos denotam múltiplos exatos de uma quantidade tomada 
como referência, i.e., o número de vezes que uma quantidade contável contém 
outra menor: precisamos do dobro das inscrições ou esse montante corresponde a treze 
vezes o que foi pedido. 

Estes numerais podem ser constituídos por uma só palavra, como no primeiro 
exemplo acima — são os multiplicativos sintéticos -, ou incluir a palavra vezes — são 
os multiplicativos analíticos. 


«æ Multiplicativos sintéticos 

Os numerais da sequência dobro, triplo, quádruplo, etc. são chamados multiplicati- 
vos sintéticos por serem constituídos por uma só palavra. São especificados pelo 
artigo definido o (o dobro, o triplo, etc.). A quantidade de referência, por sua vez, é 
expressa por um sintagma nominal (sublinhado nos exemplos) ao qual a expressão 
multiplicativa se liga através da preposição de®: 


(8) a. Estes técnicos ganham o dobro do que eu ganho. (dobro = 2 x n) 
b. A Ana temo triplo da idade do Pedro. (triplo = 3 x n) 


Na sua manifestação típica, os multiplicativos sintéticos são nomes mascu- 
linos invariáveis (cf. (8) e (9a)); no entanto, podem construir-se como adjetivos, 
variáveis em género e número, modificando nomes que designam quantidades 
(cf. (9b)): 


(9) a. A Ana ganha [o triplo do que ganha o marido). 
b. Para acordar, tomo sempre café em doses triplas. 


Os multiplicativos e a expressão que denota a quantidade que serve de referên- 
cia formam, geralmente, um constituinte (cf. a expressão entre parênteses retos 
em (9a)), embora não necessariamente expresso na sua totalidade, como se verifica 
na frase a Lia trabalha muito, mas eu trabalho o triplo: neste caso, o numeral multipli- 
cativo tem uma natureza anafórica, visto que remete para uma quantidade expressa 
anteriormente (a quantidade elevada de trabalho da Lia, expressa na primeira frase 
coordenada, a Lia trabalha muito). 

Representam-se, no Quadro 5, os numerais multiplicativos sintéticos, identifi- 
cando a classe de palavras a que pertencem. 


32 Relativamente aos ordinais dos milhares, Bechara (1999:209) observa: «A tradição da língua estabelece 
que, se o ordinal é de 2.000 em diante, o primeiro numeral usado é cardinal: 2345.º - a duas milésima 
tricentésima quadragésima quinta. A língua moderna, entretanto, parece preferir o primeiro numeral como 
ordinal, se o número é redondo: décimo milésimo aniversário». 

33 Sobre algumas particularidades sintáticas e semânticas das expressões com numerais multiplicativos, 
cf. Cap. 21.5.2. 
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NOMES ADJETIVOS 
x2 dobro, duplo | duplo, dúplice 
x3 triplo triplo, tríplice 
x4 quádruplo quádruplo 
x5 quíntuplo quíntuplo 
x6 sêxtuplo sêxtuplo 
x7 séptuplo TE séptuplo 
x8 óctuplo óctuplo í 
x9 nónuplo nónuplo 
x 10 décuplo décuplo 
x11 undécuplo undécuplo 
x 12 duodécuplo duodécuplo 
x (..) E - 
x 100 cêntuplo cêntuplo 


Quadro 5 - Numerais multiplicativos sintéticos 


Excetuando dobro, duplo e triplo, estes numerais são pouco utilizados na lin- 
guagem corrente, sendo próprios de registos de língua eruditos ou técnicos. É mais 
frequente o recurso aos multiplicativos analíticos. 

O advérbio multiplicativo latino bis mantém-se em português em usos muito 
restritos significando “repetição”: (i) em aposição a um numeral (cf., por exemplo, ao 
art.º 4.º foi aditado o nº. 3 bis); (ii) como nome (cf., por exemplo, chegada a segunda 
metade e o “bis” de Iordanov, o Sporting controlou a partida (CRPC, Diário de Notícias); no 
concerto de ontem, o cantor só concedeu um bis); e (iii) como interjeição (cf., por 
exemplo, o público gritava: — Bis! Bis. 


«æ Multiplicativos analíticos 

Como se disse, na linguagem corrente, excetuando dobro, duplo e triplo, os numerais 
multiplicativos sintéticos são pouco usados, recorrendo-se mais aos numerais 
analíticos n vezes (simbolicamente escritos n x, em que n representa um numeral 
cardinal correspondente ao multiplicador), seguidos, frequentemente, do advérbio 
mais. Quando o advérbio mais está presente, e à semelhança do que acontece com 
os multiplicativos sintéticos, a quantidade de referência é expressa por um sintagma 
nominal precedido da preposição de** (cf., por exemplo, gastei com este carro dez vezes 
mais (= o décuplo) do que tinha gastado com o anterior). Na ausência do advérbio, a 
preposição não se usa (cf., por exemplo, ele vai ganhar aqui dez vezes o que ganhava 
com o contrato anterior). 


% A construção com mais é comparativa, obedecendo, portanto, a uma sintaxe própria destas construções, 
que inclui a preposição (cf. Cap. 40). 
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24.2.5 Numerais fracionários 
Os numerais fracionários (meio, metade, um terço, três quartos, um undécimo, dois 
dezasseis avos, etc.) denotam uma relação parte-todo. Referem frações numéricas 
das entidades denotadas pelos SN em que se integram (cf. (10a)) ou ao qual se ligam 
através da preposição de (cf. (10b,c)): 


(10) a. Já comi meio bolo-rei. 
b. Três quartos do ordenado vão para medicamentos. 
c. Metade da população não tem a escolaridade básica. 


Na linguagem não matemática, excetuando meio e metade, estes numerais são 
sempre antecedidos de um numeral cardinal - o numerador - que designa o número 
de partes da unidade tomadas do conjunto total das partes ~ o denominador — (p.e., 
o professor não deu um terço (1/3) do programa). O numeral fracionário propriamente 
dito é singular quando o cardinal do numerador é um (veja-se o exemplo anterior) 
e plural em todos os outros casos (p.e., em o professor só deu dois terços do programa). 
As formas meio, metade e terço são as únicas específicas dos numerais fracionários. 
As restantes formas são idênticas às dos ordinais. 

A partir de um décimo, é frequente os numerais fracionários serem designados 
pela expressão (n) n avos (em que n corresponde a um numeral cardinal)*, como 
em (11b), mais comum do que a forma sintética correspondente de (1 1a): 


(11) a. Comprei um duodécimo da herdade do Tio Joaquim. 
b. Comprei um doze avos da herdade do Tio Joaquim. 


Quando o denominador é múltiplo de dez, em vez da expressão n avos (p.e., 
um trinta avos, um dez mil avos) pode usar-se o numeral ordinal correspondente ao 
denominador (um trigésimo, um décimo milésimo). 

Os numerais fracionários são, na sua maioria, nomes. Precedem sintagmas 
nominais introduzidos pela preposição de (cf. (12a)). A própria palavra avo é um 
nome (cf. (12b)). Apenas meio pode funcionar como adjetivo pré-nominal (cf. (12c)): 


(12) a. O médico deu alta a metade das crianças. 
b. Os dois quinze avos da propriedade do tio pouco valem. 
c. Está meia escola doente. 


O fracionário meio concorda em género e número com o nome que denota o 
todo, precedendo-o (p.e., meio litro, meias palavras). Contudo, pode ter valor adver- 
bial. Nesse caso, é invariável (p.e., depois do acidente, ficaram meio desnorteados). 

Expressões como a maioria, a maior parte, uma minoria, etc. podem ser consi- 
deradas numerais fracionários. Todavia, não denotam uma quantidade exata (nem 
em termos absolutos nem em termos relativos). Distinguem-se de outras expres- 
sões indefinidas como alguns ou parte de por terem implícito um numeral, ‘meio’ 
ou ‘metade’. As duas primeiras significam ‘mais de metade’ e a terceira, ‘menos de 


35 Segundo Bechara (1999:208), a palavra avo corresponde à terminação de oitavo «como se fora sufixo», 
a qual «por hipertaxe passa a funcionar como uma palavra». 

36 Neste emprego, meio tem um valor quantitativo indefinido, próximo de um pouco, e não o significado 
de ‘metade’. 
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metade'?”. Essa pressuposição de um valor numérico específico não se verifica no 
caso de alguns ou parte de. 

No Quadro 6 abaixo representam-se os numerais fracionários sintéticos e 
exemplificam-se os analíticos (apresentam-se apenas exemplos correspondentes 
ao numerador “um”): 


NUMERAIS FRACIONÁRIOS SINTÉTICOS NUMERAIS FRACIONÁRIOS ANALÍTICOS 
1/2 (um) meio, (uma) metade - 
1/3 (um) terço E 
1/4 (um) quarto E E 
1/5 (um) quinto - 
| 1/6 (um) sexto - 
1/7 (um) sétimo — 
1/8 (um) oitavo — 
1/9 (um) nono E 
1/10 (um) décimo — 
1/11 (um) undécimo (um) onze avos 
| 1/12 (um) duodécimo (um) doze avos 
1/13 (um) tredécimo (um) treze avos 
1/20 (um) vigésimo (um) vinte avos 
| 6.) C) (...) 
1/100 (um) centésimo ami cem avos 
| 1/200 (um) ducentésimo (um) duzentos avos g 
| 1/1000 (um) milésimo (um) mil avos 


Quadro 6 - Numerais fracionários 


Numerais percentuais 
Os numerais percentuais são formados composicionalmente com base nos nume- 
rais cardinais comuns associados à expressão por cento: dez por cento (10%), um vírgula 
sete por cento (1,7%). Semanticamente, correspondem a frações de 100, podendo 
ser parafraseados por n partes em/de 100 ou n centésimos. 

Gramaticalmente, (i) especificam quantificacionalmente sobre sintagmas 
nominais, completos (cf. (13a)) ou reduzidos (cf. (13b)), aos quais se ligam através 
da preposição de, e (ii) funcionam como especificadores de adjetivos (cf. (13c)): 


(13) a. Apenas um por cento da população não votou. 

b. Este tecido contém 80% de algodão e 20% de poliéster. 

c. Em 1992 [as sondagens] estiveram nove por cento erradas, pois previam uma 
maioria de um por cento para o Partido Trabalhista, e os conservadores 


ganharam (CRPC, Diário de Notícias) 


3 Na linguagem comum, usam-se geralmente os termos maioria e minoria em situações em que estão em 
causa valores muito acima ou muito abaixo da metade. 
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24.3 Uso impreciso e lexicalização dos numerais 
Os numerais cardinais, em particular os especiais não antecedidos de um cardinal 
comum, usam-se, com frequência, de modo impreciso, para simplificar ou simples- 
mente por desconhecimento do número exato, como se ilustra nos exemplos de (14): 


(14) a. Dezenas de espectadores vaiaram o maestro. 
b. A dúzia de vezes que veio à aula bastou para o professor o conhecer. 
c. Uma centena de manifestantes provocou distúrbios na cidade. 


Assim, p.e., em (14c), uma centena pode equivaler a 98 ou a 107, entre outros valores. 
Estes numerais podem também ser usados com um valor hiperbólico (ou seja, de 
exagero), esbatendo-se igualmente o seu valor numérico exato, como se ilustra em (15): 


(15) a. A história conta-se em duas palavras: por volta das 6h00 da manhã desse 

dia, Manuel decidiu ir tomar um café numa das «roulottes» da Foz do 
Douro, no Porto. (CErEMPúblico) (duas = algumas/poucas (+ 2)) 

b. Já te contei esta história uma centena de vezes. (uma centena (de) = muitas 
(+ 100)) 

c. Atua mãe deixou-se assaltar dúzias de vezes ainda sob as figueiras ramudas 
dos corgos. (CRPC, L. Jorge, Dia) (dúzias (de) = muitas (+ 24, + 36, ...)) 

d. Falaram de mil e uma coisas. (mil e uma = muitas (+ 1001)) 


Por vezes, são os contextos sintáticos que determinam a inexatidão destes 
numerais. Isso acontece quando são especificados pelo determinante indefinido no 
plural (uns/umas) ou por expressões como cerca de, menos/mais de, mais ou menos. 
Acontece ainda quando são modificados por adjetivos pré-nominais como escassa 
e boa, ou por expressões lexicalizadas pós-nominais como e tal ou e picos. Nesses 
contextos, é reforçada a ideia de inexatidão numérica, expressando o numeral uma 
quantidade aproximada: 


(16) a. Havia uma escassa centena de espectadores. 
b. Já houve uma boa dúzia de reclamações. 
c. Já viajei de avião umas cento e tal vezes. 
d. Há cerca de vinte pessoas inscritas para a consulta. 


Os numerais adquirem, por vezes, um sentido mais qualitativo do que 
quantitativo, como se disse em 24.2.3. Por exemplo, carro em segunda mão é um 
‘carro usado’, mesmo que tenha tido antes mais do que um proprietário; é também 
o caso de expressões como artigos de primeira necessidade, azulejos de segunda 
escolha/qualidade (em expressões deste tipo, no registo familiar, o numeral pode 
até ser superlativizado para fazer ressaltar a má qualidade, como em azulejos de 
terceiríssima escolha/qualidade), duplos de cinema/teatro (= sósias ou substitutos). 
Trata-se de um fenómeno de lexicalização, incluindo semantização (sobre processos 
de lexicalização, veja-se o Cap. 9). São ainda exemplos deste fenómeno palavras 
como (i) terço (‘uma terça parte’ —» ʻa terça parte do rosário’ — 'objeto de devoção 
constituído por contas enfiadas' ou “as orações rezadas com esse objeto”); (ii) quarto 
(ʻa quarta parte’ > ʻa quarta parte de uma casa” -> “divisão da casa destinada a 
dormir”; (iii) sesta (do latim sexta-) ('sexta' > “sexta hora canónica da liturgia 
católica’ > hora de repouso, tipicamente a seguir ao almoço”, ou o próprio ‘repouso 
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feito a essa hora”); (iv) meia ('metade' —» ‘peça de vestuário que envolve o pé e 
metade da perna’ — ‘peça de vestuário que envolve o pé e a perna (no todo ou em 
parte), e (v) cêntimo ('centésima parte de uma unidade monetária’ > ‘quantidade 
muito pequena de dinheiro”. 


[3] Há nomes que, embora denotando um grupo exatamente quantificado de entida- 
des, incluem na sua denotação — pelo menos em alguns dos seus empregos — traços 
que restringem o tipo de entidades a que se aplicam. Neste caso, não satisfazem a 
definição de numeral dada no início deste capítulo, pese embora a inclusão, na sua 
denotação, de um traço referente a número. Trata-se de palavras como novena, qua- 
dra, quarentena, quinzena, terceto, terno, trilogia, trindade e trio, entre muitas outras. 
A restrição referida circunscreve-se, em alguns casos, à necessidade de os membros do 
grupo serem do mesmo tipo (cf. Dicionário eletrônico Houaiss: «entidades, seres, objetos 
etc. de igual natureza»). Noutros casos, as palavras numerais revelam um elevado grau 
de especialização, denotando um grupo exatamente quantificado de determinadas 
entidades. Assim, resma denota um conjunto de 500 folhas de papel; biénio, triénio, 
quadriénio, lustro, quinquénio, decénio, século, milénio, etc. denotam períodos de tempo 
específicos, contabilizados em anos. Um caso curioso é o de quarentena: para além 
de significar um conjunto de quarenta coisas, significa um período de quarenta dias e 
ainda um período de tempo (não necessariamente de quarenta dias) de isolamento de 
um paciente suspeito de doença contagiosa. Com a metáfora do “vírus” informático, 
o termo significa hoje também uma pasta específica do suporte lógico do computador 
destinada a guardar os ficheiros suspeitos. 

Outras palavras não denotam diretamente conjuntos, mas incluem também traços 
numéricos. Assim, quadriga denota um carro de duas rodas puxado por quatro cavalos 
ou esse conjunto de quatro cavalos; sexagenário significa 'pessoa que já completou 
60 anos e ainda não tem 70”; triângulo, figura geométrica com três ângulos”; bicicleta, 
‘veículo constituído por um quadro e duas rodas”; etc. 


24.4 Questões de concordância 


Como foi dito, há nomes que são numerais cardinais especiais, fracionários e per- 
centuais. Ligam-se através da preposição de ao grupo ou sintagma nominal que 
denota o domínio da quantificação. Nestas construções, quando a expressão tem 
a função de sujeito, colocam-se questões relativas à concordância verbal. 


<æ Numerais cardinais especiais e fracionários 

Comecemos por referir, concretamente, os numerais cardinais especiais, como em 
[uma dúzia] de ovos, [uma centena] de coelhos, e os fracionários, como em [um terço] 
dos alunos, [metade] das crianças (nos exemplos, colocou-se entre parênteses retos 
o numeral, que é, nalguns casos, uma expressão analítica, e sublinhou-se o seu 
núcleo nominal). Nestes casos, a concordância pode fazer-se quer com o numeral 
quer com o nome que denota o domínio da quantificação, e as duas construções 
têm o mesmo grau de aceitabilidade para a generalidade dos falantes. Essa dua- 


38 Em Peres e Móia (1995:473) afirma-se, relativamente a construções deste tipo em que é o segundo nome 
que desencadeia a concordância frásica: «parecem-nos gozar de aceitação generalizada da comunidade 
linguística, sendo, aliás, consideradas como meras variantes nas diversas gramáticas e estando documentadas 
em muitos autores consagrados». 
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lidade torna-se visível quando o nome que denota o numeral é singular e o nome 
que denota o domínio da quantificação é plural, como se ilustra a seguir: 


(17) a. [Metade das crianças] nunca tinha /tinham visto uma galinha viva. 
b. [Um milhão de euros] desapareceu/desapareceram de uma agência bancária. 
c. [Uma centena de euros] bastará/bastarão para pagar essa conta. 
d. [Meio milhar de refugiados] aguarda/aguardam transporte para a capital. 


Esta variação reflete duas estruturas sintáticas possíveis para o sintagma nominal 
complexo com a função de sujeito. Admite-se que é o nome nuclear de um sintagma 
nominal que desencadeia a concordância verbal. Assim, nos exemplos acima, a 
concordância singular corresponde a uma estrutura em que o núcleo sintático 
do sintagma nominal complexo é o numeral, ao passo que a concordância plural 
corresponde a uma estrutura em que o núcleo do sintagma nominal é o nome que 
denota o domínio da quantificação. Exemplificando com (17c), representam-se 
essas estruturas em (18): 


(18) a. [sx Uma centena [de euros]] bastará para pagar essa conta. 
b. [sx [Uma centena de] euros] bastarão para pagar essa conta. 


Em (18a), centena é o núcleo nominal do SN e de euros funciona como complemento 
do nome. Em contrapartida, em (18b), euros é o núcleo nominal do SN e uma centena 
de é um especificador complexo deste núcleo”. 


st Numerais percentuais 

Os numerais percentuais apresentam uma dualidade semelhante à dos cardinais 
especiais no que respeita à concordância, mas com uma peculiaridade adicional. 
À semelhança destes, e como os seguintes exemplos ilustram claramente, a con- 
cordância pode ser desencadeada quer pelo numeral (cf. (19a)) quer pelo nome 
comum (cf. (19b)): 


(19) a. Um por cento dos estudantes reprovou no exame. 
b. Um por cento dos estudantes reprovaram no exame. 


Nestes exemplos, o nome numeral é singular, desencadeando concordância verbal 
no singular em (19a); e o nome comum é plural, desencadeando concordância 
plural em (19b) (as estruturas sintáticas destes exemplos serão, pois, semelhantes 
às de (18a) e (18b), respetivamente). 

Nos exemplos que se seguem, tem-se uma situação inversa da de (19): o numeral 
é agora plural e o substantivo comum singular. De novo encontramos dualidade 
na concordância, como se espera: 


(20) a. segundo estudos existentes só 10 por cento da população portuguesa terá 
dinheiro para suportar um seguro de saúde (CETEMPúblico) 


3º Repare-se que não é diferente a interpretação semântica dos exemplos com os dois tipos de concor- 
dância. Pode dizer-se, numa perspetiva dinâmica, que (18a) é o resultado de uma reanálise do sintagma 
nominal, a partir de (18b), num processo que converte o nome numeral em núcleo do SN, deixando de 
funcionar como especificador, e o núcleo inicial (incluindo o grupo nominal mais vasto que o contém) 
em complemento do numeral. 
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menos de S0 por cento da UBP não lhe interessam. (CETEMPúblico) 

c. Às quatro horas, cinquenta e cinco por cento do eleitorado já tinha/tinham 
votado. 

d. Dez por cento da turma acertou/acertaram na resposta. 


O que é peculiar com os numerais percentuais é que, mesmo com um nome 
comum plural e um numeral também (semanticamente) plural, a concordância ver- 
bal pode ser feita (embora não o seja necessariamente) no singular, como se ilustra 
em (21a) - em (21b), apresenta-se a concordância plural; destaca-se em itálico o 
numeral e o nome comum plurais*º: 


(21) a. Em muitos países, cerca de 50 por cento das mulheres com filhos não tra- 
balha de todo. 
b. Em muitos países, cerca de 50 por cento das mulheres com filhos não tra- 
balham de todo. 


A possibilidade de concordância singular em (21a) pode justificar-se pelo facto de o 
numeral ser, nesses casos, reanalisado pelos falantes como um «todo inanalisável»!!, 
de número singular e não plural. Essa reanálise, no entanto, não é obrigatória, 
dada a possibilidade de concordância no plural. A corroborar esta conclusão tem-se 
o facto de, quando o sujeito é constituído apenas por um numeral percentual 
semanticamente plural, estando ausente o domínio da quantificação, a concor- 
dância verbal poder ser feita também no singular, e não apenas no plural: cf., por 
exemplo, cinquenta e cinco por cento votou/votaram contra o projeto. Alternativamente, 
pode admitir-se que, subjacente a estas frases com concordância no singular, está a 
expressão uma percentagem de, como na frase em muitos países, uma percentagem de 
cerca de 50 por cento das mulheres com filhos não trabalha de todo. 


Existe uma generalização que descreve a concordância com os numerais cardi- 
nais especiais, os fracionários e os percentuais num contexto específico: 


<æ quando o numeral é especificado por um determinante definido, é sempre o 
numeral o desencadeador da concordância (refletida no número do determinante). 


Esta generalização, que se ilustra em (22), pode também ser alargada aos nume- 
rais multiplicativos, que têm sempre um determinante definido (cf. (22e)): 


(22) a. Esta centena de trabalhadores está em greve há três dias. (vs. *estão em greve) 
b. Esta metade dos trabalhadores não concorda com a greve. (vs. *não concordam) 
c. Os meus 49% de participação não me permitem decidir sozinho. (vs. *não 
me permite) 
d. Estes vinte por cento de votação não chegam. (vs. *não chega) 


4 Os exemplos são adaptados de CRPC, Diário de Notícias; o exemplo original contém concordância 
singular, não plural. 

+! A ideia de expressões percentuais analisadas como um «todo inanalisável» é de Peres e Móia (1995:485). 
Tratando uma questão ligeiramente diferente da que está aqui em causa, os autores justificam desse modo o 
contraste de gramaticalidade entre dois por cento das empresas faliram e *duas por cento das empresas faliram. 
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e. Para abrir a turma é necessário o dobro dos estudantes inscritos neste 
momento. (vs. ??são necessários) 


Quando o numeral em questão não é especificado ou é especificado por um 
(plausivelmente com o estatuto de numeral, aqui), é possível a concordância ser 
desencadeada pelo numeral ou pelo nome quantificado: 


(23) a. Uma centena de trabalhadores está/estão em greve há três dias. 
b. Metade dos trabalhadores não concorda/concordam com a greve. 
c. Só 49% de participação não me permite/permitem decidir sozinho. 
d. Vinte por cento da votação não chega/chegam. 


Nos sintagmas nominais com milhar(es) e milhão(ões), o especificador ocorre 
no masculino, independentemente do género da entidade quantificada (p.e., os 
milhares/milhões de mulheres). Em contrapartida, do ponto de vista da concordância 
frásica em género, os falantes aceitam, em geral, os dois géneros no predicativo do 
sujeito quando o segundo núcleo nominal é um nome feminino quantificado por 
estes numerais (cf. (24)): 


(24) Os milhares /milhões de crianças em risco não foram ignorados/ignoradas, 


Escrita dos numerais 
São frequentes as dúvidas relativamente à escrita dos numerais nos textos, con- 
cretamente quanto às circunstâncias que devem levar a escrevê-los com recurso a 
palavras ou a algarismos. Trata-se, naturalmente, de uma questão estilística e de uso, 
e não de uma questão gramatical. Por isso os livros e guias de estilo de jornais, de 
revistas e de vários organismos tratam, em geral, este tipo de convenções. 

Há algumas ideias consensuais que se resumem a seguir*?: 


(i) Os numerais cardinais até dez e os numerais correspondentes a números intei- 
ros que referem dezenas e centenas exatas (ou seja, os numerais terminados em 
um ou mais zeros) escrevem-se, normalmente, por extenso (i.e., por palavras) 
nos textos (p.e., oito livros vs. 13 livros; quarenta telas vs. 42 telas, quinhentos 
peixes vs. 507 peixes). Constituem exceção a esta regra as situações em que 
os numerais ocorrem no início de frase ou de título. Nesse caso, deverão 
escrever-se por extenso mesmo aqueles que, no interior ou no fim da frase, se 
escreveriam por algarismos (p.e., treze professores da escola aposentaram-se este 
ano vs. este ano aposentaram-se 13 professores da escola). 


(ii) Os numerais cardinais da ordem de grandeza das dezenas ou centenas de 
milhar ou de milhão escrevem-se frequentemente de um modo híbrido, com 
palavras e algarismos (p.e., as redes móveis terão originado algo como 1500 milhões 
de chamadas e 2600 milhões de minutos de ligação (CRPC, Público)). 


42 As normas aqui enumeradas inspiram-se fortemente no Código de Redação Interinstitucional do Serviço 
das Publicações da União Europeia (consultado em 14.04.2010), por se considerar um exemplo relevante 
de guia de estilo. 
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(iii) 


(iv) 


Quando não interessa uma precisão absoluta, usa-se com frequência um 
numeral de valor aproximado: assim, ao numeral 12 552 327 (literalmente, 
doze milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil trezentos e vinte e sete), poderiam 
corresponder as expressões cerca de 12,5 milhões (ou cerca de 12 milhões e meio) 
ou ainda, introduzindo mais alguma precisão, cerca de 12 milhões e 552 mil). 


Devem usar-se algarismos nos quadros e enumerações, ou quando se compa- 
ram resultados estatísticos; escrevem-se também desse modo as percentagens, 
sobretudo quando contêm casas decimais (p.e., 12,5% do volume de negócios), os 
anos, meses e dias de idade ou de antiguidade (p.e., a Ana tem 23 anos e trabalha 
na empresa há 5 anos e 9 meses), as datas e as horas — exceto em determinados 
documentos oficiais — (p.e., dia 3 de abril de 2004 às 15 horas), a numeração 
de documentos legislativos (p.e., Decreto-Lei n.º 177/99), os pesos e medidas 
(p.e., mede 47 cm e pesa 2,5 quilos), as somas de dinheiro (p.e., são 50 euros), 
a numeração das portas (p.e., rua da Lua, n.º 10) e os numerais decimais em 
geral (p.e., 15,6 valores). 


Os números fracionários escrevem-se geralmente por extenso (p.e., apresenta- 
ram-se a exame três quartos dos alunos). 


Fontes das abonações 
CRPC - Corpus de Referência do Português Contemporâneo. http://www.clul.ul.pt/en/research-teams/183- 


reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc: 


Diário de Notícias. 
Público. 
L. Jorge, Dia - Jorge, Lídia (1980) O dia dos prodígios. s.l. Publicações Europa-América. 


CETEMPúblico - Corpus de Extractos de Textos Electrónicos MCT/Público. http://www.linguateca.pt/ 
cetempublico/. 
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25 NOMES COMUNS 


Neste capítulo discutem-se os nomes comuns (também chamados substantivos), 
em particular as suas propriedades semânticas que têm relevância gramatical e 
que, por esse motivo, servem de base para a elaboração de uma tipologia destes 
elementos. A tipologia que se propõe aqui é semelhante àquela que é aceite na 
maioria dos estudos gramaticais, tanto tradicionais como contemporâneos. 

Do ponto de vista semântico, é possível estabelecer um número praticamente 
indefinido de classes de nomes, refletindo a diversidade ontológica do mundo e a 
maneira como os falantes o percecionam e conceptualizam. Para dar apenas alguns 
exemplos simples, existem nomes que denotam pessoas (polícia, vítima), animais 
(cão, lagartixa), artefactos humanos (livro, roupa), lugares (casa, cidade, igreja), quan- 
tidades de tempo (dia, século), emoções (alegria, amor), ideias ou conceitos abstratos 
(empirismo, honestidade, ideia), eventos (boda, descoberta), cores (azul, vermelho), entre 
muitas outras categorizações possíveis. 

As tipologias gramaticais, no entanto, têm um alcance diferente. O seu obje- 
tivo é o de identificar determinadas dimensões semânticas de natureza geral que 
tenham reflexos gramaticais sistemáticos, de natureza morfológica ou sintática, 
nos nomes (ou pronomes) que as manifestam e nos grupos ou frases em que esses 
elementos se integram. Essas dimensões costumam ser apresentadas sob a forma 
de propriedades opostas ou complementares, cada uma delas dividindo os nomes 
exaustivamente em duas subclasses estanques!. Apresentamos a seguir uma lista 
das dimensões que se discutem?: 


-æ distinção entre nome contável (degrau, livro, mosca) e nome não contável 
(alegria, ferro, leite); 


! Contudo, em certas dimensões, como se verá, há nomes que podem ser ambíguos relativamente às 
propriedades opostas ou complementares, podendo apresentar uma das propriedades em determinados 
contextos e a outra noutros. Para dar um exemplo (e ignorando a diferença de número), o nome pão é 
contável em comi três pães e não contável em adoro pão (cf. 25.1). 

2 No final deste capítulo (cf. 25.7), discute-se brevemente a distinção entre nomes eventivos e nomes não 
eventivos. Essa dimensão não é aqui mencionada por não ser usual integrá-la entre as propriedades que 
servem de base para a classificação gramatical dos nomes comuns. No entanto, como se verá, a distinção 
tem consequências gramaticais (cf. também o Cap. 27.1). 
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-æ distinção entre nomes de número variável (caderno(s), mesa(s)) e nomes usados 
preferencialmente apenas no singular ou no plural, como, respetivamente, ganas, 
óculos (os nomes plurais) ou como sede, saúde (os nomes singulares); 


« distinção entre nome individual (lobo, peixe) e nome coletivo (alcateia, cardume); 


< distinção entre nomes animados (isto é, que designam entidades animadas, 
com a capacidade de controlar situações, como cão, pessoa, vítima, etc.) e nomes 
não animados, como árvore, livro, ozono. Esta dimensão semântica chama-se ani- 
macidade na linguística contemporânea; 


-æ dentro da classe dos nomes animados, distinção entre nomes humanos, que 
denotam seres humanos (juiz, rapariga, vítima) e nomes não humanos, que deno- 
tam outros seres animados (cão, lagarto, pardal); 


«= distinção entre nomes concretos, que designam entidades materiais, em que se 
pode tocar (árvore, homem, lagarto, livro, mesa) e nomes abstratos (alegria, banquete, 
casamento, espírito, ideia, literatura, tristeza). 


[1] Em Lyons (1977), propõe-se uma tipologia semântica dos nomes, também com 
relevância para a descrição gramatical, que é, de certa forma, ortogonal relativa- 
mente à tipologia tradicional acima apresentada. A tipologia de Lyons baseia-se em 
categorias ontológicas de natureza muito geral. Lyons distingue entre três tipos de 
entidades do mundo, a que chama entidades de primeira ordem, de segunda ordem 
e de terceira ordem. Os nomes que denotam as entidades de cada uma dessas classes 
têm propriedades diferentes. As entidades dos diferentes tipos caracterizam-se do 
seguinte modo: (i) entidades de primeira ordem: objetos físicos com constituição 
material (pessoas, animais e coisas materiais), localizáveis espacialmente e com 
propriedades percetuais mais ou menos constantes e estáveis ao longo do tempo; 
(ii) entidades de segunda ordem: situações, incluindo estados, eventos, atividades e 
processos, dos quais se diz tipicamente que acontecem, mais do que existem. Estas 
entidades são intrinsecamente temporais, isto é, têm duração, e são ontologicamente 
complexas, na medida em que envolvem, na maior parte dos casos, entidades de 
primeira ordem, as pessoas e as coisas que participam nas situações; (iii) entidades 
de terceira ordem: ideias, raciocínios, proposições, ou seja, entidades mentais fora 
do tempo e do espaço, que podem funcionar como objeto de crenças, desejos, 
expectativas, juízos, etc. 

Para Lyons, os nomes mais típicos de uma língua, aqueles que formam o seu 
núcleo fundamental, são os que denotam entidades de primeira ordem. Na sua maio- 
ria, trata-se de nomes comuns concretos como criança, pessoa, cavalo, mosca, rã, livro, 
ovo, água, vinho, etc. Tipicamente, estes nomes são morfologicamente simples (isto é, 
não são obtidos por processos morfológicos como a derivação) e são os primeiros a ser 
adquiridos pelas crianças no processo de aprendizagem. Em contrapartida, os nomes 
das outras duas classes têm uma natureza abstrata, muitos deles relacionam-se com 
verbos e são adquiridos pelas crianças mais tardiamente no processo de aprendiza- 
gem. Entre os nomes que denotam entidades de segunda ordem incluem-se acidente, 


3 Este termo é um neologismo, criado a partir do termo inglês “animacy”, de uso corrente em trabalhos 
de sintaxe e semântica nessa língua. A conversão da consoante oclusiva dental /d/ (cf. animado) numa 
consoante fricativa pré-dorso-alveolar /s/ não é, no entanto, estranha ao português; cf. animação. 
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chegada, conquista, descobrimento, guerra, partida, reunião, (cf. 25.7 e Cap. 27.1) e 
entre os nomes que denotam entidades de terceira ordem incluem-se crença, expec- 
tativa, ideia, proposição, receio. Segundo Lyons, poderá haver línguas sem nomes 
de segunda ou terceira ordem”, mas todas as línguas que possuem estes dois tipos 
possuem necessariamente nomes de primeira ordem. Para além disso, é comum as 
línguas apresentarem alguma distinção gramatical (p.e., morfológica) entre os nomes 


de primeira ordem e os de segunda e terceira ordem. 


A natureza binária das dimensões semânticas usadas na tipologia gramatical dos 
nomes comuns permite codificar as distinções através de um único termo, prece- 
dido pelo sinal “+” ou pelo sinal “-”: p.e., nomes [+humano] e nomes [-humano), 
nomes [+contável] e nomes [-contável], etc.*. A este tipo de formalização das dimen- 
sões semânticas e gramaticais chama-se traços distintivos binários*. Quando nos 
queremos referir à dimensão semântica na sua totalidade utilizando este formato, 
utiliza-se o mesmo tipo de notação, i.e., coloca-se o termo entre parênteses retos, 
precedido por vezes do sinal “+”: [humano] ou [+humano)”. Note-se, finalmente, 
que alguns destes valores são designados por um termo consagrado, como “nome 
massivo” para um subgrupo significativo dos nomes [-contável). 

Este capítulo organiza-se do seguinte modo: em 25.1, descrevem-se os nomes 
contáveis e os nomes não contáveis, prestando-se particular atenção, na classe dos 
não contáveis, aos nomes massivos. Em 25.2, distingue-se entre os nomes que 
ocorrem normalmente quer no singular quer no plural e aqueles que ocorrem exclu- 
sivamente ou preferencialmente apenas num destes números, com particular aten- 
ção dada aos que ocorrem apenas no plural. Em 25.3, discutem-se e classificam-se 
os nomes coletivos. Desta secção consta igualmente um apêndice contendo listas 
de nomes coletivos, acompanhados de uma breve descrição semântica. Em 25.4, 
discute-se a dimensão semântica da animacidade e a lógica que preside à distinção 
entre nomes animados e nomes não animados. Em 25.5, descreve-se a distinção 
entre nomes humanos e nomes não humanos. Em 25.6, discute-se a distinção entre 
nomes concretos e nomes abstratos. Finalmente, em 25.7, definem-se e discutem-se 
brevemente os nomes eventivos. 


* Isto não significa que essas línguas não possam expressar esses conceitos, mas sim que o fazem através 
de outro tipo de expressões. 

* Nem todas as dimensões semânticas têm uma natureza binária, embora sejam frequentemente apresen- 
tadas e discutidas como tal, quando a simplificação não tem consequências negativas. Assim, p.e., tem-se 
proposto que a animacidade (cf. Nota 3) não constitui uma oposição entre dois polos opostos “animado” 
vs. “não animado”, mas antes uma escala não binária envolvendo vários graus (cf. 25.4). 

é A expressão das propriedades linguísticas em termos de traços binários foi iniciada pelos estruturalistas 
da escola de Praga (R. Jakobson e N. Trubetzkoi, entre outros) nos seus trabalhos pioneiros sobre fonologia. 
7 A notação dos traços binários não é usada por todos os autores da Gramática, e o mesmo autor poderá 
utilizá-la por vezes, mas não sempre, como se faz neste capítulo. É, pois, importante assinalar que não há 
nenhuma questão de fundo envolvida na escolha (ou não escolha) destas convenções. Assim, é absolu- 
tamente equivalente dizer que o substantivo livro é contável (sem mais) ou que se caracteriza pelo traço 
[+contável). 

8 Como se verá (cf. 25.1), nem todos os nomes [-contável] são massivos, embora os mais típicos (e que 
formam a maioria dessa classe) o sejam. 
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25.1 NOMES COMUNS 


Nomes contáveis e nomes não contáveis 

Nesta secção, descrevem-se os nomes contáveis e os nomes não contáveis. Estes, por 
sua vez, dividem-se nas subclasses dos nomes massivos e dos nomes não massivos 
(cf. também o Cap. 21). 


Caracterização geral 

A distinção entre nomes contáveis e nomes não contáveis tem a ver com duas 
maneiras distintas como os falantes percecionam e conceptualizam aquilo que 
existe no mundo (e que pode ser designado através de um nome): assim, existem 
entidades que são conceptualizadas como coisas discretas, autónomas e separa- 
das umas das outras, cada uma delas com a sua individualidade própria (p.e., as 
árvores, as pessoas, as flores, os livros, os animais, as almas, etc.). Os nomes que 
representam estas entidades chamam-se nomes contáveis (porque as entidades 
discretas podem contar-se), por vezes também nomes descontínuos ou nomes 
discretos. 

Em contrapartida, existem outras entidades que são conceptualizas como um 
todo que não se manifesta em entidades discretas. Entre estas entidades, as que 
têm mais relevância do ponto de vista linguístico são as substâncias ou massas de 
natureza uniforme, como a água, o ar, O vinho, o ouro ou o ferro, que podem ser 
separadas em porções de quantidades diferenciadas, mas que não se concretizam 
em entidades com individualidade própria. Os nomes que representam estas enti- 
dades chamam-se nomes não contáveis, por vezes também nomes contínuos”. No 
caso das substâncias ou massas, como as referidas acima, os nomes não contáveis 
recebem a designação particular de nomes massivos. 

Costumam também ser incluídos entre os nomes não contáveis (mas, neste 
caso, não massivos) nomes que designam entidades abstratas, como aqueles que 
representam valores estéticos, intelectuais, subjetivos ou institucionais (escritos, por 
vezes, com letra maiúscula, como a Justiça, o Amor, a Beleza) e aqueles que represen- 
tam da maneira mais geral possível a produção social e intelectual da Humanidade 
(como a Música, a Literatura, a Arte, a Política, a Linguística). 

Num nível muito básico, a diferença entre nomes contáveis e não contáveis 
reflete-se na maneira como asserimos a existência ontológica das entidades por eles 
designadas, no seu nível mais geral. Assim, dizemos que existem (no plural) homens, 
médicos, raparigas, animais, gatos, pássaros, moscas, plantas, árvores, rosas, arbus- 
tos, laranjas, maçãs, amêndoas, lágrimas, caixas, telefones, bolas, átomos, ervilhas, 
corridas, feitos, compras, filmes, livros, regras, noções, problemas. Os nomes que 
denotam estas entidades, cuja existência se assere no plural, são osnomes contáveis. 

Em contrapartida, dizemos que existe (no singular) água, vinho, tabaco, 
gente, ar, fogo, ferro, areia, suor, arroz, manteiga, ouro, prata, cimento, literatura, 
cinema, poesia, pintura, arquitetura, simpatia, bondade, caridade, sabedoria, beleza. 
Os nomes que denotam estas entidades, cuja existência se assere no singular, são 
os nomes não contáveis. 


º Na notação em traços binários, os nomes contáveis caracterizam-se pelo traço [+contável] e os não 
contáveis pelo traço [-contável]. 
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[2] Note-se que estas intuições são bastante firmes, algo que o leitor poderá testar, 
abstraindo de alguns nomes cujo estatuto pode variar de falante para falante e de outros 
que admitem recategorização em determinados contextos, geralmente acompanhada 
de uma diferença de significado (cf. 25.1.3). Assim, não asserimos normalmente a exis- 
tência das entidades denotadas por nomes contáveis usando o nome no singular; ou 
seja, não dizemos que existe homem, médico, rapariga, animal, gato, pássaro, mosca, 
planta, árvore, rosa, arbusto, laranja, maçã, amêndoa, lágrima, caixa, telefone, bola, 
átomo, ervilha, corrida, feito, compra, filme, livro, regra, noção, problema. Inversa- 
mente, não asserimos normalmente a existência (no nível mais geral) das entidades 
denotadas por nomes não contáveis usando o nome no plural"º; ou seja, não dizemos 
que existem águas, vinhos, tabacos, gentes, ares, fogos, ferros, areias, suores, arrozes, 
manteigas, ouros, pratas, cimentos, literaturas, cinemas, poesias, pinturas, arquitetu- 
ras, simpatias, bondades, caridades, sabedorias, belezas. A famosa expressão do não 
menos famoso discurso de Sir Winston Churchill mostra bem esta distinção: sangue, 
suor e lágrimas, mas não sangues, suores e lágrima, ou qualquer outra combinação. 
Porquê? Porque sangue e suor são nomes não contáveis e lágrima é um nome contável. 


A distinção entre nomes contáveis e não contáveis é apreensível sobretudo no 
domínio das entidades que têm uma natureza física, devido ao facto de estas serem 
diretamente percecionáveis e oferecerem, deste modo, um suporte mais firme para a 
classificação. Assim, as matérias, os gases e os líquidos, entidades que por excelência 
se percecionam como “massas” informes ou substâncias contínuas, são tipicamente 
denotados por nomes não contáveis (e massivos): ar, metano, oxigénio; água, álcool, 
sangue, suor, vinho, algodão, marfim, ouro, prata, seda, entre muitos outros (dizemos 
existe ar, oxigénio, vinho, etc., no singular). Inversamente, as espécies, animais ou 
vegetais, e os artefactos humanos, que são realidades claramente percecionadas 
como formando entidades individuais, fisicamente delimitadas (o que permite a sua 
contagem) e com um tamanho que as torna acessíveis à escala da perceção humana, 
são denotados por nomes contáveis: árvore, cravo, erva; baleia, cavalo, pessoa, entre 
muitos outros (dizemos existem árvores, ovos, pessoas, etc., no plural)". 

Contudo, existe alguma arbitrariedade nas classificações impostas pela língua, 
as quais nem sempre refletem de forma evidente as discriminações percetuais. Por 
exemplo, um fenómeno de uma certa generalidade, e interessante do ponto de 
vista cultural, é o estatuto não contável que têm muitos substantivos que denotam 
comida, mesmo quando são percecionados como entidades discretas: pão, grão, 
açúcar, farinha, manteiga, arroz, feijão, chocolate, etc. Em certos casos, como açúcar, 
farinha e arroz, existe uma base percetual para a classificação, já que os elementos 
discretos (de natureza granular) em que se manifestam as entidades designadas por 
esses nomes são demasiado pequenos para poderem ser percecionados ou mani- 
pulados de maneira operativa pelas pessoas, o que a língua reflete caracterizando-as 
como substâncias. Mas isso nem sempre acontece: veja-se os nomes pão, grão e 


10 Alguns nomes não contáveis podem ser usados no plural em asserções de existência particular (cf., por 
exemplo, existem literaturas, vinhos, etc.), mas numa aceção diferente daquela que têm no singular 
(cf. 25.1.3.2); em particular, e este é o ponto que importa aqui, perde-se o nível mais geral da asserção 
existencial. 

11 Mas repare-se que dizemos existe gente; gente é um nome massivo, através do qual conceptualizamos um 
conjunto de pessoas como uma massa informe. 
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feijão, e compare-se com ervilha, um nome contável (dizemos existem ervilhas, 
não existe ervilha): tanto num caso como no outro, estes produtos alimentares 
manifestam-se como entidades discretas perfeitamente acessíveis à perceção e que 
se podem manusear. 


[3] Existem outros casos em que a partição feita pela língua entre substantivos 
contáveis e não contáveis obedece a uma metafísica diferente daquela assente em 
discriminações percetuais ou baseadas no senso comum. Assim, por exemplo, areia, 
embora denote uma realidade que pode ser individualizada em partículas discretas 
(os grãos de areia), é um nome não contável!?, certamente porque, por um lado, 
essas partículas são demasiado pequenas para serem facilmente percecionadas e, por 
outro, demasiado numerosas para serem contadas (uma situação semelhante à de 
açúcar e farinha). Em contrapartida, átomo, que denota partículas invisíveis ao olho 
humano (e que certamente não podemos contar), é um nome contável, talvez devido 
à importância que damos aos átomos como entidades constitutivas de toda a matéria 
e pelo seu papel central nas áreas nobres do conhecimento que são a filosofia e a 
física. Outro caso é o substantivo lágrima, um nome contável, vs. suor, não contável, 
sem que para isso exista uma razão aparente: não se pode dizer do suor que é mais 
“substância” do que as lágrimas, ou que as lágrimas, inversamente, são mais facilmente 
individualizáveis do que o suor. 

Uma propriedade típica das substâncias denotadas por nomes massivos é o facto 
de poderem ser divididas sem perderem o seu estatuto ontológico, pelo menos até ao 
nível atómico: assim, por mais que se quebre um lingote de ouro em pedaços sucessi- 
vamente mais pequenos, continuamos a ter ouro; por mais que eu deite fora de forma 
sucessiva os grãos de areia que tenho na palma da mão, continuo a ter areia; e por 
mais que vá bebendo o vinho que tenho no copo, pelo menos até o terminar, o que 
fica no copo continua a ser vinho. Pelo contrário, se partirmos uma mesa em pedaços 
sucessivamente mais pequenos, haverá necessariamente um momento a partir do 
qual deixamos de poder dizer que os pedaços constituem uma mesa. Esta diferença 
relaciona-se também, em geral, com a complexidade estrutural típica daquilo que é 
denotado pelos nomes contáveis, em comparação com a simplicidade e uniformidade 
daquilo que é denotado pelos nomes massivos (cf. Cap. 21.2). 


25.1.2 Diferenças e semelhanças entre os nomes contáveis e os nomes não contáveis 


25.1.21 


Descrevem-se a seguir, por um lado, algumas das diferenças principais entre nomes 
contáveis e nomes não contáveis; e, por outro, certas similaridades que existem 
entre nomes não contáveis no singular e nomes contáveis no plural. 


Quantificação de contagem e quantificação de medida 

De modo breve, visto que esta área se estuda detalhadamente no Cap. 21, pode 
dizer-se que a quantificação típica dos nomes contáveis e dos nomes massivos se 
faz de maneiras diferentes: para os nomes contáveis, tem-se um modo de conta- 
gem; e para os nomes massivos, que designam substâncias, tem-se um modo de 
medição (cf. Cap. 21.5.1). Estes modos radicam, em última instância, no estatuto 
ontológico das realidades respetivas: as coisas ou entidades discretas (como os 
livros, as árvores, etc.) contam-se, mas as substâncias (como os gases, os líquidos 


12 Sobre os nomes ou as expressões (como grão) que permitem individualizar as entidades denotadas por 
nomes massivos, como em grão de areia, cf. Cap. 21.2. 
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e as matérias) medem-se, não se contam. Assim, enquanto os nomes contáveis 
podem ser especificados por quantificadores de contagem discretos (incluindo os 
numerais cardinais ou os quantificadores plurais como alguns, bastantes, demasiados, 
muitos, poucos, suficientes), os nomes massivos não podem, como se ilustra em (1) 
e (2), respetivamente: 


(1) a. Comprei três livros na tabacaria. 


b. Sobram-me cinco cigarros no maço. 
c. Havia (algumas/bastantes/muitas/poucas) pessoas na sala. 
d. Ela chorou imensas/muitas lágrimas. 

(2) a. *Comprei três ouros na bolsa. 
b. *Sobram-me cinco tabacos no maço. 
c. *Havia (algumas/bastantes/muitas/poucas) gentes na sala. 
d. *Caíram-lhe imensos/muitos suores pelo pescoço abaixo. 


Inversamente, os nomes massivos podem ser especificados pelos quantificadores 
de medição (incluindo os indefinidos singulares algum, bastante, demasiado, muito, 
pouco, suficiente, tanto), os quais apenas medem a quantidade da substância, como 
se ilustra em (3); em contrapartida, os nomes contáveis não podem ser especificados 
por estes quantificadores, como se ilustra em (4)!3: 


(3) a. Comprei ouro suficiente na bolsa. 


b. Sobra-me pouco tabaco no maço. 
c. Havia (alguma/bastante/muita/pouca) gente na sala. 
d. Caiu-lhe imenso/muito suor pelo pescoço abaixo. 

(4) a. *Comprei livro suficiente na tabacaria. (vs. comprei livros suficientes) 
b. *Sobra-me pouco cigarro no maço. (vs. sobram-me poucos cigarros) 
c. *Havia (bastante/muita/pouca) pessoa na sala. (vs. (1c))!4 
d. *Chorou imensa/muita lágrima. (vs. (1d)) 


25.1.2.2 Ausência de determinante nos nomes massivos no singular em contextos 
pós-verbais e pós-preposicionais 
Na medida em que exprimem quantidades mas não individualizam entidades, 
os nomes não contáveis (especialmente os massivos) no singular podem ocorrer 
sem um determinante, ou seja, com o estatuto de sintagmas nominais reduzidos 
(cf. Caps. 20 e 21) quando estão em posição pós-verbal, como complemento direto 
de um verbo transitivo (cf. (5a-c)), como predicativo do sujeito com um verbo 
de cópula (cf. (5d)), como sujeito invertido de frases com verbos intransitivos de 


133 Existe uma exceção: os nomes contáveis, no singular, podem ser especificados por muito ou tanto, 
quando o falante quer enfatizar a quantidade: cf. compraste MUITO livro na tabacaria, em que as maiúsculas 
representam um acento mais forte e um contorno prosódico particular no quantificador. Este tipo de frases 
torna-se mais aceitável quando o sintagma nominal quantificado ocorre em posição inicial da oração: 
cf. MUITO livro compraste na tabacaria. Note-se que, nestas frases, a entidade discreta “livro” é, de certo 
modo, reconceptualizada como uma substância. 

14 O determinante algum(a) é polissémico, sendo simultaneamente de medição (cf. havia alguma gente na 
sala) e de contagem (cf. havia alguma pessoa na sala?). 
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“entrada em cena” como chegar, entrar, sair (cf. (5e)) e (para alguns falantes) como 
sujeito de frases passivas (cf. (5f)): 


(5) a. Pedi manteiga. 
b. Adoro café. 
c. Há tempo para tudo. 
d. Isso é leite. 
e. Chegou gente nova à festa. 
f. ?Foi roubado dinheiro da gaveta da minha cómoda 


Esta possibilidade encontra-se vedada aos nomes contáveis no singular, como 
se ilustra a seguir: 


(6) a. *Pedi revista. 

*Adoro rosa. 

*Há regra a seguir. 

*Isso é árvore.!s 

*Chegou pessoa nova à festa. 

*Foi roubada medalha da gaveta da minha cómoda. 


meang 


Do mesmo modo, os nomes não contáveis no singular, mas não os contáveis, 
podem ocorrer como complemento de uma preposição sem ser introduzidos por 
um determinante, num sintagma preposicional classificador (cf. Cap. 27.3.2.1), 
como se ilustra em (7) e (8): 


(7) O bolo foi feito com {mel/canela/manteiga}. 
Comprei um fio de ouro/prata. 

lar para gente idosa 

máquina a eletricidade/vapor 


livro/artigo sobre linguística 


Papp 


(8) *O brinquedo foi feito com/de botão. 
*caixa com moeda, *colar de pérola 
*colégio para/de rapariga 


*livro de receita, *livro sobre bandeira (de Portugal) 


ang 


Numa perspetiva semântica, um sintagma nominal com um nome contável 
singular denota necessariamente uma entidade discreta, não uma quantidade. 
Ora, para denotar uma entidade discreta, um sintagma nominal tem de ser intro- 
duzido por um especificador (cf. Cap. 22). Logo, nos contextos de (6) e de (8), é 
necessário um especificador, como se ilustra em (9) e (10) (comparar (9) com (6)) 
e (10) com (8)): 


(9) a. Pedi uma revista. 
b. Adoro a rosa (que me deste). 
c. Há uma regra a seguir. 


15 Em frases copulativas, os nomes comuns contáveis que denotam profissões ou cargos podem ocorrer no 
singular na função de predicativo do sujeito: cf. o meu pai é professor, ele é médico, Neste contexto, os nomes 
em questão denotam propriedades e funcionam como adjetivos (cf. Caps. 22 e 30). 
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Isso é uma árvore. 
e. Chegou uma pessoa nova à festa. 
f. Foi roubada uma medalha da gaveta da minha cómoda. 


(10) a. O brinquedo foi feito com/de um botão. 
b. caixa com uma moeda, ?colar de uma pérola 
c. (o) colégio certo para uma rapariga 
d. (um) livro de/com uma receita, (um) livro sobre a bandeira (de Portugal) 


Paralelismo semântico e gramatical entre nomes não contáveis no singular e 
nomes contáveis no plural 

Nos contextos de (5)/(6) e (7)/(8), os nomes contáveis podem ocorrer sem um espe- 
cificador quando estão no plural, como se ilustra em (11) e (12): 


(11) a. Pedi revistas. 

Adoro rosas. 

Há regras a seguir. 

Isso são árvores. 

Chegaram pessoas novas à festa. 

Foram roubadas medalhas da gaveta da minha cómoda. 


mo ao g 


(12) O brinquedo foi feito com botões. 
caixa com moedas, colar de pérolas 
colégio de/para raparigas 


um livro de receitas 


anga 


O paralelismo entre (5) e (7), por um lado, e (11) e (12), por outro, mostra que 
os nomes contáveis no plural partilham propriedades importantes com os nomes 
não contáveis no singular. Sintaticamente, ambos os tipos podem ocorrer como 
núcleo de um sintagma nominal reduzido, i.e., sem especificador, em posição pós- 
-verbal e pós-preposicional. Semanticamente, os dois tipos de sintagma nominal 
têm o mesmo valor em contextos correspondentes. Assim, em (5a,c,e) e (1la,c,e), 
representam quantidades indeterminadas, no modo de quantificação de medição 
e de contagem, respetivamente; em (5d) e (11d), denotam um atributo geral que 
se predica do sujeito; e, em (5b) e (11b), representam genericamente uma classe 
natural. Por sua vez, nos contextos pós-preposicionais de (7) e (12), os dois tipos 
de sintagma nominal reduzido - quer o seu núcleo seja um nome contável quer 
um nome não contável — representam ambos um conceito geral ou um tipo (por 
oposição a um exemplar — cf. Cap. 21.1.4). 


Flutuação polissémica dos nomes entre contáveis e não contáveis 

Como se mencionou em 25.1.1, a categorização dos nomes comuns em contáveis ou 
não contáveis não é simplesmente um reflexo do mundo “real”, “objetivo”, mas tam- 
bém, em grande parte, da maneira como os falantes conceptualizam esse mundo, jun- 
tamente com alguma dose de arbitrariedade linguística. Não é, portanto, de admirar 
que muitos nomes possam oscilar entre uma e outra categoria, alguns de modo limi- 
tado e apenas em contextos especiais, outros de maneira mais geral. Sintaticamente, 
essa oscilação significa que um nome massivo poderá, p.e., ser usado no plural, 
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especificado por um quantificador de contagem discreto (cf., por exemplo, traga-me 
três cervejas); e, inversamente, que um nome contável poderá ocorrer no singular, 
sem qualquer especificador, em contextos pós-verbais ou pós-preposicionais (cf., por 
exemplo, este bolo leva ovo, aceitável para alguns falantes, a par de este bolo leva ovos). 

Semanticamente, a passagem de uma categoria a outra — a que os linguistas cha- 
mam “recategorização” — implica, geralmente, uma alteração do significado básico 
do nome numa ou mais dimensões semânticas que se discutem nas subsecções 
seguintes. Analisam-se a seguir algumas das alterações semânticas mais importan- 
tes que se dão quando os nomes sofrem uma recategorização do seu tipo básico, 
de contáveis para não contáveis, e inversamente. Como a maioria dos exemplos 
provém da área semântica dos nomes de alimentos, começamos por discutir um 
critério para determinar o estatuto primitivo desses nomes, como [+contável] ou 
[-contável] (no caso destes nomes, [-contável] = massivo). 


Classificação dos nomes de alimentos 
Os nomes dos alimentos (e de certas espécies animais enquanto alimento) ocorrem 
frequentemente quer como contáveis quer como massivos, e, por vezes, não é evi- 
dente qual é a sua categoria básica. O nome pão ilustra uma situação desse tipo: é tão 
possível dizer vou comprar pão, com a versão massiva, no singular, como vou comprar 
pães, com a versão contável, no plural (veja-se também vou comprar muito/bastante 
pão vs. vou comprar cinco/alguns pães). Devido a essa flutuação, propomos a seguir um 
critério gramatical para decidir se um nome desta área semântica é primitivamente 
contável ou massivo!*. O critério baseia-se no facto de os falantes serem bastante 
discriminativos quanto à forma, singular ou plural, que estes nomes têm quando 
ocorrem como complemento dos verbos adorar, detestar, gostar (de), odiar (entre 
outros com o mesmo sentido), chamados por Laca (1998) “verbos de atitude afetiva”. 

Como o leitor pode verificar facilmente, este contexto é particularmente ade- 
quado para a área semântica dos nomes de alimentos (ou de espécies enquanto 
alimento), já que usamos frequentemente esses verbos para exprimir o nosso agrado 
ou desagrado relativamente àquilo que comemos. Neste contexto, tal como no 
contexto com o verbo existir, os nomes contáveis ocorrem no plural e os nomes 
não contáveis ocorrem no singular (mas ver a discussão a seguir). Assim, para esco- 
lher dois nomes não problemáticos, dizemos gosto imenso de peras, com o nome no 
plural, e gosto imenso de vinho (tinto/branco/rosé), com o nome no singular, donde 
podemos concluir que pera é um nome contável e vinho (tinto/branco/rosé) é um 
nome massivo (o que é confirmado pelo “teste” da asserção existencial: cf. existem 
peras vs. existe vinho). Também parece relativamente claro que dizemos adoro pão 
(e não #adoro pães), a par de existe pão (e não #existem pães). 

O comportamento dos nomes de alimentos no contexto dos verbos de atitude 
afetiva levou à elaboração das duas seguintes listas (não exaustivas) de nomes con- 
táveis e massivos, respetivamente”: 


16€ Em princípio, com adaptações, este teste também pode ser aplicado a nomes de outras áreas semânticas. 
17 Os juízos que presidiram à distribuição dos nomes numa ou noutra lista são os do autor deste capítulo. 
Se o leitor não concordar com alguns desses juízos, isso significa que o nome em questão, para ele ou 
para ela, deve ser classificado na categoria oposta. É importante ter em conta, relativamente aos nomes de 
espécies animais, que é o sentido de “alimento” que está em causa aqui (cf. a discussão a seguir e 25.1.3.3). 
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(i) Nomes contáveis 


amêijoa, amêndoa, amendoim, batata, camarão, caracol, carapau, cenoura, 
cereja, ervilha, joaquinzinho, laranja, lula, mexilhão, morango, noz, ovo, pera, 
perdiz, pimento, salsicha, sardinha 


(ii) Nomes massivos 


açúcar, água, arroz, bacalhau, caju, carneiro, caviar, champanhe, compota, doce, 
farinha, feijão, foie-gras, grão, leite, linguado, manteiga, margarina, mousse, 
pato, pescada, porco, salada, sumo, vinho 


O teste baseado nestes verbos tem de ser aplicado com precaução, porque há 
nomes contáveis de alimentos que podem ser recategorizados em massivos em 
determinados contextos, incluindo o dos verbos de atitude afetiva. A nossa inter- 
pretação do teste foi, pois, a seguinte: os nomes que só podem ocorrer no singular 
foram considerados como sendo primitivamente massivos (cf., por exemplo, adoro 
arroz vs. #adoro arrozes), e os nome que só podem ocorrer no plural foram conside- 
rados primitivamente contáveis (cf. gosto imenso de morangos vs. ftgosto imenso de 
morango). O problema reside naqueles (poucos) nomes que podem ocorrer quer no 
singular quer no plural, com o sentido de nome de alimento!s. Neste caso, consi- 
derámos que o nome é primitivamente contável, mas que pode ser recategorizado 
em massivo. Assim, p.e., para o autor, adoro perdizes é possível, a par de adoro perdiz 
(com o mesmo sentido de alimento, não de espécie biológica)!º. A ocorrência do 
plural é suficiente para categorizar perdiz (no sentido alimentar) como um nome 
contável, que pode ser recategorizado em massivo, neste contexto. 

Repare-se que os nomes que são polissémicos entre um sentido de espécie 
biológica e um sentido de alimento não dão necessariamente o mesmo resultado 
no contexto dos verbos de atitude afetiva e no contexto de asserção existencial. 
Assim, p.e., diz-se adoro pato (sentido de alimento), mas existem patos (sentido de 
espécie biológica), e diz-se adoro patos quando se quer manifestar estima não gas- 
tronómica pelos espécimes dessa espécie. Isso significa que o nome pato deve ser 
classificado como [+contável] no sentido de espécie e como [-contável) no sentido 
de alimento (cf. 25.1.3.3). 


Nomes não contáveis recategorizados em contáveis 

Descrevem-se a seguir três casos de recategorização de nomes não contáveis em 
nomes contáveis, dois na área dos nomes de alimentos e um na área dos nomes 
abstratos. Como se verá, estas recategorizações determinam alterações de sentido 
particulares nessesnomes, que se sintetizam nos subtítulos que introduzem cada caso. 


<æ Porções discretas convencionalizadas 
Um dos casos mais típicos de conversão de nomes massivos em contáveis, na área 
dos nomes de alimentos, é aquele em que o uso do nome como contável passa a 


18 Este ponto é importante, porque nomes como perdiz ou pato, p.e., são polissémicos entre um sentido 
em que denotam uma espécie biológica e outro em que denotam o alimento cujo ingrediente é um animal 
pertencente à espécie (cf. 25.1.3.3 e o parágrafo seguinte). 

19 No sentido de espécie biológica, dir-se-ia adoro perdizes, não #adoro perdiz (cf. 25.1.3.3). 
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denotar uma porção discreta convencionalizada. O cenário mais frequente para 
este uso dos nomes de alimentos é em restaurantes, quando damos a conhecer as 
nossas escolhas ao funcionário que nos atende, como se ilustra em (13)?º: 


(13) a. São dois bacalhaus e dois patos. 
b. Traga-nos duas cervejas e duas águas com gás. 


Estes exemplos são semanticamente equivalentes à construção mais complexa 
com nomes de alimentos consistindo num sintagma nominal cujo núcleo é um 
nome fragmentador (cf. Cap. 21.2.3.1) como dose, prato, copo, garrafa, entre outros 
possíveis?!, que funciona como unidade de medida, e em que o nome do alimento 
ocorre na versão massiva como complemento do nome fragmentador (cf. (14)): 


(14) a. São (dois pratos/duas doses) de bacalhau e (dois pratos/duas doses) de pato. 
b. Traga-nos dois copos de cerveja e duas garrafas de água com gás. 


Estes nomes fragmentadores de medida têm uma natureza convencional, sendo 
o seu uso estandardizado em restaurantes, bares e cafés. Assim, a cerveja é nor- 
malmente servida em copos de determinado tamanho (ou em canecas), a água é 
servida em garrafas e a comida sólida é servida em quantidades (mais ou menos) 
estandardizadas. Nomes como dose, prato ou porção são usados convencionalmente 
para denotar uma quantidade de comida normalmente suficiente para consumo 
de uma só pessoa. É precisamente a convencionalidade e estandardização dos 
nomes de medida que permite a sua omissão em contextos como os de (13), com 
a concomitante recategorização dos nomes de alimento de massivos em contáveis. 
Através desta recategorização, esses nomes passam, de certa maneira, a incorporar 
a natureza discreta da quantidade que é expressa pelo nome de medida omitido. 


-æ Tipos ou variedades de substâncias 

Outra alteração típica sofrida pelos nomes massivos quando se usam como contá- 
veis (na área dos nomes de alimentos, mas não só) é a sua reinterpretação como 
um tipo ou variedade da substância denotada. Assim, p.e. (e para não sair do domí- 
nio alimentar), à pergunta o que é que tem hoje para a sobremesa?, o garçon poderá 
responder temos quatro queijos excelentes, referindo-se não a (quatro) porções indi- 
viduais, mas sim a (quatro) variedades ou tipos diferentes de queijo. Do mesmo 
modo, quando, numa prova de vinhos, dizemos gosto muito destes dois vinhos, não 
queremos com isso significar que nos agrada simplesmente a quantidade de vinho 
que está plausivelmente em dois copos que temos à nossa frente, mas sim, mais 
provavelmente, que essa quantidade nos agrada enquanto representativa de um 
determinado tipo ou variedade (casta, colheita, marca, etc.). 

Tal como nos casos de conversão com o sentido de porção discreta, também os 
exemplos de conversão com o sentido de tipo são semanticamente equivalentes a 
sintagmas nominais mais complexos, semelhantes a (14), tendo como núcleo um 
substantivo classificador como tipo ou variedade (entre outros), o qual toma como 


2 Para o autor, os nomes de alimento bacalhau, pato, cerveja e água (com gás) são primitivamente massivos. 
21 Os nomes de medida usados em (14) são simplesmente ilustrativos; outros possíveis seriam caneca, 
porção, travessa, etc. — cf. Cap. 21. 
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complemento a versão massiva (primitiva) dos nomes de alimento: cf. temos quatro 
tipos de queijo excelentes, gosto muito destas duas variedades de vinho. Outros exemplos 
ilustrativos desta conversão são há regiões dos Alpes com águas muito diversas ou esta 
loja gaba-se de ter várias sedas diferentes. 

Neste uso, os nomes massivos podem ser usados com quantificadores distributi- 
vos como cada e qualquer. Nesse caso, o domínio da quantificação não são entidades 
individuais, como quando esses quantificadores são usados com nomes contáveis 
(cf. cada/qualquer aluno traz o seu almoço), mas sim tipos, como em com este prato, 
qualquer vinho serve ou cada tabaco tem um sabor diferente. 


2 Nomes abstratos reinterpretados como eventos ou como entidades concretas 
Alguns nomes não contáveis (e, neste caso, não massivos) de natureza abstrata, 
como ajuda, amor, alegria, beleza, necessidade, trabalho, entre muitos outros, podem 
ser recategorizados em contáveis, sendo, nesse caso, reinterpretados como deno- 
tando um evento ou uma entidade concreta que manifesta em si o conceito abstrato 
denotado pelo nome. Eis alguns exemplos: 


(15) a. Já teve vários amores. (O nome denota pessoas) 

b. Deste-me hoje duas grandes alegrias. (o nome denota eventos) 

c. Acâmara interessa-se pela exploração das belezas naturais. (O nome denota 
entidades físicas, geográficas ou paisagísticas) 
Essa é uma necessidade menor (o nome denota um facto ou circunstância) 
Entrou uma beleza na sala (o nome denota uma pessoa) 
Ela teve muitas ajudas. (o nome denota eventos ou pessoas) 
Aqui tens o meu trabalho. (o nome denota um objeto físico) 


amo a 


Nomes contáveis recategorizados em não contáveis 


-æ Espécies biológicas e nomes de alimentos 

De novo, é no domínio dos nomes de alimentos que se encontram os casos mais 
frequentes de recategorização de nomes contáveis em não contáveis (massivos, neste 
caso). Um dos mais interessantes é o dos nomes que designam de forma polissémica 
animais comestíveis, que podem ser perspetivados quer como espécie biológica quer 
como produto comestível (tanto cru como resultando da manipulação culinária). 
Como já se discutiu em 25.1.2.2, existem variadíssimos casos em que um nome é 
usado como contável para denotar a espécie biológica e como massivo para designar 
a espécie enquanto alimento. Eis alguns exemplos: bacalhau, carneiro, coelho, frango, 
linguado, pato, peru, pescada, porco, entre muitos outros. Assim, p.e., dizemos tenho 
uma criação de porcos (espécie animal) e adoro porco (produto comestível). Inversa- 
mente, veja-se a estranheza de tenho uma criação de porco e de adoro porcos (no 
sentido relevante de produto comestível). 

Não é inteiramente claro como tratar gramaticalmente esta dualidade. Uma 
hipótese é considerar que cada sentido polissémico tem o mesmo estatuto lexical, 
não existindo propriamente recategorização do nome de contável em massivo (ou 
no sentido inverso), mas sim uma associação primitiva de cada sentido do nome 
com o estatuto de contável ou de massivo. Outra hipótese, que seguimos aqui 
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tentativamente, consiste em considerar que o sentido primitivo do nome é o de espé- 
cie biológica e que o sentido de produto alimentar é derivado, sendo, nesse caso, acom- 
panhado de uma concomitante recategorização do nome de contável em massivo. 

Nem todos os nomes de animais comestíveis apresentam esta dualidade; cf., por 
exemplo (para o autor), camarão, caracol, carapau, joaquinzinho, lagostim, lula, perdiz e 
sardinha, entre outros, usados como nomes contáveis nos dois sentidos. Assim, p.e., 
dir-se-á, com o nome no plural, tanto adoro camarões, caracóis, carapaus, lagostins, 
lulas, perdizes e sardinhas (sentido alimentar) como tenho uma criação de camarões, 
de caracóis, de carapaus, de lagostins, de lulas, de perdizes e de sardinhas (sentido de 
espécie biológica). 

A lógica por detrás deste comportamento distinto dos nomes de animais é 
relativamente clara na maioria dos casos: sofrem recategorização de contável para 
massivo os nomes dos animais dos quais apenas comemos uma parte em cada refei- 
ção, devido ao seu tamanho??: porcos, coelhos, patos, etc. Inversamente, mantêm o 
estatuto de contável os nomes dos animais dos quais normalmente comemos um 
exemplar inteiro ou mais do que um exemplar numa refeição normal: sardinhas, 
carapaus, caracóis, etc. Mas repare-se que esta lógica tem as suas exceções, já que 
alguns falantes aceitam adoro camarão e sardinha a par de adoro camarões e sardi- 
nhas; e lagosta, como produto comestível, é um nome massivo (cf. adoro lagosta), 
ainda que seja uma espécie da qual comemos tipicamente um exemplar inteiro 
(ou mais) numa refeição. 

Em frases existenciais com o verbo haver envolvendo uma apreciação compa- 
rativa, em que o nome tem uma interpretação de variedade ou de tipo, a recatego- 
rização de nomes contáveis em massivos é frequente, inclusivamente com nomes 
contáveis de animais que não sofrem normalmente recategorização em massivos 
no sentido de produto alimentar, como se ilustra a seguir: 


(16) a. Não há sardinha como a de Setúbal. 
b. Não há carapau como o de Lisboa. 
c. Não há lula como a do Brasil. 


-æ Sintagmas preposicionais classificadores introduzidos por de 
Os sintagmas preposicionais classificadores são aqueles em que o complemento da 
preposição é um sintagma nominal reduzido, constituído apenas por um grupo 
nominal, ou seja, não contendo especificador. Este sintagmas ocorrem tipicamente 
como modificadores nominais (cf. fábrica de automóveis) ou como predicado de 
uma frase copulativa (cf. essa fábrica é de automóveis). Nestes exemplos, o sintagma 
nominal reduzido (usualmente constituído apenas por um nome) não tem valor 
referencial, representando um tipo semântico (cf. Cap. 21.1.4) que serve para 
classificar o nome modificado ou o sujeito da frase copulativa (cf. Cap. 27.3.2.1). 
Neste contexto, o nome do sintagma nominal reduzido, se for primitivamente 
contável, é frequentemente recategorizado como massivo, ocorrendo no singular, 
como se ilustra em (17) (apresentam-se apenas contextos de modificação nominal; 
repare-se que os nomes em discussão são os que estão em itálico, introduzidos pela 
preposição, não os que servem de núcleo ao sintagma na sua totalidade): 


2 No caso típico de uma pessoa normal numa refeição normal, evidentemente. 
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(17) a. pudim de ovo, compota de cereja, bolo de amêndoa, mousse de camarão, 
sumo de laranja, batido de morango, gelado de noz, pasta de sardinha, 
barriga de freira, manjar de príncipe 

b. orelhas de burro, passo de caracol, leis para inglês ver 


Nestes exemplos, a individualidade das entidades (ovos, cerejas, burros, crianças, 
etc.) é neutralizada, e as entidades passam a ser perspetivadas como matéria amorfa 
(incluindo nos dois últimos exemplos de (17a), em que o nome em itálico não 
denota nenhum produto, mas tem uma relação semântica idiossincrática com o 
nome principal). 

Em expressões quantificacionais envolvendo medidas estandardizadas de peso, 
o domínio da quantificação é dado por sintagmas preposicionais introduzidos pela 
preposição de, em que o sintagma nominal complemento da preposição é igual- 
mente reduzido (cf. dois quilos de batatas, trezentas gramas de cerejas, etc.). Também 
neste contexto, é frequente ocorrerem nomes de alimentos primitivamente contá- 
veis recategorizados em massivos: cf., por exemplo, comprei dois quilos de [camarão/ 


sardinha/tomate). 


«æ Os verbos cheirar (a) e saber (a) 

No seu uso intransitivo em que regem a preposição a, estes dois verbos, para mui- 
tos falantes, permitem frequentemente que o nome primitivamente contável do 
seu complemento nominal seja recategorizado em não contável; isto passa-se, 
tipicamente, com nomes de alimentos, mas para alguns falantes essa possibilidade 
alarga-se a outros nomes, como se exemplifica a seguir: 


(18) a. Isso cheira/sabe a (camarão/ervilha/lula/morango/ovo). 
b. Isso cheira/sabe a (árvore/carro novo/cómoda antiga/livro). 


-æ Contextos de quantificação enfática 

Quando especificado por um quantificador de medida como demasiado (no singu- 
lar) ou muito, qualquer nome contável pode ser (opcionalmente) recategorizado em 
não contável; nessas frases, de natureza exclamativa e em que se quer tipicamente 
enfatizar uma quantidade elevada (inexata), o quantificador tem um acento mais 
forte do que o normal e um contorno prosódico especial (cf. também a Nota 13): 


(19) a. Muito livro compraste ontem na ENAC! 
b. Nesta casa há demasiada mulher! 
c. Muito carro passa nesta rua! 


Nomes usados exclusivamente ou preferencialmente no singular ouno plural 
Praticamente todos osnomes do português admitem, do ponto de vista estritamente 
morfológico, duas versões, uma singular, outra plural?: casa, casas; livro, livros; rapa- 
riga, raparigas; vinho, vinhos; tabaco, tabacos; saúde, saúdes, etc. Com isto queremos 
dizer que é sempre possível citar, para qualquer nome (com as exceções indicadas 


23 São exceção os nomes paroxítonos terminados em -s, que são morfologicamente invariáveis em número: 
o/os atlas, o/os pires, o/os lápis, etc. (cf. Cap. 55). 
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na Nota 23), essas duas versões, independentemente das restrições de uso que 
cada uma delas possa ter. Tipicamente, quando um nome é usado em enunciados 
concretos, num sintagma nominal, as duas versões mantêm o mesmo significado 
básico, divergindo apenas na dimensão quantitativa do número: a versão singular 
representa a quantidade unitária da classe denotada e a versão plural duas ou mais 
entidades (cf. comprei um/o livro vs. comprei uns/os livros)”. 

As duas versões, singular e plural, pertencem ao mesmo item lexical. Nesse sen- 
tido, na discussão que se segue, é importante distinguir a entidade “nome” enquanto 
item lexical, i.e., como entidade abstrata, considerada independentemente das 
suas manifestações como singular ou como plural, e a entidade “nome” enquanto 
forma morfológica concreta, que pode ser singular ou plural (cf. Caps. 11.2.5 e 55). 
Com vista à discussão nesta secção, distinguem-se tipograficamente estas duas 
entidades do seguinte modo: usa-se itálico para representar o item lexicale plicas 
simples para representar a forma morfológica concreta que realiza o item: assim, 
p.e., O item lexical casa manifesta-se através das duas formas ‘casa’ (no singular) e 
‘casas’ (no plural)?*. 

Existe um conjunto de substantivos que são exceções, mais ou menos pronun- 
ciadas, ao caso típico acima descrito, por se usarem, exclusiva ou preferencialmente, 
no singular ou no plural. Os substantivos que se usam no plural (obrigatoriamente, 
como óculos, ou preferencialmente, como calças), chamam-se nomes plurais ou 
pluralia tantum. Como se verá, é questionável se se deve reconhecer uma classe 
simétrica de nomes singulares (ou singularia tantum), por razões que passamos 
a expor imediatamente, em 25.2.1, antes de passar à discussão dos pluralia tantum 
em 25.2.2. 


Substantivos usados preferencialmente no singular 

Existem substantivos que se usam preferencialmente no singular. Neste grupo, com- 
posto maioritariamente por nomes abstratos não contáveis (cf. 25.1), incluem-se os 
seguintes itens: (i) nomes abstratos que denotam estados físicos ou psicológicos dos 
seres animados, como alegria, calor, esperança, frio, medo, ódio, vontade; (ii) nomes 
abstratos que denotam valores, como beleza, (in)justiça, liberdade; (iii) nomes 
que denotam correntes de pensamento, como comunismo, liberalismo, socialismo; 
(iv) nomes de ciências ou de ramos do conhecimento, como biologia, física, linguís- 
tica, medicina, ou que designam da maneira mais geral possível a produção social e 
intelectual da Humanidade, como arte, literatura, música, política; (v) nomes cole- 
tivos de grande generalidade, como fauna, flora, gente, prole. Por uma questão de 
simetria com os nomes plurais, pode-se ser tentado a propor uma classe especial 
de “singularia tantum”, ou “nomes singulares”. 


2 É importante notar que a oposição entre singular e plural nos nomes só ganha uma dimensão signi- 
ficativa quando estes servem de núcleo a um sintagma nominal usado num enunciado concreto. Por si 
só, num contexto de citação, a forma singular do nome denota uma classe de entidades (para os nomes 
contáveis) ou uma substância (para os nomes massivos), independentemente da sua quantidade ou da 
sua extensão (cf. Cap. 20). 

2 Os itens lexicais da classe dos nomes são convencionalmente citados na sua forma não marcada, que 
é geralmente a de (masculino) singular; para os nomes pluralia tantum que se discutem nesta subsecção 
(p.e., óculos), a forma de citação é o plural, por motivos que se tomarão óbvios no decorrer da discussão. 


25.2.2 
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Pensamos, no entanto, que esta classificação não se justifica. De facto, estes 
nomes podem ser usados no plural em vários usos e contextos, por vezes envolvendo 
uma reinterpretação, sendo uma das mais comuns a que envolve a referência a 
tipos ou variedades: veja-se, p.e., expressões como as medicinas alternativas, as várias 
físicas/linguísticas do séc. XX, as diversas faunas e floras que existem no planeta Terra, 
existem vários comunismos, etc. Considerem-se também exemplos como os frios não 
são todos iguais (no Polo Norte é muito pior do que aqui), os medos da população, ou o 
verso de Luís de Camões mudam-se os tempos, mudam-se as vontades. 

Também já se discutiu em 25.1.3.2 a possibilidade de usar no plural os nomes 
não contáveis abstratos (que costumam ser incluídos nos singularia tantum). Esse 
uso vem também acompanhado de uma alteração de sentido, por vezes na dimen- 
são do tipo ou variedade (cf. as justiças dos vários países não são todas iguais), por 
vezes consistindo em extensões metonímicas ou metafóricas do sentido abstrato 
original. Assim, p.e., em as tuas idiotices do costume, o nome denota atos concre- 
tos que incorporam o conceito de idiotice, e, em as belezas que entraram na sala, 
o nome denota seres humanos que incorporam o valor de beleza (cf. a discussão 
dos exemplos de (15) em 25.1.3.2). Como caso extremo, considere-se o substan- 
tivo saúde, que resiste mais do que outros à recategorização nestas dimensões, mas 
que pode, mesmo assim, usar-se no plural, denotando o ato social de manifestar o 
nosso apreço por alguém, ao bater os copos em que tomamos uma bebida alcoólica: 
vamos então fazer algumas saúdes! 

Por vezes incluem-se no grupo dos nomes singulares os nomes próprios (João, 
Pedro, Maria), incluindo os de entidades únicas, como Sol, Lua, Norte, Sul. Mas os 
nomes próprios, devido ao seu funcionamento especial (cf. Cap. 26), não podem 
ser classificados usando os conceitos que presidem à tipologia dos nomes comuns. 
Mesmo assim, em português, quando são introduzidos por um artigo definido, 
pluralizam facilmente: cf., por exemplo, as várias Marias que eu conheço. Quanto a 
Sol, Lua, Norte, Sul, são, na realidade, nomes comuns com um conteúdo denotativo, 
que, devido a designarem uma entidade única à escala planetária ou do sistema 
solar, são usados como nomes próprios. Contudo, quando são usados como nomes 
comuns, pluralizam facilmente (cf. as luas de Júpiter, os vários sóis dos sistemas pla- 
netários do universo ou existem dois nortes: o geográfico e o magnético). 

Por estes motivos, não pensamos que seja de reconhecer uma classe distinta 
de nomes singulares ou singularia tantum. É certo que os nomes não contáveis são 
usados de maneira preferencial no singular (sendo os contextos de pluralização 
mais limitados para uns do que para outros), mas essa característica tem a ver com 
a sua própria natureza de nomes não contáveis, sem que seja necessário estabelecer 
uma classe distinta que acolha o seu comportamento relativamente ao número. 
O mesmo já não acontece com os nomes pluralia tantum, que passamos a discutir. 


Nomes plurais ou pluralia tantum 

Como se referiu acima, os nomes plurais ou pluralia tantum são aqueles subs- 
tantivos que ocorrem obrigatoriamente ou preferencialmente no plural, sendo a 
versão no singular impossível ou usada de maneira marcada, com o mesmo sentido 
da forma plural, em registos dialetais ou idioletais particulares, ou com efeitos esti- 
lísticos, poéticos ou expressivos. 
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São exemplos de pluralia tantum nomes como ademanes, afazeres, algemas, alvís- 
saras, anais, arredores, belas-artes, calças, calções de banho, calendas, cãs, condolências, 
confins, costumes, cuecas, endoenças, escadas, escombros, exéquias, férias, honorários, 
intestinos, matinas, muralhas, núpcias, óculos, parabéns, pêsames, preparativos, restos 
e víveres, entre outros. 

É importante insistir de novo que a noção de nomes plurais ou pluralia tantum 
se aplica aos itens lexicais, não às formas morfológicas concretas em que estes se 
manifestam. Para dar um exemplo (e antecipando parte da discussão seguinte), a 
forma ‘óculos’ é o plural morfológico regular da forma ‘óculo’. Em contrapartida, o 
item lexical óculos (representado em itálico, e que significa “objeto de uso pessoal, 
com duas lentes, para corrigir defeitos de visão”) só tem um membro, que é mor- 
fologicamente plural, a forma ‘óculos’. A forma singular ‘óculo’ não pertence ao 
item lexical óculos, mas sim ao item lexical distinto óculo. Ou seja, é o item óculos 
que é um pluralia tantum, não a forma morfológica ‘óculos’. 

Existem três tipos distintos de nomes pluralia tantum, consoante a relação que 
mantêm com a forma morfológica singular correspondente; esses três tipos, exem- 
plificados pelos itens óculos, calças e núpcias, chamam-se, respetivamente, pluralia 
tantum exclusivos, pluralia tantum inclusivos e pluralia tantum unívocos. 


Pluralia tantum exclusivos 

O item óculos é um pluralia tantum porque se manifesta exclusivamente através 
da sua forma plural, “óculos” (o que, como se verá, não é verdadeiro de todos os 
pluralia tantum). No caso particular deste item, a razão para isto reside no facto de 
a versão singular 'óculo” já estar tomada de modo exclusivo por outro item lexical, 
nomeadamente o item óculo, com o significado aproximado de “objeto tubular, 
com uma lente de aumentar a visão, tipicamente usado por marinheiros'%. Os plu- 
ralia tantum que não têm versão no singular porque esta já está tomada por outro 
item lexical com um sentido diferente chamam-se pluralia tantum exclusivos 
(devido a excluírem a forma singular). Constituem outros exemplos os itens cos- 
tas (enquanto parte do corpo), espadas (enquanto naipe de cartas de jogar), férias, 
matinas e paragens (no sentido geral de “sítio”, como em nestas paragens respira-se 
um ar puríssimo). 


[4] A forma nominal ‘féria’ só é usada como realização do item lexical féria, sinónimo 
de salário ou de pagamento; 'paragem' (no sentido não eventivo) só é usada como 
realização do item paragem, que designa os pontos onde os meios de transporte 
público param para que os passageiros possam entrar ou sair; ‘costa’ só é usada como 
membro do item lexical costa, no sentido geográfico, e “espada” só é usada como 
realização de espada, no sentido de 'arma branca'?. Curiosamente, no entanto, e 
contrariamente ao que se poderia esperar, todos estes itens são perfeitamente regulares 
do ponto de vista do número, ou seja, todos eles podem manifestar as duas versões 


% Existe uma relação semântica óbvia entre os dois itens lexicais óculo e óculos, que deve ser caracterizada 
no léxico, e que envolve a constituição estrutural dos objetos respetivos numa dimensão quantitativa 
(uma lente vs. duas lentes). 

2? Alguns falantes admitem 'espada', no singular, para denotar o naipe (cf. neste momento precisava de uma 
espada para ganhar a mão). Para estes falantes, o item não é um pluralia tantum, representando antes um 
caso de homonímia com espada no sentido de 'arma branca” (cf. Cap. 8). 


25.2.2.2 


25.2.2.3 
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do nome, não só a versão singular, mas também a versão plural, o que constitui uma 
fonte de ambiguidade potencial com o pluralia tantum, como se ilustra a seguir: 


(i) a. Os piratas usam uns óculos potentes para observar os navios inimigos. (plural 
de óculo) 
b. Aqueles operários entregam sempre as férias às mulheres. (plural de féria) 
c. As paragens de autocarro da minha terra nem sequer têm um banco para a 
gente se sentar. (plural de paragem) 
d. As costas de Espanha são lindíssimas, tanto a mediterrânica como a atlântica. 
(plural de costa) 


Contrastem-se estas frases com as expressões em que ocorre o nome pluralia tantum: 
o pirata usa uns óculos para ver ao perto, aqueles operários pedem sempre as férias no 
inverno, nunca viajei para essas paragens, as costas da Maria têm um sinal. 


Pluralia tantum inclusivos 

O item calças usa-se normalmente no plural mas, contrariamente ao item óculos, a 
versão singular da palavra não se encontra excluída do item, e é usada por certos 
falantes em registos dialetais ou idioletais particulares. Assim, a par de mandei fazer 
umas calças no alfaiate, ouve-se não raramente mandei fazer uma calça no alfaiate 
(ainda que os falantes que usam normalmente a versão plural considerem a versão 
singular gramaticalmente marginal). Como calças, temos algemas, bigodes, calções, 
calções de banho, cuecas e muralhas?: 


(20) a. {a muralha/as muralhas) de Coimbra 
b. Vou rapar (o meu bigode/os meus bigodes). 
c. Esta casa tem [uma escada/umas escadas) em caracol. 
d. Este chá cura males do estômago e {do intestino/dos intestinos). 


Cabe neste ponto levantar a seguinte questão: se as duas versões, singular e 
plural, existem para estes itens, porquê considerá-los pluralia tantum? A razão é a 
seguinte: a versão destes itens no singular não está em oposição semântica com 
a versão plural, na dimensão quantitativa do número. Ou seja, tal como a versão 
no singular, a versão no plural também pode designar um conjunto de um só 
membro da classe denotada pelo nome, o que não se passa, evidentemente, com 
os nomes que não são pluralia tantum. Assim, comprei umas calças pode significar 
que se comprou apenas uma peça, tal como comprei uma calça”. Em contrapartida, 
comprei umas casas só pode significar que se comprou mais do que uma habitação. 
É por este motivo que se diz que calças é um pluralia tantum, mas casa não é, ainda 
que ambos tenham uma versão no singular. Os itens cujo tipo é exemplificado por 
calças chamam-se pluralia tantum inclusivos, visto incluírem a versão no singular. 


Pluralia tantum unívocos 
O item núpcias, tal como óculos, realiza-se exclusivamente através da forma plural 
‘núpcias’ (cf. a impossibilidade de *a núpcia da Isabel e do Pedro). Neste caso, no 


28 A aceitabilidade e a frequência de uso da versão no singular é variável: p.e., ‘bigode’, 'intestino' e ‘muralha’ 
no singular são relativamente comuns. 

2º Repare-se que o nome no plural também pode ter um significado semanticamente plural. Esse significado 
é o único em comprei várias calças, devido à pluralidade inerente do quantificador. 
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entanto, a forma singular não pertence a nenhum item lexical; ou seja, não tem 
nenhum uso comum. Nesta subclasse incluem-se a grande maioria dos pluralia 
tantum: ademanes, afazeres, alvíssaras, anais, arredores, belas-artes, calendas, cãs, 
condolências, confins, endoenças, escombros, exéquias, honorários, parabéns, pêsames, 
víveres. Para os distinguir dos dois grupos anteriores, chama-se a estes itens pluralia 
tantum unívocos, não só por apenas se realizarem através da forma no plural, mas 
também, em contraste com os pluralia tantum exclusivos, em virtude de a forma 
singular não ser de uso comum nem pertencer a outro item lexical. 


[5] As formas singulares dos pluralia tantum unívocos não têm uso comum, mas isso 
não significa que não possam, por vezes, ocorrer. De facto, essas formas podem ser 
usadas excecionalmente, com um sentido expressivo ou para obter efeitos estilísticos, 
na prosa ou na poesia. Assim, p.e., a forma 'parabém' aparece registada no Novo 
Dicionário Aurélio da Lingua Portuguesa, 2.º edição revista e ampliada, citando-se um 
trecho de Machado de Assis: esse estado da alma que vê na inclinação do arbusto, 
tocado do vento, um parabém da flora universal, traz sensações mais íntimas e finas que 
qualquer outro (Machado de Assis, Dom Casmurro). É certo que a palavra tem aqui um sentido 
figurado, mas é exatamente com esse tipo de sentido que se espera que tais usos 
ocorram. Exemplo semelhante é o de ademane, registado no singular no Dicionário 
da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia de Ciências de Lisboa e ilustrado 
com a seguinte citação da História do Cerco de Lisboa de josé Saramago: Raimundo 
Silva, afogueado, deixa cair a manta com teatral ademane, sorri sem alegria, Isto não é 
discurso em que se acredite (Saramago, Cerco). 


25.2.2.4 Fundamentação semântica dos pluralia tantum 


A questão que se discute aqui é a de saber se existe alguma propriedade semântica 
de natureza descritiva que caracterize os nomes pluralia tantum, distinguindo-os 
dos restantes substantivos do léxico, ou se, pelo contrário, o estatuto de um nome 
como pluralia tantum é semanticamente arbitrário. 

Uma propriedade saliente de alguns pluralia tantum é o facto de as entidades 
que denotam serem constituídas estruturalmente por diversas partes com uma 
certa saliência percetual: essas partes podem ser duas, dispostas simetricamente, 
no caso de algemas, calças, calções de banho, cuecas, óculos (e por isso dizemos que 
estes pluralia tantum são duais); ou podem ser várias, no caso de escadas, intestinos, 
muralhas (e por isso dizemos que estes pluralia tantum são múltiplos)ºº. 

Devidamente contextualizada, esta propriedade pode ser usada para caracterizar 
semanticamente os pluralia tantum em geral; ou seja, propomos aqui que todos estes 
itens incluem, de uma forma ou de outra, a ideia de que as entidades denotadas são 
compostas por partes, ainda que seja variável de item para item a saliência dessas 
partes e a sua organização num todo. Assim, nomes como arredores, exéquias, férias 
ou núpcias denotam entidades cujas partes consistem em coleções vagas e informes, 
não identificáveis de maneira precisa, mas que, de algum modo, se reconhecem 
nas entidades representadas. Assim, p.e., férias denota um agregado de unidades 


3 A palavra intestino é polissémica entre dois sentidos, um em que denota o conjunto formado pelos 
intestinos grosso e delgado (cf. há dois intestinos: o grosso e o delgado) e outro, de uso mais comum, em que 
denota um segmento de tamanho indiferenciado de um dos tipos ou dos dois tipos de intestinos. É neste 
segundo sentido que intestinos é um pluralia tantum múltiplo. 


NOMES USADOS EXCLUSIVAMENTE OU PREFERENCIALMENTE NO SINGULAR OU NO PLURAL 25.2.2.4 


temporais em que uma pessoa não trabalha (dias, semanas ou meses); arredores 
(de uma cidade) denota um agregado de áreas geográficas ou de lugares que estão 
perto de um lugar de referência (de uma cidade, p.e.); núpcias e exéquias denotam 
acontecimentos com uma certa complexidade interna*!. Um termo adequado para 
designar estes nomes é o de pluralia tantum imprecisos. A grande maioria dos 
pluralia tantum pertence a este grupo: ademanes, afazeres, alvíssaras, anais, belas- 
-artes, calendas, cãs, condolências, confins, costumes, endoenças, escombros, exéquias, 
honorários, matinas, parabéns, pêsames, preparativos, víveres. 

Repare-se, no entanto, que o facto de um item lexical ter este tipo de caracte- 
rização semântica não implica que seja um pluralia tantum, o que reflete a arbitra- 
riedade linguística: assim, p.e., o substantivo casamento, um sinónimo virtual de 
núpcias, não é um pluralia tantum. 

Plausivelmente devido à imprecisão e indefinição das partes que constituem 
as entidades denotadas pelos pluralia tantum imprecisos, estes não são geralmente 
quantificáveis por numerais cardinais, como se ilustra em (21); podem, no entanto, 
ser quantificados de modo indefinido, como se ilustra em (22): 


(21) a. *Dei-lhe vinte parabéns. 
b. *Os cinco arredores desta cidade são lindíssimos. 
c. *Neste momento, tenho três afazeres, portanto não me chateies! 


(22) a. Muitos parabéns! 
b. A cidade tem alguns arredores magníficos. 
c. Neste semestre tenho poucos afazeres. 


Em contrapartida, os pluralia tantum duais ou múltiplos, na medida em que 
denotam geralmente objetos discretos com uma estrutura interna precisa, podem 
ser quantificados por numerais cardinais, como se ilustra em (23): 


(23) a. Comprei (duas cuecas/dois pares de cuecas). 
b. Na minha última viagem, visitei duas muralhas (a de Adriano e a da China). 


Para os duais, como se verifica, existem duas opções: ou a quantificação incide dire- 
tamente sobre eles (a primeira opção de (23a), antes da barra), ou é mediada por 
uma espécie de nome agrupador (cf. Cap. 21.2.3.2), o substantivo quantificacional 
par (a segunda opção de (23a), depois da barra). Repare-se que par não quantifica 
sobre (duas) entidades individuais (peças de roupa, em (23a)), mas sim sobre (duas) 
partes de uma entidade (de uma peça de roupa, em (23a)). Assim, a segunda opção 
de (23a) descreve uma situação em que se compram duas peças de roupa, não qua- 
tro. De modo semelhante, um par de calças denota apenas uma peça de roupa, não 
duas. Este uso peculiar de par é impossível com os nomes pluralia tantum múlti- 
plos do tipo de muralhas, como se observa na única interpretação possível da frase 
na minha última viagem, visitei dois pares de muralhas; neste caso visitam-se quatro 
estruturas distintas, não apenas duas. 

Com o artigo indefinido plural, a interpretação obtida com a quantificação 
direta sobre um nome pluralia tantum é ambígua: assim, (24a) tanto pode denotar 


31 Porexemplo, núpcias, na nossa cultura, denota uma sucessão de subeventos mais ou menos bem definidos, 
como a chegada do noivo à igreja, a espera pela noiva, a chegada da noiva, o ato matrimonial, a festa, etc. 
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uma situação em que comprei uma peça de roupa como várias; e (24b) pode denotar 
uma situação em que visitei uma única estrutura ou várias?2: 


(24) a. Comprei umas calças. 
b. Na minha última viagem, visitei umas muralhas. 


Quando o especificador de um nome pluralia tantum é um determinante defi- 
nido, há ambiguidade semântica de número, visto que a oposição singular/plural 
se encontra neutralizada; assim, em comprei estes calções, em os calções que me ofe- 
receram ontem (são horríveis) ou em gosto dos teus calções, é impossível dizer, sem 
informação contextual, se se trata apenas de uma ou de várias entidades da classe 
calções. Nesse sentido, a presença de um complemento de posse pode influenciar 
a interpretação: se este complemento for singular, a ambiguidade mantém-se; no 
entanto, se for plural, como em (25b), favorece-se (numa situação normal) uma 
leitura também plural e distributiva do pluralia tantum: 


(25) a. Os calções do meu filho têm de ser lavados. (ambíguo, pode seruma peça 
ou várias) 
b. Os calções dos meus filhos têm de ser lavados. (normalmente não ambíguo: 
várias peças de roupa)” 


Outra maneira de desambiguar as expressões definidas com pluralia tantum é 
através de adjetivos que remetam necessariamente para uma pluralidade, como em 


os calções (diferentes/distintos/ parecidos] que comprei ontem. 


[6] A caracterização semântica aqui proposta dos pluralia tantum assemelha-os, de 
certo modo, aos nomes coletivos (cf. 25.3), na medida em que ambos denotam enti- 
dades complexas formadas por partes diferenciadas. Contudo, existem diferenças 
importantes. No caso dos nomes coletivos, as entidades complexas que esses nomes 
denotam são grupos cujas partes são entidades discretas, nomeáveis por substantivos 
(p.e., um rebanho é composto por cabras ou carneiros), ao passo que no caso dos 
nomes pluralia tantum, as entidades complexas que os nomes denotam não formam 
propriamente um grupo, nem as partes constituem necessariamente entidades indi- 
vidualizadas e nomeáveis por substantivos da língua. Assim, se partirmos uns óculos 
ao meio, não obtemos dois monóculos nem duas peças que possam ser representadas 
pelo item lexical óculo, mas tão só uns óculos partidos, ou seja, duas partes que não 
são nomeáveis. Esta diferença entre os nomes coletivos e os pluralia tantum reflete-se 
nas possibilidades combinatórias que estas duas classes de nomes têm relativamente a 
predicadores que exigem um argumento semanticamente plural, como a preposição 
entre (cf. 25.3.3.2): pode-se dizer o cão está entre o rebanho (no sentido de estar no 
meio do rebanho, ou seja, entre ovelhas ou cabras), mas não *o meu nariz está entre 


32 Em comprei algumas/várias calças e na minha viagem, visitei muitas muralhas, a natureza do quantificador 
impõe uma interpretação semanticamente plural do nome, em que comprei várias peças de roupa e visitei 
estruturas diferentes. 

33 Esta desambiguação é na realidade pragmática, sendo determinada pelo tipo de circunstância normal 
em que um enunciado como (25b) é produzido: quando se tem vários filhos, é normal que cada um deles 
tenha peças de roupas diferentes. Mas podemos imaginar uma situação em que todas as crianças têm de 
partilhar a mesma peça de roupa; e nesse caso o nome calções em (25b) poderia designar uma só peça. 
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os meus óculos, para representar a situação trivial de que, quando tenho os óculos 
postos, o meu nariz fica entre as suas duas partes constitutivas. Este contraste pode 
ser concebido como uma consequência da diferença ontológica, mencionada acima, 
entre os membros das entidades complexas denotadas pelos nomes coletivos e pelos 
pluralia tantum: no primeiro caso, esses membros são entidades discretas, designadas 
por um nome que pode ser usado no plural (dizer que o cão está entre o rebanho 
é o mesmo que dizer que está entre as cabras e as ovelhas); no segundo caso, esses 
membros são partes imprecisas, sem estatuto autónomo, para as quais não existe um 
nome (na maioria dos casos, pelo menos). 


25.3 Nomes coletivos 


25.3.1 


Os nomes coletivos são aqueles que, no singular, denotam grupos de entidades do 
mesmo tipo, perspetivadas conceptualmente como uma entidade coletiva única?*. 
Constituem exemplos os nomes alcateia (um grupo de lobos), rebanho (uma coleção 
de cabras ou carneiros), casario (um agrupamento de casas) e folhagem (um agrupa- 
mento de folhas). Em oposição aos nomes coletivos, os nomes individuais, que 
formam a grande maioria dos nomes da língua, denotam entidades individuais e 
discretas. Constituem exemplos os nomes carneiro, casa, livro e papel. Nesta secção, 
discutem-se e classificam-se os nomes coletivos (cf. também o Cap. 21.2.3.1). 


Caracterização geral 

As coleções que podem ser denotadas por um nome coletivo são necessariamente 
formadas por entidades discretas, nomeáveis por substantivos contáveis e que cor- 
respondem a classes naturais da categorização humana, como, p.e., carneiros, lobos, 
casas, árvores, peixes, gatunos, etc. Em contrapartida, as substâncias (nomeáveis 
por substantivos massivos) e os conceitos abstratos não podem formar coleções 
denotadas por nomes coletivos. Assim, p.e., o nome casa, que denota uma enti- 
dade discreta, tem uma contraparte coletiva, casario; mas os nomes ouro (massivo) 
e alegria, que denotam, respetivamente, uma substância e um conceito abstrato, 
não têm contrapartes coletivas. 

As entidades denotadas pelos nomes coletivos são necessariamente do mesmo 
tipo ontológico: assim, não há nomes coletivos que representem, p.e., uma coleção 
mista de cães e de lobos, ou uma coleção exclusivamente de oliveiras e de laran- 
jeiras. A palavra arvoredo pode, em contextos determinados, denotar um conjunto 
de oliveiras e laranjeiras, mas isso é perfeitamente acidental; um arvoredo é um 
grupo de árvores (qualquer que seja a sua espécie), e é unicamente devido ao seu 
estatuto como árvores que se pode falar de um arvoredo constituído unicamente 
por laranjeiras e oliveiras. 


[7] A mente humana pode conceber conjuntos formados por quaisquer entidades 
ou partes de entidades: p.e., o grupo formado por uma chávena de café, um livro de 
linguística e o tampo de uma mesa ou o conjunto formado por duas das pernas da 
minha mesa de trabalho e uma das duas almofadas do meu sofá. Em Lógica., p.e., é 


34 Os termos agrupamento, coleção e grupo são usados nesta secção de forma equivalente. 
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comum apresentarem-se conjuntos completamente arbitrários com a finalidade de 
explicar as relações de união, interseção, etc. Os grupos desse tipo, no entanto, não 
podem ser representados por nomes coletivos. Do mesmo modo, as partes estruturais 
que formam os objetos individuais também não podem ser nomeadas separadamente 
por um nome coletivo; p.e., não existe (nem pode existir, plausivelmente) um nome 
coletivo que denote o conjunto formado pelas quatro pernas de uma mesa, à exclusão 
das restantes partes (sobre estas questões, cf. Chomsky 1965:201 e Cruse 2004:90s). 
Por outras palavras: nem todos os conjuntos que podemos imaginar são nomeáveis por 
um nome coletivo. A língua, no entanto, dá-nos instrumentos para nomear qualquer 
conjunto, através de expressões mais complexas que usam nomes coletivos de sentido 
geral como agrupamento, coleção, conjunto ou grupo, combinados com uma especifi- 
cação lexical dos membros constitutivos: cf., por exemplo, o agrupamento constituído 
pelas quatro pernas da minha mesa de trabalho e uma das almofadas do meu sofá ou a 
coleção formada pelas minhas chávenas de café, os meus livros de linguística e o tampo 
da minha mesa de trabalho. No entanto, não existe nenhuma palavra do léxico que 
possa denotar coletivamente grupos de entidades deste tipo. 


É importante notar que o sentido dos nomes coletivos não se esgota na proprie- 
dade simples de designarem um conjunto composto por um determinado tipo de 
entidades. Assim, p.e., não é qualquer conjunto de livros que forma uma biblioteca 
nem é qualquer conjunto de músicos que forma uma orquestra. Sem entrar na dis- 
cussão do sentido exato dos nomes coletivos (como biblioteca ou orquestra), basta 
notar aqui que a propriedade de designarem um conjunto é um aspeto necessário 
do seu sentido, mas não suficiente. Tipicamente, os nomes coletivos não designam 
simples coleções não estruturadas, mas antes grupos que obedecem a determina- 
das condições ou cujos membros se encontram relacionados de tal ou tal maneira, 
consoante o nome coletivo particular. 

Os nomes coletivos têm uma natureza quantificacional, visto que denotam 
necessariamente classes com uma cardinalidade pelo menos igual ou superior a dois 
(na maior parte dos casos, superior a dois). Do ponto de vista da Lógica, no entanto, 
não representam estritamente conjuntos, na aceção da Teoria dos Conjuntos, mas 
sim coleções ou grupos, num sentido mais intuitivo destes termos. Na Teoria dos 
Conjuntos, um conjunto pode não ter membros (o conjunto vazio) ou ter qual- 
quer cardinalidade, incluindo a cardinalidade 1, o que não acontece com os nomes 
coletivos. Alguns nomes coletivos apresentam lexicalmente uma indicação precisa 
de quantidade, como casal (duas entidades) ou quinteto (cinco entidades); os res- 
tantes, no entanto, são quantificacionalmente imprecisos ou vagos, como rebanho: 
quantos carneiros são necessários para formar um rebanho? Certamente, não um, 
nem dois, nem três; talvez quatro ou cinco? Falantes diferentes poderão ter ideias 
diferentes acerca desta questão. 


Classificação dos nomes coletivos 

Os nomes coletivos podem classificar-se com base em dois parâmetros semânticos: 
o da dimensão definida ou indefinida da cardinalidade dos membros do grupo: 
cf. casal (necessariamente dois membros) vs. rebanho (número indefinido); e o da 
especificação lexical, ou seja, o facto de o nome coletivo incluir ou não no seu sen- 
tido o tipo de membros que compõem a coleção: cf. alcateia (de lobos) vs. bando 
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(que não informa sobre o tipo de entidades que compõem o grupo: podem ser crian- 
ças, gatunos, lobos, etc.). Para simplificar a exposição que se segue, referimo-nos a 
estas propriedades através de traços binários: [+Qdef] (“quantificação definida”) e 
[t+esp.lex.] (“especificação lexical”): 


«t+ [+Qdef]: o coletivo representa a cardinalidade do grupo (p.e., casal); 
«t+ [-Qdef): o coletivo não representa a cardinalidade do grupo (p.e., rebanho); 


«+ [+esp.lex.): o coletivo representa o tipo de entidades que formam o grupo 
(p.e., rebanho); 


«t+ [-esp.lex.): o coletivo não representa o tipo de entidades que formam o grupo 
(p.e., bando). 


A propriedade [+Qdef] 

Há nomes coletivos que representam uma cardinalidade exata, que pode ser con- 
vencionalizada, como em casal, ou codificada na própria forma morfológica da 
palavra através da raiz latina de um número, como em trilogia, quarteto ou quin- 
teto. Estes coletivos chamam-se coletivos de indicação definida de quantidade 
(que se abrevia no traço [+Qdef]). Em contrapartida, há outros coletivos (a grande 
maioria) que não fornecem qualquer informação acerca da quantidade das entida- 
des que nomeiam, chamados coletivos de indicação indefinida de quantidade, 
como, por exemplo, gado, pelotão, pinhal, rebanho. Estes coletivos caracterizam-se 
pelo traço [-Qdef). 


A propriedade [t+esp.lex.] 

Existem nomes coletivos cujo sentido contém uma representação do tipo de entida- 
des que o compõem, como arvoredo, que denota um conjunto de árvores, biblioteca, 
que denota um conjunto de livros, orquestra, que denota um conjunto de músicos 
e eleitorado, que denota um conjunto de cidadãos com capacidade eleitoral. Estes 
nomes, chamados coletivos autónomos, caracterizam-se por possuir o traço [+esp. 
lex.) (no final desta secção, apresentam-se em apêndice listas de nomes coletivos 
autónomos, organizadas de acordo com o tipo de entidades que compõem o con- 
junto denotado). 

Em contrapartida, os nomes coletivos que não representam lexicalmente o 
tipo de entidades que formam o grupo chamam-se coletivos dependentes ou 
agrupadores**. Estes nomes são caracterizados pelo traço [-esp.lex.); são exemplos 
braçada, conjunto, grupo e montão. 

Estes nomes coletivos necessitam de ser completados por uma expressão adi- 
cional que introduza informação sobre a composição do grupo, tipicamente sob 
a forma de um sintagma preposicional reduzido introduzido pela preposição de**: 
cf. braçada (de flores/de lenha}, conjunto {de regras/de países), grupo {de deputados/de 
rapazes), montão (de pedras/de destroços). Nestes casos, é a combinação do nome 


35 Também é comum para estes nomes a designação nomes de grupo. 
3% Um sintagma preposicional reduzido é aquele que contém um sintagma nominal reduzido, i.e. sem 
especificador (cf. Cap. 27.3.2). 
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coletivo com o sintagma preposicional que forma uma expressão coletiva seman- 
ticamente completa, equivalente a um nome coletivo autónomo”. 

Quando estes coletivos ocorrem sem um sintagma preposicional, a informação 
sobre o tipo de entidades que denotam é dada contextualmente, quer no discurso 
prévio (cf. estavam vários rapazes à porta do liceu; pouco depois, o grupo dirigiu-se para 
o Jardim Cinema), quer através de elementos da própria situação em que ocorre 
a enunciação: assim, sem qualquer menção prévia, e face a vários rapazes que se 
dirigem para o falante, é possível dizer o bando tem um ar ameaçador. 


[8] Por não serem semanticamente completos, algumas gramáticas excluem inteira- 
mente da classe dos coletivos os nomes aqui tratados como coletivos dependentes 
(ver, p.e., Bosque 1999), argumentando que se trata, na realidade, de quantificadores 
lexicais indefinidos do tipo de alguns, muitos, vários, etc. (cf. Caps. 20 e 21). Por outras 
palavras, na base da semelhança semântica entre vi um grupo de rapazes e vi alguns 
rapazes, classifica-se grupo (e os restantes coletivos dependentes) como um nome 
quantificacional e não como um nome coletivo. Ainda que reconhecendo a natureza 
essencialmente quantificacional destes nomes, pensamos que não se deve abandonar 
a sua classificação como nomes coletivos. Há um motivo sintático que favorece esta 
opção: a indicação do tipo de entidades denotado pelo nome coletivo é introduzida por 
um sintagma preposicional reduzido, contendo um sintagma nominal sem especifica- 
dor (cf. conjunto de regras, bando de malfeitores). Em contrapartida, os quantificadores 
“canónicos” como vários, alguns, etc. não possuem esta opção: cf. *alguns de rapazes, 
*vários de automóveis. Estes quantificadores quantificam o substantivo diretamente, 
como em alguns livros, vários automóveis, uma opção que não existe para os nomes 
coletivos dependentes, como se vê pela impossibilidade, p.e., de *bando malfeitores, 
*conjunto regras*º. 


25.3.2.3 Tipologia dos nomes coletivos 


Combinando os valores de cada um dos dois parâmetros ora descritos, é possível 
classificar os nomes coletivos em quatro classes*º. 


-æ [+Qdef, +esp.lex.): estes são os coletivos que aliam a indicação precisa da cardi- 
nalidade à representação lexical dos membros que compõem o grupo: casal (duas 
pessoas numa determinada relação social ou amorosa), dueto, duo (dois músicos 


37 No entanto, existem, em geral, restrições entre um nome coletivo dependente e o tipo de entidades 
que pode denotar (cf. Cap. 21.2.3.2). Note-se também que alguns nomes coletivos autónomos permitem, 
redundantemente, que a informação sobre a composição do grupo seja expressa por um sintagma 
preposicional: cf., por exemplo, junta, que pode ocorrer a par de junta de bois, ainda que o sentido do nome 
coletivo possa codificar já a composição do grupo. 

38 Para uma discussão detalhada da classificação dos coletivos em autónomos e dependentes, e em particular 
das restrições sobre a formação de expressões nominais coletivas formadas com coletivos dependentes, 
cf. Cap. 21.2.3. 

3º Expressões como alguns dos rapazes ou vários dos automóveis são possíveis, mas trata-se aqui da construção 
partitiva (cf. Cap. 20.3.4.4), na qual o sintagma nominal contido no sintagma preposicional não é reduzido. 
Repare-se também que os nomes verdadeiramente quantificacionais (ou seja, não coletivos) maioria e parte, 
tal como os outros quantificadores, não podem combinar-se com um sintagma preposicional reduzido: 
cf. a impossibilidade de *a maioria de estudantes, *parte de manifestantes. 

4 As descrições entre parênteses são muito simplificadas e apenas se considera o sentido mais comum dos 
nomes dados como exemplo. Para uma lista mais ampla dos nomes coletivos autónomos e do seu sentido, 
cf. o apêndice no final desta secção. 
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ou peça musical para dois instrumentos), junta (dois bois), parelha (dois animais), 
quarteto/quinteto (quatro/cinco músicos ou peça de música para quatro/cinco instru- 
mentos), trilogia (três tragédias formando um poema dramático), trio (três músicos 
ou peça musical com três partes); 


-æ [-Qdef, +esp.lex.): estes são os coletivos sem indicação precisa de cardinalidade, 
mas que representam lexicalmente o tipo de entidades que formam o grupo: banda 
(músicos), biblioteca (livros), exército (militares), família (pessoas ligadas por laços 
de sangue ou matrimoniais), passarada (pássaros), alcateia (lobos); 


-æ [-Qdef, -esp.lex.): estes são os coletivos sem cardinalidade exata e semantica- 
mente incompletos, ou seja, que não representam o tipo de membros do grupo 
que denotam, necessitando, assim, de combinar-se com um sintagma preposicional 
adequado: bando, coleção, grupo, montão, pilha, rol. 


«e [+Qdef, -esp.lex.): estes coletivos constituem a classe dos numerais cardinais 
especiais (também chamados numerais coletivos ou números quantificacionais), 
de que são exemplos itens como par (2), dúzia (12), quarteirão (25), grosa (doze dúzias, 
ou seja, 144), centena (100), milhar /milheiro (1000), milhão (1 000 000), bem como o 
grupo produtivo de itens terminados em -ena, como dezena (10), quinzena (15), vin- 
tena (20), trintena (30), quarentena (40), centena (também centenar ou cento — 100), etc. 
(cf. Cap. 24). Estes nomes indicam aritmeticamente a cardinalidade precisa do 
grupo, mas não representam lexicalmente o tipo de elementos que o compõem, 
necessitando, portanto, de se combinar com um sintagma preposicional: dúzia de 
ovos, par de sapatos, centena de escudos. 


Manifestações gramaticais da pluralidade nos nomes coletivos 

Tal como os nomes individuais no plural, os nomes coletivos denotam grupos com 
cardinalidade igual ou superior a dois; ou seja, pode-se dizer dos coletivos que são 
semanticamente plurais, ainda que não o sejam morfologicamente. Levanta-se, 
pois, a questão da sua sensibilidade aos fenómenos gramaticais e lexicais que têm 
a ver com a pluralidade, como, p.e., a concordância verbal ou a combinação com 
predicados que exigem argumentos plurais. Estas questões tratam-se nas subsec- 
ções seguintes. 


Concordância no plural com nomes coletivos no singular 
Ainda que este tipo de concordância não seja sancionado na norma-padrão, os 
nomes coletivos no singular, quando funcionam como sujeito, determinam fre- 
quentemente concordância verbal no plural. Há dois casos a considerar: aqueles 
em que o nome coletivo no singular ocorre sem um sintagma preposicional redu- 
zido que represente a composição do grupo, e aqueles em que o nome coletivo 
no singular ocorre com um sintagma preposicional reduzido contendo um nome 
no plural. 

A concordância verbal desencadeada por um sintagma nominal sujeito con- 
tendo um nome coletivo e sem sintagma preposicional reduzido é normalmente 


a Cf. Cap. 46 e, para um estudo desenvolvido dos problemas levantados pela concordância em português, 
incluindo os casos que se tratam aqui, mas com um âmbito mais geral, Peres e Móia (1995:443ss). 
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idêntica à desencadeada por qualquer outro nome do léxico: singular se o nome 
coletivo estiver no singular e plural se o nome coletivo estiver no plural, como se 
ilustra em (26): 


(26) a. O casal/O par/A família/O grupo) aprovou uma resolução. 
b. {Os casais/Os pares/As famílias/Os grupos) aprovaram uma resolução. 
c. *(O casal/O par/A família/O grupo) aprovaram uma resolução. 


Neste caso, os “desvios” de concordância quando o nome coletivo está no singular, 
como em (26c), são sentidos como erros pela maioria dos falantes. 

No entanto, mesmo nestes casos, encontram-se atestadasocorrências de concor- 
dância plural - chamada silepse ou concordância ad sensum (por ser de natureza 
semântica) —, como se ilustra nos seguintes exemplos“: 


(27) a. [Uma brigada da PSP, trajando à civil), detiveram anteontem, cerca das 
S horas [...) um desempregado de 38 anos, residente no Porto (CRPC, Jornal 
de Notícias) 

b. É [um grupo pop] e cantavam cânticos negros (CRPC, PF 1292) 

c. Sempre a subir tem sido o lema d[a tripulação do Cidade de Faro — Algarve], 
que amanhã, em Quiberom (França) fazem a despedida (CRPC, A Bola) 

d. Também [todo o grupo Sonae, Portucel, Jerónimo Martins e Lusomundo] 
deram boa conta de si (CRPC, Diário de Notícias) 

e. Limitou-se a falar para a brigada motorizada, dizendo-lhes que não estava 
disposto a cometer erros do passado (CRPC, Público) 


Quando o sintagma nominal sujeito contém um nome coletivo combinado 
com um sintagma preposicional reduzido, a norma-padrão do português determina 
que a concordância verbal seja feita igualmente com o nome coletivo (tal como 
em (26)), visto que este é o núcleo gramatical do sintagma nominal (cf. Caps. 20 
e 46): singular se onome coletivo for morfologicamente singular, e plural seo nome 
coletivo for morfologicamente plural, como se ilustra em (28) e (29): 


a. Uma alcateia de lobos aproximou-se da vila. 

b. Um casal de namorados beijava-se nos bancos públicos. 
c. Uma dúzia de ovos custa muito caro hoje em dia. 

d. Um bando de manifestantes invadiu a reitoria. 


(29) a. Três alcateias de lobos aproximaram-se da vila. 
b. Vários casais de namorados beijavam-se nos bancos públicos. 
c. Duas dúzias de ovos custam muito caro hoje em dia. 
d. Cinco bandos de manifestantes invadiram a reitoria. 


No entanto, nestes casos, quando o nome coletivo é singular e o nome dentro 
do sintagma preposicional é plural, a concordância é feita, por vezes, no plural, 


42 Em (27b), a concordância é desencadeada por um sujeito nulo associado anaforicamente ao nome 
coletivo grupo; em (27c), a concordância plural ocorre numa oração relativa na qual o pronome relativo 
que desempenha a função de sujeito e retoma o antecedente coletivo tripulação; e, em (27e), a concordância 
que se ilustra não é verbal, mas sim entre o nome coletivo brigada e o pronome dativo lhes (que tem brigada 
como antecedente). 
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ainda que isso não seja sancionado na norma-padrão; ou seja, a concordância é 
determinada pelo nome que denota a composição do grupo, como se ilustra em (30) 
(coloca-se em itálico o nome coletivo no singular e sublinha-se o nome plural dentro 
do sintagma preposicional): 


(30) a. Um bando de manifestantes invadiram a reitoria. 
b. Uma dezena de polícias agrediram os manifestantes. 
c. É possível [um grupo restrito de pessoas] prosperarem, mesmo no meio da 
miséria. (adaptado de CRPC, Diário de Notícias) 


Plausivelmente, a concordância no plural é mais frequente em exemplos como 
os de (30) do que em exemplos como os de (27) (sendo também geralmente mais 
aceitável para os falantes) porque não é unicamente siléptica, como em (27), mas 
sim determinada gramaticalmente por um nome que ocorre dentro do sintagma 
nominal sujeito, ainda que esse nome não seja o seu núcleo gramatical. 

Este padrão de concordância semântica é semelhante ao que se encontra em 
construções partitivas em que o núcleo do sintagma nominal sujeito é um nome 
quantificacional não coletivo, morfologicamente singular, como parte ou maioria 
(cf. Caps. 20 e 21). Também neste caso, a concordância no plural, com o nome 
dentro do sintagma preposicional reduzido, é frequente e relativamente aceitável 
para os falantes, embora não seja sancionada na norma-padrão: 


(31) a. A maioria dos deputados aprovaram a proposta. 
b. Parte dos manifestantes tomaram a reitoria. 


Nem todos os nomes coletivos entram no padrão de concordância ilustrado 
em (30). A maioria dos exemplos atestados têm nomes coletivos como grupo e 
bando, ou numerais cardinais especiais como dezena, centena ou dúzia, ambos carac- 
terizados pelo traço [-esp.lex.] (cf. 25.3.2.3), ou seja, semanticamente “pobres”, na 
medida em que não representam o tipo de entidades que compõem o grupo. Em 
contrapartida, o padrão de concordância plural com nomes coletivos caracteriza- 
dos pelo traço [+esp.lex.), mesmo quando ocorrem (redundantemente) com um 
sintagma preposicional que mencione a composição do grupo, parece ser menos 
aceitável: cf. a marginalidade, se não mesmo agramaticalidade, de *um rebanho de 
carneiros estragaram a relva toda ou de *uma alcateia de lobos aproximaram-se da aldeia. 
Pode-se, pois, especular que o padrão de concordância no plural se correlaciona 
com o traço [-esp.lex.] do nome coletivo. Parece também comprovar essa conclusão 
a maior aceitabilidade de (31), em que os quantificadores, por si sós, também não 
representam a natureza dos elementos sobre os quais quantificam*. 


82 Outro fator em jogo no padrão de concordância plural nestas construções parece ser a possibilidade de 
“distribuir” o estado ou o evento que o predicado da frase denota pelos membros individuais do grupo 
denotado pelo nome coletivo integrado no sintagma nominal sujeito. Assim, p.e., a partir de (30a), podemos 
inferir que cada um dos manifestantes, individualmente, invadiu a reitoria, algo que pode ser expresso na 
frase os manifestantes invadiram a reitoria (com concordância verbal no plural); e a partir de (30b), podemos 
inferir que cada um dos polícias, considerados individualmente, agrediu os manifestantes (ou pelo menos 
alguns deles, plausivelmente a maioria, se descontarmos a “vagueza” típica destes numerais — cf. Caps. 21 
e 24), o que pode ser expresso pela frase dez polícias agrediram os manifestantes, também com concordância 
no plural. Considere-se agora a contraparte com concordância plural de (28c), que não é aceitável: *uma 
dúzia de ovos custam muito caro hoje em dia. Neste caso, a situação expressa pelo predicado não é distribuível 
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Manifestações lexicais da pluralidade com nomes coletivos 

Discutem-se agora algumas combinações entre nomes coletivos e determinados 
itens lexicais que requerem nomes plurais no seu contexto. Como se verá, os nomes 
coletivos comportam-se como nomes plurais bona fide, sem que haja desvios relati- 
vamente à norma-padrão. Esta situação não é de estranhar, visto que, nestes casos, 
está em causa não uma propriedade morfossintática (a concordância verbal), mas 
sim restrições de coocorrência, sem implicações morfológicas e que refletem a plu- 
ralidade semântica dos nomes coletivos. 

A preposição entre (cf. Cap. 32) toma apenas complementos no plural: em (32a), 
um sintagma nominal simples, e, em (32b), um sintagma nominal composto em 
que cada um dos SN constitutivos é singular (cf. Cap. 35). Como seilustra em (32c), 
um sintagma nominal singular não é possível neste contexto: 


(32) a. [Entre os soldados) havia união. 
b. [Entre o general e o capitão) havia união. 
c. *[Entre o soldado) havia união. 


Um sintagma nominal com um nome coletivo no singular pode ocorrer sem 
problemas neste contexto: 


(33) a. [Entre o exército] havia união. 
b. [Entre a multidão], havia um agente provocador. 
c. Estabeleceu-se a maior discussão [entre o casal). 


Os adjuntos adverbiais de modo por unanimidade e unanimemente ocorrem 
necessariamente com um sujeito plural, como se ilustra em (34): 


(34) a. Os socialistas aprovaram {por unanimidade/unanimemente) o documento. 
b. O deputado socialista, o deputado comunista e o deputado bloquista aprovaram 

{por unanimidade/unanimemente) o documento. 
c. *O deputado socialista aprovou (por unanimidade /unanimemente) o documento. 


De novo, pode ocorrer neste contexto um sintagma nominal cujo núcleo é um 
nome coletivo no singular, como se ilustra em (35): 


(35) a. O comité aprovou (por unanimidade/unanimemente) o documento. 
b. O casal decidiu (por unanimidade/unanimemente) passar as férias no Brasil. 


Verbos como congregar, dispersar, juntar ou reunir, usados transitivamente, exigem 
um complemento direto semanticamente plural, e a sua contraparte intransitiva, 
conjugada pronominalmente, impõe esta restrição sobre o sujeito, como se verifica 
a seguir, usando reunir como exemplo: 


(36) a. O sindicato reuniu os seus funcionários. 
b. A minha mãe e o meu pai reuniram-se finalmente. 
c. *O sindicato reuniu o seu funcionário. 
d. *A minha mãe reuniu-se finalmente. 


pelos membros do grupo: a partir de (28c), não se pode inferir que cada ovo, considerado individualmente, 
custe muito caro. Já o enunciado ?uma dúzia de ovos estavam estragados parece ser mais aceitável; neste 
caso, a situação expressa é distribuível individualmente: desta frase infere-se que cada ovo estava estragado. 
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Um sintagma nominal de núcleo coletivo pode ocorrer nestes contextos: 


(37) a. O Presidente reuniu o governo ontem. 
b. O governo reuniu-se ontem. 


A naturalidade com que os nomes coletivos no singular ocorrem em contextos 
de pluralidade semântica servirá, assim se espera, para ajudar o leitor a compreen- 
der que os desvios gramaticais de concordância verbal descritos acima têm, afinal 
de contas, uma justificação parcial no sistema linguístico, em particular na parte 
semântica desse sistema. 


Apêndice 

Apresentam-se aqui listas de nomes coletivos autónomos, organizados de acordo 
com os tipos de entidades que denotam: (i) pessoas, (ii) animais, (iii) plantas e (iv) 
outras entidades. Dentro de cada grupo, os nomes são organizados alfabeticamente. 
A seguir a cada nome, descreve-se entre parênteses o tipo de entidades que formam 
o grupo denotado pelo nome coletivo, e que este representa lexicalmente. Apenas 
se indica o sentido mais comum dos nomes, e as listas não se pretendem de forma 
alguma exaustivas. 


(i) Nomes coletivos envolvendo conjuntos de pessoas 

assembleia, associação, clube, conselho, corporação, grémio, sociedade (pessoas 
com um objetivo institucional comum) 

auditório (assistentes; ouvintes) 

banda (músicos) 

cabido (clérigos) 

caravana (viajantes) 

casal (duas pessoas ligadas por uma relação amorosa ou social) 

claque (pessoas que aplaudem) 

comissão, junta (pessoas encarregadas de tratar de um assunto em comum) 

comitiva, cortejo, séquito (pessoas que acompanham oficialmente outra) 

companha (pessoas que trabalham num barco de pesca) 

comunidade, confraria, congregação, irmandade (pessoas unidas por uma fé ou 
um ideal) 

coro (pessoas que cantam) 

dueto, duo, quarteto, quinteto, trio (músicos) 

eleitorado (eleitores) 

elenco (artistas) 

equi pagem, tripulação (pessoas que trabalham num navio ou num avião) 

exército (militares de terra) 

garotada (garotos) 

grémio (entidades patronais; associados) 

guarda (polícias; conjunto de militares em ação de vigilância) 

humanidade (todos os seres humanos) 

júri (pessoas encarregadas de julgar ou de avaliar) 

marinhagem (marinheiros) 
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miudagem (crianças) 

mulherio (mulheres) 

multidão (muitas pessoas) 

orquestra (músicos que tocam juntos) 

patrulha (militares) 

pessoal (pessoas que trabalham no mesmo serviço) 
plantel (atletas) 

população (habitantes de um país, região ou localidade) 
povo (pessoas que têm a mesma nacionalidade) 
professorado (professores) 

prole (filhos de um casal) 

quadrilha (malfeitores) 

rancho (trabalhadores agrícolas sazonais; membros de um grupo folclórico) 
ronda (militares ou polícias) 

súcia (pessoas de má reputação) 

tropa (soldados) 

turma (estudantes da mesma sala de aula) 


(ii) Nomes coletivos envolvendo conjuntos de animais 
alcateia (lobos) 
bando (pássaros) 
cáfila (camelos) 
canzoada, matilha (cães) 
cardume (peixes) 
casal (aves) 
colmeia, enxame (abelhas) 
fato (cabras) 
gado (reses) 
junta (bois) 
manada (bois, cavalos) 
mosquedo (moscas) 
ninhada (animais nascidos do mesmo parto) 
parelha (muares) 
passarada (grande quantidade de pássaros) 
rebanho (ovelhas, cabras) 
récua (bestas de carga) 
vara (porcos) 


(iii) Nomes coletivos envolvendo conjuntos de plantas 
arvoredo (árvores) 
bananal (bananeiras) 
bosque (árvores, arbustos e outras plantas ) 
caniçal (canas ou caniços) 
carvalhal (carvalhos) 
floresta (árvores) 
folhagem (folhas de uma ou várias plantas) 
herbário (plantas recolhidas para coleção ou estudo) 
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laranjal (laranjeiras) 
montado (sobreiros) 
olival (oliveiras) 

palmar, palmeiral (palmeiras) 
pinhal (pinheiros) 
pomar (árvores de fruto) 
ramagem (ramos) 

ramo, ramalhete (flores) 
roseiral (roseiras) 

souto (castanheiros) 
vinhedo (vinhas) 


(iv) Nomes coletivos envolvendo outras entidades 
antologia, crestomatia, coletânea (textos) 
arquipélago (ilhas) 
bateria (utensílios ou instrumentos, canhões, componentes) 
biblioteca (livros) 
cancioneiro (canções) 
casario (casas) 
comboio (carruagens, navios, viaturas) 
constelação (estrelas) 
cordilheira (montanhas) 
correspondência (cartas, telegramas, postais) 
discoteca (discos) 
esquadra (navios) 
esquadrilha (navios de guerra, aviões) 
estrofe (versos) 
girândola (foguetes) 
gritaria (gritos) 
hemeroteca (publicações periódicas) 
instrumental (instrumentos musicais ou cirúrgicos) 
maciço (montanhas) 
mobília, mobiliário (móveis) 
papelada (papéis) 
pedraria (pedras) 
pinacoteca (quadros) 
plumagem (plumas) 
serviço (louça) 
trilogia (obras literárias ou musicais) 


25.4 A animacidade 
Como já se observou no início deste capítulo, no âmbito da constituição de uma 
tipologia gramatical dos nomes de base semântica, é necessário que as dimensões 
semânticas que se postulam tenham consequências gramaticais, de natureza 
sintática ou morfológica, ou pelo menos que participem em restrições de seleção, 
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isto é, que tenham consequências sistemáticas e regulares nas combinatórias 
possíveis entre os nomes e itens de outras classes lexicais**. A distinção entre nomes 
animados e não animados não tem consequências morfossintáticas em português, 
mas participa em restrições de seleção. 

Mais do que nunca, para não se cair em paradoxos ou contradições categoriais 
do ponto de vista ontológico, é necessário ter em conta que as noções de ani- 
mado/não animado (ou humano/não humano) são consideradas pelos linguistas 
como propriedades semânticas dos substantivos, que refletem aproximadamente 
os conceitos filosóficos (e biológicos) correspondentes que servem para a nossa 
categorização do mundo, mas que podem divergir deles em certos casos, o que é 
próprio da arbitrariedade linguística. Ou seja (e ainda que isto seja trivial, parece 
recomendável dizê-lo), quando o linguista diz que o substantivo tal ou tal é ani- 
mado ou humano (ou tem o traço [+animado] ou [+humano)), não espera certa- 
mente que o substantivo tenha o comportamento próprio de um animal ou de uma 
pessoa (p.e., que decida ir-se embora, ou que comece a discutir com ele ou a insultá- 
-lo). O linguista quer apenas dizer que o nome denota (normalmente) uma entidade 
com um determinado tipo de propriedades físicas, mentais ou biológicas, e que 
esse facto tem um impacto na gramática da língua, incluindo as combinatórias 
possíveis em que o nome pode entrar. 

Mais do que codificar uma oposição simples entre ser vivo vs. matéria inerte, 
a noção de animacidade que é operativa nas línguas humanas (i.e., que tem refle- 
xos gramaticais ou semânticos) é a de um ser capaz de iniciar um processo, com 
vontade própria e com finalidade, isto é, com a intenção de causar uma alteração 
numa determinada situação inicial. Para falar sobre este conjunto complexo de 
condições, usam-se em linguística os termos agentividade, causatividade e con- 
trolo. Uma entidade com essas características é concebida como um agente, capaz 
de iniciar uma ação ou um processo de forma intencional (ou seja, pela sua própria 
vontade), capaz de causar mudanças noutras entidades (como, p.e., alterar o lugar 
onde se encontram), e tendo algum controlo sobre a maneira como o faz. É um ser 
com estas propriedades, mais do que a simples propriedade de ter vida, que serve 
de protótipo para a noção de animado em linguística e para a consequente classi- 
ficação dos nomes como animados ou não animados. 

Este complexo de noções entra também na definição do papel temático de 
agente (cf. Cap. 11), selecionado pelos verbos que denotam atividades ou ações, 
tipicamente realizado num sintagma nominal com a função gramatical de sujeito 
(cf. por exemplo, os SN sublinhados em o cavalo deu uma patada na cobra, o gato 
perseguiu o rato ou o polícia agrediu o manifestante). No entanto, é importante não 
confundir as noções de “animado” e de “agente”. O traço semântico [+animado) 
é atribuído a um substantivo se este denotar uma entidade com as propriedades 
potenciais de agentividade, causatividade e controlo, p.e., a nomes como cavalo, 
cobra, rato, polícia e manifestante. Em contrapartida, a função semântica de agente é 
atribuída a um argumento (ou seja, a um sintagma nominal, não a um substantivo) 


** Sobre restrições de seleção, cf. Cap. 11. 
4$ A palavra ser emprega-se aqui e adiante como substantivo, não como verbo, ou seja, emprega-se com 
o sentido de 'entidade”. 
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quando este desempenha a função de sujeito de um verbo que denota ações ou 
atividades. Assim, p.e., todos os substantivos (à exceção de patada) das frases dadas 
acima são [+animado), mas apenas os sintagmas nominais sublinhados são agente. 
O ponto onde as duas noções se encontram (na medida em que se fundamentam no 
mesmo complexo de ideias) é no facto de um SN com a função semântica de agente 
ter (tipicamente) como núcleo um substantivo animado. No entanto, o inverso não 
é verdadeiro, ou seja, um SN cujo núcleo nominal é um nome animado pode não 
ser um agente, como os SN a cobra, o rato e o manifestante nas frases dadas acima. 

A entidade que tipicamente apresenta as propriedades da agentividade, da causa- 
tividade e do controlo é o ser humano, logo os nomes que denotam seres humanos 
são [+animado] e, trivialmente, os nomes que denotam matérias inertes, sem vida, 
são [-animado]. Considerando as restantesentidades, no entanto, nem sempre é claro 
onde a conceptualização humana estabelece a linha divisória no que diz respeito às 
propriedades consubstanciadas na noção de animacidade. Para complicar as coisas, a 
conceptualização humana pode atribuir intencionalidade a determinados seres vivos 
em certos domínios do seu comportamento, mas não em outros (voltamos a esta 
questão abaixo). Não é de mais insistir que, para a linguística, não se trata propria- 
mente de aceitar os resultados das ciências da vida (como a biologia ou a psicologia 
animal) sobre essas questões, aplicando-os diretamente na classificação dos substan- 
tivos. Trata-se antes de propor uma classificação que seja o reflexo da maneira como 
os falantes conceptualizam o mundo ao seu redor, em particular no que respeita às 
propriedades mentais que estão prontos a atribuir aos animais, numa conceção de 
“realismo ingénuo” (cf. Lyons 1977, para uma extensa discussão sobre esta noção), 
não necessariamente científica, mas que reflete a maneira como a língua é usada. 

A este propósito, considerem-se as seguintes frases com o verbo acertar, que 
seleciona apenas opcionalmente o papel temático de agente. Nesse caso, o sintagma 
nominal que desempenha esse papel ocorre como sujeito (cf. (38a)). Alternativa- 
mente, se se quiser dar maior saliência ao SN com a função de instrumento, o verbo 
acertar permite que ele seja selecionado como sujeito da frase (cf. (38b)): 


(38) a. O polícia acertou com uma pedra no gatuno (para o pôr em fuga). 
b. A pedra acertou no gatuno (para o pôr em fuga). 


Sem a expressão entre parênteses, ambas as frases são gramaticalmente e seman- 
ticamente aceitáveis. Com a expressão entre parênteses, (38b) é semanticamente 
anómala. A explicação para isto é a seguinte: (i) as orações subordinadas introduzi- 
das por para denotam a finalidade de uma determinada ação, expressa pela oração 
principal; (ii) só um agente capaz de intencionalidade pode atribuir uma finalidade 
às suas ações: um polícia, mas não uma pedra; logo, (38b), com a expressão entre 
parênteses, é anómala, visto que atribui intencionalidade a uma pedra. Esta dife- 
rença reflete-se na gramática classificando o substantivo polícia como [+animado] e 
o substantivo pedra como [-animado), e pelo princípio de que só um nome [+ani- 
mado] pode servir de núcleo a um sintagma nominal com o papel temático de 
agente. Considerem-se agora as seguintes frases: 


(39) a. O meu cavalo relinchou (para me avisar que está com fome). 
b. A abelha voou para a flor (para ir buscar o pólen). 
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c. A mosca saiu a voar (para escapar ao meu mata-moscas). 
d. O verme rastejou até ao limiar da porta (para entrar dentro de casa). 
e. A bactéria entrou no meu intestino (para o infetar). 


Todas as frases são semanticamente bem formadas sem a expressão ente parênte- 
ses. Com a expressão entre parênteses, deixa-se ao leitor a colocação do símbolo 
“#” onde achar que deve ocorrer, visto que a sua sensibilidade semântica pode ser 
diferente da nossa. Para nós, as três primeiras frases são semanticamente aceitá- 
veis, a penúltima é relativamente estranha e a última completamente estranha. 
Seguramente, os falantes estão prontos a reconhecer a certos animais determinadas 
capacidades mentais, pelo menos no que diz respeito a alguns comportamentos que 
são típicos de cada espécie. Em que ponto do reino animal se traça a linha divisória, 
ou exatamente para que atividades se admite a existência de intencionalidade”, é 
uma questão que não pertence ao âmbito da gramática, mas que tem consequências 
para a gramática, pelo menos no que respeita ao domínio da semântica. É precisa- 
mente por envolver juízos mais finos do que simplesmente uma dicotomia absoluta 
de “aceitável” vs. “não aceitável” que a dimensão da animacidade é considerada 
atualmente pelos linguistas como uma escala, se não exatamente contínua, pelo 
menos com vários graus intermédios. 

A existência de uma tal escala pode verificar-se noutras componentes semânticas 
da animacidade. Considere-se, p.e., a propriedade da vontade (ou volição) na inicia- 
ção de uma determinada atividade ou processo. Existem vários contextos que exigem 
um sintagma nominal denotando uma entidade volitiva. Um deles é constituído 
por verbos como querer e tentar, que requerem como sujeito um sintagma nominal 
que denote uma entidade com essas características. Outro contexto é constituído 
por adjuntos adverbiais como propositadamente ou de propósito, os quais reenviam 
para a intencionalidade do sujeito e para a responsabilização da sua vontade como 
iniciadora do processo em que está envolvido. Eis algumas frases relevantes'*; 


(40) a. O polícia quis/tentou prender o gatuno. 
b. O meu cavalo quis/tentou fugir do estábulo. 
c. A abelha quis/tentou entrar na colmeia. 
d. A mosca quis/tentou escapar ao meu mata-moscas. 


4 É importante, ao avaliar semanticamente estas frases, ignorar universos do discurso constituídos por 
mundos alternativos imaginários ou de fantasia. Nesses universos, é sempre possível atribuir animacidade 
a qualquer entidade, incluindo a seres inertes (cf. o célebre exemplo de McCawley 1971, a minha escova 
de dentes está viva e pretende matar-me). É necessário também ignorar possíveis leituras figuradas ou iróni- 
cas (p.e., ironicamente, posso dizer que a bactéria estava animada das piores intenções ao entrar no meu 
intestino). Em suma, é importante manter as interpretações mais literais possíveis destas frases. Nunca é 
de mais insistir que um dos aspetos mais interessantes das restrições de seleção semântica é a facilidade 
com que podem ser anuladas em variadíssimos tipos de discurso que escapam à literalidade maçadora do 
uso normal da linguagem. 

4? Cf. a estranheza, relativamente a (39b), da frase a abelha voou em direção ao mar para apreciar o magnífico 
pôr do sol. 

48 Nestas frases, os verbos querer e tentar tomam como complemento uma oração infinitiva cujo sujeito 
subentendido é o sujeito da oração principal; logo, para avaliar a possibilidade de os nomes em itálico 
ocorrerem como sujeito de querer e tentar, é importante que as orações subordinadas contenham predicados 
que sejam semanticamente compatíveis com esses sujeitos, de modo a não falsear os resultados. Como o 
leitor pode verificar facilmente, todas essas orações são bem formadas, p.e., o meu cavalo fugiu do estábulo, 
a pedra atingiu o Luís, etc. 
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O verme quis/tentou rastejar até ao limiar da porta. 
A bactéria quis/tentou entrar no meu intestino. 
A pedra quis/tentou atingir o Luís. 


q mo 


(41) O polícia prendeu o gatuno de propósito. 

O meu cavalo fugiu do estábulo de propósito. 

A abelha entrou na colmeia de propósito. 

A mosca escapou-se do meu mata-moscas de propósito. 
O verme rastejou até ao limiar da porta de propósito. 

A bactéria entrou no meu intestino de propósito. 


g. A pedra atingiu o Luís de propósito. 


seo em O A 


Os nossos juízos são os seguintes: com o verbo tentar, aceitamos (40a-d) sem pro- 
blemas, e não consideramos (40e) completamente anómalo, sendo as únicas 
frases semanticamente excluídas (40f-g). O verbo querer, em contrapartida, é menos 
flexível: com esse verbo, apenas (40a-c) são completamente aceitáveis, (40d,e) são 
marginais (sendo (40e) mais marginal do que a frase correspondente com o verbo 
tentar), e (40f-g) continuam a ser impossíveis. Quanto ao adjunto adverbial de 
propósito, impõe restrições mais severas: para nós, (41a-b) são aceitáveis, (41c) 
talvez seja aceitável em certos contextos, e as restantes frases são semanticamente 
anómalas. 

Relativamente à propriedade do controlo, podemos tomar o predicado tem a 
situação sob controlo e decidir quais são os nossos juízos sobre as frases que têm os 
vários nomes em discussão como núcleo de um sintagma nominal sujeito: p.e., 
o polícia tem a situação sob controlo, o meu cavalo tem a situação sob controlo, etc. Na 
nossa opinião, este predicado dá os mesmos resultados que os adjuntos adverbiais, 
sendo, contudo, mais forte ainda a inaceitabilidade das frases a partir do nome 
mosca. 

Na escala da animacidade, é indubitável que os seres humanos ocupam a posição 
mais alta, seguindo-se-lhes os animais domésticos como os cães, os gatos, os cavalos, 
etc., por sua vez seguidos por animais aos quais se reconhece alguma capacidade 
de organização social ou de comportamento organizado e com finalidade (em geral 
insetos como as abelhas e as formigas). Na parte mais baixa da escala estão os seres 
unicelulares, como as bactérias, os vírus, etc., seguindo-se-lhes as entidades sem 
vida, como pedras e mesas. 


A dimensão semântica humano vs. não humano 

Esta dimensão divide os nomes entre aqueles que denotam seres humanos (condu- 
tor, gente, mulher, tia, tropa) e os que denotam entidades de outros tipos, animadas 
ou não (abelha, cavalo, formiga, gato; meia, mesa, pedra). Em português, a dimensão 
[+humano] afeta a morfologia de certos pronomes, os quais apresentam formas 
diferentes consoante denotam ou não seres humanos: o pronome relativo/interro- 
gativo quem vs. que (cf. Caps. 39 e 48), os pronomes indefinidos alguém (vs. algo), 
ninguém (vs. nada) e outrem, este sem contraparte [-humano] (cf. Cap. 23). Assim, 
por exemplo, a resposta à pergunta guem encontraste no bar? não pode ser nem (i) um 
balcão, muitas mesas, cadeiras e várias garrafas de cerveja nem (ii) três ratazanas e duas 
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baratas, mas sim (iii) a Luísa e a Maria. Para certos falantes, quem pode denotar 
animais domésticos: olha quem entrou na sala... o meu cão Rex, mas este uso não é 
extensível a seres animados em geral: veja-se a estranheza de folha quem apareceu 
na nossa rua: um bando de cães vadios. Assim, é preferível descrever o uso de quem 
para um animal doméstico como refletindo uma humanização do animal por parte 
do seu dono, e não dizendo que quem se caracteriza pelo traço [+animado] em vez 
de [+humano]). 


A dimensão semântica concreto vs. abstrato 

Tradicionalmente, esta distinção efetua uma partição dos nomes entre aqueles 
que denotam objetos físicos, com uma constituição material, que se podem ver 
ou nos quais se pode tocar (os nomes concretos), e todos os outros, considerados 
nomes abstratos. O conjunto dos nomes abstratos contém subclasses semânticas 
de natureza muito diferente: nomes que denotam eventos (casamento, conquista, 
festa, jogo), estados psicológicos (alegria, angústia, fúria, tristeza), propriedades físi- 
cas (brancura, calor, frio), ideias abstratas (categoria, metafísica), estados fisiológicos 
(fome, sede), produtos artísticos da atividade humana (música, pintura, poesia), entre 
muitas outras que se poderiam citar. Praticamente todos os nomes derivados, quer 
de verbos (como acontecimento, conquista, obediência, transformação) quer de adje- 
tivos (como insensatez, justiça, tristeza), são abstratos, visto que denotam eventos 
ou propriedades. 

A dicotomia concreto vs. abstrato, no entanto, revela-se de fraca utilidade, 
quer na área da semântica lexical, quer na área da morfossintaxe. Para além disso, a 
importância atribuída à dimensão da constituição material como critério distintivo 
(e a particular importância dada aos sentidos do tato e da visão, em detrimento do 
cheiro, do olfato e da audição) levanta algumas dúvidas quanto à sua fundamen- 
tação ontológica. 

Independentemente destes problemas, chamamos a atenção para o seguinte. 
Em primeiro lugar, não devemos confundir a propriedade semântica lexical [+con- 
creto] ou [-concreto), própria de um substantivo, com leitura [+referencial] ou 
[-referencial), que é uma propriedade dos sintagmas nominais, não dos substanti- 
vos. Assim, p.e., O sintagma nominal indefinido um barco é referencial em (42a) 
(tem uma leitura [+específica]) e não referencial em (42b), tendo aí uma leitura 
virtual (cf. Caps. 21 e 22): 


(42) a. Estou neste momento a ver um barco a passar no mar em frente à minha 
janela. 
b. Gostaria de ver um barco a passar no mar em frente à minha janela. 


Em (42a), a frase tem a ver com a realidade objetiva: estou a falar de um barco real, 
que vejo com os meus próprios olhos. Em contrapartida, em (42b), estou a falar de 
um barco que não existe no mundo em que me encontro; ou seja, o SN um barco 
não tem em (42b) um referente no mundo real. Mas seria errado concluir desta 
diferença referencial entre o SN de (42a) e o de (42b) que o nome barco tem um 


+ De novo, as duas primeiras respostas seriam talvez adequadas com um sentido irónico. 
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estatuto lexical diferente nestas duas frases, relativamente à propriedade concreto 
vs. abstrato. Nos dois casos, o nome barco é [+concreto]. Em particular, ao dizer 
(42b), o que se afirma é que o falante gostaria de ver um objeto físico concreto, e 
não uma qualquer abstração. Em suma, as propriedades denotativas do nome barco 
(cf. Cap. 20), das quais fazem parte a propriedade [+concreto], não se alteram de 
(42a) para (42b). 

Outro exemplo desta constância denotativa dos nomes comuns e em particular 
da propriedade [concreto] é o facto de nomes de animais mitológicos ou ficcionais 
como unicórnio ou marsupilami serem lexicalmente [+concreto] (como cavalo ou 
zebra), mau grado não existirem na realidade. Mas nos mundos imaginários em 
que existem, esses animais são tão de carne e osso como os cavalos e as zebras. 

Uma segunda questão é esta: existem nomes que englobam uma dimensão 
concreta e uma dimensão abstrata, adquirindo uma ou outra consoante o contexto 
sintático e semântico mais vasto em que ocorrem. Esse é o caso, p.e., de palavras 
que denotam símbolos, como bandeira, ou produtos da cultura humana, como filme, 
livro, peça de teatro (cf. Cap. 8). No primeiro caso, a ambiguidade é entre o estatuto 
imaterial de símbolo e o estatuto de objeto físico; no segundo, entre o estatuto de 
obra cultural e o de objeto físico que suporta a obra, feito de papel (no caso de livro) 
ou de película (no caso de filme). Compare-se agora (43) com (44): 


(43) a. Encontrei o livro em cima da mesa. 
b. Esse é o mesmo livro que o João tinha tirado da estante. 


(44) a. Encontrei o livro à venda em todas as livrarias de Lisboa. 
b. Esse é o mesmo livro que o João estava a ler. 


Em (43), o nome livro denota um objeto físico, palpável, feito de papel, com peso, 
cor, forma, etc., e que pertence à classe [+concreto] dos nomes comuns. Em con- 
trapartida, em (44), a palavra livro não se refere a um objeto físico (o mesmo livro 
físico não pode estar à venda em todas as livrarias de Lisboa, e o João não está a 
ler necessariamente o mesmo exemplar para o qual eu estou a apontar). Em (44), 
o nome livro é um nome [-concreto] com o sentido de “obra”, e o referente das 
expressões em itálico é uma entidade abstrata (por exemplo, Guerra e Paz como 
obra literária), que é “a mesma” independentemente de estar inscrita em milhares 
de livros concretos diferentes. 

Um facto interessante é que um determinado sintagma nominal tendo como 
núcleo livro pode ser simultaneamente sujeito semântico de um predicado que requer 
a interpretação concreta e de um predicado que requer a interpretação abstrata 
(cf. Cap. 8.3.2 e Chomsky 2000): 


(45) Esse é o livro que o João tirou da estante e que está à venda em todas as livrarias 
de Lisboa. 


Em (45), predica-se do sintagma nominal o livro (i) que o João o tirou da estante e 
(ii) que está à venda em todas as livrarias de Lisboa. A primeira predicação requer 
a interpretação concreta do nome livro, e a segunda, a interpretação abstrata. Ou 
seja, O sintagma nominal o livro, em (45), tem de possuir simultaneamente os dois 
valores para a dimensão concreto vs. abstrato. Esta é uma situação inusitada na área 
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da classificação tipológica dos nomes comuns, onde a norma é que, relativamente 
a uma propriedade p, um item seja especificado como [+p] ou como [-p]ºº. Este 
problema junta-se à fraca utilidade morfossintática da dicotomia concreto vs. abs- 
trato no sentido de sugerir que essa dimensão não deve fazer parte da panóplia 
classificativa usada para o estabelecimento da tipologia dos nomes comuns (o que, 
obviamente, não significa negar a existência das categorias “concreto” e “abstrato”, 
do ponto vista filosófico, ontológico e mesmo semântico). 

Para finalizar, mencionemos a distinção entre sentido literal e sentido figurado 
de um nome, a qual, por vezes, é assimilada à distinção concreto vs. abstrato. Nomes 
como cabeça, caminho, etc. podem ser usados literalmente, como em a bola atingiu 
o João na cabeça, esse caminho está cheio de poeira, ou figurativamente, como em ele 
é a cabeça da família ou o teu caminho é ires para médico. No primeiro caso, o nome 
tem uma interpretação concreta, no segundo caso uma interpretação abstrata. 


Nomes eventivos 

Os nomes que denotam eventos são tradicionalmente integrados dentro dos nomes 
abstratos; apresentam, no entanto, propriedades semânticas e gramaticais impor- 
tantes que os particularizam, merecendo, por isso, uma discussão separada. Eis 
uma pequena lista desses nomes, que não se pretende de modo algum exaustiva: 
banquete, boda, casamento, chegada, concerto, conquista, corrida, escrita, festa, jogo, 
partida, proclamação, viagem, e o próprio nome evento, usado para designar a classe. 
Esta subclasse inclui formas que têm uma contraparte verbal (como casamento, 
conquista, corrida, viagem, etc.), a par de nomes que não se relacionam com verbos, 
como boda, concerto ou evento*!. 

Semanticamente, estes nomes têm uma dimensão temporal interna (de loca- 
lização e duração) que lhes permite ocorrer (enquanto núcleo de um sintagma 
nominal) como complemento das preposições antes e depois (cf. (46)), as quais 
selecionam expressões de localização temporal (cf. a Maria almoçou depois das três 
da tarde), ou da preposição durante (cf. (47)), a qual seleciona uma expressão de 
duração temporal (cf. a Maria esteve a almoçar durante duas horas): 


(46) a. A Maria almoçou [antes/depois da festa). 
b. [Antes/Depois do jogo], o Pedro foi beber um copo com os amigos. 


(47) a. O Pedro sentiu-se mal [durante a viagem). 
b. O Zé leu o jornal [durante o concerto). 


A dimensão temporal destes substantivos permite-lhes igualmente ocorrer como 
sujeito de predicados que denotam o início ou o fim de um intervalo (cf. (48)), ou 
que denotam simplesmente localização temporal (cf. (49)): 


(48) a. O banquete começa às nove da noite. 
b. O evento terminou às duas da manhã. 


5 Alternativamente, pode possuir, em determinadas ocorrências, a propriedade [+p] e, noutras ocorrên- 
cias distintas, a propriedade [-p), como pato relativamente ao traço [contável) (cf. 25.1.3). Mas em (45) 
é a mesma ocorrência (literalmente) de livro que tem de ser simultaneamente [+concreto] e [-concreto]. 
51 Estes nomes, e os sintagmas nominais de que são núcleo, são discutidos no Cap. 27.1. 
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(49) a. O casamento é às três da tarde. 
b. A corrida é durante a noite. 


Finalmente, estes substantivos podem ser modificados por adjuntos adverbiais 
de localização temporal ou espacial, como se ilustra em (50): 


(50) a. [O jogo ontem entre o Manchester United e o Barcelona] foi emocionante. 
b. [Achegada aqui do Primeiro Ministro] não foi anunciada por motivos de 
segurança. 


Em conclusão, poder-se-ia especular, com base numa avaliação do comporta- 
mento gramatical e lexical dos nomes eventivos, que pode ter alguma utilidade 
descritiva incluir na panóplia da tipologia gramatical dos nomes comuns o traço 
[teventivo]. 


Fontes das abonações 
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26 NOMES PRÓPRIOS* 

Os nomes próprios!, quando integrados em enunciados concretos produzidos em 
situações discursivas normais, como a Clara acabou de chegar, amanhã parto para 
Lisboa, vou dar um passeio no Tejo ou adoro a Torre de Belém, são palavras que referem 
diretamente entidades particulares do mundo, de diversas categorias ontológicas 
(pessoas, cidades, rios, monumentos, entre outras — cf. 26.2.3). Enquanto os nomes 
comuns designam uma entidade enquanto membro de uma classe (p.e., cidade, 
monumento, mulher, rio, etc.), os nomes próprios designam uma entidade através 
da sua individualização dentro da classe a que pertence. 

Ao usar um nome próprio para referir uma entidade particular — p.e., uma 
pessoa - num determinado contexto situacional e discursivo, o falante espera 
que o ouvinte seja capaz de identificar o seu referente através do nome (cf., por 
exemplo, a Clara acabou de chegar). Essa expectativa é semelhante àquela que o 
falante tem quando usa um sintagma nominal definido (uma descrição definida) 
com valor referencial (cf. a minha filha mais nova acabou de chegar — cf. Cap. 22) 
ou um pronome pessoal (cf. ela acabou de chegar, dito num contexto em que o 
referente do pronome se encontra saliente no universo do discurso — cf. Caps. 23 
e 41). Os nomes próprios constituem, pois, um dos tipos de expressões referenciais 
por excelência das línguas humanas, a par dos sintagmas nominais definidos e dos 
pronomes pessoais (cf. Cap. 20.2). 

No entanto, os nomes próprios diferem dos sintagmas nominais definidos e dos 
pronomes pessoais na maneira como referem, i.e., como se ligam ao seu referente, 
ou como “se conectam” com ele. Os sintagmas nominais definidos referem através 
de uma descrição, ancorada no nome que é o núcleo do sintagma: o falante refere a 
entidade única no contexto situacional ou discursivo que satisfaz a descrição dada 
pela combinação do nome comum com outros modificadores ou complementos 
do grupo nominal: p.e., minha filha mais nova, no caso do sintagma dado como 
exemplo acima (cf. Caps. 20, 21 e 27). 


* Agradecemos a Ivo Castro e a João Peres a leitura atenta de uma versão prévia deste texto e o contributo 
que deram para o seu aperfeiçoamento. 

1 Os “nomes próprios” que são objeto deste capítulo opõem-se aos “nomes comuns”; não devem, pois, ser 
confundidos com os nomes de batismo, também chamados prenomes ou nomes próprios em sentido estrito 
(esta última designação é a usada no registo oficial português relacionado com assentos de nascimento). 
Sobre estes nomes, cf. 26.2.3.1. 


994 


26 NOMES PRÓPRIOS 


Os pronomes, por sua vez, no seu uso dêitico (cf. Caps. 11, 22, 23 e 41) refe- 
rem através de algo que se pode descrever como um “realce contextual”, que pode 
consistir num apontar do dedo para o indivíduo referido ou no facto de esse indi- 
víduo ser o mais saliente para os interlocutores, visualmente ou cognitivamente. 

A maneira como os nomes próprios referem é mais controversa, e tem sido 
objeto de abundante discussão, não só na semântica, mas também na Lógica e 
na Filosofia da Linguagem (cf. 26.7 e as referências aí dadas). Os nomes próprios 
referem entidades particulares enquanto membros individualizados de uma classe, 
através de uma espécie de “etiqueta” (muitas vezes sem motivação semântica) que 
a eles se “cola”, que é sentida como uma das suas características constitutivas, 
mas que não os descreve necessariamente; assim, p.e., ao passo que o sintagma 
nominal a minha filha mais nova refere uma pessoa (num determinado contexto 
situacional e discursivo) oferecendo dela uma descrição, o nome próprio Clara 
refere essa pessoa de forma direta, através de algo que a individualiza enquanto 
ser humano. 

Podemos, pois, conceber o nome próprio como uma característica individua- 
lizadora das entidades e que, no caso das pessoas, p.e., está a par de outras carac- 
terísticas como a sua data de nascimento, a cor dos olhos, as impressões digitais, o 
nome dos pais, o seu percurso histórico, etc. 

Repare-se, no entanto, que a relação entre os nomes próprios (pelo menos os 
de pessoas) e os indivíduos por eles nomeados não é biunívoca (cf. 26.1.2.1). Há 
muitos Eduardos, Marias, Carlos e Claras no mundo. Ou seja, o fator individuali- 
zador dos nomes próprios não significa de modo algum que cada um deles só seja 
usado para um referente (ainda que haja nomes próprios com essas características, 
como Torre Eiffel — cf. 26.2.2). Passa-se o mesmo com a cor dos olhos, considerada 
uma propriedade individualizadora das pessoas, ainda que haja milhares de pessoas 
com a mesma cor de olhos?. 

É útil também comparar diretamente os nomes próprios com os nomes comuns. 
Os nomes próprios canónicos, como Eduardo, Luís ou Teresa, distinguem-se dos 
nomes comuns por não terem um sentido descritivo de natureza lexical, que se 
possa consultar num dicionário ou numa enciclopédia”. Em contrapartida, os 
nomes comuns têm um significado lexical, i.e., descrevem (ou denotam) classes 
com determinadas características, e essas descrições encontram-se nos dicionários 
e nas enciclopédias (cf. Cap. 20.2.2). Assim, p.e., o nome gato designa uma classe 
de animais caracterizada por determinadas propriedades descritivas, como ser um 
animal doméstico com pelo, ter quatro patas e cauda, ter tamanho médio, um 
pouco menor do que o de um cão típico, ter garras retráteis, caçar ratos, gostar de 
comer passarinhos e relacionar-se de uma determinada forma com os seres huma- 
nos (cf. Caps. 8 e 20). Os nomes próprios canónicos, pelo contrário, não têm um 
sentido lexical destetipo: não é possível associar ao nome Félix qualquer conjunto 


2 Como propriedades individualizadoras, o nome próprio e a cor dos olhos distinguem-se, pois, das 
impressões digitais, que são únicas para cada pessoa. 

3 Os nomes próprios canónicos (cf. 26.2.2) são aqueles que não têm sentido descritivo e são usados 
fundamentalmente para referir pessoas (Clara, Eduardo), animais domésticos (Rintintim, Lassie) e lugares 
(Paris, Madrid). Há, no entanto, nomes próprios que descrevem o tipo a que pertence o seu referente, como 
Serra da Estrela ou Torre Eiffel (cf. 26.2.2). 
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de propriedades descritivas, ainda que Félix nomeie um célebre gato ficcional que 
inclusivamente dança, fala e canta. 

Em muitas línguas do mundo, se não na maioria delas, os nomes próprios canó- 
nicos, quando referem entidades particulares, usam-se no singular e como único 
membro do sintagma nominal: cf., por exemplo, Claire est arrivée tard à la maison 
(francês), Clara llegó tarde a casa (espanhol), ou a tradução literal em português, Clara 
chegou tarde a casa. Em português, os nomes próprios, sobretudo os que designam 
pessoas, combinam-se usualmente com o artigo definido (cf. a Clara chegou tarde a 
casa), sem que a presença deste introduza qualquer conotação semântica particular. 
Esta é uma característica que distingue o português das outras línguas românicas, 
e à qual voltamos em 26.6, especialmente em 26.6.3.1. 

Este capítulo organiza-se do seguinte modo: em 26.1, descreve-se o modo 
como os nomes próprios referem entidades do universo do discurso. Em 26.2, 
classificam-se os nomes próprios em diversas dimensões, nomeadamente uma 
dimensão formal, uma dimensão semântica e uma dimensão que tem a ver com 
a natureza ontológica dos seus referentes. Em 26.3, tecem-se algumas considera- 
ções sobre a grafia dos nomes próprios. Em 26.4, discutem-se algumas das pro- 
priedades morfológicas dos nomes próprios. Em 26.5, discutem-se as três funções 
discursivas mais importantes desempenhadas pelos nomes próprios: referencial, 
denominativa e vocativa. Em 26.6, descreve-se o uso dos nomes próprios com o 
artigo definido, com outros especificadores e com modificadores de nome. Em 26.7, 
põe-se a questão de saber se os nomes próprios, enquanto classe, têm significado, 
e de que natureza é esse significado, discutindo-se algumas das propostas recentes 
sobre essa questão no âmbito da filosofia e da linguística modernas. Finalmente, 
em 26.8, discute-se a construção substantivo + (de) + nome próprio, exemplificada 
por expressões como (a) cidade de Lisboa, (o) rio Tejo, (a) Serra da Estrela, (0) mar 
Mediterrâneo*. 


Nomes próprios como expressões referenciais 

Nesta secção, discute-se de forma preliminar a função referencial dos nomes pró- 
prios. Voltamos a esta questão em 26.5, no âmbito de uma discussão mais desen- 
volvida das funções discursivas que os nomes próprios podem ter. 


Papel do contexto para a identificação do referente de um nome próprio 

Tal como as descrições definidas (p.e., o meu compositor preferido) e os pronomes 
pessoais ou demonstrativos quando usados com valor dêitico, os nomes próprios 
(p.e., Felix Mendelssohn) têm como função primordial referir de modo individua- 
lizado entidades particulares do mundo, presentes ou passadas, vivas ou mortas, 
reais ou imaginárias. Nessa função, os nomes próprios constituem uma espécie de 
etiqueta arbitrária cuja ligação direta ao referente tem de ser cognitivamente par- 
tilhada pelos interlocutores num determinado contexto discursivo. 


* O leitor notará que por vezes escrevemos o nome comum destas expressões com letra minúscula e 
outras vezes com letra maiúscula. Esta questão, bem como o motivo da nossa opção num e noutro caso, 
discutem-se em 26.6.2.2. 
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O uso de um nome próprio pelo falante, tal como o uso de um sintagma 
nominal definido, pressupõe da parte deste que o ouvinte, no contexto situacional e 
discursivo em que o nome é usado, esteja em condições de identificar o seu referente. 
Assim, se, ao entrar numa sala com várias pessoas, eu disser para o meu interlocutor 
olha, afinal o loão não está cá, não deve ter sido convidado, certamente tenho em mente 
uma pessoa particular com esse nome, e espero que o meu interlocutor seja capaz de 
a identificar pelo meu uso do nome. Embora haja muitos outros indivíduos com esse 
nome (talvez até na sala onde acabámos de entrar), o universo do discurso criado 
entre mim e o meu interlocutor contém apenas um determinado João, talvez por 
termos falado nele recentemente, ou por ser alguém com alguma importância para 
nós - as possibilidades são múltiplas). Neste aspeto, os nomes próprios referem de 
modo semelhante aos sintagmas nominais definidos (cf. Cap. 22.1.2.1). 

Estes factos mostram que, tal como na identificação do referente dos sintagmas 
nominais definidos, o contexto discursivo, situacional e cultural no qual se inse- 
rem os enunciados é fundamental para a identificação do referente de um nome 
próprio. Embora sejam etiquetas individualizadoras, os nomes próprios, em geral, 
não são etiquetas únicas que se apliquem a uma só entidade do mundo. A associa- 
ção entre nomes próprios e referentes está muito longe de ser biunívoca. Existem 
milhares de indivíduos chamados Eduardo, João ou Teresa, e só no hemisfério oci- 
dental existem pelo menos dez cidades chamadas Paris*. A informação contextual 
é, pois, fundamental para a identificação do referente de um nome próprio contido 
num enunciado concreto. 

Por vezes, o contexto (discursivo ou situacional) não é suficiente para a identifi- 
cação do referente de um nome próprio. Suponhamos um cenário próximo do que 
foi descrito acima, em que dois amigos (designados por A e B) falam sobre uma festa 
para a qual ambos foram convidados: A — sabes se o João também vai? B — de qual João 
é que estás a falar? O interlocutor designado por “A” poderá então, eventualmente, 
responder dando informação adicional que permita a identificação unívoca do 
referente que tem em mente. Isto pode ser feito, p.e., acrescentando o seu apelido 
(o João Rosário). Mas mesmo esta informação pode não ser suficiente, visto que, 
embora numa escala menor, também há muitos indivíduos com o mesmo nome de 
batismo e de família, e pode-se dar o caso de o interlocutor conhecer mais do que 
um. Em última instância, se o interlocutor conhece duas pessoas com esse nome 
completo (e se nenhuma delas, por qualquer motivo, estiver mais saliente no uni- 
verso do discurso), o falante terá de recorrer a uma descrição definida (p.e., aquele 
estudante de economia da universidade que sabe tudo sobre futebol)º. 

À situação aqui descrita (incluindo a da Nota 6) é extrema, mas não impossível, 
e serve para mostrar de novo (por absurdo) que os nomes próprios, neste aspeto, 
não têm um funcionamento referencial diferente do das descrições definidas: ambos 
os tipos dependem crucialmente de informação contextual para a identificação 
do referente. Quando o contexto contém duas entidades que satisfazem a mesma 


* Existem (pelo menos) nove cidades com esse nome nos Estados Unidos, uma das quais, no Texas, foi 
tornada famosa pelo filme de Wim Wenders Paris, Texas. 

é Pode eventualmente haver mais de um estudante de economia da universidade em questão que saiba 
tudo sobre futebol e que se chame João Rosário, sendo então necessário recorrer a outras propriedades 
descritivas para a identificação do referente pretendido. 
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descrição definida” ou têm o mesmo nome próprio, e se nenhuma delas for mais 
saliente que a outra, visual ou cognitivamente, a comunicação falha. Por outras 
palavras, tanto num caso como no outro, é fundamental o papel do contexto 
situacional e discursivo, bem como o do universo de referência dos interlocutores, 
para reduzir a um só o número de referentes possíveis de um nome próprio ou de 
uma descrição definida. 


Nomes próprios como designadores rígidos 

Ainda que o mesmo nome próprio esteja disponível para entidades diferentes, fica 
intrinsecamente conectado a cada entidade particular através daquilo a que Lyons 
(1977:218) (seguindo Austin 1961) chama «um ato performativo de nomeação» 
(t.n.), que, no caso das pessoas, corresponde, na nossa cultura, à inscrição do nome 
num documento oficial, o registo de nascimento. O nome próprio passa então a 
constituir uma das características identificadoras da entidade a que é atribuído e, 
no caso de uma pessoa, como já se observou, está a par do seu sexo, da forma das 
suas feições, das suas impressões digitais, da cor do seu cabelo e dos seus olhos, 
dos seus gostos, interesses e afetos, em suma, a par de tudo aquilo que permite a 
sua individualização física e mental. Por isso dizemos que as pessoas têm um nome, 
mas não dizemos que têm uma descrição definida ou que têm um pronome, ainda 
que possam ser referidas dessa maneira. 

Esta característica permite distinguir o uso dos nomes próprios do uso dos pro- 
nomes pessoais enquanto expressões referenciais. Todo e qualquer indivíduo pode 
ser referido por um dos pronomes ele ou ela, consoante o seu sexo. A aplicabilidade 
do pronome a um determinado referente é inteiramente uma função do contexto 
situacional e discursivo, da saliência visual ou cognitiva do referente e das intenções 
comunicativas do falante. O pronome é, assim, um designador variável, que não 
se liga intrinsecamente a nenhuma pessoa em particular, mas que pode servir para 
referir qualquer pessoa, em função do contexto imediato. 

Em contrapartida, a capacidade referencial do nome próprio é diferente: ainda 
que a identificação do referente de um nome próprio dependa do universo do dis- 
curso e do contexto (tal como a identificação do referente de um pronome pessoal 
ou de uma descrição definida), o nome próprio está estreitamente associado ao seu 
portador; segundo Kripke (1972), trata-se de um designador rígido. 


[1] Para Kripke, a noção de “designador rígido” tem a ver com o facto de os nomes 
próprios designarem a mesma entidade em todos os mundos possíveis. Considere-se, 
p.e., a frase se a Maria fosse a professora da minha filha, ela não teria chumbado, na qual 
a oração condicional (iniciada pela conjunção se) introduz um universo contrafactual, 
i.e., que não é o do mundo real onde existe o falante (no universo do falante, a Maria 
não é — talvez com pena dele — a professora da sua filha). No universo contrafactual 
expresso pela oração condicional, o nome próprio Maria está necessariamente asso- 
ciado a um indivíduo que também se chama assim no mundo real em que o enun- 
ciado é produzido. Em contrapartida, a descrição definida a professora da minha filha 
é adequada para designar o indivíduo chamado Maria no mundo contrafactual da 


7 Isso acontece, p.e., se eu disser ao meu interlocutor traz-me q livro gueestá em cima da mesa numa situação 
em que há dois livros em cima da mesa, e não apenas um (cf. Cap. 22.1.2.1). 
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oração condicional (nesse mundo, a Maria é a professora da filha do falante), mas não 
é adequada para designar esse indivíduo no mundo real em que o enunciado é pro- 
duzido: nesse mundo, a Maria não é a professora da filha do falante. É nesse sentido 
que Kripke considera os nomes próprios como designadores rígidos (contrariamente 
às descrições definidas), precisamente porque mantêm a sua referência constante em 
todos os mundos possíveis. 


Concluindo, ainda que um nome como Maria se possa aplicar a muitas pessoas, 
ele não é equivalente a uma espécie de pronome; antes, está indissoluvelmente 
associado a cada uma das pessoas assim nomeadas, independentemente do con- 
texto. Não é por acaso que, para se identificar, nenhuma Maria dirá eu sou ela, mas 
sim eu sou a Maria. 


Tipologia dos nomes próprios 

Nesta secção, apresentamos uma tipologia dos nomes próprios, organizada em três 
dimensões: uma dimensão formal, que tem a ver com o número de palavras que 
compõem o nome próprio (cf. 26.2.1); uma dimensão semântica, baseada no seu 
grau de arbitrariedade ou de motivação semântica (cf. 26.2.2); e uma dimensão 
“ontológica”, que tem a ver com a natureza do seu referente (cf. 26.2.3). 


Nomes próprios simples e nomes próprios compostos 

Existem nomes que são constituídos por uma única palavra, como os nomes de 
lugar Paris, Londres, Portugal, os nomes de batismo como Clara, Joana, Teresa, e os 
apelidos (ou nomes de família) maternos ou paternos, como Bacelar, Coelho. A estes 
nomes, chamamos nomes próprios simples. 

Outros nomes próprios são constituídos por expressões mais complexas, com 
mais de uma palavra, incluindo nomes de batismo como Eduardo José, Maria do 
Rosário e João Maria, nomes de família como Castelo Branco, Espírito Santo e Paiva 
Raposo, nomes de localidades como Castelo Branco e Vila Nova de Milfontes, nomes 
de instituições como Museu Nacional de Arte Antiga, e de monumentos, como Torre 
Eiffel, entre muitos outros exemplos que se poderiam dar. Independentemente de 
diferenças de outro tipo que possam existir entre estes nomes (cf. 26.2.2 e 26.2.3), 
chamamos-lhes nomes próprios compostos, pelo simples facto de serem formados 
por mais de uma palavra*. O nome oficial de uma pessoa (cf. 26.2.3.1), na nossa 
sociedade, é sempre um nome próprio composto. 


Nomes próprios canónicos e nomes próprios de base descritiva 
Há nomes próprios que são semanticamente arbitrários e outros que descrevem 
o seu referente. Cada um destes tipos, como veremos, tende a especializar-se na 
nomeação de entidades ontologicamente distintas. 

Para ilustrar os dois tipos, considere-se um exemplo claro de cada um deles, 
os nomes próprios Rita (como nome de batismo) e Museu de Arte Popular (nome de 
um museu de Lisboa). O primeiro não descreve o seu referente: as Ritas não têm 


8 O termo “composto”, neste contexto, não tem qualquer relação teórica com o mesmo termo usado na 
sintaxe (na área da coordenação - cf. Cap. 35) e na morfologia (cf. Cap. 58). 
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propriedades comuns denotadas por esse nome, para além do facto de se chamarem 
Rita e de serem plausivelmente indivíduos do sexo feminino (cf. 26.7.2); ou seja, o 
nome Rita é semanticamente arbitrário e, neste caso particular, não tem outro uso 
no léxico do português a não ser como nome próprio (o que, no entanto, como 
veremos, não constitui uma propriedade necessária dos nomes próprios semanti- 
camente arbitrários). 

Em contrapartida, o nome próprio Museu de Arte Popular é um grupo nominal 
constituído por palavras do léxico comum, pode ser usado sem ser como nome 
próprio (cf., por exemplo, nesta cidade, há um museu de arte popular que eu gostaria 
de visitar), e tem claramente um sentido descritivo que se aplica ao seu referente: 
ou seja, o Museu de Arte Popular é de facto um museu, e de arte popular, embora 
muitos museus de arte popular não se chamem Museu de Arte Popular. Neste caso, 
a totalidade do nome tem uma natureza descritiva. Noutros casos, é apenas o nome 
nuclear do grupo nominal que é uma palavra do léxico com um sentido descritivo 
que se adequa ao seu referente: cf., por exemplo, Mar de Azov, nome próprio de um 
mar interior na península da Crimeia. 

Ao primeiro tipo de nomes, semanticamente arbitrários, como Lisboa, Rita, 
Tejo (todos os nomes de pessoa, na nossa sociedade, são deste tipo — cf. a discussão 
a seguir), chamamos nomes próprios canónicos — porque, de certa maneira, são 
aqueles que os falantes identificam mais prontamente como os mais típicos da classe 
dos nomes próprios. Aos nomes do segundo tipo, que têm um sentido descritivo (na 
sua totalidade, como Museu de Arte Popular, ou apenas parcialmente, como Mar de 
Azov) que se aplica ao seu referente, chamamos nomes próprios de base descritiva”. 

Cada uma destas subclasses tem um domínio de aplicação ontológico típico: 
todos os nomes de pessoa (na cultura ocidental, pelo menos) são canónicos, bem 
como a maior parte dos nomes de localidades. Em contrapartida, são de base descri- 
tiva a maioria dos nomes de instituições, de museus, de marcas, de períodos históri- 
cos e de movimentos culturais. Quanto aos nomes de rios, mares, oceanos e outros 
acidentes geográficos, repartem-se entre canónicos e de base descritiva (cf. 26.2.3). 

Estas duas subclasses de nomes próprios discutem-se a seguir com mais por- 
menor (cf. 26.2.1.1 e 26.2.1.2). Em 26.2.1.3, discute-se uma classe de nomes por 
vezes considerados próprios, mas que têm uma natureza “híbrida” entre o estatuto 
de nome comum e o estatuto de nome próprio. São exemplos deste tipo os subs- 
tantivos sol, lua e papa, com características de nomes próprios em certos contextos 
nos quais, na língua escrita, esses nomes devem ser grafados com letra maiúscula. 
Não existe, no entanto, uma designação especial para estes nomes, quando usados 
como nomes próprios. 


Nomes próprios canónicos 

A disciplina da linguística que estuda os nomes próprios canónicos (do ponto de 
vista da sua morfologia, origem e motivação) chama-se onomástica. Como já se 
observou, em português, são canónicos os nomes próprios de pessoa, chamados 


? Repare-se que o nome próprio composto de base descritiva Mar de Azov contém dentro de si, como uma 
das suas componentes, um nome próprio simples canónico, Azov (sobre estes nomes, cf. também 26.2.2.2, 
26.6.2, 26.7.3 e 26.7.4). 
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antropónimos (cf., na área dos nomes de batismo, Eduardo, Fernanda, Isabel, João, 
Rita e, na área dos nomes de família, Lobo, Peres, Raposo, Silva, Veloso). A parte da 
onomástica que estuda os nomes próprios de pessoa chama-se antroponímia. 

Os nomes próprios usualmente dados aos animais costumam também ser 
canónicos (cf. Félix, Fiel, Lassie, Milú, Rintintim, Sertão, Spip, etc.), embora seja difícil 
estabelecer generalizações, dada a completa liberdade (incluindo legislativa) que as 
pessoas têm para escolher o nome dos seus animais domésticos. 

São também canónicos muitos dos nomes próprios que se aplicam a lugares, 
quer estes sejam localidades físicas, como cidades e vilas, quer sejam entidades 
geográfico-institucionais, como países e continentes, quer sejam acidentes geo- 
gráficos naturais, como rios e montanhas. Constituem exemplos Lisboa, Madrid, 
Paris, Roma (nomes de cidades), Espanha, França, Portugal (nomes de países), Ásia, 
Europa (nomes de continentes), Guadiana, Sena, Tejo (nomes de rios) e Alpes, 
Himalaias, Pirenéus (nomes de maciços montanhosos)!'º. Os nomes próprios de 
lugares chamam-se topónimos, e a parte da onomástica que estuda esses nomes 
chama-se toponímia. 

Como se mencionou acima, os nomes próprios canónicos não têm significado 
descritivo, ou seja, são semanticamente arbitrários. A este respeito, é importante 
dizer algo sobre o estatuto de antropónimos como Coelho, Lobo, Raposo, Rosa, e de 
topónimos como Castelo Branco ou Guarda. Estes nomes próprios são considerados 
canónicos, mau grado serem formados por palavras do léxico comum com um sen- 
tido descritivo. Contudo, contrariamente aos nomes próprios de base descritiva, o 
sentido destes nomes próprios não se aplica aos seus referentes. Assim, uma pessoa 
chamada Raposo nem é um animal da espécie dos raposos (macho da raposa) nem 
tem necessariamente as características psicológicas (esperteza, etc.) que se atribuem 
a esses animais. Uma pessoa chamada Rosa não tem necessariamente as caracte- 
rísticas dessa flor que por vezes se aplicam metaforicamente aos seres humanos 
(beleza, doçura). Os nomes Guarda e Castelo Branco designam cidades de Portugal, 
não (respetivamente) um soldado ou vigia e um castelo. Em síntese, esses nomes 
próprios são semanticamente tão arbitrários como Rita, e por isso são classificados 
como canónicos. 

Esta discussão leva-nos a um ponto importante, que é a necessidade de não 
confundir a arbitrariedade semântica dos nomes próprios canónicos com a sua 
motivação semântica histórica e/ou com o seu sentido etimológico. 

Embora topónimos como Guarda e Castelo Branco sejam semanticamente arbi- 
trários enquanto nomes próprios (canónicos), o seu sentido literal é facilmente 
compreendido pelos falantes (já que esses topónimos são formados por palavras 
correntes da língua). Na maior parte dos casos, esses topónimos têm uma motivação 
histórica!!. Essa motivação tende a desaparecer com o decorrer dos tempos, e é por 
vezes difícil de reconstruir mesmo para os historiadores e para os semanticistas que 
se dedicam à onomástica. Para continuar com os topónimos que temos usado como 
exemplo, o nome Guarda parece dever-se ao posicionamento desta cidade como 


10 No entanto, a classe dos topónimos é rica também em nomes próprios de base descritiva (cf. 26.6.2). 
1 Isso não significa, repita-se, que se apliquem descritivamente ao seu referente ou mesmo que se tenham 
alguma vez aplicado, até no momento em que são atribuídos, já que a motivação histórica inicial pode 
residir numa associação metonímica ou metafórica, ou ter uma ligação ainda mais vaga com o referente. 
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“sentinela” durante o período da Reconquista. Para Castelo Branco, há duas teorias: 
uma delas faz referência aos Templários, a quem D. Afonso II doou a região, e que 
teriam construído aí um castelo que reproduzia a planta de um dos seus castelos da 
Palestina, chamado Chastel-Blanc. A outra faz referência às ruínas de uma fortaleza 
romana existente no local, a que se dava o nome latino de castraleuca, um composto 
formado pelo nome plural castra “acampamento fortificado de legionários"? e pelo 
adjetivo leuca, que tem origem no grego leukos 'branco'?. 

Na área dos antropónimos, existem também vários tipos de motivações: a pro- 
fissão exercida pelo primeiro portador do nome, como Serralheiro ou Monteiro; 
o lugar onde nasceu ou as terras que possuiu, como Abrantes, Braga, Castelo Branco 
ou Guimarães; a sua semelhança com algum aspeto físico de um animal ou alguma 
característica do seu comportamento, como Lobo ou Raposo. Por vezes, o apelido 
pode provir de uma alcunha (cf. 26.2.3.1), como Badalo, Galego ou Gordo. Outros 
nomes têm origem religiosa, como Anjos, Baptistae Espírito Santo, incluindo origem 
cripto-judaica: assim, costumam relacionar-se com esta origem os nomes baseados 
em substantivos que denotam certas árvores e determinados animais, como Car- 
valho, Coelho, Cordeiro e Oliveira. Em todos estes casos, quando, no decorrer dos 
tempos, o nome se estabelece como nome de família, essa associação desaparece 
completamente. 

Um caso curioso (por ser do domínio da morfologia e não do léxico) de 
motivação semântica perdida é o dos nomes de família chamados patronímicos 
como Henriques, Mendes e Rodrigues, com o sufixo -es “filho de”. Henriques, Mendes 
e Rodrigues eram sobrenomes individuais!*, respetivamente do filho de Henrique, 
de Mendo e de Rodrigo. A partir do séc. XVI, esses sobrenomes passam a apelidos, 
designando todo o grupo familiar de modo permanente, com a perda progressiva 
do sentido original do sufixo (atualmente, uma pessoa com apelido Henriques não 
é necessariamente filha de um Henrique). 

Para finalizar, assinale-se um ponto importante, que por vezes se perde de 
vista: todos os antropónimos, incluindo os nomes de batismo, são originalmente 
expressões comuns do léxico de alguma língua de origem (que não é, geralmente, 
o português), na qual têm um sentido descritivo. Este sentido original chama-se 
significado etimológico (do antropónimo). Assim, para dar apenas um exemplo, 
alguns dos nomes de batismo mais usados na nossa língua, como Álvaro, Eduardo, 
Fernando e Rodrigo, foram introduzidos em português pelos visigodos que ocuparam 
a Península Ibérica e outras regiões da Europa, e têm plausivelmente a sua origem 
na língua original da família germânica. Esses nomes são morfologicamente ana- 
lisáveis em segmentos com um significado descritivo, perdido com o decorrer dos 
tempos (Eduardo, p.e., pode ser analisado em ead ‘feliz’ e weard 'guarda”). Nem os 
falantes atuais das línguas germânicas entendem o sentido original dos nomes 
equivalentes nas suas línguas. 


2 O diminutivo latino de castra, castellum, dá origem à palavra castelo do português, com o seu sentido atual. 
13 Sobre estas duas hipóteses, cf., respetivamente, Álvaro Duarte de Almeida e Duarte Belo (2007) e Pereira 
e Rodrigues (1906). 

14 O sobrenome, ou segundo nome próprio, é um nome de batismo simples (cf. José João), um nome 
religioso (cf. Ana Celeste), um topónimo (cf. Maria Lisboa), um patronímico (cf. Carlos Henriques), etc. 
(cf. Leite de Vasconcellos 1928:8ss). 
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Nomes próprios de base descritiva 

Contrariamente aos nomes próprios canónicos, os nomes próprios de base des- 
critiva, na sua maioria compostos, são grupos nominais (cf. Cap. 20) que des- 
crevem o referente, formados por um substantivo modificado por um adjetivo, 
por um sintagma preposicional ou por ambos (cf. Montanhas Rochosas, Museu de 
Arte Popular, Museu Nacional de Arte Antiga). Alguns combinam um substantivo 
descritivo com um nome próprio canónico, semanticamente arbitrário (cf. Lago 
Léman, Mar de Azov). Embora mais raros, existem também nesta classe nomes 
simples, formados apenas por um substantivo, como, p.e., Minhocão (avenida 
da cidade de São Paulo caracterizada pelas suas curvas, que lhe dão o aspeto de 
uma minhoca) e Atomium (monumento em Bruxelas criado para a Expo 58, que 
tem a forma do modelo clássico do átomo). No seu uso em frases, estes nomes 
combinam-se com o artigo definido, formando verdadeiras descrições definidas 
com o estatuto de nomes próprios (o Mar de Azov, o Minhocão, o Museu Nacional 
de Arte Antiga, etc.). 

Os nomes próprios de base descritiva aplicam-se sobretudo a instituições, 
organizações, monumentos, marcas, eventos, e também a lugares, incluindo 
ruas, avenidas e entidades geográficas naturais, como rios, lagos e montanhas. 
São exemplos Museu Nacional de Arte Antiga, Casa Branca, Academia Militar, museu 
do Louvre, Torre Eiffel, Mar de Azov, Lago Léman, Avenida da Liberdade, Minhocão, 
Rio da Prata's. 

Embora apoiando-se em material lexical descritivo, estes nomes são considera- 
dos nomes próprios porque, ainda que sejam descritivamente adequados, nomeiam 
entidades particulares não enquanto membros de uma classe, mas enquanto mem- 
bros individualizados, para as quais o nome passa a constituir uma das suas carac- 
terísticas constitutivas. Para repetir uma observação já feita, existem muitos museus 
de arte popular, e todos eles podem ser referidos (em contexto apropriado) através 
do grupo nominal museu de arte popular (escrito com letra minúscula): p.e., hoje 
vou ao museu de arte popular desta cidade (este enunciado pode ser produzido em 
qualquer cidade que tenha um museu de arte popular). No entanto, em Portugal, 
só a um desses museus foi dado como nome próprio o referido grupo nominal. 

Neste aspeto, é interessante notar que os nomes próprios de base descritiva, 
precisamente devido ao facto de serem descrições definidas, se aplicam em geral 
(enquanto nomes próprios) de maneira unívoca ao seu referente, contrariamente 
ao que sucede com os nomes próprios canónicos. É como se a conversão de uma 
descrição definida em nome próprio só pudesse ser feita uma vez, sob risco de “imi- 
tação”. Assim, existem muitas pessoas com os nomes Eduardo ou Joana e mesmo 
várias cidades chamadas Lisboa ou Paris, mas apenas um exemplar da Torre Eiffel!é, 
da Casa Branca, do museu do Louvre, da Torre de Belém, do Mar de Azov ou do 
Lago Léman. 


IS Sobre a grafia, com letra maiúscula ou minúscula, da letra inicial do primeiro termo dos nomes próprios 
compostos de base descritiva (p.e., Museu de Arte Popular vs. museu do Louvre), cf. 26.6.2.2. 

16 Os simulacros não contam. Assim, há apenas uma Torre Eiffel, apesar de existir um simulacro (menor) 
no Hotel Paris em Las Vegas. Para designar essa entidade, utiliza-se usualmente outro grupo nominal, com 
um modificador restritivo (Torre Eiffel de Las Vegas ou Torre Eiffel do Hotel Paris em Las Vegas), 
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Dentro da classe dos nomes próprios de base descritiva, existe um pequeno número 
com propriedades especiais, constituídos apenas por um nome comum do léxico, 
sem qualquer modificador. No entanto, diferentemente dos substantivos que inte- 
gram os nomes próprios descritos na subsecção anterior, considerados isoladamente 
(p.e., mar, museu, torre), no caso dos nomes que se discutem aqui, o substantivo 
denota propriedades que são aplicáveis apenas a uma única entidade, em domí- 
nios relevantes das comunidades linguísticas. Por outras palavras, existe uma única 
entidade que satisfaz a descrição desses substantivos, o que lhes dá o estatuto de 
um nome próprio. 

Três exemplos típicos são os substantivos sol, lua e papa (que escrevemos aqui 
com letra minúscula, visto que estamos a falar deles como nomes comuns), que 
significam, respetivamente (e de forma simplificada), “estrela em redor da qual 
giram planetas”, “astro que gira em torno de um planeta’ e ‘chefe máximo da Igreja 
Católica’. À escala do nosso planeta, no entanto, só existe uma entidade que satisfaz 
estas propriedades (as duas primeiras, de forma relativamente intemporal, a última 
de forma temporalmente limitada): o nosso planeta gira em redor de uma só estrela, 
só existe um astro que gira em redor do nosso planeta, e só existe uma pessoa que, 
num determinado momento histórico, é o chefe máximo da Igreja Católica. 

Assim, quando se combinam com o artigo definido para designar essas enti- 
dades, estes nomes referem de uma maneira muito próxima da referência direta, 
individualizadora, típica dos nomes próprios, o que faz com que sejam, de facto, 
considerados nomes próprios pelos falantes. Nesse caso, escrevem-se com letra 
inicial maiúscula: (0) Sol, (a) Lua, (0) Papa”. 

Estes casos são muito comuns no domínio dos nomes que denotam títulos 
honoríficos (como Papa), na medida em que, num determinado período e no con- 
texto de uma determinada comunidade, os cargos por eles designados são detidos 
normalmente por uma única pessoa, a qual adquire uma proeminência especial 
para os falantes. Para além de Papa, são exemplos nomes (a maioria compostos) 
como Presidente da República, Rei, Primeiro-Ministro, Procurador-Geral da República, 
etc., que tendem a ser escritos com letra maiúscula quando são usados para referir 
os indivíduos únicos que detêm esses cargos?8. 


17 No período entre 1378 e 1417 (também designado pelo nome próprio Grande Cisma do Ocidente), 
houve três indivíduos que se consideravam a si próprios (e eram considerados pelos seus seguidores) 
como o chefe máximo da Igreja Católica: o papa (Papa?) de Avinhão, o papa (Papa?) de Roma e o papa 
(Papa?) de Pisa (todos coexistiam em 1415). Como devemos então escrever aqui a palavra? Com letra 
inicial maiúscula ou minúscula? Uma solução - entre outras possíveis — seria considerar-se Gregório XII 
(em Roma) como tendo sido o Papa (único, escrito com maiúscula inicial e precedido de artigo definido), 
e como antipapas (com letra minúscula) Bento XIII em Avinhão e o Cardeal Baldassare Cossa (que tomou 
o nome de João XxIII) em Pisa. 

18 Qualquer destes nomes, num contexto apropriado, pode também ter um valor genérico, denotando a 
espécie, o que se deve ao seu estatuto como nome comum: cf., por exemplo, o Papa é eleito pelos cardeais 
ou o Presidente da República costuma viver no Palácio de Belém (agradecemos esta observação ao nosso colega 
João Peres). O aspeto interessante é que, mesmo que a interpretação genérica dependa do estatuto destes 
nomes como comuns, eles podem (devem?) escrever-se com letra maiúscula inicial. Em contrapartida, 
quando nos referimos aos titulares destes cargos no plural, numa perspetiva histórica, os nomes são usados 
como comuns, e escritos com letra inicial minúscula: cf., por exemplo, nem todos os papas do séc. XX se 
comportaram como santos. 
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Classificação dos nomes próprios quanto à categoria ontológica do seu referente 
Apresenta-se aqui uma classificação dos nomes próprios em função do tipo de enti- 
dades a que se aplicam. Por serem centrais na onomástica, dedicamos subsecções 
individuais aos antropónimos e aos topónimos. 


Antropónimos 

Os antropónimos são os nomes atribuídos às pessoas (por isso são também cha- 
mados nomes de pessoa). Nesta grande classe tem particular importância o nome 
completo, ou seja, o nome oficialmente registado num assento de nascimento. Esse 
nome consiste de duas partes: o nome de batismo (também chamado prenome, 
ou nome próprio), como Elvira, Emílio, Felisberta, Isabel, João, Jorge, Maria, Pedro, 
Sara, e os apelidos (ou nomes de família), da mãe e do pai (geralmente nessa 
ordem), como Lobo, Melo, Mota, Raposo ou Silva!?. Uma pessoa pode ter um nome 
de batismo composto, formado por dois simples: Carlos Artur, Eduardo José, João 
Maria. Esta situação é frequente com o nome Maria, geralmente acompanhado de 
outro nome: Maria Francisca, Maria do Rosário, Maria Teresa. Também os apelidos 
(do pai e/ou da mãe) podem ser compostos, como Castelo Branco, Espírito Santo, 
Faria e Maia, Paiva Raposo, Rio-Torto ou Sarmento de Matos. 


[2] Segundo a legislação portuguesa, os nomes de batismo devem ser constantes da 
onomástica nacional ou adaptados gráfica e foneticamente à língua portuguesa, e 
não podem deixar dúvidas sobre o sexo da pessoa. A legislação portuguesa determina 
também que o nome oficial deve compor-se, no máximo, de seis vocábulos, dos quais 
só dois podem corresponder ao nome de batismo e quatro aos apelidos. Entre estes, a 
ordem é: nomes de batismo — apelidos. Um apelido (ou grupo de apelidos, materno 
e/ou paterno) pode ser introduzido pela preposição de, como em lvo de Castro ou 
José Sarmento de Matos; e os nomes de um apelido constituído por mais de um nome 
podem ser coordenados pela conjunção e: cf., por exemplo, Faria e Maia. 


Os antropónimos podem ser introduzidos por formas de tratamento, de maior 
ou menor formalidade, como Dom/Dona (do latim dominu ‘senhor’, abreviado 
frequentemente em D.) ou senhor(a) (geralmente abreviado na escrita em Sr./$r.9, 
ou ainda de títulos profissionais ou académicos, como Doutor(a), abreviado em 
Dr./Dr.º (a menos que designe o titular de um doutoramento, caso em que se 
escreve por extenso), Professor(a), abreviado em Prof./Prof.º, e Engenheiro(a), abre- 
viado em Eng./Eng.º (para uma descrição mais completa das formas de tratamento, 
cf: Cap: 52): 

Entre os antropónimos incluem-se também as alcunhas, os cognomes e os 
pseudónimos. As alcunhas são nomes não oficiais, de natureza informal, atribuí- 
dos às pessoas com base nalguma das suas características físicas, profissionais ou de 
comportamento; constituem exemplos Aleijadinho, Arreda, Maneta ou Trinca-Fortes?º. 


1 Os apelidos também podem ser adquiridos por casamento: qualquer dos cônjuges pode tomar um 
apelido do outro (geralmente o paterno). 

2 Aleijadinho era a alcunha pela qual ficou conhecido António Francisco Lisboa, escultor, desenhador e 
arquiteto que nasceu e viveu no Brasil na época colonial, e que deve esta alcunha às graves deformidades 
do seu corpo. Arreda era a alcunha de D. Afonso de Bragança, irmão do rei D. Carlos, grande amante de 
automóveis, que conduzia por Lisboa gritando: Arreda! Arreda!, para que as pessoas saíssem da sua frente. 
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Nalguns casos, a alcunha passa a ser a maneira mais comum de referir o indivíduo, 
substituindo-se na prática ao seu nome, como no caso de Edison Arantes do Nasci- 
mento, mais conhecido pela sua alcunha Pelé. 

Os cognomes, por sua vez, são alcunhas mais formais, atribuídas aos reis e às 
rainhas, como, p.e., Lavrador para D. Dinis, Príncipe Perfeito para D. João II, Patriota 
para D. Manuel II ou Educadora para D. Maria II. Os cognomes condensam uma 
característica típica da atividade ou do comportamento dos reis enquanto gover- 
nantes, ocorrendo a seguir ao seu nome, numa posição e com uma função seme- 
lhantes às de um aposto (cf. Cap. 27.7), e precedidos do artigo definido: D. João II, 
o Príncipe Perfeito, D. Isabel, a Rainha Santa. Quer os cognomes quer as alcunhas 
podem classificar-se como nomes próprios de base descritiva. 

Quanto aos pseudónimos, são nomes fictícios semelhantes aos nomes próprios 
canónicos (completos ou não), criados por personalidades que não se querem dar a 
conheceratravés do seu nome real, ou que simplesmente consideram que o nome real 
não tem suficiente impacto público; são exemplos António Gedeão, pseudónimo de 
Rómulo de Carvalho, Miguel Torga, pseudónimo de Adolfo Correia Rocha, Bob Dylan, 
pseudónimo de Robert Zimmerman, e Lenine, pseudónimo de Vladimir Ilitch Ulyanov. 


Topónimos 

Os topónimos são os nomes de lugar, nomeadamente os atribuídos a aglome- 
rados de dimensões variadas criados pelos seres humanos e onde estes vivem em 
comunidade, incluindo os que nomeiam partes estruturais desses aglomerados. 
São também topónimos os nomes de acidentes geográficos naturais de vários tipos. 
O primeiro grupo inclui, entre outros, nomes de cidades (Lisboa, Paris), de vilas 
(Ansião, Cascais, Sintra, Vila Nova de Milfontes), de aldeias (Alentisca, Murteirinha, 
Palhota, Virtudes), de ruas, avenidas, praças (Avenida da Liberdade, Praça do Comér- 
cio, Rua da Arrábida) e de países (Angola, Bélgica, França, Iraque). O segundo grupo 
inclui, entre outros, nomes de montanhas (Everest), de serras (Serra da Estrela), de 
cordilheiras (Himalaias), de lagos (Lago Cachuma), de rios (Douro, Tejo), de oceanos 
(Pacífico) e de continentes (África, Europa). 

Como se mencionou acima, ao estudo da origem e da motivação semântica dos 
topónimos chama-se toponímia, que é uma área interdisciplinar por excelência, pois 
nela se projetam conhecimentos muito diversos como a geografia física e a geografia 
humana, a história e a arqueologia, a botânica e a zoologia, entre outras ciências. No 
âmbito da onomástica, a toponímia tem também relações com a antroponímia, pois 
muitos dos topónimos têm origem em nomes de pessoas, particularmente os proprie- 
tários ou povoadores das regiões nomeadas. A toponímia permite, assim, reconhecer 
características físicas e geográficas dos lugares bem como a motivação semântica ori- 
ginal que lhes está associada e que, com o tempo, vai desaparecendo da memória dos 
falantes. Deste modo, contribui para um melhor conhecimento dos povos que habi- 
taram esses lugares, das relações que estabeleceram, da sua história política e social, 
das suas crenças religiosas e de outras realidades de natureza social e económica. 


Maneta era a alcunha de Louis Henri Loison, general francês que perdeu um braço num acidente de caça. 
Participou nas invasões napoleónicas e ficou célebre pela violência e brutalidade dos seus atos, o que deu 
origem à expressão ir para o maneta, que significa ‘morrer’, ‘ficar destruído”. Trinca-Fortes era a alcunha do 
poeta Luís Vaz de Camões, conhecido pela sua valentia. 
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Relativamente ao português, a toponímia permite identificar estratos linguís- 
ticos anteriores e posteriores ao domínio romano (chamados, respetivamente, 
substratos e superstratos) e analisar evoluções fonéticas que ocorreram na língua 
portuguesa, por vezes sob a influência de outras línguas, faladas pelos vários povos 
que habitaram os lugares, constituindo, portanto, um contributo importante para 
o estudo da formação do português. Não sendo o propósito desta subsecção fazer 
uma descrição da toponímia portuguesa, adiantaremos, no entanto, exemplos que 
ilustram algumas origens de nomes de localidades portuguesas e algumas das suas 
motivações semânticas (cf. também 26.2.2.1). Como se verá, os topónimos portu- 
gueses têm origem diversa, particularmente latina, germânica e árabe. 

Os topónimos de localidades de origem latina relacionam-se sobretudo com 
atividades agrícolas, como, p.e., os nomes que incluem o substantivo oliveira 
(cf. Oliveira de Azeméis); com edificações, como os nomes que incluem os substan- 
tivos caldas, castelo, castro, estrada, ponte e porto, entre outros (cf. Caldas da Rainha, 
Castelo Branco, Castro Marim, Estrada Nova, Ponte de Lima, Porto de Mós); com o 
vocabulário religioso, como os nomes que incluem os substantivos abadia e igreja 
(cf. Abadia de Bouro, Igreja Nova); e com acidentes geográficos, como os nomes que 
incluem os substantivos cabeço, monte (ou a sua versão apocopada mon) e serra 
(cf. Cabeço de Montachique, Monchique, Monte Estoril, Serra d'El Rei)?. 

A forte dominação romana teve também como consequência a alteração de 
nomes de localidades já existentes, ou a sua modificação através do acrescenta- 
mento de uma palavra ou morfema de origem latina, dando lugar, nesses casos, a 
nomes híbridos. É disso exemplo o topónimo Portugal, composto formado a partir 
do latim portu-'porto' e do topónimo pré-latino cale (possivelmente um topónimo 
celta com o mesmo significado etimológico de ‘porto’ ou “enseada”. 

Os topónimos de localidades com origens germânicas (por vezes incluindo ele- 
mentos latinos) distribuem-se principalmente pelo norte de Portugal e são, em geral, 
provenientes de nomes étnicos (como Vale Godinho ‘relativo à etnia dos godos’) e 
de nomes de pessoas, atestando a presença de proprietários ou colonizadores dos 
territórios durante a Idade Média, o que é ilustrado por nomes como Adufe, Agilde, 
Baltar, Esmoriz, Galhufe, Gandariz, Gondar, Gondomar, Nevogilde, Romarigães, Sandi- 
ães, Seixomil e Trouxemil??. 

Os topónimos de localidades portuguesas de origem árabe são predominantes 
no Sul, embora também se encontrem na região centro e no Noroeste, para onde 
emigraram populações moçárabes. Estes topónimos provêm, em grande parte, de 
nomes comuns. Assim, apesar de muitos terem sofrido alterações fonéticas que 
escondem a sua origem, são reconhecíveis os que são formados com o prefixo al-, 
proveniente do artigo definido árabe: cf. Albufeira ʻa lagoa”, Alcaria ʻa aldeia’, Algarve 
ʻo ocidente”, Azoia ʻo mosteiro’. Também são arabismos os topónimos iniciados 
por od-, um prefixo árabe que significa ‘curso de água, rio’ (cf. Odeceixe, Odeleite, 
Odemira, Odivelas). 


2! Nestes últimos topónimos, o nome de sentido geográfico é por vezes modificado por um adjetivo, 
integrado ou não no nome: cf. Belmonte, Mesão Frio, Montenegro, Valongo. O nome de origem portuguesa 
Cabo Verde, do país da costa atlântica do Norte de África, é formado a partir do substantivo de sentido 
geográfico cabo. 

22 Cf. Piel (1960:531ss) e Piel (1989:149). 
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Tem grande importância social e política a toponímia ligada à Reconquista 
(cf. Marsá 1960:615ss), que se revela em nomes que incluem os substantivos alcá- 
cer, castelo, castro, torre, e também no nome Guarda, com o sentido etimológico de 
‘sentinela’. Encontram-se igualmente nomes ligados ao repovoamento do território, 
provindos do antropónimo dos repovoadores, como Diogo Alves, Gonçalo Mendes 
ou Paio Pires. É de notar também as várias povoações designadas por Vila Franca, 
nome relacionado com compensações — as franquias - concedidas aos povoadores 
e, ainda, as várias Póvoas (do latim popula), nome que recebiam os núcleos repovo- 
ados nas terras conquistadas. 

Os topónimos podem também ser classificados de acordo com o campo semãân- 
tico que os motiva etimologicamente. Assim, os topónimos que são motivados em 
nomes de animais chamam-se zootopónimos (cf. Ovelhinha); os que são motivados 
em nomes de plantas chamam-se fitotopónimos (cf. Alandroal, Flores, Olival); e os 
que contêm ou são motivados por nomes ligados à religião chamam-se hagioto- 
pónimos; entre estes contam-se os que incluem substantivos que designam edifí- 
cios religiosos, como Abadia de Espinho, Adrinho ou Igreja Nova; os que são nomes 
de santos, como São João, São Manços, São Sebastião; os que constituem evocações 
de santidade, como Monsanto, Portosanto, Santos; e outros, como Belém, Calvário, 
Clérigos, Nazaré e Vila do Bispo (cf. Santos 1960:580ss)?. 


Nomes próprios de entidades de outras categorias ontológicas 
Os nomes próprios que não são antropónimos nem topónimos dividem-se em vários 
grupos, consoante a categoria ontológica das entidades representadas. 


<æ Nomes de animais domésticos, muitos deles convencionalizados, sobretudo para 
cães (cf. Bobi, Fiel, Lassie, Milú, Piloto, Rintintim)? e para gatos (cf. Bichano, Tareco). 


< Nomes de entidades astronómicas, como Andrómeda, Lua, Marte, Sol, Terra, 
Ursa Maior, Vénus, muitos deles baseados em nomes mitológicos?. Como se discutiu 
acima, Lua e Sol são nomes próprios “híbridos”, que correspondem aos nomes 
comuns lua e sol. 


Nomes de divindades, incluindo as mitológicas: Alá, Deus, Jeová, Baco, Júpiter, 
Vénus, Zeus. 


-æ Nomes de instituições, agremiações e congéneres: Câmara Municipal do Porto, 
Casa do Povo de Aljezur, Fábrica da Pólvora, Fundação Calouste Gulbenkian, livraria 
Bertrand, Universidade da Califórnia. Estes nomes têm uma ambiguidade própria, 
podendo referir quer a instituição quer o edifício que constitui a sua sede ou uma 
das suas sucursais. Todos eles são nomes próprios de base descritiva (cf. 26.2.2.2). 
A partir deles, formam-se muitas vezes siglas ou acrónimos, que funcionam também 


23 Os topónimos que nomeiam acidentes hidrográficos chamam-se hidrotopónimos: cf. Lagoa Azul, oceano 
Atlântico, rio Douro. A lógica desta nomeação, contudo, não é a mesma da dos topónimos descritos no pará- 
grafo em que se abre esta nota. Os hidrotopónimos são nomes próprios de base descritiva, e cnamam-seassim 
porque, de facto, se aplicam descritivamente a acidentes hidrográficos. Em contrapartida, topónimos como 
Flores, Ovelhinha ou São João são nomes próprios canónicos: as localidades não são plantas, animais ou santos. 
24 Os nomes Lassie, Milú e Rintintim foram atribuídos a cães ficcionais. 

2 Estes nomes são, por vezes, considerados topónimos, com a designação particular de astrotopónimos. 
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como nomes próprios: cf. TAP (= Transportes Aéreos Portugueses), BESCL (= Banco 
Espírito Santo e Comercial de Lisboa), PS (= Partido Socialista), MDP (= Movimento 
Democrático Popular), CAM (= Centro de Arte Moderna), CCB (= Centro Cultural de 
Belém). 


-+ Nomes de marcas, como Chanel (roupas, perfumes), Ferrari (automóveis), Boeing 
(aviões), Levi Strauss (calças de ganga, conhecidas como “blue-jeans”), Vacheron 
Constantin (relógios), frequentemente baseados no antropónimo do seu criador 
ou criadores. 


« Títulos, enquanto nomes de obras artísticas, como livros, quadros, esculturas, 
peças musicais, etc.: Os Lusíadas, A Última Ceia, O Pensador, Sinfonia Concertante, 
As Quatro Estações, A Truta. Repare-se que, neste caso, o artigo é parte integrante 
do nome próprio. 


Títulos, enquanto nomes de cargos públicos detidos em contextos institucio- 
nais relevantes por uma única pessoa num determinado período: Papa, Presidente 
da República, Procurador-Geral da República, Rei. Como se discutiu acima, estes são 
nomes próprios de tipo “híbrido”. 


-æ Nomes de intervalos temporais convencionalizados, como os meses do ano 
(janeiro, fevereiro, março, outubro), as estações do ano (inverno, primavera, verão e 
outono), os dias da semana (sábado, domingo, segunda-feira), bem como os períodos 
correspondentes a festividades, religiosas ou pagãs, como Natal, Páscoa, Carnaval. 
Em cada ciclo temporal adequado, estes nomes designam entidades particulares 
(em cada ano, só existe uma época do Natal ou um mês de janeiro; em cada 
semana só existe uma segunda-feira). No entanto, dado que, num contexto tem- 
poral mais vasto, estes períodos recorrem ciclicamente, deixam de ser únicos; 
talvez por isso, estes nomes, tal como os nomes comuns, adquiriram um signifi- 
cado lexical que se pode consultar num dicionário, deixando de ser sentidos como 
nomes próprios por muitos falantes. Note-se também que (pelo acordo ortográfico 
de 1990) os nomes dos meses e das estações do ano passaram a escrever-se com 
letra minúscula inicial. 


[3] Em português, os nomes dos dias da semana (à exceção de sábado e domingo) 
são designados por um numeral ordinal seguido do substantivo feira?: segunda-feira, 
terça-feira, quarta-feira, quinta-feira e sexta-feira. Este sistema deve-se a Martinho de 
Dume (? — 579), que foi Bispo de Braga durante o séc. VI. Martinho achava que o 
sistema antigo, baseado em nomes de astros e de divindades pagãs?, não devia 
ser adotado pela Igreja Católica2s. Curiosamente, as suas ideias tiveram influência 
apenas no português, já que o sistema antigo continuou em vigor nas outras línguas 
românicas (cf., por exemplo, em espanhol, lunes, martes, miércoles, jueves e viernes). 
Quanto aos nomes sábado e domingo, foram introduzidos em latim (e posteriormente 


2% Dolatim feria, feriae, originalmente “dia de repouso, de festa”, mas que posteriormente passou a denotar 
os dias de trabalho. 

27 Esse sistema, que começava no dia que corresponde ao nosso sábado, era formado pelos seguintes nomes: 
dies Saturni, dies Solis, dies Lunae, dies Martis, dies Mercuri, dies lovis, dies Veneris. 

28 No sistema de Dume, o dia de domingo chamava-se prima feria, mas esse nome não vingou na nomen- 
clatura portuguesa (ver a discussão já a seguir). 
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passaram a todas as línguas românicas) pela reforma do calendário romano, orientada 
pelo imperador Constantino, durante o séc. IV (logo, anteriormente ao sistema de 
Martinho de Dume). O primeiro substitui o dies saturni da terminologia pagã e reflete 
as origens judaicas do cristianismo (o shabbat é o dia de descanso dos judeus); 
o segundo, por sua vez (chamado originalmente dies dominicus “dia do senhor”, 
substitui o dies solis pagão. 


e Nomes de eventos culturais ou desportivos (especificados frequentemente 
por uma data ou um lugar), como Euro, Expo, Olimpíadas. 


-æ Nomes de períodos históricos: Pré-História, Idade Média, Renascimento, Idade 
Moderna. 


-< Nomes de movimentos culturais ou artísticos: Classicismo, Contra-Reforma, 
Expressionismo, Futurismo, Impressionismo, Modernismo, Reforma, Renascimento (que 
designa também o período histórico em que teve lugar). 


-æ Nomes de conjuntos musicais: Deolinda, Gatos Negros, Madredeus, Quarteto 
Juilliard, Sheiks, Xutos & Pontapés. 


[4] Podem também considerar-se nomes próprios os termos (símbolos ou palavras) 
que representam os números enquanto entidades matemáticas abstratas e os ter- 
mos que representam as letras do alfabeto. Os primeiros podem tomar a forma de 
algarismos (como “1”, “7”, “13”, ”25”) ou de itens lexicais que os representam (um, 
sete, treze, vinte e cinco — ainda que neste caso não se escrevam com letra maiúscula; 
cf. Cap. 24). Os nomes das letras, por sua vez, são tipicamente representados por 
um símbolo alfabético, que se pode escrever em letras de dois tipos: minúsculo (a, b, 
c, d) e maiúsculo (A, B, C, D), ou ainda por um item lexical que representa o modo 
como se pronunciam isoladamente: p.e., bê para b, beta para B. Também os símbolos 
científicos podem ser considerados como o nome próprio dos conceitos ou noções 
abstratas que representam: cf., entre muitos outros, Ø (para o conjunto vazio), Tr (para 
o número que também pode ser representado por 3,1416...), pro (para o sujeito nulo 
das línguas românicas — cf. Cap. 43). 

Em favor de se considerarem os símbolos numéricos e alfabéticos (ou as palavras 
que os representam) como nomes próprios, tem-se o facto de poderem entrar em 
expressões como número 13 (ou número treze), letra W, etc., nas quais ocorre um 
substantivo (sublinhado) que descreve a categoria do referente do símbolo; ora, este 
tipo de expressões forma-se tipicamente a partir de nomes próprios, algo que se 
discute desenvolvidamente em 26.7.3 e 26.7.4: cf. menino Manuel, rio Douro, oceano 
Atlântico, Praça do Comércio. 


26.3 Grafia dos nomes próprios 


Em português (e em muitas outras línguas do mundo), os nomes próprios canónicos 
são convencionalmente grafados com letra maiúscula inicial?: cf. António, Cabo 
Verde, Fernandes, Fiel, Oliveira, Porto, Tejo, Vila do Conde. 


29 Esta propriedade não distingue os nomes próprios dos comuns em todas as línguas; em alemão, p.e., 
este critério não é distintivo, já que os nomes comuns também se escrevem com letra maiúscula inicial. 
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Os nomes próprios de base descritiva tendem a ser igualmente grafados com 
maiúscula inicial, sobretudo quando são topónimos ou quando designam nomes 
de instituições e organizações (cf. Museu Nacional de Arte Antiga, Centro Cultural 
de Belém, Torre Eiffel)3º. No entanto, apenas se escrevem com maiúscula inicial as 
palavras pertencentes às classes lexicais abertas (substantivos e adjetivos), incluindo 
qualquer nome próprio canónico que esses nomes compostos contenham, como 
Eiffel ou Belém. Em contrapartida, escrevem-se com letra minúscula inicial as pala- 
vras pertencentes a classes gramaticais fechadas, usadas não só em nomes próprios 
de base descritiva como em muitos topónimos e antropónimos canónicos: em 
particular, a preposição de, a conjunção coordenativa e e o artigo definido: cf., por 
exemplo, José Faria e Maia, Museu Nacional de Arte Antiga, Salvato Teles de Meneses, 
Vila do Conde, etc. Escreve-se com letra maiúscula, no entanto, a palavra grama- 
tical inicial (artigo definido ou indefinido, conjunção ou preposição) que é parte 
inerente dos títulos de obras: cf. 4 Bela e o Monstro, A Cidade e as Serras, A Pastoral, 
As Quatro Estações, O Falso Culpado, Os Lusíadas, Um Dia no Circo, Um Homicídio 
Perfeito, E Tudo o Vento Levou, Por Quem os Sinos Dobram. 


Propriedades morfológicas dos nomes próprios 

Ainda que não possuam propriedades morfológicas particulares que os distingam 
dos nomes comuns, os nomes próprios apresentam geralmente menos possibilida- 
des de modificação morfológica do que os nomes comuns. Nesta secção, discute-se 
brevemente a variação flexional em género e em número. 


Variação em género 
Dentro da classe dos antropónimos, os nomes de batismo têm uma especificação 
intrínseca quanto ao género, facilmente reconhecível, em português, pela forma 
do artigo definido que os acompanha: a Elvira, a Maria, o Henrique, o José, o Pedro. 
O género do nome, por sua vez, determina os referentes a que é aplicável: normal- 
mente, os masculinos aplicam-se a indivíduos do sexo masculino, e os femininos a 
indivíduos do sexo feminino. Alguns nomes, como João, José e Manuel, constituem 
um caso especial, já que, embora sejam tipicamente masculinos quando constituem 
o único nome de batismo de uma pessoa ou quando constituem o primeiro elemento 
de nomes de batismo compostos como João Maria, José Eduardo ou Manuel Luís, são 
frequentente usados por indivíduos do sexo feminino como segundo elemento de 
um nome de batismo composto, como em Maria João, Maria José e Maria ManueP. 
Tal como os nomes comuns, muitos nomes de batismo têm uma variante mas- 
culina, frequentemente marcada pelo sufixo -o, e uma variante feminina correspon- 


3º Há, no entanto, oscilações entre os utilizadores da língua relativamente ao substantivo que descreve 
o referente, como torre, museu, mar, cordilheira, etc. O leitor atento terá notado que essa oscilação existe 
também neste capítulo. Em 26.6.2.2, propomos uma regra para estes casos, que fornece uma lógica para 
essa oscilação. 

3! Curiosamente, um indivíduo do sexo feminino com um dos nomes João ou José como segundo elemento 
do nome de batismo composto pode ser referido apenas pelo nome João ou pelo nome abreviado Zé, 
especificados pelo artigo definido no feminino: cf. a João já chegou?, a Zé acabou de telefonar. Compare-se 
esta situação com a estranheza, no mínimo, de referir pelo nome Maria, especificado pelo artigo definido 
no masculino, um indivíduo do sexo masculino chamado João Maria: cf. to Maria já chegou? 
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dente, marcada pelo sufixo -a: Paulo/Paula, Fernando/Fernanda, Armando/Armanda, 
António/Antónia, Eduardo/Eduarda?. Os nomes femininos terminados em -a podem 
também alternar com nomes masculinos que terminam em -e ou em consoante: 
Alexandre/Alexandra, André/Andreia, Luís/Luísa. 

Nalguns casos, a variação envolve a adição, a subtração ou a modificação de 
outros segmentos fónicos do nome, como em /oão/Joana ou Julião/Juliana, em que 
o nome feminino preserva o [n] etimológico da forma latina; Carlos/Carla, em que 
o nome masculino? conserva a parte final da forma latina medieval (nominativa) 
Carolus (com -us > -os e com síncope do o médio) e em que Carla corresponde ao 
feminino de Carlo em italiano; Mário/Maria, em que o nome masculino inclui as 
duas vogais finais num ditongo, enquanto o nome feminino as mantém em hiato; 
José/Josefa, em que o nome masculino perde, por apócope, a consoante final [f] da 
forma primitiva Yoseph; e Henrique/Henriqueta, em que o nome feminino inclui o 
sufixo -et- antes da marcação de género. Outros nomes, finalmente, só possuem 
uma variante, como Rodrigo*! e Gonçalo (apenas masculinos) ou Ana, Clara e Sofia 
(apenas femininos). 

Quanto aos nomes de família, ainda que possam provir etimologicamente 
de nomes comuns masculinos ou femininos (como Raposo, Oliveira ou Carvalho), 
não têm hoje em dia qualquer especificação intrínseca para o género, podendo ser 
usados com o artigo definido masculino ou feminino consoante representem um 
indivíduo do sexo masculino ou feminino da família que designam: cf. o Oliveira 
faltou hoje à escola ou vamos convidar a Oliveira para a festa”. 


[5] Em períodos anteriores do português, os apelidos podiam variar em género, o que 
resultou, nalguns casos, em apelidos independentes, como, p.e., Andrade/Andrada e 
Lalande/Lalanda. Segundo Leite de Vasconcellos (1928:538ss), essa variação (que é 
hoje em dia considerada um plebeísmo), outrora “tomava-se a rigor”, aparecendo 
inclusivamente em documentos oficiais: Filipa Bota a par de Francisco Boto, Alda Botelha, 
irmã de Pedro Botelho, ou senhoras de apelido Cardoso, conhecidas por as Cardosas. 
Leite de Vasconcellos regista ainda alguns primeiros nomes masculinos hoje caídos 
em desuso, como Margarido, Rito e Tereso. 


Quanto aos restantes nomes próprios, têm normalmente o género do subs- 
tantivo que descreve a categoria ontológica a que pertencem (cf. 26.6.2): ilha (no 
plural), de género feminino, para os arquipélagos (cf. as Antilhas, as Baleares, as 
Canárias)**, mar, oceano e rio, de género masculino: cf. o Guadiana, o Sena, o Tejo 


32 No entanto, existem nomes terminados em -o que são femininos, como a Amparo, a Carmo e a Rosário, 
ainda que sejam tipicamente o segundo elemento de nomes de batismo compostos cujo primeiro elemento 
é Maria (Maria do Rosário, Maria do Amparo, Maria do Carmo). A forma feminina do artigo explica-se se 
supusermos que este especifica o nome Maria elidido (cf. por exemplo, a Maria do Carmo > a Carmo). 
33 Carlos é um nome de origem germânica (talvez churl, no original), significando ‘homem livre não nobre”. 
% A sua forma apocopada Rui, também sem variante feminina, é, no entanto, sentida como um nome 
distinto. 

35 O uso do apelido com artigo definido, no entanto, é mais comum para indivíduos do sexo masculino 
do que para indivíduos do sexo feminino. 

3 Uma exceção em português é o nome próprio (canónico) masculino Açores (do arquipélago português), 
que se usa com o artigo definido masculino no plural (os Açores). Este nome tem uma motivação semântica 
etimológica (perdida para a maioria dos falantes), provindo do substantivo açor ʻave de rapina’, de género 
masculino, tendo o nome próprio preservado o artigo definido masculino do seu uso como nome comum. 
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(rios), o Mediterrâneo (mar) e o Atlântico, o Pacífico (oceanos). O mesmo acontece com 
os nomes de instituições, marcas ou modelos: cf. a Ferrari vai ganhar o campeonato 
este ano (substantivo feminino subentendido: marca) vs. o Ferrari do Massa partiu o 
motor (substantivo masculino subentendido: carro) ou o Ferrari Testarossa é o mais 
vendido da marca (substantivo masculino subentendido: modelo). Outros exemplos 
em que o nome comum que descreve a categoria determina o género são a Sorbonne 
(universidade, feminino), o Coliseu (teatro, masculino), o S. Jorge (cinema, masculino), 
o Filipa (liceu, masculino; neste caso com a particularidade interessante de que a 
terminação feminina do nome está em conflito aparente com o género do artigo). 

Tendem a ser femininos os nomes de países que terminam em -a (cf. a China, a 
Espanha, a França, a Índia, a Inglaterra) e masculinos os que terminam em -o (o Egito, 
o Irão, o Paquistão)”. Os nomes de países que têm como base uma descrição defi- 
nida mais ou menos transparente têm normalmente o género do nome comum 
que constitui o núcleo dessa descrição, como os Estados Unidos, a Costa do Marfim, o 
Reino Unido, o Equador e mesmo o Brasil, que etimologicamente tem origem no nome 
comum masculino pau-brasil. Finalmente, os nomes de países terminados em vogal 
acentuada ou consoante têm o seu género atribuído arbitrariamente (cf. o Canadá, 
a Guiné) ou não têm um género definido, como Portugal. 


Variação em número 
Na medida em que são normalmente usados para designar entidades individuais, 
os nomes próprios ocorrem usualmente no singular: cf. (0) Eduardo, (a) Maria, 
(a) Lassie, Lisboa, (0) Guadiana, Marte, Vénus, (0) Museu de Arte Popular, (a) Ferrari, 
(0) Natal, (0) Euro 2004, (a) Contra-Reforma. Esta asserção, no entanto, tem de ser 
devidamente relativizada, especialmente em português, língua na qual muitos 
nomes próprios (especialmente os antropónimos e os nomes próprios de base 
descritiva) têm propriedades que os aproximam dos nomes comuns (cf. 26.6.3.2). 
Em primeiro lugar, existem nomes próprios que funcionam como verdadeiros 
pluralia tantum, visto que designam entidades complexas, formadas por partes 
(cf. Cap. 25.2.2). Estes nomes tomam obrigatoriamente a forma plural. Constituem 
exemplos os nomes de arquipélagos, enquanto conjuntos de ilhas (cf. (os) Açores, 
(as) Antilhas, (as) Baleares, (as) Canárias)? e os nomes de cordilheiras, enquanto 
conjuntos de montes ou montanhas (cf. (os) Alpes, (os) Pirenéus). O mesmo acontece 
com o nome do país (os) Estados Unidos da América, cujo plural se pode explicar pela 
sua motivação semântica inicial, aludindo à origem do país como uma união de 
estados autónomos formando uma confederação. Em nenhum destes casos o nome 
pode ser usado no singular, como é próprio dos pluralia tantum, inclusivamente 
para nomear uma das entidades que faz parte do conjunto (cf. a impossibilidade 
de fuma Balear, tum Açor, tum Alpe, tum Estado Unido). 


37 Existem exceções, como o Gana, ou Angola, que não se usa com artigo, não sendo, portanto, claro a 
que género pertence. O mesmo acontece com os nomes de cidades, que não se usam normalmente com 
artigo (mas cf. o Cairo, o Porto); no entanto, quando são usados como nome comum (cf. 26.6.3.2), os 
nomes de cidades tendem a ser femininos, plausivelmente devido a subentender-se o nome comum cidade: 
cf. a (Atenas/Lisboa/Paris/Romal de hoje já não é o que era noutros tempos. 

38 Quando usado como nome comum, Portugal é masculino, plausivelmente devido a subentender-se o 
substantivo país: cf. o Portugal do séc. XIX. 

3º O topónimo Madeira, para designar o arquipélago, é uma exceção (cf. Nota 50). 
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Quando estes nomes ocorrem como sujeito de uma frase copulativa, a concor- 
dância verbal pode oscilar entre o singular e o plural, dependendo dos falantes: 
p.e., os Pirenéus é uma cordilheira que separa a Espanha da França ou os Pirenéus são 
uma cordilheira que separa a Espanha da França. No primeiro caso, realça-se a natu- 
reza unitária do referente; no segundo, a sua constituição interna, composta de 
várias partes (cf. Cap. 46)*. 

Em segundo lugar, os apelidos usam-se com artigo definido no plural quando 
referem a família como um grupo: cf., por exemplo, será que os Castelo Branco têm 
alguma coisa a ver com a cidade do mesmo nome? ou os Pestanas são uma família muito 
antiga. Nestes contextos de pluralização, é de regra o apelido ocorrer no singular, 
sobretudo se é composto por mais de um nome, como no primeiro exemplo (cf. tam- 
bém os Cerqueira da Mota, os Saraiva Lobo, os Paiva Raposo, os Melo, os Brito, os Bra- 
gança), embora possa ocorrer também no plural, quando é composto por um único 
nome, como no segundo exemplo dado acima (cf. também os Silvas, os Costas, os 
Coelhos); o uso plural é, no entanto, menos frequente e considerado não normativo. 

Finalmente, é importante assinalar que os antropónimos, em português, podem 
ser usados no plural quando referem um grupo de indivíduos com o mesmo nome 
(sem ser com o sentido de família que se observou no parágrafo anterior), funcio- 
nando, nesse aspeto, como nomes comuns: cf. as Marias que eu conheço são todas 
muito simpáticas, qual das Isabéis vais convidar para a festa ou na minha vida, só 
namorei Pedros. Voltamos a este uso em 26.6.3.2. 


Funções semântico-discursivas dos nomes próprios 

Nesta secção, discutem-se as funções semântico-discursivas que os nomes próprios 
podem desempenhar nas frases: a função referencial, a função denominativa e a 
função vocativa*!, Utilizamos sobretudo antropónimos nos exemplos, em virtude 
de estes nomes poderem desempenhar facilmente todas estas funções. 


Função referencial 

A função referencial é a função mais importante dos nomes próprios, e já foi 
discutida na introdução ao capítulo e em 26.1. Nesta função, os nomes próprios no 
singular referem uma entidade particular num determinado contexto situacional 
ou discursivo, entidade essa identificada pelo falante através do seu nome, e que 
este assume que o ouvinte está igualmente em condições de identificar, também 
através do nome. 

Nesta função, o português usa normalmente os nomes próprios de pessoa 
especificados pelo artigo definido, sendo a sua ausência possível, mas indicadora 
de um registo formal ou literário. Na medida em que o uso do artigo definido é 
uma característica peculiar do português entre as línguas românicas, dedica-se neste 
capítulo uma subsecção autónoma a essa questão (cf. 26.6.3.1). 


4 Com verbos plenos, não copulativos, a concordância no singular é agramatical: cf. *os Pirenéus separa a 
Espanha da França vs. os Pirenéus separam a Espanha da França. 

+1 Os termos “apelativo” e “conativo” são por vezes também usados para designar a função vocativa, ou 
uma função mais lata que inclui o vocativo. 
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Na sua função referencial, os nomes próprios ocorrem como argumentos 
(cf. Cap. 11), e desempenham as funções gramaticais típicas destes elementos: 
sujeito (cf. (1a)), complemento direto (cf. (1b)) e complemento de preposição; neste 
caso, o sintagma preposicional que contém o nome próprio pode desempenhar 
as funções de complemento indireto (cf. (1c)), complemento oblíquo (cf. (1d)), 
adjunto adverbial (cf. (1e)) e modificador de nome (cf. (1f))*: 


(1) a. Napoleão perdeu a batalha de Waterloo. 

Muita gente venera Jesus Cristo. 

Ofereci um presente ao Pedro. 

Quando me passaram o copo, pensei em Sócrates. 

Fui ao cinema com a Cristina. 

A teoria de Bertrand Russell sobre o artigo definido tem muitos seguidores. 


mpang 


[6] Os nomes próprios podem também ter um valor atributivo, próximo do seu 
valor referencial, mas não idêntico. Esse valor manifesta-se sobretudo em frases copula- 
tivas (cf. Cap. 30). Neste caso, o nome próprio é perspetivado como uma propriedade 
individual de se chamar tal ou tal, tida exclusivamente (num determinado universo do 
discurso) por um indivíduo qualquer x, que, contudo, não é identificado pelo falante. 
De facto, muitas vezes desconhecemos a identidade de uma pessoa que sabemos existir 
e que sabemos ter determinadas características, incluindo chamar-se tal ou tal (Pedro 
Sousa, p.e.). Nesse caso, é normal inquirir a identidade de tal indivíduo usando uma 
frase copulativa, de tipo interrogativo, na qual o nome próprio ocorre com a função 
de sujeito, em posição pós-verbal (cf. Cap. 48), como se ilustra em (iA), junto com 
uma resposta adequada do interlocutor, em (iB)): 


(i) A- Quem é o Pedro Sousa? 
B — O Pedro Sousa é o senhor de gravata azul que estava ao pé da Maria no jantar 
de ontem à noite. 


Em (iA), o nome próprio tem valor atributivo, i.e., apresenta uma propriedade indivi- 
dual de uma pessoa (de se chamar Pedro Sousa), mas não refere ninguém. O objetivo 
que A pretende atingir com a sua pergunta é precisamente o de identificar o indiví- 
duo que tem esse nome, num determinado universo do discurso. Na resposta (iB), 
o nome próprio volta a ocorrer com função atributiva, sendo-lhe atribuído um valor 
referencial pelo sintagma nominal com a função de predicativo do sujeito, esse sim, 
plenamente referencial, que identifica o indivíduo descrito como sendo aquele que 
tem o nome Pedro Sousa**. 

O valor atributivo de um nome próprio pode também manifestar-se em frases 
copulativas em que o nome próprio é agora o predicativo do sujeito (cf. (ilB)), quando 
estas frases servem de resposta a uma pergunta em que um dos interlocutores pretenda 
inquirir sobre o nome de uma pessoa já identificada por si. Neste caso, a pergunta 
(cf. (iA)) contém uma expressão referencial: 


* Neste paradigma, apresentamos exemplos de nomes próprios com e sem artigo definido. 

#83 Cf, Cap. 22.1.2.2, onde se discute o valor atributivo dos sintagmas nominais definidos. 

** Uma resposta adequada a (iA) poderia conter um sintagma nominal definido igualmente atributivo, que 
não identifica necessariamente o referente para A, mas que introduz outra propriedade individual. Assim, 
p.e., B poderia responder o Pedro Sousa é o dono da fábrica de parafusos da minha terra, enunciado no qual 
o SN sublinhado pode não identificar o indivíduo em questão para A, mas apenas introduzir uma nova 
propriedade individual. Nesse caso, A teria toda a justificação para retorquir com uma nova pergunta: 
e quem é o dono da fábrica de parafusos da tua terra? 
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(ii) A- Quem é o senhor de gravata azul que estava ao pé da Maria no jantar de ontem 
à noite? 
B — É o Pedro Sousa. 


Neste pequeno diálogo, B dá o nome do referente do sintagma nominal usado por A 
como uma propriedade individual que, plausivelmente, ajudará A a aumentar o seu 
conhecimento da pessoa referida em (iiA). Uma resposta deste tipo é pragmaticamente 
útil se A for capaz de associar ao nome dado como resposta outras características que 
individualizam a pessoa em questão, como, por hipótese, ser o diretor de uma empresa 
conhecida, ter duas filhas, conduzir um Ferrari, etc. Repare-se que, em (ii), A não 
pergunta como se chama o indivíduo em questão, e não se pode dizer que a resposta 
de B consista unicamente em dar o nome do indivíduo, sem mais (cf. 26.5.2, sobre a 
função denominativa dos nomes próprios). B apresenta o nome próprio como uma 
propriedade do indivíduo referido pelo SN de (iiA), a par de outras que poderia ter 
dado (como, p.e., é o diretor da Sumol, é o professor de matemática do meu filho, é o 
tipo que tem um Ferrari). 

Tal como no uso referencial, o uso de um nome próprio com valor atributivo, 
em português, favorece a ocorrência do artigo definido, embora seja possível usar um 
nome próprio sem artigo com esse valor, num registo formal (cf. A — quem é Pedro 
Sousa? B — Pedro Sousa é o senhor de gravata azul, ou A — quem é o senhor de gravata 
azul? B — é Pedro Sousa). 


26.5.2 Função denominativa 


Nesta função, os nomes próprios são perspetivados exclusivamente no seu valor 
formal de “etiqueta” individualizadora de uma entidade, e não têm qualquer valor 
referencial. Este uso ocorre tipicamente na função de complemento do verbo 
chamar-se (usado reflexamente) ou como predicativo do sujeito de frases copulativas 
cujo sujeito é um sintagma nominal construído a partir da expressão “o nome de 
x”, em que x representa um pronome ou um sintagma nominal definido: 


(2) a. Eu chamo-me Eduardo. 
b. O nome (dele/daquele sujeito) é António. 


Nestas frases, o falante informa que o nome, enquanto “etiqueta individualizadora”, 
se associa, por uma convenção social pré-estabelecida, a um determinado indivíduo 
ou entidade (que pode ser ele próprio, como em (2a)). Os nomes próprios são também 
usados denominativamente em cerimónias rituais onde são atribuídos originalmente 
às pessoas ou às coisas, como, p.e., em cerimónias de batismo de barcos, de aviões, etc. 

Na função denominativa, os nomes próprios não podem ser especificados 
pelo artigo definido: cf. *eu chamo-me o Eduardo e *o nome dele é o António. Ou seja, 
o artigo definido é uma marca exclusiva do uso referencial dos nomes próprios. 
Do mesmo modo, os nomes próprios com função denominativa não podem ser 
modificados restritivamente (cf. 26.6.3.2), como mostra a impossibilidade de *ela 
chama-se Isabel do 5.º esquerdo (compare-se com a possibilidade de encontrei a Isabel 
do 5.º esquerdo, em que o nome próprio é usado referencialmente). 


[7] Retomando a comparação entre o uso atributivo e o uso denominativo dos nomes 
próprios (cf. o final da Caixa [6]), repare-se que dizer esse indivíduo chama-se Pedro 
Sousa (uso denominativo do nome) não é o mesmo que dizer esse indivíduo é o Pedro 
Sousa (uso atributivo do nome). Os dois usos veiculam informação diferente. No pri- 
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meiro caso, associa-se simplesmente o nome à pessoa, e não se convida o ouvinte 
a tirar qualquer inferência adicional. No segundo caso, apresenta-se o nome como 
uma das propriedades que caracterizam o indivíduo, a par de outras que servem 
para o descrever e que o ouvinte pode eventualmente ligar à pessoa com esse nome, 
como se discutiu na Caixa [6]. Esta diferença ilustra-se bem se continuarmos as duas 
frases por um aposto que denote alguma característica do indivíduo em causa: 
cf, no uso atributivo, esse indivíduo é o Pedro Sousa, sabes, o dono da Sumol. Aqui, 
o aposto o dono da Sumol acrescenta outra propriedade que descreve o indivíduo 
referido (para além da propriedade de se chamar Pedro Sousa). Em contrapartida, 
é pragmaticamente estranho dizer &esse indivíduo chama-se Pedro Sousa, sabes, o 
dono da Sumol, porque não existe paralelismo entre o uso denominativo do nome 
e o uso descritivo do aposto. 


26.5.3 Função vocativa 


Na função vocativa, os nomes próprios são usados pelo falante para se dirigir ao 
ouvinte, para chamar por ele, atrair a sua atenção, avisá-lo de uma determinada 
situação, etc. Neste uso, os nomes próprios são constituintes periféricos, não inte- 
grados prosodicamente no resto da frase de que fazem parte, e ocorrem tipicamente 
no início desta (cf. (3a,b)), entre o sujeito e o predicado (cf. (3c)) ou no final da 
frase (cf. (3d)), embora esta última posição seja menos comum (e talvez mais típica 
da língua escrita). Uma característica do vocativo em português, sobretudo quando 
o nome próprio ocorre em posição inicial, é o facto de poder ser introduzido pela 
interjeição ó (cf. (3a,b)): 


(3) a. (Ó) Maria, chega aqui. 
b. (Ó) Clara, o pai já te disse que não voltasses a fazer isso. 
c. O pai, Clara, já te disse que não voltasses a fazer isso. 
d. O pai já te disse que não voltasses a fazer isso, Clara. 


É importante notar que o vocativo não é uma função discursiva exclusiva dos 
nomes próprios, podendo ser detida igualmente por nomes comuns (ou, mais 
adequadamente, por grupos nominais — cf. Cap. 20): cf. ó professor, quando é que 
nos entrega as provas?; ó homem, sai da frente!; ó amor da minha vida, não me deixes!; 
ó aldrabão de primeira apanha, vais-mas pagar caro!. 

Com esta função, os nomes próprios podem ser modificados restritivamente, 
mas não podem combinar-se com o artigo definido, como se ilustra em (4) e (5), 
respetivamente (compare-se (5) com (3)): 


(4) a. (Ó) querido Pedro, há quanto tempo não te via! 


b. (Ó) Julieta do meu coração, não me deixes nunca! 
c. (Ó) Isabel do 5.º esquerdo, quando é que te mudas? 
(5) a. *(Ó) a Maria, chega aqui. 
b. *(Ó) a Clara, o pai já te disse que não voltasses a fazer isso. 
c. *O pai, a Clara, já te disse que não voltasses a fazer isso. 
d. *O pai já te disse que não voltasses a fazer isso, a Clara. 


Mau grado não poderem combinar-se com um determinante, o facto de 
poderem ser modificados mostra que o comportamento dos nomes próprios com 
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função vocativa não deve ser assimilado ao seu comportamento com função 
denominativa. Na função vocativa, os nomes próprios funcionam efetivamente 
como nomes comuns: ambos podem ser modificados restritivamente (veja-se 
(4) a par de ó aldrabão de primeira apanha, vais-mas pagar caro), mas não podem 
ocorrer com um determinante (veja-se (5) a par de *ó o professor, quando é que nos 
entrega as provas?). 


Uso dos nomes próprios com artigo 

O português tem um uso particularmente liberal dos nomes próprios, na sua função 
referencial, em combinação com o artigo definido, sendo a única língua românica 
que permite que os antropónimos se combinem com esse artigo no uso normal da 
língua, mesmo quando não são modificados restritivamente*. Assim, é possível 
(e perfeitamente comum) dizer em português gosto muito da Isabel, mas os exemplos 
francês e espanhol equivalentes (respetivamente, j'aime bien Isabelle e me gusta 
mucho la Isabel), embora talvez não devam ser considerados agramaticais, não são 
usados normalmente e, se o forem, têm conotações de familiaridade, ou mesmo 
depreciativas, que o exemplo português não tem. 

Como o uso com e sem artigo tem implicações gramaticais, distinguimo-los 
aqui através de terminologia própria. Assim, aos nomes próprios no singular, sem 
artigo, que constituem o único membro do sintagma nominal, chamamos nomes 
próprios puros; e aos nomes próprios usados em combinação com o artigo definido 
ou com outro especificador — cf. 26.6.3.2), chamamos nomes próprios especifi- 
cados**. É importante notar que esta classificação não divide exaustivamente os 
nomes próprios em dois grupos estanques. É certo que há nomes próprios que só 
podem serusados com artigo, como (0) Guadiana, (0) Porto, (0) Tejo, e outros que são 
normalmente usados sem artigo, como Braga, Israel, Lisboa (cf. 26.6.2). Contudo, 
os nomes próprios de pessoa (em português) tanto podem ocorrer com artigo como 
sem artigo (com diferenças de registo e de uso), sendo, portanto, puros nalguns 
contextos e especificados noutros (cf. 26.6.3.1). 

Nesta secção, descreve-se o uso dos nomes próprios com o artigo definido 
(e, no caso dos antropónimos, como se verá, igualmente com outros especificado- 
res — cf. 26.6.3.2). Se o uso do artigo é praticamente sistemático com antropóni- 
mos e com nomes próprios de base descritiva, com topónimos canónicos é bem 
mais variável. A discussão nesta secção diz respeito ao uso referencial — e por vezes 
quantificacional (cf. 26.6.3.2) — dos nomes próprios. 


Artigo definido com nomes próprios de base descritiva 

Com os nomes próprios de base descritiva, semanticamente motivados (cf. 26.2.2), 
o artigo definido é obrigatório, com as marcas de género e de número adequadas ao 
substantivo que é o núcleo do nome próprio. Estes nomes são típicos de institui- 


45 Quando são modificados restritivamente, os nomes próprios são obrigatoriamente especificados em 
todas estas línguas: cf. gostei muito da Isabel que conheci ontem, j'ai bien aimé "Isabelle que j'ai connue hier e 
me gustó mucho la Isabel que conocí ayer. Exemplos deste tipo voltam a discutir-se em 26.6.3.2. 

46 Esta terminologia é inspirada em Kleiber (1981, 2006). 
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ções e monumentos (e também de vários topónimos, que se discutem no parágrafo 
seguinte): a Estátua da Liberdade, a Ponte D. Luís I, a Torre dos Clérigos, a Torre Eiffel, 
o Centro Cultural de Belém, o Liceu Pedro Nunes, o museu do Louvre, o Templo de Diana. 
O artigo mantém-setambém nas siglas formadas com base nesses nomes: cf. a FLL, 
o CCB. 

O substantivo nuclear destes nomes próprios não só determina o género do 
artigo, como descreve a categoria ontológica da entidade designada pelo nome, 
funcionando, pois, como uma espécie de classificador, termo que adotamos aqui 
para o designar. À expressão que segue o classificador, e que, de certo modo, indivi- 
dualiza a entidade nomeada, chamamos centro denominativo do nome próprio. 
Frequentemente, o centro denominativo dos nomes próprios de base descritiva é 
um nome próprio canónico (cf. Torre Eiffel, Ponte D. Luís I), mas também pode ser 
uma expressão formada por palavras comuns do léxico e com um sentido descritivo 
(cf. Museu de Arte Popular). Repare-se que o centro denominativo se liga ao classi- 
ficador quer diretamente (mais frequente quando é um nome próprio canónico) 
quer através da preposição de. 

Possuem a mesma estrutura interna e usam-se também com o artigo definido 
os topónimos que se constroem com um substantivo que descreve o tipo de lugar 
ou de acidente geográfico nomeado, o qual funciona igualmente como um classi- 
ficador (chamamos-lhe aqui classificador toponímico). Também com estes nomes 
próprios o artigo concorda em género e número com o classificador: cf. a Avenida 
da Liberdade, a cordilheira dos Alpes, a praça do Rossio, a Rua do Carmo, as ilhas Caná- 
rias, o rio Tejo. 


Artigo definido com topónimos 

O uso do artigo definido com topónimos canónicos não é exclusivo do português 
(cf., por exemplo, em francês, com nomes de rios, la Seine, la Tamise, le Tage). Este 
uso, no entanto, não é inteiramente previsível. Apresenta-se a seguir uma descrição 
do uso do artigo definido com topónimos. 


Nomes de países 

Constitui frequente motivo de conversa quais os nomes de países que permitem, 
exigem ou não admitem o artigo definido, assim como se existe ou não alguma 
generalização que regule esse uso (se existe, ainda não foi descoberta). Damos 
exemplos de usos comuns no Quadro 1: 


NOMES DE PAÍSES SEM ARTIGO NOMES DE PAÍSES COM ARTIGO 
Andorra a Alemanha 

Angola a Bélgica 

Cabo Verde a China 

Cuba a Grécia 

Israel a Guiné 

Malta a Índia 

Marrocos o Brasil 

Moçambique o Canadá 

Portugal o Irão 


26.6.2.2 
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NOMES DE PAÍSES SEM ARTIGO NOMES DE PAÍSES COM ARTIGO 


São Tomé e Príncipe o Iraque 


Singapura o Japão 
Timor o México 
Vanuatu o Reino Unido 
os Estados Unidos da América 


os Países Baixos?” 


Quadro 1 — O artigo com nomes de países 


Eis alguns exemplos de uso: 


(6) a. Portugal fica situado na Europa. (vs. *o Portugal fica situado na Europa) 
b. O Brasil fica situado na América do Sul. (vs. *Brasil fica situado na América 
do Sul) 


(7) a. Sou natural de Moçambique. (vs. *sou natural do Moçambique) 
b. Sou natural da Guiné. (vs. *sou natural de Guiné) 


(8) a. Vou para Cuba. (vs. *vou para a Cuba) 
b. Vou para a China. (vs. *vou para China) 


Com alguns nomes de países, existe flutuação no uso do artigo entre os falan- 
tes: cf. França vs. a França, Espanha vs. a Espanha, Itália vs. a Itália, Inglaterra 
vs. a Inglaterra': 


(9) a. (A) Espanha fica situada na Europa. 
b. Sou natural (da Itália/de Itália). 
c. Vou para ((a) Inglaterra/(a) França). 


Nomes de lugar que designam massas de água (hidrotopónimos) 

Os hidrotopónimos incluem nomes que designam baías, canais, lagoas, lagos, oce- 
anos, rias, rios, etc. É frequente construir estes topónimos com um substantivo que 
funciona como classificador toponímico (cf. 26.6.1): baía, lagoa, mar, oceano, rio. 
Nesse caso, os hidrotopónimos são nomes próprios de base descritiva: o rio Douro, 
o mar Mediterrâneo, o oceano Atlântico, a Lagoa de Albufeira, a Baía de Guanabara. 
Nestes exemplos, ocorre o artigo definido, que concorda em género e número com 
o classificador. 

Com alguns destes topónimos, o classificador toponímico é opcional, ou não 
se usa. Nesse caso, mantém-se, mesmo assim, de modo geral, o artigo definido que 
lhe corresponde: cf. o Douro, o Guadiana, o Sena, o Tamisa, o Tejo (pressupondo-se rio 
entre o artigo e o nome próprio); o Atlântico, o Índico, o Pacífico (pressupondo-se 


47 Em o Reino Unido, os Estados Unidos da América, os Países Baixos e outros casos semelhantes, o artigo 
definido justifica-se pelo facto de o topónimo ser formado com base numa descrição definida cujo núcleo 
é um substantivo, com o qual o artigo concorda em género e número. Não é claro se estes topónimos 
devem ser considerados canónicos ou de base descritiva, i.e., se já se perdeu, ou não, para os falantes, a 
motivação semântica que está na sua origem. 

48 O topónimo África também está sujeito a este tipo de variação, mas neste caso a variação depende 
parcialmente do contexto: comparar (a) África é um continente (artigo opcional) com vivo em África (sem 
artigo). 
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oceano entre o artigo e o nome próprio); o Cáspio, o Mediterrâneo (pressupondo-se 
mar entre o artigo e o nome próprio)*. Os topónimos de canais, lagoas, lagos e 
ribeiros, em contrapartida, conservam obrigatoriamente o classificador, com o uso 
concomitante do artigo definido adequado ao seu género e número: cf. o Canal do 
Panamá, a Lagoa das Sete Cidades, o Lago Léman, a Ribeira de Odelouca. 

O leitor atento terá notado, ao longo deste capítulo, a oscilação entre a grafia 
com letra maiúscula ou minúscula da letra inicial do classificador toponímico. Não 
havendo uma regra fixa neste domínio, propomos aqui, e adotamos neste capítulo, 
as seguintes convenções (aliás também aplicáveis aos outros nomes próprios de 
base descritiva): 


(i) quando o classificador (toponímico) é obrigatório, escrever-se-á com letra 
maiúscula, como em (0) Lago Léman (esse lago não pode ser designado apenas 
como (0) Léman); 


(ii) quando o classificador (toponímico) é opcional, escrever-se-á com letra minús- 
cula, como em (o) rio Tejo (esse rio pode ser designado apenas como (0) Tejo). 


Nomes de lugar que designam acidentes geográficos 

Estes topónimos incluem nomes que designam arquipélagos, desertos, cabos, cordi- 
lheiras, ilhas, montanhas, montes, penínsulas, serras e vales, entre outros. Tal como 
os hidrotopónimos, os topónimos de acidentes geográficos constroem-se frequen- 
temente com um classificador toponímico e com o artigo definido que concorda 
em género e número com ele: cf. a cordilheira dos Alpes, a ilha da Madeira*º, a Serra 
da Estrela, a Serra Nevada, as ilhas Canárias, as Montanhas Rochosas, o arquipélago dos 
Açores, o Cabo Espichel, o deserto do Saara, o Monte Pilatus. 

Em muitos destes exemplos, o classificador toponímico é obrigatório. Quando 
não é, existem duas opções para o artigo definido: (i) concorda em género e número 
com o classificador omitido, uma opção comum no caso de ilhas (cf. as Salomão, 
as Canárias, as Baleares, as Filipinas, as Maurícias, as Antilhas); (ii) concorda em 
género e número com o centro denominativo, quando este é formado a partir de 
um substantivo do léxico: cf. os Açores (a partir de (as ilhas djos Açores; cf. Nota 36) 
ou 0 Porto Santo (a partir de (a ilha d)o Porto Santo). 


Nomes de localidades 
Estes topónimos incluem nomes que designam cidades, vilas, aldeias, lugares, fre- 
guesias, distritos, concelhos, etc. A grande maioria ocorre opcionalmente com um 
substantivo classificador: cf. nasci em Lisboa vs. nasci na cidade de Lisboa; vou até ao 
Alvito vs. vou até à vila do Alvito. No entanto, devido ao seu alto grau de convencio- 
nalização e à consequente facilidade com que é semanticamente recuperado pelos 
falantes, a variante mais comum é aquela em que se omite o classificador. 

Alguns topónimos canónicos contêm um nome comum que designa um tipo 
de lugar mas que não funciona como classificador toponímico, e cuja motivação 


+ O classificador toponímico é obrigatório em o Mar Vermelho, o Mar Negro e o Mar de Azov; para alguns 
falantes, o classificador não se pode omitir em o Mar Cáspio. 

5 Escrevemos ilha da Madeira e arquipélago da Madeira, uma vez que nos dois casos se pode dizer apenas a 
Madeira, sendo o contexto que desambigua. 
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semântica, ainda que etimologicamente ou historicamente justificada, se perdeu. Ou 
seja, esse nome encontra-se completamente integrado no topónimo enquanto nome 
canónico: cf. Cabo Delgado, Castelo Branco, Monte Gordo, Paço de Arcos, Porto Covo, 
Porto Salvo, Torres Novas, Vila do Conde, Vila Real, entre muitos outros. Assim, p.e., 
nenhuma das “vilas” mencionadas é uma vila; são, de facto, cidades, mostrando bem 
que vila, nestes exemplos, não é um classificador toponímico e, por conseguinte, não 
pode ser omitido (cf. a impossibilidade de designar Vila do Conde apenas por Conde 
ou Vila Real por Real) e grafa-se com letra maiúscula inicial, por ser parte integrante 
do nome próprio canónico. Note-se que é aceitável dizer a cidade de Vila do Conde 
ou a cidade de Vila Real, com um classificador, sem que haja qualquer contradição. 

Talvez por não serem normalmente usados com um substantivo classificador, 
ou devido à perda desse estatuto por parte do primeiro nome em casos como Vila do 
Conde, os topónimos deste grupo são aqueles que mais irregularidade apresentam no 
uso do artigo definido, tanto no que respeita à sua presença como no que respeita 
ao seu género, quando presente. Essa irregularidade mantém-se mesmo nos topó- 
nimos canónicos formados por uma só palavra que corresponde a um substantivo 
do léxico comum: cf. a Guarda, o Porto, com artigo, vs. Albufeira, Faro, sem artigo; 
ou o Campo Pequeno, com artigo, vs. Campo Maior, sem artigo — cf. o Quadro 3). 

Apresentam-se a seguir dois quadros ilustrativos do uso do artigo com topóni- 
mos. No Quadro 2, dão-se exemplos de nomes de localidades de Portugal que não têm 
nos dicionários uma entrada correspondente de nome comum! (os nomes da coluna 
da esquerda, que ocorrem sem artigo, formam a grande maioria destes topónimos): 


NOMES DE LOCALIDADES SEM ARTIGO NOMES DE LOCALIDADES COM ARTIGO 


Águeda a Covilhã 
Aveiro a Curia 
Beja a Ericeira 
Braga a Golegã 
Cascais a Lourinhã 
Coimbra a Mealhada 
Estremoz a Murtosa 
Évora a Nazaré 
Leiria o Alvito 
Lisboa o Bombarral 
Loures o Buçaco 
Mafra o Cacém 
Mértola o Cadaval 
Odivelas o Estoril 
Ourém 

Pinhel 


Sagres 


Santarém 
Sintra 
Tavira 


Viseu 


Quadro 2 - Uso do artigo com nomes de localidades que não correspondem a um nome comum 


s1 É importante assinalar que é numa visão sincrónica que estes nomes não correspondem a nomes comuns; 
uma investigação etimológica poderia levar a conclusões distintas. Se existe um significado etimológico 
para alguns destes nomes, perdeu-se completamente para os falantes. 
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No Quadro 3, dão-se exemplos de nomes de localidades de Portugal, com e sem 
artigo obrigatório, que correspondem a nomes comuns*?: 


NOMES DE LOCALIDADES SEM ARTIGO NOMES DE LOCALIDADES COM ARTIGO 


Albergaria a Batalha 
Albufeira a Charneca 
Barrancos a Comporta 
Boticas a Fajã 
Chaves a Guarda 
Espinho a Madeira 
Faro a Parede 
Fronteira a Pasteleira 


Lagos a Pontinha 
Manteigas a Zambujeira 
Monção as Flores 


Oleiros as Laranjeiras 
Paredes o Alandroal 
Pombal o Corvo 

o Pico 

o Pocinho 

o Porto 

o Ramalhal 

o Sobral 

o Zambujal 

os Açores 

os Carvalhos 

os Olivais 


Quadro 3 - Uso do artigo com nomes de localidades que correspondem a nomes comuns** 


Finalmente, no Quadro 4, dão-se exemplos de topónimos canónicos (i.e., 
semanticamente arbitrários) compostos (i.e., formados por dois nomes), em que o 
primeiro nome corresponde a um nome comum de lugar, mas que, no entanto, já 
não é sentido como um classificador: 


TOPÓNIMOS COMPOSTOS TOPÓNIMOS COMPOSTOS 


NOMES COMUNA DE BASE SEM ARTIGO COM ARTIGO 


alfândega Alfândega da Fé 
angra [angradoHeimo | 
Cabo Delgado (cidade) o Cabo Carvoeiro 
Cabo Frio (ilha) o Cabo da Roca 
Cabo Verde (país) o Cabo de São Vicente 
o Cabo Espichel 
caldas as Caldas da Rainha 
Eni. 


campo Campo de Besteiros o Campo Alegre 


Campo de Ourique o Campo Grande 
Campo Maior o Campo Pequeno 


s2 É de notar que, por vezes, as pessoas de um determinado lugar usam o artigo de forma diferente do uso 
generalizado. Assim acontece com o topónimo Lavre, que, em geral, os falantes usam sem artigo, ao passo 
que os habitantes da vila usam variavelmente o artigo: cf. aqui em Lavre vs. aqui no Lavre. 

53 Este quadro inclui também alguns nomes de ilhas. 
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TOPÓNIMOS COMPOSTOS TOPÓNIMOS COMPOSTOS 


NOMES COMUNS DE BASE SEM ARTICO COM ARTIGO 


Castelo Branco o Castelo do Queijo 
Castelo da Maia 
Castelo de Paiva 
Castelo de Vide 
Castelo Melhor 
Castelo Rodrigo 
Castro Daire 
Castro Laboreiro 
Castro Marim 
Castro Verde 
foz Foz Tua a Foz do Arelho 
ssa Gi 
Monte Belo o Monte Estoril 
Monte Gordo 
Monte Real 
Montemor-o-Novo 
Montemor-o-Velho 


paço Paço de Arcos 

ponta Ponta Delgada a Ponta do Sal 
E. asc 
porto Porto Salvo o Portinho da Arrábida 
O 
póvoa a Póvoa de Santo Adrião 


rio Rio de Mouro 
Rio Maior 
Rio Tinto 


[sobra OOOO O O Sobral de Monte Agraço o Sobral da Adiça 


torres Torres Novas 
Torres Vedras 


vila Vila Chã 
Vila Chã de Ourique 
Vila de Frades 
Vila de Rei 
Vila do Bispo 
Vila Franca de Xira 
Vila Franca do Campo 
Vila Maior 
Vila Meã 
Vila Nova da Barquinha 
Vila Nova de Gaia 
Vila Pouca de Aguiar 
Vila Praia de Âncora 
Vila Real 
Vila Real de Santo António 
Vila Velha de Ródão 
Vila Verde 
Vila Viçosa 


vilar Vilar de Besteiros 
Vilar Formoso 


Quadro 4 - Uso do artigo em topónimos canónicos compostos cujo primeiro nome é um nome comum 
de lugar 
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26.6.2.5 NOMES PRÓPRIOS 


Nomes de partes topográficas de localidades 

Estes topónimos incluem nomes que designam partes topográficas de localida- 
des, como avenidas, bairros, largos, praças, ruas. Tipicamente, formam nomes 
próprios de base descritiva com um classificador toponímico adequado, como 
avenida, azinhaga, bairro, beco, calçada, largo, praça, rua: cf. avenida Almirante Reis, 
Avenida da Liberdade, Avenida dos Aliados, Azinhaga dos Besouros, Bairro Alto, Bairro 
das Colónias, Bairro dos Atores, Beco do Jardim, Calçada de Carriche, largo do Rato, 
Praça das Flores, Praça do Comércio, praça Marquês de Pombal, Rua da Arrábida, 
Rua das Flores, Rua de Santa Catarina, Rua Vitorino Nemésio. Quando se usam em 
enunciados concretos, estes topónimos combinam-se com o artigo definido 
adequado ao classificador: cf. vivi a minha adolescência na Rua da Arrábida; o liceu 
Pedro Nunes fica na Avenida Álvares Cabral, que começa no largo do Rato; o táxi levou- 
-me até à Praça do Comércio (à = a + a), a praça dos Restauradores fica no início da 
Avenida da Liberdade. 

Com muitos destes topónimos, o substantivo classificador é obrigatório; com 
outros, no entanto, o substantivo pode ser omitido: cf. o Areeiro, a Graça, o Marquês 
de Pombal, a Mouraria, os Restauradores, o Rossio, o Saldanha. Nestes casos, usa-se O 
artigo definido que especifica o centro denominativo, que tem a sua origem num 
substantivo ou num antropónimo: cf., por exemplo, os Restauradores (a partir de 
a praça dos Restauradores), o Saldanha (a partir de a praça do Saldanha), a Graça e 
a Mouraria (a partir de o bairro (da Graça/da Mouraria). Noutros casos, o artigo usado 
é o que especifica o classificador: cf. a 5 de Outubro, a Almirante Reis, a Alexandre 
Herculano (a partir de a avenida (5 de Outubro/Almirante Reis/Alexandre Herculano), 
a Rodrigo da Fonseca (a partir de a rua Rodrigo da Fonseca). 


Especificadores e modificadores com antropónimos 
Nesta subsecção, descreve-se o uso dos nomes de pessoa com o artigo definido, com 
outros especificadores, com modificadores restritivos e com adjetivos pré-nominais. 


Uso de nomes de pessoa com e sem o artigo definido 
Em português europeu, os antropónimos, no seu uso referencial, são normalmente 
precedidos pelo artigo definido em registos coloquiais ou mesmo de alguma forma- 
lidade, sem introduzir necessariamente uma conotação de familiaridade nem uma 
avaliação depreciativa sobre o referente do nome, contrariamente ao que acontece 
nas outras línguas românicas. Assim, é perfeitamente natural dizer em português 
o Pedro avisou a Antónia para que não falasse com a Maria. Em contrapartida, as frases 
equivalentes (com os artigos) noutras línguas românicas seriam julgadas estranhas, 
ou pelo menos sentidas como assinalando um registo altamente familiar ou como 
veiculando uma conotação depreciativa sobre os indivíduos referidos (cf. a intro- 
dução a este capítulo e a introdução da secção 26.6). 

Em português, a situação é diferente. Nesta língua, no registo oral coloquial e 
mesmo na escrita não formal, é o uso dos antropónimos canónicos puros (i.e., sem 


$* A Praça do Comércio é também conhecida pelo nome próprio canónico Terreiro do Paço, com o substantivo 
terreiro, caído em desuso, que porventura funcionava antigamente como classificador toponímico, mas que 
hoje é parte integrante do nome próprio canónico. 
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artigo)** que provoca estranheza. Assim, um enunciado como Pedro avisou Antónia 
para que não falasse com Maria, dito numa situação discursiva normal, chamaria 
certamente a atenção do ouvinte para o seu enunciador. É importante notar que se 
trata de uma questão de uso, i.e., pragmática, e não propriamente gramatical. Ao 
ouvirmos um tal enunciado, pensaríamos certamente que a pessoa que o produziu 
ou não é portuguesa (e não conhece as convenções sobre o uso dos artigos com 
antropónimos na nossa língua) ou é extremamente pedante. Nas outras línguas 
românicas, contudo, os enunciados equivalentes seriam perfeitamente normais. 

Em registos literários, a omissão do artigo (ou seja, o uso de um nome próprio 
puro) é mais frequente e aceitável do que no registo coloquial: não choca que um 
romance comece com a frase Raquel apanhou o maior susto da sua vida quando aten- 
deu o telefone naquele dia triste e cinzento; em contrapartida, na linguagem falada e 
coloquial, provavelmente não diríamos Raquel apanhou o maior susto da sua vida, 
mas sim a Raquel apanhou o maior susto da sua vida. 

A omissão do artigo definido em português também é frequente quando as 
pessoas nomeadas têm um estatuto especial na consciência “coletiva” da comu- 
nidade linguística, em virtude da sua importância histórica, política, cultural ou 
social. Quanto mais conhecido e proeminente (e, no limite, “único”) um indivíduo 
é sentido pela comunidade, maior será a tendência para ser referido através de um 
nome próprio puro, sem artigo. O uso do antropónimo puro é considerado como 
um sinal de distanciamento (histórico ou social) e de respeito, sobretudo quando o 
nome é usado publicamente, como, p.e., em discursos e em meios de comunicação 
social, quer escritos (jornais e revistas) quer orais (televisão e rádio). 

À falta de um melhor termo, referimo-nos a estas pessoas, de maneira geral, pela 
expressão “indivíduos proeminentes”. A dimensão das comunidades em que uma 
pessoa tem esse estatuto varia: pode ser uma instituição, uma pequena localidade, 
uma cidade, um país ou o planeta inteiro (pense-se em personagens históricas como 
Napoleão Bonaparte ou Jesus Cristo). Isto significa que um indivíduo pode ser con- 
siderado proeminente numa comunidade, mas não noutra, e isso pode refletir-se 
na maneira diferente como o seu antropónimo é usado. 

Mesmo em registos de menor formalidade, muitos falantes usam nomes 
próprios puros para indivíduos “extremamente proeminentes”, especialmente 
quando têm uma dimensão histórica ou religiosa (ou ambas). Assim, falantes que 
nunca diriam ou escreveriam Raguel apanhou o maior susto da sua vida (sem artigo 
a especificar Raquel) não hesitariam em usar um nome próprio puro em enuncia- 
dos como Jesus Cristo devia ser uma pessoa fantástica (vs. o Jesus Cristo devia ser uma 
pessoa fantástica), Napoleão cometeu um enorme erro ao invadir a Rússia (vs. o Napo- 
leão cometeu um enorme erro ao invadir a Rússia), Sebastião [osé de Carvalho e Melo foi 
o melhor Primeiro-Ministro que jamais tivemos (vs. o Sebastião José de Carvalho e Melo 
foi o melhor Primeiro-Ministro que jamais tivemos)**. 


55 Recorde-se que chamámos nomes próprios puros aos nomes próprios referenciais usados no singular e 
sem artigo, e nomes próprios especificados aos nomes próprios referenciais usados com o artigo definido 
(ou com outro especificador). 

sé Mas diz-se o Marquês de Pombal foi o melhor Primeiro-Ministro que tivemos, com artigo definido, visto 
tratar-se de um nome próprio de base descritiva. 
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Curiosamente, em português, o uso do artigo definido com nomes de indiví- 
duos proeminentes introduz muitas das conotações que esse uso tem nas outras 
línguas românicas com qualquer nome próprio. Nomeadamente, esse uso, sobre- 
tudo quando é público, tende a minimizar a importância dos indivíduos e a criar 
uma conotação de familiaridade que é sentida como inoportuna ou mesmo como 
uma marca de falta de respeito. 

O contexto situacional em que se usa o nome também desempenha um papel 
importante. Assim, o mesmo falante que não ousaria usar o artigo definido em 
público para referir um indivíduo proeminente não hesitaria em usá-lo numa 
conversa entre amigos ou com a sua família. Para dar um exemplo, em 2004, qual- 
quer jornalista escreveria no seu jornal (ou diria na televisão) Jorge Sampaio faz hoje 
uma comunicação ao país, e não o Jorge Sampaio faz hoje uma comunicação ao país*”, 
porque o uso público do artigo com o nome próprio do Presidente da República 
é considerado um sinal de desrespeito para com a sua figura. No entanto, entre 
amigos, ou em casa, esse jornalista (e a maioria das pessoas) teria expressado essa 
ideia com a frase que inclui o artigo definido, sem que isso constituísse desrespeito 
(pelo contrário, o uso do nome próprio do Presidente sem artigo, em contextos 
informais, causaria estranheza e levaria certamente a alguma reação irónica por 
parte dos interlocutores). 

Que característica linguística motiva as intuições pragmáticas que os falantes 
do português têm sobre o uso dos nomes próprios puros, em particular a intuição 
de que devem ser usados para pessoas proeminentes e sobretudo em domínios 
públicos? Inversamente, que característica linguística do artigo definido introduz 
a sensação de que a importância dessas pessoas se “dilui” quando se usa o nome 
próprio especificado? 

Embora não seja uma questão fácil de responder, permitimo-nos fazer algumas 
considerações a esse respeito. Já se observou noutros pontos deste capítulo que 
nenhum antropónimo tem apenas um referente. Existem muitos Carlos, Eduardos 
e Manuéis, e existem mesmo várias pessoas que se chamam Napoleão, Jesus e até 
Sebastião José de Carvalho e Melo. Ou seja, ainda que os nomes próprios funcionem 
como “etiquetas” individualizadoras das pessoas, nenhum nome se aplica de modo 
unívoco a uma só pessoa, plausivelmente por não ser necessário. De facto, como já 
se observou, o nome próprio é apenas um dos elementos que individualizam uma 
pessoa, a par (entre outros fatores) do seu sexo, da data e local do seu nascimento, 
da cor dos seus olhos, da identidade dos seus pais, da forma das suas feições, da sua 
“história” e percurso individuais e das suas impressões digitais (essas, sim, únicas 
para cada pessoa, contrariamente ao nome próprio). É o conjunto de todos estes 
fatores que individualiza completamente uma pessoa dentro da sua comunidade 
(e no planeta em geral), o que permite, por sua vez, que os nomes próprios (nas 
culturas ocidentais, pelo menos) possam associar-se a mais do que uma pessoa sem 
pôr em risco a sua unicidade. 

Os utilizadores da língua, numa dada comunidade, têm consciência de que 
cada nome de batismo está associado a uma multiplicidade de indivíduos, e que 
mesmo um nome completo pode ser partilhado por vários indivíduos (e é-o 


5 Em 2004, Jorge Sampaio era Presidente da República de Portugal. 
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frequentemente, o que sempre se descobre com algum espanto). Concomitante- 
mente, os falantes sentem que, regra geral, nenhuma associação de um determi- 
nado nome a determinada pessoa é privilegiada em relação às outras: nenhum 
indivíduo tem mais direito a chamar-se Eduardo Raposo, Luísa Matos ou José Silva 
do que outro qualquer. 

Com os indivíduos proeminentes, no entanto, o nome próprio adquire um esta- 
tuto diferente, associando-se a eles de uma forma privilegiada. Ou seja, a menção 
desses nomes na comunidade relevante remete imediatamente para esses indiví- 
duos, como se eles fossem os únicos a possuir o nome. Assim, quando menciona- 
mos Napoleão, Jesus ou Sebastião José de Carvalho e Melo, num contexto que não 
apresente pistas particulares que possam levar a uma identificação diferente dos 
referentes, pensamos imediatamente (“coletivamente”, por assim dizer) no impe- 
rador da França derrotado em 1815 por Wellington na batalha de Waterloo, em 
Jesus Cristo de Nazaré e no Marquês de Pombal. Nestes casos, tem-se a sensação de 
que há uma espécie de “prioridade epistemológica” na associação do nome a essas 
pessoas, que essa associação constitui uma espécie de “matriz” denominativa. Ou 
seja, mesmo que outros indivíduos possam, por hipótese, ter o mesmo nome, a 
associação desse nome à personagem proeminente tem um estatuto privilegiados. 
Em contrapartida, ao mencionarmos Carlos Santos, Eduardo Silva ou Manuel Sousa 
e Costa, não há qualquer associação “coletiva”, da comunidade, a uma pessoa em 
particular. 

De modo semelhante, é possível dizer que as personagens ficcionais são as únicas 
que têm o nome que lhes é atribuído, porque vivem num universo fechado, próprio 
da estrutura das ficções. No universo de Os Maias, p.e., só existe um Carlos Eduardo 
e uma Maria Eduarda, ao passo que na vida real existem centenas ou milhares de 
indivíduos com esses nomes próprios. 

Em português, é precisamente o reconhecimento (sobretudo público) dessa 
associação privilegiada, sentida como única, entre os indivíduos proeminentes e o 
seu nome que é veiculada pelos nomes próprios canónicos puros, ou seja, usados 
no singular e sem artigo. 

Em contrapartida, a partir do uso de um nome próprio especificado pelo artigo 
definido, pode-se inferir, ainda que implicitamente, duas coisas: primeiro, trivial- 
mente, que a pessoa referida não é a única que tem esse nome, e segundo, que não 
há qualquer associação privilegiada entre o nome e o seu referente, pelo menos 
no contexto situacional em que o enunciado que contém o nome é produzido. 


Recategorização dos nomes próprios em nomes comuns 

Em português, como se observou, os antropónimos podem ser especificados pelo 
artigo quando têm uma leitura referencial e em qualquer função gramatical (sujeito, 
complemento direto, etc. — cf. 26.5.1). Na realidade, em português, os nomes pró- 
prios podem ser especificados por qualquer determinante e por qualquer quanti- 
ficador de contagem (cf. (10)), podem ocorrer no plural (cf. (10c) e (11a)), podem 
ser modificados restritivamente por um adjetivo (cf. (11a)), por um sintagma 


58 Frequentemente, a atribuição a uma criança de um nome associado a um “indivíduo proeminente” 
constitui uma espécie de homenagem da parte dos pais da criança a esse indivíduo. 
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preposicional (cf. (11b)) e por uma oração relativa (cf. (11c)), e podem ser modifi- 
cados por um adjetivo pré-nominal (cf. ((11d))*º: 


(10) a. A Julieta convidou-me para jantar. 
b. Ontem, jantei com uma Julieta. 
c. Ontem, conheci [várias/algumas/três) Julietas. 


(11) a. Conheço duas Julietas, uma simpática e outra antipática. A Julieta simpática 
convidou-me para ir jantar a casa dela. 
A Julieta do 2.º esquerdo queixa-se de que eu ponho a música muito alto. 
c. A Julieta que eu conheço é muito bonita. 
d. A enigmática Julieta ofereceu-me uma boleia. 


Estas possibilidades combinatórias são típicas dos nomes comuns contáveis 
(cf. Cap. 25), como se pode ver comparando (10) e (11) com (12) e (13), respeti- 
vamente: 


(12) a. A atriz convidou-me para jantar. 
b. Ontem, jantei com uma atriz. 
c. Ontem, conheci (várias/algumas/três) atrizes. 


(13) a. Conheço duas atrizes, uma simpática e outra antipática. A atriz simpática 
convidou-me para ir jantar a casa dela. 
b. A atriz do 2.º esquerdo queixa-se de que eu ponho a música muito alto. 
c. A atriz que eu conheço é muito bonita. 
d. A enigmática atriz ofereceu-me uma boleia. 


Conclui-se, pois, que os antropónimos canónicos, em português, podem fun- 
cionar como nomes comuns contáveis, ocorrendo nos mesmos contextos e em sin- 
tagmas nominais com a mesma interpretação (referencial ou quantificacional)*º. 
Assim, tanto em (10a) como em (12a), o sintagma nominal sujeito tem uma 
leitura definida (pressupõe-se que o referente dos dois SN é identificado contex- 
tualmente pelo falante e pelo ouvinte); em (10b) e em (12b), os SN em itálico 
têm uma leitura indefinida específica (i.e., o falante tem em mente uma deter- 
minada pessoa chamada Julieta e uma determinada atriz, mas não espera que 
o ouvinte seja capaz de identificá-las); e em (10c) e em (12c), quantifica-se, de 
modo indefinido, respetivamente sobre a classe das pessoas cnamadas Julieta e 
sobre a classe das atrizes. 

Em (13a-c), o grupo nominal que segue o artigo denota extensionalmente um 
conjunto formado pela interseção de duas classes, sendo uma delas constituída pelo 
conjunto de indivíduos na extensão do nome comum atriz e a outra constituída 
pelos indivíduos que satisfazem o modificador restritivo (p.e., em (13c), o conjunto 


5 Sobre quantificação de contagem, cf. Cap. 21. 

& Reforçando esta conclusão, os antropónimos canónicos, tal como os nomes comuns contáveis, podem 
ocorrer no plural, sem especificador, com a função gramatical de complemento, quer com uma interpretação 
genérica de tipo (quando são selecionados por verbos de “atitude afetiva” como adorar, detestar ou gostar 
(de) - cf. Laca 1990), quer com uma interpretação indefinida: cf., respetivamente, nunca gostei de Pedros 
(leitura genérica de tipo: comparar com nunca gostei de maçãs) e no ano passado só namorei Pedros (leitura 
indefinida; comparar com no ano passado só comi maçãs). 
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das pessoas que eu conheço). Ora, em (11a-c) tem-se uma interpretação idêntica, 
com a diferença de que uma das classes é constituída pelo conjunto de indivíduos 
que se chamam Julieta em vez de o ser pelo conjunto de indivíduos que são atrizes. 
Finalmente, quer em (13d) quer em (11d), o adjetivo pré-nominal introduz uma 
avaliação do falante sobre o indivíduo referido, respetivamente, pelo SN definido 
e pelo nome próprio. 

O paralelismo gramatical e semântico entre nomes comuns contáveis e nomes 
próprios, manifestado nas mesmas possibilidades de especificação e de modifica- 
ção, leva por vezes alguns linguistas a dizer que os nomes próprios, em português, 
são “recategorizados” em nomes comuns (contáveis). Aceita-se aqui essa concep- 
tualização, tornando-se, no entanto, necessário esclarecer em que é que consiste 
semanticamente, e em que condições e contextos gramaticais se dá. 

Note-se também que, se há recategorização de nomes próprios em nomes 
comuns em determinados contextos, isso significa que há outros contextos nos 
quais os nomes próprios não estão recategorizados, i.e., funcionam de maneira 
“primitiva”, específica do seu estatuto de nomes próprios. Parece evidente que 
os nomes próprios se encontram recategorizados em nomes comuns quando são 
especificados pelo artigo indefinido (cf. (10b)), por quantificadores (cf. (10c)), 
quando são usados no plural (cf. (10c), (11a) e os exemplos da Nota 60) e quando 
são modificados (cf. (11)). Parece também claro que os nomes próprios mantêm o 
seu estatuto primitivo, de nome próprio, quando são puros, i.e., quando são usados 
no singular, sem artigo e sem qualquer modificador (cf. (14a)). Menos claro, no 
entanto, é o estatuto dos nomes próprios especificados pelo artigo definido e sem 
modificador (cf. (14b))*!: 


(14) a. Julieta convidou-me para jantar. [nome próprio puro] 
b. A Julieta convidou-me para jantar. [nome próprio especificado pelo artigo 
definido, sem modificador] 


Devido ao caráter frequente e normal, em português, do uso do artigo definido com 
os antropónimos canónicos, é tentador dizer que em ambos os usos ilustrados em 
(14) os nomes próprios mantêm o seu estatuto de nome próprio, i.e., não estão 
recategorizados em nomes comuns. 

Esta análise, no entanto, não nos parece correta. Em primeiro lugar, o artigo 
definido usa-se tipicamente, em português e nas outras línguas românicas, com 
nomes comuns contáveis. Parece natural, portanto, dizer que o uso dos nomes 
próprios com artigo definido é uma característica que já indica a sua “recategori- 
zação” em nome comum. 

Em segundo lugar, o artigo definido é um especificador que permite referir 
uma entidade particular (contextualmente identificada pelo falante e pelo ouvinte) 
através da sua “extração”, por assim dizer, da classe denotada pelo grupo nominal 
(cf. Caps. 21 e 22)%. Ora, na subsecção anterior, propusemos que o artigo definido 


81 A função gramatical desempenhada pelos nomes próprios (de sujeito, complemento direto, etc.) é 
irrelevante para esta questão. Em vez de (14), poder-se-ia ter dado como exemplos ontem jantei com Julieta 
e ontem janteicom a Julieta. 

$ Assim, p.e., no enunciado o gato desapareceu, o artigo definido tem como função extrair um gato particular, 
contextualmente identificado pelos interlocutores, da classe dos gatos em geral. 
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usado com nomes próprios refere um indivíduo particular mas veicula implicita- 
mente a ideia de que esse indivíduo não é o único com esse nome. Nesse caso, o 
valor semântico do artigo definido é o mesmo, quer com nomes comuns quer com 
nomes próprios: com nomes comuns, o conjunto relevante do qual se “extrai” um 
indivíduo constitui a denotação extensional do nome, i.e., a classe que satisfaz 
as propriedades descritivas veiculadas pelo nome. Em contrapartida, com nomes 
próprios, o conjunto relevante é a classe de indivíduos que partilham o mesmo 
nome próprio*. 

Finalmente, aquilo que permite modificar um nome próprio (cf. (11)) é a 
presença de um especificador, nomeadamente do artigo definido. Sem artigo, a 
modificação de um nome próprio não é possível“, como se ilustra nos seguintes 
paradigmas ((15) retoma o paradigma (11), omitindo-se a primeira parte de (11a)): 


(15) a. A Julieta simpática convidou-me para ir jantar a casa dela. 

A Julieta do 2.º esquerdo queixa-se de que eu ponho a música muito alto. 
A Julieta que eu conheço é muito bonita. 

A enigmática Julieta ofereceu-me uma boleia. 


Eua: 


(16) a. “Julieta simpática convidou-me para ir jantar a casa dela. 

b. *Julieta do 2.º esquerdo queixa-se de que eu ponho a música muito alto. 
c. *Julieta que eu conheço é muito bonita. 

d 


*Enigmática Julieta ofereceu-me uma boleia. 


É importante notar que não é apenas a ausência do artigo que causa a não grama- 
ticalidade dos exemplos de (16), mas sim a conjunção da ausência do artigo com 
a presença de modificação nos nomes. De facto, sem modificadores, todos estes 
exemplos se tornam gramaticais (num registo apropriado - cf. 26.6.3.1): 


(17) a. Julieta convidou-me para ir jantar a casa dela. 
b. Julieta queixa-se de que eu ponho a música muito alto. 
c. Julieta é muito bonita. 
d. Julieta ofereceu-me uma boleia. 


Conclui-se que, em (15), o artigo definido é exigido pelo modificador do nome, 
sugerindo que a sua presença é uma peça fundamental na “recategorização” do 
nome próprio em nome comum. Isto acontece mesmo naqueles casos em que o 
artigo é pouco natural com o nome não modificado, como, p.e., com nomes de 
personagens históricas proeminentes: 


(18) a. O Napoleão que foi imperador dos franceses foi exilado para a ilha de Elba. 
b. *Napoleão que foi imperador dos franceses foi exilado para a ilha de Elba. 


(19) a. Napoleão foi exilado para a ilha de Elba. 
b. £O Napoleão foi exilado para a ilha de Elba. 


3 Sobre estas ideias, cf. 26.7.2 e as referências bibliográficas aí apresentadas. 
* Enquanto expressões referenciais, os nomes próprios sem artigo podem ser seguidos de um aposto, p.e., 
uma oração relativa não restritiva (cf. Caps. 27 e 39): cf. Carlos, que era o médico da aldeia, frequentara a 
escola de medicina em Lisboa. Na escrita, colocam-se os apostos entre vírgulas. 
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Concluímos, pois, que a fronteira entre nome próprio não recategorizado e 
nome próprio recategorizado em nome comum separa, por um lado, os nomes 
próprios puros, i.e., aqueles que ocorrem no singular e constituem o único ele- 
mento do sintagma nominal (cf. [Julieta convidou-me para jantar) e todos os outros, 
incluindo aqueles que ocorrem unicamente com o artigo definido (cf. a Julieta 
convidou-me para jantar). 


Referência a fases temporais dos indivíduos 

A recategorização dos nomes próprios em nomes comuns, em particular a possi- 
bilidade de serem modificados restritivamente, permite-lhes referir uma entidade 
não como um todo holístico e integrado, perspetivado como sendo o mesmo ao 
longo da sua existência, como na referência “normal”, mas antes numa das suas 
ocorrências temporais particulares, i.e., nesta ou naquela fase da sua existência; 
ou ainda perspetivando a entidade numa relação particular que mantenha com 
os interlocutores, com outras entidades ou com outras situações (cf. Kleiber 1995, 
1996, 2006). Os seguintes exemplos ilustram essa possibilidade: 


(20) a. A Julieta dos tempos da Faculdade era bem mais simpática do que a Julieta 
de hoje em dia. 
b. O Hitchcock da Intriga Internacional tinha um estilo completamente dife- 
rente do do Hitchcock da Rebecca. 
c. Ao entrar naquele bairro, deparou-se-me uma Lisboa completamente des- 
conhecida. 
d. Muita gente sofreu no Portugal do fascismo. 


De modo semelhante, a possibilidade de modificar um nome próprio permite 
referir partes geográficas descontínuas de um lugar sem o uso de nomes fragmen- 
tadores como parte (cf. Cap. 21.2.3.3): cf., por exemplo, a Lisboa das docas é a mais 
animada, adoro o Porto ribeirinho ou viajei pelo Portugal interior. 


Propriedades semânticas dos nomes próprios 
O objetivo desta secção não consiste em descrever o significado etimológico ou a 
motivação semântica histórica de nomes próprios particulares (cf. 26.2.2 e 26.2.3), 
mas antes em apresentar brevemente algumas das teorias, originadas nas discipli- 
nas da semântica, da pragmática e da lógica, que propõem que os nomes próprios 
(incluindo os canónicos), enquanto classe, possuem propriedades denotativas, i.e., 
têm um sentido, tal como os nomes comuns (cf. Caps. 8.1 e 20.2.2). Em particular, 
descreve-se uma proposta (cf. 26.7.2) que permite fundamentar semanticamente a 
recategorização dos nomes próprios em nomes comuns, discutida acima. 

A questão do sentido dos nomes próprios tem ocupado linguistas, filósofos 
e lógicos desde pelo menos os finais do séc. XIX, em particular na sequência da 
importante distinção, proposta por Frege, entre sentido e referência, no seu artigo de 
1892 “Über Sinn und Bedeutung” (Sobre Sentido e Referência). A possibilidade de 


es A noção de “sentido” de Frege é aproximadamente equivalente à noção de “denotação intensional” 
discutida no Cap. 20.2.2; cf. também Lyons (1977, Cap. 7). 
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dois nomes próprios diferentes mas com a mesma referência poderem ocorrer como 
sujeito e predicativo do sujeito na mesma frase copulativa sem que esta seja tauto- 
lógica (cf. o célebre exemplo de Frege a Estrela da Manhã é a Estrela da Tarde) sugere 
que os nomes próprios, para além de referirem, têm sentido (cf. Caps. 8 e 20)%. Os 
dois nomes Estrela da Manhã e Estrela da Tarde são de base descritiva, logo, o seu 
sentido diferente é de certa maneira transparente para os falantes, e a frase citada 
acima informa-os de que há um só objeto que é perspetivado de duas maneiras 
distintas, nomeadamente Vénus. No entanto, a questão coloca-se igualmente para 
os nomes próprios canónicos, i.e., aqueles que são semanticamente arbitrários. 

A literatura sobre a semântica dos nomes próprios é vasta e diversa, sendo 
impossível cobri-la exaustivamente neste capítulo, mesmo de modo superficial*”. 
Nesta secção, limitamo-nos a discutir três perspetivas sobre o significado dos 
nomes próprios, escolhidas por terem particular relevância semântica e gramatical: 
(i) a tese de que os nomes próprios correspondem a descrições definidas baseadas 
na “história” dos seus referentes (cf. 26.7.1); (ii) a tese de que o sentido dos nomes 
próprios é um predicado de natureza denominativa, algo como ‘chamar-se tal’ 
(cf. 26.7.2); e (iii) a tese de que os nomes próprios remetem para o seu referente 
categorizando-o numa determinada classe ontológica (cf. 26.7.3). Esta última perspe- 
tiva será posteriormente desenvolvida para descrever a sintaxe dos nomes próprios 
de base descritiva como a Torre Eiffel, o Mar de Azov, a Ponte 25 de Abril (cf. 26.7.4). 


Teoria descritivista 

Começamos por expor brevemente a teoria descritivista (cf. 26.7.1.1), mostrando 
seguidamente a sua relevância para as interpretações metafórica (cf. 26.7.1.2) e 
metonímica (cf. 26.7.1.3) que os nomes próprios podem adquirir em determina- 
dos contextos. 


Nomes próprios como descrições definidas 

A teoria descritivista defende que os nomes próprios têm um significado descritivo 
“externo” consistindo em propriedades do seu referente. Em particular, o valor 
semântico de um nome próprio corresponde a um conjunto de descrições definidas 
baseadas na história das entidades (indivíduos, lugares, etc.) que constituem o seu 
referente. Ilustrando com um exemplo frequentemente apresentado na literatura, O 
significado do nome próprio Aristóteles seria dado por uma conjunção de descrições 
definidas, incluindo ʻa pessoa nascida em Estagira, Grécia, em 384 a.C.”, ʻo filho 
do médico Nicómaco”, ʻo discípulo de Platão”, ʻo mestre de Alexandre o Grande”, 
ʻo célebre filósofo grego’, ʻo autor da Ética a Nicómaco”, ʻo fundador do Liceu em 
Atenas”, entre outras*. 


é Os nomes próprios a Estrela da Manhã e a Estrela da Tarde referem a mesma entidade, o planeta Vénus. 
Logo, no exemplo dado, a sua referência é a mesma, mas o modo como apresentam o referente (ou seja, o 
seu sentido, na visão de Frege) é diferente, o que torna a frase informativa, i.e., não tautológica. 

6&7 Para uma síntese, cf., por exemplo, Lyons (1977), Fernández Leborans (1999) e The Stanford Encyclopedia 
of Philosphy sob a entrada “Names”. 

68 São defensores da teoria descritivista Russell (1905) (o primeiro filósofo contemporâneo a defender 
esta tese), Quine (1960), Strawson (1959) e Searle (1962). Para críticas à teoria descritivista, cf. Donnellan 
(1972) e Kripke (1972). 
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Como nota Lyons (1977), certos nomes próprios evocam associações que podem 
também ser consideradas parte do seu significado descritivo externo: p.e., Atenas 
evoca a ideia de ‘beleza arquitetural”, Cícero (filósofo e político romano) evoca a ideia 
de 'eloquência' (exemplos de Lyons), Einstein evoca a ideia de “génio científico’ e 
o topónimo Entroncamento evoca (para alguns portugueses) a ideia de “lugar onde 
acontecem fenómenos estranhos’. Como é fácil verificar, todas estas associações 
podem ser dadas na forma de uma descrição definida. 

Na teoria descritivista, o significado de um nome próprio depende, portanto, 
crucialmente, do conhecimento individual, social, cultural ou histórico que os falan- 
tes têm do seu referente e das associações que lhe atribuem. É, pois, um significado 
quantitativamente e qualitativamente variável de falante para falante, visto que as 
propriedades ou associações que cada falante atribui ao referente de um nome pró- 
prio (suponhamos, Cícero) podem ser (e são, usualmente) parcialmente diferentes. 
Contudo, como nota Lyons (1977), esse conteúdo tende a estabilizar-se no caso de 
“entidades proeminentes” (cf. 26.6.3.1), ou seja, figuras ou lugares historicamente, 
culturalmente, socialmente ou politicamente salientes na vida das comunidades. 

Nesse caso, as descrições definidas ou associações que têm mais peso na com- 
posição do significado descritivo de um nome próprio são aquelas que assinalam 
a área em que a entidade referida mais se notabilizou, bem como as qualidades 
manifestadas nessa área (p.e., o génio científico no caso de Einstein, a oratória no 
caso de Cícero). 


Interpretação metafórica dos nomes próprios 

O significado descritivo baseado em descrições definidas ou em associações sobre o 
referente permite que um nome próprio seja interpretado metaforicamente (cf., por 
exemplo, aquele Napoleão de pacotilha irrita-me). Nesta interpretação, o nome denota 
uma propriedade descritiva, tida como saliente, de uma entidade proeminente, ou 
alguma associação de natureza histórica ou social que os falantes fazem sobre ela 
(p.e., no caso da frase ora dada como exemplo, o facto de Napoleão ter sido um 
ditador), que passam a ser atribuídas metaforicamente a um referente discursivo 
diferente que se supõe ter características semelhantes (mas que, obviamente, não 
tem esse nome nem é o referente “original” do nome próprio). 

Neste uso, o nome próprio é sempre especificado e frequentemente modificado. 
Constituem exemplos típicos frases copulativas em que o nome próprio com sentido 
metafórico ocorre como predicativo do sujeito e o nome que denota a entidade a 
quem é atribuída a propriedade ocorre como sujeito da frase: 


(21) a. Edimburgo é a Atenas do Norte.”º 
b. O Zé é um Figo em potência. 


Noutro tipo de exemplos, o nome próprio que denota a propriedade metafo- 
ricamente atribuída serve também para designar o referente a quem a propriedade 
é atribuída. Neste caso, os falantes sabem bem que o referente não tem esse nome 


*º Não é, pois, por acaso que as exposições da teoria descritivista incidem usualmente sobre personagens 
históricas, das quais se tem um conjunto de informações particularmente rico que servem de base às 
descrições definidas que caracterizam o significado dos seus nomes próprios. 

7 Exemplo de Lyons (1977). 
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e que todo o sintagma nominal funciona efetivamente como uma descrição defi- 
nida (um sintagma nominal definido de valor descritivo), em que o nome próprio 
“substitui” metaforicamente uma determinada propriedade: 


(22) a. Os Einstein portugueses estão todos nesta conferência. 
b. Aí vem o nosso Fangio! 


Por dependerem de associações histórica ou socialmente motivadas, os nomes 
próprios mais frequentemente usados com sentido metafórico são os de figuras ou 
lugares proeminentes da comunidade social dos falantes, com relevo social, his- 
tórico, político, científico, cultural ou desportivo: ou seja, figuras cujo (re)conhe- 
cimento é partilhado de forma geral pelos membros da comunidade e sobre as 
quais é fácil estabelecer associações comuns. Assim, p.e., em (21b), Figo significa 
algo como ‘pessoa que joga bem futebol’; em (22a), Einstein significa algo como 
‘génio científico"; e, em (22b), Fangio significa algo como 'ás do volante”. Neste 
uso, portanto, o nome próprio fornece uma base descritiva — aquela que a comu- 
nidade associa ao seu referente “original” — que é atribuída a outro referente. 
A descrição introduzida pelo nome próprio passa, pois, a funcionar como sentido 
lexical (de dicionário) desse nome. 

Em casos em que uma determinada associação manifestada por um nome pró- 
prio atinge um grau convencionalizado extremo numa comunidade linguística, o 
nome próprio pode recategorizar-se totalmente num verdadeiro nome comum: 
cf. cicerone, com o sentido de ‘guia’ (exemplo de Lyons 1977), mecenas, com o sentido 
de ‘patrono de intelectuais e artistas”, don juan, com o sentido de ‘sedutor’, fangio, 
com o sentido de 'ás do volante”, e einstein, com o sentido de ‘génio’. 

Como assinala Fernández Leborans (1999), existe uma construção especial em 
que o nome próprio é especificado pelo artigo indefinido um(a) e que tem proprie- 
dades semelhantes, mas não idênticas, às dos exemplos de (22): 


(23) a. Um Fernando Pessoa nunca escreveria esse poema. 
b. Ele é ótimo futebolista, mas não tem o talento de um Luís Figo. 
c. Como é que eu me preparo para entrevistar um Noam Chomsky? 


Nestas frases, o artigo indefinido é um dispositivo retórico que permite ao nome 
próprio realçar o estatuto único e exemplar do seu referente (original), através das 
propriedades excecionais que o caracterizam num determinado domínio da vida 
social (e que, evidentemente, tal como no uso metafórico descrito acima, tem de 
ser (rejconhecido pelos falantes). No entanto, e contrariamente ao uso puramente 
metafórico do nome próprio, neste caso o sintagma nominal que contém o nome 
próprio tem o referente original desse nome, não um referente discursivo distinto; 
ou seja, p.e., O sintagma nominal sujeito de (23a) refere realmente o poeta Fernando 
Pessoa, e não uma pessoa distinta com as qualidades do poeta. 


Interpretação metonímica dos nomes próprios 

A interpretação metonímica dos nomes próprios depende igualmente do conheci- 
mento que os falantes têm da história do seu referente. Nesta interpretação, que se 
manifesta tipicamente em nomes próprios cujo referente original é um produtor 
cultural (um escritor, um músico, um cineasta, um ator, um escultor, um pintor), o 
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antropónimo passa a denotar metonimicamente exemplares concretos (p.e,, livros, 
quadros, estátuas) da obra do indivíduo referido pelo nome: 


(24) a. O Museu Rainha Sofia tem vários Dalis. 

O Fernando Pessoa está (todo) no segundo andar da biblioteca. 
Li imensos Ellery Queens quando era mais novo. 

Gostas de Brahms? 

Hoje passa um Hitchcock na Cinemateca. 


van o 


De novo, o nome próprio funciona aqui como um verdadeiro nome comum, 
introduzindo uma descrição que incide sobre as obras criadas pelo referente origi- 
nal do nome. Usados metonimicamente, os nomes próprios podem classificar-se 
segundo as dimensões que são típicas dos nomes comuns. Por exemplo, Fernando 
Pessoa funciona como um verdadeiro nome comum coletivo em (24b), referindo a 
coleção dos livros do autor pertencente à biblioteca; e Brahms funciona como um 
nome não contável (massivo) em (24d), onde refere, não peças individuais, mas 
sim a música de Brahms na sua generalidade (cf. Cap. 25). 

Não são apenas os nomes próprios dos autores que podem adquirir esta inter- 
pretação; quando o (re)conhecimento público da obra provém (também) de uma 
personagem ficcional, o seu nome pode ser usado metonimicamente para referir 
exemplares da obra: cf. nos anos 50, os tintins em francês compravam-se na Livraria 


Bertrand e tenho o James Bond completo. 


Sentido denominativo dos nomes próprios 

Outro tipo de propostas defende que os nomes próprios, no seu uso referencial, 
se caracterizam por introduzir uma descrição assente na sua função denominativa 
(cf. 26.5.2), algo como “entidade x tal que x se chama NP’ (em que “NP” representa 
um nome próprio particular). Assim, p.e., o nome Pedro, usado referencialmente 
numa frase como o Pedro entrou na sala, tem o sentido descritivo “indivíduo x tal 
que x se chama Pedro”; concomitanemente, uma paráfrase adequada para essa frase 
pode ser dada pela proposição ‘um indivíduo particular chamado Pedro, contextual- 
mente identificado pelo falante e pelo ouvinte, entrou na sala” (voltamos a este 
ponto adiante)?!. 

Em virtude de assentar na função denominativa dos nomes próprios, este tipo 
de caracterização é partilhado por todos os falantes, sendo-lhes imediatamente aces- 
sível, porque faz parte do seu conhecimento intrínseco de como os nomes próprios 
funcionam??. Esta situação contrasta com as descrições propostas pela teoria descri- 
tivista, que são de natureza “externa”, histórica, e que por isso não são, em geral, 
comuns a todos os falantes. Por conseguinte, na teoria denominativa, o sentido dos 
nomes próprios é estável, contrariamente ao que acontece na teoria descritivista. 


71 São defensores da teoria do sentido denominativo Kneale (1962), Burge (1973), Katz (1990) e sobretudo 
Kleiber (1981, 1995, 1996, 2006), entre outros. Nesta subsecção, inspiramo-nos em particular nas ideias 
de Kleiber. Nos seus trabalhos mais recentes (cf., por exemplo, Kleiber 2006), este autor defende que são 
apenas os nomes próprios “modificados” (ou seja, recategorizados em nomes comuns) que possuem um 
sentido descritivo denominativo (cf. 26.6.3.1 e também a Caixa [8)). 

72 Ou seja, os falantes sabem que, ao dizer-se (0) Pedro, na frase dada como exemplo, se está a falar de um 
indivíduo chamado Pedro. 
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A descrição reintroduz (dentro de si própria) o nome próprio que se pretende 
definir (p.e., Pedro = 'indivíduo x tal que x se chama Pedro”, o que parece cons- 
tituir uma circularidade. É, pois, importante realçar, primeiro, que a descrição se 
aplica ao uso referencial (e também quantificacional — ver a discussão abaixo) dos 
nomes próprios, e, segundo, que, dentro da descrição, o nome próprio ocorre com 
função denominativa. Não existe, pois, circularidade, mas sim uma definição de 
tipo recursivo”. 

Esta teoria tem outra vantagem, que é a de assimilar os nomes próprios (usados 
referencialmente) aos nomes comuns. Tal como estes, os nomes próprios introdu- 
zem extensionalmente uma classe (ou seja, um conjunto, no sentido da Lógica), 
nomeadamente a classe das entidades que se chamam tal ou tal. Assim, o nome Pedro 
(usado referencialmente) denota extensionalmente a classe dos indivíduos que se 
chamam Pedro, de modo semelhante, p.e., ao nome gato, que denota extensional- 
mente uma determinada classe de animais, caracterizada por certas propriedades 
descritivas (cf. Caps. 8 e 20). 

A atribuição de um sentido denominativo aos nomes próprios e a ideia con- 
comitante de que estes elementos denotam extensionalmente uma classe permite 
dar uma fundamentação semântica à “recategorização” dos nomes próprios em 
nomes comuns (cf. 26.6.3.1), i.e., ao uso destes elementos com um especifica- 
dor e com modificadores, ilustrada nos seguintes exemplos, que retomam os 
paradigmas (10) e (11): 


(25) a. A Julieta convidou-me para jantar. 
b. Ontem, jantei com uma Julieta. 
c. Ontem, conheci (várias/algumas/três) Julietas. 


(26) a. Conheço duas Julietas, uma simpática e outra antipática. A Julieta simpática 
convidou-me para ir jantar a casa dela. 
A Julieta do 2.º esquerdo queixa-se de que eu ponho a música muito alto. 
c. A Julieta que eu conheço é muito bonita. 
d. A enigmática Julieta ofereceu-me uma boleia. 


Em particular, os nomes próprios podem ocorrer com um especificador porque a 
sua representação semântica introduz um conjunto a partir do qual o especificador 
pode “extrair” membros, de acordo com as suas características semânticas próprias 
(cf. Caps. 20, 21 e 22). Assim, p.e., em (25a), o artigo definido “extrai” da classe das 
pessoas que se chamam Julieta um indivíduo particular, conhecido e identificado 
pelo falante e pelo ouvinte num contexto particular; em (25b), o artigo indefinido 
“extrai” um membro da classe em questão, identificado pelo falante, mas que este 
não espera que o ouvinte esteja em condições de identificar; e, em (25c), os espe- 
cificadores quantificam de modo indefinido sobre a classe das pessoas chamadas 
Julieta. Quanto aos modificadores restritivos, introduzem propriedades adicionais 
no grupo nominal, as quais se combinam com a propriedade denominativa (p.e., em 
(26c), o grupo nominal denota a interseção da classe das pessoas chamadas Julieta 
com a classe das pessoas que o falante conhece). 


? Conclui-se que, nesta teoria, a função denominativa dos nomes próprios é primitiva relativamente à 
função referencial. 
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[8] Para Kleiber, esta caracterização semântica dos nomes próprios não se aplica 
aos nomes próprios puros, como os sublinhados em Napoleão foi derrotado em 
Waterloo ou quando Carlos saiu de casa, já o sol raiava (cf. Kleiber 2006)*. Ou seja, 
seriam apenas os nomes próprios que ocorrem juntamente com outros elementos 
dentro do sintagma nominal (a que ele chama “nomes próprios modificados”) que 
se caracterizariam por denotar um conjunto com base na função denominativa do 
nome. Esta distinção recobre exatamente a distinção, discutida em 26.6.3.1, entre 
nomes próprios recategorizados em nomes comuns contáveis (aos quais chamámos 
“nomes próprios especificados”) e nomes próprios puros. Assim, é apenas quando, 
no mínimo, são especificados (por um quantificador ou um determinante, incluindo 
o artigo definido) que os nomes próprios introduzem um sentido descritivo assente 
na sua função denominativa. Esta é uma conclusão esperada, visto que essas duas 
propriedades são ambas típicas dos nomes comuns contáveis — (i) a possibilidade de 
ocorrerem com um determinante ou um quantificador de contagem e (ii) terem um 
sentido descritivo que define uma classe de elementos. 

Inversamente, o facto de os nomes próprios puros não terem um sentido descri- 
tivo que defina uma classe está de acordo com o seu uso típico em português para 
“indivíduos proeminentes”, em particular a associação privilegiada que esses indiví- 
duos mantêm com o seu nome, como se fossem os únicos a possuí-lo (cf. 26.6.3.1). 


26.7.3 Classificadores dos nomes próprios 


Embora os nomes próprios canónicos não descrevam as entidades particulares 
que referem, pressupõem, de certa forma, uma classificação dessas entidades num 
número reduzido de categorias ontológicas”*: indivíduos, animais, lugares, acidentes 
geográficos e instituições, entre outras (cf. 26.2.3). Por outras palavras, as entidades 
nomeadas por um nome próprio são sempre conceptualizadas numa categoria que 
pode ser descrita por um nome comum (ou por um grupo nominal cujo núcleo 
é um nome comum). Esse nome comum ocorre como parte dos nomes próprios 
de base descritiva (Serra da Estrela, Mar de Azov, Torre Eiffel, Museu Nacional de Arte 
Antiga, Rua do Carmo), formando aquilo a que se chamou o classificador do nome 
próprio (cf. 26.6.1). 

Pode-se, em princípio, generalizar esta ideia, e propor que todos os nomes pró- 
prios, incluindo os canónicos, se caracterizam por ter um classificador descritivo 
da categoria ontológica a que pertencem, o qual é implícito no caso dos nomes 
próprios canónicos. Para os antropónimos, esse classificador implícito é o termo 
geral ‘indivíduo’ (ou “pessoa”, que pode, no entanto, ser realizado lexicalmente 
através de hipónimos como menino(a), senhor(a), incluindo nomes de profissão 
como arquiteto(a), doutor(a), engenheiro(a) (cf. por exemplo, doutor Carlos, senhor 
Luís). Para os topónimos, o classificador implícito é o termo geral lugar”, realizado 
frequentemente através de hipónimos como cidade, cordilheira, oceano, rio, vila 
(cf. por exemplo, rio Tejo). Para os nomes de animais, o classificador implícito é 
'animal”, sendo por vezes realizado através de hipónimos que designam espécies, 
como cão, gato, rato (cf. por exemplo, rato Mickey). Para instituições, monumentos 
e outra obras arquitetónicas, existem vários classificadores, consoante o seu tipo, 


74 Recorde-se que os nomes próprios puros são aqueles que ocorrem como único membro do sintagma 
nominal, sem especificador ou modificador. 

75 Cf, Kleiber (2006), que nota que um nome próprio se aplica “a particulares enquanto membros de uma 
categoria conceptual”. 
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em geral sempre usados na medida em que essas entidades tendem a ser nomeadas 
por nomes próprios de base descritiva: museu, ponte, torre (cf., por exemplo, Ponte 
25 de Abril). Outros classificadores são os substantivos mês (cf. mês de outubro), letra 
(cf. letra a), número (cf. número 7). 

Articulando o sentido denominativo dos nomes próprios (cf. 26.7.2) com o 
seu termo classificador, obtém-se um sentido descritivo mais complexo para o uso 
referencial dos nomes próprios, que se pode sintetizar na fórmula predicativa ‘x tal 
que x pertence à categoria y e x se chama z’. Nesta fórmula, “x” é uma variável 
que representa as entidades nomeadas, “y” é uma variável que representa os clas- 
sificadores e “z” é uma variável que representa aquilo que se chamou em 26.2.2.2 
o centro denominativo do nome próprio?. Esta fórmula pode ser simplificada, 
apresentando o classificador diretamente como uma restrição sobre a variável x: 
“classificador x tal que x se chama z”. 

Ilustram-se em seguida estas representações com alguns nomes próprios canó- 
nicos (na sua interpretação mais comum): 


Etelvina “indivíduo x tal que x se chama Etelvina’ 
Lisboa “cidade x tal que x se chama Lisboa” 
Mediterrâneo ‘mar x tal que x se chama Mediterrâneo" 
Milú “cadela x tal que x se chama Milú” 

Pedro “indivíduo x tal que x se chama Pedro” 
Tejo “rio x tal que x se chama Tejo' 


Estas representações contêm a mesma informação que os nomes próprios de base 
descritiva e têm uma estrutura semelhante, como se pode ver claramente nos casos 
de Lisboa, Mediterrâneo e Tejo, em que os classificadores podem ocorrer opcional- 
mente: cf. cidade de Lisboa, mar Mediterrâneo e rio Tejo (cf. 26.6.2 e 26.7.4). Compa- 
rando os nomes próprios canónicos com a sua representação (ou com a sua versão 
descritiva, quando a têm), observa-se que correspondem ao centro denominativo 
da representação, omitindo-se o classificador. No entanto, quando o nome próprio 
se combina com o artigo definido, este pode ser o determinante não do centro 
denominativo, mas sim do classificador, ainda que este não esteja expresso, como 
em o Mediterrâneo, o Tejo, a Milú (cf. ʻo mar x tal que x se chama Mediterrâneo”, 
ʻo rio x tal que x se chama Tejo”, ʻa cadela x tal que x se chama Milú')””. No caso dos 
antropónimos, o artigo depende do sexo do indivíduo nomeado. 

Como vimos, os classificadores são termos que denotam categorias gerais 
cujos membros podem receber um nome próprio. O conhecimento do tipo de 
classificador que se aplica descritivamente a um nome próprio canónico é algo de 
contingente, que faz parte da nossa aprendizagem do uso do nome próprio, em 
particular da identificação do referente ao qual se liga, num determinado universo 
do discurso. Assim, p.e., Tejo, no seu uso mais frequente, caracteriza-se, para a 


7é Ou seja, Azov em Mar de Azov ou Eiffel em Torre Eiffel. Recorde-se que, com nomes próprios de base 
descritiva, o centro denominativo é geralmente um nome próprio canónico, como nos exemplos dados, 
mas também pode ser uma expressão com sentido descritivo, como em Museu de Arte Popular. 

77 Noutros casos, como já se observou (cf. 26.6.2.3), o artigo é o determinante do centro denominativo, 
como em os Restauradores ou os Açores, com os classificadores praça e ilhas, respetivamente (cf. a praça dos 
Restauradores e as ilhas dos Açores). 
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maioria dos portugueses, pelo classificador “rio”, porque o rio que desagua perto 
de Lisboa é a entidade culturalmente mais saliente que tem esse nome. No entanto, 
o nome Tejo pode ser dado a um cão, e haverá, pois, pessoas que, em contextos 
diferentes, associam ao nome, implicitamente, o classificador “animal”, ou o seu 
hipónimo “cão”. 

A associação entre um nome próprio canónico e um classificador não é, no 
entanto, completamente arbitrária, envolvendo quase sempre determinadas expecta- 
tivas, na medida em que muitos nomes próprios se encontram convencionalizados, 
i.e., se aplicam preferencialmente (ou exclusivamente) a certas categorias ontológicas 
e não a outras. Entre os mais convencionalizados, encontram-se os antropónimos, 
em especial os nomes de batismo: assim, a maioria dos falantes terá a expectativa 
de que André, Eduardo, Luís e Pedro se apliquem a indivíduos do sexo masculino, e 
que Fernanda, Irene, Isabel e Teresa se apliquem a indivíduos do sexo feminino?. Por 
outro lado, faz parte da nossa aprendizagem cultural de raiz, por assim dizer, associar 
o classificador apropriado aos nomes das cidades, rios, países e outros lugares que 
nos são familiares (p.e., ‘cidade’ a Lisboa, ‘rio’ a Tejo, ‘mar’ a Mediterrâneo, etc.)”º. 


A construção substantivo + (de) + nome próprio 
A atribuição aos nomes próprios de uma representação semântica descritiva “clas- 
sificador x tal que x se chama z’ é corroborada pelo facto de os nomes próprios de 
base descritiva terem uma forma semelhante a esta representação. Como vimos, 
esses nomes são formados por um nome comum que funciona como classificador, 
seguido do centro denominativo, constituído geralmente por um nome próprio 
canónico ou por uma expressão descritiva (cf. 26.6.1 e Nota 76). A ligação entre as 
duas partes pode ser direta ou feita através da preposição de. Tipicamente, quando 
usados referencialmente, estes nomes próprios combinam-se com o artigo definido, 
constituindo uma descrição definida. Dão-se a seguir, de novo, alguns exemplos, 
em várias categorias ontológicas, sublinhando-se o classificador: (a) livraria Bertrand, 
(a) Torre Eiffel, (o) Estádio José de Alvalade, (0) museu do Louvre; (a) Baía de Guanabara, 
(a) Lagoa de Albufeira, (0) Lago Léman, (o) rio Tejo; (as) ilhas dos Açores, (a) cordilheira 
dos Alpes, (as) ilhas Baleares, (a) Serra da Estrela; (a) Avenida da Liberdade, (0) largo do 
Rato, (a) Praça das Flores, (a) Rua da Arrábida; (a) cadela Lassie, (0) Gato Félix, (0) rato 
Mickey; (o) número sete; (a) letra W. Como também já se observou, alguns destes 
nomes próprios de base descritiva têm uma alternativa canónica, i.e. na qual se 
omite o classificador e se realiza apenas o centro denominativo: cf., por exemplo, 
(o) Tejo a par de (0) rio Tejo, (0) Mickey, a par de (0) rato Mickey. 

Em praticamente todos estes casos, o classificador pode ocorrer como sujeito 
de uma frase tendo como predicador o verbo chamar-se (ou a expressão equiva- 
lente ter como nome) e como complemento o centro denominativo (na função 


78 Isto implica, possivelmente, que o classificador “indivíduo” dos antropónimos inclui uma marca de género. 
Como ilustração, suponha-se que uma pessoa me diz o Luís está lá fora, pensando (erradamente) que eu 
estou em condições de identificar a entidade em questão através do seu nome, ainda que, na realidade, 
eu não conheça nenhum Luís. Mesmo assim, a minha expectativa é que se trata de uma pessoa do sexo 
masculino. Se afinal for um cão, isso constituirá, certamente, uma surpresa para mim. 

7? Pode especular-se que essa associação não seja um processo cognitivo diferente daquele pelo qual 
associamos o nome mesa a uma determinada classe de objetos. 
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denominativa — cf. 26.5.2): cf. essa livraria chama-se Bertrand, essa torre chama-se 
Eiffel, essa baía chama-se de Guanabara, essa avenida chama-se da Liberdade. Mesmo 
os centros denominativos que não podem ocorrer sem classificador (i.e. que se 
realizam obrigatoriamente em nomes próprios de base descritiva) podem ocorrer 
sozinhos neste contexto (cf., por exemplo, a impossibilidade de *o Léman vs. a 
possibilidade de esse lago chama-se Léman). 

Em geral, o classificador é obrigatório nos nomes próprios quando não é recupe- 
rável pelos falantes, ou porque ocupa um lugar de menor centralidade no espaço 
cognitivo das categorias nomeáveis (presumivelmente o caso de lagos e lagoas), ou 
porque a sua presença explícita serve para evitar potenciais ambiguidades, como no 
caso dos nomes de ruas, avenidas, praças e outros espaços topográficos das localida- 
des*º. O classificador também é obrigatório quando o centro denominativo se pode 
aplicar a mais de uma categoria: assim, p.e., não pode ser omitido no nome Torre 
Eiffel, visto que Eiffel é também o nome do famoso arquiteto e engenheiro que a 
concebeu, e que, por sinal, pode ser nomeado através do nome próprio composto 
de base descritiva engenheiro Eiffel. Outro caso é o do nome próprio Torre de Belém, 
já que o centro denominativo Belém se aplica também a um bairro de Lisboa (que 
pode ser designado por um nome próprio de base descritiva que inclui o classifi- 
cador — bairro de Belém —, mas também apenas pelo centro denominativo, ou seja, 
por um nome próprio canónico — Belém). 

No extremo oposto encontram-se os casos em que o classificador é geralmente 
omitido, o que acontece com os nomes próprios de pessoa (dizemos o Pedro já che- 
gou, não #o indivíduo Pedro já chegou). Com estes nomes, o classificador é omitido 
por ser recuperável: como se mencionou acima, a associação entre antropónimos e 
indivíduos é extremamente convencionalizada (pelo menos na cultura ocidental), 
o que se reflete diretamente na existência do próprio termo “antropónimo” e de 
uma disciplina dedicada ao estudo desses nomes. De modo semelhante, é também 
muito convencionalizada a associação entre os nomes de batismo e o sexo das 
pessoas às quais se aplicam. 

No entanto, mesmo estesnomes podem ocorrer com um classificador, hipónimo 
de “indivíduo”: em geral, trata-se de formas de tratamento convencionalizadas, por 
vezes títulos (cf. Cap. 52) ou nomes de profissões. No primeiro caso, temos expres- 
sões como sr. doutor André, menino Manuel, menina Maria, senhora Alexandra, dona 
Clara, senhora dona Luísa, Rei D. Pedro, Rainha Isabel, Presidente Sarkozy, Professor 
Raimundo de Matos; no segundo, futebolista Luís Figo, cineasta António Pedro Vascon- 
celos, locutor Artur Agostinho, linguista Noam Chomsky, maestro Vitorino de Almeida. 

Entre estes extremos, situam-se os casos em que o classificador é opcional, o que 
acontece frequentemente com nomes que designam lugares formados por massas 
de água, como, p.e., rios. Assim, os falantes dizem indiscriminadamente ora o rio 
Sena, o rio Tamisa, o rio Tejo, ou simplesmente o Sena, o Tamisa, o Tejo. Plausivel- 
mente, esta possibilidade deve-se ao facto de os rios serem massas de água com uma 
importância fundamental na vida social, económica e política das comunidades 
humanas, facilitando-se assim o estabelecimento de uma associação cognitiva forte 


8 Estes nomes entram na elaboração de mapas, funcionam em sistemas de trânsito e são usados para dar 
direções. Por motivos óbvios, as ambiguidades não são permitidas. 
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entre o centro denominativo e o classificador, permitindo a sua omissão. O mesmo 
acontece com os nomes de ilhas, arquipélagos e outros acidentes geográficos: as 
ilhas dos Açores (em alternativa, o arquipélago dos Açores) ou simplesmente os Açores; 
a cordilheira dos Alpes ou simplesmente os Alpes (note-se que o artigo da versão sem 
classificador, nestes casos, é o que se associa ao centro denominativo). Do mesmo 
modo, omite-se o classificador de instituições cujo centro denominativo é um nome 
próprio canónico que se aplica univocamente a elas ou tem uma ligação muito forte 
com elas — pense-se, p.e., em (0) mosteiro dos Jerónimos vs. (os) Jerónimos; (0) museu 
do Louvre vs. (0) Louvre; (0) museu do Prado vs. (0) Prado; e, curiosamente, no caso de 
escolas ou liceus, quando o centro denominativo tem origem numa figura histórica: 
(0) liceu Maria Amália Vaz de Carvalho vs. (0) Maria Amália, (0) liceu Pedro Nunes 
vs. (0) Pedro Nunes, (a) escola Machado de Castro vs. (a) Machado de Castro (nestes 
casos, o artigo é aquele que se associa ao classificador omitido). 

Ocorrem também produtivamente como classificadores alguns nomes comuns 
de parentesco, opcionalmente precedidos por um pronome possessivo que designa a 
pessoa (ou pessoas) com quem o referente do nome próprio tem um relacionamento: 
cf. (o meu) filho Manuel, (o teu) primo Vasco, (o nosso) tio Luíss!. Do mesmo modo, 
ocorrem frequentemente como classificadores certos substantivos que designam 
categorias relacionais gerais de natureza afetiva, como amigo e compadre: cf. (o meu) 
amigo João, (o nosso) compadre Zé. 

Em geral, o centro denominativo de um nome próprio de base descritiva segue 
o classificador, sem qualquer elemento de ligação (cf. menino Manuel, rato Mickey, 
rio Guadiana, Torre Eiffel). Nalguns casos, ocorre a preposição de ligando os dois; 
isso acontece com nomes de cidades, vilas, aldeias e outros espaços topográficos 
(cf. cidade de Lisboa, vila de Sintra, Rua da Arrábida) e, de modo mais sistemático, 
quando o centro denominativo é um grupo nominal ou um sintagma nominal 
formado por palavras comuns do léxico: cf. arquipélago dos Açores, ilha da Madeira, 
Museu de Arte Popular, Museu dos Coches. 

Na origem dos topónimos compostos canónicos (i.e., hoje em dia semantica- 
mente arbitrários) como os apresentados no Quadro 4, encontram-se plausivelmente 
nomes próprios de base descritiva, nos quais o primeiro substantivo (castelo, castro, 
monte, vila) seria etimologicamente um classificador cujo estatuto se foi perdendo 
progressivamente, juntamente com o seu conteúdo descritivo, terminando incor- 
porado no centro denominativo: cf. Póvoa do Varzim, Vila do Conde, Paço de Arcos. 
Assim, já não se pode dizer desses lugares, hoje em dia, *essa póvoa chama-se do 
Varzim, *essa vila tem o nome de o Conde, *esse paço chama-se de Arcos*2. 


8! No caso do nome filho usado como classificador, o pronome possessivo é obrigatório para muitos 
falantes. Os sintagmas nominais o meu pai e a minha mãe são descrições definidas que, devido a referirem 
um indivíduo único em contextos particulares (ninguém pode ter mais do que uma mãe ou um pai 
biológicos), têm já de si características próximas das dos nomes próprios. Logo, plausivelmente por esse 
motivo, não funcionam (tipicamente, pelo menos) como classificadores em nomes próprios de base 
descritiva: cf. a estranheza de #a (minha) mãe Sofia ou #o (meu) pai Carlos. 

82 Um caso duvidoso (possivelmente entre outros) é o da Torre de Belém. Será que o seu nome é um nome 
próprio canónico (composto) ou um nome próprio de base descritiva, em que Torre é um classificador? 
Para quem aceita essa torre chama-se de Belém, o nome é de base descritiva e Torre é um classificador. Para 
quem não aceita essa frase, o nome próprio é canónico, e Torre não funciona mais como classificador, mas 
sim como parte integrante do centro denominativo. 
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27 COMPLEMENTOS, MODIFICADORES E ADJUNTOS NO SINTAGMA 
NOMINAL 
Para além do núcleo - que pode ser um nome comum, um nome próprio ou um 
pronome - e de um ou mais especificadores, os sintagmas nominais podem con- 
ter complementos, modificadores e adjuntos adverbiais (cf. Cap. 20). Estes três 
últimos elementos, as suas propriedades gramaticais e semânticas, bem como o 
modo como se integram estruturalmente no sintagma nominal formam o objeto 
do presente capítulo. 

Do mesmo modo que os verbos, também alguns nomes selecionam argumen- 
tos que lhes completam o sentido. No sintagma nominal, os argumentos do nome 
realizam-se como complementos!. Aos nomes que selecionam complementos 
chamamos nomes dependentes; aos que não os selecionam, chamamos nomes 
autónomos (cf. Cap. 21). Os nomes dependentes são aqueles em cujo sentido figura 
de maneira proeminente uma relação com outra entidade, como, p.e., amigo ou 
pai (de alguém), fatia (de pão, de um bolo, etc.), autor (de uma obra), fornecedor (de 
alguma coisa), consequência (de algo); e os nomes que denotam situações com par- 
ticipantes, como casamento (de alguém com alguém), chegada (de alguém a algum 
lugar), invasão (de algum lugar por alguém), etc. Os nomes autónomos, em con- 
trapartida, denotam entidades identificáveis sem ser necessário relacioná-las com 
outras entidades: p.e. cavalo, livro, madeira, mesa, pão, tapete. 

Têm um interesse particular os nomes dependentes que denotam situações, em 
particular eventos (estes são chamados nomes eventivos); muitos destes nomes 
relacionam-se com verbos ou deles derivam através de processos morfológicos, sendo 
por isso chamados nomes deverbais: cf. conquista, dádiva, destruição, proclamação, 
saque, voto. Os nomes deverbais herdam os argumentos do verbo correspondente 
(embora o uso dos argumentos com o nome não seja obrigatório; cf. 27.1.9), e os 
sintagmas nominais de que são o núcleo chamam-se nominalizações. Assim, p.e., 
correspondendo a os meus amigos votaram nos sociais-democratas, tem-se a nomina- 
lização o voto dos meus amigos nos sociais-democratas. 

Os modificadores do nome são elementos que introduzem propriedades adi- 
cionais na denotação de um nome, ou na denotação de um nome combinado com 
o seu complemento. Frequentemente (embora nem sempre), restringem o sentido 


! Os argumentos do nome também podem ser realizados por adjetivos relacionais (cf. 27.4.3). 
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do nome, dando-lhe maior precisão. Os modificadores do nome podem ser (entre 
outros) adjetivos (cf. um jogador talentoso), orações relativas (cf. o aluno gue chegou 
tarde ao liceu), orações tendo como núcleo um particípio passado acompanhado 
ou não pelos seus argumentos (cf. os livros oferecidos à Biblioteca pela Câmara) e 
sintagmas preposicionais (cf. o gato da minha vizinha). 

Em sintagmas nominais com nomes que denotam eventos, e especialmente 
nas nominalizações, podem também ocorrer elementos que correspondem a 
adjuntos adverbiais nas frases correspondentes. No sintagma nominal, esses 
elementos podem ser sintagmas preposicionais, como em a extinção do incêndio 
com mangueiras de alta pressão (cf. a frase extinguiu-se o incêndio com mangueiras 
de alta pressão), advérbios, especialmente dêiticos de localização temporal, como 
em a chegada da Seleção ontem ao aeroporto da Portela (cf. a frase a Seleção chegou 
ontem ao aeroporto da Portela) e adjetivos, como o beijo apaixonado da Joana ao Luís 
(cf. a frase a Joana beijou o Luís apaixonadamente). Digno de nota é o facto de os 
advérbios terminados em -mente no domínio frásico corresponderem a adjetivos 
no domínio do sintagma nominal. 

O nome e, quando estão presentes, os complementos, os modificadores e os 
adjuntos adverbiais, formam um grupo intermédio na estrutura do sintagma nomi- 
nal, chamado grupo nominal (cf. Cap. 20.4), abreviado em “GN”. O grupo nomi- 
nal exclui os especificadores, que são os elementos responsáveis pelas propriedades 
referenciais e/ou quantificacionais dos sintagmas nominais. Assim, a estrutura do 
sintagma nominal de (1a) é a que se representa em (1b): 


(1) a. os quadros de Monet do museu do Louvre 
b. [snos [x quadros de Monet do museu do Louvre] 


Do grupo nominal de (1b) fazem parte o nome quadros, o complemento de Monet, 
que corresponde a um argumento do nome quadros, com o papel temático de agente 
-o autor da obra (cf. 27.2) - e o modificador do museu do Louvre?. Por conveniência, 
utilizamos por vezes o termo “elementos internos (do sintagma nominal)” para nos 
referirmos aos elementos que ocorrem juntamente com o nome dentro do grupo 
nominal (ou seja, os complementos, os modificadores e os adjuntos). 

Um sintagma nominal com valor referencial pode também conter um consti- 
tuinte prosodicamente autónomo, chamado aposto, que tem tipicamente como 
função introduzir um comentário, ou um esclarecimento, sobre o referente do SN 
ao qual se liga, mas que não contribui para a sua identificação:: 


(2) a. O meu vizinho, um médico notável, vai ser condecorado pelo governo. 
b. Os gatos da vizinha, que são uns esfomeados, miam o tempo todo. 


O aposto e o sintagma nominal ao qual se liga constituem grupos autónomos, 
mas formam em conjunto um sintagma nominal mais abrangente, através de uma 
ligação de natureza paratática (cf. Caps. 34 e 35), a qual se traduz num grau de 


2 Para uma estrutura mais articulada do grupo nominal, onde se distinguem níveis hierárquicos distintos 
para os complementos e os modificadores, incluindo as orações relativas, cf. Brito (1991, 2005) e 
Alexandre (2000). 

3 A independência prosódica e sintática dos apostos é convencionalmente representada na escrita 
colocando-os entre vírgulas, travessões ou parênteses. 


27.1 


NOMINALIZAÇÕES E COMPLEMENTOS DO NOME 27.1 


integração mais “frouxo” do aposto no sintagma nominal. A estrutura dos sintagmas 
nominais com apostos é, então, a seguinte (“AP” = “aposto”): 


(3) a. [sn [sn O meu vizinho] [apum médico notável]] vai ser condecorado pelo governo. 
b. [sw [sx Os gatos da vizinha] [ap que são uns esfomeados]] miam o tempo todo. 


Note-se que o aposto não se integra dentro do SN menor, que constitui o “alvo” do 
comentário (0 meu vizinho e os gatos da vizinha, respetivamente). Por isso, dizemos 
que os apostos são constituintes externos do sintagma nominal. 

Contrariamente ao domínio frásico, onde as fronteiras funcionais são claras 
(os argumentos e os adjuntos têm, em geral, propriedades sintáticas e semânticas 
diferentes), no sintagma nominal, as fronteiras funcionais são menos estanques e 
menos nítidas. Em geral, os complementos do nome partilham com os modificado- 
res a função de restringir extensionalmente o conjunto denotado pelo nome. Assim, 
por exemplo, na expressão fornecedor de material elétrico, o constituinte sublinhado 
é um complemento do nome (cf. o paralelismo com a estrutura frásica ele fornece 
material elétrico); no entanto, serve ao mesmo tempo para restringir a sua denota- 
ção (o conjunto expresso por fornecedor de material elétrico é menor que o conjunto 
expresso unicamente pelo substantivo fornecedor). Por outras palavras, a fronteira 
entre complemento e modificador do nome esbate-se gramaticalmente. O exemplo 
mais típico desta situação é o dos sintagmas preposicionais possessivos introduzi- 
dos pela preposição de. Estes, semanticamente, podem ser complementos de um 
nome dependente (como em o pai do meu amigo) ou modificadores de um nome 
autónomo (como em o livro do meu amigo). No entanto, não só não se distinguem 
no seu comportamento gramatical, como têm ambos uma componente semântica 
“possessiva” (cf. 27.3.3). Na realidade, pode-se dizer que, gramaticalmente, é mais 
importante aquilo que têm em comum do que aquilo que os diferencia (o estatuto 
de complemento vs. modificador). 

Este capítulo organiza-se do seguinte modo: em 27.1 discutem-se os com- 
plementos do nome no âmbito de uma descrição das nominalizações; em 27.2 
apresentam-se outros nomes, a maioria dos quais semanticamente não eventivos, 
que selecionam complementos; em 27.3 descrevem-se os elementos internos do 
sintagma nominal que são sintagmas preposicionais; em 27.4 descrevem-se os ele- 
mentos internos do sintagma nominal de natureza adjetival*; em 27.5 descrevem- 
-se os elementos internos do sintagma nominal de natureza oracional; em 27.6 
formulam-se algumas generalizações quanto à ordem dos elementos internos no 
sintagma nominal; finalmente, em 27.7 discutem-se as propriedades gramaticais 
e semânticas dos apostos. 


Nominalizações e complementos do nomes 
As nominalizações são sintagmas nominais que têm como núcleo um nome dever- 
bal (cf. Cap. 57). Nestas construções, os argumentos do nome correspondem aos 


* Os adjetivos, quer na sua função atributiva (de modificadores do nome) quer na sua função predicativa, são 
tratados desenvolvidamente no Cap. 31; neste capítulo, apenas se descrevem algumas das suas propriedades 
mais importantes na função atributiva. 

* Esta secção foi escrita em colaboração com Manuela Gonzaga. 
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do verbo relacionado com o nome*. Tal como os verbos com que se relacionam, 
os nomes deverbais representam situações que se localizam no espaço e no tempo, 
que “ocorrem” ou “acontecem”, e distribuem-se por todas as classes aspetuais 
(cf. Cap. 17): estados (cf. (4a))”, processos (cf. (4b)), processos culminados (cf. (4c)), 
culminações (cf. (4d)) e pontos (cf. (4e)). Os nomes que representam as quatro últi- 
mas categorias (ou seja, processos, processos culminados, pontos e culminações) 
são também chamados nomes eventivos*. 


(4) a. 


e. 


o interesse do estudante pela linguística (cf. o estudante interessa-se pela 
linguística) 

a corrida da gazela (cf. a gazela correu) 

a invenção do batiscafo pelo Prof. Auguste Piccard (cf. o Prof. Auguste Piccard 
inventou o batiscafo) 


a chegada da Seleção ao aeroporto (cf. a Seleção chegou ao aeroporto) 
a explosão da bomba (cf. a bomba explodiu) 


Existem também nominalizações cujo núcleo nominal é derivado a partir de 
um adjetivo (ou seja, é um nome deadjetival) e herda os seus argumentos: 


(5) a. 
b. 
Cc; 


a humildade do Pedro (cf. o Pedro é humilde) 
a sofreguidão da Clara (cf. a Clara é sôfrega) 


a fidelidade do António à Joaquina (cf. o António é fiel à Joaquina) 


[1] Na linguística contemporânea, concebem-se as nominalizações como o resultado 
de operações morfológicas, sintáticas e semânticas sobre o verbo (ou o adjetivo), sobre 
os seus argumentos e sobre a estrutura das frases correspondentes. Nesse caso, para 
além do resultado, o próprio processo “dinâmico” de conversão de uma frase num 
sintagma nominal é também chamado “nominalização”. Esta dualidade de sentidos 
do termo nominalização é, na realidade, um caso particular de uma regularidade que 
caracteriza um determinado número de nomes deverbais (repare-se que nominaliza- 
ção é também um nome deverbal que corresponde ao verbo nominalizar): nomeada- 
mente o facto de serem ambíguos entre uma interpretação em que representam um 
evento enquanto processo e uma interpretação em que representam uma entidade 
que resulta desse processo ou que se associa a esse processo (cf. 27.1.7). Assim, p.e., 
em o exame durou três horas, o nome exame (que corresponde ao verbo examinar) 
denota um evento, ao passo que em o exame ficou guardado na gaveta, o mesmo nome 
denota um objeto físico, que pode ser o resultado do processo — a prova escrita feita 
por um aluno, por exemplo — ou o documento que fornece a base para o processo — o 
documento com as perguntas. Do mesmo modo, o termo nominalização representa 
um determinado tipo de sintagma nominal (p.e., a corrida da gazela) ou o processo 
pelo qual se obtém esse tipo de sintagmas a partir das frases que lhes correspondem 
(neste caso, a corrida da gazela a partir da frase a gazela correu). 


é Sobre as nominalizações que têm como núcleo um nome obtido por conversão a partir de um infinitivo 
verbal (cf. ouvia-se o rir alegre das mulheres), cf. Cap. 37. 


7 A maioria dos nomes deverbais que se classificam aspetualmente como estados são predicadores 
psicológicos, queexprimematitudes subjetivas de uma pessoa, como adoração, amor, interesse, ódio, paixão, 
receio, respeito, temor. 

8 Neste paradigma, apresentam-se exemplos de nominalizações seguidos das frases que lhes correspondem, 
e sublinham-se os argumentos do nome e os argumentos correspondentes do verbo. 
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Para além dos nomes deverbais, há outros nomes que representam situações 
ou eventos localizados temporal e espacialmente; pense-se em substantivos como 
bodas (cf. o sinónimo deverbal casamento), concerto, cortejo, doença, espetáculo, 
evento, férias, tempestade e até noite e dia. Alguns destes nomes podem ocorrer 
com expressões que correspondem semanticamente a argumentos (e a adjun- 
tos adverbiais): cf. as bodas do Pedro e da Lídia (comparar com o Pedro e a Lídia 
casaram-se) ou um concerto dos Rolling Stones em Lisboa (comparar com os Rolling 
Stones tocaram em Lisboa). Os nomes deverbais e as nominalizações, no entanto, 
constituem os casos paradigmáticos de construções nominais com complementos 
e adjuntos adverbiais, justificando, assim, uma secção própria neste capítulo, sem 
prejuízo de se usarem eventualmente nomes eventivos não deverbais nalguns dos 
exemplos apresentados. 

Passamos, então, a discutir uma série de propriedades que caracterizam as 
nominalizações, em particular no que respeita à natureza e ao estatuto dos argu- 
mentos do nome. 


Os argumentos do nome como complementos 

Numa frase, os argumentos diferenciam-se em sujeito e complementos. O sujeito 
concorda com o verbo e ocorre canonicamente à sua esquerda, fora do sintagma 
verbal, e os complementos ocorrem canonicamente à direita do verbo, dentro do 
sintagma verbal (cf. o Pedro [sv abraçou a Joaquina] e o Cap. 11). Em contrapartida, 
nas nominalizações, não há diferenças estruturais entre os argumentos. Em pri- 
meiro lugar, todos ocorrem à direita do nome”, dentro do grupo nominal, incluindo 
o argumento que corresponde ao sujeito da frase (comparar o Pedro [sv abraçou 
a Joaquina) com o [gx abraço do Pedro à [oaquina]). Em segundo lugar, nenhum dos 
argumentos tem uma relação morfológica privilegiada com o nome, comparável 
à relação de concordância entre o sujeito da frase e o verbo. Finalmente, os argu- 
mentos do nome são sempre introduzidos por uma preposição!º, mesmo os que 
correspondem ao sujeito ou ao complemento direto frásicos, que são sintagmas 
nominais simples (cf. 27.1.3). Em suma, não se distingue, na estrutura do SN, entre 
as funções gramaticais de sujeito e de complemento; todos os argumentos do nome 
são complementos. 


Pronome possessivo como argumento correspondente ao sujeito da frase 

O argumento do nome que corresponde ao sujeito da frase é realizado tipicamente 
por um sintagma preposicional introduzido pela preposição de (cf. (4a,b,d,e) e 
também o abraço do Pedro à Joaquina). Quando o sujeito é um pronome, pode 
realizar-se de duas maneiras. Em primeiro lugar, como pronome possessivo, i.e., 
um pronome com forma casual genitiva (cf. Cap. 23), ocorrendo à esquerda do 
nome quando o sintagma nominal é definido (e à sua direita quando é indefinido 
— cf. Caps. 20 e 23): 


? Excetuam-se os casos em que o argumento é um pronome possessivo e o sintagma nominal é definido 
(cf. (6)). 

1º Excetuam-se os pronomes possessivos. Para alguns falantes, os complementos oracionais finitos de um 
nome (cf. (6c)) podem ocorrer sem ser introduzidos por preposição (cf. Cap. 36.9.1.3). 
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(6) a. o seu abraço à Joaquina (cf. ele abraçou a Joaquina) 
b. asua oferta de um quadro renascentista ao museu (cf. ela ofereceu um qua- 
dro renascentista ao museu) 
c. a sua declaração de que os impostos iam baixar (cf. ele declarou que os impos- 
tos iam baixar) 
a nossa chegada ao aeroporto (cf. nós chegámos ao aeroporto) 
e. o teu voto nos socialistas (cf. tu votaste nos socialistas) 


Quando esse argumento é de 3.º? pessoa, como em (6a-c), o pronome pode tam- 
bém realizar-se na forma casual oblíqua (cf. Cap. 23), introduzido pela preposição de e 
ocorrendo na posição canónica dos complementos do nome, como se ilustra em (7): 


(7) a. o abraço dele à Joaquina 
b. a oferta dela de um quadro renascentista ao museu 
c. a declaração dele de que os impostos iam baixar 


Quando o argumento é um pronome de 1.º ou 2. pessoa, realiza-se normal- 
mente na forma casual genitiva, como em (6d,e). Para estes pronomes, a opção 
casual oblíqua, à direita do nome, não é gramatical: cf. *a chegada {de mim/de nós} 
ao aeroporto e *o voto de ti nos socialistas. 


[2] Quando o sujeito frásico é a forma plural vocês, semanticamente de 2.º pessoa mas 
gramaticalmente de 3.º pessoa, usa-se o pronome genitivo correspondente vossa: cf. a 
vossa chegada ao aeroporto, falando a um conjunto de pessoas, e que corresponde 
a vocês chegaram ao aeroporto. Exceto em situações de extrema formalidade, o 
pronome genitivo vosso não é usado para a segunda pessoa do singular; assim, a 
vossa chegada ao aeroporto não é usado quando falamos com uma só pessoa, como 
em você chegou ao aeroporto". Neste caso, usa-se o pronome genitivo seu/sua, que 
corresponde gramaticalmente a ele/ela, mas é usado neste contexto como pronome 
semanticamente de 2.º pessoa: cf. asua chegada ao aeroporto, falando a uma só pessoa 
que se trata por você. Quando a forma de tratamento é familiar, correspondendo ao 
pronome tu, usa-se nas nominalizações o pronome genitivo teu/tua: cf. a tua chegada 
ao aeroporto, correspondendo a tu chegaste ao aeroporto. 

Em português europeu, o uso de você ou de vocês como pronome oblíquo, à 
direita do nome e introduzido pela preposição de, não é impossível, mas é sentido 
como marginal: cf., no plural, ?a chegada de vocês ao aeroporto. O pronome singular 
você é ainda mais marginal: cf. ??a chegada de você ao aeroporto. Estas observações 
aplicam-se também ao uso dos pronomes possessivos nas construções possessivas 
(cf. 27.3.3), com nomes não deverbais e que não correspondem, portanto, a nomi- 
nalizações. Ou seja, comentários semelhantes poderiam ser feitos, p.e., a propósito de 
o vosso livro, o seu livro, ??o livro de você(s), etc.'2. Note-se, contudo, que os exemplos 
marginais do português europeu são possíveis no português do Brasil. 


A posição do pronome genitivo à esquerda do nome é semelhante à do sujeito da 
frase à esquerda do verbo (compare-se, p.e., (6a) com {o Pedro/ele) abraçou a Joaquina, 


" O pronome vosso, representando uma só pessoa, corresponde ao pronome de 2.º pessoa do plural vós 
quando este é também usado para designar um único ouvinte. Este pronome caiu em desuso em português, 
exceto como forma de tratamento formal (cf. Cap. 52). 

12 Embora marginal para a maioria dos falantes, este uso não deixa de ser atestado, incluindo em obras 
literárias: cf. o artigo de Você, cheio de observações e de ciência (CRPC, Eça, Correspondência). 
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ou (6d) com nós chegámos ao aeroporto). No entanto, não se pode concluir deste facto 
que o pronome possessivo em (6) tem a função de sujeito no sintagma nominal. 
Em primeiro lugar, contrariamente ao sujeito da frase, que concorda com o verbo em 
número e pessoa, O pronome possessivo não concorda com o nome nestes parâmetros. 
Assim, mudando o número e/ou a pessoa no pronome possessivo, o nome não muda 
de forma; compare-se a nossa chegada ao aeroporto (pronome possessivo de 1.º pessoa do 
plural) com a minha chegada ao aeroporto (pronome possessivo de 1.º pessoa do singu- 
lar) ou com a tua chegada ao aeroporto (pronome possessivo de 2.º pessoa do singular). 
O singular ou o plural no nome das nominalizações (tal como nos nomes em 
geral) é uma escolha básica, determinada pelo facto de se representar um ou mais 
eventos (ou objetos), e é independente do número intrínseco do pronome possessivo 
(meu vs. nosso, p.e.). Quer o artigo definido quer o pronome possessivo têm de concor- 
dar em número com o nome nuclear, qualquer que seja a combinação intrínseca de 
pessoa/número do pronome possessivo. Assim, p.e., em as tuas chegadas ao aeroporto, 
o pronome possessivo, embora esteja morfologicamente no plural (concordando 
com chegadas), é intrinsecamente de 2.º pessoa do singular, i.e., refere um único 
indivíduo (o ouvinte), que participa numa pluralidade de chegadas ao aeroporto. 
Em segundo lugar, a posição pré-nominal do pronome possessivo genitivo não 
é geral: o pronome ocorre antes do nome quando o sintagma nominal é definido, 
mas não quando é indefinido (cf. um voto teu nos socialistas não vai alterar o resul- 
tado das eleições face a o teu voto nos socialistas não vai alterar o resultado das eleições). 
Conclui-se, portanto, que, mesmo quando o argumento que corresponde ao 
sujeito da frase se realiza como um pronome pessoal possessivo em posição pré- 
-nominal, mantém o estatuto de complemento e de elemento interno do sintagma 
nominal, ou seja, ocorre dentro do grupo nominal. Assim, a estrutura de (6a), p.e., 
é [sno [cn seu abraço à Joaquina]). 


Impossibilidade de ocorrência de sintagmas nominais como complementos 
do nome 

Nas frases, quer o sujeito quer o complemento direto realizam-se normalmente 
como sintagmas nominais, ou seja, sem ser introduzidos por uma preposição: cf., por 
exemplo, o Pedro abraçou a Joaguina, a gazela correu ou o Prof. Piccard inventou o batis- 
cafo. Contudo, quando estes argumentos ocorrem numa nominalização, são necessa- 
riamente introduzidos por uma preposição: cf. o abraço do Pedro à Joaquina (compare- 
-se com *o abraço o Pedro a Joaquina), a corrida da gazela (compare-se com *a corrida a 
gazela) e a invenção do batiscafo (compare-se com *a invenção o batiscafo). Isto deve-se 
a uma propriedade geral dos nomes, que os distingue dos verbos e das preposições: 
enquanto estas duas classes lexicais podem reger complementos que são sintag- 
mas nominais (cf. Caps. 28 e 32), os nomes não podem, como se ilustra a seguir: 


(8) a. Eles [observaram a cidade). 
b. Eles fugiram [para a cidade).!º 
c. *um [desenho a cidade] 
d. um [desenho da cidade] 


3 Em (8b), é a preposição para que rege o sintagma nominal, ainda que o sintagma preposicional na sua 
globalidade (para a cidade) seja regido pelo verbo (fugiram). 
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Em síntese, os argumentos do nome podem ser realizados como sintagmas pre- 
posicionais (cf. (4) e (8d)), como pronomes possessivos (cf. (6))!! ou como orações 
(cf. (6c))!S, mas não como sintagmas nominais!*. Os sintagmas nominais no domí- 
nio frásico (correspondendo ao sujeito e ao complemento direto) são convertidos 
em sintagmas preposicionais nas nominalizações. 

À preposição com menos conteúdo lexical do português, ou seja, mais gramati- 
calizada (cf. Cap. 10), é a preposição de, o que lhe permite ocorrer em construções 
que expressam um leque variadíssimo de valores semânticos, recuperáveis a partir 
do sentido geral da expressão e/ou com base em informação contextual (cf. 27.3.1). 
Não é, assim, de estranhar que seja esta a preposição usada normalmente para 
introduzir os complementos de um nome que correspondem ao sujeito e ao com- 
plemento direto da frase correspondente, como se pode observar em (4a,b,d,e) para 
o sujeito e em (4c) e (6b,c) para o complemento direto. 

Os argumentos do verbo que não são nem sujeito nem complemento direto 
são, na sua maioria, sintagmas preposicionais: cf. os exemplos frásicos (à direita) 
de (4a,d) e (6b,d,e). Nestes casos, o complemento preserva nas nominalizações a 
mesma preposição que tem na frase: pela linguística em (4a), ao aeroporto em (4d) 
e (6d), ao museu em (6b) (um complemento indireto) e nos socialistas em (6e). 
A preposição por no exemplo (4c) (pelo Prof. Auguste Piccard) discute-se mais abaixo, 
em 27.1.5. 


Complementos oracionais do nome 

Quando o complemento de um nome é uma oração”, a ocorrência de preposição 
depende parcialmente do estatuto finito ou infinitivo da oração. Quando a oração 
é infinitiva, é obrigatoriamente introduzida por uma preposição. Se na frase 
correspondente a oração também é introduzida por uma preposição, essa preposição 
mantém-se na nominalização (cf. (9a)); se a oração não é introduzida por uma 
preposição na frase correspondente, a preposição de é usada na nominalização (cf. (9b)): 


(9) a. o meu interesse em/por desvendar o mistério (cf. eu interessei-me em/por 
desvendar o mistério) 
b. a minha promessa de comprar um presente para a Clara (cf. prometi comprar 
um presente para a Clara; comparar com *a minha promessa comprar um 
presente para a Clara) 


Quando o argumento é uma oração finita, introduzida pelo complementador 
que, correspondente ao complemento direto de uma frase, como em (6c) (a sua 
declaração de que os impostos iam baixar), a presença da preposição de é bastante 
frequente, mas não tem o caráter de obrigatoriedade que tem com uma oração 


14 Quando os argumentos de um nome são pronomes pessoais oblíquos, também se integram dentro de 
um sintagma preposicional (cf. (7)). 

1$ Mesmo neste caso, as orações são também obrigatoriamente introduzidas por uma preposição quando 
são infinitivas (cf. a sua promessa de virem a minha casa; comparar com *a sua promessa virem a minha casa); 
para alguns falantes, a preposição é opcional quando as orações são finitas, como em (6c) (cf. 27.1.4 e 
Caps. 36 e 37). 

16 Alguns argumentos do nome podem também ser realizados como adjetivos: cf. a ocupação americana do 
Iraque, correspondendo a os Americanos ocuparam o Iraque. Voltamos a essa opção em 27.4.3. 

” Para uma descrição mais desenvolvida deste caso, cf. Caps. 36 e 37. 
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infinitiva ou com um sintagma nominal, existindo variação de falante para falante 
e até de ocasião para ocasião com o mesmo falante!s. 


Nominalizações ativas e nominalizações passivas 
Quando as nominalizações correspondem a frases ativas intransitivas, o argumento 
que corresponde ao sujeito é introduzido pela preposição de (cf. (4a,b,d,e)); no 
caso de ser um pronome, pode ser realizado como possessivo, na forma casual 
genitiva (cf. (6)). 

Quando um verbo é transitivo, há duas opções frásicas possíveis: uma ativa 
e outra passiva (cf. Cap. 13). Assim, p.e., com o verbo invadir, e com os argumen- 
tos os Árabes e a Península Ibérica, podemos construir a frase ativa (10a) ou a frase 
passiva (10b): 


(10) a. Os Árabes invadiram a Península Ibérica. 
b. A Península Ibérica foi invadida pelos Árabes. 


Na frase ativa, o argumento externo do verbo realiza-se como sujeito e o argu- 
mento interno como complemento direto; na frase passiva, o argumento interno 
do verbo realiza-se como sujeito e o argumento externo como agente da passiva, 
i.e., na forma de um sintagma preposicional introduzido pela preposição por, que 
ocorre dentro do sintagma verbal'”. 

Embora com algumas restrições, como se discute mais adiante, nas nominali- 
zações que correspondem a frases ativas transitivas, o argumento que corresponde 
ao sujeito (ativo) é também introduzido pela preposição de: cf. o abraço do Pedro 
à Joaquina (que corresponde a o Pedro abraçou a Joaquina), ?a oferta do mecenas de 
um quadro renascentista ao museu (que corresponde a o mecenas ofereceu um quadro 
renascentista ao museu) e um desenho da Ribeira do [úlio Resende (que corresponde 
a o [úlio Resende desenhou a Ribeira). Esse argumento pode também ser realizado 
como um pronome possessivo: cf. o seu abraço à Joaquina, a sua oferta de um quadro 
renascentista ao museu e o seu desenho da Ribeira. 

As nominalizações que correspondem a frases ativas (transitivas ou intransitivas) 
e nas quais o sujeito frásico se realiza como um sintagma preposicional introdu- 
zido por de ou como um pronome possessivo chamam-se nominalizações ativas. 

Nas nominalizações com um nome deverbal que corresponde a um verbo 
transitivo, existe outra opção para o argumento externo (ou seja, para o sujeito da 
frase ativa): este pode realizar-se como agente da passiva, o que se ilustra em (11) 
(110) = (40)): 


(11) a. aoferta de um quadro renascentista ao museu pelo mecenas (cf. um quadro 
renascentista foi oferecido ao museu pelo mecenas) 
b. a invasão da Península Ibérica pelos Árabes em 711 (cf. a Península Ibérica 
foi invadida pelos Árabes em 711) 
c. a invenção do batiscafo pelo Prof. Auguste Piccard (cf. o batiscafo foi inven- 


tado pelo Prof. Auguste Piccard) 


8 Sobre este tópico, cf. Cap. 36.7 e 36.9. 
19 Sobre as noções de argumento externo e de argumento interno de um verbo, cf. Caps. 11 e 28. 
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d. a declaração pelo Presidente de que os impostos iam baixar (cf. foi declarado 
pelo Presidente que os impostos iam baixar) 

e. a promessa pelo Eduardo de comprar um presente para a Clara (cf. foi 
prometido pelo Eduardo comprar um presente para a Clara) 


Estas nominalizações correspondem, pois, a frases passivas, e são por isso chamadas 
nominalizações passivas. Nas frases passivas, o argumento interno do verbo é o 
sujeito (respetivamente um quadro renascentista, a Península Ibérica, o batiscafo, que 
os impostos iam baixar e comprar um presente para a Clara, nos exemplos à direita de 
(11)). Sendo as frases passivas construções intransitivas (cf. Cap. 28), este argumento 
é introduzido nas nominalizações passivas correspondentes por de, a preposição 
que, nas nominalizações, introduz o argumento que corresponde ao sujeito das 
frases intransitivas. 

Muitos falantes consideram marginais algumas nominalizações ativas corres- 
pondentes a frases transitivas quando os argumentos que correspondem ao sujeito e 
ao complemento diretofrásicos são ambos introduzidos por de?: cf., correspondendo 
a (11a-c), ?a oferta do mecenas de um quadro renascentista ao museu, ??a invasão dos 
Árabes da Península Ibérica e ??a invenção do Prof. Auguste Piccard do batiscafo?, A estes 
exemplos, os falantes preferem usualmente as nominalizações passivas (11a-c). 

Existem, no entanto, dois casos em que esta restrição não é tão forte ou desapa- 
rece. O primeiro envolve nomes “icónicos” como desenho, fotografia, quadro, retrato: 
cf. um desenho da Ribeira do Júlio Resende?2, O segundo diz respeito a nominalizações 
em que o complemento direto é uma oração, finita ou infinitiva; neste caso também, 
as nominalizações ativas em que ambos os argumentos são introduzidos por de são 
mais aceitáveis: compare-se (11d) com a declaração do Presidente de que os impostos 
iam baixar e (11e) com a promessa do Eduardo de comprar um presente para a Clara, 

Para finalizar, note-se que, nas nominalizações passivas, o argumento que 
corresponde ao sujeito da frase passiva, quando é um sintagma nominal, pode ser 
realizado por um pronome possessivo, ainda que alguns falantes considerem essa 
opção marginal: cf., correspondendo a (1 1a-c), a sua oferta ao museu pelo mecenas 
(sua = um quadro renascentista), a sua invasão pelos Árabes em 711 (sua = a Península 
Ibérica) e a sua invenção pelo Prof. Piccard (sua = o batiscafo)?. 


2 São gramaticais, contudo, as nominalizações correspondentes em que o sujeito é realizado como pronome 
possessivo; cf. a sua oferta de um quadro renascentista ao museu, a sua invasão da Península Ibérica em 711 e 
a sua invenção do batiscafo. 

21 Para muitos falantes, a ordem inversa dos argumentos (i.e., primeiro o que corresponde ao 
complemento direto, seguido do que corresponde ao sujeito) piora ainda mais o estatuto dos exemplos: 
cf. *a oferta de um quadro renascentista do mecenas ao museu, *a invasão da Península Ibérica dos Árabes e 
*a invenção do batiscafo do Prof. Auguste Piccard, Repare-se que alguns destes exemplos são na realidade 
gramaticais, mas com uma interpretação diferente, em que o segundo constituinte sublinhado é 
interpretado não como um argumento do nome, mas sim como o possuidor da entidade referida pelo 
primeiro constituinte sublinhado. 

22 Estas nominalizações, no entanto, não têm a interpretação eventiva dos exemplos de (4) ou de (11), 
mas sim uma interpretação resultativa, em que se denota o objeto que resulta da atividade representada 
pelo evento (cf. 27.1.7). Repare-se que existe neste caso, também, uma versão passiva da nominalização: 
um desenho da Ribeira pelo Júlio Resende (cf. 27.3.3.4, onde se discutem os nomes icónicos com mais 
pormenor). 

23 Sobre a marginalidade ou mesmo impossibilidade de *o seu desenho pelo Júlio Resende (seu = a Ribeira), 
correspondendo à nominalização passiva dada na nota anterior, cf. 27.3.3.4. 
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271.6 Complemento direto da frase ativa nas nominalizações 
Existem nominalizações ativas com nomes deverbais correspondendo a verbos tran- 
sitivos nas quais o complemento direto é introduzido não pela preposição canónica 
de, mas pela preposição a (cf. (12)) ou pela preposição por (cf. (13)): 


(12) a. as ameaças (do professor) ao Pedro (cf. o professor ameaçou o Pedro) 
b. as críticas (do funcionário) ao chefe (cf. o funcionário criticou o chefe) 
E; 


os (teus) insultos ao Presidente (cf. (tu) insultaste o Presidente) 


(13) a. a adoração do João pela Maria (cf. o João adora a Maria) 
o ódio deles à/pela linguística (cf. eles odeiam a linguística) 


a minha preferência por um suculento bife (cf. eu prefiro um suculento bife) 


os» 


A preposição a ocorre sobretudo em argumentos com o valor temático de 
paciente afetado (cf. Caps. 11 e 13) e a preposição por em complementos de nomes 
deverbais estativos que correspondem a verbos de atitude subjetiva como adorar, 
amar, gostar (de), odiar, respeitar, temer (cf. Nota 7). Com alguns dos nomes dever- 
bais estativos (como amor e ódio, p.e.), a preposição por alterna com a preposição 
a: cf. (13b) e o amor ao/pelo próximo. 

Em muitas destas nominalizações (embora não em todas, como se discute mais 
adiante), a preposição de não pode ser usada com esses complementos, mesmo 
quando o argumento que corresponde ao sujeito da frase não é expresso: cf., man- 
tendo constante o significado dos exemplos de (12) e (13), *as ameaças (do professor) 
do Pedro, *as críticas (do funcionário) do chefe, *os (teus) insultos do Presidente, *a ado- 
ração (do João) da Maria, *a (minha) preferência de um bife suculento?*. 

Plausivelmente, a ocorrência das preposições a e por em (12) e (13), respetiva- 
mente, deve-se ao facto de os exemplos frásicos (à direita) poderem ser parafrase- 
ados por construções ativas compostas por um verbo leve”. Nestas construções, 
o verbo leve combina-se com um complemento direto cujo núcleo nominal é o 
nome deverbal que ocorre em (12) e (13), seguido de um complemento preposi- 
cionado (introduzido por a ou por)?, que corresponde ao complemento direto dos 
exemplos frásicos de (12) e (13). Estes exemplos ilustram-se a seguir (sublinha-se 
o nome deverbal e coloca-se em itálico o sintagma preposicional que corresponde 
ao complemento direto dos exemplos frásicos de (12) e (13)): 


(14) a. O professor fez ameaças ao Pedro. 
O funcionário fez críticas ao chefe. 
Lançaste insultos ao Presidente. 


O João tem adoração pela Maria. 


angs 


24 Repare-se que, com os dois argumentos presentes, estas nominalizações são agramaticais, contrariamente 
aos casos discutidos acima depois do paradigma (11), como, p.e., ?a oferta do mecenas de um quadro renas- 
centista ao museu, que são marginais, mas não completamente impossíveis. Sem o sintagma preposicional 
entre parênteses, algumas destas nominalizações são possíveis, mas perde-se a interpretação pretendida: 
assim, p.e., pode-se dizer as ameaças do Pedro, mas aqui o Pedro não corresponde ao complemento direto 
de ameaçar, mas sim ao sujeito. 

25 Um verbo leve é um verbo com um sentido muito geral, como dar, fazer, lançar ou ter, e que tem de se 
combinar com uma expressão nominal para formar um predicado completo (cf. Cap. 28.2.4). 

2% Quando a preposição é a (cf. (14a-c)), trata-se de um complemento indireto, sendo substituível por lhe. 
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e. Eles têm ódio à/pela linguística. 
f. Tenho preferência por um bife suculento. 


As nominalizações de (12) e (13) podem, então, ser analisadas como correspon- 
dendo aos exemplos de (14), com um verbo leve, e não como correspondendo às 
frases (à direita) de (12) e (13)7. Ou seja, o núcleo nominal das nominalizações de 
(12) e (13) corresponde ao núcleo do complemento direto das frases de (14), sendo 
os outros argumentos que ocorrem em (14) realizados em (12) e (13) na sua forma 
canónica (cf. 27.1.3): O sujeito através de um sintagma preposicional introduzido 
pela preposição de ou por um pronome genitivo, e os outros argumentos através 
de um sintagma preposicional que mantém a mesma preposição que ocorre em 
(14), ou seja, a ou por. 

Alguns destes nomes deverbais permitem igualmente a preposição de no argu- 
mento que corresponde ao complemento direto frásico, para além de a e/ou por 
(embora frequentemente os falantes tenham preferência por uma ou outra preposi- 
ção): cf. a inspeção das tropas vs. a inspeção às tropas; o assalto do quartel vs. o assalto 
ao quartel, o ódio da linguística vs. o ódio à/pela linguística, o amor de Deus vs. o amor 
a Deus. Nestes casos, a versão com a corresponde a uma frase com um verbo leve 
(cf. o general fez uma inspeção às tropas, as tropas montaram um assalto ao quartel, 
eles têm ódio à/pela linguística, eles têm amor a Deus), ao passo que a versão com de 
corresponde a uma frase com o verbo pleno (cf. o general inspecionou as tropas, as 
tropas assaltaram o quartel, eles odeiam a linguística, eles amam Deus)”. 

Na versão com de, o argumento externo do verbo (i.e., o sujeito da frase ativa), 
se for expresso na nominalização, é preferencialmente realizado como agente da 
passiva: cf. a inspeção das tropas pelo general (vs. ??a inspeção do general das tropas), 
o assalto do quartel pelas tropas (vs. ??o assalto das tropas do quartel). Na versão com 
a, em contrapartida, as duas preposições são possíveis: cf. a inspeção do general às 
tropas, a par de a inspeção às tropas pelo general e o assalto das tropas ao quartel a par 
de o assalto ao quartel pelas tropas. 


[3] Com nomes deverbais estativos de atitude subjetiva, as nominalizações passivas 
são menos aceitáveis: cf. ?0 ódio da/à linguística pelos alunos, ??o amor de/a Deus pelo 
Joaquim. Quando a preposição do argumento que corresponde ao complemento direto 
frásico é por, a nominalização passiva é completamente impossível: cf., por exemplo, 
*a adoração pela Maria pelo João (comparar com (13a), a adoração do João pela Maria) 
ou *o ódio pela linguística pelos alunos. 

Com nomes que admitem de tanto no argumento que corresponde ao sujeito 
frásico como no argumento que corresponde ao complemento direto frásico e em 
que as restrições de seleção são as mesmas para ambos os argumentos (i.e., quer o 
sujeito quer o complemento direto podem pertencer à mesma classe semântica — p.e., 
seres animados ou seres humanos), pode gerar-se ambiguidade nas nominalizações 
em que ocorre apenas um argumento: cf. o exemplo o amor de Deus, frequentemente 


” Esta análise foi sugerida por Juan Uriagereka, a quem os autores agradecem. 

28 Repare-se que a nominalização semi-idiomática o amor a Deus pode corresponder também a uma frase 
com o verbo pleno amar, o qual admite excecionalmente que o complemento direto seja introduzido 
pela preposição a (cf. eles amam a Deus e Cap. 28.1.3.1.1). O complemento do verbo gostar é regido pela 
preposição de (cf. gostar de linguística). Nas nominalizações, este complemento pode ser regido quer por de 
quer por por (cf. o gosto da/pela linguística). Neste último caso, a nominalização corresponde à frase com 
um verbo leve eles têm gosto pela linguística. 
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apresentado nas gramáticas, que tanto pode significar o amor que Deus tem (pelas 
pessoas) como o amor que as pessoas têm por Deus. Na primeira destas leituras, 
o complemento preposicionado costuma ser chamado “genitivo subjetivo”, e na 
segunda, “genitivo objetivo”??. A mesma ambiguidade aparece na nominalização 
a inspeção dos soldados, que tanto pode significar a inspeção feita pelos soldados 
como a inspeção feita aos soldados. O uso das preposições a ou por no argumento 
que corresponde ao complemento direto frásico permite minimizar as potenciais 
ambiguidades com estes nomes deverbais. Talvez por isso, os falantes tendem a 
interpretar o amor de Deus no sentido subjetivo (i.e. o amor que Deus tem pelas 
pessoas), já que, para o sentido objetivo, existem outras preposições que podem ser 
usadas (o amor a/por Deus). Mas note-se que na expressão idiomática por amor de Deus!, 
é o sentido objetivo que se expressa, equivalente ao da expressão por amor a Deus! 


271.7 Interpretação eventiva e interpretação resultativa das nominalizações 

Alguns nomes deverbais, e as nominalizações em que ocorrem como núcleo, são 
ambíguos entre uma interpretação eventiva, de natureza abstrata, em que deno- 
tam um evento, ou seja, um processo durativo (cf. Cap. 17), e uma interpretação 
resultativa, em que denotam a entidade (frequentemente de natureza concreta) 
que constitui o resultado do evento correspondente ou que se encontra associada 
de alguma forma a esse evento. Assim, p.e., o nome deverbal tradução, correspon- 
dente ao verbo traduzir, tem uma interpretação eventiva na frase a tradução de 
Guerra e Paz foi um processo complicado que demorou muito tempo e uma interpreta- 
ção resultativa na frase a tradução de Guerra e Paz está à venda em todas as livrarias. 
Na primeira frase, a nominalização descreve um processo, na segunda, o resultado 
desse processo — neste caso, um livro. 

Como estes exemplos mostram, as duas interpretações podem ser desambigua- 
das através de predicados ou de verbos apropriados. Entre aqueles que selecionam 
a leitura eventiva das nominalizações incluem-se (i) predicados ou verbos que 
denotam localização ou duração temporal, visto que estas são propriedades que 
caracterizam os eventos; (ii) a locução verbal ter lugar, a partir da qual se podem 
construir predicados de localização espacial ou temporal, e que só se pode usar com 
sujeitos eventivos; e (iii) predicados que afirmem ou pressuponham explicitamente 
a natureza eventiva do sujeito. O seguinte paradigma ilustra a leitura eventiva das 
nominalizações: 


(15) a. A tradução demorou quatro anos. 

b. Oexame (de Física) (do 1.º ano) foi às três da tarde. 

c. A observação do João pelo especialista começou às três e acabou às quatro. 
d. 


A invasão foi adiada. 


2 Estas designações não são adotadas nesta Gramática, visto que usamos o termo “genitivo” unicamente 
para designar a forma casual manifestada pelos pronomes possessivos. O uso do termo “genitivo” para 
o sintagma preposicional introduzido por de nestas e outras construções (nomeadamente as possessivas) 
resulta da equivalência semântica entre esses sintagmas e os pronomes possessivos (cf. 27.3.3). 

3 Em Brito e Oliveira (1997) e Sleeman e Brito (2010) (entre outros), faz-se uma distinção tripartida 
nas interpretações possíveis das nominalizações, entre uma leitura eventiva (de processo), uma leitura 
resultativa (em que se representa o resultado do processo) e uma leitura onde se denota diretamente o 
objeto concreto ou a entidade produzida no processo. Neste capítulo, mantemos a ideia de leitura bipartida 
das nominalizações deverbais, mas sugerimos que há distinções que se relacionam com o caráter mais ou 
menos concreto associado à leitura resultativa (ver a este propósito a Nota 32). 
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e. O desembarque teve lugar (na Normandia /em junho de 1944). 

f. O discurso do Presidente vai ser televisionado. 

g. A oferta pelo mecenas de um quadro renascentista ao museu ocorreu nas 
novas instalações do museu. 


Outro contexto que seleciona exclusivamente a leitura eventiva das nominaliza- 
ções é a função de complemento da preposição durante, que exige um complemento 
nominal eventivo com duração temporal: cf., por exemplo, durante o exame, o aluno 
pediu para ir à casa de banho, durante o discurso, o Presidente foi vaiado. 

Em contrapartida, os predicados e verbos que selecionam sintagmas nomi- 
nais concretos apenas permitem a interpretação resultativa das nominalizações??. 
O seguinte paradigma ilustra essa leitura: 


(16) A tradução está à venda em todas as livrarias. 


a. 
b. O exame (de física) (do 1.º ano) foi roubado. 

c. O discurso do Presidente está guardado no cofre. 
d. A oferta do mecenas era um objeto pesadíssimo. 


[4] Os nomes que denotam objetos “culturais” como escultura, livro, quadro, etc., 
podem ter uma interpretação eventiva: cf., por exemplo, o último livro do Saramago 
foi um acontecimento cultural importante ou a Maria acabou o livro às três da tarde. 
Neste caso, o sintagma nominal é interpretado como se fosse o complemento de 
um nome eventivo adequado: saída ou lançamento no primeiro exemplo (cf. o lança- 
mento do último livro do Saramago foi um acontecimento cultural importante) e leitura no 
segundo exemplo (cf. a Maria acabou a leitura do livro às três da tarde). Mesmo assim, 
a maioria destes nomes não pode ocorrer por si só, i.e., sem um nome eventivo “de 
suporte”, como sujeito de um predicado de localização ou de duração temporal, ou 
como complemento da preposição durante: cf. *o livro começou/acabou às três da tarde 
(vs. a leitura do livro começou/acabou às três da tarde) ou *durante o livro, a Maria foi 
interrompida várias vezes (vs. durante a leitura do livro, a Maria foi interrompida várias 
vezes). Excetua-se o nome filme (que se relaciona com o verbo filmar), o qual tem 
uma interpretação eventiva (relacionada com a sua projeção), podendo, portanto, 
ocorrer nesses contextos: cf. o filme começou/acabou às três da tarde e os espectadores 
choraram muito durante o filme. 


Nem todos os nomes deverbais favorecem as duas interpretações. Existem nomes 
deverbais que, pelo significado da base verbal de que derivam, só possuem a interpre- 
tação eventiva, mas não a resultativa, como ataque, desembarque, invasão, observação 
(na interpretação médica). Nestes casos, para falar sobre o resultado do processo, é 
frequente usar-se o próprio nome resultado como núcleo de um sintagma nominal 
sujeito no qual a nominalização ocorre como complemento do nome, seguida de 
um predicado que descreve esse resultado: cf., por exemplo, o resultado da invasão 


31 Também podem ocorrer neste contexto nomes não deverbais que denotam eventos com duração 
temporal, como banquete, espetáculo (cf. eles portaram-se pessimamente durante (o banquete/o espetáculo)), 
e nomes que denotam períodos temporais, como Natal ou férias (cf. durante (as férias/o Natal), o João deu 
um pulo ao Algarve). 

2 Com isto não se quer dizer que todos os nomes deverbais com interpretação resultativa sejam seman- 
ticamente concretos (cf. Cap. 25); assim, p.e., o nome discurso, na leitura resultativa, pode ter um sentido 
concreto, denotando um texto com suporte material (um conjunto de folhas de papel, p.e.), ou uma 
interpretação abstrata, denotando um produto intelectual, independentemente do seu suporte material. 


NOMINALIZAÇÕES E COMPLEMENTOS DO NOME 27.1.7 


da Península Ibérica pelos Árabes foi a fuga da nobreza visigoda para a região das Astú- 
rias e da Cantábria, ou o resultado da observação do João pelo especialista foi positivo. 

Em contrapartida, a generalidade dos nomes deverbais icónicos, i.e., que deno- 
tam objetos que são o suporte de representações visuais, como desenho, fotografia 
e retrato (que correspondem aos verbos desenhar, fotografar e retratar) têm apenas 
a interpretação resultativa, mas não a eventiva (note-se a estranheza de Fdurante 
{o desenho/a fotografia/o retrato), o artista permaneceu sentado”. 

Os nomes deverbais formados com o sufixo -or, como colecionador, comprador, 
etc., não representam nem o evento associado ao verbo correspondente nem o 
resultado desse evento, mas antes o participante que é o agente do evento (cf. o final 
da Caixa [5)). 

Frequentemente, as nominalizações com interpretação eventivareferem even- 
tos específicos. Nesse caso, têm tipicamente como determinante o artigo definido 
no singular, como nos exemplos do paradigma (4). De facto, essas frases ou são 
descrições de eventos históricos únicos, como (4c), ou são normalmente interpre- 
tadas como referindo eventos particulares, identificados pelo falante e pelo ouvinte 
como tendo ocorrido num determinado contexto espácio-temporal (cf. Cap. 22). 
Repare-se, no entanto, que nada impede que uma nominalização eventiva tenha 
outro determinante, ou mesmo um quantificador, e possa ser pluralizada, se não esti- 
ver associada a esse tipo de interpretação, como nos exemplos algumas chegadas da 
Seleção provocam o caos no trânsito; durante um discurso do Presidente, toda a gente ador- 
meceu; todas as invasões napoleónicas tiveram consequências importantes para a Europa. 

Em contrapartida, as nominalizações com interpretação resultativa, na medida 
em que designam objetos materiais concretos, podem conter livremente, sem 
restrições, qualquer determinante ou quantificador e ocorrer facilmente no plural: 
cf. la/uma/alguma/esta) oferta chegou pelo correio, (muitos/vários /alguns) exames de 
física do primeiro ano foram roubados. 


[5] Alguns dos nomes deverbais do paradigma (16) merecem comentários adicionais 
no que respeita à sua interpretação. O nome exame, na interpretação resultativa, é 
ambíguo entre um sentido de “documento contendo perguntas, escrito por um ou 
mais professores”, e outro de ‘documento contendo respostas, escrito por aluno(s) 
que participam no processo descrito pela interpretação eventiva do nome”. Estrita- 
mente falando, apenas esta última interpretação é “resultativa”, visto que a primeira 
(i.e., a que denota o documento com as perguntas) não é o resultado de um exame 
enquanto evento. O mesmo acontece com o sentido concreto do nome discurso. 
Um discurso enquanto texto não é certamente o resultado do discurso como evento; 
pelo contrário, preexiste ao evento e pode mesmo não ser escrito pelo discursante. 
No entanto, estas interpretações de “preexistência”, na medida em que representam 
entidades associadas de alguma maneira ao processo eventivo (ainda que não denotem 
o seu resultado), são mesmo assim classificadas como “resultativas”*. 


33 Excetua-se a interpretação eventiva descrita na Caixa [4]. Voltamos aos nomes icónicos em 27.3.3.4 
(cf. também a Nota 34). 

3* Outro exemplo é o sentido resultativo do nome filme, quer enquanto película fotográfica quer enquanto 
obra intelectual. Essa interpretação não denota certamente um objeto que resulta do evento denotado 
pelo nome filme na sua interpretação eventiva, i.e., a sessão de projeção (cf. o filme durou quatro horas ou 
durante o filme, o Joãozinho teve um acesso de tosse). O sentido resultativo do nome filme resulta antes do 
evento associado ao nome filmagem (também um nome deverbal). 
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Outra situação interessante é representada por nomes como oferta ou invenção. Na 
interpretação resultativa, estes nomes representam a entidade referida pelo argumento 
que, na interpretação eventiva do nome, corresponde ao complemento direto da frase 
ativa correspondente ou, numa nominalização passiva, ao sujeito da frase passiva 
(ou seja, em ambos os casos, o argumento interno do predicador). Considerem-se 
os exemplos (4c) e (6b) de nominalizações com interpretação eventiva — a invenção 
do batiscafo pelo Prof. Auguste Piccard (serviu de inspiração para uma famosa história 
de banda desenhada) e a sua oferta de um quadro renascentista ao museu (ocorreu 
nas novas instalações do museu). Se continuarmos estas frases com os enunciados a 
invenção, no entanto, teve vários problemas mecânicos e a oferta chegou ao museu num 
camião blindado, com interpretação resultativa da nominalização, verifica-se que os 
nomes invenção e oferta denotam, respetivamente, o batiscafo e o quadro renascentista 
mencionados nas frases anteriores, i.e., as entidades que correspondem ao sujeito da 
frase passiva e ao complemento direto da frase ativa (cf. o batiscafo foi inventado pelo 
Prof. Auguste Piccard e o mecenas ofereceu um quadro renascentista ao museu). 

Um grupo particularmente produtivo de nomes deverbais em que ocorre algo 
de semelhante é aquele que resulta da afixação do sufixo -or a um verbo transitivo: 
comprador de arte, colecionador de banda desenhada, produtor de petróleo, vendedor de 
ferro-velho, possuidor de riquezas monumentais. Estes nomes têm a particularidade de 
denotarem a entidade representada pelo sujeito — com a função temática de agente 
— das frases ativas com o verbo correspondente (p.e., um colecionador de banda dese- 
nhada é alguém que coleciona banda desenhada). Por esse motivo, estas construções 
chamam-se nominalizações agentivas, na medida em que representam o sujeito- 
-agente da ação expressa pelo verbo correspondente, não o evento ou o seu resultado. 


271.8 Adjuntos adverbiais nas nominalizações 
As nominalizações com interpretação eventiva podem também conter expressões 
que, no domínio frásico, correspondem a adjuntos adverbiais. Nas frases, os 
adjuntos são tipicamente sintagmas preposicionais ou advérbios (cf. Cap. 33). Os 
sintagmas preposicionais com função de adjunto adverbial podem em geral ocorrer 
sem restrições nas nominalizações, como se ilustra em (17): 


(17) a. ainvasão da Península Ibérica pelos Árabes em 711 (cf. a Península Ibérica 
foi invadida pelos Árabes em 711). [tempo] 
b. ojogodo Sporting contra o Benfica no Estádio José de Alvalade (cf. o Sporting 


jogou contra o Benfica no Estádio José de Alvalade) [lugar] 


c. a extinção do incêndio com uma mangueira de alta pressão (cf. os bombeiros 


extinguiram o incêndio com uma mangueira de alta pressão) [instrumento] 


d. o abraço do Pedro à Joaquina com muito carinho (cf. o Pedro abraçou a 


Joaquina com muito carinho) [modo] 


Podem também ocorrer nas nominalizações sintagmas nominais com valor de 
adjunto adverbial de localização temporal, como em o discurso do Presidente esta 
semana foi bem acolhido pelos comentadores políticos. 

A ocorrência de advérbios nas nominalizações é mais restringida. Os advér- 
bios constituem uma classe lexical cuja função mais típica é a de servirem como 
modificadores no domínio frásico, em particular modificadores do verbo e/ou do 
sintagma verbal (cf. Cap. 33). No âmbito do sintagma nominal, esta função com- 
pete aos adjetivos, enquanto modificadores do nome. Não é, pois, por acaso que, 
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nas nominalizações, a função desempenhada pelos advérbios (e o valor semântico 
por eles veiculado) é desempenhada por adjetivos relacionados morfologicamente 
com esses advérbios. Em particular, aos advérbios em -mente no domínio frásico 
correspondem, nas nominalizações, os adjetivos de que derivam, como se ilustra 
nos seguintes exemplos*:: 


(18) a. a corrida veloz das crianças (cf. as crianças correram velozmente) 
b. a resposta voluntária do Luís ao inspetor (cf. o Luís respondeu voluntaria- 
mente ao inspetor) 
c. o encerramento temporário das instalações (cf. as instalações encerraram 


temporariamente) 


Alguns advérbios de tempo com valor dêitico podem ocorrer nas nominaliza- 
ções eventivas: cf. não houve golos n[o jogo ontem/hoje do Benfica contra o Sporting), 
[a chegada aqui do Presidente] não foi anunciada por motivos de segurança. O advérbio 
de modo assim também pode ocorrer como adjunto adverbial nas nominalizações: 
cf. as reuniões assim deixam-me doente. 


[6] Mencionou-se no começo desta subsecção que os adjuntos adverbiais ocorrem em 
nominalizações com interpretação eventiva. Em contrapartida, não ocorrem em nomi- 
nalizações com interpretação resultativa. Esta restrição pode ser ilustrada integrando 
um adjunto adverbial numa nominalização e combinando-a com um predicado que 
obrigue a uma interpretação resultativa: cf. a estranheza de #o discurso fontem/esta 
semana) do Presidente foi cuidadosamente guardado no cofre da Assembleia (comparar 
com o discurso (ontem/esta semana) do Presidente foibem acolhido pelos comentadores 
políticos); #a invenção do Prof. Piccard nos anos 50 desceu a uma profundidade de 3 000 
metros (comparar com a invenção do Prof. Piccard nos anos 50 permitiu o começo da 
exploração do mundo submarino). No entanto, se as expressões temporais estiverem 
contidas num sintagma preposicional introduzido pela preposição de (o que nem 
sempre é pragmaticamente adequado), as nominalizações tornam-se mais aceitáveis: 
cf., por exemplo, o discurso de ontem/desta semana do Presidente foi cuidadosamente 
guardado no cofre da Assembleia. Isto deve-se ao facto de os sintagmas nominais intro- 
duzidos pela preposição de serem tipicamente modificadores nominais de natureza 
restritiva, mesmo quando contêm uma expressão temporal; ou seja, nestas frases, a 
expressão temporal não funciona propriamente como adjunto de localização temporal; 
antes, restringe a denotação do nome discurso. 


271.9 Opcionalidade dos complementos do nome 


Enquanto os argumentos de um verbo são tipicamente obrigatórios (embora nem 
sempre; cf. Cap. 28.1.2.1), os argumentos de um nome, tal como os seus modifica- 
dores, são tipicamente opcionais. No caso dos nomes deverbais, a opcionalidade 
dos argumentos caracteriza tanto a interpretação eventiva (cf. (19)) como a resul- 
tativa (cf. (20))**: 


35 Voltamos mais desenvolvidamente ao tópico dos adjetivos de valor adverbial em 27.4.4. 

3 No paradigma a seguir, apresentam-se também frases com argumentos selecionados pelos verbos res- 
petivos. Repare-se que, nas nominalizações de (19) e (20), o ouvinte é, em princípio, capaz de recuperar 
semanticamente um número suficiente de argumentos que permite a interpretação dessas nominalizações 
a partir do contexto discursivo ou situacional. 
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(19) a. A invasão teve como resultado a fuga da nobreza visigoda para o norte da 
Península. (cf. os Árabes invadiram a Península Ibérica) 
b. Durante o discurso, as pessoas dormiram. (cf. o Presidente discursou) 
A chegada teve lugar de madrugada. (cf. a Seleção chegou ao aeroporto) 
d. A oferta ocorreu nas novas instalações do museu. (cf. ela ofereceu um quadro 
renascentista ao museu) 
O exame durou uma hora. (cf. o professor examinou os alunos) 
A tradução foi um processo longo. (cf. ele traduziu Guerra e Paz) 


Reto g e] 


(20) a. A tradução está à venda em todas as livrarias. 
b. O exame foi roubado. 

c. O discurso está guardado no cofre. 

d. A oferta era um objeto pesadíssimo. 

Na interpretação eventiva, contudo, existem algumas restrições sobre a rea- 
lização dos argumentos do nome. Em (19), nenhum argumento é realizado nas 
nominalizações. Nos exemplos de (4), todos os argumentos estão presentes nas 
nominalizações. Quando o nome deverbal corresponde a um verbo transitivo, pode 
ocorrer apenas o argumento interno, i.e., aquele que tem a função de complemento 


direto na frase ativa, como se ilustra em (21): 


(21) a. A invasão da Península Ibérica foi rápida. 
b. A observação do paciente revelou uma úlcera. 
c. A oferta do quadro renascentista ocorreu nas novas instalações do museu. 
d. O saque de Roma em 410 marca o começo do fim do Império Romano. 


Quanto ao argumento externo, i.e., aquele que tem a função de sujeito na frase 
ativa, pode ocorrer sozinho em nominalizações ativas (introduzido pela preposição 
de): cf. a invasão dos Árabes não era esperada pelos visigodos, a observação do especia- 
lista revelou uma úlcera, a oferta do mecenas ocorreu nas novas instalações do museu, 
o saque de Alarico marca o começo do fim do Império Romano. Em contrapartida, as 
nominalizações passivas em que o argumento externo ocorre sozinho (introdu- 
zido pela preposição por) são usualmente consideradas marginais pelos falantes: 
cf. ??a invasão pelos Árabes não era esperada, ??a observação pelo especialista revelou 
uma úlcera, ??a oferta pelo mecenas ocorreu nas novas instalações do museu, ??0 saque 
por Alarico marca o começo do fim do Império Romano. 


Outros nomes dependentes no sintagma nominal 

Como se discutiu na introdução, os nomes dependentes são aqueles cujo sentido só 
pode ser inteiramente apreendido pelarelação que estabelecem com outra entidade. 
É, portanto, natural considerar que o constituinte que designa essa entidade fun- 
ciona como complemento desses nomes. Os nomes deverbais discutidos na secção 
anterior são o exemplo mais típico de nomes dependentes, pois os sintagmas com 
que ocorrem correspondem aos argumentos dos verbos relacionados”. Nesta secção, 


37 Quando não são argumentos, esses sintagmas correspondem a modificadores ou adjuntos adverbiais 
no domínio frásico (cf. 27.1.8). 
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interessam-nos em particular os nomes dependentes não deverbais e/ou que não 
denotam eventos, como, p.e., capital, presidente ou rei (cf. (capital /presidente/rei) do país). 

Existem vários domínios semânticos em que se estabelecem sistematicamente 
relações semânticas de dependência entre o nome e o sintagma ou oração com 
que se combina, e em que se considera, portanto, que esses elementos são com- 
plementos do nome. Como nalguns destes campos semânticos existem nomes 
deverbais, adverte-se o leitor de que poderá encontrar alguma redundância com a 
secção anterior. 


-æ nomes de parentesco como filho, irmã, pai, primo, tia. A preposição usada nestes 
casos é sempre de: cf. filho do almirante, irmã do Carlos, pai da Maria; 


o, 


-æ nomes que denotam relações institucionais ou sociais entre pessoas, como 
amigo, professor e sócio. A preposição usada é sempre de: cf. amigo do Pedro, professor 


da minha filha, sócio do Luís; 


-æ nomes que descrevem estados psicológicos de um experienciador (cf. Cap. 11), 
como alegria, amor, angústia, desejo, fúria, medo, temor (esta classe contém vários 
nomes relacionados com verbos). Nestes casos, existe uma dupla relação: com o 
experienciador e com o conteúdo do estado psicológico. Para o experienciador, a pre- 
posição usada é de; para o conteúdo, a preposição mais típica é de, mas também pode 
ser a, com, contra ou em. A preposição em ocorre quando o complemento que representa 
o conteúdo do estado psicológico é uma oração infinitiva?, como se ilustra em (22): 


(22) a. a alegria [da Clara) [em receber as amigas) 
b. a angústia [do Júlio) [em perder o emprego) 


Quando o complemento que representa o conteúdo do estado psicológico é um 
sintagma preposicional, tem-se uma situação semelhante à descrita em 27.1.6: ou 
seja, a preposição usada é a mesma que ocorre em construções frásicas ativas corres- 
pondentes com um verbo leve, nas quais o experienciador ocorre como sujeito, o 
que se ilustra a seguir”: 


(23) a. o amor [do Rui] [pela Maria] (cf. o Rui tem amor pela Maria) 
b. {o ódio/a raiva) [da Maria) [à/pela linguística] (cf. a Maria tem ódio/raiva 
aípela linguística) 
c. as fúrias [do Eduardo] (com/contra o departamento] (cf. o Eduardo tem fúrias 
com/contra o departamento) 
d. o medo [da Carolina] [dos castigos corporais] (cf. a Carolina tem medo dos 
castigos corporais) 


38 Alguns falantes aceitam igualmente de: cf. ?a alegria da Clara de receber as amigas, a angústia do Júlio de 
perder o emprego. 

3º Alguns destes sintagmas nominais têm um correspondente frásico com um verbo pleno. Com alguns 
dos verbos, o experienciador é o sujeito das frases (cf. por exemplo, o Rui ama a Maria, a Maria odeia a 
linguística); com outros, o experienciador é o complemento direto (cf., por exemplo, os castigos corporais 
amedrontam a Carolina, o departamento enfurece o Eduardo). Neste caso, existe também uma alternativa 
frásica pronominal (com o pronome se), em que o experienciador é sujeito e o complemento que descreve 
o estado psicológico é introduzido pela preposição com (cf. a Carolina amedronta-se com os castigos corporais, 
o Eduardo enfureceu-se com o departamento). 
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-æ nomes que denotam obras culturais, como artigo, capítulo, filme, história, livro, 
ópera, quarteto, relatório, sinfonia, trabalho, produzidas por um autor (que seman- 
ticamente corresponde ao papel temático de agente) e que, dependendo do meio 
artístico usado, podem ser sobre um determinado assunto ou tópico, como no caso 
de um livro ou de um filme (por oposição a uma sinfonia ou um quarteto). A pre- 
posição usada mais tipicamente para o autor é de, mas pode também ser por; e para 
o assunto, é tipicamente sobre, embora de seja também possível, especialmente se 
o autor não for expresso (já que a repetição de dois sintagmas preposicionais ini- 
ciados por de é estilisticamente infeliz em português): 


(24) a. o capítulo [do João] [sobre semântica nominal) 

uma sinfonia de Mozart 

uma história [de fadas] [de uma escritora famosa] 

um filme [de Roberto Rossellini] [sobre a Alemanha do pós-guerra] 
um novo livro pelo autor de Estruturas Sintácticas 


pang 


** nomes que denotam representações visuais ou gráficas, como descrição, desenho, 
fotografia, imagem, quadro, radiografia. Dentro desta classe predominam os nomes 
icónicos, ou seja, os que denotam representações visuais. Tal como os nomes da 
classe anterior, têm um autor; no entanto, diferem deles por não serem exatamente 
sobre um assunto, mas por constituírem antes uma representação de qualquer coisa, 
que corresponde semanticamente ao papel temático de paciente. Para o autor, a 
preposição usada é de ou por; para o que é representado, a preposição é de: 


(25) a. o quadro da paisagem 
b. a descrição [do acidente) [pelo polícia] 
c. um desenho [de Carlos Botelho] [da cidade de Lisboa] 
d. oretrato [de Martinho Lutero] [de/por Lucas Cranach] 


Ainda que a diferença semântica entre os nomes desta classe e os da classe ante- 
rior tenda a esbater-se (ambos denotam produtos artísticos ou culturais com uma 
dimensão representacional), linguisticamente existe uma distinção entre os seus 
membros mais típicos, que tem a ver com o uso da preposição sobre; esta, de facto, 
é mais natural com nomes que denotam obras culturais, como capítulo, filme, obra 
(cf. {um capítulo/um filme/uma obra) sobre a descoberta da América), e menos natural 
com nomes que denotam representações visuais ou gráficas, como descrição, desenho, 
fotografia, imagem (cf. *a descrição sobre o acidente, *o desenho sobre a cidade de Lisboa, 
*uma fotografia sobre a Maria; compare-se com a descrição do acidente, o desenho da 
cidade de Lisboa e uma fotografia da Maria). 

Certos nomes, como filme ou quadro, admitem as duas preposições, sobre e de. 
No entanto, o uso de uma ou da outra depende do estatuto da obra. Quando o 
complemento é introduzido por sobre, realça-se o aspeto cultural; quando o com- 
plemento é introduzido por de, realça-se o aspeto representacional; comparem-se, 
assim, os dois sintagmas nominais o quadro de Goya dos fuzilamentos do dia 3 de 


maio com o quadro de Goya sobre as atrocidades do exército napoleónico!. No primeiro, 


+ Estes dois sintagmas identificam o mesmo referente, um quadro de Goya exposto no museu do Prado e 
que tem como um dos seus títulos “Os fuzilamentos da montanha do Príncipe Pio”. 
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o sintagma preposicional sublinhado descreve representacionalmente um evento 
através de um nome deverbal (fuzilamentos), e a preposição usada é de. No segundo, 
em contrapartida, o sintagma preposicional sublinhado descreve um conteúdo 
abstrato, inferido culturalmente a partir da cena e do conhecimento do contexto 
histórico no qual esta se insere, e a preposição usada é sobre. Com o nome filme, 
podem-se dar exemplos como um filme sobre a velhice e o amor (realizado por Ingmar 
Bergman) e o filme dos meus filhos (que eu fiz nas últimas férias). No primeiro caso, o 
filme é identificado através de um assunto; no segundo, através do que se representa. 


Sintagmas preposicionais dentro do sintagma nominal 
Nesta secção, descrevem-se os sintagmas preposicionais que constituem elementos 
internos do sintagma nominal. De novo, interessam-nos sobretudo os sintagmas 
nominais que têm como núcleo nomes não eventivos*!. Como já se viu, os sintag- 
mas preposicionais podem ser complementos de um nome dependente (cf. o pai da 
Maria) ou modificadores de um nome autónomo (cf. o livro da Maria). No entanto, 
como se observou no final da introdução a este capítulo, as diferenças entre com- 
plemento e modificador atenuam-se dentro do sintagma nominal, especialmente 
quando o nome nuclear não é deverbal ou não representa um evento. Assim, 
interessa-nos, nesta secção, discutir as propriedades gramaticais e semânticas dos 
sintagmas preposicionais que ocorrem no SN, independentemente do seu estatuto 
como complementos ou modificadores. 

São várias as preposições (ou locuções prepositivas) que podem servir de núcleo 
aos sintagmas preposicionais que se combinam com nomes não eventivos, como 
se ilustra a seguir, de modo não exaustivo: 


w 


(26) a. tecido para cortinas 

(o) homem com a pistola de ouro 

(as) pessoas sem um bilhete válido 
(um) quadro a óleo 

(um) cidadão contra a guerra no Iraque 
(um) livro sobre História de Portugal 
(uma) pessoa sob a influência de drogas 
(uma) pessoa perante o juízo dos seus pares 
(uma) sonata em ré menor 

j- (uma) ponte entre duas margens 

k. (um) caminho até à praia 


semp an o 


mte 


No entanto, a preposição mais típica que tem esta função, e também a que 
ocorre com mais frequência, é de. 


Flexibilidade semântica da preposição de 
Para além de ser a preposição que introduz canonicamente os argumentos dos 
nomes eventivos que correspondem ao sujeito (nas nominalizações ativas) e ao 


a No entanto, dar-se-ão exemplos com nomes deverbais ou eventivos sempre que necessário para ilustrar 
algum ponto para o qual esses nomes sejam particularmente adequados. 
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complemento direto frásico (cf. 27.1), a preposição de suporta uma gama variadís- 
sima de relações de sentido entre o sintagma preposicional e o nome com o qual 
este se combina. Ilustram-se algumas destas relações em (27), numa lista que não 
pretende ser exaustiva (cf. também os exemplos analisados em 27.2): 


(27) a. (o) pai da Maria [parentesco] 

(0) braço da Júlia [posse inalienável de uma parte do corpo] 

(o) carro da Clara [posse alienável) 

(a) perna da cadeira [relação parte-todo) 

(uma) jarra de flores [relação continente-conteúdo] 

(o) medo das crianças [experienciador de um estado psicológico] 

(o) (patrão/médico/amigo| da Maria [relação institucional, profissional 
ou social) 

h. (um) vestido de seda [material de fabrico] 

i. (um) vinho do Douro [origem geográfica] 

j. (um) vinho de 1996 [origem temporal] 

k. (um) livro de matemática [assunto] 

l. (uma) fotografia de Lisboa [entidade representada] 

m. (um) quadro de Rembrandt [autor] 
n 
o 


qro ano 


(a) ideia de irmos lá [conteúdo proposicional] 
(um) homem de meia-idade [localização numa escala] 


A flexibilidade semântica desta preposição dentro do SN tem uma importante 
dimensão pragmática: em muitos casos, a relação de significado do sintagma pre- 
posicional com o nome só pode ser determinada pelo contexto situacional ou 
discursivo. Considerem-se, por exemplo, as expressões a loja da Ana e a equipa do 
Eduardo. Fora de contexto, é impossível saber se a loja da Ana refere a loja que ela 
possui, onde ela trabalha, a loja de que ela gosta particularmente, onde ela costuma 
comprar a sua roupa, entre outras possibilidades que se poderiam imaginar; de 
modo semelhante, a equipa do Eduardo pode referir a equipa da qual ele é jogador 
profissional, a equipa que o formou, a equipa da qual é sócio ou dono, a equipa 
que ele apoia, onde trabalha, etc. 

A flexibilidade da preposição de também se manifesta no facto de poder subs- 
tituir, com um grau maior ou menor de aceitabilidade, algumas das outras prepo- 
sições, em particular com, para e sobre; cf. roupa para/de criança, o homem com/da 
pistola de ouro, artigo sobre/de linguística. 


Tipos de sintagma preposicional dentro do sintagma nominal 

Dependendo do sintagma nominal neles contido, os sintagmas preposicionais 
dentro do SN podem ser reduzidos ou completos. Os sintagmas preposicionais 
reduzidos têm como complemento sintagmas nominais reduzidos (cf. livro de 
banda desenhada, pintura a óleo)* ou um verbo noinfinitivo (cf. máquina de escrever). 


42 Recorde-se que um sintagma nominal reduzido não tem especificador, consistindo apenas num 
grupo nominal (cf. Cap. 20); frequentemente, nos sintagmas preposicionais reduzidos, o grupo nominal 
complemento da preposição consiste apenas num substantivo, como em óculos de sol ou pintura a óleo. 
Para simplificar, quando os exemplos discutidos no texto forem deste tipo, utilizamos apenas o termo 
“substantivo” ou “nome” em vez de “grupo nominal”, para designar o complemento da preposição. 


27.3.21 


SINTAGMAS PREPOSICIONAIS DENTRO DO SINTAGMA NOMINAL 27.3.2.1 


Os sintagmas preposicionais completos têm como complemento um sintagma 
nominal completo, i.e., especificado por um determinante ou por um quantificador 
(cf. respetivamente, o homem da pistola de ouro e o clube de muitos amigos meus). 
A seguir, discutem-se estes sintagmas preposicionais, começando pelos reduzidos, 
que, como veremos, podem ter funções e valores semânticos variados. 


Sintagmas preposicionais classificadores 

Os sintagmas preposicionais classificadores (cf. (28)) constituem a subclasse mais 
produtiva dos sintagmas preposicionais reduzidos no interior dos sintagmas 
nominais: 


(28) lar para idosos, máquina de escrever, vestido de seda, quadro a óleo 


Nestes exemplos, o complemento da preposição (grupo nominal ou verbo) não tem 
qualquer valor referencial; antes, representa semanticamente um tipo (cf. Cap. 21.1.4). 
Assim, p.e., em lar para idosos, idosos não representa nenhum conjunto concreto 
de pessoas, identificado ou não identificado, mas sim o tipo de pessoas que podem 
ser designadas por esse nome, ou seja, as propriedades caracterizadoras de cada uma 
e todas elas; por outras palavras, um conceito abstrato. De modo semelhante, o 
verbo no infinitivo em máquina de escrever denota não uma instância particular da 
atividade de escrever, mas sim o conceito geral dessa atividade. 

A função destes sintagmas preposicionais consiste em classificar o nome modi- 
ficado (lar, máquina) relacionando-o com o conjunto de propriedades denotado 
pelo substantivo ou verbo que é complemento da preposição (idosos, escrever). 
Essas propriedades são atribuídas ao nome modificado numa determinada relação 
semântica, que é parcialmente veiculada pela preposição (sobretudo quando esta é 
diferente de de, como em lar para idosos) e parcialmente inferida pelos falantes com 
base no sentido quer do nome modificado quer do nome ou verbo contido no SP, 
e também com base no seu conhecimento do mundo. Assim, em lar para idosos, o 
sintagma preposicional para idosos introduz uma classificação dos lares (enquanto 
casas de habitação social), com base na dimensão social/etária dos seus habitantes, 
denotando um subtipo de lares que se opõe a outros, como, p.e., lar para crianças 
abandonadas, lar de estudantes, lar de jovens, lar para militares reformados. Neste caso, 
a relação induzida pela classificação é de finalidade ou de especialização funcional, 
parcialmente veiculada pela preposição para e também pelo nosso conhecimento 
de que os lares, enquanto habitações sociais, servem para acolher pessoas com base 
em grupos sociais ou etários. 

De modo semelhante, de escrever, em máquina de escrever, introduz uma classi- 
ficação na classe das máquinas, e a expressão denota um subtipo particular destas, 
por oposição a outros, como, p.e., máquina de filmar, máquina de barbear, máquina 
de costura. É também o nosso conhecimento do mundo e do sentido do nome 
máquina que nos permite inferir que a relação entre o verbo ou o nome que é com- 
plemento da preposição e o nome nuclear é, também neste caso, de finalidade ou 
especialização funcional. 

Um nome adequado para este tipo de sintagmas preposicionais reduzidos dentro 
do SN é, pois, o de sintagmas preposicionais classificadores. As preposições mais 
usadas nestes sintagmas são de, para, a e, em menor grau, em (cf. vestido em seda, a 
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par de vestido de seda). Apresentam-se mais alguns exemplos em (29), indicando-se 
os vários sentidos introduzidos pelos classificadores (de novo esta lista não pre- 
tende ser exaustiva): 


(29) a. sapatos de ténis, botas de montar, máquina (de escrever/de costura}, óculos de 
sol, sala de espera, óleo para cozinhar, pano de cozinha, comboio de passagei- 
ros (finalidade ou especialização funcional de um objeto ou espaço] 

b. livro de banda desenhada, artigo de/sobre linguística, revista de cinema [con- 
teúdo de um produto cultural) 
c. colégio de/para raparigas, lar de/para idosos, hospital de crianças [benefi- 
ciário de uma instituição) 
d. médico de doenças da pele, fábrica de automóveis [tipo de atividade, espe- 
cialização funcional] 

máquina a vapor, avião a jacto, barco à vela [modo de funcionamento] 

pintura/quadro a óleo [modo de execução] 

vestido de seda, lençol de algodão [matéria-prima] 

dia (de inverno/de verão/de outono/de primavera) [caracterização meteoroló- 

gica dos dias] 


To o 


Entre os sintagmas preposicionais classificadores, vale a pena destacar os que 
classificam uma entidade segundo o seu lugar de origem ou de produção (cf. algodão 
do Egito, porcelana de Limoges, vinho do Porto, bola de Berlim, tinta da China). Con- 
trariamente aos exemplos de (29), nestes casos, o complemento da preposição não 
é um sintagma nominal reduzido, mas sim o nome próprio de uma região ou de 
um país (cf. Cap. 26). Nestes exemplos, a presença ou ausência de artigo no nome 
próprio tem a ver com a maneira como ele é usado nos contextos em que funciona 
como argumento: alguns com artigo, outros sem artigo (cf., por exemplo, Limoges é 
uma cidade onde se produz porcelana, sem artigo, vs. o Porto é a cidade que deu o nome 
ao famoso vinho, com artigo; cf. Cap. 26.6.2.1). 

Os sintagmas preposicionais classificadores de origem têm propriedades semân- 
ticas interessantes. Nomeadamente, existe nessas expressões uma tensão semântica 
entre uma classificação literalmente baseada na proveniência geográfica e uma clas- 
sificação baseada em dimensões de sentido que têm mais a ver com as características 
físicas, materiais ou estéticas do produto, podendo mesmo perder-se o sentido de 
proveniência geográfica, que não é mais tomado como parte (necessária) consti- 
tutiva do sentido da expressão. Essa “cristalização” semântica está completamente 
consagrada em tinta da China ou em bola de Berlim, em que o sintagma preposi- 
cional perdeu completamente o sentido de origem, significando as expressões um 
tipo de tinta e um tipo de bolo, classificados relativamente à sua cor e consistência 
(no caso da tinta) e quanto à sua confeção (no caso do bolo). 

Nota-se uma tendência semelhante com produtos gastronómicos e artesanais 
de muitas regiões. A expressão vinho do Porto, p.e., combinava até há pouco tempo 
as duas vertentes semânticas, ou seja, por um lado, um sentido que tem a ver com 
o modo como é produzido e os ingredientes que entram na sua confeção, e, por 
outro lado, um sentido geográfico, i.e., 'produzido na região do Porto”. Esta última 
vertente semântica, contudo, está em vias de desaparecer, e a expressão é cada vez 
mais usada unicamente para denotar um tipo de vinho, classificado quanto ao seu 
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modo de produção. De facto, atualmente, é possível comprar vinho do Porto (comer- 
cializado com esse nome) produzido na Califórnia, na Austrália ou na África do Sul. 

Outro tipo semelhante de sintagmas preposicionais classificadores são os que 
tomam como complemento uma expressão referencial designadora de um intervalo 
de tempo, geralmente o nome de um ano*, servindo para classificar uma entidade 
na dimensão da sua origem temporal. Um uso frequente destes sintagmas é na 
área da enologia, para classificar vinhos e colheitas segundo o seu ano de produção 
(cf. um vinho de 1996, a colheita de 2002). 

O uso continuado da combinação de um nome com um sintagma preposi- 
cional classificador tem tendência a formar uma unidade multilexical, i.e. uma 
expressão em que há uma coesão interna entre os seus elementos constitutivos 
(cf. Cap. 9). Essa coesão pode ser maior ou menor, dependendo de vários fatores, 
sobretudo de uso, ou seja, nem sempre radica em razões puramente gramaticais 
ou semânticas. No âmbito dos sintagmas preposicionais classificadores, a categoria 
semântica de modo de funcionamento de um objeto parece favorecer a criação de 
unidades multilexicais com uma forte coesão interna, que podem ser classificadas 
como compostos sintáticos (cf. Caps. 9 e 58): cf. avião a jacto, barco à vela, moinho 
de vento, motor a diesel e máquina a vapor, entre outros. Nestes compostos, é difícil, e 
por vezes impossível, inserir outros modificadores no interior do grupo, quebrando 
a adjacência entre o nome e o SP classificador: cf. a estranheza ou impossibilidade de 
avião privado a jacto (vs. avião a jacto privado), ??avião da marinha a jacto (vs. avião 
a jacto da marinha), ??barco ligeiro à vela (vs. barco à vela ligeiro), ?? moinho em ruínas 
de vento (vs. moinho de vento em ruínas). Noutras áreas semânticas, veja-se ?bola 
de couro de futebol (vs. bola de futebol de couro)“, ??vinho seco do Porto (vs. vinho do 
Porto seco), ??bola com creme de Berlim (vs. bola de Berlim com creme), ??tinta espessa 
da China (vs. tinta da China espessa), ??máquina antiga de escrever (vs. máquina de 
escrever antiga), entre outros que se poderiam apresentar. 

Em contrapartida, a categoria semântica de matéria-prima não induz, em geral, 
uma coesão tão forte (cf. ?garrafa redonda de vidro, ?cama antiga de ferro), sobretudo 
em casos em que a ordem nome + adjetivo + sintagma preposicional (classificador) 
permite evitar possíveis ambiguidades, o que acontece quando o adjetivo pode 
modificar quer o nome nuclear quer o nome que é complemento da preposição: 
cf. camisa azul de seda vs. camisa de seda azul. Neste último exemplo, de facto, pode 
entender-se que azul modifica seda, e não camisa**. 

Os sintagmas preposicionais classificadores têm uma função semelhante à 
dos adjetivos atributivos relacionais que ocorrem em expressões como dia prima- 
veril, pesca fluvial ou revista cinematográfica (cf. 27.4.3 e Cap. 31). Estes adjetivos 
relacionam-se com nomes, morfologicamente (primavera, cinema) ou etimologica- 
mente (fluvial, cultismo, do latim fluvialis, por sua vez derivado de fluvius “rio”. 


*3 Nestes casos, o nome próprio alude simplesmente ao lugar de origem “histórica” do produto (onde se 
inventou, onde se produziu originalmente), mas não à sua procedência real. 

** Sobre o estatuto das expressões designadoras de intervalos de tempo, cf. Cap. 16. 

45 Repare-se que, neste caso, o modificador de couro que quebra a unidade multilexical bola de futebol é, ele 
próprio, um sintagma preposicional classificador. 

4 No entanto, estas expressões têm uma coesão forte quando ganham um sentido metafórico ou figurado, 
como em bola de neve, bola de sabão, bola de cristal, bola de fogo, bola de ouro (designando um troféu). 
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Ao combinar-se com um nome (dia, pesca e revista, nos exemplos), atribuem-lhe 
as propriedades que caracterizam o nome com que se relacionam, criando sub- 
tipos, tal como os sintagmas preposicionais classificadores. Assim, dia primaveril 
representa um tipo de dia, com características próprias da primavera (temperatura 
agradável, céu azul); pesca fluvial denota o tipo de atividade piscatória exercida em 
rios; e revista cinematográfica é um tipo de revista que versa sobre temas que têm 
a ver com o cinema. Em muitos casos, como nos exemplos acima, estes adjetivos 
têm uma contraparte constituída por um sintagma preposicional classificador, exa- 
tamente com o mesmo sentido: cf. dia de primavera, pesca de rio e revista de cinema. 
Outros exemplos de pares com nome + adjetivo relacional equivalente a nome 
+ sintagma preposicional classificador são colégio feminino vs. colégio de/para rapa- 
rigas e médico dermatologista vs. médico de doenças da pele. Embora comboio elétrico 
não tenha variante com sintagma preposicional classificador, a mesma relação que 
existe entre o adjetivo e o nome (modo de funcionamento) encontra-se em máquina 
a vapor, avião a jacto e barco à vela. 

Para além do seu uso atributivo, os sintagmas preposicionais classificadores 
podem ocorrer com uso predicativo, em frases copulativas, como se ilustra em (30): 


(30) a. Esses óculos são de sol. 

O livro que comprei ontem é de banda desenhada. 
Esse colégio é para raparigas. 

A única fábrica desta cidade é de automóveis. 

Este vestido é de seda. 


Mamo 


Outros sintagmas preposicionais reduzidos dentro do SN 


<æ Sintagmas preposicionais que exprimem o domínio da quantificação 

Outro uso dos sintagmas preposicionais reduzidos introduzidos por de é em 
expressões nominais de quantificação de medição, nas quais denotam o domínio 
da quantificação, quer este seja constituído por uma substância (cf. dez litros de 
vinho) quer seja constituído por uma classe de entidades discretas (cf. dois quilos 
de maçãs). Note-se, no entanto, que estas expressões também podem conter sin- 
tagmas preposicionais completos: cf. dez litros do vinho magnífico que bebi ontem no 
restaurante, dois quilos dessas maçãs vermelhas, Para uma discussão adicional destas 
construções, cf. Cap. 21.5.5.2. 


<æ Sintagmas preposicionais com as preposições com e sem 

São também muito comuns os sintagmas preposicionais reduzidos com estas 
duas preposições, enquanto modificadores de nomes (cf. sobremesa com moran- 
gos, pastéis de Belém com canela, bola de Berlim com creme, história com personagens 
interessantes, (a) rapariga com óculos escuros, livro sem graça, sopa sem sal). Nestes 
exemplos, a relação expressa é de posse, em sentido lato”, quer afirmada (com a 
preposição com), quer negada (com a preposição sem), e pode ser parafraseada por 
frases com o verbo ter, afirmativas (posse afirmada) ou negativas (posse negada): 


4 Sobre a variabilidade semântica das construções de posse, cf. 27.3.3.2. 
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cf. a sobremesa tem morangos, os pastéis de Belém têm canela, a bola de Berlim tem 
creme, a história tem personagens interessantes, a rapariga tem óculos escuros, o livro 
não tem graça, a so pa não tem sal. O nome (ou grupo nominal) que é complemento 
da preposição tem frequentemente um valor indefinido, de quantificação inde- 
terminada (cf. Cap. 21.2.5). 


Sintagmas preposicionais completos dentro do SN 

Nos sintagmas preposicionais completos, o complemento da preposição é um 
sintagma nominal completo, introduzido por um determinante ou por um quan- 
tificador. Esse sintagma nominal pode ter um valor referencial, quantificacional 
ou genérico (i.e., denotando uma espécie; cf. Cap. 21.1.4). Apresentam-se a seguir 
exemplos em que o sintagma preposicional modifica ou complementa o nome do 
sintagma nominal mais abrangente: 


(31) a. (o) pai da Maria, (a) alegria da Clara, (os/alguns) vestidos da minha filha, 

(o) homem da pistola de ouro, (o/um) filho de um amigo meu [valor referencial) 

b. (uma) casa para alguns idosos da minha terra, (uma) equipa de milhões de 

pessoas, (um) garrafão com (algum/5 litros de) vinho [valor quantificacional] 

c. (um) artigo sobre os adjetivos qualificativos, (uma) lei contra a fraude fiscal 
[valor genérico] 


Enquanto os sintagmas preposicionais classificadores denotam conceitos que servem 
para classificar os nomes com que se combinam, os sintagmas preposicionais com- 
pletos introduzem entidades do universo do discurso (definidas e indefinidas, como 
em (31a), ou genéricas, como em (31c)) ou quantidades de substâncias (determi- 
nadas e indeterminadas, como em (31b)). Estes sintagmas restringem os nomes 
com que se combinam, circunscrevendo o seu sentido à relação que estabelecem 
com a entidade designada pelo SN que é o complemento da preposição. Assim, 
p.e., da minha filha, em (os/alguns) vestidos da minha filha restringe a denotação da 
classe dos vestidos âqueles que se encontram numa relação de posse com a enti- 
dade designada pelo SN a minha filha. De novo, o tipo de relação é inferido pelos 
falantes a partir do sentido do nome e do sintagma nominal que é complemento 
da preposição, da própria preposição usada (sobretudo quando esta é diferente de 
de), de indicações pragmaticamente obtidas do contexto discursivo ou situacional 
e, de um modo geral, do seu conhecimento do mundo. 


[7] Quando o SN dentro do sintagma preposicional tem valor genérico (cf. (31c)), 
existem, por vezes, variantes com o mesmo significado, com um sintagma preposicional 
classificador. Assim, um artigo sobre os adjetivos qualificativos tem o mesmo significado 
de um artigo sobre adjetivos qualificativos (cf. também lei contra a fraude fiscal, a par 
de lei contra fraudes fiscais). Contudo, no primeiro exemplo, com artigo definido no 
sintagma nominal dentro do SP, este tem um valor genérico (cf. Cap. 21), ao passo 
que, no segundo exemplo, o SN sem artigo é um classificador. Consequentemente, na 
primeira expressão, o sintagma nominal os adjetivos qualificativos denota uma espécie, 
enquanto classe natural de entidades, ao passo que, na segunda, o SN reduzido 
adjetivos qualificativos denota o tipo, ou seja, o conceito abstrato que representa a 
espécie (cf. Cap. 21). Neste contexto, essa diferença é subtil e não parece ter efeitos 
relevantes no significado das expressões. 
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Construção nominal possessiva 

Nas construções possessivas como o livro do professor e o professor tem um livro, 
relacionam-se duas entidades com base na ideia geral de “posse”: concretamente, 
uma entidade “possuidora” (o professor) e uma entidade “possuída” (o livro). Como 
os exemplos mostram, estas construções manifestam-se tanto no domínio nominal 
como no domínio frásico, e correspondem-se de maneira bastante estreita: ou seja, 
de modo geral, às expressões nominais possessivas correspondem expressões frási- 
cas possessivas. Na medida em que existem construções nominais não possessivas 
com a mesma forma sintática das construções possessivas, essa correspondência 
é um fator crucial para separar as “verdadeiras” construções nominais possessi- 
vas daquelas que o não são. Assim, embora este capítulo seja sobre o sintagma 
nominal, descrevemos aqui também, de forma breve, as construções possessivas 
no domínio frásico. 


Forma das construções possessivas 
A construção nominal possessiva pode tomar duas formas: (i) determinante + no- 
me + [sp de + SN] (cf. o livro do professor) e (ii) determinante + pronome posses- 
sivo + nome (cf. o seu livro)*8. Nesta construção, o núcleo do sintagma nominal 
denota o tipo da entidade “possuída” (o livro do professor) e o sintagma nominal 
complemento da preposição de (o livro do professor) ou o pronome possessivo (o seu 
livro) denotam (e referem) a entidade “possuidora”. 

No domínio frásico, a construção possessiva mais típica tem como predicador 
o verbo ter, como sujeito um sintagma nominal que designa a entidade possuidora 
e como complemento direto um sintagma nominal, usualmente indefinido, que 
designa a entidade possuída (cf. o professor tem um livro). 


[8] Existe outra construção frásica possessiva, que tem como verbo a cópula ser e 
como sujeito um sintagma nominal que designa a entidade possuída; neste caso, a 
entidade possuidora é realizada por um sintagma preposicional introduzido pela 
preposição de (cf. o livro é do professor) ou por um pronome possessivo (cf. o livro é 
teu/seu), ambos em função predicativa*?. Nem todas as construções com o verbo ter 
têm uma versão com o verbo ser: cf., por exemplo, a Maria tem um feitio desgraçado 
vs. #o feitio desgraçado é da Maria). Em termos das relações analisadas mais abaixo no 
texto, a construção com ser parece exigir um sujeito concreto ou de natureza 
proposicional: cf., por exemplo, o Pedro tem um livro, a par de o livro é do Pedro e o 
João teve uma ideia (brilhante), a par de a ideia (brilhante) foi do João. 


Nem todos os sintagmas nominais com a forma (i) ou (ii) descritas acima são 
construções possessivas. Como se mencionou, as construções possessivas nominais 


48 A posição do pronome possessivo relativamente ao nome depende do estatuto definido ou indefinido 
do sintagma nominal: pré-nominal num SN definido e pós-nominal num SN indefinido (cf. Cap. 20). 
+ A partir deste ponto, deixamos de colocar aspas nos termos “possuidor(a)” e “possuído(a)”. Na construção 
nominal possessiva, o nome que é núcleo da construção (livro, no exemplo) apenas denota o tipo da entidade 
possuída, mas não a refere. A expressão que refere a entidade possuída é, na realidade, o sintagma nominal 
na sua totalidade (i.e., no exemplo dado, o livro do professor). Repare-se que o tipo da entidade possuída é 
geralmente expresso por um nome simples (livro), mas pode ser também expresso por um nome modificado 
ou complementado (cf. o livro de matemática do professor). 

5° Na terceira pessoa, pode usar-se um pronome oblíquo introduzido por de: cf. o livro é dele. 
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têm tipicamente um correspondente frásico com o verbo ter*!. Essa correspondên- 
cia serve-nos, pois, de critério para distinguir as construções nominais possessivas 
daquelas, com a mesma forma, que o não são (cf., por exemplo, um conto de fadas, 
que não corresponde a as fadas têm um conto). Outro critério que usamos na iden- 
tificação das construções possessivas nominais é o facto de praticamente todas 
elas se realizarem nas duas versões (i) e (ii) descritas acima (ou seja, uma em que 
o possuidor é realizado por um SN dentro do sintagma preposicional introduzido 
por de e outra em que o possuidor é realizado por um pronome possessivo)º2. Em 
contrapartida, as construções com a forma determinante + nome + [sp de + SN] que 
não são possessivas não têm a versão com pronome possessivo (também com uma 
importante exceção, que se menciona mais à frente); p.e., a o/um conto de fadas não 
corresponde o seu conto ou um conto seu, com seu = fadas. 


Valores semânticos expressos nas construções possessivas 

As relações de posse expressas pelas construções possessivas, quer nominais quer 
frásicas, não se reduzem de forma alguma à posse material ou jurídica; antes, essas 
relações têm de ser entendidas num sentido muito mais lato. Como nota Lyons 
(1977:722), só uma minoria das relações de sentido que as línguas codificam 
através de construções possessivas caem efetivamente sob a alçada da ideia social 
ou legal de propriedade. É plausível, então, conceber que o conceito de proprie- 
dade funciona como fonte metafórica para a expressão de um número variado 
de relações semânticas, muitas delas fora da área semântica da posse material. 
Assim, p.e., são expressas por construções possessivas as relações de parentesco 
(cf. a irmã do Zé, o Zé tem uma irmã) e as relações entre uma parte e o todo a 
que pertence (i.e., relações de meronímia-holonímia; cf. Cap. 8.7), incluindo a 
chamada posse inalienável de partes do corpo por um pessoa ou por um órgão 
inclusivo (cf. o nariz do Pedro vs. o Pedro tem um nariz (grande) e os dedos da mão 
vs. a mão tem dedos). 


[9] No âmbito das relações de posse, distingue-se entre posse inalienável e posse 
alienável. A primeira categoria semântica tem a ver com relações de meronímia- 
-holonímia (i.e., de parte-todo), quer no corpo humano (cf. os olhos da Maria, a cara 
da Alexandra, o nariz da Júlia) quer no domínio da afetividade, quando esta é reificada 
num nome, como sorriso, simpatia, feitio, etc. (cf. o sorriso da Maria, a simpatia da 
Alexandra, o feitio da Júlia). Em contrapartida, a posse alienável tem a ver com a pro- 
priedade de objetos ou entidades que são normalmente separáveis do seu possuidor 
(cf. o carro do Eduardo, a carteira da Joana, o passaporte do Luís). Em português, algu- 
mas expressões de posse alienável de objetos considerados “únicos” na perspetiva do 
possuidor têm propriedades gramaticais semelhantes às expressões que representam 
posse inalienável (cf. Cap. 22.1.2.1.6). 


51 Nessa correspondência, não tomamos em conta o estatuto definido ou indefinido dos sintagmas nominais 
que se correspondem nas construções nominal e frásica. Esse estatuto obedece a fatores semânticos e/ou 
discursivos próprios de cada construção (sobre as propriedades discursivas da construção frásica, 
cf. Cap. 22.2.2.3 e Caixa [10]). 

52 Há uma exceção na área da origem temporal, que se discute mais adiante, na Nota 54. 
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Ilustram-se a seguir alguns dos sentidos que são codificados nas construções 
possessivas, apresentando-se em primeiro lugar a construção frásica (a lista dos 
sentidos que podem ser expressos não é exaustiva): 


(32) a. 
b. 


rampa 


O Pedro tem uma casa. [propriedade material; posse alienável] 

A Idalina tem um nariz grande. [parte-todo do corpo humano; posse ina- 
lienável] 

A Maria tem (um lindo sorriso/uma simpatia especial/um feitio desgra- 
çado). [expressão afetiva; posse inalienável] 

A Joana tem medo (do Zé). [estado psicológico]? 

Tenho uma ideia/pergunta! [estado ou processo intelectual] 

A Júlia tem uma irmã. [parentesco] 

Esta casa tem duas varandas. [parte-todo de um objeto material] 

O João tem um (sócio/amigo/médico). [relação institucional/social/pro- 
fissional)] 

Carlos Botelho tem quadros de Lisboa. [autoria] 

O Douro tem um vinho ótimo. [procedência geográfica] 

1966 teve uma produção vinícola magnífica. [origem temporal] 


[10] O complemento direto do verbo ter na construção possessiva introduz entidades 
novas no universo do discurso (cf. Cap. 22). Este facto está associado a duas outras 
propriedades gramaticais deste constituinte. Em primeiro lugar, o complemento direto 
é tipicamente indefinido; em segundo lugar, quanto mais “rico” for de um ponto de 
vista informacional, mais aceitáveis são as frases, semântica e pragmaticamente. Como 
consequência desta segunda propriedade, o nome nuclear do complemento direto 
é preferencialmente modificado ou complementado por expressões que aumentem 
o seu valor informacional (em (32b,c,jk), por um adjetivo, e, em (32i), por um 
sintagma preposicional). Quando se exprime posse inalienável, o nome não pode 
mesmo ocorrer isolado: cf., por exemplo, a estranheza de *a Maria tem um sorriso ou 
de ??a Idalina tem um nariz. 

O verbo possuir também pode ser utilizado em vez de ter nalguns dos sentidos 
ilustrados em (32), embora com uma aplicação mais restrita, que se deve ao facto de 
este verbo ter um significado mais próximo do conceito de posse estrita (alienável 
ou inalienável). Assim, é possível substituir possuir por ter em (32a,b,c,9,)), como se 
ilustra em (i): 


(i) a. O Pedro possui uma casa. 
b. A Idalina possui um nariz grande. 
c. A Maria possui um lindo sorriso. 
d. Esta casa possui duas varandas. 
e. O Douro possui um vinho ótimo. 


Em contrapartida, possuir não pode substituir terem (31d,e,f,h,i,k), como se vê 
pela impossibilidade de *a Joana possui medo (do Zé), *possuo uma ideia/pergunta, 
*a Júlia possui uma irmã, *o João possui um (sócio/amigo/médico), *1966 possuiu uma 
produção vinícola magnífica. Repare-se que a frase Carlos Botelho possui quadros de Lisboa 
(cf. (32i)) é perfeitamente gramatical, mas tem apenas o sentido de posse material, 
não o de autoria que pode ser expresso pelo verbo ter. 


*3 Com nomes que denotam estados psicológicos, é o experienciador que é perspetivado como possuidor. 
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Apresentam-se seguidamente exemplos correspondentes aos de (32) com a 
construção possessiva nominal, em ambas as versões (coloca-se o possuidor em 
itálico em ambos os exemplos): 


(33) 


w 


. a casa do Pedro; a sua casa 

o nariz grande da Idalina; o seu nariz grande 

{o lindo sorriso/a simpatia especial/o feitio desgraçado} da Maria; o seu 
lindo sorriso/a sua simpatia especial/o seu feitio desgraçado 

o medo (do Zé) da Joana; o seu medo (do Zé) 

a ideia/pergunta do Eduardo; a sua ideia/pergunta 

a irmã da Ana; a sua irmã 

as duas varandas desta casa; as suas duas varandas 

o {sócio/amigo/médico} do João; o seu {sócio/amigo/médico} 

os quadros de Lisboa do Carlos Botelho; os seus quadros de Lisboa 
o vinho do Douro; o seu vinho 

a produção vinícola de 1966; *a sua produção vinícola** 


os 


Po rp 


mie 


pó 


27.3.3.3 Casos que não são construções possessivas 


Como se referiu, nem todos os sintagmas nominais com um sintagma preposicional 
iniciado pela preposição de são construções possessivas. Em particular, os sintagmas 
em que ocorre um nome combinado com um sintagma preposicional classificador 
iniciado por de não são construções possessivas, pela razão simples de que estes 
sintagmas não introduzem entidades no universo do discurso que possam ter o 
valor semântico de possuidor (como se discutiu, estes sintagmas denotam con- 
ceitos). Assim, nenhum dos seguintes sintagmas nominais possui um equivalente 
frásico possessivo: uns sapatos de ténis (cf. &o ténis tem uns sapatos), um comboio 
de passageiros (cf. tos passageiros têm um comboio), um jarro de flores (cf. tas flores 
têm um jarro), um tecido de seda (cf. ta seda tem um tecido), um livro de matemática 
(cf. ta matemática tem um livro), um colégio de raparigas (cf. as raparigas têm um 
colégio), um dia de inverno (cf. &o inverno tem um dia). Do mesmo modo, nestes casos, 
os sintagmas preposicionais não podem ser substituídos por pronomes possessi- 
vos, como se verifica pela impossibilidade (mantendo o mesmo sentido) de tos 
seus sapatos (i.e., de ténis), #0 seu comboio (i.e., de passageiros), fo seu jarro (i.e., de 
flores), o seu tecido (i.e., de seda), #o seu livro (i.e., de matemática), &o seu colégio 
(i.e., de raparigas) e #o seu dia (i.e., de inverno). 

As expressões nominais com sintagmas preposicionais que exprimem o domí- 
nio da quantificação também não são construções possessivas. Assim, p.e., dez 
litros de vinho e dois quilos de maçãs não correspondem a frases com o verbo ter 


** Note-se a impossibilidade do pronome possessivo neste caso (esta é a exceção assinalada na Nota 52 
acima). Que o pronome possessivo é possível na aceção de procedência geográfica, mostram-no os 
seguintes exemplos: (i) O Douro é uma zona vitivinícola por excelência. Os seus vinhos são conhecidos em todo 
o mundo e (ii) o Algarve é conhecido pela qualidade das suas amêndoas. Contudo, apenas o sentido literal de 
procedência pode ser codificado no pronome possessivo, não o sentido “alargado” em que se descrevem 
atributos (cf. 27.3.2.1), como em vinho do Porto. Assim, na frase o Porto é mundialmente famoso pelo seu vinho, 
a expressão seu vinho (em que seu = Porto) não pode designar vinho do Porto produzido na Califórnia. 
55 O símbolo “#” indica aqui a não equivalência dos exemplos, independentemente de alguns dos exemplos 
frásicos serem gramaticais e interpretáveis com outro sentido. 
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nem a sintagmas nominais com pronomes possessivos: cf. #0 vinho tem dez litros, 
tas maçãs têm dois quilos, ou tos seus dez litros (i.e. de vinho) e #os seus dois quilos 
(i.e. de maçãs). 


[11] As nominalizações constituem um caso interessante e, por vezes, difícil de deci- 
dir, quanto ao seu estatuto como construções possessivas. Vimos em 27.1.2 (cf. (6)) 
que o argumento que corresponde ao sujeito de uma frase ativa pode ocorrer nas 
nominalizações sob a forma de um pronome possessivo. Repete-se aqui o paradigma 
(6), à exceção de (6d), que se discute adiante: 


(i) a. oseuabraço à Joaquina (cf. ele abraçou a Joaquina) 
b. a sua oferta de um quadro renascentista ao museu (cf. ela ofereceu um qua- 
dro renascentista ao museu) 
c. a sua declaração de que os impostos iam baixar (cf. ele declarou que os impos- 
tos iam baixar) 
d. o teu voto nos socialistas (cf. tu votaste nos socialistas) 


Estas nominalizações não têm um equivalente frásico possessivo com o verbo ter e 
com um sujeito pronominal correspondente ao pronome possessivo: cf. *ele teve 
um abraço à Joaquina, tela teve uma oferta de um quadro renascentista ao museu, tele 
teve uma declaração de que os impostos iam baixar, *tu tiveste um voto nos socialistas. 
Conclui-se, então, que o pronome possessivo é legitimado nas nominalizações por 
uma razão diferente daquela que o legitima nas construções possessivas. Em parti- 
cular, nas nominalizações, o pronome possessivo é legitimado por corresponder ao 
sujeito da frase ativa equivalente; ou seja, não se pode inferir a partir de (i) nem que 
as nominalizações sejam construções possessivas nem, concomitantemente, que o 
argumento que corresponde ao sujeito seja um possuidor. 

No entanto, existem algumas nominalizações que permitem um pronome 
possessivo e que podem ser parafraseadas por construções com o verbo ter, usado 
como verbo leve, e cujo sujeito corresponde ao pronome possessivo (alguns destes 
exemplos foram apresentados no paradigma (14) e discutidos em 27.1.6). Isso 
acontece, p.e., nas nominalizações que têm como núcleo um nome psicológico 
como adoração, amor, ódio, preferência, como se ilustra em (ii), cujos exemplos são 
adaptados de (14d-f): 


(ii) a. Ele tem adoração pela Maria. (cf. a sua adoração pela Maria; ele adora a Maria) 
b. Tu tens ódio pela linguística. (cf. o teu ódio pela linguística; tu odeias a lin- 
guística) 
c. Eu tenho preferência por um bife suculento. (cf. a minha preferência por um 
bife suculento; eu prefiro um bife suculento) 


As paráfrases com o verbo leve ter também estão disponíveis em certas nominali- 
zações passivas cujo argumento interno (i.e., aquele que corresponde ao complemento 
direto da frase ativa e ao sujeito da frase passiva) é um paciente afetado, semantica- 
mente próximo de um beneficiário, como se ilustra em (iii)56: 


(iii) a. As tropas tiveram uma inspeção cuidada pelo general. (cf. a sua inspeção 
cuidada pelo general; as tropas foram cuidadamente inspecionadas pelo general) 


5 Repare-se como as paráfrases com o verbo ter em (iii) têm o nome nuclear do complemento direto modi- 
ficado por um adjetivo; sem este (ou outro modificador), as frases tornam-se marginais (especialmente 
(iiib,c)), como o leitor pode verificar. 
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b. A Península Ibérica teve uma invasão fácil (?pelos Árabes). (cf. a sua fácil 
invasão pelos Árabes; a Península Ibérica foi invadida facilmente pelos Árabes) 

c. A casa teve uma construção rápida (?pelos operários). (cf. a sua construção 
rápida pelos operários; a casa foi construída rapidamente pelos operários). 


De modo semelhante, o exemplo (6d), a nossa chegada ao aeroporto, também 
tem uma paráfrase com o verbo ter: cf. nós tivemos uma chegada infeliz ao aeroporto 
(de novo o nome tem de ser modificado). A diferença entre este exemplo e os outros 
exemplos de (6) (= (i)) é que o sujeito do verbo chegar corresponde a um argumento 
interno, e não a um argumento externo; ou seja, chegar é um verbo inacusativo, não 
um verbo inergativo (cf. Caps. 11 e 28). O mesmo acontece, p.e., com desmaiar, e 
de novo encontramos o par o seu desmaio (correspondente a ela desmaiou) e ela teve 
um desmaio prolongado. O que estes exemplos têm em comum com os do paradigma 
(iii) é o facto de o sujeito ser, em ambos os casos, um argumento interno do verbo. 

A relação das nominalizações com as construções possessivas é uma área que 
necessita de um estudo mais aprofundado. 


27.3.3.4 Combinações de pronomes possessivos e de sintagmas preposicionais nas 
construções possessivas: os nomes icónicos 
Discutem-se nesta subsecção as possibilidades combinatórias dos pronomes pos- 
sessivos e dos sintagmas preposicionais introduzidos por de dentro do sintagma 
nominal, bem como os valores semânticos particulares que esses elementos podem 
tomar na área geral das relações de posse (cf. 27.3.3.2 e o paradigma (32)). Na lin- 
guística contemporânea, usam-se frequentemente como exemplos, nesta investi- 
gação, sintagmas nominais com nomes icónicos, i.e., que denotam representações 
visuais, como desenho, fotografia, pintura, quadro. Isto deve-se ao facto de estes nomes 
admitirem facilmente combinações de dois (por vezestrês) sintagmas preposicionais 
iniciados por de com valores semânticos variados”. 

A maioria dos nomes icónicos (incluindo desenho, filme e quadro) admite dois 
valores semânticos para o SN possuidor nas construções possessivas: (i) de autor 
— que se pode relacionar com o papel temático de agente (cf. Cap. 11) - e (ii) de 
dono ou possuidor material da entidade denotada pelo nome. Assim, na constru- 
ção possessiva frásica a Maria tem (desenhos/filmes/quadros) lindos, a Maria pode ser 
a autora (agente) ou a possuidora das obras**. 

Estes dois valores estão igualmente presentes na construção possessiva nominal 
com um sintagma preposicional: cf. os (lindos) (desenhos/filmes/quadros) da Maria; a 
Maria pode ser autora ou dona das obras. No entanto, existe um terceiro valor semân- 
tico que este sintagma preposicional pode ter*. Este valor corresponde à entidade 
representada no desenho, filme ou quadro, e relaciona-se com o papel temático de 
paciente (cf. Cap. 11). Assim, para além dos dois sentidos expressos, o SN os (lin- 
dos) (desenhos/filmes/quadros) da Maria tem uma terceira leitura, em que a Maria é 
a pessoa representada na obra*. Repare-se, no entanto, que esta última leitura não 


s7 Sobreesteassunto, cf., entre outros, Brito (1984), Cinque (1980), Giorgi e Longobardi (1991) e Milner (1982). 
58 O sentido particular só pode ser inferido do contexto situacional ou discursivo mais vasto. 

5 Estritamente, é o sintagma nominal que segue a preposição (ou seja, a Maria) que tem esse valor semântico. 
Para não sobrecarregar o texto, continuamos a atribuir o valor semântico ao sintagma preposicional. 

6 Realça-se esta leitura com a adição de um sintagma preposicional iniciado pela preposição por, 
representando o agente/autor: cf. os (lindos) desenhos/quadros da Maria pelo Júlio Resende, os filmes da minha 
aldeia (feitos) pelo Eduardo. 
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se manifesta na construção frásica possessiva (a Maria tem (desenhos/filmes/quadros) 
lindos), que apenas se cinge às duas primeiras leituras discutidas acima (em que a 
Maria pode ser autora ou dona das obras). 

Na construção nominal com um pronome possessivo (cf. os seus (lindos) (dese- 
nhos/filmes/quadros)), temos o mesmo leque semântico da construção frásica: os 
sentidos de agente e de posse são possíveis para o pronome, mas não o de paciente; 
por outras palavras, seus pode referir o dono da obra ou o seu autor, mas não a 
entidade nela representada. 

Conclui-se então que, com estes nomes, a construção determinante + no- 
me + [sp de + SN] se classifica como possessiva quando o sintagma preposicional 
denota o autor ou o possuidor da obra, mas não quando denota o paciente repre- 
sentado, visto que, nesta interpretação, (i) não existe correspondente frásico 
possessivo com o verbo ter e (ii) o sintagma preposicional não pode ser substituído 
por um pronome possessivo. Ou seja, quando o SP denota o paciente representado, 
é apenas um argumento do nome, não possessivo, equivalente ao complemento 
direto das frases correspondentes com os verbos filmar e desenhar (cf. o Eduardo 
filmou/desenhou a Maria)*!. Ora, como já se viu, os argumentos de um nome 
deverbal que correspondem ao complemento direto frásico são normalmente 
introduzidos pela preposição de (cf. 27.1.3), sem que correspondam necessaria- 
mente a possuidores*?. 

Entre os nomes icónicos destaca-se o substantivo fotografia. Contrariamente a 
desenho, filme e quadro, este nome admite os três sentidos discutidos acima nas cons- 
truções possessivas: posse, autoria e entidade representada. Assim, na construção 
frásica possessiva a Maria tem fotografias lindas, o sujeito a Maria pode representar 
quer o possuidor das fotografias, quer o seu autor, quer a entidade nelas represen- 
tada, o mesmo acontecendo com o sintagma preposicional correspondente dentro 
do SN mais abrangente (cf. as (lindas) fotografias da Maria). Crucialmente, o pronome 
possessivo, neste caso (cf. as suas (lindas) fotografias) também pode denotar a enti- 
dade representada na fotografia, para além do seu autor ou do seu dono. Conclui-se 
então que, com o nome fotografia, a construção determinante + nome + [sp de + SN] 
é possessiva nas três interpretaçõesS. 

Devido a apresentar um leque semântico mais rico nas construções possessivas, 
o nome fotografia presta-se bem para investigar as combinações possíveis de sin- 
tagmas preposicionais e de pronomes no sintagma nominal, bem como os valores 
semânticos desses elementos. Consideremos em primeiro lugar o SN a minha foto- 
grafia da Maria, com um pronome possessivo e um sintagma preposicional**. Neste 
caso, as interpretações mais acessíveis são aquelas em que o pronome denota o autor 
ou o possuidor, eo SP denota a pessoa representada. Menos acessíveis (pelo menos 
para alguns falantes), mas mesmo assim possíveis, são as interpretações em que o 


& O nome quadro não tem correspondente verbal, ainda que se possa considerar o verbo pintar como um 
equivalente semântico apropriado (cf. o Júlio Resende pintou a Maria). 

é Quando tem o sentido de autor/agente, o sintagma preposicional é também argumento (externo) do 
nome, correspondendo ao sujeito frásico: cf. a Maria desenhou/filmou algo. 

& Devido à sua excecionalidade, esta interpretação da construção possessiva com o nome fotografia, 
envolvendo o valor semântico de paciente, não foi listada acima, em 27.3.3.2. 

$* A partir daqui, usamos pronomes possessivos de 1.º e 2.º pessoas, para obter leituras mais naturais. 
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pronome denota a pessoa representada e o SP denota o autor ou o possuidor da 
fotografia. Já outras combinações, como, p.e., (i) pronome = autor e SP = possuidor 
ou (ii) pronome = possuidor e SP = autor, parecem bastante menos acessíveis (sem 
descartar que alguns falantes as aceitem). 

São também possíveis dois pronomes no sintagma nominal, como se ilustra 
em (34): 


(34) a. aminha fotografia de ti 
b. aminha fotografia tua 


Nos dois exemplos, o primeiro pronome é possessivo. Em (34a), o pronome pós- 
-nominal é oblíquo e está contido num sintagma preposicional introduzido por de 
(cf. Cap. 23); em (34b), o segundo pronome é possessivo, mas ocorre em posição 
pós-nominal*. As interpretações possíveis dos exemplos dependem do estatuto do 
pronome pós-nominal. Em (34a), o pronome oblíquo (ti) denota a pessoa repre- 
sentada, o que obriga a uma interpretação do pronome possessivo pré-nominal 
como denotando o autor ou o possuidor da fotografia. Em (34b), com pronome 
possessivo pós-nominal (tua), as interpretações são sensivelmente as mesmas que 
as descritas no parágrafo anterior para a minha fotografia da Maria, sendo as mais 
naturais aquelas em que (i) minha = autor ou possuidor e tua = pessoa representada, 
ou (ii) minha = pessoa representada e tua = autor ou possuidor*. 

Os nomes icónicos permitem igualmente observar a ordem preferencial de dois 
ou mais sintagmas preposicionais dentro do SN, relativamente ao seu valor semân- 
tico (cf. Brito 1997). Considerem-se em primeiro lugar exemplos com dois sintagmas 
preposicionais introduzidos por de. As ordens preferenciais são as seguintes”: 
(i) entidade representada + autor (cf. (35a)); (ii) entidade representada + possuidor 
(cf. (35b)); (iii) autor + possuidor (cf. (35c)). Com três sintagmas preposicionais, a 
ordem preferida é entidade representada + autor + possuidor (cf. (35d)): 


(35) a. um desenho [da Ribeira] [do Júlio Resende] 
b. um desenho [da Ribeira] [do Manuel] 
c. um desenho [do Júlio Resende] [do Manuel] 
d. ?um desenho [da Ribeira] [do Júlio Resende] [do Manuel] 


Quando o sintagma preposicional que denota o autor é introduzido pela prepo- 
sição por, a ordem entidade representada + autor é ainda a preferida, mas a ordem 
entre autor e possuidor fica livre, como se exemplifica a seguir: 


(36) a. um desenho [da Ribeira] [pelo Júlio Resende] [do Manuel] 
b. um desenho [da Ribeira] [do Manuel] [pelo Júlio Resende] 


65 O pronome possessivo é pós-nominal ainda que o sintagma nominal seja definido (cf. Cap. 20). É apenas 
quando coocorre com outro pronome possessivo pré-nominal que um pronome possessivo pode ser 
pós-nominal num SN definido. 

& No SN indefinido uma fotografia tua minha, com os dois pronomes possessivos em posição pós-nominal, 
tem-se o mesmo leque de significados. Este exemplo é o “espelho” de (34b), com o pronome pré-nominal 
do SN definido (minha) em posição final no SN indefinido. 

* Nos exemplos, Júlio Resende é o autor e Manuel é o possuidor; o ponto de interrogação em (35d) 
representa a infelicidade estilística em português resultante do excessivo número de sintagmas preposicionais 
sucessivos iniciados pela mesma preposição. 
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Sintagmas nominais inversos 
Chamamos construções nominais inversas, ou sintagmas nominais inversos, 
àqueles em que a função e a ordem dos seus elementos é inversa da função e da 
ordem que esses elementos (ou elementos relacionados morfologicamente) têm 
em expressões mais canónicas da língua que correspondem semanticamente às 
primeiras. Distinguimos entre dois tipos de construções nominais inversas: sin- 
tagmas nominais inversos atributivos e sintagmas nominais inversos predicativos. 
Os sintagmas nominais inversos atributivos (cf. (37a)) correspondem a sin- 
tagmas nominais canónicos em que um nome é modificado por um adjetivo atri- 
butivo qualificativo ou avaliativo (cf. (37b)): 


(37) a. um encanto de professora [sintagma nominal inverso atributivo] 
b. uma professora encantadora [nome modificado porum adjetivo atributivo] 


No sintagma nominal inverso, o núcleo nominal (encanto) relaciona-se com o adje- 
tivo atributivo do sintagma nominal canónico (encantadora), e o nome que ocorre 
como complemento da preposição de (professora) corresponde ao nome modificado 
pelo adjetivo do sintagma nominal canónico. 

Os sintagmas nominais inversos predicativos (cf. (38a)) correspondem a 
frases copulativas de natureza predicativa (cf. (38b)): 


(38) a. o idiota do meu afilhado [sintagma nominal inverso predicativo] 
b. O meu afilhado é (um) idiota. [frase copulativa] 


No sintagma nominal inverso, o núcleo nominal (idiota), tipicamente um adjetivo 
que pode ser usado como nome (cf. Cap. 31), corresponde ao (adjetivo) predica- 
tivo do sujeito de uma frase copulativa, e o complemento da preposição de é um 
sintagma nominal, tipicamente referencial (o meu afilhado), que corresponde ao 
sujeito da frase copulativa. 

Como leitor pode verificar, nas construções inversas de (37a) e (38a), a função 
e a ordem dos elementos constitutivos é inversa da função e da ordem que esses 
elementos têm nas construções canónicas equivalentes de (37b) e (38b). O núcleo 
das construções inversas corresponde a um modificador ou a um predicado das 
construções canónicas; inversamente, o núcleo (em (37b)) e o sujeito (em (38b)) das 
construções canónicas ocorrem nas construções inversas dentro de um sintagma 
preposicional, com a função de modificador nominal. 

Nestas construções, é necessário distinguir o núcleo gramatical do núcleo 
semântico. O núcleo gramatical das construções inversas ilustradas em (a) é o ele- 
mento em itálico; o seu núcleo semântico, no entanto, é o nome ou o sintagma 
nominal complemento da preposição de. Ou seja, em (37a), tal como em (37b), 
estamos a falar de uma professora, e não da propriedade denotada pelo nome 
encanto; e em (38a), tal como em (38b), estamos a falar do meu afilhado, e não da 
propriedade denotada pelo adjetivo idiota. O realce dado aos elementos em itá- 
lico nas construções inversas é unicamente gramatical e tem como objetivo obter 
efeitos estilísticos. Passamos seguidamente a discutir com mais detalhe cada uma 
destas construções. 


273.41 
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Sintagmas nominais inversos atributivos 

A construção ilustrada em (37a) ocorre sobretudo com a função de predicativo 
do sujeito, em frases com o verbo de cópula ser (cf. (39)-(40)). O seu núcleo gra- 
matical (em itálico) é um substantivo que corresponde a um adjetivo, e o sintagma 
preposicional (sublinhado) introduzido por de é reduzido (cf. (39)) ou, sendo 
completo, contém um sintagma nominal especificado por um artigo indefinido 
(cf. (40)): 


(39) a. Ela é [um encanto de professora]. 
b. Fala com Ela é [uma maravilha de filme]. 


(40) a. Ela é [um encanto de uma professora]. 
b. Fala com Ela é [uma maravilha de um filme]. 


Como se mencionou acima, esta construção é equivalente a um sintagma nominal 
cujo núcleo é o substantivo complemento da preposição (o núcleo semântico da 
construção), modificado por um adjetivo qualificativo ou avaliativo, que corres- 
ponde ao núcleo gramatical: para (39a), ela é uma professora encantadora, e, para 
(39b), Fala com Ela é um filme maravilhoso. 


Semanticamente, a construção nominal inversa atributiva caracteriza-se pela 
proeminência dada à propriedade expressa pelo nome que constitui o núcleo 
gramatical. Esse nome corresponde tipicamente a um adjetivo que exprime uma 
avaliação subjetiva da parte do falante relativamente à entidade mencionada 
(cf. Cap. 31). 

Nesta construção, aplicam-se dois requisitos sobre o núcleo do sintagma nomi- 
nal: tem de ser um nome primitivo e tem de possuir um correspondente adjetival. 
Assim, quando existem pares adjetivo-nome, como encantador e encanto, maravilhoso 
e maravilha, estúpido e estupidez, é o nome, e não o adjetivo, que é usado na cons- 
trução inversa, como se ilustra nos exemplos dados e pela impossibilidade de *ela 
é (uma) encantadora de pessoa, *Fala com Ela é (um) maravilhoso de filme (cf. também 
uma estupidez de pessoa, a par de *uma estúpida de pessoa). Esta propriedade distingue 
a construção inversa atributiva (37a) da construção inversa predicativa (38a) (que 
se discute a seguir; cf. 27.3.4.2), na qual o núcleo do SN pode ser um adjetivo, e 
em certos casos tem de o ser, como em o estúpido do Luís (cf. a impossibilidade de 
*o/a estupidez do Luís, com sentido idêntico). 

A pluralização destas construções depende do estatuto do complemento nomi- 
nal da preposição de. Quando este é um sintagma nominal reduzido, sem especifi- 
cador, como em (39), há duas versões possíveis: (i) o morfema de plural ocorre no 
nome que constitui o núcleo gramatical, no determinante e no nome complemento 
da preposição, como em (41a); (ii) o morfema de plural ocorre apenas no nome 
complemento da preposição (o núcleo semântico da construção), não no nome que 
funciona como núcleo gramatical ou no determinante, como em (41b): 


(41) a. Eles são [uns encantos de pessoas]. 
b. Eles são [um encanto de pessoas]. 


Quando o complemento da preposição é um sintagma nominal especificado 
pelo artigo indefinido, como em (40), o morfema de plural distribui-se por todos 
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os itens que permitem variação em número, como se ilustra em (42) (para alguns 
falantes, a construção no plural é menos aceitável): 


(42) Eles são [uns encantos de umas pessoas). 


Embora menos tipicamente, os sintagmas nominais inversos atributivos podem 
ocorrer como argumento, com valor referencial, como se ilustra em (43): 


(43) a. Apareceu um encanto de pessoa na minha vida. 
b. Acabei de ver uma maravilha de um filme. 


Quando têm estatuto argumental (em vez do estatuto predicativo dos exemplos 
(39) a (42)), estes sintagmas nominais são normalmente introduzidos por um artigo 
indefinido com valor [+específico], ou seja, representam uma entidade particular 
que o falante tem em mente (cf. Cap. 22). Quando o complemento da preposição 
(o núcleo semântico da construção) é modificado por uma oração relativa, pode 
ocorrer como determinante de todo o sintagma nominal o artigo definido ou o 
demonstrativo aquele, nos seus usos antecipatórios (cf. Cap. 22.1.2.1.4 e 22.3.5), 
como se ilustra a seguir: 


(44) a. Nem imaginas [a maravilha de filme que acabei de ver]. 
b. [Aquele encanto de pessoa gue conheci ontem] afinal saiu-me uma bela 


peça. 


Quando a construção é introduzida por um determinante definido ou demons- 
trativo, o sintagma preposicional é obrigatoriamente reduzido, como se vê pela 
impossibilidade de *[aquele encanto de uma pessoa que conheci ontem] afinal saiu-me 
uma bela peça. 


[12] A construção nominal inversa atributiva é semelhante sintática e semantica- 
mente a uma outra construção, na qual ocorre o conector conjuncional como em 
vez da preposição de: cf. ela é um encanto como pessoa, Fala com Ela é uma maravilha 
como filme. A semelhança sintática, no entanto, é superficial: estruturalmente, as duas 
construções são diferentes. Em primeiro lugar, o nome que segue como não pode ser 
especificado por um artigo indefinido: cf. tela é um encanto como uma pessoa (com- 
parar com (40)). Em segundo lugar, a construção com como não pode ocorrer como 
argumento: cf. *apareceu um encanto como pessoa na minha vida e *acabei de ver uma 
maravilha como filme (comparar com (43)). Finalmente, o grupo iniciado por como 
pode ser separado do resto do sintagma nominal, e ocorrer em posição inicial, com o 
estatuto de tópico: cf. como pessoa, ela é um encanto e como filme, Fala com Ela é uma 
maravilha. Esta possibilidade, no entanto, não existe na construção com de: cf. *de 
pessoa, ela é um encanto ou *de filme, Fala com Ela é uma maravilha. Estas diferenças 
sugerem que o sintagma introduzido por como (i.e., como pessoa e como filme, nos 
exemplos dados) não é um modificador do nome do sintagma nominal (encanto e 
maravilha, respetivamente), contrariamente ao que se passa com os grupos introdu- 
zidos por de na construção inversa atributiva. Antes, o grupo introduzido por como é 


6 As restrições relativas ao determinante ilustradas pelos paradigmas (43) e (44) reproduzem-se com os 
sintagmas nominais canónicos correspondentes e têm a ver com propriedades dos adjetivos de avaliação 
subjetiva: compare-se, p.e, apareceu uma pessoa encantadora na minha vida com ??apareceu a pessoa encantadora 
na minha vida, e veja-se a possibilidade de hoje vou rever a pessoa encantadora que conheci ontem. Sobre estes 
contrastes, cf. 27.4.2.4. 


SINTAGMAS PREPOSICIONAIS DENTRO DO SINTAGMA NOMINAL 27.3.4.2 


um adjunto adverbial incluído no sintagma verbal da frase. Ou seja, em termos estru- 
turais, a diferença entre encanto de pessoa e encanto como pessoa é a representada de 
modo simplificado em (i): 


(i) a. Ela [své [sn um [cn encanto de pessoa]]]. 
b. Ela [své [sn um encanto] [como pessoal]. 


Em (ia), encanto de pessoa é um grupo nominal que, por sua vez, faz parte do SN um 
encanto de pessoa, mas em (ib), como pessoa é um adjunto adverbial que não está 
incluído no sintagma nominal um encanto. 


27.3.4.2 Sintagmas nominais inversos predicativos 


Os sintagmas nominais inversos predicativos podem ser definidos ou indefinidos, e 
têm tipicamente um valor referencial, podendo ocorrer com uma função argumen- 
tal, como em (45a,b), ou com a função de predicativo do sujeito em frases copula- 
tivas de natureza “identificadora”, em que se atribui uma propriedade individual 
ao referente expresso pelo sujeito, como em (45c,d) (cf. Cap. 22.1.2.2, 22.2.2.4 
(sobretudo a Caixa [9]) e Cap. 30): 


(45) a. O idiota do meu afilhado apareceu-me em casa às sete da manhã. 
b. Ontem tive de aturar um camelo de um colega meu. 

c. Esse fulano é o idiota do meu afilhado. 

d. Esse tipo é um camelo de um colega meu. 

Como se mencionou acima, esta construção é semanticamente equivalente a 
uma frase predicativa (para os exemplos de (45), o meu afilhado é (um) idiota e um 
amigo meu é um camelo). O predicativo do sujeito (idiota e camelo) ocorre como 
núcleo nominal da construção inversa, e o sujeito da predicação (o meu afilhado e um 
amigo meu) ocorre como complemento da preposição deºº. As paráfrases predicativas 
das construções inversas não são sintagmas nominais e, logo, não podem substituir 
as construções inversas que lhes correspondem nas frases em que estas ocorrem 
(cf., por exemplo, a impossibilidade de *o meu afilhado é um idiota apareceu-me em 
casa às sete da manhã). No entanto, essas predicações podem ocorrer como orações 
relativas explicativas (cf. Cap. 39), tendo como antecedente o sintagma nominal 
sujeito da predicação e formando um sintagma nominal mais abrangente; sob essa 
forma, podem substituir as construções inversas: cf. o meu afilhado, que é um idiota, 
apareceu-me em casa às sete da manhã). 

Como vimos, estes sintagmas nominais têm um valor tipicamente referencial”. 
Ora, a sua referência é “herdada” da referência do sintagma nominal complemento 
da preposição de: ou seja, o idiota do meu afilhado refere a mesma pessoa que o meu 
afilhado e um camelo de um amigo meu refere a mesma pessoa que um amigo meu. 
Estas propriedades têm duas consequências. Em primeiro lugar, o SN complemento 


da preposição é tipicamente uma expressão referencial: um SN definido (o meu 


&© Não confundir o facto de a construção ter internamente uma natureza predicativa com o facto de poder 
ser usada quer como argumento quer como predicativo do sujeito. Note-se que o critério e a terminologia 
usados como base da classificação das construções inversas têm a ver com a sua estrutura e o seu significado 
internos, não com os contextos em que podem ocorrer. 

7º Quando funcionam como predicativo do sujeito, como em (45c,d), passam a denotar propriedades 
individuais (cf. Cap. 22). 
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afilhado, em (45a,c)), um SN indefinido [+específico] (um colega meu, em (45b,d)) ou 
um nome próprio (cf. o idiota/camelo do Joaguim)”!. Em segundo lugar, o determi- 
nante mais abrangente da construção inversa (i.e., aquele que é aplicado ao grupo 
nominal idiota do meu afilhado e camelo de um amigo meu, nos exemplos) é o mesmo 
que especifica o SN complemento da preposição: em (45a,c), o artigo definido e em 
(45b,d) o artigo indefinido. Se, em (45b,d), substituirmos o artigo indefinido no SN 
complemento da preposição por um artigo definido, temos de fazer uma substituição 
idêntica no artigo inicial (cf. o camelo do meu colega vs. *um camelo do meu colega)?2. 


[13] Alguns falantes aceitam exemplos como o camelo de um colega meu (meteu-se 
numa encrenca com a polícia), com artigo indefinido específico no SN complemento 
da preposição, e artigo definido iniciando a construção inversa. O artigo definido 
tem aqui um uso anafórico (regressivo), semelhante ao que tem em minitextos como 
Era uma vez uma princesa. A princesa era muito infeliz, em que o sintagma nominal 
definido retoma um referente previamente introduzido no discurso por um sintagma 
nominal indefinido (cf. Cap. 22.1.2.1.5). Do modo semelhante, na construção inversa 
ilustrada acima, o referente é introduzido como “novo” no universo do discurso pelo 
sintagma nominal indefinido um colega meu, sendo retomado regressivamente pelo 
artigo definido que especifica a construção inversa na sua globalidade”. 


O núcleo gramatical da construção inversa predicativa tem de ser lexicalmente 
idêntico ao predicativo do sujeito que ocorre na paráfrase predicativa, quer se trate de 
um adjetivo quer de um nome (idiota e camelo, em (45)). No entanto, quer corresponda 
a um adjetivo quer corresponda a um nome, o núcleo do sintagma nominal inverso 
tem sempre um estatuto nominal, como se vê pela impossibilidade de ser especifi- 
cado por um advérbio de grau: cf. *o muito idiota do meu afilhado. Morfologicamente, 
quando a construção ocorre no plural, todos os elementos variáveis em número rece- 
bem marcas morfológicas, incluindo o núcleo gramatical e o artigo que especifica 
toda a construção: cf. os idiotas dos meus afilhados e uns camelos de uns amigos meus. 

A construção inversa predicativa é utilizada sobretudo para referir pessoas (ou ani- 
mais, sobretudo domésticos), e o adjetivo ou o nome que constituem o núcleo grama- 
tical, tal como no caso das construções inversas atributivas, exprimem uma avaliação 
subjetiva da parte do falante sobre a entidade mencionada. Nas construções inversas 
predicativas, no entanto, essa avaliação tem tipicamente uma conotação negativa, 
mesmo quando se usa um adjetivo “positivo”, como inteligente: cf. o inteligente do 
meu afilhado (deu cabo da biblioteca do pai/(não) consegue resolver o problema}, em que 
o uso da construção introduz uma apreciação irónica do falante sobre o referente. 


Modificação adjetival 
Os adjetivos são tratados nesta Gramática em capítulo próprio (cf. Cap. 31), onde se 
discutem com detalhe as suas propriedades gramaticais e os seus valores semânticos. 


7 Curiosamente, no entanto, não pode ser um pronome pessoal: cf. *o idiota/camelo dele. 

7? Em virtude de o SN ser agora definido, o pronome possessivo ocorre em posição pré-nominal. Note-se 
que o camelo do meu colega (tal como um camelo do meu colega) também pode ter uma leitura possessiva, 
em que denota um verdadeiro camelo possuído pelo colega do falante. 

3 Cf., no Cap. 22.2.2.3, o parágrafo que segue o paradigma (35). 
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MODIFICAÇÃO ADJETIVAL 27.4.1 


É costume distinguir, nos estudos sobre os adjetivos, entre o seu uso predicativo 
e o seu uso atributivo. No primeiro, os adjetivos ocorrem (i) como predicativo do 
sujeito em frases copulativas (cf. a Maria é inteligente), (ii) como predicativo do com- 
plemento direto selecionado por determinados verbos transitivos como considerar 
e achar (cf. considero a Maria inteligente) ou (iii) como predicados secundários não 
selecionados (cf. a Maria chegou a casa triste). No seu uso atributivo, os adjetivos 
ocorrem dentro do sintagma nominal, como modificadores de um nome (cf. uma 
mulher inteligente, uma pessoa triste). 

Nesta secção, tratam-se alguns aspetos do uso atributivo dos adjetivos, sem 
prejuízo de se voltar a eles mais desenvolvidamente no Cap. 31. Em particular, 
depois de uma introdução breve às propriedades gerais dos adjetivos atributivos, 
em que se distingue entre adjetivos qualificativos, adjetivos relacionais, adjetivos 
avaliativos e adjetivos intensionais (cf. 27.4.1), tratam-se os seguintes tópicos: em 
27.4.2, discutem-se os adjetivos qualificativos, as posições em que podem ocorrer 
no sintagma nominal e as interpretações (restritiva e não restritiva) que induzem 
no SN; em 27.4.3, discutem-se os adjetivos relacionais, e, em 27.4.4, discute-se o uso 
adverbial dos adjetivos qualificativos, bem como outros adjetivos que funcionam 
nas áreas semânticas da localização temporal e da localização espacial. 


Características gerais dos adjetivos atributivos 
Os adjetivos atributivos mais típicos, quando ocorrem em posição pós-nominal, 
introduzem propriedades no sentido do nome que modificam (cf. criança precoce 
ordem religiosa, livro de banda desenhada caro, arroz de pato caseiro, gravata azul, leite 
estragado, mulher ansiosa, gato assanhado, pesca fluvial, reforma legislativa)”. Em geral, 
essas propriedades não são inerentes ao sentido do nome, e constituem, portanto, 
informação nova, que enriquece o seu sentido com características adicionais mas 
não necessárias, ao mesmo tempo que restringe a extensão da classe denotada pelo 
nome. Para ilustrar com o primeiro exemplo dado acima, o adjetivo precoce acres- 
centa uma propriedade ao sentido do nome criança (à sua denotação intensional 
— cf. Cap. 20), ao mesmo tempo que restringe a extensão da classe das crianças 
àquelas que possuem adicionalmente essa propriedade. Aos adjetivos atributivos 
que acrescentam propriedades ao sentido do nome, atribuíveis à entidade por ele 
denotada, chamamos adjetivos denotativos; e devido ao facto de restringirem 
(quando ocorrem em posição pós-nominal) o conjunto denotado pelo nome modi- 
ficado, dizemos que têm uma interpretação (ou leitura) restritiva”. 

Os adjetivos denotativos dividem-se em duas grandes classes com propriedades 
semânticas e sintáticas distintas: os adjetivos qualificativos e os adjetivos relacionais. 


74 Na maioria dos exemplos dados, o adjetivo modifica apenas um nome simples; concomitantemente, 
no texto, descrevemos o funcionamento dos adjetivos como modificadores do nome, mas o leitor deve ter 
em atenção que o elemento modificado pode ser maior (i.e., pode ser um subgrupo nominal), incluindo 
outros modificadores e/ou complementos do nome, como em livro de banda desenhada caro. 

75 Por esta razão, estes adjetivos são por vezes chamados restritivos (cf. Cap. 21 e Keenan e Faltz 1980). No 
entanto, há que ter em conta que muitos destes adjetivos podem também ocorrer em posição pré-nominal 
e que, nesse caso, não têm uma interpretação restritiva (cf. 27.4.2.3 e Cap. 31). Preferimos, pois, usar aqui 
os termos “restritivo” e “não restritivo” para designar as interpretações dos adjetivos e não propriamente 
para caracterizar classes de adjetivos. 


1085 


1086 


27.41 COMPLEMENTOS, MODIFICADORES E ADJUNTOS NO SINTAGMA NOMINAL 


Os adjetivos qualificativos são aqueles que introduzem uma propriedade sim- 
ples nos nomes, no âmbito de um dos parâmetros de natureza física, psicológica 
ou conceptual constitutivos das entidades que os nomes denotam: p.e., dimensão 
(uma mesa comprida), forma (um vaso redondo), cor (uma bandeira azul), estados 
psicológicos ou fisiológicos (um professor inteligente, um aluno doente), entre outros 
(cf. 27.4.2 e Cap. 31). 

Os adjetivos relacionais correspondem tipicamente a substantivos, geralmente 
através de derivação morfológica, mas também, por vezes, por uma relação eti- 
mológica. A sua função consiste em relacionar o sentido desse substantivo com o 
sentido do nome modificado (cf. Casteleiro 1981). Os adjetivos campestre e fluvial 
são relacionais. O primeiro deriva do substantivo campo e o segundo relaciona- 
-se etimologicamente com o nome rio. Nas expressões paisagem campestre e pesca 
fluvial, relaciona-se campo com paisagem e rio com pesca, numa determinada relação 
semântica: paisagem campestre significa algo como “paisagem caracterizada pelo tipo 
de flora e fauna que se encontra normalmente no campo”, e pesca fluvial representa 
o tipo de atividade piscatória efetuada em rios?*. 

Nem todos os adjetivos atributivos têm uma interpretação denotativa (cf. Cap. 31). 
Os adjetivos avaliativos (cf. lugar agradável, carro fantástico) servem para o falante 
fazer uma apreciação subjetiva sobre a entidade denotada pelo nome, mas não 
representam características constitutivas das entidades (como os qualificativos) 
nem relacionam o nome modificado com o sentido de outro nome (como os rela- 
cionais). Dizer de um carro que é fantástico introduz uma avaliação subjetiva do 
falante sobre o carro; embora essa avaliação possa assentar numa série de atributos 
que o carro tem, não representa propriamente uma propriedade constitutiva do 
carro, como, p.e., ser azul, ter um motor potente ou ser de construção recente. 
Devido a introduzirem uma avaliação subjetiva, os adjetivos avaliativos não têm 
uma interpretação restritiva (cf. 27.4.2.4). 


[14] É tentador dizer que os adjetivos denotativos representam propriedades objetivas 
das entidades denotadas pelos nomes e que os adjetivos avaliativos representam 
uma apreciação subjetiva do falante relativamente às entidades denotadas pelos 
nomes. O problema do uso do termo “objetivo” para os adjetivos denotativos reside 
no facto de entre as propriedades objetivas das pessoas, veiculadas por muitos 
adjetivos qualificativos, se incluírem características normalmente consideradas como 
subjetivas (cf. curioso, inteligente, orgulhoso, rancoroso, triste, etc.). A diferença entre 
estes adjetivos e os puramente avaliativos está em que essas propriedades, mesmo 
sendo subjetivas, constituem características constitutivas das pessoas, que podem 
ser atribuídas (com verdade ou falsidade) de forma “objetiva”; em contrapartida, 
espantoso e fantástico introduzem meras avaliações dos falantes, que dependem 
inteiramente da sua subjetividade. Assim, desde que se interprete o termo “objetivo” 
como podendo incluir propriedades psicológicas ou morais, podemos dizer que os 
adjetivos denotativos (incluindo os qualificativos) representam propriedades objetivas, 


7% Existem outras diferenças entre os adjetivos qualificativos e os adjetivos relacionais, que se descrevem 
desenvolvidamente no Cap. 31. Assim, p.e., os adjetivos relacionais não são graduáveis, logo, não podem 
ser especificados por advérbios como muito ou pouco (cf. *a pesca muito fluvial), contrariamente à maioria 
dos adjetivos qualificativos, que são graduáveis (cf. uma mesa muito comprida). 


27.4.2 
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ao passo que os adjetivos avaliativos são subjetivos, no sentido de representarem 
simplesmente apreciações subjetivas. 

Outro facto que importa realçar é o seguinte: embora exista um pequeno grupo 
de adjetivos com um valor exclusivamente avaliativo, incluindo excelente, fantástico, 
magnífico e ótimo, existem vários adjetivos qualificativos, com sentido denotativo, mas 
que também veiculam normalmente um valor avaliativo. Ou seja, esses adjetivos têm 
conotações positivas ou negativas (por vezes socialmente determinadas), que intro- 
duzem uma perspetiva avaliativa por parte do falante, maior ou menor consoante o 
adjetivo, o nome modificado pelo adjetivo e a própria intenção do falante (pense-se 
em adjetivos como chato, gordo, inteligente ou preguiçoso). Recorde-se também que 
os adjetivos qualificativos, quando ocorrem em posição pré-nominal, têm sempre 
uma leitura não restritiva, em que sobressai frequentemente uma intenção subjetiva 
do falante (cf. 27.4.2.3). 


Finalmente, há um pequeno grupo de adjetivos (incluindo falso, suposto e 
verdadeiro) que, quando ocorrem em posição pré-nominal, não denotam qualquer 
propriedade nem restringem a classe denotada pelo nome. Assim, p.e., o adjetivo 
suposto, na expressão o suposto assassino (do Joaquim), não adiciona uma caracterís- 
tica ao sentido do nome assassino, atribuível à pessoa denotada pelo nome, nem 
restringe a classe dos assassinos àqueles que são “supostos”, por oposição aos que 
o não são. Pelo contrário, o valor semântico do adjetivo consiste em deixar em 
aberto (até ver) a aplicabilidade do sentido do próprio nome - i.e., da sua denota- 
ção intensional — ao referente do sintagma nominal. Ou seja, ao dizer que alguém 
é o suposto assassino de tal ou tal pessoa, deixamos em aberto que possa não sê-lo 
e estamos implicitamente a afirmar que a aplicabilidade do nome à pessoa terá de 
ser confirmada. O adjetivo falso (em posição pré-nominal) constitui um exemplo 
semelhante. No sintagma nominal o falso culpado, o adjetivo não atribui “falsidade” 
à pessoa referida; antes, serve para dizer que essa pessoa na verdade não é culpada. 
Neste caso, o adjetivo nega que o sentido do nome seja aplicável ao referente do 
sintagma nominal. A estes adjetivos, que não restringem o conjunto denotado pelo 
nome nem servem para fazer uma apreciação subjetiva sobre a entidade denotada 
pelo nome, mas antes introduzem uma determinada avaliação (do falante) sobre 
a aplicabilidade do próprio nome ao referente do sintagma nominal, chamamos 
adjetivos intensionais””. Estes adjetivos são discutidos no Cap. 31. 


Adjetivos qualificativos 

Os nomes denotam entidades complexas, com uma constituição material, física, 
funcional, psicológica, moral, social, etc., dependendo da sua natureza ontológica. 
Consequentemente, o seu sentido consiste tipicamente num “feixe” de proprie- 
dades semânticas, organizado nas diversas dimensões próprias das entidades que 
denotam. A função dos adjetivos qualificativos consiste precisamente em atribuir 
propriedades aos nomes, nas várias dimensões em que o seu sentido se organiza. 
Para dar um exemplo, a extensão e a cor são duas dimensões constitutivas dos 
objetos (entre outras), e, logo, do sentido dos nomes que os denotam. Os valores 


77 Estes adjetivos são chamados não restritivos (cf. Cap. 21), porque não restringem o conjunto denotado 
pelo nome. De novo, preferimos aqui o termo “intensional”, para os distinguir dos adjetivos avaliativos e 
dos denotativos em posição pré-nominal, que também têm uma leitura não restritiva. 
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que essas dimensões podem tomar são codificados por adjetivos qualificativos, 
como comprido, curto, largo, longo, etc., na dimensão da extensão, e amarelo, azul, 
verde, vermelho, etc., na dimensão da cor. 


Classificação dos adjetivos qualificativos 

No Cap. 31, propõe-se e discute-se desenvolvidamente uma classificação semântica 
dos adjetivos qualificativos. Aqui, apresentamos essa classificação de forma breve, 
adaptada aos propósitos deste capítulo”. 

Os adjetivos qualificativos dividem-se em dois grandes grupos: os que deno- 
tam estados de natureza material, constitutivos dos objetos em geral (incluindo 
os seres humanos); e os que denotam estados físicos, psicológicos, morais e sociais 
constitutivos das pessoas e de alguns animais. No primeiro grupo incluem-se as 
seguintes subclasses: 


«æ Adjetivos de natureza material 
Estes adjetivos cobrem várias áreas, entre as quais as seguintes: 


= adjetivos de dimensão espacial (comprimento, largura, altura, área e volume): 
alto, baixo, comprido, enorme, estreito, grande, largo, longo, pequeno 


= adjetivos de velocidade: lento, rápido, vagaroso, veloz 


= adjetivos de peso: leve, ligeiro, pesado 


h 


- adjetivos de sabor: ácido, amargo, doce, salgado 


n 


= adjetivos de confeção culinária: assado, cozido, estrelado, frito 


=: adjetivos de tato e consistência: áspero, duro, espesso, fino, grosso, maciço, rugoso, 
sedoso, suave, viscoso 


=: adjetivos de cheiro: acre, fétido, (mal)cheiroso 

=i- adjetivos de temperatura: escaldante, frio, morno, quente, tépido 
=: adjetivos de som: agudo, alto, baixo, grave 

= adjetivos de cor: amarelo, azul, cor-de-rosa, verde, vermelho 


== adjetivos de forma: côncavo, convexo, direito, oval, quadrado, quadrangular, redondo, 
triangular 


- adjetivos de idade: antigo, jovem, moderno, novo, recente, velho 


<æ Adjetivos que denotam estados fisiológicos, psicológicos, morais e sociais 


= estados fisiológicos: bêbado, (des)cansado, doente, estafado, fatigado, maldisposto, 
são, tonto 


78 Esta classificação baseia-se parcialmente em Demonte (1999), embora com algumas alterações. Existem 
diferenças entre as várias subclasses, que não serão analisadas aqui. Neste capítulo, interessam-nos apenas 
as propriedades comuns que têm impacto nas propriedades gramaticais do sintagma nominal em que os 
adjetivos ocorrem. 
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- atitudes mentais e comportamentais: alegre, arrogante, astuto, autoritário, calmo, 
comilão, contente, discreto, esperto, firme, gastador, imbecil, inteligente, maldisposto, 
mandião, nervoso, preguiçoso, relaxado, simples, tenso, tonto, trabalhador, triste 


=: estados sociais: casado, culpado, divorciado, ilegal, inocente, legal, solteiro 


[15] As taxinomias semânticas de adjetivos qualificativos constituem usualmente 
propostas arriscadas e incompletas, porque há sempre parâmetros organizativos que 
escapam à melhor das classificações, e, na medida em que pressupõem uma determi- 
nada visão do mundo, é sempre possível dizer que os cortes classificativos poderiam 
ter sido feitos de outro modo. 

Outro problema ao qual os linguistas têm de atender é a possibilidade de haver 
domínios da realidade que não possuam adjetivos especializados, e que usem adje- 
tivos de outras áreas, adaptando o seu sentido. Descobrir esses domínios e investi- 
gar quais os adjetivos aí usados não é tarefa fácil. Na classificação acima, p.e., não 
se incluem domínios que têm a ver com as situações (estados e eventos) nas quais 
participam as pessoas, codificadas em nomes deverbais (como chegada, corrida, 
explosão, interesse, invenção — cf. 27.1) e outros nomes eventivos ou com uma cons- 
tituição semântica espácio-temporal (como concerto, dia, doença, férias, noite). Ora, 
este tipo de nomes possui propriedades semânticas que são também suscetíveis de 
modificação adjetival. No entanto, parece não haver adjetivos qualificativos que se 
especializem nesta área. De facto, a maioria, se não a totalidade, dos adjetivos que 
modificam estes nomes (e que correspondem a advérbios de modo no domínio 
frásico) são adjetivos emprestados de áreas que denotam propriedades materiais ou 
físicas das coisas (cf. uma discussão dura, um almoço rápido) e de áreas que denotam 
propriedades mentais ou atitudes dos seres humanos (cf. uma discussão inteligente, 
uma proposta hábil, cf. 27.4.4.1). 


274.22 Interpretação restritiva dos adjetivos qualificativos em posição pós-nominal 


Em posição pós-nominal, os adjetivos qualificativos têm tipicamente uma inter- 
pretação restritiva. Assim, na frase na festa de ontem à noite, o João dançou com as 
raparigas loiras, o adjetivo introduz uma propriedade adicional no sentido do nome, 
ao mesmo tempo que informa o falante de que, entre as raparigas presentes na festa, 
as que são relevantes para a interpretação da frase são as loiras, e não as morenas ou 
as ruivas - i.e., O adjetivo restringe o conjunto das raparigas àquelas que têm uma 
determinada cor de cabelo (e a frase assere que o João dançou com os membros 
desse subconjunto). Normalmente, o ouvinte infere desta frase que havia outra 
ou outras raparigas na festa que não tinham a propriedade expressa pelo adjetivo, 
i.e., que não eram loiras. O adjetivo é, assim, uma peça fundamental para o ouvinte 
poder identificar o referente do sintagma nominal, na medida em que lhe indica 
que o vai encontrar precisamente na interseção de dois conjuntos: o das raparigas 
e o das pessoas loiras que estavam na festa”. Do mesmo modo, no enunciado não 
te esqueças de deitar fora a(s) banana(s) estragada(s), o adjetivo restringe a classe das 
bananas àquelas que estão estragadas, veiculando-se igualmente a inferência de que 


7º Alternativamente, se as pessoas loiras na festa eram apenas raparigas, o falante encontra o referente 
num subconjunto do conjunto das raparigas. Nem sempre a restrição introduzida por um adjetivo na 
classe denotada pelo nome constitui a interseção de duas classes. Sobre esta questão, cf. Caps. 21 e 31. 
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existe pelo menos outra banana no contexto situacional que não está estragada*º. 
O ponto fundamental a realçar é que, em sintagmas nominais definidos, os adjetivos 
qualificativos pós-nominais constituem uma peça fundamental na identificação do 
referente pelo ouvinte, devido à sua interpretação restritiva. 

Em sintagmas nominais indefinidos, quer com leitura específica (cf. a minha 
namorada ofereceu-me uma gravata azul) quer com leitura não específica (cf. apresenta- 
-me uma rapariga loira), os adjetivos qualificativos pós-nominais delimitam o tipo de 
entidade denotada pelo grupo nominal (e, nesse aspeto, mantêm uma interpretação 
restritiva), mas não contribuem para a identificação do seu referente. De facto, ou 
esses sintagmas nominais não são referenciais (na sua interpretação [-específica])) 
ou, no caso de o serem (na interpretação [+específica)), o material lexical do grupo 
nominal (ou seja, o nome, o adjetivo e outros modificadores) não constitui infor- 
mação suficiente que permita ao ouvinte identificar o referente. 


Interpretação não restritiva dos adjetivos qualificativos em posição pré-nominal 
Alguns adjetivos qualificativos, em especial aqueles em que a componente subjetiva 
e avaliativa é mais forte, podem ocorrer em posição pré-nominal. Dão-se alguns 
exemplos em (46): 


(46) a. Que saudadestenho das doces palavras que me dizias. 
b. Vais ter de transportar essa pesada cómoda. 
c. Quem preparou o saboroso bacalhau à Brás? 


Nesta posição, os adjetivos qualificativos têm uma leitura ou interpretação não 
restritiva; ou seja, não restringem o conjunto denotado pelo nome que modificam, 
contrariamente ao que sucede em posição pós-nominal. Estes adjetivos veiculam 
uma informação suplementar sobre o referente, realçando ou intensificando uma 
propriedade deste que não é, no entanto, usada na sua caracterização básica nem 
serve para a sua identificação pelo ouvinte. Trata-se de uma espécie de comentário do 
falante, que realça e intensifica uma propriedade do referente; esse comentário tem 
frequentemente uma conotação subjetiva e avaliativa (cf. Caixa [14]). Isto explica 
que sejam os adjetivos avaliativos, ou os qualificativos com uma componente 
semântica mais fortemente subjetiva e avaliativa (como os superlativos) aqueles 
que mais frequentemente ocorrem nesta posição (cf. este meu inteligentíssimo aluno, 
uma magnífica bailarina, um fantástico carro de corrida)8). 

Quando o sintagma nominal é definido, o falante não tem qualquer inten- 
ção de que um adjetivo pré-nominal seja usado pelo ouvinte como informação 
para identificar o referente. Assim, p.e., em (46c), o adjetivo saboroso não é (em 
princípio) usado pelo ouvinte para identificar o referente do sintagma nominal. 
Por outras palavras, não há neste caso qualquer operação lógica de criação de um 


æ O artigo definido, por sua vez, informa o ouvinte de que está em condições de identificar o referente 
e de que este constitui a entidade única (quando é singular) ou o grupo máximo de entidades (quando 
é plural) presente no contexto, com as propriedades denotadas pelo nome e pelo adjetivo (cf. Cap. 22). 
81 Este facto explica que os adjetivos de cor e de forma, ou os adjetivos relacionais, não ocorram normal- 
mente em posição pré-nominal (a não ser para obter efeitos estilísticos especiais), porque não veiculam 
qualquer componente avaliativa: cf. a estranheza de *a azul gravata, *a redonda jarra ou *uma municipal 
câmara (cf. 27.4.3 e Cap. 31). 
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subconjunto consistindo na interseção do conjunto dos pratos de bacalhau à Brás 
com o conjunto das entidades (pratos) saborosas. Concomitantemente, não se 
pode inferir que haja outro prato de bacalhau à Brás, que não seria saboroso, no 
contexto situacional. 

A natureza subjetiva da posição pré-nominal dos adjetivos permite igualmente 
que um pequeno número de adjetivos qualificativos que, em posição pós-nominal, 
denotam propriedades materiais constitutivas das pessoas e têm leitura restritiva, 
adquiram uma leitura figurada, altamente expressiva, quando ocorrem antes do 
nome; incluem-se neste grupo, entre outros, os itens velho, pobre e grande, como 
nos seguintes exemplos8?; 


(47) a. um velho amigo (comparar com um amigo velho) 
b. um pobre professor (comparar com um professor pobre) 
c. um grande homem (comparar com um homem grande) 


Em um velho amigo, o adjetivo representa uma avaliação subjetiva do falante sobre 
a pessoa em causa. Em particular, o sentido de idade próprio do uso pós-verbal 
de velho transforma-se num sentido temporal - um velho amigo não é um amigo 
necessariamente idoso, mas sim um amigo antigo, de longa data. Em um pobre pro- 
fessor, a avaliação subjetiva é ainda mais evidente, veiculando desprezo, piedade 
ou um sentimento semelhante, por parte do falante; o adjetivo tem um sentido 
próximo do de desgraçado, e certamente um pobre professor pode ser rico. Quanto 
a um grande homem, seria (de novo, subjetivamente, para alguns), uma caracteri- 
zação adequada de Napoleão, que era, no entanto, um homem de baixa estatura. 

Dois outros pontos são dignos de menção relativamente a estes adjetivos: 
(i) em posição pós-nominal, só a sua interpretação não figurada é permitida (e a 
leitura é restritiva); (ii) a interpretação não figurada também é possível em posição 
pré-nominal, embora com leitura não restritiva e adquirindo então uma natureza 
expressiva de realce (cf. ele é realmente um grande homem: mede pelo menos dois metros 
e meio ou a velha dama de honor aproximou-se da jovem princesa). 


[16] Para alguns falantes, os adjetivos qualificativos pré-nominais ocorrem preferen- 
cialmente em sintagmas nominais referenciais, quer definidos quer indefinidos (neste 
último caso, com leitura [+específica])8º. Inversamente, a sua ocorrência em sintagmas 
nominais não referenciais é considerada por esses falantes semanticamente marginal. 
Assim, na frase todos os dias falta um estudante à aula de matemática, a interpretação 
mais plausível é a não referencial, i.e., aquela que envolve vários estudantes e em que 
não é sempre o mesmo que falta à aula em dias diferentes. No entanto, se modificar- 
mos estudante pelo adjetivo pobre em posição pré-nominal, a interpretação referencial 
é altamente favorecida — i.e., aquela em que se trata sempre do mesmo estudante: 
cf. todos os dias falta um pobre estudante à aula de Matemática. 

Para os falantes que têm este juízo semântico, os adjetivos pré-nominais tam- 
bém não são possíveis nos contextos opacos em que ocorre uma oração relativa com 
o verbo no conjuntivo, os quais obrigam a uma leitura virtual — e, por conseguinte, 


82 Cf. 27.4.4.3, onde se discutem, para além de velho, os adjetivos novo e antigo, que têm características 
similares. 

83 Esta característica dos adjetivos pré-nominais é partilhada com os apostos (cf. 27.7) e deve-se, plausivel- 
mente, à interpretação não restritiva de ambos. 
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não específica — do sintagma nominal, como se pode ver comparando (ia) com (ib) 
(cf. Caps. 21 e 22.2.2.2, especialmente a Caixa [8] desse capítulo). Em particular, para 
esses falantes, (ib) é semanticamente anómalo devido à tensão entre a presença do 
adjetivo pré-nominal - que requer uma leitura referencial — e o contexto opaco, com 
o verbo da oração relativa no conjuntivo — que requer uma leitura não referencial. 
Com o verbo no indicativo, o requisito de não referencialidade desaparece, e a frase 
com o adjetivo pré-nominal torna-se aceitável (cf. (ic)): 


(i) a. Procuro [uma enfermeira que trabalhe neste hospital] (se é que há alguma). 
b. HProcuro [uma simpática enfermeira que trabalhe neste hospital]. 
c. Procuro [uma simpática enfermeira que trabalha neste hospital]. 


Repare-se, finalmente, que um adjetivo pós-nominal, de leitura restritiva, pode 
integrar um sintagma nominal não referencial (cf. procuro [uma enfermeira simpática 
que trabalhe neste hospital). 


274.24 Interpretação não restritiva dos adjetivos avaliativos 

A classe dos adjetivos avaliativos “puros”, que inclui os superlativos lexicais (tam- 
bém chamados adjetivos elativos) divino, espantoso, estupendo, fantástico, magnífico, 
maravilhoso, ótimo, entre outros, distingue-se da dos adjetivos qualificativos não só 
pelo seu sentido, como se discutiu acima (designam uma apreciação subjetiva do 
falante sobre a entidade denotada pelo nome, e não uma propriedade constitutiva 
da entidade), mas também pelo facto de não terem uma interpretação restritiva, 
quer em posição pré-nominal (o que é de esperar, dadas as características dessa 
posição discutidas acima), quer em posição pós-nominal. 

A primeira propriedade explica que estes adjetivos se possam combinar com 
uma vasta gama de nomes, que representam entidades de natureza muito diferente, 
mas suscetíveis do mesmo tipo de avaliação pelos seres humanos. Para dar apenas 
um exemplo, praticamente todos os nomes podem ser modificados por um adjetivo 
avaliativo como fantástico (cf. livro fantástico, flor fantástica, bebida fantástica, quadro 
fantástico, pessoa fantástica, ideia fantástica, corrida fantástica, encontro fantástico), 
mas só aqueles com os parâmetros adequados podem ser modificados por adjetivos 
qualificativos denotativos como alto, amarelo, inteligente, rápido ou redondo, como 
o leitor pode verificar facilmente. 

A segunda propriedade é visível no seguinte contraste: 


(48) a. Hoje vou pôr a gravata azul. 
b. Parti a jarra redonda. 
c. Comprei a casa antiga. 


(49) a. &Hoje vou pôr a gravata magnífica. 
b. &Parti a jarra maravilhosa. 
c. HComprei a casa fantástica. 


Nos dois paradigmas, os sintagmas nominais são definidos, i.e., convidam o ouvinte 
a identificar o referente no contexto situacional ou discursivo. Em (48), os adjetivos 
são qualificativos com leitura restritiva; em (49), em contrapartida, os adjetivos são 
avaliativos, e as frases são semanticamente estranhas. Este facto parece dever-se a 
um princípio de natureza pragmática, que formulamos do seguinte modo: 
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«æ Havendo adjetivos pós-nominais num sintagma nominal definido, estes têm 
de ser restritivos, e cooperar na tarefa de identificação do referente pelo ouvinte. 


Tentando delimitar o alcance deste princípio, note-se, em primeiro lugar, que as 
frases semelhantes às de (49), mas sem qualquer adjetivo, num contexto apropriado, 
são aceitáveis (cf. (50)), desde que a gravata, a jarra e a casa em questão constituam 
informação partilhada pelo falante e pelo ouvinte e sejam suficientemente salientes 
no contexto situacional ou discursivo para poderem ser identificadas: 


(50) a. Hoje vou pôr a gravata. 
b. Partia jarra. 
c. Comprei a casa. 


Em segundo lugar, com o adjetivo avaliativo em posição pré-nominal (cf. (51)), 
as frases são menos estranhas do que as de (49), e praticamente tão aceitáveis como 
as de (50), num contexto apropriado: 


(51) a. Hoje vou pôr a magnífica gravata. 
b. Parti a maravilhosa jarra. 
c. Comprei a fantástica casa. 


À luz do princípio proposto, o contraste entre (49) e (51) pode ser explicado 
pelo facto de a posição pré-nominal dos adjetivos não permitir uma interpretação 
restritiva. Ou seja, é só na posição pós-nominal, onde essa interpretação é a priori 
esperada pelo ouvinte, que os adjetivos avaliativos causam estranheza. 

Em terceiro lugar, a ocorrência de ambos os tipos de adjetivos em posição pós- 
-nominal provoca igualmente anomalia semântica, como se ilustra em (52): 


(52) a. #Hoje vou pôr a gravata azul magnífica. 
b. #Parti a jarra redonda maravilhosa. 
c. #Comprei a casa antiga fantástica. 


No entanto, se o adjetivo avaliativo for pré-nominal e o qualificativo pós- 
-nominal, as frases são de novo aceitáveis: 


(53) a. Hoje vou pôr a magnífica gravata azul, 
b. Parti a maravilhosa jarra redonda. 
c. Compreia fantástica casa antiga. 


Para finalizar, repare-se que as restrições não se aplicam em sintagmas nominais 
indefinidos, como se ilustra em (54): 


(54) a. Hoje vou pôr uma gravata (azul) magnífica. 
b. Parti uma jarra (redonda) maravilhosa. 
c. Comprei uma casa (antiga) fantástica. 


Os sintagmas nominais indefinidos assinalam ao ouvinte que o falante não 
espera que ele proceda à identificação do referente. Sendo assim, os adjetivos pós- 
-nominais não são chamados a contribuir para essa tarefa, anulando-se os efeitos 
do princípio pragmático acima enunciado para o caso dos sintagmas nominais 
definidos. 
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[17] A restrição formulada no princípio dado acima afeta os adjetivos, mas não afeta 
as orações relativas restritivas. De facto, uma oração relativa restritiva pode coocorrer 
com um adjetivo avaliativo pós-nominal num sintagma nominal definido, como se 
ilustra em (i): 


(i) a. Hoje vou pôr a gravata magnífica que a Rita me deu. 


b. Parti a jarra maravilhosa que tinha herdado dos meus pais. 
c. Comprei a casa fantástica onde passei as férias no verão passado. 


Este facto parece dever-se à natureza mais informativa das orações relativas relativa- 
mente aos adjetivos. Quanto aos sintagmas preposicionais, os juízos não são inteira- 
mente claros: cf. ?vou comprar a casa de verão fantástica, ?os alunos fantásticos desta 
turma têm sempre um 20, ?acabei de ler o livro magnífico do Luís ou ?convidei para jantar 
a enfermeira maravilhosa do meu oftalmologista. Deixamos aqui em aberto a explicação 
desta diferença entre os sintagmas preposicionais e as orações relativas. 


27.43 Adjetivos relacionais 

Os adjetivos relacionais têm como função estabelecer uma relação (daí a sua 
designação) entre dois sentidos: o sentido do nome de que o adjetivo deriva ou 
que se liga a ele etimologicamente e o sentido do nome modificado pelo adjetivo 
(cf. paisagem campestre, pesca fluvial, revista cinematográfica, base aérea). O tipo de 
relação estabelecida depende em parte do sentido do nome e do adjetivo e em 
parte do nosso conhecimento do mundo, nomeadamente a forma como as áreas 
conceptuais representadas pelos dois elementos se podem relacionar. Assim, revista 
cinematográfica será interpretado como ‘revista que versa sobre cinema em geral”, 
pesca fluvial como “atividade piscatória que tem lugar em rios”, paisagem campestre 
como 'paisagem caracterizada pela flora e fauna típicas do campo”, e base aérea 
como ‘base de aviões" (compare-se com ponte aérea, que significa algo como 'trans- 
porte de pessoas ou produtos entre dois lugares por via aérea”. Em síntese, devido 
à natureza variável da relação entre o sentido do adjetivo relacional e o sentido 
do nome, as paráfrases dos grupos nominais constituídos por estes elementos são, 
em geral, expressões complexas e bastante diversas entre si. Dão-se a seguir outros 
exemplos, acompanhados das respetivas paráfrases: 


(55) ordem religiosa (= confraria que funciona no domínio da religião) 
situação política (= situação no âmbito da política) 

comboio elétrico (= comboio movido por eletricidade) 

avião presidencial (= avião para uso do presidente) 

sobremesa caseira (= sobremesa feita em casa) 

jornal diário (= jornal que sai todos os dias) 

viatura militar (= viatura para uso de militares) 

pintura renascentista (= pintura produzida na época do Renascimento) 


a. 
b 
c. 
d. 
e. 
f: 
8 
h 
i Crónicas Marcianas (= crónicas sobre (a colonização de) Marte): 


tua 


Como já se assinalou (cf. 27.3.2.1), os adjetivos relacionais têm uma função 
semelhante à dos sintagmas preposicionais classificadores, como livro de banda 


8 Esta expressão, que contém um adjetivo relacional, é o título de uma famosa obra de ficção científica 
do autor norte-americano Ray Bradbury. 
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desenhada, colégio de raparigas, blusa de seda, vinho do Porto, avião a jacto. Tal como 
esses sintagmas, estes adjetivos têm como função classificar o nome modificado em 
subtipos, de acordo com a relação estabelecida com o sentido do adjetivo. Assim, 
p.e., fluvial, em pesca fluvial, introduz uma subclasse no conjunto das atividades 
piscatórias, que tem como característica ter lugar em rios (por oposição à pesca no 
mar, em lagos, etc.); cinematográfica, em revista cinematográfica, classifica um tipo 
de revista que tem como assunto o cinema, por oposição a outros tipos que versam 
sobre teatro, arquitetura, etc. Como também se assinalou, o mesmo conteúdo é 
frequentemente expresso quer por um adjetivo relacional quer por um SP classifica- 


dor: cf. colégio feminino vs. colégio de/para raparigas, médico dermatologista vs. médico 


de doenças da pele e revista cinematográfica vs. revista de cinema, 
Os adjetivos relacionais não são suscetíveis de ter uma interpretação avaliativa, 


de natureza subjetiva, o que explica o facto de não poderem ocorrer em posição 
pré-nominal, com leitura não restritiva: cf. *uma religiosa ordem, *uma cinematográ- 
fica revista, *a política situação. 

Alguns adjetivos relacionais, no entanto, podem receber, em contextos apro- 
priados, uma interpretação próxima da dos adjetivos qualificativos, na qual o seu 
sentido passa a representar uma propriedade simples, geralmente aquela que os 
falantes consideram mais típica entre todas aquelas que caracterizam o nome que 
corresponde ao adjetivo*. Um exemplo claro desta possibilidade é o adjetivo bar- 
roco, que tem uma leitura primariamente relacional em pintura barroca ('pintura 
produzida durante o período chamado “barroco”; no entanto, em gesto barroco, ou 
atitude barroca, o adjetivo passa a designar uma propriedade simples (que se encon- 
tra tipicamente na arte do período barroco), próxima de ‘exagerado’ ou 'afetado' 
(cf. também texto barroco, que é ambíguo entre as duas interpretações). Quando 
ocorre esta reinterpretação, alguns adjetivos relacionais admitem mais facilmente 
a posição pré-nominal: cf. ela entrega os trabalhos com religiosa pontualidade. 

Tal como a combinação entre um nome e um sintagma preposicional clas- 
sificador, também as combinações nome + adjetivo relacional tendem a formar 
unidades multilexicais, algumas delas com um alto grau de coesão entre as duas 
palavras. Assim, adjetivos qualificativos e outros modificadores restritivos do nome 
não podem quebrar a sequência: cf. *avião antigo presidencial (vs. avião presidencial 
antigo), *sobremesa deliciosa caseira (vs. sobremesa caseira deliciosa), *política honesta 
cultural (vs. política cultural honesta), *comboio para o Estoril elétrico (vs. comboio 
elétrico para o Estoril), *ordem com dez membros religiosa (vs. ordem religiosa com dez 


membros). 


[18] Quando dois ou mais adjetivos relacionais se combinam com o mesmo nome, 
estabelecem relações “de escopo” entre si; ou seja, o primeiro classifica o nome, o 
segundo classifica o subtipo resultante da combinação do nome com o primeiro, e 
assim sucessivamente (cf. Demonte 1999:167ss). Assim, em ordem religiosa laica, o 
adjetivo relacional religiosa classifica ordem, obtendo-se o grupo intermédio ordem reli- 
giosa (que denota um tipo particular de confraria no domínio da religião) e sobre este 
grupo aplica-se o adjetivo relacional laica, criando agora um subtipo dentro das ordens 
religiosas, destinado aos laicos. A estrutura deste grupo é, pois, [[ordem religiosa] laica). 


8$ Por vezes chama-se “recategorização” a esta reinterpretação dos adjetivos relacionais em qualificativos. 
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A existência de relações de escopo não implica que o tipo de entidade denotado seja 
necessariamente diferente se se alterar a ordem entre os adjetivos, mas apenas que a 
“maneira de apresentar” a entidade é perspetivada pela ordem das subclassificações 
sucessivas que se introduzem. Assim, a denotação extensional de ordem religiosa laica 
parece ser a mesma que a de ordem laica religiosa (ou seja, denotam exatamente o 
mesmo conjunto de ordens existente no mundo); no entanto, o modo de apresen- 
tação é diferente: em ordem laica religiosa, introduz-se primeiro uma classificação das 
ordens que tem a ver com o estatuto dos seus membros, e seguidamente classifica-se 
esse subtipo de acordo com a esfera de atividades da ordem, exatamente o oposto 
do que acontece em ordem religiosa laica. 


Quando se combinam com nomes deverbais, os adjetivos relacionais podem 
ter valores que correspondem aos dos argumentos do nome; nesse caso, chamam-se 
também adjetivos argumentais (cf. Miguel 2004). O caso mais típico é aquele em 
que o adjetivo corresponde a um sujeito com o papel temático de agente, como se 
ilustra nos seguintes exemplos: 


(56) a. a ocupação americana do Iraque (cf. os Americanos ocuparam o Iraque) 

b. asinvasões napoleónicas da Europa (cf. Napoleão invadiu a Europa) 

c. a legislação governamental (cf. o governo legisla) 

d. as reformas carolíngias da Igreja (cf. Carlos Magno reformou a Igreja) 

e. as emigrações camponesas para a cidade (cf. os camponeses emigraram para 


a cidade) 


Também são possíveis casos em que o adjetivo corresponde a um sujeito com o 
papel temático de experienciador, como em (57a,b), ou a um complemento direto 
com o papel temático de paciente, como em (57c-e); em (57d,e) quer o sujeito quer 
o complemento direto são realizados por um adjetivo argumental; neste caso, o 
adjetivo que corresponde ao complemento direto precede preferencialmente aquele 
que corresponde ao sujeito: 


(57) a. o amor paternal (cf. os pais amam (os filhos)) 

b. o ódio estudantil pela polícia (cf. os estudantes odeiam a polícia) 
c. a reforma ortográfica (cf. alguém reforma a ortografia) 

d. a pesca baleeira açoriana (cf. os açorianos pescam baleias) 

e 


a produção automobilística alemã (cf. os Alemães produzem automóveis) 


Adjetivos com leitura adverbial 

Como se notou em 27.1.8, a função desempenhada pelos advérbios terminados 
em -mente no domínio frásico é tipicamente desempenhada por adjetivos quali- 
ficativos que se relacionam morfologicamente com esses advérbios. Nas nomi- 
nalizações ocorre, portanto, o adjetivo primitivo como modificador do nome 
deverbal ou semanticamente eventivos*. Estes adjetivos encontram-se maiorita- 


86 Recorde-se que os nomes que denotam eventos não se limitam aosnomes deverbais; substantivos como 
batalha, concerto, evento, guerra, tempestade, vitória, entre muitos outros, são eventivos mas não correspondem 
a verbos, ou correspondem a verbos com um uso muito mais restrito que o do nome correspondente, 
como batalha ou guerra: cf. a estranheza de &Wellington batalhou Napoleão em Waterloo (face a a batalha de 
Waterloo); ou de #os Americanos guerreiam os Iraquianos (face a a guerra do Iraque). Estes nomes são chamados 
nomes de evento simples em Grimshaw (1990). 


274.41 
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riamente nas áreas semânticas do modo, da temporalidade/aspetualidade e da 
modalidade*”. 


Adjetivos com valor de modo, avaliativo e de atitude 
Apresentam-se em (58) nominalizações em que os adjetivos correspondem, no 
domínio frásico, a advérbios de modo, de atitude do agente ou avaliativos**: 


(58) a. a corrida veloz das crianças (cf. as crianças correram velozmente) 

b. o escandaloso encerramento do centro de saúde pelo governo (cf. escan- 
dalosamente, o centro de saúde foi encerrado pelo governo) 

c. a saída prudente do Pedro do edifício em chamas (cf. prudentemente, o 
Pedro saiu do edifício em chamas ou o Pedro saiu prudentemente do edifício 
em chamas) 

d. a resposta voluntária/relutante do Luís ao inspetor (cf. o Luís respondeu 
voluntariamente/relutantemente ao inspetor) 

e. aestranha participação do deputado fascista no debate (cf. estranhamente, 
o deputado fascista participou no debate) 


Não existem adjetivos qualificativos especializados semanticamente nos valo- 
res adverbiais aqui em discussão; todos eles têm um sentido básico numa das áreas 
descritas em 27.4.2.1, e adaptam-se aqui à natureza abstrata dos significados eventi- 
vos por extensões metafóricas ou metonímicas (cf. Cap. 8). Contudo, nem todas as 
áreas semânticas em que se classificam os adjetivos qualificativos podem ser usadas 
em domínios eventivos. Os adjetivos que mais facilmente adquirem estes valores 
são os de velocidade (cf. (58a)), peso (cf. um debate pesado), sabor (cf. uma discussão 
amarga), tato e consistência (cf. uma crítica dura), temperatura (cf. um jogo quente) 
e os que denotam estados, capacidades mentais e disposições humanas (cf. (58c) e 
uma resposta inteligente, uma invasão hábil). 

Como os exemplos mostram, estes adjetivos podem ocorrer quer em posi- 
ção pós-nominal quer em posição pré-nominal. Quando as nominalizações têm 
uma interpretação eventiva, como nos exemplos de (58) (cf. 27.1.7), a posição do 
adjetivo não parece corresponder a uma diferença de leitura restritiva vs. não res- 
tritiva, refletindo apenas diferenças de estilo e, possivelmente, uma postura mais 
subjetiva do falante quando o adjetivo é pré-nominal (comparar a corrida veloz das 
crianças com a veloz corrida das crianças). Em contrapartida, nas nominalizações 
resultativas, especialmente quando o nome deverbal denota um objeto concreto, 
os adjetivos qualificativos manifestam a mesma gama de interpretações que têm 
normalmente com os nomes básicos, não deverbais, incluindo a diferença entre 
interpretação restritiva e não restritiva (cf. muitos alunos preferem os exames dificeis 
aos exames fáceis, com interpretação restritiva dos adjetivos, vs. os difíceis exames 
deste ano causaram o pânico generalizado nos alunos, com interpretação não restritiva, 
de natureza avaliativa). 


87 Recorde-se que a área semântica do aspeto tem a ver com a estrutura temporal das situações, p.e., se estas 
são pontuais ou durativas, se se articulam em subpartes distintas (chamadas “fases”) ou não, se ocorrem 
uma só vez ou se se repetem, etc. (cf. Cap. 17). Os adjetivos modalizadores são tratados nos Caps. 18 e 31. 
88 Estes advérbios descrevem-se no Cap. 33. 
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Adjetivos temporais e aspetuais 

Esta área semântica contém adjetivos de localização temporal (cf. futuro, imediato, 
recente, tardio), de duração (cf. curto, longo, prolongado, rápido, temporário) e aspetuais. 
No domínio aspetual, exprime-se sobretudo frequência de repetição dos eventos 
(cf. constante, habitual, intermitente, periódico), que pode ser referenciada a uma 
unidade de medida temporal (cf. diário, semanal, mensal). Estes adjetivos formam 
advérbios terminados em -mente, usados com o mesmo valor em estruturas frásicas 
correspondentes às nominalizações (cf. Cap. 33). Para além dos nomes eventivos, 
estes adjetivos podem ser usados com outros nomes que possuam uma dimensão 
temporal interna. 

Os adjetivos qualificativos que podem ser usados no domínio temporal perten- 
cem às áreas da dimensão espacial (cf. uma despedida longa/curta, uma sessão parla- 
mentar peguena/gr ande), da velocidade (cf. uma invasão rápida) e da idade (um velho 
amigo, uma nova namorada, a minha antiga casa)®. Apresentam-se a seguir alguns 
exemplos, nos domínios da localização temporal (cf. (59)), da duração (cf. (60)) e 
da aspetualidade (cf. (61)): 


(59) a. a chegada recente do Presidente (cf. o Presidente chegou recentemente) 
b. (Aviso num aeroporto) Partida imediata do voo TAP 114 para Nova Iorque 
(cf. o voo TAP 114 parte imediatamente para Nova Iorque) 
c. aresposta tardia do professor (cf. o professor respondeu tardiamente) 


(60) a. um discurso longo/breve (cf. eles discursaram longamente/brevemente) 
b. uma discussão rápida da proposta (cf. eles discutiram rapidamente a proposta) 
c. um exame prolongado (cf. o professor examinou prolongadamente o aluno) 


(61) a. as queixas habituais do Pedro (cf. o Pedro queixa-se habitualmente) 
b. asidas (frequentes/raras/regulares) da Maria a Madrid (cf. a Maria vai (fre- 
guentemente/raramente/regularmentel a Madrid) 


c. as crises de fígado (diárias/semanais/mensais) do Eduardo (cf. o Eduardo 


tem crises de fígado (diariamente/semanalmente/mensalmente)) 


Para além de modificarem nomes eventivos, alguns adjetivos de localização 
temporal (como presente e futuro), de duração (como temporário e permanente) e de 
aspetualidade (como habitual e regular) podem também modificar nomes não even- 
tivos, desde que estes denotem entidades conceptualizadas como tendo alguma 
permanência temporal: p.e., nomes que denotam funções institucionais ou sociais 
(noiva, professor, presidente, rei, reitor, treinador), instituições (governo inglês, Banco de 
Portugal) e lugares ligados a instituições (estádio do Sporting, sede do Banco de Portu- 
gal). Mencione-se, a este propósito, o advérbio atual, que se usa frequentemente 
nestes contextos, com uma aceção de localização temporal e um sentido próximo 
de ‘no momento presente”: 


(62) a. a (atual/futura/presente) noiva do Luís 
b. asede permanente/temporária do Banco de Portugal 
c. o médico habitual/regular da Maria 


*º O uso temporal destes adjetivos discute-se em 27.4.4.3. 
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Na realidade, qualquer nome que denote um objeto simples pode combinar-se 
com um adjetivo temporal, desde que seja conceptualizado através de uma possí- 
vel relação temporal com seres humanos (cf. o permanente/habitual casaco do Luís, 
o meu atual carro, o meu futuro relógio). Repare-se que estes adjetivos não são quali- 
ficativos, i.e., não representam propriedades constitutivas dos objetos denotados. 
Em particular, não são adjetivos de idade: em qualquer dos exemplos, o objeto 
designado pode ser novo ou velho. A função destes adjetivos consiste antes em 
perspetivar temporalmente ou aspetualmente uma relação entre o objeto e outra 
entidade (frequentemente, um possuidor). Mesmo nomes próprios, especificados 
pelo artigo definido, podem ser modificados por certos adjetivos temporais, desde 
que se conceba conceptualmente o indivíduo representado pelonome como tendo 
fases diferentes na sua vida, caracterizadas pelo menos por algumas propriedades 
distintas: cf. o recente Ronaldinho já não tem a energia do antigo Ronaldinho. 


Os adjetivos velho, novo e antigo 
Há três adjetivos qualificativos de idade que adquirem uma dimensão temporal 
quando ocorrem em posição pré-nominal: velho, novo e antigo. O primeiro já foi 
discutido em 27.4.2.3: enquanto em posição pós-nominal o sentido mais destacado 
desse adjetivo (quando se aplica a nomes que denotam seres humanos) é o de pessoa 
idosa, em posição pré-nominal, para além de introduzir conotações afetivas, o seu 
sentido é diferente: assim, em um velho sócio do Pedro, o adjetivo não denota a idade 
da pessoa designada (que pode ser ou não avançada), mas antes informa-nos sobre 
a dimensão temporal do seu estatuto enquanto sócio do Pedro, localizando o seu 
começo num período temporal substancialmente anterior ao momento presente. 
De modo semelhante, em posição pós-nominal, o adjetivo antigo, quando 
modifica nomes que denotam objetos, tem um sentido de idade avançada, próximo 
do sentido de velho, embora com uma conotação adicional de valor que velho não 
tem (cf. um móvel antigo)?º. Quando modifica nomes que denotam pessoas, este 
adjetivo designa uma qualidade mental metaforicamente relacionada com 'idade 
avançada”, algo como 'retrógrado' ou ‘com ideias ultrapassadas’ (cf. só uma pessoa 
antiga poderia pensar uma coisa dessas). Neste uso, o adjetivo é qualificativo e tem 
uma leitura restritiva. Quando ocorre em posição pré-nominal, contudo, o adjetivo 
perde não só a interpretação restritiva, mas também o sentido de idade (literal ou 
metafórica), e ganha uma aceção temporal, próxima da do adjetivo pré-nominal 
velho. Assim, enquanto a minha casa antiga significa uma casa velha que eu possuo, 
ou habito, no momento presente, a minha antiga casa designa a casa que eu habi- 
tava, ou possuía, num período temporal anterior ao momento presente (e que já 
não possuo, ou não habito, atualmente)º!. Por esse motivo, é possível dizer, sem 
contradição, a minha antiga casa não era uma casa antiga (pelo contrário, era moderna/ 
nova, mas fui obrigado a vendê-la). 


% Outra diferença entre os dois adjetivos é que velho tem como antónimo novo, ao passo que antigo tem 
como antónimo não só novo, mas também moderno (cf. Cap. 8). 

9% Alguns falantes admitem o sentido temporal de antigo também em posição pós-nominal, e o sentido de 
idade em posição pré-nominal, mas apenas com uma conotação altamente expressiva e subjetiva. Note-se 
também que só o sentido de idade é graduável: assim, a minha muito antiga casa, mesmo com o adjetivo 
pré-nominal, só pode denotar uma casa velha, não a casa que eu habitei ou possuí anteriormente. 
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O adjetivo novo tem também duas interpretações, consoante a sua posição, 
mas as diferenças são mais complexas. Neste caso, contrariamente a velho e antigo 
(mas cf. Nota 91), as duas interpretações são possíveis (e naturais) em posição pós- 
-nominal. Uma dessas interpretações é como adjetivo qualificativo de idade, tendo 
como antónimos velho, no âmbito das pessoas (cf. uma pessoa nova/velha) e antigo, 
no âmbito das coisas (cf. um relógio novo/antigo). Este sentido só é possível quando 
o adjetivo ocorre em posição pós-nominal. 

O outro sentido do adjetivo novo é temporal, com uma vertente quantifica- 
cional acrescida, significando algo como “entidade (coisa, pessoa, etc.) que alguém 
passou a ter recentemente”, mas com a implicação pragmática muito forte de que 
não é a primeira, isto é, que já houve outra ou outras entidades do mesmo tipo 
anteriormente. Este sentido é permitido quer em posição pré-nominal (cf. 63)) quer 
em posição pós-nominal (cf. (64)): 


(63) a. O Pedro tem um novo carro: um Jaguar E antigo/velho de 1961. 
b. A nova namorada do Pedro tem idade para ser minha avó. 


(64) a. O Pedro tem um carro novo: um Jaguar E antigo/velho de 1961. 
b. A namorada nova do Pedro tem idade para ser minha avó. 


Como os exemplos mostram, neste sentido, o adjetivo novo não se opõe a antigo ou 
velho (cf. também o facto de se poder dizer, sem contradição, o Pedro tem um carro 
novo antigo ou o Pedro tem uma namorada nova velha). Estes exemplos contrastam 
com os de (65), em que o adjetivo tem o sentido de idade: 


(65) a. Entre carro novo e o usado, o Pedro decidiu comprar o novo. 
b. O Pedro tem uma namorada muito nova, com menos vinte anos do que 
ele. 


Os adjetivos passado/próximo e anterior/seguinte 

Os pares de adjetivos com valor temporal passado/próximo e anterior/seguinte são 
usados para construir adjuntos adverbiais de localização temporal, através da 
combinação com um substantivo de medida temporal (que passamos, por conve- 
niência, a designar pela sigla “SMT”) como dia, semana, mês ou ano. As expressões 
construídas com passado e próximo são dêiticas, e significam algo como 'imediata- 
mente antes’ e imediatamente a seguir”, tomando-se como ponto de referência o 
intervalo temporal (dia, semana, mês) no qual se inclui o momento da enuncia- 
ção (cf. Caps. 15 e 16). Em contrapartida, as expressões construídas com anterior 
e seguinte significam também 'imediatamente antes' e imediatamente a seguir”, 
mas necessitam de uma referência temporal distinta do momento da enunciação 
para poderem servir como localizadores temporais??. Considerem-se os seguintes 
exemplos: 


(66) a. No mês passado, houve uma reunião do conselho de administração. 
b. No próximo ano, a temperatura vai subir imenso. 


32 Nesse sentido, a relação que existe entre passado e próximo é paralela à que existe entre ontem e amanhã, 
e a que existe entre anterior e seguinte é paralela à que existe entre antes e depois (cf. Caps. 32 e 33). 
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Neste paradigma, os localizadores temporais no mês passado e no próximo ano são inter- 
pretados deiticamente, sendo o ponto de referência o mês ou o ano no qual o falante 
produz o enunciado. Assim, se o enunciado (66a) foi produzido no mês de outubro 
de 2007, a asserção que veicula é verdadeira se a reunião tiver tido lugar em setem- 
bro de 2007, aplicando-se o mesmo raciocínio (orientado para o futuro) em (66b)ºº. 

Se, nos exemplos de (66), substituirmos passado por anterior e próximo por 
seguinte (com algumas adaptações), a interpretação é diferente: 


(67) a. No mês anterior, houve uma reunião do conselho de administração. 
b. No ano seguinte, a temperatura subiu dramaticamente. 


Para poder localizar temporalmente as asserções feitas nestas frases, é necessário ter 
um ponto de referência temporal diferente do da enunciação (um mês e um ano, 
respetivamente) relativamente ao qual se possa situar o mês e o ano mencionados. 
Esse momento pode ser expresso explicitamente, através de um complemento, 
como se ilustra em (68)º*: 


(68) a. No mês anterior ao da falência da empresa, houve uma reunião do conselho 
de administração. 
b. No ano seguinte ao do terramoto de São Francisco, a temperatura subiu 
imenso. 


Alternativamente, o momento de referência pode ser contextualmente infe- 
rido, como em (67) (com um contexto situacional ou discursivo apropriado), ou 
recuperado anaforicamente, como em (69): 


(69) a. A empresa faliu em outubro do ano passado. No mês anterior, houve uma 
reunião do conselho de administração. 
b. Oterramoto de São Francisco foi em 1906. No ano seguinte, a temperatura 
subiu imenso. 


[19] O sistema dêitico passado-próximo contém um terceiro termo que o completa 
semanticamente, a expressão “(n)este SMT”, a qual identifica a localização temporal 
do evento como estando incluída no período constituído pelo SMT (semana, mês, 
ano) em que o enunciado é produzido pelo falante: 


(i) a. Esta semana, o Belenenses empatou com o Porto no Dragão. 
b. Este ano, vai haver uma reunião do conselho de administração. 


O tempo veiculado pelo verbo ou pela perífrase verbal da frase pode ser passado 
(empatou, em (ia)) ou futuro (vai haver, em (ib)), dependendo da localização temporal 
do evento, dentro do intervalo denotado pelo SMT, como sendo anterior ou posterior 
à enunciação. 


3 Nestes casos, o adjetivo próximo é obrigatoriamente pré-nominal (cf. *no ano próximo, a temperatura vai 
subir imenso). Isso deve-se plausivelmente ao facto de, em posição pós-nominal, próximo ter um sentido 
espacial semelhante ao de perto, normalmente exigindo um complemento (cf. as farmácias (mais) próximas 
daqui (cf. 27.4.4.5)). As expressões próximo e passado não são usadas com dia para falar do dia seguinte ou 
anterior ao da enunciação, visto que no próximo dia e no dia passado têm como equivalentes as palavras 
amanhã e ontem. No entanto, cf. usos como no próximo dia 2 de fevereiro, no passado dia 5. 

9* As expressões sublinhadas são elípticas, correspondendo a no mês anterior ao mês da falência da empresa 
e no ano seguinte go ano do terramoto de §. Francisco. São também aceitáveis, neste contexto, expressões no 
mês anterior à falência da empresa e no ano seguinte ao terramoto de S. Francisco. 
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No sistema adjetival anterior-seguinte, a simultaneidade de SMT é veiculada pelo 
adjetivo mesmo, como se ilustra em (ii), com o tempo verbal da frase no passado ou 
no futuro consoante a localização temporal do evento que serve de momento de 
referência: 


(ii) No mesmo ano (da reunião do conselho de administração), a gerência (fez/vai fazer) 
um novo aumento de capital. 


27.4.4.5 Adjetivos de localização espacial 
Combinados com um nome, os mesmos adjetivos próximo, anterior e seguinte per- 
mitem criar igualmente adjuntos adverbiais de localização espacial”. Assim, O 
adjetivo próximo, em posição pós-nominal, tem o sentido aproximado de perto, 
podendo tomar um complemento que serve de ponto de referência. Caso não haja 
complemento, a interpretação é dêitica, isto é, o ponto de referência é o lugar da 
enunciação: cf. uma farmácia próxima (de tua casa) fica na Rua da Arrábida”. 

Em posição pré-nominal (cf. a próxima farmácia), o adjetivo tem um significado 
abstrato similar ao do seu uso temporal (“imediatamente a seguir”), com uma leitura 
dêitica na qual o ponto de referência é o lugar da enunciação (geralmente enten- 
dido como um local do tipo descrito pelo nome: no exemplo acima, ʻa farmácia a 
seguir a esta”). Repare-se que, nesta posição, o adjetivo não tem o sentido de ‘perto’ 
(a próxima farmácia pode muito bem ser a centenas de quilómetros). 

Com um significado espacial, os adjetivos anterior e seguinte admitem igual- 
mente um valor dêitico, que toma como ponto de referência o lugar da enuncia- 
ção”: assim, a farmácia seguinte é interpretado como ʻa farmácia a seguir a esta” e 
a farmácia anterior como ʻa farmácia antes desta”. 

Uma aplicação particular da dimensão espacial dos adjetivos próximo, anterior e 
seguinte consiste no seu uso textual, como se ilustra nos seguintes exemplos: 


(70) a. Na próxima página/Na página seguinte), define-se o advérbio. 
b. Na página anterior, discutiram-se as propriedades da dêixis. 


O adjetivo passado, contudo, não tem uso textual, como se vê pela impossibi- 
lidade de *na página passada, discutiram-se as propriedades da dêixis. Curiosamente, 
anterior e seguinte também admitem nesta função um valor dêitico que não têm no 
domínio temporal: em (70a), a página seguinte pode significar ʻa página a seguir a 
esta”; e em (70b), a página anterior pode ser interpretado como ‘a página antes desta”. 
Os adjetivos anterior e seguinte podem igualmente ter uma interpretação com um 
ponto de referência independente, não dêitico, como em na página anterior/seguinte 


àquela em que se define o adietivo, define-se o advérbio. 


°S Em comparação com o domínio temporal, os recursos adjetivais para o domínio espacial equivalentes 
a advérbios ou outros adjuntos adverbiais no domínio frásico são bastante mais limitados. Outros 
adjetivos com valor espacial são afastado, longínquo e remoto (cf. os países afastados de Portugal, terras 
longínquas/remotas). 

% Com este sentido, próximo pode ser usado no sintagma nominal quer como adjetivo quer como advérbio: 
cf., respetivamente, os países próximos/próximo de Portugal. Como adjetivo, próximo concorda com o nome. 
9 Repare-se que estes adjetivos não têm valor dêitico no domínio temporal, como se discutiu acima; ou 
seja, precisam de um momento de referência independente. 

8 No domínio espacial, seguinte é, assim, praticamente equivalente a próximo em posição pré-nominal. 


27.5 


27.51 


27.5.2 


MODIFICADORES ORACIONAIS DO NOME 27.5.2 


Modificadores oracionais do nome 

Os nomes podem ser modificados por constituintes oracionais, que se descrevem 
a seguir de forma breve, já que estas estruturas são tratadas em capítulos próprios 
(cf. Cap. 31 para os particípios adjetivais, Caps. 36 e 37 para a subordinação argu- 
mental, respetivamente finita e infinitiva, e Cap. 39 para as orações relativas). 


Orações relativas 
As orações relativas são, juntamente com os adjetivos qualificativos, os modifica- 
dores mais típicos do nome, e é particularmente importante o seu papel em restrin- 
gir a extensão do conjunto por ele denotado, contribuindo assim, nos sintagmas 
nominais definidos, para a identificação do seu referente (cf. Cap. 39). Seguem-se 
alguns exemplos: 


(71) a. [A rapariga que vês ali] é minha vizinha. 
b. [Os livros que comprei no Natal] não foram caros. 
E: 


Encontrei [algumas pessoas que vinham ver a peça de teatro). 


Orações infinitivas restritivas 

Os nomes podem ser modificados por orações infinitivas, com uma leitura restri- 
tiva, tipicamente introduzidas pelas preposições a, para, por e de, como se ilustra 
a seguir: 


(72) a. A Baixa do Porto tem [muitos edifícios a precisar de restauro). 
[Os presentes para dar ao João] estão escondidos no armário. 
[A roupa por lavar] está em cima da máquina. 

A minha filha tem [muitos trabalhos para fazer]. 

Esta é [a minha agenda de marcar aniversários). 


Maps 


Estas orações são reduzidas e têm um sujeito implícito, não realizado, que é inter- 
pretado de maneira variável: em (72a), tem o valor do próprio nome modificado 
(são os edifícios que precisam de restauro); em (72b,c), tem uma interpretação 
indeterminada, que parece poder incluir o falante e possivelmente o(s) ouvinte(s) 
(cf. os presentes para nós darmos ao João); em (72d), toma o valor do SN a minha 
filha, sujeito da oração principal (é a minha filha que faz os trabalhos); e, em (72e), 
é interpretado como tendo o valor do pronome possessivo (se é a minha agenda, 
é normal ser eu a marcar Os aniversários)”. 

O nome modificado, por sua vez, corresponde a uma variedade de funções 
dentro da oração infinitiva: sujeito em (72a), complemento direto em (72b-d) 
(cf. dar os presentes ao João, lavar a roupa, fazer os trabalhos) e adjunto adverbial loca- 
tivo em (72e) (cf. marcar aniversários na agenda). Tipicamente, com a preposição a, 
o nome modificado corresponde ao sujeito da oração infinitiva (cf., para além 
de (72a), [os alunos a recorrer ao Apoio Social Escolar] são em grande número); e, com 
as preposições para e por, o nome modificado corresponde ao complemento direto 
(cf. (72b-d)). Mas estas preposições aceitam outros padrões, mais marcados, cuja 
aceitabilidade e uso variam de falante para falante: assim, com a, o nome modificado 


9 O grupo formado por de e pela oração infinitiva em (72e) é um sintagma preposicional classificador 
(cf. 27.3.2.1). 
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pode corresponder ao complemento direto (cf. a rapariga tem muitos trabalhos a fazer, 
os presentes a dar ao João estão escondidos no armário), e com para o nome modificado 
pode corresponder ao sujeito (cf. eis [a pessoa ideal para fazer o trabalho]). Repare-se 
também que a preposição por introduz duas inferências semânticas: uma negativa 
(em (72c), infere-se que a roupa não está lavada) e outra no domínio da necessidade 
deôntica (infere-se também que é preciso lavá-la). 

Devido à sua interpretação restritiva e ao facto de o nome modificado ser inter- 
pretado semanticamente dentro da oração infinitiva (p.e., relativamente a (72b), 
presentes, o nome modificado, é interpretado como sendo o complemento direto 
da oração; cf. dar os presentes ao João), estas orações são muitas vezes consideradas 
relativas na literatura da linguística sobre o assunto, e chamadas orações relativas 
infinitivas (cf. Cap. 39). 


Particípios verbais e orações de particípio 
Os particípios verbais podem ocorrer como modificadores do nome, e, quando ocor- 
rem sozinhos, o seu uso não se distingue do uso típico dos adjetivos qualificativos 
restritivos (cf. os exames corrigidos, as folhas caídas e os vinhos envelhecidos). Os ver- 
bos cujo particípio pode ocorrer como adjetivo são os transitivos e os inacusativos, 
i.e., aqueles que selecionam um argumento interno (que corresponde ao comple- 
mento direto no caso dos verbos transitivos e ao sujeito no caso dos verbos ina- 
cusativos). Por sua vez, o nome modificado pelo particípio é interpretado como o 
argumento interno do verbo correspondente: relativamente aos exemplos acima, 
cf. corrigir os exames, as folhas cairam e os vinhos envelheceram (cf. Cap. 28.2.2.3)199, 
Os particípios verbais podem também ocorrer no sintagma nominal como 
núcleo de uma oração reduzida de particípio (reduzida porque lhes falta o pronome 
relativo e um verbo finito auxiliar), a qual inclui complementos subcategorizados 
pelo particípio e/ou adjuntos adverbiais, internos à oração!º!. Em (73), os particípios 
são derivados de um verbo intransitivo (inacusativo): 


(73) a. [As pessoas nascidas em território nacional] podem requerer nacionalidade 
portuguesa. 
[O filme estreado ontem] é muito mau. 
c. [As coisas acontecidas na Alemanha nos anos 30] são a vergonha da Huma- 
nidade. 


Em (74), os verbos de que derivam os particípios são transitivos, e as orações 
de particípio correspondem a orações passivas, podendo nelas ocorrer o argumento 
externo do verbo sob a forma de agente da passiva: 


(74) a. [Os livros lidos pela rapariga] são normalmente pequenos. 
b. [As revistas oferecidas à Biblioteca (pelo mecenas)] são todas de banda dese- 
nhada. 


100 Envelhecer é um verbo de alternância causativa (cf. Cap. 28), com um uso transitivo (cf. os agricultores 
envelheceram o vinho (em cascos de carvalho)) e um uso intransitivo (cf. o vinho envelheceu (em cascos de 
carvalho)). O exemplo os vinhos envelhecidos pode corresponder a qualquer uma destas estruturas. Ver a 
discussão a seguir. 

lot Estritamente, quando o particípio ocorre sozinho como modificador, trata-se igualmente de uma oração 
reduzida, em que os argumentos (opcionais) não ocorrem. 
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c. [As casas construídas na minha freguesia (por esses operários)] tiveram pro- 
blemas de infiltração. 
d. [Os exames corrigidos (pela professora)] foram entregues mais cedo. 


A posição dos particípios é sempre pós-nominal (cf. a estranheza de *os corrigidos 
exames ou de *os envelhecidos vinhos). Quando o particípio ocorre com um argumento 
ou com um adjunto adverbial, a impossibilidade da posição pré-nominal (cf., por 
exemplo, *os lidos pela rapariga livros) é também um caso particular do fenómeno 
mais geral que impede qualquer adjetivo de ocorrer nessa posição quando tem um 
complemento (veja-se o contraste entre o orgulhoso homem e *o orgulhoso dos seus 
filhos homem; cf. 27.6). 


Orações gerundivas 

Embora sejam mais comuns no português do Brasil do que no português europeu, 
podem também ocorrer como modificadores restritivos do nome orações constituí- 
das por um verbo no gerúndio, geralmente combinado com os seus complementos 
e/ou adjuntos adverbiais, como se exemplifica no seguinte paradigma!º?: 


(75) a. Ontem comprei [um livro contendo gravuras]. 
b. Acabei de ver [um filme mostrando os horrores da guerra). 
c. Está aqui um exemplo de [um particípio verbal ocorrendo sem comple- 


mentos]. 


O nome modificado (grupo nominal, em (75c)) é interpretado como sendo o 
sujeito das orações gerundivas. No entanto, o nome não faz propriamente parte 
da oração gerundiva, sendo antes o núcleo de um constituinte que desempenha 
uma função gramatical na oração principal (de complemento direto, em (75a,b) e 
de modificador do nome exemplo, em (75c)). 

Em (75), as orações gerundivas são equivalentes a orações relativas restritivas, 
atribuindo uma propriedade adicional à denotação do nome ou do grupo nominal, 
e contribuindo assim para a delimitação do conjunto dentro do qual se identifica 
o referente do sintagma nominal (cf., respetivamente, ontem comprei um livro que 
contém gravuras, acabei de ver um filme que mostra os horrores da guerra e está aqui 
um exemplo de um particípio verbal gue ocorre sem complementos). Nestes exemplos, 
essas propriedades correspondem a estados que caracterizam de forma inerente a 
entidade designada pelo constituinte que tem como núcleo o nome modificado. 

Num tipo de exemplos semanticamente distintos (cf. (76)), e considerado menos 
aceitável por muitos falantes, as orações gerundivas restringem o conjunto denotado 
pelo nome atribuindo-lhe uma propriedade dinâmica consistindo numa situação 
provisória, em curso (i.e., aspetualmente progressiva) na qual se encontra envolvida 
a entidade designada pelo constituinte que tem como núcleo o nome modificado: 


(76) a. [As pessoas bebendo vinho] não podem entrar no recinto. 
b. TO pintor procurando um estúdio] telefonou-te há dez minutos. 


102 Sobre esta construção, cf. Bechara (1999:517s). Este autor nota que as orações gerundivas restritivas, 
embora consideradas “como francesas” por vários gramáticos, não são estranhas à língua portuguesa. 


1105 


1106 


27.6 


27.6 COMPLEMENTOS, MODIFICADORES E ADJUNTOS NO SINTAGMA NOMINAL 


Nestes exemplos, as orações gerundivas podem ser substituídas por uma constru- 
ção introduzida pela preposição a com valor progressivo, incluindo a construção do 
infinitivo preposicionado (CIP - cf. Cap. 37.5.5): cf., respetivamente, as pessoas a 
beber vinho não podem entrar no recinto, o pintor à procura de um estúdio telefonou-te há 
dez minutos (alternativamente, com a CIP, embora menos natural, o pintor a procurar 
um estúdio telefonou-te há dez minutos). Note-se que, contrariamente aos exemplos 
com a CIP analisados no Cap. 37 (nos quais a CIP também pode ser substituída por 
uma oração gerundiva), que têm um valor predicativo, as orações em itálico de (76) 
(e as correspondentes com a preposição a) são modificadores restritivos do nome, 
ou seja, têm uma função atributiva. Este tipo de exemplos, com um gerúndio fun- 
cionalmente restritivo apresentando um valor progressivo, são claramente menos 
naturais e menos frequentes em português do que os ilustrados em (75), e do que 
os exemplos com gerúndio ou com a CIP, aspetualmente progressivos e com valor 
predicativo, analisados no Cap. 37. 

Em contrapartida, com o estatuto de apostos, i.e., de constituintes não restriti- 
vos denotando propriedades atribuídas predicativamente ao referente do sintagma 
nominal com o qual se combinam (cf. 27.7), as orações gerundivas são mais comuns 
e mais aceitáveis, quer denotando estados inerentes (cf. (77a)) quer denotando 
situações transitórias em curso (cf. (77b)): 


(77) a. A lei promulgada ontem, autorizando as escutas telefónicas, vai suscitar 
muitas questões. 
b. Aqueles senhores, bebendo cerveja assim, não vão estar em condições de 
conduzir. 


A segunda oração gerundiva, aspetualmente progressiva, pode ser substituída 
pela CIP: cf. aqueles senhores, a beber cerveja assim, não vão estar em condições de 
conduzir. 


Ordem dos elementos no sintagma nominal 

É possível estabelecer algumas generalizações quanto à ordem dos elementos que 
funcionam como complementos e modificadores do nome. Essas generalizações têm 
mais a ver com a sua classe lexical ou sintagmática do que propriamente com a sua 
função como complementos ou modificadores!º3. Algumas já foram discutidas nas 
secções sobre os modificadores preposicionais e os modificadores adjetivais. Não 
nos ocuparemos aqui da ordem entre os adjetivos qualificativos pertencentes a áreas 
semânticas distintas, de que se trata no Cap. 31. Algumas destas generalizações não 
são absolutas, e podem ter exceções (nesse caso, apresenta-se a generalização com 
o advérbio preferencialmente). 


« Os adjetivos avaliativos e alguns adjetivos qualificativos podem ocorrer em 
posição pré-nominal. 


(78) uma maravilhosa bailarina, a fantástica corrida do Vettel, o simpático médico 


103 Recorde-se o que foi dito na introdução a este capítulo sobre a natureza mais fraca da distinção entre 
complementos e modificadores no sintagma nominal. 
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< Quando um adjetivo qualificativo seleciona um complemento (e ocorre com 
ele), só pode ocupar uma posição pós-nominal, não uma posição pré-nominal. 


(79) a. um servidor fiel (ao seu rei) 
b. um fiel servidor 
c. *um fiel ao seu rei servidor 


-æ Os adjetivos especificados por advérbios de grau (pré-adjetivais) podem ocorrer 
quer em posição pós-nominal quer em posição pré-nominal. 


(80) a. um servidor muito fiel 
b. um muito fiel servidor 


<æ Os sintagmas preposicionais classificadores e os adjetivos relacionais ocorrem 
imediatamente a seguir ao nome que modificam:º*, 


(81) a. um avião a jacto prateado, um colégio de freiras em Sintra, um barco à 
vela antigo (cf. ??um avião prateado a jacto, ??um colégio em Sintra de freiras, 
?um barco antigo à vela) 
b. uma situação política perigosa, uma sobremesa caseira muito doce, um 
jornal diário de Lisboa (cf. *uma situação perigosa política, *uma sobremesa 
muito doce caseira, *um jornal de Lisboa diário) 


-æ Os adjetivos relacionais não ocorrem em posição pré-nominal (a não ser que 
sejam reinterpretados como qualificativos — cf. 27.4.3) 


(82) *a municipal câmara, *a política situação, *o elétrico comboio 


-<æ Quando um adjetivo qualificativo (sublinhado) ocorre com um adjetivo ava- 
iati itálico), içã ÓS- inal, jeti iati 

liativo (em itálico), ambos em posição pós-nominal, o adjetivo avaliativo ocorre 
preferencialmente depois do adjetivo qualificativo. 


(83) uma jarra redonda magnífica, um carro antigo maravilhoso, uma saia azul fan- 
tástica (cf. ??uma jarra magnífica redonda, ??um carro maravilhoso antigo, ??uma 
saia fantástica azul) 


-< Quando um sintagma preposicional completo ocorre com um adjetivo pós- 
-verbal, a ordem preferencial é nome + adjetivo + sintagma preposicional. 


(84) os amigos inteligentes do meu irmão, o homem violento com uma pistola, o 
carro fantástico do professor (cf. ??os amigos do meu irmão inteligentes, ??o homem 
com uma pistola violento, ??o carro do professor fantástico) 


-æ (Os modificadores oracionais ocorrem preferencialmente no final do sintagma 
nominal ((85) exemplifica orações relativas, (86) orações infinitivas restritivas e 
(87) orações de particípio)!º*. 


104 Esta restrição é consideravelmente mais forte para os adjetivos relacionais (cf. Miguel 2004). Nos 
exemplos que se seguem, incluem-se outros elementos em posição pós-nominal, para que se possam 
introduzir os contrastes adequados; esses elementos são sintagmas preposicionais não classificadores ou 
adjetivos não relacionais. 

105s Nos exemplos dados como marginais ou não gramaticais, é importante não colocar uma pausa entre 
a oração e o constituinte que a segue. Com pausa, o constituinte pode ser interpretado como um aposto 
(cf. 27.7), e os exemplos tornam-se mais aceitáveis. 
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(85) a. [A rapariga bonita que vês ali] é minha vizinha. (vs. *a rapariga que vês ali 
bonita) 
b. [Os livros para a minha mãe que estão sobre a mesa] não foram caros. 
(vs. ?os livros que estão sobre a mesa para a minha mãe) 
c. Encontrei [algumas pessoas inteligentes que vinham ver a peça de teatro). 
(vs. *algumas pessoas que vinham ver a peça de teatro inteligentes) 


(86) a. A Baixa do Porto tem [muitos edifícios antigos a precisar de restauro). 
(vs. *muitos edificios a precisar de restauro antigos) 
b. [Os presentes embrulhados para dar ao João] estão escondidos no armário. 
(vs. *os presentes para dar ao João embrulhados)1º 
c. [A roupa da minha filha por lavar] está em cima da máquina. (vs. ?a roupa 
por lavar da minha filha) 


(87) a. [Os livros para o Pedro embrulhados pela Luísa] já foram guardados. (vs. ?os 
livros embrulhados pela Luísa para o Pedro) 
b. [As revistas antigas oferecidas à Biblioteca] são todas de banda desenhada. 
(vs. *as revistas oferecidas à Biblioteca antigas) 
c. [Os quadros da Ribeira do Júlio Resente roubados do museu) ainda não foram 
recuperados. (vs. ??os quadros roubados do museu da Ribeira do Júlio Resende) 


Esta generalização deve-se, plausivelmente, a uma tendência para colocar os 
constituintes mais extensos e complexos na posição final dos sintagmas (ou das 
frases) em que ocorrem (cf. Cap. 36.8). 


Apostos 

Os sintagmas nominais podem combinar-se com um constituinte prosodicamente 
autónomo, que tem como função introduzir um comentário, ou um esclarecimento, 
sobre a entidade por eles denotada. Nos seguintes exemplos, esse constituinte (que 
se destaca em itálico) é, respetivamente, um sintagma nominal indefinido e uma 
oração relativa: 


(88) a. O meu vizinho, um médico notável, vai ser condecorado pelo governo. 
b. Os gatos da vizinha, que são uns esfomeados, miam o tempo todo. 


O constituinte em questão e o sintagma nominal ao qual se liga constituem 
grupos autónomos, mas formam em conjunto um sintagma nominal mais abran- 
gente, através de uma ligação de natureza paratática (cf. Caps. 34 e 35), que se tra- 
duz num grau de integração mais fraco desse constituinte no sintagma nominal. 
Essa estrutura ilustra-se nas seguintes representações: 


(89) a. [sx [sx O meu vizinho] [um médico notável] vai ser condecorado pelo 
governo. 
b. [sn [sn Os gatos da vizinha] [gue são uns esfomeados]] miam o tempo todo. 


106 Repare-se que embrulhados é um particípio verbal ocorrendo sozinho, sem complementos ou adjuntos 
adverbiais. Neste caso, tem um comportamento semelhante ao dos adjetivos simples (comparar com o para- 
digma seguinte, em que embrulhados ocorre numa estrutura oracional, acompanhado do agente da passiva). 
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Em (89), o constituinte em itálico e o sintagma nominal ao qual se liga formam 
um sintagma nominal mais abrangente; crucialmente, no entanto, o constituinte não 
se integra dentro do SN menor, o qual constitui o “alvo” semântico do comentário 
(o meu vizinho e os gatos da vizinha, respetivamente). As gramáticas, tradicionais e não 
só!º7, chamam aposto a estes tipos de constituintes, termo que se adota igualmente 
aqui!o, A independência prosódica e sintática dos apostos é convencionalmente 
representada na escrita colocando-os entre vírgulas, travessões ou parênteses. 

A natureza sintática variada dos apostos ilustra-se em (90) e (91) (coloca-se 
entre parênteses retos o SN que constitui o “alvo” do aposto)!ºº: 


(90) a. [A minha vizinha], cansada, sentou-se na cadeira. [adjetivo] 

b. Olha-me para [esse pai), todo orgulhoso do seu filho. [sintagma adjetival) 

c. Encontrámos [a tua amiga) — com um lindo chapéu na cabeça — à porta do 
cinema. [sintagma preposicional] 

d. O Reitor ofereceu um jantar a [um famoso matemático), o qual deu ontem 
uma conferência na Faculdade de Ciências. [oração relativa] 

e. [Os exames], corrigidos pela professora, foram entregues aos alunos de ime- 
diato. [oração de particípio) 

f. A lei promulgada ontem, autorizando as escutas telefónicas, vai suscitar 
muitas questões. [oração gerundiva] 

g. Lisboa foi tomada aos Árabes pelfo primeiro rei de Portugal), D. Afonso 
Henriques. [nome próprio) 

h. [A chegada do Presidente] — ontem/segunda-feira - apanhou os políticos de 
surpresa. [advérbio e adjunto adverbial) 


(91) a. [A minha vizinha), uma mulher forte e bem constituída, não se deixou ame- 
drontar pelo ladrão. [sintagma nominal indefinido] 
b. [A minha vizinha], mulher forte e bem constituída, não se deixou amedron- 
tar pelo ladrão. [sintagma nominal reduzido] 
[Esse senhor], o único médico desta aldeia, deve ser tratado com respeito. 
[sintagma nominal definido) 


n 


Os nomes próprios sem artigo e os pronomes, que não podem ser complemen- 
tados nem modificados dentro do sintagma nominal de que são núcleo, podem, no 
entanto, ser alvo de um aposto, como se ilustra nos seguintes exemplos!!º: 


107 Cf. Bechara (1999), Cunha e Cintra (1984), Mateus et al. (2003), Nunes de Figueiredo e Gomes Ferreira 
([s.d.] 1987), Peres e Móia (1995), entre outros. 

108 As orações relativas que funcionam como apostos chamam-se orações relativas apositivas ou expli- 
cativas, por oposição às orações relativas restritivas (cf. Cap. 39). 

10º Nestes paradigmas, apresentam-se frases completas, para realçar a autonomia do aposto não só 
relativamente ao SN mas também em relação ao resto da frase. Embora os apostos sejam mais comuns 
em sintagmas nominais com a função de sujeito, também podem ocorrer em sintagmas nominais com 
outras funções. 

nº Contrariamente aos nomes próprios com artigo definido (cf. a Isabel que veio ontem a minha casa era 
muito simpática), os nomes próprios sem artigo definido não podem combinar-se com modificadores 
(cf. a impossibilidade de *Isabel que veio ontem a minha casa era muito simpática). Os nomes próprios com 
artigo definido podem também combinar-se com um aposto (cf. a Isabel, um anjo de pessoa, fez anos ontem 
(cf. Caixa [20] e Cap. 26)). Quanto aos pronomes, não podem combinar-se com modificadores restritivos: 
cf. *eles que nunca aparecem decidiram vir aborrecer-me hoje (sem pausas que destaquem a oração relativa). 
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(92) a. [José Saramago], o único Prémio Nobel português em Literatura, tem uma 
vasta obra ficcional. 
[Wellesley], que ganhou a batalha de Waterloo, era Duque de Wellington. 
c. [Napoleão], constipado, não teve a concentração suficiente em Borodino. 
d. [Eles], que nunca aparecem, decidiram vir cá aborrecer-me hoje. 


A relação entre um aposto e o sintagma nominal que constitui o seu alvo é 
uma relação de predicação. De facto, os apostos funcionam como um predicado 
do sintagma nominal e a relação entre os dois é a mesma que existe em orações 
correspondentes tendo como sujeito o SN que é alvo do aposto e como predicado 
o aposto, como se ilustra em (93), (94) e (95), que correspondem, respetivamente, 
a (90), (91) e (92): 


(93) a. [A minha vizinha] está cansada. 
b. [Esse pai] está todo orgulhoso do seu filho. 
c. [A tua amiga] tem um lindo chapéu na cabeça. 
d. [Um famoso matemático] deu ontem uma conferência na Faculdade de Ciên- 
cias. 
e. [Os exames] foram corrigidos pela professora. 
f. [O primeiro rei de Portugal) foi D. Afonso Henriques. 
g. [A chegada do Presidente] foi ontem/segunda-feira. 
(94) a. [A minha vizinha] é uma mulher forte e bem constituída. 
b. [A minha vizinha] é mulher forte e bem constituída. 
c. [Esse senhor] é o único médico desta aldeia. 
(95) [José Saramago] é o único Prémio Nobel português em Literatura. 


[Napoleão] estava consti pado. 


a 
b. [Wellesley] ganhou a batalha de Waterloo. 
E: 
d. [Eles] nunca aparecem. 


A maneira como o aposto se realiza como predicadonestas paráfrases varia: pode 
tomar a forma de um predicativo do sujeito numa frase copulativa (cf. (93a,b,f), 
(94) e (95a,c)), pode ser um predicado simples, quando o aposto é uma oração rela- 
tiva (cf. (93d) e (95b)), pode ser o predicado de uma construção frásica possessiva, 
quando o aposto é um sintagma preposicional que manifesta um dos valores de 
posse (cf. (93c)) ou pode ser o predicado de uma frase passiva, quando o aposto é 
uma oração de particípio formada com base num verbo transitivo (cf. (93e)). 

A natureza predicativa dos apostos explica que funcionem como comentários sobre 
o sintagma nominal com o qual se ligam, atribuindo uma determinada propriedade 
ao referente desse sintagma nominal: é essa, basicamente, a função dos predicados. 

O facto de introduzirem um comentário sobre um referente já estabelecido 
explica igualmente que, contrariamente aos modificadores, os apostos não restrin- 
jam a denotação do nome do sintagma nominal nem sirvam, no caso de o sintagma 
nominal ser definido, para identificar o seu referente!!!. Ou seja, os apostos têm 


1n Como se discutiu anteriormente, na classe dos modificadores do nome, os adjetivos pré-nominais 
(cf. 27.4.2.3), os adjetivos avaliativos (cf. 27.4.2.4) e alguns adjetivos de uso adverbial (cf. 27.4.4) também 
não restringem o sentido do nome modificado. 
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sempre uma leitura não restritiva. Assim, p.e., numa frase como traz-me os livros, 
que estão em cima da mesa, a oração relativa apositiva introduz um comentário sobre 
um grupo de livros previamente identificado, mas não restringe o conjunto dos 
livros nem contribui para a identificação do SN. Em contrapartida, em traz-me os 
livros que estão em cima da mesa, a oração relativa restritiva (i.e. modificadora do 
nome e interna ao sintagma nominal) restringe o conjunto dos livros e contribui 
para a identificação do referente do SN. Outro exemplo sugestivo é o dos nomes 
próprios especificados pelo artigo definido (cf. Nota 110): compare-se a Isabel que 
veio ontem a minha casa é muito sim pática, com uma oração relativa restritiva, com 
a Isabel, que veio ontem a minha casa, é muito simpática, com uma oração relativa 
apositiva. Na primeira frase, restringe-se o conjunto das pessoas chamadas Isabel 
à que veio a minha casa, o que contribui para a sua identificação, ao passo que, 
na segunda, faz-se um comentário sobre uma pessoa previamente identificada, 
chamada Isabel. 

Os apostos só se combinam com sintagmas nominais referenciais!'2, Assim, na 
frase todos os dias falta um estudante, (por sinal) muito sim pático, à aula de Matemática, 
a interpretação é referencial, i.e., [+específica] (comparar com todos os dias falta um 
estudante à aula de Matemática, em que se favorece a interpretação [--específica]; 
cf. Caixa [16] e Cap. 22). Do mesmo modo, em contextos opacos com uma oração 
relativa, a presença de um aposto causa agramaticalidade quando o verbo está no 
conjuntivo, mas não no indicativo (ver a discussão dos exemplos da Caixa [16)): 


(96) a. Procuro [uma enfermeira, (por sinal) muito sim pática, que trabalha neste 
hospital). 

b. *Procuro [uma enfermeira, (por sinal) muito sim pática, que trabalhe neste 
hospital). 


Em (96b), a interpretação virtual imposta pelo conjuntivo no verbo da oração rela- 
tiva choca com a referencialidade do SN imposta pelo aposto. Esta propriedade, 
como se discutiu em 27.4.2.3, é também partilhada pelos adjetivos qualificativos 
e avaliativos em posição pré-nominal. 


[20] Mau grado as semelhanças entre os adjetivos pré-nominais e os apostos, as 
suas propriedades não são idênticas, mesmo quando o aposto é um adjetivo. Em 
português, um nome próprio só pode ser modificado por um adjetivo pré-nominal 
se for introduzido pelo artigo definido (cf. Nota 110): compare-se a apressada 
Maria saiu de casa de manhã cedo com a impossibilidade de *apressada Maria saiu 
de casa de manhã cedo. Quando o adjetivo é um aposto, no entanto, pode ocorrer 
mesmo quando o nome próprio não é especificado pelo artigo: cf. apressada, Maria 
saiu de casa de manhã cedo ou Maria, apressada, saiu de casa de manhã cedo. De 
modo semelhante, os pronomes pessoais não podem ser modificados por adjetivos 
pré-nominais: cf. a impossibilidade de *apressada ela saiu de casa de manhã cedo. No 
entanto, admitem um aposto adjetival: cf. apressada, ela saiu de casa de manhã cedo 
ou ela, apressada, saiu de casa de manhã cedo. 


112 Os apostos também podem combinar-se com sintagmas nominais quantificacionais, desde que 
sejam implicitamente conhecidos os membros que formam o conjunto (cf., mais abaixo, a discussão 
dos exemplos de (98)). 


um 
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Os apostos podem constituir uma expressão referencial alternativa para o refe- 
rente do sintagma nominal, como nos exemplos de (97); nesse caso, são frequen- 
temente introduzidos por conectores como ou seja, isto é ou também’: 


(97) a. Passámos o verão em [Moledo], a praia mais bonita do Alto Minho. 
b. O edifício foi desenhado por [um dos portugueses mais prestigiados da 
primeira metade do séc. XX], isto é, o arquiteto Raul Lino. 
c. [A Estrela da Manhã], ou seja, a Estrela da Tarde, é o planeta Vénus. 


Na medida em que são equivalentes, o sintagma nominal alvo do aposto e o 
sintagma nominal aposto são intersubstituíveis sem alteração do valor de ver- 
dade da frase: cf., por exemplo, relativamente a (97b), o edifício foi desenhado pelo 
arquiteto Raul Lino, isto é, um dos portugueses mais prestigiados da primeira metade 
do séc. XX 14, 

Outro uso dos apostos consiste em dar informação sobre os membros de um 
conjunto expresso por um sintagma nominal quantificado, quer através de uma 
especificação completa ou parcial dos seus membros, quer através da menção de 
subconjuntos extensionalmente mais restritos. Frequentemente, nesses casos, o 
aposto é introduzido por conectores como a saber, em particular, entre os quais, entre 
outros, isto é, nomeadamente e por exemplo, como se ilustra em (98) ((98d) é adaptado 
de Bechara 1999): 


(98) a. [Alguns jogadores do Chelsea], entre os quais o Ricardo Carvalho e o Didier 
Drogba, não alinharam no jogo de domingo. 
b. Ofereceram-me [três discos]: a saber, um dos Beatles, outro dos Pink Floyd e 
outro do Carlos Santana. 
c. Comprei [muitos livros], em particular livros de linguística e de didática. 
d. [Tudo] - alegrias, tristezas, preocupações — ficava logo estampado no seu 
rosto. 


Os apostos também podem ter um valor distributivo (cf. Bechara 1999), quando 
se combinam com um sintagma nominal plural (que pode ser uma coordenação 
de duas expressões referenciais) e atribuem uma propriedade a cada uma das enti- 
dades em separado, como no exemplo (adaptado de Bechara) [Senna e Pelé], um no 
automobilismo, outro no futebol, marcaram um período de ouro no esporte brasileiro"'S. 


[21] As expressões em itálico nos exemplos do seguinte paradigma, com sentidos 
particulares que se indicam nos exemplos, são por vezes consideradas apostos (os 
exemplos (ic,d) são adaptados de Bechara 1999 e (ie) é adaptado de Peres e Móia 1995): 


() a. Compete-te a [ti], (como/na tua qualidade de) cozinheiro, preparar o jantar 
de gala de amanhã. [causal] 


43 Estes apostos são particularmente adequados para observar a diferença entre referência e sentido de um 
sintagma nominal, na perspetiva de Frege, de quem se adapta o exemplo (97c). 

114 O valor de verdade só não é alterado se a substituição se der em contextos transparentes, no sentido 
fregeano (cf. Cap. 21). 

11$ Repare-se que o aposto tem de ser semanticamente reconstruído com o verbo marcar e o seu comple- 
mento, sendo, nesse aspeto, semelhante a uma estrutura elíptica (cf. Cap. 45): Senna (marcou um período de 
ouro) no automobilismo, Pelé (marcou um período de ouro) no futebol. 
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b. [O Pedro], enquanto professor na Faculdade, fez um trabalho notável. 
[temporal] 

c. [As estrelas], (como) grandes olhos curiosos, espreitavam atrás da folhagem. 
[comparativo] 

d. [D. João de Castro], (quando) vice-rei da Índia, empenhou os cabelos das bar- 
bas. [temporal] 

e. [O Samuel], porque ganhou no Totoloto, comprou um avião. [causal] 

f. [O Pedro), apesar da sua teimosia, fez aquilo que lhe disseram. [concessivo] 


Pensamos, no entanto, que essas expressões devem ser analisadas como orações 
adverbiais reduzidas, à exceção de (ie), em que a expressão em itálico é uma oração 
plena (cf. Cap. 38). Apresentam-se a seguir alguns argumentos nesse sentido. 

Em primeiro lugar, os valores semânticos mais frequentes nestes casos são pre- 
cisamente aqueles que se encontram nas orações adverbiais, como causa, tempo, 
comparação e concessão, e as expressões em itálico podem ser introduzidas pelos 
mesmos conectores que introduzem as orações correspondentes. Em segundo lugar, 
estas expressões têm flexibilidade quanto ao seu posicionamento na frase, contraria- 
mente aos (verdadeiros) apostos que se combinam com um SN definido, como se vê 
pelos seguintes exemplos: compete-te a ti preparar o jantar de gala de amanhã, fcomo/ 
na tua qualidade) de cozinheiro; enquanto professor na Faculdade, o Pedro fez um trabalho 
notável ou D. João de Castro empenhou os cabelos da barba, quando Vice-Rei da Índias, 

No entanto, existem muitos apostos que, dependendo do contexto pragmático 
em que se insere a frase, manifestam um valor causal ou um valor concessivo relati- 
vamente ao predicado da frase, e que não são analisáveis como orações adverbiais!"”: 


(ii) a. [O Samuel], que ganhou no Totoloto, comprou um avião. 
b. [A Marta], que tem rios de dinheiro, nunca viaja. 


Dependendo da situação que descrevem, estes exemplos podem ser parafraseados 
por o Samuel, porque ganhou no Totoloto, comprou um avião ou a Marta, apesar de ter 
rios de dinheiro, nunca viaja. Realce-se de novo que não só estas interpretações de (ii) 
são altamente dependentes do contexto discursivo, como estão longe de se encontrar 
na maioria dos casos de aposição. 


Fontes das abonações 
CRPC - Corpus de Referência do Português Contemporâneo. http://www .clul.ul.pt/en/research-teams/183- 
reference-corpus-of-contemporary-portuguese-crpc: 
Eça, Correspondência - Queirós, Eça de (1983) Correspondência, I. Lisboa. INCM. 


16 Sem quando, esta frase torna-se agramatical (cf. *D. João de Castro empenhou os cabelos das barbas, Vice- 
-Rei da Índia), o que sugere que Vice-Rei da Índia, por si só, i.e., sem quando, funciona como aposto em (id). 
117 Cf. Brito (1991) e Peres e Móia (1995) (os exemplos são de Peres e Móia). 
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